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DE 
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N.  1.  —  Decreta  de  26  de  Maio  de  1897.— -Sanccio- 
nando  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis>- 
lativa,  e  mandando  que  seja  extensiva  á  Irnuin- 
dade  de  S.  José  desta  Corte  a  Resolução  a  favor 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  a  respeito  dos 
remanescentes  dos  prémios  das  loterias 

N.  2-  —  Decreto  de  29  de  Maio  de  1837.— Declarando 
como  não  escriptas  todas  as  disposições  testa- 
mentárias ou  doações  para  instituições  de  Vín- 
culos e  Morgados  que  se  não  verificarão 

N.  3«  •—  Decreto  de  3  de  Junho  de  1837. — Declarando 
que  Manoel  António  Henriques  Tota  tem  direito 
a  perceber  o  vencimento  de  10(M^009  mensaes, 
além  do  soldo  de  Coronel «..  • . 

N.  I.  —  Decreto  de  10  de  Junho,  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  graduado 
Conde  de  Beaurepaire 

N.  5.  —  Decreto  de  12  de  Junho  de  1837. — Autori- 
sando  o  Governo  a  conceder  á  irmandade  do 
SS.  Sacramento  da  antiga  Sé  desta  Corte  seis  lo- 
terias  

N.  6.  —  Decreto  de  26  de  Junho  de  1837. — Declarando 
o  vencimento  que  deve  perceber  o  Escrivão 
aposentado  Bernardo  José  Yianna 

N.  7.  —  Decreto  de  30  de  Junho  de  1837.-*Appro- 
vande  a  Pensão  conferida  a  D.  Joanna  Luiza 
Gomes  de  Almeida. 

N.  8.  *-<  Decreto  de  3  de  Julho  de  1837. — Approvando 
a  Pensão  conferida  a  D.  Maria  Ramona  Peres 
Rodrigues 
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N.  9.  —  Decreto  de  &•  de  Julho  de  1837. — Approvando 
a  Tença  concedida  a  p.  Leonor  Canthofer  do 
Baiimann , , , » . .         5 

N.  10.— Decreto  de  5  de  Julho  de  1837.— Approvando 
a  Tença  concedida  ao  Coronel  José  de  Frias  e 
Vasconcellos , 6 

N,  11 . — Decreto  de  12  de  Julho  de  1837.— Approvando 
a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  José  da 
Silveira  Sampaio , 7 

N.  12. — Decreto  de  13  de  Julho  de  1837.— Declarando 
que  os  Officiaes  das  Secretarias  e  mais  eoaprA* 
gados  das  Camarás  Legislativas  são  amovivcis.  » 

N.  13.— Decreto  de  19  de  Julho  de  1837. — Approvando 
a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  refor- 
mado Luiz  Emigdio  do  Castro 8 

N.  14. — ^Decreto  de  19  de  Julho  de  1837.— Creaqdo  na 
Academia  das  Bellas  Artes  a  Cadeira  de  Anato- 
mia e  Physiologia  das  paixões,  c  dando  outras 
proYidencias » 

N.  15. ^Decreto  de  21  de  Julho  do  1837.— .Declarando 
coroo  se  devem  entender  as  palavras  do  art. 
1  .<»  do  Decreto  n.''  86  de  27  do  Outubro  de  1835.  9 

N.  16. -^Decreto  de  31  do  Julho  de  1837.«^Approvaa 

..Mercê  concedida  a  Joanna  Baptista  de  Oliveir^ji .        10 

N.  17,— Decreto  de  4  do  Agosto  de  i837.^Appirovando 

06  alimeotos  concodidos  a  Fr.  Pedro  de  S.  João.  » 

N.  18. -^Decreto  de  4  do  Agosto  de  1837. -^Elevando 
a$  côngruas  dos  Monsenhores,  Cónegos  o  Ca- 
pellios  da  Capella  imperial ti 

N.  19.T-rDecreto  de5  de  Agosto  do  1837. •^Dispensando 
o  lapso  de  tempo,  aHffl  de  que  a  Irmandade 

<  da  Misericórdia  de  Goyanna  possa  seguir  o  re- 
curso de  Revista  contra  o  Procurador  do  Hos- 
pital de  &  José  de  Lisboa jf 

N.  20.— Pccreto  de  5  de  Agosto  de  1837.— Approvando 
a  Pensão  conferida  ao  Capitão  de  1.*  LiBha  das 
Alagoas  Affonso  do  Noronha  Feital 12 

N.  21.— Decreto  de  5  do  Agosto  de  1837.*— Approvando 
e  elevando  a  IQ^OQ  roensae.<i  as  Mercês  conce- 
didas a  diversas  praças  reformadas  doa  Corpos 
de  Linha  do  Pernambuco ,  pelaa  lesSes  que 
solTrêrão  na  guerra  de  Panollas. .  • i3 

N.  22. — Decreto  de  7  de  Agosto  de  1837. -^Approvando 
a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador 
Plácido  Martins  Pereira. * 

N.  23. -^Decreto  de  7  de  Agosto  de  1837.-^DectaraHdo 
n^o  comprohendidos  na  disposição  do  art.  O."*,  § 
1."  da  Lei  de  3j  de  Outubro  de  1835  os  e«io- 
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lumentos  que  so  cobravão  na  í^ecretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha »....,        14 

N.  24.-r-rnecrcto  de  7  de  Agasto  de  Í837,— Approvando 
a  Pensão  corxrerída  a  D.  Leonor  de  Santa  Anna 
Borja , . . , t , » 

N.  25. -^Decreto  de  8  de  Agosto  de  1837^ — Aulorisando 
o  Governo  9,  pagar  a  Lourenço  António  do  Kego 
a  quantin  constante  da  sentença  que  obteve 
contra  a   Fazenda  Nacional ^ .......  ^^ ..  ^        15 

iN.  26. — Decreto  de  8  de  Agosto  de  1837.— Declarando 
que  o  Cojnego  Renato  Pedro  Boiret  tem  direito 
a  continuar  ^  perceber  o  soldo  do  Coronel,  cor- 
respondente á  Patente  de  Capellão  Mór  do  Exer- 
cito         16 

N .  27.— Decreto  de  9  do  Agosto  de  1887 .— Approvando 

a  Pensão  cooc(^dida  á  Marqueza  de  Santo  Amaro.  » 

N.  28. — Decreto  de  11  de  AgosU>  de  1837,— Appro- 
yando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel 
reformado  João  Benediclo  (i^spar  Pereira....        17 

N,  29. --Decreto  de  11  de  Agosto  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  que  obtivera  D.  Aona  JosoTina 
Pereira  Pinto  de  Mendonça » 

N.  30.«r**DecrctQ  de  1!  de  Agosto  de  1837. — Autori- 
sando  o  Tutor  de  Sua  Magestadc  Imperial  a 
conceder  alforria  graciosa  aos  quatro  escravos 
quo  carregarão  ao  Mesmo  Augusto  Senhor  eoi 
cadeirinha  na  sua  convalescença 18 

N.  31. — Decreto  de  11  de  Agosto  de  1837.~Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Msgor  Francisco 
Jotó  da  Rocha , . . , » 

N.  32.— Decreto  de  It  de  Agosto  do  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  dada  ao  Marechal  de  Campo 
reformado  José  Ignacio  da  Silva ^ .        19 

N.  33. ---Decreto  do  11  de  Agosto  de  1837,^Appro- 
Taodo  9  Tença  dada  ao  Coronel  Francisco  de 
Castro  Matotino  Pita , 20 

N.  34.--Decreto  de  li  de  Agosto  de  1837.— Appro- 
yando  a  Tenç^dada  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
Jos^  Thomuz  Rodrigues , » 

N.  35. ^Decreto  de  li  de  Agosto  de  1837.-^Appro- 
yando  a  Tença  dada  ao  CapitUo  de  Mar  e  Guerra 
Francisco  de  Assis.  Cabral  de  Teive 21 

N.  36. -^Decreto  de  11  de  Agosto  de  1837. — Appro- 
vando  a  Tença  dada  ao  Major  Francisco  Rangel 
de  Vasconcellos  •  ^ ..........  t  ^ • » 

N.  37.~Decrcto  de  11  de  Agosto  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  dada  ao  Capitão  de  Mar  c  Guerra 
António  Joaquim  do  (iouto 22 


j 


—  6  — 

PAGS 

N.  38, — Decreto  de  14  de  Agosto  de  1837. — Appro- 
vando  a  Pensfio  concedida  a  D.  Maria  Luiza 
Freire 42 

N.  39.— Decreto  de  14  de  Agosto  de  1837.— Appro- 
vando  e  elevando  a  dez  mil  réis  mensaes  a 
Pensão  conferida  ao  Soldado  João  Gomes 23 

N.  40.— Decreto  de  14  de  Agosto  de  1837.— Elevando 
a  cincoenta  mil  réis  mensaes  a  gratificação  do 
OflScial  Maior  da  Secretaiia  do  Conselho  Su- 
premo Militar » 

N.  41.— Decreto  de  19  de  Agosto  de  1837.  — Decla- 
rando que  ao  Dr.  Uoqoe  Schuch  compete  a 
Pensão  de  novecentos  e  sessenta  mil  réis  desde 
que  lhe  foi  suspensa 24 

N.  42.— Decreto  de  19  de  Agosto  de  1837.— Decla- 
rando as  penas  cm  que  incorrem  os  Estudantes 
que,  dentro  ou  fora  de  qualquer  das  Academias 
do  Brasil,  usarem  de  injurias,  ameaças,  ou  vio- 
lências de  qualquer  natureza  contra  o  Director 
ou  algum  dos  Lentes » 

N.  43.— Decreto  de  19  de  Agosto  de  1837.— Mandando 
admittir  á  matrícula  os  Estudantes  que  não 
tiverem  comparecido  em  tempo  a  fazer  acto  e 
outras  disposições 25 

N.  44. — Decreto  de  19  de  Agosto  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Capiião  de  Mar 
e  Guerra  José  Pereira  Pinto 26 

N.  45. — Lei  de  29  de  Agosto  de  1837 . — Sobre  o  modo 
do  recrutamento  para  completar  as  Forças  de 
terra  decretadas  para  os  annos  do  1837 — 1838 
e  de  1838—1839 27 

N.  46. — Decreto  do  l.*»de  tielembro  de  1837. —Auto- 
lisando  o  Governo  a  conceder  licença  ao  1.® 
Tenente  de  Engenheiros  Egidio  José  de  Lorena» 
para  ir  á  Europa  adquirir  os  conhecimentos 
práticos  relativos  á  instrucção  theorica,  que 
tem  obtido  na  sua  profissão 28 

N.  47. — Decreto  de  9  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Capitão  de  Fra- 
gata Francisco  de  Paula  Leal 29 

N.  48. — Decreto  de  9  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Major  António 
José  Baptista  Camacho » 

N.  49. — Decreto  de  9  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  o  artigo  addicional  e  explicativo  do  art. 
9."  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo  e 
João  Tarrand  Thomaz 30 
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N.  50.— Decreto  de  9  de  Seterobro  de  1837.— Appro- 
vaDdo  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  António 
Elziario  de   Miranda  e  Brito cO 

N.  51. — Decreto  de  11  de  Setembro  de  1837. —Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  António 
Joaquim  Bracete 31 

N.  52. — ^Decreto  de  11  de  Setembro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Almirante  José 
Maria  de  Almeida » 

N.  53. — Decreto  de  lide  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  a  Tença  concedida  a  D.  Luiza  Marcoiina 
Matbiides  Caetana  da  Silva 32 

N.  54. — Decreto  de  11  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Capitdo  Tenente 
António  Joaquim  de  Souza » 

N.  55. — Decreto  de  11  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
nando  a  Tença  concedida  ao  Almirante  Rodrigo 
José  Ferreira  Lobo 33 

N.  56. — Decreto  de  11  de  Setembro  de  1837.—- Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Joaquim 
Borges  de  Figueiróa  Nabuco  de  Araújo 34 

N.  57. — Decreto  de  15  do  Setembro  de  1837. — ^Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  Joio  da 
Gosta  Brito  Sanches. ....    x> 

N.  58. — Decreto  de  15  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  a  Pensão  concedida  ao  Major  Pedro  Ri- 
beiro de  Arattjo 35 

N.  59. — Decreto  de  15  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  a  Tença  concedida  a  D.  Joaquina  de 
Oliveira  Araújo » 

N.  80.— Decreto  de  15  de  Setembro  do  1837. — Appro- 
vando  a  Tença  concedida  a  D.  Luiza  Caetana 
de  Almeida  Bessa 36 

N.  61. — Decreto  de  15  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  a  Tença  concedida  a  D.  Maria  Isabel 
Gordilho  de  Barbuda 37 

N.  62.— Decreto  de  15  de  Setembro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Mfljor  António 
João  Rangel  de  Yasconcellos » 

N.  63.— Decreto  de  15do  Setembro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Pensão  concedida  a  D.  Gertrudes  Magna 
de  Oliveira 38 

N.  64.— Decreto  de  15  de  Setembro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Joaquim 
Alberto  de  Souza  da  Silveira » 

N.  65. ^Decreto  de  25  de  Setembro  de  1837. — Appro- 
vando  a  Pensão  concedida  a  D.  Raphaela  Pinto 


N. 
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N. 

69. 

N. 

70. 

N. 
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Bandeira  Freire^  com  sobrevivehcia  ri^partída- 

mente  para  seus  cinco  filhos 39 

N.  66.— Decreto  de  25  de  Setembro  de  1837.— Decla- 
rando nulia  c  de  nenhum  eíTeito  a  Lei  n.**  48 
da  Assembléa  Legislativa  da  Província  de  Minas 
Geraes  de  6  de  Abril  de  1836,  acerca  da  re- 
moção, suspensão  c  demissão  dos  Parodies..  .  40 
N.  67. — Lei  de  28  de  Selembro  de  1837.— Annullando 
as  sentenças  proreridas  pelos  Tribunaesde  Lisboa 
âobre  r<^cursos  interpôátos  das  autoridades  judi- 
ciaes  do  Brasil,  ao  tempo  em  qoese  procla- 
mou a  sua  independência ,  c  outras  providên- 
cias correlativas : » 

-«Lei  de  28  de  Setembro  de  1837. — Fixando  as 
Forças  de  terra  para  o  anno  de  1838—1839. . .        42 

.—Lei  de  30  de  Setembro  de  1837.— Sobro  a 
gratífícaçflo  dos  Conselheiros  e  Vogaes  do  Coo-- 
íelho  Supremo  Militar 44 

.—Decreto  de  30  de  Setembro  de  1837.— Aifto- 
risando  o  Governo  a  conceder  Carta  de  Natu- 
ralisação  ao  Hamburguez  João  Henriques  Otten .  45 
-Decreto  de  30  de  Setismbro  de  1837.— Auto- 
risando  as  Faculdades  do  Medicina  do  Império 
a  admittirem  os  Cirurgiões  formados  a  fazerem 

.  exame  das  matérias  accessorias  a  bem  de  se 
doutorarem ^ .4^ 

.—Decreto  de  30  de  Setembro  de  18374— Appro- 
vando  a  Jubilação  concedida  ao  Cirurgião  Mór 
Josd  Soares  do  Castro .  • « yf 

.•^Decreto  de  80  de  Setembro  de  1837. — iippro- 
vando  a  Pensão  concedida  a  D4  Anna  Elisa 
Pessfoa 47 

.—Decreto  de  6  de  Outubro  de  1837.— Autori- 
.  sando  o  Governo  a  contrahir  hum  empréstimo 
de  quatro  mil  quinhentos  cincoôitta  e  oito  contos 
de  réis,  para  sapprir  o  deficit  do  anuo  corrente.  » 

.—Decreto  de  6  de  Outubro  de  1837.— Reduzindo 
a  vinte  pof  cento  o  imposto  do  ouro^  que  paga 
a  Companhia  de  Gongo-Soco. . » • 48 

.—Decreto  de  6  de  Outubro  de  1837.— Conee- 
dettdo  a  Cada  bum  dos  Ministros  e  Secretários 
de  Estado  a  gratificação  de  doos  «obtos  e  qua- 
trocentos mil  réis  annuaes 49 

.--•Decíreto  tfe  6  de  Outu]>ro  de  i839.*^Appro- 
tando  a  Peasãd  o<m«Mkía  a  D.  Perpetua  Maria 
Leal ^. 4 .  * . .  * i  » 

.--Decreto  d6«deOittillMro  de  1837.— Appv«¥aAde 
a  Mertè  feita  a  D.  Maria  Fagundes  de  Mazurrado .        $0 


N. 

72 

N. 

73 

F. 

74 

N. 

75 

N. 

76 

N. 

77 

N. 

78 
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N.  79.— Decreto  de  9  de  Outubro  de  1837.— Autoria 
saiido  o  Governo  a  destacar  quatro  uiit  homens 
das  Guardas  Nacíonaes  de  todo  o  Império,  por 
tempo  de  hum  anno,  e  dando  outras  providen- 
cias         ()0 

N.  80. — Decreto  de  9  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  aposentadoria  concedida  a  Joaquim 
losé  da  Siiva  Seixas 51 

N.  81.— Decreto  de  9  de  Outubro  de  iai7.— Appro- 
vando  a  aposentadoria  concedida  a  Francisco  Ma- 
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certidões  mareadas  no  art.  ^  da  Lei  de  4  de 
Outubro  de  1831 > 

N.  83.— Lei  de  10  de  Outubro  de  1837.— Fixando  as 
Forças  Naraes  activas  no  anno  financeiro  de 
1838—18:^9 33 

N.  84.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
fando  a  Tença  concedida  ao  Major  João  Cac- 

<  tano  Rosado 53 

N.  85. — Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837. — ^Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  Fran- 
cisco Xavier  da  Cunha » 

N.  86.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Pensão  concedida  a  D.  Maria  Violante 
de  Araújo.... 56 

N.  87.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Chefe  do  Esqua- 
dra Bernardino  de  Sena  Corroa  Freire 57 

N.  88.— Decreto  de  10  de  Oulubro  do  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel 
Manoel  José  Martins h 
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vando  a  Tença  concedida  ao  Capitão  de  Mar 
e  Guerra  Theodoro  de  Beaurepalrc St 

N.  92.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 

C  vando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel 

José  Joaquim  Coelho j^ 

N.  03. —Decreto  de  10  de  Oulubro  de  1837.— Appro- 
índice  das  LeU.  2 
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vando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel 
Manoel  José  de  Castro 60 

N.  04. — Dccrelo  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Capiláu  Tenente 
José  Mamede  Ferreira » 

N.  95.— Decreto  de  10  de  Oulubro  de  18*17.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  rerorinado 
Theodoro  José  da  Silva  Gaina 61 

N.  96.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tençii  concedida  ao  Vicc-Almirante 
.  Pedro  António  Nunes » 

N.  97.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Major  Severo  Luiz 
da  Costa  Labareda  Prates 62 

N.  98.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Pedro  José 
da  Costa  Pacheco » 

N.  99. — Decreto  de  10  de  Outubro  do  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Major  José  da 
Costa  Rebcllo  Monteiro 63 

N.  100.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel 
Jofto  Francisco  de  Cbaby -  * . . .  » 

N.  101. — Decreto  do  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Capitão  do  Mar  e 
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N.  102.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Aleixo 
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vando  a  Pensão  concedida  a  D.  Odilia  Constança .        76 

N.  108.— Lei  de  11  de  Outubro  de  1837.— Dando  varias 
'  providencias  sobre  os  contractos  de  locação  de 
serviços  dos  Colonos D 

]^.  109.— Lei  de  11  de  Outubro  de  1837.— Creando,  e 
applicando  impostos  para  amortização  do  papel 
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moeda ;  regulando  o  modo  por  que  se  deve  proce- 
der a  esta  operação ;  e  marcando  o  prazo,  dentro 

•  do  qual  devo  cessar  o  troco  da  moeda  de  cobre.        81 
N.  110.— Decreto  de  11  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
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vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Manoel 
José  de  Oliveira 86 

N.  115» — Decreto  de  11  de  Outubro  de  1837. — Appro- 
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vando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  CoFonel 
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N.  119.— Decreto  de  11  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel 
Francisco  de  Paula  Miranda  Chaves 89 

N.  120.— Decreto  do  11  de  Outubro  de  1837.— Appro- 

•  vando  a  Tença  concedida  ao  Major  Zeferino 
Pimentel  Moreira  Freire » 

N.  121.— Decreto  de  11  de  Outubro  do  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel 
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N.  122.— Decreto  de  11  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Major  Sebastião 
José  Rodrigues » 

N.  123.— Decreto  de  11  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  António 
Simplício  da  Silva 91 

N.  124.— Decreto  deli  de  Outubro  do  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Carlos 
Maria  de  Oliva D* 
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N.  M5.— Decreto  (]o  11  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vaiulo  a  Ti'nça  concodida  ao  Major  Joaquim 
Vieira  Xavier  do  Castro 92 
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N.  129.— Decreto  de  12  de  Outubro  de  1837.— l'roro- 
.gando  por  mais  hum  anno,  nas  Provincias  do 
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N.  132.— Decreto  de  13  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  José  Fre- 
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se  contem,  para  sua  jubilaçâo,  os  af)nosd6  Ma- 
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N,  135.— Decreto  de  13  de  Outubro  de  1837.— Aoto- 
rísando  o  Goveroo  a  condecorar  com  a  Ordem 
Imperial  do  Cruzeiro,  os  funccionarios  do  Go- 
verno Belga,  que  concorrêrOo  para  a  celebração 
do  Tratado  de  22  de  Setembro  de  1834 D 

N.  136.— Decreto  de  13  de  Outubro  de  1837.— M^in- 
dando  admittir  á  matricula  os  Estudantes  que 
por  falta  de  exame  de  Inglez,  Historia  o  Geo- 
graphia  não  poderão  matricular-sc  no  presente 

•  :  anno 98 
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N.  137.— Droreto  de  U  de  Outubro  de  1837.— Auto- 
risando  o  fiovorno  a  conceder  á  Irmandade  de 
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ceira  da  5t4v«  o  soldo  por  inteiro  de  seu  falle* 
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córdia    y> 
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N.  130.— Decreto  de  31  de  Oulubro  de  1837.— A ppro- 
vando  a  Pensão  concedida  a  D.  Xaviera  Alvim 
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António. .  w , y> 
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N.  152.— Decreto  de  31  de  Outubro  de  1837.— Appro- 
vando  a  Pensão  concedida  a  D.  Elisa  Bland 
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DECRETO  N.  1— do  26  de  Maio  do  1837. 

Sanecionando  a  Rosohiçno  da  Assembléa  Geral  Legislativa ,  e  mandando  que 
seja  esieRsiva  á  Irmandade  da  S.  José  desta  Corte  a  Resoluçfio  a  favor 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia ,  a  respeito  doa  remanescentes  dos  prémios 
das  loterias. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccíonado  e  manda  qae  se  ex:ccute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assemblca  Geral» 

Fica  extensiva  á  Irmandade  de  S.  José  desta  Corte  a  Re- 
solução que  applicou  á  Santa  Casa  da  Misericórdia  os  rema- 
nescentes dos  prémios  de  suas  loterias ,  em  quanto  pelos  por- 
tadores dos  bilhetes  n3o  forom  reclamados;  restituindo-se  ao 
cofre  da  mesma  Irmandade  as  prestações  com  que  Já  entrou 
no  Thesoaro  Nacional. 

FjcSo  revogadas  todas  as  disposições  Legislativas  em  con- 
trario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa-* 
xenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  seis  de  Maio  do 
mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco^ 
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DECRETO  N.  2— de  29  de  Maio  de  1837. 

Declarando  como  não  escriçtas  todas  as  disposições  testamentárias  o\i  doa^Ocs 
p2g-a  .in^titvjçO(^.  de;.  Vínculos  c  Morgados  que  se  não  vcrifícárSo. 

O  R«gtínlo  étn  .Jíofalv^lo  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
Icm  sanceionado    c  manda  que   se  execute   a  Resolução   se- 

**•.• '  3^/figo'  tínicoí^ôdas  íís  iâS^ífelÇOes  testamentárias  ou  doaçOcs 
para  instituições  de  Morgados  e  Vínculos ,  que  se  não  veri- 
ficarão, devem  liaver-se  como  não  escriptas,  e  os  bens,  que 
íizerão  objecto  delias ,  pertencem  aos  herdeiros  dos  insti- 
tuidores. 

Ficão  revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Francisco  Ge  Àcayaba  de  Montezuma ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  o  tenha  assim  en- 
tendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  novo  de  Maio  de  mil 
oitocentos  trinta  c  sele,  decimo  sexto  da  Independência  « 
do   In)porio. 

Diogo  Axtomo  Feijó. 

Francisco  Gé  Acayaba  de  Montezuma. 


DECRETO  N.  3-de  3  de  Junho  de   1837. 

Declarando  qne  Manoel  António  Henriques  Totó  tem  direito  a  perceber   o 
vencimento  de  lOO/J  mcMisaes,  alôm  do  soldo  de  Coronel. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
fem  sanceionado  c  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Manoel  António  Henriques  Tota  tem  direito 
a  perceber  o  vencimento  do  cem  mil  róis  mensaes ,  que  lhe 
foi  concedido  por  Decreto  de  vinte  oito  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  e  vinte  quatro,  competente  ao  emprego  de  Cirur- 
giáo-Mór  do  Exercito,  além  do  soldo   da  Palentc  que  tem. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira ,  Senador  do  Império .,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  o  tenha 
assim  entendido  c  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Independência  c  do 
Império, 

Diogo  António  Feijó. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 
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DECRETO  N.  4  —  de  10  de  Junho  de  18S7. 

Approvando  a  Tença  coDccdida  ao  Brigadeiro  graduado  Conde  de  Beau  re|iaír«. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Gorai   Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Tença  de  duzentos  e  vinte  mil 
rt^is  annuaes  ,  concedida  pelo  Governo  ao  Brigadeiro  graduado 
Conde  de  Bcaurepairc,  por  Decreto  de  vinte  nove  de  Abril 
de  mil  oitocentcs  trinta  etres,  emn*emuneração  de  seus  serviços. 

Art.  ã.""    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

i^Ianoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
7.enda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  o  tenha 
as«im  entendido  c  taça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  edo 
ioiperio. 

DiOtiO   AifTONIO  Fbwó. 
Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  N.  o—  de  12  de  Junho  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  conceder  á  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da 
antiga  Só  desta  Corte  scííí  Loteriaii. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  P«dro  II 
tem  sanccicnado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.''  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  á  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  antiga  Sé  desta  Corte  seis  lo- 
(erias,  segundo  o  plano  das  concedidas  â  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia ,  para  a  continuação  da  obra  da  Igreja  Matnz. 

Art.  2.°    Ficâo  dorogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zcuda  ,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Brunto. 
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DECRETO  N.  2— do  29  de  Maio  de  1837. 

Declarando  como  nflo  cscríptas  todas  as  disposições  testamentárias  o\i  doações 
pnjfTí  in^iitiúçO(^.  de.  Vínculos  c  Morgados  que  se  u3o  YcrifícárSo. 

o  R«genlo  êm  •JfeWv-do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  matida  que  se  cxecule  a  Resolução  se- 
ígilinté  'Ql^íAsslítóJí^ia  Gof^K  ^.^gtslaliva. 
••'  ■  /^/Tigo*  ÔnicoíTÒdas íís  iSSjcfgtçCes  testamentárias  ou  doações 
para  instituições  de  Morgados  c  Vínculos ,  que  se  não  veri- 
ficarão, devem  liaver-se  como  não  escriptas,  e  os  bens,  que 
íizerão  objecto  delias ,  pertencem  aos  herdeiros  dos  insti- 
tuidores. 

Ficão  revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Francisco  Gè  Àcayaba  de  Montezuma ,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
bcio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  novo  de  Maio  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  a 
do   Império. 

Diogo  Antomo  Feijó. 

Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma, 


DECRETO  N.  3 -de  3  do  Junho  de   1837. 

Declarando  que  Manoel  António  Henriques  Tota  tem  direito  a  perceber    o 
yencimento  de  100,5  mcnsaes,  alôm  do  soldo  de  Coronel. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Manoel  António  Henriques  Xota  tem  direito 
a  perceber  o  vencimento  de  cem  mil  réis  mensaes ,  que  llie 
foi  concedido  por  Decreto  de  vinte  oito  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  e  vinte  quatro,  competente  ao  emprego  de  Cirur- 
giáo-Mór  do  Exercito,  além  do  soldo   da  Palentc  que  tem. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira  ,  Senador  do  Império ,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  o  tenha 
assim  entendido  c  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  três  de  Junho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  edo 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 
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DKCRETO  N.  4  —  de  10  de  Junho  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  graduado  Conde  de  Beau  rr|)air«, 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senlior  Dom  Pedro  II 
lem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Ueso- 
lucilo  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  Tença  de  duzentos  e  vinte  mil 
réis  annuaes  ,  concedida  pelo  Governo  ao  Brigadeiro  graduado 
Conde  de  Beaurepairc,  por  Decreto  de  vinte  nove  de  Abril 
de  mil  oitocentcs  trinta  etres,  emn^emuneração  de  seus  serviços. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Í^Ianoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda c  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  o  tenha 
as.«im  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
império. 

Diotio  António  Feijó. 
Manoel  Alves  Branco, 


J)ECRETO  N.  5—  de  12  de  Junho  de  1837. 

Aulorisando  o  Governo  a  conceder  á  Irmandade  do  SS.  Sacrameulo  da 
antiga  Sé  desta  C6rt«  seis  Loterias. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  P«dro  II 
tem  sanccicnado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.''  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  á  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  antiga  Sé  desta  Corte  seis  lo- 
terias,  segundo  o  plano  das  coiucedidas  à  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia ,  para  a  continuação  da  obra  da  Igreja  Matriz. 

Art.  2.°    Ficáo  dorogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda ,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  trinta  c  sele,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  Aktomo  Feijó. 

Manoel  Alves  Brunto. 
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Art.  !.•  Fica  approvada  a  Tença  tíc  cento  c  cincoeula  mH 
róis  annuaes,  concedida  pelo  Governo,  por  Decrclo  de  cinco 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  cinco ,  a  D  Leonor  Con- 
thofer  de  Baumann,  igual  à  metade  da  quantia  que  compe- 
terid  a  seu  fallccido  marido  o  Marechal  de  Campo  Jo&o  Ja- 
como  de  Baumann. 

Art.  2.®    Ficáo  revogadas  todas  a«  disposições  cm  contrario. 

Manoel  Ahes  Branco,  do  Conseitio  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  JNegocios  da  Fa- 
zenda c  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  eniendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessário*. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Julho  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  Axtoxio  Fuuò. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  10— de  5  de  Julho   de  1837, 
Approvaudo  a  Tcuça  coucedida  ao  Coronel  José  de  Frias  e  Vasconccilos. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resohiç3o  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art,  1.°  Fica  approvada  a  Tença  de  duzentos  e  vinte  mil 
réis ,  concedida  pelo  Governo  ao  Coronel  José  do  Frios  e  Vas- 
concellos ,  em  remuneração  de  seus  serviços ,  por  Decreto 
de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco. 

Art.  â.*»    Ficâo  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
c  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio de  Rio  do  Janeiro  cm  cinco  do  Julho  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Fkmó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  li  — de  12  de  Julho  de  1837. 
Approvando  a  Tcuça  concedida  ao  Tcocntc  Coronel  José  da  Silveira  Sampaio. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  11 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  seguinte  Keso- 
lução  da  Asscmbléa  Geral   Legislativa. 

Art,  l.**  Fica  approvada  a  Tenra  annual  de  conto  e  vinte 
mil  róis ,  concedida  pelo  Governo  ào  Tenente  Coronel  José  da 
Silveira  Sampaio ,  em  remuneração  de  seus  serviços ,  por  De- 
creto de  vinte  hum  de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco. 

Ari.  2.'    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Impcrio. 

Diogo  Antomo  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  N.   12  — de  13  de  Julho  de  1837. 

Declarando  qac  os  Oífíciacs  das  Secretaria»   e  mais  empregados  das 
Camarás  Legislativas    são  amovíveis. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Dnico.  Os  Oíllcíaes  das  Secretarias ,  Porteiros  cmais 
OITIciaeô  do  serviço  das  Gamaras  Legislativas  sao  Empregados 
Públicos,  amovíveis,  segundo  parecer  conveniente  á  Gamara 
a  que  pertencerem. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império ,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  treze  de  Julho  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  Axtonio  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco, 
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DECRETO  N.  13  — de  19  de  Julho  de  1837. 

Approvando  a  Teaça  coacedida  ao  Tenente  Coronel  reformado  Luiz  Emígdio 

de  Castro. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro 
II  tem  sanccíoiiado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Re* 
solução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  do  oitenta  mil 
réis>  concedida  por  Decreto  de  vinte  oito  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco,  ao  Tenente  Coronel  reformado  Luiz 
Emigdio  de  Castro,  cm  remuneração  de  seus  serviços,  dimi- 
nuindo-se  porôm  a  quantia  de  vinte  mil  róis»  quando  tenha 
obtido  o  Habito  da  Ordem  de  Aviz. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestadc  o  Im- 
perador, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Julho  do  mil 
oitocentos  trinla  c  sete ,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.°  14— de  19  de  Julho  de  1837. 

Creando  na  Academia  das  Bellas  Artes  a  Cadeira  de  Anatoinia  e  Physiologid 
das  paixOcs,  e  dando  outras  providencias. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro 
11  tem  sanccionadD  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Re- 
solução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Na  Academia  das  Bellas  Artes,  a  Cadeira  de  Osteo- 
logia,  Myologiat  c  Physiologia  das  paixões  passará  a  ser  de 
Anatomia  e  Physiologia  das  paixões ;  e  fica  restabelecida  a  Ca« 
deira  de  Gravura. 

Art.  3.*"  Será  separada  a  substituição  da  Cadeira  de  Desenho 
da  substituição  da  Cadeira  de  Pintura  Histórica. 

Art.  3.'  O  Governo  nomeará,  tanto  para  Professores,  como 
para  Substitutos  de  cada  huma  destas  Cadeiras,  pela  primeira 
vez,  as  pessoas  que  mais  hábeis  lhe  parecerem;  observando 
porem  o  disposto  no  fim  do  art.  5.**  dos  Estatutos,  quando 
estas  nomeações  recaião  em  Estrangeiros. 

Ari.  4.°  Os  ordenados   dos  Professores,    c  dos  Substitutos 
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sorao  os  mosmos  qac  se  acliâo  lixados  para  os  das  outras  Ca- 
deiras doslo  Eslabcieci mento. 

Art.  S.'  Ficfio  revogadas  as  Leis  o  disposiçõos  om  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor ,  Miitistro  G  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda ,  c  encarregado  interínamenlc  dos  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido  o  faça  executar  com  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Julho  de  mil 
oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
império. 

Diogo  Antomo  Feuó. 
Manoel  Ah  CS  Branco. 


DECRETO  N.  15  — de  21  de  Jullio  de  1837. 

Declarando  como  se  devem  rnlpnclor  os  palavras  do  art.  I.*  do  Decreto  n.** 
8&  de  27  de  Outabro  de  1835. 

O  Uegf^nte  cui  N^ioe  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro 
11  sanccionou  c  manda  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assemblèa  Geral  legislai iva. 

Art.  Único.  No  Decreto  de  vinte  sete  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  c  cinco,  artigo  piimciro,  em  lugar  das  pa- 
lavras—c o  terceiro  o  ordenado,  que  lhe  foi  concedido  por  De- 
creto de  onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  doze — deve  ler-se — 
e  o  terceiro  o  ordenado,  que  lhe  foi  concedido  por  Decreto 
de  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
j)orador.  Senador  do  Império,  Minisiro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com 
os  despadios  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte 
.hum  de  Julho  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  decimo  sexto 
da  Indrpendeficia  c  do  Império. 

Diogo  Aktoxio  Feijó. 

Manoel  Alces  Branco, 
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DECRETO  N.  IG— de  31  de  Julho  de  1837. 

Approva  a  lilcrcè  concedida  a  Joanoa  Baptista  de  Oliveira. 

O  Hegenlc  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro 
11  tem  sanecionado  e  manda  que  se  executo  a  seguinte  Ue- 
solução  dii  Asiienibléa  Geral  LeglsiaUva. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Mercê  de  cento  o  quarenta  réis 
diários,  concedidos  por  Decreto  de  quatorze  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  seis  a  Joanna  Baptista  de  Oliveira,  mâi 
de  Francisco  António  Maciel,  segundo  Sargento  do  extincto  Ba- 
talhão de  segunda  Linha,  numero  cincoenta  e  quatro,  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  como  equivalente  do  soldo  do  dito  seu 
íilho,  em  attençilo  a  ter  este  morrido  em  defeza  da  Ordem  nu 
guerra  de  Panellas  e  Jacuipe. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira ,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  trinta  o  hum  de  Julho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Impeiío. 

Dioi»o  António  Feijó. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 


DECRETO  N     17  — de  4  de  Agosto  de  1837. 
Approvando  os  alimentos  concedidos  a  Fr.  Pedro  de  S.  JuSo. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedio 
II  trm  sanccíonado  o  manda  que  se  execute  a  seguinte  Re- 
soluçtlo  da  Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Art.  l."  Fica  approvado  o  Decreto  de  vinte  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco ,  que  concedeu  a  Fr.  Pedro  de 
S.  João  a  quantia  annual  decente  setenta  e  cinco  mil  réis, 
a  titulo  de  alimentos,  en»  atlençao  ao  bom  serviço  que  prestou 
por  vinte  annos  na  Bibliolhcca  Publica  ,  e  ao  estado  de  miséria 
em  que  ficou  pela  sua  demissão. 

Art.  2.*  Ficâo  sem  elTeito  quaesquer  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda c  encarregado  interinamente  dos  do  Impeiio,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 


—  11  — 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qualro  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  se\to  da  Independência  e  do  im- 
pério. 

Dioao  Antomo  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  N.  ia— de  4  de  Agosto  de  1837. 

Elevando  as  Côngruas  dojs  Moiiscuhoiies ,  Cónegos  e  Capellaos 
da  Capella  imperial. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedra 
II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  A  Côngrua  dos  Monsenhores  da  Capella  Imperial  ho 
elevada  a  hum  conto  e  duzentos  mil  réis;  a  dos  Cónegos  a  oi- 
tocentos mil  réis ;  e  a  dos  Capelldes  a  quatrocentos  mil  réis, 

Art.  2.'  Ficao  revogadas  quaesqjuer  disposições  em  contrario. 

Francisco  Gô  Acayaba  de  Montezuma ,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janjsifo  em  quatro  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo. sexto, dal ndepend.enciji 
e  do  Império. 

Diogo  Antoivio  Feuó. 

Francisco  Gê  Acanaba  de  Montezuma., 


DECRETO  N.  ID— de  5  de  Agosta  de  183T. 

Dispensando  o  lapso  de  tempo,  afím  de  que  a  Irmandade  da  Misericórdia 
de  Goyanaa  possa  seguir  o  recurso  de  Uevisla  contra  o  Procurador  do  Hos- 
fiital  de  S.  José  de  Lisboa. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro- 
II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.**  lie  dispensado  o  lapso  de  tempo,  afim  do  que  a  Ir- 
mandade da  Misericórdia  de  Goyanna  possa  seguir  o  recurso 
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de  Revista ,  Interposta  da  sentença  contra  elld  proferida ,  no 
pleito  que  corre  com  o  Procurador  do  Uospitaf-  éeS.  Josfé  de 
Lisboa  ,  acerca  do  Legado  pio,  não  cumprido ,  doEngentio  Novo 
de  Goyanna,  denominado  Santo  António. 

Art.  2.'*  Fícâo  revogadas  para  este  eíTeito  quaesquer  dispo- 
sições em  contrario. 

Francisco  Gô  Acayaba  de  Montezuma ,  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  cinco  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Impeno. 

DiOGo  António  Feijó. 

Francisco  Gê  Acayaba  de  Monte  numa. 


JDECRETO  N.  20- de  6  de  Agosto  de  1537. 

Approvaado  a  PcnsAo  conferida  ao  Capitão  de  !.•  Liuha  das  Alagoas  Alíònso 
de  Noronha  Fortes. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhof  Dom  Pedro  ff 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  seguinte  Re3oloça(r 
da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  de  trezentos  mil  rêi$ 
annuaes ,  conferida  por  Decreto  de  hum  de  Março  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  ao  CapitiK)  de  1.*  Linha  avulso  da  Pro- 
víncia das  Alagdas  AíTonso  de  Noronha  Fortes,  em  attençdo 
aos  seus  serviços  prestados  na  guerra  de  Panellas  e  Jacuipe, 
onde  foi  gravemente  ferido  e  ficou  aleijado. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  c  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  c  sete,  decimo  sextb  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Diogo  Antomo  Feijó. 

José  Saíurnino  da  Cosia  Pereira. 
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bECUETO  N.  ai—  de  S  de  Agosto  de  1837. 

Appi*ovando  c  elevando  a  lOft  incnsaes  as  Morres  concedidas  a  diversas  praças 
reforniaflas  dos  Corpos  de  Liuba  de  Pernambuco,  pelas  lesões  que  su(rrôr;1o 
ua  guerra  de  Paaellas. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccíonndo  e  mnnda  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assemb!èa  (leral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficío  approvadas  e  elevadas  a  dez  mil  réis  men- 
saes  as  Mercôs  pecuniárias  de  seis  mil  réis,  concedidas  por 
Decreto  de  vinte  de  Dezembro  de  mil  oiloconlos  trinia  e  seis,  a 
Jodo  Chrisostomo  das  Chagas,  JoHo  da  Luz  dos  Santos,  Ignacio 
José  de  Mello,  Manoel  António  Ferreira,  Firmino  José  Lisboa, 
Cosme  Rodrigues,  Sebasliáo  Martins,  Francisco  Xavier,  e  An- 
tónio Ferreira  da  Silva,  praças  de  diversos  Corpos  da  Provincia 
de  Pernambuco,  em  attenção  a  se  acharem  inhabílilcidos  de 
continuar  a  servir,  por  causa  das  lesões  que  receberão  na  guerra 
de  Panellas  e  Jacuípc. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira ,  Senador  do  Império ,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negoeios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  o  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  iitiperio. 

DtOGo  António  Feijó. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 


DECRFrO  N.  22— de  7  de  Agosto  de  1837. 

Approvando  a  aposentadoria  concedida  ao  DcsemtMrgador  PUcido  Martins 

Pereira. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

An.  Único.  Fica  approvada  a  Aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  doze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  vinte  cinco » 
ao  Desembargador  da  RelaçSo  da  Bahia  Plácido  Martins  Pereira, 
com  a  metade  do  seu  ordenado. 

Francisco  Gè  Acayaba  deMontezuma,  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido 
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o  faça  cxccular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  sote  de  Agosto 
deinil  oitocentos  trinta  c  sete,  do^cimo  sexlo  da  Independência 
e  do  Iniperío. 

Diogo  Antoxio  Fkuò. 

Francisco  Gê  Acayaba  de  Montczitma, 


DECRETO  N.  23— de  7  de  Agoslo  de  1837. 

Declarando  não  romprelicndídos  na  disposicfio  doart.  O.^',  g  i.°  da  Lei  de 
:n  de  Outubro  de  183&os  emolumentos  que  se  cobravao  na  Secretaria  d« 
Estado  dos  Negócios  da  Maiinha. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Scnlior  Dom  Pedro  II 
houve  por  l)em  sanccionar  e  manda  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  I^islativo. 

Art.  Único.  Na  disposição  da  Lei  de  trinta  e  lium  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  tiinla  e  cinco,  art.  9.*  Í§1/,  nao  se  comprc- 
liendem  os  emolumentos  que  se  cobravao  na  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  pela  expedição  do  Passaportes 
o  Passes  do  navios  Nacionaes  e  Estrangeiros ,  os  quaes  conti- 
nuarão a  ser  percebidos  na  forma  do  Decreto  de  vinle  cinco 
de  Agoslo  de  mil  oitocentos  trinta  e  dous,  na  mestna  Secretaria 
de  Estado«  onde  somente  devem  ser  expedidos  os  ditos  Passa- 
portes c  Passes. 

Tristão  Pio  dos  Santos,  do  Consellio  de  Suo  Magestade  Im- 
perial, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, o  tenha  assim  entendido  e  faça  expedir  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Irnperío. 

Diogo  Axtomo  Feijó. 

Tristão  Pio  dos  Santos, 


DECRETO  N.  Si—de  7  de  Agoslo  de  1837. 

Approvacdo  a  PensSo  conferida  a  D.  Leonor  de  Santa  Anna  Dorja. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
houve  por  bem  sanccionar  e  manda  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  Único.  Fica  approvcida  a  Pensão  annual  de  cento  c  oi- 
tenta mil  réis,  conrerida  por  Decreto  de  doze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  seis  a  D.  Leonor  de  Santa  Anna  Borja, 
\iuva  do  Primeiro  Tenente  da  Armada  Francisco  de  Borja,  em 
altencSo  a  ler  este  morrido  na  guerra  do  Pará. 

Tristão  Pio  dos  Sartos ,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Im- 
perial, Ministro  e  Secretario  d«  Kstado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha ,  o  tenlia  assim  entendido  e  faça  expedir  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  sete  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  império. 

Diogo  Antomo  Feuó. 

Tristão  Pio  dos  Santos, 


DECRETO  N.  25  — de  8  de  Agosto  do  1837. 

AutoriMincIo  o  Govoruo  a  pagar  n  I^curenço    Anlooio  tio  Rego  a  quaaia 
roDstaulc  da  scuteuça  que  obte\e  coDtra  a  IvazcDda  Nacional. 

O  Uegonto  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  H 
sanccionou  o  manda  que  so  execute  a  seguinte  Resolução 
lia  Asscmblèa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  fica  autorisado  para  pagar,  na 
forma  da  Lei  dn  15  de  Novembro  de  mil  oitocentos  c  vinte 
sete ,  a  Lourenço  António  do  Rego  a  quantia  constante  da 
sentença ,  que  este  obteve  contra  a  Fazenda  Nacional  na  causa 
«kerca  dos  prejuízos,  perdas  e  damnos,  que  lhe  resultarão 
do  apresamento  d^  hum  navio  seu,  feito  pela  Esquadra  do 
Commando  de  Lord  Cochranc  no  tempo  da  guerra  da  In- 
dependência ;  e,  depois  de  esgotados  todos  os  recursos  Irgaes, 
dispensado  para  este  fim  o  lapso  de  tempo. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  do  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  o  tenha  assim  entendido  o 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete, 
decimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

DiOGO  António  FeijO. 

Maneei  Alves  Branco. 
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DECRETO  N.  26  — de  8  de  Agoslo  de  1837. 

Dfrlfirando  que  o  Conrgo  Renato  Pedro  Boírel  (em  díreilo  a  eontiniisr  a 
perceber  o  soldo  de  CoixmicI  ,  corrcspoudcuLc  á  Palcutc  deCnpcHdo  Múr 
do  Exercito. 

O  Rogentc  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  seguinte  Heso- 
luçslo  da  Assemblóa  Geral  Legislativa. 

Aitigo  Único.  Renato  Pedro  Boiret  lem  direito  a  continuar 
a  perceber  o  soldo  de  Coronel ,  correspondeiite  á  Patente  que 
lhe  foi  concedida  do  CapellAo  Mór  do  Exercito,  e  isto  desde 
o  dia  em   que  lhe  foi  suspenso. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira,  Senador  do  Império, 
Ministro  o  Secretario  de  listado  dos  Ne?;ocios  da  Cuerra  ,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar  eoiii  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Agoslo  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  Antomo  Feijó. 

José  Saturnino  da  Cosia  Pereira. 


DECRE  rO  N.  27  —  de  9  de  Agosto  de  1837. 
Aprovando  a  PcdsSo  eoncedida  á  Marqiteza  de  Santo  Amaro. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
teu)  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assea)blóa  (ieral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  PensHo  de  hum  conto  c 
duzentos  mil  réis  annuaes,  concedida  á  Marqueza  de  Santo 
Amaro  pelo  Decreto  de  vinte  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos 
trinta  e  três,  em  remuneração  dos  serviços  do  seu  fallecido 
marido  o  Marquez  de  Santo  Amaro. 

Manoel  Alves  Rranco,  do  Conselho  de  Sua  Magestadc  o 
Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim 
o  tenha  ent4*ndido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  novo  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  Antomo  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 
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DFXIRETO  N.  28— de  ti  de  Agosto  de  1837. 

Approvando  i  Ten^a  eoncedida  ao  Tenente  Coronel  reformado  Jofio  Bene* 
dicto  Gaspar  GiiifToning. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguin- 
te da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Cnico.  Fica  approvada  a  Tença  de  oitenta  mil  réis 
annuaes,  concedida  por  Decreto  do  Governo  de  vinte  de  Junho 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Tenente  Coronel  reforma- 
do João  Benedícto  Gaspar  GuiíTenin^.,  e  correspondente  ao  posto 
de  Major  clTectivo. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador» Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, o  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Impcrio. 

Diofio  Antoxio  Feijó. 

Manoel  Alrex  Branco, 


DECRETO  N.  29-^de  11  de  Agosto  do  !8:W. 

Approvando  a  Tença  que  obtivera  D.  Anna  Josefina  Pereira  Pinto  de 
Mendonça. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguin- 
te da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  i.""  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e  vinte 
mil  réiSy  que,  pelo  Decreto  de  nove  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  cinco,  obteve  D.  Anna  Joscfína  Pereira  Pinto 
de  Mendonça,  com  os  filhos  que  lhe  ficarão,  por  fallecimento 
de  seu  marido  o  Tenente  4Ioronel  graduado  Coronel  Francisco 
Samuel  da  Paz  Furtado  de  Mendonça,  em  remuneração  dos 
serviços  par  este  prestados. 

Art.  2.*"  Ficão  revogadas  quaesqucr  disposições  em  contrario* 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do  Saa  Magestade  o  im- 
perador. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
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tenha  entendido  c  faça  executar  com  os  despaclios  necessários. 
PaFacio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Diogo  AxTONfo  Feijó. 

Manod  Áltcs  Branco. 


DECRETO  N.  30— de  11  de  Agosto  de  1837. 

Autorisando  o  Tutor  de  Sua  Magcstadn  Imperial  a  conceder  alforria  gra- 
ciosa aos  quatro  escravos  que  carregárSo  a  Mesmo  Augusto  Senhor  em 
cadeirinha  na  sua  convalescença. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.*•  O  Tutor  de  Sua  Magestade  Imperial  e  AUezas  fica 
autorisado  a  conceder  alforria  graciosa  aos  quatro  escravos  que 
a  Sua  Magestade  Imperial  carregarão  em  cadeirinha  em  sua 
convalescença;  e  bem  assim  a  forrar  a  todo  aquelhí  que  der 
em  dinheiro  o  seu  valor. 

Art.  2."  O  producto  destas  alforrias  será  empregado  em  Apó- 
lices da  Divida  Publica  para  usufruto  do  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade.  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, c  encarregado  interinamente  dos  d(»  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  c  sele,  decimo  sexto  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Diogo  Antoxio  Feijó, 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  31— de  11  de  Agosto  de  1837. 

Approvaodo  a  Te»ça  concedida  ao  Major  Francisco  José  da  Rocha. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguin- 
Ut  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Artigo  Único.  Fica  approvada  a  TcDça  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  do  Governo  do  vinte  seis 
de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco  a  Francisco  José  da 
Rocha,  Major  de  Artilharia. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  seito  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  32-de  11  de  Agosto  de  1837. 

Appru>aiido  a  Teofa  dada  ao  Marechal  de   Campo  reformado  José  Ignacio 

da  Silva. 

O  RegcMilc  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  eiecute  a  Resolução  seguinte 
da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  de  trezentos  mil  réis 
ahnuaes,  dada  ao  Marechal  de  Campo  reformado  José  Ignacio 
da  Silva,  por  Decreto  de  doze  de  Abril  de  mil  oitocentos  trinta 
c  três. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Mageslade  o  Im- 
perador, Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  c  fdça  executar  com  os  despachos  neccssarids. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco, 
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tenha  enlendido  e  faça  executar  com  os  dcspaclios  necessários. 
Pahicio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Diogo  A*vroNfo  Feijó. 

Manori  Alces  Branco. 


DECRErO  N.  30— de  11  de  Agosto  de  1837. 

Autorisando  o  Tutor  de  Sua  Magcstadc  Imperial  a  conceder  alforria  jjra- 
ciosa  aos  quatro  escravos  que  carregarão  a  Mesmo  Augusto  Senhor  em 
cadeirinha  na  sua  convalescença. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  executo  a  seguinte  Resolução 
da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  O  Tutor  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Altezas  fica 
autorisado  a  conceder  alforria  graciosa  aos  quatro  escravos  que 
a  Sua  Magestade  Imperial  carregarão  em  cadeirinha  em  sua 
convalescença;  e  bem  assim  a  forrar  a  todo  aquelle  que  der 
em  dinheiro  o  seu  valor. 

Art.  2.*»  O  producto  destas  alforrias  será  empregado  em  Apó- 
lices da  Divida  Publica  para  usufruto  do  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade. o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  iNegocios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Diogo  Antoxio  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  31— de  11  de  Agosto  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Major  Francisco  José  da  Rocha. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguin- 
t4?  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Artii^o  Único.  Fica  approvada  a  TeDça  annual  de  oitenta 
mil  réis»  concedida  por  Decreto  do  Governo  do  vinte  seis 
de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco  a  Francisco  José  da 
Rocha,  Major  de  Artilharia. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do  Sua  Majestade  o  Im- 
perador, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

DiOGO  Antomo  Feijó 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  32-dc  11  de  Agosto  de  1837. 

.Kppro>aiido  a  Tenta  dada  ao  Marechal  de  Campo  reformado  José  Ignacio 

da  Silva. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  c  manda  que  se  executo  a  Resolução  seguinte 
da  Asscnibléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  de  trezentos  mil  réis 
annuaes,  dada  ao  Marechal  de  Campo  reformado  José  Ignacio 
da  Silva,  por  Decreto  de  do/.e  de  Abril  de  mil  oitocentos  trinta 
c  três. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Mageslade  o  Im- 
perador, Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  c  fdça  executar  com  os  despachos  neccssarids. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco, 
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DECRE^iO  N.  33— de  11  de  Agosto  de  1837. 

ApproTiDdo  a  Tençt  dada  ao  Coronel  Francúco  de  Castro  Matutino  Pita. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approYada  a  Tença  de  duzentos  e  vinte 
mil  réis  annaacs»  dada  ao  Coronel  eflectivo  Francisco  de  Castro 
Matutino  Pita,  por  Decreto  de  dous  de  Março  de  mil  oito- 
centos triuta  e  três. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Soa  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  dQ  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Diogo  Antomo  Feijó. 
Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  34— de  11  de  Agosto  de  1837. 

ApproYaode  a  Tença  dada  ao  Capitão  de  Mar  c  Guerra  José  Tbomaz 
Rodrigiies. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  de  duzentos  e  vinte 
mil  réis  annuaes,  dada  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra  cfTectivo 
José  Thomaz  Rodrigues,  por  Decreto  de  vinte  sete  do  Fe* 
vereiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  três. 

Manoel  Alves  Rranco,  do  Qonselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
J|mpcrio. 

Diogo  Antomo  Féuó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  35— de  11  de  Agosto  de  1837. 

Approvando  a  Tença  dada  ao  CapiUio  de  Mar  e  Guerra  Francisco  de  Am}« 
Cabral  de  Tcive. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o-Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  do  duzentos  e  vinte 
mil  réis  annuaes ,  dada  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra  efTectivo 
Francisco  de  Assis  Cabral  de  Teive,  por  Decreto  de  ouze  de  Abril 
de  mil  oitocentos  trinta  e  três. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessados. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  Anto&io  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  N.  36— de  11  de  Agosto  de  1837. 
Approvando  a  Tença  dada  ao  Major  Francisco  Rangel  de  Vasconcellos. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Uesoluç&o  seguinte 
da  Assembléa,  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  de  oitenta  mil  réis 
annuaes,  dada  ao  Sargento  Mór  efTectivo  Francisco  Rangel  de 
Vasconcellos,  por  Decreto  de  vinte  sele  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  três. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  de  Sua  Magestede  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 
Manoel  Alves  Bramo. 


—  áO  — 

DECRE^rO  N.  33— 4e  11  de  Agosto  de  1837. 

ApproTAado  a  Tença  dada  ao  Coronel  Francbco  de  Castro  Malatino  Pita. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sancciooado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  s^uintc 
da  Assembléa  Geral  L^islatíTa. 

Artigo  Único.  Fica  approTada  a  Tença  de  dozentos  e  vinte 
mil  réis  annuaes»  dada  ao  Coronel  eflectivo  Francisco  de  Castro 
Matutino  Pita,  por  Decreto  de  dous  de  Março  de  mil  oito- 
centos trinta  e  três. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Soa  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Diogo  Astomo  Feuó. 
Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  34— de  11  de  Agosto  de  1837. 

ApprovaDdo  a  Tença  dada  ao  CapiUio  de  Mar  e  Guerra  José  Thomaz 
Rodrígnes. 

O  Regentcem  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  de  duzentos  e  vinte 
mil  réis  annuaes,  dada  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra  effèctivo 
José  Thomaz  Rodrigues,  por  Decreto  de  vinte  sete  de  Fe« 
vereiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  três. 

Manoel  Alves  Rranco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im* 
perador.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  dd  Independência  e  do 
J|mpcrio. 

Diogo  Antomo  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 
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DECRETO  N.  35  — de  11  de  Agosto  de  1837. 

Approvafido  a  Tença  dada  ao  CapiUIo  de  Mar  e  Guerra  Francisco  de  Af](is 
Cabral  de  Tcive. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o^Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  eiecale  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Uníco.  Fica  approvada  a  Tença  do  duzentos  e  vinte 
mil  réis  annuaes ,  dada  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra  effectivo 
Francisco  de  Assis  Cabra!  de  Teivo,  por  Decreto  de  onze  de  Abril 
de  mil  oitocentos  trinta  e  três. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império»  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  Antokio  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  N.  36— de  11  de  Agosto  de  1837. 
Âpprovando  a  Tença  dada  ao  Major  Fraucisoo  Rangel  de  Vasconcellos. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa,  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  de  oitenta  mil  réis 
annuaes,  dada  ao  Sargento  Mór  effectivo  Francisco  Rangel  de 
Vasconcellos ,  por  Decreto  de  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  três. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 
Manoel  Alves  Branco. 
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DECRETO  N.  37-.dc  11  de  Agosto  de  1837. 

Approvaudo  a  Tença  dada  ao  CapíUo  de  Mar  e  Guerra  António  Joaquim 

do  Couto. 

O  Regente  em  Nome,  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  de  duzentos  e  vinte 
mil  reis  ânnuaes ,  dada  ao  CapiUo  de  Mar  c  Guerra  eíTectivo 
António  Joaquim  do  Couto,  por  Decreto  de  vinte  de  Maio  de  mil 
oitocentos  trinta  e  três 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magcstadc  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda c  encarregado  interinamente  dos  do  lmi)crio,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  c  sete,  decimo  soxto  da  lnde'pendencia  e  do  Império. 

Diogo  Antomo  Feijó. 

Manoel  Alies  Branco. 


DECRETO  N.  38— do  ih  de  Agosto  de  1837. 
Approvando  a  PeosSo  concedida  a  D.  Maria  Luiza  Freire. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  duzentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  sete  de  Março  de  mil  oito- 
centos trinta  e  quatro  a  D.  Maria  Luiza  Freire. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Pala.cio  do  Rio  do  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oi* 
tocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 
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DECRETO  N.  39— de  H  de  Agosto  de  1837. 

Approvando  c  elevando  a  dez.  mil  réis  mensacs  a  Pensão  conferida  ao  Sol- 
dado João  tiomes. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o^Scnlior  Dom  Pedro  II 
houve  por  bem  sanecionar  e  manda  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  o  cievada  á  dez  mil  réis  men- 
saes  a  Pensão  de  seis  mil  réis,  conferida  por  Decreto  de  noTC 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  ao  Soldado  de  Arti- 
lharia da  Marinha,  João  Gomes,  fllho  de  José  Gomes,  natural 
de  Pernambuco,  em  atlençâo  a  ter  perdido  huma  perna  em 
combate,  portando-se  com  valor  em  S.  Pedro  do  Sol. 

Tristão  Pio  dos  Santos,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Im- 
perial ,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, o  tenha  assim  entendido  c  faça  expedir  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinla  c  selo,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feuó. 

Tristão  Pio  dos  Santos. 


DECRETO  N.  40— de  14  de  Agosto  de  1837- 

Elevando  a  cincocnta  mil  réis  mensaes  a  gratifícaçflo  do  OfScial  Maior  da 
SccrcUria  do  Conselho  Snpremo  Militar. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Asscmbiéa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Oíllcial  Maior  da  Secretaria  do  Conselho  Supremo 
Militar,  vencerá  a  gratificação  mensal  de  cincoenta  mil  réis, 
alem  do  seu  ordenado,  comprehendendo-se  nesta  gratificação  a 
do  vinte  cinco  mil  réis,  que  Já  tinha. 

Ari.  2.*  Ficão  sem  cffeito  quaesquer  disposições  em  contrario. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diofio  António  Feuó. 

José  Saturnino  du  Costa  Pereira. 


—  2fc  — 
DECRETO  N.  41  — de  19  de  Agoslo  de  1837. 

Declarando  que  ao  Dr.  Roque  Schurh  compete  a  PeosSo  de  noveceatos  e 
sessenta  mil  réis  desde  que  lhe  foi  suspensa. 

O  Regente  em  Noiim*  do  Imperador  o  Senhor  ])om  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.®  Ao  Dr.  Roque  Schuch,  Director  do  Gabinete  de  Mi- 
neralogia, o  Biblíothecario  da  Livraria  Imperial,  compete  a 
Pensão  annual  de  novecentos  e  sessenta  mil  réis,  que  lhe  foi 
concedida  por  Decreto  de  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  vinte 
hum,  desde  que  lhe  foi  suspensa. 

Art.  2.*  Ficão  sem  efTeito  quaesquer  disposições  em  con- 
trario, 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  fuça  executar  com  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  trinla  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Ahes  Branco. 


DECRETO  N.  42— de  19  de  Agosto  de  1837. 

Declarando  as  penas  em  que  incorrem  os  Eslodantes  que,  dentro  ou  fora 
decpialquer  das  Academias  do  Brasil,  usarem  de  injunas,  ameaças,  ou  vio- 
lências de  qualquer  natureza  contra  o  Director  ou  algum  dos  Lentes. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionad )  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  O  Estudante  que,  dentro  ou  fora  de  qualquer  das 
Academias  do  Brasil,  usar  de  injurias,  ameaças  ou  violências 
de  qualquer  natureza  contra  o  Director,  ou  algum  dos  Lentes, 
por  cousas  do  seu  Oíllcio ,  não  poderá  ser  admittído  á  matrí- 
cula, nem  actos  em  nenhuma  das  ditas  Academias,  por  espaço 
de  hum  a  seis  annos,  a  juízo  da  respectiva  Congregação. 

Ari.  2.*  O  processo  para  a  imposição  das  penas  do  artigo 
primeiro,  será  oscripto  perante  o  Director,  pelo  Secretario  da 
Academia,  ou  por  quem  suas  vezos  fizer,  e  consisíini  em  huma 
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indagação  feita  pelo  Director  ex-oflScio ,  ou  a  requerimento  de 
algum  dos  Lentes,  ouvido  o  delinquente,  quando  compareça 
ao  primeiro  chamado  e  as  pessoas  capazes ,  que  estejão  scientes 
do  facto. 

Art.  3.*  Tudo  o  que  resultar  da  indagação,  sem  mais  for- 
malidade, será  reduzido  a  termo  e  levado  ao  conhecimento  da 
Congregação,  a  quem  fica  competindo  o  julgamento  definitivo, 
com  recurso  ao  Governo  Geral  sem  suspensão ;  e  perante  elia 
escreverá  no  processo  o  Secretario,  ou  quem  suas  vezes  fizer. 
.  Art.  4.°  No  caso  de  ser  o  Director  o  offendido,  o  Lente  mais 
antigo  fará  as  suas  vezes  em  todo  o  processo. 
.  Art.  5.*  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 
.  Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa^ 
zenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  43  — de  19  de  Agosto  de  1837. 

Mandando  admittir  á  matrícnla  os  Estudantes  que  nao  tiverem  comparecido 
em  tempo   a  fazer  acto  e  outras  disposições. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  K 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Os  Estudantes  do  presente  anno  lectivo  que,  por 
íalta  de  Lentes,  não  tiverem  a  frequência  exigida  nos  Esta- 
tutos, serão,  não  obstante,  admittidos  a  fazer  acto,  se  se  mos- 
trarem habilitados  com  exames  dos  annos  anteriores,  com  o 
pagamento  das  matriculas  respectivas,  e  com  o  comparecimento 
nos  Cursos  ou  Academias. 

Art.  2."*  Os  Directores  dos  Cursos  Jurídicos  admittirão  á  ma- 
tricula os  Estudantes  que,  por  motivos  Justos,  não  tiverem 
comparecido  em  tempo ,  aos  quaes  se  contarão  tantas  faltas  com 
causa ,  quantos  os  dias  d'aula  precedentes  f  e  estas  se  unirão 
ás  que  depois  tiverem. 

Art.  3.""  No  corrente  anno  admittirão  igualmente  á  matri- 

4 


—  26- 

cula  9  e  ao  subsequente  exame  aos  Estudantes  que,  por  mO' 
tivos  justos,  não  comparecerão  em  tempo  a  matricular-se,  mos- 
trando estes  terem  frequentado  como  ouvintes ,  e  satisfeito  os 
deveres  das  aulas  respectivas,  com  tanto  que  não  tenhão  o  nu- 
mero de  faltas  que,  segundo  os  Estatutos,  fazem  perder  o  anno, 
contados  desde  a  abertura  das  mesmas  aulas. 

Art.  4.*  Ficão  revogadas  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa* 
zcnda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im* 
perio. 

Diogo  António  Feuó. 

Manoêl  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  44  — de  19  de  Agosto  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  aoCapitXo  de  Mar  e  Guerra  José  Pereira  Pinto* 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  o  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  apprevada  a  Tença  annual  de  duzentos 
é  vinte  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  dezáseis  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
José  Pereira  Pinto. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im* 
I)eradory  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manod  Alves  Branco. 
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LEI  N.  45— de  29  de  Agosto  de  1837. 

Sobre  o  modo  do  Recrotamcoto  para  completar  as  Forcas  de  terra  decretadas 
part  os  aoDos  de  1837—1838  edc  1838—1839. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
faz  saber  a  todos  os  súbditos  do  Império  que  a  Assembléa  Geral 
Legislat.va  Decretou  e  elle  sanccionou  a  Lei  seguinte. 

Art.  1.*  Para  completar  as  Forças  de  terra  decretadas  para 
os  annos  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete  a  mil  oitocentos  trinta 
e  oitOy  e  de  mil  oitocentos  trinta  e  oito  a  mil  oitocentos  trinta 
e  nove,  o  Governo  fica  autorisado  a  recrutar  dentre  os  Cida- 
dãos Brasileiros  de  dezoito  a  trinta  e  cinco  annos  de  idade 
os  que  forem  idóneos  para  o  serviço,  ainda  que  sejâo  quali- 
ficados Guardas  Nacíonaes ,  com  tanto  que  não  tcnhão  a  seu 
favor  alguma  das  excepções  designadas  nas  Instrucções  de  dez 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  vinte  dous. 

Art.  2.^  Os  recrutados  poderão  dar  substitutos  idóneos,  e 
quando  estes  não  sejão  considerados  taes  pelo  Governo,  tcrà 
lugar  a  substituição,  mediante  a  quantia  de  quatrocentos  mil 
réis,  que  entrará  efifectivamente  nos  Cofres  Públicos,  para  se 
applicar  ao  ajuste  de  voluntários. 

Art.  3.*  Os  substitutos  que  não  forem  isentos  por  esta  Lei, 
accumularão  ao  tempo  da  substituição  o  de  serviço  que  lhes 
compita  prestar,  ou  como   recrutáveis  ou    como  voluntários. 

Art.  4.^  Ficão  derogadas  quaesquer  Leis  e  disposições  em 
eontrarlo. 

Manda  portanto  a  todas  as  Autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão  e 
facão  cumprir  *e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  con- 
tém. O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja« 
neíro  aos  vinte  nove  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  oitocentos^ 
trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Independeocia  e  do  Império. 

Diogo  AntoSio  Feijó. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 

Caria  de  Lei  pelã  qual  o  Regente  em  Nome  do  Imperador 
manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa  que 
houve  por  bem  sanccionar  sobre  o  modo  do  recrutamento  para 
completar  as  Forças  de  terra  decretadas  para  os  annos  de  1837 — 
1838  e  de  1838>-1839y  como  acima  se  declara. 

Para  o  Regente  cm  Nome  do  Imperador  ver. 

José  Maria  Flory  Vidal  a  fez. 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. 
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Sellada  na  Chanecllaría  do  Império  em  o  l."*  de  Setembro  de 
1837. —  João  Carneiro  de  Campox. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  a  3  de  Setembro  de  1837.— João  Bandeira 
de  Gouvéa, 

Registrada  na  mesma  Secretaria  de  Estado  a  fl.  58  do  Livro 
1.*  das  Leis. 

Secretaria  de  Estado  em  2  de  Setembro  de  1837.— Inú  José 
de  Brito. 


DECRETO  N.  46  — do  l.«  de  Setembro  de  1837. 

Âatorisando  o  Governo  a  conceder  licença  ao  f.«  Tenente  de  Engenheiro» 
Egídio  José  de  Lorena,  para  ir  á  Europa  adquirir  os  conhecimentos  prá- 
ticos relativos  á  instracçAo  theorica,  que  tem  obtido  na  sua  proflssSo. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dpm  Pedro  II. 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  excate  a  seguinte  Rcsoluçfio 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  licença^ 
pelo  tempo  que  Julgar  conveniente  ao  Primeiro  Tenente  do 
Corpo  de  Engenheiros  Egidio  José  de  Lorena ,  para  ir  á  Europa 
adquirir  os  conhecimentos  práticos  relativos  á  instrucção  theorica 
que  tem  obtido  na  sua  profissão;  facilitando-lhe  os  meios  pre- 
cisos para  o  dito  Om,  e  concedendo-lhe  os  vencimentos  corres- 
pondentes á  sua  Patente,  como  parecer  justo  ao  mesmo  Governo. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira ,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  hum  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Diogo  António  Feijó. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 


DECRETO  N.  47  —  de  9  de  Setembro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  coneedida  ao  Capitlo  de  Fragata  Francisco  de 
Panla  Leal. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedre  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembièa  Geral  Legislativa. 

Artigo  UniGo.  Fica  approvada  a  Tença  annoal  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  treze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  trinta  e  cinco ,  ao  Capitão  de  Fragata  da  Ar- 
mada Nacional»  Francisco  de  Paula  Leal »  em  remuneração  de 
seus  serviços. 

Manoel  Alves  Branco»  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secr<itario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dus  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faca  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete»  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feuó. 

Manoel  Âhes  Branco. 


DECRETO  N.  48— de  9  de  Setembro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Migor  António  José  Baptista  Camacho. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa* 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis »  concedida  em  Resolução  de  Consulta  de  dezoito  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito»  ao  Major  de  pri- 
meira Linha  António  José  Baptista  Camacho. 

Manoel  Alves  Branco»  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete »  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 
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I  V  «í^âe  d  do  Setembro  de  1837. 

.  o  <vi»ticional  e  eiplicativo  do  ari.  9.«  do  contracto 
^\..ic  o  Governo  c  Joflo  Tarrand  Thomax. 


Nome  do  Imperad(»r  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
e   manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
..   \v^v'^^lbh'*a  Geral  Legislativa. 
.^  j  l  uKV.     Fica  approvado  o  artigo  addiciona! ,  expli- 
.\v>"jo  <í»ti)?o  nono  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo, 
v^^^k  |»rrand  Thomaz  sobre  os  Paquetes  de  Vapor. 
^iuoi'l  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
^uJi»^  .  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
^vMKia.  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
Mkba   entendido   e   faça  executar  com    os  despachos  nece»- 
«Ktru^s.   Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de 
uiil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  50-de  9  de  Setembro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  António  Elziario  de  Miranda 

e  Brito. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annuni  de  duzentos 
c  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  sete  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Brigadeiro  do  Corpo 
de  Engenheiros  António  Elziario  de  Miranda  e  Brito ,  em  re- 
muneração de  seus  serviços. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 
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DECRETO  N.  51—  de  11  de  Setembro  de  1837. 

Àpprovando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  António  Joaquim  Bracete. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  saaccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  Tença  de  duzentos  e  vinte  mil 
réisannuaes,  concedida  pelo  Governo  a  António  Joaquim  Bra* 
cete ,  Coronel  do  Estado  Maior  do  Exercito »  em  plena  re<- 
muneração  de  seus  serviços ,  por  Decreto  de  dezoito  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro. 

Art.  2.T    Ficdo  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  de  Rio  de  Janeiro  cm  onze  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  52— de  11  de  Setembro  de  1837. 
Apitrovando  a  Tença  concedida  ao  Almirante  José  Maria  de  Almeida. 

O. Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sancclonado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Tença  de  trezentos  mil  réis  an- 
nuacs ,  Concedida  pelo  Governo  ao  Almirante  José  Maria  de 
Almeida  y  era  remuneração  de  seus  serviços,  para  se  veri- 
ficar em  sua  filha  D.  Rita  Joanna  do  Almeida ,  por  Decreto 
de  treze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco. 

Art.  2.**    FicSo  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  AUes  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 

Imperador ,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 

Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império ,  o  tenha 

assim  entendido  y  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
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DECRETO  N.  49-^  de  9  do  Setembro  de  1837. 

ApproYaodo  o  artigo  addicional  e  eiplicativo  do  art  9.«  do  contracto 
celebrado'  eutrc  o  Governo  e  Joflo  Tarraad  Thomai. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperad(»r  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assemblóa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvado  o  artigo  addicional ,  expli- 
cativo do  artigo  nono  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo, 
e  João  Tarrand  Thomaz  sobre  os  Paquetes  de  Vapor. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  do 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  50-de  9  de  Setembro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  António  Elziarío  de  Miranda 

e  Brito. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assemblóa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annunl  de  duzentos 
e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  sete  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  trinta  e  cincro  ao  Brigadeiro  do  Corpo 
de  Engenheiros  António  Elziario  de  Miranda  e  Brito,  cm  re- 
muneração de  seus  serviços. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


—  83  — 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  Tença  de  oitenta  mil  réis  an- 
nuaes,  concedida  pelo  Governo  a  António  Joaquim  de  Sousa, 
Capitão  Tenente  da  Armada  Nacional,  em  remuneração  de 
seus  serviços,  pela  Resoluçík)  de  Consulta  de  dezaseis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  trinta. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magcstade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  asííim 
o  tenha  entendido  e  raça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  55—  de  11  de  Setembro  de  1837. 
Approvando  t  Teoça  concedida  ao  Almirante  Rodrigo  José  Ferreira  Lobo. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccicnado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  Tença  de  trezentos  mil  réis 
annuaes,  concedida  pelo  Govrrno  ao  Almirante  reformado  Ro- 
drigo José  Ferieira  Lobo,  em  Resolu.âo  de  Consulta  do  Con- 
selho da  Fazenda  do  primeiro  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
e  trinta  ,  em  remuneração  de  seus  serviços. 

Art.  2,"*    Ficio  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Rranco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  fuça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  ric 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manotl  Alves  Branco. 


--32  — 

saríos.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Independência 
e.  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  S.  53  —de  11  de  Setembro  de  1837. 

.  Approvando  a  Tença  concedida  a  D.  Luiza  Marcolina  Mathiides  Gaetana 

da  Silva. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso-^ 
lução    da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Fica  approvada  a  Tença  de  trezentos  mil  réis,  concedida 
a  D..  Luiza  Marcolina  Mathiides  Caetana  da  Silva,  em  remu- 
neração  dos  serviços  militares  de  seu  fallecido  pai  o  Briga* 
deirq  Joaquim  Caetano  da  Silva ,  pela  Resolução  de  Consulta 
de  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  ,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  54— de  11  de  Setembro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Capilflo  TenenCe  António  Joaquim 
de  Sousa. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso-* 
lução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


—  33  — 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  Tença  de  oitenta  mil  réis  an- 
nuaes,  concedida  pelo  Governo  a  António  Joaquim  de  Sousa, 
Capitão  Tenente  da  Armada  Nacional,  em  remuneração  de 
seus  serviços,  pela  Resolução  de  Consulta  de  dezaseis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  e  trinta. 

Art.  2.*    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magcstade  o 
Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  así^im 
o  tenha  entendido  e  taça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

BioGo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  55—  de  11  de  Setembro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Almirante  Rodrigo  Josc  Ferreira  Lobo. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccícnado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  i^ssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  Tença  de  trezentos  mil  réis 
annuiies,  concedida  pelo  Govrrno  ao  Almirante  reformado  Ko- 
drigo  José  Feri  eira  Lobo,  em  Resolu.âo  de  Consulta  do  Con- 
selho da  Fazenda  do  primeiro  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
6  trinta  ,  em  remuneração  de  seus  serviços. 

Art.  2.<*    Ficao  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  fuça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  íic 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


3i  — 


DCCIIETO  N.  56  -  de  11  de  Setembro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concodida  ao  Coronel  Joaquim  Borges  4e  Fígucirôa 
Nabuco  deAranjo. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedra  II 
tem  sanceionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  Tença  de  cem  mil  réis,  con- 
cedida ao  Coronel  ioaquim  Borges  de  Figueirôa  Nabuco  de 
Araújo,  pela  Resolução  de  Consulta  de  nove  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  vinte  sele. 

Art.  5.°    Ficão  derogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Rranco ,  do  Conselho  de  Sua  Mage^tade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  listado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete  y  decimo  sexto  da  Independência 
e  do   Império. 

Diogo  Ahtonio  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  57— de  15  de  Setembro  de  1837. 
Appro\ando  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  João  da  Cosia  Brito  Sanches. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanceionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Tença  de  duzentos  e  quarenta 
mil  réis  annuaes,  concedida  pelo  Governo  a  João  da  Costa 
de  Brito  Sanches,  Brigadeim  Graduado,  correspondente  ao 
Posto  de  Coronel  do  Cuvallaria ,  em  remuneração  de  seus  sen- 
viços,  por  Decreto  de  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  cinco. 

Art.  2.*  Ficdo  revogadas  todas  as  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  de  Sua  Mageslade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim 


—  So  — 

o  teaba  eotendido  e  faça  executar  cot»  os  despachos  neces- 
sários. Palaek)  do  Kio  de  Janeiro  cm  quinze  de  Setembro  de 
mil  oitoceotos  trinta  c  «eie ,  decimo  sexto  da  independoneia 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alvei  Branco. 


DECRETO  N.  58 -de  15  do  Setembro  de  1837. 
ApproTtndo  a  TetisAo  cooctdida  ao  Major  Pedro  Ribeiro  de  Araújo. 

O  Rebente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  exwute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seiscentos 
mi!  réis ,  conrerida  pelo  Governo  por  Decrelt)  de  doze  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  trinta  e  seis ,  ao  Sargento  Mór  da 
segunda  Linha  Pedro  Ribeiro  de  Aranjo,  para  depois  da  sua 
morte  ser  igualmente  repartida  por  seus  filhos. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  encarregado  interinamente  dos  do  império »  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinz»^  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  tmperio. 

Diogo  António  Feijó. 

M&noel  Aíves  Branco. 


DECRETO  N.  59— de  15  de  Setembro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  ronccdida  a  D.  .Tnaqiiiiia  de  Oliveira  Araújo. 

O  Rogeiite  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  I! 
tem  san^.cionado  e  manda  qne  se  execute  a  Resolução  sof?uinto 
da  AssemUéa  Geral  Legislativa. 


—  36  — 

Art.  1."  Fica  approvada  a  Tença  de  trezentos  mil  réis  an- 
nuacs,  concedida  pelo  Governo  a  D.  Joaquina  de  Oliveira  Araú- 
jo, cm  Resolução  de  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  de  doze 
de  Maio  de  mil  oitocentos  e  trinta,  em  remuneração  dos  ser- 
viços de  seu  pai  o  Marechal  do  Exercito  Joaquim  de  Oliveira 
Alvares. 

Art.  2 "  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.  60— de  15  de  Setembro  de  1837. 
Appròvando  a  Tença  concedida  a  D.  Luiza  Caetana  de  Almeida  Bessa. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguin- 
te da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  Tença  de  cento  e  vinte  mil  réis 
annuaes,  concedida  pelo  Governo  a  D.  Lufiza  Caetana  de  Al- 
meida Be.ssa,  em  Resolução  de  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda 
de  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  trinta,  em  renmneração 
dos  serviços  de  seu  irmão  o  Brigadeiro  reformado  José  Cus- 
todio de  Almeida  Bessa,  que  lhe  forão  por  estes  doados. 

Art.  2.»  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarreirado  interinamente  dos  do  Império  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


—  37  — 

DBCRETO  N.  61--de  15  de  Setembro  de  1837, 

Approvando  a  Teoça  concedida  a  D.  Maria  Isabel  Gordilbo  de  Bartrada. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  ResoloçSo  seguin- 
te da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Tença  de  trezentos  mil  réis  an- 
nuaes,  concedida  pelo  Governo  a  D.  Maria  Isabel  Crordíiho  de 
Barbuda,  em  Resolução  de  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda 
de  vinte  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito,  e 
Alvará  de  onze  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  em  remune- 
ração dos  serviços  de  seu  pui,  o  Brigadeiro  Visconde  de  Ca- 
mamã. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Jmperío  o  tenha 
assim  entendido  e  Taça  executar  C4>m  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexlo  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  Airromo  Ffijó. 
Manoel  Alves  Bramco. 


DECRETO  N.  62-de  IS  de  Setembro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  aa  Major  António  Jofto  Rangel  de  Vasconcellos. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  sessenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dezoito  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Major  graduado  António  João 
Rangel  de  Vasconcellos,  cm  remuneração  de  seus  serviços. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa« 
zenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 


tenha  entemlido  e  fliça  executar  com  o8  despacàoB  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  setei  decimo  sexto  da  Independência  o  do 
Império. 

Diogo  António  Feuó. 

Manoel  Áhes  Branco. 


D£CR£TO  N.  G3-de  IS  de  Setembro  de  1837. 
Approvaodo  a  Peosflo  concedida  a  D.  Gertrudes  Magna  de  Oliveira. 

O  Regente  em  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguin- 
te da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.''  Fica  approvada  a  Pensão  de  duzentos  e  vinte  mil 
réis  annuaes^  concedida  pelo  Governo  a  D.  Gertrudes  Magna 
de  Oliveira»  o  seus  filhos,  viuva  do  Coronel  Luiz  Magno  dos 
Santos  Pio,  em  Resolução  de  Consulta  do  Conselho  da  Fazen- 
da de  treze  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  vinte  seis,  e  Alvará 
de  deiasetc  de  Julho  do  dito  anno,  em  remuneração  dos  ser- 
viços  de  seu  marido. 

Art.  ?.°  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  inlerinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diooo  AntoKio  Feijó. 

Mamêel  Aite$  Branco. 


DECRETO  N.  64-de  15  de  Setembro  de  1837. 

Appmvanflo  á  Tença  concedida  ao  Coronel  Joaquim  Alberto  de  'Sooza  eu 

Silveim. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedit»  U 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  eiecute  a  Resolução  segU44)- 
te  da  Assembléa  Gorai  Legislativa. 
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Artigo  Unice.  Fíea  «pproirada  a  Tença  annoal  de  dimotof 
e  qaarenta  iiiil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dcoe  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  trinta  e  dous,  ao  Coronel  effiaetivfi  de 
Cavnllaria  Joaquim  Alberto  de  Souza  da  Silveira,  ficando  sem 
eíTeito  o  de  qualro  de  Julho  do  nemno  anno. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Mmistro  e  Stiereiario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeira  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feuó. 

Manoel  Altes  Rraneo. 


PECKETO  N.  85— de  25  de  Setembro  de  1837, 

ApprovaDdo  a  Pensfto  concedida  a  D.  Raphacla  Piato  Bandeira  Freire,  com 
sobrevivência  repartidamente  para  seus  cinco  Qlhos, 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  seguin* 
te  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seiscentos  mil 
réis,  conferida  por  Decreto  de  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete«  á  D.  Raphaela  Pinto  Bandeira  Freire, 
iriuva  do  Coronel  Vicenle  Ferrer  da  Silva  Freire,  e  com  so- 
brevivência repartidamente  a  seus  cioco  filhos  D.  Maria  Jo- 
sepha  da  Silva  Freire,  D.  Maria  Sofía  da  Silva  Freire,  D.  Maria 
Lui2a  da  Silva  Freire,  D.  Maria  Amália  da  Silva  Freire,  e 
Vicente  Ferrer  da  Silva  Freire,  em  attenção  aos  relevantes 
serviços  prestados  pelo  dito  Coronel. 

Art.  S."*  Esta  Pensão  terá  lugar  juntamente  com  o  venci- 
mento que  lhes  compete,  na  conformidade  da  Lei  de  seis  de 
Novembro  de  mil  oitcicentos  e  vinte  sete,  não  obstante  a  dis- 
posição do  artigo  quarto  da  mesma  Lei,  que  fica  para  este  fim 
derogada. 

Art.  3,"*  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconoellos,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestaée  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  o  tenha  asaim  entendido  e  íliça  executar. 
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Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Pedko  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Voicapicelhs. 


DECKETO  N.  66— de  25  de  Setembro  de  1837. 

Declarando  oulla  e  de  nenhnm  eflTeito  a  Lei  o.  49  da  Assembléa  Legislativa 
da  Província  de  Minas  Geraei  de  6  de  Abril  de  1836,  acerca  da  remoçio, 
suspensão  e  demissão  dos  Parochos. 

O  Kef<ente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  He  nuUa,  e  como  tal  flca  de  nenhum  efTeito,  a 
Lei  numero  quarenta  e  oito  da  Assembléa  Legislativa  da  Provín- 
cia de  Minas  Gemes,  datada  em  scms  de  Abril  de  mil  oitocentos 
trinta  e  seis,  acerca  da  remoção,  suspensão  demissão  dos  Pa* 
rochos. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Setembro  de 
mi!  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


LEI  N.  67— de  28  de  Setembro  de  1837. 

Annullando  as  sentenças  proferidas  pelos  Tribunaes  de  Lisboa  sobre  recur- 
sos interpostos  das  autoridades  Judiciacs  do  Brasil,  ao  tempo  em  que  se 
proclamou  a  sua  Independência,  e  outras  providencias  correlativas. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  I>om 
Pedro  II  faz  saber  aos  Súbditos  do  Império,  que  a  Assembléa 
Geral  Decretou  e  elle  sanccionou  a  Lei  seguinte. 
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Art.  í.^  SSo  nullas  as  sentenças  que,  ao  tempo  em  qaese 
proclamou  a  Independência  do  Brasil  nas  Províncias  do  Ceará, 
Piauhy,  Maranhão  e  Pará,  forão  proferidas  pelos  Tribunacs 
de  Lisboa,  sobre  recursos  interpostos  das  autoridades  judiciaes 
das  ditas  Províncias. 

Art.  2.°  As  partes  que  se  sentirem  aggravadas  pelas  sen- 
tenças da  Relação  do  Maranhão,  de  que  houvesse  aggravos 
ordinários  i)endentes,  ou  decididos,  ao  tempo  designado  no 
artigo  antecedente,  poderão  interpor  dentro  de  quatro  niezes 
da  publicação  da  presente  Lei,  nas  sobreditas  Províncias,  e 
perante  o  Presidente  da  mesma  Relação,  o  recurso  de  revista 
para  o  Tribunal  Supremo  de  Justiça,  não  obstante  o  lapso  de 
tempo. 

Art.  3.'  Os  termos  de  interposição  deste  recurso,  citação  das 
partes  e  mais  preparos  do  processo,  serão  juntos  aos  traslados 
existentes  nos  cartórios,  que  servirão  de  autos  oriuinaes,  fican- 
do novos  traslados ;  e,  feita  a  remessa  para  o  Tribunal  Su- 
premo, ahi  será  concedida  ou  negada  a  revista^  na  conformi- 
dade das  Leis. 

Art.  4.*  Os  embargos  ofr»»nsivos  das  sentenças  proferidas  pelo 
Tribunal  da  Supplicação  de  Lisboa,  o  que  tivessem  passado 
em  julgado,  antes  do  ttMupo  declarado  no  art.  1.*,  tendo  sido 
oppostos  em  tempo  competente,  serão  decididos  pela  Relação 
que  havia  julgado  o  feito  em  secundo  inslnncia. 

Art.  5.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manda  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer  que  a  cumprào, 
e  façSo  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se 
contem.  O  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jusliça  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconeellot. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magesiade  Imperial  fnanda 
executar  o  Decreto  da  'Assembléa  Geral,  que  houve  por  bem 
sanccionary  annullando  as  sentenças  proferidas  pelos  Triuu- 
naes  ée  Lisboa  sobre  recursos  interpostos  das  autoridades  ju- 
diciaes do  Brasil  ao  tempo  em  que  se  proclamou  d  sua  In- 
dependência ;  e  dando  outras  providenàias  correlativas. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Domingos  Lopes  da  Silva  Araújo  a  fez. 

6 
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Registrada  Dosta  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça u  Í1.  153  verso  do  liv.  1.**  de  Leis.  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Setembro  do  1837.— João  Caetano  de  Almeida  França. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  30  de  Setembro 
de  1837.— João  Carneiro  de  Campos, 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  cm  6  de  Outubro  de  1837.— João  Car- 
neiro de  Campos. 


LEI  N.  68— de  28  de  Setembro  de  1837. 
Fixando  as  Forças  de  terra  para  o  anno  de  1838—1839. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperatior  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  íaz  saber  a  todos  os  Súbditos  do  Império  que  a  As- 
sembléa  (]eral  Legislativa  Decretou  e  ellc  sanccionou  a  Lei 
seguinte. 

Art.  1."  As  Forças  de  terra  para  o  anno  que  ha  de  correr 
do  1.*  de  Julho  de  mil  oitocentos  trinta  e  oito  a  trinta  de 
Junho  de  mil  oitocentos  trinta  e  nove,  compor-sc-h^o: 

J^  1."  Da  Oílicialidadc  e  Praças  para  oito  Batalhões  de  Ca- 
çadores, quatro  Corpos  de  Cavaiiaria,  cinco  de  Artilharia  de 
Posição,  hum  de  Artilharia  a  cavallo,  e  do  Corpo  de  Ligeiros 
de   Mato  Grosso. 

^  2."  Do  Estado  Maior  do  Exercito,  segundo  a  organisaçâo 
decretada ;  dos  Ofliciaes  de  Engenheiros ;  dos  OíTiciaes  avul- 
sos; das  Companhias  de  Arlilices  do  Trem  de  Artilharia;  o 
das  Repartições  existentes. 

§  3.°  Das  Divisões  do  Rio  Doce  na  Província  de  Minas 
Geraes,  e  das  duas  Companhias  de  Ligeiros  na  Província  do 
Maranhão:  dos  Pedestres  da  Provinci»  do  Espirito  Santo,  e 
de  huma  Companhia  de  Ligeiros  na  Província  de  Goyaz. 

Art.  2."  Os  Corpos  designados  no  paragrapho  primeiro  do 
artigo  antecedente  conservarão  a  organisaçâo  determinada  no 
Decreto  e  mappa  do  quatro  de  Maio  de  mú  oitocentos  trinta 
e  hum,  não  exoedendo  o  máximo  da  Força  de  todos  estes 
Corpos,  em  circumstancias  ordinárias,  a  oito  mil  e  duzentas 
Praçiis ;  podendo  elevar-se  desde  já,  cm  circumstancias  ex- 
traordinárias, a  doze  mil  as  Praças  de  pret,  que  serão  distri- 
bruidas  pelas  Companhias  dos  ditos  Corpos. 
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E  para  o  complcmcnlo  c  manulençAo  da  dita  Força  fica  o 
Governo  autonsado  a  recrutar  na  forma  das  Leis  existentes. 

Art.  3.»  J^  1.°  Os  recrutados  poderão  dar  substitutos  idó- 
neos ;  e  quando  não  sejão  estes  considerados  taes  pelo  «lover- 
no,  poderão  eximir-se  do  serviço,  entrando  para  os  cofres  pú- 
blicos com  a  quantia  do  quatrocentos  mil  réis,  que  serão 
exclusivamente  applicados  ao  aiustc  de  voluntários. 

§  2.*  Os  substitutos  não  ficarão  isentos  de  servir  o  tempo 
a  que  .silo  obri/^ados,  além  do  que  servirem  por  outrem. 

Art.  4.°  O  Governo  fica  desde  já  autorisado  a  convidar 
para  o  serviço  indivíduos  tanto  Nacionaes  como  Estrangeiros, 
(  n3o  excedendo  estes  a  mil )  que,  tendo  jà  servido  no  Exer- 
cito, obtiverAo  suas  baixas;  e  a  contractar  com  os  que  exis- 
tem ainda  com  praça,  e  estão  no  caso  de  ter  baixa  por  terem 
acabado  o  geu  tempo  de  serviço,  a  continuação  no  mesmo 
serviço;  dando  a  huns  e  a  outros  como  írratificaçáo,  além  do 
soldo  que  lhes  pertencer  emquanto  forem  Praças  de  prct,  huma 
quantia  igual  ao  mesmo  soldo. 

Art.  5*0  mesmo  Governo  fica  também  autorisado,  desde 
jíí,  a  conceder  licenças  com  vencimento  de  tempo  e  com  meio 
soldo  aos  Ofllciaes  avulsos,  que,  sendo  desnecessários  ao  ser- 
viço, assim  o  quizerem.  E  por  estas  licenças  nenhum  emo- 
lumento pagarão  os  licenciados. 

Art.  6.*  Fica  igualmente  autorisado  o  Governo  a  conceder 
huma  gratificação  do  campanha,  correspondente  á  terça  parto 
do  respectivo  soldo,  além  dos  mais  vencimentos,  a  todos  os 
indivíduos  que  fizerem  parte  das  expedições  dirigidas  a  qual- 
quer ponto  do  Império,  ou  nelle  se  acharem  e  cooperarem 
para  o  restabelecimento  da  ordem. 

Art.  7.°  As  promoções  no  Exercito  só  terão  lugar  quando 
por  bem  do  serviço  fôr  indispensável  preencher  as  vagas,  não 
havendo  Oflíiciaes  avulsos  das  respectivas  armas  com  a  ido- 
neidade necessária  para  occupa-las  ;  e  no  Corpo  de  Engenheiros 
dentro  dos  limites  prescriptos  no  artigo  segundo  da  Lei  do 
vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco.  As 
disposições  deste  artigo  começarão  a  ter  vigor  desde  já. 

Art.  8.*  Ficfto  derogadas  as  Leis  em  contrario. 

Mando  portanto  a  todas  as  Autoridades  a  quem  o  conhe- 
cimento c  execuçSo  da  referida  Lei  pertencer  que  a  cumprSo 
c  façáo  cumprir  e  guardar  tâo  inteiramente  como  nella  se 
contem.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a 
faça  imprimir,  publicar  c  correr.  Dada  no  Palácio  da  Uio 
de  Janeiro  aos  vinte  oito  dias  do  mez  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 
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DECRETO  N.  71  —  de  30  do  Setembro  de  1837. 

Autorisando  as  Faculdades  de  Medicina  do  Imprrio  a  admiltircm  os  Ciru  r" 
giocii  formados  a  fazerem  exame  das  matérias  acccssorias  a  bem  de  se 
doutorarem. 

O  l^effento  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  ResoIacSo 
seguinte  da  Assembléa  Geral  L(*gís1ativa. 

Art..  1."  As  Faculdades  de  Medicina  deste  Império  ficão  au- 
torisadas  n  admittir  os  Cirurgiões  formados,  ou  approvados 
depois  da  Lei  de  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  o 
dous ,  que  o  requererem ,  a  fazerem  os  exames  das  matérias 
accessortas  a  bem  de  se  doutorarem. 

Art.  2.'  Os  que  provarem  haver  estudado,  o  feito  exame 
de  Chimica  ,  Physica  ,  e  Bolanica ,  ou  estudassem  nas  antigas 
Academias ,  ou  fora  delias ,  tendo  sido  approvados ,  não  serão 
obrigados  a  fazer  novo  exame  destas  Sciencias. 

Art.  3.*    Fícfio  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconccllos,  iVIinistro  e  Secretíirio  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça ,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Abacjo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  78  -  de  30  de  Setembro  de  1837, 
Approvando  a  Jubilaçfio  concedida  ao  Cirurgifio  Mór  José  Soares  de  Castro. 

O  Rcíjente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Jubilaçâo  concedida  por  De- 
creto de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito  ao 
Cirurgião  Mór  José  Soares  de  Castro ,  na  Cadeira  de  Anatomia 
do  Collegio  Medico-Cirurgico  da  Cidade  da  Bahia ,  com  o  seu  or- 
denado por  inteiro. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconccllos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  encarregado  interinamente  dos 
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do  Império»  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Setembro  de  mii  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  luiperio. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vaêconcellot. 


DECRETO  N.  73  — de  30  de  Setembro  de  1837. 
Approvandoa  Pensfio  concedida  a  D.  Aana  Elisa  Pessoa. 

O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Ârt.  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  de  quatrocentos  mii  réis , 
concedida  pelo  Governo  a  D.  Anua  Elisa  Pessoa ,  viuva  do  Ca- 
pitão Domingos  Tbeotonio  Jorge  Martins  Pessoa,  por  Decreto 
de  dezasete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro. 

Art.  2^    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcelloe. 


DECRETO  N.  T4  — de  6  de  Outubro  de  1837. 

Aurorisaodo  o  Governo  a  contrahir  bum  enipresUnio  de  quatro  mil  qui- 
nbeutos  cincoenta  e  oito  coutos  de  réis ,  para  supprir  o  deGcit  do  anno 
corrente. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  sanccionou  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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DECRETO  N.  71  — de  30  de  Setembro  de  1837. 

Autorisando  as  Faculdades  de  Medicina  do  Império  a  admiuirem  os  Ciru  r~ 
gioes  formados  a  fazerem  eiame  das  matérias  accessorías  a  bem  de  se 
doutorarem. 

O  l^effente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  ResolurSo 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art..  1.*  As  Faculdades  de  Medicina  deste  Império  ficâo  au- 
torisadas  a  admittir  os  Cirurpriões  formados,  ou  approvados 
depois  da  Lei  de  trcs  de  Outubro  de  mil  oitocentos  irinta  n 
dous ,  que  o  requererem ,  a  fazerem  os  exames  das  matérias 
accessorias  a  bem  de  se  doutorarem. 

Art.  2.*  Os  que  provarem  haver  estudado,  o  feito  exame 
de  Chimica  ,  Physica  ,  e  Bofanica ,  ou  estudassem  nas  antigas 
Academias ,  ou  fora  delias ,  tendo  sido  approvados ,  ndo  serão 
obrigados  a  fazer  novo  exame  destas  Sciencias. 

Art.  3.*    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  do  Yasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça ,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Abacjo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  78  --  de  30  de  Setembro  de  1837. 
Approvando  a  Jubilaçfio  concedida  oo  Círui*giao  Mór  José  Soares  de  Castro. 

O  Rebente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Jubilaçâo  concedida  por  De- 
creto de  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  c  vinte  oito  ao 
Cirurgião  Mór  José  Soares  de  Castro ,  na  Cadeira  de  Anatomia 
do  Coilegio  Medico-Cirurgico  da  Cidade  da  Bahia ,  com  o  seu  or^ 
denado  por  inteiro. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconccllos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  encarregado  interinamente  dos 


—  47  - 

do  Império»  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Paiacio  do  lUo  de  Janeiro  em  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos, 


DECRETO  N.  73  — de  30  de  Setembro  de  1837. 
Approvandoa  PensAo  concedida  a  D.  Aana  Eiisa  Pessoa. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Ârt.  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  de  quatrocentos  mil  réis » 
concedida  pelo  Governo  a  D.  Anna  Elisa  Pessoa ,  viuva  do  Ca- 
pitão Domingos  Theotonio  Jorge  Martins  Pessoa,  por  Decreto 
de  dezasete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro. 

Art.  2.*'    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconc^llos ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vascancello». 


DECRETO  N.  74  —  de  6  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  contratiir  bain  empréstimo  de  quatro  mU  qui- 
nbeatos  cincoenta  e  oito  coaios  úe  réis ,  para  supprir  o  deGcit  do  aono 
corrente. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  sanccionou  e  manda  que  se  execute  a  Resolução  se- 
guinte da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Artigo  Único.  O  Croverno  fica  aotorisado  a  contrahir  hum 
empréstimo  até  quatro  mil  quinhentos  cincoenta  e  oito  contos 
de  réis ,  para  supprir  o  deficit  do  anno  corrente ,  tanto  no  Mi- 
nistério da  Fazenda,  como  nos  da  Marinha  e  da  Guerra. 

Miguel  Cairoon  du  Pin  e  Almeida »  do  Conselho  do  Mesmo 
Augusto  Senhor »  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  ,  e  Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Publico  Na- 
cional ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida. 


DECKETO  N.  75— de  6  de  Outubro  de  1837. 

Redazindo  a  vinte  por  cento  o  imposto  do  ouro,  que  paga  a  Companhia 
de  Gongo-soco. 

O  Heíçente  interino  em  Nome  do  Imperadw  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionadoc  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  As^ombléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.*"  O  imposto  do  ouro,  que  paga  a  Companhia  de 
Mineração  do  Gongo-soco,  na  Província  de  Minas  Geraes,  fica 
d'on  om  diante  reduzido  a  vinte  por  cento. 

Ari .  2.*     Fícdo  revogadas  as  determinações  em  contrario. 

Miguel  Calmou  du  Pin  e  Alnieida,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

p£DRO  DE  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmôti  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  76— de  6  de  Outubro  de  1837. 

Concedendo  a  cada  hum  dos  Ministros  o  Secretários  de  Estado,  a  gratifi* 
cação  de  doas  contos  e  quatrocentos  mil  réis  annuaes. 

O  Reprente  interino  em  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Cada  bum  dos  Ministros  o  Secretários  de  Estado  perceberá 
interinamente,  além  do  actuai  ordenado,  buma  gratiflcação  an- 
nual  de  dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis,  em  quanto  se  não 
der  nova  fórma  ao  Ministério. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  xViuuío  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 


DECRETO  N.  77.— de  6  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Pensfto  concedida  a  D.  Perpetua  Maria  Leal. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  houve  por  bem  sanccionar  e  manda  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Uuico.  Fica  approvada  a  Pensão  de  seiscentos  mil  réis 
annuaes,  que  por  Decreto  de  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  quatro,  concedeu  o  Governo  a  D.  Perpetua  Maria  Leal, 
viuva  do  Conselheiro  Oflicial  Maior  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negodos  da  Marinha  Joaquim  Francisco  Leal. 

Joaquim  José  Rodrit(ues  Torres,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  Imperial,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faç-a  expedir  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
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DECRETO  N.  78— de  6  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  mcrcè  feita  a  D.  Maria  Fagundes  de  Mazarredo. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  merco  feita  por  Dccrclo  de 
dezasete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  a  D.  Maria 
Fagundes  de  Mazarredo,  viuva  do  Mnjor  de  Cavallaria  de  pri- 
meira linha  George  de  Mazarredo,  do  soldo  por  inteiro  que  o 
mesmo  percebia,  em  attenção  aos  serviços  por  elle  prestados  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  favor  da  Legalidade,  e  haver 
morrido  corajosamente  no  ataque  que  commandou  no  dia  vinte 
cinco  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  (iuerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 


DECRETO  N.  79— de  9  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  destacar  quatro  mil  homons  das  Guardas  NacicH 
naes  de  todo  o  Império,  por  lempo  de  hum  anno,  e  dando  outras  pro- 
videncias. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*»  O  Governo  fica  autorisado  a  destacar  quatro  mil 
homens  das  Guardas  Nacionaes  de  todo  o  Império,  por  tempo 
de  hum  anno,  para  o  serviço  o  defesa  das  Praças,  Costas,  e 
Fronteiras  das  Provincias  á  que  pertencerem. 

Art.  2.''  Os  Guardas  Nacionaes,  que  hão  de  fazer  parte  destes 
destacamentos,  serão  designa-los  pelo  Governo,  c  por  ello  tirados 
d^entre  as  três  primeiras  classes  do  artigo  cento  e  vinte  hum  da 
Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  hum. 

Art.  3.°  Os  Guardas  Nacionaes  designados,  que  recusarem 
marchar  nos  Corpos  destacados,  sendo  das  ditas  três  classes,  e 
não  tendo  impossibilidade  physica,  poderão  ser  recrutados  para 
tropa  de  primeira  linha,  onde  servirão  até  dous  annos. 
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Art.  4.**  Todos  os  Offlciaes  e  inferiores  dos  Corpos  des- 
tacados serfio  nomeados  pelo  Governo. 

Art.  5.**  O  Governo  nomeará  lodos  os  OíGcfacs  da  Guarda 
Nacional  do  Manicipio  da  Corte,  ainda  mesnlo  fora  do  caso  de 
serviço  de  Corpos  destacados. 

Art.  6."  Os  Oíficiaes  inferiores  serão  nomeados  pelos  Com- 
mandantes  dos  Corpos,  sobre  proposta  dos  Commandantes  das 
Companhias,  no  referido  Município. 

Art.  7.*»    Ficao  revogadas  todas  as  disposições  cm  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  c  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta 
e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Fedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  80.— de  9  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  aposentadoria  concedida  a  Joaquim  José  da  Silva  Seixas. 

O  Refçentc  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  sanccionou  e  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
por  Decreto  de  dous  de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  o  cinco  a 
Joaquim  José  da  Silva  Seixas,  no  lugar  de  Escrivão  da  receita 
e  despeza  da  Casa  da  Moeda  da  Provincia  da  Bahia,  com  o  or- 
denado que  actualmente  vence. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional,  o  lenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 
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DECRETO  N.  81— de  9  de  Outubro  de  183?. 

Approvando  q  aposentadoria  concedida  a  Francisco  Manoel  da  Cunha. 

O  RcRonte  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  H  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  llcsolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  dezanove  de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  c  seis  a 
Francisco  Manoel  da  Cunha,  no  lugar  de  Provedor  da  extincla 
Casa  da  Moeda  da  Província  da  Bahia,  com  o  ordenado  de  oito- 
centos mil  reis  que  percebia. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magcs- 
tadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmon  du  Pin  c  Almeida. 


DECRETO  N.  82.— de  9  de  Outubro  de  1837. 

Aatorisando  a  que,  na  Secretaria  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico,  e  nas 
Thesourarii\s  das  Províncias,  se  reccbao  emolumentos  somente  pelas  cer- 
tidões  marcadas  no  art.  22  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
l^edro  II  sanccionott  o  manda  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Âsscmbiéa  Geral  Legislativa. 

Art.  !••  Na  Secretaria  do  Thesouro  Publico  e  nas  Thesou- 
rarias  Provinciaes  receber-se-hâo  somente  emolumentos  pelas 
certidões  marcadas  no  artigo  vinte  dous  da  Lei  de  quatro  do 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  hum. 

Art.  2.**    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Miguel  Calmon  du  Pin  o  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido  c  faça  executar  com  os  des- 
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pachos  ncces<;nrio<{.  Palácio  do  Rio  de  lanoiro  crtl  nove  de 
Outubro  do  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  indc*' 
p«ndcntia  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida. 


LEI  i\.  83.— de  10  de  Outubro  de  1837. 
trilando  as  Forças  Navaes  activas  no  anno  financeiro  de  1838-»1830« 

O  Rc^rente  interino  cm  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  faz  saber  a  todos  os  súbditos  do  Império,  que  a  Assem-* 
biéa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  elle  sanccionott  a  Lei  seguinte. 

Art.  1."^  As  Forças  Mavaes  activas  ordinárias  do  Império 
para  o  serviço  do  anno  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  do 
mil  oitocentos  trinta  e  oito  a  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
trinta  e  nove,  constarílo  das  embarcações  que  o  froverno  julgar 
necessárias,  nâo  devendo  as  suas  respectivas  tripolações  exceder 
a  mil  e  oitocentas  praças  de  todas  as  classes. 

Art.  2.**  A  força  do  Corpo  da  Artilharia  de  Marinha,  em 
efrectividade  de  serviço,  não  excederá  a  seiscentas  praça.<. 

Art.  3.*  Em  circúmstancias  extraordinárias,  as  forças  decre- 
tadas no  artigo  primeiro  poderão  ser  elevadas,  desde  já,  a  quatro 
Hiil  praças,  e  as  do  artigo  segundo  a  mil  e  duzentas. 

Art.  4.®  Só  poderão,  desde  já,  ser  Aspirantes  os  discípulos 
da  Academia  de  Marinha,  approvados  no  primeiro  anno  Mathe* 
matico;  e  Guardas  Marinhas  os  que  tiverem  completado  o  curso 
dos  estudos  respectivos. 

Art.  5.*"  O  Governo  flca  autorisado  para  ajustar  maruja  á 
premio,  preferindo  os  Nacionaes  aos  Estrangeiros,  e,  não  havendo 
que;n  queira  assim  aju^tar-se,  poderá  recrutar,  na  formada  Lei, 
as  praças  necessárias  para  completar  as  forças  acima  decretadas. 

Art.  6.°  Para  preencher  a  força  designada  para  o  Corpo  de 
Artilharia  da  Marinha,  o  Governo  fica,  desde  já,  autorisado  « 
convidar  para  o  serviço  os  indivíduos,  que,  tendo  já  servido  no 
£xercito,  oa  no  dito  Corpo,  obtiverão soas  baixas;  e  a  contractar 
com  os  que  existem  ainda  com  praça,  e  estão  no  baso  de  ter 
baixa,  por  haverem  acabado  o  seu  tempo  do  serviço,  a  continuar 
no  mesmo  serviço,  dando  a  hans  e  a  outros,  como  gratificação, 
além  do  soldo  que  lhe  pertencer,  em  quanto  forem  praças  do 
pret,  huma  quantia  Igual  ao  mesmo  soldo.  E  quando  não  possa 
conseguir,  poios  meios  acima  indicados,  completar  a  mencionada 
íorça,  poderá  recrutar  na  forma  da  Lei. 


—  54  - 

Art.  7.*  Ficao  suspensas  as  promoções  dos  OfTiciacs  de  Fa- 
xenda.  Saúde,  Apito,  CapcHa,  e  Náutica,  qiio  iiâo  forem  indis- 
pensáveis para  o  serviço  das  embarcações  designadas  nos  arts.  1.* 
6  3.« 

Art.  8.**  O  Governo  fica,  desde  já,  autorisado  a  elevar  succes- 
sivamente  a  dez  o  numero  das  Companhias  fixas  de  marintieiros, 
abatendo-se  esta  força  na  decretada  no  art.  l."" 

Art,  9.°  Os  Oíliciaes  da  Armada,  de  Artilharia  da  Marinha, 
de  Fazenda,  e  de  Náutica,  quando  embarcados  em  navios  ar- 
mados em  guerra,  continuarão  a  perceber,  e  os  Oíliciaes  mari- 
nheiros em  iguaes  circumstancias  perceberão,  desde  já,  o  meio 
soldo  conferido  pelo  art.  3."  da  Lei  de  quinze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  seis.  Os  Cirurgiões  da  Armada  d*ora  em 
diante  só  vencerão  a  gratificação  de  quarenta  mil  réis,  quando 
embarcados,  ou  eíTectivamente  empregados  em  hospitues. 

Art.  10.  Na  Armada,  e  na  Artilharia  da  Marinha,  as 
promoções  aos  postos  só  terão  lugar,  desde  já,  quando  forem 
absolutamente  indispensáveis  ao  serviço  em  relação  ás  forças 
decretadas» 

Art.  11.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  licenças,  com 
vencimento  do  tempo,  c  de  meio  soldo,  aos  OíTiciaes  da  Armada, 
c  do  Artilharia  da  Marinha,  que  as  pedirem,  sendo  desnecessários 
ao  serviço;  e  por  estas  licenças  não  se  pagarão  emolumentos. 

Art,  12.    Ficão  revogadas  as  Leis  c  disposições  em  contrario. 

Manda  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão  c 
facão  cumprir  c  guardar  tao  inteiramente  como  nella  se  contém. 
O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir, 
publicar,  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dez  de  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Carta  de  Leif  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  manda 
txecutar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislatioa^  que  houve 
por  bem  sanccionar^  para  regular  as  Forças  Navais  activas  no 
nnno  financeiro  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  oito  até  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos 
trinta  e  nove^  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Luiz  Ribeiro  Peixoto  a  fez. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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Solladn  na  ChanccUaria  do  Império  cm  11  de  Outubro  de 
1837.— /oào  Carneiro  de  Campos. 

Nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  foi  pu- 
blicada a  presente  Lei  em  17  de  Outubro  de  1837. — No  impedi- 
mento do  Oíficial  Maior,  Francisco  Xavier  Bomlempo, 

Registrada  a  fl.  23  v.  do  Livro  1.*  de  Cartas  de  Lei.  Secre- 
taria de  Estado  em  17  de  Outubro  de  1837. —  Manoel  Innocencio 
Pires  Camargo  de  Figueiredo. 


DECRETO  N.  Sí-^áe  10  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Major  João  Caetano  Rosado. 

O  Rejçente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dezoito  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Major  de  Artilharia  João  Caetano 
Rosado. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  bk  Araújo  Liua. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  85— de  10  de  Outubro  de  1837. 

ApproTando  a  Tença  concedida  ao  Brigadeiro  Francisco  Xavier  da  Cunha. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Artigo  Uníco.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  duzentos 
c  vinte  mil  réis,  corrospondenle  ao  posto  de  Coronel  effeclivo, 
concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Julho  do  corrente  anuo  ao 
Brigadeiro  graduado  Francisco  Xavier  da  Cunha. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  S{»cretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarrejj^ado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Pulacio  do  Bio  de  Janeiro  em  doz  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Pedro  dd  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  86— de  10  do  Outubro  do  1837. 
Approvaado  a  Pensão  concedida  a  D.  Maria  Violante  de  Araújo. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  |1  tem  sanccionado  o  manda  que  se  execute  a  Besolui^o 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  oitenta  mil 
réis,  concedida  por  Decreto  de  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  e  ciaco,  a  D.  Maria  Violante  de  Araújo^  viuva  do  Capitão- 
'l^nente  da  Armada  Nacional  Joaquim  José  de  Araújo,  e  á  sua 
íilha  D.  Carlota  Joaquina  Leonida  de  Araújo,  repartidamente. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império»  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  ARAtiJo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  Pí.  87— de  10  de  Outubro  do  1837. 

^pprovando  a  Tença  coDCcdida  ao  Chefe  de  Esquadra  Bernardino  de  SenA 

Corrêa  Freire. 

O  Regente  interino  em  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionodo  o  manda  que  se  executo  a  Reso« 
luçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  trezentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  do  de  dozo  de  Janeiro  do 
corrento  anno  ao  Choro  do  Esquadra  reformado  Bernardino  do 
Sena  Corrêa  Freire. 

Bernardo  Pereira  do  Vasconcollos,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de74  de 
Outubro  do  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da  In« 
dependência  o  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  88— de  10  de  Outubro  do  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronct  Manoel  José  Martins. 

O  Regente  interino  em  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccíonado  o  manda  qno  se  execute  a  Roso* 
luçfio  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Major,  concedida  por 
Decreto  do  dozo  do  Julho  do  corrente  anno  ao  Tenente  Co* 
ronel  reformado  Manoel  José  Martins. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  o  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  In-* 
dependência  e  do  Império. 

Pedro  br  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  89— de  iO  de  Outubro  de  1837. 
ApprovdOilo  a  Teaca  concedida  ao  Tenente  Coronel  Guilherme  José  Lisboa. 

O  Regente  interino  em  Nonoe  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  U  tem  sanccionado  e  manda  que  se  executo  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  L^isiativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  oito  de  Abril 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Teaentc  Coronel  Guilherme 
José  lÁsbo^f  com  augmento  de  dez  mil  réis,  também  annuaes 
por  ter  sido  ferido  em  Campanha. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  da  Janeiro  em  dez  de 
Ovtttbro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Id« 
dependência  e  do  Império. 

Pedro  de  Asacjo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  90— de  10  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Pensão  concedida  a  D.  Luiza  Maria  da  Cunha  Lemos. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
liií^  seguinte  da  Assembléa  Oeral  Legislativa. 

Artigo  Unico^  Fica  approvada  a  Peasfto  annual  de  trezentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  oito  de  Outubro  de  mil 
iritocentos  irinta  e  seis  a  D.  Luiza  Maria  da  Cunha  Lemos, 
viuva  do  Contador  Geral  do  Thesouro  Publico  João  Carlos 
Corrêa  Lemos. 

BeVDârdo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
fistado  dos  Negócios  da  lustiça,  encarregado  ifitcrinamente  dos 
áo  topeno,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despaohos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Oitubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  In* 
dependência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 
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DBCRETO  N.  91— de  10  de  Outubro  de  1837. 

ApproYaudo  a  Tença  concedida  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Tbeodoro  da 

Beaurepaire. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  eiecDte  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Logislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  duzentos 
e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  seis  de  Março  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete  a  Theodoro  de  Beaurepaire,  Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra  da  Armada  Nacional. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinanientò  dos 
do  Império,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In« 
dependência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  92— de  10  de  Outubro  de  1837. 
Approvaado  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  José  Joaquim  Coelha* 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senbor  Dom 
PíBdro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e 
i^inte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Julho  do 
corrente  anno  ao  Tenente  Coronel  José  Joaquim  Coelho. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  do» 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ei:eGUtar  com  09 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  à» 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete^  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  I^iiperio. 

PfiORO  DR  ARAtJio  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  YaBconceUo^. 
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DECllETO  N.  93— de  10  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  Manoel  José  de  Castro. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annuai  de  cento  c 
vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  hum  de  Maio 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Tenente  Coronel  Manoel 
José  de  Castro. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faç^  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Limâ. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  94.— de  10  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  CapitAo  Tenente  José  Mamede  Ferreira. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annuai  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  ao  Capitão  Tenente  José  Mamede  Ferreira 
por  Decreto  de  sete  de  Março  do  corrente  anno. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECKETO  N.  95— de  10  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Coronel   reformado  Theodoro  José  da 

Silva  Gama. 

O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  monda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Tenente  Coronel, 
concedida  por  Decreto  de  seis  de  Março  do  corrente  anno 
ao  Coronel  reformado  Theodoro  José  da  Silva  Gama. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Peero  de  Araújo  Líbia. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  96-de  10  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Vice-Almirante  Pedro  António  Nune«. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  trezentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  doze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Vice-Almirante  da  Armada  Na- 
cional Pedro  António  Nunes. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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I>£CRETO  N.  97— de  10  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  Teaça  concedida  ao  M^or  Severo  Luiz  da  Costa  Labareda 

Prates. 

O  Regente  interino  enn  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  eiecute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Unieo.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  trinta  de  Junho  de  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Major  Severo  Luiz  da  Costa  La- 
bareda Prates. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interínumcnle  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Ouiubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete»  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  98-de  10  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Pedro  José  da  Costa  Pacheco. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa* 

Artigo  Único,  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  o 
Yinte  mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Tenente  Coronel 
effectivo,  concedida  por  Decreto  de  vinte  Ires  de  Mar^  de 
mil  oitocentos  trinta  e  cinco  ao  Coronel  gi*aduado  Pedro  José 
da  Costa  Pacheco. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exeeutar  eom  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mti  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In«. 
dependência  e  do  Império. 

Pruro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 
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DECRETO  N.  99— de  10  de  Outubro  de  183T. 

Approvaode  a  Tença  coincecíkla  ao  Major  José  da  Costa  Rebello  Monteiro. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  ss^nccionado  e  manda  que  se  execute  a  Rcso* 
lução  seguinte  da  Ássembiéa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  ao  Major  José  da  Costa  Rebello  Monteiro, 
por  Decreto  de  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  trinta  e 
seis,  com  o  augmento  de  dez  mil  réis  também  annuaes,  por 
ter  sido  ferido  em  Campanha. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Ocrtnbro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império.  ^ 

Pedro  de  ãraujo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECR^O  N.  m— de  10  de  Outubro  de  1837. 
Appr«rvaiido  «Teaça  eoiMsedida  ae  Teoetnte  CoroBel  João  Franelsoe  4e  Qnby. 

,  O  Regei^te  j/iterino  em  Nome  4ú  Imperador  d  Senhur  Dom 
Pedro  11  tem  sao^eienado  e  manda  qiiesa  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa* 
r  Artigo  Udorico.  Fica  approvada  a  Tença  annual  «de  cento  e  vinte 
mW  réis,  eoocedida  ao  Tenente  Coronel  Jofto  Fraiicisco  deChaby* 
por  Decreto  de  onze  de  Julbo  do  corrente  anoo. 

Bernar^do  Pereira  de  Vitâconcelioa,  Miaistro  e  Secretario  de 
JBstado  dos  Negócios  da  Justiça, ,  encarregado  interfDamente  dos 
úo  império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos,  necessários.  Palaefo  ido  Rio  de  Janeiro  em  des  do 
Ontobnode  mii  oiitooeqtea  trinta  e  sete,  deeimo  sexto  da  bide» 
pendência  e  do  Império. 

Bbdbo  de  Aiuujo  Lima. 

Bernardo  Pereira-de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  101— de  10  de  Outubro  de  1837. 

ÀDorovando  a  Tença  concedida  ao  CapíUío  de  Mar  e  Guerra  Faustino  José 
'^^  Schuílz. 

O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  duzentos 
e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decrelo  de  dezasete  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  trinta  e  seis  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
Faustino  José  Schultz. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  102— de  10  de  Outubro  de  1837. 
«     Approyando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Aleixo  José  de  Oliveira. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  duzentos  e 
vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  sete  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  seis  ao  Coronel  Aleixo  José  de  Oliveira. 

Rernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Eâtado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

#       Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  103— de  10  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  Teaca  roocedida  ao  Coronel  reformado  Filippe  Lompréa 

Mimoso. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccíonado  c  manda  que  se  csecute  a  ResoluçAo 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  anoual  de  cento  e 
viuto  inii  réis,  correspondente  ao  posto  de  Tenente-Coronel, 
concedida  por  Decreto  de  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
trinta  e  cinco  ao  Coronel  reformado  Filippe  Lamprèa  Mimoso. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde^ 
pcndicncia  c  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Liha. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos, 


DECRETO  N.  lOi— de  10  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Teoente-Coronel  José  Feliciano  de 
Moraes  Cid. 

O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccíonado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta  mil 
réis,  correspondente  ao  posto  de  Major,  concedida  ao  Tenente-. 
Coronel  graduado  José  Feliciano  de  Moraes  Cid,  por  Decreto  de 
quinze  de  Julho  do  corrente  anno. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos. 
9 
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DECRETO  N.  105— de  10  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  Pensão  concedida  a  D.  Maria  Unuiina  Âlvet  da  Horta. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  exceute  a  Resolução 
seguinte  da  Assombiéa  Gerai  Legislaliva. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  oitocentos 
6  Yinte  cinco  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  onze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco  a  D.  Maria  Ursulina  Alves  da 
Horta,  em  remuneração  dos  serviços  de  seu  marido  o  Consellieiru 
José  Joaquim  de  Miranda  e  Horta. 

'  Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  o 
sete,  decimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos, 


LEI  N.  106— de  11  de  Outubro  de  1837. 

Orçando  «  Receita,  e  fiiando  a  Despeza  geral  do  Império  no  anno  finan- 
ceiro de  1838—1839. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  faz  saber  a  todos  os  súbditos  do  Império  que  o  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa  Decretou  e  elle  sanccionou  a  Lei  seguinte. 

TITIJL.O  I. 

DESPEZA    GERAL. 

Art.  l.'  A  despeza  geral  do  Império  para  o  anno  financeiro 
do  1,*  de  Julho  de  1838  a  30  de  Junho  de  1839  he  flxoda  em 
Rs 12 .730: 691»217 

CAPITULO  I. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. 

Art,  2.*  O  Ministro  c  Secretario  de  EsUdo  dos  Negócios  do 
Império  he  aulorisado  a  despender  em  todo  o  Império  no  anno 
flnanceiro  desta  Lei : 
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%  W  Com  a  dotação  do  Sua  Magestadc  o 
Imperador 200:(KK»000 

Com  os  alimentos  das  Serenissimas  Princczas.         16:800;IK)ÕO 

Com  o  ordenado  do  tutor 4:800)^000 

Com  ordenados  e  gratificações  aos  Mestres  da 
Família  Imperial,  accrescendo  hum  de  princípios 
elementares  de  Scieocias  Naturacs,  c  outro  de 
leitura  e  Sciencias  Positivas,  vencendo  cada  hum 
destes  o  ordenado  de  hum  conto  de  réis,  c  a  gra- 
tificação de  hum  conto  c  quatrocentos  mil  réis.         13:664^000 

Com  obras  e  construcções  da  Casa  Imperial, 
disdtí  jii 50:000^00 

S  2.»    Com  o  Regente  do  Império 20:000^000 

Com  a  Secretaria  de  Estado  e  seu  expediente.        27:070^000 

Com  os  Presidentes  das  Províncias 64:0009000 

Com  os  Vicc-Prcsidentes,  no  impedimento  dos 
Presidentes,  c  com  Ajudas  de  custo 17:930íKK)0 

fi$  S.""    Com  o  subsidio  dos  Deputados 2i9:600»000 

Com  os  Empregados  da  Camará  dos  Deputados, 
e  seu  expediente,  e  com  a  continuação  da  Aula 
de  Tachigraptiia,  na  forma  disposta  no  jS  8.*  do 
art.  2.^  da  Lei  de  22  de  Outubro  da  1836 22:00811000 

Com  o  subsidio  dos  Senadores 183:6009000 

Com  os  Empregados  do  Senado,  e  seu  expe- 
diente         29:500*000 

S  4 .•    Com  os  Cursos  Jurídicos 54:5409000 

Com  as  Escolas  de  Medicina 54:6009000 

Com  a  Academia  das  Bellas  Artes 8:0009000 

Com  o  Museu  Nacional 4:2*09000 

§  5.»    Com  a  Junta  do  ComnuTcio 19:2009000 

Com  os  Empregados  úa  visita  da  Saúde  nos 
portos  maritimos 20:0009000 

S  6.*    C^m  o  Correio  Geral 130:0009000 

§  7."  Com  o  concerto  da  ponte  da  Parahy- 
buna,  c  estrada  d'ahi  á  Víila  da  Parahyba  do  Sul,        10:0009000 

Com  o  Monumento  da  Independência  do  Ypi- 
ranga 4:0009000 

Com  pontes  e  estradas  geraes 30:0(W9000 

Com  as  comportas,  e  limpeza  do  canal  da 
Pavuna,  desde  já 12:0009000 

S  8 .  •    Com  dcspezas  evcntuacs 10 :  0009000 

No  Município  da  Côrtt. 

S  9."*    Com  Escolas  primarias,   e  Aula    do 

Commercio 24:0009000 

Com  a  Bibliotheca  Publica 7:4179000 

Com  o  Jardim  Botânico 10:2749000 
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S  10.     Com  a  llhiminação  Publica. .......  79:390í?00O 

Com  o  Passeio  Publico ât^OO^KKX) 

Com  o  Instituto  Vaccinico 1 :750^- 00 

§  11.     Com  Obras  Publicas,  incluídos  vinte 

contos  de  réis  com  o  Paço  do  Senado,  desde  já.  80:000*000 

Somma  o  Ministério  do  Império 1 .  460:783;íK)00 


CAPITULO  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 

Art.  S.**  O  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  ho  aulorisado  a  despender  em  todo  o  Império  no  anno 
financeiro  desta  Lei : 

i^  1 .'  Com  a  Secretaria  de  Estado  e  seu  ex- 
pediente          20:92o%^0 

j§  2.*    Com  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça.         08:700*000 

Com  as  RelaçOes  do  Império,  elevados,  desdo 
já,  os  vencimentos  dos  Desembargadores  de  Per- 
nambuco, e  Maranhão  a  2:800^^000,  conforme 
se  acha  determinado  para  as  RelaçOes  da  Corte 
e  Bahia 173:650Í^C0O 

$3."  Com  as  Guardas  Nacionaes  em  todo  o 
Império 1CO:000»COO 

§  4.**  Com  os  Bispos,  fleando  elevada  a  côn- 
grua do  Metropolitano  a  3:600?J,  e  a  dos  demais 
Bispos  do  Império  a  2:400^,  e  dando-se  a  de 
1 :200»  ao  Coadjutor  do  Capellào-Mór 23 :000»000 

Com  a  Relação  Ecclesiastica 8003(000 

Jj  5.*    Com  despezas  eventuaes !2:0O0íP0CO 

No  Município  da  Curte. 

§  6.»    Com  a  Capella  Imperial  c  Cathedral.  54:873-^000 

Com  Parochos I2:2i4;&000 

i^  7.**    Com  as  Justiças  territoriaes 10:066*667 

Com  a  Policia 38:993*200 

Com  os  Telegraphos 5:392*600 

jisj  8.*  Com  os  Municipaes  Permanentes..».  180:000*000 
§  O.*"    Com  os  Lázaros,  no  caso  de  precisão 

deste  soccorro,  a  juizo  do  Governo 6:000*000 

Com  a  casa  de  prisão  com  trabalho  e  reparos 

de  Cadeias 60:000*000 

Cora  a  conducção  e  sustento  de  presos  pobres.  12:000*000 

Somma  o  Ministério  da  Justiça 780:61  i*467 
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CCPITULO  III. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros, 

Ari.  4*"  O  Ministro  c  Secretario  de  Estados  dos  Negócios 
Ksiraiigeiros  bc  autorisado  a  despender  no  anno  financeiro  desta 
Lei* 

S  !.•  Com  a  Secretaria  de  Estado  e  seu  ex- 
pediente         23:0738920 

S  2.*  Com  asCommissOes  Mix^as,  Legações, 
Consulados,  Ajudas  de  custo,  e  despezas  imprc* 
vistas,  fura  a  difícrença  do  cambio  da  despezn, 
que  se  realizar  em  moeda  estrangeira,  desde  já.       Í40:3G6$000 

fc.  ■  ■ 

Somma  o  Minislcrio  dos  Estrangeiros..       163:439»920 

CAPITULO  IV. 
Ministério  dos  Negócios  da  Marinha, 

Ari.  5 4**  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
M.trinha  hc  autorisado  a  despender  em  todo  o  Império  no  anno 
linanc4Mro  desta  Lni : 

§  !.•  Com  a  Secretaria  de  Estado  c  seu  ex- 
pediente          25:800»000 

§  S.""    Com  o  Corpo  da  Armada,  e  classes 

annexas 154:053»000 

Com  a  Artilharia  da  Marinha 58:83oí>0C0 

Conn  Reformados  e  avulsos.  • 57:667t^0CO 

S  3."    Com  navios  armados 680:000»000 

Com  os  desarmados 60:0005íM)00 

Com  Paquetes 30:000^000 

Com  ajustes  de  marinheiros,  gratificações  aos 
Mestres  de  Escola  dos  Navios,  e  a  outros  Em- 
pregados          20:0008000 

^  4.»    Com  a  Academia  da  Marinha 11 :352»000 

Com  os  Empregados  na  arrecadação  de  Fa- 
zenda, e  expediente í 52:5508000 

Com  o  Hospital 12:9548000 

Com  a  Auditoria  c  Executória 1 :  3808000 

§5.*  Com  os  Arsenaes,  pessoal  e  material, 
incluída  a  somma  necessária  para  a  indem- 
nisaçâo  reclamada  pelos  Empregados  do  Arsenal 
da  Bahia,  Heitor  de  Macedo,  e  Jacomo  Dória . . .      420s0008000 

Com  Pharóes,  Barcas  de  soccorro,  bóias,  e 
melhoramentos  dos  portos 100 :  0008COO 

Somma  o  Minislcrio  da  Marinha 1.684:5918000 
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CAPITULO  V. 

ãUnisierio  dos  Negócios  da  Guerra, 

Art.  6.*^  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
fiuerra  hc  autorísado  a  despender  em  todo  o  império  no  anno 
financeiro  desta  Lei: 

§  L*  Com  a  Secretaria  de  Estado  e  seu  ex- 
pediente           24:2í)0í:8CO 

§  2.^  Com  o  Conselho  Supremo  Militar,  c 

Commando  de  Armas 32:869*600 

S  3.'»  Com  o  Estado-Maior  do  Exercito,  Offl- 
ciaes  em  Corpos,  e  Avulsos,  comprehcndidos  os 
da  extincta  2.'  Linha,  que  vencem  soldo,  e  os 
Reformados 1 .034:000»000 

S  4.»  Com  o  Corpo  de  Engenheiros 26:839??980 

S  5.*  Com  os  Corpos  de  !.■  Lioha,  e  Compa- 
nhia de  Artífices 1.3í8:870»100 

§  6.*  Com  as  Divisões  de  Pedestres,  e  Ligeiros 
do  Rio  Doce,  Maranhão,  Esoirito  Santo  e  Goyaz.        69:055»ÍOO 

S  7-«  Com  os  Hospitaes  Regimentaes 26;802i?000 

S  8.'  Com  Academia,  Archivo  Militar,  e  Of- 
ficina  Lithographica 29:443*800 

S  9."  (]om  os  Arsenaes  de  Guerra,  e  Arma- 
zéns do  Artigos  beilicos 239:052*2C0 

§  10.  Com  gratiflcações,  cavalgaduras,  dcs- 
peza»  de  luzes,  presos  e  escaleres 62:0005000 

§  11.  Para  a  continuação  das  obras  da  Aca- 
demia, reparos  de  Fortalezas  e  despezas  even- 
tuacs 70:000*000 

Somma  o  Ministério  da  Guerra 2.963:2235'580 


CAPITULO  VL 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Ari.  7.*  O  Minisiro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  hc  autorísado  a  despender  em  todo  o  Império  no  anno 
financeiro  desta  Lei : 

S  1.^  Com  a  divida  externa  fundada,  í*  372.640, 
calculadas  ao  cambio  de  43 1/^  dinheiros  sterlinos 
por  mil  reis  ao  par 2.069:666*665 

^  2.*  Com  a  Divida  interna  íundada,  incluídos 
3:090*887,  dos  juros  do  Legado  de  Manoel  Fer- 
nandes Guimarfies  á  Casa  Pia  da  Província  de 
Mato  Grosso 1 .600:000*000 
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S  3.°  Com  a  Caixa  da  AmoriizaçOo 19.4008000 

Com  a  niíal  da  Bahia 3801^000 

S$  4.'  Com  o  Tribunal  do  Thesouro  Publico. .        67:672;^800 

Com  as  Thesourarias  Provinciaes 2.36:85i;i^200 

S  5."  Com  as  Alfandegas C50:000?J000 

Com  as  Mesas  do  Consulado 90 : OOOl^OO 

Com  as  Kecebedorias  e  Collcctorias 110:000;(M)00 

§  6.°  Com  a  Casa  da  Moeda 30:3759560 

§  7."  Com  empregados  de  Repartições  extioc- 

tas 73:9Wí^800 

Com  Aposentados 198:587^1^2 

Com  Tenças,  Pensões  e  meios  soldos 332: 16l;(^303 

fi^  S."*  Com  a  conducção  e  corte  de  páo-brasil.        25:000ií>000 
Com  descontos  de  bilhetes  da  Alfandega. . . .        40:000;|^0 
Com  pagamento  de  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes, depósitos,  c  restituições  de  direitos...        50:000;iKM}0 

Com  reparos  de  edifícios,  e  continuação  das 
obras  á  cargo  deste  Ministério,  incluídos  doze 
contos  de  réis  para  a  construcçflo  do  cães  e  re- 
paro da  casa  da  Alfandega  da  Província  da 
Parahyba,  e  também  para  as  despexas  eventuaes, 
comprehendcndo-se  o  pagamento  das  antigas 
Notas  do  Banco,  que  ainda  não  tiverem  sido 
resgatadas,  e  cujo  troco  está  fechado,  tendo-se 
reclamado  o  seu  pagamento,  ou  reclamando-se 
dentro  de  seis  mezcs  da  data  desta  Lei,  e  de- 
pois disto  ficarão  prcscriptas 84 :0r 09000 

Somma  o  Ministério  da  Fazenda 5.678:0399250 


TITULO  MI. 

DA  RECEITA   GERAL. 

CAPITULO  ÚNICO. 

Art.  8.''  Fica  orçada  a  Receita  Geral  do  Império  para  o  anno 
financeiro  desta  Lei  na  quantia  de  Rs.  13.663:2899000. 

Art.  O.""  Pertencem  á  Receita  Geral  do  Império  as  seguintes 
imposições: 

!.•  Direitos  de  15  por  */.  de  importação. 
Ditos  de  30  por  V*  do  chá. 
Ditos  de  50  por  V«  da  pólvora. 
Ditos  de  2  por  7o  do  reexportação. 
Ditos  de  2  por  V»  .de  baldeação. 
Ditos  de  15  por  ""/o  de  reexportação  e  baldeação  de 
mercadorias  para  a  Costa  d' Africa. 
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S  T.*»  Expediente  das  Alfandegas  (1  is)  e  das  Mesas  de  Rendas 
c  Consulados. 

J^  8.®  Armazenagem. 

.^  9."  Premio  dos  Assignados. 

^  10.  Multas  por  infracção  de  Regulamentos  das  Alfandegas, 
e  Mesas  do  Consulado. 

.^  11.  Ancoragem, 

S  12.  Direitos  de  16  por  Vo  das  embarcações  Estrangeira^ 
que  passâo  a  Nacionaes. 

SI  13.  Ditos  de  7  por  •/•  de  exportação. 

§  14.  Ditos  do  2  por  "/o  dita. 

^  16.  Ditos  de  15  por  Vo  dos  couros  (Província  de  S.  Podro). 

^  16.  Impostos  sobre  mineração  do  ouro  e  outros  metaes. 

§  17.  Braçagem  do  fabrico  de  moedas  de  ouro  e  prata. 

!^  18.  Renda  Diamantina. 

§  19.  Foros  de  terrenos  de  Marinha,  menos  no  Município 
da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

§  20.  Matriculas  dos  Cursos  Jurídicos,  e  multas  das  Aca- 
demias. 

,^21.  Taxas  do  Correio  Geral  • 

^  22.  Sízas  dos  bens  de  raiz. 

^  23.  Dizima  de  Chancellaria. 

^  2b.  Contribuição  do  Monte  Pio. 

k  26.  Mestrado  das  Ordens  Militares,  e  Ires  quartos  das  Tenças. 

§  26.  Novos  c  velhos  Direitos  dos  lilmpregos  e  Officios  Gc- 
racs,  e  de  Chancellaria. 

§  27.  Producto  da  venda  dos  próprios  Nacionaes,  do  pão- 
brasil,  da  pólvora,  e  de  outros  géneros  de  propriedade  Nacional, 
sujeitos  á  Administração  Geral. 
•  §  28.  Cobrança  da  Divida  Activa  de  Rendas  Geraes. 

§  29.  Metade  dita  das  Rendas  Provinciaes  anteriores  ao  pri- 
meiro de  Julho  de  1836. 

§  30.  Rendimento  de  Próprios  Nacionaes,  dos  Arsenaes,  e 
Estabelecimentos  de  Administração  Geral. 

S[  31.  Dita  da  Typographia  Nacional. 

'^  32.  Ágio  de  Moedas. 

33.  Bens  de  Defuntos  e  Ausentes. 

34.  Jóias  do  Cruzeiro. 

35.  Remanecentes  de  Depósitos  das  Caixas  Geraes. 

36.  Alcances  de  Recebedores,  c  Thesoureiros  Geraes. 

37.  Reposições,  restituições  de  Rendas^  e  Despczas  Geraes. 

38.  Dons  gratuitos. 

39.  Juros  de  Apólices. 
<i$  40.  Alienação  de  Capellas  vagas. 

§  41.  Decima  Urbana  até  huma  légua,  além  da  demarcação, 
nas  Cidades  do  Rio  de  Janeiro  e  Nictberoy. 
J^  42.  Segunda  Decima  de  Corporações  de  mão  morta. 
S  43.  Direitos  de  Chancellaria  das  mesmas» 
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*^  ^'t'  ^i*^^'^^  ^^  Depósitos  públicos. 

S  tó.  1/4  por  cento  da  reforma  das  Apólices. 

No  Municipio  da  Carte. 

%  46.  Donativos  e  terças  partes  dos  Officios  de  Justiça  e  Fa- 
zenda. 
S  47.  Solto  das  heranças  e  legados. 
§  48.  Emolumentos  da  Policia. 
,§  49.  Decima  dos  prédios  Urbanos. 
§  50.  Dizimo  de  exportação. 
^  51.  Imposto  nas  casas  de  leilão  e  modas. 
^  52.  Dito  de  20  por  "/o  de  consumo  de  aguardente  da  terra. 
^  53.  Dito  do  gado  dito. 
S  54.  Meia  siza  da  venda  de  escravos. 
^  55.  Rendimento  do  Evento. 


Renda  com  applicação  especial. 

%  56.  Imposto  sobre  as  lojas. 

$  57.  Dito  sobre^  as  seges  e  barcos  do  interior. 

^  58.  Ditos  de  5  por  Vo  na  venda  das  embarcações  Nacionaes. 

^  59.  Dito  do  sello  do  papel. 

^  60.  Taxa  sobre  os  escravos. 

§  61.  Producto  dos  Contractos  com  as  novas  Companhias  de 
mineração. 

§  62.  Dito  da  moeda  de  cobre  inutilisada. 

%  63.  Sobras  da  Receita  Gerai. 

Art.  10.  O  Governo  he  aotorísado  a  arrecadar  no  anno  fi- 
nanceiro desta  Lei  todos  os  Impostos  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente. 


TrruLo  III. 

BISPOSIÇÕES  GEBAKS. 

CAPITULO  ÚNICO. 

Art.  11.  Os  vencimentos  das  Tenças  e  Pensões  serão  contados 
da  data  da  Lei  que  as  approva. 

Art.  13.  A  Lei  que  fíxa  as  Forças  de  terra  para  o  anno  fi- 
nanceiro de  1837---1838  não  autorisa  o  Governo  a  promover 
nas  diversas  Armas  do  Exercito;  salva  a  disposição  da  Lei  de 
15  de  Outubro  de  1836 ,  que  continua  em  vigor. 

Art.  13.  Os  supprimentos  ao  deficit  das  Rendas  Provinciaes» 
autorisadas  pelo  art.  23  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836»  são 

10       • 
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fixadas  na  presente  auno  financeiro  na  quantia  de550:000;i^, 
repartidos  pelas  Províncias  abaixo  declaradas  conforme  a  se- 
f?uinte  tabeliã  * 

A'  Província  da  Bahia ioO-.OOO^^OOO 

A'  de  Pernambuco Io0:000;»000 

A*  de  Minas  Geraes v • 80:000í>00a 

A'  do  Pará 40:000íM)00 

A'  de  Goyaz , 2o:000;í»00 

A'  de  Mato  Grosso 25:000^^000 

A'  de  Piauhy 20:000*000 

A'  do  Espirito  Santo  . . . . , 20:OO0W)O 

A'  de  Santa  Catharina 10.000*000 

A'  do  Sergipe,  desde  já,  para  pagamento  dos 

Empregados  Provinciaes , 20:000*000 

A*  do  Rio  Grande  do  Norte,  desde  já 10:000*000 

Art.  14.  Os  Balanços  que  forem  annuairnente  apresentados 
ás  Gamaras,  ser&o  formados  peia  mesma  ordem  e  conforme  os 
mesmos  titulos,  artigos  e  paragraphos  que  contiver  a  Lei  da 
fixação  das  despesas  do  aono  respectivo :  e,  quando  a  somma 
despendida  exceder  á  quantia  votada,  indicar-sc-ha  a  autorisação 
legal,  que  houve  para  o  excesso. 

Art.  15.  Na  futura  sessão  do  Corpo  Legislativo  serSo  apre- 
sentados os  Balanços  da  Receita  e  Despesa  dos  annos  financeiros 
de  1835—1836,  e  de  183G— 1937;  ficando  derogada  a  ultima 
parte  do  art.  13  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835.  . 
•  Os  documentos  da  Receita  e  despeza  t  quQ  chegarem  ao  The- 
souro  depois  de  organisados  os  Balanços  dos  annos  das  contas^ 
formarão  hum  supplemento  separado  do  Balanço  do  anno  se- 
guinte. 

Art.  16.  Os  orçamentos  de  cada  bum  dos  Ministérios «  ém 
fodaa  as  sua3  partas  >  deverão  $or  d'ora  emdianie  apresentados 
desenglobadamente,  sendo  especificada  cada  buma  das  verbas  d^ 
despeza,  ci^ja  totalidade  prefízcr  a  somma  pedida  para  qualquer 
serviço. 

Art.  17.  Todos  os  pedidos  de  dinheiro  para  novas  obras 
publicas  ser&o  Justificados  com  orçamento  e  planta  das  mesmas 
obras;  e  quanto  ás  já  começadas,  deverão  declarar  os  res- 
pectivos Ministros  o  que  se  tem  já  despendido,  e  o  que  be  pre- 
ciso despender  para  sua  conclusão,  segundo  o  orçamento,  a  que 
se  procederá  no  caso  de  que  não  exista  ainda. 

Art.  18.  O  Ministro  da  Fazenda  poderá  erailtir,  desde  já, 
bilbetes  do  Thesouro  para  occorrer  a  despeza,  t]gando  a  re- 
ceita fOr  deficiente,  com  tanto  que  o  valor  da  omissão  não  ex- 
ceda, em  cada  mez  á  metade  da  despeza  orçada ;  que  o  prazo 
do  vencimento  seja  de  hum  até  três  mezes,  e  não  l>aja  reforma. 
Estes  bilhetes  serão  cortados  de  hum  livro*  onde  ficarão  os 
respectivos  talões  numerados  todos  seguidamente,  assignados 
pelo  Thesoureiro  Geral  e  rubricados  pelo  Inspector  doTheçouro. 
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Art.  19.  O  Governo  fica  autorisado  a  passar  do  Corre  do  De- 
posito Publico  para  a  Caixa  da  Amortização  até  a  somma  de 
mais  duzentos  contos  don^s,  que  serão  alli  empregados  nos 
termos  do  art.  3."  da  Lei  de  10  de  Junho  de  1833. 

Art.  20.  Os  Correios  das  Secretarias  de  Estado  e  das  Camarás 
Legislativas  perceberão,  além  dos  seus  actuaes  vencimentos, 
mais  10^  mensalmente. 

Art.  21.  Os  ordenados  dos  Professores  do  Município  da  Carte, 
def^tim,  (irego,  Uhetorica  e  Lógica,  ficào  elevados  desde  já,  a 
mais  duzentos  mil  réis ;  e  o  dos  Substitutos  a  mais  cem  mil  réis. 

Art.  22.  O  Governo  apresentará  á  Camará  na  sessão  de  1838, 
o  estado  da  tomada  das  contas  de  Albino  Gomes  Guerra,  decla- 
rando as  diflíiculdades  que  encontrar  para  a  ílnal  liquidação  delias. 

Art.  23.  Picão  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei  de  22 
de  Outubro  de  1836,  que  não  versarem  particularmente  sobre  a 
Receita,  ou  fixação  da  dcspcza,  e  que  não  tiverem  sido  expres- 
samente revogadas. 

Art.  24.  Ficâo  revogadas  todas  as  Leis  em  contrario. 

Manda  portanto  a  todas  as  autoridades ,  a  quem  o  conheci- 
mento e  exeruyão  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprflo  e 
facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 
O  Síícretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dida  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  onze 
âc  Ojtubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sescto  da 
Independência  e  do  império. 

PfDRO  B£  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 

Carla  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  manda  exe- 
cutar o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa  que  houve  por 
bem  sanccionar^  orçando  a  Receita  e  fixando  a  Despeza  Geraldo 
Império  para  o  anno  financeiro  do  1."  de  Julho  de  1838  ao 
ultimo  de  Junho  tíel839,  e  dando  outras  providenòias^  como 
nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  imperial  ver. 

José  Maria  da  Fonseca  Costa  a  fez, 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  12  de  Outubro  de 
1837. —  Joào  Carneiro  de  Campos. 

Foi  publicada  na  Secretaria  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional cm  13  de  Otit^ubro  tie  1837.— João  Maria  Jacobina. 
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Registrada  na  mesma  Secretaria  a  fl.  75  v.  do  Livro  t.*de 
Cartas  de  Lei.  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1837. — 
Joaquim  Diniz  da  Silva  Faria. 


DECRETO  N.  107— de  11  de  Outubro  de  1837, 
Approvando  a  Pensão  concedida  a  D.  Odilia  Constança. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seiscentos 
mil  réis,  concedida  a  D.  Odilia  Constança,  em  remuneração  do& 
serviços  do  seu  fallecido  marido  o  D.esembargador  João  Ricardo 
da  Costa  Drumond,  por  Decreto  do  Governo  de  dous  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco. 

Rernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete ,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Pedbo  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


LEI  N.  108— de  11  de  Outubro  de  1837. 

Dando  varias  providencias  sobre  os  Contractos  de  locaçio  de  serviços  dos 

Colonos. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  faz  saber  a  todos  os  Súbditos  do  Império  que  a  As- 
sembléa Geral  Legislativa  Decretou  e  elle  sanccionou  a  Lei 
seguinte. 

Art.  1.*»  O  contracto  de  locação  de  serviços,  celebrado  no 
Império,  ou  fora,  para  se  verificar  dentro  delle,  pelo  qual  algum 
estrangeiro  se  obrigar  como  locador,  só  pôde  provar-sc  por  esr 
cripto.  Se  o  ajuste  fór  tratado  com  interferência  de  alguma 
Sociedade  de  Colonisação  reconhecida  pelo  Governo  no  Muni- 
cípio da  Corte ^  e  pelos  Presidentes  nas  Províncias,  os  títulos 
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por  cilas  passados,  e  as  certidões  extrahidas  dos  seus  livros, 
terão  fé  publica  para  prova  do  contracto. 

Art.  2.«  Sendo  os  estrangeiros  menores  de  vinte  bum  annos 
perfeitos,  que  não  tenhão  presentes  seus  pais,  tutores,  ou  cu- 
radores, com  os  quaes  se  possa  validamente  tratar,  serão  os 
contractos  autorisados,  pena  de  nullidade,  com  assistência  de 
hum  curador,  o  qual  será  igualmente  ouvido  em  todas  as  du- 
vidas, e  acções,  que  dos  mesmos  contractos  se  originarem,  e 
cm  que  algum  locador  menor  fór  parte,  debaixo  da  expressada 
pena. 

Art.  S.*»  Para  este  fim,  em  todos  os  Municípios,  onde  houver 
Sociedades  de  Colonisação,  haverá  hum  Curador  geral  dos  co- 
lonos, nomeado  pelo  Governo  na  Corte,  c  pelos  Presidentes 
nas  Provindas,  sobre  Proposta  das  Mesas  de  Direcção  das  mesmas 
Sociedades. 

Nos  outros  Municípios  servirão  os  Curadores  geraes  dos  or- 
phãos*  Ntis  faltas,  ou  impedimentos  de  hunse  outros,  nomearão 
as  sobreditas  Mesas  de  Direcção  para  autorísação  dos  contractos, 
e  os  Juizes  respectivos  para  os  casos  das  acções  que  se  moverem, 
pessoa  idónea  que  o  substitua. 

Art.  4.®  Não  apresentando  os  menores  documento  legal  da 
sua  idade,  será  esta  estimada  no  acto  do  contracto,  à  vista  da 
que  elles  declararem,  e  parecer  que  podem  ter  ;  e  ainda  que 
depois  o  apresentem,  este  não  valerá  para  annullar  o  contracto, 
mas  se  estará  pela  idade,  que  no  acto  deste  se  houver  esti- 
mado, para  os  effeitos  somente  da  validade  do  mesmo  con- 
tracto. 

Art.  5."*  He  livre  aos  estrangeiros  de  maior  idade  «^justarem 
seus  serviços  pelos  annos  que  bem  lhes  parecerem ;  mas  os  me* 
nores  não  poderão  contractar-se  por  tempo  que  exceda  á  sua 
menoridade,  excepto  se  fór  necessário  que  se  obriquem  por 
maior  prazo  para  indemnisação  das  despezas  com  elles  feitas, 
ou  se  forem  condemnados  a  servir  por  mais  tempo,  em  pena 
de  terem  faltado  ás  condições  do  contracto, 

Art.  6."  Em  todos  os  contractos  de  locação  de  serviços,  que 
se  celebrarem  com  os  mesmos  menores,  se  designará  a  parte 
da  soldada  que  elles  devão  receber  para  suas  despezas,  que 
nao  poderá  nunca  exceder  da  metade:  a  outra  parte,  depois 
de  satisfeitas  quaesquer  quantias  adiantadas  pelo  locatário,  ficará 
guardada  em  deposito  na  mão  deste,  se  fór  pessoa  notoriamente 
abonada,  ou  não  sendo,  prestará  fiança  idónea  para  ser  en- 
tregue ao  menor,  logo  que  acabar  o  tempo  de  serviço  a  que 
estiver  obngadado,  e  houver  sabido  da  menoridade.  Fora  destes 
casos  será  recolhida  no  cofre  dos  Orphãos  do  Município  res- 
pectivo. 

Nos  Municípios,  onde  houver  Sociedades  de  Colonisação  re- 
conhecidas pelo  Governo,  serão  taes  dinheiros  guardados  nos 
cofres  das  mesmas  Sociedades. 
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Ârl.  7.'  O  locatário  de  serviços,  que,  sem  justa  causa  des- 
pedir o  locador  antes  de  se  fíndar  o  tempo  por  que  o  tomou, 
pagar-lhe-ha  todas  as  soldadas,  que  este  devera  ganhar,  se  o  nâo 
despedira.    Será  justa  causa  para  a  despedida: 

1.**  Doença  do  locador,  por  Tórnia  que  flque  impossibilitado 
de  continuar  a  prestar  os  serviços  para  que  foi  ajustado. 

2.*  Condeninação  do  laçador  á  pena  de  prisão,  ou  qualquer 
outra  que  o  impeça  de  prestar  serviço. 

3."  Embriaguez  habitual  do  mesmo. 

4.*"  Injuria  feita  pelo  laçador  á  seguridade,  honra,  ou  fazenda 
do  locatário,  sua  mulher,  filhos,  ou  pessoa  de  sua  família. 

5.'  Se  o  locador,  tendo-se  ajustado  para  o  serviço  determi- 
nado, se  mostrar  imperito  no  desempenho  do  mesmo  serviço* 

Art.  8.'  Nos  casos  do  numero  1.*  e  2.*  do  artigo  antecedente, 
o  locador  despedido,  logo  que  cesse  de  prestar  o  serviço,  será 
obrigado  a  indcmnisar  o  locatário  da  quantia  que  lhe  dever. 
Em  todos  os  outros  pagar-lhc-ba  tudo  quanto  dever,  e  se  não 
pagar  logo,  será  immediatamente  preso,  e  condemnado  a  tra- 
balhar nas  obras  publicas  por  todo  o  tempo  que  fdr  necessário, 
até  satisfazer  com  o  producto  liquido  de  seus  jornaes  tudo 
quanto  dever  ao  locatário,  comprehendidas  as  custas  a  que 
tiver  dado  causa. 

Não  havendo  obras  publicas,  em  que  possa  ser  admittido  a 
trabalhar  por  jornal,  será  condenmado  a  prisão  com  trabalho» 
por  todo  o  tempo  que  faltar  para  cornpletar  o  do  seu  contracto : 
não  podendo  todavia  a  condemnação  exceder  a  dous  annos. 

Art.  9."  O  locador ,  quo,  sem  justa  causa ,  se  despedir ,  ou 
assentar  antes  de  completar  o  tempo  do  contracto,  será  preso 
onde  quer  que  fdr  achado,  o  não  será  solto,  em  quanto  não 
pagar  em  dobro  tudo  quanto  dever  ao  locatário,  com  abatimento 
das  soldadas  vencidas:  se  nãò  tiver  com  que  pagar,  servirá  ao 
locatário  de  graça  todo  o  tempo  que  faltar  para  o  complemento 
do  contracto.  Se  tornar  a  ausentar-se  será  iirtíso  e  condemnado 
na  conformidade  do  ãvU^o  antecedente. 

Art.  10.  Será  causa  justa  para  rescisão  do  contracto  por  parte 
do  locador: 

1.*"  Faltando  o  locatário  ao  cumprimento  das  condiçGes  es-^ 
tipuladas  no  contracto. 

2,*  Se  o  mesmo  fizer  algum  ferimento  na  pessoa  do  locador, 
ou  o  injuriar  na  honra  de  sua  mulher,  Olhos,  ou  pessoa  de  sua 
familia. 

3.*  Exigindo  o  locatário,  do  locador,  serviços  não  comprehen- 
didos  no  contracto. 

Rescindindo-se  o  contracto  por  alguma  das  Ires  sobreditas  , 

causas,  o  locador  não  será  obrigado  a  pagar  ao  locatário  qualquer  | 

quantia  de  que  possa  ser-lhe  devedor.  I 

Art.  11.  O  locatário,  findo  o  tempo  do  cotitraclo,  ou  antes  i 

rescindindo-se  este  por  justa  causaj  he  obrigado  a  dar  ao  lo- 
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eador  hum  attestado  de  que  está  quite  do  soa  serviço :  se  recusar 
passa-lo»  será  compellido  a  faze-lo  pelo  Juiz  de  Paz  do  districto. 
A  falta  deste  titulo  será  razão  suíliciente  para  prcsumir-se  que 
o  locador  se  ausentou  indevidamente. 

Art.  12.  Toda, a  pessoa  que  admiltír,  ou  consentir  em  sua 
casa,  fazendas  qu  estabelecimentos,  algum  estrangeiro,  obri- 
gado a  outrem  por  contracto  de  locação  de  serviços,  pagará  ao 
locataiio  o  dobro  do  que  o  locador  lhe  dever,  e  nâo  será  admit- 
tido  a  allegar  qualquer  defesa  em  Juizo,  sem  de(josítar  a  quantia 
a  que  liça  obrigado,  competindo-lhe  o  direito  de  have-la  do 
locador. 

Art.  13.  Se  algum  alliciarpara  si  directamente,  ou  por  inter- 
po>ta  pessoa,  aigum  estrangeiro  obrig;Ado  a  outrem  por  contracto 
de  locação  de  serviços,  pagará  ao  locatário  o  dobro  do  que  o 
locador  lia;  íòv  devedor,  com  todas  as  despezas,  e  custas  a  que 
tiver  dado  causa;  não  sendo  admittido  em  Jui/oa  allegar  sua 
defesa  sem  depositar.  Se  não  depositar,  e  não  tiver  bens,  será 
logo  preso ,  e  condemnado  a  trabaliiar  nas  obras  publicas  p.or 
todo  o  tempo  (}ue  for  necessário,  até  satisfazer  ao  locatário 
com  o  produclo  liquido  dos  seus  jornaes.  NAo  havendo  obras 
publicas  em  que  possa  ser  empregado  a  jornal,  será  condem- 
nado a  prisão  com  trabalho  por  dous  mezcs  a  hum  anno. 

Os  que  alliciarem  para  outren),  serão  condemnados  a  prisão 
com  trabalho,  por  todo  o  tempo  que  faltar  para  cumprimento 
do  coatracto  do  alliciado,  com  tanto  porém  que  acondemnação 
nunca  seja  por  menos  de  seis  mezes,  nem  exceda  a  dous  annos. 

Art.  14.  O  conhecimento  de  todas  as  acções  derivadas  de 
contractos  de  locação  de  serviços,  celebrados  na  conformidade 
da  presente  Lei,  será  da  privativa  competência  dos  Juizes  de 
Paz  do  foro  do  locatário ,  que  as  decidirão  summariamente  era 
audiência  geral,  ou  particular  para  o  caso,  sem  outra  forma 
regular  de  processo,  que  n:o  seja  a  indispensável  mente  neces- 
sária para  que  as  partes  possão  allegar,  e  provar  em  termo 
breve  o  seu  direito ;  admittindo  a  decisão  por  árbitros  na  sua 
presença,  quando  alguma  das  partes  a  requerer,  ou  elles  a 
julgarem  necessária  por  não  serem  liquidas  as  provas. 

Art.  15.  Das  sentenças  dos  Juizes  de  Paz  haverá  unicamente 
recursos  de  appellaçSo  para  o  Juiz  de  Direito  respectivo.  Onde 
houver  mais  de  hum  Juiz  de  Direito,  o  recurso  será  para  o  da 
primeira  Vara,  e  na  falta  deste  para  o  da  segunda,  e  succes- 
sivamenle  para  os  que  se  seguirem. 

O  de  revista  só  terá  lugar  naquelles  casos,  cm  que  os  réos 
forem  condemnados  a  trabalhar  nas  obras  publicas  para  in- 
demnísaçfio  dos  locatários,  ou  a  prisão  com  trabalho. 

Art.  16.  Nenhuma  acção  derivada  de  locação  de  serviços  será 
admittida  em  Juizo,  se  não  fAr  logo  acompanhada  do  titulo 
do  contracto.  Se  fòr  de  petição  de  soldadas,  o  locatário  não 
será  ouvido,  sem  que  tenha  depositado  a  quantia  pedida,  a  qual 
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todavia  nSo  será  ontrcgue  ao  locador,  ainda  mesmo  que  preste 
Gança,  senão  depois  de  sentença  passada  cm  julgado. 

Art.  17.  Ficâo  revogadas  as  Leis  cm  contrario. 

Mando  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão, 
e  facão  cumprir,  e  guardar  tâo  inteiramente,  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  da  Justiça,  en- 
carregado interinamente  dos  do  Império,  a  faça  imprimir,  pu- 
blicar e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  deciuio  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Carta  de  Lei ,  pela  qtial  Vossa  Magntade  Imperial  manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que  houve 
por  bem  sanccionar^  em  que  se  dão  providencias  sobre  os  con- 
tractos de  locação  de  serviços  de  estrangeiros^  na  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Yer. 

António  José  de  Paiva  Guedes  de  Andrade  a  fez. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceílos. 

Seliada  na  Chancellaria  do  Império  era  18  Outubro  de  1837. — 
Joào  Carneiro  de  Campos. 

Nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  foi  publi- 
cada a  presente  Lei  aos  14  de  Outubro  de  1837.— Luú  Joaquim 
dos  Santos  Marrocos, 

Registrada  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
a  fl.  226  do  Livro  G.""  das  Leis,  Atirarás  e  Cartas.  Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Novembro  de  iiSl.-^ António  José  de  Paiva  Guedes  de 
Andrade. 
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Creando,  e  applicaado  impostos  para  amortitaçflo  do  papel  moeda ;  regulando 
•  o  modo  por  que  se  deve  proceder  a  esta  operação ;  e  marcando  o  prazo^  dentro 
do  qual  deve  cessar  o  troco  da  moeda  de  cobre. 

O  Regente  Interino,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  faz  saber  a  todos  os  Súbditos  do  Império,  que  a  As- 
sembléa  Geral  Legislativa  Decretou  e  elle  sanccionou  a  Lei 
seguinte. 

Art.  1.*  Será  arrecadado,  do  1.*»  de  Julho  de  1838  em  diante^ 
hum  por  cento  addicional  ao  imposto  do  expediente  das  Al- 
fandegas, e  hum  e  três  quartos  por  cento  ao  de  armazenagem, 
que  será  devido  do  dia  seguinte  ao  da  entrada  dos  géneros 
e  mercadorias  nos  armazéns  das  Alfandegas,  e  Casas  alfande- 
gadas. Destes  por  cento  addicionaes  nada  se  deduzirá  para 
os  Empregados  das  Alfandegas. 

§  Único.  Continuarão  a  pagar  a  mesma  armazenagem  c  expe- 
diente, a  que  estão  actualmente  sujeitos,  os  seguintes  géneros, 
e  mercadorias: 
Cambraias  de  linho,  e  renda  de  ílló  de  seda,  e  de  linho. 
A  moeda  e  obras  de  ouro,  o  de  prata,  e  pedras  preciosas ; 
galOes,  e  canotilhos  de  ouro,  e  de  prata  fina,  de  todas  as  de- 
nominações. 

Art.  ã.*"  Todas  as  loterias  concedidas,  ou  que  forem  para  o 
futuroy  serão  de  cento  e  vinte  contos  de  réis,  e  delias  se  de- 
duzirão oito  por  cento  para  a  amortização  do  papel,  além  dos 
-doze  por  cento  para  aquelles  a  quem  forão,  ou  forem  concedidas. 
Quando  o  numero  das  loterias  concedidas,  ou  que  se  con- 
cederem, fôr  menor  de  doze  cada  anno,  compietar-se-ha  sempre 
este  numero,  extrahindo-se  as  que  forem  para  isso  necessárias, 
e  dessas  deduzindo-se  todo  o  beneficio  dos  vinte  por  cento  a 
iàvor  da  amortização. 

Art.  3^  O  producto  dos  impostos  e  rendas  dos  dous  artigos 
antecedentes,  e  dos  declarados  nas  Leis  de  oito  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  três,  c  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  cinco,  terão  a  applicação  seguinte : 

Depois  de  golpeado,  no  fim  de  cada  trimestre,  o  papel  moeda 
em  que  importarem  os  ditos  impostos,  e  rendas,  o  Thesouro, 
e,  pór  intermédio  deste,  as  Thesourarias  Provinciaes,  o  rcmet- 
terão  á  Caixa  da  Amortização. 

A  Junta  da  Caixa  da  Amortização  procederá  á  queima  do 
papel  que  fdr  assim  remettido,  com  toda  a  publicidade,  em 
ilia  e  hora  anteriormente  marcados. 

Art.  4."*  Logo  que  esta  Lei  fór  publicada,  terá  o  destino  do 
orUgo  antecedente  o  papel  moeda  em  que  importarem  as  Apó- 
lices da  Divida  Publica  compradas  em  observância  da  Lei  do 
seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  cinco,  as  quaes  o 

11 
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Governo  fará  vender ;  e  terá  o  mesmo  destloo  o  qae  fdr  com- 
prado com  o  producto  dos  Impostos,  o  Rendas  que  ainda  se 
não  tiverem  empregado,  na  forma  da  mesma  Lei. 

Art.  5."*  Serão  publicadas  repetidas  vezes  nos  periódicos  as 
classes  de  valores»  o  sendo  possível,  os  numeras  do  papel  moeda 
que  fdr  queimado,  em  conformidade  do  artigo  terceiro. 

Ârt.  6.*"  Logo  que  o  valor  do  papel  moeda  seja  igual  ao  do 
padrSo  monetário,  será  o  producto  dos  impostos,  e  rendas, 
dos  artigos  antecedentes,  empregado  em  fundos  públicos,  alè 
que  a  Âssemblèa  Geral  Legislativa  lhes  assigne  o  conveniente 
destino. 

Art.  7.<*  N8o  poderá  continuar  a  substituição  da  moeda  de 
cobre,  decretada  na  Lei  de  seis  do  Outubro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  cinco,  hum  mez  depois  que  esta  Lei  fór  publicada  nos 
lugares  designados  para  esta  sobstiluição. 

Poderá  correr,  independente  de  carimbo,  em  Goyaz,  e  Mato 
Grosso,  pela  quarta  parte  do  valor  com  que  foi  alii  emittida» 
a  moeda  legal  de  cobre ;  e  por  metade  de  seu  valor,  nas  outras 
Provindas,  a  que  foi  emíttída  pela  Casa  da  Moeda  do  Rio  de 
Janeiro,  segundo  o  disposto  na  Lei  de  seis  de  Outubro  do  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco. 

Art.  8.®  Ficfio  abolidas  quantas  Estações  a  mesma  Lei  do 
seis  de  Outubro  autorisou  a  crear  para  a  assignatura,  o  substl^ 
tuição  das  Notas,  e  para  o  troco  da  moeda  de  cobre ;  Geando 
á  cargo  da  Caixa  da  Amortização  o  apromptar  as  Notas  qae  se 
fizerem  precisas. 

Art.  9.*  A'  Caixa  da  Amortização  incumbe  trocar  as  Notas 
dilaceradas.  Nas  Províncias,  as  respectivas  Thesourarías  subs* 
títuirâo  as  Notas  dilaceradas  pelas  que  forem  producto  do^ 
impostos,  e  rendas  dos  artigos  antecedentes,  remettendo  essas 
mesmas  dilaceradas  para  a  Caixa  da  Amortização,  onde  se  pro« 
cederá  como  fica  determinado  no  artigo  terceiro. 

Art.  10.  Quando  se  houver  de  fazer  a  substituição  de  alguma 
classe  de  valores,  por  terem  apparecido  nella  Notas  falsas,  como 
prescreve  o  artigo  quinze  da  Lei  de  seis  do  Outubro  de  mil 
oitocentos  irinla  c  cinco,  proccder-se-ha  como  fica  determinado 
a  respeito  das  dilaceradas;  scrvindo-se  o  Governo,  para  esta 
operação,  das  Notas  de  reserva  de  que  trata  o  mesmo  artigo 
da  precitada  Lei. 

Art.  11.  Não  sendo  suíTicientc  em  alguma  Thesousaria  o  pro- 
ducto dos  impostos  e  rendas  desta  Lei,  para  as  operações  dos 
artigos  nono  e  decimo,  será  a  substituição  feita,  ou  auxiliada 
por  meio  de  letras  pagáveis  cm  hum  prazo  razoável,  sacadas 
contra  as  respectivas  Thesourarías,  ou  contra  a  Caixa  da  Amor* 
tização,  á  opção  dos  portadores. 

Art.  12.  Na  seguinte  sessão,  e  nas  subsequentes,  o  Governo 
apresentará  huma  circumstanciada  relação  dos  Próprios  Nacio* 
naes  que  forem  desnecessários  ao  serviço,  e  que  convenha  serem 


vendidos^  P^^a  ser  âpplicado  o  producto  delles  h  amortização 
do  papel  moeda. 

Art.  13.  Ficâo  revogadas  qaaesqaer  Leis  e  disposições  em 
contrario. 

Manda  portanto  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  Lei  pertencer»  queacumpr&o,  e 
ração  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente,  comoneila  se  contém. 
O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  onze 
dias  do  mez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

PBIAO  BB  ARACJO  LlHA. 

Miffuel  CeUmon  du  Pin  e  Almeida. 

Carta  de  Leif  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  manda 
execii/tar  o  Decreto  da  Assembléa  Geraly  que  houve  por  bem  sane- 
donar^  areando  e  applicando  impostos  para  a  amortização  do 
pfipel  moeda;  regulando  o  modo  por  que  se  deve  proceder  á 
€sta  operação;  mareando  o  prazo^  dentro  do  qual  deve  cesemr 
^  írocQ  da  moeda  de  cobre. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Joaquim  Diniz  da  Siha  Faria  a  fec. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 

Sellada  na  Chancellaría  do  Império  em  12  de  Outubro  de 
1837. — João  Carneiro  de  Campos, 

Foi  publicada  na  Secretaria  do  Tribunal  do  Th^ouro  Pu- 
blico Nacional  «m  13  de  Outid>ro  de  1^37.— «/oâo  Maria  Ja- 
cobina, 

Registrada  na  mesma  Secretaria  a  fl.  74  do  Livro  l.""  de  Cartas 
de  Lei.  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1837.— /oojfttiiii 
0iniz  da  Silva  Faria. 
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DECRETO  N.  117— dó  11  de  Oatubro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  António  José  da  SilTa. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
t^edro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  appro?ada  a  Tença  annual  de  cento  o 
vinte  mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Tenente  Coronel, 
concedida  por  Decreto  de  vinte  oito  de  Fevereiro  do  mil  oito^ 
centos  trinta  e  cinco,  ao  Coronel  de  Artilharia  reformado  An- 
tónio José  da  Silva. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  118— de  11  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  João  Duarte  Nunes. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  li  tem  sanccionado  e  manda  que  se  executo  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  c 
Vinte  mil  réis,  concedida  ao  Tenente  Coronel  Jo&o  Duarte 
Nunes,  por  Decreto  de  dezasete  de  Julho  do  corrente  anno. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima: 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos* 


DECRETO  N.  119— de  il  de  Outubro  de  1837. 

ApproTando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  Francisco  de  Paula  de 
Miranda  Chaves. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Arti;.'0  Dnico.  Fica  approvada  a  Ten^a  annual  de  oitenta 
mil  réis,  correspondente  ao  poslo  de  Major,  concedida  por 
Decreto  de  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  seis, 
ao  Tenente  Coronel  graduado  Francisco  de  Paula  de  Miranda 
Cbaves. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Imperi»,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  bb  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yascancellos. 


DECRETO  N.  120— de  11  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Major  ZeGrino  Pimentel  Moreira  Freire. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dezanove  de  Agosto  d«  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco,  ao  Major  de  primeira  linha  Zefirino 
Pimentel  Moreira  Freire. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcollos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onzt^ 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexio  da 
Independência  e  do  Império. 

Pbbro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos, 
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DECRETO  N.  117— dé  11  de  Oatubro  de  1837. 
-    ApproYando  a  Tença  concedida  ao  €oroncl  António  José  da  Silra. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
t^edro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  appro?ada  a  Tença  annual  de  cento  o 
vinte  mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Tenente  Coronel» 
concedida  por  Decreto  de  vinte  oito  de  Fevereiro  do  mil  oito- 
centos trinta  e  cinco,  ao  Coronel  de  Artilharia  reformado  An- 
tónio José  da  Silva. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
^tádo  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  118— de  11  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  João  Duarte  Nuneí. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  li  tem  sanccionado  e  manda  que  se  executo  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  c 
Vinte  mil  réis,  concedida  ao  Tenente  Coronel  João  Duarte 
Nunes,  por  Decreto  de  dezasete  de  Julho  do  corrente  anno. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima: 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


—  8»  — 

DECRETO  N.  llQ—de  ii  de  Outubro  de  1837. 

ÂpproTando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  Francisco  de  Paula  de 
Miranda  Chaves. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Arti^'0  (Jnico.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Major,  concedida  por 
Decreto  de  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  seis, 
ao  Tenente  Coronel  graduado  Francisco  de  Paula  de  Miranda 
Chaves. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Imperi»,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  «'xecutar  com  os 
despaclios  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  db  áraujo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 


DECRErO  N.  120— de  11  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Major  ZeQrino  Pimentel  Moreira  Freire. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dezanove  de  Agosto  dn  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco,  ao  Major  de  primeira  linha  Zefírino 
Pimentel  Moreira  Freire. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcollos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faca  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onztt 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pbbro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 


12 


-88- 

DECRETO  N.  117— dó  11  de  Oatubro  de  1837. 

ApproYando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  António  José  da  Silva. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  o 
vinte  mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Tenente  Coronel, 
concedida  por  Decreto  de  vinte  oito  de  Fevereiro  de  mil  oito^ 
centos  trinta  e  cinco,  ao  Coronel  de  Artilharia  reformado  An- 
tónio José  da  Silva. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
^tado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  118— de  11  de  Outubro  do  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  JoQo  Duarte  Nunes. 

O  Regente  interino  em  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  li  tem  sanccionado  c  manda  que  se  executo  a  Resoluç&o 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  concedida  ao  Tenente  Coronel  JoSo  Duarte 
Nunes,  por  Decreto  de  dezasete  de  Julho  do  corrente  anno. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima: 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


—  8»  — 

DECRETO  N.  11»— de  11  de  Outubro  de  1837. 

ApproTando  a  Teoca  concedida  ao  Tenente  Coronel  Francisco  de  Paula  de 
Miranda  Chaves. 

O  Uegcnte  interino  om  Nome  do  Imperador  o  Sonlior  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Arti^'0  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitcnla 
mil  réis,  correspondente  ao  poslo  de  Major,  concedida  por 
Decreto  de  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  seis, 
ao  Tenente  Coronel  graduado  Francisco  de  Paula  de  Miranda 
Cbaves. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Imperi»,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  «'xecutar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete»  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos, 


DECRErO  N.  120— de  11  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Tença  concedida  ao  Major  Zeíirino  Pimentel  Moreira  Freire. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resoluçfio 
seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  dezanove  de  Agosto  dn  mil 
oitocentos  trinta  e  cinco,  ao  Major  de  primeira  linha  Zeíirino 
Pimentel  Moreira  Freire. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcollos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onz^ 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 
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ÔEChETO  N.  líl— de  11  de  Outubro  de  183t. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Tenente  Coronel  Henrique  Marques  dr 
Oliveira  Lisboa. 

O  Rf^gente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  m(in(l>«  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  á^  Assctnbléa  Gemi  Lej^iskitiva. 

Artigo  Utnco.  Fira  approviída  «  Tença  annual  de  cento  e 
Yinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  deia^ete  de  Ncivein- 
bro  d.í  mil  oitocentos  trinta  e  seis,  ao  Tenente  Coronel  Hen- 
rique Marquf^s  de  Oliveira  Lisboa. 

Bernardo  Pi^reira  d<'  Vasroncellos,  Ministro  c  Sícretirio  de 
E:^tado  dos  Negócios  d.)  Justiça,  encarregado  mterinamentedos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executai  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  ttinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  db  Araújo  Lixa. 

Bernardo  Pereira  de  yascon€€llo$. 


DECRETO  N.  122-de  II  de  Outubro  de  1837. 
ApproTando  a  Tença  concedida  ao  Major  Sebastião  José  Rodrigues. 

O  Rebente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senlior  Dom 
Pe  ro  n  tem  sanccionado  o  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  A^seinbléa  Genl   Legislaiiva. 

Artivo  Hnico.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  sete  de  Marvo  do  corrente 
anno,  ao    Major  Sebastião  Jo^é   Rodrigue^i. 

Bí»rnaríio  Pereira  de  Vascoiícellos,  Mini>tro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interina:neiite  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entend  do  e  faça  executar  com  os 
desoadios  nec(*ssarios.  Palácio  do  Rio  de  J.meiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 


DBCRETO  N.  íS3^-àe  11  de  Outubro  de  1837. 

ApproTando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  António  Simplício  da  Silva. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Pom 
Pedro  II  tem  sanciionado  e  manda  que  se  executo  a  Resolução 
seguinte  da   A-ssemblóa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  duzentos 
e  quarenta  mil  réis,  ci»nc<*didci  por  Decreto  de  sete  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  trinta  c  cinco,  ao  Coronel  do  Caval- 
laria  António  Simplício  da  Silva. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secreturio  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  t(mha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despichos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  deciuio  sexto  da 
Independência   e  do  império. 

Ped^o  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceiloã. 


PECRETO  i\.  12i— deli  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  Carlos  Maria  de  Oliva. 

O  Rebente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  f)om 
Pedro  II  tem  sanecionado  e  manda  que  se  execute  a  ResoluçAo 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  duzentois 
e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  d  )us  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  trinta  e  quatro  ao  Coronel  reformado  Carlos  Maria 
de  Oliva 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e<icarre^'ado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Outubfo  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bern^nrio  pereira  de  Vasconcellos, 


—  M  - 

DECRETO  N.  125— de  11  de  Outubro  de  1837. 

Approvaiido  a  Teaça  concedida  ao  Major  Joaquim  Vieira  Xavier  de  Castro. 

O  Uoíçcnto  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
luçclo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Arligo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  sete  de  Março  do  corrente 
anno  ao  Major  Joaquim  Vieira  Xavier  de  (lastro. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinti  c  sele,  decimo  sexto  da  Indc- 
pondencia  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  126-de  11  de  Outubro  de  1837. 

Approvaiido  a  Teoça  concedida  ao   Brií^adeiro  Graduado  Henrique  Isidoro 
Xavier  de  Brito. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  seguinte 
Resolu?.2io  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Llnico.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  duzentos  c 
vinte  mil  róis,  correspondente  ao  posto  de  Coronel  effectivo, 
concedida  por  Decreto  de  dezanove  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos trinta  c  cinco,  ao  Brigadeiro  graduado  Henrique  Isidoro 
Xavier  de  Brito. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dds  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  osdes- 
pacho<  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência c  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  127-dc  II  de  Outubro  de  1837. 
ApproTaodo  a  Teoça  concedida  ao  Major  António  Luiz  de  Lemos. 

O  Uegente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanccionado,  c  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvado  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  «éis,  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  seis  ao  Major  António  Luiz  de  Lemos,  com  o 
augmento  de  dez  mil  réis  também  annuaes,  por  ter  sido  ferido 
em  campanha. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
|)endencia  e  do  Império. 

Pedro  de  Abaujo  Lima. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  128- de  12  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  conceder  licença  ao  Capitfio  de  Engenheiros  Ki- 
cardo  José  Gomes  Jardim  para  ir  á  Europa  adquirir  conhecimentos  práticos. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tom  sanccionndo  c  manda  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  licença, 
pelo  tempo  que  julgar  conveniente,  ao  CapitHo  do  Corpo  do 
Ení,'enheiros  llicardo  José  Gomes  Jardim,  para  ir  á  Europa 
adquirir  os  conhecimentos  práticos,  relativos  á  instrucçilo  theo- 
ríca  que  tem  obtido  na  sua  profíssão :  facilitando-lhe  os  meios 
precisos  para  o  dito  (im,  e  concedendo-lhe  os  vencimentos 
correspondentes  á  sua  patente,  como  parecer  justo  ao  mesmo 
Governo. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  dp  Uio  de  Janeiro  em  doze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 
Sebastião  do  Rego  Barros. 
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DECRETO  N.  129— de  12  de  Outubro  de  1837. 

Prorogando  por  mais  hum  anno,  nas  Províncias  do  Pará  c  S  Pedro,  a  suspensão 
das  garantias,  e  autorísaiidoo  Goverao  a  conceder  amnistia  geral  on  parti- 
cular, e  outras  disposições  a  respeito. 

O  Rej?onto  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pi^dro  li  lem  sanccionado  e  manda  que  se  cxeculo  a  Rcsoluç&o 
sef;iiinte  du  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  prorogada  por  mais  hum  nnno,  nas  Províncias 
do  Pará,  e  Hio  (jrande  de  S.  P«'dro  do  Sul,  a  susprns^o  de 
garantias  decrotadas  pelas  Leis  de  vinte  dous  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  e onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  seis. 

Art.  2.°  O  Governo  fica  autorisado,  durante  o  mesmo  espaço 
a  conceder  amnistia  geral,  ou  particular  ás  pessoas  envolvidas 
em  crime  de  sedição  e  de  rebi^llião  na^iuellas  duas  Províncias,  e 
bem  assim  ás  pessoas  envolvidas  em  crimes  de  sediçAo  nas  outras 
do  Império,  caso  a  humanidade  e  a  conveniência  do  Estado  assim 
o  aconsHhem. 

Art.  3.*     FifíSo  revos^ndisqunesquer  disposições  em  contrario 

Bernardo  Pereira  de  Vasconrellos,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tadeo  l^nperador,  Min'stro  e  Secretario  do  iilstado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  t^nha  assim  entendido  e  faça  cxecítar.  P.ilacio 
do  Rio  C  '  .l.in.Mro  cm  doze  de  Ou'ub^o  de  mil  oitoCcUtos  trinta 
e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcello». 


DB^RETO  N.  130  — de  13  de  Outubro  de  1837. 

Aotorisando  o  Governo  a  indemnisar  a  Guilherme  Younfc  e  Filho,  das  perdas 
e  dainnos  que  sofTrèrao  pela  falta  de  cumprimento  do  contracto. 

O  Resronte  interino  em  Nome  do  imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  l(»m  sanrcionadoe  manda  quo  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  As>eíiibléa  Gnral  Legislativa. 

Artigo  Uniro.  O  Tiovorno  he  aulorisado  a  indemnisar,  pre- 
cedendo liquidação  judiei. 1,  ou  conv'*nçâo  arbitrai,  a  quantia 
proví»nif»nle  íle  perdase  damnos  occasíonadas  a  Guilherme  Yonng 
e  Filho,  pela  falia  de  cumprimento  do  contrario  feito  com  os 
mesmos,  em  que  por  sentença  foi  a  Fazenda  Nacional  condem- 
nada. 


f 
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Miguf»!  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  do  Conselho  do  mr^smo  Au- 
cruslo  Senhor,  Ministro  e  Secritario  de  ENtíldo  dos  Nrgíícins  da 
F<izpnda  e  Pr<»sident(í.do  Tribuiuil  do  Thosouro  Publico  Nacional, 
o  tí»nha  assim  entendido  c  fuça  execufn!  ?  r^m  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  e-n  tn»zí»  de  Outubro  de  ntil 
oilocimtos  trinta  e  Stíte,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Pedro  bk  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  131-de  13  de  Outubro  do  1837. 

Declarando  como  se  deve  entender  o  desconto  nas  Tenças  concedidas 
e  appruvadas  a  Ofliciars  Militares. 

O  Rft^ent»  interino  em  Nome  do  Impnrador  o  Senlior  Dom 
Pedro  li  te  n  sm^^cionadn  e  mmda  que  se  execute  u  Reso* 
luçào  seã:utnte  da  AssiMnbiéa  (ieral  L«*ííi.-lativa. 

ArtÍKo  Único.  Nas  Tenças  concedidas  e  apprnvadtns  aos  OíB- 
cia^s  Militares,  a  clausuli  imposta  dr  se  descontar  o  vencimento 
que  aos  agraciados  compi^te  pela  n)ercò  de  hábitos  de  Ordens 
Militares,  só  s»»  entcnnle  no  caso  rm  íjuo  os  mesmos  agraciados 
efr*ctivament«'  percebem  esse  vencimento. 

MíKu»'!  Ciiimon  du  Pin  e  Almeidi,  do  1'onselho  de  Sua  Miuros- 
tade  o  Iiiípcrad  >i\  Ministro  e  Secivlario  de  <ísl<ido  do?  N' gíwios 
dl  Fizenln,  e  Preijid.mtsí  do  Tribu  lal  do  Th. «sou:)  Publico 
Na<  i  »na! ,  o  lenha  assi.n  eníendido  e.  faça  ex 'cular  com  os 
des  >achos  necessários.  Palacií»  do  Klo  de  Janeiro  em  treze  do 
Outubro  de  mil  o  tocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  132— de  13  de  Outubro  de  1837. 
ApproTando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  José  Frederico  Colona. 
O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
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Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguiate  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Tenenlc-Coronel,  con- 
cedida por  Decreto  de  trcs  de  Agosto  do  corrente  anuo  ao 
Coronel  reformado  José  Frederico  Colona. 

Bernardo  Poreira  de  Vasconc^llos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  esetc,  decimo  sexto  da  In- 
dop<mdoncia  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  133— de  13  de  Outubro  de  1837. 

Mandando  que  aos  auligos  Proressores  de  Medicina  se  contem,  para  sua  ju- 
bilaçAo,  08  annos  de  Magistério  que  tinhao  antes  da  Lei  de  8  de  Outubro  de 
1833. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Aos  antigos  Professores  de  Medicina,  que  em 
virtuJo  da  Lei  de  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trintii  c 
dous  continuarão  no  Magistério,  se  deverão  contar  para  sua  jubi- 
lação,  na  forma  da  dita  Lei,  os  annos  de  Magistério  que  tinhao 
antes  da  mesma  Lei. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenlui  entendido  c  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Itide- 
pendência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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PBCRETO  N.  134-d6  13  de  Outubro  de  1837. 

Approvando  a  Tença  concedida  ao  Tenente -Coronel  Joflo  da  Souza  da 
Silveira  Pattiares. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  n  tem  sanecionado  c  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembtèa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Uníco.  Fica  approvada  a  tença  annual  de  cem  mil 
réis,  correspondente  ao  posto  de  Major  de  Cavallaria,  concedida 
fior  Decreto  de  quatro  de  lulho  do  corrente  anno  ao  Tencnte- 
,  Coronel  reformado  lo&o  de  Souza  da  Silveira  Palhnres. 

Bernardo  Perdra  de  Vasconccllos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  lustiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tentia  entendido  o  faca  executar  con)  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Outubro  de  mit  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedbo  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  135— de  13  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  condecorar  cora  a  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro, 
os  ftincciODarios  do  Governo  Belga,  que  i-^iicorrèrao  para  a  celebração  do 
Tratado  de  2S  de  Setembro  de  lK3t. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanecionado  o  manda  que  se  execute  u  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  tteral  Legislativa. 

Artigo  Uoico.  O  Governo  he  autorisado  a  condecorar  com 
a  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro  aos  Funccionarios  do  Governo 
Belga,  que  concorrèrio  para  a  celebrarão  do  Tratado  do  vinte 
dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  confir- 
mado pela  Resolução  do  dezasele  de  Junho  de  mil  oitocentos 
trinta  e  cinco;  Ocando  para  «ste  fim  revogadas  quaesquer  dis- 
posições em  contrario. 

BÕrnardo  Pereira  de  Vascoacellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  set«,  decimo  sexto  da 
lodepcndencta  «e  do  Império. 

Pêdro  Di:  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  VastoncéUós^ 
13 


DECRKTO  N.  ia6-*de  13  óe  Ootobro  de  1837. 


MaiNtoiMlff  adorinír  á  nutríciíla  o»  Estad»!»  que  por  b>U  de  nane  de 
Inçlcz,  ll»loríJ  e  «^co^niAía  oio  poderio  malriralv-ae  no  presenle 
anuo. 

O  R^enie  loteríno  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execote  a  Resoloção 
segoínte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Os  Estudantes  qoe  por  falta  de  exame  de  Ingiez, 
Historia  e  Geograpbia,  não  poderão  matrinilar-se  no  presente 
anno  nas  Academias  Jaridícas,  e  freqaentão  o  |Himeiro  anno 
como  Tolantaríos,  poderão  ser  admittidos  a  lazer  acto  das  ma- 
térias do  mencionado  anno,  tendo  satisfeito  aos  mais  requisitos 
dos  RstatQlns,  com  a  obrigação  de  se  apresentarem  approTados 
«m  loglez.  Historia  e  Geogiapbia,  antes  de  serem  admittidos 
á  inatrícnla  do  terceiro  anno. 

Fícão  revogadas  todas  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

B  *rnardo  Pereira  de  Yasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Xegocios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

PEono  DE  ARArJO  LUHA. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos. 


DECRETO  N.  137— de  14  de  Outubro  de  1837. 

Autorísando  o  Governo  a  conceder  á  Innandadc  de  S.  José  desta  Curte 

seis  lotcrias. 

O  Regente  Interino  em  Nome  do  imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanccionado  «  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  O  Governo  fica  autorísado  a  conceder  á  Irmandade 
de  S.  José  desta  Corte  seis  loterias,  segundo  o  plano  das  con- 
cedidas á  Santa  Casa  da  Misericórdia,  para  a  continuação  da 
obra  da  Igreja  Matriz. 

Art.  2.«    Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 


do  Império,  assttn  o  tenha  entendido  e  Taça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 


DECRETO  N.  138~de  15  de  Outubro  de  1837. 

Fazendo  extensivas  ao  delido  de  furto  de  escravos  as  penas  c  mais  dis- 
posições estabelecidas  para  o  de  roubo. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Ficão  extensivas  ao  delícto  de  furto  de  escravos 
as  penas  e  mais  disposições  Legislativas  estabelecidas  para  o 
de  roubo. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  quinze  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRErO  N.  139— de  15  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Ignez  Ferreira  da  Silva  o  soldo  por 
inteiro  de  seu  faUecido  marido. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  U  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


DECRETO  N.  136— de  i3  de  Outubro  de  i837. 

Mandando  admittir  á  matricula  os  Estudantes  que  por  falta  de  eiamc  de 
Inglez,  Historia  e  Geographia  nao  poder&o  matrícular-se  uo  presente 
anno. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Os  Estudantes  que  por  faltado  exame  de  Inglez, 
Historia  e  Geographia,  não  poderão  matricular-se  no  presente 
anno  nas  Academias  Juridicas,  e  frequentao  o  primeiro  anno 
<x)mo  voluntários,  poderSo  ser  admittidos  a  fazer  acto  das  ma- 
térias do  mencionado  anno,  tendo  satisfeito  aos  mais  requisitos 
dos  Estatutos,  com  a  obrigação  de  se  apresentarem  approvados 
«m  Inglez,  Historia  e  Geographia,  antes  de  serem  admittidos 
á  matricula  do  terceiro  anno. 

Ficão  revogadas  todas  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

Biírnardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.  137~de  14  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  conceder  á  Irmandade  de   S.  Jo$é  desta  Corte 

seis  loterias. 

O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.**  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  á  Irmandade 
de  S.  José  desta  Corte  seis  loterias,  segundo  o  plano  das  con- 
cedidas á  Santa  Casa  da  Misericórdia,  para  a  continuação  da 
obra  da  Igreja  Matriz. 

Art.  2.**    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
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do  Império,  assim  o  tenba  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  íN.  138~de  15  de  Outubro  de  1837. 

Fazendo  extensivas  ao  dclicto  de  furto  de  escravos  as  penas  e  mais  dis- 
posições estabelecidas  para  o  de  roubo. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Ficão  extensivas  ao  delicto  de  furto  de  escravos 
as  penas  e  mais  disposições  Legislativas  estabelecidas  para  o 
de  roubo. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gcstâde  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  139— de  15  de  Outubro  de  1837. 

Autorísando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Ignez  Ferreira  da  Silva  o  soldo  por 
inteiro  de  seu  fallecido  marido. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


Artigo  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  a  D. 
Ignez  Ferreira  da  Silva,  viuva  do  CopilSo  de  primeira  linha 
João  Cardoso  de  Carvalho,  em  remuneração  dos  serviços  por 
elle  prestados  &  causa  da  legalidade  na  Província  de  Mato 
(jrosso,  onde  foi  assass>Dado,  o  soldo  por  inteiro  competente 
ao  dito  posto. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  ^línistro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  as6im  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Pulaeio  do.  Kio  de  Janeiro  em  quinze 
do  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  o  do  Lmperio. 

Pedro  db  Abavjo  Lima. 

temardo  Pereira  de  Vascancellos. 


WSCRETO  N.  140— de  20  de  Outubro  de  1837. 

Autorisaado  o  Governo  a  concc4er  ctneo  foteiias  á  nova  Matriz  de  N.  S. 
da  Gloria  desta  Corte. 

O  Hcíçcnte  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II-  tem  sanccionado  e  manda  que  se  executo  a  Roso- 
kK^âo  seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."^  O  Governo  he  autorisado  a  fazer  extrahír  cinco 
loterias,  segundo  o  piano  das  concedidas  á  Praça  do  Com- 
morcio,  afim  de  se  applicur  o  seu  producto  a  beneflcio  da 
nova  Matriz  da  Parocliia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  erecta 
nesta  Corte. 

Art.  2.°  Ficclo  revogadas  para  este  effeito  quacsquer  dispo- 
sições em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos. Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dí»|)cndcncia  c  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellot^^ 
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DBCREIO  N.  141— de  30  de  Outubro  de  1837. 

J^iqprovQndo  a  JubiUção  concedida  ao  Padre  Ltitz  FloroDtiQO  d«  Almetdli 

CaUabo. 

O  Rcíçcnte  interino  em  Nome  do  Imperaijor  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tom  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso* 
loção  seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  f.""  Fica  approvada  a  Jubílação  concedida  ao  Padre  Luiz 
Florentino  de  Almeida  Catanho,  na  cadeira  de  Professor  de 
tirammtica  Latina  do  Collegio  da»  Artes  do  Curso  Jurídico  de 
Olinda,  com  o  ordenado  por  inteiro,  na  conformidade  do  De-* 
creto  de  dezasote  de  Agosto  do  corrente  anno. 

Art.  2.*  Ficdo  sem  efíeito  todas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos^  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negocio»  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  In* 
dependência  e  do  Império. 

PEimo  DE  Araújo  Liha. 
Bernardo  Pereira  de  Taseoncello». 


DECRETO  N.  Iii2--dc  20  de  Outubro  étt  1837. 

Concedendo  aos  Hospitaes  de  Garída^  de  Porto  Alegre  e  Râo  Grande  Ao 
Sul  hnma  eontribuiçAe  igaal  6  que  ae  eobra  na  C^le  para  a  Mise- 
ricórdia^ 

O  Regente  interino  em  Nome  éo  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução segvinte  da  Assembléa  Gorai  Legislativa. 

Art.  1/  Cobrar^sc-ha  na  Cidade  do  Bio  Grande  do  Sul  o 
Yilla  de  S.  José  do  Norre,  para  o  Hospital  de  Caridade  da- 
quella  Cidade^  huma  contribuição  igual  a  que  se  cobra  nesta 
Corte  para  a  Misericórdia,  na  fèrma  da  Lei  de  quinze  de  No* 
vembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  hum^  artigo  eincoenta  e 
hum,  paragrapbo  oitavo. 

Art.  2.^  Igual  contribuição  se  cobrará  em  Porto  Alegre,  a 
favor  do  Hospital  de  Caridade  daquella  Cidade,  das  embar- 
cações que  navegarem  com  destino^  e  flzcrcm  completa  de>* 
cacga  naquclle  porlo^ 
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DECRETO  N.  129— de  12  de  Outubro  de  1837. 

Prorogando  por  mais  hum  anno,  nas  Províncias  do  Pará  e  S  Pedro,  a  sospeos^o 
das  garantias,  e  aatorísando  o  Governo  a  conceder  amnistia  geral  ou  parti- 
cular, e  outras  disposições  a  respeito. 

O  Reí?onto  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
P^dro  li  lem  sanccionado  c  manda  que  se  executo  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  prorogada  por  mais  hum  anno,  nas  Províncias 
do  Pará,  e  lUo  (jrande  de  S.  Prdro  do  Sul,  a  susprns^o  de 
garaniias  decretadas  pelas  Leis  de  vinte  dous  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  e  onze  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sois. 

Art.  2.''  O  Governo  fíca  autorisado,  durante  o  mesmo  espaço 
a  conceder  amnistia  geral,  ou  particular  ás  pessoas  envolvidas 
em  crime  de  sedição  e  de  rebellião  naiuellas  duas  Provindas,  e 
bem  assim  ás  pessoas  envolvidas  em  crimes  de  sedíçAo  nas  outras 
do  Império,  caso  a  humanidade  e  a  conveniência  do  Estado  assim 
o  aconselhem. 

Art.  3.®     FieSo  revoíçndasquaesqucr disposições  em  eontrarlo: 

Bernardo  Pereira  de  Vasconrellos,  de»  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Inriperador,  Ministro  e  Secretario  de  Rstado  dos  Negócios 
da  Justiça,  o  ti»nha  assim  ontímrlido  e  faça  cxeciítar.  P.ilacko 
do  Rio  ú  '  .l;m?iro  em  doze  de  Outubro  de  mil  oitocititos  trinta 
e  sete,  decimo  sexto  da  Indopendencia  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  xN.  130  — de  13  de  Outubro  de  1837. 

Antorisando  o  Governo  a  indemnisar  a  Guilhenne  YounK  e  Filho,  das  perda» 
e  damnos  que  sofTrérao  pela  falta  de  cumprimento  do  contracto. 

O  Resente  interino  em  Nome  do  imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  lem  isanrcionadoe  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  As>enibléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Unieo.  O  (lOverno  he  autorisado  a  indemnisar,  pre- 
cedendo liquidação  Judiei  <l«  ou  convenção  arbitral,  a  quantia 
proveniente  de  perdas  e  damnos  nccasionadasariuilhernioYonng 
e  Filho,  pela  falta  de  cumprimento  do  contracto  feito  com  os 
mesmos,  em  que  por  sentença  foi  a  Fazenda  Nacional  condem- 
nada. 
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Miguel  Calmon  do  Pin  e  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo  Au- 
.crusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estíido  dos  Ncg(»cins  da 
F.izenda  e  Pr<»sidente.do  Tribunal  do  Thosoiiro  Publico  Nacional, 
o  tenha  assim  entendido  c  fuça  exeruf?»!  r>m  os  d<'spHchos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  e'ii  treze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Pedro  bk  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeiia, 


DECftETO  N.  131~de  13  de  Outubro  do  1S37. 

Declarando  como  se  deve  entender  o  desconto  nus  Tenças  concedidas 
e  approvadai»  a  Offlciars  Militares. 

O  Re?entf*  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  H  te  n  sm'*cion»d(i  e  nnnda  que  se  execute  a  Reso* 
luçâo  sesTuinte  da  Assembléa  Geral  Lej^^i.^lativa. 

Arlijçfi  Uniro.  Nas  Tenças  e^mcedidas  e  apprnvadns  aos  OíR- 
cid^^s  Militares,  a  clausul  i  imposta  de  se  descontar  o  vencimento 
que  aos  agíMciailos  compi^le  pela  inerrô  de  habit<is  de  Ordens 
Militares,  só  S(^  entende  no  caso  rm  (\w)  os  niesincs  agraciados 
cff/ctivament'*  p<'rcebein  esse  venci inmto. 

]VIÍK«i«*l  CahniMi  du  Pin  e  Aln»<Md  i,  do  «'onselho  de  Sua  Maíres- 
tade  o  Iinperad  »r.  Ministro  e  Secretario  de  Kstado  dos  N=  gtnios 
dl  F.izenia  ,  e  Presidmte  do  Trit>u  lal  do  Th. «sou:;)  Pnblico 
Naimal,  o  tenh.i  assin  eníendido  e  faça  executar  com  os 
di»s  »achi)s  nei-essnrios.  Palacií»  do  Klo  de  Janein)  em  treze  do 
Outubro  de  mil  otocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


DECRETO  N.  132— de  13  de  Outubro  de  1837. 
ApproTando  a  Tença  concedida  ao  Coronel  José  Frederico  Colona. 
O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
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Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a.  Resolaçio 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Tenonlc-Coroncl,  con- 
cedida por  Decreto  de  trcs  de  Agosto  do  corrente  anuo  ao 
Coronel  reformado  José  Fnní eriço  Colona. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dep<mdoncia  e  do  Império. 

PfiDRO  DE  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  133— de  13  de  Outubro  de  1837. 

Mandando  que  aos  aoligos  Professores  de  Medicina  se  contem,  para  sua  ju- 
bilaçao,  08  annos  de  Magistério  que  tinhao  antes  da  Lei  de  8  de  Outubro  de 
1832. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  c  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Aos  antigos  Professores  de  Medicina,  que  em 
virtudi^  da  Lei  do  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c 
dous  continuarão  no  Magistério,  se  deverão  contar  para  sua  jubi- 
lação,  na  forma  da  dita  Lei,  os  annos  de  Magistério  que  tinhão 
ant<\s  da  mesma  Lei. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PfiDRO  DE  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  134— dó  43  de  Outubro  de  1837. 

ApproTando  a  Tença  concedida  ao  Tcnente-Coronci  João  de  Souza  da 
Silveira  Palharcs. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  If  tem  sanccíonado  e  manda  que  se  execute  «  Resolução 
seguinte  da  Assembtèa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cem  mil 
réis,  correspondente  ao  posto  de  Major  de  Cavallaria,  concedida 
por  Decreto  de  quatro  de  Julho  do  corrente  anuo  ao  Tcncnte- 
.  Coronel  reformado  lo&o  de  Souza  da  Silveira  Falhares. 

Bernardo  Pereira  de  VasconccUos,  Ministro  e  Secrelarií)  de 
Estado  dos  Negócios  da  lustiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  enlendido  o  faca  executar  coiii  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trezo  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde« 
pendência  e  do  Império. 

r£i>R0  DE  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  135— de  13  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  condecorar  com  a  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro, 
os  ftinccíonaríos  do  Governo  Belga,  que  concorrerão  para  a  celebração  do 
Tratado  de  n  de  Setembro  de  iH3t. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  ilesolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Uoico.  O  Governo  he  autorisado  a  condecorar  com 
a  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro  aos  Funccionados  do  Governo 
Belga,  que  concorrerão  para  a  celebrat^ão  do  Tratado  do  vinte 
doas  de  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  conflr- 
mado  pela  Resolução  de  dczasete  de  Junho  de  mil  oitocentos 
trinta  e  cinco;  Ocando  para«ste  fim  revogadas  quaesquer  dis- 
posições em  contrario. 

BÕrnardo  Pereira  de  Vascoacellos,  Ministro  o  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  oncarregado  interinamente  dos 
ào  loBperío^  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  «  do  Império. 

PSDRO  DC  Araújo  Lima. 

Btmardo  Pereira  de  VastonceUós^ 
13 


DECRETO  N.  136— de  13  de  Outubro  de  1837. 

Mandando  admittir  á  matricula  os  Estudantes  que  por  falta  de  eiame  de 
Inglez,  Historia  e  Geographia  nflo  poderfto  malrícular-sc  no  presente 
anno. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Os  Estudantes  que  por  falta  de  exame  de  Inglez, 
Historia  e  Geographia,  não  poderão  matricular-se  no  presente 
anno  nas  Academias  Jurídicas,  e  frequentão  o  primeiro  anno 
como  voluntários,  poderão  ser  admittidos  a  fazer  acto  das  ma- 
térias do  mencionado  anno,  tendo  satisfeito  aos  mais  requisitos 
dos  Estatutos,  com  a  obrigação  de  se  apresentarem  approvados 
«m  Inglez,  Historia  e  Geographia,  antes  de  serem  admittidos 
Á  matricula  do  terceiro  anno. 

Ficão  revogadas  todas  as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

Bi-irnardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  c  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRErO  N.  137-de  14  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  conceder  á  Irmandade  de   5.  José  desta  Curte 

seis  loterias. 

O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.'  O  Governo  íka  autorisado  a  conceder  á  Irmandade 
de  S.  José  desta  Corte  seis  loterias,  segundo  o  plano  das  con- 
cedidas á  Santa  Casa  da  Misericórdia,  para  a  continuação  da 
obra  da  Igreja  Matriz. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negocies  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
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do  Império,  assim  o  tenba  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 


P£DRo  DE  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  138-de  15  de  Outubro  de  1837. 

Fazendo  extensivas  ao  dclicto  de  furto  de  escravos  as  penas  c  mais  dis- 
posições estabelecidas  para  o  de  roubo. 

O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso« 
lução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  FicSo  extensivas  ao  delicto  de  furto  de  escravos 
as  penas  e  mais  disposições  Legislativas  estabelecidas  para  o 
de  roubo. 

Art.  2.*^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  quinze  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRErO  N.  139— de  15  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  conceder  a  D.  Ignez  Ferreira  da  Silva  o  soldo  por 
inteiro  de  seu  faUecido  marido. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 
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Artigo  Único.  Fica  o  Governo  autorisa<lo  a  conceder  a  D. 
Jgnez  Ferceira  da  Silva,  viuva  do  CapitSo  do  primeira  linha 
João  Cardoso  de  Carvalho,  em  remuneração  dos  serviços  por 
elie  prestados  á  causa  da  legalidade  na  Província  de  Mato 
Grosso,  onde  foi  assassinado,  o  soldo  por  inteiro  compctepte 
ao  dito  posto. 

Bernardo  Pereira  de  VasconceUos,  Ministro  c  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  as^im  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palaeio  do.  Rio  de  Janeiro  em  quinze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Lndependeneia^  e  do  Império. 

Pedro  de  Abavjo  Lima. 

Memardo  Pereira  de  Vasconeellos. 


WÍCRETO  N.  140— de  20  de  Outubro  de  1837. 

Autorisando  o  Governo  a  conceder  cinco  fotciias  ú  nova  Matriz  de  N.  S. 
da.  Gloria  desta  Côtie. 

O  Uo^cnte  intcilho  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  li  tom  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Asscmbléa  Ger^l  Legislativa. 

Art.  1."*  O  Governo  he  aulorisado  a  fazer  extrahir  cinco 
loterias,  segundo  o  plano  das  concedidas  á  Praça  do  Com- 
morcio,  aíim  de  se  applicar  o  seu  producto  a  benefício  da 
nova  Matriz  da  Paroci^ia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  erecta 
nesta  Corte. 

Art.  2,"  FiCflo  revogadas  par<a  este  cífeito  quaesquer  dispo- 
sições cm  contrario. 

Bernardo  Pereira  do  VasconctjUos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos.  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  lUo  de  Janeiro  em  vinte  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  du  In- 
dí^pcndcncia  c  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  YasQoncello^. 


--  ÍOI  — 
DBCRErO  N.  141--de  30  de  Outubro  de  1837. 

Áppto\wúo  a  JubiUçao  concedida  oo  Padre  Luiz  FIoroDiino  de  Almeidls 

CaUalu). 

O  Rebente  inieríno  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso* 
loção  seguinte  da  Asscinbléa  Geral  Lcgislatrfa. 

Art.  1.""  Fica  approvada  a  Jubílação  coiicedida  ao  Padre  Luís 
Florentino  de  Almeida  Catanho,  n»  cadeira  de  Professor  de 
Grammtica  Latina  do  Collegio  da»  Arte»  do  Curso  Jurídico  de 
Olinda,  com  o  ordenado  por  inteiro,  rm  conformidade  do  De- 
creto de  dezasote  de  Agosto  do  corrente  anno. 

Art.  2.*  Fidio  sem  efleito  todas  as  dlsposiçOe»  em  contrario. 

Bernardo  l^^rcira  de  Vasconceilos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negocio»  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
dcspaclio»  necessário».  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  de 
Outubro  de  roíl  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  In- 
dependência  e  do  Império. 

Pedro  vr  Araitjo  Lima. 
Bernardo  Pereira  de  Vas€oncello9. 


DECRETO  N.  162--de  20  úe  Outubro  de  1837. 

Concedendo  aos  Hospitacs  de  Caridade  de  Forto  Alegre  e  Bio  Grande  áo 
Sul  hniDa  eoiitríbuiçAe  igual  6  que  se  eobrs  na  C^te  psra  a  Mise- 
ricórdia. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  mandd  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Lc^slativa. 

Art.  í.""  CM)rar-^-ria  na  Cidade  do  llio  Grande  do  Sul  o 
Yilla  de  S.  José  do  Xorie,  para  o  Hospital  de  Caridade  da- 
qoella  Cidade,  huma  contribuição  igual  a  que  se  cobra  nesta 
Corte  para  a  Misericórdia,  na  forma  da  Lei  de  quinage  de  No^ 
vembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  hum,  artigo  cincoenta  e 
hum,  paragrapbo  oitavo. 

Art.  2.*"  Igual  contribuição  se  cobrará  em  Porto  Alegre,  a 
favor  do  Hospital  de  Caridade  daquella  Cidade,  das  embar- 
cações que  navegarem  com  destino,  c  flzcrem  completa  de»* 
cacga  naquellc  porto« 
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ArL  3.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Uío  de  Janeiro  em  vinte  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


LEI  N.  143— de  20  de  Outubro  de  1837. 
Declarando  os  vencimealos  dos  Deputados  na  próxima  seguinte  Legislatura. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
Dom  Pedro  II  Hiz  sabor  a  todos  os  Súbditos  do  Império  que 
a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou  e  ello  sanccionou  a 
Lei  seguiute. 

Art.  1."*  Os  Deputados  para  a  próxima  seguinte  Legislatura 
vencerão  o  subsidio  do  dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis, 
pagos  pela  mesma  maneira  até  aqui  praticada. 

Art.  S.""  Além  do  subsidio  acima  perceberão  os  Deputados 
liuma  indemnisação  para  as  despczas  de  viagem  de  vinda  c 
volta,  no  principio  e  fim  da  Legislatura,  que  lhe  será  arbi« 
trada  ]»eIos  Presidentes  das  Províncias.  Esta  disposição  com- 
prebendo  os  Supplentes,  quando  tiverem  de  vir  tomar  assento 
e  voltar  em  qualquer  época  da  Legislatura. 

Art.  3.^  Os  Deputados  nomeados  por  huma  Província,  que 
residirem  em  outra,  vencerão  a  indemnisação  marcada  para  a 
Província  de  sua  residência. 

Art.  4.''  Os  Deputados  e  Senadores  que  forem  Ministros  e 
Secretários  de  Estado,  poderão  accumular  os  subsiduos  com  os 
ordenados  desses  empregos. 

Art.  5.*'    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Mando  portanto  a  todas  as  autoridades ,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão, 
e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente,  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encar- 
regado interinamente  dos  do  Império,  a  faça  imprimir,  pu- 
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blícar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  tinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa^  que  houve 
por  bem  sanccionar^  no  qual  se  declarào  os  vencimentos  que 
devem  ter  os  Deputados  para  a  próxima  seguinte  legislatura, 
na  forma  que  acima  se  refere. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

Joaquim  José  Lopes  a  fez. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de  Outubro 
de  1837. — João  Carneiro  de  Campos. 

Registrada  a  fl.  1/  do  liv.  1."*  de  Leis,  Alvarás  e  Cartas. 
Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do  Império  em  23  de  Ou- 
.tubro  de  iSZT.— Albino  dos  Santos  Pereira. 

Nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  foi  pu- 
blicada a  presente  Lei  aos  18  de  Novembro  de  1837.— Iiutje 
Joaquim  dos  Santos  Marrocos. 


DECRETO  N.  lU—  de  20  de  Outubro  de  1837. 

Aatorisando  o  Governo  a  maodar  passar  carta  de  natnralisaçlio  a  Gnilherme 

Luiz  Taube. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanccíonado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
.  Artigo  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  passar 
carta  de  naturalisaçlio  a  Guilherme  Luiz  Taube,  Sueco  de 
•origem. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  &  Secretario  do 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
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do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  foça  execvfar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  finte  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  seio,  decimo  sexto  da  In^ 
dependência  e  do  Império. 

Pedro  de  Abaujo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasceneettos. 


DECRETO  N.  IW— de  81  de  Outubro  de  1837. 

A|H>rovaQdo  «  Ttn^A  concedida  «ae  Tenente  Cor4)DH  António  Wenceslau 

Ferreira. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  saaccionado  e  mande  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembl(^a  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approY«da  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  réis,  correspondente  ao  posto  de  Major,  concedida  por 
Decreto  de  três  de  Agosto  do  corrente  anno,  ao  Tenente  Co- 
ronel reformado  António  Wenceslau  Ferreira. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconoelios,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  foça  execvtar  oom  os 
despadios  necessários.  Palácio  do  ftio  de  Janeiro  em  trinta 
«  hum  do  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  «  sete,  decimo 
«OKto  da  ladependencia  «  do  Império, 

Pebro  de  Araújo  Líbia. 

Bernardo  Percirm  de  VasconceUoi. 


DECRETO  N.  146— de  31  de  Outubro  de  1837. 

AMtrovaadp  a  Teoca  coacedida  ao  Marechal  de  Campo  António  Genclli* 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dora 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Crdral  Legislati%a. 
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Artigo  Uttico.  Fica  D|[)provada  a  Tença  annual  de  trezentos 
mil  réis,  corres{)ondente  ao  posto  de  Brigadeiro,  concedida 
por  Decreto  de  doze  de  Julho  do  corrente  anno,  ao  Marechal 
de  Campo  reformado  António  Genelli. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  encarregado  interinamente  dos 
do  Império^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
fiespachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
liom  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto 
dt  Independência  e  do  Império. 

PfiDRO  DE  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos^ 


DECRETO  N.  147— de  31  de  Outubro  de  1837. 
Aiipro^ndo  aTeoça  concedida  aoCapíUlo  Tenente  Baithasar  Victor  Boifson. 

O  Reoente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanccionado.  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Unfoo.  Fica  approTada  a  Tença  annual  de  oitenta 
mil  féis,  concedida  por  Decreto  de  sete  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  seis»  ao  Capitão  Tenente  Balthasar  Victor 
BoisBon. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos»  Ministro  e  Secretario  de 
Eslado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto 
da  independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Va$coneellot, 
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DECRETO  N.  148-de  31  de  Outubro  de  1837. 

Approvaodo  a  Tença  concedida  ao  Tenente  General  Bento  Corrêa  da  Camará, 

O  Re^^ente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  quo  se  execute  u  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  do  trezentos  mil  réis 
annuaes,  concedida  por  Decreto  de  quatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  ao  Tenente  General  Bento  Corrêa 
da  Camará,  correspondente  ao  posto  de  Brigadeiro. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete»  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vaseoncellos. 


DECRETO  N.  149— de  31  de  Outubro  de  183T. 

Xpprovando  a  Tença  concedida  ao  Tenento  Coronel  José  Joaqnim  Machado 

de  OUveira. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso* 
lução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  do  primeiro  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  ao  Tenente  Coronel  de  pri- 
meira linha  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Inaperio. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellog. 
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DECRETO  N.  150— de  31  de  Oulubro  de  1837. 

Approvando  a  Pensão  concedida  a  D.  Xaviera  Alvim  de  Gomcnsoro* 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Âssombléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  trezentos 
e  vinte  mil  reis,  concedida  por  Decreto  de  treze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  a  D.  Xaviera  Alvim  de  Go- 
mensoroy  igual  ás  duas  terças  partes  do  ordenado,  que  vencia 
seu  fallecido  marido  Bernardo  José  de  Gomensoro. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete^  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  lâl— de  31  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  Pensão  concedida  ao  Mariabeiro  José  António. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  noventa  e 
seis  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Junho  do  cor- 
rente annoy  ao  marinheiro  José  António,  em  consideração  a 
ter  ficado  aleijado  de  ambas  as  pernas,  combatendo  a  favor 
da  tranquiliidade  publica  da  Província  de  Pernambuco. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  l^inistro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  ^Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  o  do  Império. 

Pedro  dr  Araújo  Lima. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  148-de  31  de  Outubro  de  1837. 

Approvaodo  a  Tença  concedida  ao  Tenente  General  Bento  Corrêa  da  Gamara. 

O  Rebente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  li  tem  sanccionado  e  manda  quo  se  execute  u  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  do  trezentos  mil  réis 
annuaes,  concedida  por  Decreto  de  quatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  ao  Tenente  General  Bento  Corrêa 
da  Camará,  correspondente  ao  posto  de  Brigadeiro. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  o  do  Imperío. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vaseoncellos. 


DECRETO  N.  149— de  31  de  Outubro  de  1837. 

Âpprovando  a  Tença  concedida  ao  Tenento  Coronel  José  Joaqaim  Machado 

de  Oliveira. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso* 
luçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Tença  annual  de  cento  e 
vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  do  primeiro  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  ao  Tenente  Coronel  de  pri-* 
meira  linha  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Incpcrio. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcelloi. 
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DECRETO  N.  150— de  31  de  Oulubro  de  1837. 

Approvando  a  Pensão  concedida  a  D.  Xaviera  Alvim  de  Gomensoro. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  trezentos 
e  vinte  mil  reis,  concedida  por  Decreto  de  treze  do  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  a  D.  Xaviera  Alvim  de  Go- 
mensoro, igual  ás  duas  terças  partes  do  ordenado,  que  vencia 
seu  fallecido  marido  Bernardo  José  de  Gomensoro. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete»  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Pebro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.  151— de  31  de  Outubro  de  1837. 
Approvando  a  PensSo  concedida  ao  Marinheiro  José  António. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  noventa  e 
seis  mil  réts,  concedida  por  Decreto  de  vinte  de  Junho  do  cor- 
rente anno»  ao  marinheiro  José  António,  em  consideração  a 
ter  ficado  aleijado  de  ambas  as  pernas,  combatendo  a  favor 
da  tranquillidade  publica  da  Província  de  Pernambuco. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  JaiM3iro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  dr  Araújo  Lima* 
Bernardo  Fereira  de  Vasconcellos. 
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DECBETO  N.  153— de  31  de  Outubro  de  1837. 
.  Approvaado  a  Peaslo  coocedida  «  D.  £lisa  Btand  Erskioe  Norton. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  tem  sanccionado  e  manda  que  se  exeeute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  quatro- 
centos e  oitenta  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte 
Ires  de  Novembro  mil  oitocentos  trinta  e  tres,  a  D.  Elisa  Blaod 
Erskine  Norton,  viuva  do  Chefe  de  Divisão  da  Armada  Na- 
cional James  Norton. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinameale  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  ds  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  VcLsconcelhs. 


DECRETO  N.Í53~de  29  de  Novembro  de  1837. 

CoDcedeado  ao  Theatro  da  Praia  de  D.  Manoel  doas  loterias  aunnaes  por 
espaço  de  quatro  annos. 

O  Rebente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  executo  a  Reso- 
lução seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.^"  São  concedidas  ao  Thealro  da  Praia  de  D.  Manoel 
duas  loterias  annuaes  de  cem  contos  de  réis  cada  buma,  por 
espaço  de  quatro  annos. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  para  este  efTeito  as  disposições  em 
contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  o  tenha  asi^im  entendido  e  laça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
nove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcello$» 
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DECRETO  N.  154— de  30  de  Novembro  de  1837. 

CoDcedeodo   ao  Theatro  Fluminenfe  duas  loterias  annuaes  por  tempo  de 

seis  annos. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  tem  sanccionado  e  manda  que  se  execute  a  Resglução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."  São  concedidas  ao  Theatro  Constitucional  Flumi- 
nense duas  loterias  annuaes  de  duzentos  contos  de  réis  cada 
huma,  segundo  o  plano  junto,  pelo  tempo  de  seis  annos. 

Art.  2.**  Para  a  realização  desta  graça  a  Sociedade  Theatral 
prestará  caução  de  alli  manter,  além  de  huma  Companhia, 
que  represente  peças  dramáticas  em  vulgar,  huma  de  opera 
Italiana  e  outra  de  baile. 

Art.  3.*"  Ficão  derrogadas  para  este  effeito  as  disposições  em 
contrario. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
de  Notembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  db  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yascancelloê. 
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DE 
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DECRETO  do  !.•  de  Janeiro  de  1837.  — Marca  o  orde- 
nado de  iOOií^OOO  rs.  annuaes  para  todas  as 
cadeiras  de  primeiras  letras  do  Municipio  da 
Corte,  que  tiverem  menor  vencimento 

»  A  do  i.°  de  Janeiro  de  1837.— Eleva  a  50©» 
rs.  annuaes  o  ordenado  das  cadeiras  publicas  de 
primeiras  letras  para  meninas  do  Municipio  da 
Corte 

»  de  18  de  Janeiro  de  1837.— Crêa  huma  cadeira 
de  primeiras  letras  para  meninos  na  fresaezia 
da  Gloria,  e  marca  o  ordenado  do  Professor. 

»  A  de  18  de  Janeiro  de  1837.— Crèa  huma  ca- 
deira de  primeiras  letras  para  meninas  na 
freguezia  da  Gloria,  e  marca  o  ordenado  da 
Professora 

)>  de  8  de  Fevereiro  de  1837.  — Eleva  a  600»000 
annuaes  o  ordenado  do  Professor  deRhetoríca 
e  Poética  do  Curso  Jurídico  de  S.  Paulo. . . . 

D  do  18  de  Fevereiro  de  1837. — Derogando  o  de 
3  de  Outubro  de  1833,  e  23  de  Abril  de  1835, 
na  parte  que  diz  respeito  somente  ao  Muni- 
cipio da  Corte,  e  ordenando  que,  nos  impedi- 
mentos dos  Juizes  de  Direito  do  Cível  delia, 
sirvSo  interinamente  Bacharéis  nomeados  pelo 
Governo 
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DECRETO  A  de  18  de  Fevereiro  de  1837.—  Fazendo 
mercê  a  Francisco  de  Mello  Franco  da  ser- 
ventia vitalícia  do  oíTicio  de  Escrivão  da  Pro- 
vedoria das  Capellas  c  Rcsiduos  da  Corte,  fi- 
cando desligada  do  dito  oílicio  a  Provedoria  dos 
defuntos  c  ausentes,  a  qual  passará  para  o 
Juízo  dos  Orphãos  conforme  os  arts.  1.*  a  3." 
da  Lei  do  3  de  Novembro  de  1830 4 

)>  de  20  do  Fevereiro  do  1837.— Destacando  da 
Província  do  S.  Paulo  para  a  do  Rio  Grande 
do  Sul  311  praças  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional 5 

»  de  25  de  Fevereiro  de  1837. —  Explica  os  arts. 
5.",  15  e  19  do  Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1836,  que  concedeu  privilegio  exclusivo  para  a 
navegação  por  vapor  no  Rio  Doce,  e  seus  con- 
fluentes   7 

»  de  27  de  Fevereiro  de  1837. — Com  a  relação 
das  pessoas  nomeadas  para  exercer  o  cargo  de 
Vice-Presidentc  da  Província  de  Minas  Geraes.  8 

>»  de  8  de  Março  de  1837,— Com  a  reIaç|o  das 
pessoas  nomeadas  para  exercer  o  cargo  do  Vico- 
Presidente  da  Província  das  Alagoas 9 

»  de  9  de  Março  de  1837. —  Declarando  o  ar- 
tigo 4.°  da  Lei  de  10  de  Julho  de  1835,  c  o 
Decreto  de  11  de  Setembro  de  1826,  sobre  a 
execução  das  sentenças  de  pena  capital 10 

»  do  16  de  Março  de  1837. — Creando  hum  Com- 
mandante  Geral,  e  de  Companhias  para  as  qua- 
tro fixas  de  .Marinheiros,  c  declarando  quaes  as 
gratificações  que  hão  de  vencer 11 

»  de  18  de  Março  de  1837. —  Dando  instrucções 
sobre  o  processo  e  sentenças  nos  crimes  por 
abuso  de  liberdade  de  imprensa » 

))  de  29  de  Março  de  1837.  —  Com  a  relação  das 
pessoas  nomeadas  para  exercer  o  cargo  de  Vice- 
Presidente  da  Província  da  Paraliyba 14 

TO  A  de  29  de  Março  de  1837.— Com  a  rclaçSo 
das  pessoas  nomeadas  para  exercer  o  cargo  de 
Vjce-Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. ...  » 

»  de  31  de  Março  de  1837.— Approvando  os  ar- 
tigos do  contracto  annexo,  celebrado  nesta  data 
com  Jo3o  Tarrand  Thomas  para  o  estabeleci- 
mento de  paquetes  do  vapor 15 

»  de  2i  de  Abril  de  1837. —Com  a  relaçSo  das 
pessoas  nomeadas  para  exercerem  o  cargo  de 
Vicc-Presidente  da  Província  de  Santa  Catha- 
rina * 18 
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DECRETO  de  2  de  Maio  de  1837.  — Declarando  quo  as 
nomeações  dos  Bacharéis,  na  forma  do  Decreto 
de  18  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  deve-so 
entender  pela  ausência  ou  moléstia  dos  Juizes 
de  Direito 19 

»  de  10  de  Maio  de  1837. —Com  a  Tabeliã  para 
organisacão  da  Recebedoria  do  Município  da 
Corte...' 20 

9  de  5  de  Junho  de  1837 .  —  Mandando  pôr  á  dis- 
posição de  D.  JoséDelevaty  Rincon,  Encarre- 
gado de  Negócios  de  Hespanha  a  quantia  de 
trinta  e  dous  contos  de  réis,  -importância  de 
huma  reclamação,  relativa  ao  bergantim  Ánders, 
julgado  má  presa,  c  mandado  restituir  com 
indemnisaçOcs,  pelo  Decreto  de  graça  especia- 
líssima de  21  de  Maio  de  1828 21 

»  A  de  5  de  Junho  de  1837.— Supprime  os  luga- 
res do  Interprete,  Continuo  e  Meirinho  da  Com- 
missão  Míxta  Brasileira  e  Ingleza  nesta  Corte.        22 

»  de 21  de  Junho  de  1837.— Com  a  relação  das 
pessoas  nomeadas  para  exercerem  o  cargo  de 
Vice-Presidenle  da  Província  de  Sergipe. ...        23 

lí  do  !.•  de  Julho  de  1837. —Mandando  observar, 
com  força  de  Regulamento,  o  plano  da  nova 
organisaçâo,  serviço,  disciplina  e  instrucçflo 
que  devem  ter  as  quatro  Companhias  flxas  de 
Marinheiros 24 

»  de  2  de  Agosto  de  1837. — Concede  à  Socie- 
dade Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  por 
espaço  de  10  anhos  prorogaveis,  o  uso-firucto 
dos  terrenos  adjacentes  ao  Jardim  Botânico  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  pelo  lado  do  Sul, 
c  os  cdiflcios  nelle  comprehendidos,  para  o  es- 
tabelecimento de  huma  escola  normal  de  agri- 
cultura         27 

>)  de  3  de  Agosto  de  1837. —  Addiciona  c  explica 
o  art.  9.**  do  contracto  celebrado  em  trinta  c 
hum  de  Março  deste  anno,  para  a  navegação  a 
vapor  entre  esta  Côrtii  e  os  principaes  portos 
do  Império  ao  Norte 28 

»  A  de  3  de  Agosto  do  1837  .—Mandando  substi- 
tuir alguns  artigos  do  Regulamento  do  Hospital 
da  Marinha  da  Corte  de  9  de  Dezembro  de  1833.        29 

»        de  14  de  Agosto  de  1837. —  Nomeando  a  Com- 

missdo  pard  organisar  a  pauta  das  Alfandegas.        30 

»  do  1."  de  Setembro  de  1837. — Prorogando 
por  mais  hum  mez  a  presente  sessfio  da  i\ssem- 
bléa  Geral  Legislativa 33 
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DECRETO  de  5  de  Setembro  de  1837.— Concedendo  aos 
empregados  civis  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Bahia,  os  mesmos  vencimentos  de  que  gozSo 
os  do  Arsenal  da  Côrlc 33 

»  de  9  de  Setembro  de  1837.  —  Com  a  relação 
das  pessoas  nomeadas  para  exercerem  o  cargo 
de  Vice-Presidente  da  Província  de  Goyaz. ...        34 

»  A  de  9  de  Setembro  de  1837. — Altera  a  dis- 
posição do  art.  10,  Tit.  1.*  do  Regimento 
Consular  de  quatorze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
trinta  e  quatro,  e  manda  executar  a  tabeliã 
abaixo,  da  mesma  data 35 

»  de  13  Setembro  de  1837. —  Permíttindo  a  no- 
meação de  mais  hum  Ajudante  da  Inspecção  do 
Arsenal  da  Bahia 37 

»  de  14  de  Setembro  de  1737.  —  Concede  á  Com- 
panhia de  Omnibus  privilegio  exclusivo  por  dez 
annos  para  o  estabelecimento  nesta  Cidade  de 
carros  destinados  ao  transporte  de  passageiros, 
e  approva  os  respectivos  estatutos 38 

»  de  22  de  Setembro  de  1837.— Instaurando 
no  Município- da  Côrle  a  observância  dos  De- 
cretos de  3  de  Outubro  de  1833,  de  23  de  Abril 
do  1835,  e  revogando  os  de  18  de  Fevereiro, 
e  2  de  Maio  do  presente  anno 40 

»  de  24  de  Setembro  de  1837 .  —  Revogando  o  de 
18  de  Março  deste  anno,  sobre  os  processos  e 
sentenças  nos  crimes  por  abuso  de  liberdade 
de  imprensa 41 

»  de  27  de  Setembro  de  1837. —  Prorogando  até 
15  de  Outubro  a  sessão  da  Assembléa  Geral 
Legislativa » 

»  de  13  de  Outubro  de  1837.— Regulando  o 
modo  de  proceder  ao  recrutamento,  de  veri- 
ficar a  substituição  dos  recrutados,  e  da  arreca- 
dação da  quantia  exigida  para  o  caso  da  isenção.        42 

»  A  de  13  de  Outubro  de  1837 .  — Mandando  esta- 
belecer depósitos  de  recrutas  cm  algumas  Pro- 
víncias e  outras  providencias  a  respeito 43 

»  B  de  13  de  Outubro  de  1837. —  Mandando 
observar  o  de  9  de  Dezembro  de  1833  sobre 
o  Hospital  da  Marinha  e  revogar  o  de  3  de 
Agosto  deste  anno 44 

»  de  15  de  Outubro  de  1837.  — Mandando  des- 
tacar Guardas  Nacionaes  em  diversas  Provín- 
cias, sendo  organisados  os  Corpos  e  Compa- 
nhias conforme  o  plano  annexo,  e  dando  ou- 
tras providencias  a  respeito » 
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DECRETO  A  do  15  de  Oatabro  de  1837.— Dando  regula- 
mento para  os  Commissarioft  alistadores  e  desig- 
nadores  dos  Guardas  Nacionaes  que  devem  for- 
mar os  Corpos  destacados,  o  outras  disposições.        47 

»  de  17  de  Outubro  de  1837. — Altera  o  prazo 
marcado  para  começo  da  navegação  por  Ya por 
entre  esta  Corte  e  os  principaes  portos  do  Im- 
pério no  Norte 50 

»  de  20  do  Outubro  do  1837. — Autorisando  o 
Presidente  da  Provincia  do  Pará  a  pôr  em  exe- 
cução os  §S  1."  a  3."  do  art,  l.**  da  Lei  de  22 
de  Setembro  de  1835,  de  suspensão  de  garan- 
tias para  a  mesma  Provinciir. 51 

)>  A  de  20  de  Outubro  de  1837. — Autorisando  o 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul, 
a  pôr  em  execução  os  §§1.^  a  3.'  do  art.  !.• 
da  Lei  de  11  de  Outubro  de  1836  de  suspensão 
das  garantias » 

»        de  21  de  Outubro  dé  1837. —  Dá  novo  plano 

para  a  extracção  das  loterias 52 

»  ae  25  de  Outubro  de  1837. — Concede  ao  Ba- 
rão de  Jaguarary  o  privilegio  exclusivo  por  10 
annos  para  a  navegação  por  vapor  entre  a  Ca- 
pital da  Provincia  do  Pará  ea  Ilha  de  Marajó.         53 

y>       de  8  de  Novembro  de  1837. —  Proroga  por 
dous  annos  a  faculdade  concedida  por  Decreto 
de  27  de  Julho  de  1835  ao  Cónego  António  Fer- 
nandes da  Silveira,  para  estabelecer  huma  Com- 
panhia de  mineração  nas  serras  de  Itabayanna 
Grande  e  Canidé  da  Provincia  de  Sergipe. . . .        54 
CARTA  IMPERIAL  de  23  de  Novembro  de  1837.— Con- 
cede  a  António  Luiz  de  Avellar,  por  tempo  de 
15  annos,  a  propriedade  e  o  uso  exclusivo  de 
huma  machina  de  fiar  e  tecer  algodão  e  lã, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS 


DE 


1837. 


DECRETO  do  1.*»  do  Janeiro  de  1837. 

Marca  o  ordenado  de  4001)000  rs.  annuaes  para  todas  as  cadeiras  de  primeiras 
letras  do  Muaicipio  da  Corte,  que  tiverem  meoor  YcncimeDto. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II  ha 
porbemostaheiecer  o  ordenado  de  quatrocentos  mil  réis  annuaes 
para  todas  as  cadeiras  publicas  de  primeiras  letras  do  Município  da 
Corte,  cujos  ordenados  anteriores  forem  menores  daquella  quantia . 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o 
primeiro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 


DECRETO  A  do  1.»  de  Janeiro  de  1837. 

Eleva  a  õOOSOOO  rs.  annuaes  o  ordenado  das  cadeiras  publicas  de  primeiras 
letras  para  meninas  do  Municipio  da  Cdrte. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ha  por  bem  elevar  á  quantia  de  quinhentos  mil  réis  annuaes  o  or- 
denado de  quatrocentos  mil  réis  com  que  forão  creadas  as  cadeiras 
publicas  de  primeiras  letras  para  meninas  das  Freguezias  deSán-- 
ta  Anna,  S.  José,  Santa  Rita,  Sacramento  e Candelária. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva, Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  ^  foç^ 
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executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  o  primeiro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  deci- 
mo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  c  Silva. 


DECRETO  de  18  de  Janeiro  de  1837. 

Crèa  uma  cadeira  de  primeiras  letras  para  meiiiaos  na  freguezia  da  Gloria, 
e  marca  o  ordenado  do  Professor. 

Sendo  necessária  a  creação  de  huma  cadeira  de  primeiras  letras 
par<i  meninos  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  do  Muni- 
cípio da  Corte,  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
Dom  Pedro  II,  ha  por  bem  crear  a  referida  cadeira  com  o  ordenado 
de  quinhentos  mil  réis  pagos  pelo  Thesouro  Publico. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  Miuistro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezoito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta  esete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 


DECRETO  A  de  18  de  Janeiro  de  1837. 

Créa  uma  cadeira  de  primeiras  letras  para  meninas  na  freguezia  da  Gloria, 
e  marca  o  ordenado  da  Professora. 

Sendo  necessária  a  creação  de  huma  cadeira  de  primeiras  letras 
para  meninas  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  do  Mu- 
nicípio da  Corte  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
bom  Pedro  II  ha  por  bem  crear  a  referida  cadeira  com  o  orde- 
nado annual  de  quinhentos  mil  réis  pagos  pelo  Thesouro  Publico. 
Manoel  da  Fonseca  Lima  é  Silva,  Ministro  e Secretario  de  Estado 
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dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  execn^ 
lar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em 
dezoito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva* 


DECRETO  do  8  de  Fevereiro  de  1837. 

Eleva  a  606^000  rs.  aaaaaes  o  ordenado  do  Professor  de  Rhetorica  e  Poética 
do  Curso  Jurídico  de  S.  Paulo. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ha  por  bem  elevar  á  quantia  de  seiscentos  mil  réis  annuaes  o 
ordenado  de  quatrocentos  e  quarenta  mil  réis,  que  até  agora  perce- 
bia o  Professor  da  cadeira  de  Rhetorica  e  Poética  do  Curso  de 
Sciencias  Jurídicas  c  Sociaes  da  Cidade  deS.  Paulo. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  de  Rio  de  Janei- 
ro em  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  da  Fonseca  Litna  e  Silva, 


DECRETO  de  18  de  Fevereiro  do  1837. 

Derogando  o  de  3  de  Outubro  de  1833,  o  23  de  Abril  de  1835,  na  parte  que 
diz  respeito  somente  ao  Município  da  Corte,  o  ordenando  que,  nos  impedi- 
mentos dos  Juizes  do  Dureito  do  Civet  delia,  sirv&o  interinamente  Bacharéis 
nomeados  pelo  Govenio. 

Tendo  a  experiência  mostrado  que  nem  as  providencias  estabe- 
lecidas peto  Decreto  do  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta 
e  três»  nem  as  que  depois,  em  ampliação  a  este  Decreto,  se  derSo 
pelo  de  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  sobre 
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as  subslituíçõcs  dos  Juizes  de  Direito  do  Cível,  tem  sido  suíTicien- 
tcs  nesta  Cidade  para  obstar  aos  inconvenientes  que  tem  experi- 
mentado o  publico  no  retardamento  de  suas  causas;  o  Regente 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II,  querendo  con- 
ciliar a  prompta  administração  da  justiça  com  os  interesses 
das  partes,  ha  por  bem,  derogando  os  sobreditos  Decretos  do 
três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  três,  e  vinte  três  de 
Abril  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  na  parte  somente  que  diz 
respeito  ao  Município  desta  Capital,  que  d'ora  em  diante,  nos  im- 
pedimentos de  qualquer  dos  Juizes  de  Direito  do  Civel  dolla,  sir- 
v9o  interinamente  Bacharéis  nomeados  pelo  Governo. 

Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,  Ministro  c  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assiin  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dezoito  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


DECRETO  A  de  18  de  Fevereiro  de  1837. 


Fazendo  mercê  a  Francisco  de  Mello  Franco  da  serventia  viUilicia  do  oíBcio 
de  Escrivão  da  Provedoria  das  Capellas  e  Resíduos  da  C6rte,  ficando  desliga- 
da do  dito  oQicio  a  Provedoria  dos  Defuntos  e  Ausentes,  a  qual  passará  para 
o  Juízo  dos  Orphfios  conforme  os  arts.  1.»  a  3.»  da  Lei  de  3  de  Novembro 
de  1830. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II, 
attendendo  ao  que  representou  Francisco  de  Mello  Franco, 
ha  por  bem  aceitar  a  cessão  que  o  Supplicante  faz  da  pro- 
priedade dos  quatros  officios  de  Escrivão  da  Provedoria  das  Ca- 
pellas e  Residuos  das  Villas  deParacatú,  Pitangui,  e  do  termo  c 
Comarca  do  Sabará,  e  fazer-lhe  outrosim  mercê  da  serventia  vi' 
talicia  do  officio  de  Escrivão  da  Provedoria  das  Capellas  e  Residuos 
desta  Corte,  que  se  acha  vago  pela  desistência,  que  delle  fez  o  seu 
proprietário  Manoel  Caetano  Pinto,  ficando  desde  já  desligada  do 
dito  oflicio  a  Provedoria  dos  Defuntos  e  Ausentes,  que  lhe  era 
Bnnexa,  a  qual  passará  para  o  Juízo  dosOrphSos  desta  cidade,  se- 
gundo o  disposto  nos  artigos  primeiro  ate  terceiro  da  Lei  de  três 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  trinta:  cujoodlcio  de  Escrivão 
da  Provedoria  das  Capellas  o  Residuos  desta  Corto  o  Supplieante 
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exercerá  da  mesma  forma  que  o  sea  antecessor,  e  em  quanto  bem 
servir. 

Gastavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dezoito  de  Fevereiro  do  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Diogo  Axtonio  Feijó. 

Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja. 


DECRETO  de  20  de  Fevereiro  de  1837. 

Destacando  da  Provinda  de  S.  Paulo  para  a  do  Rio  Grande  do  Sul  311  praças 
de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional. 

O  Regente  era  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II» 
em  conformidade  do  artigo  quinto  da  Carta  de  Lei  de  onzo 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  c  seis,  e  à  vista  do  que  lhe 
representou  o  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul:  ha  por  bem  que  da  Província  de  S.  Paulo  destaque 
para  aquella  deS.  Pedro  huma  força  de  trezentas  e  onze  praças 
de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional,  pelo  tempo  de  hum  anno,  or*- 
ganisada  segundo  o  plano,  que  com  este  baixa,  assignado  por 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça>  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  o  do 
Jmperio. 

Diogo  António  Feijó. 

Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja. 
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PLANO  PABA  A  FORMATURA  DE  HUM  CORPO  DE  DOUS  ESQUADRÕES 
DE  CAVALLARIA  DA  GUARDA  NACIONAL,  QUE  NA  CONFORMIDADE 
DO  DECRETO  DA  DATA  DESTE  DEVE  DESTACAR  DA  PROVÍNCIA  DE 
S.  PAULO  PARA  A  DE  S.  PEDRO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL. 


Esiado-Maior 


Tenente-Coronel 

Major :... 

Ajudante. ^ 

Quartel-Mestrc 

Cirurgião-Mór 

Alferes  Porta-Eslandarte. 


1.*  Esquadrão. 


Capitão 

Tenente  .... 

Alferes 

1.°  Sargento. 
!.■  Companhia  {  2.*'  ditos. . . 

FoiTiel 

Cabos 

Trombeta... 
Soldados. ... 


â.*  A  mesma  força. 


—      7 


1 
1 
1 
1 

1 

8 

1 

60 


76 
76 


152 


2.®  Esquadrão. 

3  *} 

j^\>  Companhias  com  a  mesma  força '• .  152 

Total  das  praças. ...  311 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete. 


Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 
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DECRETO  de  35  de  Fevereiro  de  Í837. 


EiplicA  osarts.  5.°,  15  e  19  do  Decreto  de  9  de  Agosto  de  4836,  qae  concedeu 
privilegio  exclusivo  para  a  navegação  por  vapor  no  Rio  Doce,  e  seus 
confluentes. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II, 
attendendo  ao  que  lhe  representou  Eduardo  Alchorne,  como 
Director,  e  em  nome  da  Junta  de  Direcção  da  Companhia  do 
Rio  Doce,  sobre  as  duvidas  que  poderá  para  o  futuro  ofTerecer 
a  intelligencia  dos  arts.  5  *,  15  e  19  do  Decreto  de  nove  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  eseis  :  Ha  por  bem,  explicando  os  ditos 
artigos,  declarar  o  seguinte : 

1.*  Que  as  palavras  do  art.  5.*  —todas  as  obras — se  referirão 
ao  art.  1.*^,  e  comprehenderâo  somente  aquellas  obras  que  forem 
essenciaes  ao  transito  e  á  navegação  do  Rio  Doce ;  mas  não  quaes- 
quer  cousas  ou  artigos  de  natureza  commercial  e  manufactureira, 
ou  pertencente  á  mineração  e  agricultura.  £  que  se  a  Nação  quizer 
remir  as  obras  no  Om  do  primeiro  período  de  quarenta  annos,  os 
árbitros,  de  que  trata  o  referido  art.  5.^,  devem  incluir  na  sua 
avaliação  quaesquer  melhoramentos  que  se  provar  terem  sido  fei- 
tos no  leito  daquelle  rio. 

2.*"  Que  as  Leis  do  Paíz,  pelo  que  respeita  á  mineração,  ás  quaes 
se  refere  o  art.  15,  terão  a  mesma  applicação  à  mencionada  Com- 
panhia, como  se  fora  nacional. 

d."*  Qo6  o  art.  19  não  permittirá  qualquer  retratação  em 
damno  da  Companhia ;  e  que  as  condições  do  sobredito  Decreto 
de  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  seis,  ficão  determi- 
nadas e  fixadas  pelo  presente  Decreto,  e  nunca  serão  sujeitas  a  ser 
emendadas. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  Ministro  e  Secretariode  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
com  os  des{>ach08  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 


(8) 
DECRETO  de  27  de  Fevereiro  de  1837. 

Gom  a  relaçSo  das  pessoa  nomeadas  para  exercer  o  cargo  de  Yice-Presidente 
da  Província  deUinas  Geraes. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ba  por  bem  determinar  a  ordem  numérica  das  pessoas  nomea- 
das pela  Assembléa  Legislativa  da  Provinda  de  Minas  Ge- 
raes, para  exercerem  o  cargo  de  Vice-Presidente,  na  forma  da 
relação  que  com  este  baixa,  assígnada  por  Manoel  da  Fonseca 
Lima  e  Silva,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Diogo  Antomo  Feuó. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 


RelaçSo  das  pessoas  nomeadas  pela  Assem- 
bléa I^egislatlva  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes,  para  exercerem  o  cargo  de  Vice-Pre- 
sidente, e  a  qae  se  refere  o  Decreto  desta 
data. 

O  Desembargador  Manoel  Ignacio  de  Mello  e  Souza. 

O  Doutor  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 

O  Sargentõ-Mór  Manoel  José  Pires  da  Silva  Pontes. 

O  Tenenle-Coronel  José  Feliciano  Pinto  (Coelho  da  Cunha. 

O  Capitfio-Mór  José  Fernandes  Penna. 

O  Padre  Bento  de  Araújo  Abreo 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 


DECRETO  de  8  de  Março  de  Í837. 

Cora  a  relaç&o  das  pessoas  nomeadas  para  exercer  o  cargo  de  Vicc-Presidente 
da  Província  das  Alagoas. 

O  Rcgcnle  om  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  If , 
hn  por  bom  determinar  a  ordem  numérica  das  pessoas  no- 
meadas pela  Assembléa  Legislativa  da  Província  das  Alagoas, 
para  exercerem  o  cargo  de  Vice-Presidente,  na  forma  da  relação 
que  com  este  baixa,  assignada  por  Manoel  da  Fonseca  Lima  e 
Silva,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  oito  de  Março  de 
mil  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  Antoxio  Feijó. 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 


RelaeSo  das  pien^àoam  nomeadas  Ipelâ  AilAeiíi- 
biéa  Le^^latlva  da  Provinda  dàs  Alagoas, 
para  exeroerem  o  cargo  de  ¥lce-Preflldente, 
e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

O  Coronel  Chefe  de  Legião,  Manoel  Gomes  Ribeiro  Júnior. 
O  Deputado,  Major  Miguel  Velloso  da  Silveira  Nóbrega  do  Vas* 
cohcellos. 
O  Deputado,  Bacharel  Firmino  António  de  Souza, 
O  Deputado,  Lente  de  Geometria  Francisco  Elias  Pereira. 
O  Deputado,  Tenente  Francisco  Frederico  da  Rocha. 
O  Deputado,  Advogado  José  Corrêa  da  Silva  Titara. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Março  de  mil  oitocentos 
trinta  c  sete. 

Manoel  da  Fonseca  Uma  e  Silva. 
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DECRETO  de  9  de  Março  d«  1837. 

Dadaraado  e  artigo  A.^  da  Lei  de  10  de  Junho  de  1835,  e  o  Decreto  de  11  de 
Setembro  de  1836,  sobre  aexecuçAo  das  sentenças  de  pena  capital. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II, 
querendo  remediar  abusos  que  se  tem  introduzido,  e  que  para 
o  futuro  se  possào  introduzir  em  matéria  tão  ponderosa,  qual 
he  a  da  execução  das  sentenças  de  pena  capital,  usando  da 
faculdade  que  lhe  concede  o  artigo  cento  e  dous,  paragrapho 
doze  da  Constituição  do  Império :  ha  por  bom  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  !.•  Aos  condemnados,  em  virtude  do  artigo  quarto  da 
Carta  de  Lei  de  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  não 
he  vedado  o  direito  de  petição  de  Graça  ao  Poder  Moderador, 
nos  termos  do  artigo  cento  e  hum,  paragrapho  oitavo  da  Cons- 
tituição,  o  Decreto  de  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  vinte 
«  seis. 

Art.  2.^  A  disposição  do  artigo  antecedente  não  comprehende 
os  escravos  que  perpetrarem  homicídios  em  seus  próprios  senho- 
res, como  he  expresso  no  Decreto  de  onze  de  Abril  de  mil  oito- 
centos e  vinte  nove,  o  qual  continua  no  seu  rigor. 

Art.  3.'  Quer  o  réo  tenha  apresentado  petição  de  Graça  den- 
tro dos  oito  dias  prescriQtos  pela  Lei,  quer  o  não  tenha  feito,  o 
Juiz  fará  extrahir  copia  da  sentença,  que  deve  ser  remettida  ao 
Poder  Moderador,  a  qual  virá  acompanhada  do  relatório  do 
mesmo  Juiz,  cm  que  declare  todas  as  circumstancias  do  facto, 
e  será  encaminhada  ao  Governo  Geral  pelo  Pj'esidente  da  respec- 
tiva Provincia,  com  as  observações  que  este  achar  convenientes. 

Art.  4.<'  Ainda  naquelles  casos  em  que  não  ha  lugar  o  excr- 
cicio  do  Poder  Moderador,  não  se  dará  execução  h  sentença  de 
morte,  sem  prévia  participação  ao  Governo  Geral  no  Município 
■da  Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias,  osquaes,  examinando 
e  achando  que  foi  a  Lei  abscrvada,  ordenarão  que  se  faça  a  mes- 
ma execução,  podeudo  comtudo  os  Presidentes  das  Províncias, 
quando  julguem  conveniente,  dirigir  ao  Poder  Moderador  as  ob- 
servações que  entenderem  ser  de  justiça,  para  que  este  resolva 
o  que  lhe  parecei*;  suspenso  até  então  lodo  o  procedimento. 

Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Março  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Diogo  Antomo  Feijó. 

Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 
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DECRETO  de  16  de  Março  de  1837. 

CreaDdo  um  Commandante  Geral,  é  de  Companhias  para  as  quatro  Gias  de 
Harínbeiros,  e  declarando  quaes  as  gratificações  que  h&o  de  vencer. 

Achando-se  já  formadas  quatro  Compaihias  Gxas  de  Marinhei* 
ros,  segundo  o  plano  que  baixou  com  o  Decreto  de  22  de  Outu- 
bro do  anno  passado :  ha  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  a 
Senhor  Dom  Pedro  U  por  bem,  que  as  sobreditas  Compa- 
nhias tenhão  hum  Commandante  Geral,  que  deverá  ser  Olíicial 
Superior  e  vencerá  a  gratificação  mensal  concedida  aos  Com- 
mandantes  dos  Corpos  do  Exercito ;  abonando-se  igualmente  aos 
Capitães  encarregados  do  commando  destas  Companhias  a  grati- 
fícaçáo  que  ora  percebem  os  Commandantes  das  Companhias 
daqu0lle$  Corpos. 

Salvador  José  Maciel,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Imperial, 
Ministro  «  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o- 
tenha  entendido  e  faça  expedir  os  despachos  necessários.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó, 

Salvador  José  Maciel 

Cumpra-s«  e  regislre^se.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vint» 
de  Março  de  mil  oitocentos  trinta  esctc. 

Salvador  José  MacicL 


DECRETO  de  18  de  Março  de  183T. 

Bando  InstrucçOcs  sobre  o  processo  c  sentenças  nos  crimes  por  abuso  de  Uber- 
dade de  imprensa. 

Acontecendo  que  cm  muitos  casos  diversamente  se  processem 
os  criminosos,  segundo  aintelligencia  c  vontade  dos  Juizes,  re- 
sultando deste  procedimento  duvidas,  conflictos,  e  a  impunidade 
dos  réos :  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II,  desejando  estabelecer  uniformidade  em  todos  os  pro- 
cessos, dando  para  esse  flm  as  convenientes  Instrucçôes,  na 
forma  do  artigo  cento  e  dous,  paragrapho  doze  da  Constituição 
do  Império:  decreta. 

Art.  1  .*  O  réo  pode  ser-  processado,  ou  no  districto  da  culpa, 
ou  no  do  domicilio  e  residência,  segundo  a  escolha  do  queixoso. 

§  l.""  He  districto  da  culpa  aquelle  em  que  fôr  commettido 
e  delicto. 
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§2.*  Hedisiricto  do  domicilio  e  residência  aquelle  em  que 
o  róo  mora  continuamente  com  animo  de  permanecer. 

Art.  2.*  Nos  crimes  por  abuso  de  exprimir  os  pensamentos, 
he  o  lugar  da  culpa  áquelle,  em  que  os  escriplos  impressos»  lilho- 
graphadosy  ou  gravados,  forem  distribuídos  por  mais  de  quinze 
péssóasy  e  n§o  aquelle  em  que  existem  as  Imprensas,  ou  Litho- 
grapbias,  ou  em  que  se  fizerem  taes  escriptos,  porque  a  Lei  só  os 
faz  criiniaosos  quando  distribuídos. 

Art.  3.*  Nos  crimes  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  o  cor- 
po de  delicto  sord  o  impresso  escripto,  lithographado,  ou  gravado, 
em  que  se  faça  menção  das  passugens  que  contém  a  criminali- 
dade, com  a  prova  de  duas  testemunhas  sobre  o  haver-se  o  es- 
cripto  impresso,  lithographado,  ou  gravado,  distribuído  por  mais 
de  quinze  pessoas. 

Art.  i.""  OíTcrecidas  pelo  queixoso,  ou  denunciante,  a  petição 
de  queixa,  ou  denuncia,  revestida  das  solemnidades  da  Lei,  acom- 
panhada do  corpo  de  delicto,  e  com  a  indicação  de  duas  até  cinco 
testemunhas,  o  Juiz  mandara  vir  o  queixado,  ou  denunciado,  á 
sua  presença,  conduzido  por  OlBcial  de  Justiça,  no  caso  de  ser  o 
accusado  morador,  ou  residente  no  districto,  e  nos  mais  em  que 
esta  audiência  tem  lugar,  conforme  o  artigo  cento  e  quarenta  e 
dous  do  Código  do  Processo,  c  em  sua  presença  inquerirá  duas 
até  cinco  testemunhas,  que  deponh^o. sobre  o  objecto  da  queixa, 
ou  denuncia. 

Art.  5.®  O  Juiz  proferirá  sua  sentença,  e  se  esta  fór  de  pro- 
nuncia, será  logo  o  accusado  conduzido  da  presença  do  Juiz  para 
a  prisão,  nos  casos  cm  que  esta  tem  lugar. 

Art.  6.*  O  impressor  he  o  primeiro  réo  responsável,  sobre 
quem  deve  recahir  a  pronuncia,  excepto  se,  estando  na  presença 
do  Juiz,  ou  sendo  conduzido  á  prisão,  apresentar  ao  Juiz  a  res- 
ponsabilidade do  editor  porescripto,  reconhecida  porTabellíão 
Publico,  sendo  elle  o  verdadeiro  editor,  que  mandou  imprimir 
o  impresso,  pessoa  conhecida,  que  possa  ser  descoberta  onde  quer 
que  esteja,  residente  no  Brazil,  e  que  por  folha  corrida  em  todos 
os  Juízos  do  seu  domicilio,  e  actual  residência,  mostre  estar  no 
gozo  dos  direitos  políticos,  isto  he,  pelo  menos  em  estado  de  votar 
nas  Assembléas  primarias. 

Art.  7."  Quando  o  Juiz  julgar  verdadeiramente  responsável  o 
editor,  que  pelo  impressor  lhe  fór  declarado,  por  nclle  encontrar 
os  quesitos  legaes  declarados  no  artigo  antecedente,  mandará  por 
seu  despacho  juntar  aos  autos  a  responsabilidade  daquclle,  e  de- 
clarar livre  da  responsabilidade  o  impressor ;  procedendo  imme- 
diatamente  contra  o  editor,  pela  mesma  íormu  que  procedeu 
contra  o  impressor.  O  mesmo  praticará  contra  o  uulor,  quando 
a  responsabilidade  deste  lhe  fór  apresentada,  se;;undo  o  artigo 
antecedente;  seguindo-se  depois  da  mesma  róíma  conloi  o 
vendedor,  ou  o  que.  fizer  distribuir  os  impressos,   litliograpija- 
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dos,  ou  gravuras,  quando  nSo  constar  quem  he  o  impressor,  ou 
autor. 

Art.  8."*  O  impressor  e  editor  só  será  admíttido  a  apresentar 
responsável  na  primeira  occasido  em  que  apparecer  para  res- 
ponder em  Juízo  pelo  impresso  denunciado,  ou  contra  que  houve 
queixa,  depois  do  que  lhe  não  será  mais  permitlido  em  Juizo  al- 
gum; e  a  responsabilidade  só  será  admittida,  sendo  da  mesma 
ou  anterior  data  á  do  impresso. 

Ari.  9.*  O  Juiz  de  Paz  he  privativo  para  juljjrar  definitiva- 
mente as  desobediências  e  injurias  leitas  pelos  súbditos  aos  su- 
periores, sejSo  ellas  de  que  natureza  forem,  e  seji  qual  fôr  a  pena 
que  se  tenha  de  impor,  na  forma  do  Capitulo  oitavo.  Titulo  ter- 
ceiro, Parte  segunda  do  Código  do  Processo,  procedendo  nos  ter- 
mos do  Capitulo  nono  do  mesmo  Titulo  terceiro,  Farte  segunda 
do  referido  Código. 

Art.  10.  O  mesmo  Juiz  de  Paz  he  privativo  para  Julgar  defi- 
nitivamente as  desobediências  e  injurias  feitas  aos  Inspectores  de 
Quarteirão,  Ofliciaes  de  Justiça  e  Patrulhas,  quando  aqueilas  fo- 
rem feitas  em  actos  de  seus  olllcios,  porque  nesta  occasião  obrão 
em  nome,  e  por  ordem  dos  superiores. 

Art.  11.  Quando  os  réos  não  forem  remettidos  presos  pelos, 
superiores,  Inspectores,  OíDciaes  de  Justiça  e  Pah*ulhas,  emíla- 
grante,  mas  somente  constar  ao  Juiz  de  Paz  por  oílicio  dos  injuria- 
dos, ou  desobedecidos,  de  quaes  sejão  os  crimes,  e  criminosos, 
procederá  contra  elles  ex-ofilcio,  na  forma  dos  citados  Capítulos, 
tendo  lugar  a  prisilo  somente  depois  da  sentença. 

Art.  12.  Os  presos  em  flagrante  por  dosobediencia,  ou  inju- 
ria ás  pessoas  designadas  nos  artigos  nove  e  dez,  n^^o  serão  soltos 
senão  por  sentença  de  absolvição,  c  proceder-se-ha  contra  elles 
com  a  brevidade  ordenada  nos  mencionados  Capítulos. 

Art.  13.  Não  havendo  o  Código  do  Processo  Criminal  estabe- 
lecido em  parte  alguma  que  he  indispensável  em  Juizo  a  presença 
4as  próprias  partes,  antci  permittindo  no  artigo  trezentos  e  vinHe 
dous,  que  ellas  possão  chamar  os  Advogados  o  Procuradores, 
que  quizerem,  he  manifesto  que  subsiste  em  seu  vigor  a  disposi- 
ção do  paragrapho  terceiro,  artigo  segundo  da  Lei  de  vinto 
dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito,  e  por  isso  conti- 
nua a  competir  aos  Juizes  Criminaes,  a  faculdade  de  conceder  dis- 
pensa da  residência,  por  legitimo  impedimento,  aos  réos  e  accu- 
sadores,  que  perante  elles  litigarem. 

Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Panloja,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

DjOGQ  António  Feijó. 

Giislavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníofa, 
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DECRETO  de  29  de  Março  de  1837. 

Com  a  relaç&o  das  pessoas  nomeadas  para  eiercer  o  cargo  de  Viee-Presí- 
dente  da  Província  da  Parabyba. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ha  por  bem  determinar  a  ordem  numérica  das  pessoas  nomeadas 
pela  Assembléa  Legislativa  da  Provincia  da  Parahyba,  para  exer- 
cerem o  cargo  de  Yice-Presidenle,  na  forma  da  relação  que  com 
este  baixa,  assignada  por  António  Paulino  Limpo  de  Abreo,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  encar- 
regado interinamente  dos  do  Império,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  dê  Março  de  mil  oitocentos  trinta 
9  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

António  Paulino  Limpo  dê  Abreo, 


Belaefto  das  pessoas  nomeadas  pela  Assem- 
bléa Ijej^islaliva  daProvIíieia  da  Parahyba^ 
para  exereer  o  ear^o  de  Viee-Presidenie^  e  a 
que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 

1.*  Manoel  Maria  Carneiro  da  Cunha. 

3.*"  Manoel  Lobo  de  Miranda  Henriques. 

3.*  O  Bacharel  António  José  Henriques. 

4.**  O  Bacharel  Tríijano  Alipiode  Hollanda  Chacon. 

S."*  O  Bacharel  Francisco  de  Assis  Pereira  Rocha  Júnior. 

6.**  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Março  de  mit 
oitocentos  trinta  e  sete. 

António  Paulino  Limpo  de  Àèreé. 


DECRETO  A  de  29  de  Março  de  1837 

Com  a  relação  das  pessoas  nomeadas  para  exercer  o  cargo  de  Vice-Prcsidcnle 
da  Proviocia  de  S.  Paulo. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ha  por  bem  determinar  a  ordem  numérica  das  pessoas  nomeadas 
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pela  Assenibléa  Legislativa  da  Província  de  S.  Paulo,  para  exer- 
cerem o  cargo  de  Vice-Presidente,  na  forma  da  relação  que  com 
este  baixa,  assignada  por  António  Paulino  Limpo  de  Abreo,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  encar- 
regado interinamente  dos  do  Império,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Março  de  mil  oitocentos  trinta 
e  s«le,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

António  Paulino  Limpo  de  Abreo. 


Ilelaçllo  das  pessoas  nomeailas  pela  Assem- 
bléa  Lie^islativa  da  Provinda  de  S.  Paalo^ 
para  exercer  o  earg^o  de  Vlce-Presidente^ 
e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

1  .*  Baphael  Tobias  de  Aguiar. 

2.^  Francisco  António  de  Souza  Queiroz. 

3/  José  Manoel  de  França. 

4.'  Manoel  Dias  de  Toledo. 

5.*  João  da  Silva  Machado. 

6/  António  Mariano  de  Azevedo  Marques. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  nove  de  Março  de  mil 
oitocentos  trinta  c  sete. 

António  Paulino  Limpo  de  Abreo. 


DECRETO  de  31  de  Março  de  1837. 

Approvando  os  ortigos  do  contracto  annexo,  celebrado  nesta  data  com  Joio 
Tarrand  Thomas  para  o  estabelecimeuto  de  paquetes  de  vapor* 

Tendo  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  pela  resoluçlio  de  cinco 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  seis,  alterado  os  artigos 
segundo  e  decimo  terceiro  das  condições,  que  acompanharão  o 
Decreto  de  vinte  dous  de  Abril  do  mesmo  anno»  sobre  o  estabe- 
lecimento de  paquetes  de  vapor  neste  Império  :  o  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II,  ha  por  bem  appro- 
var  o  contracto  celebrado  na  data  de  hoje  com  o  negociante  esta* 
belecido  aesta  praça  João  Tarrand  Thomas,  e  cujos  artigos  acom- 
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panliSo  o  presente»  na  conrormidade  das  referidas  alterações; 
flcando  aliás  em  seu  fnteir»)  vigor  todos  os  mais  artigos,  que  por 
este  Decreto  nfto  e^tâo  alterados, 

António  Paulino  IJmpo  de  Abreo,  Ministro  o  Secretario  de 
£stado  dos  N(*gocios  Estrangeiros  e  encarregado  interinamente 
dos  do  Império,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  o 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  c 
hum  de  Março  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  edo  Império. 

Diogo  Axtonio  Feijó. 

António  Paulino  Limpo  de  Abreo. 


Afligos  '^0  contracto  approvado  por  Decreto  de  trinta  e  ham  de  Março  de  mil 
oíloeeotos  trinta  e  sete,  para  o  estalwlcimeiíto  de  pa(|«etes  de  vapor. 

Art.  l.""  O  Empresário  JoSo  Tarrand  Thomas  apresentará  o 
numero  de  paquetes  de  vapor  que  se  Julgarem  necessários  para 
conduzir  com  regularidade,  em  dias  e  horas  determinadas,  as 
malas  e  ofllcios  do  Governo,  desde  a  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
até  a  do  Pará,  e  vice- versa. 

Art.  â.""  Lo^o  que  estes  paquetes  se  acharem  promptos  para 
navegar,  sahirao  impreterivelmente  do  porto  do  Rio  de  Janeiro 
nos  dias  primeiro  e  decimo  quinto  de  cjd:i  mez,  com  destino  á 
Cidade  do  Pará,  dizendo  escala,  tanto  na  ida  como  na  volta, 
pelos  portos  da  Bahia,  Pernambuco,  Ceará  e  Maranhão,  e  pelo  de 
jfaraguá  na  Província  das  Alagoas.  Em  cada  hum  destes  portos 
detíiorar-se-hao  os  paquetes,  quando  muito,  quarenta  e  oito 
horas. 

Art.  3.«  Se  por  interesse,  ou  negligencia  do  Empresário  dos 
paquetes,  deixarem  estes  de  sahir  dos  portos  nos  dias  e  horas 
estipuladas,  o  dito  Empresário  pagará  ao  Governo,  como  multa, 
a  quantia  de  duzentos  e  sessenta  mil  réis  por  cada  prazo  de  víute 
c  quatro  horas,  que  exceder  á  hora  da  partida  ordinária  até  a 
da  partida  eíTecliva. 

Art.  k.''  Por  outra  parte,  se  os  paquetes  forern  retidos,  e  det<^ 
xarcm  de  sahir  no  dia  e  hora  estabelecida  por  efTeito  do  ordens 
do  Governo  no  Rio  de  Janeiro,  ou  dos  Presidentes  nas  Provindas, 
o  Governo  pagará  ao  Empresário  dos  ditos  paquetes  hutna  igual 
q^iantía  de  duzentos  e  sessenta  mil  réis,  também  por  cada  prazo 
de  vinte  e  quatro  horas,  que  exceder  a  hora  da  partida  ordinária» 
até  a  da  partida  etTcctíva.  Para  que  os  paquetes  dcvao  demorar* 
se  por  efTeito  de  ordens  do  Governo  no  Rio  de  Janeiro,  e  dos 
Pr(*sidentes  nas  Províncias,  he  indispensável  :  1.*^,  que  essas  or-» 
dens  sejão  dirigidas  por  escripto,  ou  ao  agente  do  Empresário  no 
porto,  ou  na  ausência  e  Impedimento  deste,  ao  commandantc  do 
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(Mquetea  bordo.;  3.%  que  nunca  a  demora  caosatda  pormoAvo 
dessas  ordens  possa  estender-se  a  mais  de  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  S.""  Duas  horas  antes  da  sabida  dos  paquetes»  ou  na  noite 
antecedente,  quando  a  partida  houver  de  ser  de  madrugada»  os 
commandantes  irão  á  terra  buscar  as  malas,  do  ciú^  entrega  pas* 
sarão  recibo :  quando  porém  os  paquetes  chegarem  a  qualquer 
porto,  as  malas,  que  para  eile  levarem  serão  entregues  a  pessoa 
de  confiança,  que  as  irá  receber  a  bordo,  levando  recibo  da  auto* 
ridade  competente,  para  desencargo  da  responsabilidade  do  eom- 
mandante. 

Art.  6.^0  Governo  se  obriga  a  pagar,  pela  conducção  das 
malas  e  oíficíos  que  os  paquetes  receberem  nos  portos  d'onde  sa- 
hírem,  e  naquelles  cm  que  tocarem  por  escala,  a  quantia  de  oito 
conloa  de  réis  cada  mez,  pagos  nesta  Corte,  a  contar  do  dia  em  que 
o  primeiro  desses  paquetes  sahir  barra  fora,  e  os  mais  se  acharem 
proroptos  para  continuarem  a  regularidade  das  viagens,  conforme 
o  ari.  a.^" 

Art,  7.*  Os  paquetes  poderão  conduzir  por  conta  do  Empre- 
sário os  passageiros  e  carga  que  acharem,  e  o  Governo  os  preferirá 
para  conducção  de  seus  passageiros  e  carregamento  de  munições 
de  guerra  e  artigos  beliicos,  pagando  por  tudo  hum  frete  razoável. 
Os  réos  enviados  para  julgamento,  degradados  e  vagabundos, 
nunca  serão  admittidos  a  bordo  dos  paquetes. 

Art.  S.""  Os  paquetes  ficarão  sujeitos  à  físcalisação  das  Alfan- 
degas e  aos  regulamentos  do  porto,  em  qualquer  daquelles  cm 
que  tocarem ;  a  sua  descarga  porém  será  feita  logo  que  chegarem 
com  preferencia  de  qualquer  outra  embarcação,  ainda  mesmo 
que  estafe  ache  já  descarregando,  quando  neste  caso  não  seja  pos- 
sível fazer  a  de  ambas  simultaneamente. 

Art.  9.""  Os  paquetes  serão  nacionalisados  Brasileiros,  e  goza- 
rão dos  privilégios  das  embarcações  de  guerra,  com  excepção  so- 
mente do  disposto  na  primeira  parte  do  artigo  antecedente. 

Art.  10.  O  Governo  pcrmittirá  que  os  Ofliciaes  da  Marinha  de 
Guerra  Brasileira  commandem  os  paquetes,  se  forem  para  esse 
flm  solicitados  ao  mesmo  Governo  pelo  Empresário,  ficando  â 
cargo  deste  o  pagamento  das  gratificações  com  que  se  convencio- 
nar com  o  Oílicial,  o  qual  perceberá  da  Fazenda  Publica  somente 
^  meio  soldo  da  sua  patente,  como  licenciado,  a  cuja  classe  passa  a 
pertencer  durante  aquelle  serviço. 

Art.  11 .  O  Empresário  se  obriga  a  dar  principio  á  navegação 
dos  paqoeles,  conformo  o  ajuste,  dentro  do  prazo  de  dezoito  me- 
ces,  contados  da  data  do  presente,  o  em  garantia  desta  condição, 
e  das  mais  aqui  exaradas,  depositará  em  nove  mezes,  da  data 
também  do  presente,  no  Thesouro  Publico,  a  quantia  de  dez  c<^n-^ 
tos  de  réis  em  apólices  da  dívida  publica,  as  quacs  serão  allí  con- 
servadas por  todo  o  tempo  que  durar  esle  contracto,  percebendo 
eom  tudo  o  dito  Empresário  os  juros  que  fdr  vencendo  o  deposito, 
o  qual  deposito  clle  perderá  sem  dependência  de  procc^sso  judi- 
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ciai,  no  caso  de  fiiltar  a  esta  condição^  e  no  caso  ãa  nSo  ae  fuzer 
esto  deposito  dentro  dos  nove  niezes  contados  da  data  do  presente^ 
perderá  o  direito  a  todos  os  privilégios  concedidos  neste  contrac- 
to, o  qaal  se  julgará  nallo,  e  desde  logo  extíncto  para  não  progre- 
dir por  diante. 

Art«  12.  Se  dons  ou  mais  paquetes  se  inbabilitarem  ao  mesma 
tempo  para  navegar,  em  consequência  de  naufrágio  ou  de  outro 
acontecimento  imprevisto,  he  pcrmittidoao  Empresaria  o  satisfa- 
zer ao  seu  contracto  com  embarcações  de  vela  por  espaço  de  dez 
mezes  para  dentro  deste  prazo  reparar  os  ditos  paquetes,  ou  man- 
dar vir  outros  que  os  substituíio,  sob  pena  do  perder  o  deposito  c 
extinguir-se  o  contracto. 

Art.  13^.  Fora  dos  casos  dos  dous  artigos  antecedentes,  o  pre- 
sente contracto  durará  pelo  tempo  dedezannos,  contados  da  data 
em  que  praticamente  tiver  principio  a  navegação  dos  paquetes; 
e,  se  o  Governo  para  o  futuro  se  i*esolver  a  adoptar  o  mesmo  meio 
do  correspondência  para  os  Portos  do  Sul,  será  o  Empresário  pre« 
ferido  a  qualquer  outro  concorrente  a  essa  empresa,  huma  vez 
que  as  sua»  condrçoi^s  sejdo  mais  favoráveis  á  Fazenda  Publica, 
ou  ao  menos  iguaes  ás  que  esto  oíTereccr. 

Art .  ti.  Sc  o  Empresário  agenciar  a  Companhia,  comolbe  he 
permittido,  cUc  a  participará  immediatamente  ao  Governo,  com 
os  nomes  dos  administradores,  que  se  tornarem  solidários  pela 
responsabilidade  do  contracto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  trinta  e  hum  de  Março  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete. 

António  Paulino  Limpo  de  AbnQ^ 


DECRETO  de  24  dò  Abril  de  ISST. 

Gom  a  relltfçao  da»  pessoas  nonrea(fas  fiara  éicrccrerrt  o  cargo  ãe\icQ-VresU^ 
dente  da  Província  de  Santa  Cothtrina. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  11,» 
ba  por  bem  determinar  a  ordem  numérica  das  pessoas  nomeadas 
pela  Assembléa  Legislativa  da  Província  de  Santa  Catharina,para 
exercerem  o  cargo  de  Vice-Preaidente,  nafi^ma  da  relação  que 
com  este  baixa,  assignada  por  António  PlAulino  Limpo  de  Abroo, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  cn« 
carregado  interinamente  dos  do  Império,  que  assim  o  tenha  eiH 
tendido  e  fíiça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
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Rio  de  Janeiro  cm  vinte  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  trinta 
e  fiele^  decimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Diogo  Antomo  Feuó. 

AntonÍ0  Paulino  Limpo  de  Àbr^o. 

Relaçâio  das  pessoas  nomeadas  pela  Assem- 
biéa  Ijeií^slativa  da  Provinda  Ue  Hanta  Ca- 
tharina,  para  exercerem  o  ear|i^  de  Vice- 
Presidente,  a  qne  se  refere  o  Deêreto  desta 
data. 

Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 
José  da  Silva  Mafra. 
Francisco  Luiz  do  Livramento. 
Tbomaz  Silveira  de  Souza. 
António  Joaquim  de  Siqueira. 
António  Francisco  da  Costa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Abril  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete. 

ÀHtonio  Paulino  Limpo  de  Ahroo. 


DECRETO  de  2  de  Maio  de  1837. 

Declarando  que  as  nomeações  dos  Bacharéis,  na  forma  do  Decreto  de  18  de 
Fevereiro  do  corrente  anuo,  deve-sc  entender  pela  ausência  ou  moléstia  dos 
Juizes  de  Direito. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ha  por  bem  declarar  que  as  nomeações  de  Bacharéis  para  servi- 
rem nos  impedimentos  dos  Juizes  de  Direito  do  Civel,  de  que 
trata  o  Decreto  de  dezoito  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  se  en- 
tende tão  somente  pela  ausência  ou  moléstia  dos  sobreditos  Juizes 
de  Direito,  e  não  pelos  impedimentos  que  possão  provir  de  sus- 
peições» ou  outras  causas  semelhantes,  porque  em  taes  circums* 
tancias  deverão  os  Juizes  que  se  acharem  em  exercício  servir  de 
supplentes  huiis  dos  outros^  como  se  achava  provideaciado  pelo 
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artigo  primeiro  do  Decreto  de  trcs  de  Outubro  de  mil  oitoceitlos 
trinta  e  três,  que  nessa  parte  deve  subsistir  enn  seu  inteiro  vigor. 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dous  de  Maio  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

DlOGO  ÂNTOmO  VEUÓé 

Gustavo  Adolfo  de  Ãguilar  Pantoja. 


DECRETO  de  10  de  Maio  de  1837. 
Com  a  Tabdla  para  orgaDlsaç&o  da  Recebedoria  do  Miioiciplo  da  Côite. 

O  R^ente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ha  por  bem  que  a  Recebedoria  do  Município  da  Carte  seja  or* 
ganisada  com  os  empregados  e  vencimentos  constante,  da  Tabeliã, 
que  com  este  baixa,  assignada  por  Manoel  do  Nascimento  Castro 
e  Silva,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thcsouro  Publico  Nacional.  O  mesmo  Ministro  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feuò. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  SHvís^ 
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TABBLLA  FARÁ  ORQANISAÇXO  DA  RECEBEDORIA  DO  MUNICÍPIO  DA 
CORTE,  DBDUZINDO^E  .  1  V«  I>A  RENDA,  PARA  AS  QUOTAS  DOS 
EMPREGADOS,  DIVIDIDO  EM  92  PARTES. 


Administrador 

Escrivfto 

!.•  Eicripturario. . 
2."  Escriptararios 

Amanuenses , 

Thesoureiíx)  e  Fiel. , 

Lançadores 

Agentes 

Porteiro 

Sellador 

Correio 


I 


1 
1 
1 
6 
4 
1 
3 
2 
1 
1 
1 


32 


VEKCniEKTO. 


Ordenado. 


1:200» 
800» 
600» 
600» 
k(m 
800» 
600» 
300» 
600» 
40f» 
30C» 


13:300» 


Quota. 


10 
8 
« 
5 
3 
8 
4 


92 


Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete. 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


DECRETO  de  5  do  Junho  de  1837. 

MtnAiodo  pdr  á  ditpMKSo  de  D.  José  DelerU  y  Rineon,  Encarregado  de 
NegodM  m  Ueapaolia  a  quantia  de  trinta  e  doas  contos  de  réis,  importância 
de  huma  leclamacSo,  relativa  ao  itergaotin  Ándert,  Julgado  ma  presa,  e 
mandado  restituir  com  indemnlsacoes,  pelo  Decreto  de  graça  especialíssima 
de  ti  de  Maio  de  18M. 

Tendo-se  terminado  a  iiqaidaçflo  dos  prejuisos  da  maior  parte 
do  carregamento  do  bergantim  sueco  Anders,  fretado  no  porto  de 
Málaga  por  negociantes  liespaniioes,  com  destino  a  Montevideo, 
apresado  pela  Esquadra  Brasileira  no  Rio  da  Prata  em  Novembro 
de  mil  oitocentos  vinte  e  seis,  e  Julgada  má  presa  pelo  Tribunal 


Supremo  Militar  de  Justiça»  c  mandado  restituir  com  iidemnisa- 
çôes  pelo  Decreto  de  graça  especialíssima  de  Tinte  hum  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  vinte  oito ;  ordena  o  Regente  em  Nome  do 
Imperador  que  Manoel  Alves  Branco,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  mande  pAr  á  disposição  de  D.  José 
Belevat  y  Rincon,  Encarrilado  de  Negócios  de  Sua  Magestade 
Catholica,  a  quantia  de  trinta  e  dous  contos  de  réis,  importância 
da  dita  reclamaçfio,  emittindo-se  para  este  fim  apólices  na  razão 
do  preço  do  mercado  no  dia  em  que  forem  emittidas,  vencendo 
jurosdesdequatorzo  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  seis, 
na  conformidade  do  ajuste  feito  entre  o  Commissario  Brasileiro 
João  Martins  Lourenço  Vianna  e  o  Commissario  Hespanhol  An- 
tónio do  Aranaga,  que  com  este  baixa  por  copia  assignado  por 
Francisco  Gò  Acayaba  de  Montezuma,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  da 
Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto 
da  Independência  o  do  Império. 

DioTiO  António  Feuó. 

Francisco  Gê  Ácayaha  de  Montezuma. 


DECRETO  A  de  5  de  Junho  de  1837. 

Suppríme  os  lugares  de  Interprete,  Contínuo  e  Meirinho  da  Commissao  MixUi 
Brasileira  c  Ingleza  nesta  Corte. 

O  Regente  em  Nomo  do  Imperador  ba  por  bem  que  se  supprí- 
mão  os  lugares  que  exercem  na  Commissâo  Mixta  Brasileira  e 
Ingleza  nesta  Corte,  a  saber :  Thephilo  de  Mello,  de  Interprete ; 
Duarte  Ramalho  de  S.  Paio,  do  Continuo ;  e  João  Leal  de  S.  Paio, 
de  Meirinho. 

Francisco  Gô  Acayaba  de  Menlczuma,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  da 
Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e 
faça  executar,  expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete, 
decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Francisco  Gê  Acayaba  de  Monttxuma* 
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BBCRBTO  de  21  de  Junho  de  1837. 

Com  a  relao^Io  das  pessoas  nomeadas  para  cicrcercm  o  cargo  de  Vicc-Presidente 
da  ProYincia  de  Sergipe. 

O  Regente  cm  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ha  por  bem  detcrmin«ir  a  ordem  numérica  das  pessoas  nomeadas 
pela  Assembléa  Legislativa  da  Província  de  Sergipe,  para  etcr- 
ccrcm  o  cargo  do  Vice- Presidente,  na  forma  da  relação  que  com 
este  baixa,  assignada  por  Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do 
mesmo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  o  qual 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces* 
saríos.  Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  vinte  hum  d*'^  Junho  do 
mH  oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
império. 

Diogo  Axtoxio  Feijó. 
Manoel  Alven  Branco. 


BelaeSo  dam  pcssoasi  nomeadas  pela  Assem- 
bléa Liej^lslativa  tia  Província  de  Serjj^lpe^ 
para  enLereereai  o  carg^o  de  Vlee^PresIdente, 
á  qual  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

O  Coronel  Bento  de  Mello  Pereira. 

O  Tenente-Coronel  Sebastião  Gaspar  do  Almeida  Boto. 

O  Tonente-Coronel  Manoel  da  Cunha  de  Mesquita. 

O  Coronel  José  Guilherme  da  Silva  Ma  rlin». 

O  Major  José  da  Trindade  de  Prado. 

O  Capitão  Ignacio  Dias  de  Oliveira. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de  Janho  de  mil 
oitocentos  trinta  o  sete. 

Manoel  Alves  Braneo. 


DECRETO  do  1."*  de  Jalho  de  1887. 

Ifandaado  obsenrar,  com  força  de  Regalameoto,  o  plano  da  novt  orgtníMCiOy 
serviço,  disciplina  e  iastrucçilo  que  devem  ter  as  quatro  Compaahias  uias 
de  Marioheirot. 

Manda  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  qoe  da  data  deste  em  diante  se  reconheçSo  e  observem 
em  toda  a  força  de  Regulamento,  as  instruoç(kis  qae  com  este 
baixâo,  assígnadasporTrisUio  Pio  dos  Santos»  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  Imperial,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  expedir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Diogo  António  Feuó. 

Tristão  Pio  io8  Santos, 

Cumpra-se  e  rcgistre-se.  Paço  em  ires  de  Julho  de  mil  oito* 
centos  trinta  e  sete. 

Tristão  Pio  dos  Santos. 


Plano  da  nora  organisatSo,  serviço,  disciplina  e  instrneção  qne  derem  ler  as 
quatro  Companhias  fixas  de  Marinheiros,  creadas  [lela  resoIn«;ão  da  AsseDibléa 
Geral  Legislativa  de  i  3  de  Outabro  1836. 

Art.  1.*  O  Corpo  das  Companhias  fíxas  ho  destinado  para 
formar  huma  escola  de  Marinheiros  Nacionaes,  próprios  para 
todo  o  serviço  da  Esquadra  Brasileira,  tanto  na  paz  como  na 
guerra. 

Art.  S.""  Cada  huma  das  Companhias  deste  Corpo  lerá  hum 
1.*^  Tenente  da  Armada  Nacional  c  Imperial  que  a  commande, 
além  do  seu  Commandantc  Geral,  que  será  hum  Oífícial  Superior 
da  mesma  Armada;  hum  2.'' Tenente,  hum  Contramestre,  dous 
Guardiães,  vinte  primeiros  Marinheiros,  vinte  segundos  ditos, 
trinta  primeiros  Grumetes,  trinta  segundos  ditos,  c  hum  Cor- 
neta. 

Art.  3.^  Estas  Companhias  estarão  efTectivamente  embarca- 
das em  hum  dos  navios  desarmados  surto  neste  porto,  que  lhe 
servirá  de  Quartel  e  deposito  da  marinhagem  recrutada,  o  qual 
poderá  ter  por  Com  mandante  o  mesmo  que  fdr  daqucUc  Corpo, 
com  expressa  obrigação  de  pernoitar  sempre  a  bordo,  guardando 
o  mesmo  preceito  a  metade  dos  seus  Oflílciaes. 
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Àrt.  4.*  O  serviço  a  bordo  deslc  navio  será  feito  como  se  es- 
tivesse em  completo  armamento,  obscrvando-se  litteralmente  o 
qae  determina  o  regimento  provisional  o  artigos  de  guerra. 

Art.  5.*  Este  deposito  será  guarnecido  de  artilharia,  peças 
longas  na  bateria,  e  caronadas  na  tolda  e  castello,  para  que  os 
Marinheiros  tenhão  perfeito  conhecimento  e  uso  destas  armas. 

Art.  6.*  Haverá  a  borbo  bum  Mestre  de  esgrima  para  ensinar 
o  manejo  de  sabre  tão  necessário  nas  bordagens,  hum  Mestre  do 
numero  de  náo  ou  Tragata,  que  possa  dar  lições  de  apparelho  e 
plano,  hum  Carpinteiro  ehum  Calarate  que  ensinem,  o  primeiro 
a  nomenclatura  dos  mastros,  mastaréos  c  vergas,  e  o  segundo  o 
nomo  das  peças  de  que  se  conipficm  as  bombas  e  seu  uso,  e  hum 
Mestre  de  primeiras  letras. 

Art.  7."  As  lições  serão  dadas  com  regularidade,  a  horas  de- 
terminadas pelo  seu  Commandante  Geral,  a  quem  se  abonará  a 
despeza  que  se  fizer  em  papel,  tinta,  pennas,  livros  e  exemplares 
que  pedir  por  guia,  por  elle  assignada,  pelo  Escrivão  e  Mestre 
respectivo,  praticando-sc  nesta  parte  a  maior  economia ;  c  bem 
assim  a  pólvora  que  se  gastar  nos  exercidos,  quer  sejão  de  escorva 
ou  de  fogo,  os  quaes  serão  ensinados  pelos  respectivos  Comman- 
dantes  das  Companhias,  cifrando-se  este  ensino  tão  somente  no 
modo  de  carregar  (preenchidas  as  c;iutelas  necessárias),  fazer 
as  pontarias  e  dur  fogo,  para  o  que  se  estabelecerão  alvos  em 
diversos  pontos. 

Art.  8/  O  Mestre  do  apparelho  e  plano,  que  será  o  Mestre 
do  navio,  ensinará  aos  Marinheiros  das  Companhias  fixas,  não  só 
o  apparelho  em  geral  de  todo  e  qualquer  vaso,  mas  também  a 
praticar  todas  as  obras  fixas  e  volantes  de  Marinheiro,  cortar  o 
fazer  panno,  governar  ao  leme,  remar  nas  embarcações  miúdas, 
largar,  ferrar  e  risar  as  velas,  içar  e  arrear  mastaréos  e  vergai, 
espigar  e  deitar  a  cunha  e  apparelhar. 

Art.  9.**  Quando  no  porto  desta  Capital  houver  de  se  armar 
alguma  embarcarão,  lastrar,  tirar  mastros  ouquerenar,  assistirá 
sempre  a  estas  fainas  hum  Destacamento  das  Companhias  fixag 
de  Marinheiros,  assim  para  ujuda-las,  como  para  sua  inspecção, 

Art.  10.  De  igual  modo,  quando  deste  porto  sahir  alguma 
embarcação  do  Estado,  que  necessite  reboque,  será  este  serviço 
ajudado  por  escaleres  destacados  do  deposito,  guarnecidos  por 
Marinheiros  das  mesmas  Companhias;  o  mesmo  se  praticará  a 
respeito  dos  vasos  de  guerra  estrangeiros,  que  deste  auxilio  ne- 
cessitarem. 

Art.  11.  A  disposição  do  artigo  antecedente  será  igualmente 
applêcavel  as  embarcações  Naclonaes  ou  Estrangeiras,  que  esti- 
verem em  perigo  dentro  ou  fora  da  barra ;  e  neste  caso  lhes  será 
enviada  do  deposito  huma  lancha  com  hum  ancorote,  e  os  demais 
cabos  necessários. 
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Art.  12.  Haverá  a  borbo  do  mesmo  deposito  hum  jogo  de 
bombas  próprias  para  os  incêndios,  destinado  para  prestar  soe* 
corro  em  qualquer  occasiSo  de  fogo  no  mar  ou  em  terra. 

Art.  13.  Todas  as  vezes  que  de  bordo  do  deposito  se  destacar 
para  algum  serviço  externo  huma  parte  dos  marinheiros  destas 
Companhias  fixas»  irá  a  sua  frente  hum  ou  mais  Officiaes  Mari- 
nheiros das  mesmas  Companhias. 

Art  14.  Instruídos  que  sejão  os  Marinheiros  destas  Compa- 
nhias em  todos  os  objectos  indicados  nos  mencionados  artigos, 
passiirôo  logo  a  servir  nos  navios  de  guerra  armados,  c  com  eiies 
irá  hum  ou  mais  dos  seus  OíTiciaes  de  Patente  e  Apito,  conforme 
a  força  destacada. 

Art.  15.  Todas  as  praças  das  sobreditas  Companhias  fixas  de 
Marinheiros,  serão  lançadas  cm  hum  livro  de  matricula,  em  que 
conste  a  idade,  tempo  de  serviço,  naturalidade,  signaes  (excep- 
tuando os  OíBciaes),  porque  se  dêem  a  conhecer,  e  bem  assim 
onde  seachao  empregadas  ou  destacadas.  Acscripluraçao  deste 
livro  será  feita  por  hum  Secretario,  que  nSo  terá  alguma  gratifi- 
cação militar,  vencendo  somente,  além  da  ração,  como  praça  em- 
barcada,  huma  módica  gratií  cação  que  lhe  será  arbitrada.  . 

Art.  16.  As  mesmas  declarações  serão  feitas  nos  livros  dos 
soccorros  a  cargo  do  Escrivão  do  navio,  que  será  hum  Praticante 
da  Contadoria  com  a  gratificação  do  estylo. 

Art.  17.  No  dia  l.**  de  cada  mez  ou  no  immediato,  sendo 
dia  Santo,  será  este  Corpo  inspeccionado  pelo  encarregado  do 
Quartel  General,  procedendo  também  nesta  visita  inspecção  ao 
exame  da  escripturação  de  hum  e  outro  livro,  para  verificar  se  os 
assentamentos  estão  conformes,  e  se  as  praças  abonadas  são  com 
efibito  aquellas  que  devem  receber  soldo  e  ração.  Nesta  mesma 
occasião  os  respectivos  Mestres  apresentarão  por  eseripto  infor- 
mações nominaes  do  aproveitamento  dos  seus  discípulos 

Art.  18.  Fica  abolida  toda  e  qualquer  organisação,  queposs^ 
dar  as  Companhias  fixas  de  Marinheiros  o  caracter  de  Soldado* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Julho  de  mil  oito- 
centos Irinte  e  sete. 

Tristão  Pio  dos  Santos. 
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DECRETO  de  2  de  Agosto  de  1837. 

Concede  á  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  por  espaço  de  dez 
annos  prorogaveis,  o  uso-fructo  dos  terrenos  adjacentes  ao  Jardim  Botânico 
da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  pelo  lado  do  Sul,  e  os  edifícios  nclle  com- 
prehendidos,  para  o  estabelecimento  de  hunia  escola  normal  de  agricultura. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II, 
tomando  em  consideração  o  que  lhe  representou  a  Sociedade 
Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  sobre  a  necessidade  de  lhe 
s^iv  concedido  hum  terreno,  com  as  convenientes  proporções  para 
nelle  se  fundar  huma  escola  normal  de  agricultura,  na  qual  se 
tentem  os  melhoramentos  de  que  entre  nós  precisa  a  agricuUura 
em  seus  diversos  e  variados  ramos,  e  ensine  a  pratica  dessa  scien- 
cia  por  meio  de  princípios,  coadjuvando  por  esta  maneira  a  mesma 
Sociedade  ao  Governo  no  desempenho  das  disposições  da  Lei  de 
vinte  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  dous,  art.  41, 
e  de  doze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  três,  art.  4.*, 
com  allivio  da  despeza  publica  ;  c  sendo  mui  digna  e  louvável  a 
prelenção  da  referida  Scciedade  na  fundação  de  hum  tào  útil 
estabelecimento,  por  meio  do  qual  se  podem  obter  agricultores 
hábeis,  como  apparecem  em  alguns  paizes  da  Europa,  aprovei- 
tando-se  para  isso  a  mocidade  pobre  e  desvalida,  e  até  cuidar-se 
do  melhoramento  das  raças  dosanimaes,  e  da  fundação  de  huma 
escola  veterinária ;  o  mesmo  Regente  ha  por  bem  conceder  á 
Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional,  por  espaço  de  dez 
annos,  prorogaveis  segundo  a  utilidade  publica,  o  uso-fructo  dos 
terrenos  adjacentes  ao  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de 
Freitas  pelo  lado  do  Sul,  nos  quaes  existem  o  edifício  que  sérvio 
para  a  refinação  do  salitre  da  extincta  Fablica  da  Pólvora,  c  o 
denominado  Engenho  de  PulverisaçOo,  que  ficào  comprehendidos 
nesta  concessão,  ficando  a  mesma  Sociedade  na  intelligencia  de 
que,  findos  os  mencionados  dez  annos,  o  Governo  pagará  a  So- 
ciedade os  estabelecimentos  que  tiver  feito  por  huma  avaliação 
na  forma  da  Lei,  o  que  também  terá  lugar  antes  deste  prazo,  se 
ella  se  dissolver ;  ficando  a  mesma  Sociedade  obrigada  a  admittir 
no  seu  estabeleciníento  c  pagar  na  forma  do  engajamento  os  la- 
vradores que  o  Governo  mandou  vir  da  líuropa;  e  oulrosim  a 
começar  os  seus  trabalhos  dentro  do  prazo  de  hum  anno,  sob 
pena  de  perder  taes  terrenos,  se  no  fim  desse  tempo  nada  houver 
começado. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magostade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  façu  executar  com  os  despachos  necessários.  Pabicio 
do  Rio  do  Janeiro  em  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta 
e  s<»le,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECUETO  de  3  de  Agosto  de  1837. 

Addicíona  e  explica  o  art.  9.o  do  contracto  celebrado  em  trinta  e  hum  de  Marco 
deste  aono,  para  a  navegação  a  vapor  eutre  esta  Córie  e  os  prifscipaes  portos 
do  Império  ao  Norte. 

Convindo  evitar  t*)  duvida  que  se  pòdesuscitnr  sobre  a  intcUi- 
gencia  de  algumas  palavras,  que  occorrcm  no  art.  9. o  do  con- 
tracto celebrado  entre  o  Governo  e  JoSo  Tarrand  Thomaz  aos 
trinta  c  hum  do  mez  de  Março  do  corrente  anno,  para  o  estabele- 
cimento de  píiqueles  de  vapor:  o  Kegenie  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  Dom  Pedro  II  ha  por  bem  approvar,  como  addicio- 
namento  e  explicação  do  citado  contracto,  o  artigo  que  com  este 
baixa,  o  qual  fica  dependente  da  approvação  da  Assembléa  Geral 
Legislativa,  como  nellesc  declara. 

Manoel  Alvos  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Maírestade  Imperial, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fnzenda  c  encar- 
regado interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faç^  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  do  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele, 
decimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


Artigo  ad<licíona1  ecxplícalivo  do  art.  O.^^do  contracto  feito  entre  o  Goverao  c  João 
Tarrand  Tbomaz,  ao  qual  artigo  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Decorrendo  duvida  se  as  palavras— os  paquetes  serão  nacio- 
nalisados  brasileiros—  que  se  lêem  no  art.  9.°  do  contracto,  feito 
ontre  o  Governo  e  João  Tarrand  Thomaz,  obrigão  este  controc- 
tador  a  pagar  os  quinze  por  cento  estabelecidos  na  Lei  de  quinze 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  hum^  o  a  tripolar  os  ditos 
paquetes  na  forma  destratados,  ajustou-sc  edeclarou-se  que  o 
Governo  nas  suas  relaçiles  interiores  consideraria  nacionaes  os 
paquetes  de  vapor,  sem  dependência  daquelles  direitos,  ou  outra 
alguma  circumstancia  que  nâo  seja  o  destino  e  emprego  eíTectivo 
dos  mesmos  paquetes  neste  ramo  de  serviço ;  que  porém  nas  suas 
relações  exteriores  devcrA  considerar-se  salvo  ocaso  de  qualquer 
contestação  nascida  das  estipulações  dos  Tratados  entre  o  Brasil 
e  as  nações  estrangeiras.  Ajustou-sc  edeclarouse  também  que 
o  presente  artigo  addicional  e  explicativo  só  teria  etTeito  depois 
de  ser  approyado  pela  Assembléa  Geral  Legislativa  do  Império. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trifita  esete. 

Manoel  Alves  Branco, 
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DECRETO  A  de  3  de  Agosto  do  1837. 

Maadando  substituir  alguns  artigos  do  Regulamento  do  Hospital  da  Marinha 
da  Corte  de  9  de  Dezembro  de  1833. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  11, 
conformando-sc  coro  a  proposta  que  o  Director  do  Hospital  da 
Marinha,  de  accordo  com  o  respectivo  Conselho  de  Administração, 
fizera  em  data  de  vinte  dous  deste  mez,  ha  por  bem,  que  alguns 
dos  artigos  do  regulamento  do  mesmo  Hospital,  mandado  obser- 
var por  Decreto  de  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  e 
três,  sejão  substituídos  pelos  constantes  da  Nota,  que  com  este 
baixa,  assignada  por  Tristão  Pio  dos  Santos,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  Imperial,  Ministros  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido  e  fuça  expedir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  três  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Tristão  Pio  dos  Santos, 

Cumpra-se  e  registre-se.  Paço  em  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  trinta  esete. 

Tristão  Pio  dos  Santos. 


No(a  dos  artigos  qne  deTcm  sobsliluir  a  outros  do  Rcplamcnto  do  Hospila!  da 
Marinha  e  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 

Art.  11.  Haverão  dous  CirurgiCfes,  denominados  Cirurgiões 
externos  do  Hospital  da  Marinha,  os  quaes  deverão  ser  tirados 
d'entre  os  mais  hábeis  primeiros  Cirurgiães  do  numero  da  nrma^ 
da,  prefcrindo-se  os  que  forem  Doutorados,  ou  Formados  pelas 
escolas  de  Medicina  do  Brasil,  ficando  ambos  encarregados  das 
obrigações  marcadas  no  artigo  do  Regulamento. 

Art.  16.  Haverá  hum  Cirurgião,  denominado  Cirurgião  in- 
ti*rno  do  Hospital  de  Marinha,  o  qual  deverá  ser  hum  dos  Cirur- 
fn^cs  do  numero  da  Armoda,  com  a«  obrigações  indicadas  no  Re- 
gulamento. 

Art.  19.  Haverão  dous  Capellães  no  Hospital  da  Marinha  (o 
mais  como  no  Regulamento.) 

Art.  21.  O  Escrivão  do  Hospital  terá  o  ordenado  igual  áquel- 
le  que  percebem  os  Escrivães  das  secções  do  Almoxarifado  da 
Marinha. 
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DECUETO  de  3  de  Agosto  de  1837. 

Addicíona  e  eiplica  o  art.  9.»  do  contracto  celebrado  em  trinta  e  hum  de  Marco 
deste  anão,  para  a  navegação  a  vapor  entre  esta  Corte  e  os  pritscipaes  portos 
do  Império  ao  Norte. 

Convindo  evitar  a  duvida  que  se  pôde  suscitar  sobre  a  intelli- 
gencia  de  algumas  palavras,  que  occorrcm  no  art.  9.o  do  con- 
tracto celebrado  entro  o  Governo  e  Jo3o  Tarrand  Thomaz  aos 
trinta  e  hum  do  mez  de  Março  do  corrente  anno,  para  o  eslabele- 
cimento  de  paquetes  de  vapor:  o  Kegenie  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Sentior  Dom  Pedro  II  ha  por  bem  approvar,  como  addicio- 
namento  e  explicaçSo  do  citado  contracto,  o  artigo  que  com  este 
baixa,  o  qual  íica  depondento  da  approvação  da  Assembléa  Geral 
Legislativa,  como  nollcse  declara. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Ma^^estade  Imperial, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fnzenda  c  encar- 
regado interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele, 
decimo  sexto  da  Independência  cdo  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  silves  Branco. 


Artigo  addicional  e  explicativo  do  nrt.  O.'' do  conlraclo  feito  entre  o  Governo  c  Joiio 
Tarrand  Tliomaz,  ao  qual  artigo  se  refere  o  Decreto  desta  ilala. 

Occorrendo  duvida  se  as  palavras  —  os  paquetes  serão  nacío- 
nalisados  brasileiros—  que  se  lêem  no  art.  9.°  do  contracto,  feito 
ontre  o  Governo  e  João  Tarrand  Thomaz,  obrigão  este  contrac- 
tadbr  a  pagar  os  quinze  por  cento  estabelecidos  na  Lei  de  quinze 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  hum,  o  a  tripolar  os  ditos 
paquetes  na  forma  destratados,  ajustou-sc  edeclarou-se  que  o 
Governo  nas  suas  relações  interiores  consideraria  nacionaes  os 
paquetes  de  vapor,  sem  dependência  daquelles  direitos,  ou  outra 
alguma  circumstancla  que  não  seja  o  destino  e  emprego  efíectivo 
dos  mesmos  paquetes  neste  ramo  de  serviço ;  que  porém  nas  suas 
relações  exteriores  deverA  considerar-se  salvo  ocaso  de  qualquer 
contestação  nascida  das  estipulações  dos  Tratados  entre  o  Brasil 
e  as  nações  estrangeiras.  Ajustou-se  e  declarou- se  também  que 
o  presente  artigo  addicional  e  explicativo  só  teria  eITeito  depois 
de  ser  approvado  pela  Assembléa  Geral  Legislativa  do  Império. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  esete. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  A  de  3  de  Agosto  de  1837. 


Mandando  substituir  algaas  artigos  do  Rcgulameato  do  Hospital  da  Mariaha 
da  Côrtc  de  9  de  Dezembro  de  1833. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Podro  II, 
conformando-se  cora  a  proposta  que  o  Director  do  Hospital  da 
Marinha,  de  accordo  com  o  respectivo  Conselho  de  Adiuinístraçlio, 
ílzera  em  data  de  vinte  dous  deste  mcz,  ha  por  bem,  que  alguns 
dos  artigos  do  regulamento  do  mesmo  Hospital,  mandado  obser- 
var por  Decreto  de  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  e 
ires,  sejâo  substituídos  pelos  constantes  da  Nota,  que  com  este 
baixa,  assignada  por  Tristão  Pio  dos  Santos,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  Imperial,  Ministro  ff  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  expedir  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Uío  de  Janeiro  em  três  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Tristão  Pio  dos  Santos. 

Cumpra-se  e  rogistre-se.  Paço  em  quatro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  trinta  esete. 

Tristão  Pio  dos  Santos. 


No(a  (los  artigos  qne  «levem  snbsliliiir  »  ooiros  do  Regnlamcnto  do  Hospilal  da 
Marinha  e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Art.  11.  Haverão  dous  Cirurgiões,  denominados  Cirurgiões 
externos  do  Hospital  da  Marinha,  os  quaes  deverão  ser  tirados 
d* entre  os  mais  hábeis  primeiros  Cirurgiões  do  numero  da  arma- 
da, prefcrindo-se  os  qne  forem  Doutorados,  ou  Formados  pelas 
escolas  de  Medicina  do  Brasil,  ficando  ambos  encarregados  das 
obrigações  marcadas  no  artigo  do  Regulamento. 

Art.  16.  Haverá  hum  Cirurgião,  denominado  Cirurgião  in- 
terno do  Hospital  de  Marinha,  o  qual  deverá  ser  hum  dos  Cirur- 
giões do  numero  da  Armada,  com  n^  obrigações  indicadas  no  Re^ 
gulamento. 

Art.  19.  Haverão  dous  Capellães  no  Hospital  da  Marinha  (o 
mais  como  no  Regulamento.) 

Art.  21.  O  Escrivão  do  Hospital  terá  o  ordenado  igual  áquel- 
le  que  percebem  os  Escrivães  das  secções  do  Almoxarifado  da 
Marinha. 
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Art.  23.  O  Fiel  do  Hospital  lerá  d'ora  em  diante  a  deDomi- 
nação  de  Almoiarífe  do  Hospital  da  Marinha,  com  o  mesmo  or- 
denado que  percebem  os  das  Secções  do  Almoxarifado  da  Mari- 
nha. 

Art.  26  do  tit.  O.""  Haverá  no  Hospital  da  Marinha  hum 
Amanuense  com  o  ordenado  correspondente  aos  praticantes  do 
numero  da  Contadoria  da  Marinha,  entrando  cm  linha  de  accesso 
com  os  mesmos,  quando,  por  sua  antiguidade  e  merecimento,  lhe 
possa  competir,  o  qual  servirá  para  coadjuvar  o  Escrivão  e  subs- 
titui-lo nos  seus  impedimentos. 

(  N.  B.  O  art.  51  do  Regulamento  flca  sen'Jo52,  c  o  tit.  9.»  dos 
Enfermeiros  10,  e  assim  por  diante.) 

Art.  52.  Haverá  huma  botica  própria  no  Hospital  da  Mari- 
nha, a  qual  poderá  servir  também  para  fornecer  medicamentos 
aos  navios  da  Armada,  empregando-se  as  sobras  da  caixa  do  mes- 
mo Hospital  para  compras  dns  drogas  necessárias.  Em  quanto 
porém  não  estiver  prompta  a  referida  botica,  continuarão  os  me- 
dicamentos a  ser  fornecidos  por  huma  botica  particular,  cujo  for- 
necimento será  feito  por  contracto  perante  o  Conselho  de  Admi- 
nistração, sendo  para  isso  convidados  pelo  Director,  tresPharma- 
ceuticos  dos  mais  acreditados,  preferindo-se  aquelle  que  por  me- 
nos fizer,  servindo  de  base  hum  formulário,  que  tenha  á  margem 
o  preço  arbitrado  á  cada  medicamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Agosto  de  mil  oitoccnto^ 
trinta  e  sete. 

Tristão  Pio  dos  Sautos, 


DECRETO  do  14  de  Agosto  de  1837. 
Nomeando  a  Commissao  para  orgaoisar  a  pauta  das  Alfandegas. 

Convindo  quanto  antes  organisar  a  pauta  das  Alfandegas  do 
Império,  na  forma  do  capitulo  decimo  quarto  do  Regulamento  de 
vinte  dous  de  Junho  do  anno  passado.  O  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II,  ha  por  bem  nomear  para 
membros  da  respectiva  Commissao  as  pessoas  constantes  da  rela- 
ção, que  com  este  baixa,  assiguada  pelo  Senador  do  Império, 
Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Mageslade  o  Impera- 
dor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  do^  Negócios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  expeça  [jara  aquelle  fim  os  uespachos 
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necessários.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 
Manoel  Alves  Branco. 


RelaçUo  das  pessioas  nomeadasi  por  Decreto 
flesta  data,  para  luembrojii  da  CoiumlssUo 
encarregada  de  organtaar  a  pauta  da^i  Al- 
fandegas. 

1.*  SEGÇXO. 

Francisco  José  da  Pocha. — José  Ferreira  dos  Santos. — Manoel 
Lopes  Pereira  Bahia. 

2.*    SECÇÃO. 

Balthazar  Jacome  de  Abreo  eSoaza. —  José  Ajitonio  de  Jesus  o 
Araújo. —  José  António  Ferreira  da  Silva. 

3.*  SECÇÃO. 

Ferragens, 

António  Luiz  Fernandes  Pinto.  —  Manoel  Martins  Vieira.— - 
Joaquim  António  Ferreira  da  Silva. 

Madeiras. 
Manoel  José  Pereira  Bastos.—  Gabriel  Ferreira  da  Cruz. 

Ferro. 
António  Martins  Lage.—  João  José  Barboza. 

Massame. 
José  Ferreira  da  Costa  e  Silva. —  Feliciano  Alexandrino  Gomes. 

Tanoaria, 
José  Francisco  de  Macedo. 
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4.*   SECÇÃO. 

Casquinhas. 

José  Gomes  de  Azevedo. — Felizardo  José  Tavares. —  Joaquim 
António  Pinheiro. 

Obras  de  Sirgueiro, 

Manoel  Alves  de  Azevedo. 

Obras  de  Ourives^  metaes  e  pedras  preciosas. 

Daniel  José  Baptista  Pereira. —  António  Joaquim  de  Azevedo. 

Instrumentos  Mathematicos. 

Manoel  José  Pereira  Maia. 

5.*   SECÇÃO. 

João  Francisco  de  Pinho.— Tristão  da  Cunha  Feijó.— João  José 
Duarte. —  António  Joaquim  Garcez. 

C*  SECÇÃO. 

Joaquim  de  Moraes  Camisão.—  Lino  José  Borges.—  José  Joa- 
quim dos  Reis. 

7.*   SECÇÃO. 

João  António  Serzedello.—  Ricardo  Pires  Ferreira. 

8.'   SECÇÃO. 

José  António  Alves  de  Carvalho. —  Manoel  Machado  Coelho. — 
Alexandre  José  Pereira  da  Fonseca. 

Commissào  para  o  exatne  das  machinas, 

José  Vieira  da  Costa.—  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde.—  Ma- 
noeIJosé  Pereira  Maia. 

Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta 
e  sete. 

Manoel  Alves  Branco. 
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bECRETO  do  1/  de  Setembro  de  1837. 

rrorogfiDdo  por  mais  hum  mez  a  presente  sossSo  da  Assembtéa  Geral 
Legislativa. 

Não  se  tendo  ainda  concluído  a  discussão  das  Leis  do  Orça- 
mento, e  íixaçuo  das  forças  de  mar  e  terra,  meio  circulante,  e 
credito  supplcmentar,  leis  que  sao  da  maicr  importância  para  o 
Império.  O  Uegcntc  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pe- 
dro 11  ha  por  bem  prorogar  por  mais  hum  mez  a  presente  sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  do  Sua  Magcstado  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
c  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido,  e  expeça  as  participações  necessárias.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta- 
c  sclCi  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  de  5  de  Setembro  de  1837. 


t!bncedcndo  aos  empregados  civis  do  Arsenal  da  Marinha  da  Bahia,  o  mcsmó 
vcncimcuto  de  que  gozfio  os  do  Arsenal  da  Corte. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperadoi:  o  Senhor  Dom  Pedro  II, 
attendendo  ao  que  representarão  os  empregados  civis  d(»  Arsenal 
da  Marinha  da  Provinda  da  Bahia,  e  ás  informações  qUe  a  seu 
respeito  derao,  tanto  o  Presidente  da  dita  Província,  como  o  res- 
pectivo Intendente;  ha  por  bem  conceder  aos  referidos  empre- 
itados civis  o  mesmo  vencimento  de  que  actualmente  gozão  os  do 
Arsenal  da  Marinha  da  Corte,  de  classes  semelhantes,  como  já 
fora  determinado  por  Decreto  de  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos 
e  vinte  cinco,  não  obstante  o  que  nesta  parte  se  acha  disposto  no 
Decreto  de  onze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta  e  qíiatro. 

Tristão  Pio  dos  Santos,  doConselho  de  Sua  Mageàtade  Imperial, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha 
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«issim  entendido  c  íiiça  executar  com  os  despachos  necessário». 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
trinta  c  sete,  decim»  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Diogo  António  Feijó. 

Tristão  Pio  dos  Santos, 

Cumpra- se  e  regisfre-se.   Paço  em  einco  de  Setembro  de  mi£ 
oitocentos  trinta  e  sete. 

Tristão  Pio  dos  Santos, 


DECHETO  de  9  àià  Setembro  de  1837; 

€om  a  relação  das  pessoas  nomeadas  para  exercerem  o  cargo  de  Vicc-Pre- 
sideatc  da  Proviacia  de  Goyaz. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  IF 
ha  por  bem  determinar  a  ordem  numérica  das  pessoas  nomeadas 
pela  Assembléa  Legislativa  da  Provincia  de  Goyaz,  para  exerce- 
rem o  cargo  de  Vice-Presideníé,  na  forma  da  relação  que  com 
este  baixa,  assignada  por  Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de 
Sua  Magestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ei^ecutat  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Independen«> 
cia  c  do  Império» 

Diogo  António  Feiió. 

Manoel  Mves  Branco. 


HelaçSo  das  peimf^oat»  nomeadaii  pela  Ammewn^ 
bléa  Kieslslattvada  Proi^inela  de  Goyaz,  para' 
exercerem  o  earg^o  de  Viee-Pi*e9idente,  e  mí^ 
que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Luiz  Gonzaga  de  Camargo  Fleury. 
António  de  Pádua  Fleury. 
Jjoaquim  Vicente  de  Azevedoí 
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JDacharcl,  EstevSo  Ribeiro  de  Rezende. 
D.  José  de  Assis  Mascarenhas. 
Joaquim  Alves  de  Oliveira. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  novo  de  Setembro  de  mil  oito- 
jccntos  trinta  e  sete. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  A  do  9  de  Setembro  de  1837. 

Altera  ailisposiçao  doart.  10,  Tit.  l.*"  do  Regimento  Consular  de  quatorze 
de  Abril  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  e  manda  executar  a  tabeliã 
abaixo,  da  mesma  daba. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  U« 
alterando  a  disposição  doart.  10,  Tit.  1.*  do  Regimento  Consular 
de  quatorze  de  Abril  de^  mil  oitocentos  trinta  e  quatro;  ha  por 
l>em  determinar  que  se  execute  a  da  tabeliã  junta,  desta  data« 
assígnada  por  Francisco  Gè  Acayaba  de  Montezuma,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  encarregado  in- 
terinamente da  repartição  dos  Negócios  Estrangeiros.  O  mesmo 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  o  tenha  assim  entendido,  o  expe- 
4^  em  consequência  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  novo  de  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete, 
decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  Aktonio  Feuó, 

Francisco  Gé  Âcayaba  dt  Montexuma, 


Tarifa  dos  emolumentos  por  que  se  bào  de  regular  os  Cônsules  Brasileiros  na 
pereepeão  dos  mesmos,  que  devem  satisfazer  os  narios  e  súbdito!  naciooaes  e 
estrangeiros,  na  eouformidade  do  Decreto  dj  data  de  hoje. 

PESOS 

hesvanhogs. 

Certificado  ou  legalisaçâo  (duplicado]  do  maniresto  da 

carga  de  hum  navio  até  150  toneladas 3 

Dito  de  150  a200  ditas 5 

Dito  de  200  a  250  ditas 6 

Dito  de  250  a  300  ditas 7 

Dito  de  300  a  350  ditas 8 
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IlESPA:<UOfift. 


Pito  de  350  para  cima , 9 

Carta  de  saudc. 3 

Vislo  cm  huma  carta  de  saúde , 1 

Boi  ou  lista  de  equipagem 2 

Inventario  de  hum  navio G 

Vistoria  de  hum  navio 5 

Dita  de  fazendas  a  bordo . . . . , 5 

Dita  de  ditas  cm  terra 2  1/2 

Hum  passaporte 1 

Vislo  em  hum  passaporte , 1/2 

Reconhecimento  de  assignaturas  ou  Icgalisavio  de  qual- 
quer documento  passado  polo  Cônsul 1 

Dito  ou  logalisaçdo  de  qualquer  documento  não  passa- 
do pelo  Cônsul , , 1 

Huma  certidão  qualquer 1 

Excedendo  duas  paginas,  por  cada  huma 1/3 

Hum  testamento, : 5 

Approvaçâo  do  dito 5 

Abertura  de  dito , 5 

Inventario  de  bens  ( por  Tallecimento ) 5 

Begisto  de  qualquer  documente  nos  livros  do  Consu- 
lado  , 1 

Excedendo  duas  paginas,  por  cada  huma 1/3 

Escriptura  de  venda  ou  compra,  ou  acto  do  sociedade.  2 

Huma  procuração , . . .  1 

Hum  protesto  ou  declaração 1 

Interrogatório  de  testemunhas  por  cada  huma 2 

Attestado  para  servir  em  qualquer  estação 1 

Traducção  de  qualquer  documento 1 

Excedendo  duas  paginas,  por  cada  huma 1/:^ 

Pela  assistência  do  Cônsul  á  actos  que  exijão  a  sua  au- 
sência do  Consulado,  além  das  despczas  da  jornada, 

se  as  houver,  por  dia 5 

Por  dinheiro  recebido  por  conta  do  Governo,  huma 

commissâo  de , 1        •/, 

Dito,  ditoí  por  conta  de  particulares 2  1/2  % 

Por  deposito  de  dinheiro  ou  bens  no  Consulado,  e  ad- 
ministração de  bens  de  súbditos  brasileiros  que  mor- 
rerem intestados,  sobre  a  somma  ou  valor 2        '/« 

Por  assistir  a  qualquer  venda,  sendo  requerido 1        V» 

Pela  arrecadação  de  objectos  pertencentes  à  carga  c 

casco  de  hum  navio  naufragado 2  1/2 "/». 

Emolumentos  consulares  sobre  navios  nacionaes. 

Por  huma  cmbarcaçSo  até  150  toneladas ...  8 
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iresp.v?(uoE8, 


For  huma  cmbaroaçUo  de  ISO  a  200 »..»*...  10 

Dito  dito  de  200  a  250 12 

I)ilo  dito  de250a30O H 

Dito  diCo  de  300  a  350 10 

Dito  dito  do  350  para  cima 20 

N.  B.  São  incluídos  nestes  emolumentos  sobre  os  navios  nacio* 
naes  as  despezas  da  IcgalisaçHodo  manifesto  da  carga,  4&c.,  e  so 
darão  grátis  aos  marinheiros  o  súbditos  nacionaes  desvalidos  os 
documentos  necessários. 

Palácio  do  R{.)  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitoccn<> 
tos  trinta  e  sete. 

Francisco  G^  Àcayaba  de  Híonlezuma, 


DECRETO  de  13  do  Setembro  de  1837. 

PcrmitUudo  A  nomcaçSo  de  mais  htrni  Ajudante  da  iDfpocção  do  Arsenal 

da  Dahía. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senlior  Dom  Pedro  II. 
attendendo  nâo  só  ás  representações  do  Intendente  da  Marinha 
da  Província  da  Bahia»  sobre  a  necessidade  de  mais  hum  Ajudanto 
no  respectivo  Arsenal,  para  occorrer  aos  trabalhos  a  cargo  do 
m.ismo,  mas  ainda  á  informação  a  este  respeito  dada  pelo  Pre- 
sidente da  dita  Provincia,  em  oíUcio  de  vinte  nove  do  mez  próxi- 
mo pretérito;  hn  por  bem  que  seja  nomeado  outro  Ajudante  da 
Inspecção  do  referido  Arsenal,  como  Já  tivera  antes  do  Decreto  do 
onze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta  c  quatro. 

Tristão  Pio  dos  Santos,  doConsclho  do  Sua  Magcsladc  Imperial, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  ei^ecutar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  treze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Diogo  António  Feijó. 

Tristão  Pio  dos  Santos, 

Cumpra-se  e  registre-se.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorxfib 
i»  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete. 

Tristão  Pio  dos  Santos. 
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DECRETO  de  14  de  Setembro  de  1837. 

Oonccdc  á  Companhia  de  Oranibtts  privilegio  etclnsíTO  por  dez  anãos  para 
o  estabelecimento  nesta  Cidade  de  carros  destinados  ao  transporte  de  passa- 
geiros, e  approva  os  respectivos  estatutos* 

O  Regente  era  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  lí, 
tomando  em  consideração  o  que  lhe  representou  Carlos  Augusto 
Tounay,  na  qualidade  de  Agente  da  Companhia  de  Omnibus, 
que  pretende  estabelecer  nesta  CArte,  sobre  a  utilidade  que  delia 
resultará  ao  publico  em  razão  da  commodidade  e  facilidade  de 
3eus  transportes,  multiplicando  as  correspondências  entre  seus 
habitantes;  e,  sendo  ouvido  a  este  respeito  o  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  que  julgou  mui 
digna  de  Tavor  e  protecção  do  Governo  esta  empreza  :  ha  por  bem 
conceder  á  referida  Companhia  de  Omnibus,  privilegio  exclusivo 
por  dez  annos,  para  estabelecer  nesta  Corte  por  meio  de  coches 
a  carreira  regular  e  invariável  de  communicações  e  transportes 
em  três  linhas,  que  devem  partir  de  hum  só  ponto  para  os  trcs 
difTcrentcs  sítios  indicados  nos  estatutos  da  mesma  Companhia, 
os  quaes  s3o  por  este  approvados  em  todos  os  seus  artigos,  para 
terem  a  sua  devida  execução ;  flcando  adita  Companhia  obrigada 
9  começar  a  sua  empreza  no  prazo  de  hum  anno,  depois  de  ter 
sido  approvada  pela  Assem bléa  Geral  Legislativa. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda, 
e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha  en< 
tendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  scHe,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Diogo  António  Ffiué. 

Manoel  Alves  Branco, 


Eslatalos  da  Companhia  de  Omnibas,  a  qno  se  refere  o  Deerel«  desta  dala. 

Art.  1  .**  A  Companhia  tem  por  objecto  a  íntroducçSo  e  expio* 
ração  no  Brasil  da  conducção  em  coches,  chamados  Omnibus, 
sobre  três  Unhas,  partindo  todos  do  largo  da  Constituição,  e  diri- 
gindo-se  a  primeira  á  S.  Christovão,  a  segunda  á  praia  do  Bota- 
fogo, e  a  terceira  á  ponte  de  Segunda-Feira  no  Engenho- Velho, 
devendo  as  duas  primeiras  ser  exploradas  desde  logo  por  quatro 
coches,  dando  cada  hum  seis  viagens  entre  idas  e  voltas,  o  a  ter- 
ceira  quando  a  Companhia  julgar  vantajoso.  O  preço  por  pessoa 
fJiT)  cada  viagem  será  de  trezentos  e  vinte  reis. 


[SÚ] 

Art.  2.°  O  fundo  social  lie  de  trinla  contos  déreis,  represen- 
tados por  trezentas  acções  de  cem  mil  róis,  com  numeração  ád 
huma  a  trezentas,  pagas  em^  quatro  prestações,  sendo  a  primeira 
de  trinta  mil  róis,  feila  a  vista,  a  segunda  também  de  trinta  mij^ 
róis,  feita  naroccasiôo  cm  que  chegar  de  França  o  Agente  com  os 
eoehos,  atereeira  de  vinte  mil  réiá,  quando  o  Director  da  Compa-» 
n^hia  íizer  a  chamada  dos  fundos,'  ea  ultima  também  de  vinte  mil: 
reis,  em  igual  circumstancia. 

Art.  3.^  A  Companhia  he  represenèada  pela  Assembléa  Geral 
dos  Accionislas,  epor  huii>a  Direftoriade  três  membros,  a  saber/ 
l?um  Presidente/  hum  Agente,  e  hum  Caixa  Guarda  Livros  Secro- 
lario,  á  qual  a  mesma  Companhia  delega  todos  os^  poderes  quer 
liie  não  sâo  a^i  reservados,  para  de  accordo  com  o^  fim  da  dita 
Companhia  obrar  cm  beneltcio  commum  delia. 

Art.  4."  As  acções  serão  assignadas  pela  Directoria,"  c  no  corpo^ 
delias  se  escreverão  as  entradas,  com  as  competentes  datas,  e 
assignatura  do  Caixa,  precedendo  o  necessário  lançanVenlo  no. 
livro  de  registro  da  Companhia.  As  acções  serão  transferíveis  por 
endosso,  ou  pertence  do  possuidor,-  feito  ao  comprador,  ou  a  seu 
bastante  procurador,  ficando  neste  ultimo  caso  a  respectiva  pro- 
curação no  archivo.  He  solemnidade  indispensável  para  a  vali- 
dado de  taes  transferencias  a  serenv  averbadas  no  livro  de  regis- 
tro, e  terem  o — visto — do  Caixa,  com  a  mesma  datado  livro. 

Alt.  5.**  Haverá  annualmcnte  huma  Assembléa  Geral  no  dia 
quinze  de  Janeiro,  alóm  das  extraordinárias  qul3  a  Dirwloria 
julgar  necessárias,  ou  que  forem  requeridas  por  duas  terças  partes 
dos  votos  da  Companhia. 

Art.  6.»  Os  Accionistas  gorão  do  direito  de  votar  por  procu- 
rador, sendo  este  também  Accionista,  e  suas  votações  se  regu- 
larão do  modo  seguinte :  três  acções  tem  hum  voto,  oito  acções 
tein-dous  votos,  quatorze  acções  lem  três  votos,  vinte  acções  tem 
quatro  votos.  Acima  de  vinte,  dez  acções-  dão  direito  a  huiri? 
voto  mais  até  eincoenla;'  além  desto  Dumere-  nãase  concederão' 
mais  votes. 

Art.  7.*  As aHribuições  dos  Assembléas  Geraesordinarias  sãO' 
as  seguintes : 

l'.*^  Determinar,  á  vista*  do  inventario  geral  apresentado  pêlo* 
Presidente  da  Directoria,  quai  o  dividendo  que  se  deve  fazer,  er 
qual  o  fundo  de  reserva. 

2-,«  Determinar  sobre  proposta;  ou  informarão  do  Presidente,' 
a  oppoFtunidade  do  acorescime  dt^linhas,  dobramenio  ou  accresr^' 
cimo  das  existentes. 

3  ^*  Eleger  á  maioria  de  votos  o  Presidente. 

4.*  Nomear  huma  Commissão  para  examinar  a  contabilidade^ 

Art.  8.®  A*sAssemblca8  extraordinárias  compete: 

!.•  Decidir  O' objecto  sobre  que  versa  a  convocação  da  Direc-=r 
teria,  ou  requisição  dos  dous  terços  dos  Accionistas. 

2-.*  Tomar  conhecimento  das  accuAações  feitas  ao  modo  de ad-' 
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ínínistrardo  AííontcoudoCaixa;  c,  ouvidaaCommissãodccorifa- 
bilidadCj  decidir  á  maioria  absoluta  devotos,  sobro  a  conveaicii- 
cia  da  remoção ;  e^  sendo  aílirmaliramenlc  dccedldaj  eleger  suc- 
ccssor. 

Art.  9.^FaUa^do  algum  irtcmbro  da  Directoria,  (jualíjucr  dos 
existentes  deverá  logo  convocar  a  Assombléa  extraot^dinaria,  para 
nomear  quem  o  ha  do  substituirj  ficando  o  Agente  para  fazer  as 
vezes  do  Presidente  na  ausência  deste. 

Art.  10.  Ksles  estatutos,  assim  como  o  mappa  anncixo,  depois 
de  approvados  pela  Assembléa  Qcrali  serAo  iriipressos  e  distribuí- 
dos \núos  Accioniislas,  serVindo  de  base  dd  conducla  á  Directoria» 
c  não  solTrerílo  reforma  alguma  durante  o  espaço  de  dous  annos, 
em  cujo  intcrvallo  as  Accionistas  poderão  dirigir  as  saas  emendas 
ou  alterações  h  Directoria,  a  qual,  findo  o  prazo,  convocará  a  As- 
sembléa geral  para  deliberar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatoi^ze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete. 

iíanóei  Alves  Branco, 


DEGllETO  de  22  de  Selcmbro  de  Í83t. 

{Dstaurando  no  Município  da  Côrtc  a  observância  dos  Dcrrctos  de  3  de  Outu- 
bro de  1833,  c  Tá  de  Abril  de  i^ób,  e  revogando  os  de  1%  de  Fevereiro,  e  i 
de  Maio  do  preseutc  annoj 

O  Regentd  Interino  cm  Nomo  do  Im(jeraddr  o  Senhor  Dorn 
l^edro  lU  attchdcndo  ás  duvidas  que  se  tem  sascUado  áocrca  d69 
Decretos  de  dòzoito  de  FevcreiroF  c  dons  de  Maio  do  correlnte  anno; 
'^ue  alterarão  no  Monicipio  da  Corte  as  disposições  dos  decretos 
fie  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  triota  e  três,  e  vinte  três  dó 
Abril  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco:  ha  por  bem  instaurar  a 
observância  destes  Decretos  no  dito  \funtcipio,  o  revogar  os  acima 
Inoncionados  de  dezoito  de  Fevereiro  c  dous  de  Maid  do  corrente 
nnno. 

Bernardo  Pereira  do  VasconceUoSi  Mfnisird  e  Secretario  de* 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça»  o  tenha  assim  entendido,*  e  faç» 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo 
iKe»to  da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Aracjo  LiaiA. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconeellot. 


(41) 
DECRETO  de  24  de  Setembro  de  1837. 

Revogando  o  de  iS  de  Março  deste  anuo,  sobre  os  processos  e  sentenças  nos 
crimes  por  abuso  de  liberdade  de  imprensa. 

O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  ha  por  bem  revogar  o  Decreto  de  dezoito  de  Março  do 
corrente  anno. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos,  Ministro  c  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  Tinte  quatro  d«  Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete, 
decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  VasconceKos. 


DECRETO  de  27  de  Setembro  de  1837. 

Prorogando  até  15  de  Outubro  a  sessSo  da  Assem biéa  Geral  Legislativa. 

O  Regente  inlcrino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  ha  por  bem  prorogar  novamente  a  presente  sessão  da 
Assembléa  Geral  Legislativa  até  o  dia  quinze  do  próximo  mczde 
Outubro. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconceilos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  sett^  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele,  decimo  sexto  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Va^eomeUos, 


(42) 
OfiCRETO  dé  13  de  Oatubfo  de  tíSJ. 

Regulando  o  modo  de  proceder  ao  recratamento,  de  verifirar  a  sabsillulç^o 
dos  recrutados,  e  «la  arrecadação  da  quantia  ciigida  para  o  caso  da  isenção. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  ha  por  bem  determinar  o  seguinte : 

Alt.  l.*"  Em  quanto  não  se  completar  a  foi^ça  decretada,  ad- 
mittir-si^lião  voluntários  em  qualquer  época,  ou  accasiâo,  com 
(iifferença  porém,  que  aqueiles  que  se  apresentarem  quinze  dias 
depois  de  aberto  o  recrutamento,  só  terdo  a  vantagem  de  servir 
os  quatro  annos. 

Ari.  S.""  São  isentos  do  recrulamcnto  os  Guardas  Nacionaes 
das  Capitães  das  Províncias,  que  coutínuarem  a  prestar  o  serviço 
da  guarnição. 

Art.  3.**  He  permittido  aos  recrutados  darem  substitutos  idó- 
neos, ou  a  quantia  de  quatrocentos  mil  ròis,  que  entrará  elTecti- 
vãmente,  nas  capitães  das  Províncias,  para  os  cofres  da  Thesou- 
raria ;  nas  demais  localidades,  porém,  onde  seefiectuar  o  recru  - 
lamento,  o  lugar  do  deposito,  a  pessoa  deste  encarregado,  e  o 
mais  processo  serão  designados  pelo  Presidente  rcspeclivo;  tendo 
em  consideração:  1.*,  aue  o  deposito  será  realizado  no  lugar 
mais  próximo  possível  do  i*ecrutamento ;  2.%  que  o  recrutador 
nunca  será  o  depositário;  3.",  que  nunca  se  dará  a  escusa,  sem 
que  se  tenha  verificado  a  entrega  da  somma ;  4."*,  que  se  deverá 
publicar,  onde  e  como  melhor  convier,  a  lista  dos  escusados ; 
à.^",  finalmente,  que  os  documentos  serão  remelttdos  ás  Tbesou- 
rarias  por  via  do  Presidente. 

Art.  4."  Ficâo  em  vigor  as  disposições  das  instrucçOes  de  dez 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  \inte  dous,  e  Decreto  dedousde 
Novembro  de  mil  oiloccnlos  trinta  e  cinco,  que  não  forem  altera- 
das pelo  presente  Decreto. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  o  lenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço  em  trez<^.  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Pedro  ds  Araújo  Lima. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 


(43) 
DEGKETO  X  íq  13  de  Outubro  de  1837. 


Blanéaodo  estal)elecer  depósitos  de  recrutas  em  algunuis  Proviocias,  c  outras 
providencias  a  respeito* 


O  Regente  Interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  ha  por  bem  determinar  o  seguinte  : 

Art.  1 .°  Haverá  seis  depósitos  de  recrutas,  que  serão  nas  Pro- 
víncias do  Rio  de  Janoiro»  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão,  S. 
Paulo  c  Santa  Catharina. 

Art.  2/  As  mais  Provindas  do  Império  rcmcllerão  seus 
reerutas  para  qualquer  dos  depósitos  que  lhes  fór  mais  conve- 
niente. 

Art.  3.**  Os  recrutas  serfto,  por  ora,  tâo  somente  conservados 
nos  depósitos  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo,  até  que  hi^ 
opportunidadc  de  serem,  com  brevidade,  remottidos  para  o  de- 
posito de  recrutas  de  Santa  Catharina  e  da  Corte. 

Art.  4,^  As  autoridades  encarregadas  da  remessa  dos  recrutas 
para  os  dopcâftos  deverão  prg{>orcionar>lhes  meios  de  necessária 
subsistência,  e  empregar  as  cautelas  rccommendadas  em  as  or- 
dens anteriores. 

Art.  5.^  Serão  observadas,  no  que  fôr  possível,  as  inslrucçõcs 
do  vinte  dous  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  três,  no  que 
diz  respeito  á  sustentação,  tratamento,  exercícios  e  disciplina  dos 
recrutas  existentes  nos  deposites. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  Ministro  e  Secretario  de  Kstado  dos 
Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Paço  em  treze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  o  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

PlUDAo  DE  Araújo  Liua. 
Sebasíiào  da  Rego  Barro», 


(  H) 
DECKETO  B  de  13  de  Outubro  de  1«37. 

Mandando  observar  ode  9  de  Dezembro  de  1833  sobre  o  Hospital  da  Marínba 
e  revogar  o  do  3  de  Agosto  deste  anno. 

O  Hegíínte  interino  cm  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  11  ha  por  bem  que  fique  dora  em  diante  de  nenhum  efleito 
o  Decreto  de  Ires  de  Agosto  ultimo,  que  alterou  o  Regulamento 
do  Hospilal  da  Marinhadcsta  Corte,  e  em  seu  inteiro  vigor  o  de 
n' vede  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta  etres. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  do  Conselho  de  Sua  Magesladc 
Imperial,  Ministro  e  Secretario  de  Kstado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha, o  lenha  assim  entendido  e  faça  expedir  os  despachos  neces- 
sários. 1'alacio  do  Rio  de  Janeiro  cm  treze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  c  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Pedro  de  Abaujo  Lima 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 

Cumprase  e  registre-se.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deza- 
sele  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


DECRETO  de  15  de  Outubro  de  1837. 


Mandando  destacar  Guardas  Nacionaes  cm  diversas  Proviacias,  sendo  organi- 
sados  os  Corpos  e  Companhias  conforme  o  planu  annexo,  e  dando  outras 
providencias  a  respeito. 

O  Regente  interino  em  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  decreta  : 

Ari.  1.°  São  destacados  para  auxiliar  o  exercito  de  !.■  Linha, 
cincoenta  Guardas  Nacionaes  dos  6.°  e  7.°  Batalhões  deste  Muni- 
cípio, e  duzentos  e  cincoenta  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.«  Os  Presidentes  das  Províncias  da  Bahia,  Alagoas, 
Pernambuco,  Parahyba  e  Geará,  são  autorisados  a  destacar  o  nu- 


(4S) 

mero  de  praças  da  Guarda  Nacional  qoc  Mr  necessário  para  auxi- 
liar ocxcrcito  de  Linha  nas  respectivas  Províncias,  com  tanto  que 
não  exceda  aodus  praças  que  marcharem  para  o  Pare  c  Rio  Grande 
do  Sul.  Sc  o  numero  das  praças,  que  por  este  artigo  podem  ser 
destacadas,  nSo  Tdr  suíTiciente  para  o  serviço  militar  activo,  os 
Presidentes  proporão  ao  Governo  Geral  o  augmento  que  julgarem 
necessário,  com  as  informações  precisas  para  acertada  delibe- 
ração. 

Ari.  S.'*  Os  Presidentes  das  rcrcridas  Províncias  exigirão  estes 
destacamentos  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional  mais  próximos  dos 
lugares,  em  que  elles  hão  de  ser  empregados,  e  que  os  possão 
fornecer. 

Art.  4.*  Este  destacamento  não  excederá  a  dons  mczes,  que 
serão  contados  do  dia  em  que  fôr  cada  Companhia  organisada. 
O  Guarda  Nacional  que  por  moléstia  ou  outro  qualquer  motivo, 
obtiver  licença  para  se  retirar  antes  de  findar  o  tempo  do  desta- 
camento, será  sempre  obrigado  a  preenche-lo. 

Art.  5."  Os  Corpos  ou  Companhias  destacadas,  serão  organi- 
sadas  na  forma  do  plano  a  este  junto,  assignado  por  Bernardo 
Pereira  de  Vasconcellos,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Art.  6."^  Os  Guardas  Nacionaes  destacados  perceberão  os  mes- 
mos soldos,  etapas  e  mais  vencimentos  que  competem  aos  solda- 
dos de  Linha,  desde  o  dia  em  que  sahirem  de  suas  casas,  para  o 
que  o  Commissario  designador  lhes  dará  a  necessária  guia. 

Art.  7.**  Os  Guardas  Nacionaes  destacados  deste  Município,  e 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  se  apresentarão  nesta  Corte  ao 
Commandante  Superior  das  Guardas  Nacionaes,  a  quem  he  en- 
carregado organisalos  em  hum  Batalhão. 

Art.  8.**  Haverá  em  cada  Batalhão  hum  Conselho  de  Admi- 
nistração, composto  de  seu  M^jor  e  dos  Commandantes  das  Com- 
panhias, que  serão  os  Vogaes,  sendo  hum  delles  o  Thesourelro. 
Haverá  hum  Agente  que  não  poderá  ser  nenhum  dos  OÍTlciaes  de 
que  se  cnmpuzer  o  Conselho.  Tanto  o  Thcsoureiro  conio  o  .\gente 
serão  nomeados  á  pluralidade  absoluta  de  votos.  O  Commandante 
do  Corpo  será  o  Fiscal  do  Conselho. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quinze  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  o  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 
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PtANO  a'  que  se  RCPEftB  O  DEGftBTO  UA  DATA  DESTE,  PARA  A 
QBOANISAÇÂQ  DH  HUM  BATALHÃO  DE  QUATHO  COMPANHIAS  DE 
eUARDAS  NACIONAES,   A  SABER  : 


Esiado^Maior 

Teiiente-Coronoi t 

SargoDto-Mói' 1 

Ajudante 1 

Quartei-M^strc 1 

Socrclario : • . . .  1 

Cirurgião- Ajudante, 1 

Corueta-Múr , t 

Força  de  cada  Companhia. 

CapiUo i 

Tenente I 

AirereK « 1 

1  .•  Sargento t 

2.-  ditos ^ 

Forriel 1 

Cabos ; 9 

Corneta 1 

Guardas 7& 

91 

4  OompaRliicis «  91  pr4c« 

Praçtft • 
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Pal4cio  do  liJo  de  Jaooiro  cm  quinze  de  Outubro  de  gail  oito^ 
centos  trinta  e  sete. 


Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos 


(«) 

DECRETO  A  de  15  de  Oodubro  de  1S37. 

I>ando  regulameoto  para  os  Comniíâsarios  alistadores  e  dcsígnaddfes  dol 
Guardas  Nadoaoet  que  dovem  formar  os  Ctíri;.^  destacados,  e  outras  dis- 
posições. 

O  Regente  interino  cm  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  ordena  que»  na  execução  da  Lei  de  nove  do  corrente 
mez,  se  observo  o  seguinte  regulamento  : 

Art.  l.*"  O  Governo  na  Cdrte,  e  os  Presidentes  nas  Provindas^ 
iiomearSo,|segundo  mais  convierem,  cm  cada  hum  dos  Municipioa 
ou  Fr^uezías,  Curato5  ou  Capellas  ftliaes  curadas,  que  houverem 
do  fornecer  eontingentu  |>ara  os  Corpos  destacados  de  que  trata 
n  resolução  de  novo  do  corrente  mez  e  annoi  dous  Commissarios^ 
doi  quaes  hum  será  encarregado  do  Torinar  as  listas  dos  Guardo» 
Naeiooaesdo  respectivo  dístrieto  que  estiverem  comprehendido» 
uas  três  primeiras  classes  doart.  121  da  Lei  de  dezoito  de  Agosto 
de  mil  oitooontos  trinta  e  hum»  e  o  outro  designará  e  tirará  d'eotre 
estas  listas  os  Guardas  Nacionaes  que  forem  necessários  parA 
completarem  o  dito  coalingenle. 

Art.  2.**  £ste$  CommisMrios,  logo  que  forem  nomeados^  farão 
publicar  por  editaes  ou  pelos  jornaes,  a  CommIsBão  do  que  so 
achão  encarregados ;  e  o  Commissario  designador  convidará  aos 
que  voluntariamente  quizerem  fazer  parle  dos  Corpos  ou  Compa- 
nhias destacadas. 

Este  convite  não  suspende  o  alistamento  e  designação ;  os  vo- 
luntários porém  preferirão  sempre  aos  designados. 

Art.  3. o  Todos  os  Juizes  de  Paz  do  dístrieto  do  Commissario 
encarregado  da  formação  das  listas^  isto  he,  do  Commissario  alis- 
tador»  logo  que  lhe  conste  a  sua  nomeação,  lhe  remelterão,  sem 
perda  de  tempo,  os  livros  da  matricula  gerai  dos  Guardas  Nacio- 
naes respectivos.  Todos  equaesquer  Juizes  de  Paz»  Coremanda»« 
tes  Superiores*  Chefes  de  Legião,  os  Commaudantes  de  Batalhões^ 
Corpos,  Companhias  avulsas.  Secções  de  Companhias,  os  Cirur-* 
giões-Mórea  de  Legião,  de  Corpos»  oosCirurgiões-AJudantes,  os 
Parocbos,  Coadjutores,  Inspectores  de  Quarteirão,  e  bem  assim 
quaesquer  outras  autoridades,  deverão  subministrar  aosCommis- 
sarios  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  todas  as  informações  e 
esclarecimentos^  que,  para  desempenho  de  suas  CommissOes,  exi- 
girem. 

Art.  4.*  Os  Commissarios  alistadores,  logo  que  tiverem  rece- 
bido oi  livros  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  procederão  à  tof- 
mação  du  três  listas»  ai.'  dos  Guardas  Nacionaes,  tanto  do  ser- 
viço activo  como  da  reserva,  que  forem  solteiros,  a  2.'  dos  ditos 
Guardas  que  forem  viúvos  sem  filhos,  a  3.'  dos  que  forem  casados 
sem  filhos. 

Art.  &.''  Em  cada  huma  das  ditas  listas  se  declarará  o  Bata- 
lhão, Corpo,  Companhia,  ou  Secção  de  Companhia  a  que  oGuar- 
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da  Nacional  pertence ;  o  bem  assim  a  sua  idade,  naturalidade, 
occupação,  estado,  se  he  alistado  na  lista  do  serviço  ordinário  ou 
de  reserva. 

Art.  G.""  O  Coinmissario  alistador  remetterá  huma  copia  de 
cada  huma  das  trcs  listas,  que  assim  formar,  ao  Commissario 
designador,  e  outra  ao  Ministro  da  Justiça  na  Cdrte,  o  aos  Presi- 
dentes nas  Províncias;  alem  disto  Tara  publicar  por edilaes,  nos 
lugares  mais  públicos  do  seu  districto,  a  integra  das  mesmas  listas, 
remettendo  certidão  dessa  publicação,  com  declarações  da  sua 
data  ao  Commissario  dcsignador.  £ssa  certidão  será  passada  pelo 
Escrivão  do  Juiz  de  Paz. 

Art.  7."  O  Commissario  alistador  não  poderá  deixar  decom- 
prehender  nas  ditas  Ires  listas  aos  Guardas  Nacionaes  que  Torem 
solteiros,  viúvos  sem  íllhos,  ou  casados  sem  filhos ;  salvo  aquelles 
que  tiverem  a  seu  favor  algumas  das  circumstancias  declaradas 
rto  art.  122  da  referida  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
trinta  e  hum.  Os  mencionados  Commissarios  remetterão  ao  Mi- 
nistro da  Justiça  na  Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Provindas,  listas 
dos  indivíduos  que  por  taes  circumstancias  não  foi*cm  alistados. 

Art.  S.""  Da  classificação  que  assim  fizer  o  Commissario  alis- 
tador somente  havei*á  recurso  para  o  Ministro  da  Justiça  na  CAr- 
te,  e  para  os  Presidentes  nas  Províncias,  os  quaes  decidirão  de 
plano,  exigindo  de  quem  convier  as  informações  que  julgarem 
necessárias.  Este  recurso  porem  não  suspenderá  a  designação  do 
recorrente  pelo  Commissario  designador. 

Art .  9  ."^  O  Commissario  designador,  logo  que  hourer  recebido 
as  listas  que  lhe  serão  remetlidas  pelo  Commissario  alistador,  o 
as  certidões  de  que  trata  o  art.  ô."*,  passará  immediata mente  a 
designar  e  tirar  d'entre  os  Guardas.  Nacionaes  alistados,  os  que 
hão  de  formar  o  contingente  que  tocar  ao  seu  districto.  Deverá 
tilar  osse  contingente  ou  d'enlre  todas  as  três  classes  a  que  se  re- 
fere a  resolução  de  nove  do  corrente  mez  eanno,  ou  de  huma  só, 
em  conformidade  das  ordens  espcciaes  que  a  semelhante  respeito 
lhe  houverem  sido  transmittidas. 

Art.  10.  F^ita  a  designação,  na  forma  do  artigo  antecedente, 
o  Commissario  designador  remetterá  huma  lista  dos  Guardas 
Nacionaes  designados  ao  Ministro  da  Justiça  na  Corte,  e  aos  Pre- 
sidentes nas  Províncias,  e  fará  publicar  por  editaes  a  dita  lista, 
ordenando  nellasaos  ditos  Guardas  que,  no  prazo  de  cinco  dias, 
se  lhe  apresentem,  afim  de  marcharem  para  o  lugar  que  lhes  fõr 
determinado,  e  apresentarem-se,  em  htnn  prazo  razoável,  que  lhes 
marcará,  attentas  as  distancias,  á  autoridade  que  o  Governo  na 
Cõite,  e  os  Presidentes  nas  Províncias  houverem  designado. 

Art.  11.  Os  Guardas  designados  que  se  não  apresentarem  nos 
prazos  óe  que  falia  o  artigo  antecedente,  quer  ao  Commissario 
designador,  quer  à  autoridade  nomeada  pelo  Governo,  serão 
immediatamente  recrutados,  como  determina  o  art.  3.*»  da  reso- 
lução de  nove  do  corrente  mez  e  anno. 
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Art.  12«  Oi  Gaardas  Nacionaes,  comprehendidos  nas  listas  àó 
que  tratão  os  artigos  antecedentes»  que  nflo  forem  aptos  e  capazes 
para  o  serviço,  por  algumas  das  circumstancias  declaradas  nos 
SS 1.'  e  2.°  do  art.  124  da  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos trinta  e  bum,  deverão  apresentar  dentro  de  oito  dias,  con- 
tados da  publicação  c  aílixaçilo  das  listas,  na  forma  do  art.  o.% 
as  suas  reclamações  devidamente  documentadas,  perante  o  Coin- 
missario  desighador,  o  qual^  tomandodcllas  conhecimento  no  dito 
prazo,  decidiíá  como  fôr  justo.  Todo  o  Guarda  Nacional  compre- 
hendido  nas  listas  organisadas  pelo  Commissario  alistador,  quo 
no  sobredito  prazo  de  oito  dias  não  apresentar  a  sua  reclamação 
suílictentcmente  documentada,  náo  será  mais  admittido  a  fazé-lo, 
salvo  attestando  notória  e  evidentemente  inhabilidade  para  o 
serviço.  O  Commissario  designador  poderá,  não  obstante  quaes- 
quer  attcstaçOcs  de  moléstia,  mandar  cxatninar  os  individues  que 
as  ailegarem  por  quaesquer  Facultativos  de  sua  conflança. 

Art.  13.  Findo  o  prazo  marcado  para  as  reclamações,  o  Com- 
missario designador  remettttrá  ao  Ministro  da  Justiça  na  Corte, 
e  aos  Presidentes  nas  Províncias,  huma  relação  dos  Guardas  Na~ 
cionaes,  que  tiver  julgado  inhabois^incapazes  de  serviço,  porso 
acharem  comprehendidos  em  algum  dos  §í§  1.'  e  2  •  do  art.  124 
da  Lei  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  hum,  en- 
Tiando  conjunetamenle  todos  os  requerimentos  em  que  houve- 
rem fundamentado  todas  as  decisões  que  tiverem  tomado  sobre 
reclamações,  afun  de  serom  confirmadas  ou  revogadas,  como  pa^ 
recer  de  justiça,  mandando-se  proceder  novamotrte  aos  exames 
e  informações  convenientes»  quando  isso  pareça  preciso.  A  UátoL 
dessa  confirmação  não  suspenderá  todavia  a  execução  dos  arts.  8.% 
O."*  9 10  destas  inslrucç-ões  a  respeito  dos  Ecciesiasticos. 

Art.  14.  Sè  pelas  informações  a  que  procederem  os  Commis^ 
sarios  se  convencerem  de  que  qualquer  Guarda  Nacional  mudou 
de  domicilio,  afim  de  evitar  a  classificação  ou  designação  para  o 
serviço  de  destacamcnlo,  será  ello,  não  obstante  a  sua  mudança, 
comprehendido  nas  listas  e  designado,  se  o  dever  sei*,  o  sujeito, 
t)0  caso  de  falta  de  apresentação,  ao  recrutamento,  na  fórina  do 
art.  10  destas  instrucções. 

Art.  15.  Os  Guardas  Nacionaes  que  quizerem  dar  substitutos 
em  seu  lugar,  como  permitte  o  art.  126  da  citada  Lei  de  dezoito 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  trinta  e  hum,  deverão  aprosenta-Io  no 
prazo  de  oito  dias,  na  forma  do  art.  il  destas  instrucções,  perante 
os  Commissarios  designadoros,  aos  quaes  fica  couípctiudo  a  sua 
upprovaçáo,  com  recurso  para  o  Mini:>tro  da  Juslira  na  Côrlc,  e. 
para  os  Presidentes  nas  Províncias. 

Art.  16.  Os  Presidentes  de  Provincia  que  forem  autorisad os 
a  destacar  a  Guarda  Nacional,  proporão  ap  Governo  Geral  os  indi- 
vidues que  julgarem  mais  aptos  para  occuparem  todos  os  postos 
deOíDciaes  dos  Corpos  destacados,  (quando  o  mesmo  Governo 
uão  lenha  feito  a  nomeação)  preferindo  OfDciaes  da  1.'  Linha, 
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p  fazendo-os  entrar  logo  em  exercício,  sem  esperar  a  confirmação 
do  Governo. 

Art.  17.  A^  dosj)Oz;is  com  caliííamcDto  »-^  dí'sií;naçAo,  p  ou- 
tras que  se  rizorciii  na  exeru.jão  do  presente  ilc^vi lamento,  e  do 
oiilro  da  mesma  data,  serão  pagas  peia  repartição  da  Guerra,  a 
quem  serão  directamente  apresentadas. 

Art.  18.  Organisados  os  Corpos  destacados,  ficarão  os  Guar- 
das Nacionaes  nelles  comprehendidos  sujeitos  ao  Regulamaito  e 
disciplina  do  Exercito  de  l.*"  Linha,  e  á  autoridade  militar  com- 
petente, na  forma  dos  arts.  6."*  e  136  da  Lei  de  dezoito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  trinta  c  hum. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  «m  quinze  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos trinte  e  sete, 

Pedro  de  Ahaujo  Liua. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcclhs. 


DECRETO  do  17  de  Outubro  de  1837. 

Altera  o  prazo  marcado  para  começo  da  navegação  por  vapor  entre  esta  Corte 
^  os  prmdipaes  portos  do  Império  no  Norte. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Bom 
Pedro  II,  attendendo  ao  que  lhe  representou  Jo5o  Tarrand  Tho- 
jnaz  sobre  a  necessidade  de  ser  alterado  o  art.  11  do  contracto 
celebrado  entre  elle  e  o  Governo  para  o  estabelecimento  de  pa- 
quetes do  vapor,  na  parte  relativa  ao  prazo  em  que  deve  ter  prin- 
cipio a  navegação  dos  referidos  paquetes,  visto  não  poder  este 
contar-se  da  data  do  Decretojde  trinta  e  hum  de  Março  do  corrente 
anno.  Ha  por  bem  que  o  sobredito  prazo,  para  ter  principio  a 
mencionada  navegação,  se  entenda  correr  desde  o  dia  nove  do 
Setembro  próximo  passado,  data  do  ]>ecreto  por  que  foi  approva* 
do  o  artigo  addicional  e  explicativo  do  mesmo  contracto. 

Rernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  encarregado  interinamente 
dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto^  da  Inde* 
pendência  o  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  de  20  de  Outubro  de  1837. 

Antorisando  o  Presidente  da  Provinda  do^  Pará  a  pdr  em  exccuçUo  os  SS  ^  *^  >^ 
3.0  do  art.  1 .0  da  Lei  de  2:^  de  Setembro  de  1835,  de  suspensfio  de  garantias 
^ra  a  mesmt  Província. 

O  Regente  interina  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Fedro  il,  em  virtude  do  ftrt.  1  ."^  do  Decreto  de  doze  de  Outnbro 
do  corrente  anno»  pelo  qual  foi  prorogada  por  mais  hum  anno 
a  sospensdo  de  garantias  que  pela  Lei  de  vinte  dous  do  Setembro* 
de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  foi  decretada  para  a  Província  do 
I^rá :  ha  por  bem  autorísar  ao  Presidente  da  mesma  Provineia 
para  pôr  em  execução  os  §§  W  a  3«°  do  art.  f  .*"  da  referida  Lek 

bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministra  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira  cm  vinte  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete»  decimo  sexto  da  Independência  e  da 
Impefia. 

Pedko  ve  Abaujo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconeelloê^ 


DECRETO  A  de  30  de  Outubro  de  1897. 

Antorisando  o  Preaideote  da  Província  do  Rio  Grande  do  Snl,  a  pòr  em 
execuçiio  os  S&  de  l.o  a  3. o  do  art*  U^^da  Lei  de  U  de  Outubro  de  isaO 
de  suspens&o  das  garantias. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II,  em  virtude  do  art.  f  ."^  do  Decreto  de  doze  de  Outubro 
do  corrente  anno,  pelo  qual  foi  prorogada  por  mais  hum  anno  a 
suspensfio  de  garantias  que  pela  Lei  de  onze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  seis,  foi  decretada  para  a  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sal :  ha  por  bem  autorisar  ao  Presidente  da 
mesma  Província,  para  pôr  em  execução  os  §§  1."  a  3»*  do  art» 
1  .^^  da  referida  Lei,  na  conformidade*  da»  instrucções  que  lhe 
forfio  dadas^  na  data  de  seis  de  Outubro  do  corrente  anno. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcêllos. 
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DECRETO  de  21  de  Outubro  de  1837. 

Dá  QOYO  plaoo  para  a  exírarçSo  das  loterias. 

O  Rogcnlc  interino  cm  Nome  do  Imperador  o  Sonhor  Dom 
?edro  11,  em  virtude  do  art.  2.»  da  Carla  de  Lei  de  onze  do 
corrente  mcz  :  ha  por  bem  que  todas  as  lotcrias  concedidas,  ou 
que  o  forem  para  o  futuro,  sejSo  extrahidas  cm  conformidade  do 
plano  que  com  este  baixa,  assignado  por  Bernardo  Pereira  de  Vas- 
conccHos,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  lus- 
tiça,  encarregado  interinamente  dos  do  Impcrio,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  execi|tar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de  Outubro  de  mil" 
oitocentos  triqta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

PEimo  DE  Araújo  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vascênceilos. 


PUrí  para  a  cxlraci.ão  de  todas  as  lotcrias  concedidas,  eu  que  o  forem  para  o  futuro, 
a  qnc  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

i          Premio          de., 20:000»000 

1              »                 de 10:000;&000 

1              »                de 4:00(»K)00 

1              »                de 2:00(»000 

^2              n                do 1:000^000  2:00(KK)00 

r>              »                de... 400í>000  2:400^^000 

12              »                de 200*000  2:400í?000 

24              )í                 de 100^000  2:400»000 

150             »                de ,          40í^000  6:000;í^000 

1.800             »                de 245^000  43:200^^000 

1    Primeiro  branco . .  800^000 

1    UUimo  branco 800*000 

2.000    Prémios • 96:000;»000 

4.000    Brancos 

20  Vo  de  beneficio  e  imposto ,.  24 :  000*000 

G .000    Bilhetes  a  20»0C0  réis 120 :000»00O 

Bio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete. 

Bernardo  Pereira  de  VasconcclLs. 
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DECRETO  de  25  de  Outubro  de  183T. 

r 
Concede  ao  Barfio  de  Jaguaran*  o  príTilegio  exclusivo  por  10  annos  para  a 
DaTe^arfio  por  Tapor  entre  a  Capital  da  Província  do  Pará  o  a  Ilha  de 
Mafflijó. 

O  Regente  interino,  considerando  a  utilidade  que  ao  comnier' 
€io  eà  agricultura  deve  resultar  de  einprezas  que  tendão  a  facili- 
tar as  communicações  e  os  transportes:  ha  por  bem»  em  Nome 
de  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II,  conceder  ao  BarSo  de 
laguarary  o  privilegio  exclusivo  da  navegação  por  barcos  de  vapor 
entre  a  Capital  da  Província  do  Grão  Pará  e  a  Ilha  de  Marajó  em 
todos  os  seus  portoi  durante  dez  annos,  que  começarão  a  correr 
depois  de  efléituada  a  dita  navegação,  cuja  empreza  poderá  rea- 
lizar com  seus  próprios  capitães,  ou  formando  huma  Companhia, 
e  sob  as  condições  que  comeste  baixSo  assignadas  por  Bernardo 
Pereira  de  Vasconccllos,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Kegocios  da  Justiça,  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência 
•  do  Império. 

PcDRO  DE  Araújo  Lihá. 
'  Bernardo  Pereira  d$  Yasconcelloi* 


Cimdifves  com  qne  se  concede  ao  Barão  de  JagQ&rary  o  privilegio  exelosivo  da 
naregaçâo  por  barcos  de  vapor  entre  a  Giipilal  do  Pari,  e  lodos  os  portos  da  liba 
de  Harajô,  a  qne  se  refere  o  Decreto  desla  data. 

1.*  Será  obrigado  a  apresentar  nas  aguas  do  Pari  dentro  de 
dezoito  mezes  a  contar  da  data  do  presente  Decreto  dous  barcos 
de  vapor  pelomcnos,  sob  pena  deperdimcnto  do  privilegio,  e 
além  disso  da  multa  de  dous  contos  de  réis  para  a  Fazenda  Pu-* 
blica,  quando  não  realize  a  dita  navegação,  sem  que  a  isso  se  possa 
pór  a  menor  duvida  em  juizo  ou  fora  delle. 

2.«  Este  privilegio  durará  somente  por  tempo  de  dez  annos,  a 
contar  do  dia  em  qua  tiver  principio  naquelles  lugares  a  navega* 
ção  por  vapor. 

3. '  Os  barcos  darão  passagem  gratuita  aos  portadores  das  malas 
do  correio,  c  aos  oíBcincs  militares,  ou  outros  empregados  do 
Governo,  para  todos  os  poitos  da  sua  navegação ;  em  nenhum 
caso  porém  será  obrigado  o  Emprezario  a  mais  despeza  afora  a 
passagem ;  bem  como  transportarão  os  géneros  e  eíTeitos  da  Nação 
até  o  peso  d«  vinte  cinco  arrobas  cm  cada  viagem  :  no  caso  de 
excesso  a  Fazenda  Publica  ficará  obrigada  ao  pagamento  do  frete 
corrwpondenlf. 
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4 .  *  Os  barcos  e  objectos  da  empreza  serSo  sujeitos  aos  Re^ala- 
mentos  Administrativos  e  Policiaes,  e  ao  pagamento  dos  direitos 
que  se  acharem  estabelecidos. 

5.*  Para  gozar  do  privilegio  que  lhe  he  outorgado,  o  Erapre- 
zario  afiançará  na  Thesouraria  da  Provincia  do  Pará  a  obrigação 
imposta  na  primeira  condição. 

0/  Na  faita  do  cumprimento  de  alguma  destas  condiçOes  o 
privilegio  ficará  sem  effeito,  como  se  nfio  existira. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Outubro  de  mil 
òitocetito  trinta  e  sete. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconeelloã. 


DECRETO  de  8  de  Novembro  de  1837. 

Proroga  por  dous  annos  a  faculdade  eoncedida  por  Decreto  de  V  de  Julho  d« 
1835  ao  Cooego  AdIodío  Feroaades  da  Silveira ,  para  estabelecer  hama 
Companhia  de  miaeraçUo  nas  «erra»  de  Itebuyaana  Grande  e  Gauidé  da 
Província  de  Sergtpe. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II,  attendendo  ao  que  lhe  representou  o  Cónego  António 
Fernandes  da  Silveira :  ha  por  bem  prorogar  por  mais  dous  aonog 
a  faculdade  que  lhe  foi  concedida  por  Decreto  de  vinte  sete  de 
Julho  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  para  formar  huma  Com« 
panhia  de  mineração  nas  serras  de  Itabayanna  Grande  e  Canidé 
da  Provincia  de  Sergipe ;  ficando  nesta  parte  alterada  a  4,'  con- 
dição daá  que  acompanharão  o  Citado  Decreto. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  des* 
pachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independeu* 
cia  e  do  Império. 

Peduo  de  Araújo  Lima. 
Bernardo  Ter  eira  de  Yasconcelloi. 
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CARTA  IMPERIAL  de  â3  de  Novembro  de  1897. 

Concede  a  António  Lniz  de  AvcUar,  por  tempo  de  15  annos,  a  propriedade 
e  o  uso  exclasivo  de  huroa  machina  de  fiar  e  tecer  algodão  c  ÚI,  que  em  parte 
inventou,  e  em  parte  melhorou. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II,  Faz  saber  aos  qae  esta  Carta  virem  que,  attendendo  ao 
qae  lhe  representou  António  Lniz  de  Avellar,  depois  de  ter  satis- 
feito ao  que  determina  a  Carta  de  Lei  de  vinte  oito  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  e  trinta :  ha  por  bom,  tendo  ouvido  o  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  conceder  ao 
dito  António  Luiz  de  Avellar,  pelo  tempo  de  quinze  annos,  a  pro- 
priedade e  o  uso  exclusivo  de  huma  machina  de  fiar  e  tecer  algo* 
dão  6  lã,  que  em  parte  inventou,  e  em  parte  melhorou,  ficando 
no  gozo  das  garantias,  e  sujeito  ds  clausulas  e  condições  expres- 
sadas na  mesma  Lei,  e  sendo  obrigado  a  pdr  em  pratica  dentro 
de  dous  annos,  contados  da  data  desta,  a  referida  machina,  na 
conformidade  do  desenho  que  depositou  no  respectivo  archívo. 
Em  firmeza  de  tudo  lhe  mandou  dar  esta  Carta,  por  elleassigna- 
da,  e  sellada  com  o  sello  das  armas  do  Império.  Dada  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Peoro  ne  Abadio  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos, 

Carta  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  ha  por  bem  conceder 
por  tempo  de  quinze  annos  a  António  Luiz  de  Avellar  a  proprie- 
dade e  o  uso  exclusivo  de  huma  machina  de  fiar  e  tecer  olgodão 
e  liS,  que  em  parte  inventou,  e  em  parte  melhorou,  segundo  o 
desenho  que  apresentou,  como  nelta  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver.  —  Joaquim  José  Lopes 
afez. 


DECRETO  de  28  de  Novembro  de  1837. 

Dando  Regulamento  para  a  execução  dos  arts.  8,  O,  tO  e  11  da  Lei  de  U  de 
Outubro  deste  anno,  N.»  lOd. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  ha  por  bem  que,  na  execução  dos  arts.  8,  9,  lOeU 
da  Lei  de  onze  de  Outubro  deste  anno,  numero  cento  e  nove,  se 
observe  o  jeguin te  Regulamento,  que  com  eslc  baixa,  assignado 
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por  Miguel  Calmon  da  Pin  e  Almeida,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacio- 
nal, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  do 
Novembro  de  mil  oitocentos  trinta  c  sete,  deoimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Pedro  de  Araújo  LmA. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


Repilimenla  para  ex6cu{io  dos  arts.  8,  9,  10  e  II  da  Lei  de  II  de  Oatabro 
deste  anno,  N/  109. 

Art.  1."  As  notas  novas,  estampadas  em  virtude  do  art.  IK 
da  Lei  de  seis  de  Oulubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco,  numero 
cincoenta  e  trcs,  serão  remcltidas  com  as  machinas  que  asacom^ 
panharcm  para  a  Caiia  da  Amortização,  depois  de  darem  entrada 
e  sabida  peias  facturas  nos  livros  do  Thesouro  Publico  Nacional. 

Art.  2."  A  Caixa  da  Amortização  irá  preparando,  c  conservará 
estas  notas  om  reserva,  para  dar-lhes,  precedendo  resolução  do 
Governo,  o  destino  marcado  no  art.  it  da  Lei,  e  art.  lã  da  Lei  de 
seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  cinco. 

Art.  3.*"  Todo  o  papel  de  qualquer  qualidade  que  seja,  subs- 
tituído ou  inutilisado,  falso  ou  verdadeiro,  assim  como  o  sobrc- 
salente  do  que  actualmente  circula  estampado  em  virtude  do  De- 
creto do  primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  trinta  c  três,  será 
rcmettido  para  a  Caixa  da  Amortização,  a  saber :  directamente 
o  que  existir  no  Thesouro  Publico,  o  Directorias  du  Côrle,  e  por 
intermédio  do  Thesouro  o  que  se  achar  nas  Directorias  das  Pro- 
víncias. 

§  Único.  O  sobresalcnlc  do  papel  que  actualmente  circula, 
existente  nas  Directorias  da  Bahia  e  S.  Paulo,  será  remettido  para 
as  respectivas  Thcsourarias. 

Art.  4."*  O  papel  substituído  ou  inutilisado,  falso  ou  verdadei- 
ro, que  fõr  recolhido  á  Caixa  da  Amortizaç-ão,  será  queimado  com 
a  publicidade  e  formalidades  estabelecidas,  lo^o  que  não  seja  pre- 
ciso para  as  operaç^les  á  cargo  da  mesma  Caixa,  e  averiguações  de 
processos  pendentes. 

Art.  5.°  O  papel  sobrcsalente  da  actual  emissão,  que  se  achaf 
perfeito,  e  fór  recebido  pela  Caixa  da  Amortização  e  Thcsourarias 
da  Bahia  c  S.  Paulo,  scrà  immcdiata  e  succcssi  vãmente  apphcado 
ik  substituições  das  notas  do  antigo  Banco,  que  ainda  circulão ; 
trocando-se  cm  cada  huma  dessas  estações  as  notas  que  pertcn* 
cerem  â  circulação  Provincial  respectiva. 
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Art.  6.**  Concluida  a  substituição  de  que  trata  o  artigo  prece- 
dente, o  papel  sobresalente  que  restar  será  remetlido  das  sobre- 
ditas Thesourarías  para  o  Thesouro  Publico,  e  deste  para  a  Caixa 
da  AinoriizaçftOy  oude  será  guardado  juutamenie  com  o  que  llie 
íicar  de  sobra,  até  que  o  Governo  resolva  sobre  o  destino  que  deva 
ter. 

Art.  7.*  Nenhuma  nota,  quer  seja  dilacerada,  quer  pertença 
á  classe  de  valores  onde  tenha  apparecido  alguma  falsa,  será  tro- 
cada ou  substituída  nas  Provincias,  sem  que  os  encarregados  da 
verificação  do  seu  papel,  estampa,  valor  e  assignatura,  a  julguem 
unanimemente  verdadeira  e  legal,  assignando-se  todos  e  decla- 
rando o  nome  do  portador  no  verso,  ou  ( no  caso  de  muito  dila- 
cerada) em  papel  que  se  collarâ  n'huma  extremidade  delia. 

Art.  8.**  As  duvidas  que  occorrersm  nas  Provincias  sobre  a 
veracidade  e  legalidade  de  alguma  nota,  scrao  Jogo  submcllidas 
á  Caixa  da  Amortização,  a  quem  se  remettcrá  a  metade  da  nota 
iliividosa  do  lado  do  talão,  acompanhada  de  oífício  (em  que  se 
dedare  expressamente  a  causa  da  duvida  ]  ao  Inspector  Cerai  res- 
pectivo, entregando-se  a  outra  metade  ao  portador,  acompautiada 
de  huma  cautela  ( na  qual  se  declarará  o  valor  e  assignatura  da 
nota,  e  o  nome  do  portador)  pagável  na  mesma  Thesouraria,  que 
a  tiver  dado,  dentro  de  hum  prazo  razoável. 

Art.  O.""  A  Caixa  da  Amortização,  fazendo  examinar  e  confe- 
rir a  parte  da  nota  que  receber,  ordenará  á  Thesouraria  respectiva 
•que  a  troque,  ou  substitua,  quando  seja  verdadeira  e  legal,  e 
quando  não,  que  inutilise  a  cautela  dada  ao  ser-lhe  apresentada 
no  fim  do  prazo,  e  remetta,  sendo  possível,  a  outra  parte  da  mesma 
nota,  que  será  como  a  do  talão,  queimada  na  referida  Caixa  com  a 
pablicidade  e  formalidades  prescriptas. 

Art.  10.  Verificada  a  hypothese  do  art.  11  da  Lei,  de  nãoche- 
^r  o  prodacto  dos  impostos  para  o  troco  e  substituição  das  notas 
reconhecidas  como  verdadeiras  e  legaes,  nos  termos  do  art.  7.'' 
deste  Regulamento,  passar-se-hão  letras  a  favor  dos  portadores 
das  mesmas  notas  pagáveis  nas  respectivas  Thesourarias,  ou  na 
Caixa  da  Amortização,  qual  mais  quizer  o  portador. 

§  l."^  As  letras  serão  sacadas  pelos  Thesoureiros  das  Thesoura- 
rias, rubricadas  pelos  respectivos  inspectores,  e  acompanhadas  de 
oíBcios  em  que  se  declare  o  resultado  da  verificação  exigida  no 
art.  7.*"  deste  Regulamento. 

S  â.«  O  saque  das  letras  pagáveis  na  Thesouraria,  será  feito  por 
duas  vias,  huma  das  quaes  entregar-se-ha  ao  portador,  e  outra 
remetter-se-ha  ao  Thesouro,  que  a  transmittirá  á  Caixa  da  Amor- 
tização. 

§  3.^  Das  letras  pagáveis  na  Caixa  da  Amortizaç.ão,  dar-se-ha 
huma  só  via  ao  portador,  com  o  oifício,  que  se  exige  no  ^  1.°,  dirir 
gido  ao  Inspector  tieral  delia. 

$  4.^  Na  correspondência  ofilcial,  acerca  de  toda^  estas  letras, 
serão  observadas  as  formalidades  prescriptas  nos  nrts.  85  c  86  da 
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Lei  de  qualro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinla  e  hiim,  c  ordem 
do  Tribunal  do  Thesouro  de  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  tfe». 

Art.  11 .  No  preparo  ou  assignatura  das  notas  da  noya  eslam- 
X>a,  no  troco  e  substituição  do  papel  circulante  polo  novo,  oa  pelo 
sobresalcnte  do  que  actualmente  circula,  c  na  escripturaçâo  res^ 
pecliva  a  essas  operações,  guardar-se-ha  o  que  se  acha  disposto 
nos  capítulos  segundo,  terceiro  e  quinto  do  Regulamento  do  qua- 
tro de  Novembro  de  mil  oitocentos  trinta  c  seis,  com  as  seguintes 
alterações. 

§  l.""  A  Junta  administrativa  da  Caixa  da  Amortização  será  a 
directora  das  mesmas  operações,  c  seus  membros  serão  adjunctos. 

§  2.°  Dos  empregados  estabelecidos  nesUi  Corte  para  a  assígna^ 
lura,  troco  e  substituição  das  notas,  e  escripturaçâo  respectiva, 
somente  terão  exercício  os  s(^guintes,  a  saber :  hum  Tliesoureíro» 
hum  Ajudante  do Thesoureiro  (nomeado  pelo  Governo),  hum 
primeiro  Escripturario,  dous  Segundos,  dous  Trocadores,  para 
receberem  das  partes  o  papel  circulante,  e  darem-lheem  ti*ooo  as 
notas,  três  Conrerentes,  para  verificarem  o  papel  que  vier  ao  troco, 
ou  substituição,  (com  vencimento  igual  ao  dos  trocadores),  e 
hum  Continuo.  Estes  empregados  continuarão  aperceber  as  mes- 
mas gratificações  marcadas  nos  arts.  22  e  30  do  citado  Regulanieii- 
to  de  quatro  de  Novembro. 

§  3.0  Nas  Províncias  os  respectivos  Presidentes  nomearão,  jcrn- 
to  ás  Thesourarías  Geraes,  e  de  modo  análogo  ao  que  fica  deter^» 
minado  no  paragrapho  precedente,  os  empregados  que  forem  in- 
dispensáveis para  o  desempenho  das  referidas  operações,  encarre- 
l?dndo  ao  mesmo  Thesoureiro  Geral  da  Província  o  serviço  de 
Thesoureiro,  e  marcando  para  todos  gratificações  razoáveis,  que 
serão  submettidas  á  approvação  do  Governo. 

§  4.°  A  chave  que,  pelo  art.  42  do  dito  Regulamento  de  quatro 
de  Novembro,  era  guardada  pelo  Director,  o  será  pelo  primein^ 
Escripturario,  de  que  trata  0^2.''  deste  artigo. 

J§  5.^  Não  serão  encarregados  da  assignatura  das  novas  notas 
senão  capitalistas  e  negociantes  de  credito,  que  queirão  prestar 
gratuitamente  ao  Estado  este  serviço,  que  o  Governo,  a  quem  com- 
pete nomea-Ios,  tomará  na  maior  consideração. 

§  6.®  A  queima  de  todo  o  papel  trocado,  ou  substituído,  inii^ 
lizado  ou  amortizado,  será  feita,  precedendo  editaes  e  an núncios 
nos  periódicos,  om  presença  da  Junta  administrativa  da  Caixa  da 
Amortização. 

Art.  12.  As  operações,  de  que  trata  o  presente  Regulamentov 
posto  que  dirigidas  pela  Caixa  da  Amortização,  com  tudo  nada 
tem  de  commum  com  as  operações  da  mesma  Caixa,  relativas  á 
administração  da  divida  publica  íundada. 

Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  sete. 

MigiHl  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
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DECRETO  de  29  de  Novembro  de  1837. 

DccTarando  o  modo  de  apresentar  os  embargos  nascamas  de  presas,  segundo 
«  Lei  fie  A  de  Dezembro  de  1830,  que  ordenou  que  os  embargos  sejão  apre- 
sentados perante  ás  autoridades  cujos  actos  se  embargCo. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  decreta : 

Art,  1  .•  As  partes,  contra  quem  se  proferirem  sentenças  defi- 
nitivas, em  causas  de  presas,  no  Conselho  Supremo  Militar  e  do 
Almirantado,  poderão  embarga-las  nos  próprios  autos,  apresen- 
tando os  embargos  dentro  do  prazo  improrogavel  de  dez  dias. 

Art.  2.*>  Apresentados  os  embargos,  por  despacho  do  Juiz 
Relator,  se  dará  vista  ás  partes  embargadas  com  o  termo  <]c  Ires 
dias;  eflndos  estes,  cobrados  os  autos  pelo  EscrívSo  im preteri- 
▼etniente,  com  a  impugnação  ou  sem  ella,  e  oOiciando  o  Procura- 
dor da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  proferirá  o  Conse-* 
lho  Supremo  a  sentença  definitiva. 

Art.  3.*  Passada  c*m  julgado  a  sentença,  por  não  ter  sido  em- 
bargada nos  dez  dias,  ou  por  terem  sido  desprezados  os  embar- 
Ííw,  o  Escrivão  extra hirá  do  processo  sentença,  que  passará  pela 
hancellaria-Mór  do  Império  para  ser  executada. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  trinta  e  sete»  decimo  sexto  da  Independência 
e   do  Império. 

Pedeo  BE  Araújo  Lima. 
Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 


DECRETO  de  2  de  Dezembro  de  1837. 

Convertendo  o  Seminário  de  S.  Joaquim  em  collegio  de  iostrucção  secundaria, 
com  a  denominação  de  Collegio  de  Pedro  U,  e  outras  disposições. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  decreta  : 

Art.  !.•  O  Seminário  de  S.  Joaquim  he  convertido  em  collegio 
de  instrucç^o  secundaria. 
Ari.  a.*»  Este  collegio  he  denominado  —  Collegio  de  Pedro  II, 


(GO) 

Art.  S.*»  Neste  collegio serão  ensinadas  as  Iingoas  latina,  grc- 
pa,  franccza  e  iniçlcza  ;  rhetorica  e  os  princípios  elementares  de 
fçcograpiua,  historia,  philosopliia,  zoologia,  mcneralogia,  footani^ 
ea,  chimica,  physica,  arithnietica,  álgebra,  geonietria  e  astrono- 
mia. 

Art.  4.'  Para  o  regimen  e  instrucção  neste  collegio  haverão 
os  segui nles  empregados  : 

§  1  .^  Hum  Reitor,  hum  Syndico  ou  Vice-Reitor,  hwm  Thesou- 
reiro,  c  os  serventes  necessários^ 

^  2.^  Os  Professores,  Substitutos  e  Inspectores  dosalunrnos, 
que  forem  precisos  para  o  ensino  das  matérias  do  art.  3."",  e  direc- 
ção c  vigia  dos  mesmos  alumnos. 

No  numero  dos  Professores  hc  comprehendido  o  de  Religiio, 
que  será  também  o  Capei  Ião  do  Collegio. 

§  3."  Hum  Medico  e  Cirurgião  de  parlido. 
.  Art.  6."  Poderão  ser  chamados  para  terem  exercício  neste 
Collegio  os  Professores  públicos  desta  Corte,  de  latim,  grego, 
IVancez,  ingloz,  philosophia  racional  o  moral,  crhelorica. 
.  Art.  6.°  Parte  dos  vencimentos  dos  Professores  será  flxa,  c 
parte  proporcionada  ao  numero  de  alumnos. 

Os  Professores  públicos  do  art.  5."  gozarão  também  do  benefi- 
cio dos  vencimenUíS  variáveis,  pagos  pelo  Collegio. 

Art.  7.°  Serão  admiltidos  alumnos  internos  e  externos. 

Art.  8.®  Os  alumnos  internos  pagarão  a  quantia  quefôran- 
nualmente  fixada,  para  as  dcspezas  só  próprias  dos  que  morarem 
iio  Collegio. 

Art.  9.^  Será  pago  pelos  alnmíios,  tanto  internos  como  exter- 
nos, o  honorário  que  a  titulo  de  ensino,  fôr  fixado  pelo  Governo. 

Ari.  10.  Este  honorário  terá  a  applicação  marcada  nos  esta- 
tutos. 

Nenhum  lionorario  he  devido  pelo  ensino  dos  Professares  do 
art.  5.? 

Art,  11.  O  Governo  poderá  admittir  gratuitamente  até  onze 
alumnos  internos  e  dezoito  externos. 

Art.  12.  O  numero  dos  Professores,  Substitutos,  Inspectores, 
e  serventes  do  Collegio,  sous  direitos  e  obrigações,  bem  como  o  do 
Reitor,  Vice-Reilor  ou  Syndico,  e  Thesourciro  ;  a  admissão  dos 
alumnos  internos  e  externos,  seus  exercicros,  ordem  de  estudos, 
sua  correspondência  externa,  prémios,  castigos,  feriados,  ferias, 
c  outras  disposições  relativas  á  administração,  disciplina  e  ensino, 
sôo  marcadas  nos  estatutos  qne  com  este  baixão,  assignados  por 
Bernardo  Peneira  do  Vasconcrllos,  ]Minislro>e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Justiça,  encarregado  interinamente  dos  do 
ftnpcrio.  (*) 

(*)  Os  Kslaliilos  qup  dcAÍAo  bnixar  lom  este  Dccrcío,  forSo  expedidos  cm 
3^1  de  JAiíeiro  de  183«,  Hccreio  ii."  8. 
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Art.  13.  Fic3o  revogados  os  estatutos  de  doze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  trinta  c  hum,  e  mais  disposições  ou  ordens  em 
contrario. 

O  mesmo  Ministro  c  Srcrotíirio  de  Estado  o  tenha  assim  enten- 
dido e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Patacio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dous  de  IVzcinbro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sele, 
decimo  sexto  da  independência  e  do  Império. 

Peduo  de  Abauio  Lima. 

Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 


DECRETO  de  29  de  Dezembro  de  Í837. 

Regulando  o  modo  da  admíssUo  dos  aprendizes  mpnorc»  nau  oflíiciDas  do  Arsc« 
nal  de  Guerra,  e  outras  disposições  a  respeito. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  il  decreta : 

Art.  1  ."*  Os  aprendizes  enores,  determmínados  na  Lei  de  vinto 
dous4e  Outubro  do  mil  oitocentos  trinta  eseis«  no  art.  6.^  ^  11, 
e  qualificados  nos  ^J^  1.%  2."  e  3.*"  do  art.  49  do  Regulamento  de 
vinte  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  trinta  c  dous,  nâo  serão 
admittidos  sem  contarem  de  oito  a  doze  annos  de  idade,  e  obte- 
rem permissão  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  2.^  Além  das  diárias  designadas  no  art.  51  do  Regula- 
mento, o  Governo  distribuirá,  duas  vezes  no  anno,  prémios  áquel- 
les  menores  que  fizerem  progressos,  nSo  só  nas  primeiras  letras  o 
desenho,  como  também  nos  oíílcios  a  que  se  tiverem  destinado, 
tendo  ouTido  os  respectivos  Mestres,  o  Pedagogo,  e  o  Vice-Direc- 
tor  do  Arsenal  de  Guerra.  Kstes  prémios  sendo  em  beneficio  dos 
menores  serão  depositados  na  Caixa  Económica,  ou  entregues  ao 
Director  para  guarda-los,  e  dispor  da  sua  importância  como  me- 
lhor parecer  a  bem  dos  premiados ;  havendo  disso  escripturaçâo. 

Art.  3.**  Asdespezasfcitascomosustentoe  vestuário,  segundo 
dispõe  o  mesmo  art.  51  do  Regulamento,  devem  ser  pagas,  como 
o  são  todas  ns  do  Arsenal,  sahindo  da  somriia  total  de  suas  diarius ; 
e  a  escripturação  será  fôita  um  livros  separados  por  huma  das 
classes  do  Almoxarifado,  e  rubricadas  as  coutas  peio  Director  do 
Arsenal. 

Art.  4."^  Logo  quo  o  educando  estiver  em  estado  de  por  si  só 
exercer  o  seu  ^j^icio,  e  tiver  vinte  hum  annos  de  idade,  receberá 
bum  certificado  do  Mestre  da  oflicina  respectiva,  edo  Pedagogo, 
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rubricado  pelo  Vico-Dlrcctor,  c  enlão  poderá  ser  contractado  cotno 
operário  effecUvo  do  Arsenal  de  Guerra,  c  dispor  livremente  de 
qualquer  premio,  ou  quanlia  que  por  ventura  lhe  pertença: 
essas  quantias  porém  serão  appUcadas  em  benefício  de  seus  as- 
cendentes ou  dos  Expostos,  no  caso  de  ausência  ou  morto  dos 
menores. 

Art.  S.**  Aquellcs  educandos  que  tiverem  vindo  das  Provin- 
cias,  em  consequência  da  circular  de  quatorze  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  trinta  e  sete,  e  eslivcrem  comprehendidos  no  artigo 
antecedente,  serão  rcmettidos  aos  Presidentes  das  suas  respectivas- 
Provincias,  para  trabalharem  em  seus  Arsenaes,  ou  depósitos  de 
artigos  bellicos. 

Art.  6.®  Ao  Direclor  do  Arsenal  de  Guerra  he  recommendada 
a  execução  das  presentes  instrucçOes ;  devendo  nâo  só  propâr 
aquellas  alterações  que  para  o  futuro  lhe  parecerem  mais  condu- 
centes ao  fím  a  que  se  propõe  o  Governo  Imperial,  como  tam- 
bém apresentar  ao  mesmo  Gov^mio,  para  approvação,  o  Regula- 
mento interno  deste  Estabelecimento. 

Art.  7.**  As  presentes  instrucções  serão  extensivas  aos  mesmos 
estabelecimentos  nas  Provincias,  onde  os  houver,  com  as  altera- 
ções e  substituições  marcadas  nos  arts.  28,  32  e  33  do  Regula- 
mento dos  Arsenaes  de  Guerra  Provinciaes  de  vinte  hum  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  trinta  edous. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  fóça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Paço  em  vinte  nove  de  Dezembi»  de^ 
mil  oitocentos  trinta  e  sete,  decimo  sexto  da  Independência  o- 
do  Império. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Sebastião  do  Rego  Barros. 


DECRETO  de  30  de  Dezembro  de  1837. 

Cora  o  Regulamento  para  a  flscalisaçao  do  café  do  Trapiche  da  Ordem. 

O  Regente  Interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom 
Pedro  II  ha  por  bem  que  se  observe  o  Regulamento  que  com 
este  baixa,  assignado  por  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  áo 
Conselho  de  Sua  Magestade  Imperial,  Ministro  o  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional. 


(C3) 

O  mesmo  Minislro  c  Secretario  de  Estado  assim  o  tetiha  entcm'* 
d  ido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Kio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  trinta 
e  sete»  decimo  sexto  da  Independência  c  do  império. 

Pedro  be  Araújo  Lima. 

Miyuel  Calmon  du  Pin  e  Aitneidá. 


Regulamento  {»ara  a  fisealisarâo  do  eafé  qac  se  embarca  pelo  Tra|Hclte  da  Onlem 
dcsla  Cidade,  approvado  {lelo  Decreto  da  mesma  data. 

Art.  i.''  Servirá  de  ponte  auxiliar  da  do  Consulado  a  do  Tra- 
piche da  Ordeni)  em  frente  da  Coxia  onde  actualmente  se  recebe 
o  café  destinado  á  exportação. 

Art.  2.^  Passarão  do  Consulado  paro  a  dita  ponte  auxiliar  hum 
Conferente,  hum  Amanuense,  queserviró  de  Conferente,  c  dous 
Guardas,  servindo  hum  delies  de  Fiel ;  os  quaes  íiscalisar&o  a 
entrada  e  sabida  do  café,  segundo  o  disposto  no  Regulamento  de 
trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  eseis. 

Art.  3.®  As  duas  chaves  da  porta,  que  communfca  a  referida 
Coxía  com  a  rua,  estarão  cm  poder  dos  ditos  dous  Guardas,  que 
deverão  abrir  a  mesma  porta,  ás  horas  marcadas  no  citado  ttegu* 
lamento»  para  entrada  do  café,  e  sabida  para  consumo  do  assucar 
em  saccos,  que  se  deposita  ia  mencionada  Coxía. 

Art.  4  .**  A  chave  da  porta,  que  communica  a  Coxia  com  a  pon- 
te  auxiliar,  será  conflada  ao  Guarda  que  serve  de  Fiel,  sendo  a 
mesma  porta  fechada  e  trancada  peia  parte  de  dentro,  sempre 
que  se  fechar  a  porta  que  communica  com  a  rua. 

Art.  S.""  O  café  despachado  pelo  Consulado,  o  conferido  no 
Trapiche  da  Ordem,  será  embarcado  no  mesmo  dia  até  as  cinco 
horas  da  tarde  no  verão,  e  quatro  uo  inverno,  assistindo  sempre 
bum  Guarda  ao  acto  do  embarque. 

Art.  6.*»  O  embarque  do  café  despachado  e  conferido  de  vés- 
pera, poderá  ter  lugar  com  assistência  de  hum  Guarda,  na  ma- 
nhã i  cguínte  desde  as  seis  horas  no  verão,  e  sete  no  inverno ;  fi- 
cando para  isso  assaccas  de  fora  da  Coxias,  ou  na  varanda  frontei- 
ra, debaixo  da  responsabilidade  do  Administrador  do  Trapiche. 

Art.  7.°  O  desembarque  do  café  vindo  de  barra  fora  será 
também  feito  na  ponte  auxiliar,  do  mesmo  modo  que  se  pratica 
na  ponte  do  Consulado,  cujo  Administrador,  quando  derem  en- 
trada as  embarcações  costeiras,  determinará  em  qual  das  pontes 
farão  o  respectivo  desembarque,  altcndendo  á  capacidade  delias, 
e  a  maior  facilidade  do  expediente  c  commodo  das  partes. 

Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos trintão  sete. 

Migud  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
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mm  DAS  DECISdES 


BE 
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N.  1.  —  MARINHA.  — Em  2  de  Janeiro  de  1837. 

Ordenando  que  a  disposição  do  Aviso  de  16 
de  Dezembro  de  1836  se  Ta^a  extensiva  aos 
iienrenles  escravos,  abonando-se-lhes  o  jornal 
de  íOO  rs.  nos  dias  uleis,  conservando-se  aos 
livres  o  de  480  rs«  que  já  pcrccbiâo 

N.  2.  —  Em  2  de  Janeiro  de  1837.-> Ordenando  que 
quando  algum  Commandante  de  Companhia  de 
Imperiaes  Murinhciros  fór  nomeado  para  com- 
mandar  Navio  de  Guerra,  deixe  do  perceber 
^  gratificação  dada  pelo  Aviso  de  24  de  Ou- 
tubro de  1836,  que  passará  para  o  immedíalo. . 

N.  -3.  —  Em  2  de  Janeiro  de  1837. —  Ordenando  que 
•aos  O01ciaes  de  Apito  não  se  deverá  abonar 
vencimento  algum  quando  estiverem  desem- 
barcados, sem  expressa  ordem  da  Secretaria  de 
E^do 

N,  4.  —  Em  2  de  Janeiro  de  1837.  — Marcando  rações 
ás  Praças  que  guarnecem  os  Navios  da  Ar- 
mada Nacional  «  Imperial 

V.  5.  —  GUERRA*— Em  2  4e  Janeiro  de  1837.— 
Determinando  que  nos  dias  de  mostra  mensal 
aos  Corpos  de  guarnição  se  apresentam  os  OíTl- 
€iaes  das  diíferentes  classes  de  avulsos 

N.  6.  —  Em  2  de  Janeiro  de  1837.— Determinando 
que  nâo  haja  despeza  com  Auditores  de  Guerra 
nas  Províncias  de  onde  tenhSo  sabido  os  Corpos 
que  as  guarnecido 

N.  1.  —  FAZENDA.  — Em  3  de  Janeiro  de  1837.— 
Portaria  á  Alfandega  paca  que  o  rendimento 
delia  continue  a  ser  entregue  no  Thesouro  de 
dez  em  dez  dias ♦ 


Pags. 
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N.  8.  —  IVIPERIO.— Em  4  de  Janeiro  d%  1837.— 
Ordenando  que  da  Typographia  Nacional  sejão 
rcmettidos  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Imp<»rio  mil  exemplares  dos  actos  legis- 
lativos pertencentes  ao  mtísino  Ministério,  bem 
como  quai'squer  outros  que  ahí  se  imprimirem 
por  ordem  da  dita  Repartição 

N.  9.  —  Ein  4  de  Janeiro  de  1837.— Ao  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia  para  que,  quando  re- 
mettcr  á  Camará  dos  Deputados  as  actas  da 
eleição  de  seus  Membros,  dè  informação  do 
que  occorrcr  na  mesma  eleiçSo 

N.  10.— JUSTIÇA.— Em  4  de  Janeiro  de  1837.— 
Ao  Presidente  interino  da  Relação  da  Bahia, 
sobre  os  julgamentos  de  autos  crimes  e  eiveis  que 
pendião  por  appellação  na  RelaçSo  Ecclesiastica, 
e  lhe  furão  enviados  na  conformidade  do  Código 
do  Processo  Criminal  e  Disposiçflo  Provisória. 

N.  11. —  Em  4  de  Janeiro  de  1837.— Ordenando  ao 
Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia  da  Corte  quo 
não  se  distribuSo  africanos  livres  sem  prévia 
autorisaçdo  do  Governo  Imperial 

N.  12.— MARINHA.— Em  4  do  Janeiro  de  1837.— 
Determinando  que  as  sobras  das  rações  das 
Guarnições  dos  Navios  da  Armada  sejão  d*ora 
em  diante  vendidas 

N.  13-  FAZENDA.— Em  4  de  Janeiro  de  1837.— 
Ordenando  que  pela  respectiva  Thesouraria  se 
faça  a  despeza  que  pelos  arts.  9  do  Regula- 
mento da  Alfandega  de  1834  e  23  do  de  1836 
se  encarrega  ao  Thesoureiro  da  Alfandega . . . 

N.  14,— JUSTIÇA.— Em  5  de  Janeiro  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas,  de- 
clarando que  o  Governo  Central  não  pôde  pro- 
videnciar sobre  o  abuso  praticado  pelos  Jurados 
do  Penedo  em  sessSo  de  15  de  Novembro  de 
1836,  absolvendo  a  todos  os  Juizes  de  Facto 
que  deixarão  de  comparecer. 

N.  15.— Em  7  de  Janeiro  de  1837.— Ao  Juiz  de  Or- 
phfios,  ordenando  que  se  incumba  novamente 
da  distribuição  de  africanos,  adoptando  a  res- 
peito do  pagamento  dos  serviços  a  medida  es- 
tabelecida pelo  Chefe  de  Policia 

N.  16.— MARINHA. —Em  7  de  Janeiro  de  1837.— 
Mandando  que  os  Commissarios  da  Armada 
tenhfio  dous  Fieis,  quando  estiverem  embar- 
cados em  Não,  Fragata,  ou  Corveta;  e  um 
quando  se  acharem  nas  outras  embarcações.. 


Pa«íí. 
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N.  17. —  Em  7  do  Janeiro  de  1837. — Declarando  sem 
efleito  a  disposição  do  Aviso  do  24  de  Março 
de  1832,  quanto  ao  tempo  de  embarque  dos 
Oífíciaes  de  Fazenda,  e  determinando  que  se 
conservem  nas  embarcações  por  tempo  de  um 
anno,  se  antes  o  contrario  não  fôr  ordenado.  9 

N.  18.  — FAZENDA.  — Em  7  de  Janeiro  de  1837.  — 
A'  Mesa  do  Diversas  Rendas,  mandando  pro- 
ceder a  exame  acerca  do  sei*viço  das  conferen- 
cias dos  géneros  descarregados » 

N.  19.— IMPERiO.— Em  9  de  Janeiro  de  1837.— An- 
nullando  a  eleição  de  Deputados  feita  na  Pro- 
víncia de  Sergipe»  e  mandando  proceder  a  nova 
eleição » 

N.  20.— MARINHA.— Em  9  de  Janeiro  de  1837.— 
Aviso  marcando  o  vencimento  que  se  deve  abo- 
nar aos  Com  mandantes  da  Nâo  Pedro  II ,  e  Pre- 
siganga ;  e  os  que  competem  ao  Cirurgião, 
Commissario,  Escrivão»  c  Mestre  embarcados 
na  referida  Náo 10 

N.  21.— FAZENDA.— Em  10  de  Janeiro  de  1837.— 
Circular  ordenando  que  se  convide  pela  im- 
prensa os  devedores  da  Fazenda  Nacional  á  sa- 
tisfazerem seus  débitos,  publícando-se  depois 
annaalmente  a  relação  das  dividas  classificadas 
pela  maneira  que  se  acha  em  pratica,  e  or- 
ganisada  pela  ordem  alphabetica 11 

N.  22.— Em  10  de  Janeiro  de  1837.— Circular  mar- 
cando o  modo  como  se  hão  de  haver  as  Tbe- 
sourarias  das  Províncias  no  que  respeita  aos 
impostos  com  applicação  especial » 

N.  23.— Em  10  de  Janeiro  de  1837.— Tratando  do  afo- 
ramentos de  terrenos  de  Marinha » 

N.  2'k— Em  10  do  Janeiro  de  1837.— Tratando  da  Reso- 
lução da  Assemblca  Provincial  do  Espirito  Santo 
que  manda  demolir  parte  do  antigo  Forte  do 
Carmo,  e  declarando  a  incompetência  da  mesma 
Assemblóa  para  legislar  a  semelhante  respeito.        13 

N.  25.  — Em  10  de  Janeiro  de  1837.  — Ao  Inspector 
da  Alfandega,  communicando  o  indeferimento 
da  pretenção  de  hum  nogociante  que  pedia  re- 
ducçuo  na  avaliação  de  preço  de  objectos  com- 
prchcndídos  na  Pauta,  por  se  não  dar  neste 
caso  a  hypothese  do  art.  258  do  Regulamento.  i> 

N.  26.— GUERRA.— Em  10  de  Janeiro  de  1837.— Ao 
Ministério  do  Justiça,  communicando  haver-se 
expedido  ordem  para  que  a  Repartição  dos 
T«legraphos  fique  a  cargo  do  dito  Ministério.        14 
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N.  27— IMPÉRIO.  — Em  11  de  Janeiro  de  1837.— 
I)e<-larando  ao  Presidente  da  ProYincia  do  Ceará 
que  as  Assemblcas  Legislativas  Proviíiciaes , 
depois  de  adiadas^,  podem  ser  convocadas  ex- 
traordinariamente quando  a  necessidade  da 
adopção  de  medidas  legislativas  exija  a  con* 
tinuação  dos  trabalhos  interrompidos 14 

N-  28. — Em  11  de  Janeiro  de  1837. —  Ordenando  ao 
Promotor  Publico  da  Corto  que  promova  a 
responsabilidade  de  hum  Professor  Publico  de 
í.'*  letras,  por  ter  abandonado  a  sua  cadeira 
sem  esperar  que  o  Governo  providenciasse  acerca 
da  inslrucçao  da  mocidade 15 

N.  29.— FAZLCNDA.— Em  11  de  Janeiro  do  1837.— 

Tratando  do  despacho  de  armas  defezas » 

N.  30. — Em  11  de  Janeiro  de  1837. — Esclarecendo  a 
duvida  proposta  pelo  Inspector  da  l*hesouraria 
do  Rio  de  Janeiro  sobre  o  Regulamento  de 
80  de  Abril  de  1836  para  cobrança  do  imposto 
do  gado  de  consumo 10 

N.  31. — Em  11  de  Janeiro  de  1837. — Providenciando 
sobre  a  consignação  que  a  Alfandega  tem  de 
remetter  á  Caixa  da  Amortização » 

N.  32.— Em  11  de  Janeiro  de  1837.— Circular  man- 
dando cessar  por  desnecessária  a  pratica  de 
serem  rubricados  pelos  Thesoureiros  das  The- 
sourarias  os  Bilhetes  da  Alfandega 17 

N.  33.— Em  11  de  Janeiro  de  1837. —  Aviso  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  acerca  do  direito  das  Olhas 
naturaes  dos  OíDciaes  da  Armada  ao  gozo  do 
Monte-Pio  conferido  pelo  Plano  de  23  de  Se- 
tembro de  1795 » 

N.  34  —JUSTIÇA.— Em  14  de  Janeiro  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba,  res- 
pondendo a  cinco  quesitos  relativos  á  Guarda 
Nacional » 

N.  35.  —  Em  14  de  Janeiro  do  1837. — Circular  aos 
Juizes  de  Paz  das  Freguezias  do  Município  da 
Corte,  ordenando  que  logo  que  se  conclua  o 
novo  alistamento  da  Guarda  Nacional ,  rc- 
mettão  ao  Commandaiite  Superior  huma  relaçSo 
nominal,  quer  do  serviço  activo,  quer  da  re- 
serva         18 

N.  36.— GUERRA.— Em  14  de  Janeiro  de  1837.— De- 
terminando que  das  Províncias  venha  certo  nu- 
mero de  menores  para  educar-se  no  estabele- 
cimento dos  menores  addidos  ao  Arsenal  de 
Guerra 19 
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N.  37.— JUSTIÇA.— Em  16  de  Janeiro  de  1887.- Ao 
Presidente  da  Província  da  Bahia  no  sentido 
do  Aviso  diri^íido  em  4  de  Janeiro  ao  Presidente 
interino  da  Relação 20 

N.  38. — ^Em  17  dn  Janeiro  de  1837,  — Ao  Comman- 
dante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
sobre  Inslructores 21 

N.  39.— Em  17  de  Janeiro  de  1837»  — Ao  Chefe  de 
Policia.  Approvando  as  providencias  dadas  para 
a  boa  arrecadação  do  imposto  de  cento  e  vinte 
réis  que  pagão  decomedorias  os  escravos  presos, 
e  os  estrangeiros  retidos  por  ordem  de  seus 
Cônsules ;  declarando  que  a  renda  dahi  pro- 
veniente pertence  ao  Thesouro  e  nao  a  Mise- 
ricórdia          21 

N.  40.— FAZENDA.— Em  17  de  Janeiro  de  1837.— 
Mandando  recolher  as  notas  do  extincto  Banco 
dos  valores  de  1^  a  50;2^,  e  marcando  o  dia 
1."  de  Fevereiro  para  ter  principio  a  substi- 
tuição         22 

N.  41.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Janeiro  de  1837.— Ao 
Juiz  de  Paz  da  Cabrça  do  Termo,  ordenando 
que  cumpra  as  requisições  do  Chefe  do  Po- 
licia^ique  tenhão  por  fím  acelerar  a  apresen- 
tação dos  processos  a  sessão  do  Jury,  por  não 
lhe  competir  o  arbítrio  de  escolher  os  que  devfio 
ser  com  preferencia  apresentados » 

N.  42. — Em  18  de  Janeiro  de  1837. — Ao  Director 
dos  Telegraphos,  para  communicar  a  todos  os 
Ministérios  aqueiles  movimenlos  que  pareçSo 
extraordinários,  e  exijáo  promptas  providen- 
cias         23 

N.  43.— FAZENDA.— Em  18  de  Janeiro  de  1837.— 
Âutorisando  o  pagamento  de  porcentagem  ao 
Administrador  do  Matadouro  de  Santa  Luzia, 
como  gratificação  de  trabalho » 

N.  44.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Janeiro  de  1837.— Ao 
Ministro  da  Guerra,  communicando  a  expe- 
dição de  ordem  para  que  a  Commissdo  dos  Ins- 
lructores das  Guardas  Nacionacs,  sendo  elles 
Officiacs  avulsos  da  1.'  Linha,  n&o  dure  mais 
de  três  mezes 24 

N.  43.— MARINHA.  — Em  19  de  Janeiro  de  1837.— 
Determinando  que  seja  pontual,  e  escrupulo- 
samente executado  o  Aviso  de  7  de  Março  de 
1826,  que  ordena  que  os  Oíficiaes  façdo  o 
serviço  a  bordo  por  quartos  de  vigia,  e  n&o 
por  divisões , » 
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N.  W.  — JUSTIÇA,— Em  23  do  Jaoeiro  de  1837.— 
Circular  aos  Juizes  do  Paz  do  Município  da 
Còrtc,  para  que,  logo  que  nos  seus  respectivos 
districtos  rallocor  algum  Offícial  do  Exercito 
ou  das  cxtinctas  milícias,  que  vença  soldo,  o 
coirmuníque  ao  Commandanle  das  Armas  da 
Corte 25 

N.  47.— MARINHA.— Em  23  do  Janeiro  de  1837.— 
Ordenando  que  d*ora  em  diante  se  não  abo- 
nem vencimentos  de  marinheiro  do  classe  su- 
perior a  nenhum  individuo  dos  navios  desar- 
mados    » 

N.  48.— GUERRA.  — Em  23  de  Janeiro  de  1837.— 
Provisão  do  Conselho  Supremo  Militar,  or- 
denando que  so  ndo  passem  Certidões  nem 
Fés  de  Offlcio  com  datas  em  algarismo,  e 
providenciando  a  respeito  do  recolhimento  dos 
livros  de  registro  dos  extinctos  Corpos  de  2.' 
Linha,  e  das  reformas  das  praças  do  pret....        26 

N.  49.— IMPÉRIO.  — Em  24  de  Janeiro  de  1837.— 
Ao  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas,  orde- 
nando que  não  sejão  abonadas  as  faltas  de 
comparecimento  dos  Guardas  d^agua 27 

N.  50.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Janeiro  de  18^.— Ao 
Chefe  de  Policia,  ordenando  que  todas  as  vezes 
que  na  conformidade  do  art.  3.''  da  Lei  de  11 
de  Setembro  de  1826,  houver  de  remeltcr  as 
sentenças  do  Jury,  faça  ao  mesmo  tempo  subir 
copias  authenlicas  do  libello  e  contrariedade; 
pratícando-sc  assim  a  respeito  do  réo  Domingos 
Moçambique,  a  quem  foi  appiicada  a  pena  de 
morte » 

N.  51.— FAZENDA.  — Em  24  de  Janeiro  de  1837.— 
Sobre  a  applicação  das  sobras  da  Renda  Geral 
no  fim  do  anno  flnanceiro 28 

N.  52.— IMPÉRIO.— Em  26  de  Janeiro  de  1837.— 
Approvando  a  decisão  do  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Ceará,  que  mandou  concluir  a  elei- 
ção de  Eleitores  em  duas  Freguezias,  e  deter- 
minando que  os  mesmos  Eleitores  sirvão  para 
as  eleições  que  occorrerem,  mas  não  para  as 
de  Deputados,  e  Membros  da  Assem bléa  Pro- 
vincial          29 

N.  53.— JUSTIÇA.— Em  26  de  Janeiro  de  1837.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  a 
respeito  da  sahida  de  autos  cíveis  para  fora 
do  Termo ,  » 
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N.  54.— Em  96  de  Janeiro  de  1837.— Ao  Juiz  de  Paz 
do  l.*Distríc(o  do  Sacramento,  para  observar 
cm  todas  as  suas  partes  o  Aviso  de  25  de 
Janeiro  de  1834  acerca  do  alistamento  da  Guarda 
Nacional    daquella  Freguezia 30 

N.  55.— Em  26  de  Janeiro  do  1837.— Ao  Juiz  de  Paz 
da  Freguezía  de  Campo  Grande,  ordenando  que 
SC  reduza  a  huma  Acta  todo  o  processo  das 
eleições  da  Guarda  Nacional,  relatando-se  espe- 
ciíicadamentc  tudo  o  que  se  passar  a  respeito 
das  cleiç(k3S » 

N.  56.— Em  26  de  Janeiro  de  1837.  — A'  Sociedade 
Promotora  de  Colonização  estrangeira  na  Corto, 
communicando  as  providencias  tomadas  a  res- 
peito do  colono  José  Yictorino  de  Almeida, 
e  recommcndando  á  Sociedade  que  advirta  os 
seus  Agentes  na  Europa  que  procedão  á  mais 
escrupulosa  pesquiza  sobre  a  conducta  dos  co- 
lonos          31 

N.  57.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1837.— 
Trata  da  responsabilidade  que  tem  o  Escrivão 
e  Thesoureiro  da  Alfandega  pela  Talta  do  pa- 
gamento dos  Bilhetes 32 

N.  58.— MARINHA.— Em  29  de  Janeiro  de  1837.— 
KesoluçSo  de  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  23  do  mesmo  mez  sobre  requeri- 
mento de  hum  Ofílcial  da  Armada  que  pedio 
o  pagamento  de  vencimentos  a  que  se  Julgava 
com  direito  pelo  serviço  de  Ajudante  de  Ordens 
do  Commandante  da  Esquadra  do  Pará » 

N.  59.— FAZENDA.— Em  30  de  Janeiro  de  1837.— 
Circular  para  que  as  Thesourarias  remettio  o 
Balancete  mensal  e  Orçamento,  na  forma  dos 
modelos  juntos 33 

N.  60.— MARINHA.— Em  31  do  Janeiro  de  1837.— 
Ordenando  que  as  praças  de  marinhagem,  que 
forem  para  o  Hospital  da  Marinha,  sejão  acom- 
panhadas com  suas  baixas,  e  que  para  a 
Náo  Pedro  Segundo  se  remettfio  as  respectivas 
guias 36 

N.  61.— JD8T1ÇA.— Em  o  1.*  de  Fevereiro  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  pro- 
videnciando sobre  as  occurrencias  que  tiverfio 
lugar  na  Villa  da  Atalaia,  e  tratando  da  re- 
moção de  Juizes  de  Direito,  da  punição  do 
asssassino  do  Padre  José  Vicente  de  Macedo, 
e  da  nomeação,  suspensão  e  demissão  de  Em- 
pregados Proviaciae3  . .  »^ » 


N.  62.— MARINHA.— Era  o  !.•  de  Fevereiro  de  1837.— 
Determinando  que  no  inappa  da  Companhia 
dos  Guardas  Marinhas,  se  especifiquem  os  As- 
pirantes que  tiverem  approvaçSo  no  segundo 
anno 38 

N.  63.  — JUSTIÇA.— Em  3  de  Fevereiro  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
declarando  que  não  se  pôde  dar  execução  á 
sentença  de  morte  imposta  aos  escravos,  sem 
ter  subido  petição  de  Graça,  e  baixado  a  com- 
petente Decisão  do  Poder  Moderador » 

N.  64.— FAZENDA.— Em  3  de  Fevereiro  do  1837.— 
Mandando  reduzir  a  hum  mappa  organisado 
pela  maneira  que  se  declara  a  relação  das 
execuções  promovidas  contra  os  devedores  da 
Fazenda  Nacional 39 

N.  65.— IMPÉRIO.— Em  4  de  Fevereiro  de  1837,— 
OnU^nando  ao  Director  do  Jardim  Rotanico  da 
Lagoa  que  a  despeza  feita  no  Hospital  da  Mi- 
sericórdia com  o  curativo  dos  escravos  do  dito 
Jardim  seja  paga  trimensalmente 40 

N.  «6.— FAZENDA.— Em  4  de  Fevereiro  de  1837.— 
Mandando  pôr  cm  execução  as  medidas  indi- 
cadas no  parecer  da  Com  missão  da  Pauta  para 
o  despacho  dos  brins » 

M.  67,— Em  6  de  Fevereiro  de  1837.— Tratando  da 
maneira  de  substituir  os  impedimentos  dos  Em- 
pregados das  Thesonrarías » 

N.  68.— Em  7  de  Fevereiro  de  1837.  —  Communi- 
cando  o  indeferimento  do  requerimento  de 
Tawel  «  Zcíse,  pedindo  que  se  reformasse  a 
avaliação  dos  vidros  para  vidraça,  por  ser  ex- 
cessiva a  da  respectiva  Pauta 41 

N.  60.— Em  7  de  Fevereiro  de  1837.— Portaria  à  Al- 
fandega, participando  indeferimento  idêntico 
ao  de  qve  se  trata  na  ordem  antecedente. «.  » 

N.  70.— JUSTIÇA,— Em  8  de  Fevereiro  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  para 
transmitttf  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do 
Icó  a  solução  das  duvidas  que  apresenton  re- 
lativamente ao  arl.  15  da  Disposição  Provi- 
sória.^  • , 12 

N*  71,— Em  8  de  Fevereiro  de  1837.— Ao  Chefe  do 
Policia  da  Carte  a  respeito  da  alteração  exigida 
pelo  Professor  da  Enfermaria  do  Aljube  no 
respectivo  Regulamento,  tanto  no  que  diz  res- 
peito ás  dietas  dos  presos,  como  acerca  das 
visitas , 43 


N.  72,— MARINHA. —Em  8  de  Fevereiro  de  1837. -~ 
Determinando  que  no  Paquete  — Primeiro  de 
Abril  — embarquem  seis  menores,  que  deverão 
ser  substituídos  no  regresso  por  outros,  prati- 
cando-se  d'ora  em  diaute  o  mesmo  com  todos 

os  Paquetes 43 

N.  73.— FAZENDA.— Em  8  de  Fevereiro  de  1837!— 
Autorisando  supprimentos  ao  Cofre  Provincial 
c  fixando  o  limite  jAo  mesmo  de  accordo  com 

^       a  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836 44 

IV.    í*.— Em  8  de  Fevereiro  de  1837.— Approvando  a 
soluçáo  dada  peJo  Presidente  da  Província  de 
Matlo  Grosso  a  respeito  da  duvida  occorrida 
XT    «M      ^^<2''<*a  da  arrecadação  da  taxa  dos  escravos..  » 

N.  7o.— íMPEÍilO— Em  O  de  Fevereiro  de  1837.— 
Ao  Director  das  escolas  publicas  de  primeiras 
letras  da  Corte,  comraunicando-lhe  que  foi 
marcada  a  prestação  de  30»000  réis  mensaes 

para  despezas  miúdas  de  varias  aulas 45 

N.  76.— FAZENDA  — Em  9  do  Fevereiro  de  1837.— 
Ao  Inspector  da  Caixa  da  Amortização  para 
fazer  rubricar  pelo  Thesoureiro  delia  os  bi- 
Ihetes  da  Alfandega  que  lhe  forem  remettidos.  » 

N.  77.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Fevereiro  de  1837  — 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  declarando  que  sem  huma  sentença 
nfio  podia  ser  considerado  vago  o  lugar  de 
hum  Juiz  de  Direito  para  ser  substituído  por 

outro _^  )) 

N.  78.— Em  10  de  Fevereiro  de  1837.— Ao  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  solvendo  a  duvida  do 
Juiz  de  Direito  de  Queixeramobim  relativa- 
mente ao  —  cumpra-se— dos  testamentos 46 

N.  79.— Em  10  de  Fevereiro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará  nJío  approvando 
as  medidas  extra-legacs  por  elle  tomadas,  for- 
çado aliás  pela  necessidade  da  causa  publica..  47 
N.  80.— FAZENDA.— Em  10  de  Fevereiro  de  1837.— 
Circular  ordenando  que  se  cumpra  o  disposto 
no  art.  271  do  Regulamento  da  Alfandega  do 
22  de  Junho  de  1836,  não  obstante  a  dispo- 
sição da  de  11  de  Janeiro  próximo  passado..  » 
N.  81.— JUSTIÇA.— Em  11  de  Fevereiro  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  solvendo 
a  duvida  do  Juiz  de  Direito  da  Capital  sobro 
a  maneira  de  preepcher  o  Jury  quando  ha  falta 
de  comparecimento  dos  Jurados 48 
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N.  82.— MARINHA.— Em  11  de  Fevereiro  de  1837.— 
Declarando  que  não  podem  ser  applicaveis  aos 
apresadores  de  duas  embarcações  dos  rebeldes 
da  Provincia  do  Uio  Grande  as  disposições  dos 
Alvarás  de  7  de  Dezembro  de  179C  e  9  de 
Maio  de  1797 48 

N.  83.— Em  11  de  Fevereiro  de  1837.— Determinando 
ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  de 
8.  Pedro  do  Sul  que  expeça  as  precisas  ordens 
para  que  cesse  de  iiuma  vez  o  recrutamento 
a  bordo  dos  navios  do  Cummercio ,  devendo 
com  antecedência  rcquesilar  a  esta  Secretaria 
de  Estado  as  praças  de  que  necessitarem  as 
embarcações  da  Armada 49 

N.  84.— FAZENDA — Em  11  de  Fevereiro  de  1837.— 
Autorisando  o  Inspector  da  Alfandega  a  deter- 
minar os  termos  em  que  o  Slereomelra  deve 
fazer  nos  depósitos  dos  liquidos  as  declarações 
recommendadas  nas  Portarias  de  7  c  10  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado » 

N.  85.— Em  13  de  Fevereiro  de  1837.— Sobre  a  co- 
brança da  dizima  de  Chancellaria 50 

N.  86.— Em  13  do  Fevereiro  de  1837.  — Declarando 
que  a  faculdade  conferida  aos  Presidentes  das 
Províncias  no  art.  29  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836,  não  pôde  exercilar-sc  só  a  pre- 
texto de  impedimento  physico  dos  Empregados.  » 

N.  87.— Em  13  de  Fevereiro  de  1837,— Sobre  dever-se 
ou  não  exigir  duas  vias  do  guias  das  fazendas 
que,  despachadas  para  consumo,  sSo  levadas 
de  huns  para  outros  portos  do  Império ....        51 

N.  88.— IMPÉRIO.— Em  14  de  Fevereiro  de  1837.— 
Ao  Administrador  do  Correio  Geral,  fixando, 
a  intelligencia  do  art.  9.'  §  3.%  base  3.*  da 
Lei  de  31  de  Outubro  do  1835  sobre  isençSo 
do  porte  das  gazetas  e  publicações  periódicas 
conduzidas  nos  paquetes  inglczes  entre  o  Brasil 
e  a  Gram-Bretanha 52 

N.  89.— MARINHA.— Em  14  de  Fevereiro  de  1837.— 
Mandando  abonar  aos  oíRciaes  de  Justiça  Ma- 
noel Maria  da  Silva,  o  Caeíano  Alves  de  Ma- 
galhães a  gratificação  de  21M)00  por  cada  ope- 
rário que  desertara  do  Arsenal,  e  fora  por  elles 
apprehendido » 

N.  90.— Em  14  de  Fevereiro  de  1837. — Resolvendo  que 
o  excesso  de  vencimento  que  compete  ao  Cheíc 
de  Divisão  João  Bernardino  Gonzaga,  hc  o  de 
que  trata  o  Aviso  de  24  de  Novembro  de  1834  .         53 
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N.  91  .—FAZENDA  —Em  H  de  Fevereiro  de  1837.— 
Portaria  á  Recebedoria,  mandando  intimar  aos 
Dircclores  das  Corporações  e  Estabelecimentos 
a  favor  dos  qiiaes  se  tcnhSo  extrahido  loterias, 
para  em  termo  breve  pagarem  quanto  deverem 
da  taxa  do  Sello ô3 

N.  92.— JUSTIÇA.— Em  15  de  Fevereiro  de  1837.— 
Aviso  ao  Juiz  de  Paz  de  Irajá  ,  estranhando 
seu  procedimento,  e  mandando  procederquanlo 
antes  a  eleição  do  Estado  Maior  do  Batalhão. . .        54 

N.  93.— Em  15  de  Fevereiro  de  1837.  — Aviso  ao 
Presidente  da  Província  da  Bahia,  dando  pro- 
videncias acerca  do  que  representou  relativa- 
mente ao  Paquete  Inglez  SeagulI » 

N.  94. — Em  15  de  Fevereirodo  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Ceará ,  solvendo  du- 
vidas apresentadas  pelo  Juiz  do  Direito  de  Quei- 
xeramobim  relativamente  a  alguns  artigos  do 
Código  do  Processo  Criminal 55 

N.  95.— Em  15  de  Fevereiro  del837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo,  resol- 
vendo as  duvidas  sobre  admiiustraç«io  da  Jus- 
tiça, apresentadas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca da  Victoria 56 

N.  96.— Em  15  de  Fevereiro  de  1837.— Ao  Dr.  Chefe 
de  Policia  ,  para  que  o  Carcereiro  de  Santa 
Barbara  nao  deixe  sahir  preso  algum  de  con- 
sequência sem  sua  expressa  determinaçSo,  e  seja 
qual  fôr  o  pretexto 57 

N.  97. — Km  15  de  Fevereiro  de  1837. — Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo,  resol- 
.  vendo  as  duvidas  apresentadas  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  da  Victoria  a  respeito  de  va- 
rias disposições  do  Código  do  Processo  Criminal .         58 

N.  98.— Em  16  de  Fevereiro  de  1837. —  Ao  Juiz  de 
Paz  da  Freguezia  de  Irajá,. denegando  consen- 
timento a  fazerem-se  as  audiências  na  Sacristia 
da  MaCriz ,  e  mandando  regular-se  restricta- 
mente  pela  disposição  do  art.  58  do  Código 
tío  Processo  Criminal 59 

N.  99.— FAZENDA.— Em  16  de  Fevereiro  de  1837.— 
Sobre  o  pagamento  da  taxa  do  sello  pela  ex- 
tracção das  loterias CO 

N.  100.— JUSTIÇA.— Em  17  de  Fevereiro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  excitando  a  observância  do  Aviso  do 
3  do  corrente  mez  c  anno  sob  sentenças  de 
pena  capital » 
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N.  101.— -Em  18  de  Fevereiro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provincía  das  Alagoas,  sobre  a  aiTe- 
cadaçâo  do  expolio  do  Franccz  Eduardo  José  de 
Aubigny,  e  sobre  o  Juizo  competente  para  habi- 
litação de  herdeiros  e  accionamenio  de  dividas.        61 

N.  102.— Em  18  de  Fevereiro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provincía  da  Bahia,  sobre  a  queixa 
de  huns  negociantes  Inglezes  relativamente  a 
Advogados  remissos  em  cumprir  os  mandados 
para  entrega  de  autos  no  Juizo  da  Conservatória.        6^ 

N.  103.— FAZENDA.— Em  18  de  Fevereiro  de  1837.— 
Portaria  á  Recebedoria  acerca  das  comedorias 
que  pagão  os  escravos  presos  c  outros,  c  que 
erão  até  aqui  arrecadadas  em  beneficio  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  e  hoje  se  declara  per- 
tencerem a  Fazenda  Nacional C3 

N.  104.— JUSTIÇA.— Em  20  do  Fevereiro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  sobre  a  intelligencía  do  art.  6. o  da 
Lei  de  11  do  Outubro  de  1836,  relativamente 
à  amnistia » 

N.  105.— FAZENDA.— Em  20  de  Fevereiro  de  1837.— 
Sobro  a  porcentagem  que  os  Ofllciaes  da  Al- 
fandega pretendem  dos  direitos  dos  géneros 
vindos  para  fornecimento  da  Tropa  e  Marinha.        64 

N.  106.— Em  21  de  Fevereiro  de  1837.  — Portaria  á 
Contadoria  Geral  de  Revisão  para  incluir  na 
folha  dos  Pensionistas  os  Empregados  da  Pro- 
víncia Cisplatina 65 

N.  107.— Em  21  de  Fevereiro  de  1837.— Portaria  á 
Alfandega  acerca  da  intelligencía  do  art.  200 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1837...  » 

N.  108.— Em  22  do  Fevereiro  de  1837.— Aviso  ao 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Gloria,  sobre  Con- 
selho do  QualiQcaçSo.  • €6 

N.  109.— GUERRA.— Em  22  de  Fevereiro  de  1837.— 
Marcando  o  fardamento  dos  Militares  empre- 
gados nos  Estabelecimentos  militares » 

N.  110.— FAZENDA.— Em  22  de  Fevereiro  de  1837.— 
Portaria  ao  Thesoureiro  dos  ordenados,  deter- 
minando que  os  Empregados  que  deixarem  de  re- 
ceber seus  ordenados  nos  dias  annunciados  para 
o  pagamento  o  deverão  receber  nos  intervallos.  ^ 

N.  111.— IMPÉRIO.— Em  27  de  Fevereiro  de  1837.— 
Sobre  o  adiamento  da  Assembtéa  Legislativa  da 
Provincía  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
c  impedimento  que  tem  havido  para  as  eleições 
de  Deputados  e  Membros  da  mesma  Assembléa.        67 
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N.  112. —  Em  27  do  Fevereiro  de  1837.— Declarando 
ao  Presidente  da  Província  das  Alogóas  que  o 
Secretario  da  Gamara  Municipal  pódc  ser  eleito 
Vereador ,  mas  nfio  accumular  o  exercício  do 
hum  e  outro  cargo 67 

N.  113.— Em  27  de  Fevereiro  do  1837.  — Reduzindo 
o  prazo  marcado  no  art.  117  do  Regulamento 
Geral  dos  Correios  dentro  do  qual  os  mestres 
das  embarcações  devem  participar  á  Adminis- 
tração do  Correio  as  suas  sahidiís 68 

N.  114.  — JUSTIÇA.— Em  27  de  Fevereiro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe, 
sobre  medidas  tomadas  para  o  restabelecimento 
da  ordem  publica » 

N.  113.— Em  27  de  Fevereiro  de  1837.  — Aviso  ao 
Presidente  da  Província  da  Bahia,  em  resposta 
ao  seu  oíllcio  em  que  participa  não  poder  a 
Guarda  Nacional  prestar  o  soccorro  que  reclama 
o  Presidente  das  Alagoas 69 

N.  116. — Em  27  de  Fevereiro  de  1837.. — A  viso  ao  Juiz 
Municipal  interino  para  mandar  antes  para 
a  Casa  do  Correcção  do  que  para  o  Arsenal 
de  Marinha  os  presos  sentenciados  por  mais  de 
annos 70' 

N.  117.— Em  27  de  Fevereiro  de  1837.— Ao  Comman- 
dante  Geral  dos  Municípaes  Permanentes,  para 
que  o  Omcial  de  guarda  na  Repartição  do 
Thesouro  preste  o  auxilio  que  lhe  exigirem  as 
Autoridades  do  mesmo  Thesouro 7fc 

N.  118.— FAZENDA,— Em  28  de  Fevereiro  de  1837.— 
Circular  solvendo  duvidas  que  tem  occorrido 
om  algumas  Thesourarias  sobre  os  vencimentos 
dos  Empregados  quando  substituem  os  impe- 
didos    »* 

N.  119.— IMPÉRIO.  — Em  2  de  Março  de  1837. —Ao 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
fixando  a  inti;lligencia  do  art.  6.*  do  contracto 
celebrado  com  a  Companhia  de  Nicterohy  em 
o  !.•  de  Dezembro  do  anno  passado,  relativo 
ao  transporte  de  agentes  da  autoridade  pu- 
blica         7^ 

N.  120.— Em  2  de  Março  de  1837.— Ao  Director  da 
Escola  de  Medicina  da  CArte,  declarando  que 
não  podem  ser  dispensados  do  serviço  da  Guarda 
Nacional  dous  Empregados  da  mesma  Escola 
aos  quaes  deverá  abonar  as  faltas  que  derem 
por  causa  do  dito  serviço 73' 
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N.  12I.--JURINHA.— Em  2  de  Março  de  1837.— 
Determinando  que  se  nomeiem  dous  Oíllciacs 
de  Fazenda  do  numero  para  irem  servir  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
hum  como  encarregado  de  todos  os  géneros,  c 
mais  objectos  pertencentes  aos  navios  da  Ar- 
mada alli  existentes,  o  outro  como  Escrivão 
da  receita  e  dcspeza,  com  as  attribuições  que 
competem  ao  Commissario  Geral  de  Esquadra, 
o  seu  Escrivão 74 

N.  122.— Km  2  de  Março  de  1837.— Circular  aos  Pre- 
sidentes das  Províncias,  mandando  cumprir  li. 
leralmentc  a  disposiçAo  do  g  3.^  do  art.  1.° 
da  Resolução  de  15  de  Outubro  de  183G,  quo 
manda  abonar  mais  meio  soldo  a  diversos  Oill- 
ciaos  da  Armada  embarcados  em  navios  ar- 
mados em  fiuerra » 

N.  123.— FAZENDA. —Em  2  de  Março  de  1837.— 
Portaria  declarando  que  a  abolição  da  contri- 
buição dos  couros  he  extensiva  aos  do  consumo 
do  Municipio 7o 

N.  124— MARINHA.  —Em  3  do  Março  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  communicando  a  delibe- 
ração da  nomeação  de  2  OíUciaes  de  Fazenda 
para  serem  encarregados  da  arrecadação  e  con- 
tabilidade dos  géneros  pertencentes  a  Armada; 
determinando  quo  o  mesmo  Presidente  nomeio 
hum  Ollicial  da  Armada  para  ser  interinamente 
encarregado  dos  armazéns  da  Marinha;  e  mar- 
cando os  vencimentos  que  lhes  devem  ser  abo- 
nados   » 

N.  125.— FAZENDA,  —  Em  4  de  Março  de  1837.— 
A  respeito  de  duas  dividas  que  se  pagarão  em 
virtude  de  sentença  contra  a  Fazenda  Nacional 
sem  resolução  do  Thesouro 70 

N.  126.— IMPÉRIO.  —Em  6  de  Março  de  1837.— 
Annullándo  a  eleição  de  Deputados  á  Assem- 
blca  Geral  Legislativa  pela  Província  da  Para- 
hyba,  o  mandando  proceder  a  nova  eleição, 
assim  de  Eleitores  como  de  Deputados 77 

N.  127. — Em  6  de  Março  de  1837.— .Mandando observar 
o  Projecto  de  Estatutos  para  a  Escola  de  Me- 
dicina da  Corte,  offerecido  pelo  respectivo  Di- 
rector, com  as  alterações  abaixo  declaradas..        78 

N.  128.— FAZENDA.  —Em  6  de  Março  de  1837.— 
Declarando  de  quem  se  deverão  haver  as  dcs- 
pczas  da  medição  c  demarcação  dos  terrenos 
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do  Muritiho;  e  a  maneira  por  que  devem  sor 
obrigados  os  posseiros  a  reconhecer  o  domínio 
directo  que  sobre  os  mesmos  lerrenos  tem   a 
Nação 151 

N.  129.— IMPKIUO.  —  Km  7  de  Warço  de  1837.— 
Ao  Pre>identc  da  Província  das  Alagoas,  decla- 
rando que  foi  Irgal  o  procedimento  da  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial  em  renovar  a  eleiçíio 
de  Vicc-Presidcnte  no  fim  de  dous  annos....       152 

N,  130.— JUSTIÇA. —  Km  7  de  Março  de  1837.— 
Ao  Director  dos  Tclegraphos ,  *  para  conservar 
somente  em  communicaçâo  os  Telegraphos  do 
Castello  e  Santa  Cruz,  empregando  com  pre- 
ferencia os  soldados  reformados ,  e  despedindo 
os  paisanos  que  forem  desnecessários > 

N.  131. — Em  7  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Juiz  Mu- 
nicipal, declarando  que  os  presos  sentenciados 
aos  trabalhos  públicos  de  menor  consideração, 
são  o^que  devem  ir  para  o  Arsenal  de  Marinha.       1^3 

N.  132.— FAZEiNDA.  —  Em  7  de  Março  do  1837.  — 
Para  que  se  não  entr(^ue  somma  alguma  aos 
Thesoureiros  parciae3,  sem  que  tenhão  despen- 
dido as  quantias  recebidas,  na  forma  do  art. 
k.\  Tit.  4.»  do  Alvará  de  28  de  Junho  de  1808.  » 

N.  133.— JUSTIÇA.  —Em  S  de  Março  do  1837.  — 
Aviso  ao  Presidende  da  Província  do  Ceará , 
solvendo  duvidas  propostas  em  quatro  quesitos 
pelo  Juiz  de  Direito  de  Queixeramobim 154 

N.  134.— Em  8  de  Março  de  1837. — Aviso  ao  Presi- 
dente da  Província  do  Ceará,  declarando  em 
resposta  a  hum  oíDcio  do  Juiz  de  Direito  do 
Queixeramobim,  que  nâo  he  permittido  ás  au- 
toridades Civis  chamar  os  Guardas  Nacionaes  o 
emprega-los  sem  os  requisitar  aos  respectivos 
Commandantes y> 

N.  135.— Em  8  de  Março  do  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Paz  Presidente  do  Conselho  de  Qualifícaçilo 
da  Freguezia  da  Gloria,  para  proceder  na  con- 
formidade do  que  lhe  foi  determinado  por  Aviso 
de  22  do  mez  passado 155 

N.  136.— Em  8  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Juiz  de 
Paz  da  Gloria,  declarando  que  se  deve  reunir-se 
á  Junta  de  Paz  da  Candelária • .       15G 

N.   137.— FAZENDA.  —Em  8  de  Março  de  1837.  — 

Ordenando  que  as  Thesourarias  das  Províncias 

remettao  ao  Thesouro  relações  das  quantias  e 

bens  recolhidos  nos  cofres  dos  Orphãos,  cujos 

•  donos  se  ígnoruo • >> 
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N.  138.— Em  8  de  Março  do  1837.— Ordem  á  Thcsou- 
raria  da  Província  do  Uio  de  Janeiro  para  rc- 
metlcr  ao  Tiiesouro  o  saldo  existente  no  fim 
de  cada  mcz Id6 

N.  139.— JUSTIÇA. —  Em  9  de  Março  de  1837.  — 
Portaria  á  Camará  Municipal ,  para  faxer  re- 
mover do  centro  da  cidade  as  fabricas  e  oíli- 
cinas  insalubres  ou  incommodas 157 

N.  140.— Em  10  do  Março  de  1837.  —Aviso  ao  Mi- 
nistro do  Império,  pedindo  duas  salas  do  edilicio 
que  sérvio  de  Hospital  Militar,  para  nellas  se 
recolherem  os  mendigos » 

N.  141. — Em  11  de  Março  do  1837.— Aviso  ao  Com- 
mandanle  Geral  do  Corpo  do  Municipaes  Pcr- 

-:  manentes,  para  nào  deixar  formar  ajuntamentos 
de  Estudantes  defronte  do  Portão  da  Academia 
das  Bellas  Artes 158 

N.  142.— Em  12  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Pro- 
vedor da  Santa  Casa  da  Misericórdia  ,  decla- 
rando que  a  Irmandade  da  mesma  Santa  Casa 
fíca  d'ora  em  diante  privada  de  entrar  no  qua- 
drado que  se  forma  em  frente  do  patíbulo  . .  » 

N.  143.— IMPEUIO.— Em  13  de  Março  de  1837.  — 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte,  indicando  as  providencias  de  que  pôde 
lançar  mão  para  obrigar  a  Camará  Municipal 
da  Cidade  do  Natal  a  fazer  a  apuração  gerai 
dos  votos  na  clciçOo  de  hum  Senador 1S9 

N.  144.— JUSTIÇA.  —Em  13  de  Março  de  1837.— 
Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  2.'»  districto  da  Can- 
delária ordenando  que  sobresteja  na  exigência 
dos  títulos  de  residência  dos  Estrangeiros 160 

N.  1^5. — Em  14  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Paz  da  Cabeça  do  Termo,  solvendo  duvida 
.sobre  o  cumprimento  das  Cartas  Avocatorius 
dos  Juizes  de  Direito,  e  deciarando-liie  que 
deve  recorrer  aos  mesmos  Juizes  quando  careça 
instruir-se  no  cumprimento  dos  deveres  do  seu 
cargo » 

N.  146.— Em  14  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente da  Provincia  da  Bahia,  solvendo  duvidas 
sobre  escusas  de  Juiz  de  Paz,  a  nomeação  do 
Oínciaes  de  Justiça » 

N.  147.— Em  14  de  Março  de  1837.  —Aviso  ao  Com- 
mandante  Geral  do  Corpo  de  Municipaes  Per- 
manentes, para  que  os  soldados  demiltidos  por 
mào  comportamento    ou  por  faltas   assentem 

c  praça  nos  Corpos  de  Linha 161 
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N.  148. —Em  14  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Juiz  de 
Paz  do  1.®  dislricto  do  Sacramento  sobre  o  con- 
flicto  entre  cllc  o  o  Promotor  Publico  acerca 
do.  processo  de  alguns  números  do  periódico— 
Sete  de  Abril 161 

N.  149.— FAZENDA.  — Em  14  de  Março  de  1837.— 
Alterando  o  Rcgulamonlo  de  30  de  Abril  de 
1836  sobre  impostos  do  gadt)  vaccum,  Ac...       102 

N.  130. — Em  14  de  Março  de  1837.— Circular  para  que 
SC  faça  cITectiva  a  cobrança  do  Imposto  do  Sollo 
das  dispensas  matrimoniaes 164 

N.  151.— JUSTIÇA.  — Em  15  de  Março  do  1837.— 
Ao  Provincial  dos  Franciscanos.  Denega  li- 
cença para  impetrar  a  eonfirmação  do  Visitador 
Geral  c  Presidente  do  futuro  Cupilulo » 

N.  132.— Em  16  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente da  Província  do  Santa  Catharina,  appro- 
vando  a  hospitalidade  exercida  com  os  Emi-- 
grados  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  indicando  a 
maneira  de  proceder  a  respeito  dos  que  paten- 
tearem intenções  criminosas 165 

N.  133.— Em  16  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  da  Comarca,  sobre  a  cx)nyocação  do 
Jury  de  revista,  e  declarando  que  o  Governo 
designará  todos  os  annos  em  tempo  opportuno 
o  Presidente -» 

N.  134.— FAZENDA.— Em  16  de  Março  de  1837.— 
Portaria  a  Alfandega  ,  estabelecendo  o  pro- 
cesso para  o  exame  de  passageiras  de  que  se  des- 
confíar  que  trazem  occuUos  objectos  sujeitos  a 
direitos 166 

N.  135.— JUSTIÇA. —Em  17  de  Março  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  or- 
denando o  cumprimento  do  Decreto  de  21  de 
Dezembro  de  1820  sobre  a  admissão  dos  Es- 
trangeiros no  Império h 

N.  156.— Em  18  de  Março  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente da  Bahia,  remettcndo  o  Decreto  de  9  de 
Março  de  1837  sobre  a  execução  das  sentenças 
de  pena  capital 167 

N.  157.— FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1837.— 
Dando  providencias  para  a  arrecadação  da  di- 
vida activa  antiga » 

N.  158.— Em  20  de  Março  de  1837.— Ordem  a  The- 
souraria  da  Província  de  Pernambuco,  para  fazer 
senlir  a  falta  de  cumprimento  dos  despachos 
do   Regulamento   do  Consulado  na   expedição 

das  guias 1G8 
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N.  159.— Em  22  de  Março  de  1837.— A'  Gamara  Mu- 
nicipal da  Corte  acerca  do  Matadouro  de  Santa 
Luzia 168 

N.  160.— JUSTIÇA.  —Em  25  de  Março  de  1837.  — 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  acerca  das  medidas  extraordinárias  de  que 
o  mesmo  lançara  mão 169 

N.  161.— MARINHA.  — Em  29  de  Março  de  1837.— 
Communicando  ter  encarregado  dos  Armazéns 
de  Marinha  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  de  Sul  aol.**  Tenente  da  Armada  João 
da  Silva  Lisboa,  com  a  gratiGcação  mensal  de 
40í^,  além  do  soldo  de  terra 170 

N.  162.— IMPÉRIO.  —Em  30  de  Março  de  1837.— 
Portaria  declarando  ao  Thcsoureiro  das  lote- 
rias  qu«  deve  prestar  contas  das  lotorias  con- 
cedidas ao  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos 
Servidores  do  Estado  á  Commissão  encarre- 
gada da  liquidação  das  que  se  cxtrahirão  nesta 
CArte » 

N.  163.— FAZENDA.  —Em  30  de  Março  de  1837.— 
Ao  Inspector  da  Alfandega  para  rubricar  os  pe- 
didos de  fornecimento  que  se  fizerem  ás  em- 
barcações do  Vigia 171 

N.  164.— JUSTIÇA.  —Em  31  de  Março  de  1837.  — 
Aviso  ao  Commandante  Superior  da  Guarda 
Nacional  da  Corte,  solvendo  duvidas  suscitadas 
em  hum  Conselho  de  disciplina » 

N.  105.— Em  31  de  Março  de  1837.  — Aviso  ao  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  exigindo 
informações  circumstanciadas  sobre  cinco  rcos 
condemnados  por  hum  homicidio,  e  declarando 
que  a  repugna  aos  princípios  de  humanidade 
que  pela  morte  de  hum  homem  scjão  cinco 
suppliciados» 172 

N.  166.— MARINHA.— Em  31  de  Março  de  1837.— 
Communicando  ter  nomeado  ao  Capitão  Tenente 
José  Joaquim  Faustino  Comn.andantc  Geral  das 
Companhias  dos  Imperiaes  Marinheiros,  conti- 
nuando no  serviço  em  que  actualmente  se  acha.       173 

N.  167.— FAZENDA.— Em  31  de  Março  de  1837.— 
Circular  solvendo  as  duvidas  occorridas  acerca 
da  intelligencia  do  ait.  200  do  Regulamento 
das  Alfandegas  de  22  de  Junho  de  1836 » 

N.  168.— Em  31  de  Março  de  1837.— Declarando  isentos 
da  taxa  do  sello  os  bilhetes  ou  notas  para 
despachos  nas  Alfandegas,  e  Mesas  de  Diversas 
ilrndas 174 
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N.  16».— Em  31  de  Março  de  1837.— Circular  decla- 
rando isentos  de  pagamento  de  emolumentos 
os  Passaportes,  Portarias,  e  Passes  das  embar- 
cações por  sahida,  inclusive  o  sclio 175 

N.  170.— Em  31  de  Março  de  1837.-- Portaria  a  Al- 
fandega determinando  o  tempo  em  que  deve 
fazer  entrega  do  rendimento » 

N.  171.— JUSTIÇA.— Em  o  1.^  de  Abril  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo, 
solvendo  a  duvida  apresentada  pelo  Juiz  de 
Direito  da  Comarca  da  Victoria 176 

N  172.— Em  4  de  Abril  de  1837.— Aviso  ao  Juiz  de 
Paz  do  1.0  districto  do  Sacramento,  para  chamar 
á  responsabilidade  o  impressor  do  Periódico — 
Sete  de  Abril—n.o  428 » 

N.  173.— FAZENDA.  —Em  4  de  Abril  de  1837.  — 
Regulando  a  execução  do  art.  21  da  Lei  de 
22  de  Outubro  de  1836,  que  trata  da  divida 
activa  anterior  ao  1.**  de  Julho  do  mesmo  anno.       177 

N.  174.— JUSTIÇA.— Em  5  de  Abril  de  1837.— Aviso 
ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco,  de- 
clarando que  os  Juizes  de  Direito  só  por  effeito 
de  sentença  perdem  seus  lugares 178 

N.  175.— MARINHA.  —  Em  5  de  Abril  de  1837.  — 
Determinando  que  os  Escaleres,  ou  quaesquer 
outras  Embarcações,  que  derem  reboque  a  ti- 
tulo de  Práticos,  só  recolhSo  logo  que  tiverem 
passado  a  Fortaleza  de  Santa  Cruz » 

N.  176.— FAZENDA.  —  Em  5  de  Abril  de  1837.  — 
Acerca  da  falta  de  declaração  dos  direitos  pagos 
nas  guias  de  géneros  despachados  por  baldeação 
ou  reexportação  para  dentro  do  Império 179 

N.  177.— JUSTIÇA.— Em  6  de  Abril  de  1837.— Aviso 
ao  Bispo  de  Pernambuco,  para  admittir  ao  es- 
tado ecciesiastico  as  pessoas  necessárias  para 
servirem  de  Parochos  e  Coadjutores  das  Fregue- 
zias  que  ora  ou  para  o  futuro  os  nSo  tiverem.  » 

N.  178.— Em  6  de  Abril  de  1837.— Aviso  ao  JuizMu- 
nicipal  interino,  prevenindo  abusos  na  appre- 
hensSo  do»  escravos 180 

N.  179.— Em  8  de  Abril  de  1837.— Aviso  ao  Juiz  de 
Paz  do  1.**  districto  do  Sacramento,  sobre  a  tra- 
ducção  da  Ode  transcrípta  no  numero  428  do 
Periódico— Sete  de  Abril 181 

N*  180.— Em  10  de  Abril  de  1837.  —Aviso  ao  Juiz 
de  Paz  do  l.»  districto  do  Sacramento,  sobre 
o  espolio  do  Suisso  que  se  suicidara  cm  30 
de  Marco » 
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N.  181.— FAZENDA.  —Em  10  de  Abril  do  1837.— 
A'  Thcsouraría  da  Proviacia  do  Pernambuco, 
f^ommunicando  que  o  Director  do  Curso  Juri- 
díco  deve  entregar  a  importância  das  cartas 
expedidas 18! 

N.  182,— IMPÉRIO.  —  Em  12  de  Abrtl  de  1837.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  , 
declarando  que  a  hum  Bacharel  do  Curso  Ju- 
rídico não  se  pôde  negar  a  respectiva  Carta  , 
nem  demorar  a  sua  expedição,  pelos  factos  de 
nSo  ter  dado  graças  ao  Presidente  do  acto  do 
5.**  anno  e  aos  mais  Lentes,  e  havò-los  insul- 
tado quando  subio  á  cadeira  para  cumprir 
aquella  formalidade,  devendo  o  mesmo  Bacharel 
ser  processado  pelos  excessos  c  crimes  que  com- 
metteu  contra  a  decência-  e  a  moral  publica, 
e  contra  as  Leis 1S2 

N.  183.— Em  12  de  Abril  de  1837.— Ao  Presidente  da 
Província  de  Matto  Grosso,  declarando  que  a 
Assemblóa  Legislativa  Provincial  exorbitou  d« 
suas  attribuiçOcs  na  Lei  n.*  11  de  1IS36,  rela- 
tiva ao  Corpo  de  Ligeiros,  que  fórma  huma 
parte  do  Exercito,  e  na  tarifa  annexa  á  Loi 
n.^  16  do  mesmo  anno,  quando  presuppOe  que 
as  Assembléas  Provinciaes  ou  podem  autorizar 
as  Corporações  de  Mão-morta  para  adquirirem 
bens  de  raiz,  ou  legislar  ainda  que  indirecta- 
mente sobre  dispensas  matrimoniaes 183 

N.  184.— JUSTIÇA.— Em  12  de  Abril  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia  , 
sobre  aforamento  do  terreno  baldio  pertencente 
ao  Convento  de  Santa  Thercza  da  Cidade  da 
Bahia 184 

N.  185 — Em  12  do  Abril  de  1837.— Aviso  ao  Ministro 
do  Império,  sobre  falta  d'agua  em  consequência 
da  inobservância  das  Posturas,  o  meio  para 
occorrer  a  isso 183 

N.  186.— MARINHA.  —Em  12  de  Abril  de  1837.— 
Mandando  estabelecer  deedc  já  na  Província 
do  Pará  hum  corte  de  madeiras  de  construc- 
ç3o  para  consumo  do  Arsenal  da  Marinha  da 
Corte » 

N.  187.— FAZENDA.— Em  12  de  Abril  de  1837.— 
Dando  providencias  para  a  descarga  das  embar- 
cações de  cabotagem 186 

N.  188.— JUSTIÇA. —Em  13  de  Abril  do  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia  , 
sobre  remoção  de  Juizes  de  Direito » 
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N.  189.— FAZENDA.  —Em  13  de  Abril  de  1837.— 
Circular  exigindo  qoc  os  Empregados  aposen- 
tados, que  ainda  não  tiverem  titulo  de  decla- 
ração de  ordenado,  apresentem  os  documentos 
justiflcativos  do  tempo  de  serviço;  o  marcando 
o  processo  que  se  deve  seguir  no  pagamento 
dos  ordenados  dos  mesmos  Empregados 187 

N.  190.— Em  13  de  Abril  de  1837.— Para  se  observar 
na  Alfandega  de  Santos  a  pratica  de  so  nSo 
dar  despacho  ao  assucar  encaixotado,  sem  que 
nas  caixas,  alem  da  Iara  com  marca  de  fogo, 
haja  tambcm  o  sigoal  do  negociante  que  fizer 
o  despacho » 

N.  191.— JUSTIÇA.  —Em  14  do  Abril  de  1837.  — 
Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  1  ."^  districto  da  Gloria, 
sobre  o  Conselho  que  deve  qualificar  os  Guardas 
Nacionaes  daquella  Freguezia 183 

N.  192.— FAZENDA. —Em  14  de  Abril  de  1837.— 
Declarando  a  quem  compete  fazer  apprebensão 
do  gado  CUJO  dono  se  ingora 189 

N.  193.— MARINHA.  —Em  15  de  Abril  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  , 
communieando  a  partida  para  a  dita  Provinda 
de  huma  embarcação  que  tem  de  ser  empre- 
gada como  barca  de  Vigia  da  Alfandega,  sendo 
a  dcspeza  que  com  a  mesma  se  houver  de  fazer 
por  conta  da  Repartição  de  Fazenda,  observan- 
do-se  entretanto  a  respeito  da  disciplina  a  bordo 
o  que  manda  o  Regulamento  Provisional 190 

N.  194.— JUSTIÇA.  —Em  17  de  Abril  de  1837.  — 
Aviso  ao  Ministro  do  Império,  para  que  os 
Africanos  livres  que  forem  dispensados  das  obras 
publicas  á  cargo  daquella  repartição  sejão  re- 
mcttidos  ao  Juizo  de  Orphãos  e  não  á  Casa  de 
Correcção » 

N.  195.— FAZENDA.  —Em  17  de  Abril  de  1837.  — 
Circular  ás  Thesourarias ,  para  se  cobrar  nas 
Alfandegas  direitos  de  15  7»  de  reexportação 
e  baldeação  para  a  Cosia  d^Africa  daquelles  gé- 
neros que  constar  terem  lá  desembarcado,  em- 
bora o  despacho  fosse  pedido  para  outro  qual- 
quer porto 19^ 

N.  196.— Em  17  de  Abril  de  1837.— Circular  recom- 
mendando  a  maior  exactidão  na  conferencia 
dos  manifestos,  por  constar  que  nclles  não  são 
comprebendidos  todos  os  volumes,  mas  somente 
aquellcs  qoo  parecem  bastantes  para  evitar 
suspeitas » 
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N.  197.— Em  17  do  Abril  de  1837.— Circular  aos  Pre- 
sidentes das  Provincias,  enviando  exemplares 
do  Decreto  e  Ilegulamenlo  de  30  de  Maio  do 
1836,  que  creou  as  Mesas  de  Consulado 192 

N.  198.— Em  17  de  Abril  de  1837.— Ordem  á  The- 
souraria  de  Matto  Grosso,  para  remctter  as 
Tabeliãs  de  dívida  não  inscripta  activa,  fluc- 
tuante  e  anterior  a  1827 » 

N.  199. —JUSTIÇA.— Em  18  de  Abril  de  1837.— Aviso 
ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezía  de  Irajá,  annul- 
lando  a  eleição  do  Estado  Maior  do  Batalhão 
da  Guarda  Nrcional » 

N.  200.— MARINHA.— Em  18  de  Abril  de  1837.— 
Circular  ás  Províncias,  mandando  cessar  a  co- 
brança dos  emolumentos  dos  Passaportes,  Por- 
tarias e  Passes  das  Embarcações,  cm  execução 
do  art.  9.%  §  l.«  da  Lei  do  31  de  Outubro 
de  1835,  no  caso  de  ainda  serem  cobrados..       193 

N.  201.— Em  18  de  Abril  do  1837.  — Aviso  ao  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco,  accusando 
a  recepção  de  difTerentes  officios,  esclarecendo 
duvidas  acerca  da  percepção  do  augmento  de 
soldo  conferido  pela  Resolução  di|  Assombléa 
Geral  de  15  de  Outubro  de  1836,  approvando 
a  proposla  de  hum  Empregado  para  Secre- 
tario da  Inspecção;  c  determinando  que  o  mesmo 
Presidente  informasse  se  existia  alli  algum  Hos- 
pital de  Marinha,  mencionando  a  data  e  ordem 
da  sua  crcação 194 

N.  202.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Abril  de  1837.— Ao 
Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  sobre  a  per- 
missão para  que  bum  Agente  Consular  de  Por- 
tugal vá  também  fazer  a  visita  ás  embarcações 
daquella  Nação 19i5 

N.  203.— MARINHA.— Em  19  de  Abril  de  1837.— 
Mandando  pagar  a  passagem  de  retrutas  vindos 
para  a  Marinha,  e  dispondo  que  de  ora  em 
diante  o  mesmo  se  pratique,  huma  vez  que  o 
preço  seja  justo  e  razoável » 

N.  204.— Em  19  de  Abril  de  1837.— Mandando  abonar 
ao  2.*  Tenente  Commandante  do  Patacho — Mer- 
cúrio—os  mesmos  vencimentos  do  da  Náo  — 
Pedro  Segundo — ,  e  do  da  — Presiganga ry 

N.  205.— Em  19  do  Abril  de  1837.— Determinando 
que  os  presos  existentes  a  bordo  da  Presiganga 
sejão  transferidos  no  1.'  do  mez  próximo  fu- 
turo para  a  Fortaleza  da  Ilha  das  Cobras,  o 
que  daquella  data  cm  diante  se  ab^^nem  aos 
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referidos  presos  as  mesmas  etapcs  que  se  dão 
aos  soldados  do  Corpo  do  Artilharia  de  Ma- 
rinha, e  ao  Oílicial  que  commandar  a  Presi- 
ganga os  vencimentos  que  percebem  os  Com- 
mandantes  do  Navios  desarmados J96 

N.  206.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Abril  de  1837.— Ao 
Presidente  da  Província  de  Santa  Calharina, 
declarando  que  o  degradado  pelo  Governo  Por- 
tuguez  para  o  Brasil,  em  quanto  este  fazia 
parte  do  Reino  de  Portugal,  nao  está  compre- 
hido  no  art.  6.%  §  4.»  da  Constituição  do  im- 
pério para  ser  considerado  cidadão  brasileiro, 
por  lhe  faltar  a  circumstancia  da  expontanei- 
dade  na  residência  em  território  Brasileiro...  » 

N.  207.- Em  21  do  Abril  de  1837.— Declarando  que 
a  x\ssembléa  Provincial  de  Santa  Catharina  não 
pôde  decretar  que  faça  parte  do  Bispado,  a  quo 
pertence  a  mesma  Província  o  Município  de 
Lages  sujeito  ao  Bispado  de  S.  Paulo ;  bem 
como  também  não  lhe  compete  legislar  sobro 
concessão  de  sesmarias,  em  quanto  não  se  fizer 
a  divisão  entre  bens  nacionaes  e  provinciaes.       197 

N.  208.— FAZENDA.  — Em  21  de  Abril  de  1837.— 
Ordem  mandando  annullar  inscripções  feitas  no 
Livro  auxiliar  da  Província  da  Bahia 198 

N.  209.— JUSTIÇA.  —  Em  22  de  Abril  de  1837.  — 
Aviso  ao  Inspector  da  Alfandega,  determinando 
que  os  Africanos  que  forem  encontrados  sem 
passaporte  a  bordo  das  embarcações  costeiras 
sejâo  remeltidos  ao  Chefe  de  Policia 199 

N.  210.— FAZENDA.  — Em  22  de  Abril  de  1837.— 
A  respeito  do  pagamento  em  que  fôrcondcm- 
nada  a  Fazenda  Nacional o 

N.  211.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Abril  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Provinda  do  Espirito 
Santo,  declarando  que  deve  ser  feita  pelo  cofre 
dos  Orphãos  a  despeza  com  a  conducção  de  cé- 
dulas para  fora  do  Município 200 

N.  212.— FAZENDA. —Em  24  de  Abril  de  1837.— 
Portaria  ao  Administrador  do  Consulado,  auto- 
risando-o  a  expedir  instrucções  ao  Agente  da 
Praia  Pequena  para  ílscalisação  dos  direitos 
da  aguardente  e  outros  quaesquer  géneros  per- 
tencentes á  mesma  Repartição 

N.  213.— JUSTIÇA.— Em  25  de  Abril  de  1837.— Aviso 
ae  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo,  de- 
clarando que  ao  Promotor  compete  denunciar 
os  crimes  públicos,  sendo'tal  ode  desobediência.      201 
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N.  214.— Em  23  de  Abril  ^e  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente da  Provincia  da  Bahia  sobre  as  visitas 
de  navios  ordenadas  pelo  Decreto  de  12  de 
Abril  de  1832 201 

N.  213.  — MARINHA.  — Em  25  de  Abril  de  1837.— 
Elevando  á  doze  mil  réis  mcnsaes  a  gratifi- 
cação que  ora  percebe  o  2.o  Tenente  encar- 
regado do  Laboratório  de  Trem  Naval 202 

N.  216.— Em  23  de  Abril  de  1837. — Mandando  que 
aos  presos  da  Presiganga,  transferidos  para  a  For- 
taleza da  Ilha  das  Cobras,  se  abonem  as  etapes 
de  160  réis  diários,  e  que  á  dita  Ilha  se  en- 
viem os  utensílios  e  vasilhas  para  o  rancho; 

:  c  que  SC  construa  da  parte  de  Tora  buma 
pequena  casa  para  a  guarda  que  os  tem  de 
vigiar » 

N.  217.— IMPEUIO.— Em  26  de  Abril  de  1837.— Ao 
Administrador  do  Correio  Geral,  para  que  faça 
observar  nas  Administrações  dos  Correios  das 
Províncias  a  pratica  seguida  na  da  Corte  sobre 
as  amostras  de  fu/endas  estrangeiras  remettidas 
em  massos  fechados » 

N.  218.  — FAZENDA.— Em  27  de  Abril  de  1837.— 
Circular  aos  Presidentes  sobre  a  remessa  de 
exemplares  do  Regulamento  para  a  execução 
do  art.  21  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836, 
que  trata  da  cobrança  da  divida  activa 203 

N,  219.  — JUSTIÇA.  — Em  28  de  Abril  de  1837.— 
Aviso  ao  Vice-Presidentc  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  reprovando  como  illegal  a  de- 
legação cm  autoridades ,  que  não  sejão  o 
Presidente  da  Provincia,  das  faculdades  excep- 
cionaes  da  Lei  de  11  de  Outubro  de  1836,  c 
mandando  reprimir  taes  abusos » 

N.  220.— Em  28  de  Abril  de  1837.  — Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  mandando  trans- 
ferir do  Calabouço  para  a  Casa  de  Correcção 
os  escravos  fugidos 20o 

N.  221.  — Em  20  de  Abril  de  1837.  — Ao  Presidente 
da  Provincia  das  AlagAas,  declarando  que  a 
falta  de  assignatura  do  Juiz  no  depoimento  de 
testemunhas,  induz  nuUidade;  o  que  para  a 
concessão  de  Habeas-Corpus  basta  que  se  ve- 
rifique ser  a  prisSo  illegal  em  razão  de  estar 
o  processo  evidentemente  iiullo » 

N.  222  —Em  29  de  Abril  de  1837.— Aviso  ao  Juiz  de 
Direito  Chefe  de  Policia.  Permittc  que  se  of- 
ficie  pelo  rito  protestante   na  casa  n.**  90  do 
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Matacavallos,  observando-ãe  o  art.  5."^  da  Cons- 
tituição do  Império  ., 206 

N.  2^.— MARINHA.  ^£in  29  do  Abril  de  ia37.  -- 
Mandando  abonar  ao  1.»  Tenente  Secretario  do 
Corpo  do  Artilharia  de  Marinha,  do  1.*  de 
Maio  futuro,  a  gratiítcaçAo  mensal  de  qnin/e 
mil  réis,  como  encarregado  da  administração 
o  segurança  dos  presos  transferidos  da  Presi- 
ganga paro  a  Fortaic/a  da  Ilha  das  Cobras...  207 
N.  224.— IMPEI^IO.  —  Km  5  de  Maio  de  1837. -Ao 
Vice-P residente  da  Provincia  do  Rspirito  Santo, 
esclarecendo  o  sentido  da  disposiçífo  do  art.  8.° 
da  Lei  de  3  de  Oiiliihro  de  1834  ,  relativa  a 
substituição  do  Presidente  da  Província  pelo 
membro  mais  votado  da  Assembléa  Legislativa 
Provincial , » 

N.  225.— JUSTIÇA. -Km  5  de  Maio  <ic  1837. —A viso 
ao  Ministro  dos  Negócios  Kstrangeiros  sobre  o 
fflzerem-scí  sahir  do  Império  os  Kstrangeiros 
Manoel  (jassion  e  Jodo  António  Serrasin 208 

N.  226.— MARINHA. -Km  5  de  Maio  de  18.37.— Man- 
dando ekivar  a  I5i>  nieiísaos  a  gratíflearão  do 
1.»  Enfermeiro  do  Hospital  da  Marinha » 

N.  227.— FAZENDA.  —Km  5  de  Maio  de  1837.  — 
InstrucçOes  para  a  boa  execuçSo  do  ail.  9.» 
g  4.»  da  Lei  de  22  do  Outubro  de  1836....      209 

N.  228.— Em  6  de  Maio  de  1837.— Portaria  ú  liere- 
bedoria  òcercii  do  lançamento  da  Decima  Ur- 
bana na  Fregue/ia  de  lnl)anina 211 

N  2-29.— JUSTIÇA.-.  Km  8  de  Maio  de  1837.  —  Ao 
Vice-Presidente  da  Província  do  Kio  de  Janeiro 
acerca  da  exigência  feita  a  alguns  Port^^uezes 
já  residentes  no  Paiz  dos  passaportes  com  <pie 
entrarão  no  Império » 

N.  230.— Em  9  de  Maio  de*  1837.— Ao  Vice- Presidente 
da  Província  do  Hio  de  Janeiro  pedindo  infor- 
mações sobre  hum  réo  condem  nado  á  pena  ul- 
timar e  declarando  que  —  o  estar  em  actual 
cativeiro  tido  e  havido  por  escravo,  não  deve 
prejudicar-lhc  a  qualidade  de  livre  que  tivi  r 
de  direito 212 

N.  231. -IMPÉRIO. —Em  10  de  Maio  de  1837.— 
Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Ser- 
gipe que  as  Asscmbléas  Legislativas  Provinciaes 
devem  dirigir-se  ao  (inverno  Imperial  pela  ma- 
neira mareada  nos  arts.  9.*  o  20  do  Acto  Addi- 
cional  á  Constituição  do  Império,  e  nfio  por 
meio  de  Deputações y> 

índice  das  Decisõti,  4 
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N.  2a2.-JU6TIÇA Em  iO  de  Mmo  de  i837.**-Ao 

Presidente  da  Província  do  Pará,  para  re- 
metter  ao  Juiz  de  Direito  respectivo  as  ^iw 
lençBS  dadas  pelo  Juii  de  Paz  oootra  os  Guardas 
da  Mesa  de  Diversas  Rondas 213 

N.  2â3.— Em  12  de  Mato  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  approvando  a  me- 
dida sobre  os  Marinheiros  que  guarneoem  o 
escaler  do  serviço  da  ilha  de  Santa  Bartiara.       214 

N.  234.— MARINHA.— Em  12  de  Maio  de  1837.— 
Mandando  abonar  ao  l."*  Marinheiro  do  Brigue 
Trcs  de  Maio,  além  da  respectiva  soldada,  a 
gratificação  mensal  de  cinco  mil  réis,  cm  quanto 
desempenhar  cabalmente  o  serviço  de  carpin- 
teiro que  laz  a  bordo  do  mesmo  Brigue » 

N.  235.  — Rm  12  de  Maio  de  1837.— Determinando 
que  SC  abone  a  gratificação  mensal  de  mit  féis 
aos  Aprendizes,  e  terceuos  Marinheiros  das 
Companhíiis,  que  estiverem  eirecUvamente  em- 
pregados na  guarnição  dos  Escaleres • .       215 

N.  236.  — FAZENDA.  — Em  12  de  Maio  de  1837.-^ 
A'  Directoria  da  Assignaiura  e  Substituição  das 
Nolas,  dando  algumas  providencias  para  o  troco 
das  mesmas  Notas ^ 

N.  237.  — Em  12  de  Maio  de  1837.  — A'  Mesa  do  Di- 
ver^s  Bondaa,  designando  o  Trapiche  da  Or- 
dem para  servir  de  |onto  de  dcsembarquct  do 
café,  e  dando  outras  provideticias 216 

N.  238. — Eui  12  de  Maio  de  1837.  — Circular  para  que 
na  opç&o  que  fizerem  os  Empregados  Gepa4*s; 
eleitos  Depuiados  Proviíiciaes  se  comprelienda 
lido  só  o  ordenado,  como  a  porcentagem  ou 
qualquer  outro  veocíinenfo » 

N.  239.— Em  13  de  Maio  de  1837 «— Mandando  sus- 
pender provisoriamente  a  execução  do  art.  196 
do  Regulamento  de  30  de  Maio  ée  1836 » 

N.  240.— Em  13  de  Maio  de  1837.  — A'  AUandega 
para  classificar  em  rubrica  distíncta  os  15  "/• 
de  reexportação  c  baldeação  para  a  Casáã  da 
Africa 2 17 

N.  241.— Em  13  de  Maio  do  1837.— Fixando  a  in- 
telligencia  do  art.  315  do  Uegulamento  das 
Alfandegas  de  22  de  Junho  de  iBâ6 «> 

N.  242.— Em  13  de  Maio  de  1837.— Ao  Adminis- 
trador do  Consulado  para  exigir  na  aonfe- 
rencia  dos  carregamentos  para  a  Coata  d' Africa 
os  números  c  mexes  dos  deapachos  de  consumo 
dos  géneros  que  lucrem  sido  despachados...       218 
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N.  243.— JUSTIÇA.— En  Id  de  Maio  éc  1837.— Aviso 
ao  Jaiz  de  Direito  Chefe  de  Policia  fiara  or- 
denar que  o  inspector  dos  víverea  das  Cadêas 
do  Aljube  e  Saala  Barbara  faça  aoompanbar 
sempre  a  couta  das  despesas  de  hum  mappa 
oircumstanciado  por  onde  conste  o  numero  de 
presos  e  doentes,  4re 218 

N.  2i4.— FAZENDA. ---iilm  18  de  Maio  de  1837.— 
A'  Alfundega,  estabelecendo  a  maneira  da  ava- 
liação dos  géneros  comprehondidos  na  pauta 
por  cansa  «iU)  avaria < n 

N.  245.— Em  18  de  Maio  de  1837.  —Sobre  sello  de 

loterias 219 

N.  246.— JUSTIÇA.  —  Em  19  (ie  Mnio  de  1837.— 
Aviso  aô  ChcFo  de  Policia,  para  qne  os  Juixes 
de  Paz  declarem  nas  suas  partes  os  motivos  das 
prisOes  ou  as  razOes  qne  tiverem  para  o  oao 
fazorem » 

N.  241,— FAZENDA,  — Em  1^  de  Maio  de  1837.  — 
Ao  Administrador  do  Consulado  para  suspender 
até  segunda  ordem  a  disposição  da  Ordem  de 
13  do  corrente  sobre  a  conferencia  de  ^rneros 
despachados  por  consumo  para  a  Costa  d'Arrica .      220 

N.  9i8,--Km  19  de  Maio  de  1837.  —A'  Recebedoria 
do  Município  t  declarando  que  os  Lançadores 
são  nomeados  Louvados  por  parte  da  Fazenda 
Nacional  nos  casos  de  avaliaçiles  para  paga- 
mento du  taxa  do  uso-rructo  dentro  do  Muni- 
cípio   » 

\.  249.— JUSTIÇA.— Em  20  do  Maio  do  1887.— Cir- 
cuUir  nos  Juízos  de  Paz  da  Cidade,  para  ron- 
darem  todas  as  noites  seus  respectivos  districtos, 
o  darem  i  arte  diariamente  dos  acontecimentos 
occorridos » 

N.  250.-r-UEaKA.— Em  22  de  Maio  de  1837.— Aviso 
ao  Presldenlc  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
mandando  invalidar  as  disposições  do  Aviso  de 
30  de  Jaiíoiro,  e  fixando  em  40#  mensaes  a 
gratificação  que  deve  competir  aos  Oíficiacs  en- 
carregados do  recrutamento 221 

N.  251.— FAZENDA.  —Em  22  de  Maio  de  1837.  — 
Explicando  a  maneira  de  contar-se  o  prazo  de 
5  annos  da  isenção  outorgada  á  Companhia  do 
Rio  Doce,  para  despachar  livres  de  din'itos 
quacsquer  objectos  importados » 

N.  252.— MARL\HA.  —Em  23  de  Maio  de  1837.  — 
Mandando  que,  d' ora  em  diante,  fiquem  de  ne- 
nhum vigor  quaosquer  ordens  que  higão  a  res- 


—  28  — 

Pags  . 

peito  da  pratica  modernamente  íntixuluzídn  de  se 
apresentarem  os  OnSciaes  doentes  no  Arsenal, 
para  serem  examinados  |)or  huma  Inspecção 
de  Saúde,  subsivSiindo  em  toda   u  sua  força  o 

Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1833 222 

N  253.— I>n  23  de  Maio  de  1837.  —Ao  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  comniunicando  a  reforma 
do  Palrâo  dos  liscahíres  do  Arsenal  da  Marinha 
dessa  Província  ,   Bru/  José  de  Sousa  ,  com    o 

jornaJ  de  700  réis » 

N.  254. --Em  23  de  Maio  de  1837.— Hosoluçí^ode<:k)n- 
suUa  do  (xmselho  Supremo  Militar,  re^çiilando 
o  pagamento  dos  vencimentos  que  d<wem  per- 
ceber 03  Oníciaes  da  Armada  que  forem  no- 
meados para  embarcar 223 

N.  25o.— JUSTIÇA.  —Em  2i  de  Maio  de  1837.— Ao 
Chefe  de*  l*olicia  a  respcííto  da  nouieação  d«  Ins- 
pectores de  Quarteirão  que  pertencem  ao  ser- 
viço activo  da  íiuarda  iNacionaf 22i 

N.  256.— Km  24.  de  Maio  de  1837.  — Aviso  ao  Presi- 
denle  da  Piovincia  das  Alagoas,  sobre  accu- 
mulação  do  Posto  de  Chefe  de  LrgiAo  com  o 
lugar  de  Juiz  de  Paz,  julgando-se  aquellc 
apenas  impedido  durante  o  exercício  deste,.  225 
N.  257.— Em  24  de  Maio  de  1837.— Aviso  ao  Gliefe 
de  Policia ,  mandando  advertir  ao  Carcereiro 
do  Aljube,  que  he  por  intermédio  do  Chefe 
que  deve  iHímeltcr  a  rclaçAo  diária  dos  movi- 
mentos alli  occorridos » 

N.  258.— FAZENDA.— Em  26  de  Maio  de  1837.— 
Declara  que  «os  casos  fortuitos,  do  que  não 
possa  resultar  culpa  aos  Empregados  llscaes , 
não  ha  responsabilidade  nem  para  os  mesmos 
Empregados,  nem  para  a  Fazenda   Nacional..  >i 

N.  259.— IMPEIUO.— Em  27  de  Maio  de  1837.- 
Ao  Director  interino  do  Curso  Jurídico  de 
Olinda  sobre  a  substituição  do  Secretario  pelo 
Oflicial  da  Secretaria,  e  autorisaçâo  a  este  para 

cliamar  quem  o  coadjuvo 226 

N.  260. -JUSTIÇA.  — Em  27  de  Maio  de  1837,— 
Ao  Commandanto  Geral  de  Munlcipaes  Per- 
manentes, sobre  o  recebimento  e  entrega  das 
parles  diárias  dos  Juízes  do  Paz  da  Cidade...  227 
N.  261.  — Em  29  de  Maio  de  1837.  — Aviso  ao  Pre- 
sidente interino  da  Relação  da  Córie,  para  re- 
metter  ao  Promotor  Publico  huma  relaçAo  de 
todos  os  processos  en»  gráo  de  appellação  em 
que  clle  deva  intervir;  o  bem  assim  que  todos 
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os  processos  findos  sejâo  envi&dos  imincdiala- 
monto  petos  respectivos  Escrivães  ao  Juí/o  das 
execuções 527 

N.  262.— Em  20  de  Maio  de  1837.— Avis.  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  pura  fazer  const<)r 
aos  Juizes  do  Paz  que  devem  coifimunicar-ltic 
todas  as  occurreticias  que  tiouver » 

N.  263.  — Em  29  de  Maio  de  1837.  — Aviso  ao  Juiz 
de  Pa2  do  !.*•  districto  díí  SanUi  Aiina  decJa- 
rando  que  deverião  ser  incluídos  no  alista- 
mento da  Guarda  Nacional  os  quatro  cidadãos 
juramentados  para  servirem  de  Juizes  de  Paz. .       228 

N.  264.  — MAUINHA.— Em  29  de  Maio  de  1837.— 
Determinando  que,  quando  o  Quartel  (leneral 
da  Marintia  ,  receber  ordem  acerca  da  sahida 
de  algum»  Embarcaçfto,  que  lhe  seja  sujeita, 
dè  iinmediatamente,  sem  dependência  de  ordem 
da  Secretaria  de  Estado,  as  providencias  que 
forem  ne<*.es$arias  para  serem  preenchidas  as 
faltas  que  accusar  o  Commandanti^ ;  dando  to- 
davia parto  do  que  houver  praticado » 

N.  265.— JUSTIÇA.— Em  31  de  iVIaio  de  1837.— 
Aviso  ao*  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Polícia  para 
praticar  com  os  presos  remeti  idos  da  Província 
de  S.  Pedro  o  mesmo  que  se  praticou  com 
Joaquim  Gomes  Vianna ,  quando  em  iguaes 
circumstancias 229 

xN.  266.  — FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1837.— 
Ao  Consulado,  mandando  suspender  a  2.^ 
parte  da  Ordem  de  12  do  corrente  sobre  o 
desembarque  do  rafe  no  Trapiche  da  Ordem.  » 

N.  267.-.-IMPEltlO.— Em  o  1.-  de  Junho  do  1837.— 
Declarando  ao  Pn^sidcnte  da  Província  das  Ala- 
goas que  ha  incompatibilidade  na  accumu- 
iaçâo  do  cargo  de  Juiz  de  Direito  com  o  de 
Vcreatlor  de  alguma  das  Camarás  Muuicipaes 
da  respectiva  Comarca 230 

N.  268. -JUSTIÇA. —Em  o  1.»  de  Junho  de  1837.— 
Aviso  ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  I-.agôa, 
declarando  que  njio  he  de  obrigação  que  o 
seu  Escrivão  o  acompanlie  no  jerviço  das 
rondas » 

N.  269.— FAZKNDA.— Em  o  1.°  de  Junho  de  1837.  - 
Ao  Inspector  da  Alfandega,  approvando  a  sua 
decisão  a  respeito  do  despacho  de  16  e^iin- 
gardas  de  dous  canos,  da  qual  recorrerão  Tavel 
e  Zeise  ,  c  mandando  proceder  da  mesma  ma- 
neira em  casos  semeitiantes » 


-  30  — 

N.  270.— JUSTIÇA.— Em  3  de  JuBho  do  1837.— Pt*r- 
Uiria  á  Commissão  Inspectora  das  Obras  da 
Qisa  de  Correcção,  sobre  a  maneira  de  for- 
necer agua  ós  Estações  Publicas 231 

N.  27i. — Em  5  de  Junho  de  1837. — Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chi^fe  do  Policia»  para  Tazer  constar 
aos  Juizes  de  Paz,  que  para  o  serviço  das 
rondas  se  lhes  manda  mais  hum  Cabo  da 
Guarda  Nacional,  fícando  dispensados  deste  ser- 
viço os  Meirinhos » 

N.  272.  — Em  5  de  Junho  de  1837. —  Aviso  ao  Juiz 
de  Paz  do  2.*  districio  de  Santa  Rita,  que 
deve  pór  á  disposição  da  autoridade  compe- 
tente ,  sem  dependência  de  ordem ,  qualquer 
sentenciado  que  seja  rrej^o 232 

N.  273.— FxVZCNDA.  -Em  5  de  Junho  de  1837.— 
Os  processos  de  habilitação  para  a  cobrança 
de  meio  soldo  não  carecem  de  appellaçtlo  ex- 
oílicio,  para  produzirem  seu  efleito » 

N.  274.— JUSTIÇA.— Km  6  de  Junho  de  1837.— Aviso 
ao  Juiz  de  Paz  do  l.*"  districto  da  Frcguezia 
de  Santa  Rita.  Dá  providencias  sobro  as  vi- 
sitas e  exames  a  bordo  das  embarcações  vindas 
da  Costa  de  Leste,  e  que  a  ellas  assistão  o  Con 
sul  PortU;;uez,  e  o  Guarda  Mor  da  Alfandega.       233 

N.  275.— Em  6  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Ministro 
da  Marinha,  para  prestar  os  dous  Peritos  para 
os  exames  das  Embarcações  vindas  da  Costa 
de  Leste » 

N.  276.— Km  6  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Juiz  de 
Direito  Chefe  de  Policia.  Ordena  que  as  em- 
barcações vindas  da  Costa  dAfrica  sejào  de- 
tidas por  três  dias,  para  o  Juiz  de  Paz  respec- 
tivo proceder  no  segundo  dia  aos  competentes 
exames 234 

N.  277.  "Em  7  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Guarda 
Mór  (ia  Alfandega  para  ser  presente  aos  exames 
que  houver  de  fazer-se  a  bordo  das  embar- 
caçõtts  vindas  da  Costa  d'Africa » 

N.  278.  -Em  7  de  Junho  de  1837.— Portaria  ao  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  para  dar  prompto 
cumprimento  ao  art.  19  da  Lei  de  18  de  Se- 
tembro de  1828 235 

N.  279.— IMPÉRIO.  —Em  8  de  Junho  de  1837.— 
D(^clarando  ao  Presidente  de  Groyaz  que  os  Pre- 
sidentes de  Província  udo  podem  ser  eleíios 
niembros  das  Assembléas  Legislativas  das  Pro- 
víncias que  administrem )» 
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N.  280. --JUSTIÇA.  —Bin  8  de  Ivnho  de  1837.  — 
Portaria  á  Gamara  Municipal.  Prahiba  a  venda 
de  fogos  de  artificio  denlro  da  Cidade 235 

N.  281.— Em  8  de  Junho  de  1887.--^  vfso  ao  Juiz  dos 
Orphãos  interino  para  nomear  tutor  Brasileiro 
aos  fithos  do  fallecido  Francês  Joio  Baptista 
Delpecli 236 

N.  282.— Em  8  do  Junho  de  1837.-— Aviso  ao  Presi- 
dente interino  da  Relação  da  GMe,  declarando 
que  havendo  dous  ou  mais  recursos  de  revista 
deve-se  observar  a  respeito  de  cada  hum  dclles 
o  determinado  no  art.  10  da  Lei  do  28  de 
Setembro  de  1828 )i 

N.  283. --Em  8  do  Junho  de  1837. —Aviso  ao  Promotor 
Publico  para  proceder  contra  D.  Anna  Umbe- 
lina  pelos  castigos  com  que  tem  maltratado 
huma  sua  escrava 237 

N.  284.— Em  10  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Chefe 
de  l^olicia,  ordenando  que  nao  se  mande  açoutar 
escravo  algum  sem  ser  primeiro  processado  com 
audicncki  de  seu  senhor » 

N.  285.— Em  10  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provii\da  da  Bahia.  Da  providen- 
cias para  evitar  que  os  libertos  sejâo  presos 
como  escravos 238 

N.  286.— Em  10  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  sobre  as  passagens 
dos  deportados » 

N.  287.  — Em  10  de  Junho  do  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  sobre  a  ordem 
dada  aos  Presidentes  das  Províncias,  para  re- 
metterem  para  a  Corte  os  deportados  da  de 
S.  Pedro,  excepto  os  que  proferirem  ficar  nas 
mesmas  Províncias 239 

N.  288.  — Em  12  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia,  para  que  os 
requerimentos  dirigidos  á  Uepartição  da  Jus- 
tiça venhão  sempre  por  intermédio  do  Presi- 
dente da  Província » 

N.  289.  — Em  12  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia,  sobro  as  vi- 
sitas e  exames  a  bordo  das  Embarcações  da 
Costa  de  Leste 240 

N.  290.— Em  H  de  Junho  de  18S7.— Ao  Presidente 
da  Província  do  Piauby,  sobre  a  remessa  an- 
noai  do  orçamento  da  despeza  da  Guarda  Na- 
cional da  Província 241 

N.  291.— Em  14  de  Junho  de  1887.— A  viso  ao  Juiz  de 
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Paz  do  S.*"  distrícto  de  Sontn  Rita  sobre  o  re- 
querimento da  Directoria  do  Theatrinho  da  rua 
Nova  do  Livramento 24^1 

N.  292,— MARINHA.  —Em  U  de  Jonho  de  1837.— 
Determinando  que  se  estabeleça  no  Arsenal 
humn  oflicína  própria  do  construir  escaleres..      242 

N.  293.— l^\ZENDA.  —Em  U  de  Junho  de  1837.— 
Ao  Adminiiitrador  da  Recebedoria,  mandando 
que  os  lançamentos  de  taxa  de  escravos,  c  im- 
postos sobre  lojas  da  Freguezia  do  Engenho 
Velho,  S(^jão  leitos  directamente  pela  mesma 
Repartição » 

N.  294.— Em  14  de  Junho  do  1837.— Circular  decla- 
rando a  intelligencia  do  art.  18  da  Lei  de  31 
de  Outubro  de  1835,  que  isenla  dos  direitos 
de  ancoragem  os  navios  que  trouxerem  mais 
de  100  colonos  brancos   » 

N.  29r>. — Em*  15  de  Junho  de  1837. — Ao  Inspector  da 
Alfande^ra,  para  observai*  nas  apprehensôes  feitas 
I  elos  Vigias  os  arts.  284  e  seguintes  do  Regu- 
lamento, que  estabelecem  a  fónna  do  processo 
das  apprehensôes;  devendo  conhecer  «decidir 
a  respeito  como  achar  de  Justiça ....       243 

N.  296.  -JUSTIÇA.  —  Em  16  de  Junho  de  1837.  — 
Aviso  ao*  Chefe  de  Policia.  Declara  que  a  dis- 
posição do  Aviso  de  10  só  se  entende  a  respeito 
dos  Jui/es  de  Paz  e  nfio  da  Policia » 

N.  297. —Em  1G  de  Junho  de  1837,— Aviso  ao  Ministro 
da  Marinha,  para  que  s<*jão  OITiciaes  de  Ma- 
rinha  os  peritos  para   os  exairíes  a  bordo...       2',4 

N.  ^Oo. — Em  10  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente do. Supremo  Tribunal  de  Justiça  ,  para 
que  na  relação  que  foi  exigida  se  indiquem  as 
lacunas  o  incoherencias  da  legislaçfto » 

N  ii99.— Em  19  de  Junho  de  1837.  —Aviso  ao  Juiz 
de  Paz  do  1.^  districlo  de  Santa  Rita  sobre  a 
assistência  do  Cuarda-Mòr  nos  exames  das  em- 
barcações    » 

N.  300.— Em  19  de  Junho  do  1837. —Aviso  ao  Com- 
mandante  Cerai  do  Corpo  de  Permanentes,  para 
que  náo  se  apresentem  á  Secretaria  de  Estado 
requerimentos  sem  a  sua  intervenção  e  iiifor- 
maçclo 245 

N.  301.— Em  19  do  Junho  de  1837.— Parlaria  á  Mesa 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  sobre  o  exercício 
de  seus  actos  de  caridade  para  com  os  pade- 
centes da  pen^i  ultima,  e  permittindo  mesmo 
a  entrada  no  quadrado  em  frente  do  patíbulo. .  » 
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N.  302.— GDERRA.  —Em  19  de  Junho  de  1837.  — 
Mandando  continuar  a  antiga  pratica  de  serem 
os  rcos  militares  julgados  no  lugar  do  crime, 
ou  do  seu  domicilio,  revogada  a  disposição  do 
Aviso  de  2  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que 
o  contrario  dispunha 246 

N.  303.— JUSTIÇA.  —Em  20  de  Junho  de  1837.  — 
Portaria  á  CommissSo  Inspectora  das  Obras  da 
Casa  de  Con-ecçdo,  para  que  nellas  se  empre- 
guem os  Ciganos  condemnados  pelo  Juiz  de 
Paz  de  Santa  Anna,  que  para  isso  forem  en- 
viados   » 

N.  304.— Em  20  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia,  sobre  exercícios 
do  cargo  de  Juiz  de  Paz  por  hum  TabelliSo.      247 

N.  305.— Em  21  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Paz  do  2.*  districto  de  Santa  Rita  sobre 
hum  engajamento  de  duas  colonas:  declara  que 
basta  não  aprescntar-se  contracto  por  escrlpto 
para  nSo  estarem  sujeitas  ao  disposto  na  Lei 
de  13  de  Setembro  de  1830 ,  j> 

N.  306.— xMARlNHA.— Em  21  de  Junho  de  1837.— 
Marcando  o  tempo  e  o  estado  em  que  hSo  de 
ser  empregadas  as  madeiras  nas  construcçOes 
navaes 248 

N.  307.— Em  21  de  Junho  de  1837.— Prohibindo  que 
os  operários  das  Offlcinas  do  Arsenal,  cada  hum 

£or  si,  requeirSo  augmento  de  jornal ,  por  haver 
ei  que  marca  hum  prazo »  )> 

N.  308.— JUSTIÇA.  —Em  22  de  Junho  de  1837,  — 
Aviso  ao  Juiz  de  Direito  da  2.^  Vara  Civel , 
para  que  conste  ao  Cônsul  dos  Estados-Unidos 
a  protecção  compatível  com  as  Leis,  sobre  a 
<  substituição  de  hum  Capitão  para  o  Brigue  Ame- 
ricano Partheon 249 

N.  309.— MARINHA.  — Em  22  de  Junho  de  1837.— 
Fazendo  extensiva  a  todos  os  Praticantes  extra- 
numerarios  da  Contadoria  da  Marinha  a  dispo- 
sição do  Aviso  de  6  de  Junho  de  1835.......  » 

N.  310.— IMPÉRIO.  —Em  23  de  Junho  de  1837.  — 
.  Communicando  ao  Ministério  da  Justíça  a  deli-  . 
beração  que  tomou  a  Camará  Municipal  da 
,  Corte ,  para  que  os  Offlciaes  de  Justíça  dos 
.  Juízos  de  Paz  percebão  metade  liquida  das 
-multas  que  á  diligencias  dos  mesmos  Juizes 

forem  cobradas , .      250 

N.  311.— JUSTIÇA. —Era  23  de  Junho  de  1837.— 
i  .  Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  2.''  districto  da  Cam- 
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delaria,  indicando  a  observância  do  art.  46,  § 

9.0  do  Código  do  Processo  Criminal 2S0 

N.  312.— FAZENDA.  —Em  23  de  Junho  de  1837.— 
Sobre  a  expediç&o  dos  títulos  dos  terrenos  de 
marinha,  e  por  quem  deve  ser  rateada  a  des- 
peza  delles n 

N.  313.— Em  23  de  Junho  de  1837.  —Sobre  paga- 
mento de  direitos  de  expediente  nas  Alfandegas 
do  Rio  Grande  do  Sai 251 

N.  314.— JUSTIÇA.  —Em  26  de  Junho  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes,  providenciando  a  respeito  dos  embaraços 
encontrados  na  execução  da  Portaria  que  trata 
da  escolha  que  devem  fazer  os  cidadãos  eleitos 
ao  mesmo  tempo  Oíllciaes  da  Guarda  Nacional 
e  Juizes  de  Paz 252 

N.  315.— Em  26  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente da  Bahia,  declarando  que  o  cargo  de  Pro- 
motor Publico  he  por  três  annos,  qualquer  que 
seja  a  época  de  sua  nomeação )» 

N.  316.— Em  27  de  Junho  de  1837.— Aviso  ao  Chefe 
de  Policia,  sobre  os  termos  que  devem  assignar 
os  deportados  da  Província  de  S.  Pedro 253 

N.  317.— Em  27  de  Junho  de  1837. — Aviso  ao  Director 
dos  Telegraphos.  Autorisa-o  a  demittir  os  em- 
pregados que  não  cumprirem  suas  obrigações.  » 

N.  318.— FAZENDA.  —Em  27  de  Junho  de  1837.— 

Declarando  quaes  as  justiflcaçOes  e  habilitações 

^  que  exigem   confirmação  da  Relação  do  dis- 

tricto 254 

N.  319.— JUSTIÇA.  —Em  30  de  Junho  de  1837.  — 
Portaria  á  Commissão  Inspectora  das  Obras  da 
Casa  de  Correcção,  para  que  se  celebre  Missa 
nos  Domingos  e  Dias  Santos » 

N.  320.— IMPÉRIO.  —Em  3  de  Julho  de  1837.  — 
Declarando  ao  Director  interino  do  Curso  Jurí- 
dico de  Olinda,  que  não  deve  haver  duvida  em 
passar-se  a  Joaquim  José  Gonçalves  Ribeiro 
^  segunda  carta  de  Bacharel  Formado,  huma  vez 
que  sejâo  observadas  as  formalidades  e  cautelas 
que  se  indicão 255 

N.  321.— JUSTIÇA.  —Em  3  de  Julho  de  1837.— Ao 
Commandante  Superior  das  Guardas  Nacionaes, 
para  que  estes  usem  de  terçados  nas  rondas. .  j> 

N.  322.— MARINHA.  —  Em  3  de  Julho  de  1837.  *- 
Equiparando  os  vencimentos  dos  operários  do 
1.*  e  2.*  classe  da  officina  de  calafates  aos  de 
carpinteiros  de  maphado  do  Arsenal » 
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N.  323 .^JUSTIÇA.  —Em  4  de  Julho  de  1837.— Ao 
Juiz  da  3/  Vara  Cível  e  interino  de  Orphaos, 
para  fazer  entrar  para  o  Thesouro  as  quantias 
provenientes  dos  serviços  dos  Africanos  livres.      256 

N.  324.—FAZENDA.  —  Em  4  de  Julho  de  1837.  — 
Tratando  da  incorporação  nos  Próprios  Nacio- 
naes  de  huroa  capella  vaga,  e  explicando  o  pro- 
cesso a  seguir-se  em  taes  casos y^ 

N.  325.— Em  4  de  Julho  de  1837.— Ao  Administrador 
da  Mesa  do  Consulado,  alterando  as  disposi- 
ções da  Portaria  de  12  de  Maio  próximo  pas- 
sado, em  que  se  designou  o  Trapiche  da  Ordem 
para  ponto  de  desembarque  do  café 257 

N.  326.— JUSTIÇA.— Em  5  de  Julho  de  1837.— Aviso 
ao  Commandante  Geral  do  Corpo  de  Munici- 
pães  Permanentes,  para  continuarem  a  empre- 
gar-se  no  acompanhamentr>  dos  presos  as  Praças 
addidas yt 

N.  327. —MARINHA.  —Em  5  de  Julho  de  1837.  — 
Revogando  as  disposiç(]»es  do  Aviso  de  2  do 
corrente,  pelo  qual  se  determiuára  a  nomeação 
de  dous  Oíllciaes  de  Fazenda  para  serem  en- 
carregados na  Província  de  S.  Pedro  da  arre- 
cadação de  todos  os  géneros  e  mais  objectos 
pertencentes  aos  Navios  da  Armada 258 

N.  328.— Em  6  de  Julho  de  1837.  —Aviso  ao  Presi- 
dente da  Província  de  Matto  Grosso,  recommen- 
dando  a  construcçao  das  Canhoneiras  desti- 
nadas para  completar  a  Força  Naval  da  Pro- 
víncia ,  indicando  o  apparelbo  e  velame  com 
que  devem  ser  armadas  para  manobrar  com 
facilidade  e  navegar  a  sirgo,  mandando  estabe- 
lecer hnma  pequena  cordoaria  para  o  fabrico 
de  cabos  de  bitolas  convenientes  ás  mesmas 
barcas,  e  dando  outras  providencias  acerca  da 
exploração  e  navegação  dos  rios  desde  Cuyabá 
até  a  Fortaleza  de  Coimbra 259 

N.  329.— FAZENDA.  —Em  6  de  Julho  de  1837.  — 
Para  se  adiantar  algumas  quantias  aos  Agentes 
da  Fazenda  Naeional,  para  occorrerem  ás  des- 
pezas  necessárias  na  expedição  das  execuções 
da  mesma  Fazenda • 260 

N.  330.— MARINHA.  —Em  7  de  Julho  de  1837  — 
Augmentando  o  jornal  dos  Contra-mestres  e 
Mandadores  de  Carpinteiros  de  machado » 

N.  331.— JUSTIÇA.- Em  8  de  Julho  de  1837.— Ao 
Chefe  do  Policia ,  sobre  inspecção  das  represen- 
tações theatraes 261 
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N.  332.— Em  8  de  Julho  de  1837. —Aviso  ao  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia,  mandando  pro- 
ceder  no  Foro  Com  mu  m  contra  hum  Religioso 
aceusado  de  roubo  de  alfaias  do  Convento....      261 

N.  333.— Em  8  de  Julho  de  1837.— Aviso  ao  Juiz  de 
Direito  do  Civel  da  3.*  Vara,  sobre  os  dinheiros 
provenientes  dos  serviços  de  Africanos  livres. .       2G2 

N.  334.— GUERRA.— Em  10  de  Julho  de  1837.— Ao 
Presidente  da  Provincia  de  Goyaz,  declarando 
sem  effeito  a  disposição  do  Aviso  de  2  de  Ja- 
neiro, e  mandando  que  se  proceda  na  Provincia 
aos  necessários  Conselhos  de  Guerra,  servindo 
de  Auditor  hum  Capitão  de  1,°  Linha 263 

N.  335,— JUSTIÇA.— Em  10  de  Julho  de  1837.  — Ao 
Commandante  Geral  do  Corpo  de  Permanentes, 
declarando  que  a  vista  da  Resolução  de  13  de  Ou- 
tubro de  1833  tem  caducado  oart.  13  do  Re- 
gulamento do  Corpo  na  parteem  que  manda  de- 
mittir  o  soldado  depois  de  cumprida  a  sentença.  » 

N.  336.— Em  11  de  Julho  de  1837.— Aviso  ao  Chefe 
do  Policia ,  communicando  que  no  corpo  da 
guarda  da  Caixa  da  Amortização  se  nâo  rece- 
berão mais  presos  sem  ser  acompanhados  das 
partes ;  e  dando  outras  providencias 26i 

N.  337.— MARINHA.— Em  12  de  JuHio  de  1837.— 
Nomeando  Secretario  das  Companhias  fixas  do 
Marinha  com  o  vencimento  de  15^  mensaes, 
que  percebia  neste  exercido,  a  Innocencio  José 
Baptista » 

N.  338.— Em  13  de  Julho  de  1837.  —Resolução  de 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  fixando 
a  íntelligencia  do  Plano  do  respectivo  Monte 
Pio  sobre  a  quota  que  se  deve  deduzir  do  soldo 
dos  Oíficiaes  Graduados. 265 

N.  339.— Em  13  de  Julho  de  1837.  —Determinando 
que,  na  falta  de  Praticantes  da  Contadoria  da 
Marinlia,  sejão  encarregados  á  Praticantes  de 
Piloto  os  objectos  da  Fazenda  Nacional  a  bordo 
das  Escunas,  Paquetes  e  Transportes,  com  o 
vencimento  o  gratificações  do  estylo » 

N.  340— FAZENDA.  —Em  13  de  Julho  de  1837.  — 
Approvando  a  inteUigencia  dada  do  art.  205 
do  Regulamento  da  Alfandega  que  trata  das 
impugnações 266 

N.  341.— MARINHA.— Em  14  de  Julho  de  1837.— 
Mandando  restabelecer  a  Cordoaria  Nacional  no 
seu  antigo  pc,  e  dando  outras  providencias  a 
bem  da  mesma » 
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N.  342.— FAZENDA.— Em  16  do  Jullio  de  1837.— 
Dccluraiido  sem  effeito  bam  contracto  de  ar- 
rendamento de  hum  próprio  Nacional,  por  não 
ter  o  contractante ,  antes  da  celebração  do 
mesmo,  obtido  demissão  do  seu  emprego....      268 

N.  343.  — Em  16  de  Julho  de  1837.— Ordem  devol- 
vendo á  Thesouraria  da  Provincia  de  Mato 
Grossp  varias  inscripções  do  divida,  por  terem 
sido  lavradas  e  subscriptas  pelo  mesmo  Em- 
pregado    » 

N.  344.— MARINHA.— Em  17  de  Julho  de  1837.— 
Ordenando  que  os  criados  dos  Ofliciaes  não 
sejão  attendidos  nas  lotações  das  embarcações 
da  Armada,  e  sim  no  estado  completo 269 

N.  3V5.— IMPEIUO.— Em  18  de  Julho  de  1837.— 
Declarando  ao  Ministério  da  Guerra  que  o  Hos- 
pital dos  Lázaros  está  debaixo  da  direcção  do 
Ministério  da  Justiça n 

N.  340.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Julho  de  1837.— 
Aviso  ao  Chefe  de  Policia,  sobre  as  partici- 
pações de  fallecimento  de  qualquer  Oflicial  ef- 
fectivo  ou  reformado  do  Exercito •..      270 

N.  347.— Em  18  de  Julho  de  1837.— Aviso  ao  Ins- 
pector da  Alfandega,  para  considerar  em  de- 
posito huma  embarcação  abandonada  pela  tri- 
pofação » 

N.  348.  — Em  18  de  Julho  de  1837.— Aviso  ao  Chefe 
do  Policia,  approvando  a  tabeliã  novamente 
organisada  para  o  sustento  dos  presos,  menos 
no  augmento  do  arroz > . .  » 

N.  349.— MARINHA.— Em  18  de  Julho  de  1837.— 
Solvendo  duvidas  acerca  do  Aviso  de  14  do 
corrente  que  mandou  restabelecer  e  collocar 
no  ediflcio  da  Armação  a  Cordoaria  Nacional .      271 

N.  330.— FAZENDA.— Em  18  de  Julho  de  1837.— 
Reprovando  hum  contracto  de  cessão  e  de  to- 
mada em  pagamento,  celebrado  pelo  Contador 
da  Thesouraria  da  Provincia  de  Goyaz 272 

N.  351 — JUSTIÇA.— Em  19  de  Julho  1837.  — Aviso 
ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia ,  sobre  o 
destino  dos  vadios  que  se  prenderem )» 

N.  352.— MARINHA.— Em  19  de  Julho  de  1837.— 
Mandando  considerar  desligados  das  quatro  Com- 
panhiaâ  de  Marinheiros  todas  as  que  possão 
existir  a  bordo  de  navios  que  sirvão  de  de- 
posito, o  reputadas  como  de  alumnos  da  Es- 
cola do  Marinheiros,  com  praça  de  2."  Gru- 
metes, fardados  a  sua  custa. . . » ^ 
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N.  353.-^FAZENDA  .—Em  19  de  Julho  de  1837 .— Cir- 
cular  aos  Presidentes  das  Províncias  para  marca- 
rem o  prazo  para  a  conclusão  do  troco  do  cobre.      273 

N.  354.— Em  20  de  Julho  de  1837.  — Approvando  a 
creação  por  ensaio  de  Mesas  de  Rendas  na 
Província  do  Espirito  Santo » 

N,  355.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Julho  de  1837.— 
Declarando  que  a  Assembléa  Legislativa  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina  exorbitou  de  suas 
attribuiçOes,  quando  concedeu  o  tratamento 
de  senhoria  ao  Provedor  da  Faienda,  bem  como 
quando  dispóz  de  terrenos  devolutos  para  es- 
tabelecimentos de  colónias 274 

N.  356.— JUSTIÇA.  — Em  21  de  Julho  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia, 
recommendando  o  esplendor  do  Culto  Divino, 
e  o  provimento  das  Igrejas  em  pessoas  dignas.  » 

N.  357.— MARINHA.— Em  21  de  Julho  de  1837.— 
Applicando  os  rendimentos  da  Barca  d'agua , 
Barcas  de  cavallos,  &c.  para  a  compra  do 
material  para  as  obras  da  Casa  Forte 275 

N.  358.— FAZEiNDA.— Em  21  de  Julho  de  1837.— 
Ordem  á  Thesouraria  do  Espirito  Santo  sobro 
o  despacho  de  hum  barco  de  ferro  mandado 
vir  pela  Companhia  do  Rio  Doce 276 

N.  359.— MARINHA.— Em  22  de  Julho  de  1837.— 
Ao  Cirurgião-mór  da  Armada,  mandando  que 
sejão  recebidos  a  qualquer  hora  os  doentes  que 
se  apresentarem,  ministrando-se-lhes  logo  os 
soccorros  necessários » 

N.  360.— Em  22  de  Julho  de  1837.— Mandando  abo- 
nar aos  escravos  da  nação  a  gratificação  de  oi- 
tenta réis,  que  ainda  nao  a  tiverem* 277 

N.  361.— Em  22  de  Julho  de  1837.  — Remettendo  a 
tabeliã  dos  fardamentos  que  devem  perceber 
as  praças  das  Companhias  fixas  de  Marinheiros.  » 

N.  362.— Em  22  de  Julho  de  1837. —Circular  aos 
Presidentes  das  Províncias,  recommendando  a 
expedição  das  convenientes  ordens,  afim  de  que 
os  Commandantes  das  embarcações  de  guerra, 
estacionadas  nas  respectivas  Provindas,  ou  quo 
á  ellas  aportarem,  não  recebão  a  seu  bordo 
individuo  algum,  sem  positiva  autorlsação  sua.  s> 

N.  36».— JUSTIÇA.— Em  24  de  Julho  do*  1837. — 
Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia.  De- 
clarando que  a  medida  de  fazer  sahir  do  Im- 
pério á  soa  cuata  os  individues  suspeitos  he 
extensiva  a  todos 278 
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N.  364.— Em  24  de  Jalho  de  1837.-^ Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  instruir  ao 
Joiz  de  Paz  da  Fregaezia  de  Santa  Anna  sobre 
as  declarações  qae  pedio 278 

N.  366.— IMPÉRIO.— Em  27  de  Julho  de  1837.— 
Declarando  ao  Presidente  das  Alagoas  que  não 
pôde  ser  confirmada  huma  sesmaria,  não  só 
porque  está  suspenso  o  expediente  das  ses- 
marias, como  também  porque  a  mediçSo  e  de- 
marcação daquella  se  apartarão  dos  termos  da 
concessão 279 

N.  366.— MARINHA.— Em  27  de  Julho  de  1837.— 
Autorisando  o  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro  a  mandar  para  o  Arsenal  da  Ma- 
rinha da  CArto  todos  os  meninos  orphãos  e 
desamparados  que  houver  na  dita  Província, 
para  nelle  aprenderem  os  offlcios  e  artes  a  que 
suas  inclinações  os  chamarem » 

N.  367.— FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1837.— 
Declarando  quaes  os  livros  das  Camarás  Mn- 
nicipaes  sujeitos  ao  pagamento  da  taxa  do 
sello 280 

N.  368— JUSTIÇA.  — Em  29  de  Julho  de  1837.— 
Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para 
que  os  Juizes  de  Paz,  por  fora  das  partes 
diárias,  declarem  que  o  são )» 

N.  369.  — Em  31  de  Julho  de  1837.— -Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  mandando  que  a 
quantia  recebida  das  comedorias  pagas  pelos 
senhores  dos  escravos  seja  entregue  ao  The- 
soureiro  das  Obras  da  Casa  de  Correcto,  em 
conta  sen&r&dfl  ^a 

N.  370.— MARINHA.  —  Em  31  de  VuVho  de  18371— 
Circular  aos  Presidentes  de  Província,  para  evitar 
as  enormes  despezas  com  o  transporte  de  re- 
crutas e  índios  para  esta  Cdrte,  que  sejão  elles 
depositados  a  bordo  de  algum  navio  da  Armada 
ahi  estacionado,  até  que  se  offereça  occasião  de 

os  enviar  para  aqui 281 

N.  371.— JUSTIÇA.— Em  o  1.*  de  Agosto  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  Goyaz,  solvendo 
duvidas  do  Juiz  Municipal  interino  da  cidade 
sobre  a  marcha  a  seguir  nos  embargos  oppostos 
ás  senteitças  definitivas,  e  acerca  das  sentenças 
interlocutórias  com  força  de  definitivas  ......         b 

N.  372.— Em  o  l.""  de  Agosto  de  1837.— A  viso  ao  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia,  sobre  a  appli- 
cação  a  todas  as  Províncias,  da  disposição  do 
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Aviso  dó  21  de  Novembro   de  1835  dirigido 
á  Província  de  Santa  Caiharina 282 

N.  373.— FAZENDA.  —  Em  2  de  Agosto  de  1837.  — 
Declarando  que  he  conforme  com  a  litteral 
disposição  do  art.  19  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1826  perceberem  os  empregados 
das  Alfândegas  ordenados  e  porcentagem»  quando 
.  as  suas  faltas  forem  oocasionadas  por  motivos 
justificáveis 283 

N.  374.— JUSTIÇA.  — Em    4  de  Agosto  de  1837.  — 
.  Aviso    ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe, 
sobre  o  procedimento  a  seguir  com   hum  Juiz 
de  Direito  que  excedeu  a  licença » 

N.  375. — Em  4  de  Agosto  de  1837. — ^A  viso  ao  Director 
dos  Telegraphos  para  nos  dias  feriados  mandar 
as  partes  ao  Quartel  de  Permanentes 284 

N.  376. — Em  4  do  Agosto  de  1837. — Aviso  ao  Juiz  de 
.  Direito.  Chefe  de  Policia^  para  que  os  vadios 
que  forem  julgados  aptos  para  o  recrutamento 
■  sejão  enviados  á  competente  estação » 

N.  377.— Em  5  de  Agosto  de  1837.— Ao  Commandantc 
(             Superior  da  Guarda  Nacional  da  Corte,  para 
que  as  guardas  feitas  pelos  Guardas  Nacionaes 
rondem  os  seus  respectivos  districtos i> 

N.  378.— Em  5  de  Agosto  de  1837. -*Ao  Juiz  de  Di- 
reito Chefe  da  Policia,  approvando  a  despeza 
de  10$  mensaes  para  o  serviço  da  limpeza  da 
Cadeia 285 

N,  379.— Em  5  de  Agosto  de  1837.  —  Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  du  Policia,  para  que  se  dili- 
gencie a  prisão  dos  réos  pronunciados v 

N.  380.— MARINHA.— Em  5  de  Agosto  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  commu- 
nicando  a  reforma  de  difTerentes  empregados 
nas  offlcínas  e  Arsenal  de  Marinha  da  díla  Pro- 
víncia           j) 

N,  381.— Em  5  de  Agosto  de  1837.— Communicando 
ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  que  pelo 
Decreto  da. copia  junta  foi  igualado  o  ordenado 
do  Escrivão  da  Intendência  da  Marinha  dessa 
Província,  ao  que  percebe  hum  dos  dous  Es- 
crivães da  da  Corte 286 

N.  382.— JUSTIÇA.  —Em  7  de  Agosto  de  1837.  — 
Ao  Juiz  Municipal,  mandando  instaurar  o  Jury 
de  revista,  e  providenciando  sobre  as  attestações .  » 

N.  383.— Em  8  de  Agosto  de  1837.  —Aviso  ao  Presi- 
dente da  Província  das  Alagoas,  sobre  suspensão 
de  Juizes  de  Paz,  Juizes  Municipaes,  e  Promo- 
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lorcs ,  obsorvando-se   o  art.  52  do  Código  do 
Processo 287 

K.  38i.— Em  8  de  Agosto  do  1837.  — Ao  Juiz  de  Di- 
reilo  Chefe  de  Policia,  exigindo  a  remessa  do 
auto  de  abandono  do  Brigue  S.  Domingos  Enéas; 
c  rccommendando  que  junte  ao  seu  pareceras 
informações  que  sobre  os  objectos  derem  as 
outras  autoridades <....• » 

N.  38o.— MARINHA.  —Em  8  de  Agosto  de  1837.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco , 
parlicipando  que  fdra  elevado  a  mil  duzentos 
e  oitenta  réi:»  diários  o  vencimento  do  encarre- 
gado do  Pharol  da  Barra  da  mesma  Provinda.      288 

N.  386.— FAZENDA.  —  Em  8  de  Agosto  de  1837.  — 
Approvando  a  resolução  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Maranhão,  que  não  julgou  procedente 
a  apprehensâo  de  algumas  fazendas  transpor- 
tadas no  Brigue  ln«lez  Robert  Scrufieid  por 
diversos  fundamentos,  o  por  não  ser  possivel  ao 
Capitão  da  embarcação  responder  peia  exactidão 
das  declarações  do  manifesto,  relativamente  á 
quantidade  e  qualidade  das  mercadorias » 

N.  387.— Em  8  do  Agosto  de  1837. —  Portaria  á  Al- 
fandega explicando  o  sentido  das  disposições  da 
ultima  parte  do  art.  267  do  Regulamento  que, 
na  falta  dos  assignantes  e  seus  fiadores ,  faz 
responsável  pelo  imposto  dos  bilhetes,  ao  Ins- 
pector, Escrivão,  e  Thesonreiro  da  Repartição.      289 

N.  388.— JUSTIÇA.  —Em  9  de  Agosto  de  1837.  — 
Ao  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Policia,  approvando 
o  augmeiito  de  consignação  para  despezas  do 
serviço  da  Cadèa  do  Aljube 290 

N.  389.— IMPÉRIO. —Em  li  de  Agosto  de  1837.— 
Decisrando  ao  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco que  as  votações  nos  concursos  ás  ca- 
deiras dos  Cursos  Jurídicos  devem  recahir  so- 
mente sobre  o  mérito  iitterario  dos  oppositores.  » 

N.  390.— Em  11  de  Agosto  de  1837.— Isenta  a  Com- 
panhia de  Navegação  de  Nictherohy  da  obri- 
gação de  transportar  os  algozes  da  justiça....      291 

N.  391.— JUSTIÇA.  —  Em  11  de  Agosto  de  1837.  — 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy , 
declarando  ser  incompatível  o  exercício  simul- 
tâneo de  Vereador  e  Secretario  da  Camará  Mu- 
nicipal    » 

H.  392.— Em  11  de  Agosto  do  1837.— Portaria  á  Ca- 
mará  Municipal  para  cassar  as  licenças  para 

danças  de  velhos  e  outras » 
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N.  393.— MARINHA.— Em  11  de  Agosto  do  1837.— 

Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo 

Militar  para  contar-se  a  antiguidade  de  praça 

dos  Oíficiaes  da  Armada,  desde  a  sua  matrícula 

na  Academia  de  Marinha 292 

N.  394.— Em  11  de  Agosto  de  1837.— Resolução  de  Con- 
sulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando 
não  terem  sido  revogadas  pelo  Decreto  de  13 
do  Novembro  de  1800,  as  disposições  da  Reso- 
lução do  Conselho  Ultramarino  ds  20  de  De- 
zembro de  1726,  que  estabelecerão  a  compe- 
tência do  Governo  para  escolha  dos  Oftlciaes 
para  os  postos  de  Capitães  de  Mar  o  Guerra , 

c  Officiaes  Generaes 293 

N.  395.— Em  11  de  Agosto  de  18  7.  —  Resolução  de 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando não  se  dar  a  preterição  de  que  se  queixa 
o  Capitão  de  Mar  e  Guerra  António  Joaquim 
do  Couto,  por  ser  feita  a  aprazimento  do  Go- 
verno a  escolha  dos  Ofliciaes  Generaes  tauto  do 

Exercito  como  da  Armada 294 

íí.  396.— Em  11  de  Agosto  de  1837.— Mandando  con- 
tinuar o  abono  das  gratificações  do  quegozão 

os  fundidores  pelo  serviço  dos  serões 295 

N.  397.— Em  12  de  Agosto  de  1837.  — Ao  Presidente 
da  Província  do  Pará,  communicando  a  aposen- 
tadoria do  mestre  calafate  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  mesma  Província » 

N.  398.— Em  12  de  Agosto  del837.— Concedendo  aos 
Patrões  dos  escaleres  do  Ministro  e  do  Inspector 
do  Arsenal  aogmento  de  vcncimenio,  por  se  con- 
siderar de  accesso  o  exercício  em  taes  escaleres.  » 
N.  309.— FAZENDA.— Em  12  de  Agosto  de  1837.— 
Portaria  ao  Administrador  tia  Mesa  do  Consu- 
lado, declarando  compctir-lhe  decidir  da  vali- 
dade dos  documentos  que  se  lhe  apresentarem 
para  o  levantamento  de  direitos  em  deposito.      296 
N.  400.— MARINHA.— Em  14  de  Agosto  de  1837.— 
Dando   providencias  para  que  no  Arsenal  de 
Marinha  da  Côrlc  se  estabeleça  huma  accommo- 
dação  para  os  Índios  empregados  no  mesmo , 
e  ordenando  que  se  lhes  abonem  rações  e  ves- 
tuário, como  se  pratica  com  as  praças  de  bordo.  » 
N.  401.— JUSTIÇA.— Em   16  de  Agosto  de  1837.— 
Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  1.*  districto  de  Santa 
Rita,  sobre  intervenção  do  Promotor  Publico 
nos  exames  a  bordo  das  embarcações  da  Costa 
da  Africa 297 
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N.  402.  — Em  16  de  Agosto  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sideole  da  Provincia  do  Uio  Grande  do  Norte, 
desapprovando  a  medida  de  privar  a  Herme- 
negildo Pinbeiro  de  Vasconcellos  do  exercício 
do  lugar  de  Promotor,  visfo  nao  poder  ainda 
.  considcrar-se  deflnitivametite  eliminado  da  lista 

dos  jurados 298 

N.  403.  — MAIUNHA.— Em  16  de  Agosto  de  1837.— 
Declarando  que  o  vencimento  dos  mestres  de 
qualquer  embarciíçao,  que  forem  empregados 
no  registro  o  soccorro,  hc  o  mesmo  que  per- 
cebe o  do  Patacho  Mercúrio 299 

N.  404.— Em  16  de  Agosto  de  1837. — Determinando 

que  os  Paquetes  c  Transportes  sejão  artilhados.  » 

N.  405.— FAZENDA.  — Em  16  do  Agosto  de  1837.— 
Mandando  que  o  producto  da  matricula  das 
escolas  de  Medicina  seja  recebido  e  despen- 
dido peias  Thesouraríns  das  ditas  escolas....  » 
N.  406.— IMPEIUO.— Em  18  de  Agosto  de  1837.— 
Communicando  ao  Administrador  do  Correio 
Geral  que  íica  alterado  para  a  Provincia  das  " 
Alagoas  o  prazo  marcado  no  Aviso  de  27  de 
Fevereiro  deste  anuo  para  os  mestres  das  em- 
barcações participarem  a  sua  sabida  á  Admi- 

nistraçAo  do  Correio 300 

N.  407.— JUSTIÇA.  —Em  18  de  Agosto  de  1837.  — 
Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  do  Ceará ,  sol- 
vendo duvidas  sobre  a  prescrípção  dos  delictos.  i» 
N.  408.— Em  18  de  Agosto  do  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Bahia,  desapprovando 
o  pagamento  feito  pela  Fazenda  Publica  do 
premio  pela  denuncia  de  contrabando  de  Afri- 
canos» por  dever  deduzir-se  do  producto  das 

.   multas 301 

N.  409.— MARINHA.— Em  18  do  Agosto  de  1837.— 
Mandando  igualar  os  jornacs  do  Contramestre 
e  Mundadores  de  Calafates  aos  dos  Contramestres 
e  Mandadores  de  Carpinteiros  de  Machado...  » 
N.  410.— Em  18  de  Agosto  de  1837.— Mandando  ins- 
peccionar o  deposito  dos  menores,  separando-se 
das  Companhias,  os  que  pela  sua  pequena 
idade  nôo  puderem  prestar  serviço  útil,  os 
quaes  deverão  ser  applicados  a  outros  estudos, 
vencendo  a  soldada  correspondente  a  dos  an- 
tigos pagens  que  embarcavâo  nos  navios  da 
Armada:  ficando  em  regra  fazer-se  a  classifi- 
cação logo  que  se  recobão  recrutas,  ou  indi- 
víduos para  a  marinhagem 302 
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N.  411.— JUSTIÇA.  —Em  19  de  Agosto  de  1837.— 
Ao  r residente  da  Província  do  lUo  Grand<í  do 
Sul,  »()bre  inteligência  do  art.  1.**  §  S."*  da  Lei 

deli   de  Outubro  de  183€ 302 

N.  412.— Em  21  de  Agosto  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente  da  Província  de  Sergipe,  desapprovando 
a  reintegração  de  hu:n  Juiz  Municipal  ante- 
riormente demittido  ,   visto  ter  sido  tirado  de 

proposta  já  inulilisada 303 

If.  418. --MARINHA.— Em  21  de  Agosto  de  1837.— 
Ordenando  o  engajamento  de  Colonos  cor- 
docíros  para  a  Cordoaria,  e  encarregando  a  Se- 
bastião António  da  Silva  Menezes  todos  os  ob- 
jectos da  mesma,   com  a  gratincaedo  mensal 

de25» .' 30^ 

N.  414.— Em  21  do  Agosto  de  1837.— Determinando 
que  os  vencimentos  dos  operários  da  Cordoaria 
sejão  regulados  pela  tabeliã  que  marca  os  dos 

operários  do  Troço,  e  Casa  das  Velas » 

N.  415. — Em  21  de  Agosto  de  1837. — Aviso  commu- 
nicando  a  substituição  do  Director  dos  traba- 
lhos da  escavação  do  porto  do  Maranhão ;  e 
rocommendando  por  esta  occasião  a  expedição 
de  ordens  que  fizessem  cessar  o  abuso  prati- 
cado por  alguns  Oíficiacs  de  se  deixarem  ficar 
nas  Províncias,  sem  motivo  plausível»  depois  do 

findas  as  commissões > 

N.  416.— FAZENDA.— Em  21  de  Agosto  de  1837.— 
Esclarecendo  duvidas  acerca  da  execução  da  dis- 
posição do  art.  9.%  §  5."*  da  Lei  de  31  de  Ou- 
tubro de  1835,  e  art.  9.%  §  4.*  da  de  2Sde 
Outubro  de  1836,  que  tratão,  a  primeira  da 
taxa  sobre  escravos ,    e  a  segunda  da  taxa  do 

sello , 305 

N.  417.— JUSTIÇA.  —Em  23  de  Agosto  de  1837.  — 
Ao  Juiz  d8  Direito  Chefe  de  Policia ,  para  re- 
metter  no  principio  de  cada  mez  huma  conta 
detalhada  de  toda  a  despeza  feita  uo  antece- 
dente, sendo  em  reservado  a  despeza  secreta .  )» 
N.  418.— Em  23  do  Agosto  de  1837.— Aviso  ao  Ins- 
pector interino  da  Alfandega,  para  q«e  os  Na- 
vios da  Costa  d' Africa  se  conservem  impedidos 

até  ulterior  deliberação  do  Governo 306 

N.  419.— MARINHA.— Em  23  de  Agosto  de  1837.— 
Approvando  a  nomeação  do  encarregado  do  De- 
posito dos  objectos  pertencentes  aos  Navios  da 
Armada,  com  o  vencimento  que  percebem  os  dos 
Navios  desarmados;  o  providenciando  a  respeita 
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dos  documentos  que  tcin  de  Icgalisar  as  suas 

contas 306 

N.  420  —IMPÉRIO.  —  Em  25  de  Agosto  de  1837.  — 
Declarando  ao  Presidente  da  Província  do  Rio 
(irande  do  Norte,  quo  pertence  á  Assembléa 
Legislativa  Provincial  julgar  da  nulHdadc  da 
eJciçao  da  Camará  Municipal  da  Capital,  e  nAo 
tem  a  Presidência  direito  de  annullar  os  actos 
praticados  pela  meiiinta  Camará,  quando  a  sua 
elci^i^o  S( Ja  annultuda 307 

N.  421.— JUSTIÇA.  --Em  25  de  Agosto  de  1837.  — 
Aviso  aõ  Vice-Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo,  declarando  em  seu  intriro  vigor 
a  Ord.  Livro  1.**,  Tit.  79,  §  45  sobre  o  pro- 
vimento dos  officios  de  Tabeiliáo,  Contador  e 
Distribuidor. » 

K.  422.— Em  25  de  Agosto  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente  da  Província  das  Alagoas,  sobre  a  im- 
procedência da  eleição  de  hum  Capit&o  da  Guarda 
Nacional  que  ndo  sabia  ler  nem  escrever 308 

N.  423. -MA RINHA.  — Em  25  de  Agosto  d«1837.— 
Resoiuçõo  de  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar,  ampliando  o  benefício  do  Monte  Pio 
ás  Olhas  natnraes  legitimadas  dos  Ofllciaes  da 
Armada » 

N.  424.— Em  25  de  Agosto  de  1837.— Mandando  cessar 
por  abusiva  a  pratica  de  serem  os  géneros  des- 
tinados ao  abastecimento  dos  navios  da  Armada 
inspeccionados  por  hum  Cirurgião  que  nâo  per- 
tence a  guarnição  do  mesmo  navio 310 

N.  425.— FAZENDA.— Em  25  de  Agosto  de  1837.— 

Sobre  o  pagamento  do  Selio  das  Loterias  • .  •  •  » 

N.  426.— IMPÉRIO.  —Em  26  de  Agosto  de  1837.  — 
Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco que  os  Lentes  e  empregados  dos 
Cursos  Jurídicos  devem  residir  nas  cidades  onde 
estes  Estabelecimentos  estão  situados 311 

N.  427— JUSTIÇA.  —Km  2G  de  Agoslo  do  1837.  — 
Aviso  ao  Ministro  da  Guerra,  para  providenciar 
que  os  Militares  presos  por  ordom  das  auto« 
ridades  civis  seJSo  recolhidos  a  seus  respectivos 
quartéis » 

N.  428.— Em  26  de  Agosto  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
d»  Direito  Chefe  de  Policia,  para  dar  parte  de 
todas  as  embarcações  que  forem  impedidas  pela 
Policia. ' 812 

N.  429.— MARINHA.— Em  26  de  Agosto  de  1837.— 
Ayíso  ao  Sonsul  do  Império  cm  Lisboa,  man* 
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dando  sobrestar  na  remessa  de  operários  para 
o  Arsenal  de  Maiinba  da  Corte 312 

N.  430.— Em  26  de  Agosto  de  1837.— Mandando  abo- 
nar a  gratifícação  annuni  do  duzentos  mil  réis 
ao  Cartorário  da  Contadoria  da  Marinha,  lofio 
Francisco  de  Macedo  Ferraz » 

N.  43L— FAZENDA.— Em  26  de  Afçosto  de  1837.~ 
Solvendo  duvidas  que  occorrèrão  a  Tlicsou- 
raria  do  Rio  Grande  do  Norte  na  execução 
úí\  Ordem  de  28  de  Fevereiro  próximo  pas- 
sado» que  trata  dos  vencimentos  dos  Empre- 
gados que  substituem  os  impt^idos 313 

N.  432.— JUSTIÇA— Em  28  de  A}?osto  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy» 
cora  esclarecimentos  sobre  as  visitas  das  em- 
barcações da  Costa  de  Leste • . .  )> 

N.  433.— Em  28  de  Agosto  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  communicando 
que,  nos  crimes  em  que  os  Militares  perdem 
o  foro,  devem  ser  conservados  nos  Quartéis  e 
Fortalezas  á  disposiçiio  dos  Magistrados,  aló 
sentença  definitiva S14 

N.  434.— Em  29  de  Agosto  de  1837.— Aviso  ao  Mi- 
nistro da  Marinha,  para  que  o  Brigue  Escuna 
S.  Domingas  Eaeas  possa  ser  empregado  no 
serviço  nacional,   avaliando-se,   &  c » 

N.  43a.— Em  29  de  Asrosto  do  18:i7.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  que  se  rcs- 
ponsabílise  o  Carcereiro  do  Aljube  por  qual- 
quer de^cato  feito  á  Religião 315 

N.  436.— MARINHA.— Em  29  de  Agosto  de  1837.— 
I^evogando  o  Aviso  de  8  de  Julho  de  1836 , 
determinando  que  se  cumpra  a  bordo  dos  Na- 
vios da  Armada  o  art.  80  dos  de  Guerra  da 
da  mesma  Arm-ida » 

N.  437.— GUERRA.  — Em  29  de  Agosto  de  1837.— 
Determinando  que  os  Militares  sujeitos  a  prisão 
por  ordem  da  autoridade  civil  sejáo  presos 
nos  Quartéis  e  Fortalezas » 

N.  438 — JUSTIÇA.— Em  30  de  Agosto  de  1837.— 
Aviso  ao'  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para 
evitar  o  abuso  de  sahirem  deste  porto  sem  pas- 
saporte grande  numero  de  passageiros,  princi- 
palmente  estrangeiros • 316 

N.  439 — Em  31  de  Agosto  de  1837.— Aviso  ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco,  sobre  no- 
meac3o  de  executor  para  huma  pena  capitai. .         )> 

N.  440. -MARINHA. -Em  31  de  Agosto  de  1837.— 
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Nomeando  o  Commissario  do  numero  da  Ar- 
mada, António  Francisco  da  Costa  A  roas,  para 
o  lugar  de  encarregado  da  Cordoaria,  com  a 
gratificação  de  dezascis  mil  réis  mensaes;  fi- 
cando assim  alterada  a  disposição  da  Ordem  ' 
de  âl  do  corrente  mez 317 

N.  441.-.FAZEiNDA.— Em  31  de  Agosto  de  1837.-- 
Sobre  pagamento  de  dividas  contrahidas  na  Pro- 
víncia da  Bailia  no  tempo  da  Independência*  )» 

N.  442.— Km  81  de  Agosto  de  l837.--arcuíar  or- 
denando que  nos  Balancetes  venhao  sep;u*adas 
as  espécies  de  que  so  compOem  os  saldos,  e 
nâo  se  confundao  em  hunm  só  addicçdo  os  bi- 
lhetes o  letras 318 

N.  443.— Em  31  de  Agosto  de  1837,— Portaria  a  Al- 
fandega para  appilcar  a  disposição  do  J^  S.*" 
do  art.  202  do  Regulamento  aos  líquidos  que 
vierem  ni\  vasilhas  do  vidro  ou  barro » 

N.  4 V4.— JUSTIÇA. —Em  o  1.»  de  Setembro  de  1837  — 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas, 
sobre  visitas  e  exames  das  embarcações  vindas 
da  Gosta  do  Leste 319 

N.  44S.***Em  4  de  Si'lemb4'o  de  1837.  — Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia,  approvando  as 
providencias  que  deu  acerca  das  alfaias  do 
Culto  Divino  alienadas  pelos  Carmelitas  des- 
calços.   » 

N.  446.— MAUmAA.— Em  4  de  Setembro  de  1837.— 
Circular  aos  Presidentes  das  Províncias,  deter- 
minando que  os  recrutas  para  a  Marinha  sej&o 
recolhidos  a  bordo  dos  vasos  de  Guerra  nellas 
existentes,  sendo  inspeccionados  pelo  Com- 
mandante  e  Cirurgião  do  Navio  em  que  em* 
barcarem ,  fazendo  desde  logo  parte  de  sua  tri- 
pulação, e  somente  remettidos  para  a  Corte 
nos  Navios  do  Estado  quando  houver  oppor- 
tunidade 320 

N.  447,— JUSTIÇA-— Em  5  do  Setembro  de  1837.— 
Aviso  ordenando  que  os  Desembargadores  mem* 
bros  do  Tribunal  de  Justiça  compareção  de 
beca )» 

N.  448. ---Em  5  de  Setembro  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
do  Direito  Chefe  do  Policia,  sobre  medidas  to- 
madas em  consequência  da  fuga  de  presos  da 
Ilha  das  Cobras,  o  dos  arrombamentos  da  Cadéa 
do  Aljube 321 

N.  449.— Em  9  de  Setembro  de  1837. — Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia,  declarando  que 
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CS  Desembargadores  da  Relação  Eccloshstíca 
devem  ser  processado»  c  julgados  pelas  Justiças 
Ecclcsinsticas  nos  crimes  de  responsabilidade 
e  individuaes  em  matérias  meramente  espiri- 
tuaes 321 

N.  450.— MARINHA.— Em  9  de  Setembro  de  1837.— 
Creando  no  Arsenal  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul  huma  Pagadoria  da  Ma- 
rinha com  seu  reapeclivo  Escrivão  e  os  mesmos 
ordenados  que  percebera  semelhantes  Empre- 
gados da  Intendência  da  Bahia ^ 

N.  451.— FAZENDA.— Em  9  de  Setembro  de  1837.— 
Sobre  as*  quantias  nào  gastas  que  se  repulâo 
sobras  e  saldos. 322 

N.  452.— IMPÉRIO.— Em  11  de  Setembro  do  1837.— 
Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco que  foi  decretado  especial  e  privati- 
vamente para  a  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  o 
Re^lamento  de  9  de  Julho  de  1838,  que  sujeita 
a  approvaçâo  do  Governo  a  nomeação  dos  Em- 
pregados de  Saudc,  os  quaes  nSo  sâo  conside- 
rados  Empregados  geraes 323 

N  453.— JUSTIÇA.— Em  11  de  Setembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para 
que,  averiguando  as  praticas  illegars  que  se  ti- 
verem estabelecido  nos  Juízos  de  Paz,  as  faça 
emendar  instruindo  os  Juiz<»s * 

N.  454.— Em  11  de  Setembro  de  1837.— A  viso  ao  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  de  Angra  dos  Reis,  de- 
clarando que  quftlquer  questão  de  nullidade  de 
processo  deve  sempre  reputar-se  conprelftíndida 
no  art.  281  do  Código  do  Processo  Criminal.       824 

N.  455.— Em  11  de  Setembro  do  1837.— A\1so  ao  Juiz 
de  Paz  do  1.'  districto  do  Sacramento,  sobre 
a  queixa  de  JoSo  Rodrigues  de  Lima;  notando 
algumas  irregularidades  no  modo  de  proceder, 
accumulando  no  mesmo  processo  dous  actos 
distinctos » 

N.  456.— Em  12  de  Setembro  de  1837. -A viso  ao  Pre- 
sidente da  Província  de  Santa  Catharina,  decla- 
rando ser  illegal  a  pretençâo  de  annexar-se  o 
oflicio  de  Escrivão  da  Provedoria  de  Capellas 
ao  de  2.''  Tabeliiâo  do  Termo  da  Cidade ....       325 

N.  457.— Em  12  de  Setembro  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  interino  da  2.*  Vara  Qvel,  sobre  a 
inteliigencia  do  Decreto  de  2  de  Maio  deste 
anuo,  relativamente  ás  suspeições  dos  outros 
Juizes  do  Civel 2» 
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N.  458.— Em  12  de  Setembro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  de  Santa  Caibarina,  sol- 
vendo as  duvidas  do  Juiz  deDireito  da  Comarca 
do  Sul  relativamente  á  execução  da  Lei  de  10 
de  Junho  de  1835.... 326 

N.  459,— MARINHA.— Em  12  de  Setembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  SuU  manirestando  suspeita  de  ser  exorbitante 
a  somma  de  114:5979710  despendida  por  conta 
desta  Repartiç&o  nos  3  mezes  de  Abril  a  Junho 
deste  anno ;  ordenando,  entretanto ,  que  nâo 
chegão  informações  circumstanciadas  acerca  do 
modo  por  que  se  despendem  alli  osdinheirosy 
que  se  cumpra  litteralmente  o  Alvará  de  7  de 
Janeiro  tle  1797  e  a  Tabeliã  das  rações  que 
competem  ás  Praças  dos  Navios  da  Armada  ; 
e  que  os  vencimentos  de  commando  só  sejâo 
dados  aos  Officiaes  que  tiverem  Vitulos  passados 
pela  Secretaria  de  Estado;  e  bem  assim  que  os 
Commandantes  de  Hiates  e  Rarcas  Canhoneiras 
venção  de  comedorias  600  réis  qualquer  que 
seja  a  sua  patente » 

N.  460.— FAZENDA.— Em  12  de  Setembro  de  1837.— 
Portaria  á  Alfandega  declarando  que  as  embar- 
cações que  entrarem  por  arribada  neste  porto, 
sem  destino  para  elle ,  ou  outro  algum  do 
Brasil,  Ddo  estão  coinprehendidas  na  disposição 
do  art.  159  do  Regulamento 327 

N.  461.— Em  12  de  Setembro  de  1837.— A  respeito  do 
pagamento  de  dividas  menores  de  ÍÓO^  sem 
dependência  de  habilitação 328 

N.  462.— JUSTIÇA.— Em  13  de  Setembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Vice-Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  para  evitar-se  o  contrabando  de 
mercadorias  que  he  feito  por  embarcações  es- 
trangeiras  , . . .  » 

N.  463.— MARINHA  .—Em  13  de  Setembro  de  1837.— 
Considerando  como  Ajudante  do  Inspector  do 
Arsenal  da  Marinha  desta  Corte  ao  1.*"  Tenente 
Joaquim  Martins  ,  abonando-se-lhe ,  além  do 
soldo  de  terra»  o  mesmo  vencimento  que  per- 
cebem^os  mais  Ajudantes  do  mesmo  Inspector.  329 
N.  464.— JUSTIÇA.— Em  14  de  Setembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Vigário  Capitular,  para  marcar  hum 
prazo  razoável  aos  dous  Prebendados  que  exis- 
tem na  Capella  Imperial  para  tomarem  ordens 
de  Presbíteros .....«...,, >» 

índice  das  Deciêdes.  7 
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N .  465 .  — MAMNÉA  .—Em  44  de  Setembro  de  Í8S7 .  — 
Mandando  abonor  ao  Thesoureiro  l^agador  tia 
-Marinha  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio<irande 
do  Svt\  o  vencimento  de  hum  conto  e  iseíscenlo» 
mH  réis  annuaes^  durante  esta  commissao  para 

que  rora  nomeado 330 

N.  466.— IMPBRIO.— Em  15  de  Setembro  de  1837.— 
TKH^Iarando  ao  Presidente  da  Frovincta  de  Minas 
Oeracs  que  o  estar  hum  estrangeiro  exeroendo 
Q  medicina  no  Império  anies  da  Lei  de  3  do 
Outubro  de  1832,  não  o  isenta  da  obrigação 
de  liabiMtar-sc  com  os  e%ame^  necessários,  visto 
que  antes  daquella   I^i  já  clies  erflo  exigidos 

pelo  §  29  da  de  2ã  de  Janeiro  de  1810 » 

N.  467.— WáHÇA.— Em  15  de  Setembro  «e  1837.— 
4*ortaria  A  Gamara  Municipal,  declarando  ser 
Jtiiz  de  Paz  da  Cabeça  do  Termo,  o  do  S."" 

districto  do  'Sacramento 331 

^,  kGS.  —MARINHA .  —Em  15  de  Setembro  de  1837 .  — 
Mandando  considerar  diário  o  vencimento  dos 
Escreventes  do  Quartel  Creneral  da  Marinha.  » 
N.  469.— FAZENOA.— Em  15  de  Setembro  de  4837.— 
Oesapprovando  o  rebate  de  imma  divida  pro- 
veniente de  arrematação  do  imposto» 332 

N.  470.— Em  15  de  Setembro  de  1837.— Sobre  a  sabs- 
lltuiç9o  do  Contador,  e  Official  Maior  da«  The- 

sourárias,  e  outros  empregados n 

N.  471.— Ern  15  de  Setembro  de  1837. — Mandando 

ínutilisar  a  inscripçSo  de  homa  divida   ....      333 
N.  472.— MARINHA.— Em  16  de  Setembro  de  1837.— 
Mandando  apontar  aos  Mestres  das  officinas  do 
Arsona4  de  Marinha  nos  dias  úteis,  em  t]iie 

dciícarem  de  comparecer  por  doentes > 

N.  47S.— Em  16  de  Setembro  de  1887.-- Declarando 
que  á  ^ísta  do  Decreto  de  5  do  corrente,  com- 
petem aos  Apontadores  do  Arsenal  de  Marinha 
^  da  Rahia  os  mesmos  vencimentos  que  percebem 

*  os  Apontadores  do  Arsenal  da  Corte 334 

N.  474.— FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1837.— 
(Circular  corrigindo  no  Regulamento  das  Mesas 
do   Gonsojado  de  30  de  Maio  de  1886  bum 

erro  de  referencia  de  artigo » 

N.  475.— HJST4ÇA.— Em  18  de  Setembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Maranhão, 
Acerca  da  intelligencia  dos  arts.  270  e  332 

do  4]odlf?o  do  Processo  Criminal » 

N.  i7'0.— Em  18  <le  Setembro  de  1887.— -Aviso  ao 
Inspector  da  Alfandega,  para  que  as  vigias  do 
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mar  pavticipem  de  madrugada  ao  onearrc^bdo 
da  visita,  os  navios  que  tem  entrado  út  iloile» 
e  bouvereni  ido  fundear  fora  dos  ancoradouro» 
'do  poço k . .       335 

N.  477.— lyiAHlNHA.— Em  18  de  Setfennbro  de  1-837.^ 
Mandando  abonar  ao  1.*  Grnmele  invalido,  Mu* 
noel  Francisco  Pereira,  o  sohfo  e  raçfib  Que 
lhe  compete;  e  detertninando  que  todas  as 
praças  invalidas  fiquem  aquarleladcis  em  hutna 
embarcação  debaixo  da  vigia  de  hum  ^  in- 
dividuo, sendo  empregadas  como  o  permittirem 
suas  circumsiancias )> 

N.  478,— Em  18  deSetorabro  de  1837 ,— Considia^ndo 
diário  o  vencimento  dos  Amanuenses  da  Secre- 
taria dá  Inspecçilo  do  Arsenal  da  Marinha...      3.% 

N.  47».— Em  18  de  Setembro  de  1837. «-Elevando  a 
seiscentos  e  quarenta  réis  diários  o  veocimeoto 
dos  remadores  dos  escaleres  do  Ministro  da 
HepartiçSo^  da  Inspecção  do  Arsenal,  e  da 
Quartel  General;  preferindo,  em  igualdade  de 
circumsiancias,  os  Índios  para  este  serviço. . .  )> 

N.  48a.— FAZENDA.— Em  18  de  Setembro  de  1837.— 
Mandando  reformar  huma  conta  de  despéza  do 
mediç&o  e  demarcação  de  terras,  e  explicando 
quaes  os  emolumentos  e  salários  que  competam 
aos  empregados  por  este  serviço 337 

N.  481.— GUERRA^.— Em  23  de  Setembro  de  1837.— 
Alterando  as  disposições- do  art.  l.""  do  Decreto 
de  2  de  Novembro  de  1835,  na  parte  que  marcão 
somente  15  dias  para  apresentação  de  volunta.- 
rios » 

N.  M2.— Em  aa  de  Setembro  de  1837.— Para  que  dos 
Guardas  Nacionaes  comprehendidos  nas  dispo- 
sições do  art.  1.""  da  Carta  de  Lei  de  29  de  Agosto 
deste  anno,  sejão  itecrutados  somente  os  que  se 
recusarem  ao  serviçO'  ordinário  a  que  forem 
chamados 338 

N.  483.— Em  2a  de  Setembro  de  1837.— Determinando 
que  só  se  contemple  com  o  quantitativo  neces- 
sário para  fDndo  de  fardamento  as  praças  dos 
Corpos  existentes  em  serviço  na  Província.....  )> 

N.  484.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Setembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Commandante  Geral  do  Corpo  de  Per- 
manentes, para  dar  baixa  aoe  soldados  de  irre- 
gular conducta,  e  remettè-ios  á  autoridade  in- 
cumbida do  recrutamento 339 

N.  485.— Em  25  de  Setembro  de  1837.— Aviso  ao  Jui2: 
de  Direito  Cbele  de  Policia,  par&  que. os  luises 
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de  Paz  rcmeitão,  a  elle  e  não  â  Secretaria  de 
Estado,  as  partes  diárias  das  rondas 339 

N.  486. --FAZENDA •—}:«!  25  de  Setembro  de  1837.— 
Tratando  do  dcslinu  que  deve  ter  a  moeda  de 
cobre  qae  não  tiver  o  poso  exigido  pela  Lei. .       340 

N.  487.— GDERUA— Em  26  de  Setembro  de  1837.— 
Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra,  communí- 
cando  a  eipediçSo  de  ordena  ao  Presidente  da 
Província  de  S.  Pedro,  para  ndo  ser  mais  abo- 
nada aos  Corpos  alli  existentes  a  prestação  des- 
tinada para  o  fardamento  das  praças,  por  isso 
que  este  lhes  será  fornecido  em  tempo  pelo 
mesmo  Arsenal .  • t> 

N.  488.— MARINHA.— Em  28  de  Setembro  de  1837.— 
Mandando  abonar  a  Manoel  Pereira  Paiva  o 
vencimento  de  quatrocentos  e  oitenta  réis  diá- 
rios, continuando  clle  a  servir  como  Vigia  da 
ponte  do  antigo  trapiche  do  Sal » 

N.  489.— FAZENDA.— Em  30  de  Setembro  de  1837,— 
Mandando  que  se  não  facão  arrematações  de 
dividas  senão  a  dinheiro  á  vista 341 

N.  490.— Em  30  de  Setembro  de  1837.  — A  respeito  ' 
do  imposto  sobre  lojas»  estabelecido  no  J^  4.* 
do  art.  9.°  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836, 
do  qual  se  pretendem  eximir  os  proprietários 
de  trapiches  e  casas  de  arrecadação  publica..  » 

N.  491.— Em  30  de  Setembro  de  1837.— Approvando 
a  concessão  de  commissões  peta  cobrança  de 
dividas  em  atrazo 342 

N.  492.— JUSTIÇA.  —Em  2  de  Outubro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia  , 
sobre  a  deliberação  da  Assembiéa  Provincial 
de  não  haver  incompatibilidade  em  que  o  Ta- 
bellião  João  Baptista  Pereira  Guimarães  exerça 
o  cargo  de  Juiz  de  Paz,  huma  vez  que  durante 
esse  exercício  o  lugar  de  Tabellião  seja  servido 
por  hum  serventuário  por  elle  proposto » 

N.  493.— Em  2  de  Outubro  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Paz  do  1.""  districto  do  Santa  Rita ,  sobre 
exame  de  derrotas  ou  outro  objecto  de  Marinha; 
por  occasião  da  derrota  da  Escuna  Andorinha.      343 

N.  494.— Em  3  de  Outubro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão,  mandando 
rcsponsabilisar  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Caxias,  por  ter  infringido  o  art.  271  do 
Código  do  Processo  Criminal;  c  dando  escla- 
recimentos sobre  a  applícação  de  alguns  outros 
artigos 344 
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N.  495.— Km  3  de  Oulnbro  de  1837.—  Aviso  ao  Juiz 
de  Direilo  Chefe  de  Policia ,  mandando  ficar 
sem  elTeito  o  Aviso  de  10  de  Junho  do  cor- 
rente anno sobre  o  modo  de  castíirar  os  escravos.      3i5 

N.  496.— MARINHA •  —Em  3 de  Ontubro  de  1837.  — 
Autorisando  ao  Prcsidonto  da  Provincia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  a  fazer  as  modi- 
ficações que  julgar  conrenientes  no  pessoal  do 
Arsenal  de  Marinha,  e  dando  outras  providcn- 
cias  )) 

N.  407.— JUSTIÇA. —Em  V  ÓâtiJbrodêisw".— 
Aviso  ao  Vice-Presidenle  da  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro  resolvendo  algumas  duvidas  apre- 
sentadas pelo  Juiz  Municipal  de  Rezende  sobre 
a  execuçSo  da  Lei  de  10  de  Junho  de  183o . .      347 

N.  498.— FAZENDA.— Em  5  de  Outubro  de  1837.— 
Autorisando  a  alteração  do  art.  196  do  Regu- 
lamento do  Consulado 348 

N .  499.— Em  7  de  Outubro  de  1837.— Mandando  cobrar 
pela  Mesa  do  Consulado  o  sello  dos  documentos 
produzidos  ípara  a  expedição  dos  passaportes.  » 

N.  500.— JUSTIÇA.  —Em  9  de  Outubro  de  1837.  — 
Aviso  ao  Commandante  Superior  da  Guarda 
Nacional,  sobre  os  casos  em  que  tem  lugar  o 
chamado  de  Guardas  Nacíonaes  directamente 
pelos  Juizes  de  Paz  e  Inspectores » 

N.  501.— Em  9  de  Outubro  de  1837.— Portaria  á  Ca- 
mará Municipal,  mandando  ficar  sem  eíTeitoa 
do  15  do  mez  passado,  pela  qual  se  ordenou 
que  o  Juiz  de  Paz  do  3.*  districto  do  Sacra- 
mento fosse  o  da  Cal)eça  do  Termo 319 

N.  502.- MARINHA.— Em  9  de  Outubro  de  1837.— 
Remettendo  o  oíficio  da  Repartição  da  Guerra 
sobre  a  gratificação  que  d'ora  em  diante  devem 
perceber  os  Conselheiros  de  Guerra  e  Vogaes 
do  Conselho  Supremo  Militar 350 

N.  503.— IMPÉRIO.— Em  10  de  Outubro  de  1837.— 
Declarando  ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte ,  que  a  nullídade  de  serem 
apurados  pela  Camará  Municipal  da  Capital  os 
votos  dados  para  Vereadores  da  Camarada  Yilla 
de  S.  Gonçalo  sana-se,  fazendo-se  nova  apuração 
pela  Camará  desta  Villa,  dando-se  por  nuHos 
os  actos  praticados  por  aquella • . .  i> 

N.  S04.— JUSTIÇA.— Era  10  de  Outubro  de  1837.— 
Aviso  âo  Arcebispo  da  Bahia,  para  fazer  des- 
pedir da  Relação  Ecclesiastica  os  Desembarga- 
dores Supranumerários », .      351 
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N.  505,— CDERRA.—Em  16  de  Ootubro  de  1837.— 
Ordenando  qae ,  além  do  que  se  acha  decrc* 
todo  no  art.  27  do  Regulamento  do  Arsenal  do 
Guerra  de  21  de  Fevereiro  de  1832,  se  observe 
a  respeito  da  compra  de  quaesquer  géneros  des- 
tinados para  o  fornecimento  do  Arsenal  as  des- 
pezas  abaixo  iranscriptas;  e  bem  como,  que  se 
ponha  em  inteiro  vigor  o  ari.  9.^  do  mesmo 
Regulamento,  véríGcando-se  com  todo  o  cui- 
dado se  as  materíaa  primas  entregues  aos  mes- 
tres produzem  os  objectos  manuracturados...       35t 

N.  5(MJ.— FAZFNDA.— Em  10  de  Outubro  de  1837.— 
Portaria  a  Alfandega,  mandando  restituir  os  di- 
reitos pagos  pelo  despacho  de  animaes  impor- 
tados do  estrangeiro,  por  não  ser  a  isenção  de 
semelhantes  direitos  dependente  da  circums- 
tancia  de  serem  os  animaes  importados  direc- 
tamente por  criadores  Nacionaes  para  melho- 
ramento das  raças 351 

N.  507.— Em  10  de  OuUibro  de  18:j7.— Declarando 
que  o  individuo  que  não  fOr  iydvogado  legal- 
mente  dito,  e  que  não  tiver  titulo  que  o  au- 
toríse  a  exercer  o  oflicio,  nem  seja  como  t»l 
reconhecido  nos  auditórios,  nflo  está  obrigado 
ao  pagamento  do  imposto  de  escriptorio  de 
Advocacia 3&3 

N.  508.— IMPÉRIO.— Em  11  de  Outubro  de  1837.— 

Ordenando  ao  Administrador  do  Confio  (Wal 

que  faça  observar  o  principio  de  reciprocidade  a 

respeito  dos  papeis  olllcíaes  dirigidos  aos  Con- 

.  suies  de  Portugal  neste  Império » 

N.  509.- JUSTIÇA.— Bm  11  de  Outubro  de  1837.— 
Ao  Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional , 
para  que  cessem  as  rondas  dos  Juiees  de  Paz, 
e  de  ora  em  diante  ronde  cada  companhia  o 
seu  dístrjcto 334 

N.  510.— MARINHA.— Em  12  do  Outubro  de  1837.— 
Ordenando  que  fique  de  nenhum  eíTeito  o 
Aviso  que  considerou  como  Ajudauto-do  Ibs- 
pector  ao  1.*  Tenente  Joaquim  Martins,  que 
deve  continuar  a  perceber  o  vencimento  que 
antes  tinha ,» ^ 

N.  511.— FAZENDA.— Em  12  de  Outubro  del«37.— 
Decliirando.  que  por  erro  typographioo  se  acha 
na  pauta  da  Alfandega  o  preço  de  209000  por 
cada  arco  de  rebeca 355 

N.  512.— Em  12  de  Outubro  de  1837.— Circular  para 
so  cobrar  dos  géneros  do  paiz  exportados  pára 
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o  (^rangeiro  os  t  ''/o  c^abelecíáos  na  Lei,  ces- 
sando o  abuso  de  se  arrecadar  somente  2  Vo*      355 

N.  513.— MARINHA.— Em  13  de  Outubro  de  1837.— 
Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar,  estabelecendo  que  as  licenças  com  yen- 
cimento  de  soldo  aos  Otliciaes  reformados,  para 
[lodorem  residir  fora  do  Império,  sâo  depen- 
dentes de  graça  especial  do  (ioverno,  visto  não 
haver  Lei  que  prohiba  ou  vede  o  uso  desta 
faculdade  ;  ficando  porém  obrigados  os  agra- 
ciados a  participarem  por  melo  de  certidão  de 
vida  trímensal ,  visada  pelo  Cônsul  ou  Vice- 
Cônsul  do  Brasil,  o  lugar  da  sua  residência. .      356 

N.  514.— JUSTIÇA.— Km  14  de  Outubro  de  1837.  — 
Ao  Joix  de  Direito  Chefe  de  Policia ,  sobre  o 
abuso  de  publicamente  se  venderem  bilhetes  de 
rifas » 

W.  515.- FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de  1837.— 
Circular  para  que  as  Thesourarias  remettão  os 
documentos  oríginaes  pelos  qnaes  se  tenhão  feito 
as  inscripçOes  da  divida  publica 357 

N.  516.-  Em  17  de  Outubro  de  1837.  ~  Declarando 
nao  ter  lugar  o  despachar-se  livre  de  direitos 
a  cera  em  iNrute  kn  portada  para  uso  das  fa- 
bricas de  velas  de  cera 3S6 

N.  517.— JCSTIÇA.— Era  19  de  Outubro  de  1837.  — 
Ao  Juiz  de  Direito  Chefede  Policia,  para  fazer 
constar  que  os  exames  a  bordo  das  embarca- 
ções <}a  Costa  d' Africa  devem  ser  feitos  pelo 
methodo  ant^ior  ao  Aviso  de  6  de  Ju!ho  pas- 
sado   » 

W.  518.-.FAZENDA.— Em  19  de  Outubro  de  1837.— 
Acerca  do  pagamento  de  direitos  de  exportação 
«obre  -os  -couros 359 

N.  519 — JUSTIÇA.— Em  20  de  Outubro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Relação  da  Corte,  para 
.nfto  permittir  que  seja  distrahida  a  attençao 
dos  Desembargadores  na  occasifio  do  trabalho 
da  .eonferencia » 

N.  526.— Em  '20  de  Outubro  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe'  de  Policia,  sobre  intelligencia 
do  art.  394  do  Código  de  Processo  Criminal,      360 

N.  521  .—Em  20  de  Outubro  de  1837.— -Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provinda  de  Santa  Catharína  y  sol- 
vendo duvidas  acerca  da  nomeação  dos  solici- 
tadores dos  auditórios  o  do  Escrivães  no  impe- 
dimento KMfíporario  dos  actuaes » 

•N.  522.— Era  20  ile  Outubro  de  1837.— Aviso  aoPre- 
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sidentc  da  Província  de  Santa  Calliarina ,  de- 
clarando qual  o  Juiz  que  deve  ser  tomado  por 
Adjunto  no  caso  da  Ord.  L.**  4.%  Tit.  96,  ^  25.       361 

N.  523.— Em  20  de  Outubro  de  1837.^Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Santii  Catharina,  sol- 
vendo as  duvidas  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
áo  Sul,  a  respeito  do  art.  2U4  do  Código  do 
Processo  Criminal >' 

N.  524.— Km  20  de  Outubro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Goyaz,  res[)ODdendo  aos 
esclarecimentos  pedidos  pelo  Solicitador  interino 
de  Capcilas  e  Residuos 3t2 

JV.  525.— Em  20  de  Outubro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Uio  Grande  do  Sul  , 
respondendo  a  vários  quesitos  do  Juiz  de  Paz 
do  2.*^  districto  da  Cidade  de  Porto  Alegre , 
relativamente  a  intelligencia  da  Lei  de  1Í  de 
Outubro  de  1836 363 

N.  526.— MARINHA.— Em  20  de  Outubro  de  1837.— 
Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar,  autorisando  o  pagamento  de  huma 
gratificação  igual  a  dos  Commandantes  de  Com- 
panhias, ao  Capitão  Mandante  do  Corpo  de  Ar- 
tilharia de  Marinha 36^ 

N.  527.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Outubro  de  1837 

Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo, 
sobre  ordens  para  destacamento  de  Guardas 
Nacionaes,  anteriores  á  Lei  ultima  sobre  os 
destacamentos  da  mesma  Guarda. .  • 365 

N.  528.— Em  21  de  Outubro  do  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Bahia,  conformando-se 
com  a  decisão  já  tomada  em  Aviso  de  18  de 
Agosto ,  sobre  premio  a  hum  denunciante  de 
contrabando  de  Africanos 366 

N.  529.— Em  21  de  Outubro  de  1837.  —Ao  Juiz  de 
Direito  Chefe  da  Policia,  sobre  nomeações  de 
Officiaes  de  Justiça  pelos  Juizes  de  Paz » 

N.  530.— Em  21  de  Outubro  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
do  Civel  Provedor  de  Çapeiias  e  Residuos,  man- 
dando entregar  a  Capeila  de  S.  Christovâo  á 
Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro,  erecta 
no  Seminário  de  S.  Joaquim 367 

N.  53Í.— MARINHA.— Em  21  de  Outubro  de  1837.— 
Approvando  o  procedimento  do  Intendente  da 
Marinha  no  que  respeita  a  intelligencia  que  deu 
á  Lei  de  30  de  Setembro  fíndo,  com  relação  a 
gratificação  addicionai  de  que  gozavão  os  Mem- 
bros do  Conselho  Supremo  Militar • . .. .         *> 
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N.  532.— Em  21  dií  Oulubro  de  1837.  —  Providen-       .   ' 
ciando  para  que  as  companhias  fixas  de  Ma- 
ríflhejros^  organisadas  por  Decreto  do  l.""  de 
Julho  do  corrente  anno,  obtenhão  a  conve- 
niente  ínstrucçilo 368 

N.  533.-* £«i  âl  de  Oatubro  de  1837. --Mandando 
reduzir  o  Estado-maior  das  embarcações  ar- 
madas        .  n 

N.  5^4.— Em  21  de  OuUibro  de  1837.— Estabelecendo 
bases  paia  o  cumpiimiMilo  da  disposição  do 
art.  G."  da  Loi^  de  10  do  corrente  sobi*e  o 
preenchimento  da  força  do  Corpo  de  Artilha- 
ria de  Marinha 369 

N.  r>3:i.— FAZENDA.— Em  21  de  Outubro  de  1837.— 
Ao  Thesoureiro  das  Lolerias  para  antes  do  co- 
meçar o  pagamento  dos  prémios  fazer  entrega 
do  imposto  de  oito  por  cento  na  Thesouraria 
Geral  do  Thesouro  Publico 370 

N.  536.— JUSTIÇA. —  Em  23  de  Outubro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia, 
para  cessar  o  abuso  do  se  entregarem  reque- 
rimentos aos  Desembargadores  no  acto  das  con- 
ferencias   * y> 

N.  537,— Era  24  de  Outubro  de  1837.— Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  poder  fazer 
a  dinheiro  o  fornecimento  dos  presos  das  For- 
talezas da  Barra » 

N.  538.— MARINHA.— Em  25  de  Outubro  de  1837.— 
.  Ordenando  que  fique  de  nenhum  eíTeito  o  Aviso 
que  mandou  que  os  Praticantes  de  Piloto  ser- 
vissem de  Escrivães  cm  certos  navios 371 

N.  539. «^Era  25  de  Outubro  de  1837.— Mandando 

<  que  tenha  inteiro  vigor  o  Aviso  de  16  de  Março 
de  1836»  acerca  do  que  se  deve  praticar  na 
occaaiâo  da  entrega  dos  mantimentos  para  os 
Navios  da  Armada » 

N.  540.— GUERUA.- Em  25  do  Outubro  de  1837.— 
Hareaudo  o  modo  de  apresentação  dos  estran- 
geiros que,  já  tendo  servido  no  Exercito,  quí- 

í  ,    .z^erem  de  novo  engajar-se - » 

N.  5U.— FAZENDA.— Bm  25  de  Outubro  de  1837.— 
Bpgttiuisando  a  escripturação  dos  impostos  ad- 
dicionaes  estabelecidos  pelo  art.  l."*  da  Lei  n.*' 

109  de  11  de  Outubpo  do  1837 372 

N.  54a.--lUP£aiO.— Em  26  de  Outubro  de  1837.— 
Ao  Inspector  das  Obras  Publicas,  ordenando 
que  nos  relatórios  scmanaes,  mencione  os  ope- 
rários que  tiverem  trabalhado  nas  obras ....      373 

índice  das  Decisões.  8 
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N.  543.— JOSTIÇA.— Em  20  de  Outubro  de  1837.- 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  re- 
vogando o  de  12  de  Junho  deste  auno,  e  man- 
dando observar  o  que  em  virtude  do  Decreto 
.  de  12  de  Abril  de.  1832  se  praticava  antes,  a 
respeito  das  visitas  e  exames  das  embarcações 
da  Costa  de  Leste 373 

N.  5i4.— MAIUNHA.— Em  2G  de  Outubro  de  1837.— 
Communicundo  a  remessa  dos  géneros  para  for- 
necimento das  embarcações  de  Guerra  no  Pará, 
o  explicando  a  maneira  de  se  fazer  a  escrip- 
turaçAo,  quando  fòr  preciso  que  alguns  delles 
se  appliquem  pnra  a  tropa  de  terra » 

N.  54a.— FAZENDA.— Em  26  de  Outubro  de  1837.— 
Regulamento  para  a  execuçdo  do  art.  2.*  da 
Lei  de  11   do  corrente,  sobre  Loterías 374 

N.  546.— Em  26  de  Outubro  de  1837 ,— Circular  dando 
instrucçães  para  a  execução  dn  Lei  n.*"  109 
de  11  deste   moz  acerca  do  meio  circulante..       376 

N.  547.— Em  26  de  Outubro  de  1837.— Dando  provi- 
dencias para  que  as  guias  dos  géneros  despa- 
chados pela  Mesa  do  Consulado,  e  recolhidos 
aos  trapiches  alfandegados ,  sejâo  cortadas  do 
livros  de  talào 377 

N.  548.— IMPÉRIO.— Em  27  de  Outubro  de  1837.— 

Declarando  que  os  Senadores   e  Deputados  só 

.    depois  de  approvada  a  sua  eleição  he  que  gozão 

das  prerogativas  concedidas  pelos  arls.  27  e  28 

da  ConstlluiçUo 378 

N.  540.— JUSTIÇA.— Em  30  de  Outubro  de  1837.— 
.    Aviso  ao  Juiz.  de  Direito  Chefe  da  Policia,  sobre 
requisição   de  força  para  coadjuvar   a  appre- 
hcnsão  de  Africanos  boçaes » 

N.  550.— MARINHA.— Em  30  de  Outubro  de  1837.— 
Augmentando  quatro  operários  para  casa  das 
.    velas  do  Arsenal 379 

iN.  551. --Em  30  de  Outubro  do  1837.  *- Autorisando 
ao  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha,  para  ele- 
var o  numero  dos  operários  das  classes  de  car- 
«:  pinteiros  do  mesmo  Arsenal » 

N.  552.— FAZENDA.— Em  30  de  Outubro  de  1837.— 
Ao  Thosoureiro  dos  ordenados  para  observar 
as  disposições  da  Portaria  de  29  de  Março  de 
. .  1826,  que  prescreve  a  maneira  por  que  se  hAo 
.de  haver  os  Thesoureiros  e  Pagadores  quando 
nAo  comparecerem  os  próprios,  e  cro  seu  lugar 
.se  apresentem  pessoas  munidas  de  recibo  ou 
procuração,  exigindo  o  mesmo  vencimento,  eu 
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apparecercm  duas  procurações  para  a  cobrança 
do  mesmo  mez 370 

N.  553.— JUSTIÇA.  —Era  31  de  Outubro  de  1837.— 
Aviso  ao  Ministro  da  Marinha,  sobre  a  mudança 
que  SC  deve  fazer  no  Regulamento  da  Barca  de 
Vig  a 380 

N.  55^.— MARINHA— Em  31  de  Outubro  de  1837.— 
Recommcndando  ao  Presidente  da  Província  do 
Pará  ,  que  d'ora  em  diante  os  mappas  das 
Forças  Navacs  estacionadas  nessa  Provincia  , 
que  dahi  enviar,  devem  ser  organisados  con- 
iorme  o  modelo  que  acompanhou  o  seu  oífício 
de  12  de  Junho  ultimo  sob  n.^  46 381 

N.  555.— FAZENDA.— Em  31  de  Outubro  de  J837.— 
Circular  para  que  nas  Alfandegasse  nAo  dê  des- 
pacho algum  livre  de  mercadorias  para  consumo 
das  fabricas,  sem  ordem  especial  do  Thesouro  .  )> 

N.  556.— IMPÉRIO.— Em  8  de  Novembro  de  1837.— 
D(3clarando  ao  Presidente  da  Província  do  Rio 
d(5  Janeiro  que  a  Companhia  de  Navegação  do 
Nictheroy  nSo  tem  obrigaçõo  de  dar  passagem 
gratuita  a  bordo  dos  seus  vapores  aos  presos 
da  mesma  Provincia ; » 

N.  557.— JUSTIÇA.— Em  3  de  Novembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Commandante  Superior  da  Guarda 
Nacional,  para  que  os  Commandantes  das  guar- 
das participem  ás  autoridades  civis  os  delidos 
que  se  commetterem,  prendendo  em  flagrante, 
e  coadjuvando  a  formaçfio  da  culpa 382 

N.  558.— MARINHA— Em  3  de  Novembro  de  1837.— 
Providenciando  para  que,  sem  autoridade  com- 
petente, não  se  proceda  a  bordo  a  exame  sobre 
pessoas  recrutadas y> 

N.  559.— GUERRA.— Em  3  de  Novembro  do  1837.— 
Permittindo  que  os  Oníciaes  da  extincta  Guarda 
de  honra  usem  dos  seus  uniformes. 383 

N.  530.— Em  3  de  Novembro  de  1837.  —  Declarando 
que  os  prelos  crioulos  nSo  estão  isentos  do 
recrutamento —  » 

N.  561.— JUSTIÇA.— Em  6  de  Novembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba, 
dec1arandO'lhe  que  nfio  lhe  compelia  suspender 
as  ordens  judiciarias  expedidas  contra  António 
Borges  da  Fonseca 38^ 

N.  562.— Em  6  de  Novembro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Santa  Calharina,  sobre 
huma  representação  dosTabclliâes  relativamente 
A  salários , • , .         » 
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N.  563.— MÀIUNMA.— Em  6  de  Novembro  de  4837;— 
Mandando  expedir  as  ordens  neccessarias  para 
que  diariamente  se  vâ  busear  o  Santo  ao  Quar- 
tel General  doCommando  das  Armasda  C6rte.      38i 

N.  564.— Em  7  de  Novembro  de  1837.-— Resolução  de 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  inde- 
ferindo a  pretcnçâo  de  hum  Oíficial  da  Ar- 
mada, que  tendo  sido  reformado  a  seu  pedido, 
solicitava  entrar  de  novo  em  actividade  de  ser- 
viço, annuIIando~sc  a  reforma 385 

N.  565.— Em  7  de  Novembro  de  1837.— Hcsoluçõo  d« 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
r-ando  não  ser  fundada  a  queixa  de  hum  Cili- 
ciai que  se  julgou  preterido,  por  havci'cm  sido 
promovidos  outros  mais  modernos  no  serviço, 
os  quoes,  porque  Unhão  a  ioslrucçfio  llieoríca 
e  pratica  da  sua  arma,  forão  reconhecidos 
mais  habilitados  para  os  accessos » 

N.  566.  — Em  7  de  Novembro  de  1837.  —  ResoluçAo 
de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  es- 
tabelecendo que  as  vagas,  que  so  derem  no 
Corpo  de  Artilharia  de  Marinha,  sejfio  preen- 
chidas pelos  Ofliciaes  avulsos  de  iguai  po»io, 
que  tiverem  as  necessárias  qualificações  para  o 
serviço;  sendo  para  isto incluidos  na  proposta 
pelo  mesmo  modo  que  se  pratica  no  Exercito 
com  os  OíBciacs  avulsos  delle 386 

N.  567.— Em  7  de  Novembro  de  1837. — Resolução  de 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  sobre 
a  intelligencia  do  Decreto  de  IS  de  Outubro 
de  1836,  que  fixou  as  forças  navaes  de  1837—38, 
a  respeito  da  suspensão  de  promoção  do&  Ofli- 
ciaes do  saúde,  decretada  na  Lei  de  97  de 
Agosto  de  1835 387 

N.  568.— GUERRA.— Em  7  de  Píovembro  és  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Provineia  do  Rio  de 
Janeiro,  communícando  ter-se  solicitado  do 
Ministério  da  Fazenda  a  expedição  do  ordem 
para  serem  pagas  pelos  Collectores  da  mesma 
Província  as  despezas  que  se  fizerem  com- o 
recrutamento  para  o  Exercito « . .       388 

N.  569.— MARINHA.— Em  9  de  Novembro  de  1837.— 
Mandando  apontar  com  o  Jornal  de  990  réis 
diários  o  soldado  reformado  Manoel  Francisco 
dos  Santos,  ficando  encarregado  da  guarda- das    ', 
praias  do  Arsenal 389 

N.  570  —Em  10  de  Novembro  da  1837.— Mandando 
pôr  cm  inteira  observância  as  disposições  dos 
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A\iso6  dl!  *2  dfí  Abril   d«  1834,   c  17  de  Se- 
tembro de  1835,  que  tratfto  sobre  o  inventario 
do  ex-IHspenseiro  do  Patailio  Dons  de  Março.       389 

N .  571 .— FAZRNDA .—Em  10  de  Novembro  de  1837.— 
Porfaria  ao  Administrador  do  Consulado,  re- 
solvendo duvidas  oppostas  a  exocucfto  do  art. 
132  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836. 
a  respeito  da  arquea^fio  das  embarcações ....       390 

N.  572.  — Em  10  de  Novembro  de  1837.  — Poitaria  à 
HccebrdorÍ8i  explicando  a  inletiigencia  do  art. 
1.%  §  l."*  das  fuslrucrõcs  de  5  de  Maio  deste 
anno >» 

N.  573. — Em  10  de  Novembro  de  1837. — Circular  aos 
Presidentes  das  Províncias  sobre  a  nomeação 
de  Empregados  geraes  para  empregos  provin- 
ciaes 391 

N.  571.— Em  10  de  Novembro  de  1837.— Sobre  o  pa- 
gamento do  ordenado  de  OIDcíai  Maior  da 
Secretaria,  leito  a  hum  terceiro,  durante  o 
tempo  em  que  aquelle,  que  interinamente  esier- 
cia  o  dito  lugar,  se  adiava  no  serviço  doJury.  )i 

N.  575^.— JUSTiCA.— Em  13  de  Novembro  de  1837.— 
Ao  Juiz*  de  Direito  Chefe  de  Policia ,  sobre 
substituição  do  serviço  na  fórma  do  art.  126 
da  Lei  de  18  de  Agosto  do  1831 392 

N.  â76;— MARINHA.— Em  14  de  Novembro  de  1837.— 
Declarando  ter*se  concedido  ao  Capellâo  do  nu- 
mero da  Armada,  Fr.  Luiz  Fortuna,  o  conti- 
nuar a  servir  de  Capellão  do  Arsenal  da  Marinha 
da  Província  da  Bahia,  nilo  percebendo,  além 
do  soldo  de  terra,  nenhum  outro  vencimento.  » 

N.  577.— GUERRA.— Em  14  de  xNovembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba, 
tratando  da  deflciencia  do  credito  dado  para 
despezas  Militares  da  Província ,  e  mostrando 
es  artigos  de  despeza  que  deverido  ser  elimi- 
nados, por  se  ndo  haverem  cumprido  e  enten- 
dida as  ordens  anteriores  da  mesma  Repartição.  » 

N.  578. --MARINHA. —Em  15 de  Novembro  de  1837.— 

•  Mandando  abonar  a  hum  OiDcíal ,  quo  serve 
no  impedimento  do  Patrfio-Mór,  as  maiorias 

do  soldo,  em  quanto  se  achar  nesse  exercido.      394 
N.  579. -*Em  16  de  Novembro  de  1837.— Elevando  a 

•  gratificação  que  ora  percebe  o  Sargento  refor- 
mado  do  Corpo  da  Artilharia  da  Marinha  , 
JeaqQÍHi  Arnaldo  de  Aguiar,  eneerregado  do 
Laboraterio  de  fogos  artiflciaes,  a  quatrocentos 

•  e  tritcnta  réis  diários « 
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N.  580.— JUSTIÇA.— Em  17  de  Novembro  de  1837.— 
Ao  Promotor  Publico,  para  proceder  contra  o 
livreiro  Creinicre,  por  alugar  livros  que  ofTen- 
dein  a  boa  moral 39% 

N.  581.— Em  18  de  Novembro  de  1837.— Ao  Vigário 
Capitular «  mandando  cassar  as  licenças  que 
existirem  para  as  famílias  entrarem  no  Convento 
da  Ajuda » 

N.  582.— MARINHA.— i:m  18  de  Novembro  de  1837.— 
Elevando  á  quarenta  mil  réis  mensaes  a  gni- 
tificâçr.o  que  percebe  o  1."  Tenente,  Joaquir:*^ 
Martins,  sondo  d*ora  cm  diante  encarregado  do 
rv^crulainento  para  a  Armada  e  para  o  Corpo 
de  Artilharia  de  Marinha ,  emquante  estiver 
delle  incumbido » 

N.  583.— FAZKNDA.— Em  18  de  Novembro  de  1837.— 
ííobre  a  arnMnataçâo  de  duas  moradas  de  casas 
sequestradas  por  execução  da  Fazenda  Nacional .       396 

N.  58i.— JUSTIÇA. -Em  20  de  Novembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo,  declarando  quaes  os  [irocessos  cujas  custas 
cstAo  a  cargo  da  Municipalidade » 

N.  585. — Em  20  de  Novembro  de  1837.  —  Aviso  ao 
Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo,  a 
respeito  do  pagamento  de  custas,  que  pretende 
o  Escrivflo  de  S.  Matheus 397 

N.  586.- MAUINHA.— Em  20 de  NovemlKode  1837.— 
Mandando  estabelecer  a  bordo  da  Fragata  Pa- 
ragtiassú  huma  liinAMMnaria  provisória,  onde  se 
tratem  as  praças  das  Companhias  fixas,  e  Apa*n- 
dizes  de  Marinlieiros » 

N.  587.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Novembro  de  1837. — 
Ao  Commandante  (ícral  do  Corpo  de  Perma- 
nentes, mandando  abonar  aos  Guardas  Nacionaes 
addidos  ao  Corpo  o  mesmo  soldo  que  vencem 
as  suas  Praçxis 

N.  588.— FAZENDA.— Em  21  de  Novembro  de  1837.— 

.  Portaria  ao  Administrador  da  Mesa  do  Consulado, 

solvendo  duvidas  acerca  da  execução  dos  arts. 

89,  165  e  174  do  Regulamento  de  30  de  Maio. 

N.  589.— Em  21  de  Novembro  de  1837.  —  Circular. 
.  Obviando  duvidas  que  possSo  occorrer  na  ar- 
rematação das  mercadoiias  abandonadas  por  seus 
donos  aos  direitos  da  Alfandega 

N.  590.— Em  21  de  Novembro  de  1837.— Portaria  para 
ficar  immediatamentc  a  cargo  da  Recebedoria 
o  lançamento  e  cobrança  dos  impostos  das  Fro- 
guczias  de  fóra  da  Cidade 
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N.  591.— Em  21  de  Novembro  de  1837.  — Sobre  os 
venciaieiílos  a  que  tem  direito  os  empregados 
públicos,  c|Uândo  se  acliilo  orcupados  na  As- 
sembléd  Provincial  o  no  Jury 400 

N,  592. — Em  '21  de  Novembro  de  1837. — Solvendo  du- 
vidas exposlÂts  pela  Thesourarij  da  Província 
do  Maranhão  a  respeito  do  abandono  de  mer- 
eadorias  existentes  na  Alfandega ,  e  falta  de 
lances  que  cubrão  os  direitos,  quando  tonlião 
de  ser  posto>  em  praça » 

N.  593.-.LMPíí:U1().— lím  2-2  de  Novembro  de  1837.— 
Declarando  ao  Presidente  da  Província  das  Ala- 
goas que  são  incompatíveis  o  emprego  de  Juiz 
Municipal  e  o  oíliciu  do  Escrivão  do  Conten- 
cioso com  o  cargo  de  Vereador ^»01 

N.  594.— FAZKNDA.  — Km22  de  Novembro  de  1837.— 
Prohíbindo  que  as  Ttiesournrias  tomem  delibe- 
ração acerca  da  moratória  de  pagamentos  de 
dividas  da  Fazenda  Nacionul 402 

N.  595.— Em  ^  de  Novembro  de  1837.  —  Circular 
sobre  o  modo  como  se  deverão  cobrar  as  buscais 
para  expedição  das  certidões » 

N.  596.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Novembro  de  1837.— 
Ao  Juiz  da  3.**  Vara  eivei ,  sobre  pagamentos 
atrazados  de  serviços  de  Africanos  livres 403 

N.  597.— MAKLNHA.— Em  23 de  Novembro  de  1837.— 
Circular  aos  Presidentes  das  Províncias  para  acti- 
varem o  recrutamento  para  a  Marinha  de  Guerra, 
autorisando-os  a  dar  aos  que  se  engajarem  gra- 
tifícações  que  abaixo  vão  designadas^  e  dando 
outras  providencias  para  a  prompta  remessa 
dos  que  forem  apurados » 

N.  598.— Em  23  de  Novembro  de  1837.  —  Commu- 
nicando  a  resolução  tomada  para  continuarem 
a  ser  passados  pela  Secretaria  da  Marinha  os 
passaportes  c  passes  dos  navios  Nacionaes  e 
Estrangeiros,  ficando  portanto  sem  cffeito  o  ar- 
tigo do  Kegulu mento  que  ordenou  que  fossem 
taes  documentos  passados  pela  Mesa  do  Consu- 
lado         404 

N.  599.  — Em  23  do  Novembro  de  1837. —Tratando 
sobre  exames  das  carnes  salgadas  que  se  com- 
prão  para  os  Navios  de  Guerra  em  viagem,  « 
dando  providencias  á  esse  respeito 405 

N.  600.— Em  23  de  Novembro  de  1837.  —  Mandando 
que  ao  1."  Tenente  Manoel  Ignacio  dos  Santos 
se  abonem,  além  das  maiorias,  comedoiias  á 
titulo  de  í^raliOcação,  em  quanto  se  achar  cxer- 
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condo  o  lugar  de  Paiiao-niór.  no  impedimento 

do  1.»  Tenente  Anioiíi»  rimentó ..       *"^ 

N  GOl  .—FAZENDA .  -Km 23  de  Novembro  de  183i  .— 
Ordem  á  Thcsouraria  da  Província  de  Mmas  , 
.  tratando  da  cobrança  do  vários  impostos.....  *w 
N  602.— MAKINHA .-Em  25  de  Novembro  de  í»37  — 
Autorisando  ao  lns|^e(tor  do  Arsenal  da  Aia- 
rinha  nào  só  para  redii/ir  ao  menos  que  for 
ijossivel  o  jornal  dos  carpinteiros  de  n»adiad(), 
mas  também  para  admitlir  mais  Ires  oi^era nos 
de  1."  classe  na  oííicina  de  t'erreiros,  com  o 
jornal  de  mil  c  seiscentos  réis,  elevando-sc  se- 
melhantemente a  esta  quantia  o  dos  da  mesma 

classe  desta  oflicina •  *";"'''" '       *"' 

N  603-— FAZENDA.— Em  27  de  Novembro  de  1837.— 
Ao  Administrador  do  Consulado,  declarando  que 
as  embarcações  compradas  para  o  Estado  não 

estáo  sujeitas  ao  imposto  de  5  e  15  **/« » 

N    604.— JUSTIÇA.— Em  28  de  Novembro  de  1837.— 

Ao  Commandante  Superior  da  (iuarda  Nacional 

da  Corte,  para  nao   chamar   a  serviço    hum 

.    guarda  pronunciado  em  crime  de  que  não  foi 

ainda  absolvido •  •  ••  •  •  •  ^^ 

N    60». --FAZENDA .—Em  28  de  Novembro  de  18oi  .— 

<    Approvando  a  declaração  feita  pela  Presidência 

da  Protincia  do  Espirito  Santo  de  nSo  poder 

o  Thcsoureiro  da  Thesouraria  occupar  o  cargo 

de  Juiz  de  Pai ^^ 

N.  606— IMPÉRIO.— Em  29  de  Novembro  de  1837.— 
Declarando  ao  Presidente  da  Província  do  Es- 
pirito Santo  que  o  anno  legislativo  das  Asscm- 
bléas  Provinciaes  deve  andar  igual  passo  com 
o  anno  astronómico  ou  civil,  e  que  as  mesmas 
Assembléas  podem  ser  convocadas  extraordina- 
riamente em  qualquer  tempo,  conforme  o  exigir 

o  bem  publico » 

N.  607.— Em  29  de  Novembro  de  1837.— Declarando 
á  Camará  Municipal  da  Corte,  que  os  Depu- 
tados da  Junta  do  Commereio  estão  compre- 
liendidos  na  exeepção  do  art.  23  do  Código  do 
Processo  Criminal,  para  o  effeito  de  não  serem 

qualificados  jurados 409 

N.  608.— FAZENDA.— Em  29  de  Novembro  de  1837.— 
Sobre  a  arquea^^ão  das  embarcações,  em  decla- 
raçfto  ao  art.  1.*^  da  Portaria  de  10  do  cor- 
rente    » 

N.  009.— Em  29  de  Novembro  de  1837.— Omcio  tra- 
tando dos  direitos  do  gado  que  o  Collector  do 
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Registro  do  Santa  Victoría  na  Proviocta  de  Santa 
Catbarina  não  tem  arrecadado. 410 

N.  610.— Em  29  de  Novembro  de  1837  —  Remettendo 
ás  Thesourarías  huma  Trena  para  o  serviço  da 
arqueação  das  emlMircaçOes » 

N.  611.— Em  29  de  Novembro  de  1837.  — Regulando 
a  execução  do  art  7.**,  §  8.''  da  Lei  de  11 
de  Outubro  de  1837 d 

N.  612.— JUSTIÇA,— Em  o  1  .«^  de  Dezembro  de  1837.— 
Ao  Juiz  de  Direito  da  3/  Vara  Cível,  para  não 
se  arrematarem  mais  os  serviços  dos  Africanos 
livres  que  existirem  disponiveis 411 

N.  613.— Em  o  l.«  de  Dezembro  de  1837.  — Ao  Ju|z 
de  Paz  do  2.''  districto  da  Candelária,  sobre 
informações  que  denegou  ao  Cbefe  da  Policia, 
e  sobre  a  boa  intellígencía  e  harmonia  entre 
as  autoridades 412 

N.  614.— MARINHA.— Em  o  1.»  de  Dezembro  de  1837.— 
Elevando  a  oitocentos  réis  diários  o  salário  do 
Agente  da  Pagadoria  da  Marinha «...  » 

N-  615. — Em  o  1.*  de  Dezembro  de  1837. — ^Resolução 
de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de- 
clarando as  insígnias,  vantagens  e  honras  que 
competem  ao  Commandante  das  Forças  Navaes 
estacionadas  no  Pará,  e  bem  assim  a  linha  do 
conducta  que  os  mesmos  devem  ter  a  respeito 
dos  Presidentes  das  Províncias x) 

N.  616.— IMPEHIO.— Em  4  de  Dezembro  de  1837.— 
Declarando  ao  Presidente  da  Provinda  das  Ala- 
goas que  o  Empregado  Publico,  que  tiver  sido 
suspenso  e  submettido  a  processo,  não  deve  ser 
rcstituido  ao  seu  emprego,  emquanto  pender  o 
recurso  interposto  da  sentença  que  não  o  pro- 
nunciou       413 

N.  617.— JUSTIÇA.— Em  4  de  Dezembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco, sobre  os  arts.  221  e  233  do  Código  do 
Processo  Crijninal,  relativamente  arcos  ausentes, 
tendo  hum  sido  illegalmente  condemnado  á 
morte 414 

N.  618.— Em  4  de  Dezembro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco  ,  dando 
por  infundada  a  queix$i  que  deu  contra  cUe 
o  Commandante  Superior  das  Guardas  Nacio- 
naes 415 

N.  619.— Em  4  de  Dezembro  de  1837.— «Aviso  ao  Juiz 
de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  que  dos  pretos 
.livres  com  serviços  arrematados  paguem-se  as 

Indicê  das  Decisões.  9 
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despezas  no  Calabouço,  e  dos  não  arrematados 
sejão  ellas  deduzidas  da  sonima  adiantada....       415 

N.  620.— Em  k  de  Dezembro  de  1837.  —Portaria  á 
Commíssãio  Inspectora  das  obras  da  Casa  de 
Correcção ,  sobre  comedorias  e  curativos  dos 
pretos  livres  cujos  serviços  se  arrematarão,  e  dos 
boçaes  antes  du  arrematados 416 

N.  621.— Em  5  de  Dezembro  de  1837.— Aviso  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Bio  de  Janeiro «  de- 
clarando que  ho  incompativel  o  exercício  de 
Advogado  com  o  de  Juiz  Municipal  do  mesmo 
Termo » 

N.  622.— MAKINHA.— Em  5  de  Dezembro  de  1837.— 
Mandando  admittir  na  Officina  de  Tanoeiros 
mais  seis  operários,  e  elevando  os  jornaes  da 
1.*  classe  a  1»200  réis,  da  2.*  a  1»000  e  da 
3.*  a  720  réis 417 

N.  623.— FAZENDA.— Em  6  de  Dezembro  de  1837.— 
Approvando  a  intelligencia  dada  pela  Tbesou- 
raria  da  Província  da  Bahia  ao  art.  140  do 
Begulamento  do  (Consulado  de  30  de  Maio  do 
1836 » 

N.  624.— C.UEBBA.— Em  7  de  Dezembro  de  1837.— 
Autorisando  o  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo  para  despender  com  o  custeio  o  melho- 
ramento da  Fabrica  de  S.  João  de  Ypancma 
o  rendimento  delia,  que  pelo  Aviso  de  8  de 
Agosto  se  havia  mandado  conservar  em  de- 
posito; bem  como  também  autorisa  a  modi- 
ficar aigun»  artigos  das  InstrucçOes  de  26  do 
Julho  do  corrente  anno 418 

N.  625— JUSTIÇA.— Em  9  de  Dezembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso, 
para  reunir  em  í.egiões  os  Corpos  de  Guardas 
ISacionaes  dos  differentes  Municípios » 

N.  626  — MABINHA.^-Em  9  de  D*'zembro  de  1837.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  (>atha- 
rina,  para  considerar  como  mestre  de  Fragata, 
percebendo  o  vencimento  que  como  tal  lhe 
competirem  ao  2.o  Tenente  honorário ,  Joa- 
quim Ignacio  da  Silveira,  continuando  porém 
no  exercício  de  Patrâo-mór  do  Porto  dessa 
Província 419 

N.  627. —  Em  9  de  Dezembro  de  1837.— Dando  pro- 
videncias para  se  levar  a  effeito  o  corte  de 
madoirj  na  Província  das  Alagoas,  njarcando 
a  prestação  que  poderá  ser  despendida  nesse 
serviço,  e  a  maneira  de  prestarem-sc  as  contas 
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delia,    e  haver  da  Intendência    da   Corte  os 
fundos  que  lhe  são  destinados 419 

N.  628.— Em  9  de  Dozcnobro  de  Í837.— Autorisando 
á  elevar  a  trinla  o  seis  o  numero  dos  Escri- 
vães extranumerarios  da  Armada 420 

N.  629.— JUSTIÇA.— Em  11  de  Dezembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Juiz  de  Direito  da  ^,*  Vara  do  Civel, 
sobre  os  Escrivães  não  assistirem  todos  ás  au- 
diências e  levarem  seus  protorollos » 

N.  630.— IMPÉRIO— Em  12  de  Dezembro  de  1837.— 
Ao  Juiz  de  Paz  de  Irajá ,  declarando  a  sua 
competência  para  proceder  contra  o  Professor 
de  primeiras  letras,  sobre  que  representou  por 
faltas  commettidas  no  seu  emprego 421 

N.  631.— MARINHA.— Em  12  de  Dezembro  de  1837.— 
Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo 
Militar  para  se  juntar  o  tempo  de  serviço 
prestado  antes  da  demissão,  com  o  serviço 
prestado  depois  de  nova  admissão,  na  confor- 
midade do  que  já  fora  resolvido  em  9  de  De- 
zembro de  1823 422 

N.  632.  — Em  12  de  Dezembro  de  1837.  — Resolução 
de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  de- 
clarando que  os  OíTiciaes  avulsos  não  podem 
ter  accesso  sem  que  entrem  cm  effeclivos  na 
patente  em  que  se  achão,  por  serem  repu- 
tados na  mesma  categoria  dos  aggregados. ...  » 

N.  633.— Em  12  de  Dezembro  de  1837.— Resolução  de 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando não  haver  direito  a  melhoramento  de 
reforma  porque  não  ha  Lei  que  tal  autorisc.       423 

N.  634.— FAZENDA.— Em  12  de  Dezembro  de  1837.— 
Portaria  ao  Administrador  do  Consulado,  decla- 
rando que  apezar  dodesapparecimentododono 
de  quaesquer  géneros  apprehendidos ,  cumpre 
fazer  remessa  do  auto  da  apprehensão  ao  Juizo 
competente,  por  dar-se  na  existência  do  facto 
hum  crime  publico,  cujo  autor  convém  que  seja 
descoberto,  para  se  lhe  impor  a  pena  compe- 
tente         424 

N  635.— MARINHA.— Em  14  de  Dezembro  de  1837.— 
Mandando  abonar  aos  OíBciaes  da  Armada  Vo- 
gaes  do  Conselho  Supremo  Militar,  além  da 
gratificação  de  cem  mil  réis,  a  que  já  tem  per- 
cebido em  virtude  da  Lei  do  1.®  de  Outubro 
de   1834 425 

N.  636.— JUSTIÇA.— Em  15  de  Dezembro  de  1837.— 
Aviso   ao  Juiz  dos  Orphãos  para   que  cesse  a 
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pratica  de  se  nomearem  Curadores  particulares 
para  offlciarem  em  negócios  de  orphaos  do  Mu- 
nicípio         4-25 

N  637.— IMPÉRIO— Em  16  de  Dezembro  de  1837,— 
Declarando  ao  Presidente  da  Província  do  Espi- 
rito Santo  que  as  Assemblcas  Legislativas  Pro- 
vinciaes,  não  podem  legislar  sobre  o  modo  de 
'  proceder- se  ás  eleições  de  Senadores  e  Depu* 
tados 126 

N.  638.— JUSTIÇA.— Em  16  de  Dezembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo, 
declarando  aos  Terceiros  de  Nossa  Senhora  do 
Monte  do  Carmo  da  Villa  de  Santos  que  não 
tem  ncc<*ssidade  de  licença  para  alienarem  bens 
de  raiz » 

N.  639.— MARINHA.— Em  16  de  Dezembro  de  1837.— 
Mandando  abonar  a  gratiflcação  de  dez  mil  rs. 
mensaes  ao  Porteiro  da  Academia  de  Marinha, 
por  se  achar  encarregado  dos  chronometros  e 
dos  instrumentos  do  Observatório  da  sobredita 
Academia 427 

N.  640.— IMPÉRIO.— Era  18  de  Dezembro  de  1837.— 
A'  Câmara  Municipal  de  Rezende,  communi- 
cando  que  foi  indeferida  a  queixa  que  contra 
ella  dirigirão  vários  indivíduos  eliminados  da 
lista  dos  Jurados;  e  declarando-lhe  que  o  Go- 
verno he  competente  para  tomar  conhecimento 
da  mesma  queixa,  bem  como  de  qualquer  outra 
sobre  inrracçdo  de  Leis  relativas  a  matérias  eco- 
nomiciís  e  aídministrativas » 

N.  641.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Dezembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Relaçfio  da  Corte,  sobre 
distribuições,  e  observância  do  Regulamento .       428 

N.  642.— Em  18  de  Dezembro  de  1837.— Aviso  ao 
Juiz  do  Direito  Chefe  de  Polícia,  sobre  proro- 
gação  do  Jury  por  alguns  dias  para  julga- 
mento dos  rèos  aliançados 429 

N.  643.— MARINHA.— Em  18  de  Dezembro  de  1837.— 
Respondendo  ao  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo,  que  nenhuma  providencia  tem 
a  dar-se  acerca  do  que  representou  o  Inspector 
da  Thesouraria  dessa  Província,  á  vista  da  de- 
monstração das  despezas  dos  primeiros  quatro 
mezes;  e  recommendando  por  esta  occasião 
que  remetta  mensalmente  huma  relação  das 
madeiras  que  se  tiverem  apromptado  no  mez 
antecedente,  e  outra  das  que  se  acharem  no 
porto  do  embarque,  para  se  providenciar  sobre 
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sua  coDducçfto  para  esta  Corte,  informaudo  ou- 
trosim  quando  deu  começo  ao  corte  de  taes 
madeiras '.   429 

N,  644.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Dezembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  a 
respeito  dos  direitos  desucccssdo  e  outros  direitos 
civis  de  quegozSo  no  Império  os  Estrangeiros.      430 

N.  645.~MARINHA.— Em  20  de  Dezembro  de  1837.— 
Mandando  elevar  a  doze  mil  réis  mensaes  a 
gratifícaç&o  do  Òfficial  empregado  no  Trem 
Naval Wl 

N.  646.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Dezembro  de  1837.— 
Aviso  ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro,  aotorisando-o  a  fazer  a  transposição 
das  cores  da  gola  e  canhão  do  Tardamente  da 
Guarda  Nacional  da  Provincía » 

N.  647.— MARINHA.— Em  22  de  Dezembro  de  1837.— 
Communicando  que  por  Aviso  de  15  do  cor- 
rente fora  nomeado  o  Padre  Joaquim  Cândido 
de  Oliveira»  para  exercer  as  funcções  de  Ca- 
pelldo  do  Hospital  da  Marinha,  durante  o  im- 
pedimento deste,  abonando-se-Hie  a  gratificação 
de  doze  mil  e  quinhentos  réis  mensaes 432 

N.  648.— FAZENDA — ^Em  22  de  Dezembro  de  1837.— 
Sobre  a  creaçSo  de  huma  caixa  de  emissão  do 
bilhetes  de  100  e  SOO  réis  para  troco  das  notas, 
por  falta  que  ha  de  cobre ^ 

N.  649.— MARINHA  .—Em  29  de  Dezembro  de  1837.— 
Autorisando  ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará 
para  elevar  os  jornaes  dos  Operários  do  Ar- 
senal da  Marinha  da  Província  á  quantia  que 
lhe  parecer  justa,  dando  conta  á  esta  Secretaria 
do  que  houver  a  tal  respeito  praticado 433 

N.  650.— Em  29  de  Dezembro  de  1837.  —Declarando 
ao  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas,  que  o 
contracto  de  engajamento  dos  índios  deve  ser 
feito  pelo  tempo  que  ellcs  quizerem,  e  quando 
se  não  queirSo  prestar  voluntariamente,  deverá 
então  proceder  ao  recrutamento ^ 

N.  651.— Em  29  de  Dezembro  de  1837.— Communi- 
cando ao  Presidente  da  Provincía  das  Alogóas, 
que  para  realizar  o  pagamento  dos  empreiteiros 
que  devem  apromptar  as  madeiras  daqui  encom- 
mendadas ,  pôde  sacar  sobre  a  Intendência  da 
Marinha  da  Corte,  na  conformidade  do  Aviso 
de  9  do  corrente.   ,      434 

N.  652.— FAZENDA.— Em  29  de  Dezembro  de  1837, -n 
Autorisando  os  Chefes  das  Repartições  4q  Ibe-^ 
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souro,  das  Thesourarias  Provinciacs  c  de  quaes- 
quer  outras  estHÇÔes  da  administração  e  arre- 
cadação da  Fazenda  Nacional,  a  fazer  prender 
e  autoar  os  empregados  ou  estranhos  que  dentro 
das  mesmas  forem  achados  em  flagrante  delicto.      434 

N.  653.— Em  29  de  Dezembro  de  1837.— Approvando 
a  decisão  da  Presidência  da  Província  da  Bahia, 
que  mandou  cobrar  pelas  Mesas  de  Bendas  esta- 
belecidas nos  diflerentes  portos  os  direitos  de 
1  '   •/«  ^c  expediente 435 

N.  664.— IMPÉRIO. —Em  30  de  Dezembro  de  1837.— 
Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco que  a  disposição  do  art.  l.*"  da  Re- 
solução de  12  de  Agosto  de  18:3  he  extensiva 
a  todos  os  casos  em  que  não  fôr  possível  a 
reunião  de  suíllciente  numero  de  Lentes  para 
os  concursos  das  cadeiras  dos  Cursos  Jurídicos; 
e  determina  que  recorra-se  á  accumulação  de 
cadeiras,  quando  houver  falta  de  Lentes  para 
a  regência  de  cada  huma  delias » 


DECISÕES  DO  GOVERNO 


DE 


1837. 


N.«  1.— MARINHA.— Em  2  de  Janeiro  de  1837. 

Ordenando  que  a  disposiçuo  do  Aviso  de  16  de  Dezembro  de  1836  se  faça 
eitensiva  «os  serventes  escravos,  abonando-se-lhes  o  jornal  de  400  rs. 
nos  dias  úteis,  conservando-se  aos  livres  o  de  480  rs.  que  já  percebUlo. 

O  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Conformando-se  com 
o  que  Vm.  propozera  no  seu  offlcio  de  30  do  mez  próximo 
fíndo.  Ha  por  bem  que  a  disposição  do  Aviso  de  16  do  dito 
mez  se  Taça  extensiva  aos  serventes  escravos,  empregados  nos 
diversos  armazéns  á  cargo  dessa  Intendência,  abonando-sc- 
Ihes  ( DOS  dias  de  trabalho )  o  Jornal  de  quatrocentos  réis,  e 
conservando-se  aos  que  sSo  livres  o  do  quatrocentos  e  oitenta 
réis  que  já  percebem  nos  dias  úteis.  O  que  participo  a  Vm. 
para  sua  intellígencia  e  cxecuçfio. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  2  de  Janeiro  de  1837. — 
Salvador  José  Maciel. — Sr.  Joaquiqi  António  Caminha. 


N.^"  2.— Em  2  de  Janeiro  de  1837. 

Ordenando  que  quando  alguiti  Comm andante  de  Companhia  de  Imperíaes 
Marinheiros  fór  nomeado  para  comniandar  Navio  de  Guerra,  deixe  de 
perceber  a  gratlOcaçfio  dada  pelo  Aviso  de  24  de  Outubro  de  1836,  que 
passará  para  o  immediato. 

Fique  Vm.  na  intelligencia,  nâo  só  de  que,  quando  algum 
Commandante  de  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  fôr 
nomeado  para  cominandar  Navio  da  Armada,  deverá  deixar 


'^^/idára  dar  por  Aviso 

ypssará  portanto    para    o 

../y^fit  todas  as  obrigações  de 

^•íí^V^^* ;  mais  ainda  de  que,  no 

y  í^ ;^jr^*^.''íÍoniií\tíkáBíiie  metade  da  Com- 

^'^^;'^^J^'os  detalhes  de  sua    particular 

^ '^ r^*' Siii'  ^''le  ^^^^   metade    seja    interinamente 

/      *'ii'^l^íi'JÍ  Aíarinha,  ou    por    outro  na  falta 


^''"^  rm— Pí»Ç0  ®"^   2  de   Janeiro  de  1837.- 


^'^'  rii9'^*^iíaciei'-^^^'  Joaquim  António  Caminha 

>5" 


Jc<^^''  ' 


N.'»  3.— Em  2  de  Janeiro  de  1837. 

^éo  QU^  ^^  Ofllciaea  de  Apito   nSo  se  deverá  abonar  veDcimento 
<^'^ífir  fluniido  estiveretn  desembarcados,  sem  expressa  ordem  da  Secre- 

Fique  Vm.  na  intelligcncia  de  que  aos  Officiaes  de  Apito, 
•  qiic  estiverem   desembarcados,    nSo   deverá    abonor-sc  venci- 
yiiento  algum,  sem  conhecer  se  cabalmente  o  motivo,  porque 
assim  se  achao>  e  sem  expressa  ordem  desta  Secretaria  de  Es- 
tado. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  2  do  Janeiro  <lc  1837.— 
Salvador  José  Macíc/.— Sr.   Joaquim   António  Caminha. 


N.*»  4.— Em  2  de  Janeiro  de  1837. 

Marcando  raçOes  ás  Praças  (^uc  guaraocem  os  Navios  da   Armada  Na- 
cional c  hnpcrial. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— Devendo  o  Intendente  da  Marinha  da 
Corte  remetter  a  V.  Ex.,  com  a  Tabeliã  por  onde  s^  h$o  de 
regular  (  conforme  as  medidas  dessa  Provincia )  as  rações  ás 
Praças  que  guarnecerem  os  Navios  da  Armada  Nacional  e  Im- 
perial, os  ternos  de  taes  medidas ;  Determina  o  Hegcnte,  em 
Nome  do  Imperador,  que  a  referida  Tabeliã  se  ponha  em  exe- 
cução nessa  Província   do  1.*  de  Julho  próximo  futuro   em 
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diante.    OqUe  participo  a  V.  Ex.  a  fím  de  expedir  as  con- 
vcwentcs  ordens  a  tal  respeito. 

Deus  Guarda)  a  V.  Ex. — Palácio  do  Uto  de  Janeiro  em  9 
de  Janeiro  de  1837. — Salvador  José  Maciel. — Sr.  José  de  Araújo 
Hi  beiro. 

Idem  aos  outros  Presidentes. 


N.«  5.— GUEUllA.— Em  2  de  Janeiro  de  1837. 

Determinando  que  nos  dia(  de  mostm  mensal  «os  Cor|N>ft  de  gnarniçfto  se 
aprescutem  os  Ofliclacs  das  differentes  ciasses  de  avolsos. 

Hlm.  e  Éxm.  Sr.— O  Regente,  cm  Nome  do  Imperador,  pon- 
derando que,  para  melhor  manutenção  da  disciplina  e  preven- 
ção da  abusos,  he  convcniQnte  quo  nos  dias  em  que  se  liouver 
de  passar  mostra  mensal  aos  Corpos  da  guarnição,  hcgSo  de 
apresenlar-se  aos  Commandantcs  respectivos  os  Oífíciaes  daa 
diíTerehtes  classes  de  avulsos,  que  não  estcjdo  com  parte  de 
docnt9,  licença,  ou  cm  serviço:  determina  que  V.  £x.  passe 
ordem  para  que  assim  se  verifique.  O  que  participo  a  V.  Ex, 
para  sua  intelligencta  e  execução. 

Beus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Janeiro  de  1837.— Conde  de  Lages. 

Aos  Presidentes  das  Províncias  c  ao  Gommandante  das  armas 
da  Corte. 

Houve  porém  liuroa  alteração  na  Circular: 

Nas  Provincias  oin  que  ha  Commandantes  de  armas,  se  disso 
que  os  Qfficiaes  devem  aprcsentar-se  no  Quartel  do  Comioan- 
do  das  armas. 


N."  6.— Em  2  de  Janeiro  de  1837. 

Determinando  qac  nHo  haja  dcspeza  rom  Auditores  de  Guerra  nas  Provín- 
cias de  onde  tcobao  sahklo  os  Corpos  qne  as  guaroeclAo. 

Aconselhando  huma  prudente  economia  que  cesso  toda  a  des- 
peza  com  vencimentos  de  Auditor  da  gente  de  guerra  naqucllas 
Províncias  de  onde  tenhão  sahido  os  Corpos  que  as  guarneciâo: 
Determina  o  K^ent<%  cm  Nome  do  Imperador,  qUe  V.  Ex. 


V 
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passe  ordom  nesse  sentido ;  e  como  possa  acontecer  que  al- 
gumas praças  destacadas  incorrSo  cm  culpa  meramente  mi* 
litar,  neste  caso  V.  Ex.  as  deverá  remeller,  com  os  compe- 
tentes conselhos  de  investigação,  aos  Corpos  a  que  pertencem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  2 
de  Janeiro  de  1837. — Conde  de  Lages. 

Foi  em  Circular  aos  Presidentes  do  Maranhão,  Piauhy,  Cea- 
rá, Rio  Grande  do  Norte,  Alagoas,  Espirito  Santo,  S.  Paulo, 
Minas  Geraes  e  Goyaz. 


N.^  7.— FAZENDA.— Em  3  de  Janeiro  de  1837. 

Portaria  i  Alfindega  para  que  o  i^ndimeoto  delia  coDtiaue  a  ser  cotregve 
no  Tbesoaro  de  dez  em  dez  dias. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intelligencia  de  que 
e  rendimento  delia  deve  continuar  a  recolhcr-se  ao  Thesouro 
de  dez  cm  dez  dias,  como  até  agora  se  Icm  praticado. 

Rio,  3  de  Janeiro  de  1837.— Aíanoc/  do  Nascimento  Castro 
e  íHlva. 


N.«  8.— IMPÉRIO.— Em  4  do  Janeiro  de  1837. 

Ordenando  que  da  Typographia  Nacional  seJAo  romeltidos  A  Secretaria  de 
Estado  dos  Negocias  do  Império  mil  exemplares  dos  actos  legislativo» 
pertencentes  ao  mesmo  Ministério,  bem  como  quaesquer  outros  que  ahi 
6c  imprimirem  por  ordem  da  dita  Repartição. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Ha  por  bem  que  de  ora  em  diante  Vm.  remetta  a  esta  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  do  Império  mil  exemplares 
de  cada  hum  dos  actos  legislativos,  pertencentes  a  este  Mi- 
nistério, e  impressos  na  Typographia  Nacional,  bem  como  de 
quaesquer  outros  que  pela  mesma  Repartição  ahi  se  mandar 
imprimir ;  ficando  Vm.  na  intelligencia  de  que  somente  lhe 
6etá  abonado  o  pagamento  dos  ditos  mil  exemplares,  cuja  des* 
peza  deve  vir  apurada  na  respectiva  conta,*  e  de  que  pela  re- 
ferida Secretaria  de  Estado  se  fará  a  distribuição  dos  quó  com- 
petem ás  Gamaras  Legislativas,  deduzidos  daquelle  numero. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  á  de  Janeiro  de  1837.— 
Manoel  da  Fonseca  Uma  e  Siiva, — Sr.  Braz  António  Castrioto- 
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N.*  9.  —  Em  4  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia  para  qae,  quando  remeiter  á  Camará 
dos  Deputados  as  actas  da  eleição  dos  seus  Membros,  dé  informação  do 
que  occorrer  na  mesma  eleiçAo. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  ao  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  oflicio  de  V.  Ex.  de  32 
do  mez  passado,  acompanhando  as  copias  dos  das  Gamaras  Mu- 
nicipaes  dessa  cidade ,  e  da  Villa  da  Carinhanha ,  distr&cto 
eleitoral,  sobre  o  que  occorrèra  no  mesmo  disirlcto  a  respeito 
da3  eleições  de  I)eputados  Geraes  e  Provinciaoa :  Manda  o 
mesmo  Regente  responder  a  V.  Ex.  que  na  remessa  que  fizer 
das  actas  para  a  Gamara  dos  Deputados,  deverá  mencionar 
explicitamente  o  occorridOí,  afim  de  que  se  possa  conhecer  se 
a  eleição  feita  pôde  ser  approvada,  ou  se  deve  ter  lugar  nova 
oleiçfio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Janeiro  de  i837.— Ifanof /  da  Fonseca  Lnna  e  Silva, — Sr.  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia. 


N.«  10.— JUSTIÇA.— Em  4  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Presidente  interino  da  Rclacao  da  Bahia ,  fobrt  os  julgamentos  de 
«atos  rrinies  e  eiveis  que  peudiâo  por  apiiellaçAo  na  Relato  Ecelesiastica, 
e  lhe  forSo  enviados  na  conformidade  ao  Código  du  Processo  Criminal  e 
Disposição  Provisória. 

O  Regente,  a  quem  foi  presente  o  oflDcio  de  V.  S.  de  9  de 
Julho  do  anno  passado,  cm  que  expõe  as  duvidas  que  tem 
occorrido  n*essa  Relação  sobre  os  julgamentos  de  alguns  autos 
orimes  e  eiveis  que  pendido  por  appellação  na  Relação  Eccie- 
siastica,  os  quaes  forão  para  a  mesma  enviados  na  conformi- 
dade do  Código  do  Processo  Criminal  e  Disposição  Provisória: 
Handa  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  declarar 
a  V.  S.  que  as  appellações  pendentes  ante  a  Relação  Eccle- 
siastica,  e  sobre  matérias  que  não  sejão  puramenie  espirituaes,. 
nfto  tendo  ainda  sentença ,  ou  havendo  sobro  cila  embaídos , 
sejão  remettidas  ás  respectivas  Relações  do  districto  em  que 
as  causas  corròrào  em  primeira  instancia,  para  serem  senten- 
ciadas na  forma  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  do 
Janeiro  de  1837. --Cti^/avo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,^^\\ 
António  da  Silva  Telles,  Presidente  interino  da  Relação  da  Bahia. 
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N,«  11.— Em  4  de  Jadetro  de  1637. 

OrdeMil4a  m>  Juii  de  Direito  Chefe  de  Polkia  da  CÔrte  ^e  nAo  fte  distri» 
buAo  aâ^icanos  livret  seni  prévia  autoriiacâa  do  Governo  Imperial. 

O  Regente,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  U, 
Ha  por  bem  qtie/nfto  obstante  as  ordens  existentes,  Vm.  nfio 
proceda  á  distribuição  de  quaesqiier  africanos  livres  sem  prèrfa 
crotorisaçao  do  Governo  Imperial ,  para  o  que  dará  parte  por 
osta  repartição  da  Jastiça  quando  os  houver  para  o  dito  flm. 

Deus  Guarde  a  Vm.  -—Paço  em  4  de  Janeiro  de  1837.-— 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja. 


N.«»  1-2.— MARINHA.— Em  4  de  Janeiro  de  1837. 

Detcrniinaudo  que  as  sobras  das  raçOos  das  Guarnições  dos  Navios  da  Armada 
sejào  d*ora  cin  diante  vendidas. 

O  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  á  vista  do  que  Vm. 
inforinán  om  oíTicio  de  2  deste  mcz  sol»re  o  do  Caniman- 
danle  do  Brigue— Três  de  Mai*»— ,  Ha  por  bem  que  as  sobras 
das  rações  i)ào  só  da  Guarnição  do  mesmo ,  mas  ainda  de 
qualquer  oulro  Navio  da  Armada,  sojAo  d'ora  em  diante  ven- 
didas, conforme  SC  ordenara  por  Aviso  de  28  de  Junho  uUimo 
a  respeilo  da  Fragata— Príncipe  Imperial. — O  que  participo  a 
Vm.  para  sua  intelligencía  c  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  4  de  Janeiro  de  1837.— 
Salvador  José  MacieL^br.  Joaquim  António  Caminha. 


N.«  13.— FAZENDA.— Em  4  de  Janeiro  de  1837. 

Ordenando  que  pela  respectiva  Thesouraria  se  faça  a  despeza  que  pelos 
arts.  9  do  Uegutamento  da  Alfandega  de  1831  c  99  do  de  1S38  se  encar- 
rega ao  Tliesoureiro  da  Alfandega. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  o  Silva ,  Presidente  do  Trí^ 
bunal  do  Ttiesouro  Publico  Nacional ,  ordena  à  Thesouraria 
da  ProYincia  do  Pará  que  quando  pelo  rendimento  da  Alfan- 
dega se  nao  possa  cumprir  a  dís|)osição  do  art.  9."*  do  Regula- 
mento de  20  de  Sjitcmbro  de  183^,  repetida  no  art.  22  do 
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de  82  de  Junho  de  1B36,  ílndo  o  mez  que  para  sm  cumpii-^ 
mento  marcflo  «&  diios  artigos ,  pela  sobredUa  Tiiesourana  so 
faça  a  despesa  que  por  eiics  se  enearrcga  ao  Thesoureiro  da 
Alfandega.  O  respectivo  Sr.  Inspector  assim  cumprirá,  expe- 
dindo a  respeito  as  ordens  que  necessárias  forem. 

Thesouro  Publico   Nacional    em   4  de  Janeiro  de  1837.  — 
Manoel  do  fiaicimcnto  Castro  e  Silva. 

Neste  sentido  se  expedirãt)  ordens  as  diversas  Thesourarias 
das  Provindas  que  tem  Alfandegas  de  segunda  ordem. 


N.*  14.— JUSTIÇA,~Em  5  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Presideote  da  Província  das  Alagoas,  declarando  Que  o  Governo  Geatrvl 
Bflo  pódc  providenciar  sobre  o  abuso  praticado  p*'\oi  Jurados  do  Penedo 
em  sessAo  de  15  de  Novi*nibro  de  lS3ii,  absohendo  a  todos  os  Juízes  de 
Facto  que  deixárfio  de  conHwirecer. 

Iilm«  e  Exm.  Sr.  — Sendo  presente  ao  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  officio  de  V.  £x.  de  â4  de 
Novembro  do  anno  próximo  passado  sob  n."*  18,  em  que  pede 
providencias  respeito  ao  abuso  praticado  pelosJurados  do  Mu- 
nicípio do  Penedo  na  sessão  de  IS  de  Novembro  ultimo,  absol- 
vendo jndistlnctamente  a  todos  os  Juizes  de  Facto  que  deixarão 
de  comparecer  ainda  sem  causa  ICf^cal,  e  que  por  isso  foiencer^ 
rada  a  mesma  sessão  em  seu  começo;  Manda  o  Regente  res« 
pender  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Central  não  pode  providenciar 
sobre  o  caso  referido,  porque  o  Código  do  Processo  Crimi- 
nal  faz  esto  negocio  de  commissão  privativa  dos  Jurados»  mas 
que,  sendo  da  solicitude  do  mesmo  Governo  obviar  os  males 
que  se  encontrão  na  marcha  da  administração,  levará  este  ne- 
gocio ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo  na  prx>xima  sessão, 
para  o  tomar  em  sua  devida  consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  do 
Janeiro  de  1837. — Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Panioja, 


N.«  15.— Em  7  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Juiz  de  OrphSos,  ordenando  que  se  incumba  novamente  da  distribuição 
de  africanos ,  adoptando  a  respeito  do  pagamento  dos  serviços  a  medida 
estabelecida  pelo  Chefe  de  Polícia. 

Tendo  o  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia  obtido  a  dispensa 
que  pedio,  de  continuar  na  distribuição  de  africanos,  de  quo 
fora  encarregado  durante  o  sou  impedimento ;  Ordena  o  Regente 
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em  Nome  do  Imperador  que  Vm.  se  incumba  novamente  desfe 
encargo ,  adoptando  a  respeito  do  pagamento  dos  serviços  dos 
referidos  africanos  a  medida  que  o  mesmo  Chefe  de  Policia  tem 
estabelecido,  e  consta  do  seu  oflScio  de  3  do  corrente  Junto  por 
copia. 

Dous  Guarde  a  Vm. — Paço  em  7  de  Janeiro  de  1837.— 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


c(  Illm.  o  Exm.  Sr. —  Havendo  por  Aviso  de  2  de  Março  de 
1836  sido  encarregado  dii  distribuição  de  africanos  durante  o 
impedimento  do  Juiz  do  Orphãos,  e  constando-me  que  cessou 
este  impedimento  attento  o  encerramento  da  Assembléa  Pro- 
vincial; rogo  a  V.  Ex.  se  digne  dispcnsar-mc  deste  serviço  aliás 
inoompativel  com  o  serviço  da  Policia. 

«  Approveilo  esta  occasíão  para  participar  a  V.  Ex.  que  du- 
rante o  tempo  em  que  me  achei  encarregado  montei  comple- 
tamente a  escripturação,  e  ilz  com  que  os  pagamentos  de  todos 
os  ari*ematantes  fossem  adiantados,  a  findar  no  ultimo  doanno 
próximo  passado,  o  que  tudo  monta  na  somma  constante  do 
incluso  documento. 

c<  Deus  Guardo  a  V.  Ex.— -Rio  em  3  de  Janeiro  de  1887.— Illm. 
e  Exm.  Sr.  Gustavo  Adolpho  de  Aguilar  Pantoja,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. —  Eusébio  de 
Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará.  » 


N.»  16,—MAlUNHA.— Em  7  de  Janeiro  de  1837. 

MinduDdo  que  os  CoiDraiísarios  da  Armada  tenhfto  dons  Fieis,  qaando  es- 
tiverem embarcados  em  Náo ,  Fragata ,  ou  Corveta  ;  e  hum  quando  se 
acharem  Uâs  outras  embarcações. 

Fique  Vm.  na  intelligcncla  de  que  os  Commissarios  da  Ar- 
mada deverão  ter  dous  Fieis,  quando  estiverem  embarcados  em 
Náo,  Fragata,  ou  Corveta,  se  a  lotação  desta  o  permittir;  e 
hum  quando  se  acharem  nas  outras  embarcações. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  7  do  Janeiro  de  1837.— 
Salvador  José  MacieL — Sr.   Joaquim  António  Caminha. 
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N.*»  17,— Em  7  de  Janeiro  de  1837. 

Declarando  sem  effeito  a  disposição  do  A  riso  de  S4  de  Março  de  1839,  quanto 
ao  tempo  de  embarque  dos  Officíaes  de  Fazenda,  e  derminando  que  se 
conservem  nas  embarcações  por  tempo  de  {lum  anno ,  se  onte&  o  con<^ 
trario  nflo  fôr  ordenado. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  à  vista  do  que  Vm.. 
expozera  no  seu  oíHcio  de  4  do  corrente,  Ha  por  bem  que  a 
disposição  do  Aviso  do  2i  de  Março  de  1832  fique  sem  efTeito» 
quanto  ao  tempo  de  embarque  dos  OíDciaes  âe  Fazenda ;  de- 
vendo estes,  por  consequência,  ser  d*ora  em  diante  conservados 
nas  embarcações  por  tempo  de  hum  anno ,  se  antes  se  não 
ordenar  o  contrario  acerca  de  algum  de  semelhantes  empre- 
gados.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  7  de  Janeiro  do  1837. — 
Salvador  José  Maciel. —  Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.*  18. —  FAZENDA— Era  7  de  Janeiro  de  1837. 

A*  Mesa  de  DÍTersas  Rendas,  mandando  proceder  a  exame  acerca  do  serviça 
das  conferencias  dos  géneros  descarregados. 

O  Sr.  Administrador  da  Mesa  de  Diversas  Rendas  desta  Corto 
procure  examinar  por  todos  os  meios  a  seu  alcance,  e  até  pes- 
soalmente, se  o  serviço  das  conferencias  do^  géneros  descarre- 
gados das  embarcações  costeiras  se  fax  com  exactidão  ou  se  ha 
relaxação,  como  se  diz,  do  até  não  irem  Guardas  a  bordo»  e  do 
receberem  espórtulas  das  partes,  o  de  que  quando  estas  deixão 
de  as  dar,  procurão  todos  os  entraves  para  a  demora  do  car- 
regamento ;  o  que  a  ser  verdade  me  communique  para  quQ  sejão 
immediatamento  castigados  os  prevaricadores.  O  que  assim 
cumprirá. 

Rio  em  7  de  Janeiro  de  1837.— Jf  anoe/  do  Nascimento  Castro 
t  Silva. 

Na  mesmo  sentido  seofflciou  ao  Inspector  da  Alfandega. 


N.*  19.-^ IMPÉRIO.— Em  9  de  Janeiro  de  1837, 

AnnalUndo  a  eleição  de  Deputados  feita  na  Província  de  Sergipe^  e  inan-« 
dando  proceder  a  nova  eleiçflo. 

Illm.  e  Exm«  Sr. — Chegando  ao  conhecimento  do  Regente 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  os  factos 
escandalosos  que  tiverão  lugar  nessa  Província,  por  occasíão 
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das eleiçOes  do  mez  de  Novembro  do  anno  passado,  movido» 
por  hum  partido  de  influentes,  que  por  meio  de  inauditas 
lllegalidades  e  cabalas  se  propozerão  a  gonhar  a  maioria  de 
▼otos  para  os  lugares  de  Representantes  da  mesma  Provineia 
na  Assembléa  Geral  Legislativa,  chegando  para  esse  fim  ao 
excesso  de  formarem  hum  numero  fantástico  de  Eleitores  nos 
differentes  CoUcgios  Eleitoracs,  augmcntando-o  a  ponto  de 
fazerem  subir  a  totalidade  do  votos  de  huma  e  outra  parte  ao 
oitavo  da  população  d*este  Império,  procedimento  esto  que 
teve  tristes  resultados  entre  os  habitantes  das  difTerentes  Villas 
daí^uella  Provineia,  que  até  agora  nsio  cessão  de  clamar  per- 
meio de  representações,  pedindo  enérgicas  providencias  que 
obstem  a  continuação  de  semelhantes  males;  o  achando-se  por 
tanto  nuUa  aqoella  monstruosa  eleição,  que  logo  do  seu  prin- 
cipio marchou  sem  as  formalidades  estabelecidas  para  taes 
actos,  sem  que  da  parle  das  respectivas  Autoridades  se  adver- 
tisse que,  exercendo  ncllcs  os  cidadãos  huma  de  suas  mais 
importantes  prerogativas,  não  deveria  omittir-se  alguma  das 
ditas  formalidades,  para  não  tornar-se  illegal  a  referida  eleição : 
o  mesmo  Regente  ha  por  bem  que  V.  £x.  expeça  as  conve- 
nientes ordens  para  que  nessa  Provinda  se  proceda  á  nova 
eleição,  observando-se  nella  o  que  se  acha  disposto  nas  Ins- 
tmcções  de  36  de  Março  de  1824,  e  tendo  em  vista  que  ella 
se  basèe  em  numero  exacto  o  fíel  de  Eleitores,  para  o  que 
fará  expedir  as  convenientes  circulares  ás  Autoridades  a  quem 
cumprir  zelar  naquelles  actos  a  observância  da  Lei. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.-— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9 
do  Janeiro  de  18d7. — Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.«  20.— MARINHA.— Em  9  de  Janeiro  de  1837. 

Aviso  marcando  o  Ycncimcnto  que  se  deve  abonar  aos  Commandantes  da 
Náo  Pedro  II,  e  Prcziffanga;  e  os  que  competem  ao  Cirurgião,  Gom- 
missario,  Escrivão,  e  Meslre  embarcados  na  referida  Náo. 

Fique  ViD.  na  intelligencia  de  que  o  Commandantc  da 
Náo— Pedro  11 — (qualquer  que  seja  a  sua  patente)  deverá 
perceber  os  vencimentos  correspondentes  á  mesma,  na  con- 
formidade do  Aviso  de  12  de  Maio  de  1829»  sendo  esta  dis- 
posição extensiva  ao  Commandante  da  Preziganga ;  e  de  que  o 
Cimrgião,  CommissariOt  Escrivão»  e  Mestre  da  referida  Nio. 
deverão  também  perceber  o»  vencimentos»  como  embarcados 
em  Navios  de  Transporte» 

Deus  Guarde  a  Ym.— Paço  em  9  de  Janeiro  do  1897 <-« 
Salvador  José  MacieL— Sr.  Joaquim  António  Caminba, 
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N.*»  21.— FAZENDA.— Em  10  de  Janeiro  de  1837. 

Circular  ordenando  que  se  convide  pela  imprensa  08  devedores  da  Fazenda 
Nacional  á  satisfazerem  seus  débitos,  publicando^se  depois  annualmenUi 
a  relação  das  dividas  classificada  pela  maneira  que  se  acha  em  pratica» 
e  organisada  pola  ordem  alpbabelica. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva»  Presidente  do  Tri^ 
bunal  do  Ttiesouro  Publico  Nacional,  ordena  que  annualmente 
SC  faça  publica  pela  imprensa  a  relação  da  Divida  Activa  da 
Fazenda  Nacional,  classificada  da  maneira  que  se  acha  em 
pratica,  e  organisada  pela  ordem  alphabetica ;  convindo  porém 
que  antes  da  dita  publicaçSo  se  facSo  annuncios  convidando 
os  respectivos  devedores  a  satisfazerem  os  seus  débitos.  O  <iae 
o  Sr*  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de. . .  .  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  10  de  Janeiro  de  1837.— « 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.""  23.  — Em  10  de  Janeiro  de  1837. 

Gircttlar  marcando  o  modo  como  se  hSo  de  bavcr  as  Thesourarfas  dos 
Províncias  no  que  respeita  aos  impostos  com  applicac^  especial. 

.  Manod  do  Nascimento  Castro  o  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  de. . . .  que  remetia  ao  Thesouro 
hiuna  conta  circumstauciada  dos  impostos  de  que  trata  o  art« 
13  S  l.""  da  Lei  de  6  de  Outubro  de  1835,  arrecadados  até 
o  ultimo  do  Dezembro  findo,  passando  a  soa  importância  para 
a  Caixa  Geral  e  considerada  como  Supprimento  do  Thesouro^ 
o  qual  a  enviará  ao  seu  destino  legal;  o  que  o  dito  Sr. 
Inspector  deverá  praticar  em  todos  os  trimestres  ftituros. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  10  de  Janeiro  de  1837.— 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


:  N.<»  23.— Em  10  de  Janeiro  de  1837. 

Tratando  de  aforamentos  de  terrenos  de  Marinha. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  o  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  vista  dos  officios  da 
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Camará  Municipal  da  Cidade  de  Nictheroy  de  27  de  Agosto 
do  anno  findo,  c  do  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  da  respectiva 
Província  de  30  de  Setembro,  29  de  Outubro,  c  23  de  No- 
vembro do  mesmo  anno,  c  mais  papeis  que  os  acompanhão, 
resolveu  em  sessão  do  Tribunal  declarar  ao  referido  Sr.  Ins- 
pector que  os  aforamentos  dos  terrenos  das  praias  da  sobredita 
Cidade  se  devem  dar  d'ora  em  diante  com  a  expressa  condição 
de  somente  poderem  os  foroiros  edifícar  com  frente  para  o  mar, 
deixando-se  ao  povo  livre  transito  pelo  dito  lado;  e  quo  da 
mesma  maneira  se  devem  entender  os  de  que  já  se  tem 
expedido  os  respectivos  títulos,  posto  que  nelies  se  nSo  tenha 
incluído  a  mencionada  condição;  salvo,  tanto  a  respeito  dos 
futuros,  como  dos  concedidos,  o  caso  de  se  acbarem  os  foreiros 
nas  circumstancias  que  menciona  o  Engenheiro  de  terem  Já 
edificado  com  as  frentes  para  terra,  huma  vez  que  assim  o 
tenhSo  feito  sem  impedimento  da  Camará  Municipal,  por  não 
estorvarem  as  ruas  e  servidOes  publicas. 

Outrosim  declara  que  os  aforamentos  até  agora  concedidos 
na  conformidade  do  titulo  de  que  enviou  copia,  não  tem  sido 
expedidos  com  regularidade,  segundo  a  letra  e  espirito  das 
Inslrucções  de  14  de  Novembro  de  1832,  e  das  ordens  a  res- 
peito; pois  que  ellcs  se  tem  dado  com  declaração  somente  da 
extensão  da  frente,  sem  designar  se  hc  para  o  mar,  ou  para 
a  terra ;  não  especíQcando  quanto  tem  de  fundos  comprehen* 
didos  nas  i5  braças  de  Marinha,  como  he  necessário  para  se 
evitar  qualquer  alteração  futura  cm  prejuízo  da  Fazenda  Na- 
cional, ou  de  terceiro  e  a  que  he  indispensável  attender-se 
para  que  seja  junta  a  avaliação  por  que  se  regala  o  ttro;  e 
que  por  conseguinte,  não  só  se  deve  proceder  d'ora  em  diante 
desta  maneira,  especifícando-se  para  a  avaliação  do  terreno, 
regulamento  do  faro,  e  expedição  do  titulo,  tanto  a  extensão 
da  frente,  como  dos  fundos;  mas  também  se  deve  fazer  a 
devida  declaração,  nesta  conformidade,  nos  títulos  dos  terrenos 
já  concedidos :  ficando  na  certeza  a  Thesouraría  e  os  posseiros 
de  que  pelos  aforamentos  somente  se  transfere  o  donrínio  utiF 
de  huma  porção  de  terreno  restrictamente  limitada  na  IVente 
e  nos  fundos  comprehendida  nas  ditas  15  braças  de  marinha» 
sem  que  a  pretexto  do  aforamento  de  huma  parto  qualquer 
fique  á  disposição  dos  foreiros  toda  a  extensão  da  marinha 
correspondente,  como  se  tem  indevidamente  entendido.  O  quo 
o  sobredito  Sr    Inspector  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  10  de  Janeiro  de  1837.— ' 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 
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N.°  24.  — Em  10  de  Janeiro  de  1837. 

Tratando  da  Resolução  da  Assembléa  Provincial  do  Espirito  Santo,  qtie 
manda  demolir  patle  do  antigo  Forte  do  Cariuo,  c  declarando  a  incom- 
petência da  mesma  ÂsscmbU^â  para  legislar  a  scmclbanlc  respeito. 

IJIm.  e  Exm.  Sr. — Scicnie  das  raíõcs  que  obrigárSo  a 
V.  Ex.  a  sanccionar  a  Resolução  da  Assembléa  Provincial, 
que  manda  demolir  parte  do  antigo  Forte  do  Carmo,*  de  que 
deu  conta  em  sou  oUicío  de  12  do  mcz  ílndo,  sob  n.^123; 
lenho  de  respondcr-lh^  que  la!  Ucsoluçâo  nSo  pôde,  e  nfio 
devo  ter  cumprimento,  por  dispor  de  hum  Próprio  Nacional, 
sobre  que  nSo  podia  legislar,  por  nAo  ser  dos  objectos  espe- 
cificados nos  arts.  10  e  11  da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834, 
confornie  a  expressa  o  limitada  disposição  do  art.  12;  não 
obstando  o  ter  sido  por  V.  Ex.  sanccionada,  pois  que,  sendo 
nulia  sem  efTeito  se  deve  considerar  a  sancção,  que  lhe 
prestou  na  menos  acertada  intelligcncía  de  que  era  obrigado  a 
dá-la  pela  detcrminrão  do  art.  15  da  citada  Lei,  em  cujo  caso 
SC. considerou,  muito  ao  contrario  da  letra,  e  verdadeiro  espirito 
delia,  que  unicamente  se  refere  as  Leis,  e  Resoluções  das 
Assemblóas  Legislativas  Provinciaes,  que  versão  sobre  objectos 
de  sua  competência;  e  ao  caso  em  que  a  sancção  he  negada 
pelo  motivo  de  não  convir  aos  interesses  Provinciaes:  decres- 
cendo além  disto  o  ser  manísfestamentc  opposta  ao  art.  15 
§  15  da  Constituição,  que  faz  privativo  da  Assembléa  Geral 
Legislativa  decretar  a  alienação  dos  bens  nacionaes.  Cumpre, 
portaníO;  que  V.  Ex.  suspenda  a  sua  execução,  até  fazer-se 
presente  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Janeiro  de  1837. — Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 


N.*»  25.— Em  10  do  Janeiro  de  1837. 

Ao  Inspector  da  Alfandega,  communicando  o  indeferimento  da  prelençâo  de 
iram  Negociante  que  pedia  reducçAo  na  avaliaçílo  de  preço  de  objectos 
oomprehendidos  na  Pauta,  por  se  dSo  dar  neste  caso  a  bypothese  do 
art.  258  do  Aeguiamento. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  desta  Corte  íique  na  inlelli- 
gencia  de  que  a  pretenção  de  Bourdon  ^  Tray,  relativamente  ao 
despacho  dos  candeeiros  que  tem  na  Alfandega,  e  sobre  o  que 
o  mesmo  Sri  Inspector  informou  ao  Thcsouro  em  19  de  De- 
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zcmbro  próximo  passado ;  he  inadmissível :  por  quanto  para 
a  reforma  das  avaliações  da  Pauta,  não  estão  autorisados  os 
Membros  da  Gommissão,  e  nem  mesmo  o  Thesouro  o  pôde 
fazer  senSo  nas  épocas  em  que  o  Uegulamento  permitte  a 
revisão  geral  da  Pauta,  ou  quando  se  der  o  caso  do  art.  258 
delle;  em  consequência  cumpre  a  respeito  observar  a  pratica 
em  vigor,  medindo-se  a  altura  do  candieiro  do  bocal  ao  pe- 
destal, ainda  que  venhão  desmontadas  as  i)eças,  que  o  comi)ôem. 

Rio  de  Janeiro  em   10  de  Janeiro  de  1337. — Manoel  do 
Nascimento  Castro  e  Siha, 


N-'»  26.- GUERRA.— Em  10  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Miníâlerio  da  Jastica,  coromnnieando  baver-se  expedido  ordem  para  que 
a  Repartição  dos  Telcgraplios  fique  a  cargo  do  dito  Ministério. 

lllm,  O  Exni.  Sr. — Parecendo  mais  conveniente  que  a  Re- 
partição dos  Telegraphos  esteja  a  cargo  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  Ordeno  por  isso  ao  Director  delles  o 
Capitão  José  Policarpo  Pessoa  de  Andrade  e  Silva,  que  se 
apresente  a  Y.  £x.  para  receber  as  suas  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  era  10  de  Janeiro  de  1837. — 
Conde  de  Lages.-— Sr,   Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pontoja. 


N.*  27. -IMPÉRIO.— Em  11  do  Janeiro  de  1837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará  que  as  Assembléas  Legislativas 
Provinciaes,  depois  de  adiadas,  podem  ser  convocadas  extraordinariamente 

Snando  a  necessidade  da  adopçfto  de  medidas  legislativas  eiiji  a  continuaçSo 
08  trabalhos  interrompidos, 

lUm.  e  Exm.  Sr»— O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  11^  em  vista  do  que  V.  Ex.  expende  ne  seu 
offlcio  de  26  de  Setembro  do  anno  passadf^  caibre  os  motivos 
que  o  levarão  a  lançar  m&o  da  medida  de  adiar  a  Assetnbléa 
LegiflAatira  d*essa  Protiacia :  Ha  por  bem  approvar  o  precedi* 
mento  do  V.  Ex»  Quanto  poréoi  aos  esclarecimentos  que  V.  8x. 
pede,  sobre  dexer  ainda  fazer  trabalhar  a  dita  AssembK»,  ao 
meiíos  pelos  dias  q«e  faltarão  para  se  completar  asossSo :  Maoda 
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o  mesmo  Regente  responder  a  V.  Ex.  que,  com  quanto  uíSo  se 
colha  dos  artigos  citados  por  V.  Ex.  cm  apoio  de  sua  opinião 
que  SC  dcvdo  completar  os  dous  mezes  de  sessão  exigidos  pelo 
art.  7.%  todavia  a  necessidade  de  actos  legislativos  para  o  bem 
da  Província  deverá  guiar  a  V.  Ex.  sobre  a  conveniência  da 
continuação  dos  trabalhos  da  referida  Assemblca. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Janeiro  de  1837.  — Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Siiva.—  Sv. 
Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.»  28.  — Em  11  de  Janeiro  de  1837. 

Ordenando  ao  Promotor  Publico  da  Còrtc  que  promova  a  responsabilidade 
de  hum  Professor  Publico  de  l.^leUras,  por  trr  abandonado  a  sua  cadeira 
acHi  esperar  que  o  Governo  ponidenciasse  acerca  da  instrueçao  da  mocidado. 

O  Regente  em  Nome  do  Impimdor  o  Senhor  D.  Pedro  II 
Manda  romettera  Vm.  o  incluso  offício  do  Pudre  Francisco  José 
Alves  da  Silva,  Professor  Publico  de  1."  Icttras  da  ilha  dePaquetá: 
c  Ha  por  bem  que  Vm.  o  faça  chamar  á  responsabilidade  pela 
falta,  que  commetteu  como  empregado ,  do  abandonar  a  sua 
cadeira  sem  esperar  que  o  Governo  providenciasse  acerca  da 
instrueçao  da  mocidade  que  lhe  está  conOada,  e  que  n&o  devia 
ser  por  elle  desprezada. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  11  de  Janeiro  de  1837. — 
Manoel  da  Fonseca  Lima  e Silva. — Sr.  Agostinho  Moreira  Guerra. 


N.«  29.— FAZENDA.— Em  11  de  Janeiro  de  1837. 

Tratando  do  despacho  de  armas  delnas. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  desta  Corto  fique  na  fntelH- 
gencia,  em  reposta  a  sua  representação  de  4  do  correniô  mez> 
relativamente  ao  despacho  do  armas  defezas  permittido  pelo  art* 
223  do  Regulamento  de  22  de  Junho  do  1836 ;  qne  deve  admittir 
a  despacho  as  ditas  armas ;  pois  que  pelas  disjposlçOea  do  Código 
Crimina^  e  da  Lei  de  26  de  Outubro  de  1831  a  ninguém  he 
vedado  ter  armas  em  casa,  e  de  todas  ae  pôde  fazer  aso  em 
publico  nos  caaos  especificados  no  art.  298  do  Código,  e  art 
3  da  citada  Lei. 

Rio  de  Janeiro  em  11  de  Janeiro  de  íSSn.^MwoH  dolfas^ 
cim/enío  Castro  e  Silva. 
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N.°  30.  — Em  11  de  Janeiro  de  1837. 

Esclareceudo  a  duvida  proposta  pelo  Inspector  da  Thcsournría  do  Rio  dff 
Janeiro  sobro  o  Regulamcuto  de  30  de  Abril  de  1836  para  a  cobrança 
do  imposto  do  gado  do  consumo. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  c  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  om  conformidade  da  dcliberaçáo 
tomada  em  sessão  do  Tribunal,  sobre  a  represenlação  do  Colleclor 
das  Rendas  Nacionaes  da  Cidade  de  Nictheroy,  incluso  no  oíUcio 
do  Sr.  Inspector  da  Thosouraria  da  Provincia  do  llio  de  Janeiro 
de  22  de  Dezembro  fíndo ,  acerca  de  duas  guias  que  lhe  forão 
apresentadas  por  hum  dos  cortadores  de  carne  verde ;  responde  ao 
mesmo  Sr.  Inspector,  que  pela  expressa  disposição  do  art.  18 
do  Regulamento  de  30  de  Abril  de  1836,  se  acha  providenciado 
o  caso  em  questão ;  pois  que,  segundo  clle ,  nem  os  que  levão 
o  gado  para  fora  do  Município  can^cem  de  guia  dos  encarregados 
da  cobrança  do  Imposto  dentro  delie,  nem  os  Collectores,  e 
mais  empregados  de  fora  se  devem  importar  que  o  gado  passasse, 
ou  não  pelo  Município,  c  ahi  pagasse  ou  nâo  o  imposto,  por- 
que de  nenhum  dos  casos  vem  obstáculo  a  dita  arrecadação: 
e  outro  sim  remctte  ao  mesmo  Sr.  Inspector  exemplares  do 
sobredito  Regulamento,  para  que  sejão  distribuídos  pelos  res* 
peclivos  Conectores. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  11  de  Janeiro  de  1837.— ífanocí 
do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.»  31.  — Em  11  de  Janeiro  de  1837. 

Providenciando  sobre  a  condgnaçao  qae  a  Alfandega  tem  de  remetter  a  caixa 
da  Amortização. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intellfgcncia  de  que 
em  observância  do  art.  18  da  Lei  de  22  de  Outubro  do  anno 
passado  deve  ordenar  que  a  consignação  da  caixa  da  Amortização 
nos  ires  primeiros  mezes  dos  semestres,  principiando  do  corrente 
seja  feita  em  Bilhetes  com  o  vencimento  de  três  mezes,  e  nos 
ires  últimos  mezes  se  continue  a  fazer  a  remessa  em  dinheiro ; 
advertindo  que  quando  naqoelles  mezes  não  haja  sufficiente 
auDiero  de  Bilhetes  com  o  vencimento  de  três  mezes  se  complete 
a  consignação  com  dinheiro. 

'    Ria  de  Janeiro  em  ít  de  Janeiro  de  183T.  -—Manoel  do  Nas- 
cimento  Castro  e  Silva. 
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N.'  3â.  — Em  11  de  Janeiro  de  1837. 

Circular  niandaudo  cessar  por  desnecessária  a  pratica  de  serem  rubricadoa 
pelos  Thesoureiros  das  Tbesourarias  os  Bilhetes  da  Alfandega. 

Maooei  do  Nascimento  Castro  c  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Publico  Nacional,  ordena  que  cesse  por  des- 
necessária a  pratica  de  serem  rubricados  pelos  Thesoureiros 
das  Thcsourarias  os  Bilhetes  da  Alfandega,  conforme  a  Ordem 
de  20  de  Novembro  de  183íh,  visto  que  d'ora  em  diante,  e  na 
conformidade  do  art.  2G6  do  Regulamento  das  Alfandegas  de 
22  de  Junho  do  anno  passado,  são  elles  endossados  pelos  res- 
pectivos assignatarios.  O  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  de cumprirá. 

Tbcsouro  Publico  Nacional  em  ti  de  Janeiro  de  1837.— 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva . 


N.'»  33.  — Em  11  de  Janeiro  de  1837. 

Aviíio  fto  Miuisterio  da  Marinha  acerca  do  direita  das  filhas  naturaes  dos 
Ofliciacs  dWrmada  ao  gozo  do  Monte  Pio  conferido  pelo  Plano  de  z3  de 
Setembro  de  171)5. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  —  Incluso  remetto  a  V.  Ex.  o  requerimento 
de  D.  Carlota  Joaquina  Amália  dos  Santos  Lopes,  tutora  do 
suas  sobrinhas  D,  Christina  Leopoldina  dos  Santos,  e  outras 
filhas  naturaes  do  fallecido  Oapitão  Tenente  António  Alberto 
dos  Santos  Lopes,  pedindo,  em  vista  dos  documentos  quo 
apresenta,  que  se  lhes  abone  o  Monte  Pio  que  por  Lei  lhes 
compete ;  e,  como  o  Plano  de  23  de  Setembro  de  1795  pareço 
excluir  as  filhas  naturaes,  rogo  a  V.  Ex.  que  haja  de  communi- 
car-me  como  se  tem  entendido  e  praticado  o  dito  Piano  em 
casos  semeliiantcs. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Paço  em  11  de  Janeiro  de  1837. — 
Manoel  do  Nascimento  Castro  c  Silva.— Sr.  Salvador  José  Maciel. 


N.*»  34.  — JUSTIÇA.  — Em  14  do  Janeiro  de  1837. 

Ao  Pre&iiieBte  da  Proviocia  da  Parabyba,  respondendo  a   cinco   quesitos 
relativos  à  Guarda  Nacional. 

lílm.  e  Exm.  Sr.  — Accuso  o  recebimento  doofflciode  V.  Ex. 
datado  de  &  de  Novembro  do  anno   próximo  passado  sob  n/ 
Decisões.  3> 


—  IS- 
IS, cm  o  qual  pede  os  necessários  esclarecimentos  sobre  os  cinco 
quesitos  constantes  do  ofllcio  junto  por  copia,  que  lhe  havia 
dirigido  o  Coronel  Chefe  da  Legião  da  Guarda  Nacional  dessa 
Capital,  relativamente  á  mesma  Guarda  Nacional ;  e  tendo  levado 
este  negocio  ao  conhecimento  do  Regente  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  ordenou-me  que  respondesse  a  V.  Ex. 
acerca  de  taes  quesitos  pela  maneira  seguinte:  1 .%  que  os  cornetas, 
ainda  que  não  estejão  qualificados  Guardas  Nacionaes,  comtudo 
devem  ser  advertidos  e  punidos  nas  suas  faltas  e  delictos  na 
conformidade  dos  arts.  80,  85  e  87  da  Lei  de  18  de  Agosto 
de  1831,  e  18  e  seguintes  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de 
1832,  cm  quanto  a  Asscmbtéa  Geral  Legislativa  outra  cousa 
não  determinar;  devendo-lhes  ser  isto  declarado  nos    termos 
por  que  se  obrigarem  ao  serviço,  podendo  entretanto  ser  des- 
pedidos no  caso  de  se  tornarem  incorrigíveis;  2.'',  que,  no  caso 
de  adoecerem  os  cometas  no  tempo  do  contracto  do  serviço, 
não  podem  ser  curados  no  Hospital  Militar,  visto  que  não  são 
praças  do  Exercito;  3.%  que  pela  mesma  razão  não  se  lhes  devo 
dar  mais  quantia  alguma  por  gualquer  titulo  que  seja  além  da 
do  ajuste,  fora  do  caso  do  art.  111  da  Lei  de  18  de  Agosto 
de  1831;  k.^^  que  o  Alferes  Secretario,  o  Sargento  Ajudante, 
o  Quartel  Mestre,  e  os  Cabos  de  Esquadra,  posto  que  sejão 
de  nomeação  dos  Commandantes  dos  Corpos  e  Capitães  das 
Companhias,  não  poderão  ser  demittidos  e  ter  baixa  do  posto, 
senão  nos  casos  e  pelo  modo  especiOcados  na  Lei  e  Decreto 
supracitados;   5.*,  que  os  Guardas  Nacionaes  de  reserva  devem 
receber  a  instrucção  precisa  para  a  qualidade  do  serviço  em 
que  poderão  ser  extraordinariamente  empregados,  afim  de  bem 
o  desempenharem   nessa  occasião.    O  que  participo  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia  e  para  o  fazer  constar  ao  sobredito  Chefe 
da  Legião  da  Guarda  Nacional  dessa  Capilal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14 
d«  Janeiro  de  1837. — Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja.— 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba- 


N.'  35.  — Em  14  de  Janeiro  de  1837. 

Circular  aos  Juizes  de  Paz  das  Fregnezias  do  Município  da  Corte,  ordenando 
que  logo  que  se  conclua  o  novo  alistanieuto  da  Guarda  Nacional,  remctUo 
ao  Commandantc  Superior  huma  relaçflo  nominal  quer  do  scr\iço  activo, 
quer  da  reserva. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II 
ordena  que  Vra.,   logo  que  conclua    o  novo  alistamento  da 
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duardo  Nacional  dessa  Frcguezía,  que  deve  ter  lagar  no  eorrcnie 
mei  na  forma  da  Lei,  remetta  dentro  de  trinta  dias  ao  Comman- 
dante  Superior  da  Guarda  Nacional  deste  Município  huma 
relação  nominal  de  todos  os  Guardas  quer  do  serviço  activo, 
quer  da  reserva,  extrahída  do  respectivo  livro  do  matrícula, 
a  qual  contenha  todas  as  declarações  de  flliaçOos,  idades,  na- 
turalidades, estados,  empregos,  &c. ;  ficando  na  intelligencla 
de  que  em  todos  os  annos  e  na  mesma  época  deve  enviar  ao 
sobredito  Commandante  Superior  iguaes  relações,  bastando  então 
que  contenh&o  os  nomes  e  declarações  daquelles  que  forem  do 
novo  qualificados,  e  dos  que  forem  eliminados  do  livro  de 
matricula  por  qualquer  motivo  que  occorra.  O  Regente  muito 
recommenda  n  Vm.  este  objecto,  por  assim  convir  ao  prompto 
c  regular  serviço  da  Guarda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  Vm. — ^Paço  em  14  de  Janeiro  de  1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Panloja. 

Communicou-se  ao  Commandanlc  Superior  da  Guarda  Na- 
cional. 


N.*»  36.  —  CUEllRA.— Em  \h  de  Janeiro  de  1837. 

Determioando  que    das   Províncias  venha  certo  numero  de  menores  para 
educar-se  no  estabelecímcoto  dos  menores  addidos  ao  Arsenal  de  Guerra. 

Achando-se  o  Governo  autorlsado  pela  Lei  de  22  de  Outubro 
de  1836  a  elevar,  do  !.•  de  Julho  do  corrente  anno  em  diante^ 
ao  numero  de  200  os  menores  addidos  ao  Arsenal  de  Guerra 
da  Cdrte ,  onde,  além  do  ensino  da  doutrina  christia,  e  das 
primeiras  lettras,  aprendem  hum  dos  offlcios  mecânicos,  para 
que  tem  mais  vocação,  sendo  além  disso  sustentados,  vestidos 
e  tratados  nas  suas  moléstias  á  custa  da  Fazenda  Publica ;  o 
tendo  o  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  muito  em  vistas 
que  a  instrucçâo  da  mocidade  se  espalhe  pelas  classes  indigentes 
dós  habitantes  de  todas  as  Províncias  do  Império :  Ha  por  bem 
determinar  que  dessa  Província  do  Maranhão  sej&o  remettidos 
para  esta  Corte,  para  serem  addidos  ao  referido  Arsenal,  oito 
rapazes  pobres,  que  estej&o  nas  circumstancias  do  art.  49  do 
<;ap.  4.*  do  Regulamento  dos  Arsenaes  de  Guerra  de  21  de  Fe- 
vereiro de  1832,  do  qnal  ora  se  remette  a  V.  Ex.  hum  exemplar, 
que  no  titulo  20  designa  quaes  são  os  offlcios  existentes  no 
Arsenal,  a  que  os  ditos  menores  se  podem  applicar.  E  por- 
que  muito  conviria  que  o  uumero  de  200  menores,  por  agora 
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toartâdo  pela  Lei,  podcssc  ser  augiiteiitado  ao  duplo,  o  Regente 
Tnanda  lembrar  a  V.  £x.  qae  no  caso  queV.  Ei.  possa  obler 
aatorisaçUo  da  Asscmbiéa  Legislativa  Provincial ,  para  fazer  á 
custa  dessa  Provinda  a  despeza  com  outros  tantos  aprendizes 
dos  que  ora  se  mandão  vir,  os  envie  da  mesma  forma  para  o 
Alienai  de  Guerra  da  Górte,  onde  acharSo  os  oommodos  nc- 
eessarios;  fazendo  V.  Ex.  indenuiisar  o  mesmo  Arsenal,  avista 
€a  conta  que  este  apresentar,  da  despeza  que  âzcfom  estes  extra- 
numerários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  cm  14  de  Janeiro  de  1837.— 
Conde  de  Lages. 

Em  circular  aos  Presidentes  de  todas  as  Províncias. 


N.°  37— JUSTIÇA.— Em  16  do  Janeiro  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia  no  sentido  do  Aviso  dirigido  em  4  de 
Janeiro  ao  Presidente  interino  da  Relação. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Fiz  presente  ao  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  oíBcio  do  Presidente  in- 
terino da  Relação  dessa  Cidade,  com  a  data  de  9  de  Julho  do 
anno  passado,  acompanhado  da  copia  de  hum  accordâo  da  mesma 
Relação,  cm  o  qual  decídio-se  não  competir-lhe  conhecer  dos 
feitos  cíveis  que  para  ella  forâo  remettidos  da  Relação  Eccle- 
nastica,  declarando  o  referido  Presidenta  interino  assim  Mra 
decidido  por  não  julgar-se  applicavel  a  este  objecto  o  art.  93 
do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1S33,  que  só  falia  das 
cansas  que  pendião  nas  respectivas  Relações,  e  não  em  outra 
differente :  e  que  por  occasião  dos  debates  apparecèra  outra  questão 
retalivamente  á  competência  da  jurísdicção  da  Relação  a  res- 
peito de  causas  eiveis  e  crimes  das  quaes  d'antes  conbecião  os 
Juizes  EcclsiasticQs,  havendo  opiniões  de  que  os  arts.  S.^^e  324do 
Clodigo  do  Processo  Criminal,  que  limitarão  o  Fdro  Ecclesiastioo 
às  causas  puramente  espirituaes,  só  fallão  das  causas  crimes  e 
«io  eiveis  ;  sobre  o  que  pedia  esclarecimentos :  E  o  mesmo  Re- 
gente Houre  por  bem  resolver,  em  additamonto  ao  Regulamento 
de  3  de  Janeiro  de  1833,  que  as  appellações  pendentes  ante  a 
Relação  Ecciesiastica ,  e  sobre  matérias  tanto  eiveis  como  cri* 
mes  que  não  sejão  puramente  espirituaes,  não  tendo  ainda 
sentença  ou  havendo  sobre  ella  embargos,  s^ão  enfiadas  ás 
respectivas  Relações  dos  Districtos  em  que  as  causas  eorrôrão 
em  1.*  Instoncia,  para  serem  sentenciadas  na  forma  do  men- 
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cionado  Regulamento.  O  qoe  fMríicIpo  a  V.  Ex.  afloi  de  o  fazer 
constar  ao  Presidente  da  Relação  dessa  Cidade  para  sua  ioftel- 
ligeneia  e  devida  observância. 

I>eas  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1^  de 
Janeiro  de  1837. — GuUato  Adolfo  de  Affuilar  Paníoja. — Sr. — 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.«  38— Era  17  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Conunaadaate  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Córtc,  sobre  Iiistnictorcs. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Ilavendo-sc  cornmunicado  pelo  Ministério 
da  Guerra,  que  nâo  era  conveniente,  antes  muito  prejudicial  á 
disciplina  do  Exercito,  que  os  Ofliciaes  de  1.*  Linha  cstejão 
empregados  indefinidamente  na  instrucçâo  dos  Corpos  da  Guarda 
Nacional,  e  que  se  expedia  ordem  afím  de  que  este  serviço  se 
fizesse  por  destacamentos  que  não  excedão  a  três  mezes:  O 
Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II  Ordena 
que  V.  Ex.  assim  o  observe,  devendo  solicitar  antes  que  termine 
o  prazo  por  que  serve  qualquer  dos  Instructores  o  Olficial  que 
o  deve  substituir,  ficando  V.  Ex.  na  inteliígencia  de  que  não 
deve  ser  preenchida  vaga  alguma  de  mais  de  hum  Instructor 
em  cada  Corpo,  á  excepção  daquelles  em  que  estiver  empre* 
gado  nesta  Commissão  algum  dos  Ajudantes  de  Ordens  de  Y. 
Ex. ;  e  que  deve  subsistir  a  regra  até  hoje  estabelecida,  rela- 
tivamente aos  Officiaes  reformados,  e  aos  da  2."  Linha  que  ven- 
cerem soldo,  porque  a  commissão  destes  poderá  durar  por  mais- 
tempo  que  os  referidos  três  mezes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  em  ITdo  Janeiro  de  1887.— 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja.  Sr. — Manoel  Joaquim  Pe- 
reira da  Silva. 


N.»  39.— Em  17  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Chefe  de  Polida.  Approvando  os  providencias  dadas  para  a  boa  arre- 
eadação  do  imposto  de  cento  c  vinte  réis  qne  pagSo  de  comedorias  os  es- 
cravos presos,  e  os  estrangeiros  retidos  por  ordem  de  sens  Consnlcs;  de- 
clarando qne  a  renda  dahi  proveniente  pertence  ao  Thosouro  e  nao  á 
Mtsorícordia. 

Pelo  seu  dficio  de  11  do  ix>rreiKe  flqvei  inteirado  das  pro- 
^éencMis  ^e  Vm*  dea  pait  a  hm  arreoadaçSo  do  imposto  de 
eeaiD  e  Vvoi^  ráí6  «diários  4|ue  ipas^o  de  comedorias  os  escravos 


presos,  e  os  Estrangeiros  igualmente  presos  por  ordem  dos  seus 
respectivos  Cônsules;  e  approvando  as  mesmas  providencias, 
cumpre-me  declarar  a  Vm.  que  a  renda  proveniente  de  tacs 
comedorias  deve  pertencer  ao  Tliesouro,  que  he  quem  alimenta 
os  presos  pobres ,  e  não  á  Misericórdia ,  que  apenas  concorre 
com  buma  pequena  parto  de  sua  sustentação,  em  virtude  das 
obrigações  que  contrahe  pela  aceitação  de  legados  que  ilies 
são  deixados;  devendo  Vm.  neste  sentido  providenciar  os  rece- 
bimentos daquellas  quantias  com  todo  a  cxacção. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  17  de  Janeiro  de  1837.— Gastew 
Adolfo  de  Aguilar  Fantoja, 


N.*  40.— FAZENDA.— Em  17  de  Janeiro  de  1837. 

Mandaudo  recolher  as  notas  do  exttncto  Banco  dos  valores  de  IS  a  50$,  e  mar- 
cando o  dia  1.°  de  Fevereiro  para  ter  principio  t  sabstituiçio. 

Sendo  de  todos  sabido  que  na  circulação  gyrfio  notas  falsas, 
e  falsificadas  do  extincto  Banco,  dos  valores  de  hum  a  cincoenta 
mil  réis,  inclusive,  e  convindo  quanto  antes  fazè-las  substituir 
da  maneira  por  que  Já  se  praticou  com  as  de  trezentos  mil  réis: 
o  Sr.  Director  da  substituição  fará  constar  por  editaes,  e 
annuncios  repetidos  nos  Jornaes,  que  se  vai  proceder  á  subs- 
tituição dos  sobreditos  valores  de  hum  a  cincoenta  mil  réis,  a 
qual  deverá  ter  principio  no  dia  1.°  de  Fevereiro. 

Rio  de  Janeiro  em  17  de  Janeiro  de  1837.--Jfaiioef  do  Uai- 
cimenío  Castro  e  Silva. 


N.»  41,— JUSTIÇA.— Em  18  do  Janeiro  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Paz  da  Cabeça  do  Termo,  ordenando  que  cumpra  as  requisições 
do  Cliefe  de  Policia,  que  tenhao  por  fim  acelerar  a  apresentação  dos  pro- 
cessos a  sessão  do  Jurj,  por  nSo  lhe  competir  o  arbítrio  de  escolher  os 
que  dcvão  ser  com  preferencia  apresentados. 

Tendo  o  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia  representada  ao 
Governo  Imperial  que  Vm.  pazera  duvida  em  dar  cumprimento 
a  hum  offlcio  que  elle  lhe  dirigira,  requlsitando-lhe  a  remessa 
dos  processos  de  liberdade  de  imprensa,  para  serem  apresentados 
ao  primeiro  Ck>nselho  da  preseate  aess8o  do  Jury,  com  o  í\in^ 
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damcnto  de  que  tacs  pjrocossos  n3o  erSo  os  mais  antigos;  or- 
dena o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro 
II  que  Vm.  cumpra  immediatamento  aquella  requisição  do 
Chefe  de  Policia»  visto  que  não  compete  a  Vm.  o  arbitrio  do 
escolher  os  processos  que  devem  ser  com  preferencia  apresen-- 
tados  no  referido  Tribunal  do  Jury,  segundo  o  disposto  no  art. 
238  do  Código  do  Processo  Criminal,  mormente  podendo  ter 
lugar  a  hypothese  prevista  no  art.  319  do  mesmo  Código. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  18de  Janeiro  de  1837.— Cusíaro 
Ádoffo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.*  42.— Em  18  de  Janeiro  1837. 

Ao  Director  dos  Teiegraphos,  para  commnnirar  a  todos  os  Ministcrins  aqaelies 
movimeotos  que  parrvHO  extraordinários,  e  exijSo  promptas  providencias. 

O  Regente  cm  Nomo  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
ordena  que  Vm.  além  das  participações  do  costume,  que  lho 
cumpre  fazer  diariamente  ás  dilTcrentes  Repartições  da  Corte, 
communique  a  todos  os  Ministérios  aquelles  movimentos  quo 
chegarem  ao  seu  conhecimento,  e  que  lhe  pareção  exiraordi* 
narios,  e  e.\iJ3o  promptas  providencias. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  18  de  Janeiro  de  1837.— Cw«/aro 
Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.»  43.— FAZENDA.- Em  18  Janeiro  do  1837. 

Antorísando  o  pagamento  de  poreeoUgem  ao  Administrador  do  Matadouro 
de  Santa  Loiia,  como  gratificação  de  trabalho. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município  fique  na 
intelligencia,  em  resposta  a  sua  representação  de  16  do  cor- 
rente,  de  que  pôde  conferir  ao  Administrador  do  Matadouro  de 
Santa  Luzia  a  porcentagem  que  se  deduz  do  gado  manifestado 
directamente  nessa  Repartição,  como  gratificação  do  trabalho 
a  que  se  presta. 

Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1837.— Jlf  anoeí  do  Nasci- 
mento  Castro  e  Silva. 
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N.<>  4i.-JtJSTIÇA.— EiB  t9  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Mioístro  da  Guerra,  commQvicando  a  expedlçilo  de  ordem  para  que  a  Com- 
niissSO'  dos  lustruetore»  das  GiMrdas  Nacmnaes,  seado  oties  Oflkiacs  a\iilâoa 
da  l.^  Liuba,  não  dure  mais  de  trcs  nicies. 

lUm.  c  Exm.  Sr. — Participo  a  V.  Ex.  que,  em  virtude  dos 
seus  Avisos  do  4  c  li  decorrente,  se  cxpcdio  (rdera  ao  Com- 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  deste  Município  para 
que  a  Commrssão  dos  Instructores  da  mesma  Gua.da,  sendo  estes 
OOiciaes  avulsos  da  primeira  Linha,  nâo  dure  mais  de  três  mezos« 
podendo]srr  í)ermanentes  em  a  dita  Commiss5o  os  OíTiciaes  refor- 
mados do  Exercito  ou  da  exlincta  2."  Linlia,  q;  c  vencem  soldo, 
quando  para  isso  sojíio  julgados  com  apliddo. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. — Paço  om  19  de  Janeiro  de  1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  AguUar  Panloja, 


N.«  4S. -MARINHA— Em  19  de  Janeiro  de  1837. 

DotermíMiido  que  soja  pontoai ,  e  osmipalosam^nte  cxecatado  o  Aviso  de 
7  de  Março  de  I82(y,  que  ordena  que  oa  Oflieiaca  façilo  o  serviço  a  bordo 
por  quartos  de  vigia,  e  nfio  por  divísOes. 

Expeça  Vm.  por  esse  QiKiriel  General  a  conveniente  ordem 
para  que  o  disposto  no  Aviso  da  copia  junta  seja  pontual  e 
excrupulosamente  executado  a  bordo  do  todos  os  navios  do 
guerra. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  era  19  de  Janeiro  de  1837.— Sa/- 
vador  José  Maciel— Sv.  Francisco  de  Assis  Cabral  e  Teive. 

Avigo  a  que  se  refere  a  Ordem  stq>ra. 

«  Constando  a  Sua  Mageslade  o  Imperador,  que  os  Offlciaes 
dessa  corveta  fazem  o  serviço  a  bordo  por  divisões,  e  d5o  por 
quartos,  conforme  se  acha  disposto  nos  arts.  S.*»  e  G.'»  do  Capitulo 
2.*  do  Regimento  Provisional,  Determina  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  que  Vm.  dê  a  este  o  devido  cumprimento,  ordenando 
que  os  Offlciaes  façfto  quartos  do  vigia,  e  n8o  divisões,  como 
ale  aqui  praticavâo,  com  prejuízo  do  serviço,  e  da  disciplina 
rattitar.  O  quo  participo  a  Vm.  para  sua  Intelligencia,  e  exe- 
cução, assim  a  bordo  do  seu  navio,  como  dos  mais  de  guerra, 
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surtos  neste  porto ;   devendo  còminuoicar  esta   mesma  ordem 
4Íquelle  que  o  render  no  commando  deste  porto. 

tf  Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  7  do  Març^  de  1826.—  Visconde 
de  Paranaguá. — Sr.  Francisco  Rodrigues  de  Lima  Pinto.  » 

Secretaria  de  Estado  cm  19  de  Janeiro  de  iS^7.— José  Cuper- 
tino  de  Jesus. 


N.*»  46.— JUSTIÇA-— Em  23  de  Janeiro  de  1837. 

Círtular  aos  Juizes  de  Paz  do  Municipio  da  Côrto^  para  que,  logo  que  nos 
seus  respectivos  districtos  railecer  algum  OíBcial  do  Kxorcito  ou  das  citinctas 
iniUcias,  que  veaçu  soldo,  o  communiqueui  ao  Cuinmandante  das  Armas 
éà  Corte. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperad  r  o  Senhor  Dum  Pedro  II 
ordena  que  Vm.,  logo  que  chegue  ao  seu  conhecimento  ter  fal- 
lecido  no  seu  dístricto  algum  Official  do  Exercito,  ou  das  ei- 
tinctas  milícias,  que  vença  soldo,  o  communiqueimmediatamente 
ao  Comandante  das  Armas  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  23do  Janeir.)  de  1837.— Ct/5/«t'a 
Adolfo  de  Aguilar  Vantojiu 


N.  47.— MARINHA.— Em  23  de  Janeiro  de  1837. 

OrdeoAiido  que  d^ora  em  diante  se  não  abonem  vcDcimcntos  de  marinheiro 
de  classe  superior  a  ocuhuin  individuo  dos  navios  desarmados. 

Convindo  que  d'ora  em  diante  se  nSo  abonem  vencimentos 
de  marinheiro  de  classe  superior  a  nenhum  individuo  dos  na- 
vios desarmados  (qualquer  que  seja  o  motivo  por  que  alli  se 
ache)  mas  sim  de  primeiro  marinheiro,  exceptuado  todavia  o 
«aso  em  que  no  seu  primitivo  engajamento  esteja  na  tal  con- 
dição expressamente  declarada ;  assim  o  participo  a  Vm.  para 
sua  intelligencia  c  execução. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  em  23  de  Janeiro  de  1837.— 
Salvador  José  Maciel. —Sv^  Joaquim  António  Caminha. 

Decifões  4. 
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N.  48,-GUi:ftRA.— Em  23  de  Janeiro  de  1837. 

rro\í»fio  (lo  CoDselho  Saprerao  Militar,  ordcuando  qae  se  nSo  passem  Cer- 
tidões ncni  Fés  de  Ollicio  com  datas  em  algarismo,  c  provideuciando  a 
respeito  do  recolhinieiito  dos  livros  de  registro  dos  eUinctos  Corpos  de 
2.'  Unha,  e  das  reformas  das  praças  de  pret. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  O  Senhor  D.  Pedro  II 
Faz  saber  á  vós,  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  que, 
subindo  á  Imperial  Presença  huma  consulta  do  Conselho  Su- 
premo Militar,  cm  data  de  16  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado,  representando  que  continuamente  se  apresentão  n'a- 
quelle  Tribrmal  Fés  de  Oiricios,  ou  Certidões  extrahidas  dos 
livros  de  registro  das  Praças  Militares,  com  as  datas  e  números 
em  algarismo;  cuja  pratica  Tacilita  a  Talsificação,  ou  ao  menos 
dá  lugar  a  confusão,  pelo  que  tem  so  visto  o  Conselho  por 
vez(*s  cm  bastantes  duvidas,  e  embaraços ;  decidindo  se,  para 
os  obviar,  a  pedir  explicações  até  á  Províncias  mui  longiquas; 
do  (|uc  tem  resultado  demora  nos  despachos,  c  mesmo  inevi- 
tável detrimento  as  partes.  Que  tem  apparecido  no  mesmo 
Tribunal  algumas  Fés  de  Ofllcíos  de  recente  data,  passadas  por 
Oífíciaes  áfè  2/  Linha,  Chefes  de  Corpos  que  já  forSo  extinclos; 
o  que  deixa  perceber  que  taes  Oflicia(*s  ainda  conservão  abusi- 
vamente em  seu  poder  os  livros  do  Registo  dos  Corpos  que 
commandárão,  que  deverão  estar  arrecadados  em  Bstações  Pu- 
blicas. Que  em  algumas  Províncias  do  Império,  ignorando-so 
talvez  que  o  Decreto  e  Plano  de  11  de  Dezembro  de  1815  se 
tem  feito  extensivo  por  diversas  Resoluções  de  Consultas,  nas 
reformas  dos  Oíliciaes  Inferiores  e  Soldados  dos  Corpos  do  Exer- 
cito, c  do  de  Artilharia  de  Marinha,  tem  usado  as  Autoridades 
do  arbítrio  de  proporem  taes  indivíduos  com  accesso  nas  refor- 
mas, segundo  sua  estimativa,  ou  capricho:  o  convindo  acabar 
com  taes  irregularidades ,  solicitou  o  dito  Conselho  as  provi- 
dencias a  respeito,  que  reclamao  o  bem  do  serviço  publico,  a 
recta  administração  da  Justiça  e  a  boa  execução  das  Leis. 

O  Regente,  conformando-se  inteiramente  com  o  parecer  do 
Conselho,  Ha  por  bem,  por  Immediata  e  Imperial  Resolução  de 
14  do  corrente  meze  anno,  Determinar:  1.*,  que  as  disposições 
do  Decreto  de  28  de  Julho  de  1722,  se  facão  extensivas  as  Cer- 
tidões e  Fés  de  Oflíicios  Militares  ;  devendo  estas  por  conseguinte 
ser  passadas  com  as  datas  e  números  por  extenso,  e  não  em 
algarismos;  2.**,  que  todos  os  livros  de  registo,  respectivos  ás 
extinctas  Milícias,  devem  ser  guardados  nas  Thcsourarias  Pro- 
vinciaes,  pelas  quaes  Repartições  se  passarfio  as  Certidões  ou  Fés 
de  OíUcíos  que  as  partes  requererem,  ou  as  Autoridades  legiti- 
mas ordenarem :  arrecadando-se  na  Direitorla  do  Arsenal  de 
fiuerra  os  livros  que  pertencòrão  aos  Corpos  de  2."  Linha  do 
M^unicipio  da  Cõrle;  3.°,  finalmente,  que  es  disposições  do  §  3.'' 
do  Plano  annexo  ao  DL^crelo  de  11  de  Dezembro  de  1815  (do 
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qttdlsc  TOS  remettem  dous  exemplares)  sojilo  obserfadas,  quando 
hfljâo  de  ter  lugar,  as  reformas  das  praças  de  pret,  nelle  men- 
cionadas, pertencentes  aos  Corpos  do  Exercito,  c  ao  do  Artilha- 
ria de  Marinha.    Cumpri-o  assim. 

O  mesmo  Regente  o  Mandou  pelos  Membros  do  Conselho  Su- 
premo Militar  abaixo  assignados.  —  José  António  da  Fonseca 
Lessa  a  fez  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  23  de  Janeiro  do 
anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1837. — 
José  Joaquim  de  Lima  e  Silva,  Secretario  de  Guerra  a  fiz  escre- 
ver e  subscrevi. — Francisco  de  Paula  Vasconcellos. — João  Ber- 
nardino Gonzaga, 

Expedir5o-sc  semelhantes  aos  Presidentes  das  outras  Provin- 
elaSp  Commandante  das  Acmas,  e  Director  do  Arsenal  de  Guerra. 


N.  49.— IMPÉRIO,— Em  2i  de  Janeiro  do  1837. 

Ao  Ifispcctor  Geral  das  Obras  Pul)licas,  ordenando  que  nfio  sojSo  abonadas 
as  faltas  de  comparecimento  dos  Guardas  d'agua. 

Sondo  presente  ao  Regente  em  nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  U  o  que  Vm.  em  seu  oífício  datado  do  hontem  expõe 
acerca  das  continuadas  faltas  de  comparecimento  de  alguns 
Guardas  d'agua,  e  principalmente  dos  Guardas  Francisco  José 
Estimado,  e  Manoel  da  Graça  Braga :  o  mesmo  Regente  Ha  por 
bem  que  Vm.  despeça  estes  dous  Guardas,  e  que  do  ora  em 
diante  áquelles,  que  tiverem  faltas,  não  se  abone  em  (aes  dias  o 
respectivo  salário,  devendo  Vm.  quando  cilas  forem  repetidas, 
communica-lo  a  esta  Secretaria  do  Estado,  para  serem  também 
despedidos  os  que  as  commetlerem. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  24  de  Janeiro  de  1837. —  Ma- 
noel da  Fonsêca  Lima  e  Siiva.—Sv.  António  Joílo  Rangel  do 
Vasconcellos. 


N.  50.— JUSTIÇA.— Em  24  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Chefe  de  Policia,  ordenando  que  todas  as  vezes  q'.ie,  na  conformidade 
do  art.  3.<»  da  Lei  de  11  de  Setembro  de  1836,  houver  de  remctler  as 
sentenças  do  Jury,  faça  ao  mesmo  tempo  sabir  copias  aiilbeniicas  do  li- 
bello  e  contrariedade ;  praticando-se  assim  a  respeito  do  rco  Domingos 
Moçambique,  a  quem  foi  applicada  a  pena  de  morte. 

Não  podendo  o  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D. 
Pedro  II,  pela  certidão  da  sentença  que  Vm.  rcmetteu  com  o 
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»eiT  aíficio  da  data  de  hoje,  ficar  ao  facto  de  todas  as  clrcoms- 
tancias  que  occorrôrao  pam  ser  api>licada  a  pena  de  morte  ao 
réo  Domingos  Moçambique,  visto  que  as  sentenças  sumaríssimas 
do  Jury  nao  satisfazem  os  fins  porá  que  a  Lei  de  ti  de Setemlira 
de  182t)  as  exige,  cmno  satisfazído  as  copias  das  sentenças  das 
Relações  e  Juntas  do  Justiça  nas  quaes  se  cxpunhilo  todas  as 
circuínstancias  do  facto,  c  se  expressa  vão  as  razões  da  condem- 
nação  ;  ardena  o  mesmo  Regente  que  Vm.  faça  subir  ã  sua  pre- 
sença copias  uuttienticas  do  libello  e  contrariedade  a  respeito  do 
mencionado  réo  para  com  perfeito  conhecimento  de  causa  poder 
resolver  o  que  fór  de  justiça ;  e  que  assim  o  pratique  todas  as 
vezes  que  na  confonnidade  do  artigo  3."  da  referida  Lei  houver 
de  remetter  taes  sentenças. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  24  de  Jaimro  de  1837. —  Gus- 
tavo Adolfo  de  Aguitar  Patiioja, 


N.  51.— FAZENDA.— Em  24  de  Janeiro  de  1837. 

9obrc  a  applicaçjlo  da»  sobras  da  Renda  Geral  do  fim  d&  anno  financeiro, 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva.  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  deduzindo  do  contexto  do  oíllcio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provineia  da  Parahyba,  de 
12  de  Dezembro  do  anno  passado,  sob  n."  133,  estar  o  mesmo 
Sr.  Inspector  na  intelligencia  de  que  a  cada  huma  dasThesou^ 
farias  cortpete  apurar  as  sobras  da  Renda  Geral  no  fim  do  anno 
fínancciro,  e  dar-lhc  a  applicaçSo  ordenada  pela  Lei  de  6  de 
Outubro  de  1835  art.  13  §  3.%  fazendo-as  íicar  desde  logo  fora 
da  inspecção  c  disposição  do  Thesouro  ;  declara  que  a  sobra  de 
que  dispõe  a  sobredita  Lei  não  hc  a  de  cada  Província  em 
particular,  mas  somente  aquella  que  por  ventura  se  realizar, 
depois  de  feita  a  despcza  geral  de  todo  o  Império  relativa  ao 
anno  financeiro  findo;  c  que  por  conseguinte  para  ser  operada 
esta  liquidação  (onde  sómcnle  o  pode  ser)  na  Contadoria  Geral 
do  Thesouro,  á  disposiçHo  desto  devem  estar  quaesquer  quantias 
que  houverem  nas  Proi^lncias,  de  sobras  das  respectivas  Rendas 
Gcraes;  afim  de  se  Hizer  nellc  a  apuraçSo  final  pelo  Balanço  da 
Receita  c  Despeza  Geral  de  lodo  o  Império,  e  dar-lhc  o  legal 
destino. 


<? 


The.sonro  Publico  Xaeional,  2V  de  Janeiro  de  iS^l, -^Manoel 

>  .\(fschnpn(<)  Castro  e  Si/va, 
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N.  S2.— IMPEiaO.— Em  26  de  Janeiro  de  1837. 

Approvando  a  deciftfio  do  Presidente  da  Proviaciado  Ceará,  que  mandou  con- 
cluir a  cleiç^lo  de  Eleitores  em  duas  Frcguezias,  e  dclcrniinando  que  os 
mesmos  Eleitores  8ir\i1o  para  as  eleiçOcs  que  occorrerem,  mas  n&o  para 
as  de  Deputados,  e  Membros  da  Àsscmbléa  Provincial. 

Illm.  c  Exm  Sr.— Sendo  presente  ao  Kegenle  em  nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11  o  offlcio  de  V.  Ex.  de  19  do 
mez  passado,  ncompanhando  os  documentos  que  mostrão  a 
razflo  por  que  nâo  se  procedeu  ás  eleições  para  Deputados  nas 
Freguezias  do  Âracaty  e  Maria  Primeira  dessa  Província:  o 
mesmo  Regente  me  ordena  responda  a  V.  Ex.  que  ha  por  bom 
approvar  a  deliberação  que,  como  se  vê  do  seu  offlcio  de  6 
daquelle  mez  dirigido  ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Maria 
Primeira,  V.  Ex.  tomou  de  mandar  concluir  a  eleição  de  Elei- 
tores, os  quaes  deverão  servir  para  as  elciç^íes  que  occorrerem 
durante  a  próxima  seguinte  legislatura,  e  bem  assim  para  as 
que  possao  ter  lugar  para  Vereadores  c  Juizes  de  Paz  na  forma 
das  íeis  provinciaes;  n3o  podendo  porém  taes  Eleitores  servir 
mais  para  a  eleição  dos  Deputados  Geraes  c  Provinciaes.  Cum- 
pre portanto  que  esta  medida  seja  igualmente  tomada  a  respeito 
do  CoUegio  do  Aracaty, 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Janeiro  de  iSM. — Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. —  Sr. 
Presidente  da  Frovincia  do  Ceará. 


N.  53. -JUSTIÇA.— Em  26  de  Janeiro  de  1837. 

Ao  Presidente   da  Província  do   Rio  de  Janeiro,  a  respeito  da  sahida  de 
autos  eiveis  para  fura  do  Termo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  do  Regente  em 
nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  oíDcio  de  V.  Ex. 
com  a  data  de  23  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  cm  o 
qual  pondera  os  embaraços  e  graves  inconvenientes  que  para  a 
boa  administração  da  Justiça  civil  resultâo  da  disposição  do  art. 
8.*  do  Decreto  de  15  de  Outubro  de  1833;  e  o  mesmo  Regente 
Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  as  disposições  do  referido  Decreto 
relativamente  á  sahida  dos  Autos  eiveis  para  fora  do  Termo  da 
Villa  não  tiveráo  só  em  vista  o  receio  de  se  perderem  os  autos, 
como  V.  Ex.  julga,  mas  sim  outras  attendiveis  razões,  quaes  a 
de  se  conservar  nas  providencias  dadas  o  systema  estabelecido 
nos  arts.  316,  317  c  318  do  Código  do  Processo  Criminal,  sobre 
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que  SC  baseou  a  Disposição  Provisoría ;  e  nem  de  outra  soi ta 
seria  exequível  o  artigo  9/  delia ;  bem  como  a  de  nâo  serem 
as  partes  tiradas  do  seu  foro,  vendo  ir  os  autos  para  fora  do 
Termo  da  sua  residência  e  domicilio  contra  vontade  delias;  a, 
finalmente,  para  não  terem  os  processos  dous  Escrivães  na  mes- 
ma Instancia,  &c.  A'  vista  de  taes  motivos,  posto  que  o  Re- 
gente reconhecesse  serem  razoáveis  as  ponderações  que  V.  Ex. 
fez  naquelle  seu  citado  odicio,  nSo  pódc  ter  lugaV  a  alteração  do 
referido  Decreto,  o  que  participo  a  V.  Et.  para  sua  intelligeu- 
cia. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  26 
de  Janeiro  de  1837.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja. 
— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  54.  — Em  26  de  Janeiro  de  183T. 

Ao  Jaiz  de  Paz  do  l.o  Distrícto  do  Sacramento,  para  observar  cm  todas 
as  suas  partes  o  Aviso  de  25  de  Janeiro  de  ld3i  acerca  do  alistamento 
da  Guarda  Nacional  daqaelia  Freguezia. 

O  Regente  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedrt)  II 
Manda  declarar  a  Ym.  em  resposta  aos  seus  oíBcioi  de  18  e 
19  do  corrente  mez,  relativos  ao  alistamento  da  Guarda  Nacional 
dessa  Freguezia,  que  a  tal  respeito  devo  observar  e  cumprir  em 
todas  as  suas  partes  o  Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1834,  por  ser 
conforme  á  Lei,  ficando  na  intelligencia  de  que  nesta  data  se 
ordena  aos  Juizes  de  Paz  dos  outros  Districtos  dessa  Freguezia 
que  remettão  a  Ym.  todos  os  esclarecimentos  precisos  sobre 
este  objecto,  segundo  o  disposto  naquelle  Aviso  que  se  lhes 
envia  por  copia. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Paço  em  26  do  Janeiro  de  183Y.  — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Panloja. 


N.  55.— Em  2G  de  Janeiro  do  1837. 

Ao  Juiz  de  Paz  da  Frcg[uczia  de  Campo  Grande,  ordenando  que  se  reduza 
a  huma  Acta  todo  o  processo  das  eleiçOes  da  Guarda  Nacional,  relatan- 
do-se  especificadamente  tudo  o  que  se  passar  a  respeito  das  cleiçOes. 

Foi  presente  ao  Regente  cm  nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II  o  seu  oíDcio  datado  do  30  de  Novembro  do  anno 
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próximo  passado,  servindo  de  ioformação  ao  roqurrimento  do 
José  Coelho  Borges,  om  o  qual  se  queixou  de  Vm.  iiSo  lhe  ter 
mandado  dar  por  certidão  o  theor  das  actas  das  eleições  da  1.* 
e  2.*  Companhia  do  Batalhão  da  Guarda  Nacional  dessa  Fre- 
guozia ;  e  apesar  de  reconhecer  o  mesmo  Regente  que  com  razão 
Vm.  recusou  mandar  passar  a  certidão  requerida,  por  isso  que 
nOo  exístíao  taes  Actas ,  por  não  ser  costume  nessa  Freguezia 
lavrarem-se,  comtudo  não  deixou  também  de  reconhecer  illegal 
c  reprehensivcl  hum  semelhante  motivo,  quando  a  Lei  obriga 
que  se  reduza  a  huma  Acta  todo  o  processo  das  eleições  da 
Guarda  Nacional ;  o  que  Vm.  fará  observar  d*ora  em  diante, 
rela(ando"Se  especificadamente  cm  taes  Actas  tudo  o  que  a  res- 
peito das  eleições  se  passar. 

Deus  Guarde   a  Vm. — Paço  om  26  de  Janeiro  de   1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja, 


N.  56.— Em  26  de  Janeiro  de  1837. 

A*  Sociedade  Promotora  de  Colonisaçflo  Estrangeira  na  Cdrtc,  communicando 
as  pro\ideacias  tomadas  a  respeito  do  colono  José  Victorino  de  Almeida, 

-  c  rccororaendando  á  Sociedade  que  adviria  os  seus  Ageutes  na  Europa 
que  procedâo  A  mais  escrupulosa  pesquiza  sobre  a  couducta  dos  colonos. 

Manda  o  Regente  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro 
II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jusiiça,  commu- 
nicar  á  Sociedade  Promotora  da  Colonisação  Estrangeira  para 
seu  conhecimento,  e  cm  resposta  ao  seu  officio  datado  de  24  do 
correnlo  roez,  que  nesta  data  foi  expedida  a  competente  ordem 
ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  obstar  o  desembarque 
do  colono  José  Victorino  de  Almeida,  e  fazò-lo  quanto  antes 
sahir  para  fora  do  Império  ou  a  bordo  do  Brigue  Escuna  Monte 
Deserto  em  que  veio,  ou  de  outra  embarcação  que  mais  próxima 
esteja  a  largar  deste  porto,  visto  constar  ser  elle  de  péssima 
conducta  e  moralidade ;  sendo  a  despeza  com  a  sua  sahida  feita 
pela  referida  sociedade,  á  custa  de  quem  para  aqui  veio. 

Por  esta  occasião  recommenda  o  mesmo  Regente  á  mencio- 
nada Sociedade  Promotora  da  Golouisaçâo,  que  advirta  os  seus 
Agentes  na  Europa  que  procedâo  na  mais  escrupulosa  pesquiza 
sobre  a  conducta  dos  colonos  que  houverem  de  remetter  para 
este  Império,  a  flm  de  que  não  veuhão  empestar  o  Paiz  indivi- 
duos  criminosos  e  immoraes. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janefro  de  1837. —  Gus- 
tavo Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 
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N.*  57.  — FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1837. 

Trata  da  responsabilidade  que  tem  o  Escrivão  e  Thcsourciro  dWlfandega 
pela  falia  do  pagameoto  dos  Billietes. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  cm  vista  do  oíTicio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraría  da  Província  da  Bahia  de  22  de  De- 
zembro ultimo  sob  n.°  21?,  que  acompanha  a  representação  do 
Inspector  d^Alfandega  da  mesma  Província  acerca  da  respon- 
sabilidade, que  na  forma  do  art.  267  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  lhe  podo  resultar,  e  ao  Escrivão  o  Thcsourciro  da 
mesma  Repartição  na  Talta  de  pagamento  dos  Bilhetes  d' Al- 
fandega; resolveu  em  sessão  do  Tribunal  responder  ao  so- 
bredito Sr.  Inspector,  que  nenhuma  alteração  se  pódc  fazer  na 
disposição  daquelle  arligo,  não  só  porque  já  ao  Governo  falta 
a  autorisação  que  o  art.  15  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835 
limitou  até  o  mez  de  Maio  de  1836,  mas  também  porque  ella 
não  he  tão  pouco  justa  c  razoável,  comoasuppõe  o  dito  Inspector 
d'Alfandega,  pois  que^  desempenhadas  as  dos  arts.  264  e  265, 
isto  he,  não  se  admittindo  a  Assígnante  quem  não  seja  Nego- 
ciante de  reconhecido  credito,  e  não  apresente  fiadores  idóneos, 
nada  tem  os  sobreditos  Empregados  de  temer  por  sua  respon- 
sabilidade. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  26  de  Janeiro  de  1837. — Ma- 
noel do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.«  58.-- MARINHA.— Em  29  de  Janeiro  de  1837. 

Resolaçao  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  MiliUr  de  23  do  mesmo  raci 
sobre  requerimento  de  hum  Official  d'Armada  que  pedio  o  pagamento  de 
vencimentos  a  que  se  Julgava  com  direito  pelo  serviço  de  Ajudante  de 
Ordens  do  Commandaute  da  Esquadra  do  Pará. 

Mandou  V.  M.  I.,  por  Portaria  da  Secretaria  d*Estadodos 
Negócios  da  Marinha  de  4  do  corrente,  remctter  ao  Conselho 
Supremo  Militar,  com  o  requerimento,  em  que  o  2.""  Tenente 
d'Armada  João  Custodio  de  Houdain,  pede  ser  pago  do  resto 
dos  vencimentos,  que  ainda  se  lho  devem,  como  Ajudante  de 
Ordens  do  Commandante  da  Esquadra  do  Pará,  as  informações  do 
Intendente,  e  Contador  da  Marinha,  para  que  Consulte  com  eflei- 
to  o  que  parecer  sobre  esta  pretenção.  O  supplicante  se  achava 
embarcado,  quando  Ajudante  de  Ordens,  e  por  consequência  devia 
perceber  as  maiorias  de  soldo,  e  rações  do  porão,  que  estão  cm 
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regra  para  todos  os  Omciacs  d^Armada  embarcados:  a  Resolu- 
ção Imperial  de  10  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado  per- 
miUio  se  lhe  abonassem  as  respectivas  comedorias  de  Comman- 
dante,  e  nâo  tratou  de  alguma  outra  vantagem ;  logo  nâo  tem  o 
supplicante  direito  a  pretender  cousa  alguma  mais,  aíém  do  que 
está  ordenado ;  e  parece  aoConsclho  que  deve  ser  indeferido  o  seu 
requerimento.— Rio  de  Jançiro  23  de  Janeiro  de  1837.— Lima 
e  Silva.— Vasconcellos.— Cunha  Mattos.— Gonzaga. —Foi  voto,  o 
vogal  Luiz  da  Cunha  Morôira. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador. 

Como  parece.— Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  29  de  Janeiro 
de  1837.— Diogo  António  Feijó.— Sa/tWor  José  MacieL 


N."  59.— FAZENDA.— Em  30  de  Janeiro  de  1837. 

Circular  para  quo  as  Thcsonrarias  reraelWo  o  Balancete  mensal  c  Orçamento, 
na  forma  dos  modelos  juntos. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  o  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  que  o  Sr.  Inspector 

da  Thesouraria  da  Provincia   de em  observância  da 

Ordem  de  2  de  Maio  de  1833,  cuja  execução  tem  sido  recom- 
mendada  por  diversas  vezes,  c  ultimamente  por  Ordem  de  30 
de  Setembro  do  anno  passado,  remetta  impreterivelmente  nos 
primeiros  dias  de  cadlimez,  e  na  primeira  occaslâo,  o  Balancete 
mensal  do  estado  dos  Cofres,  c  Orçamento,  cofiforme  o  mo- 
'A  í"^'"^^'  independente  de  offlcio,  c  do  intermédio  do  Pre- 
sidente da  Provincia,  nao  deixando  de  remetter  em  tempo  os 
Balanços  explicados,  conforme  as  sobreditas  ordens.  O  que 
cumprira  sob  sua  responsabilidade. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Janeiro  de  1837.— Jlfa- 
noel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


Decisões. 
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MODELO. 

Balancete  resumido  da  Receita  e  Bespeza  da 
Tlieaoiiraiia  da  Província  de. ...  no  mez  de 
Fevereiro  de  1839^ ^__ 

RECEITA.     Saldo  do  mez  de  Janeiro.  ^ 

Receita  de  Fevereiro *  * 

Despeza.    Em  Fevereiro * 

Saldo * 

A  saber: 

Em  moeda  de  ouro $ 

»  prata 9 

»  cobre * 

Notas * 

Biliíetcs  e  letras  a  vencer.  * 

9 

Orçamento  da  Receita  e  Bes|iesa  a  cargo  da 
meama  TiiesMmraria  para  o  corrente  mez  de 
Março. ___^ 

Receita.     Saldo  disponível  [a]  no  mez 

findo ;i^ 

Receita  idem  orçada  para  o 
corrente. *  * 

Despeza.    Orçada > 

Saldo  oa  deficit * . . .  ^ 

Thesouraria  da  Província  de em  5  de  Março  de  183T. 

O  Inspector.— F.  ^ O  Contador.— P. 

(a)    Deve  coosUr  de  díaheire  ott  papeis  a  veocer  dentro  do  mez  de   que 
se  trata. 


MOVIMENTO  DE  VALORES. 


•a 

o 

O 

•O 


T 


(é). 


Moeda  de  ouro  por  notas. ...     •/,  premio. 

»     de  prata  » 

»     de  cobre  >»  rebate 

Sedulas 

Conhecimentos 

Saques  sobre  Rio  de  Jan.  (c) .     Vo  pr^mio  ou  rebate 

»  Londres...  (d).    porllJOOOrs. 

Premia  de  dinheiro  da  praça  (c). 
Preços  dos  fundos  Públicos  (/). 


jb)    Em  quanto  estiverem  na  circulação. 
(c)    Ou  quaesquer  outras  praças  do  Império  com  quem  haja 
transacção  na  Província. 
[def]    Havendo  estas  transacções  na  Província. 
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N.'  60.— MARINHA.— Em  31  de  Janeiro  de  1837. 

Ordenando  que  as  praças  de  marinhagem,  que  forem  para  o  Hospital  da 
Marinha,  sejSo  acompanhadas  com  suas  baixas,  e  que  para  a  Náo  Pe* 
dro  Segundo  se  remclUo  as  respectivas  guias. 

Expeça  Vm.,  por  esse  Quartel  General,  as  convenientes  or- 
dens, para  que  as  praças  de  marinhagem,  que  d'ora  em  dian- 
te forem  para  o  Hospital  da  Marinha,  sejão  acompanhadas 
com  suas  baixas,  semelhantes  ás  altas,  que  no  dito  Hospital 
se  lhes  dão  na  occasião  da  sahida ;  e  que  outrosim  para  a  Náo 
Pedro  Segundo  se  remettâo  as  respectivas  guias,  afim  de  que  taes 
praças  possão  receber  seus  vencimentos,  quando  não  existirem 
neste  porto  os  navios  a  que  pertencem ;  evitando-se  deste  modo 
qualquer  transtorno,  e  detrimento  ao  serviço. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  31  de  Janeiro  de  1837.— Saí- 
vador  José  Maciel,  —  Sr.  Francisco  de  Assis  Cabral  e  Teive. 


N.°  61.— JUSTIÇA.— Em  o  l.^»  de  Fevereiro  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas,  providenciando  sobre  as  occurren- 
cias  que  tiverao  lugar  na  Villa  da  Atalaia,  e  tratando  da  remoçXo  de  Jui- 
zes de  Direito,  da  punição  do  assassino  do  Padre  José  Vicente  de  Macedo, 
c  da  nomcaç&o,  suspensão  c  demissão  de  Empregados  Provínciaes. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  do  Regente  ena 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  offlcio  de  V. 
Ex.  com  a  data  de  16  de  Novembro  do  anno  próximo  findo, 
em  o  qual  V.  Ex.  refere  que  na  Villa  da  Atalaia  dessa  Pro- 
vincia se  reunira  nos  principies  daquelle  mez  o  povo  e  a  força 
Policial,  com  o  pretexto  de  oppôr-se  â  entrada  de  V.  Ex.,  que 
se  dizia  marchava  para  alli  á  tosta  de  quatrocentos  homens, 
afim  de  obrigar  e  constranger  o  Jury  a  absolver  alguns  réos 
que  tinhao  de  ser  julgados  em  o  dito  Tribunal,  mas  que,  de- 
senganados os  que  concorrerão  para  este  movimento  da  falsi- 
dade de  tal  noticia,  de  per  si  mesmo  se  dissolvera  o  ajunta- 
mento; e  que  attribuindo-se  geralmente  hum  tal  movimento 
á  receio  de  que  o  Governo  da  Provincia  tomasse  medidas 
para  realizar  a  punição  dos  compromettidos  no  assassinato  per- 
petrado na  pessoa  do  Reverendo  José  Vicente  de  Macedo;  e 
sendo  apontados  como  mandantes  deste  assassinato  o  Juiz  de 
Direito  da  sobredita  Comarca  o  Bacharel  António  Joaquim 
Monteiro  de  Sampaio,  e  José  Gomes  da  Rocha,  aos  quaes 
igualmente  se  attribuia  o  movimento  ou  tentativa  de  seducçâo 
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que  acabava  úe  expor,  V.  £x.  julgara  acertado  fazer  publicar 
a  Proclamação  de  que  remetteu  hum  exemplar,  dar  as  ordens 
necessárias  para  municiar  e  pôr  em  estado  de  obrar,  se  ne* 
cessario  fosse,  as  duas  Companhias,  e  o  destacamento  da  Bahia 
ahi  estacionado;  transferio  o  Bacharel  Sampaio  do  lugar  de 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Atalaia  para  a  da  Capital ;  o  da 
Capital  para  a  do  Penedo,  e  o  desta  para  a  Comarca  da  Atalaia; 
parecendo-lhe  mais  acertada  esta  medida  do  que  a  de  suspender 
o  Bacharel  Sampaio,  que  então  não  era  desviado  do  lugar  onde 
tem  a  influencia,  tornando-se,  portanto,  pouco  efflcaz  para  o 
socego  e  tranquillidade  da  Comarca:  e,  ficando  o  mesmo  Re- 
gente inteirado  de  taes  occurrencias,  e  de  achar  V.  Èx.  neces- 
sário que  vá  huma  pequena  embarcação  de  Guerra  estacionar 
no  Porto  de  Jaraguá,  deu-me  ordem  para  responder-lhe  que 
não  compete  aos  Presidentes  das  Provincias  remover  os  Juizes 
de  Direito  sem  prévia  auiorisação  do  Governo  central;  roas 
que,  comtudo,  attendendo  á  situação  melindrosa  dessa  Provín- 
cia o  autorisa  para  faze-lo  quando  a  necessidade  fdr  absoluta 
e  muito  urgente ;  e  que,  concordando  com  a  opinião  de  V.  £x. 
na  precisão  de  tirar  do  foco  da  desordem  aquelle  Bacharel,  o 
removeu  para  a  Comarca  de  Matto-Grosso,  bem  como  também 
o  fez  ao  Bacharel  Firmino  António  de  Sousa  que  deve  ir  servir 
na  Comarca  de  S.  João  das  Duas  Barras  na  Província  de  Goyaz, 
como  por  Aviso  de  31  de  Dezembro  do  anno  passado  fiz  par- 
ticipante a  V.  Ex. ;  sendo  nomeados  para  substitui-los,  na  Co- 
marca da  Atalaia  o  BaoJiarcl  João  José  da  Fonseca  Lessa,  e  na 
do  Penedo  o  Bacharel  Manoel  Bernardino  de  Sousa  Figueiredo : 
que  V.  Ex.  deve  fazer  punir  os  que  attentárão  contra  a  ordem 
publica,  pretendendo  derribar  o  Governo  Provincial :  que,  sendo 
a  impunidade  o  elemento  de  mais  influencia  para  animar  os 
criminosos,  he  mister  que  com  a  maior  celeridade  mande  díir 
andamento  ao  processo  dos  réos  comprehendidos  no  bárbaro 
assassinato  do  Padre  José  Vicente  de  Macedo :  que,  para  fazer 
respeitar  a  Lei,  sustentara  sua  legitima  autoridade,  compri- 
mir as  facções,  e  punir  os  facinorosos,  tem  V.  Ex.  força  na 
Provincia;  e,  quando  fôr  tal  a  urgência  que  essa  não  baste,  que 
pôde  reccorrer  ás  Provincias  limitrophes  para  que  lh'a  forneção , 
tendo-se-lhes  para  isso  expedido  já  ordens  pelos  Ministérios  da 
Guerra  e  Marinha,  bem  como  por  esta  Repartição,  o  que  lhe 
foi  communicado  pzlo  Aviso  de  21  do  mez  antecedente:  que 
com  toda  a  brevidade  irá  huma  embarcação  de  Guerra  para 
Jaraguá  á  disposição  de  V.  Ex. :  e,  finalmente,  que  V.  Ex.  não 
deve  consentir  que  a  força  Policial,  creada  pela  Lei  Provincial 
de  24  de  Fevereiro  do  anno  próximo  passado,  esteja  inteira- 
mente independente  do  Governo  da  Provincia;  não  só  porquo 
a  mesma  Lei  não  lhe  dá  essa  independência,  como  também 
porque  a  Constituiçiio  do  Estado  faz  dependente  do  Governo 
toda  a  força  armada  de  mar  e  terra;  assim  como  não  deve 
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consentir  que  os  Jaizes  de  Direito  das  Comarcas  façSo  nomea- 
çdes  de  Commandantcs,  por  quanto  huma  tal  attribuiçSo  he, 
além  de  anarchica,  inconstitucional;  porque  a  attribuição  de 
nomear,  suspender,  e  ainda  mesmo  de  demittir  empregados  pro- 
Tínciaes  hc  conferida  pelo  %  íi  art.  10  do  Acto  Addícional  aos 
Presidentes,  e  só  aos  Presidentes  das  Províncias,  e  nSo  a  outros 
Empregados  subalternos:  e,  com  quanto  as  Asscmbléas  Proyin- 
ciacs  tcnhão  o  direito  de  legislar  sobre  empregos  provlnclaes, 
he  somente  pelo  que  toca  á  forma  da  nomeação,  suspensSo  e 
demissão  dos  Empregados,  e  não  para  tirar-lbes  e  conferir  a 
outros  aquillo  que  pelo  Acto  Addícional  lhes  pertence,  como 
he  claro  pela  leitura  do  art.  12  do  mesmo  Acto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — ^Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1/ 
de  Fevereiro  de  1837.— Custovo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.*  62.— MARINHA.— Em  o  !.•  de  Fevereiro  de  1837. 

Determioaodo  qae  no  roappa  da  Companhia  dos  Guardas  Marinhas,  se  espe- 
cifiquem os  Aspirantes  que  tiverem  approvação  no  segundo  anno. 

Cumprindo  que  no  mappa  da  Companhia  dos  Guardas  Ma- 
rinhas, que  V.  S.  remette  no  princiílio  de  cada  mez  á  esta 
Secretaria  de  Estado,  venhdo  especifícados  os  Aspirantes  que 
tiverão  approvação  no  segundo  anno  da  respectiva  Academia: 
assim  o  participo  a  V.  S.  para  sua  intclligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  o  1.*  de  Fevereiro  de  tSytv — 
Salvador  José  Maciel. --St.  José  Pereira  Pinto. 


N.«  63.— JUSTIÇA.— Em  3  dd  Fevereiro  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeii'0,  declarando  que  nfio  se  pôde 
dar  eiecuçSo  á  sentença  de  morte  imposta  aos  escravos,  sem  ter  subido 
petiçjlo  de  Graça,  e  baíiado  a  conipeiento  Decísjto  do  Poder  Moderador. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  do  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  officio  de  V.  Ex. 
datado  de  11  do  mcz  antecedente,  em  o  qual  pede  que  se  mande 
pôr  â  disposição  desse  Governo  hum  algoz  que  và  executar  na 
Villa  de  S.  Joào  do  Príncipe  a  sentença  de  morto  imposta  ao* 


\ 
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cinco  escravos  de  Joaquim  Âlvès  da  Silva,  por  haverem  assas- 
sinado o  seu  Feitor;  e  Manda  o  mesmo  Regente  responder  a 
V.  Ex.  que  não  sendo  o  crime  de  que  se  trata  o  especial,  pre- 
venido no  Decreto  do  11  de  Abril  de  1829,  nem  se  podendo 
appficar  ao  caso  vertente  a  disposição  da  parte  final  do  art. 
4."*  da  Carta  de  Lei  de  10  de  Junho  de  1835;  por  quanto  aquello 
Decreto  trata  da  morte  feita  pelo  escravo  a  seu  próprio  senhor, 
e  esta  dos  recursos  ordinários,  e  Jamais  do  direito  de  perdoar 
e  moderar  as  penas  que  he  huma  prerogativa  concedida  pela 
Constituição  ao  Poder  Moderador,  da  qual  o  não  pôde  privar 
huma  Lei  ordinária,  e  consequentemente  não  podia  aquella  Carta 
de  Lei  tolher  aos  rèos  a  faculdade  de  recorrerem  ao  mesmo 
Poder  Moderador :  he  evidente  que  sem  ter  subido  petição  do 
Graça,  ou  cópia  da  sentença,  e  sem  ter  baixado  a  Imperial  De- 
cisão, não  se  podo  dar  execução  á  sentença  de  morte  imposta 
aos  referidos  cinco  escravos.  O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de 
Fevereiro  de  1837. — Gusíano  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*  64.— FAZENDA.— Em  3  de  Fevereiro  de  1837. 

Mandando  reduzir  a  bum  mappa  organisado  pela  maneira  que  se  declara 
a  relaçio  das  execuções  promovidas  cootra  oa  devedores  da  Fazenda  Na- 
cional. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  c  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  reenvia  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  a  relação  das  execuções 
promovidas  no  semestre  passado,  aflm  de  formalisar  hum  map- 
l>a»  em  que  clrcumstanciadamente  se  especifiquem  os  nomes 
dos  executados,  os  Juízos  em  que  pendem  as  execuções,  a 
quantia  delias  e  de  que  provenientes,  o  estado  em  que  se  achão 
os  processos,  e  todas,  as  observações  relativas  a  probabilidade 
da  boa  ou  má  cobrança.  O  que  o  sobredito  Sr.  Inspector  cum- 
prirá com  a  brevidade  possível. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  3  de  Fevereiro  de  1837.— 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva, 
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N.«  G5-— IMPÉRIO.— Em  4  de  Fevereiro  de  1837. 

Ordenando  ao  Director  do  Jardim  Botânico  da  Lagoa  que  a  despcza  feita  no 
.    Hospital  da  Misericórdia  com  o  curativo  dos  encravos  do  dito  Jardim  seja 
paga  trimcDsalmente. 

Convindo  não  demorar  o  pagamento  das  dcspezas  feitas  na 
Santa  Casa  da  Misericórdia  desta  Corte  com  o  curativo  dos  es- 
cravos do  Jardim  Botânico  da  Lagoa  do  Rodrigo  de  Freitas, 
senão  o  tempo  necessário  para  o  exame  das  respectivas  contas: 
O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  Ha 
por  bem  que  Vm.  pague  á  dita  Santa  Casa  no  fim  de  cada  tri- 
mestre as  mencionadas  despezas,  a  contar  do  principio  do  cor- 
rente anno  financeiro  em  diante. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  4  de  Fevereiro  de  1837. — Ma- 
noel da  Fonseca  Lima  e  Silva. — Sr.  Bernardo  José  de  Serpa 
Brandão. 


N.  C6.— .FAZENDA.— Em  4  de  Fevereiro  de  1837. 

BAiodando  pôr  em  cxecucfio  as  medidas  indicadas  no  parecer  da  CommíssSo 
da  Pauta  para  o  despacho  dos  brins. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  mande  pôr  em  execução  o  pa- 
recer da  respectiva  Commissão  da  Pauta  de  30  de  Dezembro 
que  se  lhe  devolve^  para  o  despacho  dos  brins,  fazendo  na  res- 
pectiva Pauta  as  notas  convenientes. 

Rio  de  Janeiro  cm  4  de  Fevereiro  de  1837.  —  ilíanoeí  do 
Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.«  67.— En^  6  de  Fevereiro  de  1837. 

Tratando  da  maneira  do  substituir  os  impedimentos  dos  Empregados  das 

Thesourarias. 

Manoel  do  Nascimento  «lastro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  cm  vista  do  officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  de  30 
do  mez  fincTo,  cm  que  participa  ir  tomar  ares  no  Campo,  por 
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se  achar  doente;  e  outro  sim  estar  gravemente  enfermo  o  OíH- 
ciai  Maior  da  Contadoria,  receiando  por  isso  que  se  não  poss9o 
celebrar  as  sessões  da  mesma  Thesouraria ;  responde,  que  obser- 
vando-se  as  disposições  dos  arts.  55  e  66  da  Lei  de  4  de  Outubro 
de  1831,  isto  he,  sendo  substituído  o  Inspector  pelo  Contador, 
e  este  pelo  Oíllcial  Maior  da  Contadoria,  e  na  sua  falta  pelo 
immediato  na  ordem  da  antiguidade,  nenhum  impedimento 
pôde  haver  ás  referidas  sessões. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Fevereiro  de  1837.^^ 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.«  68.  — Em  7  de  Fevereiro  de  1837. 

CoRimanícaniio  o  iadeferimento  do  rcc^ueri mento  de  Tawel  e  Zeise,  pediodo 
que  «c  reformasse  a  avaliação  dos  vidros  para  vidraça,  por  ser  excessiva 
a  da  respectiva  Paata. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intelligencia  de  que 
foi  indeferido  o  requerimento  de  Tawel  e  Zeise,  negociantes 
desta  Praça,  pedindo  para  se  reformar  a  avaliação  dos  vidros 
para  vidraça,  por  ser  excessiva  a  que  se  acha  na  respectiva 
Pauta;  por  quanto,  para  ter  lugar  o  abatimento  de  preço  como 
reclamSo  os  Supplicantes  apoiados  no  art.  258  do  Regulamento, 
seria  preciso  que  se  provasse  que  o  ?alor  da  mercadoria  tinha 
variado  em  relação  aos  outros  no  mercado,  e  não  por  clrcums- 
tancias  diversas  da  de  que  trata  o  dito  artigo. 

Rio  de  Janeiro  em  7  de  Fevereiro  de  1837. — Manoel  do  Nas- 
cimento Castro  e  Silva. 


N.*  69.— Em  7  de  Fevereiro  de  1837. 

Portaria  á  Alfandega,  participando  indeferimento  idêntico  ao  de  que  se  trata 
na  ordem  antecedente. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intelligencia  de  que 
pelas  razões  expendidas  na  Portaria  que  lhe  dirigi  hoje,  rela- 
tivamente a  pretençSo  de  Tawel  e  Zeise,  foi  indeferido  o  re- 
querimento de  Freese  Muller  &  C.*,  em  que  pedião  para  se 
proceder  a  huma  nova  avaliação  para  as  franjas  de  algodão,  por 
julgarem  excessiva  a  avaliação  da  respectiva  Pauta. 
Decisões  6 


Não  approvcita  aos  Supplicantes  a  disposíçlSo  do  art.  2S8  do 
Regulamento  da  Alfandega,  por  serem  as  causas  da  alleraç&o  de 
preço  do  gonero  cm  questão  diversas  da  de  que  trata  o  dito 
artigo. 

Rio  do  Janeiro  em  7  de  Fevereiro  de  1837. — Manoel  do  Na»- 
eimenio  Casiro  e  Silvaé 


N.*»  70. -JUSTIÇA. —Em  8  de  Fevereiro  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Ceará,  para  transmittír  ao  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  do  Icò  a  soluçflo  das  duvidas  que  apresentou  relativamente  ao 
art.  15  da  Disposição  Provisória. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Com  o  oflicio  de  V.  Ex.  datado  de  2õ  de 
Outubro  do  anno  próximo  findo,  levei  ao  conhecimento  do  Re* 
Rente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  U.  Pedro  II  o  que  a 
y.  Ex.  dirigio  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Icó,  propondo 
as  seguintes  duvidas:  1.*,  se  á  vista  do  art.  15  da  Disposição 
Provisória  acerca  da  Administração  da  Justiça  Civil  ainda  tinha 
lugar  nos  Feitos  Civeis  a  avaliação  exigida  pela  Ord.  Lív.  3*' 
Tit.  70  §  11 ;  2.%  se  elle  Juiz  tem  procedido  juridicamente  em 
denegar  embargos  ás  sentenças  definitivas»  concedendo  unica- 
mente o  recurso  de  appellação  para  a  Relação  do  Districto  na 
conformidade  do  citado  art.  15  da  Disposição  Provisória.  E  re- 
cebi ordem  do  mesmo  Regente  para  responder  a  V.  Ex.,  quanto 
á  1,^  duvida  do  referido  Juiz  de  Direilo,  que  a  ella  satisfaz  a 
expressa  disposição  do  art.  48  do  Regulamento  das  Relações 
do  Império;  e  que,  quanto  á  2.*  duvida,  ficará  desvanecida 
com  a  meditada  leitura,  que  muito  se  lhe  recommcnda»  dos 
arts.  14  e  15  da  Disposição  Provisória,  que  deixítrão  em  seu 
pleno  vigor  as  disposições  legislativas  que  dizem  respeito  aos 
embargos  com  que  as  partes  se  podem  oppôr  ás  sentenças  de* 
finitivas.  Por  quanto  pelo  art.  14  só  forão  prohibldos  os  em- 
bargos antes  das  sentenças  definitivas,  não  sendo  dos  que  servem 
de  contestação  nas  causas  summarias;  e  pelo  art.  15  somente 
se  extinguio  o  recurso  do  aggravo  ordinário  que  d*anles  havia 
das  sentenças  dos  Juízes  que  então  se  consideravâo  de  maior 
graduação,  sem  nada  oflender  o  direito  e  facnldade  de  embar- 
gar.  O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  para 
o  fazer  constar  ao  mencionado  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Icó. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de 
Fevereiro  de  ÍS^T.-- Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Panteja. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 
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N.»  71.  — Em  8  de  Fevereiro  de  1837. 

Ao  CheCo  de  Policia  da  C6rte  a  respeito  da  olteraçao  exigida  peto  Professor 
da  Enfermaria  do  Aljutw  no  respcciivo  Reealamento»  Unto  uo  que  diz 
respeito  ás  dietas  dos  presos,  como  acerca  das  visitas. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
9  quem  apresentei  o  oílicio  de  Vm.  datado  dt)  24  do  met 
passado,  relativamente  á  alteraçiSo  exigida  pelo  Professor  da 
Enfermaria  do  Aljube,  no  respectivo  Regulamento,  tanto  no 
que  diz  respeito  âs  dietas  dos  presos,  corno  acerca  das  visitas 
que  lhe  cumpre  fazer  ás  prisões  de  Santa  Barbara ;  Manda  res- 
ponder  a  Vm.,  polo  que  toca  ao  primeiro  objecto  que  approva 
a  medida  proposta  pelo  referido  Professor,  do  regular  elle  as 
dietas  sempre  que  as  moléstias  exijão  outras  díflerentes  da- 
quellas  que  estão  prescriptas  no  Regulamento;  com  tanto,  po- 
rém, que  se  tenha  muito  em  vista  a  necessária  economia  para 
que  a  despeza  não  exceda  a  quantia  consignada  para  este 
íim ;  e,  pelo  que  respeita  ao  segundo  objecto,  que  faça  elle  huma 
só  visita  por  semana  ás  prisões  de  Santa  Barbara  quando  vir 
que  huma  só  hc  bastante,  sendo,  comtudo,  obrigado  a  fazer 
duas  e  mais,  se  preciso  fõr,  naquellas  semanas  em  que  a  aflluen- 
cia  de  moléstias  e  gravidade  delias  exigirem  o  seu  compa- 
recimento alli.  O  qiie  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia, 
e  para  fazer  eonstar  ao  sobredito  Professor,  e  vigiar  para  que 
n&o  haja  abuso  sobre  este  assumpto. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  cm  8  de  Fevereiro  de  183T. — 
Çuêtato  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.»  «.  — M.iRfNHA.  — Em  8  de  Fevereiro  de  t83T. 

l^erminaodo  cpie  no  Paquete  —  Primeiro  de  Abril  — embarqaem  seis  me- 
nores, qae  deverfto  aer  sabstituidos  no  regresso  por  outros,  praticaudorse 
'  d'on  em  diiate  o  mesmo  com  todos  os  Pa4|uetcs. 

Oeterminendo-^se  nesta  data  que,  além  das  dezaseís  praças 
da  lotaçio^  que  conrpete  aoPaquete — Primeiro  de  Abril— ,  em- 
barquem nelle  seis  menores  ( dos  que  pela  sua  pouca  idade 
nSo  forem  akida  aptos  para  servirem  nas  Companhias),  os 
qnaes  no  regresso  daquelle  navio  deverão  ser  substituídos  por 
outros,  praticando-se  d*ora  em  diante  o  mesmo  com  todos  os^ 
Paquetes,  que  sahirem  doeste  Porto ;  assim  o  participo  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  em  8  do  Fievereiro  de  1837. — 
Salvador  José  Maciel,  —  Sr.  Joaquim  António  Caminha- 
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N/  73.  — FAZENDA.  — Em  8  de  Fevereiro  de  1837. 

AatoriMndo  supprimentos  ao  Corre  Provincial,  c  fixando  o  limite  do 
de  accordo  com  a  Lei  de  22  de  Oatubro  de  1836. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  vista  do  officio  do 
Sr.  Inspector  da  Tbesouraria  da  Província  do  Espirito  Santo 
de  22  de  Dezembro  do  anno  findo,  em  que  participa  haver 
supprido  o  cofre  Provincial  com  a  quantia  de  150^^40,  para 
pagamento  do  pret  da  Guarda  Policial,  em  consequência  de 
ordem  do  Sr.  Presidente  da  Província ;  approva  o  dito  supprl- 
mento,  e  outro  sim  autorisa  o  referido  Sr.  Inspector  para  fazer 
iguaes  supprimentos,  quando  necessários,  com  tanto  que  não 
excedão  a  díffercnça  que  houver  entre  a  despeza  provincial 
fixada  pela  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833,  e  a  renda  marcada 
na  de  31  de  Outubro  de  1835,  nos  termos  do  art.  33  da  de 
22  de  Outubro  de  1836. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  8  de  Fevereiro  de  1837. — 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.V74.— Em  8  de  Fevereiro  de  1837. 

Approvaudo  a  solução  dada  pelo  Presidente  da  Provincsa  da  Matto-Grosw 
a  respeito  da  duvida  occorrida  acerca  da  arrecadação  da  taia  dos  escravos. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  conformando-se  com  o 
parecer  do  Conselheiro  Procurador  Fiscal,  com  a  solução  dada 
pelo  Presidente  da  Província  de  Maito-Grosso,  coostante  do  seu 
officio  n."*  HG  de  12  de  Outubro  ultimo,  a  duvida  ocoorrida 
a  respeito  da  arrecadação  da  taxa  estabelecida  sobre  os  escravos ; 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  dita  Província  que, 
não  admittindo  excepção  alguma  a  generalidade  da  disposição 
do  art.  9.«  do  §  S."»  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835  n.* 
M,  deverá  cobra  r-sc  a  referida  taxa  de  todos  os  escravos  re- 
sidentes nas  Cidades  c  Villas  da  dita  Província,  á  razão  de 
1;IM)00  reis  por  cada  escravo  de  qualquer  sexo  ou  idade;  o 
que  o  dito  Sr.  Inspector  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  cm  8  de  Fevereiro  de  1837. — 
Manoel  do  Ffascimento  Castro  e  Silva. 
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N.-  75.— IMPÉRIO.  — Em   9  de  Fevereiro  de  1837. 

Ao  Director  das  escolas  publicas  de  primeiras  Iptras  da  Corte,  communi- 
cando-lbe  qne  foi  marcada  a  prestaçAo  de  30^000  réis  meusaes  para  dcs- 
pczas  miúdos  de  varias  aulas. 

Havendo  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D. 
Pedro  II  estabelecido  nesta  data  a  prestação  de  301^000  réis 
mensaes,  a  contar  do  l.*"  de  Janeiro  do  corrente  anno  em 
diante,  para  dcspezas  miúdas  das  respectivas  aulas,  ás  Profes- 
soras Publicas  de  primeiras  letras  das  Frcguezías  do  Sacra- 
mento,  i^Iandelaria,  Santa  Anna,  Santa  Rita,  S.  José,  e Gloria; 
c  aos  Professores  ditos  desta  ultima  Freguezia,  e  da  do  En- 
genho Velho :  assim  o  communico  a  Vm.  para  sua  íntelli- 
gcncia. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  9  de  Fevereiro  de  1837.— 
Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva*  —  Sr.  Joaquim  José  da 
Silveira. 


,\.o  76.  — FAZENDA.  — Em  9  de  Fevereiro  de  1837. 

Ao  Inspector  da  Caixa  da  AmortisaçAo  para  fazer  rubricar  pelo  Thesoureiro 
delia  08  bilhetes  da  Alfandega  que  lhe  forem  remettidos. 

V.  S.  prevenirá  ao  Thesoureiro  dessa  Repartição,  para  que, 
na  conformidade  do  art.  271  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  183tí,  rubrique  os  bilhetes  da  Alfandega,  que  segundo  a 
Portaria  de  11  de  Janeiro,  o  na  conformidade  do  art.  18  da 
Lei  de  22  de  Outubro  do  dito  anno  são  remettidos  à  Caixa 
da  Amoitização. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  9  de  Fevereiro  de  1837. — 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva.  —  Sr.  Inspector  da 
Caixa  da  Amortização. 


N.«  77.— JUSTIÇA.— Em   10  de  Fevereiro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Uio  Grande  do  Sul,  declarando  que 
sem  huma  sentença  nao  podia  ser  considerado  vago  o  lugar  de  hum  Juiz 
de  Direito  para  ser  substituído  por  outro. 

Illin.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  antecessor  de  V.  Ex.  poroffi- 
cio  de  26  de  Novembro  do  anno  passado,  sobre  hum  requeri- 
mento do  Bacharel  Agostinho  do  Souza  Loureiro,  Juiz  de  Direito 


—  io- 
da Comarca  do  Missões  dessa  Provincie»  communicado  que 
tendo  este  Juiz,  a  pretexto  de  vir  á  esta  Corte  pedir  auxílios 
para  a  salvaçAo  da  Província  ou  daquella  Connarca,  abando* 
nado  o  dito  lugar,  sem  preceder  para  isso  a  indispensável  li- 
cença, o  repulava  incurso  na  pena  de  perdimento  do  mesmo 
lugar,  e  por  consequência  elle  Presidente  com  direito  de  o  fazer 
substituir  i^or  outro  Juiz,  como  se  propunha  a  fazer;  tenha 
de  declarar  a  V.  Ex.  de  ordem  do  Regente  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senlior  D.  Pedro  II,  que,  não  se  podendo  Julgar 
vago  o  indicado  lugar  sem  que  por  huma  sentença  aquelle 
Bacharel  seja  delle  dcstiluido  na  confonnidade  do  art.  155  da 
Constituição,  não  se  pôde  verificara  substituição  a  que  se  pro- 
punha o  antecessor  de  V.  Ex.  ;  e  que  cumpre  a  V,  Ex.  man- 
dar proceder  ao  competente  processo  contra  o  sobredito  Juiz, 
por  se  haver  retirado  sem  licença,  para  ser  julgado  como  fOr 
de  direito. 

Deus  Guarde  a   V.  Ex.  — Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  10 
do  Feviroiro  de  1837.  — (it/s/avo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.»  78.— Em  10  de  Fevereiro  de  t83T. 

Ao  Presidente  da  Proviocia  do  Ceará,  solvendo  a  duvida  do  Juiz  de  Direito* 
de   Quciíeramobim  rcl ali va mente  aa  —  campra-se  —  dos  testamentos. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Juiz  de  Direito  e  Chefe  de  Po- 
licia da  Comarca  de  Queixeramobim  dessa  Província,  porofficio 
de  10  de  Dezembro  passado,  exposto  as  duvidas  que  se  ofler^ 
cião  sobre  dever-se  reputar  ou  não  sentença  definitiva  o  áes^ 
pacho  do  —  cumpra-se  eregistre-se — lançado  nos  testamentos;, 
o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  a 
quem  flz  presente  o  citado  ofllrio,  ha  por  bem  que  V.  Ex. 
faça  constar  ao  sobredito  Juiz,  que  o  despaclio  por  que  se 
manda  cumprir  e  registrar  qualquer  testamento,  só  se  consi^ 
dera  sentença  flnal  quando  lhe  tem  precedido  disputa  sobre 
dever  ou  não  ter  cumprimento  o  mesmo  testamento,  promo- 
vida por  alguma  parte  interessada  ou  pelo  Promotor  dos  Re- 
síduos; advertindo-o  V.  Ex.  ao  mesmo  tempo  que  cumpre 
habilitar-se  no  exercício  do  seu  lugar,  para  se  desembaraçar 
de  tâo  insignífícantes  duvidas  sem  recorrer  ao  Governo  Geral 
que  nao  tem  a  seu  cargo  ser  o  ordinário  inslructor  dos  Ma- 
gistrados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Fevereiro  de  iS3T  .—Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


—  47  -. 

N.°  79.— Em  10  de  Fevereiro  de  1837* 

Àvifo  ao  Presidente  da  Provineia  do  Pará^  nflo  approvando  as  medidas  et* 
tralegaes  por  eile  toniadaS)  forçado  aliás  pela  uccessidade  da  causa  pu- 

blíCQk 

Illm.  c  Exm.  Sr.  — O  Regenlc  em  Nome  do  tmperadof  o 
Senhor  D.  Pedro  11  he  o  primeiro  a  convencer-se  dá  itieffi-* 
cacia  e  debilidade  das  nossas  Leis  criminaes,  nuUas,  e  talvet 
nocivas  nessa  Província  em  que  os  ódios  se  achSo  tão  exaltados, 
e  a  hydra  da  anarchia  não  está  inteiramente  sufTocada.  Nesta 
idéa  fez  propor  ao  Corpo  Legislativo  medidas  que  conciliassem 
a  humanidade  com  a  justiça ;  mas  o  Corpo  Legislativo,  por 
fatalidade^  nem  approvou  nem  substituio  por  ouiras  as  medidas 
propostas.  Esta  occurrencia  pAz  em  singular  e  muito  falsa  po« 
siçâo  tanto  ao  Governo  linpcrial>  como  a  V.  Ex.  seu  Delegado 
na  Provincia  do  Pará.  Então  foi  V.  Ex.  forçado,  entre  outras 
providencias,  a  usar  das  faculdades  extralegaes  referidas  nas 
duas  copias  que  remcUeu  com  o  seu  oíficío  de  8  de  Novem* 
bro  do  anno  próximo  passado,  pelas  quaes  alterou,  roodiflcou 
e  susj  endeu  alguns  dos  artigos  do  Código  do  Processo. 

A  causa  publica,  o  interesse  dessa  Provincia,  e  quiçá  a  se* 
gurança  de  não  poder  esta  manter-se  por  outra  forma  que  nfio 
seja  por  medidas  extraordinárias,  poderáõ  certamente  justificar 
a  conducta  de  V.  Ex.,  mas  o  Regente  não  pode  approva-la, 
porque  aquellas  medidas  envolvem  attribuiçOes  de  outros  Po- 
deres Políticos,  e  que,  portanto,  não  estão  na  esphera  das  do 
Executivo.  O  Regente  espera,  comtudo»  queV.  Ex.  continue 
a  sustentar  a  causa  da  legalidade  e  da  razão  com  o  denodo 
e  honra  que  o  tem  caracterisado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Fevereiro  de  1837.— Giwrat?©  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja, 


N.*  80.— FAZENDA.— Em  10  de  Fevereiro  de  1837. 

CirtuUr  ordeDttDilo  que  se  cumj^iia  o  disposto  no  «rt.  171  do  Regulamento 
da  Alfandega  de  22  de  Junho  de  183C,  nflo  obstante  a  disposição  da  de 
11  de  Janeiro  próximo  passado. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tiiesouro  Publico  Nacional,  ordena  que  nas  Tbesourarias 
Proviticiaes  se  C/Umpra  exactamente  o  disposto  no  art.  STIl 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  não  obstante  a  cir- 
cular de  11  de  Janeiro  próximo  passado,  que  fica  sem  effeito : 
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o  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provinda  de 

cumprirá  na  parte  que  Ilic  respeita. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  10  de  Fevereiro  do  1837.— 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 

Na  mesma  data  se  fez  igual  communicaçao  ao  Inspector  da 
Alfandega  c  ao  Thesoureiro  Geral  do  Thesouro  Publico. 


K.o  81.  —  Jl'STIÇA.— Em  11  de  Fevereiro  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceaní,  sohendo  a  duvida  do  Juiz  de  Direito 
da  Capital  sobre  a  maneira  de  precnclicr  o  Jury  quando  ha  fallA  de  com< 
parecimento  dos  Jurados. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Se- 
nhor D.  Pedro  II,  em  resposta  ao  olTlcio  de  V.  Ex.  datado  de 
18  de  Novembro  do  anno  passado,  que  acompanhou  o  de  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  destaCapital,emque,  depois  de  participar 
o  resultado  da  ultima  sessdo  do  Jury  daquelle  anno,  pede  escla- 
recimento acerca  da  maneira  de  preencher  o  mesmo  Jury, 
quando  por  falta  de  comparecimento  dos  Juizes  de  Facto,  que 
se  achavão  nos  trabalhos  delle,  deixar  de  haver  o  numero  que 
a  Lei  exige;  manda  declarar  a  V.  Ex  ,  para  o  fazer  constar  ao 
referido  Juiz,  que,  quando  em  taes  circumstancias  tenhâo  só 
icomparecido  trinta  Juizes  de  Facto,  como  no  caso  de  que  trata 
o  oíhcio  referido,  e  não  se  possa  por  isso  continuar  a  sessão 
do  Jury,  se  deverá  proceder  na  conformidade  do  art.  315  do 
Código  do  Processo  Criminal,  aíim  do  preencher-se  o  numero 
preciso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de 
Fevereiro  de  1837.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.»82.— MARINHA.— Em  11  de  Fevereiro  de  1837. 

Declarando  que  nio  podem  ser  applicaveis  aos  apresadores  de  doas  em- 
bareaçoes  dos  rebeldes  da  Provincia  do  Rio  Grande  as  disposições  dos 
Alvarás  de  7  de  Dezembro  de  1796  e  9  de  Maio  de  1797. 

Illm.  eExm.  Sr.  —  Havendo-me  o  antecessor  de  V.  Ex.  re- 
presentado  em  ofllcio  de  10  de  Dezembro  ultimo  sobre  a  recla- 
mação feita  pelos  apresadores  de  duas  embarcações  aos  rebeldes 


á^sa  Província  ^  fandando-se  nos  Alvarás  de  7  de  Dezembro 
áe  1796 ,  e  9  de  Maio  de  1797 ;  tenho  de  significar-lhe  que 
as  disposições  de  taes  Alvarás  jamais  podem  ser  applicadas  ao 
caso  presente,  por  isso  que  aquellas  embarcações  nSo  forão  ap- 
prehendidas  a  inimigo  exterior  deste  Império,  e  sim  a  nacio- 
naes,  que  serebellárSo  contra  as  Leis,  c  systema  de  Governo 
legalmente  estabelecido. 

O  que  V.  Ex.,  portanto,  fará  constar  aos  referidos  apresa- 
dores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Fevereiro  de  1837.  —  Salvador  José  Maciel.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.*83.  — Em  de  11  de  Fevereiro  de  1837. 

Determinando  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do 
Sal  que  expeça  as  precisas  ordens  para  qne  cesse  de  huma  vez  o  recruta- 
mento a  bordo  dos  navios  do  Commercio,  devendo  com  antecedência  requi- 
sitar a  esta  Secretaria  de  Estado  as  praças  de  que  necessitarem  as  embar- 
cações da  Armada. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo-se  recommendado  ao  antecessor 
de  V.  Ex.  e  ao  Commandante  das  Forças  Navaes,  estacionadas 
nessa  Província,  varias  providencias  a  bem  de  evitar-se  o  op- 
pressivo  recrutamento  a  bordo  dos  navios  do  Commercio;  e 
constando  que  elle  continua,  em  detrimento  do  mesmo  com- 
mercio, que  tanto  convém  proteger:  o  Regenlle  em  Nome  do 
Imperador  Manda  que  V.  Ex.  expeça  as  ordens  precisas,  aflm 
de  que  cesse  de  huma  vez  o  dito  recrutamento,  e  sejSo  com 
antecipação  dahi  requisitadas  as  praças  de  que  necessitarem  as 
embarcações  da  Armada,  como  já  se  determinara  ao  referido 
Commandante. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Paço  em  11  de  Fevereiro  de  1837. 
Salvador  José  Jlfaet>/.--Sr:' Presidente  da  Província  deS.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul . 


N.o  84.  —FAZENDA.  — Em  11  do  Fevereiro  do  1837. 

Autorisando  o  Inspector  da  Alfandega  a  determinar  os  termos  em  que  o 
Stereometra  deve  fazer  nos  depósitos  dos  líquidos  as  declarações  recom* 
mendadas  nas  Portarias  de  7  e  10  de  Dezembro  do  anno  proiimo  pas- 
sado. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega,  em  resposta  a  sua  representa- 
do de  7  do  corrente  acerca  do  disposto  nas  Portarias  de  7  e 
Decisões  7 
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10  dô  íktmhto  do  Atind  panado,  pelafl  qtiaM  ordena  «ê  ^ 
Stereometra  qualiflcesse  e  pozoMé  oi  vAlores  aos  Itqtiidòft  Spr^ 
sentados  a  despacho ;  dot<»rinlM  ao  tneimo  BterèOUdtm»  tmAO 
propõe  em  aeu  offioio,  oa  tertnoa  em  que  deve  fater  as  dedla- 
rações,  para  remoter  qyaeaqUer  tnaoiiTetttetitea  que  oeoonmt 
ficando ,  porAm ,  tta  devida  díatlncçío  as  altribof^^  que  ú  ReRtt* 
lamento  dá  ao  Stereometra  e  Feitores. 

Rio  de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1837.  — ilfanoal*^ 
Nascimento  Castro  e  Silva, 


N.*»  85.  — Em  13  de  Fevereiro  de  1837. 

Sobre  a  cobrança  da  Dizima  de  Chancellaria. 

Manoel  do  Nascimenlo  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesofiro  Publico  Madonal »  em  vista  do  olMo  do 
Sr.  Inspector  do  Thesourarfa  da  Pfovinefa  da  Bahia  de  lO  de 
Janeiro  findo ,  declara  que  a  Dizima  da  Ghâncellaria  se  deve 
cobrar  pelos  meios  estabelecidos  nos  Begulamentoa  de  ik  de 
Fevereiro  de  1832  e  14  de  Setembro  de  1833,  e  no  Decreto 
de  29  do  Novembro  do  1836 ;  continuando  a  arrecadar^ae  na 
Recebedoria  do  Sello  a  quê  nft  fdrma  da  Lei  se  paga  lo^  i 
boca  do  eoiVe »  quando  as  acntelifas  sdo  de  condetiinaf^o  «té 
30;»000,  e  sapprlmindo  o  cobrador»  se  ainda  exísUr^  for  ser 
desnecessário  para  a  exeotíçao  dos  rèferidot  RegulaiÉeiitei  e 
Decreto.  B  quanto  é  Recebedoria  da  Villa  da  Barra^  oQm|ire 
que  cm  lugar  de  ordenados  se  arbltnft  aos  re^eoHvos  Bmpcv^ 
gados  porcentagem  oalculada  sobre  d  produeto  da  aireeadafSo^ 
como  propõe  no  ettado  offlcio;  regulftndo^se  pata  ilvo  pêloi 
aiituaes  Regulamentos  com  as  alterações»  que  jui^r  eiMvenimi» 
tes,  o]  que  interinamente  mandará  pôr  em  execução,  dando  de 
tudo  conta  ao  Tribunal  do  Thesouro. 

Thesooro  Publico  Naeional  em  13  de  F\DVeròfro  dè  ISST.  «^ 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva, 


N.»  Ô6.  — '^Èm  iâ  de  Fevereiro  de  1837. 

Declarando  que  a  faetildaite  ^HMiferida  âes  PresidtntM  daaProvÍBtíu  miK. 
99  do  Rtgulaineato  de  St  de  Junho  de  l88A ,  nao  p6dfi  etarôtarsa  fd^  a 
pretexto  de  impedimento  physico  dos  Empregados. 

lllm.  ô  Exm.  Sir.  —  AccUsàndo  a  rccepçío  do  offldo  do  V» 
%%;  de  26  de  Janeiro  Ultimo  sob  n.^  4»  em  que  participa  ocbaN 
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se  preenchido  o  numero  do$  Empregados  da  Atfandéga,  «  que 
Q  Escrivão  da  mesma  Repartição,  e  hum  Guarda,  nfio  podem 
desempenhar  as  funcçSes  de  seus  empregos,  por  doentes ;  e  em 
quo  pede  se  lhe  deolare  se  neste  caso  poda  usar  da  faouidade 
que  lhe  concede  o  art.  29  do  Regulamento  de  22  de  íunho 
de  1836 ;  tenho  de  responder-lhe  quç  tal  faculdade  não  pôde 
exercitar-se  só  a  pretexto  de  impedimento  physico,  porque 
quando  este  impedimento  he  demonstrado,  e  por  elle  se  inha- 
bilita  o  Empregado  para  o  serviço  absoluta  ou  temporaria- 
mente, cumpre  observar  as  disposições  dos  arts.  37  28  e  31 
do  sobredito  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Klo  de  Janeiro  ém  lâ  de 
Fevereiro  de  1837.  — Jlfawoeí  do  ííascimmto  Cattro  e  Silva. 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alâgdas. 


N.'87.««Em  13  de  Fevereiro  da  183T. 

Sobre  dever-M  oU  dSo  exigir  duAl  tias  de  guias  das  faseiidai  que,  émoê^ 
chadas  para  consumo,  s&o  levadas  de  baos  para  outros  portos  do  Im- 
pério- 

Manoel  do  Nascimento  Castro  c  Silva,  Presidente  do  Tribu* 
nal  do  Thesonro  Publico  Nacional,  em  conformidade  de  dellt>e^ 
raçftô  tomada  cm  sessão  do  Tribunal  sobre  offlclo  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraría  da  Província  do  Maranhão,  de  2í  de  No- 
vembro do  anno  passado,  sob  n.°  7b,  que  acompanhou 
por  copia  a  representação  que  lho  dirigio  o  Inspector  da  Al- 
fande^  da  dita  Província ,  pedindo  declaraçio  sobre  dever 
ou  não  exigir  duas  vias  de  guias  das  fazendas  que,  havendo 
jà.Bido  despachadas  para  consumo,  sSo  levadas  de  huns  para 
outros  portos  do  Império,  Gommunioa  a  deliberação  qoo  to- 
mara a  respeito ;  responde  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  o  ob- 
}eolo  da  dttvida  de  que  trata  o  supradito  officio  se  acha 
resolvido  no  capitulo  19  do  R^ulamento  de  tt  do  Junho  de 
1836 »  e  que ,  |»ortanto »  nada  ha  a  determinar  de  novo» 

Quanto ,  porém ,  a  sua  reaoluçfio  para  que  se  dessem  livres  as 
fazeodaa  que  havião  já  pago  os  direitos  de  consumo  em  outm 
Província  pela  única  carta  de  guia  que  Toase  apresentada,  e  quo 
relativamente  áquellas  Alfandegas  quo  ainda  aa  rcmettesseiii 
porl.''  o  2.'  via»  na  forma  da  Provisão  do  31  de  Janefaro  do 
1829 »  dev6r*so-bia  estar  por  huma  delias ;  approva  por  eoa-« 
formo  «o  espirito  do  Regulamento  em  vÍ0On 

Thesonro  Publico  Nacional  em  Ift  de  Fevereiro  de  1837.  -•. 
JUqnoel  do  fía^cimento  Castro  e  Silta, 


K.*  88.  — IMPÉRIO.— Em  14  de  Fevereiro  de  183Í. 

Ao  Administrador  do  Correio  Geral,  fixando,  a  intelligencia  doart.  ••gS.*», 
base  3.»  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835  sobre  isento  de  porte  das  gazelas 
e  publicações  periódicas  conduzidas  nos  paquetes  inglezes  entre  o  Brasil 
e  a  Gra-Bretanha. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
aqucm  Toi  presente  o  ofUcio  de  Vm.  de  11  do  mez  passado, 
informando  com  o  que  se  lhe  oflerece  sobre  a  nota  que  o  nosso 
Ministro  em  Londres  dirigio  a  Lord  Palmerston »  e  a  resposta 
por  este  dada  relativamente  á  isenção  de  porte  a  favor  das  ga- 
zetas e  publicações  periódicas:  manda  declarar  a  Vm.  para  sua 
intelligencia  e  execução  que  o  principio  de  reciprocidade  esta- 
belecido no  art.  9.%  §  3.%  base  3.*  da  Lei  de  31  de  Outubro 
de  1835  deve  restríngir-se  â  isenção  de  porte  unicamente  das 
gazetas  vindas  de  Inglaterra,  por  quanto,  além  de  so  tomar  por 
gazetas  na  linguagem  Nacional  e  Ingleza  somente  aquelles  pa- 
peis impressos,  que  regularmente  apparecem,  contendo  noticias 
publicas  de  hum  ou  diíTerentes  paizcs  com  exclusão  de  quaes- 
quer  outros  jornacs  ou  publicações  periódicas,  litterarias,  scien- 
tiíicas,  politicas,  &c,  na  citada  Lei  de  31  de  Outubro  se  faz 
distincta  menção  de  gazetas  e  publicações  periódicas,  distincção 
igualmente  feita  pelo  Governo  Inglez,  quando  exceptuou  estas 
do  privilegio  de  que  gozâo  aqucUas. 

Deus  Guarde  a  Vm.— -Paço  em  14  de  Fevereiro  de  1837. — 
Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva.  — Sr.  Luiz  Francisco  Leal. 


N.*»  89.— MARINHA.  —Em  14  de  Fevereiro  de  1837. 

Mandando  abonar  aos  offlciacs  de  Justiça  l^Ianoel  Maria  da  Silva,  e  Gaeta^ 
no  AKes  de  MagalhScs  a  gratiflcaçAo  de  SfiOOO  por  cada  operário  que  de^ 
sertára  do  Arsenal,  e  fora  por  elles  apprehendido. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  á  vista  do  que  informa* 
ra  o  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha  em  offlcio  de  10  do  cor- 
rente sobre  o  requerimento  dosofflciaes  de  Justiça  Manoel  Maria 
da  Silva,  e  Caetano  Alves  de  Magalhães,  Ha  por  bem  que  se 
lhes  abone ,  pelo  attestado  que  apresentarem  do  referido  Ins- 
pector, a  gratificação  de  dous  mil  réis  por  cada  operário,  que 
desertara  do  sobredito  Arsenal,  e  fora  por  elles  apprehendido; 
devendo  tal  quantia  ser  descontada  do  jornal  do  operário,  e 
praticar-se  d'ora  em  diante  outro  tanto  em  casos  idênticos. 

O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  14  de  Fevereiro  de  1837.  — 
Salvador  José  Maciel,  —  Sr.  Joaquim  António  Caminha» 
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N/  90.— Em  14  do  Fevereiro  de  1837. 

ftesotvendo  qae  o  excesso  de  veacimento  qae  compele  no  Chefe  de  Divisfio 
Jofio  Beroardiao  Goiuaga,  he  o  de  que  trata  o  Aviso  de  34  de  Novembro 
de  1834. 

Em  resposta  ao  seu  officiode  11  do  corrente,  acompanhado 
do  que  lhe  dirigira  o  Contador  da  Marinha  acerca  do  Chefe  de 
Divisão  João  Bernardino  Gonzaga;  tenho  de  significar  a  Vm., 
que  o  excesso  de  vencimento  que  compete  a  este  Official,  hc 
a  gratificação  addicional  de  que  trata  o  Aviso  de  24  de  No- 
vembro de  1834,  expedido  á  essa  Intendência  sobre  o  Chefe  de 
Esquadra  Luiz  da  Cunha  Moreira,  e  outros  Ofíiciaes  do  Corpo 
de  Artilharia  da  Marinha. 

Deus  Guarào  a  Vm. — Paço  em  14  de  Fevereiro  de  1837.  — < 
SalvadQT  José  Macid.  —  Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  91.  —  FAZENDA.  —  Em  14  de  Fevereiro  de  1837. 

Portaria  á  Recebedoria,  mandando  intimar  aos  Directores  das  CorporaçOcs 
6  Estabelecimentos  a  favor  dos  quaes  se  tenhao  extrahido  loterias,  para 
em  termo  breve  pagarem  quanto  deverem  da  taxa  do  Sello. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município  ofíicie,  ou 
faça  intimar  aos  Directores  das  Corporações  e  Eatabelecimentos 
a  favor  de  quem  se  tem  extrahido  loterias,  ao  Presidente  da 
Camará  Municipal,  aos  Mesarios  das  Irmandades,  Confrarias  e 
Ordens  Terceiras,  o  aos  Reverendos  Vigários  das  Freguezias 
do  Município,  para  que  em  termo  breve,  que  lhes  assignará , 
mandem  pagar  quanto  deverem  da  taxa  do  Sello  de  que  trata 
o  Alvará  de  17  do  Junho  de  1809  e  a  Lei  de  8  de  Outubro  de 
1833 ,  sob  pena  de  se  proceder  a  cobrança  pelos  meios  judi- 
ciaes,  c  de  se  lhes  imporem  as  penas  decretadas  pela  Lei ;  fa- 
zendo-se  a  conta  na  razão  dupla  na  conformidade  da  Lei  de 
31  do  Outubro  de  1835  art.  9.°S^•^  aos  bilhetes  das  loterias, 
que  tiverem  sido  extrahidas  depois  do  1.°  do  Julho  de  1836,  o  a 
todos  os  livros  cuja  escripturação  tiver  principiado  depois  dessa 
data. 

Rio  de  Jeneiro  em  14  do  Fevereiro  do  1837.  —  Manoel  do 
Nascimcnío  Castro  e  Silva. 
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N.^  92.-W  JUSTIÇA. —  Era  t5  do  Fevereiro  ôe  1837. 

Ayí«o  ao  Juík  de  V%z  úo  Irajá,  çstri|nhando  seu  procedimealp,  e  mand^ndq 
"proceder  quanto  autcs  a  elçuçao  do  Estado  Maior  do  Bal*!"ío- 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II 
a  quem  foi  presente  nSo  pó  o  seu  oflicio  de  30  do  Novembro 
ultimo  como  a  incurial  re^posto  que  deu  âs  íiccusações  quo  Ihç 
fez  o  General  Commandante  Superior  das  Guarda?  Nacjonaesi, 
me  ordena  responda  a  Vm.  que  não  tem  fundamento  algum 
as  duvidas  que  oIToreceu  sobre  os  arls,  32,  37  c  58  da  LeJ 
de  18  de  Agosto  do  1831,  aflm  de  espaçar  a  eleição  do  lEstado 
Maior  do  Patalhfio  dessa  Froguojia,  talvez  cora  vistas  parti- 
culares como  d3o  lugar  jsuppôr  os  continuados  tropeços  quo 
a  despeito  de  reiteiradas  advertências  tem  opposto  ao  serviço 
dâ  Gy^rda:  his  infundada  a  duvida  do  art,  3g,  porqup  o 
Batalhgo  «o  acha  croado  jé,  e  mesmo  qpando  nt^cassitasse  ou 
fosse  conveniente  dar-lhe  nova  organisação,  he  ao  Governo  que 
isso  competia.  O  art.  37  nao  prohibe  que  haja  batalhões  com 
menos  de  400  praças,  qujz  só  evitar  que  n'hum  Município 
daquella  força  se  fizesse  Batalhão,  c  Corpo  ou  Companhias 
separadas,  o  que  nada  tem  com  o  Batalhão  de  Irajá,  cuja  força 
excedo  mpito  á  q^e  oifi^fem  og  arls,  31  e  35  de  queVm.  se 
chama  á  ignorância.  Quanto  ao  art.  58,  nada  ha  que  es- 
tranhar ao  Capitão  eleito  para  asegynda  Companhia ;  elle  obrou 
na  conformidade  da  Lei,  não  entrando  cm  eiereicio  sam  o 
reconhecimento  do  Ghefle ;  restando-me  a  declarar-lhe  que  o 
Governo  ainda  por  esta  vez  o  manda  advertir  de  terminar  as 
ftiteis  duvidas  eeiji  que  o  tem  importunado,  devendo  servir  melhor 
como  lhe  impde  o  bem  da  Pátria,  e  ordena  que  quanto  antes 
proceda  á  eleição  do  Estado  Maior  do  Batalhão  dessa  Fregueeia 
conforme  lhe  foi  determinado. 

Beus  Guarde  a  Vm. —  Paço  cm  IS  de  Fevereiro  de  189^.*- 
Gusíavo  Aioífo  ie  Aguifar  Pmtoja. 


«.•  98,— Em  15  de  Fevereiro  de  1897, 

Aviso   ao  Presidente   da  Provincia  da  Bahia,  dando  providencias  acerca  de 
que  representou  relativamente  ao  Paquete  loglez  Seagull. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Levei  ao  conheolmpntp  do  Rpg#Rt9  QW. 
Nomo  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  o  oflicio  de  V. 
Ex.  datado  de  17  de  Dezembro  passado  com  as  copias  do  oíDcio 
do  Inspector  da  Alfandega  dessa  Cidade,  e  parte  do  respectivo 
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6mti4ar]llón  relatlvQ  gp  ítegemfeqrqqe  ^e  géneros  de  bordo  do 
Paquete  Ingiq^  Seamll  que  acabíiYft  0o  chegjir  dos  portp.3  do 
NorUj^  ^  p  mpsrao  Rfígeiíl^  intejr§íip  do  toda§  p^  cjrpunistancias 
qufi  pccQrrMp  pqr  oqcpsiap  da  qupfef  á  parca  de  vigia  eYJlar 
pum  (a|  qoptr^batidQ,  mapda  çartipjpap  a  Y-  ^^^  Quq  nesta 
flpta  s^  lazeyp  á  Repgrtiçjp  dp^fípgocjp^  Estrap^eiros  ps  conye- 
nwnte^  çomipupiGaçfi^,  afln^  dq  pxígir-§e  por  ^iji  do  Mipistro 
Pienipotonçíçrip  <)d  GfR-prptanJip  jigqi  residente  as  dispensáveis 
prpvidqpçiaíi  para  qup  factqg  tao  eflcnaivps  43  ^cis  do  P^iz,  p  con- 
tr^rjoí  AQ  gcolhirpentp  que  pAijelIíi  fiação  tem  semprp  encon- 
trado no  Brasil,  sg  pio  rcprQduzqí);  c  q^o  fipU'Ptaulo  cumpro 
a  V.  ^K.,para  p§  evitíiF  Um^m  \im  Q  f^\n\'o  í^my  rppón- 
ra^n^aç  aos  pmaiíic^  cpp^npgpp^  í|p  Httiílííqcr  íJilispncja  do 
obstar  aos  poptrafiandqs  p  p^lr^vip^,  ppipo  nfi  ppso  prpsonte,  quo 
JP  re^ulpm  npllqs  ppl§i§  Lp|§,  híjycpflp-sp  çou]  p^  fcsistcnles  peja 
í0W§  que  p8au(;0FÍsa  o  arf.  1  jg  40  qpdjgp  Criminal,  c  plrcndcndq 
Q|  pplmqpepies  pni  Pí^graplojlplielp,  gpmp  ínes  prescreve  ò  arl. 
181  do  Gpdigp  dp  Prpppsso  ÍJrjpilnpl ;  p  aq^  rcsppctivos  Ãla- 
8!§tF8dpf  a  Prprpptor  Pqblico ,  qpo  prpccdííp  pulos  rpqjos  íc- 
Éfae^i  çoRlraQp  crimiposps,  sqjí^  gnal  fôr  a  Naçpio  ^  que  pcrtcnçao, 
li4  qom  a  fljlTerençft  dç  deverem  §pr  rgm*eÍ|íáos  os  processos 
.   dos  Subdjtps  Rritapnicps  pp  rejppptivp  JplíCpnseryadpr" 

Daps  Quardp  a  y,  Ey.-rrPfilaciQ  do  Rip  dp  Janelrp  cm  1» 
da  p'evpreiFo  í}c  iSdfí.—  QHsfapQ  AMfo  fie  Aguilar  Pantoja.-r 
Sr.  Prpsiíleptp,.dajPfpvincii:>  íjp  I|í}|lia. 


N.-»  94.  — Em  15  de  Fevereiro  do  1887. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  solvendo  duvidas  apresentadas 
pelo  Jaíz  do  Direito  de  Qiieixcramobim  relativamente  a  alguns  artigos 
do  Código  do  Processo  CriminaJ. 

Illm.  Exm.  Sr. —  Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do 
QueixerampWni  áessjx  Prpyincia,  pplo  sep  oíBcio  40  8  de  Se- 
tembro passado,  pedido  esclarecimentos  sobre  algumas  duvidas 
que  lhe  oçcorriáo  para  o  Dom  de^mpenho  dps  trabalhos  do  Jury, 
(>  Rpgepte  prn  N6[np  4p  Imperappr  q  Sep^QF  P-  Ppdrp  II, 
a  quem  foi  presente  o  referido  oíTicio;  Ijappr  P^mqWiB  V.  Ex. 
faça  constar  ao  sobredito  Juiz:  1.*,  que  no  caso  de  nao  haver 
qUAíxa  (m  liaDuncja  por  parte  d6  qualquer  pessoa  píTpndi/j^,  e 
^  havtr-â»  formado  «pipa  gp  delinquente  ppr  depuppía  dp 
BroD^^F^  fiH  áê  qualquer  dp  povo,  ou  por  pFocpdjmeptp  ex-oW- 
M  aaa  tsf ims  dos  aiti.  97,  91  9  141  dp  Gpdigo  dp  Prpcesso 
Criminal^  não  poderá  ser  admittida  a  pessoa  plbndida  d  9isguir 
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O  processo  no  Jury,  pois  que  nelle  não  he  parte,  podendo 
porém    coadjuvar   o  Promotor   na  conformidade  do  art.  279 
do  referido  Código  ;    2.*,  que  os  Juizes  de  Paz  não  deverão  ser 
incluídos  na  lista  dos  Jurados  dentro  dos  quatro  annos,  aindar 
que  não  estojâo  em  effectivo  e  actual  exercício,  poií  que  dentra 
desse  tempo  todos  os  quatro  eleitos  tem  e  conser\'ão  a  qualidade 
do  Juizes  ou  Magistrados,  ou  como  proprietários,  ou  como  sup- 
plentes:     3.°,  que  o  Juiz  de  Direito  não  tem  em  caso  ou  por 
motivo    algum   a  faculdade    de    poder  dar   baixa    na  culpa 
aos  pronunciados,   pois  que  só  ao  Juiz  compete  sustentar  ou 
revogar  as  pronuncias  nos  crimes  ordinários,  ou  as  RelaçOes 
e  o  Tribunal  Supremo,  nos  crimes  de  responsabilidade ;  4.^,  que 
com  o  fallccimento  de  qualquer  réo  pronunciado,  se  deve  haver 
por  cxtincto  o  processo  criminal  contra   elle  intentado,  para 
mais  se  não  seguir,   por  isso  que  ora  nenhum  effeito  poderia 
ter  o  seu  seguimento,  a  vista  do  art.  178  §  20  da  Constituído, 
pois  que  para   a    satisfação,  tem    o  oífendido   a  acção  civil 
contra   os  herdeiros  do  pronunciado,  na  conformidade  do  art. 
31  §  a.**,  do  Código  Criminal ;  5.",  que  o  Código  do  Processo 
Criminal  não  concede   emolumentos  aos  Juizes  de  Direito,  e 
que  por  conseguinte  nenhuns  devo  perceber  pelo  Juramento 
que  deferem  aos  Jurados,  contentando-se  com  o  ordenado,    e 
com  a  aposentadoria  nos  termos  dos  arts.  47  o  49  do  sobre- 
dito Código ;   6."*  finalmente,  que  o  Regimento  dos  salários  dos 
Advogados  incluídos  [no  de  10  do  Outubro  do  1784,  procedia 
a  respeito  dos  processos  que  entrão  no  Jury,  e  que  destes  se 
devem  reputar  ordinários  os  que  entrarem  e  seguirem  no  pri- 
meiro e  segundo  conselho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Fevereiro  de  i^l,— Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará, 


N.°  95.— Em  15  de  Fevereiro  de  1837. 

Aviso"  ao  Presidente  da  Proviíicia  do  Espirito  Santo,  resolvendo  as  du- 
vidas sobre  administração  da  Justiça,  apresentadas  pelo  Jiiiz  de  Direito 
da  Comarca  da  Victoria. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Participo  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar 
ao  Juiz  de  Direito  dessa  Comarca  que  o  Regente  em  Nomo 
do  Imperador  Houve  por  bem  Resolver  da  maneira  seguinte 
as  duvidas  por  clle  propostas  em  seu  officio  de  13  de  Outubro 
do  anuo  passado: 
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1.*^  Que  os  EscrivScs  nSo  podem  reter  oá  feitos,  nem^de^ 
morar  a  sua  expedição  uo  caso  de  que  se  trata,  a  pretexto 
da  falta  de  pagamento  das  custas  do  feito  principal  ou  do 
traslado  ;  porque  neste  mesmo  caso  regula  o  disposto  na  Ord. 
L.^  l.^"  Tit.  24  S§  41  e  42,  e  bem  se  deduz  da  litetrai  intel- 
ligencia  do  art.  49  do  Regulamento  das  Relações,  de  accordo 
com  os  QTís.  23, 24  e  25  do  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830. 

2.*"  Que  o  rèo  condemnado  por  sentença  do  Juiz  do  Paz  a 
prisão  ou  degredo,  que  fugir,  deverá  ser  processado  em  raz9o 
deste  delicto  da  fugida,  pelo  Juiz  de  Paz,  para  se  lhe 
impor  a  pena  do  art.  54  do  Ck)digo  Criminal;  por  isso  que 
só  se  lhe  tem  a  impor  huma  pena  que  cabe  na  alçada  dos 
Juizes  de  Paz,  conforme  o  art.  12  §  l.""  do  Código  do  Pro* 
cesso  Criminal. 

S.""  Finalmente,  que  posto  seja  conveniente  não  poderem 
os  Parochos  accumular  os  empregos  de  Vereadores,  Juizes  de 
Orphãos  e  Municipaes,  assim  como  não  accumulão  os  de  Juizes 
de  Paz,  e  de  Jurados,  não  podem  comtudo  ser  por  ora  excluídos, 
em  quanto  o  não  declarar  a  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de 
de  Fevereiro  de  1837. — Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. — 
S.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N."  96.— Era  15  de  Fevereiro  de  1837. 

Ao  Dr.  Chefe  de  Policia,  para  que  o  Carcereiro  de  Santa  Barbara  nSo  deixe 
sahir  preso  algum  de  consequência  sem  sua  expressa  determinaçfio,  e  seja 
qual  fòr  o  pretexto. 

Inteirado  pelo  sou  oíBcio  de  9  do  corrente  do  que  occor- 
rôra  com  os  presos  Joaquim  Gonçalves,  assassino  ao  Patacho 
D.  Clara,  e  João  Machado  do  Lemos,  por  occasião  de  virem 
das  prisões  de  Santa  Barbara  á  Enfermaria  do  Aljube  para 
tirarem  dentes,  e  das  providencias  que  Vm.  dera  para  evitar 
a  repetição  de  taes  acontecirftenlos ;  tenho  de  ordenar-lhe  que 
expeça  mui  positiva  ordem  ao  Carcereiro  da  sobredita  prisão 
para  que  preso  algum  da  ordem  daquelle  assassino  Jamais  saia 
delia  sem  expressa  determinação  de  Vm.,  seja  qual  Tôr  o  pretexto 
ou  causa  que  para  isso  se  allcgue. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  15  de  Fevereiro  delSOT.— * 
druslavú  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja, 

8 


N-*  97.--^  15  ^e  Fevereiro  4^  |837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo,  resolvendo  as  davidaf 
apresentadas  pelo  Jaii  de  Direito  da  Comarca  da  Victoriá  [à  respeito  de 
Hiias  difpi^aiçoea  do  Qodigo  do  Proatsfo  Criminal. 

lUm.  o  l^xiT).  Sf.-^flai  Mliiçfio  fo  duvidas  suacitadas  no 
Juvy  de839  Cidade  e  ^pr99eptada0  pflilo  rospectivq  luiy  da  Direito 
em  officio  de  90  de  Setembro  do  anno  passado,  sobra  a  intel- 
lígencia  de  «Igans  artigos  do  Código  do  Proaesso  Criminal, 
resolveu  o  Regente  em  Nomo  do  Imperador  o  seguinte: 

W  Quç  a  disposição  do  art.  239  do  mesmo  Código  he 
restripta  ao  primeiro  dii)  dd  sesaio  do  Jury,  que  huma  só  vei, 
e  no  çomego  da  sessão,  deve  (ser  admitlido  o  Juis  de  Pai  do 
Dístricto  a  fazer  a  apresentação  dos  processos  que  para  elia 
estiveram  promptpn ;  porque  assim  8«  deduz  da  leira  do  mesmo 
9rtigp  cpm  rel^çjio  aos  «ntoríores,  e  porque  le  de  outra 
pqaoQira  se  pratioassa,  nio  conviria  á  boa  e  regular  exeeuçio 
dos  art^.  ^m>  2P9,  3§t.  836,  940,  317,  Sil7  e  outros  do 
mesipo  Godigq ;  podepdo  PonvpearrSO  o  lury  exti*aordinaria^ 
mente,  na  forma  do  art.  319,  quando  para  isso  houver  motivo. 

2.*  Que  Q  Qd^dãQ  Sr^SÍleiro  por  aceiUr ,  com  permissão 
do  Governo,  p  çmprpgo  d^  Cônsul  pu  Vioe-Coosul  de  Naçâa 
Estrangeira,  não  perde  0^  seus  respectivos  direitos  e  obrigações, 
nem  por  isso  lhe  ficão  de  alguma  sorte  limitados  ou  suspensos; 
e  que  por  conseguinte,  exercendo  o  dito  emprego,  continua 
a  ser  sujeito  aos  serviços  das  Guardas  Nacionaes,  como  os  outros 
Cidadãos,  nos  termos  das  Leis  relativas. 

3."  Que  depois  de  começada  a  sessão  do  Jury,  ainda  que 
por  falta  da  concorrência  dos  Jurados  deixe  de  trabalhar  hum 
ou  mais  dias,  nem  por  isso  se  excluirão  estes  do  numero  dos 
quinze  successivos  designados  no  art.  323;  e  só  poderá  esta 
falta  servir  de  fundamento  á  prorogação  facultada  no  mesmo 
artigo. 

i.®  Que  o  Soldado,  que  estando  como  tal  de  senlinella  e 
guarda  a  alguns  presos  os  deixar  fugir,  comette  hum  crime 
meramente  militar,  no  sentido  da  Provjsão  do  Consellio  Su- 
premo Militar,  de  20  de  Outubro  de  1834. 

8.*'  Que  o  Militar  pronunciado  por  qualquer  crime  civil, 
não  tendo  foro  privativo,  fica  nesse  caso  considerado  como 
qualquer  outro  Cidadão ,  sujcit^  á  jurisdicçã  >  dos  Juizes  è 
Tribunaes  civis,  e  pôde  por  isso  ser  preso  nascadêas  publicas; 
devendo  porém  os  mesmos  juizes  e  Tribunaps  deprecar  a  suá 
prisão  aos  respectivos  Chefes. 

6.*  Que  nas  terras  em  que  houver  Juizes  de  Direito  do  Cive!^ 
a  elles  compete  tomar  contas  aos  testamenteiros,  irmandades, 
confrarias,  administradores  de  Capellas,  &c.  o  formar  ospro- 
ceçsoa  i^lâtivee :  a  RaqueUaa  em  que  os  não  houver,  compataáos 
Juizes  Municípaes  tomar  •«  «Mias  o  C^rmár  9ê  piièceaMi  tlé 
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a  sentença  flnal  eiççlusive,  devendo  est^  ser  prprerida  pelo  Juiz 
de  Direito,  como  hé  bem  expresso  no  art.  43  das  Instrucções 
de  13  dQ  Dezcmjbrp  àsi  1&32. 

T.**  Que  a  disposição  do  art.  57  do  Código  Criminal  foi  re- 
vogada  pela  do  art.  291  do  Código  do  Processo  Crjpiqal ;  que 
o  condeninado  que  não  pagar  a  multa  dentro  de  oito  dias» 
tendo  para  is^  possibiliaade»  deverá  $er  preso  até  pagar,  na 
fprma  do  art»  i^Ç  do  Código  Criminal ;  o  no  casp  de  impossi-^ 
bilídade  do  pagamento  lha  deve  ser  a  multa  com^nutada  fin 
S.*^  pnrtc  mai^  da  pena  de  prisão ;  e  qup  a  exeeução  das  disposí^ 
çdes  destes  artigos  compete  aos  Juizps  Munícipaes,  como  parte  d^ 
attríboiçio  qqo  lhes  d^  o  art,  35  ^  9.**  do  Codigí^  do  Processo 
Criminpl. 

8."*  Qui)  a  prescrípçãíp  dps  delietos  e  contravpnçãa^,  de  que 
Qs  Juizes  de  paz  conhecefn  definitivamento,  devo  ^sr  allcgada 
perante  e$i^  por  qualqqpr  modo  e  em  qualquer  estado  do  prow 
cesso  antes  da  spnt^nça;  p  a  dos  delietos  de  que  epnhpca  o  jury 
deverá  ser  ailegadd  perante  Qllâ»  taoto  no  primeirp  ísomp  no 
segundo  Copselho,  ^  esla  questão  incidente  será  decidida  na 
conformidade  do  artr  SSl  do  Cpdigo  do  Processo  Criminal. 

£m  quanto  á  necessidade  d^  proYindencias  para  f^ZQi*  c(Tep« 
ti¥a  a  multa  do^  Jurado^  qiYP  ramrem,  pr^aisa  disposição  le- 
gislativa. O  que  communico  a  V.  Ex,  para  que  .asnirn  p  faM 
constar  ao  mencionado  Juiz  de  Direito. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de 
Fevereiro  de  1837.— GMííavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirití»  Santo. 


N.*»  98.— Em  16  de  Fevereiro  de  183T. 

Ao  Juiz  do  Paz  dA  Ffcguezia  de  Irajá,  dcpegando  coDsentiípcnto  a  faze 
rem-se  as  aiyficncias  |  ha  Sacristia  cía  Matriz,  e  mandando  rcgalar-sc 
restrictamfipte  pela  disposi^io  do  »rt.  6S  do  Código  do  Processo  Criminai. 

O  Begante  em  Nome  do  Imperador  julgando  attandiveis 
algumas  das  mõQ$  úo  Paroelào  dassa  Freguesia  para  negar  o 
seu  consentimento  a  faierem-sa  as  andienci^s  desse  Jufzo  na 
Sacristia  da  Matriz;  edavando  Vm.  regular-sa  rastrictamente 
pala  disposialo  do  art.  ^  do  Código  do  Proeasso  Criminal, 
por  lha  Dão  s^r  applí^vai  a  do  art.  334^  limitada  ás  sessões  do 
Jury  e  Juoias  de  Paz,  nâo  faouva  por  bei»  annuir  á  sua  pra^ 
ten^«  O  Quo  i^ofqmaaieo  a  Vm.  em  resposta  a  sau  officio 
de  23  do  mes  passado, 

IXeiía  Guarde  a  Vm.r-Pafoera  16  do  Favareiro  de  1887.^ 
Cmtê»0  Adolfo  di  Aguilâ^  fmii^a. 
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N.o  09.— FAZENDA.— Em  16  do  Fevereiro  de  1837. 

Sobre  o  pagamento  da  taxa  do  sello  pela  extracção  das  loterias. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  o  Silva,  Presidente  do  Tri- 
banal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector 

da  Thesouraria  da  Província  de que  offlcie  ou  faça 

intimar  aos  Directores  das  Corporações  c  Estabelecimentos,  a 
favor  dos  quaes  por  ventura  se  tenh5o  extraindo  loterias, 
aos  Presidentes  das  Camarás  Municipaes,  aos  Mesarios  das  Ir- 
mandades, Confrarias  e  Ordens  Terceiras,  c  aos  Reverendos 
Vigários  das  Freguezias,  para  que  em  termo  breve  que  lhes 
designará,  mandem  pagar  quanto  deverem  da  taxa  do  sello, 
de  que  trata  o  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809,  e  a  Lei  de 
8  do  Outubro  de  1833,  sob  pena  de  se  proceder  a  cobrança 
pelos  meios  judiciaes,  e  de  se  lhes  imporem  as  penas  decre- 
tadas pela  Lei ;  Tazendo-so  a  conta  na  razão  dupla,  na  con- 
formidade da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835 ,  art.  9."*  §  4.% 
aos  bilhetes  de  loterias  que  tiverem  sido  extrahidos  depois 
do  1."*  de  Julho  de  1836,  e  a  todos  os  livros,  cuja  extracção 
tiver  principiado  depois  desta  data. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  16  do  Fevereiro  de  1837, 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.«  100.— JUSTIÇA.— Em  17  de  Fevereiro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  excitando  a  obser- 
vância do  Aviso  do  3  do  corrente  niez  e  anno  sob  sentenças  de  pena 
capital. 

llim.  c  Exm.  Sr.-^O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Se- 
nhor D.  Pedro  II,  a  quem  fiz  presente  o  officio  que  V.  Kx. 
me  dirigío  em  data  de  16  do  corrente  mez,  me  ordena  que 
lhe  responda,  que  o  Governo  está  convencido  de  que  V.  Ex. 
não  escrevera  ás  Autoridades  subalternas  da  Província  huma 
doutrina  errónea,  contraria  a  que  se  expendeu  em  o  Aviso 
de  3  do  corrente.  Que  por  nfio  constar  na  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  que  os  réos  de  que  se  tratava 
houvessem  recorrido  ao  Poder  Moderador,  ou  que  o  Juiz  ti- 
vesse feito  subir  a  copia  da  Sentença  nos  termos  que  prescreve 
a  Carta  do  Lei  de  11  de  Setembro  de  1827,  talvez  por  má  intel- 
ligcncia  do  Decreto  de  11  de  Abril  de  1829,  o  do  art.  i."» 
da  Lei  de  10  de  Junho  de  1835,  he  que  se  recommeudou  a 
y.  Ex.  a  boa  execução  das  citadas  Leis.  O  Governo  não 
julga  acertado,  antes  inconstitucional»  que  as  autoridades 
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administrativas  se  intromcttSo  nos  actos  do  Poder  lodictario^ 
mas  exigo  que  as  Leis  sejao  observadas,  o  a  V.  Ex.  compete 
fazè-las  observar  na  Província  a  seu  cargo,   mormente   em 
matéria  de  tamanha  ponderaç&o,  qual  a  que  toca  á  vida  de 
hum  individuo;  e  sendo  V.  Éx.  o  seu  Delegado  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  a  Y.  Ex.  e  não  aos  Juizes  se  devia  elle 
dirigir  para  fazer  observar  aos  seus  subordinados,  que  huma 
sentença  levada  á  execução  com  preterição  dos  recirsos  legaes 
he  hum  verdadeiro  assassinato  jurídico,  que  repugna  á  huma- 
nidade e  ás  intenções  rectas  do  Governo.    Tal  he  a  marcha 
prescripta  no  §  9.*"  art.  ò."  da  Lei  de  3  do  Outubro  de  1834. 
O  S  4.'  da  Lei  de  13  do  Outubro  de  1827  nos  termos  — ex- 
cepto de  revista  — não  tem  a  menor  applicação  ao  caso,  porque 
não  destroe  o  principio  constitucional,  de  que  só  pelos  meios 
marcados  na  Constituição  do  Estado  se  podem  reformar  ar- 
tigos conslitucionaes,  qual  he  o  que  dá  ao  Poder  Moderador 
o  Direito  do  agraciar;  que  o  mais  que  se  deve  concluir  he 
que  nos  casos  comprehendidos  na  Lei  proximamente  citada, 
ha  ainda  o  recurso  de  revista,  e  que  nos  da  Lei  de  10  de 
Junho,  este  recurso  que  he  hoje  ordinário,  se  acha  excluído ; 
mas  n'hum  e  n'outros  casos  flca  sempre  salva  a  attríbuiçao 
de  agraciar  concedida  ao  Poder  Moderador  no  art.  101  §  8.*" 
da  Constituição  do  Estado.    E  se  bem  que  se  julgou  neces- 
sária a  Resolução  de  15  de  Novembro  para  declarar  aquella 
Lei  de  13  de  Outubro,  isto  nasceu  da  má  intelligencia  que 
se  deu  á  dita  Lei,  mas  não  constítuio  hum  direito  novo,  e 
apenas  firmou  o  antigo;   achando^-se  demais   na   palavra  — 
sempre — de  que  ahi  se  usa,  huma  explicita  declaração  de  que  o 
recurso  de  Graça  não  pôde  ser  tolhido  aos  réos,  salva  a  ex- 
cepção do  art.  2."  da  Lei  de  11  de  Setembro  de  1826.    Or- 
dena finalmente  o  mesmo  Regente  que  V.  Ex.  fiiça  constar 
aos  Juizes  que  d'ora  cm  diante  devem  proceder  em  idênticas 
circumstancias  nos  termos  do  indicado  Aviso  de  3  do  corrente 
mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Fevereiro  de  1837.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.o  101.— Em  18  de  Fevereiro  de  1837. 

Aviso  áo  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  sobre  a  arrecadação  do  ei-« 
polio  do  Francez  Eduardo  José  de  Aubigny,  e  sobre  o  Juízo  competente 
para  habilitação  de  herdeiros  c  accionamento  de  dividas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
$r»  D.  Pedro  II  pelo  ofljcío  de  V.  Ex.  de  17  de  Janeiro  passado 
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flcóu  Infelíado' do  haVcí  V.  Ex.  expedido  as  contententcs  ordens 
para  a  prisSo  o  puniç9o  do  pefpetrador  do  homicídio  com- 
mettido  na  pessoa  do  Francez  Eduardo  José  de  Aubigny;  e 
recommendando  novamente  o  emprego  Aan  mais  efflcazes  me- 
didas aflm  de  descobrir-se  o  rfíO  daquolle  delicto.  manda  de- 
clorar  a  Y.  Ex.  para  fazer  constar  ao  luiz  de  Ausentes  em 
solução  às  duvidas  por  elle  offlsrecidas  acerca  dos  bens  daquelle 
infeliz:  ir*  que  deverft  proceder  á  arrecadação  c  adminis- 
tração de  taes  bens  segundo  o  que  geralmente  se  acha  dis-* 
posto  nas  Leis  que  regul9o  a  arrecadação  e  administração  dos 
bens  de  Defuntos  e  Ausentes,  mandando  i^zer  entrega  de  todo 
que  estiver  arrecadado  e  em  administração»  ao  Cônsul  otl  ao 
yice-Ck)nsul  da  nação  Francesa,  logo  que  se  apresente  a  re- 
querè-^la  por  lhe  competir  na  conformidade  dos  Tratados ;  2.* 
que  lhe  não  compete  admittir  Justiflcaçdes  de  dividas  e  mandar 
fazer  pagamentos,  porque  as  Leis  somente  o  encarregao  da 
arrecadação  e  administração»  sem  mais  alguma  outra  Júris- 
dicção  contenciosa  a  bem  de  conhecer  e  Julgar  das  habilitações 
de  herdeiros  dos  bens  de  Del^intos  e  Ausentes,  devendo  os 
credores  demandar  as  suas  dividas  por  acçOcs  competentes 
perante  as  Justiças  ordinárias  com  citação  e  audiência,  ou  do 
Procurador  dos  bens  do  finado  ou  do  Cônsul  ou  Vice-Consul 
se  delles  tomar  conta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  ftio  de  Janeiro  em  18 
de  Fevereiro  de  1691.-^  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja, 


N.*  102.— Em  18  de  Fevereiro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Proyincia  da  Bahia ,  sobre  a  queixa  de  huns  nego- 
ciantes Inglezes  relativamente  a  Advogados  remissos  em  cumprir  os  man- 
dados para  entrega  de  autos  no  Joiso  da  GooservatorÍAi 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  levado  ao  conhecimento  do  Regente 
em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II  o  offlcio  de  V.  Ex, 
de  16  do  Dezembro  passado  servindo  de  informação  ao  re- 
querimento dos  negociantes  Inglezes  Barclay  Buchley  éí  C/ 
em  que  se  qucixavão  do  seu  Juiz  Conservador  por  haver  re- 
mettido  ao  Juiz  de  Paz,  fundado  na  disposição  do  art.  204  do 
Código  do  Processo  Criminal,  o  processo  sobre  a  desobedíea^ 
cia  dos  Advogados  remissos  em  cumprir  os  mandados  por  Me 
expedidos  para  a  entrega  dos  autos,  o  mesmo  Regente  manda 
responder  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar  ao  refiarido  Juiz  (^n-< 
servador,  que  em  casos  semelhantes  ao  de  que  se  trata  deverá 
regular-se  pelo  que  se  determinou  no  Aviso  de  8  de  Agosto 


éé  1836  dlrtftto  a  fMa  Préfifãetieiâ»  nlò  tendo  lâffii^  a  prUlq 
do  Advogado  a  pretexto  da  demora  e  ftilta  de  entrega  do^ 
autos,  como  pretendam  ob  BUpplíoantefi,  porqtie  nenhuma  Lei 
ordena ,  pois  que  em  tol  caso  quando  nSo  baste  a  multa,  se 
1  he  deve  fater  eíTecUva  a  responsabilidade  para  ser  devida^ 
mente  punido  e  se  indemnisarem  as  partes. 

Deus  Guarde  a  V.  Bt.^Palacfo  do  Rio  de  Janeiro  em  Í9 
de  Fevereiro  de  iS^.'--^  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 
Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N.»  103. -^FAZENDA.  «--Em  18  de  Peiíèrelro  de  18ÍT. 

PorUHa  i  Ri)ceiiedoH*  Acôrc«  dni  cottiedorlas  qttd  aaglo  es  escravos  preèas 
«  OQtrM,  e  ^iM  orSo  até  aqvi  arrecadadas  em  bcnefido  da  Santa  Casa* 
da  Misericórdia,  e  hoje  se  declara  pertaDcercm  a  Fazenda  Nacieoil. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município  fiqoe  na 
intelligencia  de  que  pela  Repartição  da  Justiça  forao  expedida», 
as  necessárias  ordens  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  í^oHcia,  dc- 
clarando-lhe  que  a  renda  proveniente  dos  120  réis  diários  que 
pagSo  do  comedorias  os  escravos  presos,  e  os  estrangeiros  que 
por  ordem  de  seus  respectivos  Cônsules  são  mandados  para  a 
Cadéa,  e  que  erão  arrecadadas  em  beneficio  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  pertenoem  a  Fazenda  NaaiMai  por  ser  esla  quem 
alimenta  os  referidos  presos. 

Rio  dê  Janeiro  tm  18  de  Fevereiro  de  1*97.*-Jf<mt)rf  do 
Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.»  104..  — JtíStlCA.— Em  â»  de  Fevereiro  delS37. 

Aviso  ao  Presidente  dá  Província  do  Rio  Grande  do  Sol»  sobre  a  latelIigeDciA 
do  art.  e.«  dh  Lei  de  li  de  Outubro  de  1836,  relativamente  á  amiUstía. 

tllm.  e  Exm.  Sf^-^  Levei  ao  conhecimento  do  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II »  o  offlcio  qne  V.  ÍKx. 
me  dfffgio  em  data  de  18  de  Janeim  passado,  em  que  se 
quelta  da  abusiva  e  illegal  inteiligencfa  que  nessa  Província 
se  deu  ao  art.  6.''  da  Lei  de  11  de  Outubro  do  anno  prottmo 
findo,  em  virtude  da  qual  tem  sido  amnistiados  muitos  dos  re- 
beldes que  seguirão  a  rebellifio  muito  além  da  reacção  de 
Porto  Alegre  e  que  só  m  teta  entregado  prisioneiros  ou  A  dl*- 
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cri^o  á  vista  de  forças  superiores,  e  outros  qué  nSó  tetidd 
Jamais  reconhecido  a  legalidade  forão  capturados  no  ataqao 
do  Fanfa ;  duvidando  V.  £x.  a  final  qual  a  força  da  intelli- 
gencia  daquella  Lei:  e  por  ordem  do  mesmo  Regente  cum- 
pre-me  declarar  a  V.  Ex.  que  a  intelligencia  daquella  Lei 
he  obYia:  que  amnistiados  devem  ser  só  os  que  até  a  data 
delia  preencherão  as  duas  condições  nella  presentes,  e  vem  a 
ser,  o  terem-se  submettido  a  ordem  legal  apesar  de  entrados 
na  sedição  de  20  de  Setembro  de  1835,  e  cooperarem  para 
que  a  mesma  ordem  legal  prevalecesse;  e  que  portanto  não 
podião  ser  amnistiados  os  que  não  se  submettêrSo,  mas  forSo 
presos y  mormente  com  as  armas  na  mão;  e  aquelles  que 
apesar  de  se  submetterem  não  cooperarão  a  bem  da  ordem 
legal.  Neste  sentido,  pois,  deve  Y.  Ex.  proceder,  porque  com- 
quanto  o  Governo  rccommende  incessantemente  a  maior  mo- 
deração neste  assumpto,  não  pode  tolerar  que  com  semelhante 
pretexto  fiquem  impunes  rebeldes  que  estragarão  o  Paiz,  obri- 
garão o  Estado  a  gravíssimas  dcspezas,  e  cobrirão  de  lagrimas 
6  luto  a  Província  de  S.  Pedro,  e  pôde  ser  acarretem  ainda 
bem  desastrosas  consequências. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Fevereiro  de  I8?n.— Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pmioja. 


N.*  106.— FAZENDA.  — Em  20  de  Fevereiro  de  1837. 

Sobre  a  porcentagem  que  os  Officiaes  da  Alfandega  pretendem  dos  direUol 
dos  géneros  vindos  para  fornecimento  da  Tropa  e  Marinha. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  conformidade  de  de- 
liberação tomada  em  sessão  do  Tribunal,  sobre  ofllcio  do  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará  de  8  de  Novembro  do  anno  pas 
sado-^n.®  33  acerca  da  porcentagem  que  os  Officiaes  da  Al- 
fandega daquella  Província  pretendem,  deduzida  dos  direitos 
dos  géneros  para  fornecimento  da  Tropa  e  Marinha  existentes 
na  Província,  ordena  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  abone 
aos  ditos  Officiaes  a  porcentagem  que  pretendem,  sacando  elles 
buma  letra  avista  sobre  a  Thesouraria  e  remettendo-a  com  o 
rendimento  do  mcz,  afim  de  se  lançar  em  receita  a  importância 
dos  direitos,  e  levar~se  em  conta  a  despeza  da  porcentagem: 
o  que  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  20  de  Fevereiro  de  1837.— 
Kanoel  do  Nm  cimento  Castro  e  Silva, 
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N.*  106— Em  21  de  Fevereiro  de  1837. 

Portaria  á  Contaduria  Geral  de  Revísflo  para  incluir  na  foiha  dos  Pensio- 
nistas os  Empregados  da  Proviucia  Cisplatiua. 

O  Sr.  Contador  Geral  intoríno  do  Tfieisonro  fiira  excluir  da 
Follia  dos  Empregados  de  Repartirdes  exiinclas  os  Empre- 
gados da  Província  Cisphitina,  e  iivclui-Ios  iia  dos  Pensionistas, 
com  a  nota  á  margem,  de  que  cessa  a  Pensão  logo  que  sejão 
(-onvenientemente  empregados. 

Rio  de  Jnnoiro  em  21  de  Fevereiro  de  1837. —  A/«noc/  do 
Aascimento  Castro  e  Silva. 


N.'  107.  —Em  21  de  Fevereiro  de  1837. 

Portaria  á  Alfandega  acerca  da  intclligencia  do  art.  900  do  Regulamento  de 
^S  de  Junho  de  1836. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fíque  na  inlelligencia,  em  res- 
posta a  ultima  parte  do  seu  oílício  de  7  do  corrente  mez, 
relativamente  á  intelligencia  do  art.  200  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836;  que  as  unidades  de  que  trata  o  artigo, 
e  que  as  Partes  sempre  devem  declarar  nas  suas  Notas  para 
o  despacho,  além  dos  mais  requisitos  essenciaes  exigidos  no 
art.  193  sob  pena  de  incorrerem  na  multa  do  art.  199,  são 
as  que  na  Pauta  se  tomão  por  base  da  avaliação  das  merca- 
dorias, devendo  entender-se  por  huma  unidade  a  dúzia,  o 
cento,  o  milheiro,  o  quintal,  a  arrroba,  a  libra,  a  pipa,  a  ca- 
nada, d[C. ;  e  que  a  tolerância  que  o  mesmo  artigo  concede 
de  três  destas  unidades,  depende  da  declaração  que  a  Parte 
íizcr  na  sua  nota :  se  ella  declarar  v.  g.  dez  peças  de  panno 
do  lã  com  tantos  cevados  cada  huma  ;  a  tolerância  será  de 
três  cevados  [que  he  a  mesma  unidade  da  Pauta]  em  cada 
peça;  mas  se  declarar  em  globo  hum  ou  mais  caixões,  ou 
fardos  com  tantos  cevados,  então  a  tolerância  será  de  três  co- 
vados  na  totalidade,  e  isto  quer  o  Feitor  e  Conferente  exa- 
minem real  e  effectivamente  toda  a  quantidade,  conforme  o  art. 
198,  ou  por  meio  Je  proporção*,  conforme  o  art.  201. 

Rio  de  Janeiro  em  21  de  Fevereiro  de  1837.  —  Manoel  do 
Natcimento  Castro  e  Silva. 

Dtcisôes.  9 
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N.  108. -JUSTIÇA.—  Em  do  22  de  Fevereiro  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Gloria,  sobre  Conselho  de  Qualificado. 

Commanico  a  Vm.  em  resposta  ao  seu  oíficío  de  20  do  cor- 
rente que  pôde  proceder  a  Conselho  de  Qualificação  com  os 
actuaes  Eleitores,  não  só  per  serem  os  únicos  que  enistem,  como 
pela  autorisaçdo  que  o  art.  14  da  Lei  dà  aos  Juizes  de  com- 
porem o  Conselho  com  cidadãos  que  não  sejão  Eleilores. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  22  de  Fevereiro  de  1837.— 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


IS.  109.— GUERRA. -Em  22  de  Fevereiro  de  1837. 

Iklarcando   o  fardamento    dos  Militares  empregados    nos  Estabelecimentos 

militares. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Com  quanto  possa  ser  oneroso  c  mesmo 
dispendioso  aos  Offlciaes  do  Exercito,  empregados  nos  diversos 
Estabelecimentos  militares,  o  uso  diário  de  seus  uniformes,  e 
todavia  não  seja  decente  que  no  desempenho  de  seus  respec- 
tivos empregos  usem  de  fardetas  ou  jaquetas  de  Polícia,  c 
muito  menos  do  vestuário  á  paisana,  que  jamais  deve  ser  con- 
sentido: resolveu  o  Regente  em  Nome  do  Imperador,  que  aos 
"Militares  em  questão  seja  permittido  o  uso  do  fardamento  li- 
geiro, conforme  o  incluso  figurino,  no  qual  se  caracterisa  o 
posto  militar  do  OíTlcial  pelo  distinctivo  do  galão  no  canhão, 
quando  não  forem  Offlciaes  Oeneraes,  os  quaes  terão  somente 
na  gola  o  bordado  correspondente  á  sua  graduação. 

Deus  Guarde  a  Ex.— Palácio  do  Riò  de  Janeiro  em  22  de 
Fevereiro  de  1837. —  Conde  de  Lages. —Sr.  Pi'esldenie  da  Pio- 
vincia  de  S.  Paulo. 


N.  110.— FAZENDA,— Em  22  de  Fevereiro  de  1837. 

Portaria  ao  Thesonreiro  dos  ordenados,  determinando  que  os  Empregados 
que  deixarem  de  receber  seus  ordenados  nos  dífu  annuncíados  para  o  pa- 
gamento o  deverfto  receber  nos  intervallos. 

O  Sr.  Thesoureiro  dos  ordenados  fique  na  inteilígencia  do 
que  os  Empregados  que  deixarem  de  receber  seus  ordenados 


nos  dins  annonciados  pdos  jornaes,  o  deverão  receber  nos  ínr* 
tervallos  em  que  se  não  flzer  pagamento  de  outras  folhas ,  o 
qut-  fará  publico  para  conhecimento  dos  ditos  Empregados. 

Rio  de  Janeiro  em  22  de  Fevereiro  de  1837. -^Manoel  do  NaS' 
cimento  Castro  e  Silva. 


N.  til.  — IMPÉRIO.  — Em  27  de  Fevereiro  de  1837. 

Sobre  o  adiamento  da  Assenibléa  Legislativa  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  impedimento  que  tem  havido  para  as  eleiçOes  de 
Deputados  e  Membros  da  uiesina  Assembléa. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  a  quem  foi  presente  ooíflciodc  V.  Ex. 
de  21  do  mcz  passado,  nu  que  dá  conta  dos  motivos  por  que 
tomara  a  resolução  de  adiar  a  abertura  da  Assembléa  Legis- 
lativa dessa  Província  para  o  1.**  de  Junho  próximo  futuro, 
communica  não  se  haver  procedido  em  tempo  opportuno  ás 
eleições  dos  Deputados  para  as  Assembléas  Geral  e  Provincial, 
pelas  razões  ponderadas  em  offício  do  seu  antecessor  com  data 
do  3  de  Setembro  uliimo,  c  pcd,e  se  lhe  transmitia  qualquer 
deliberação,  que  a  respeito  possa  ter  dimanado  da  Asse^ibléa 
Gerai:  manda  responder  a  V.  Ex.  que,  não  tendo  a  mesma 
Assembléa  províienciado  sobre  este  objecto,  cumpre  que  V.  Kx. 
faça  proceder  às  reCeridas  eleições,  logo  quo  o  estado  da  Pro- 
víncia der  a  isso  lugar. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  27 
de  Fevereiro  de  ÍSSI .— ManoH  da  Fonseca  Lima  e  Silva. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


N.  112.— Em  27  de  Fevereiro  de  1837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Provinda  das  Alagoas  que  o  Secretario  da 
Gamara  Muaicipal  pôde  aer  eleito  Vereador,  mas  iiSo  accnmiilar  o  eier- 
cicio  de  bum  e  outro  cargo. 

Illm.  eExm.  Sr. — Levando  á  presença  do  Regente  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11  o  officio  do  Y.  Ex.  de 
11  de  Janeiro  próximo  passado,  no  qual  participa  a  duvida  em 


que  SC  acha,  se  os  Svcretarios  das  Camarás  Municrpaes  podem 
ser  eleitos  Vereadores,  e  servir  ambos  os  empregos  conjuncta- 
mente,  o  mesmo  Regente  manda  declarar  a  V.  Ex.,  nii  res- 
posta ao  dito  oífiiíio,  qu©  podem  ser  eleitos  Vereadores,  mas 
entrando  no  exercicio  deste  cargo  não  podem  servir  ao  mesmo 
tempo  o  lugar  de  Secretario,  que  em  tal  caso  deverá  ser  oc- 
cupado  por  outro  individuo. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  rm  27 
de  Fevereiro  de  1837.— 3fanoe/  da  Fonseca  Lima  e  Silva,--' 
Sr.  Presidente  da  Provi ncia  das  Alagoas. 


N.«  113.  — Em  27  de  Fevereiro  de  t837. 

Reduzindo  o  prazo  marcado  no  art.  1,17  do  Regulamento  Geral  dos  C<>rroin« 
dentro  do  qual  os  mestres  das  embarcações  devem  participar  a  Admi- 
nistração do  Correio  as  snas  sabidas. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  ».  Podro  II, 
tomando  em  considei'aç5o  o  que  representou  a  Gommissao  da 
Praça  do  Commeroio,  e  a  informação  por  Vm.  dada  em  srw 
oflíicio  de  D  do  corrente,  sobre  o  inconveniente  que  nisulta  da 
execuçiSo  do  art.  117  do  Regulamento  Geral  dos  Correios,  qMc 
obriga  os  mestres  das  embarcações  a  participarem  na  Adnú- 
Bistraçâo  do  Correio  as  suas  sabidas  dez  dias  antes  de  se  vc- 
rifícarem:  ha  por  bem  que  seja  alterado  o  eitado  artigo,  fi- 
cando reduzidos  a  dous  dias  os  dez  nelle  marcados  para  aquellc 
fim.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  expe- 
dição das  convenientes  ordens. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  27  de  Fevereiro  de  1837.— 
Manoel  da  Fonseca  Uma  e  Sí7e?a.— Sr.   Luiz  Francisco  Leal. 


N.  114.— JUSTIÇA.  — Em  27  de  Fevereiro  de  1837. 

Vviso  ao  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe,  sobre  medidas  tomadas  para 
o  restabelecimento  da  ordem  publica. 

ílhn.  e  E\m.  Sr.— -Dei  conta  ao  Regente  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor  D.  Pedro  II  do  ofticio  que  V.  Ex.  me  di- 
vigio  con)  a  data   de  3t  do  mez  passado>    em  que  participa 
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haver  tomada  posse  da  Presidência  no  dia  19,  oestadoem  qtie 
achou  a  Provinda,  eas  medidas  que  lhe  parecérAo  convenientes 
empregar  para  o  restabelecimento  da  ordem  publica.  O  Re- 
gente nSo  pode  approvar  o  procedimento  que  Y.  £x.  teve  em 
mandar  encerrar  os  summarios  a  que  se  procedeu  em  razão 
das  desordens  acontecidas  nos  mezes  de  Novembro  e  Dezembro, 
porque  hc  isso  huma  manifesta  usurpação  da  jurtsdicçíio  do 
Poder  Judiciário,  que  deve  ter  o  seu  curso.  legal.  Se  alguns 
Juizes  de  Paz  sdo  do  partido  anarchista,  e  como  laes  suspeito 
como  fetttores  ou  complices  dolie,  V.  Ex.  tem  em  sen  poder 
suspende-los  o  manda-los  processar,  nâo  consentindo  deste  modo 
que  ellús  orgànisem  pi*oces50s  em  que  respira  a  parcialidade 
pelos  seus,  e  possdo  pdr  em  perigo  a  innoceneia  de  cidadãos 
paciticos.  Se  alguns  Juizes  do  partido  legal  commelterem  tam- 
bém excessos  no  desempenho  de  seus  deveres,  mii^ter  he  pro- 
ceder contra  elles  da  maneira  acima  indicada,  porque  o  Go- 
verno imperial  reprova  injustiças  e  violações  de  Lei,  quem  quer 
que  sejAo  os  que  as  commettâo.  Mas  assim  como  o  Governo, 
desela  que  a  imparcialidade  presida  á  administração  da  Justiça, 
quer  que  s<^&o  punidos  com  as  penas  da  Lei  aquelles  que  do 
seu  nootu-proprio,  e  sob  quaesquer  pretextos  que  possfio  oceorrer 
se  atrevem  a  pór  em  convulsão  huma  porção  do  Império,  dando 
occasiâo  a  males  que  custAo  muito  a  remediar,  e  ás  vezes  sdo 
sem  cura.  O  Governo,  fiel  á  Constituição  do  Império  que  faz 
a  todos  os  cidadãos  iguaes  diante  da  Lei,  não  distingue  entre 
os  compromottidos  senão  os  factos  de  cada  hum,  e  jamuis  as 
qualidades  de  Deputados  Provincíaes,  ou  Empregados  Públicos, 
ou  sujeitos  de  fortuna,  que  por  ventura  possão  caracterisar  a 
algum  ou  alguns  deites.  Se  por  desgraça  alguns  desses  indi- 
víduos se  complicarão  nesses  attentados,  devem  ser  punidos  pela 
Lei,  como  qualquer  outro  cidadão.  Estes  são  os  princípios 
do  Governo,  porque  são  os  da  TiOnstituição,  que.  elle  deseja  e 
se  esforça  para  ver  mantida  em  toda  a  sua  pureza.  Para  a 
Bahia  já  se  expedirão  ha  mais  tempo,  e  agora  se  renovão  as 
ordens  qoe  V.  Ex.  reclama. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  2t 
de  Fevereiro  de  1837.  — Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.  115.— Em  27  de  Fevereiro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  ProYincia  da  Bahia,  era  resposta  ao  seu  oflicio  em 
que  participa  nAo  poder  a  Guarda  Nacional  prestar  o  soccorro  que  re- 
clama o  Presidente  das  Alagoas. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  o  recebimento  do  oflicio  de  V. 
Ex.  de  14  do  mez  corrente  em  que  tratando  do  que  lhe  foi 
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determinada  em  o  Aviso  de  7  de  Janeiro  ultimo»  declara  4110 
lhe  parece  impossível  prestar  da  Guardai  Nacional  o  soecorro  qii« 
reclama  o  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  por  quanta 
prestando  os  Corpos  delia  o  serviço  nos  Domingos,  be  ée  esperar 
que  não  so  sujeitem  a  hum  embarque  para  fora  da  Província. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Sen^ior  1>.  Pedro  II  a 
cujo  conhecimento  levei  o  dito  ofOcio  manda  significar  a 
V.  Ex. ,  que  sendo  pelo  art.  145  da  Constituição  obrigados 
todos  os  Brasileiros  a  pegíir  em  armas  para  sustentar  a  Inde* 
pendência  e  integridade  do  Império,  e  defendè-lo  de  seus  iní- 
rnigos  externos  ou  internos,  nAo  he  de  esperar  que  alguém  se 
não  queira  sujeitar  ao  que  prescn*ve  a  mesfua  Constituição: 
quando  está  em  perigo  a  segurança  publica,  a  Autoridade  deve 
applicar  os  meios  para  n^antè-la,  e  aos  cidadãos  não  fica  arbí- 
trio, pa<a  sujeita r-se  ou  não  ás  ordens  superiores. 

O  Governo  insiste  que  V.  Ex.  preste  o  soc<5orro  se  lhe  fftr 
pedido,  como  jà  foi  ordenado,  mormente  quando  poucas  serio 
as  praças  necessárias  para  aquelle  fim. 

£  como  convém  sempre  aliar  á  necessidade  os  meios  mais 
brandos  e  óbvios  para  satisfazè-la,  so  a  medida  se  tornar  iii«* 
dispensável,  deve  chamar  voluntários,  e  quando  não  bastem, 
alistar  aqueiies  qne  menos  falta  possão  fazer  á  suas  famílias 
6  negócios. 

Os  Bahianos  seguramente  se  penetrarão  da  idéa  de  que»  se 
a  paz  fór  alterada  nas  Provindas  vizinhas,  he  necessário  res- 
tabelecè-la  pura  que  o  contagio  se  não  con«munique  a  essa, 
e  que  he  melhor  deTendô-la  fora  delia  do  que  correr  o  risco 
de  defendè-la  no  próprio   território. 

Accresce  que  estando  empregadas  quasi  todas  as  forças  d« 
1.*  Linha  nas  Provindas  do  Pará  e  S.  Pedro,  não  restão  stme- 
Ihantes  recursos  ao  G)verno  para  dispor  delias  em  beneficio 
das  Alagoas. 

Beus  Guarde  a  V.  Ex. — ^Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Fevereiro  de  ÍS^.— Gustavo  Adoifo  de  Águil^r  J^OMUaja. 
-^Sr.  Presidente  da  Província  da  Baliia. 


N.  116.— Em  27  de  Fevereiro  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  Municipal  interiao  para  mandar  antes  para  a  Casa  de  Correeçio 
do  que  para  o  Arsenal  de  Marinha  os  presos  sentenciados  por  mais  de 
três  annos. 

Em  consequência  de  se  terem  evadido  do  Arsenal  da  Marinha 
presos  sentenciados  a  trabalhos  públicos,  talrez  por  faUa  da 
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neceâsaria  vigilância  qac  sobre  cllcs  deve  haver,  ordena  o  Re« 
genle  em  Nomo  do  imperador  o  Senhor  I).  Pedro  II  que  Vm. 
mande  com  preferencia  os  presos  sentenciados  por  mais  de  três 
annos  para  a  Casa  de  Correcção  por  ser  ahi  lugnr  mais  se- 
guro e  estar  debaixo  de  maior  vigilância  como  convém. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  27  de  Fevereiro  do  1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  FarUoja, 


N.  117.— Em  27  de  Fevereiro  de  1837. 

Ao  CommandaDtc  Geral  dos  Municipacs  Pormaneatos,  para  que  o  OfBeíal 
de  guarda  na  Repartição  do  Thosouro  preste  o  auxilio  que  lhe  exigirem 
as  Autoriditdes  do  niestno  Thcsouro. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II 
ordena  que  Vm.  expeça  as  convenientes  ordens,  afim  de  que 
o  Oífíclal  do  Corpo  do  seu  conimando  que  se  achar  de  guarda 
na  Kepartíçâo  do  Thesouro  Publico  Nacional  preste  todo  e 
qualquer  auxilio  que  fôr  exigido  pelas  Autoridades  do  mesmo 
Thesouro. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  27  de  Fevereiro  de  1887.— 
Gmtavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.  118.— FAZENDA.— Em  28  de  Fevereiro  de  1837. 

Circular  solvendo  duvidas  que  tem   oecorrído  em  algumas   Thesourariat 
sobre  08  vencimaotos  dos  Empregados  quando  substituem  os  impiedidos. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional  deliberou  em  sessão  do 
mesmo  Tribunal  em  soluçHo  das  duvidas  que  tem  occorrido 
em  algumas  Thesourarias  sobre  os  vencimentos  dos  Empregados 
deltas,  qumdo  substituem  os  impedidos,  que  observe  o  se- 
guinte, em  quanto  a  Assembléa  Geral  Legislativa  não  mandar 
o  contrario: 

1.0  No  caso  de  impedimento  por  moléstia,  se  este  passar  de 
40  dias,  haverõo  desse  termo  em  diante,  se  o  requererem ,  a 
quinta  parte  dos  ordenados  dos  impedidos,  por  quem  servirem, 
c  a  quem  a  mesma  quinta  parte  se  descontará  nos  pagamentos. 
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que  selhes  fizorem,  na  conrormidade  do  Capitulo  W  §  6^  do 
Alvará  de  20  dft  IX^zcmbro   de  1753. 

2.°  Quando  os  impedidos,  por  qualquer  outro  motivo,  n5o 
tiverem  vencimento  dos  seus  respectivos  empregos,  ou  perce- 
berem sómcnlo  metade,  applicar-se-hâo  esses  ordenados,  que 
deixão  de  perceber  em  todo  ou  em  parle,  aos  outros  Em- 
pregados, que  os  substituírem,  em  quanto  durar  o  impedi- 
mento; prerazendo-se  a  cada  hum  destes  o  ordenado  do  em- 
prego (|ue  servir,  e  ficando  para  a  Fazenda  Nacional  o  resto, 
se  o  houver. 

No  caso  de  não  chegarem  os  ordenados  que  deixarem  de  per- 
ceber os  impedidos,  para  inteirar  os  vencimentos  dos  serven- 
tuários se  preencherá,  a  titulo  de  gratilicaçâo,  o  que  f;)ltar 
para  prerazer  os  respctivos  ordenados  pela  Fazenda  Nacional, 
por  conta  das  despezas  eventuaes;  com  advertência,  porém,  de 
que  se  não  considerará  substituição  de  hum  por  outro  Empre- 
gado nas  classes  em  que  houverem  dous  ou  mais. 

3.*  Os  Empregados  que  substituírem  aos  que  obtiverem  li- 
cença com  ordenado  por  inteiro  na  forma  do  art.  93  da  Loi 
de  24  de  Outubro  de  1832,  c  aos  que  se  acharem  comprehen- 
didos  no  ai*t.  33  da  Constituição,  perceberão  os  ordenados  dos 
empregos  que  servirem,  prefazendo-se  pela  Fazenda  Nacional, 
por  conta  das  despezas  eventuaes,  e  a  titulo  de  gratificação,  a 
differença  entre  os  seus  ordenados  e  os   dos  sub:»tituidos :    o 

que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de 

cumprirá» 

Thesouro  Publico  Nacional  cm  28  de  Fevereiro  de  1837.— 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.  119*— IMPÉRIO.— Em  2  de  Março  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  fí\ando  a  iutclligencía  do 
art.  6.0  do  contraclo  celebfado  com  a  Companhia  de  Niclhcrohy  cm  o  1.* 
de  Dezembro  do  anão  passado^  relativo  ao  transporte  de  agentes  da  au- 
toridade publica. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  levado  ao  conhecimento  do  Re" 
gente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  olficio 
de  y.  Ex.  de  25  do  mez  findo,  c  mais  papeis  que  o  acom- 
panharão, no  qual  Y.  Ex.,  em  vista  das  duvidas  que  tem 
Decorrido  na  intellígencia  e  execução  do  art.  G.*"  do  contracto 
celebrado  entre  o  Governo  central  e  a  Companhia  de  Nicthe- 
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roliy  om  o  l.""  de  Dezembro  passado,  pede  para  obvia-las  escla- 
recimentos a  fospeilo:  o  mesmo  Regente,  |x>sto  que  seja  bem 
explicito  o  citado  artigo,  c  portanto  não  necessite  de  ne- 
nhuma declaraçilo,  todavia  como  V.  E\.  a  exige»  para  poder 
contestar  ao  Presidente  da  Directoria  da  mencionada  Compa- 
nhia, manda  signifícar-lhO)  para  soo  govcnio,  que  o  dito  ar- 
tigo comprehendc  a  todos  os  indivíduos,  sem  excepção,  que, 
t>'>ra  serem  transportados  nas  barcas  de  vapor,  apresentarem 
titulo  legal  de  qualquer  autoridade  civil,  ecclesiastica,  ou  mi- 
litar, |)or  cila  assignado,  em  que  se  faça  crtlo  que  os  mesmos 
indivíduos  vão  de  tal  a  tal  ponto  em  servido  publico,  afim  do 
que,'  tomando^sc  dcUes  conhecimento,  quando  fôr  de  mister, 
se  fiscalizem  os  abusos  qiic  por  ventura  possão  introduzir~so 
em  alguma  occasião,  devendo  neste  caso  ser  punidos  os  cri- 
minosos. 

Deus  fiuardo  a  V.  Ex. — ^Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  2  de 
Março  de  1837. —  Manod  da  Fonseca  Lima  e  Si7t?a.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.   120.^Em   2  de  Mai^ço  de  1837. 

Ao  Director  da  Rscola  do  Medicina  úa  Còrio,  declarando  que  nilo  podf^i 
ser  dispensados  do  serviço  da  Guarda  Nacional  dous  Knipregados  da  nvesma 
Escota,  aos  quaej»  deverá  abonar  as  faltas  que  derem  por  cau>a  do  «líto 
serviço. 

Não  se  podendo  concedi. r  mais  dispensas  do  serviço  da  Guarda 
Nacional,  tendo  ficado  sem  cíTeito  todas  as  que  forao  oiilr  ora 
coDcedidas:  O  Regente  em  Nome  do  Imperador  manda  declarar 
a  V.  S.,  em  soluçfio  ao  seu  oflicio  de  27  de  Fevereiro  passado, 
que  os  dous  Empregados  da  Escola  de  Medicina  da  C6(te,  a 
que  elle  se  refere^  devem  sujeitar-«e  ao  serviço  da  Guarda  Na- 
cional, para  que  forão  qualificados,  o  que  as  suas  faltas  na 
Repartição,  a  que  pertencem^  nos  dias  daquclle  scjrviço,  devem 
ser  consideradas  como  se  estivessem  doentes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  2  de  Março  de  !837.  — 
Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva, ^S^r.  Domingos  Ribeiro  dos 
Guimarães  Peixoto. 


Decinôes  ^^ 
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N.»  12l.-^MARINHA.->Kfn  2  de  Março  de  1837. 

I>elerDiÍDaiido  que  se  nomeiem  doas  Ofiiriaes  de  Fazenda  do  numero  para 
irem  servir  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum  como 
encarregado  de  todos  os  géneros,  e  mais  objectos  pertencentes  aos  nauos 
da  Armada  alli  eiístentes,  e  outro  eomo  Escrhlio  da  receita  e  despeia, 
coro  as  aitribuições  que  comiielem  ao  Conroiaiarío  Geral  de  Esquadra»  e 
seu  Escrívfto. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  Determina  que  sejão 
nomeados  dous  Officiaes  de  Fazenda  do  numero,  aflm  de  irem 
servir  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  hum 
de  Encarregado  de  lodos  os  géneros,  e  mais  objectos  pei^ten- 
<;entes  aos  navios  da  Armada,  que  alli  se  acharem,  o  outro 
de  Escrivão  do  seu  cargo,  exercendo  as  attribuivões,  que 
competem  ao  Commissario  Geral  de  Esquadra,  e  seu  Escrivão, 
pelo  Alvará  de  7  de  Janeiro  de  1797,  o  qual,  bem  como 
outro  da  mesma  data,  que  citabeleceu  a  (órma  da  arrecadação 
da  Fazenda  a  bordo  dos  referidos  Navios,  deverão  servir  aos 
nomeados  de  Regimento  na  parte  que  lhes  fór  applicavel; 
abonando-se  aos  mesmos  unicamente  o  vencimento,  que  com- 
petir por  seus  empregos,  c^mo  embarcados  em  Transportes. 
O  que  paiiicipo  a  Vin.  para  sua  intelligencia  o  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  2  de  Março  de  1837. — 
Salvador  José  Maciel. ^Sr,  Joaquim  António  Caminha. 


N.«  122«— Em  2  de  Março  de  1837. 

Circular  aos  Presidentes  das  Províncias,  mandando  cumprir  literalmente  a 
disposição  do  S  3.»  do  art.  1.*  da  Resohiçllo  de  15  de  Oiítubro  de  tS3», 
4ue  manda  abonar  mais  meio  soldo  a  diversos  OfDciaes  da  Armada  em- 
barcados em  navios  armados  em  guerra. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Constando  que  em  algumas  Provincias 
se  não  tem  observado  o  disposto  no  §  3,'  do  art.  l.'  da 
Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa  de  15  de  Outubro 
ultimo,  que  manda  desde  logo  abonar  aos  OíTiciaes  da  Arma- 
da, da  Artilharia  da  Marinha,  Fazenda,  e  Náutica,  que  esti- 
verem embarcados  em  navios  wmados  em  guerra,  mais  meio 
soldo  de  seus  respectivos  postos,  além  dos  outros  vencimentos: 
Determina  o  Regente,  em  Nome  do  imperador,  que  V.  Ex. 
expeça  as  ordens  necessárias,  a  bem  de  cumprir-se  religiosa- 
mente nessa  Provineta  a  referida  disposição,  que  deve  enlen- 
der-se  a  respeita  dos  navios  armados  em  guerra,  que  se 
aeharem  nesse  porto   artilhados,  trrpolados  e  promptos,   afím 


-  75  — 

de  satilrcm  porá  qualquer  Gommissdo,  todas  as  vezes  que  fôr 

preciso . 

Dtíits  Guarde  a  V.  Ex. —Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  2 
de  Março  do  1837. — Salvador  José  Maciel. ^8r.  Francisco  de 
Soicza  Paraizo,  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

Idêntico  ás  demais  Províncias. 


N.*  123.- FAZENDA.  — Em  2  de  Março  de  1837. 

Portaria  drcluratido  que  a  abolição  da  contribuição  dos  couros  he  extensiva 
aos  do  consumo  do  Município. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  ílque  na  intclligcncia, 
cm  soluçAo  ao  que  representou  em  27  do  passado,  que  a 
aboliçflo  da  contribuição  dos  couros  de  que  trata  o  §  *•' 
do  art.  8.^  da  Lei  de  22  de  Outubro  passado»  lio  extensiva 
aos  do  consumo  do  Município. 

Rio  de  Janeiro  cm  2  de  Março  de  1837.  —  Manoel  do  Nas- 
cimento  Castro  e  Sdva, 


N.'  124.— MARINHA.— Em  3  de  Março  de  1837. 

Ao  Pre^idcntc  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  commu- 
iiicando  a  deliberação  da  nonieaçflo  de  2  Officiaes  de  Fazenda  para  serem 
encarregados  da  arrecadaçAo  e  contabilidade  dos  géneros  pertencentes  a 
Armada ;  determinando  que  o  mesmo  Presidente  nomeie  hum  OflQdal  da 
Armada  para  ser  interinamente  eiM^arregado  dos  armazéns  da  Marinba ;  e 
marcando  os  vencimentos  que  lhes  devem  ser  abonados. 

Illm.  e  E\m.  Sr.— Tendo-se  mandado  ncmiear  dous  OfBciaes 
de  Fazenda  do  numero,  afim  de  irom  servir  nes^sa  Província, 
hum  de  encarregado  de  todos  os  géneros  e  mais  objectos; 
pertencentes  aos  navios  da  Armada,  que  ahi  se  acharem,  e 
outro  de  Escrivão  de  seu  cargo,  exercendo  as  attribnições, 
que  competem  ao  Commissario  Geral  de  Esquadra,  e  seu  Es^ 
erivfto,  pelo  Alvará  de  7  de  Janeiro  de  1797,  o  qual,  bcni 
como  outro  da  mesma  data,  que  estabeleceu  a  forma  da  ar- 
recadação da  Fazenda  a  bordo  dos  reíéridos  navios,  deverão 
servir  aos  nomeados  de  Regimento,  na  parte  que  lhes  íór  appli- 


—  To- 
cável; abonandose  á  dles  uoicameuie  o  vencimento,  q\w 
competir  por  seus  Empregos,  como  embarcados  em  Transporles; 
assim  o  parlicipo  a  V.  Ex.  ixira  seu  conhecimento,  c  governo. 
Por  esta  oecasido  determina  o  Regente  em  Nomo  do  Imp**- 
rador,  que  V.  Ex.  nomeie  hum  dos  Olfíciaes  da  Armada  ahí 
existentes,  aflm  de  encarregar-sc  interinamente  dos  armazéns 
de  Marinha  dessa  Província,  executando  provisoriamente  ci 
disposto  acerca  dos  Inspectores  dos  Arsenacs  do  Pará  e  Per- 
nambuco no  art.  5i,  Capitulo  1.**,  Titulo  3.°  do  Keguhunen- 
to,  que  baixou  com  o  Decreto  de  13  de  Janeiro  de  1834,  de 
que  rcmetto  o  exemplar  incluso. 

Deu5  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  3 
de  Março  de  1887. — Salvador  José  Maciel,  --Sw  Presidenle 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.»  1-25.— FAZENDA.— Em  4  de  Março  de  183T. 

A  respeito  de  duas  dívidas  qtic  se  pagarão  em  virtude  de  sentença  contra  a 
Fazenda  Nacional  sem   resolução  do  Thcsouro. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  atlcndendo  a  que  as  dividas 
de  José  Francisco  Baptista,  e  Thomé  AiTonso  de  Moura,  de 
que  trata  o  oííicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia  de  27  de  Janeiro  uUimo  sob  n.^  13,  foriío 
indevidamente  pagas,  não  só  porque  obstavão  as  disposições 
da  Provisão  de  27  de  Julho  de  1824  e  do  art.  31  da  Lei  de 
24  de  Outubro  de  1832 ;  mas  também  porque  tendo  o  dito 
Sr.  Inspector,  dado  conta  em  seu  officio  do  1."*  de  Outubro 
do  anno  lindo  das  sentenças  que  os  referidos  credores  linhâo 
alcançado  contra  a  Fazenda  Nacional,  cm  cumprimento  da 
Ordem  de  11  de  Dezembro  de  1835,  nada  deveria  proseguir 
sem  a  resolução  do  sobredito  Tribunal,  que  a  communicou  em 
22  de  Novembro  de  1836,  resolveu  em  sessão  do  mesmo  Tri- 
bunal ordctiar  ao  referido  Sr.  Inspector,  que  faça  reduzir 
este  negocio  ao  estado  em  que  estava  quando  oflíiciou  no  1.* 
de  Outubro,  atô  haver  resolução  da  Assemblóa  Gerai  Legisla- 
tiva: o  que  cumprirá  dando  conta  do  que  occorrcr. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  4  de  Março  de  1837.  -^ 
Manoel  do  yascimcnlo  Castro  c  Silva. 
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N.*»  126-  IMPÉRIO  —Em  6  de  Março  de  1837. 

Atiiiullantlo  a  elHçAo  de  DopiitAdos  á  Asseuibli^a  Geral  UpUlatha  pala  Pro* 
vincia  da  Parabyba,  e  luanaaudu  proceder  a  BO\a  eleiçflo,  cmíih  de  Eleitore» 
como  df  DepuUdos. 

I!lin.  e  E\m.  Sr. — Tendo  chegado  ao  conhecimento  do 
Regente  em  Nomo  da  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  U  que 
nj  occasião,  em  (fue  nu  Província  da  Parahyba  se  expodirdQ 
as  c>onvenienles  ordens  pam  se  proceder  á  eleiçAo  de  Deputados 
i\  Assembléa  Geral  Le^iislativa  que  devem  á(»rvir  na  próxima 
Legislatura,  se  levantou  lium  partido  (^e  miseráveis  ambiciosos, 
que  entre  si  combinados  se  propozerdo  com  o  maior  escândalo, 
e  a  despeito  das  ro.^peclivas  Leis,  a  obter  os  cargos  de  repre- 
sentantes por  nquolia  Província  com  oxchisdo  dos  cidadãos 
beneméritos,  formando  para  esse  fim  horriveis  cabalas,  e  com- 
promettendo  com  ellas  até  algumas  autoridades  c  pessoas 
respeitáveis,  a  quem  puderflo  illudir:  sendo  entre  todos  de 
notar  o  criminoso  expediente  de  aiigmentar-sc  o  numero  dos 
Eleitores  dos  dilTerente^  distríctos  da  Provincio,  especialmente 
d  )S  de  Piancó  e  Souza,  a  hum  ponto  lHo  excessivo  e  extraor- 
dinário qne  por  si  mesmo  deu  a  conhecer  as  intenções  de 
que  se  achavâo  possuídos,  de  grang(*arem  votos  a  lodo  o  custo, 
para  o  que  não  só  induzirão  os  respectivos  Parochos  a  apre- 
sentarem listas  falsas  de  srus  parochianos,  introduzindo  nellas 
nomes  do  individuos  suppostos,  com  a  promessíi  de  serem 
os  mesmos  Parochos  attendidos  o  conlnmplados  uas  votações, 
mas  lambem  chegarão  a  perseguir  a  todos  aquelies  que  não 
se  c>onformando  com  os  seus  piiniveis  planos  linhâo  escrúpulo 
de  oITender  desta  sorte  os  direitos  dos  mais  cidadãos  da  Pro- 
víncia, em  quem  com  toda  a  justiça  podiào  os  seus  votos  ser 
empregados ;  e  scwúo  constante  a  falsidade  com  que  os  ditos 
Parochos  na  aproicntaçâo  de  suas  listas  attestdrâo  indigna- 
mente o  augiTiento  da  populaçSo  em  suas  respectivas  Parochias 
no  curto  espaço  de  hum  anno,  e  com  especialidade  as  dos 
dous  mencionados  distríctos,  que  mais  avultarão,  porque  nem 
houve  emigração  para  elles,  que  alterasse  o  seu  antigo  numero 
de  fogos,  nem  era  possível  este  augmento,  combinando-se  Os 
mappas  estatísticos  organisados  no  anno  antecedente;  e  notando- 
«e  além  daquella  falsidade  a  repugnância  de  alguns  Juízes  do 
Paz  em  darem  novos  mappas  na  conformidade  das  ordens  que 
Ibes  forão  expedidas,  o  que  dá  oecasiõo  a  suppAr-se  a  sua 
conuivencia  com  os  autores  de  todo  o  trama  acerca  daquello 
inculcada  população,  que  lhes  convinha  conservar  occulto; 
prctondendo*  huns  c  outros  por  todos  estes  tortuosos  e  sub* 
veraivQs  meios,  que  a  maioria  da  votação  rccahissc  somente 
nas  pessoas  de  seus  favoritos,  isto  he,  que  os  votos  dos  ima- 
ginados Eleitores  daqucllas  duas  Parochias  decidissem  cxclu- 
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sivamcnte  da  eleição  da  Provincin,  suíTocaiido  todos  os  dos 
mais  Eleitores:  o  mesmo  Reg(*nto,  ponderando  em  todas  estas 
circumstancias  mencionadas,  que  tornarão  illegal  c  monstruosa 
a  eleição  de  Deputados  á  Assemblóa  Geral  Legislativa  pela 
Provinda  da  Parahyba,  he  intolerável  e  punivel  o  procedimento 
dos  que  lhe  dcrão  impulso,  ha  por  bem  annullar  a  referida 
eleiçiSo,  e  ordena  que  Y.  Ex.,  tendo  presentes  todas  as  irre- 
gularidades e  absurdos,  de  que  Sfí  valerão  aquolles  influentes, 
dò  as  providencias  necessárias  para  que  se  proceda  á  nova 
eleição  na  conformidade  das  Leis ;  fícando  na  intelligencia  de 
que  deve  empregar  a  maior  vigilância  em  que  sejão  exactas  as 
listas  dos  habitantes  de  cada  hum  dos  districtos  que  servem 
de  base  ás  primeiras  votações,  e  fazer  responsáveis  os  Parochos 
e  as  mais  autoridades,  de  que  dependem,  de  qualquer  inexac- 
tidão que  noilas  notar,  obstando  as  c^ibalas  que  contra  o 
art.  101  do  Código  Criminal  costumão  em  taos  occasiões 
formar  os  que  sem  uierito  algum  querem  ter  parte  na  repre- 
sentação nacional,  fazendo  delia  hum  modo  de  vida,  e  na  qual 
se  tem  visto  ílp:urarem  entes  nullos;  e  estando  finalmente 
certo  de  que  será  nulla  a  eleição,  cuja  marcha  não  fór  fundada 
nas  Leis  existentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  6 
de  Março  de  1837.  — Manoel  da  Ponsrca  Lima  e  Silva, — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parali}bu. 


N/  127.— Em  6  de  Março  de  183T. 

Mandando  obscrTar  o  Projecto  dr  Kstatutos  para  a  Escola  de  Medicina  da 
Corte,  ofTerecido  pelo  respectivo  Director,  com  as  alterações  abaiio  de- 
claradas. 

Sendo  presente  ao  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II  com  o  ofllcio  de  V.  S.  de  20  de  Janeiro 
ultimo  o  projecto  de  Estatutos  para  a  Escola  de  Medicina 
desta  CArte,  ofTerecido  por  V.  S.  á  Faculdade  respectiva: 
o  mesmo  Regente,  atteudendo  a  urgente  necessidade  de  taes 
Estatutos ;  e  tendo  e  Ji  vista  que  podem  caber  na  comprehcnsâo 
da  ultima  parte  do  art.  3V  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1832 
algumas  das  disposições  do  referido  projecto,  «consideradas 
como  Regulamento  provisório  da  Faculdade,  ha  por  bem 
permittir  a  sua  observmcia,  exceptuadas  porém  aquelias  dis- 
posições que,  por  precisarem  de  deliberação    Ligislativa,  vão 


--79  - 

^notadas  lia  relação  inclusa.    O  que  parlicipo  a  V.  S.  para 
»ua  intclligcncia  c  cjiecuçdo. 

Deus  Guarde  a  V.  S  —Paço  em  6  de  Março  de  1837.  — 
Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva, — Sr,  Domingos  Ribeiro  dos 
Guimarães  Peixoto. 


■lelaçllo  daâi  eiLeepeOefii  leiias  aa  Projeeio  á^ 
VjMi^taton  para  a  llscola  de  Medicina  desta 
C^rle,  a  que  ne  refere  o  Aviso  desta  dato. 


No  arl.  9."  §  7.*,  as  palavras — julgar  o»  concursos  dos 
pensionistas  da  Escola,  na  conformidade  dos  presentes  Esta- 
tutos.-* 

No  mesmo  art.  %  li,  as  palavras — ficando  livres  de  direitos 
de  importação  assim  estes,  como  todos  os  mais  objectos,  ou 
ulensis  concernenles  ao  uso  da  Escola. — 

No  mesmo  art.  o  ^  ISr. 

No  mesmo  art.,  ^  16,  as  palavras -«ficando  absolutamente 
sem  efleito,  &c.  —até  o  fira. 

O  art.  10. 

No  arl.  12,  os  S§  5%  6.%  e  10. 

Os  arts.  14,  lo,  16  c  17. 

No  art.  24,  as  palavras — a  taxa  dos  exames  preparatório». 

No  art.  29,  as  palavras—  no  que  íòv  de  sua  braçagem  elle 
se  regulará  pelo  Regimento  das  Secretarias. — 

Os  arts.  30  e  33. 

No  art.  35,  o  quo  pertence  á  aposentadoria. 

No  art.  43,  as  palavras*^ como  também  em  laboratório 
chimieo,   Jtc.— atéofim. 

No  mesmo  artigo,  os  %%  2.*  e  3.*. 

O  art.  46. 

No  art.  6S^  o  que  pertence  às  taias  de  6»000  réis  e  2»00« 
réis. 

O  art.   73. 

No  art.  7o,  a  2.*  parte— poder-ae^haeomtiido,  &c* 

No  art.  77  %  4.%  o   que  pertence  á  multa  de  1^000  réin. 

No  art.  82  »  1.»  e  3.%  o  que  pertence  á  substituição  das 
cadeiras  por  substitutos  bonorarioSf  ou  estudantes. 

Os  arts.   83,  e  91  $  3.^ 

Os  arts.  92,  94,  lOO,  107  %  1.%  c  no  §2.%  as  palavras— 
ficará  inbibido  de  proseguir  o  curso  < — 

Os  arts.  121,  \^,  123,  124,  12Õ,  126,  127,  e  129  §  1% 
nas  palavras  —  e  os  que  decorrerem  do  I>omingo  de  Entrudo  á 
Quarta-Feira  de  cinza  inclusive. — 


-   SO  r- 

Os  aiU  130,  131,  132,  133,  134,  135,  i:>4.  155,  Í^C,  p 
158,  no  que  piMlciice  ao  subsidio  de  100?>;00  ivis. 

No  art.  1G4,  o  §  l.'. 

Os  arls.  ICo,  171,  179,  180,  c  184  §  9.%  no  que  perience 
à  multa  de  3  a  15  dias  do  ordenado. 

No  art.  18G,  na  tabeliã  das  penas  por  omissão,  o  n.**  1."| 
cm  quanto  á  pena  por  falta  de  liçAo,  ou  ignorância  delia -^  o 
n.°  2."— o  n.**  3.",  no  c|ue  pertence  á  multa  de  20^G00  réis 
—  e  os  J5§  finaos —as  faltas,  ííC.-- outro  tanto,  &€• 

No  mesmo  artigo,  na  labella  das  penas  por  com  missão,  o  n.**2.* 
— o  n.*  4.**  nas  palavras— podendo  então  a  Faculdade  punir, 
&c.,   até  o  íim— on.»  5.". 

Os  arts.  187,  188,  189,  190,  192,  196  o  201. 

No  fim  dos  E^latutos,  depois  do  art.  210,  o  — JÇ  addilivo 
00  art.  102.  — 

Secretaria  de  Kstado  dos  Negócios  do  Império  cm  G  dclVfarço 
de  1837. —  Lufx  Joítíjtnm  dos  Santos  Marrocos, 


Projecto  de  Eslalulos  pn  a  Escola  de  VieAiem 
do  Rio  de  Janeiro. 


TITUliO  I. 

CAPITULO  UNlCO. 
Da  FiKuldade  de  Medicina^  e  suas  átíribuifdes* 

Art.  1."  Entender-sc-ha  por  Faetlldôde  de  Medicina  o  Con- 
selho Académico,  formado  do  Director,  que  será  o  Presidcn- 
le,  e  dos  Lentes  Proprietários,  c  SabsUtutos.  Prosidtrá  tia  falta 
ou  impedimento  do  Director,  o  Lente  mais  antigo  no  Ma- 
gistério :  c  será  Secretario  delia  ( sem  voto  ]  o  da  Escola  de 
Medicina,  õ  qual  terá  assento  fixo  na  Mesa  das  sessões  á  es- 
qaerda  de  Pit^sideotc. 

Art  2.''  Haverá  Conselho  no  primeiro  dia  de  Merco,  e 
no  dia  vinte  de  Dezembro,  para  abertura  c  encerramento 
dos  trabalhos  Académicos;  bem  cotno  nos  dias  e  lioras,  que 
a  Faculdade  designar,  o  todas  as  vezes  que  o  Director  jolgar 
conveniente,  ou  algum  dos  Lentes  lh'o  requerer,  oommuni* 
cando  motivo  ponderoso,  e  urgente.  E  para  o  liaver,  cumpre 
que  eslejâo  presentes  metade  e  mais  hum  dos  Lentes  Proprie- 
tários. 
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Art.  8.*  Os  Sabstitutog  gamais  toinarJIo. parte  nas  delibe* 
racj5es  da  Faculdade,  relativas  aos  Lentes,  podendo  somente 
assistir,  e  ajudar  a  discutir.  Votarão  cointudo  para  a  for- 
mação da  lista  triplico  do  Director,  mas  nunca  serão  votados 
para  fazerem  parte  delia. 

Àrt.  4.*  Poderão  tomar  assento  na  Faculdade  os  Lentes 
Jubilados,  que  aceitarem  o  convite,  que,  por  accordo  da  maio- 
ria de  seus  membros,  lhes  dirigir  para  este  fím  o  Secretario. 
Esta  deliberação  terá  lugar,  sempre  que  ella  Julgue  mister 
illustrar-^  com  os  conselhos  daquelles  seus  collegas, 

Art.  6.^  As  suas  sessões  durarão  duos  horas ;  terminando- 
se  antes,  se  não  houver  matéria  para  discussão,  ou  prorogan- 
do-se,  80  assim  o  entender. 

E  poderão  ser  secretas  a  requerimento  do  algum  de  seus 
membros,  reconhecido  conveniente  pelo  Director,  e  convindo 
a  maioria:  as  Actas  neste  caso  se  farão  em  separado,  e  serSo 
fechadas,  lacradas,  e  guardadas  no  Archivo  reservado,  e  so- 
mente publicadas  por  deliberação  do  Conselho. 

Art.  C*  O  Director  abrirá  a  sessão  á  hora  marcada;  e 
finda  a  leitura  da  Acta  da  sessão  precedente,  assigna-la-ha, 
quando  approvada  pela  Faculdade;  e  concluído  o  expediente, 
porá  á  discussão  a  ordem  do  dia,  a  qual  não  poderá  ser  inter- 
rompida, se  não  por  negócios  importantes,  e  urgentes. 

Art.  7.*  Nas  discussões  guardar-sc-ha  sempre  reciproco 
respeito,  o  não  será  permitlido  fallar-se  mais  do  três  vezes 
sobre  a  mesma  matéria. 

Quanto  a  votação,  á  excepeçãt)  dos  casos  providenciados  nestes 
Estatutos,  todas  as  demais  questões  se  decidirão  á  pluralida- 
de de  votos.  E  nos  discussões,  ou  deliberações,  que  envol- 
verem indivíduos  do  mistura  com  honra,  interesses,  &c., 
far-so-ha  por  escrutínio  secreto  a  votação  respectiva. 

Art.  8.'  A  Faculdade  he  autorisada  para  decidir,  na  parte 
que  lhe  competir,  sobre  os  casos  de  omissão  ou  contraven- 
ção destes  Estatutos,  em  que  forem  incursos  quaesquer  dos 
I/^ntes,  Substitutos,  EstudanU^^s,  ou  Empregados  subalternos. 

O  Juízo  camerario  a  tal  respeito  será  firmado  sobre  denun- 
cia, ou  queixa,  que  á  Faculdade  se  dirigir  por  escripto,  contra 
qualquer  dos  indivíduos  acima  mencionados.  Essa  denuncia, 
ou  queixa,  será  assignada  pela  parte,  que  a  ofícrecer,  e  sobre 
ella  será  ouvido  lambem  por  escripto  o  Empregado,  ou  Estu- 
dante, contra  quem  se  dirigir. 

Sendo  porém  mais  de  três  os  comprehendidos  na  accusa- 
ção,  ouvir-se-ha  a  todos,  mediante  huma  Çommissão,  a  qual 
lavrará  o  competente  termo,  que  será  assígnado  por  todos  os 
membros  delia,  e  pelos  interrogados,  e  seguido  do  huma  nota 
apreciativa  da  mesma  Commissão,  para  ser  presente  á  Facul- 
dade. 
Se,  em  todos  os  casos,  houyer  necessidade  de  alguma  prova 
Decisões.  il 
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IcHémunhal,  ou  documt^ntal,  Sô  lAatá  ditado,  'qoe  tiSo  ètce- 
da  de  oito  dias,  para  qaalquer  das  partes  intcffósdd2($  na  de- 
nuncia ou  queixa,  fazer  as  nècossaiias  diligencias  a  respeito; 
salvo  o  caso  de  distancias,  oo  impossibilidade  tal  qae  moti^ 
ve  a  Faculdade  a  conceder  mais  latitude.  Nos  casos  de  faltas^ 
tanto  dós  Empregado^,  como  dos  Estudantes,  bastará  â  sim^iies 
certidão  por  quem  competir  passa-la,  para  sobre  ella  te  firmar 
a  decisão  cameruria  do  Conselho. 

Art.  9>    Compete  á  Facfuldade: 

1.*  Deliberar  sobre  o  que  fôr  còiiducentfc  aò  mcflioramen- 
to  do  ensino,  economia,  e  policia  da  escola;  propondo  aos 
poderei,  Legislativo  e  Executivo,  xis  medidas,  ou  reforfnas,  que 
julgar  necessárias. 

è.*  Apresentar  ao  Governo,  tia  conformidade  dô  art.  í.* 
da  Lei,  os  (res  candidatos  para  a  escolha  do  Director;  ser- 
vfndo-^se  da  form.  n."  1. 

A  votação  respectiva  se  Ibrà  por  cscrutinlo  secreto.  E  quando 
aconteça  que,  no  primeiro,  se  nao  verifique  a  maioria,  correrá 
segunda  vez  o  escrutínio  sobre  os  mais  votados ;  decidindo 
a  sorte,  no  caso  de  empate. 

Caso  haja  recusa  da  parte  do  Lenlò,  sobte  quetn  recahir 
a  escolha  ou  nomeação  do  Governo,  proceder-se-ha  á  nova 
votação;  assim  como  também  quando,  antes  de  findo  o  trien- 
nio,  succeder  falleéer  o  qUe  iscrvír  de  Director,  ou  Uie  fôr 
aceita  a  demissão  qne  requerer. 

3."  Nomear  o  Secretario,  e, eleger  o  llicsòuréiro,  na  con- 
formidade do  precitado  artigo  da  Lei ;  b  afpprovar  ou  reciisar 
as  nomeações  da  competência  do  Director,  que  por  elle  lhe 
forem  apresentadas. 

4.'  Nomear  annual mente  ôs  três  Professoreis  Públicos  p&tti 
os  exames  dos  preparatórios. 

5.«  Modificar  as  attribulçôfes  e  deveres  dos  EmpreâraBos, 
que  nfio  forem  de  nomeação  do  Governo,  conforme  ttr  con- 
veniente ao  bem  do  serviço. 

6.*  Nomear  CommissOes  d'entre  os  iseus  mcmbroií,  ott  €0to- 
metter  ao  Director  esta  nomeação. 

7.*  Julgar  os  concursos  dos  pensionistas  da  Escolta,  na  con- 
formidade dos  presentes  Estatutos  ;  e  os  de  que  trintSo  os  arts. 
5.*,  7.*  e  30  da  Lei,  dando  ao  candidato  escolhido  para  via- 
jar as  necessárias  fnstruçcGes. 

8.*  Conferir  os  prémios,  na  confbrmidadb  do  Tit  5.^  Sec. 
!.■  destes  Estatutos. 

9.»  Examinar  semestralmente  as  icontas  do  Thesoureiro,  e 
dar  balanço  todos  os  annos  á  Bibliotheca,  e  outros  estabetfr- 
cimentos ;  procedendo  aos  mesmos  e\ames,  todas  as  vezes  qao 
o  entender. 

10.  Receber,  por  intermédio  do  Thesoureiro,  cm  quartéis 
diantados,  a  quantia  decrftada  pelo  Poder  Legislativo  para 


as  despezas  da  Escola ;  e  (br  a  esles  dinheiros  seus  coropeten* 
tes  destinos. 

11.  ^mt^t  05  fundos»  l^^ado^,  o  pr^ntes,  de  quo  trata 
o  art.  32  da  Lei»  o  dispor  dos  mesmos,  como  alli  se  deter- 
mina. 

12.  Âpprovar  ou  rejeitar,  in  inkgrum  ou  parcialmente,  o 
orçamento  das  despezas  da  Escola,  c  o  relatório  sobre  o  es- 
tado delia,  que  annualmei^te  houveip  de  apresentar  o  Director. 

13.  Fazer  responsável  o  Director,  na  conformidade  das  Leis, 
quando,  por  ordem  sua  ou  uegligQnoia  sobr^  os  Empregajp|os 
subaltjt^rnoa»  Sjs  nãp  tenha  dado  aos  fundos  pecuniários  a  pre- 
cisa e  económica  applicação, 

14.  Designar  os  livros  que  se  devom  comprar  com  os  di- 
nheiros destinados  para  a  Bibiiotlieca,  e  mandar  effectuar  a 
ca»pra  dos  inesmos ;  ficando  livres  d(C  direitos  do  importação, 
assim  estes,  como  todos  os  mais  objectos,  ou  utensilios,  con- 
cernentes ao  uso  da  ]i!$cola. 

Quando  em  caixa  haja  quqntia  superioi'  a  500$000,  será 
logo  applicada  á  compra  de  liv^*os  designados;  se  porém  a 
Bibliotbeca  se  achar  enriquecida,  do  Dianeira  que  outra  ne«- 
eessidadf)  mais  pressante  se  faça  sentir,  a  Faculdade,  partici- 
pando ao  Governo,  c  fazendo  em  acta  a  competente  dcciara- 
çHo,  podor4  mudar  a  sua  applioaçlio. 

15.  Conceder  licença  no  anno  lectivo  ao  Lente,  ou  Subs- 
tituto» que  a  requerer  com  justa  causa,  com  tanto  que  cila 
não  exceda  de  quinze  dias  úteis ;  devendo  recorrer  ao  Qover- 
no  o  que  a  quizer  por  mais  tempo  no  anno. 

16.  Enviar  ao  Governo,  para  fa?er  remetter  ás  Camarás 
Municipaeí»,  hum  suficiente  numero  de  exemplares  do  Alma- 
nak  Académico,  de  que  consta  ^te  Regulamento,  e  annuql- 
mente  o  respectivo  supplemento,  a  fim  de  poderem  conhecer 
os  indivíduos,  que  por  ella  se  achdo  habilitados  para  exercer 
^uas  profissões  na  forma  da  Lei ;  ficandp  absolutamente  se;n 
eíTeito  quaesquer  exames  professionaes,  ou  registros  do  diplo- 
mas ou  cartas,  que  se  tenbão  incompetentemente  feito  nas 
ditas  Camarás. 

E  representar-lhe  igualmente,  para  que  as  mesmas  Cama- 
rás, independentemente  das  penas  impostas  nestes  Estatutos, 
facão  posturas  comminatorias,  e  as  executem  contra  aqucUcs, 
que,  sem  a  dita  habilitação,  se  intrometterem  a  exercer  no 
Império  as  respectivas  proTiseões* 
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TnviiO  II. 

Dmi  Empresadofl  da  BiMoIa  de  Medletea. 

CAPITULO  I. 

Do  Director. 

Ari.  10.  O  Director  terá,  além  do  ordenado,  que  lhe  oom* 
pete  como  Lente,  o  ordenado  e  gratificação  que  tem  os  Di- 
rectores  dos  Cursos  Jurídicos. 

Art.  11.  Nas  deliberações  da  Faculdade,  votará  como  mem- 
bro delia ;  nos  casos  porém  de  empato,  será  a  matéria  suj^ta 
á  nora  discussão,  com  intenrallo  de  vinte  e  quatro  horas 
pelo  menos;  competindo*lhe  o  voto  de  Minerva,  quando  em 
segunda  discussão  continue  o  empate. 

Art.  12.  Além  das  demais  attribuiçOes,  que  por  estes  Es- 
tatutos lhe  s9o  concedidas,  compete-lhe: 

l.""  Convo<'ar  a  Faculdade  nos  casos  marcados  nos  mesmos 
Estatutos,  c  sempre  que  o  Julgar  necessário,  ou  o  requerer 
algum  dos  Lentes,  na  forma  do  art.  ã.*" 

ã.""  Dirigir  com  assiduo  cuidado  a  administração  da  Es- 
cola, manter  a  policia  delia,  o  velar  na  eiocnção  da  Lei  de 
sua  organisação,  e  dos  seus  Estatutos,  sobretudo  na  parte  re- 
lativa ao  ensino. 

3.*  Cuidar  em  tudo,  quanto  fór  concernente  ao  estado  do 
ediílcio,  bem  como  na  conservação  dos  moveis  o  mais  objectos 
pertencentes  ao  estabelecimento ;  recorrendo  ao  Governo,  quan- 
do se  preciso  do  reparos,  ou  de  qualquer  outra   providencia. 

4.®  Ordenar  o  provimento  do  que  Mr  necessário  para  o 
serviço;  proporcionando  as  dcspezas  do  anno  corrente,  con- 
forme o  orçamento  respectivo,  e  recorrendo  ao  Poder  Execu- 
tivo em  casos  extraordinários. 

5.^  Propor  em  Conselho  as  medidas,  que  lhe  parecerem 
convenientes  á  disciplina,  economia  o  policia  académica,  p6-las 
em  execução,  quando  approvadas,  e  não  dependendo  de  re- 
solução legislativa,  nem  sendo  oppostas  ás  Leis  goraes  do  Es- 
tado. 

6.*^  Passar  provimento  de  preparador  da  cadeira  de  Ana- 
tomia aos  Estudantes,  que,  por  concurso,  o  merecerem ;  assim 
como  aos  que  houver  de  nomear  para  as  preparações  das 
outras  cadeiras ;  ouvindo  os  respectivos  Lentes  sobre  o  nu- 
mero e  aptidão  destes  últimos. 

7.*  Attestar,  por  occasíão  da  remessa  da  folha  dos  orde- 
nados, na  conformidade  do  art.  103  da  Lei  de  4  de  Outubro 
de  1831,  se  os  Empregados  tem,  ou  não,  cumprido  os  seus 
deveres. 
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8.*  Saspender  provisoriamonto,  som  todayia  exceder  de  vinte 
6  qualro  horas  úteis,  nos  casos  de  insubordinação  dos  Estu- 
dantes, ou  todos  os  trabalhos  escolares,  ou  sòmonte  os  de 
huma  ou  mais  aulas;  devendo  tudo  participar  immediata- 
mente  ao  Governo  para  o  prompto  restabeleci inento  da  ordem ^ 
e  á  Faculdade,  logo  que  esta  se  possa  reunir,  para  se  proceder 
á  inquirição  do  facto,  e  ao  mais  processo  da  sua  comprebensao. 

9.*  Nomear,  na  forma  do  art.  10  da  Lei,  o  Porteiro,  Bi- 
bliothecario  e  mais  Empregados  necessários  para  o  serviço: 
e  passar  provimento  aos  mesmos  Empregados,  assim  como  ao 
Thesoareiro  e  Secretario;  seguindo  porém  a  respeito  destes 
a  form.  n.*  3. 

10.  Conceder  licença,  mas  que  não  exceda  de  oito  dias 
úteis,  ao  Secretario,  c  Empregados  comprchendidos  no  citan- 
do art.  10,  que  com  justo  motivo  a  requererem. 

11.  Endereçar  ao  Governo  o  orçamento  das  dcspezas  or-* 
dinaiias  e  extraordinárias  da  Escola,  e  bem  assim  o  Relató- 
rio sobre  o  estado  da  mesma  a  todos  os  respeitos,  quando 
approvados  pela  Foculdade. 

12.  Determinar  todas  as  disposições  dos  concursos,  e  outros 
actos  públicos  da  Escola,  ouvindo  a  Faculdade,  quando  julgue 
mister. 

.  13.  Nomear  os  examinadores  para  os  exames  escolares, 
salvo  nos  casos  providenciados  nestes  Estatutos,  proceder  pela 
maneira  indicada  no  art»«iBS,  quando  se  d6  impedimento 
ou  falta  de  algum  Lente,  ou  Substituto,  e  prover  em  caso 
análogo  acerca  dos  Empregados  subalternos. 

14.  Nomear  as  Commissôes  que  lhe  forem  commetlidas 
pela  Faculdade,  na  forma  da  Sec.  6.*  art.   0.° 

16.  Determinar  a  restituiçíio  das  sommas  depositadas,  na 
conformidade  dos  arts.  14  e  29  da  Lei,  quando,  por  qualquer 
evento,  se  não  encetem  os  exames,  de  que  constâo  os  mesmos 

f  artigos. 

h     16.    Despachar  os  requerimentos  que  lhe  forem  dirigidos ; 

**■  ouvindo  o  Concelho,  quando  julgue  mister. 

17.  Ordenar  a  execução  de  todas  as  deliberações  da  Facul- 
dade, que  se  não  oppuzercm  à  Lei,  e  aos  Estatutos,  ou  nao 
forem  da  attribuição  dos  poderes  constituídos. 

18.  Assignar  todos  os  offlcios,  representações,  ou  propos- 
tas, quo  so  houverem  de  endereçar  aos  Poderes  Legislativo  e 
Executivo. 

CAPITULO  II. 

Do%  Lentes  Proprietários^  e  Subêtitutos. 

Art.  13.  As  antiguidades  dos  Lentes  Proprietários  c  Su- 
bstitutos serão,  reguladas  pelas  datas  de  suas  nomeações.    Entre 


—  M  — 

68  RoíiMados  no  mesmo  dia,  será  considerado  mais  aotigo  o 
que  primeira  tivor  tomado  fiosso;  c  no  caso  de  o  iersm  Í9ÍI0 
na  maema  èpoaa,  o  mais  antígo  no  gráo  do  Ooator. 

Art.  14.  As  antiguidades  porém  éos  ImkA&s  que  peitenciSo 
á  Aeademia  Midieo-Cifurgioa,  ^  delta  passário  para  a  EsaoU 
de  Medicina,  na  oonfermidado  de  art.  4.*  da  Lçi,  seria  eoo* 
tadas  das  datas  de  suae  antigas  nomeações. 

Art.  15.  Os  Lentes,  ou  Substitutos,  que  tiverem  concluí- 
do vinte  annos  de  serviço  Académico,  terio  direito  á  juMIaçia 
com  o*ordeaado  por  inteiro. 

Art.  16.  Os  Substitutos,  quo  completarom  cm  Lentas  Pro- 
prietários os  vinte  annos  de  serviço,  contados  das  datas  de  suas 
nomeações  aos  lugares  de  substituição,  terão  juz  á  jubilaçáo 
eom  o  ordenado  por  inteiro  de  Lente  Proprietário. 

Art.  17.  O  Lente,  ou  Substituto,  que  tendo  completado 
vinte  annos  do  serviço,  quizer  continuar  no  mesmo  exercido, 
e  nisto  concorde  a  Facuulade,  precedendo  representação  desta 
ao  Governo,  mostrando  as  vantagens,  que  de  sua  continua- 
qào  pode  colher  a  instrucção  medica,  terá  mais  hum^  gratiftoaçâo 
annual,  que  será  a  quarta  parte  do  respectivo  ordenado.  Rta 
gratificação  duplicará  de  quatro  em  quatro  annos. 

Succedendo  que,  por  moléstia  ou  idade,  fique  então  impôs? 
sibilitado,  será  jubilado  na  forma  adma  dita,  e  mais  com  a 
gratificação  annual,  ultimamente  vencida. 

E  quando  aconteça  inliabilitar-se  dentro  dos  primeiros  dez 
annos  de  serviço,  Jubilar-se  ha  com  meio  ordenado,  e  daquella 
data  em  diante,  com  mais  hum  accresoimo  propordonaL 

Ai*t.  18.  Succedendo  que  dons  ou  m^is  Lentes  queirâo  trocar 
entre  si  a  regência  de  suas  cadeiras,  ser-lhes-ba  licito  enviar 
ao  Director  buma  proposição  a  tal  respeito,  para  ser  apresen- 
tada em  Conselho. 

Esta  proposição,  que  será  motivada  o  assignada  pelos  Lentes 
inleressados,  entrará  em  discussão,  c  poderá  ser  conaedida, 
sendo  ella  de  utilidade  ao  ensino. 

A  votação  se  fará  por  escrutínio  secreto,  na  conformidade 
do  arl.  T."",  e  a  decisão  aflBrmativa  da  Faculdade  deverá  abran- 
ger os  dous  terços  dos  Lentes,  exceptuando  os  inieresi^ados. 

No  caso  de  affirmativa,  se  enviara  ao  poder  executivo  a  de- 
cisão tomada  (  form.  n.*'  3  ]  para  a  devida  confirmação,  depois 
da  qual  publicar-se-ha  a  troca  por  edital. 

Art.  19.  Sc  por  morte,  jubilarflo  ou  demissão  de  algum 
dos  Lentes,  vagar  alguma  cadeira,  c  esta  fôr  pedida  por  algum 
dos  outros,  antes  de  se  publicar  o  concurso  para  o  devido 
provimento ;  seguir-se-ha  a  mesma  formalidade,  indicada  no 
artigo  precedente. 

A  decisão  da  Faculdade,  que  neste  caso  houver  de  se  en- 
dereçar ao  Governo,  será  conforme  a  form.  n.<^  4;  o,  depois 
de  confirmada,  sa  rafiutará  em  vacância  a  cadeira  i^nunciada* 


Art  fiO.  As  mesmas  âis(iMHflM  serto  am^Moi^s  «oi  Sq« 
bstitatos,  que  propuzercm  permuta  das  Secções,  a  qm  pèrlett- 
cerem,  e  aqoelle  «'entre  os  mesmofe,  qoe  preteoder  ser  provi- 
do no  lugar  da  Bceç8o>  qfue  vagar,  poios  motivos  ponderados 
fio  árt.  19. 

Art.  21.  A^im  f»  Lentes,  coitio  os  Substitatos,  serio  re»- 
trictamente  obrigados  ti  ajudar  o  Director  na  manvlençio  e 
restabelecimento  da  boa  ordem,  e  a  cumprir  o  que  a  bem  do 
serviço  fôr  por  elie  ordenado ;  e  tanto  no  desempenhe  destes^ 
como  fto  de  oiitros  deteres  académicos,  faráo  p(Mr  se  condttzir 
de  hunm  maneira  exemplar:  ao  que  coiitravindo>  ficarão  in- 
curtos  nas  penas  constantes  dà  parte  policial  que  lhes  diz 
rMpeito. 

Art.  ã2.  Os  ScriMftntos,  por  distribaiçSlo  Directorial,  terfio 
a  seu  cargo,  relativamente  a  asseio  e  salubtidade,  a  inspecçlo 
das  Aulas,  Laboratórios,  Amphilbeatros,  Gabinetes,  Horto  Bo* 
tanico,  &c.,  e  eaídarDo  também  em  qúe  se  conservem  em 
asseio,  na  devida  brdem,  e  a  bom  recato,  oS  instrumentos 
livros,  e  tftais  objectos  pertencentes  ao  EstabclecNnenlo ;  par- 
ticipando ao  Director  qualquer  dele.ixo,  cu  falta,  que  a  este 
respeito  commetterem  os  Empregados  subalternos. 

CAPITULO  III. 

D0  Th6$eurrir9. 

Art.  23.  Proceder-se-ha  a  eléifio  ordinária  do  Tbesoui^iro 
no  diii  vinte  de  Dezembro. 

Art.  24.  O  Thesoureiro  receberá,  à  vista  de  despacho  do 
Director,  a  taxa  dos  exames  dos  preparatórios,  e  o  producto 
das  matriculas  dos  Estiiãantes,  c  verificações  de  títulos  pro- 
fessionaes,  obtidos  cm  Escolas  estrangeiras ;  conduzindo-sc  acerca 
da  taxa  dos  referidos  etamos,  como  se  determina  no  art.  65. 

Terá  também  á  seu  cargo  receber,  não  só  os  dinheiros,  que 
ípor  estes  Estatutos  houverem  de  se  appllcar  em  beneficio  da 
•Escola,  como  também  do  Thesouro  Nacional  a  quantia  men- 
cionada na  Sec.  10  art.  9.*,  e  os  fundos,  legados,  e  prwen- 
les,  constantes  do  art.  32  da  Lei. 

E  de  tudo  passará  a  necessária  quitação. 

Art.  25.  Despendei«é  estes  e  outros  I\ind08  pecuniários,  que 
a  Escola  possa  vir  a  ter,  segtado  lhe  determinar  o  Director, 
cujos  despachos,  ou  ordens,  conservará  em  seu  poder,  assim 
Cíomo  também  os  recibos  do  que  houver  despendido,  para  o 
fim  abaixo  mencionado. 

ilrt  26.  Terá  hum  livro  de  Receita  c  Despeza,  prepara- 
do cotomeMalmenle,  que  lhe  será  entregwc  na  occaslâo  ie 
sua  posse,  depois  de  hin^do  «o  mesmo  o  termo  do  entrega» 


que  ier&  ftMigoado  pelo  Direelor,  e  por  elle  Thesovireiro,  o 
SecreUiio. 

Este  Urro,  que  dorerá  tor  scnuprc  em  dia,  sorá  aproseaU- 
do  cm  Conselho,  na  occasiSo  da  prestação  do  contas,  a  que 
ho  obrigado,  na  forma  da  Sec.  9/  art.  9.*,  com  os  doca- 
moDtos  do  que  traia  o  artigo  precedente:  e  prestadas  que 
estas  sejão,  o  Secretario  no  mesmo  Urro  Iara  assento  da  ap« 
proraçio  ou  glosas  da  Faculdade;  o  qual  será  assigoado  p^o 
Director. 

Prestadas  porém  as  contas  do  segando  semestre,  ter-ae-ha  de 
larrar  no  flm  da  nota  respectiva  do  Conselho  o  termo  de  en- 
cerramento: seguindo-se  acerca  deste  a  mesma  formalidade 
de  assignatura  do  termo  de  entrega:  o  que  feito,  proeeder- 
se-ha  para  com  o  novo  Tbesooreiro,  como  a  respeito  de  seu 
antecessor;  o  assim  successiramente. 

O  mesmo  Urro  sorrirá  para  o  conUnuamento  da  escripta- 
raçãot  ílnda  a  qual  se  lhe  dará  outro;  ficando  aquella  no 
Archiro,  quando  prestadas  as  coutas  no  fim  do  anno. 

Quanto  ao  methodo  de  cscripluraçUo,  a  Faculdade  marcará, 
como  melhor  entender;  ficando  desde  Já  prescripto,  que  no 
livro  não  hajfto  breves,  e  todas  a^  quantias  sejio  escriptas  por 
extenso  antes  dos  algarismos. 

Art.  27.  O  Thesoureiro  entregará  trimensalmonte  ao  Di- 
rector huma  relação  circunstanciada  das  dcspezas,  que  tircr 
feito,  afim  do  se  poder  formar,  na  conformidade  da  Sec.  7.* 
art.  34,  a  respectiva  folha,  que  será  pelo  mesmo  Thesoureiro 
assignada . 

Art.  S8.  Serrirá,  nos  seus  impedimentos,  outro  Substituto, 
sobro  quem»  durante  o  oxercicio,  recahirá  a  mesma  respon» 
sabilídude. 

CAPITULO  IV. 

Do  Secretario. 

Art.  S9.  O  Secretario  continuará  a  ter  o  ordenado,  que  a 
Lei  marca.  No  que  fór  de  sua  braçage,  elle  se  regulará  pelo 
regimento  das  Secretarias;  excepto  no  que  disser  respeito  ás 
certidões  necessárias  para  matricula,  as  quaes  serSo  passadas 
gratit. 

Art.  30.  Poderá  ser  aposentado  com  o  ordenado  por  In- 
teiro, quando  conte  rinte  e  quatro  annos  do  bom  serviço ; 
o  com  huma  somma  proporcional  aos  annos  de  serviço,  que 
tiver,  se,  por  moléstia  ou  idade,  ficar  impossibilitado  de  con- 
tinuar a  servir. 

Art.  81.  Formará  annualmente,  em  duplicata,  huma  rela- 
çfio  descriptiva  dos  diversos  Estabelecimentos  da  Escola ;  a 
qual  será  seguida  de  hum  inventario  dos  utensílios,  que  nelles 
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houverem,  e  de  hum  mappa  nominal  dos  Empregados,  com 
a  declaração  de  suas  funcções,  c  ordenados:  devendo  guardar- 
se  no  Archívo  hum  dos  autographos,  depois  de  examinado  c 
rubricado  pelo  Director,  que  ficará  com  o  outro. 

Art.  32.  He  obrigado,  em  matéria  de  serviço,  além  do  que 
por  Lei  lhe  hc  determinado,  a  cumprir  unicamente  o  que 
lhe  fôr  ordenado  pelo  Director:  e  será  responsável  pelo  regu- 
lar andamento  do  serviço  da  Secrotaria,  asseio  da  mesma,  e 
boa  arrecadação  de  tudo,  quanto  lhe  pertencer. 

Art.  33.  Haverá  hum  x\judante,  que  será  também  de  pro- 
fissão medica,  com  o  vencimento  annuul  de  400^000 ;  o  qual, 
nos  impedimentos  do  Secretario,  fará  as  suas  vezes,  debaixo 
da  mesma  nsponsabilídade. 

Art.  34.    Compete  ao  Secretario: 

1.°  Recolher  summariamente  tudo  quanto  se  passar  nas 
sessi^s,  e  redigir  as  Actas,  as  quaes  serão  pelo  mesmo  assiu;- 
nadas   e  submettidas   á  approvaçâo  da  Faculdade. 

Approvadas  e  registradas  que  estas  sejâo  em  competente 
livro,  guardar-se-hão  em  pasta  na  Secretaria,  de  modo  que 
seja  fácil  a  busca,  quando  fdr  mister  consulta-las. 

2.^  Fazer  a  minula  dos  requerimentos,  ou  representações, 
affectas  á  deliberação  do  Censelho;  tomando  tudo  na  Acta 
correspondente. 

3.^  Assistir  aos  exames  dos  preparatórios ;  participando  por 
escripto  ao  Director  qualquer  omissão,  irregularidade,  ou 
outro  inconveniente,  que  possa   haver. 

4.*  Lavrar  termo  dos  exames  escolares  na  conformidade  do 
§   2.'  art.  106. 

5.**  Proceder  em  tempo  á  publicação  dos  editaes,  e  do  mais 
que  fôr  necessário ;  conduzindo>se  acerca  dos  exames,  ma- 
triculas, e  concursos,  conforme  as  instrucções  marcadas  neste 
Regulamento. 

6.''  Manter  a  correspondência  da  Escola,  que  não  fdr  da 
peculiar  attríbuiçSo  do  Director. 

7.*»  Formar  a  folha  dos  ordenados,  e  as  das  despezas,  sobre 
relaçdo  dada  pelo  Thesoureiro,  e  assignada  pelo  Director;  e 
terá  seu  cargo  qualquer  outra  escripturação  pertencente  á  Escola. 

Toda  e  qualquer  escripturação  officíal,  seja  ou  não  em  livros, 
será  sempre  por  extenso ;  ficando  na  Secretaria  copia  de  todas 
as  matérias,  que  importarem  responsabilidade. 

8.*  Inspeccionar  os  serviços  do  Ajudante,  Porteiros  e  Con- 
tinues. £m  quanto  a  Amanuenses,  sendo  estes  necessários, 
serão  de  sua  escolha,  e  direcção ;  podendo  admilti-los,  ou  dc~ 
mitti-Ios,  e  recebendo  para  pagamento  dellcs  aquella  quantia, 
que  pela  Faculdade  lhe  fôr  orçada. 

9.*  He  também  dever  do  Secretario  dar  ao  Director  parte 
diariamente  de  tudo  o  que  occorrer  extraordinariamente  na 
Escola,  e  sobretudo  na  parte  policial. 

Decisões.  12. 
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CAPITULO  V. 

Do  BibHoiheeario . 

Art.  3S.  O  Bíbliothecario  será  de  profissão  medica ;  con- 
tinuará a  ter  o  ordenado  annual  de  600*000,  e  goiará  dos  mes- 
mos direitos  de  aposentadoria ,  que  por  este  Regulamento  se 
outorga  ao  Secretario. 

Art.  36.  Receberá  por  inventario  todos  os  livros  e  mais 
impressos  pertencentes  á  Bibliotheca,  com  a  declaração,  por 
extenso,  de  seus  nomes,  voiuntes,  e  valores,  assim  como  lambem 
todos  os  moveis  ou  utensílios  da  mesma:  o  qual  inventario 
será  assignado,  em  duplicata,  pelo  Director,  Secretario,  e  por 
elle  Bíbliothecario;  entregando-se  á  este  hum  dos  autogra- 
phos,  e  passando  o  outro  ao  Arehívo. 

Os  manuscriptos,  se  os  houverem,  se  guardarão  no  Archívo, 
em  quanto  sobre  elles  não  deliberar  a  Faculdade. 

De  resto,  observar-se-ha  a  mesma  formalidade  annualmea- 
te  com  todos  os   objectos  que  forem  accrescendo. 

Art.  37.  Dará  a  ler  na  Biblíotheca  a  obra  que  lhe  fdr 
pedida,  tendo  o  cuidado  de  a  verificar,  depois  de  consultada, 
muito  principalmente  sendo  em  manuscrípto. 

E  para  prompta  entrega,  formará  dous  catálogos,  hum  pela 
ordem  alphabetica  dos  nomes  dos  autores,  mas  cuja  eolam- 
na  devendo  ser  seguida  de  duas  outras^  não  s6  para  a  indi- 
cação das  obras  respectivas,  como  também  para  a  de  números 
com  remissão  á  outros  iguaes,  que  deverão  ser  inscríptos  nas 
estantes,  em  que  se  acharem  distribuídas ;  e  outro,  que  será 
disposto  da  mesma  maneira,  mas  principiando  pela  ordem  de 
matérias. 

Estes  catálogos  terão  o  destino  marcado  na  Sec. — Blblio- 
tlieca. — 

Art.  38.  Sem  ordem  do  Director  por  escripto,  não  em- 
prestará livro  algum,  nem  consentirá  que  se  leve  para  fi&ra 
da  Biblíotheca  qualquer  outro  objecto,  que  á  esta  pertença. 
O  livro  ou  obra,  que  se  emprestar,  não  deverá  estar  fora 
da  Biblíotheca  por  mais  de  oito  dias.  A  pessoa,  a  favor  de 
quem  recahír  a  ordem  de  empréstimo,  se  obrigará  á  isso  no 
recibo,  que  lhe  deverá  passar;  rcsponsabilísando-se  também 
pela  obra  inteira,  quando  só  leve  hum  ou  mais  volumes  ih3S- 
poctivos.  Caso  SC  precise  prolongar  o  empréstimo,  haverá 
sempre  necessidade  de  apresentar  de  oito  em  otto  dias  novo 
consentimento  do  Director.  E  de  tudo  fará  assento  em  bwn 
repertório  para  isso  destinado. 

Art.  39.  Haverá  hum  Ajudante,  que  será  de  profissão  me- 
dica, vencendo  o  ordenado  annual  de  300)H)00,  e  cuya  nomea- 
ção será  precedida  de  informe  do  Bíbliothecario,   nos  impe- 
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dimcntos  do  qual  fará  as  suas  vezes,  debaixo  da  mesma 
responsabilidade. 

Haverá  também  os  Fieis,  que  Torem  necessários;  vencendo 
cada  hum  o  salarío  dé  200;;^000  annuaes. 

Art.  40.  O  Bibliolhecario  procurará  sempre  manler  silen- 
cio no  recinto  da  Bibiiotheca;  inspeccionará  os  serviços  do 
Ajudante,  e  Fieis  acima  mencionados,  e  será  responsável,  nâo 
só  pelos  objectos,  que  tiver  á  seu  cargo,  e  boa  arrecadação 
dos  mesmos,  como  tambeui  pelo  regular  andamento  da  Bi- 
biiotheca, c  asseio  delia. 

CAPITULO  VI. 

Dos  Porteiros^  ConlimwSy  e  Serventes. 

Art.  41.  O  Porteiro  continuará  a  vencer  o  ordenado  mar- 
cado na  Lei ;  terá  sob  sua  guarda  a  chave  do  edifício  da  Es- 
cola, e  coirtparcccrá,  á  hora  marcada,  para  entrada  do  Se- 
cretario, Bibliothecario,  ou  qualquer.outro  chefe  de  Repartição; 
fazendo-as  varrer  todas  â  ordem  de  seus  chefes  c  cuidando 
escropulosamenle  no  asseio  e  limpeza  das  aulas,  corredores, 
pateos,  &C.,  e  respondendo  por'  aquellas,  que  não* tiverem 
chefe  designado. 

Lançará  os  despachos  académicos  em  livro  próprio,  alpha- 
bcticamente  disposto,  devendo  este  estar  em  lugar  patente 
Junto  á  porta  d^  Secretaria ;  e  entregará  ás  partes  os  reque* 
rímentos,  que  lhe  forem  designados  pelo  Secretario 

E  terá  sob  sua  responsabilidade  o  livro —diário,— de  que 
trata  o  art.  203. 

Art.  42.  Haverá:  1."^  hum  Ajadanlo  do  Porteiro,  especial- 
mente encarregado  da  guarda  e  serviço  das  Aulas  de  Clinica, 
e  mais  encargos,  que  a  Faculdade  julgar  necessários  no  Hos- 
pital da  Misericórdia ;  vencendo  até  3009000  de  ordenado 
annuai ;  2.^'  hum  Continuo,  além  do  actual,  vencendo  hum 
ordenado  igual  ao  deste;  ambos  encarregados  de  tudo  o  que 
fAr  relativo  ao  expediente,  e  mais  serviço  da  Escola,  obriga- 
dos outrosim  a  estar  na  Secretaria,  quando  não  estiverem  de 
serviço ;  podendo  qualquer  delles  substituir  o  Porteiro,  ou  seu 
Ajudante,  no  impedimento  ou  falta  de  hum,  ou  outro  ;  3."  em- 
ílm  os  serventes,  que  forem  necessários,  além  dos  actuaes  ; 
vencendo  todos  o  salário  que  o  Conselho  arbitrar. 
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TITIILO  111. 

Oos  KstabeleciíucntOAj  da  Ksrcoln. 

CAPITULO  UMCO. 

SECÇÃO  1. 

Disposições  Gcracs, 

Ari.  43.  Alóm  da  Bibliotlieca,  Secretaria,  c  Enrcrmarias 
n(*cessarias  parj  as  Clinicas,  haverá  na  Escola  com  os  competentes 
arranjos,  não  somente  as  Aulas  ou  Amphitheatros,  que  a 
Faculdade  julgar  precisos  para  o  ensino  das  matérias  do  Curso 
Medico,  como  também  hum  Laboratório  Chi  mico,  Horto  Bo- 
tânico, Gabinetes  de  Pbysica,  de  Hisloria  Natural,  c  Analo- 
mico-Cirurgico. 

Destinar- :e  ha  huma  sala  para  as  sessões  do  Conselho,  outra 
para  os  actos  académicos,  c,  em  geral ,  as  que  forem  precisas 
para  as  preparações  anatómicas,  ensaios  de  chimica  medica ,  c 
pharmaceutica ,  e  exercicios  de  anatomia,  partos,  e  medicina 
operatorfa. 

E  quando  no  actual  recinto  delia  n3o  hajao  os  commodos 
necessários  para  os  ditos  estabelecimentos,  o  Governo  provô-la-ha 
Gom  o  rcshinte  do  cdificio  do  extincto  Hospital  Militar,  onde 
se  acha,  ou  quando  não,  lho  destinará  outro,  que  a  Faculdade 
julgue  mais  apto;  ficando  entretanto  desde  Já  para  o  horto  bo- 
tânico a  chácara  daquelle  Hospital. 

Quanto  aos  empregados  para  o  serviço  do  jardim,  Laboratório 
Chi  mico,  e  gabinetes,  segui  r-sc-ha  o  que  se  dispõe  no  art.  10 
da  Lei ;  competindo  á  Faculdade  dar  o  respectivo  Regimento,  e 
marcar  o  ordenado  ao  conservador  dos  gabinetes,  c  Laboratório, 
suas  funcçOes,  o  responsabilidade  económica:  devendo  a  no- 
meação deste  rccahir  em  pessoa  da  profissão  medica. 

SECÇÃO   II. 

Clinicas, 

Art.  44.  O  ensino  de  clinica  interna  e  externa  continuará 
a  ter  lugar  no  Hospital  da  Misericórdia,  em  quanto  a  Escola 
não  tiver  estabelecimento  próprio  neste  género. 

Dcstinar-se-ha,  portanto,  no  dito  Hospital ,  oito  dias  antes 
da  abertura  dos  cursos,  parte  das  melhores  enfermarias,  que 
alli  houverem;  escolhendo-se  os  doentes,  que  forem  mister, 
de  ambos  os  sexos,  e  diflerentes  moléstias. 

Art.  45.  Estas  enfermarias  serão  providas,  á  custa  do  Hos- 
pital, de  tudo  quanto  fôr  preciso  para  o  serviço  das  clinicas, 
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e  o  pediívjn  os  rçspecUvos  Lenles  em  officio  ao  Director,  o  qual, 
quando  approvo,  o  exigirá  da  Administração. 

Eatretanlo  faz-sc  mister  que  a  mesma  Administração,  de 
accordo  com  a  Faculdade,  faça  apromptar  liuma  sala  para  os 
instrumentos  do  pliysica ,  que  podem  servir  para  a  cura  das 
moléstias,  e  para  as  observações  meteorológicas,  hum  amphí- 
theatro,  com  seus  acccssarios,  para  as  lições  de  clinica,  e  duas 
salas  de  banhos,  cmbrocações,  vapores,  e  estufas,  com  os  com- 
petentes apparelhos. 

Art.  46.  A  Faculdade  fica  autorisada  a  crear  seis  lugares 
de  pensionistas  de  clínica ,  três  dos  quaes  deverão  pertencer 
á  parte  medica,  e  três  á  parte  cirúrgica;  vencendo  cada  pen- 
sionista a  graliflcaçâo  annual  de  220^000  réis. 

Mas  estes  lugares  não  serão  conferidos,  senão  áquclles  estu- 
dantes, que,  mediante  consurso,  cuja  forma  será  determinada 
pela  mesma  Faculdade,  forem   por  cila  julgados  mais  hábeis. 

Os  pensionistas  terão  hum  provimento  passado  pelo  Director. 
Nos  casos  de  impedimento  ou  falta  dos  de  huma  secção,  substi- 
tuirão os  de  outra,  e  vice-versa.  Serão  obrigados  a  assistir  no 
predito  Hospital,  lendo  alli,  á  excepção  de  ordenado,  ou  grati- 
ficação pecuniária,  as  mesmas  vantagens  dos  pensionistas  da 
Santa  Casa.   E  serão  sujeitos  aos  seguintes  deveres: 

1.**    Escrever  o  caderno  da  visita. 

2,*  Vigiar  sobre  o  emprego  dos  remédios,  e  distribuição  das 
dietas,  c  participar  aos  Lentes  respectivos,  a  hora  da  visita,  o 
cfleito  de  hum  e  outro  destes  meios. 

3.**  Formar  diários  das  moléstias,  c  fazer  as  observações 
relativas,  pela  ordem  e  forma,  que  lhes  forem  determinadas. 

4.**    Recolher  diariamente  as  observações  meteorológicas. 

S."  Administrar  os  soccorros  manuaes,  que  lhes  forem  pres- 
criptos, 

6.*  Ajudar  os  respectivos  Lentes  nas  autopsias  cadavéricas, 
fazer  as  que  lhes  forem  ordenadas,  e  proseguir  as  dissecções, 
e  indagações,  de  que  forem  incumbidos. 

Art.  47.  Os  estudandes.  obrigados  a  frequentar  a  clinica, 
seguirão  o  Lente  ao  leito  dos  doentes,  e  assistirão,  depois  da 
visita ,  às  suas  lições  no  amphitheatro,  na  forma  determinada 
DO  art.  96. 

Art.  48.  Os  Lentes  de  clinica  poderão  inspeccionar,  ainda 
mesmo  diariamente,  os  alimentos  e  medicamentos  do  Hospital; 
levando  em  officio  ao  Director  as  reflexões,  que  julgarem  dever, 
para  que  se  possa  representar  ao  Provedor  sobre  o  ^u^  convier, 
ou  ao  Governo,  no  caso  de  omissão  deste. 

Arl.^  49.  Cada  hum  delles  fará,  em  livro  próprio,  fornecido 
pela  Escola  ,  hum  receituário  numerado ;  o  qual ,  durante  o 
tempo  de  clinica,  ficará  na  botica  do  mesmo  Hospital,  para  ser 
diariamente  apresentado  ao  acto  da  visita,  e  findo  o  anno 
lectivo,  passará  ao  Arrhivo:  podendo  o  mesmo  Lente  fazer  cm 
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todo  o  tempo  as  modificações,  que  julgar  convenientes,  sem 
que  soja  licito  raspar,  nem  riscar  o  que  huma  vez  estiver  cscri|)to. 
Art.  50.  Regular-se-ha  a  clinica  de  partos,  cuja  instituição 
vai  decretada  no  §  ã.""  art.  80 ,  pelos  preceitos  acima  expen- 
didos acerca  das  outras  clinicas ;  devendo  ncll«)  ter  exercício 
hum  dos  pensionistas  da  secção  cirúrgica,  que  nomear  o  Director. 

SECÇÃO  III. 

Bihliotheca. 

Art.  51.  A  Bibliothera  será  situada  na  parle  mais  sccca  a 
ventilada  do  edifício ,  c  algum  tanto  retirada  do  recinto  das 
aulas ;  havendo  nella  mesas,  assentos,  estantes,  c  o  mais,  que 
fôr  preciso. 

Art.  52.  Estará  aberta  todos  os  dias,  das  oito  horas  da 
inanhii  ali*  ás  duas  da  tarde,  desde  o  primeiro  dia  útil  depois 
dos  Reis  até  vinte  de  Dezembro;  excepto  nos  domingos,  dias 
santos,  e  de  festa  nacional. 

Além  disto  estará  aberlii,  se  assim  o  fòr  necessário  ao  Director, 
ao  Bibliothecario ,  ou  a  qualquer  dos  Lentes,  ou  Substitutos, 
com  ordem  do  Director. 

Art.  53.  A  entrada  na  fíibliotheca  será  franca,  nos  dias  e 
horas  marcados,  a  todo  o  Lente,  Substituto,  ou  estudante 
da  Escola,  inclusive  o  examinando  aos  preparatórios,  que  se 
quizerem  nella  instruir,  bcni  como  á  pessoa  da  arte,  que  mos- 
trar licença  do  Direclor ,  ou  a  carta,  de  que  trata  o  art.  83; 
e  somente  nas  quintas  feiras,  a  qualquer  do  publico,  que  .se 
apresentar  com  decência. 

Art.  54.  He  exprc-ísainente  prohibido,  entrar  com  livro,  fo- 
lheto, ou  qualquer  outro  impresso:  devendo  todo  aquelle,  que 
quizer  consultar  qualquer  obra,  pedi-la  ao  Bibliothecario,  á 
vista  dos  cata1ogo.s,  de  que  consta  o  art.  37,  c  que  para  este  fim 
deverão  estar  sobre  huma  mesa  ao  alcance  do  todos,  e  entre- 
ga-la, depois  de  consultada,  ao  mesmo,  ou  a  quem  suas  vezes 
fizer. 

Art.  55.  A  Bibliolheca  será  composta  de  livros  de  sciencias 
accessorias,  c  propriamente  medicas,  e  dos  que  são  relativos  as 
matérias  dos  preparatórios ,  e  outros  ramos  das  humanidades, 
que  mais  apropriados  forem  á  instrucção  medica. 

Nella  haverá  também  periódicos  scientificos ,  e  dous  exem- 
plares dos  presentes  Estatutos,  da  Lei  da  organisação  das  Escolas 
Medicas ,  e,  em  geral ,  de  todas  as  Leis,  Decretos,  Alvarás,  e 
Regulamentos  concernentes  á  Instrucção  Publica. 

Art.  56.  Os  manuscriptos,  que  houverem,  serão  einmas- 
sados  separadamente  com  o  competente  rotulo,  e  todos  os  im- 
pressos encadernados:  huns  c  outros,  timbrados  com  o  pequeno 
Sei  lo. 
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SEGQXO  IV. 

Secretaria. 

Art.  57.  x\  Secretaria  estará  aberta,  nos  dias  lectivos »  e 
durante  o  tempo  dos  exames  annuaes,  desde  as  nove  horas 
da  manhã  até  as  duas  da  tarde,  e  das  dez  á  hunia,  nos  mezes 
de  Janeiro  e  Fevereiro. 

Além  disto  estará  aberta,  em  quanto  se  não  concluírem  os 
trabalhos  escolares,  e  todas  as  vezes  que  assim  o  fdr  mister 
ao  Director,  ou  ao  Secretario. 

Art.  58.  Haverá  na  porta  da  entrada  huma  caixa,  para  nella 
se  lançarem  os  requerimentos ;  os  quaes,  quando  concernentes 
à  matricula ,  ou  contendo  despachos  negativos,  serSo  guardados 
no  Archivo;  ficando  salvo  ás  partes  o  requerer  certidão  do  que 
constarem  os  mesmos  requerimentos.  Se  houverem  documentos, 
lhes  serão  estes  entregues,  recebcndo-se  quitação. 

Art.  59.  A  Secretaria  será  provida  dos  livros  c  impressos 
designados  nestes  Estatutos,  e  do  maid  que  Tdr  preciso  para 
a  escripturação  da  Escola;  devendo  nella  existir  também  os 
Scllos,  oflicios,  e  mais  objectos,  que  lhe  forem  respectivos. 

Os  livros  serão  competentemente  numerados,  e  rubricados; 
c  tanto  estes,  cemo  os  impressos,  e  mais  papeis,  conveniente* 
mente  distribuídos,  e  guaitlados  com  os  competentes  rótulos. 

Art.  60.  Todo  o  expediente  deverá  ser  feito  na  Secretaria, 
e  por  competente  escripturação;  a  qual  poderá  ser  modificada, 
conforme  melhor  parecer  á  Faculdade. 

Art.  61.  Haverá  hum  Archivo  reservado,  para  ndle  se  guar- 
darem os  objectos  para  o  mesmo  destinados ,  e  os  que  forem 
de  responsabilidade  especial  ao  Secretario. 

Art.  63.  A'  excepção  dos  casos  marcados  neste  Regula^ 
mento,  e  dos  que  dependerem  de  explicação  do  Secretario,  não 
poderá  nella  entrar  estudante  algum,  ou  individuo,  que  não 
fôr  empregado  da  Escola. 

TITIJI.O  IV. 

Oa  disciplina  da  Eiicoia. 

CAPITULO  I. 
Dos  exames  dos  preparatórios. 

Art.  63.  Xenhum  estudante  poderá  ser  matriculado,  lein 
que  e(Tectivamento  mostre  t<ír  sido  approvado  em  todos  os 
exames  dos  preparatórios. 

Art.  W.  Para  entrar  nestes  exames  he  necessário  apresentar 
certidão ,  ou  justificação  de  idade ,  e  attestados  de  habiliUção 
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scleiiliflca,  acompanhados  de  requerimento  ao  Diroctor,  o  qual 
poderá ,  por  motivo  ponderoso ,  assignar  tempo  razoável  de 
apresentação  de  hum  ou  outro  attestado,  que  por  casualidade 
não  seja  no  momento  apresentado. 

Art.  65.  Obtido  o  despacho ,  e  feito  deposito  da  taxa  de 
6#,  a  que  por  estes  Estatutos  ficão  serido  sujeitos,  o  Secretario 
os  metterá  em  lista,  a  qual  será  afflxada,  com  a  designação  do 
dia  e  hora  do  exame;  distribui ndo-os,  pela  ordem  da  apresen- 
tação do  despacho,  cm  turmas  de  três,  ou  mais  (não  excedendo 
de  seis)  quando  forem  tantos,  que  por  aquelle  modo  não  possa 
caber  dentro  do  prazo,  que  vai  marcado  no  art.  66,  o  desem- 
penho destes  exames. 

As  Parteiras  pagarão  a  taxa  de2lP,  cujo  producto,  bem  como 
o  das  quantias  supra  depois  dos  exames,  serão  entregues  pro- 
rata  aos  Examinadores;  passando  estes  quitação  aoThosoureiro. 

Art.  66.  Os  exames  serão  públicos,  e  feitos  na  Escola.  Co- 
meçarão no  primeiro  dia  ulil  de  Janeiro,  e  durarão  até  meado 
de  Fevereiro;  podendo  todavia  prolongar-se  até  o  fim  deste,  em 
favor  daquelles,  que,  por  impedimento  justo,  não  tiverem  po- 
dido apresentar-se  dentro  do  prazo  prefixo. 

Art.  67.  Para  a  pontualidade  dos  mesmos  exames,  deverá 
a  Faculdade  proceder,  antes  das  ferias,  à  nomeação  dos  Pro- 
fessores públicos;  os  quaes  deverão  também  remetter  com  anti- 
cipação  ao  Director  hum  sufflciente  numero  de  pontos  das  ma- 
térias, sobre  que  houverem  de  arguir. 

Art.  68.  Estes  pontos  serão  mcltidos  em  urna,  pela  ordem, 
segundo  a  qual  se  achão  designadas  na  Lei  as  matérias  dos 
preparatórios:  então  cada  examinando  da  turma  tirará,  por  sua 
vez,  hum  ponto  sobre  a  primeira  matéria,  e  findo  o  exame 
desta ,  outro,  relativo  á  segunda ,  e  o  mesmo  a  respeito  das 
outras;  de  tal  modo  que  o  exame  verse,  em  primeiro  lugar, 
sobre  Grammatica  Latina  em  prosa  e  verso,  e  seguidamente 
depois,  sobre  Francez,  ou  Inglez,  Philosophia,  Arithmetica,  o 
Geometria. 

A*  excepção  dos  exames  de  Latim,  o  Geometria,  para  os  quaes 
se  lhes  concederá  algum  tempo  de  reflexão,  o>  outros  terão 
lugar,  logo  que  tiverem  tirado  o  ponto  respectivo. 

Art.  69.  Os  Examinadores  perguntarão  nos  limites  do  ponto, 
e  mormente  sobre  o  que  fôr  mister,  para  poderem  formar  seu 
juizo  acerca  do  mérito  dos  examinados:  e  servirá  de  Presidente 
do  acto  aquelle  d*entre  elles,  que  mais  antigo  fôr  no  seu  Ma- 
gistério; competindo-lhe  as  mesmas  attribuiçôes,  que  por  estes 
Estatutos  se  concedem  aos  Presidentes  dos  exames  escolares. 

Art.  70.  O  exame  de  cada  matéria  não  deverá  exceder  de 
meia  hora:  o  findo  que  seja,  votarão  os  Examinadores  com  AA. 
e  RR.,  em  escrutinio  secreto;  ficando  o  estudante  rcíprovado  , 
approvado  simples,  ou  plenamente,  segundo  o  que  tiver  obtido 
1,  2,  ou  3  AA«:  de  que  tudo  lavrará  o  Secretario  termo  em 
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livro  próprio,  com  declaração,  por  extenso,  d«  idade,  natura- 
lidade, e  íiliaçfio;  assignando-o  com  os  ExamiDadk>res. 

Art.  71.  Nenhum  estudante  poderá  comtudo  ser  obrigado 
á  examinar-so  no  mesmo  anno  em  todos  os  preparatórios,  com 
tanto  que  se  observe  o  que  Gca  disposto  nos  arts,  63,  e  68 
sobre  ordem  de  matérias.  Nem  poderá  ser  prohibido  de  os 
proseguir  na  mesma  occasiâo ,  quando  reprovado  n'huma  ou 
mais  matérias. 

Se  ficar  reprovado  em  huma  só  matéria,  mas  plenamente  ap^ 
provado  nas  outras,  poderá  o  Director  conceder  despacho  para 
repetir  no  mesmo  anno  o  exame,  em  que  ficara  reprovado. 
So  a  reprovação  nílo  fòr  revestida  desta  circumstancia,  nào  se 
concederá  repetição  do  exame,  senão  para  o  anno  seguinte. 

Como  quer  que  fdr,  pagará  por  cada  exame ,  que  repetir»  a 
somma  inteira,  com  que  entrara  para  todos. 

Art«  72.  O  examinando  aos  preparatórios  do  curso  de  phar- 
macia  entrará  em  exame ,  na  parte  que  lhe  diz  respeito  com 
o  examinando  aos  do  curso  Medico.  £  findos  os  exames  de  habi- 
litação de  ambos  os  cursos,  começarão  os  que  são  relativos  ao 
curso  de  Partos  ^  «om  a  diíTerença  de  serem  estes  feitos  por 
hum  só  Professor. 

Art.  73.  Todo  e  qualquer  estudante,  que,  por  Diplomas 
auíhenticamentc  reconhecidos,  mostrar  ter-se  habilitado,  por 
exame,  em  qualquer  Escola  legalmente  autorísada,  será  dispen- 
sado do  exame  dos  preparatórios  em  seu  Diploma  declarados. 

CAPITCLO  II. 

Das  Matriculas. 

Art.  74.  A  frequência  das  aulas,  a  não  ser  obrigatória,  ou 
fundada  cm  matricula ,  nenhum  direito  dará  aos  exames  ,  o 
consequentemente  á  acquisiçSo  do  gráo,  ou  Diploma  qualquer. 
Não  será  portanto  considerado  como  estudante  da  Escola  de 
Medicina,  senão  aquelle,  que  fôr  matriculado  em  qualquer  dos 
cursos  delia. 

Art.  75.  As  matriculas  começarão,  cm  dia  annunciado  por 
edital,  logo  que  estejão  concluídos  os  exames  dos  preparatórios, 
e  durarão  ate  o  fim  de  Fevereiro. 

Poder~se-ha  comtudo,  em  casos  extraordinários,  conceder 
matricula  em  todo  o  mez  de  Março;  marcando-se  todavia  tantas 
foltas  com  causa  Justa,  quantos  os  dias  úteis,  que  tiverem  de- 
corrido desde  o  princípio  das  lições. 

Se  o  matriculando  tiver  Justo  impedimento  poderá  matricu- 
lar-se  por  procurador ,  devendo  porém  ,  logo  que  tiver  cessado  o 
impedimento,  ir  assignar  a  matricula  na  Secretaria,  sem  o  que 
não  será  admittido  á  exame:  correndo  sempre  contra  elle  a  dou- 
triía  do  artigo  anterior  sobre  faltas. 

Decisões,  13 
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Art.  76.  O  estudante  qud  se  quizer  mafricular»  devè-lo-ha 
requerer  ao  Director. 

Se  fdr  para  o  primeiro  anno,  declarará  o  curso  que  pretende 
seguir,  ajuntando  certidão  dos  exames  dos  preparatórios,  e  hum 
attestado  de  bons  costumes ,  passado  pelo  Juiz  de  l^z  res- 
pectivo. 

Se  para  qualquer  dos  annos  seguintes,  juntará  certidão  do 
exame  do  anno  precedente,  ou  no  caso  de  não  o  ter  ainda 
feito ,  certidão  de  frequência  do  dito  anno ,  e  a  da  matricula 
respectiva. 

Se  se  achar  comprehendido  no  art.  28  da  Lei,  apresentará 
certidão  dos  exames  feitos  n*huma  ou  n'outra  das  Academias 
Medico-Cirurgicas,  inclusive  os  dos  preparatórios. 

E  se  o  fôr  no  art.  29  da  mesma  Lei,  precedendo  o  exam« 
ou  exames  das  matérias  scientifícas,  de  cuja  frequência  o  dis- 
pensa a  Lei,  cxhibirá  certidão  destes  exames,  para  os  quaes 
deverá  ter  produzido  os  necessários  documentos  de  habilitação. 

A  mesma  doutrina  se  appiicará  áquolie,  que,  lendo  frequen- 
tado Escolas  de  Pharmacia,  ou  simplesmente  Cirúrgicas,  com- 
prehendendo  mesmo  as  Parteiras,  moslrareiíH  por  documento 
authentico ,  terem-se  examinado  nas  sobreditas  Escolas  em 
alguma  das  matérias  scientifícas  dos  cursos  da  Fluminense. 

Art.  77.  Admittido  que  seja,  e  juntando  recibo  doThesou- 
reiro  pela  taxa  da  matricula ,  o  Secretario  abrirá  assento  em 
livro  correspondente  ao  anno  lectivo,  cm  que  se  matricular , 
e  preparado  de  modo,  que  as  primeiras  folhas  dcem  hum  alpha- 
beto,  onde  se  lancem  os  nomes,  com  remissão  â  folha  do  assento; 
mencionando  os  documentos  annexos  ao  despacho,  o  curso  a 
que  pertence,  e  o  anno,  em  que  se  matricula  ;  numerando-o 
competentemente,  e  fechando  com  a  sua  assignatura  os  tra- 
balhos diários:  o  que  feito,  lhe  dará  huma  carta  de  matricula, 
de  que  fará  memoria,  bem  como  do  lugar  de  sua  residência, 
cm  caderno  alphabcticamente  disposto. 

Estas  cartas  serão  impressas  em  cartões,  segundo  a  form. 
II.**  5.,  e  numeradas  com  números  correspondentes  aos  dos  as- 
sentos. E  com  ellas  poderão  os  estudantes  apresentar-se  nas 
aulas,  que  deverem  frequentar ,  ou  em  outras,  a  que  queirão 
assistir,  servindo-lhes  também  as  mesmas  cartas  de  certiflcados 
de  residência  na  Escola  de  Medicina,  quando  lhes  fôr  preciso 
mostrar  que  a  ella  pertencem. 

Todo  o  estudante  será  responsável. por  sua  carta  de  matri- 
cula; não  devendo  pois  transmilli-la  á  outro,  nem  a  pessoa 
estranha  á  Escola. 

Apresonta-la-ha  ao  Director,  ou  ao  seu  Lente,  quando  algum 

delles  lh*a  exigir:  feita  porém  a  precisa  observação,  ser-lhe-ha 

entregue,  salvo  naquclles  casos  que,  na  parto  policial  respectiva» 

importão  exclusão. 

Succedendo  perdè-la ,  haverá  outra  do  Secretario.  Mas  se  a 
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perder  legooda  voz ,  flcará  sujeito  a  huma  multa  do  19 ,  que 
duplicará  nas  reincidências  e  sem  que  mostre  ter  com  esta  en- 
trado para  a  arca,  lhe  não  será  dada  a  carta. 

O  Porteiro  Aca  autorisado  a  revista-la,  quando  o  julgue 
necessário. 

Art.  78.  No  primeiro  dia  útil  de  Abril,  o  Secretario  lavrará 
no  próprio  livro  de  matricula  termo  de  encerramento:  e  então 
formará  hum  mappa  de  todos  os  matriculados,  com  a  decla- 
ração de  sua  idade,  naturalidade,  e  resultado  dos  exames  ante- 
riores; appensando  ao  mesmo  mappa  aquelles  estudantes,  que, 
no  anno  antecedente,  sustentarão  thcses,  e  se  doutorarão. 

Este  mappa  será  impresso,  depois  doapprovado  pela  Facul- 
dade, e  distribuído  pelos  membros  delia,  e  pelo  Governo,  com 
assignatura  do  Director,  e  subscripção  do  Secretario;  passando 
ao  Archivo  dous  exemplares,  e  outros  tantos  á  Bíbliotheca. 

Art.  79.  Alérifi  do  mappa,  constante  do  artigo  precedente, 
cada  Lente  terá  huma  tabeliã  impressa,  contendo  o  nome,  por 
inteiro,  de  todos  os  estudantes  matriculados  na  sua  aula,  e  o 
numero  das  respectivas  cartas  de  matrícula,  para  naquella  fazer 
as  notas,  que  em  sua  consciência  entender  acerca  dos  mesmos, 
relativamente  a  frequência  ou  applicação,  talento,  e  moralidade; 
com  a  declaração  dos  pontos,  ou  qualquer  outra  pena,  que, 
eonforme  estes  Estatutos,  houverem  merecido,  em  seu  dia  e  mez: 
devendo  cada  nome,  com  o  competente  numero,  ser  collocado 
no  alto  da  pagina,  flcando  o  resto,  e  mais  espaço  necessário, 
com  as  precisas  divisões,  para  o  fim  preordenado. 

Esta  tabeliã  flcará  em  seu  poder  até  lhe  dar  o  destino  mar- 
cado nas  Disposições  Geraes  sobre  policia  académica.  £  para 
constar  na  Secretaria  quaes  os  estudantes,  que  merecerão  pon- 
tos, o  mesmo  Lente  deverá  enviar  ao  Secretario,  quinze  dias 
antes  dos  exames,  huma  nota  a  tal  respeito ,  explicita  e  indivi^ 
dualmente  deduzida  de  sua  tabeliã ;  a  qual  será  tida  em  boa 
guarda  no  Archivo,  para  o  fim  indicado  nos  arts.  100  e  180< 

CAPITULO  III. 

Do  Ensino. 

i^cceUo  I. 

Dos  Cursos. 

Art.  80.  O  curso  completo  do  medicina  será  de  seis  annosy 
nos  quncs  se  ensinarão  as  matérias  das  respectivas  cadeiras, 
pela  ordem  estabelecida  no  mappa  (Form.  n.**  6);  continuando, 
no  que  toca  aos  dias  e  horas  das  liçOes,  a  mesma  marcha  nello 
'indicada,  em  quanto  a  Faculdade  o  julgar  conveniente  á  boa 
ordem  do  ensino.   Este  mappa,    Isoladamente  impresso,  será 


pendurado  eoi  hama  tabolela  em  cada  huma  das  aulas  áfoeoe- 
ficio  dos  estudantes. 

Haverá  de  mais  disto  huma  clinica  de  partos,  compreben* 
^endo  moléstias  de  recem*-miscidos ;  a  qual  fará  perle  da  ca* 
deira  de  partos,  segundo  vai  determinado  no  art.  90,  edeia« 
thado  no  referido  mappa. 

O  curso  Pharmaceuttco  será  de  três  annos;  mas  como  as 
matérias  de  seu  ensino  sSo  comprehendidas  no  de  medicina  ^ 
os  estudantes  de  ambosos  cursos  assistirão  ás  Wifies  promis* 
cuamente. 

O  curso  de  partos,  de  que  trata  o  art.  19  da  Lei,  será  de 
dous  annos,  o  segundo  dos  qoaes  consistirá  na  repeliçllo  do 
mesmo  curso,  dispensando-se  a  tasa  da  matrícula  correspon^ 
dente. 

Art.  81.  As  matérias  do  curso  medico  serSo  divididas  cm 
ires  secções ;  a  saber ,  das  sciencias  accessorías ,  cirúrgica ,  e 
medica. 

A  primeira  comprehenderá  as  matérias  do  1  .^  anno,  clilmica 
medica  e  princípios  elementares  de  mineralogia,  e  medicina 
legai;  a  segunda  comprehenderá  anatomia,  paUM^ogia  externa, 
as  matérias  do  5.'  anuo,  clinica  externa,  incHisive  a  de  partos, 
e  anatomia  pathologica  respectiva ;  e  a  terceira ,  ptiysicdogia » 
phar macia  e  matérias  annexas ,  palhologia  interna ,  hygiene, 
clinica  Interna,  e  anatomia  pathologica  correspondente. 

Cada  secção  terá  dous  Sutistitutos ,  os  qoaes  presidirio  ás 
preparações  das  cadeiras,  que  lhes  corresponderem,  debaixo 
das  instrucçôes  dos  respectivos  Lentes,  dadas  por  cscrlpto. 

Art.  82.  O  Director  fará  apromptar  tndo  quanto  (Úr  neces* 
sario  para  abertura  das  aulas,  e  seu  regalar  andamento ;  a 
«niidará  em  distribuir  os  Substitutos,  de  modo  que  a  cada  hum 
^aiba  annualmente  a  direcção  das  preparações  de  duas  ca- 
deiras da  secção  respectiva;  devendo  trocarão  este  exercício  no 
anno  seguinte,  entre  os  Substitutos  da  mesma  secção. 

Succcdendo  haver  impedimento  ou  falta  de  Substitutos  da 
mesma  secção,  designará  para  os  supprir  algum  dos  outros.  No 
raso  de  não  poder  isto  ter  lugar,  será  então  designado  hum 
dos  Substitutos  honorários,  em  cuja  falta  ou  impedimento,  no- 
meará o  estudante  que  julgar  mais  habilitado. 

Havendo  igual  motivo,  quando  se  trate  de  supprir  as  vezes 
de  algum  dos  lentes  das  cadeiras  comprehendidas  na  mesma 
secção,  designará  qualquer  dos  Substitutos  de  secção  diCTerente. 
Os  honorários  entrarão  também,  no  caso  de  precisão;  mas  na 
fíilla  ou  impedimento  destes,  recakirá,  a  escolha  era  algum 
Medico,  doutorado  pela  £scola. 

Art.  83.  Os  cursos  serão  públicos;  mas  será  necessário  que, 
quem  quer  que  á  elles  queira  assistir,  se  apresente,  além  de 
decentemente  vestido,  com  a  competente  carta  de  admissão,  que 
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baferãi  do  Secretario,  e  com  41  qual  poderá  também  assistir  aoS 
exames,  e  mais  actos  públicos  da  Escola. 

iilsta  carta,  qae  deverá  ser  todos  os  annos  renovada,  se  fará, 
segundo  a  Form.  11.''  7,  applicando-se  á  ella  o  que  )á  fica  é\B^ 
posto  acerca  da  carta  de  matrícula  ;  com  a  differença  de  seu 
numero  dever  corresponder  ao  da  nota  do  Secretario,  que  cvm- 
pre  fazer  na  occasião  da  entrega  da  dita  carta. 

Todo  aquelle  que  passar  à  outrem  a  sua  carta ,  perderá  • 
direito  que  ella  liie  garante.  Se  faltar  ao  respeito,  duranta 
as  lições,  ou  outro  acto  académico,  se  produzir  desordem,  oh 
tomar  parte  na  que  fór  provocada  pelos  estudantes,  ficará  pri- 
vado para  sempre  de  entrar  no  recinto  da  Escola  ;  o  que  sa 
observará,  independentemente  e  sem  prejuizo  das  penas,  que 
pelas  Leis  críminaes  lhe  deverem  ser  impostas ,  conrorme  os 
casos  que  occorrerem. 

Permittir-se-ha  comtudo  á  todo  o  I^ntc,  ou  Substituto, 
fazer  entrar  a  qualquer,  independentemente  de  carta  ;  mas  será 
obrigado  a  tira-la  o  que  quizer  continuar  mais  de  três  vezes : 
e  sera  permissão  do  Lente,  ou  Substitutos  em  exercício  eathe^- 
dradico ,  Yerbal  ou  p<>r  escripto ,  ninguém  poderi  occupar , 
•durante  a  sua  íiçSo,  o  recinto  do  magistério. 

Art.  84.  Os  Lentes  farão,  dentro  do  espaço  de  huma  hora, 
^is  suas  lições,  com  a  possível  clareza,  e  methodo.  Poderai» 
•comtudo  empregar  hum  quarto  da  hora  marcada  em  fazer 
recapitular  a  lição  precedente,  ou  dirigir  sobre  ella  as  perguntas, 
que  Julgar^n  mister. 

Procurarão  sempre  transmittir,  com  profundidade  c  erudição, 
as  príncipaes  noções  das  sciencias,  que  professarem.,  e  dar  ao 
ensino  a  precisa  uniformidade. 

Serão  outrosím  responsáveis  pelo  exercício  regular  das  mesmas 
lições,  e,  durante  as  quacs,  pela  manutenção  da  ordem  entro 
os  estudantes,  e  mais  pessoas,  que  assistirem  aos  cursos:  par* 
ticipando  ao  Director  qualquer  evento,  que  possa  ter  lugar,  « 
precise  de  providencias. 

£  com  quanto  seja  de  esperar  que  cada  hum  delles  desem- 
penhe com  louvor  o  exercício  das  suas  respectivas  cadeiras,  em 
ordem  a  formar  indivíduos,  dignos  da  proflssão  medica,  toda- 
via he  preciso  especíGcar  certos  deveres  ou  attribuições  das 
cadeiras,  que  vão  comprehendidas  nos  artigos  seguintes,  por 
assim  convir  ao  melhor  interesse  da  instituição. 

Art.  85.  Sendo  as  herborisações  para  a  botânica  o  que  as 
dissecções  são  para  a  anatomia  comparada,  e  as  experiências 
para  a  physica,  e  chimica ,  forçoso  he  que  annualmente ,  em 
estação  proflcua,  o  Lente  de  botânica  faça  por  difTerentes  lu<- 
gares  dos  arredores  da  cidade  as  devidas  excursões  ou  herbo- 
risações, as  quaes  serão  logo  seguidas  das  respectivas  preleoções. 

Encontrando  em  taes  excursões  plantas  medictnaes  de  notável 
préstimo,  o  mesmo  Lente  as  fará  recolher  para  o  gabinete  de 
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Historia  !iatural;  convindo  remetler  as  dilas  plantas,  depoii 
de  as  haver  classificado  ^  e  convenientemente  preparado,  com 
esclarecimentos  sobre  o  togar  de  soa  colheita,  e  mais  circoms- 
tancias  topographicas  de  interesse  à  physica  vegetal. 

Art.  86.  Gomo  as  pessoas  da  arte  tem  de  ser  moitas  vezes 
convocadas  pelos  Magistrados,  para  esclarecer  divf-rsas  qoestOes 
de  saúde  publica,  e  de  administração  de  Justiça,  he  do  inde- 
fectivel  dever  dos  Lenles  de  hygicne,  e  de  mtHlicina  legal, 
procurar,  sempre  que  possilo,  aquello,  transmittir  com  refe- 
rencia ao  paiz  brasileiro  os  conhecimentos,  que  a  sciencia  pos- 
soe  sobre  polícia  medica  ,  ou  hygiene  publica,  devendo  para 
este  fim  mel  ter  em  jogo  as  mais  precisas  noções  da  meteoro- 
logia, e  este,  fazer  a  judiciosa  applicaça<i  das  doutrinas  de  sua 
cadeira  ou  systema  de  Legislaçilo  do  Império:  nfio  sendo  este 
artigo  outra  cousa  mais  que  a  repetição,  |K>r  outras  palavras, 
do  rigoroso  dever,  que  se  deduz  da  obrigaçilo  do  exercício  da 
soas  respectivas  cadeiras. 

Art.  87.  No  mesmo  dever  fica  comprehendido  o  Lente  de 
matéria  medica,  pelo  que  respeita  ao  ensino  de  matéria  me- 
dica brasileira,  a  que  por  Lei  he  obrigado;  devendo  para  isso 
existir  na  Escola  a  collecçâo  completa  das  obras  dos  natura- 
listas, tanto  nacionaes,  como  estrangeiros,  que  tiverem  viajado 
o  Brasil,  afim  de  se  poder  fazer  nas  diversas  Provindas,  me- 
diante o  Governo,  a  conveniente  acquisição  de  medicamentos 
indigenas,  e  mais  objectos  de  Historia  Natural,  que  interessantes 
forem  ao  ensino ;  e  sempre  no  sentido  das  instrucções ,  que 
para  tal  eíTeito  compete  á  Faculdade  enviar  ao  mesmo  Governo. 

Art.  88.  Apesar  de  que  a  Lei  não  tenha  feito  expressa  men- 
ção do  ensino  de  palhologia  e  therapeutica  geraes,  todavia  delia 
sci  deprchende  a  reslricta  obrigação,  que  tem  os  Lentes  de  pa- 
thoio^M'a  interna,  e  externa,  de  fazer  entrar,  como  preliminar 
do  ensino  das  matérias  de  suas  cadeiras,  os  elementos  de  pa- 
ihologia  geral,  e  o  Lente  de  matéria  medica,  os  de  thcraiieu- 
tica  geral. 

Art.  89.  He  do  rigoroso  dever  do  Lento  d(»  «matomin  fjzor 
preparar,  com  ioda  a  perfeição  possivel,  os  esquclctc#s  que  forem 
precisos,  e  as  peças  anatómicas  de  dissecção  diíficil;  assim  mais 
as  peças  palhologicas,  que  encontrar  nas  dissecções:  aceitando 
para  o  mesmo  fim  as  que  lhe  for(*m  enviadas  pelos  Lenles  de 
clinica,  e  de  medicina  operatória;  devendo  porém  as  remettidas 
pelos  primeiros  ser  acompanhadas  de  huma  descripção  his- 
tórica summaria,  a  qual  será  (ida  em  boa  guarda  no  gabinete 
anatomíco-cirorgico,  onde  deverão  ser  depositadas  todas  as  peças, 
constantes  deste  artigo. 

Art.  90.  O  Lento  de  partos  terá  á  seu  cargo ,  durante  o 
anno  escolar,  a  cura  dos  doentes  recem-nascidos,  que  houverem 
na  Casa  dos  Expostos,  e  a  pratica  dos  partos,  e  clinica  corres- 
pondente, na  enfermaria  da  Santa  Casa,  que  para  isso  se  de- 
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signar,  e  á  qual  S3  dará  o  nome  de — enfermaria  da  materni' 
dade — ficando  obrigado,  bem  como  os  outros  Lentes  de  clinica, 
o  o  de  operações,  a  remetter  cm  bom  estado  as  peças  patholo- 
l^icas ,  que  encontrarem,  para  o  fim  indicado  no  artigo  prece- 
dente. 

Ari.  91.  Os  Lentes  de  clinica  darão  todos  os  annos  huma 
memoria,  contendo  cireumstanciadamcnte  os  principaes  factos 
Pothologicos,  que,  durante  o  exerciciode  seu  Magistério,  houve- 
rem occorrido;  tratando,  além  das  moléstias  esporádicas,  das  endé- 
micas, e  com  especialidade  das  epidemias  reinantes;  assignando 
as  causas  que  julgarem  mais  influentes  para  o  sou  desenvol- 
vimento: devendo  igualmente  mencionar,  com  precisão  e  critério 
medico,  o  resultado  de  suas  observações  Ttierapeulicas,  mormente 
obtidos  pela  applicação  de  medicamentos  indígenas,  a  cujos  en- 
saios são  obrigados  por  estes  estatutos ;  para  o  que  a  Faculdade 
solicitará   do  (ioverno  a  acquisiçdo  dos  mesmos. 

Estas  memorias  serão  acompanhadas  de  quadros  ou  mappas 
mcnsaes  de  observações  meteorológicas,  em  que  venhão  exarados 
todos  os  phenomcnos,  que  diariamente  tiverem  tido  lugar  no 
decurso  de  cada  mez,  e  que  possão  ser  indicados  pelo  Barómetro, 
Theri/ioinetro,  Hygrometro,  Eudiometro,  Anemómetro,  e  outros 
meios,  de  que  faz  menção  a  Aerometria,  e  que  entre  nós  possão 
ter  proveitosa  applicação. 

Assim  feitas,  serão  apresentadas  e  lidas  em  Conselho  pelos 
seus  autores  na  sessão  subsequente  á  abertura  dos  trabalhos 
Académicos,  e,  finda  a  leitura,  remcttidas  a  huma  commissão; 
devendo  a  Faculdade  deliberar  sobre  ellas  á  vista  do  juízo  ou 
nota  apreciaiiva,  que  por  escripto  deverá  dar  a  mesma  com- 
missão; para  cujo  fim  fícará  designado  todo  o  anno  seguinte. 
E  quando  a  Faculdade  as  julgue  dignas  de  mérito,  as  fará 
imprimir;  c,  á  falta  de  meios,  obterá  do  Governo  a  Impressão 
gratuita,  e  o  privilegio  da  sua  propriedade,  aíim  de  que  o  seu 
producto  reverta  em  proveito  da  Escola. 

Art.  92.  Convindo  distribuir  hum  programma,  em  que  se 
trate  do  plano,  que  cada  Lento  houver  de  seguir  no  ensino  das 
matérias  de  suas  cadeiras,  deverão  os  Lentes,  na  sessão  do  en- 
cerramento, entrega-lo  á  Faculdade,  a  qual,  tendo-os  feitos  rever, 
alterar,  ou  approvar,  lhes  dará  publicidade  na  sessão  da  aber* 
tura ;  obtendo-se  para  isso  do  Governo  a  mesma  graça,  recla- 
mada DO  artigo  precedente. 

Estes  Programmas  serão  distribuídos  pelo  Governo,  e  pelos 
Lentes,  Substitutos,  Estudantes,  e  mais  pessoas,  que  convier, 
E  quando  não  haja  nos  annos  seguintes  modificação  alguma  « 
fazer  no  plano  do  ensino ,  distribuir-se-ha,  se  assim  fór  con* 
veniente,  o  programma  ultimamente  publicado. 
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00*  extrcicias  esrolarft. 

Art.  93.  Âlèm  da  rrequencia  das  aulas ,  c  do  que  se  dispõe 
DO  art.  84  sjbre  recapitolação  de  licdes,  os  Estudantes  serto 
obii^dos  a  satisfazer  a  certos  exercidos  pratkos,  laes  coroo 
as  preparações  das  cadeiras,  sabatinas  meosaes,  e  outros,  qoe 
vào  induidos  nesta  fecçio. 

Art.  9i.  As  preparações  das  cadeiras  serão  feitas  pelos  Estu- 
dantes* quo  Ocao  comprehendidos  na  disposição  da  secção  VI, 
art.  12. 

O  concurso,  de  que  trata  a  mesma  secção,  e  ciúa  fórma  será 
determinada  pela  Faculdade,  terá  porfiai  a  escolha  de  dous  pre- 
paradores hábeis,  os  quaes  servirdo,  em  quanto  Estudantes ;  ha- 
Tendo  cada  hum  a  gratificação  aiinual  de  pensionista  de  dioica. 

Assim  estes ,  como  os  das  outras  cadeiras,  por  escolha  então 
feita  d'entre  os  Estudantes  da  mesma  aula,  deverfto  compa- 
recer antes  das  horas  das  liçOtrs,  cumprir  o  que  lhes  Uk  deter- 
minado pelo  Substituto  Presidente,  e  tomar  assento  junto  a 
mesa  das  demonstrações,  para  se  podcreui  prestar  ao  que  fÔr 
mister. 

Cada  hum  será  responsável ,  na  parte  que  lhe  disser  respeito, 
pelas  drogas  e  mais  objectos ,  que  lhe  forem  distribuidos  para 
as  ditas  preparações,  quer  sejão,  ou  nfio,  recebidos  em  presença 
do  Substituto. 

Art.  95.  Haverá  em  cada  aula  sabatinas  mensacs,  nas  quaes 
três  Estudantes  defenderão,  c  seis  perguntarão. 

Os  nomes  dos  que  devem  entrar  neste  exercício  Académico 
se  tirarão  por  sorte  de  hunia  urna,  onde  deverão  eslar  os  de 
todos  os  Estudantes  da  Aula.  0$  primeiros  três,  que  sahirem, 
serão  defendentes,  c  os  outros  seis,  arguentes;  competindo  dons 
destes  á  cada  defendenle,  pela  ordem,  com  que  sahirem  os  nomes 
da  uma ;  não  devendj  o  defendenle  responder  á  dous  argucutes 
successivamente. 

Comtudo  poderá  o  Lente  dispensar  a  formalidade  da  sorte, 
se  o  julgar  conveniente,  e  designar  elle  mesmo  os  Estudantes; 
e,  tanto  neste,  como  no  caso  precedente  cuidará  em  que  se 
foça  a  recordação  das  matérias  de  todo  o  mez,  não  admitUnda 
outras  questões  mais  que  as  que  forem  relativas  as  mesmas 
matérias;  ficando- lhe  todavia  livre  o  poder  substituir  a  este 
modo  de  sabatina  algum  outro,  que  consistiria»  por  exemplo, 
na  discussão  de  algum  ponto  interessante  de  sua  escolha  sobre 
qualquer  das  matérias  das  lições  passadas. 

E  quando  succeda  terminar  os  trabalhos  lectivos  da  sua  ca-^ 
deira,  antes  de  findo  o  anno  Escolar,  encherá  o  resto  do  tempo 
com  estes  exercícios,  ou  outros,  que  lhe  parecerem  mais  pro- 
ficuos ;  tendo  sempre  em  vista  quo — o  Lente  de  cada  huma  das 
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cadeiras,  nos  uUimoft  oito  dias  lectivos,  c  de  combinaçJk)  com 
os  seus  coliegas,  respectivanieDle  ás  horas,  distribuirá  com  todos 
os  seus  discípulos,  em  dia  para  is^  destinado,  hum  assumpto^, 
deduzido  das  matérias  leccionadas,  para  que,  em  sua  preseofa, 
sem  sahirem  do  recinto  da  Aula,  facão,  huma  composição,  a 
qual,  junta  á  Tabeliã  pertencente  á  cada  hum,  sirva  de  tx^borâr 
o  futuro  juízo  do  Lente  sobre  o  sen  mérito  scientlfíco% 

Art.  96.  Os  Estudantes  do  !.•  anno  do  Curso  Medico  serão 
dispensados  de  frequentar  a  clinica.  Os  do  2.**,  3.*  c  *,•  fre- 
quentarão a  clinica  eiterna,  e  serão  ouvintes  ás  lições  de  clinica 
interna,  e  os  do  5.""  e  6.**  frequentarão  a  clinica  interna,  e  serão 
ouvintes  ás  liçOesde  clinica  externa.  Esles  últimos  soi^u  também 
obrigados  a  frequentar  a  clinica  de  partos. 

Os  Estudantes,  adstríctos  á  frequência  das  clinicas^  deverão 
preparar  seis  observações;  a  saber,  Utís  de  casos  cirúrgicos,  sendo 
huma  relativa  a  clinica  de  partos,  e  três  de  medicina.  Estas 
observações  serão  rubricadas  pelos  Lentes  de  pratica,  e  eutregttés 
ao  Secretario,  o  qual  as  guardará  no  Ârchivo ,  para  rettietter 
duas  a  cada  hum  dos  Examinadores,  quarenta  e  oito  horas  antes 
do  exame  de  clinica. 

Além  disto  farão  as  observações,  que  lhes  forem  designadas 
pelos  mesmos  Lentes,  e  prestar-so-hão  aos  ensaios,  que  se  houver 
de  fazer  sobre  topographia  medica. 

Art.  97.  Os  !^tudantcs  de  botânica  serão  obrigados  a  acom- 
panhar o  Lente  nas  herborisações ;  para  cujo  effeito  receberão 
âelle  as  necessárias  instrocções :  proceden<k)-fe  nos  casos  dè 
falta  de  comparecimento  como  a  respeito  de  falta  de  frequeii- 
cía  nas  aulas. 

Art.  98.  Duas  vezes  por  semana,  nas  tardes  que  no  começo 
do  anno  lectivo  designar  o  Director,  haverá,  nos  dous  pilmeiros 
mezes,  tnonobras  de  partos,  e  applicações  de  aparelhos  dnar- 
gicos ;  nos  quatro  mezes  seguintes,  exercícios  de  anatomia  pra^ 
tiea,  e  topographica,  e  de  operações ;  e,  nos  dous  últimos,  ensaios 
de  Chimica  medica,  e  pharmaceutica. 

Os  trabalhos  da  primeira  divisão  serão  í<ei tos  pelos  Estudantes 
éo  k.*"  e  5.""  anno ;  os  da  segunda,  pelos  do  3*'',  4.*  e  &.%  e  ca  da 
terceira  pelos  do  2.%  4."*  e  6.°,  em  cujo  numero  entrarfo  os 
Estudantes  do  curso  pharmaceutico,  independentemente  da  ipra^ 
lAcd,  que  a  Lei  exige:  devendo  julgar-se  a  feita  de  firequeneia, 
que  produzirem,  como  fica  determinado  no  artigo  antecedente. 

Todos  estes  trabalhos  poderão  effectuar-se  n^huma  mesma  saia, 
em  quanto  a  Faculdade  não  destinar  aquellas  em  que  ellei 
d^vem  Xar  propriamente  lugar;  devendo  então  por  isso  denò- 
minar^se  —  Estações  ou  salas  de  praticas.  —  E  pelo  qa«  per- 
tence ás  preparações  de  pharmacia  para  as  lições  respectivas, 
o  á  aecommodação  dos  utensílios  necessários,  servirá  o  mesmo 
Laboratório  Chimico,  já  mencionado,  em  quanto  lhe  não  f^ 
também  designado  o  Laboratório  próprio. 

Decisões  14 
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Os  Substitutos  t€r5o  a  seu  cargo,  quando  por  escala  lhes  tocar» 
a  regência  destes  exercícios,  em  cuja  parte  cirúrgica  se  erapre- 
garâo  sempre  quatro,  revezando-se  mensalmente,  nosdous  pri* 
melros  mezes,  e  ao  fím  de  dous,  nos  quatro  seguintes:  sendo 
por  igual  modo  obrigados  a  alternar,  como  no  primeiro  caso , 
uos  dous  últimos  niezes  lectivos,  os  Substitutos  encarregados  dos 
ensaios  do  chimica,  c  de  pharmacia. 

O  Substituto  que  reger  os  trabalhos  terá  o  mesmo  encargo 
que  aos  Lentes  se  recommenda  no  art.  79,  responderá  pela 
regularidade  delles,  e,  durante  a  sua  liçSo  pratica,  pelo  susten^ 
mento  da  boa  ordom ;  recorrendo  ao  Director  em  occorrencias 
extraordinárias. 

Proceder-se-ha,  nos  casos  de  impedimento  ou  falta  de  hum  ou 
mais  SubstiUitosv  como  se  determina  na  parle  relativa  do  art.  82. 

As  Parteiras  se  exercitarão  em  manobras  de  partos,  em  con- 
formidade com  o  correr  das  liçOes;  mas  serio  obrigadas  a  f re^ 
quentar,  na  enfermaria  da  maternidade «  os  casos  práticos  de 
partos  que  alli  occorrerem. 

CAPltCLO  IV. 

Das  habilitações  para  os  exames  escolares, 

Art.  99.  Oito  dias  antes  de  acabar  o  anno  lectivo,  o  Seclre- 
tario,  por  meio  de  hum  edital,  convidará  os  Estudantes  a  se 
habilitarem  para  os  exames  escolares ,  os  quaes  começarUo  oito 
dias  depois  de  ílndo  o  dito  anno. 

Para  esta  habilitação  deverá  o  Estudante  requerer  ao  Directori 
juntando  certidão  de  frequcncia  das  matérias  do  anno,  passada 
pelo  Secretario,  que  para  isso  consultará  a  nota  respectiva  dos 
Lentes,  bem  como  a  dos  Substitutos,  no  que  toca  aos  exercícios 
escolares. 

Art.  iOO.  N3o  será  admittido  á  exame  aquellequo^  na  con- 
formidade destes  estatutos,  tiver  merecido  trinta  pontos,  nem 
o  que,  por  falta  de  comparecimento  por  impossibilidade  justiíl* 
cada,  houver  produzido  o  duplo.  Neste  ultimo  caso  somente 
poderá  a  Faculdade  dispensar  a  taxa  da  matricula  para  a  repe* 
tiçdo  das  matérias  do  anno  que  tiver  perdido. 

Art.  101.  Obtido  o  despacho,  o  Secretario,  divldindo-os  em 
turmas  (não  excedendo  de  quatro  cada  huma)  segundo  os  aanos, 
em  que  se  acharem  matriculados,  e  pela  ordem  da  sua  apre- 
sentação para  os  ditos  exames,  os  mctterá  em  lista,  que  será 
com  cedo  aíDxada,  o  na  qual  declarará  os  seus  nomes,  assim 
também  o  dia  e  hora  em  que  se  ha  de  examinar  cada  turma. 

Entrarão  em  exame,  primeiramente,  os  do  1.*  anno,  e  SQC- 
cessivamente  depois,  os  do  2."  S.**,  fie.  Comtudo,  segundo  os 
casos  que  occorrerem  ,  poderão  ter  lugar  no  mesmo  dia  os  exames 
do  1.%  2.«  e  3.^  os  do  2.%  3.»  e4.%  e  assim  em  diante.    Os 
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ex;»mes  de  clinira  começaráo,  depois  de  conclaidos  os  do  6.° 
anno»  ou  mesnio  durante  os  desle,  mas  com  u  clausula  de  nõo 
«erem  aelles  admitUdos  senão  aquellos  Estudanlcs,  que  já  livorem 
sido  approvados  nas  doutrinas  do  referido  G.""  anno. 

Os  Estudantes  do  curso  pharmacoutico  concorrerão  com  os 
do  curso  medico,  na  parte  que  lho  diz  respeito. 

An.  102.  Cada  Lrnte  remetterá  com  antccedoncia  ao  Secre- 
tario suíRciento  numero  do  pontos  para  os  exames  das  matérias 
de  suas  cadeiras,  afím  de  os  inetter  em  urna  na  occasião  da 
sua  extracção,  cujo  acto  se  fará  na  conformidade  dos  ^S  -•*  ^  ^•*» 
art.  10&. 

CAPITULQ  V. 

Dos  exames  escohres. 

Art.  103.  Os  exames  escolares  scrflo  feitos  pelos  dous  Lentes 
do  respectivo  anno,  e  hum  dos  Substitutos,  a  quem  por  escala 
possa  tocar. 

No  4."  anno,  porém,  quo  tom  tros  Lentes  eflectivos,  será  o 
Substituto  dispensado:  e  tanto  neste,  como  em  qualquer  dos 
outros  annos,  occorrendo  privilegio  legal,  enfermidade,  ou  im- 
pedimento Justificável,  o  Director  proverÃ,  nomeando  hum  Lente, 
oo  Substituto,  com  tanto  que  dous  Lentes  façSo  sempre  a  maioria. 

Art.  104.  Servirá  de  Presidente  hum  dos  Lentes  do  mesmo 
aiHio,  tirado  por  sorte ;  o  qual  receberá  do  Secretario  tantos 
impressos  volantes,  s-igundo  aForm.  n.*  8,  quantos  os  Estu- 
dantes de  cada  turma :  compctindo-ihe  manter  a  ordem  e  im- 
pedir questões  que  a  perturt)em,  com  toda  a  civilidade,  e  até 
mesmo  com  rigor. 

O  Presidente  perguntará  primeiro,  seguir-se-ha  depois  o  Lente, 
e  ultimamente  o  Substituto ;  e  quando  concorrao  três  Lentes, 
perguntará,  depois  do  Presidente,  o  que  apresentar  mais  anciã- 
nidade  de  magistério. 

Art.  105.  Cada  Examinando  terá  meia  hora  para  responder 
is  questões  que  lhe  forí^m  dirigidas  sobre  as  matérias  do  ponto 
que  tiver  tirado,  ou  sobre  quaesquer  outras,  mas  que  tenhSo 
com  elle  relação ;  devendo  todo  o  acto  nSo  durar  mais  que  duas 
bofas. 

Os  pontos  serfio  tirados  por  sorte,  vinte  e  quatro  horas  antes 
do  exame,  em  presença  de  hum  dos  Substitutos,  que  para  isso 
•e  alternarão,  e  do  Secretario,  que  lavrará  termo ;  e  por  este 
Gommunícados  immediatamente  por  escripto  aos  Examina- 
dores. 

O  Examinando  deverá  tirar  tantos  pontos,  quantas  as  Cadeiras, 
sobre  cujas  matérias  deve  versar  o  exame  do  anno. 

A  Faculdade  poderá  alterar  a  doutrina  deste  artigo,  quando 
o  julgue  conveniente  ao*  aperfeiçoamento  da  instituição. 
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Art.  106.  Findo  o  exame,  retirar-se-hão  os  Examinaéorefi 
para  a  sala  das  sessões,  e  ahi  conferirão  entre  si  sobre  o  mérito 
dos  examinados ,  separadamente ;  e  a  medida  da  deeisão  tomada 
sobre  cada  hum  delles,  o  Lente  mais  moderno,  ou  o  Substi- 
tuto, encherá  (por  extenso)  os  impressos,  de  que  cousta  o  art. 
104,  os  qua«s  serSo  assignados  por  todos  os  examinadores,  peia 
ordem  estabelecida  no  §  2.**  do  mesmo  artigo. 

Isto  feito  ,  voltarão  os  ditos  impressos  para  a  Secretaria,  onde 
o  Presidente  assignará  com  o  Secretario  o  termo  do  exame, 
que  deferá  este  lançar,  na  forma  dos  mesmos,  em  iivro  para 
isso  destinado;  passando  estes  depois  ao  Archivo  rcserfadOt 
d'ondc  sahirão,  para  serem  soccessivamente  apresentados  nos 
exames  subsequentes. 

O  Secretario  cuidará  em  ter  em  caderno  os  impressos  de 
cada  hum  dos  Estudantes ;  os  quaes,  concluídos  que  scjflo  os 
seus  estudos,  serão  emmassados,  e  tidos  em  boa  guarda  no  Ar- 
chivo. 

Art.  107.  As  notas  dos  exames  serão  as  seguintes — ^Repro- 
vado—approvado  «ímp/íctíer-— approvado  unanimemente— appw^* 
vado  unanimemente  cum  laude. 

Haverá  também  a  nota — esperado-^em  cada  anno  por  boa» 
ves  somente,  pelo  tempo  que  aos  examinadores  parecer  con- 
veniente para  a  ix^petíção  do  exame,  não  excedendo  porém 
de  seis  mezes  aleis ;  podendo  ella  ser  applicada  á  aqueUe,  qoe 
tendo  satisfeito  sobre  matérias  de  huraa  Cadeira,  o  não  tiver 
feito  a  respeito  de  outra,  ou  que,  não  tendo  bem  respondido 
sobre  as  matérias  do  ponto,  tiver  todavia  dado  provas  de  boa 
estudante,  assim  nas  aulas,  como  nos  exercícios  escolaies,  e 
idr  julgada  a  falta  de  desempenho  conao  proveniente  de  hvm 
acto  de  perturbação. 

O  que  fôr  reprovado  perderá  o  anno;  e  sem  q«c  o  teiiba 
outra  vez  fí:«quentado  com  inatricula,  não  será  de  novo  aânii* 
tido  á  exame:  mas,  se  o  fâr  terceira  vex  no  mesmo  ao«M>, 
ficará  inhibído  de  proseguir  o  curso ,  se  assim  o  ealeoder  a 
Faculdade. 

Art.  ÍOS.  Além  das  demonstrações  praticas^  a  que  tode  o 
«xaroínando  he  obrigado ,  exigiado^o  a  matéria  do  ponto,  e  para 
oujo  flm  estarão  á  vista  os  objectos,  que  forem  pnseisos;  à»- 
verão,  os  do  3.*  anno,  preparar,  quatro  horas  antes  do  exaoier 
ham  ponto  de  Anatomia,  que  será  tirado  por  sorte,  oomafar- 
malidade  prescripta  no  §  2^  art.  105,  para  ser  apresentado 
ao  acto  do  mesmo ,  e  os  do  S."",  praticar  sobre  cadáver  buma 
operação,  cujo  ponto  será  tirado,  depois  do  respectivo  exame» 
em  presença  dos  Examinadores :  podendo  huns  e  outros  sa 
interrogados  sobre  estas  mesmas  provas. 

Art.  109.  Os  exames  de  clinica  serão  feitos  eonao  os  do 
ÍK.*  anno,  pelos  três  respectivos  lentes,  e  versarão  não  sómcatc 
sobre  a  matéria  das  oteervaçôes,  de  que  oonsta  o  $  %"  art. 
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96,  como  tamb€Hi  sobre  o  assumpto  das  composições  porescripto» 
que»  em  reiaçdo  a  trcs  difCercntes  casos  de  pratica,  houverem 
de  faier  os  examinandos. 

Tendo-se  já  tratado  das  primeiras,  indispensável  bc  expen* 
der-sCy  acerca  das  segundas,  algumas  disposições  regulamen^ 
tares. 

Vinte  e  quatro  horas  antes  do  exame ,  os  examinadores  dardo 
a  cada  turma  três  casos  práticos,  escolhendo  para  isso,  nas 
enfermarias  de  clinica ,  ou  n'outras  do  Hospital ,  hum  doente 
de  cirurgia ,  outro  de  medicina,  e  huma  parturiente,  ou  doente 
sobre  parto,  ou  na  falta  de  huma  e  outra,  hum  recem*nascido 
enfermo :  cuja  historia  pathologica  será  tirada,  á  cabeceira  dos 
mesmos  doentes,  em  presença  dos  examinadores,  pelo  exa- 
minando, que  designar  o  Presidente ;  podendo  os  outros,  quando 
aquelle  tiver  acabado,  fazer  aos  mesmos  as  perguntas  que  quí* 
zerem:  sendo  também  a  todos  permittido  tomar  os  apontamentos 
que  precisarem. 

Findo  este  acto ,  que  não  excederá  de  hora  e  meia,  os  exa- 
minandos, acompanhados  de  hum  dos  Substitutos,  a  quem  por 
escala  tocar,  retira r-se-h9o  para  o  Amphitheatro  de  clinica, 
onde,,  por  tempo  de  quatro  horas,  cada  hum  delles,  á  parte, 
fará  em  papel  separado  a  historia  de  cada  hum  dos  casos  práticos, 
que  observara,  e  nella  tratará  do  diagnostico  da  moléstia,  de 
suas  causas  influentes,  prognostico,  indicações  curativas,  e  indi- 
cados ,  formulará  emfím  magistralmente. 

Prohibir-se-ha  que,  neste  exercício,  ellcs  se  communiquem 
entre  si,  ou  com  pessoas,  que  os  possão  illustrar,  ou  consultem 
algum  livro,  folheto»  ou  escriptot  que  não  seja  o  das  notas,  que 
tiverem  colhido.  O  Substituto,  que  os  acompanhar,  vlgia-los-ha 
neste  sentido:  e  findo  o  tempo  marcado,  receberá  as  compo- 
sições no  ponto  em  que  estiverem ;  as  quaes,  depois  de  assig- 
nadas  pelos  seus  autores,  e  por  eite  Substituto,  serão  entregues, 
em  sobreserípto  fechado,  por  hum  dos  Contínuos,  que  deverá 
esttf  preseute,  ao  Secretario;  o  qual  as  distribuirá  pelos  exa- 
minadores, de  modo  que  a  cada  hum  venha  a  competir  huma 
oamposição  de  cada  Estudante. 

No  dia  immediato,  o  depois  do  se  terem  distribuido,  na  forma 
predita,  novos  doentes  á  seguuda  turma,  procedcr-se-ha  na 
Escola  ao  exame  da  primeira  ;  proseguindo-se,  como  a  respeito 
desta,  quanto  a  segunda,  e  as  mais,  que  se  seguirem. 

O  exame  será  publico,  como  devem  ser  todos  os  exames  esco- 
lares;  e  feita  a  respectiva  conferencia  sobre  o  mérito  dos  cxa-^ 
minados,  na  fdrma  do  art.  106,  servindo  então  os  impressos 
Form.  n.°  9,  voltarão  para  a  Secretaria,  assim  as  observações, 
como  as  composições,  para  serem  incorporadas  aos  impressos 
de  sem  respectivos  autores. 

Act.  110.  Os  Kstudaotes  do  curso  de  pharfnacia»  approva- 
dos  que  sejdo  nos  exames  annuacs,  e  tendo  concluído  os  annos 
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de  pratica,  a  quo  por  Lei  sao  obrigados  (o  que  farilo  consUr 
por  documento  aulhentlco)  pjjssarâo  por  hum  exame  praUco, 
em  que  executarão  iramedialaniento  a&  preparações  pharma- 
ceuticas  que  na  occasiao  do  mesmo  tirarem  por  sorte;  e  soore 
ellas  poderão  ser  interrogados. 

Este  exame,  no  que  toca  aos  examinadores ,  será  feito  coino 
i>s  do  4.«  anno,  com  a  diflerença  de  dever  ser  persidido  pe*o 
Lente  de  Pharmacia. 

Art.  111.  Os  examos  do  curso  obstetricio  terío  lugar,  logo 
que  acai)em  os  do  curso  medico:  eserflo  examinadores  eséo»& 
Lentes  do  5.'  anno,  ebum  Substituto?  competindo  a  presidência 
ao  Lente  de  partos. 

As  Parteiras  não  serflo  habilitadas  para  os  requerer,  se  nâa 
depois  de  frequentado  o  2.*  anno.  Haveiiío  igualmente  pontos, 
que  seráo  tirados  por  sorte,  vinte  c  quatro  horas  antes  do  exame ; 
mas  cada  examinanda  executará  na  boneca  as  manobras  que 
Jhe  forem  designadas,  independente  das  que  se  ligarem  á  ma- 
téria do  ponto. 

Art.  112.  No  fim  dos  exames  de  cada  anno,  o  Secretarie 
publicará  hum  mappa,  em  que  declare  os  nomes  dos  Exami- 
nados, o  dia  em  quo  forão  a  exame,  e  as  notati  que  obtivcrfto^ 

CAPITULO  VI. 

Dai  (keses:. 

Art..  lia  As  theses  versanlo  sobre  qualquer  das  mfaterías 
que  fazem  o  objecto  do  curso  medico ;  serão  organisadas  em 
fórma  de  proposições  ou  disserlaçOo,  e  terfio  no  ôm,  ao  menos, 
seis  aphorismos. 

Art.  114.  O  Estudante,  que  houver  de  sustentar  a  sua  thcse, 
requererá  ao  Director,  instruindo  o  seu  requerimento  com  c«r- 
.tidão,  de  que  conste  ter  sido  approvado  no  exame  de  clinica. 

Art.  115.  Obtido  o  despacho,  aprescnta-lo-ha  ao  Lealc  pro- 
prietário^ que  tiver  escolhido  para  seu  protector,  o  qual  deverá 
ser  o  Presidente  do  acto ;  e  a  elle  entregará  a  thesc  em  ma- 
nuscripto,  para  a  examinar,  cm  relação  a  principies,  que  possa 
conter  contra  a  moral  e  as  Leis  do  Império,  e  corrigi-la  neste 
sentido,  quando  de  facto  os  contenha:  devendo  o  mesmo  Pre- 
sidente, depois  do  exame  a  que  proceder^  diíclarar  no  \erso  da 
ultima  folha  numerada— esta  tliese  está  conforme  os  estatutos. 
Rio,  <Src.  assignatura — pelo  que  será  responsável. 

Art.  116.  Preenchida  esta  formalidade,  ^  candidata  fará  im- 
primir a  sua  thesc,  conjunctamente  com  a  declaração,  de  que 
trata  o  artigo  precedente.  Se  porém  o  ífeer  sem  a.  condição 
expendida,  lhe  não  será  aceita  a  these:  se  depois  de  reWsta, 
a  alterar  sem  consentimento  da  PresidenU»,,  ou  imprimir  o  que 
tiver  sido  corrigido ;  havendo  a  tal  respeito  represeixtaçfto  deste 
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ao  Direetor ;  ficará  ínhibido  de  sustenta-la,  o  apenas  obrigado 
a  apresentar  outra  sobre  diversa  matéria,  se  nisto  concordar  a 
Faculdade. 

Ari.  117.  A  these  será  impressa  em  formato  grande»  e  igual. 
Para  elTeito  de  a  sustentar,  deverá  o  candidato  enti-egar  ao  Secre- 
tario  otto  exemplares,  contendo  no  frontispício,  logo  abaixo  do 
título,  o  que  consta  da  Form.  n.*  10;  o  qual,  achando-^s  em 
forma,  os  aceitará,  e  participando-o  cntáo  ao  Director,  este 
marcará  o  dia  ehora  da  sustentação  datbese,  e  nomeará,  para 
arguirem  ao  candidato,  cinco  examinadores,  que  serão  três 
L^tes,  G  dous  Substitutos,  assim  como,  para  os  casos  de  impe- 
dimento, dousSupplentes,  hum  Lente,  e  hum  Substituto;  aos 
quaes  e  ao  Presidente,  o  Secretario,  quando  distribuir  os  exem- 
plares, fará  as  devidas  participações ;  oíliciando  também  ao  can* 
didalo  porá  CQmpai*CGcr  na  mesma  occasião. 

Art.  118.  A'  hora  marcada,  o  Presidente  tomará  assento  na 
Cadeira  do  Magistério,  o  o  candidalo  assenlar-se-ha  logo  abaixo 
em  lugar  elevado.  Geando  em  frente  os  examinadores.  A  argu- 
mentaçllo  não  deverá  exceder  de  hora  e  meia ;  e  findo  o  acto» 
retirar-s<vbão  o  Presidente,  e  arguentes  para  a  sala  das  sessões, 
e  ahi  discutirão,  e  votarão  sobro  o  mérito  do  candidato,  tendo 
á  vista  os  impressos  dos  seus  exames  anteriores. 

De  resto,  applicar-se-ha  á  este  exame,  o  que,  em  geral,  fica 
disposto  acerca  dos  outros,  com  a  difTerença  de  nio  intervir  o 
Presidente  na  votação  somente,  e  aasignar-se  elle,  no  impresso 
volante,  correspondente,  ao  lado  dos  examinadores,  como  indica 
a  Formv  n."  11. 

Art.  119,  O  candidato  que  fór  approvado  comparecerá  na 
Escola  para  a  Collação  do  Gráo*  no  dia  e  hora  que  lhe  forem 
designados. 

O  que  fór  reprovado  nSo  poderá  sustentar  nova  these,  senão 
seis  mezes  depois,  c  o  que  tiver  merecido  a  nota — esperado— 
pode-*io-ba  faeer,  findo  o  prazo  nella  marcado,  que  nunca  exce- 
derá de  quatro  meses.  Se,  porém,  á  repetição  do  acto,  o  can- 
didato não  satisfizer,  a  Faculdade  delib<irar&  então  a  este  res- 
petio,  como  julgar  mais  conveniente. 

Art.  120.  SÒJa  qual  fór  a  condição  em  que  se  ache  o  can- 
didato, segundo  o  que  se  dispõe  no  artigo  precedente,  será 
sempre  obrigado  a  remetter  ao  Secretario  mais  sessenta  exem- 
plares da  sua  tbeae ;  os  quaes,  no  caso  de  ser  elle  approvado, 
deverão  ter,  em  lugar  da  disposição  ordenada  na  precitada  for- 
mula, a  que  vai  indicada  na  Form.  n.**  12,  assim  como  no  verso 
da  folha  correspondente,  a  relação  do  estado  pessoal  e  disci- 
plinar da  JEscola,  constante  da  Form.  n.""  13 ;  notando-se  nesta, 
em  seguimento  dos  nomes,  com  as  palavras— Presidente.  £xa« 
minador.  Supplente — os  Lentes,  e  Substitutos,  que  como  taes  ser- 
virão. 

Destes  exemplares  pertencerão,  quatro  á  Bibliotheca  da  Es- 
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cola,  dous  Ã  Bibliotheca  Publica,  igual  numero  á  Soeie^de  4e 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  e  trinta  á  Faculdade  ée  Medicina  da 
Bahia,  a  qual  he  convidada  a  praticar  outro  tanto  para  com  a  Fhi- 
minenso ;  fícando  o  excedente,  para  ser  distribuído  peloa  Lentes, 
tanto  eíTectivos,  ooum>  Sobj^iitutos,  Secretario,  e  Bibliotbecarío. 

CAPITULO  VIL 

DO  GAÁO  DE  DOUTOR  SM  MBDIGINA. 

Art.  121.  Esie  gráo  de  honra  Litteraria  será  8olemnement« 
eonfciido  pela  Faculdade,  depois  dos  outros  Actos  Escolares,  ou 
RO  decurso  do  anno  lectivo :  e  sem  elle  o  Candidato  nao  terá 
direito  ao  Diploma. 

Art.  122.  O  Candidato,  que  o  pretender,  requererá  ao  IN- 
rector,  para  lhe  assignar  dia  e  hora,  ajuntando  certidão  do  acto 
da  sustentação  de  soa  Thcsc,  e  recibo  do  Thesonreiro,  de  que 
conste  ter  entrado  com  a  quantia  de  50$000  réis,  a  que  por  estes 
Estatutos  fica  sendo  obrigado,  e  cujo  destino  vai  determinado 
na»  Disposições  Geraes,  £  o  Director  o  despachará,  segando  a 
antiguidade  da  sustentação  da  sua  These. 

Art.  123.  No  dia  do  Doutoramento,  á  hora  marcada,  estando 
a  Faculdade,  com  as  suas  vestes  e  insignías,  reunida,  em  sessão 
INiblica,  na  sala  dos  Actos,  que  será  disposta,  como  abaito  se 
dirá,  o  Doutorando,  acompanhado  de  dous  Lentes,  servindo  der 
Presidente  do  Acto  o  mais  antigo  no  Magistério  (ami>os  desig- 
nados por  ordem  de  escala]  terá  ingresso  na  dita  sala,  e,  á  sua 
entrada,  a  Faculdade  o  receberá,  pondo-se  de  pé  os  deus  Mem- 
liros,  bem  como  todo  o  congresso. 

Neste  acompanhamento,  o  Candidato,  vestido  decentemente 
de  preto,  virá  com  Capello  entre  os  dous  Lentes,  ficando  á  es- 
querda do  Presidente.  Diante  delles  virá  o  Porteiro  com  a  sud 
corrente  á  tiraoollo,  e  logo  depois  os  convidadosi,  se  os  houver. 

Art.  12i«  A  sala  dos  Actos  deverá  ser  preparada»  do  modo 
qne  corresponda  ás  seguintes  disposições. 

Collocados  os  assentos  em  maneira  de  amphittieatro,  teráo, 
nos  primeiros,  lugar  distincto  os  Membros  da  Faculdade,  o  os 
Jubilados  e  Honorários,  sejão  Lentes  ou  Subalittiitos ;  os  qnaes 
os  oecuparao,  segundo  as  suas  dignidades  e  antigoidades  esco- 
lares :  sendo  etcluidos  de  formar  parte  collediTa  com  a  Fceuf «- 
dade  aquelles  d'entre  os  Jubilados  e  Honorários,  qiie  se  apresen- 
tarem sem  as  suas  condecorações  Académicas.  Serfio  destinados 
os  outros  assentos  para  os  Doutorados  por  qualquer  Escola,  para 
os  Cirurgiões  pelas  Academias  Medico-Cirurgioas,  e  pessoas  con- 
vidadas. 

Na  área,  ou  espaço  central  da  mesma  sala,  estarão  duas  mesas, 
decentemente  ornadas,  e  oppostamente  collocadas :  huma,  sobre 
estrado  no  topo  da  sala,  com  duas  cadeiras  para  o  Director  e  o 
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S<>cretark);  havendo  sobre  ella  hum  Misi^al  oii  Horas  Marianas 
o  huma  salva  ou  bandeja»  contendo  o  Barrete  da  Faculdade,  e 
o  Annel  Doutoral»  c  sobre  o  estrado,  ao  lado  direito  do  Director, 
hum  genuflexório;  e  outra,  fediandoo  amphitheatro,  com  tre<; 
cadeiras,  cm  huma  das  quaes  tomará  assento  o  Presidente,  com 
a  frente  para  o  Director,  tnndo  á  sua  direita  o  Doutorando,  e 
da  outra  parte  o  outro  Lente. 

Ficando,  a  partir  da  mesa  do  Presidente,  o  restante  da  sala 
para  os  Estudantes  e  as  pessoas  que  quiaserem  assistir  á  este  acto 
solemne;  destinar-se-ha  emíim  para  o  Ministro  do  império, 
que  deverá  sempre  ter  lugar  de  honra,  a  parte  da  sala,  corres- 
pondenlo  ao  lado  direito  do  Director,  assim  como  a  que  fica 
fronteira  a  esta,  para  os  Lentes  e  substitutos  das  escolas  de  Me-» 
dicina  da  Bahia,  e  Jurídicas,  que  se  acharem  presentes,  e  para 
os  Lentes  Jubilados  da  Academia  Hedlco-Cirurgíca»  Presidente 
da  Sociedade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  e  todo  o  Professor 
de  Universidade  Estrangeira,  Faculdade  ou  Escola  de  Medicina. 

O  Ministro  do  Imperío,  quando  aceite  o  convite  da  Faculdade, 
será  acompanhado  por  dous  de  seus  Membros»  nomeados  pelo 
Director,  da  porta  principal  da  Escola  ao  lugar  de  honra,  que 
lhe  eompete.  O  que  feito,  procodcr-se-ha  ao  recebimento  do 
Doutorando,  na  lórma  preordcnada. 

Art.  125.  Tanto  que  o  dito  recebimento  fAr  concluído,  e  se 
tiverem  occupado  os  assentos,  como  disposto  fica,  o  Doutorando 
pedirá  o  Gráo,  mediante  huma  breve  Oração ;  finda  a  qual,  o 
Lente  recitará  hum  discurso,  cm  que  recommendará  o  seu  me- 
recimento. Immediatamentc  depois,  o  Doutorando,  acompa* 
nhado  do  Presidente,  e  do  Lente,  se  dirigirá  ao  Director  ( a  este 
acto  se  levantará  todo  o  congresso)  o  qiial  Ilic  tomará  o  jura- 
mento, segando  a  Form.  n.""  li,  tcndo-se  olle  para  esse  fim  posto 
de  joelhos,  e  com  a  máo  direita  sobre  o  Missal. 

Concluído  esto  acto,  o  Presidente  ( conserva ndo-se  o  candidato 
na  mesma  posição)  o  ornará  com  o  annel  doutoral,  proferindo 
-— .áecíjpe  annulum  iamquam  Doutor  is  in^igniam: — EntSo  lhe 
dará  o  Director  o  Gráo,  dizendo  :^  Et  ego  Fíuminenstn  Medi- 
cinw  FaetUtaêiê  Deeanusy  auctoritate  mihi  concessa  per  hges  et 
staíuta  in  usum  ejmdem  Medicinm  Famltatis  laia  et  promul^ 
gaia  anno  Oomini  millesimo  ociingentesimo  trigésimo Im- 
perante Domino  Domno  Pétro  Secundo  Brasilioí  Imperatore,  e 
pondo-lke  na  cabeça  o  Barrete  (cobri ndo-se  a  esto  acto  o  Direc- 
tor, Lentes,  Substitutos  e  Doutores)  proseguirn  —  rtôí  confero 
Doctoriê  Gradvm  per  hoc  symholiím  poteêfaíJs  et  sapiemice,  quo 
dignum,  qui  doceas  et  fadas  Medicinam  totó  orbe  terrarum^  te 
ostendas: -^WoMdxh  assim  o  novo  Doutor  para  o  seu  assento. 

O  Presidente  rcciturà  depois  hum  discurso  estimulando  o 
novo  Doutor  a  não  deslustrar  a  preeminência  do  Gráo,  a  prose-^ 
guir  na  cultura  das  lettras,  e  a  bem  merecer  da  Pátria  e  de  seui 
Concidadãos. 

Decisões.  15 
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Soguindo-se  a  islo  os  abraços  de  confratomidadc,  o  Lente  o 
l<;vârá  ao  Director,  e  ao  Presidente,  e  a  cada  hum  dos  Membros^ 
que  compuzerem  a  Faculdade. 

Concluídas  estas  ceremonias,  o  novo  Doutor  fará  hum  discurso 
ad  Hbiíum  testemunhando  sua  gratidão  ao  Ministro  de  Estado, 
sendo  presente,  á  Faculdade,  e  aos  que  o  honrário  com  a  sua 
assistência  ;  ficando  assim  Gndo  este  acto. 

Art.  126.  •  O  Secretario  receberá  as  orações,  para  as  guardar 
no  Archifo,  e  cm  livro  próprio  lavrará  assento  da  coitaçao  deste 
Gráo,  que  será  assignado  peio  Director,  e  por  eilc  Secretario :  e 
ao  mesmo  assento  se  deverão  reportar  os  Diplomas. 

Art.  127.  Quando  seja  considerável  o  numero  dos  candida- 
tos, poderá  dividir^e  em  turmas,  que  ti3o  excedãade  seis:  eon- 
vindo  appifcar*se  eutaoa  cada  turma  as  mesmas  oeremoaias; 
bastando  que  hum  delles  venha  precedido  dos  seuscòilegas^  entre 
os  dous  lentes  acima  mencionados.  Também  hum  só  delles 
pedirá  por  todos  o  gráo,  proferirá  o  Juramento,  entretanto  qoo 
os  outros ,  com  a  mão  sobre  o  Missal ,  repetirão  no  fim  as 
palavras  —  assim  o  juro—-,  e  fttrá  a  Oração  íinal ;  observando-se 
a  mesma  disposição  a  respeito  das  OraçOes  do  Presidente,  e  do 
Lente. 

CAPITULO  VIIL 

nos  DIPLOMAS. 

Ari.  128.  Único.  Os  diplomas  serSo  impressos  em  peii^«. 
minho,  e  feitos,  segundo  as  Form.  N.**  15  e  16. 

O  Director  os  assignará,  como  allt  se  indica,  assim  como  tam- 
bém, na  qualidade  de  Chanceller,  o  Lente  que  tiver  servido  de 
Presidente  no  acto  da  coHaçSo  do  Gráo,  no  que  toca  aos. Diplo- 
mas de  Doutor,  ou  no  ultimo  exame,  pelo  que  respcáta  aos 
outros  Diplomas.  Elles  serdo  também  assignados  peio  impe- 
trante, sobrescríptos  e  assignados  pelo  Secretario,  e  seliados  com 
o  selto  grande,  preso  com  as  fitas  das  cores  nacionacs. 

Naoccasiao  de  os  entregar,  o  Secretario  dará  a  cada  Doutorado, 
ém  nome  da  Faculdade,  hum  exemplar  do  A imanak  Académico, 
constante  destes  Estatutos. 

CAPITULO  IX. 

DAS  FERIAS. 

Art  129.  Único.  Haverão  ferias,  desde  o  dia  vinte  de  D«i- 
zembro,  que  he  o  do  encerramento,  até  o  ultimo  de  Fevereiro. 
Em  todo  este  tempo,  não  se  fará  trabalho  algum  escolar,  á  ex- 
cepção do  que  está  determinado  nestes  Estatutos ;  ficando  o 
Director  autorisado  a  providenciar,  nos  casos,  que  occorrei^em: 
obrigado  todavia,  na  primeira  reunião  do  Conselho,  a  levnr  ao 
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Gonhecimenio  deslc  os  factos  notáveis  qae  hajfio  ooconrido,  e  as 
providencias  dadas ;  cujo  relatório  deverá  fazer  parte  da  Acta 
do  dia. 

Além  destas  ferias,  haverá  as  da  Semana  ^anta,  desde  Domingo 
de  Ramos  atã  a  ultima  Oitava  da  Páscoa,  bem  como  os  feriados, 
que  seviOi  além  dos  Domingos  e  Dias  Santos,  os  dias  de  Festa 
Nacional,  o  os  que  decorrerem  de  Domingo  do  Entrudo  i  Quarta 
Feira  de  Cinza  inclusive.  Nos  dias  feriados,  dentro  do  anno 
lectivo,  nfto  haverá  prelecção  de  clinica. 

TlTULiO  %. 

Dos  premioif  e  promoçOes  .4eaclemieafii. 

CAPITULO  UNlCO. 

SECÇÃO   I. 

Doi  preniios. 

Art.  130.  Destínar-se-hão  annualmente  para  o  curso  módico 
seis  prémios  de-—- Mérito  Litterario  —  que  serão  acompanhados, 
ao  acto  de  sua  distribuição,  do  competente  attestado,  segundo  a 
Form.  n.**  17. 

Art.  131.  Cada  premio  será  huma  medalha  de  ouro  de  vinte 
e  dous  quilates,  e  com  o  peso  de  dezaseis  a  vinte  oitavas;  tendo 
úuãs  polle^adas  e  quatro  linhas  de  diâmetro  e  sete  de  cir- 
cumferencia  e  fabricada  do  modo  seguinte : 

O  rosto  da  medalha  terá  dezoito  estrcllas,  formando  junto  á 
margem  bum  circoIo>  em  cujo  centro  se  esculpirão  as  iniciaes 
— P.  U.  —  tendo  ao  alto  a  Coroa  Imperial,  e  por  baixo  a  le- 
genda—  Mérito  dicatum — lançada  em  Unha  curva  no  meio  do 
espaiço  coBiprehendido  entre  as  mesmas  iniciaes,  e  a  parto  cor- 
respondente do  circulo,  á  concavidade  do  qual  deverá  corres- 
ponder a  convexidade  da  legenda. 

A  inscripçâo — In  Fluminensi  Meiicime  Sckola  instituía  antw 
Dumini  ÍS32, — formará  no  revez  outro  circulo,  identiçp  ao  das 
estrollas ;  ficando  as  lettras,  que  designão  o  anno,  e  que'  deverão 
ser  algum  tanto  maiores,  na  parte  do  circulo,  correspondente 
ao  alto  da  medalha :  do  centro  desti  face  para  cima  se  esculpirá 
o  basto  de  Hippocrate»  á  perfíl ;  abaixo  do  busto  a  legenda  — 
Arê  Icnga^  vUa  brevis — disposta  como  a  precedente;  cm  frente 
do  mesmo,  o  bastão  de  Esculápio,  em  direcção  perpendicular, 
enroscado  do  h«ma  serpente,  tendo  a  cabeça  olhando  para  a 
circuinferencia»  em  posição  tal,  que,  ficando  entre  esta,  e  a 
extremidade  iniciante  da  legenda,  o  seu  meio  corresponda  ao 
c^tro;  e  na  parte  opposta,  hum  gallo,  na  mesma  linha  de 
direcção,  correspondente  ao  bastão,  tendo  a  cabeça  igualmente 
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olhando  para  a  circumferciicia.    Veja^seo  modelo  n."  ISflgs.  i.* 
e2.« 

Ari.  132.  Estes  prémios  serão  distribuídos,  no  dia  Sã  de 
Março»  por  aqueUcs  £siud<hitcsy  que,  eoi  virladc  do  concurso, 
por  que  houverem  passado,  e  cuja  forma  vai  determinada  no 
Cap.  4.*"  Tit.  6.°,  tiverem  sido  proclamados  dignos  de  premio. 

Para  tão  honrosa  distribuição,  a  Faculdade,  á  hora  annunciada 
por  edital,  so  reunirá  em  sessão  publica ;  e  tendo  o  Secretario 
feito  a  chamada  dos  premiandos»  os  quaes  irfio  tomando  assento, 
em  lugar  distíncto,  defronte  do  Director ;  havendo-se  procedido 
á  sorteio  no  caso  de  empate;  cada  premiando  irá  receber  o  seu 
premio,  e  attcstado  de  mérito  das  mãos  do  Director.  Os  pre- 
miados voltarão  depois  para  os  seus  assentos ;  e  entBo  hum  dos 
Membros  da  Faculdade,  a  quem  por  escala  compelir,  recitará 
hum  breve  discurso,  análogo  a  este  acto  Académico. 

£  de  tudo  em  livro  próprio  lavrará  o  Secretario  termo,  que 
assignará  com  o  Director. 

Art.  133.  Alem  dos  prémios  do  curso  medico,  haverá  tam* 
bem  todos  os  annos,  bum  para  o  curso  pharmaceutico,  e  outro 
para  o  de  partos ;  os  quaes  serão  igualmente  obtidos  por  con- 
curso, mas  pelo  modo,  que  determinar  a  Faculdade :  devendo 
concorrer  os  Estudantes  de  ptiarmacia,  depois  de  approvados 
no  exame  pratico,  e  as  Parteiras,  quando  o  tiverem  sido  no 
exame  do  respectivo  curso.  £  tanto  eslas,  como  aquelles,  para 
entrar  em  concurso,  serão  sujeitos  às  condições,  que  no  con- 
curso dos  prcmios  se  exigem  aos  Estudantes  Médicos,  isto  he, 
approvaçáo  plena  nos  exauios,  e  exemplar  conducta  durante  oa 
seus  estudos. 

Estas  duas  espécies  de  hum  mesmo  concurso  de  prémios  eotra- 
rfio,  depois  de  concluída  a  parte  relativa  ao  curso  medico:  devendo 
a  distribuição  de  seus  prémios  sor  copjunctamente  feita  com  os 
daquolle  curso. 

A  medalha  do  Curso  Pharmaceutico  differirá  somente  da  do 
curso  medico  em  ter  no  reverso,  além  da  inscripçdo,  que  he  com- 
mum  ás  medalhas,  os  seguintes  emblemas :  hum  globo  terrestre, 
apresentando  a  face  com  producções  vegetaes,  coUocado  no  es- 
paço intermédio  ao  centro  da  medalha,  o  á  parte  da  circunfe- 
rência, correspondente  ás  lettras  do  anno  da  inscrípção ;  huma 
quinque  digit-^ocula  mão,  quero  dizer,  que  tenha  hum  olho  na  ex- 
tremidade de  cada  dedo,  representando  o  Symbolo  da  vigilância 
pharmaccotica,  em  tal  posição  que  a  convexidade  inferior  do 
globo  corresponda  ao  intervallo  do  pollegar  e  indicador ;  havendo 
abaixo  desta  a  legenda — Medieamenía  ex  terris  crcavií  naêura 
providens — lançada  em  curva,  ficando,  como  em  centro,  entre  a 
mâo,  e  a  circumferencia :  o  que  melhor  se  verá  do  dito  modelo 
fig.  3.» 

A  medalha  do  curso  obstetricio  diversificará  em  ser  de  prata 
fina,  com  o  peso  de  oito  a  doze  oitavas  pouco  mais  ou  menos,  e 
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ter  no  reverso,  além  da  inscripçSo  commttm.  siniplesinento  huma 
legenda,  disposta,  no  sentido  do  diâmetro  vertical  da  medalha, 
em  seis  linhas  horizontaes  c  parallelas  ou  equidistantes;  a  pri- 
meira das  quaos  será  Tormada  pela  primeira  palavra  da  legenda 
Ars,  a  segunda,  Obstetrícia,  a  terceira,  Mairem  foterl,  a  quarta» 
FUiumquty  a  ifuinta,  Sahat,  o  a  alliina,  A  periculo  mortis 
Vejase  o  mesmo  modelo,  fig.  4.* 

SECÇÃO    II. 

Das  promoções. 

Art.  134.  A'  Escola  do  Medicina  se  concedem  trcs  lugares 
de  Lentes,  e  seis  de  substitutos  honorários. 

Os  primeiros  serão  destinados  para  os  Substitutos,  que  se  Jubi- 
larem co:ii  vinte  annos  de  serviço,  ou  que  o  forem,  depois  de 
doze,  mas  havendo  prestado  relevantes  serviços  á  Escola ;  os 
segundos,  para  os  Doutorados  pela  Escola,  que,  voltando  de 
▼iajar  á  custa  do  Estado,  derem  á  Faculdade  honrosa  conta  de  si. 

No  entretanto  poderá  esta  prover  desde  Já  dous  lugares  do 
Sabstitutos  Honorários,  se  o  exigirem  os  interesses  da  Instituíç&o 
em  pessoas,  que,  mediante  concurso,  forem  pela  mesma  Jul- 
gadas hábeis. 

Em  todos  os  casos,  deverá  ella  apresenta-los  ao  Governo,  o 
qual,  achando-os  na  conformidade  destes  Estatutos,  lhes  confe* 
rirá  os  competentes  títulos. 

Art.  135.  Os  Substitutos  Honorários,  além  da  prerogativa, 
qae  lhes  concede  o  $  2.**  art.  12i,  poderfio  ser  convocados  a 
concorrer  com  os  effectivos,  ou  sopprir  as  faltas  destes,  sem  que 
todavia  façfio  parte  do  Conselho  em  suas  outras  reuniões. 

Os  mesmos  Substitutos  terSo  outrosim  a  preferencia,  caso  so 
dè  empato  por  igualdade  de  mérito,  assim  nos  concursos  para  os 
lugr^tres  de  Substitutos  efTectivoSi  como  nos  que  se  fizerem  em  vir- 
tude do  art.  30  da  l^i. 

TITULO  TI. 

Do»  eoneuraos. 

CAPITULO  1. 

Bo  concurso  para  os  lugares  de  Substitutos. 

SECÇÃO  I. 

Dos  requisitos  necessários  para  poder  concorrer. 

Art.  I3G.  Haverá  Ires  concursos  differcntcs  para  os  lugaroí» 
de  Substitutos,  a  saber : 
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Uain  para  ns  Scionclas  aecessorias : 

Outro  para  a  Cirurgia  ; 

O  terceiro  para  a  Medicina. 

Art.  137.  Para  ser  adinittido  ;í  concurso,  deverá  o  preten- 
dente satisfazer  as  seguintes  condições : 

1/  Mostrar  que  be  cidadflo  brasileiro»  c  está  no  goso  dos 
direitos  civis; 

2.»  Apresentar  Diploma  de  Doutor  em  Medicina,  conferido 
ou  approvado  por  qualquer  das  Faculdades  do  Brasil ; 

3/  Produzir  hum  attestado  de  bons  costumes,  passado  pelo 
Juiz  de  Paz  do  seu  domicilio. 

SBCÇXO  íi. 

Dos  preliminíirei  p4xra  o  concurso. 

Avíé  138.  Em  havendo  vaga  de  algum  lugar  de  Substituto, 
e  que  dentro  de  oito  dias  úteis  nenhuma  rcquisiçào  se  apresente 
no  sentido  do  art.  20  deste  Estatuto,  o  Director,  precedendo 
participação  ao  Governo,  fará  annunciar,  por  editacs  e  pelas 
folhas  publicas,  que  o  dito  lugar  está  vago,  e  vai  ser  posto  em 
concurso. 

Nos  annuncios  que  se  fizerem,  alem  do  que  convém  eipender 
para  a  instrucçâo  dos  concorrentes,  se  designarão  os  requisitos, 
de  quo  consta  o  art.  137,  assim  como  também  o  praxo  para  a 
competente  habilitação. 

Este  prazo  será  de  seis  mezes,  contados  do  dia  da  ptlblicaç&o. 
Dentro  delle,  deverão  os  que  se  quizerem  habilitar  reqverer, 
com  os  precisos  documentos,  ao  Director,  o  qual  veiideará  lam- 
bem a  identidade  de  suas  pi^sons.  Obtido  o  despacho»  elies  se 
alistarão  na  Secretaria,  por  lettra  de  seu  punhOi  ou  de  seu  Pro- 
curador, em  livro  próprio,  al^ixo  do  Termo  de  Abertura,  que 
para  este  Um  deverá  o  Secretario  ter  no  mesmo  lançado. 

Art.  139.  Quinze  dias  antes  de  expirar  o  tompo  preAxo  de 
seis  mezes,  o  Secretario,  pelos  meios  indicados  no  art.  138,  an- 
nunciará  que,  no  primeiro  dia  útil  depois  daquelle  prazo,  se 
fechará  o  alistamento  ;  e  expirado  que  seja,  lavrará  no  fim  da 
lista,  Termo  de  encerramento.  O  que  feito,  enviará  huma  copia 
nominal  dos  concurrentes  a  cada  hum  dos  Membros  da  Facul- 
dade. 

Art.  110.  Oito  dias  depois,  estando  reunido  o  Conselho,  em 
Sessão  Secreta,  e  tendo-se  feito  a  leitura  da  lista  supra,  poderão 
os  Membros  deste  propor  as  suas  reflexões  sobre  a  parto  moral 
da  conducta  publica  dos  concurrentes ;  passando-sc  immediata- 
mente  a  votar  por  escrutínio  secreto  conscicncial  sobre  a  admis- 
são ou  rejeição  de  cada  hum  delles,  sendo  todavia  de  notar,  que 
para  ser  algum  excluído,  deverá  ter  contra  si  os  dous  terços 
dos  sulTragios  dos  Membros  presentes:  c  de  soa  deliberação  in- 
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dividualmeDlc  tomada  pnV^  ou  contra,  o  Secretario  eitrabirà 
da  acta  o  resultado,  c  o  Director  o  levará  cm  segredo  á  presença 
do  Governo ;  podendo  comtudo,  no  caso  de  rejeição  de  preten- 
dentes peid  Facoldade,  prevalecer  para  a  admissão  ao  concurso 
o  juízo  prudenciai  do  mesmo  tioverno. 

Logo  que  baixe  a  Kesulurâo,  o  Director  partieipando-o  á  Fa- 
cuklade,  ftirá  ollixar  edital/ mareando  dia  e  hora  do  concurso 
(quando  tnesmo  s«'Jn  hum  só  o  concurrente)  e  ú  estes  oflílciará  o 
Secretario.  Quando  porem  nioguem  compareça,  ou  seja  admi* 
lido,  proeeder-ae^ha  como  dispõe  o  art.  138,  limítando-se  então 
o  três  mezes  o  prazo  para  a  habiiitaçflo. 

Art.  141.  Quando  vagar  ao  mesnio  tempo  mais  de  hum 
lugar  de  substituto,  comprehender-sc-hão  no  mesmo  concurso 
os  lugares  que  so  acharem  vagos,  embora  pertençâo  á  huma 
mesma  secção  ou  á  secções  diversas* 

Se  eíTectivamente  pertencerem  á  huma  só  Secção,  os  pontos 
dos  dous  primeiros  gunerus  de  prova  servirão  para  os  mesmos 
candidatos,  excepto  quando  relativamente  a  lição  oral  fôr  tão 
crescido  o  seu  numoro,  que  se  faça  mister  dividi-los  eui  turmas, 
cada  huma  das  quaes  não  deverá  então  ter  mais  de  quatro : 
e  se  o  forem  de  Secções  diversas,  por  isso  que  devem  ser  dilTe- 
rentes  os  pontos  sobre  os  mesmos  géneros  de  prova,  haverá 
sempre  neoesàidadc  de  os  dividir  em  relação  as  Secções  a  que 
pertencerem. 

Os  candidatos  de  Secções  diversas  poderão  concorrer  simul- 
taneamente na  primeira  prova,  mas,  na  segunda  e  terceira  en- 
trorão^  pela  ordem  por  que  estão  distribuídas  no  art.  13$  as 
«species  do  .concurso  e  sempre,  segundo  a  antiguidade  do  seu 
ulistamento* 

No  caso  de  distribuição  em  turmas,  haverá  sempre  hum  dia 
de  intervailo  entre  as  provas  de  cada  huma  delias. 

Quaato  aos  demais  pormenores,  seguir-se-ha  o  que  vai  dis- 
posto na  Secção  4.*  deste  Capitulo. 

SKCÇXO  III. 

Do  Jury  para  o  concurso. 

Art.  142.  k  Faculdade  constituirá  o  Jury,  que  deve  julgar 
o  concurso.  Mas  na  votação*  não  poderá  tomar  parte  aquelle 
Vogal  do  Conselho,  que  fõr  pai  do  candidato  ou  parente  dentro 
do  S.""  gráo  de  sanguinidade,  ou  afinidade  legal.  E  quando 
hçda  empate  por  igualdade  de  mérito,  a  não  se  dar  o  caso  pre- 
dito no  art.  135,  a  sorte  decidirá. 

Art.  143.  Compete  ao  Director,  na  qualidade  de  Presidente 
do  Jury,  não  somente  dirigir  o  concurso,  durante  o  qual  resol- 
verá as  diftkuldades,  que  possão  occorrer,  como  também  vigiar 
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sobre  a  policia  respectiva,  procurando  sempro  manter  a  melhor 
ordem. 

Sc»  perturbada  esta,  nio  valerem  os  suas  modestas  advertên- 
cias» fará  suspender  o  acto  por  cinco  minutos:  quando  ndo  bast^ 
esta  providencia,  consultando  o  Jury«  fará  sahir  da  sala  o  autor, 
ou  autores  dos  excessos;  ficando  desde  logo  se  fftr  eoncur- 
rente,  excluído  do  actual  concurso  ;  se  Membro  do  Jury,  ínhU 
bido  de  continuar  neste ;  se  Estudante,  policialmenle  punido : 
e  quando  isto  mesmo  não  baste,  levantará  a  Scrssfto. 

Em  havendo  exclusão  de  indivíduos  ou  suspensão  do  Acto,  o 
mesmo  Presidente  o  participará  ao  Governo ;  providenciando  em 
caso  de  suspensão  para  o  proseguimento  do  concurso  no  dia  que 
designar. 

^EOÇÍO  tV. 

Das  provas  e  forma  do  CBneurso% 

Art.  lU.  As  provas  do  concurso  serão— 1.*  huma  compo- 
sição por  escripto— 2."  huma  lição  oral  — 3.^  huma  These;  as 
quaes  versarão  sobre  matérias  relativas  á  Secção  em  que  houver 
Vaga. 

As  duas  primeiras  terão  por  objecto  a  maCoria  do  ponto,  que, 
em  presença  do  Jury.  o  candidato  mai4  antigo  no  alistamento 
tiver  tirado  por  sorlo  d*entre  quatro  questões,  que  deverão  ter 
sido  redigidas  de  véspera  por  huma  commissão  de  três  membros 
e  mettidas  em  urna,  depois  de  previamente  lidas  ao  mesmo 
Jury ;  com  a  ditferença  de  ser  o  Ponto  da  composição  extrahido 
no  mesmo  dia,  e  o  da  lição  oral,  vinte  e  quatro  horas  antes.  O 
assumpto  da  Thcsc,  pelo  contrario,  será  ad  libiium^  roas  cír- 
cumscriplo,  como  sfs  disse  á  matéria  do  concurso. 

Art.  145.  No  dia  e  hora  marcados  para  cada  prova,  o  Secre- 
tario procederá,  pr^r  occaslão  da  primeira,  á  chamada  de  todos 
os  candidatos,  ainda  quando  havendo-os  de  Secções  diversas,  se 
não  adopte  a  doutrina  do  Jí|f  3.**  art.  141  sobre  concurrencia 
simultânea,  e,  ao  tempo  da  segunda  c  terceira  prova,  somente 
daquelles  que  deverem  comparecer  aos  trabalhos  do  dia. 

Os  que  se  não  acharem  presentes,  ficarão  excluídos,  salvo  se 
algum  motivo  ponderoso  e  justo  resolver  o  Jury  a  dcrcrir  por 
alguns  dias  o  concurso  ou  ai;;uma  de  suas  duas  ultimas  provas, 
quando  encetado;  o  que  todavia  não  poderá  exceder  de  oito  dias 
úteis. 

Composição. 

Art.  146.  Tirado  o  Ponto,  o  Secretario  cxtrahirá  tantas 
copias,  quantos  os  candidatos;  o  sendo-lhes  immedíatamente 
distribuídas,  passarão  todos  para  huma  sala,  onde  cada  hum 
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fcirã  separadamente  e  sem  auxilio  de  meios,  liuma  dissertação 
sobre  o  assumpto  respectivo  ;  que  assignará,  independente  mes* 
mo  de  a  liaver  concluido  dentro  do  prazo  de  quatro  horas,  que 
SC  concede  para  este  exercício,  durante  o  qual  serSo  observados 
por  hum  Lente  ou  substituto  a  quem  por  escala  tocar  alter- 
nados de  hora  em  hora. 

O  Lente  ou  Substituto,  que  se  achar  de  observação  as  ru))rí- 
cará;  mcttcndo-as  depois  de  lacradas  e  timbradas  com  o  setio 
pequeno,  dentro  de  huma  caixa  com  duas  chaves  para  isso  des- 
tinada; e  sendo  então  esta  depositada  no  archivo,  ficará  em  seu 
poder  huma  das  chaves,  e  a  outra  será  immcdialamente  remet-» 
tida  ao  Presidente  doJury. 

Lição  Oral, 

Art.  1^7.  Esta  prova  começará  no  terceiro  dia  útil  depois 
da  precedente,  c  para  cujo  desempenho  sabirá  á  cadeira  do  Ma- 
gistério, primeiro  o  candidato  mais  antigo,  e  seguidamente  os 
outros  pela  mesma  ordem.  ,Cada  hum  delles  leccionará  por 
tempo  de  huma  hora;  não  devendo  assistir  á  este  acto  os  que 
tiverem  de  Paliar  depois  sobre  a  mesma  matéria. 

Concluidas  as  lições  sobre  matérias  da  mesma  âecção»  procc- 
der-seha  logo  á  votação  respectiva,  escrevendo  cada  Membro 
do  Jury,  em  huma  cédula  o  nome  do  candidato  que  julgar  iè-la 
melhor  desempenhado. 

Estas  cédulas,  sem  exame  prévio,  serão  depositadas  perante  o 
mesmo  Jury,  na  caixa  das  composições,  a  qual  depois  de  fechada 
voltará  ao  archivo,  ficando  as  chaves  em  poder  das  mesmas 
pessoas  supra. 

fheêe, 

Art.  148.  Dentro  do  espaço  de  dous  mezes  immedialos  á 
uUima  lição  oral,  terá  lugar  esta  ultima  prova,  a  qual  consistirá 
em  huma  dissertação^  e  pelo  menos,  em  doze  proposições  e  seis 
apborismos  em  Latim. 

Nesta  Thése^  a  Form.  n.**  10  deverá  ser  substituída  pela  Form. 
n.*"  19,  e  a  Form.  n.°  13,  pela  indicarão  dos  nomes  de  todos  os 
candidatos  ao  concurso,  precedidos  da  declaração  de  Secção  ou 
Secçõeâ  a  que  perttiBC(5rem.  Não  haverá  protector  para  o  acto 
da  sustentação,  nem  revisão  anterior,  respondendo  o  candidato 
pelas  espécies  moraes  e  legaes  que  nella  se  contenhão. 

Serão  arguentes  outros  candidatos,  havendo-os,  e  na  falta 
destes,  os  Lentes  e  substitutos  que  nomear  o  Jury;  devendo 
cada  candidato  entregar  ao  ^cretario,  quarenta  é  oito  horas 
antes  do  acto,  sessenta  exemplares  para  o  mesmo  fim  referido 
no  §  2.°  art.  lâO  e  mais  os  que  forem  precisos  para  se  distri- 
buir aos  outros  candidatos,  se  os  houver. 

Decisões.  16 
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Finda  a  sustcntaçHo  das  Thoses,  passani  o  Jury  á  votavãn,  nj^o 
processo  se  fará,  como  se  acaba  de  expender  acerca  da  lição  oral. 

SECÇXO  V. 

Da  declaração  solemne  do  candidato  para  o  lugar  de  SubsíUuio^ 
€  de  algumas  outras  dhposiçôts  annexas  ao  concurso. 

Art.  149.  No  primeiro  dia  utíl  qac  se  seguir,  precedendo  o 
exame  das  composições  e  a  votação  sobre  as  mesmas,  como  so 
fizera  a  respeito  da  lição  orai  c  Tliese ;  proccder-se-ha,  em  sessão 
publica,  á  apuração  das  cédulas  de  iodas  as  provas,  devendo 
ellas  ser  lidas  pelo  Director,  e  conferidas  por  dous  Membros 
que  nomear  o  Jury;  e  concluída  esta,  será  pelo  mesmo  Direclor 
proclamado  —  Substituto  da  Secção  de....  —  o  candidato  que 
tiver  obtido  a  maioria  relativa  de  votos. 

No  primeiro  caso  sii)poslo  no  JJ  2.'  art.  141,  serão  procla- 
mados aquellesque  na  mesma  apuração  reunirem  igual  numero 
de  suíTragios,  ou  forem  os  mais  votados,  c  no  segundo  do  mesmo 
paragrapho  proclamado  que  seja  o  candidato  ou  candidatos  da 
Secção,  que  entrara  em  conformidade  coma  ordem  de  divisão  das 
matérias  do  concurso  (art.  136),  far-se-ha  immediatamente  para 
o  mesmo  flm  a  apuração  das  cédulas  da  secção  que  se  seguir,  e 
assim  relativamente  a  terceira  ou  ultima,  se  a  todas  pertencerem 
os  lugares  comprehendidos  no  actual  concurso :  devendo  para 
isso  ter-se  previamente  indicado  a  qualidade  da  secção  nos 
sobrescriptos  das  composições,  e  nos  das  cédulas  sobre  lição  oral 
c  sustentação  de  These. 

Art.  ISO.  Concluído  o  concurso,  o  Director  apresentará  ao 
Governo,  segundo  a  form.  n.^  20,  o  candidato  ou  candidatos 
para  o  competente  provimento. 

Art.  151.  Nenhuma  reclamação  da  parte  dos  candidatos  será 
attendida  contra  o  Jury,  excepto  a  de  não  terem  sido  guardadas 
no  processo  do  concurso  as  formalidades  prcscriptas.  Neste 
caso  somente  poderá  o  Governo  mandar  que  se  proceda  á  novo 
concurso,  no  qual  só  entrarão  os  mesmos  candidatos. 

CAPITULO  II. 

Do  concurso  para  os  lugares  de  Lente  proprietário. 

Art.  152.  Único.  Haverá  hum  concurso  para  cada  cadeira 
vaga ;  praticando-se  acerca  deste  o  que  fíca  determinado  no 
capitulo  antecedente,  com  as  seguintes  modificações : 

1.»  Entrarão  somente  os  Substitutos  elTectivos,  e,  quando 
estes  se  não  apresentem,  os  Substitutos  honorários  sendo  desn<s 
ccssario  annunciar  o  concurso  pelas  folhas  publicas,  salvo  o  caso 
de  ausência  de  hum  ou  outro; 
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2.*  Os  Substitutos,  que  qulzcrcm  concorrer,  se  aliftarão  na 
Secretaria,  independentemente  de  Despacho  do  Director ; 

5.*  O  prazo  para  a  habilitação  será  de  dous  mexes,  contados 
do  dia  da  publicação  por  edital ; 

4.*  As  provas,  que  serão  as  mesmas  já  designadas  para  os 
lugares  do  substituição,  e  que  versarão  também  sobre  matérias 
da  cadeira  ou  cadeiras  em  concurso,  lerão  de  diíTerença,  relati- 
vamente á  composição,  doze  questões,  das  quaes  seis  deverão 
abranger  matérias  pertencentes  aos  diversos  ramos  do  curso 
Medico. 

CAPITULO  III. 

Do  concurso  para  escolha  de  hum  Medico^  que  deva  viajar  á 
custa  do  Estado. 

Art.  153.  Único.  Este  concurso  so  fará  na  conformidade 
da  Lei,  pela  maneira,  que  determinar  a  Faculdade;  publicando- 
se  hum  an no  antes  o  Programma,  com  a  declaração  das  con- 
dições da  viagem. 

CAPITULO  IV. 

Do  concurso  para  os  prémios  do  Curso  Medico. 

154.  Três  serão  as  provas  deste  concurso;  a  saber:— !.■ 
huma  composição  porescripto; — 2."  huma  dissecção  Anatómica, 
seguida  de  lição  sobre  o  mesmo  objecto;  — 3."  huma  lição  oral. 
Suppondo  dividido  o  Curso  Medico  em  Ires  Secções,  eomprehen- 
dendo,  a  1.*  os  dous  primeiros  ânuos,  a  2.*  os  três  seguintest 
e  a  3.*  o  ultimo  ou  6.°  anno;  pertencerá  pois  á  1.*  a  primeira 
prova,  ou  composição,  á  2."  a  dissecção  Anatómica,  o  á  3.*  a 
lição  oral. 

Começará  o  concurso  no  fim  dos  exames  Escolares,  tendo-se 
annunciado,  por  edital ,  quinze  dias  antes  de  se  concluirem 
estes  exames. 

Os  Estudantes,  que  se  quizerem  habilitar,  quer  Brasileiros, 
quer  Estrangeiros,  deverão  authenticamente  mostrar: —  i.^  quo 
na  Secção,  em  que  pretenderem  concorrer,  assim  lambem 
na  Secção,  ou  Secções  anteriores,  se  o  pretenderem  fazer  na 
segunda,  ou  terceira,  concluirão  com  —  approvação  plena — as 
matérias  dos  respectivos  annos; — 2.''que,  durante  os  seus  es- 
tudos na  mesma  Secção,  e  Secções  anteriores  [suppondo  o  mesmo 
caso)  tiverão  sempre  louvável  conducta,  ou  exemplar  morige- 
raçào;  valendo-se  para  esta  ultima  condição  do  juizo  formado 

Selos  seus  Lentes,  sejão  Proprietários  ou  Substitutos,  nas  Ta- 
ellas  de  Moralidade. 
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Não  sorão  pois  admittidos  os  que  iiâo  salísfazrrem  a  (ars 
requisitos;  Geando  outro  sim  intciramenle  excluídos  aquelles, 
que  já  tiverem  os  seus  Diplomas. 

O  assumpto  sobre  que  deve  versar  cada  prova,  será  indicado 
pelo  ponto  que  se  tiver  tirado  por  sorte,  d*entre  quatro  questões, 
que  serão  redigidas  em  relação  as  matérias  da  Secção,  a  que 
corresponder:  e  è  esle  acto  de  extracçõo  de  ponto  deterá  as- 
MStir  huma  commissâo  de  Ires  membros,  acompanhada  do  Se- 
cretario: conoedendo-so  «)  prazo  de  quatro  horas  para  a  com- 
posição, outro  tanto  para  a  preparação  Anatómica,  c  o  de 
huma  para  reflexão  sobre  a  maleria  da  lição  oral :  em  cujos 
exercícios  serão  os  concurrentes  observados  por  hum  dos  Subs- 
titutos. 

Não  havendo  cadáver  para  a  dita  preparação,  scrà  esta  subs* 
tituida  por  huma  operação,  cujo  ponto  será  então  tirado,  á  hora, 
em  que  estiver  reunido  o  Jury,  e  tratado  thecrica  e  pratica- 
mente; e  quando  nesta  occasíào  também  falte,  providenciará 
o  Jury,  como  melhor  entender.  Assim  neste,  como  no  caso 
da  dissecçilo,  deixará  o  ponto  de  ser  o  mesmo,  se  este  exíjiir 
mais  de  hum  cadáver,  e  não  haja  â  disposição  numero  suf- 
Gciente. 

Quanto  a  votação  e  apuração  das  cédulas,  e  ao  mais,  que 
se  omittc,  regular-se-ha,  na  parte  applicavel,  pelo  que  está 
determinado  no  Cap.  l."*  deste  Titulo. 

Art.  155.  O  Estudante,  que  concorrer  em  qualquer  das 
Secções,  só  terá  direito  á  hum  dos  dous  prémios  delia.  Ser- 
Ihe-ha  vedado  concorrer  no  mesmo  anno  em  mais  de  huma 
Secção,  e  outrosim  na  em  que  tiver  obtido  premio,  ou  na  Secção 
anterior,  quando  tenha  primeiro  concorrido  na  subsequente. 

Art.  156.  O  Doutorado  pela  Escola,  que  houver  obtido 
premio  em  todas  as  Secções,  preferirá  nos  concursos,  em  caso 
de  igualdade  de  mérito,  menos  quando  concorra  com  Subs- 
titutos Honorários,  ou  Doutores,  cujas  viagens,  á  custa  do  Es- 
tado, tiverem  sido  proveitosas,  c  como  taes  julgadas  pela  Fa- 
culdade. 

TITULO  \n^ 

nisposlçõem  rolaUvaii  As  pessoas  que  se  apre* 
sentarem  eom  titules  proressionaes  obtidos 
em  outras  Eseoias. 

CAPITULO  I. 

Dos  que  lendo  obtido  titulo  de  Formatura^  pretenderem  o  de 
Doutor  na  Escola  Fluminense. 

Art.  157.  Os  Formados,  de  que  trata  o  art.  29  da  Lei, 
cslão  dispensados  dos  exames  dos  preparatórios,  c  da  frequência 
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da$  aulas ;  mas  passarão  pelos  exames  escolares,  sustentação 
de  ihese,  e  outros  actos,  a  que  sflo  sujeitos  os  Estudantes  da 
Kscola ;  podendo  ter  isto  lugar  no  decurso  ou  tini  do  anuo 
lectivo,  como  mais  convier  ao  pretendente. 

Art  158.  Para  a  competente  habilitação  requorão  ao  Di« 
rector,  Juntando ; —  l"  Titulo  de  naturalidade; —  a.*»  Titulo  Pro- 
fessional ; — 3."  Jusliíicação  de  identidade  de  pessoa  ;— 4."  Recibo 
doThesoureiro,  mostrando  ter  pago  o  subsidio  de  Rs.  tOO^OO» 
a  que  por  estes  estatutos  lição  sujeitos,  assim  como  também, 
independentemente  da  frequência,  a  taxa  das  matriculas,  a 
que  sào  obrigados  os  escolares; — 5.»  emOm,  certidão  do  Secrc* 
tlirio,  constando  estarem  no  Arcliivo  as  observações  praticas, 
que  se  requerem  para  os  exames  de  clinica,  e  que  deverão 
ser  colhidas  njs  Enfermarias  de  clinica  da  Escola.  Este  ul- 
timo documento  poderá  comtudo  ser  apresentado  por  occasião 
destes  exames. 

Art.  159.  O  Cirurgião  formado  por  qualquer  das  Acade- 
mias Medico-Cirurgicas,  inclusive  o  Cirurgião  approvado  pelas 
mesmas,  ajuntará  o  seu  diploma,  flcando  sujeito  ao  exame  das 
matérias  da(iuelles  preparatórios  em  que  effecli vãmente  não 
mostrar  haver  sido  habilitado,  na  conformidade  do  art.  73, 
e  bcrn  assim  ao  das  matérias  scientiílcas,  que  não  faziâo  parte 
do  Curso  daquellas  Escolas  além  dos  outros  actos  Académicos» 
por  que  passão  os  escolares. 

Art.  ICO.  O  diploma  de  Doutor  em  Medicina  será  confe- 
rido a  huns  e  outros,  segundo  a  Form.  N.*  21. 

CAPITULO  n. 

Dos  que  lendo  obtido  diplomas  em  Escolas  Estrangeiras^  qui- 
serem habilitar-se  para  exercer  no  Império  a  sua  profissão, 

SECÇXO   I. 

Das  pessoas  comprehendidas  na  Rpsolução  da  Assemblèa  Geral 
Legislativa  de  27  de  Outubro  de  1835. 

Ari.  161.  Os  Médicos  Brasileiros,  de  que  faz  menção  a  Re- 
solução supra,  estão  dispensados  do  exame  de  sufllciencia,  e 
pagamento  de  qualquer  propina ;  sujeitos  porém  á  ycriticação 
e  approvação  de  seus  titulos  Professionaes,  na  conformidade 
dos  arts.  13  e  14  da  Lei;  devendo  para  este  fim  apresentar: 
—  1.*  os  três  primeiros  documentos  exigidos  no  art.  158;— 2." 
documento  comprobatório  de  ter  estudado  em  paiz  estrangeiro, 
antes  da  promulgação  da  Lei, 

Art.  162.  Igual  graça  he  concedida  por  estes  estatutos 
áquelles  Facultativos  estrangeiros,  que,  antes  da  promulgação 
du  Lei,  exercião  no  Império  a  sua  profissão ;  ficando  também 
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obrigados  a  cihibir  os  trcs  primeiros  documentos,  do  quc  tripla 
o  precitado  art.  158,  e  mais  o  S4HJ  passaporlc,  ou  ccrtidcado 
do  Cônsul  da  sua  {líaçâo,  reconhecidos  pela  Policia  do  Paiz» 
declarando  o  dia,  mcz  e  anno  de  sua  chegada  ao  Brasil. 

Art.  163.  Feita  a  vcrifícaçâo  do  diploma,  e  approvado  este 
pela  Faculdade,  lavrar-se-ha  no  verso  do  mesmo,  segundo  ai 
Form.  N.""  22,  o  titulo  de  approvação,  que  será  assigimdo 
peio  Director,  e  Secretario,  c  sellado  com  o  sello  pequeno. 

SECÇÃO  II. 

Dos  que  ficão  comprehendidos  na  disposição  do  art.  14  da  Lei. 

Art.  164.  Os  Indivíduos,  de  que  trata  esta  Secção,  são 
igualmente  sujeitos  á  primeira  condição  do  art.  161  sobre  apre- 
s<3ntaç9o  de  documentos,  accrescendo  quitação  do  Thesoureiro, 
que  mostre  haver  depositado,  á  excepção  das  Parteiras,  a  quantia 
designada  na   Lei. 

Igual  preceito  he  imposto  áquelles,  que  se  apresentarem  com 
Títulos  de  Cirurgiao-Dentista ,  Oculista ,  llerníario,  Algebrisla, 
simplesmente  Dentista,  ou  sangrador. 

Ali.  16o.  Além  da  quantia  decretada  na  Lei,  pagarão  para 
a  Arca,  como  subsidio,  os  Médicos  e  Cirurgiões,  Formados  ou 
Doutorados,  a  de  réis  100^000,  os  simplesmente  Cirurgiões, 
Boticários  ou  Pharmaceuticos,  Cirurgiôes-Dentistas,  Oculistas, 
&c.,  a  do  reis  50^00;  e  as  Parteiras  ade2o;í>000:  devendo 
incorporar-se  aos  demais  documentos  o  recibo,  que  houver  de 
dar  o  Thesoureiro. 

Art.  166.  Os  Doutores  ou  Formados  em  Medicina,  passarão 
por  duas  provas  ou  exercícios,  a  saber:  — 1  ^  íheorico^  quo 
versará  sobre  Pathologia  interna.  Matéria  Medica,  eranosan- 
nexos,  e  Medicina  Legal; — 2.°  pratico^  que  terá  por  objecto 
três  doentes  de  Medicina,  escolhidos  de  enfermidades  de  mais 
ponderação  pelos  Examinadores  na  occasiâo  do  exame;  de- 
vendo elies  expender  circumstanciadamente,  porescripto,  o  seu 
juizo  Medico  sobre  os  casos  práticos  apresentados. 

Os  Doutores  ou  Formados  cm  Cirurgia,  serão  adstrlctos  ás 
mesmas  provas,  com  a  diíTerença  de  responderem,  na  primeira, 
sobre  Pathologia  externa,  inclusive  as  duas  ultimas  matérias 
mencionadas  na  mesma  espécie  da  prova  suppra ;  e  de  terem, 
na  segunda,  três  doentes  de  Cirurgia ;  devendo  praticar  sobre 
cadáver  as  operações  que  ao  acto  desta  ultima  prova  lhes  forem 
indicadas ;  podendo  igualmente  ser  interrogados  sobre  Anato- 
mia Topographica. 

Os  Cirurgiões,  Boticários,  Cirurgiões-Denlistas,  e  outros,  res- 
ponderão também  theorica  e  praticamente. 

1 ."  Os  Cirurgiões,  na  primeira,  serão  interrogados  sobre  Ana- 
tomia, Pathologia  externa,  e  Partos,  c  lerào,  na  segunda,  dous 
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docnl(»s  de  Cirurgia ;  obrigados  oolro  sim  a  praticar  as  Ope- 
rações, que  corresponderem  aos  casos  práticos  apresentados. 

2.°  Os  Boticários  terão  por  objecto  do  primeiro  exercício  as 
matérias  do  S.""  anno  do  curso  pharmaceutico,  e  praticarão» 
para  desempenho  do  segundo»  as  preparações  de  Pharmacia» 
que  lhes  forem  determinadas. 

3."*  Os  Cirurgiões-Dentistas,  o  todos  os  outros,  inclusive  as 
Parteiras,  responderão  sobre  a  parte  respectiva  a  seus  Títulos 
Professionaes. 

Art.  167.  Estas  provas  não  admittirão  Pontos,  e  os  exames 
serão  feitos,  como,  em  geral,  os  exames  Escolares,  por  dous 
lentes  e  hum  Substituto,  nomeadas  pelo  Director. 

Art.  168.  Proceder-se-ha  á  votação  immediatamente  depois 
do  exame  de  cada  prova,  escrevendo  cada  Examinador,  em 
ecdula,  hum  A  ou  R.  Estas  cédulas  serão  lacradas  e  timbradas 
pelo  Presidente  do  acto,  com  sobrescripto,  constando  do  nome 
do  examinado,  da  data  do  exame,  e  da  rubrica  do  mesmo  Pre- 
sidente, e  por  ultimo  guardadas  no  Archivo  reservado,  d'ondo 
somente  sahirão  para  a  competente  apuração;  a  qual  deverá 
ter  lugar  no  segundo  dia  útil  depois  da  ultima  prova,  em  pre- 
sença de  todos  os  Examinadores ;  servindo  de  Presidente  nesta 
reunião  o  Lente,  que  gozar  de  mais  antiguidade  de  Magistério. 

£  feita  a  sua  apuração,  segundo  a  norma  adoptada  para  os 
Concursos  (art.  149),  com  a  diíferença  de  ser  hum  só  o  con- 
ferente; tendO'Se  antes  disso  verificado  a  identidade  das  ru^ 
bricas  dos  Lentes,  que  as  inscreverão;  será — approvado— 
aquelle,  que  tiver  obtido  maior  numero  de  AA :  e  de  tudo  o 
Substituto  mais  moderno  lavrará,  em  volante  impresso.  Termo, 
qiie  será  por  todos  assignado.  Este  Termo  será  depois  entregue 
pelo  Presidente  ao  Secretario,  o  qual  o  lançará  immediata- 
mente  em  livro  para  isso  destinado,  assignando-o  na  mesma 
occasião  com  elle  Presidente;  devendo  o  dito  impresso  ficar 
depositado  no  Arcliívo. 

Art.  169.  Obtida  que  seja  a  approvaçSo,  o  Director  fará 
expedir  Titulo,  na  forma  do  art.  163,  com  a  modificação  mar- 
cada na  formula  n.''  23. 

Art.  170.  Succedendo  ficar  reprovado,  perderá  as  quantias 
depositadas,  e  entrará  somente  com  novo  subsidio,  caso  queira 
fazer  novo  exame,  o  qual  sá  poderá  ter  lugar  no  fim  do  seis 
mezes. 

Se  ficar  segunda  vez  reprovado,  será  obrigado  a  frequentar 
as  matérias  do  Curso,  que  a  Faculdade  designar;  pagando 
eiitilo  a  taxa  da  matricula  correspondente;  e  com  Isso  não 
soflfrerá  alteração  alguma  o  Titulo,  de  que  faz  menção  o  ar- 
tigo precedente,  quando  approvado  no  exame,  que  ultimamente 
fizer. 
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SECÇÃO  III. 

Plspostçôes  relaticas  aos  individuas  comprehendidos  nas  duas 
Secções  precedentes. 

Art.  ITIi  Único.  Todos  os  comprelicndidos  naSecçucs  t.* 
1^  ã.'  dcsle  Capitulo,  quando  se  reconheça  que,  em  contravenção 
Ás  Lois  acima  apontadas,  c  ao  que  detcrminão  estes  Estatutos^ 
praticão  qualquer  dos  actos  ou  cxorcicio^  Professionaes:  c  se 
não  achem  seus  nomes  no  Alinanak  Académico;  scrAo  proces- 
sados judicialmente  como  rt^rractarios  ás  f^is  de  Sanidade  pu- 
blica, e  accusados  pelos  Promotores  Públicos  de  qualquer  Mu- 
nicípio, onde  taes  actos  exerç5o :  accrescendo  ás  penas,  que 
lhes  infligirem  as  Leis,  a  multa  de  lOOlí^OOO  réis  aos  Médicos, 
Cirurgiões,  e  Boticários;  a  de  reis  50^03  aos  Cirurgiões  Den- 
tistas, &c.;  e  a  de  259  réis  ás  Parteiras:  com  applicação  ás 
despezas  da  respectiva  Camará  Municipal;  duplicando-se  nas 
reincidências. 

Qualquer  que  si*ja  o  emprego,  ou  condecoração  publica,  que 
lhes  compita  ou  lenhdo  obtido,  será  ineíTecliva,  em  quanto  as 
sobreditas  formal!  'ades  não  preencherem. 

TITULO  VflI. 


Dos  que  tendo  sido  eiLamtnados  e  approirados 
em  Pharmacia,  Cirurgia,  ou  alipim  dos  ra« 
mos  desta  uitima  arte,  peios  eiLtinetos  Jnisos 
dos  Pliisieos  e  Cirurg^iiles  Mores  do  ImperiOi 
e  llies  feltarem  seus  Titulas,  por  nfto  os  lia- 
verem  tirado,  durante  o  exereieio  daquellas 
Autoridades,  os  quiserem  obter ,  para  po- 
derem exercer  sua  proflsssiEo. 


CAPITULO  UXICO. 


Art.  172«  lInico«  Aquelies  indivíduos,  acima  mencionados, 
que  pretenderem  continuar  a  exercer  suas  proflssões^  apre- 
sentando á  Faculdade  o  auto  do  seu  exame  em  fórma  que 
rdça  ré,  justiílcaçno  de  identidade  de  pessoa^  certidão  de  idade, 
c  attostado  de  bons  costumes  pelo  Juiz  de  Paz  do  seu  domi- 
cilio, e  pagando,  como  subsidio,  segundo  a  sua  qualidade  Pro- 
lessional,  a  quantia  designada  no  art.  165,  e  cumprindo  o  mais 
f|ue  alli  se  deiorniina,  obterão  delia  Diploma,  pela  Form.  N.°  24. 
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Dou  qae  tendo-ae  haMUtado  para  o  eii:aiiie  de 
Pharmaeia^  antes  da  promalffaçllo  da  Lei, 
quisEerem  obter  o  eompetente  Titulo^  em  Tir« 
tude  da  Beselueao  da  Assembléa  Geral  lie^ 
Srislativa  de  »•  de  Julho  de  188». 

CAPITULO  ÚNICO. 

Art.  173.  Único.  Oê  indivíduos  comprchendidos  nesto  Tí- 
tulo são  sujeitos,  na  parte  qoe  lhes  diz  respeito,  aos  exames, 
de  que  faz  menção  o  art.  166.  E  para  cuja  habilitação, 
deverão  apresentar  certidão  de  Boticário  legalmente  autorisado, 
em  virtude  de  Lei  anterior  á  das  Escolas  de  Medicina,  mos- 
trando ter  com  elle  aprendido  quatro  annos  a  Pharmacia,  e 
feito  as  respectivas  manipulações. 

A'  esta  certidão,  que  será  jurada  aos  Santos  Evangelho:^,  e 
reconhecida  na  conformidade  das  Leis,  ajuntarão  outros  do- 
cumentos, taes  como  os  dous  últimos  de  que  trdta  o  art.  172, 
e  quitação  do  Thesoureiro,  de  que  conste  haver  pago,  não  só 
a  taxa  das  matriculas  do  Curso  Pharmaceutico,  de  cuja  fre- 
quência somente  os  dispensa  a  Resolução  supra,  como  tam- 
bém o  subsidio  que  pelo  arl.  165  lhes  compete. 

Obtida  a  approvaçfio,  se  lhes  passará  Diploma,  segundo  a 
Formula  n.""  25. 

TITULO  X. 

Do  Almanak  Af^demico. 

CAPITULO  ÚNICO. 

Art.  174.  Publicar-se-ba  hum  Almanak  contendo  os  Es- 
tatutos da  Escola  de  Medicina  Fluminense,  o  estado  pessoal  e 
disciplinar  delia,  e  os  nomes  (por  extenso)  assim  daquelles» 
que  obliverão  Diplomas  pela  Academia  Medico-Cirurgica,  desdo 
a  promulgação  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1826,  até  a  época 
da  sua  reforma  pela  de  3  de  Outubro  de  1832,  como  dos  que 
os  obtiverão  pela  referida  Escola  de  Medicina,  desde  a  sua 
Installação  em  1833,  até  o  anno  da  approvação  dstes  Estatutos, 
inclusivamente  aquelles,  cujos  Diplomas,  em  conformidade  de 
Lei,  ou  destes  Estatutos,  tiverem  sido  conferidos  ou  appro- 
vados  pela  Faculdade,  independente  de  exames:  devendo  os 
nomes  ser  collocados  debaixo  do  titulo  de  cada  huma,  das 
Escolas,  anno,  e  profissão,  e  seguidos  de  naturalidade,  pré- 
mios obtidos,  e  matéria  deTheses,  que  ha jão  sustentado;  tudo 
seguido  de  hum  índice  Alphabetieo  geral  de  todos  os  indivi- 

17 
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duos,  de  qualquer  sorle  qualificados  na  relação  retro,  com  re- 
rniss&o  ás  paji^inas,  e  linhas,  quo  nella  occuparem. 

Art.  175.  Este  Almanak  será  annualmentc  accrcscentada 
com  hum  supplemento,  que  deverá  conter,  na  ordem  e  pelo 
modo  acima  estabelecido,  os  nomes  dos  que  forem  obtendo 
Diplomas,  de  tal  maneira  que,  sendo  preciso  reimprimi-lo,  ser- 
Ihe-hão  incorporados  os  suppUmentos,  que  houver. 

Art.  176.  Tirados  quatro  exemplares  para  a  Bibliotheca 
Publica,  outros  tantos  para  a  da  Escola,  vinte  c  dous  para  os 
Lentes  e  Substitutos,  Secretario  e  Bibliothecario,  o  os  que  de- 
vem subir  ao  Governo,  na  conformidade  do  §  16  art.  9.'; 
guardar-se-ha  o  restante  no  Archivo,  para  o  íim  mencionado 
no  §  3.*,  art.  128,  em  cuja  disposição  ficao  também  comprchcn- 
didos  os  indivíduos,  de  quo  tratão  os  Títulos  VIJ,  Vlli  e  IX. 

TITULO  %M. 

Da  Policia  da  Escola. 

CAPITULO  I. 

Disposições  Geraes. 

Art.  177.  O  Director  será  o  Executor  Superl tendente  destes 
Estatutos,  tanto  sobre  os  Lentes,  sojao  Proprietários  ou  Subs- 
titutos, e  mais  Empregados  ou  OíBciaes  da  Escola,  como  sobre 
os  Estudantes  delia ;  com  autoridade  para  admoestar,  corrigir, 
infligir  as  penas,  que  ou  lhe  forem  attribuidas,  ou  não  levarem 
Executor  designado ;  e  ató  mesmo  fazer  prender  em  flagrante, 
enviando  o  preso  ao  Juiz  de  Paz,  pelos  Oíllciaes  da  Escola,  que 
cUe  designar ;  fazendo  uso  do  seu  Juizo  prudencial,  mormente 
a  respeito  destes  últimos,  sem  todavia  desprezar  as  provas, 
particularmente  em  casos  notáveis,  debaixo  da  responsabilidade 
moral,  o  legal,  que  a  seu  cargo  incumbe. 

Art.  178.  Os  Lentes  substituem  o  Director,  pela  escala  do 
sua  ancianidade,  em  toda  a  parte  policial  destes  Estatutos:  na 
falta  destes,  os  Substitutos ;  e  gradativamente,  o  Secretario,  ou 
qualquer  outro  Empregado,  quando  da  continuação  dos  actos 
possao  resultar  graves  inconvenientes ;  participando  tudo  imme- 
diatamente  ao  Director. 

Além  desta  disposição  geral,  compete  especialmente  aos  Lentes 
o  poder  correccional  sobre  os  seus  Díscipulos  dentro  da  sua 
Aula,  e  serão  responsáveis,  perante  a  Lei,  quando  não  cum- 
prão  os  presentes  Estatutos. 

Em  todas  as  occurrencias,  elles  trabalharão  mais  \y)r  pre- 
venir os  delidos,  do  que  castiga-los,  sem  todavia  cahir  na  in- 
dolência. Para  sustentar  a  ordem,  e  chamar  a  "attenção,  usarão 
lia  voz  — Silencio. —  Se  esta  não  bastar,  apontarão  o  desordeiro. 
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dlzcndo-Uic  —  o  Sr.  F.  está  apontado,  guarde  silencio,  ou  re- 
tirc-sc. —  Se  ainda  assim  não  canhar  o  socego,  solevantará  da 
cadeira,  e  oíQciará  logo  ao  Director,  relatando  o  acontecido, 
o  nome  dos  refractários,  e  tudo  o  mais,  que  houver  occorrido. 
O  seu  exemplo,  respeito  c  gravidade  sSo  os  primeiros  garantes 
da  boa  ordem. 

Art.  179.  Todos  os  Empregados,  providos  pela  Escola,  são 
de  Commissão,  em  quanto  bem  servirem,  sujeitos  immcdiata- 
mente  ao  Director,  o  qual,  quando  não  valhão  as  admoestações, 
os  poderá  punir  com  a  multa  de  hum  a  cinco  dias  do  orde- 
nado, suspender  ou  demittir,  por  consenso  da  Faculdade,  ou 
appcllo  ao  Governo,  se  esla  o  não  atlendcr* 

Os  seus  vencimentos,  bem  como  a  parte  do  ordenado  dos 
Lentes,  ou  Substitutos,  no  caso  de  multa,  ou  durante  o  tempo 
da  suspensão,  pcrtoncem  a  Arca  da  Escola;  devendo  logo  lan- 
çar-sc  em  receita  ao  Thesoureiro,  o  qual  os  cobrará  nas  sub* 
sequentes  mensalidades. 

Art.  180.  ()s  pontos,  com  que  Torem  punidos  os  Estudantes, 
na  fórma  do  Cap.  IV  deste  Titulo,  serão  todos  contados  como 
se  falias  fossem  ás  lições  sem  motivo  justo:  as  cerlidões  de  fre- 
quência serão  pois  passadas  á  vista  da  respectiva  Nota  do  Lente, 
na  conformidade  do  §  2.*  art.  79,  o  §  5.%  art.  98. 

Além  das  punições  por  delictos,  na  forma  do  precitado  Ca- 
pitulo, haverá  a  seguinte  disposição. 

Todos  os  annos,  na  sessão  do  encerramento,  cada  hum  dos 
Lentes  e  Substitutos,  apresentará  assignada  á  Faculdade  a  Ta- 
beliã indicada  no  art.  79;  podendo  mesmo  nella  confirmar  por 
factos,  quando  preciso  fdr,  a  deducção  de  suas  observações. 

Numeradas,  rubricadas  e  cosidas  em  caderno  por  hum  dos 
Membros  da  Faculdade  para  isso  autorisado,  debaixo  de  seu 
competente  Termo  de  abertura  o  encerramento,  o  Secretario 
as  tomi^rá  sob  sua  responsabilidade  no  Archivo  reservado,  onde, 
somente  por  orJem  do  Director,  poderão  ser  consultadas.  Ao 
Governo,  e  á  Faculdade  será  franco  o  conhecimento  indivi- 
dual dos  comprehendidos  neste  caderno,  quando  os  queirâo 
empregar,  alem  do  uso,  que,  na  conformidade  destes  Estatutos, 
fôr  licito  fazer-se  em  harmonia  com  o  sustentamento  da  moral, 
c  boa  ordem  da  Instituição. 

Art.  181.  Nenhuma  das  penas,  comminadas  neste  Titulo, 
inhibcm  de  seguir-se  o  processo  criminal  contra  os  delinquentes, 
quando  hojà  parte  lesada,  ou  sejão  taes  os  factos,  que  devão 
ser  punidos  pelas  Leis  communs. 

Art.  182.  Os  artigos  policiaes,  relativos  aos  Escolares,  serão 
impressos,  e  suspensos  em  huma  taboleta  dentro  em  cada  huma 
das  Aulas;  c  o  Lente,  quando  o  julgar  conveniente,  os  fará 
ler  por  algum  Estudante,  o  que  supprirá  por  correcção. 

Art.  183.  Fica  absolutamente  prohibido  entrar  na  Escola 
com  arma  de  qualidade  alguma,  oITensiva  ou  defensiva,  com- 
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preltcndcndo  nestas  as  bengalas,  ou  qualquer  outra»  que  in- 
culque aggrcssâo. 

Os  infractores  deste  artigo  ficSo  sujeitos  ás  penas  do  Código 
Criminal  do  Império. 

Os  cbapéos,  tanto  de  sol,  como  do  cabeça,  marcados  com 
o  nome  de  seu  dono,  serão  depositados  cm  sala  para  isso  des- 
tinada, sob  a  confiança  de  pessoa,  que  para  isso  se  designar. 

CAPITULO  II. 

Dos  Lentes  e  Substilutos. 

Art.  18i.  Único.  Sendo  de  esperar  que,  por  sua  exemplar 
conducta,  os  Lentes  e  Substitutos  procurem  sempre  crear  e  manter 
a  moral,  e  a  dignidade  Académica,  segundo  lhes  recommenda 
o  art.  21,  todavia  sSo  homens,  e  a  Lei  deve  ser  igual,  sendo 
mais  rígida,  com  aquelles,  de  quem  mais  se  confia. 

l.""  Se  portanto  algum  dos  Lentes,  ou  Substitutos  em  exer- 
cício Catliedratico,  faltar  á  hora  precisa  da  lição,  ou  deixar 
de  preenchè-la,  assim  como  os  mesmos,  e  os  Substitutos  em 
geral,  aos  exercidos  Escolares,  sem  participação  ao  Director, 
quando  esta  falta  exceda  de  duas  vezes  successivas; 

S."*  Se  no  mesmo  anno  lectivo  reiterar  as  mesmas  faltas, 
ainda  que  com  participação  ao  Director; 

S.<*  Se  deixar  de  dar  aula  por  seu  arbítrio,  ou  entrctivcr 
a  hora  lectiva  cm  objectos  estranhos  á  lição ; 

4.''  Se  ausentar-se  durante  o  tempo  Escolar,  sem  licença 
do  Governo,  ou  da  Faculdade; 

6."*  Se  com  os  Estudantes  entretiver  nimia  e  estranhavel  fa<- 
miliaridade,  ou  trata-los  áspera  ou  incivilmente  nas  Aulas : 

6.*  So  não  guardar,  ou  fizer  guardar  a  disciplina  Acadé- 
mica. 

7.^  Sc,  precedendo  convocação,  chamamento,  ou  nomeação, 
faltar  sem  causa  jastiílcada  aos  exames,  sustentação  do  theses, 
ou  outro  Acto  Escolar,  assim  como  também  às  SessOes  da  Fa* 
culdade,  e  CommissOes,  de  que  forem  encarregados ; 

S."  Se,  em  seus  discursos,  ou  Actos  Académicos,  olTendcr 
a  moral  publica,  e  Religiosa; 

9.*  Se  comprometter  seu  caracter,  ou  a  honra  da  Facul- 
dade, por  huma  conducta  notoriamente  escandalosa; 

O  Director,  só  por  só  com  elle,  o  admoestará. 

Se  esta  admoestação  não  o  corrigir,  exporá  em  conselho  os 
seus  desacertos,  mencionando  a  primeira  admoestação  feita ;  o 
assim  o  fará  lembrar  na  Acta  em  nome  da  Faculdade,  con- 
vindo esta  em  que  se  faça  semelhante  memoria. 

Nas  reincidências  posteriores,  precedendo  o  Juizo  da  Facul- 
dade, o  Director  imporá  ao  delinquente  a  pena  de  multa  do 
3  a  15  dias  do  ordenado,  que  lhe  corresponder. 
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Se  estes  moios  forem  improfícuos  á  emenda,  a  Faculdade 
rej^rescntará  ao  Governo,  para  ser  cile  suspenso  tcmporaria- 
menlc  do  exercício,  ou  demittidodo  Emprego:  para  se  fazer 
porém  esta  representação,  deverá  preceder  a  unanimidade  do 
votos  dos  Lentes  du  Faculdade. 

CAPITULO  III. 

Do  Thesoureiro  e  Biòliothecario. 

An.  185.  Único.  O  Thesoureiro,  que  fôr  suspenso,  ou  re- 
movido do  emprego,  por  illogal  applicaçào  dos  dinheiros  da 
Iilscola,  ou  que  no  fím  do  anno  se  achar  alcançado,  nâo  po- 
derá continuar  a  servir,  em  quanto  nâo  reparar,  salvo  se  os 
Membros  da  Faculdade  por  elle  se  responsabilisarem;  o  que 
será  pelo  Director  levado  ao  Governo  orn  participação. 

Igual  procedimento  se  haverá  com  o  Bibliothecario  a  res- 
peito das  obras,  que,  por  sua  negligencia  ou  complicidade, 
forem  extraviadas,  ou  damníficadas. 

Em  caso  de  morte,  ou  recurso  á  Lei,  ambos  os  Empregados 
supra,  ou  quaesquer  outros,  que  possão  achar-so  cm  consimilo 
circumstancia,  responderão  por  seus  bens  executivamente. 

CAPITULO  IV. 

Dos  Estudantes. 

Art.  186.  Único.  Os  Estudantes  esperarão  na  Sala,  que 
lhes  fór  destinada,  até  a  hora  da  líçSo  do  seu  anno,  que  será 
annuncíada  por  toque  do  sino  correspondente,  enella  se  por- 
tarão com  gravidade ;  devendo  também  alli  esperar  os  que  qui- 
zcrem  assistir,  como  ouvintes,  ás  lições  dos  outros  annos. 

Tomarão  assento  nas  Aulas,  á  proporção  que  forem  entrando, 
sem  precedência,  e  nellas  guardarão  o  maior  silencio,  e  si-* 
zudeza,  mesmo  quando  não  tenha  o  Lente  ainda  entrado. 

Prestarão  toda  a  attcnçao  ás  lições:  e  quando  não  tiverem 
bem  comprehendido  algum  ponto  de  doutrina  sobre  matérias 
jâ  leccionadas,  ser-lhes4ia  licito  propd-lo  ao  Lente,  o  qual  po- 
derá responder-lhcs  logo,  ou  deixar  para  a  sabatina  seguinte; 
ou,  se  fôr  ponto  do  árdua  controvérsia,  mandar  que  o  propo- 
nhão  por  escripto,  afím  de  lhes  responder  de  viva  voz,  ou 
também  por  escripto,  o  que  fará  ao  mais  tardar  na  sabatina 
seguinte. 

Assim  nas  Aulas,  como  em  qualquer  dos  Estabelecimentos 
da  Escola,  elles  devem  portar-se  cortez  e  civilmente,  não  só 
com  os  Lentes,  e  Empregados,  como  hnns  com  outros,  e  com 
as  pessoas  estranhas,  o  mormente  com  os  desgraçados  enfermos, 
que  implorão  a  assistência  Medica ;  respeitando  desse  modo  a 
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Instituirão,  que  os  habilita  a  Truir  na  Sociedade  as  honras  e 
vantagens,  ligadas  á  profissão. 

Sendo  porém  necessário  qUe  a  Lei  manífeslc  a  sua  animad- 
versão  aos  infractores  destes  preceitos  geraes,  elta  individua- 
lisa  eomo 


Delidos  de  omissão:  Penas. 

Faltas  1  • 

A*  Aula,  desde  a  chamada  até  o  Gm;  ^  Hum  ponto,  applicado  polo  í^nt(>,  ou 
A'  lição,  ou  igiloraacia  delia :  )     Substituto  cm  regeucia  de  Cadeira. 

2.» 

^*aí!p7fnf.^rn'LÍ^^^^^  '^"''">  "«"»  «  ^ous  poutos,  applicados  como 

Ao^  «^iLrVi  L^I^JS"^  ^o  c«7JMÀ.in  H„  I     «<•■'"'*.  ou  pclo  Substitulo,  lia  p*rtc 

Ao  silencio  na  Aula,   e  sobretudo  du-i     -«i«ii.L  -^.  «•«..*»;..;/*c  ^^c  inrHne 

rante  as  lições,  e  eiercicios  Escolares: '     '^^*"^»^*  ^^*  cicrcicios  das  Urde*. 

3.0 

Í  Exame  no  fím  de  todos  pelos  mesmos 
Examimdores,  novo  ponto  e  multa 
de  203  rs.,  applicados  pclo  Director. 

As  faltas  ás  preparações  da  Cadeira  de  Anatomia,  excedendo 
de  três,  serão  punidas  com  o  perdimento  de  dous  dias  da 
gratificação,  duplicando-sc  nas  reincidências;  para  cujo  efTeilo 
se  participará  ao  Director:  e  a  multa  pertencerá  a  Arca  da 
Escola.  No  caso  de  incorrigibilidade,  perdimento  do  lugar, 
applicado  pela  Faculdade. 

Outro  tanto  se  praticará  acerca  dos  Ponsionislas  de  clinica. 


De!ic(os  de  Conimissiío: 


1.0 


1  Lembrança  pclo  Porteiro,  na  ansencia 
de  Lentes,  ou  Substitutos :  no  caso 
porém  de  contravençdo  acintosa, 
participada  ao  Director,  este  fará 
,  -^ r ^-v".  —  ^     punir  o  delinquente  com  hum  pon- 

p6-lo  dentro  daquelles  Estabeleci- j     to,  e  admoestação  por   hum  dos 
mentos:  f     Lentes  respectivos;  podendo  mesmo 

(      Bcr-lhc  imposta  a  pena  de  desobc- 
\    dieacia,  no  caso  de  «ontumacia. 
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Delidos  de  Commissão. 


Fazer  barulho,  ou  estrondo;  1 

Retouça  de  niSos  dentro  na  Escola ;     ( 
Desatlcnder  aos  Empregados  subalter-( 


PoDas. 

De  9  a  9  pontos,  applicados  pelo  D- 
rector. 


Distribuir  pasquins ,  caneaturas ,  ou  ^  RcpreheosXo  pelos  Lentes  em  todas  as 


qualquer  outro  variante  desta  es~l 
pccie ;  I 

Escrever,  ou  mancharas  paredes  comi 
torpezas ;  l 

Dizer  obscenidades,  ou  praticar  quaes-l 
quer  actos,  que  olTeodao  a  moral] 
publica :  / 


Os  cabeças  de  assuadas,  ou  paredes,  > 
para  que  nSo  tenbflo  aula,  ou  outro 
qualquer  fim;  , 

Provocação  aos  doidos,  ou  actos  de ' 
crueldade  qualquer  com  os  eufer-| 
mos; 

Praticar  actos  offensivos  á  moral  pu- 
blica : 


aulas   (determinada  pelo  Director) 

auando  se  não  conhecer  o  indivi 
uo:   conhecido   porém   este,    rc- 
prebensAo  n'huma  das  aulas,  que 
frequentar,  e  noto  na  folha  de  mora- 
lidade. 

4.0 

A  pena  do  paragrapho  precedente :  e 
quando  os  actos  praticados  tenhfio  o 
cunho  de  relevante  maldade,  sum- 
mario  na  forma  dos  Estatutos ;  po- 
dendo entSo  a  Faculdade  punir  o  de- 
linquente com  excIttsAo  temporária 
de  hum  a  três  annos,  participando  ao 
Governo  a  sua  deliberação  tomada. 


5.0 

I  Julgados  pela  Faculdade,  e  punidos 
com  o  perdi  mento  de  hum  a  três 
annos ;  e  quando,  pela  gravidade  ou 
repetiçfio,  se  julgue  incorrigibilida- 
de ,  com  exclus&o  temporária ,  ou 
para  sempre  do  grémio  Académico. 


Arrancamento  de  Editaes ; 

Resistência  ás  ordens  legaes  do  Direc- 
tor; 

Actos  de  escarneo,  mofa,  ou  desprezo, 
dirigidos  contra  os  superiores; 

Attentados,  ou  ataques  de  qualquer 
espécie,  contra  qualquer  destes,  ou  \ 

aiialquer  acto  notável  de  insubor- 
inaçSo,  desobediência,  ou  afTronta:) 

A  pena  do  §  4.''  sobre  exclusão,  e  Ioda  a  do  §  S."*,  terão 
vigor  tanto  na  actual  Escola  de  Medicina  da  Bahia,  como  em 
qualquer  outra,  que  para  o  futuro  se  institua  no  Império,  e 
vicc-versa  cm  casos  taes,  que  seus  Estatutos  previnão. 

TITULO  XII. 

Das  \e»iem  e  Iniilsnias  academicaif. 

CAPITULO  ÚNICO. 


Art.  187.  Os  membros  da  Faculdade  trarão,  tanto  nos  con- 
cursos, e  collação  do  grdo,  como  nos  actos  diplomáticos,  e  so- 
lemnídades  rclij^^íosas,  em  Commissão  pela  Faculdade,  as  vestes 
e  insígnias  académicas,  designadas  na  seguinte  descripção,  re- 
lativa aos  Lentes ;  pelo  modo  nella  determinado,  com  as  mo- 
dificações, que,  depois  da  mesma,  vão  mareadas: 
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Beca  preta,  em  fórma  de  garnacha,  bordada  na  Trente,  como 
a  de  Desembargador,  com  folhos  semelhantemente  bordados 
nas  cavas,  e  vestida  sobrecasaca  preta  de  Carte,  cortada  sobre 
o  curto,  abotoada  na  frente,  tendo  os  canhões  com  bordadani 
igual  á  da  Beca;  calção  e  meias  pretas,  e  sapatos  com  Qvela  ; 

Marca  com  capello,  de  verde,*  e  forrada  de  amarello,  fechada 
na  frente  com  alamares  amareilos,  não  devendo  cobrir,  depois 
de  vestida,  os  folhos  da  garnacha,  o  tendo  na  parte  esquerda 
sobre  o  peito  duas  palmas  encruzadas,  c,  abaixo  do  ponto  do 
cncruzamento,  em  distancia  proporcional,  dous  ramos  de  café 
e  fumo,  igualmente  encruzados,  e  lançados  sobre  as  porções  das 
palmas,  inferiores  ao  ponto  do  encruzamcnto  das  mesmas,  e 
terminados  no  espaço  intermédio  á  estas,  e  ás  porç-ões  supe- 
riores; tanto  as  palmas,  como  os  ramos,  da  mesma  cór  dos 
alamares ; 

Barrete  Doutoral,  de  verde,  orlado,  junto  a  margem  inferior, 
de  hum  galão  amarello  de  meia  pollegada  de  largo,  e  tendo  no 
centro  da  parte  superior  huma  flor  de  côr  amarella ;  partindo 
delia  hum  franjão  da  mesma  cór  em  fórma  de  borla,  cahíado 
em  roda  do  barrete,  ate  approxímar-se  á  huma  grega  da  mesma 
cór,  collocada  meia  pollegada  acima  do  galão; 

Annel  de  ouro  com  esmeralda.  Modelo  n.**  26,  figurinos  1  e 
2,  figs.  1  e  2. 

O  Director  terá  de  mais  huma  palma,  inclinada  da  direita 
para  a  esquerda  sobre  o  peito  do  lado  direito.  Fig.  3.  Os  Substi- 
tutos diversificarão  dos  Lentes  em  terem  somente  as  duas  palmas 
acima  indicadas,  e  em  lugar  da  grega,  hom  galão  da  mesma 
largura  que  o  da  margem  inferior  do  barrete.  Figs.  4  e  S.  O 
Secretario,  sendo  Doutor,  trará,  além  das  ínsignias  correspon- 
dentes aos  Doutores  pela  Escola,  as  mesmas  vestes  da  Faculdade, 
mas  sem  bordadura  na  garnacha,  folhos,  e  canhões;  e  no  caso 
do  não  ter  o  gráo,  acompanhará  a  Faculdade  vestido  decente- 
mente de  preto. 

Art  188.  Os  Doutores  se  apresentarão  na  Escola,  quando 
candidatos  á  concursos,  vestidos  de  preto  á  Corte  (sem  espadim) 
e  com  as  suas  insígnias  Doutoraes,  isto  he,  mursa  com  capello, 
barrete  e  annel;  tendo  a  murça  de  diflerença  huma  só  palma, 
obliquamente  lançada  da  esquerda  para  a  direita  sobre  o  peito 
esquerdo,  e  o  barrete,  hum  só  galSo  á  margem  (Modelo  n.^ 
29;  Figurinos  1  e  2,  Figs.  1  e  2),  e deste  mesmo  modo  para- 
mentados, deverão  apresentar-se,  quando  queírão  assistir  à  col* 
laçSo  do  gráo. 

Art.  189.  Os  estudantes,  nos  concursos,  a  que  forem  como 
candidatos,  e  na  sustentáculo  de  suas  theses,  se  apresentarão  de^ 
ccntemente  vestidos  de  preto.  Quanto  ao  modo,  por  que  devem 
comparecer,  para  receberem  o  gráo  de  Doutor,  já  fica  determi- 
nado em  lugar  competente. 
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Art.  19;).  Nos  actos  académicos,  em  que  a  Faculdade  ap^ 
parecer  ornada  com  as  suas  vestes  e  insígnias,  o  Porteiro  e 
Contínuos  estarão  decentemente  vestidos  de  preto ;  trazendo  o 
primeiro  huma  corrente  amarella  á  tiracollo,  terminada  por 
huma  medalha  da  mesma  côr,  tendo  em  huma  das  faces  a 
inscrlpção — Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro — e  no 
reverso,  huma  chave.  Esta  corrente,  com  a  competente  meda- 
lho, será  propriedade  da  Escola. 

Disposições  gtraes, 

Art.  191.  O  Director,  Lentes,  e  mais  Empregados,  com- 
pr^hcndendo  Pensionistas  de  clinica,  preparadores  de  anato- 
mia, Amanuenses  c  mais  operários,  constantes  destes  Estatutos, 
entrarão  em  folha  mensal;  cuja  quantia,  juntamente  com  a  da 
folha  das  despezas  ordinárias,  será  recebida  pelo  Thesoureiro 
no  Thesouro  Nacional. 

Art.  192.  Os  Empregados  nomeados  cm  conformidade  do 
art.  10  da  Lei,  e  o  Secretario,  contribuirão  á  beneficio  da  Escola 
com  hum  quinto  do  ordenado  annuaf,  que  houver  de  vencer, 
pago  por  huma  só  vez,  c  descontado  pelo  Thesoureiro  nas  pri- 
meiras mensalidades,  que  lhes  competir;  a  qual  quantia  será 
levada  á  receita  geral,  âando-se-lhes  qultaçHo  (1). 

Art.  193.  A*  excepção  das  quantias,  com  destino  marcado 
na  Lei,  c  das  que  forem  consignadas  na  Lei  do  Orçamento 
para  despezas  da  Escola;  todas  as  outras  que,  na  conformidade 
destes  Estatutos,  existirem  na  Arca,  inclusive  os  subsídios,  e 
a  que  consta  do  art.  122,  scrOo  destinadas  níjo  só  para  compra 
de  objectos  úteis  á  Escola,  intervindo  o  Juizo  do  Faculdade, 
como  também  para  as  despezas,  que  se  fizerem  com  os  im- 
pressos e  medalhas,  de  que  tratao  os  mesmos  Estatutos,  e  com 
o  acto  da  collaçiV)  do  gráo. 

Em  quanto  porém  não  houver  dinheiro  disponível  para  os 
ditos  impressos  o  medalhas,  incluir  se-hao  nas  despezas  da  Es- 
cola as  que  forem  relativas  a  estes  objocios:  devendo  comprehen- 
der-se  nas  mesmas  as  que  se  houver  de  fazer,  na  conformidade 
dos  arts.  85  e  89. 

Art.  194.  Os  Diplomas  que  se  passarem,  na  conformidade 
do  Cap.  1.°  Tit.  ?.•,  e  dos  Títulos  8°  e  9.*»,  serão  impressos 
em  pergaminho,  o  terão  as  mesmas  assígnaturas  que  os  de  que 
faz  mençilo  o  art.  128,  diversificando  os  do  Tit.  8.*  em  pertepcer 
ao  Lenle  mais  antigo  no  Magistério  a  assignatura  ile  Chanceller. 
Estes  Diplomas,  inclusive  os  do  precitado  artigo,  serão  regis- 
trados em  livro  próprio,  e  averbados  no  verso  dos  mesmos  pelo 

(l)  Causará  estranheza  osta  contribuição?  Nós  somos  os  que  fazemos  o 
Projecto,  fintámos  os  Estudantes,  os  Estrangeiros ;  cumpre  que  arredemos  a 
nota  de  própria  escassez,  ou  antes,  que  alguma  cousa  consimilc  façamos  do 
B^ssa  parte:  aos  Legisladores  compete  o  arbitrio. 
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Secretario,  com  remissSo  ao  livro  c  folha,  c  enlregncs,  pagas 
as  despezas  coin  elles  feitas,  aquém  competir;  flcando  no  ar- 
chívo  recibo  do  saa  entrega. 

Os  Tiiulos  ou  Diplomas,  do  que  tratíio  o  art«  li  da  Lei»  e 
o  Cap.  2.°  do  referido  Tit.  7.",  bem  como  os  respectivos  Títnios 
de  approvnçao  pela  Faculdade,  serdo  todos  igualmente  rcgris- 
trados  no  mesmo  livro  acima  mencionado ;  e  a  declaração  do 
registro  se  fará  logo  a  baixo  destes  últimos;  havendo-se  ao  acto 
da  entrega,  como  acima  se  recommenda. 

Quando  os  primeiros  Diplomas  se  percão,  se  passarão  outros, 
sempre  á  custa  dos  Impetrantes;  declarando-se  nelles,  que  são 
segundos,  do  mesmo  tlieor,  c  para  o  mesmo  sujeito,  e  pondo-se 
também  esla  lembrança  á  margem  do  mesmo  assento  no  livro. 
Com  a  mesma  cautela  se  passarão  terceiros  Diplomas,  quando 
fâr  necessário.  O  que  se  observará  igualmente  a  respeito  dos 
que  pertencerem  ao  precilado  Cap.  2.*",  mas  sobre  formula,  que 
á  Faculdade  cumpre  determinar. 

E  para  uniformidade  dos  Diplomas,  que  ella  houver  de  con- 
ferir, no  que  toca  á  impressão,  poderá  a  mesma  Faculdade 
fazè-los  imprimir  em  typograptiia  sua,  ou  como  melhor  lhe 
convier;  fa2endo-so  paro  isso  as  despezas  da  mesma  maneira 
que  se  fazem  as  outras  da  Escola. 

Art.  195.  Haverá  dous  sellos,  hum  grande  e  outro  pequeno. 
Ambos  serão  feitos  pelo  mesmo  modelo  do  Sello  da  Academia 
Medico-Cirurgica,  diversiflcando  na  inscripçâo,  que  será  a  seguin- 
te—  Escola  do  Medicina  do  Hio  de  Janeiro:  —  sendo  o  primeiro 
destinado  para  sellar  os  Diplomas  conferidos  pela  Faculdade,  o 
o  segundo,  os  Titules  de  approvação  pela  mesma,  e  mais  papeis 
quo  deverem  ser  sei  lados. 

Art.  106.  O  Governo  fíca  autorisado  para  consignar  huma 
quantia  suílkienle  para  compra  dos  instrumentos  de  Physica, 
Anatomia  e  Cirurgia,  de  que  houver  necessidade  para  as  de- 
monstrações das  lições,  em  quanto  a  Escola  nflo  tiver  fundos 
próprios  para  acudir  a  despezas  deste  género.  O  mesmo  se 
praticara  acerca  do  Laboratório  de  Chimlca  o  de  Pharmacia. 

Art.  197.  Todas  as  drogas,  utensílios  e  mais  objectos  neces- 
sários para  as  prcpr.raç(íej  das  Cadeiras,  ou  provisão  habitual 
da  Escola,  serão  annunciados  pelos  periódicos,  e  comprados  a 
quem  melhor  o  mais  commodamente  os  ofTerecer. 

Estas  drogas  serão  pedidas  pelos  Lentes,  debaixo  de  sua  assig* 
natura,  com  especificação  do  quantidades  e  qualidades.  Quando 
este  pedido  seja  approvado  c  assignado  pelo  Director,  registrado 
na  Secretaria  em  livro  competente,  e  averbado  polo  Secretario, 
com  remissão  ao  livro  e  folha,  passará  ao  Thesoureiro ;  o  qual, 
fazendo  vir  os  géneros  com  seus  preços  cscriptos  por  extenso, 
cxaminando-os  com  o  Conservador,  e  achando-os  como  acima 
se  prescreve,  os  pagará  cobrando  recibo,  e  os  entregará  a  este, 
o  qual  também  assígnará  no  mesmo  pedido,  em  testemunho  de 
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soa  recepção :  e  assim  o  recibo,  como  este  mesmo  pedido,  farão 
prova  de  quitança  nas  contas  do  Thesoureiro. 

O  Conservador  levará  esta  receita  ao  seu  livro  de  entrada,  c  pelas 
ordens  dos  Lentes  cm  excrcicio  lhes  dará  sabida,  sempre  em 
dia  e  com  clareza.  No  fim  do  anno,  ou  antes  se  convier,  se  lhes 
dará  balanço,  descarregando-o  daquellas  quantidades  que  cons- 
tar haver  gasto  em  seu  destino;  e  dando  consumo  ás  que  se 
acharem  corruptas,  e  respondendo  ello  pelos  extraviados,  ou 
perdidos  por  sua  culpa,  segundo  seu  preço  na  onirada. 

Art.  19S.  A  Fa::uldado  dará  por  cscriplo  ao  Medico,  que 
viajar  á  custa  do  Estado,  na  fórma  das  condições  publicadas  no 
programma  do  concurso  (art.  153),  as  precisas  instrucções  para 
a  acquisiçâo  dos  conlieci mentos,  que  ella  desejar  obter;  marcan- 
do-lhe  o  tempo  que  deve  durar  a  viagem,  e  os  lugares  por  ondo 
deve  viajar:  convindo  empregar  huma  parte  dessa  viagem  no 
lugar  do  Brasil,  que  lhe  fór  designado,  com  a  obrigação  d« 
remettcr  para  o  Gabinete  de  Historia  Natural  as  espécies  de 
substancias  medicinaes  de  notável  préstimo,  que  possdo  haver, 
e  mais  objectos  correspondentes,  para  cuja  acquisiçáo  e  remessa, 
haverá  das  Autoridades  do  Puiz  o  auxilio  que  fdr  mister. 

Durante  a  viagem,  o  Medico  Pensionista  deverá  entreter  com 
o  Director  huma  correspondência  seguida,  communicando-lho 
todas  as  descobertas,  e  melhoramentos  que  se  fizerem  na  scien- 
cia,  afím  de  serem  presentes  á  Faculdade;  e  se  prestará  á  compra 
e  remessa  dos  livros,  ou  de  quacsquer  outros  objectos,  que  lhe 
forem  encommendados  para  o  liso  da  Escola,  sob  pena  de  se 
lhe  suspender  o  subsidio ;  o  qual  deverá  ser  proposto  ao  Go- 
verno pela  Faculdade  para  a  competente  approvaçáo. 

Art.  199.  Na  sessão  da  abertura,  a  Faculdade  nomeará  d^en- 
tre  os  seus  membros  huma  Coromissão  de  três,  a  qual  terá  a 
seu  cai]go  apresentar,  na  sessão  que  se  julgue  mais  conveniente, 
memoria  histórica  de  todas  as  matérias,  ou  acontecimentos 
occurrentes  na  mesma  dentro  daquelle  anno  dignos  de  serem 
historiados:  lida  esta  memoria,  e  tendo  ganhado  a  approvação 
da  Faculdade,  será  recolhida  á  Bibliotheca  para  servir  de  chro- 
nica  aos  fastos  da  mesma  Faculdade. 

Além  desta  memoria  annual,  a  Faculdade  convidará,  tanto 
aos  seus  membros,  como  a  todos  os  que  o  forem  da  proflss&o, 
para  que  na  melhor  fórma  scíentifíca  apresentem  memorlat  ou 
memorias  de  todo  o  tempo  decorrido,  desde  o  começo  da  pri- 
mitiva Escola  Cirúrgica  do  Rio  de  Janeiro,  até  a  época  em 
que  começou  aquella,  que  neste  artigo  vai  prcordenada. 

No  caso  de  concurrenoia,  a  Faculdade  coroará  com  o  seu 
publico  testemunho  de  gratidão  aquelle  trabalho,  que  mais  digno 
lhe  parecer  de  sua  approvaçáo;  fazendo-o  estampar  no  fron- 
tispício da  obra,  e  dando  disso  conhecimento  ao  seu  autor. 

Art.  200.  Os  assentos  dos  Lentes,  e  Substitutos,  tanto  em 
Faculdade,  como  nos  diversos  actos  Escolares,  não  prpvidell^ 


—  140  — 

ciados  ncsles  Estalulos,  serão  regulados  pela  fórrna  determinada 
DOS  arts.   13  c  14  doi  mesmos. 

Art.  201.  Oi  Lcnloi  que  tiverem  orgaiiisado  os  compêndios 
das  matérias  d?  suas  Cadeiras,  precedendo  participação  do  Di- 
rector ao  Governo,  terào  a  primeira  impressão  gratuita;  com- 
petindo-liies  também,  á  semelhança  dos  Lentes  da  Academia 
Jurídica,  o  privilegio  exclusivo  da  obra  por  10  annos. 

Art.  20!^.  Finda  a  hora  destinada,  se  hum  outro  Lente  houver 
de  leccionar  na  mesma  aula,  deverá  o  Porteiro,  feito  o  signal  de  sino 
entrar  respeitosainente,  e  annunclar  ao  Lente,  que  occupa  a  Ca- 
deira— a  hora  he  finda — a  cuja  voz  o  Lente  concluirá  a  sua  lição. 

Art.  203.  Haverá  em  cada  huma  das  aulas  hum  Livro-Dia- 
rio  authentica mente  preparado,  e  ao  alcance  da  vista  do  Lente, 
onde  cada  hum  dos  estudantes,  logo  que  este  tome  a  Cadeira» 
lançará  o  seu  nome  para  testemunho  de  sua  comparecencia. 
Findo  hum  quarto  de  hora,  o  Porteiro  o  fechará,  (içando  apon- 
tados aquelles  que  posteriormente  chegarem,  e  no  íim  da  lição 
o  Lente  o  assignará. 

Art.  204.  Os  estudandos,  e  mais  pessoas,  que  pretenderem 
despacho  pela  Escola,  lançarão  os  seus  requerimentos,  com  9o- 
brescripto  fechado  ao  Secretario,  na  caixa  da  Secretaria,  e  ha- 
verão os  respectivos  despachos,  pelo  modo  estabelccidí»  no  § 
2.*  art.  41,  e  no  art.  58. 

Art.  205.  Sendo  livre  a  qualquer  estudante  da  Escola  come- 
çar os  seus  estudos  pelo  Curso  Pharmaceutiro,  tadavia  nenhum 
poderá  prevalecer-se  do  tempo  empregado  naquelle  curso,  para 
que  se  lhe  leve  em  conta  no  de  Medicina,  para  o  qual  requeira 
passagem,  sem  que  em  seus  respectivos  exames  tenha  sido  ple- 
namente approvado. 

Art.  206.  Cumpre  á  boa  disciplina  da  Escola  que  nenhum 
empregado  delia  possa,  em  quanto  seu  emprego  exercer,  fre- 
quentar as  aulas  da  mesma,  nem  fazer  aetos  academios. 

Art.  207.  Os  Editaes  serão  affixados  á  porta  principal,  e  á 
entrada  das  aulas  em  lugar  bem  patente. 

Art.  208.  As  participações  ou  representações,  entre  os  di- 
versos empregados,  se  farão  sempre  por  escripto. 

Art.  209.  Para  facilitar  o  expediente,  se  farão  imprimir  de 
antemão  os  recibos  das  matriculas,  c  todos  os  mais  papeis  que 
se  julgar  conveniente,  com  espaços  em  branco,  para  depois  se 
preencherem,  segundo  for  necessário. 

Art.  210.  Logo  que  estes  Estatutos  forem  apçrovados  pela 
Assemblóa  Geral  Legislativa,  e  sanccionados  pelo  (juverno,  fica- 
rão sendo  propriedade  da  Escola,  e  nella  serão  postos  á  venda; 
entrando  o  seu  producto  para  a  Arca  afim  de  ser  applicado 
em  beneficio  da  Instituição. 

§  ADDITIYO  AO  ART.  162. 
Comprehender-sc-hão  na  graça  do  artigo  supra  aquelles  Mc- 
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dioos  c  Cirargiôes  estrangeiros,  que,  viajando  ou  permanecendo 
no  Brasil,  se  acharem  munidos  de  Diploma  de  Lentes  ou  Substi- 
tutos da  Faculdade  ou  Escola  do  Medicina. 

FORMULAS. 

Senhor. 

(Devendo  come:.ar  a novo  trionnio  Directorial,  ou  nSo 

toudo  o  Doutor  F....  aceitado  a  nomeaçrio  de  Director,  ou 
acliando-se  vago  o  lugar  de  Director  por  demi>sào  ou  morte 
do  Doutor  F. ...]  a  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
em  conformidade  do  art.  8.**  da  Lei  de  sua  organisaçâo,  e  do 
%  2.'  art.  9.'  dos  Estatutos,  teni  a  honra  de  levar  ik  Augusta 
Presença  de  V.  M.  L  a  Lista  triplico  dos  candidatos  mais  vo- 
tados, constante  da  acta,  que  por  copia  sobe  para  que  V.  M.  L 
Se  Digne  de  Nomear  o  Director  da  Escola. 

Deus  Guarde  a  V.  M.  1.,  como  havemos  mister. 

Escola  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. . .  .de de. . . . 

(Assignatura  do  Director.) 

N.*  IL 
F.... 

Faço  saber  que  sendo  pela  Faculdade  de  Medicina...  cm 
conformidade  do  art.  S."  da  Lei  de  '3  de  Outubro  de  1832,  e 
do  §  3.**  art.  9.°,  e  do  art.  23  dos  Estatutos  (ou  em  conformi* 
dade  do  art.  S,^  da  Lei  de  3  do  Outubro  de  1832,  c  do  §  3.** 
art.  0.**  dos  Estatutos)  eleito  em  Thcsoureiro,  na  sessão  de  iO 
de  Dezembro  do  corrente  anno  (ou  na  sessão  de....)  o  Sr. 
Doutor  F...  Substituto  da  Secção  de....  (ou  o  Sr.  Doutor 
F. . . .  Substituto  da  Secção  de. . . .  pela  nomeação  do  actual  á 
Lente  Proprietário,  pela  Jubilação,  demissão,  ou  por  morte  do 
actual):  na  conformidade  do  %  O.**  art.  12  dos  Estatutos,  íiz 
expedir  o  presente  Titulo,  para  que  com  elle  possa  exercer 
livremente  este  emprego,  e  gozar  das  attribuiçOes,  que  pelos 
mesmos  Estatutos  lhe  compete. 

Escola .... 

Director. 
(Sello) 

(Assignatura.) 

Secretario. 
(Assignatura.) 
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O  Título  do  Secretario  será  passado  pdo  mesmo  ttieor  am- 
taiis  muíandis^  assignaodo  como  Secretario  o  Substituto  niais 
moderno. 

N.*  IH. 


Senhor. 

A  Faculdade  de  Medicina....  em  GODÍormidade  do  art.  18 
dos  seus  Estatutos,  approYOU  na  sessào  de.  •  • .  a  Proposição  d« 
permuta  da  Cadeira  de. •••em  favor  do  Doutor  F....  Lento 

de. . . .  e  da  de. ...  em  favor  do  Doutor  F. . . .  Lente  de 

E  espera  que  V.  M.  L  Se  Digne  de  Confirmar  este  sen  aM> 
cordão. 

Deus  Guarde. ... 

Escola .... 

(Assignatnra  do  Director.) 

N.*  IV. 

Senhor. 

A  Faculdade  de  Medicina....  em  conformidade  do  art.  19 
dos  sous  Estatutos,  approvou  na  sessão  de.. ..  a  Proposição  do 

Lente  do Doutor  F. . . .  que  pede  a  propriedade  da  Cadeira 

de —  vaga  por  (Jubilaçâo,  demissão,  ou  morte)  do  Doutor  F.  •  . : 
E  espera. . .. 

Deus  Guarde.... 

Escola 

(Assignatura  do  Director.) 


—  143  — 

N.*  V. 


Anno.      ESCOLA  D£  HEDICIKA  DO  RIO  DE  Jl^EmO. 
J8 


N."*  Carta  de  matricula. 


^'-r  Dada,  em  conrormidade  do  art.  77  dos 

^  •§        Estatutos,  ao  Sr.  es- 

%  ^        tudante  do      anno  do  Curso  de 
g)  9        de  idade  natural  de 

*g  £  morador  na  rua  n.* 

<,  para  servir  de  Certificado  onde  lhe  con- 

vier, e  mostrar  a  identidade  de  estudante 
desta  Escola. 

Escola  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
em         de  de  18 

(Scllo)  •      Director. 

(Assignatura.) 

Secretario. 
(Assignatura.) 
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N.*  \1.— Detalhe  dos  Cursos  da  Escola  de  Xedíeína  do  Rio  de  Janein, 
relativo  aos  dias  e  boras  das  liçftes.  Anno  lectivo  18 


CURSO  MEDICO. 

Ânuos. 

llalerins. 

Dias. 

Horas. 

Obscrrsrvcs. 

i.<» 

Botânica  Medica ,  &c 

2.",  4."  c  6." 

i 

Physica  Medica 

3.*»,  5.*«  c  Sab. 

1 

a.o 

Chimica  Medica,  &c 

2.»%  4."  e  6." 

12 

Anatomia  Geral .  • 

3.««,  5."  cSab. 

12 

3.0 

Anatomia  Descriptiva 

3.*»,  5."  e  Sab. 

12 

Physiologia 

f.",  4."»  e  6.«» 

12 

4.0 

Palholo.  peral,  e  1'atholo.  externa. 

2.»*,  4. a»  e6.»« 

11 

Patholo.  geral,  e  Patholo.  interna. 

3.",  5.a«eSab. 

12 

Matéria  Medica,  &c 

3  *-,  5.«»  e  Sab. 

11 

5.0 

Operaç 

ões,  &c 

9.",  4.»»  e  6." 

11 

Partos 

&c 

3.««,  5."«  e  Sab. 

11 

e.o 

Hygiena,  e  Historia  de  Medicina. 

2.",  4."  c6." 

12 

Mcdecina  Legal... 

3.",  ò."  e  Sab. 

n 

1 

5 

1 

s 
1 

Na  Casa  dos  expostos 

Todos  08  dias 

9 

Na   Enfermaria  de  Mater- 
nidade  

Pr 

clecçOes 

5."« 

10 

ti 
(3 

Pr 

alica 

Todos  os  dias 

As  6  no  Inv. 
As  7  no  Ver. 

Pr 

[«Icccúcs .....•••• 

3.««  cSab. 

10 

^ 

Pr 

atiça 

Todos  os  dias 

As  7  no  Ver, 
As  8  no  Inv. 

Prelecções 

2-»» ,  4.»»  c  0." 

10 

Curso 

ao 

Partos. 

Dous  annos,  sendo  o  9.o  anno  repe- 
tição do  i.o,   nas  tardes. 

CURSO  PH4RMACEUTIC0. 

i.o 

Physica  Medica. 

Botânica  Medica,  &c. 

«.« 

Botânica  Medica,  &c. 

Chimica  Medica,  &c. 

8.0 

Chimica  Medica  6íc, 

Matéria  Medica,  &c. 

I 


N/  Vlf. 

An  no.    ESCOLA  de  :\:Eiiia^A  no  mo 
Dií  JAM:ino. 

18 


N."       CARTA  DE  ADMISSÃO. 


c     Dada,  cm  conformidade  do  art. 
2       83  dos  Estatutos,  ao  Sr. 
g^  de  idade 


o 

es 


£       natural  de  morador 

na  rua  n.*       para 

em  virtude  delia  poder  assistir 
aos  Cursos  da  Escola,  c  á  todos 
■^       os  Actos  Públicos  da  mesma. 
g>  Escola  de  Medicina  do  Rio 

■g  de  Janeiro  cm        de 

ri  de  18 

(Sello^;  Dircr!or. 

(Assigniitura ) 

Secretario. 
(Ass)gnatura) 

Bever*se~ha  indicar,  depois  do  nome,  a  qualidade  da  Profissão, 
ou  Emprego. 

N.«  VIII. 

O  Sr.  F matriculado  no. . .  anno  do  Curso  de. . .  mereceu 

no  exame  das  doutrinas  do. . . .  anno  a  nota. . . . 
Escola.... 

(Assignatura  dos  Examinadores.) 


N.*  IX. 

O  Sr.  F. .. .  approvado  nas  doutrinas  do  6."  anno  do  Curao 
Medico,  mereceu  no  exame  de  Clinica  a  nota.  .  • . 
Escola .... 

(As«íghalura  dos  Examinadores  ) 
19 
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N/  X. 

THBSl 

Apresentada  á  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
em . . . .  de. . . .  de  18. . . .  para  ser  sustentada  ,  cifim  de  obter 
6  Grão  de  Doutor ; 

Por 

F.... 

Natural  de.... Estudante  da  Escola  de  Medicina. 

N.'  XI. 

O  Sr.  F. . , . ,  approvado  no  exame  de  Clinica,  mereceu  no  áa 
sustentação  de  sua  Thesc  sobre. ...  a  nota. . . . 
Escola... . 

{  Âssígnatura  do  Presidente.)    (Assignatura  dos  Examinadores-^ 

N.*»  Xlí. 

THESE 

Que  foi  apresentada  á  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  e  sustentada  em ....  de. ...  de  Í8. . 

Por 
F.... 
Natural  de. ...  &c.,  ^c. 

£ 
Approvada  come  habilitação  para  o  Grão  de  Doutor. 

N.^»  XIII. 

FACliLDADE  DE  MEDICINA  DO  RIO  DE  JANEIRO. 


os  SRS.  DOUTORES. 

LENTES  PROPRIETÁRIOS. 

Nome  do  Director)  Director. 

l.o  Anno. 

Botânica  Medica,  e  Elementos  de  Zoologia- 
Phygica  Medica. 

S.o  Aano. 

Chimica  Medica ,  e  Elementos  de  Mine- 
ralogia. 
Anatomia  geral. 
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%  o  Aune* 


N.  D.  Este  espaço  deve-se  entender 
preentbido  pelos  nomes  dos 
Lentes  e  Substitutos,  tanto 
EflTectivos  como  Honorários,  cm 
seus  competentes  lugares ;  com- 
preheudendo-se  também  o  do 
Secretario. 


Anatomia  descriptiva. 
Pbysiologia. 

4.^  Anuo. 

Palhologia  geral,  e  Patbologia  e« terna. 
Patliologia  geral,  e  Patbologia  interna. 
Matéria  Medica,  Pbarmacia,  Terapêutica,  e 
Arte  de  formular. 

6.<*  Anno. 


Operações,  Apparelhos,  Anatomia  Topogra- 

phica. 
Partos,  Enfermidades  de  mulberes  pejadas 

e  paridas,  o  de  meninos  recém- naKidos. 

6.0  A  uno. 

Hygiena,  e  Historia  de  Medicina. 
Medicina  Legal. 


Clinica  Medica. 
Clinica  Cirúrgica. 

Clinica  de   Partos ,  e  sobre  moléstias  de 
rccem-nascidos  na  Casa  dos  Expostos. 


LRNTES  n0>'OBARI0S. 


Suy^tiluíos  iffectivos. 


Secçllo  dos  Scieucias  accesserías. 


jsccçao  Cirúrgica. 
I  Secção  Medica. 


Substitutos  Honorários, 


Secretario. 


A  Faculdade  deiía   na  inteira  propriedade  e   responsabilitladc  de  seus 
Autores  AS  opiniões  cmittidas  nas  Theses,  que  Ibc  s9o  apresentadas. 

N.«  XIV. 


Eu  F. . . .  juro  que,  no  exercício  de  minhas  Lettras,  para  cujo 
emprego  me  habilita  o  Gráo,  que  vou  receber,  me  conduzirei 
com  honra  o  dignidade;  e  com  cilas  procurarei  sempre  fazer 
bem  á  humanidade,  e  contribuir  para  os  progressos  da  Medicina 
no  Impcrio,  cuja  Constituição  Politica  juro  outro  sim  defen  J9r. 
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N*  XV. 

IMPÉRIO      (  LLfiAR   DA5  ARMAS  NACIOXAES  )      BO  BRASIL. 

DIPLOMA  DS  DOUTOR  EM  JIEDICISA. 

A  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  organisada  em 
virtude  da  Lei  da  Reforma  das  Academias  Medico-Cirurgicas 
de  3  de  Oulubro  de  1832  ;  Tendo  presentes  o  termo  de  aptidão 
uo  G;áo  de  Doutor,  que  obteve  o  Sr.  F....  pela  approvação, 
que  consegnio  em  todos  os  Exames  do  Curso  Medico,  que  frequec- 
tou  como  Discípulo  desta  Escola ,  c  pela  sustentação  da  sua 
These,  em  que  ostentou  saber ;  e  o  de  lhe  haver  ella,  no  dia. . . . 
solemnemente  conferido  o  dito  Gráo :  na  conformidade  da  f efcrida 

Lei,  e  dos  Estatutos:  Da  o  presente  Diploma  ao  dito  Sr.  F 

filho  de. . . .    nascido  no  dia. . . .  na  Prouncia para  que  com 

ellc  goze ,  tanto  na  ordem  Civil  ,  como  na  que  resy>eif a  as 
funcçOcs  desta  Escola,  a  que  possa  concorrer,  de  todos  os 
direitos  c  prerogativas,  atlribui<las  pelas  Leis  do  Império.  E 
eu  F Secretario,  subscrevi. 

Escola,  &c. . .. 

Ciianccllor.  Director. 

( Assignatura )  (  Assignatiira  ) 


[Sello: 


Impetrante. 
[Assignatura. 


Sccreíario. 
( Assignalura. 


N.'  XVI. 


Esta  Formula  se  fiuá  como  a  precedente,  com  as  seguintes 
modificações : 

DIPLOMA  DE  PUARMACEUTICO  (01)  DE  PARTEIRA). 

Tendo  presente  o  Termo  de  aptidão  ao  Titulo  de  Pharmaceulico 

(ou  do  Parteira)  que  obteve  o  Sr.  F. ...  (ou    a  Sr.*   F ) 

pela  approvaçào,  que  conseguio  nos  Exames  do  respectivo  Cui^so, 
que  frequentou  como  Discipulo  ( ou  Discípula )  desta  Escola  : 
em  cujos  Actos  Académicos  mostrou  ter  os  conhecimentos  ne- 
cessários para  a  Profissão  de  Pharmacia  (ou  de  Arte  Obstelricia): 
na  conformidade. . . . :  Dá  o  presente  Diploma. . . .  para  cm  vir- 
tude delle  poder  exercer  no  Império  a  respectiva  Profissão,  e 
gozar  das  prerogativoi ,  que  peias  Leis  lhe  possao  ser  altribuidas. 
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N.'»  XVli. 

A  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  aos  que  o  pre- 
sente virem,  faz  saber  que  o  Sr.  F. . . .  nalgral  de. . . .  Estudante 
do. . . .  anno  do  Curso  Medico,  obteví»,  por  concurso  em  18.. 
o  Prernio  de  Mérito  Littcrario,  decretado  na  Scc.  I.  Tit.  V. 
dos  Estatutos,  Pertencente  a(l.*, 2."  ou  3.*)  Secção  do  dito 
Curso :  fazendo-sc  por  isso  digno  dcslc  Attestado  de  Merjto, 
solcmnementft  couferido,  como  sobredito  Premio,  naconTormi- 
dade  dos  mesmos  Estatutos  :  accrrsccndo  a  esta  distincção  Aca- 
démica o  ser  ello  dotado  de  óptimo  caracter,  e  costumes 
irrpprelionsiveis- 
EscoU. . . . 

(Sello)  Director. 

{Assignatura. ) 
Secretario. 
(Asiignaiura. } 

Este  Attestado  deverá  ser  registrado  cm  livro  próprio.  E  pelo 
mesmo  theor  se  passará  o  respectivo  ao  Curso  Pharmaceutico, 
c  Obslctricio,  com  as  dilTerenças,  que  ilie  são  relativas. 

N/»  XIX. 

TIIESE 

Apresentada  á  Faculdade  de  Medfcina  do  Rio  de  Janeiro, 
por  occasiáo  do  Concurso  ao  lugar  de  Substituto  da  Secção  de. . . . 
para  ser  sustentada,  perante  ella,  no  dia....  de.  ...de  18.. 

Por 

F.... 

áiC.  &c. 

Seguir-se-ha  a  mesma  Formula  muíatis  mutandisy  quando 
se  trate  de  lugares  de  Lente  Proprietário. 

N.°  XX. 

Senhor. 

Em  virtude  da  Deliberação  do  Jury  do  Concurso,  como  consta 
da  Acta,  que  por  copia  sobe  à  Augusta  Presença  de  V.  M. 
I.,  o   Doutor  F....  obteve  o  lugar  de  Substituto   da  Secção 

de (ou  de  Lent«  da  Cadeira  de )  vago  nesta   Escola. 

O  Jury  espera  que,  tendo  o  Concurso  sido  feito  na  conformidade 
da  Lei  de  3  d^  Outubro  de  1832,  c  com  as  formalidades  re- 
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queridas  nos  Estatutos,  Y.  M.  I.  Sc  Dí^ne  de  o   instituir  no 
predito  lugar,  conrormando-se  com  o  que  dispõe  o  art.  150 
dos  mesmos  Estatutos. 
Deus  Guarde.... 

Escola .... 

(Assignatura  do  Director). 

Igual  modo  do  apresentação  se  fará,  com  as  precisas  modifi- 
cações, a  respeito  dos  outros  Concursos,  quando  fòr  mister  a 
participação  á  S.  M.  I.  para  a  instituição  do  candidato. 

».•  XXI. 

O  Diploma,  a  que  se  refere  este  numero  será  idêntico  ao  da 
Form.  N.**  XV,  com  a  seguinte  mudan^^a : 

— que  o  Sr.   F Formado  cm  (Medicina  ou  Cirurgia  pela 

Escola,  Académica  Mcdico-Cirurgica,  Faculdade  ou  Universidade 
de....)  obteve  pela  approvaçâo,  que  conseguio  em  todos  os 
Exames  do  Curso  Medico,  feitos  em  conformidade  do  art.  { 28 
ou  29)  da  referida  Lei,  o  pela  sustentando. . . . :  na  conformidade 
da  mesma  Lei,  e  dos  Estatutos:  Dá.'... 

N.«  XXII. 

Veriflcado  e  approvado  pela  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  na  sessão  de....  em  conformidade  dos  arts.  13  e 
14  da  Lei  do  3  de  Outubro  de  1832,  da  Resolução  Legislativa 
de  27  de  Outubro  de  1833,  o  Sec.  I,  Cap.  II,  Tit.  VII  dos 
Estatutos. 

E  cu  F. . . .  Secretario,  escrevi. 

Escola 

Director. 
(Sollo).  (Assignatura). 

N.^  XXIII. 

Verificado. ...  cm  conformidade  dos  arls.  13  e  14  da  Lei 
de  3  de  Outubro  de  1832 ,  o  da  Sec.  II,  Cap.  II,  Tit.  VII 
dos  Estatutos.    E  eu  F. . . . 

N.°  XXIV. 

IMPÉRIO  (lugar  das  armas  nacionaes )  DO  BRASIL. 

F.... 

Faço  saber  que,  sendo  visto  e  examinado  pela  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  na  sessão  de. ...  o  acto  do  exame 
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de passado  pelo  cilincto  Juizo  do   Physico  (oa  Cirargífio) 

Mór  do  Império,  na  Província....  em  favor  de  Sr.  F.... 
nascido  a....  na  Província....  filho  de....;  o  qual  requeria 
que,  na  conformidade  dos  orts.  13  da  Lei  de  3  de  Outubro 
de  1832,  e  172  dos  Estatutos,  se  Ibe  conferisse  Diploma  de.  • . 
para  o  livro  exercício  da  sua  Profissão,  visto  acliar-se  para  este 
eíTeito  habilitado,  cm  virtude  da  approvaçdo  obtida  naquello 
Juízo,  constante  do  mesmo  acto  :  e  verifícando-se  por  todas  as 
provas  da  Lei  achar-se  elle  Impetrante  nas  precisas  circums- 
tancias  :  na  conformidade  dos  Estatutos,  fiz  expedir  o  presente 
Biploma  para  em  virtude  delle. . . .  ( Veja-se  o  Diploma  n.**  XVL) 
(A  mesma  disposição  de  Sello  e  assignatura]. 

N.*  XXV. 

IMPÉRIO  (lugar  das  aruas  naciOxNabs]  DO  BRASIL. 

DIPLOMA  DE  PHARMACBUTICO. 

A  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro....:  Tendo 
presente  o  Termo  de  aptidão  ao  Titulo  de  Pharmaceutico,  que 
obteve  o  Sr.  F....  pela  approvação,  que  conseguio  no  exame 
de  Pharmacia,  feito  na  forma  do  art.  173  dos  Estatutos,  e  para 
o  qual  fora  admíttido  em  virtude  da  Resolução  Legislativa  de 
29  de  Julho  de  1835 ;  em  cujo  acto  Académico  mostrou  ter  os 
conhecimentos  necessários  para  a  Profissão  de  Pharmacia:  na 
conformidade  da  referida  Lei,  e  Resolução  supra,  e  dos  Es- 
tatutos: Dá  o  presente  Diploma.. .  (Veja-se  o  Diploma  n.*>  XVI). 


N."  128.— FAZENDA.— Eín  6  de  Março  de  1837. 

Declarando  út  quem  se  deverão  haver  as  despezas  da  mediçSe  e  demarcação 
dos  terrenos  de  Marinha ;  e  a  maneira  por  que  devem  ser  obrigados  os 
posseiros  a  reconhecer  o  dominio  directo  que  sobre  os  mesmos  terrenos 
tem  a  Nação. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional :  a  vista  do  que  consta  do 
offlcío  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  Santa 
Catharina  de  30  de  Janeiro  ultimo  sob  n.  18,  ordena;  1.*,  que 
o  dito  Sr.  Inspector  faça  cobrar  a  despeza  da  medição,  e  de- 
marcação dos  terrenos  de  Marinha  dos  respectivos  foreiros,  não 
lhes  entregando  os  títulos  sem  a  satisfação  delia ;  3.*,  que  a  res- 
peito dos  que,  estando  de  posse  de  terrenos  de  Marinha,  não 
quizerem  receber  os  competentes  títulos,  ou  para  não  pagarem 


—  isa  — 

despesas,  ou  pdi*  nâo  reconhecerem  a  obrigação  de  pagar  o 
foro,  o  dilo  Sr.  Inspector  declare,  e  faça  constar  por-editaes 
que  taes  terrenos  se  achão  devolutos ,  e  em  termos  do  serem 
aforados  a  quora  os  requerer ;  o  no  caso  de  não  ter  kigar  esl« 
procedimento  por  estarem  os  ditos  trrrcnos  já  oocupados  com 
ediíicios  dos  pesseíros,  entáo  os  faça  compeitir  ao  reoooheci- 
mcnto  do  domino  directo  da  Nação  nos  referidos  terrenos,  ao 
recebimento  dos  títulos  c  pagamento  dos  foros;  e  3.*,  q«o 
diligencie  haver  da  Gamara  Municipal  o  pagamento  das  d^pe- 
zas  que  lhes  dizem  respeito:  o  que  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  cm  6  de  Março  de  1837.  — Ma- 
noel do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.*  129.  —  IMPÉRIO.  —Em  7  de  Março  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  das  Alogdas,  declarando  que  foi  legal  e  proee- 
dimeoto  da  Assembléa  Legislativa  Provincial  cm  renovar  a  cletcSs  de  Vicc- 
Presidenle  no  fim  de  dous  anãos. 

Illm.  e  Èxm.  Sr.  —  O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o-Se- 
nhor  D.  Pedro  II,  ficando  inteirado  do  que  V.  Éx.  n^fcre  no 
seu  officio  de  10  do  mcz  passado  a  respeito  da  eloiçâo  dos  Vicc- 
Presidentes,  a  que  procedeu  a  Assembléa  Legislativa  dessa  Pro- 
víncia: Manda  responder  a  V.  Ex.  qui%  nao  podendo  ninguém 
distinguir  o  que  n  Lei  não  distingue,  claro  he  qoe  de  dous  em 
dous  annos  deve-Síí  renovar  a  eleição  dos  ditos  Vice-Presidcnles, 
na  conformidade  do  art.  7.^  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834, 
que  assim  o  determina  expressamente,  e  que  por  isso  he  legal 
o  procedimento  da  mencionada  Assembléa ;  em  consequência 
do  que  o  Governo,  conformando-se  com  a  informação  deV.  Ex., 
tem  marcado  a  ordem  numérica  dos  mesmos  Vice-Presidenles. 

Deus  Guarde  a  V  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  7  de 
Março  de  1837.  —  Manoel  da  fonseca  Liina  e  Silva,  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas. 


N.*»  130.  —JUSTIÇA.  —  Em  7  de  Março  de  1837. 

Ao  Director  dos  Tctcgraphos,  para  conservar  somente  .em  ooraraunlcacfio  os 
Telegraphos  do  Castello  e  Santa  Cruz,  empregando  cóm  preferencia  os  sol- 
dados reformados,  e  despedindo  os  paisanos  qae  forem  desnec«asarios. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  IJ^  i^r^ 
denoqueVm.  conserve  por  çra  cm  movHnenlo  s6mõfite  os  Te* 
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legraphos  do  Castello  e  Santa  Cruz,  em  cada  hum  dos  qua«s 
haverá  ires  homens,  e  que  nos  outros  deixe  fícar  somente  huma 
praça  para  a  guarda  e  conservação  do  estabelecimento ,  e  quê 
preferindo  empregar  soldados  reformados  despeça  os  paisanos 
que  forem  inúteis,  segundo  a  presente  deliberação,  pela  qual 
Uca  resolvida  a  duvida  que  Vui.  olTorcceu  em  oíllcio  do  4  do 
correu  te. 

Deus  Guardt  a  Vm.— Paço  cm  7  de  Março  de  1837.  —  Gus- 
tavo Adolfo  de  Àguilar  Pantoja. 


N.*  131.  —  Em  7  de  Março  do  1837. 

Avise  a«  Juiz  Municipal,  declarando  que  os  presos  sentenciados  aes  trabalhos 
públicos  de  menor  considcraçAo,  a&o  os  que  devem  ir  para  o  Arsanal  da 
Marinha- 

Em  resposta  ao  seu  oílicio  de  hontem  tenho  a  declarar-lbe 
que  os  presos  sentenciados  a  trabalhos  públicos,  que  forem  de 
menos  consideração,  he  que  devem  ir  para  o  Arsenal  da  Ma- 
rinha na  conformidade  do  Aviso  de  27  do  mcz  passado. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  7  de  Março  de  1837.— Cms- 
tavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja» 


N.'  132.  — FAZENDA.— Em  7  de  Março  de  1837. 

Para  qne  se  nlo  entregue  somina  alguma  aos  Thesoureifos  parciaes,  sem 
que  tenhAo  despendido  as  quaiitias  recebidas,  na  forma  do  art.  4.^,  Tit. 
4.<>  do  Alvará  de  28  de  Junho  de  1808. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de....  que  impreterivelmente  deve> 
executar  as  ordens  que  deiermlnão  se  não  entreguem  sommas 
algumas  aos  Pagadores  o  Thesoureiros  parciaes,  sem  que  previa- 
mente teohão  despendido  as  quantias  recebidas,  na  conformi- 
dade do  art.  i.^  Tit.  i.*"  do  Alvará  de  28  de  Junho  do  1808; 
devendo  outrosim  verificar,  no  fim  de  cada  semestre,  a  entrada- 
eflèctiva  na  Thesouraria  de  qualquer  saldo  que  exista  em  seu 
poder.  O  que  assim  cumprirá  sob  sua  responsabilidade. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  7  do  Março  de  1837. — Manoel 
do  Nascimento  Castro  e  Silva. 
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N.*  133.— JUSTIÇA.  —Em  8  de  Março  de  1837. 

Ayiie  §0  Presidente  da  Província  do  Ceará,  solvendo  duvidas  propostas  em 
quatro  quesitos  pelo  Juiz  de  Direito  de  Queiíeramobim. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Havendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Queixeramobím  dirigido  ao  Governo  Imperial  por  esta  He- 
partição  da  Justiça  hum  oílicío  com  a  data  de  28  de  Outubro  do 
anno  passado,  em  o  qual  pedia  esclarecimentos  sobre  as  (lu« 
vidas  constantes  de  4  quesitos  por  elle  oíferecidos:  o  Regente 
•m  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
que  V.  Ex.  faça  consíar  ao  referido  Juiz,  em  solução  ás  sua» 
duvidas»  e  pelo  que  toca  ao  l.**  e  4.**  quesitos,  que  deve  con- 
sultar as  disposições  das  Leis  que  regulAo  o  pagamento  das 
custas  y  e  decidir  conforme  a  ellas,  condemoando  nas  custas 
os  vencidos  nos  processos,  e  fazendo-as  pagar  das  diligen- 
cias a  aquellas  partes  que  as  requererem  :  em  quanto  ao  2.* 
quesito,  que  he  bem  expressa  a  reslricção  do  art.  4.° da  Lei  de 
11  de  Outubro  de  1827,  tanto  a  respeito  das  pessoas  como  do 
tempo ;  visto  que  nao  admitte  duvida  alguma  na  sua  litteral 
inteiligencia  ;  e  além  disto  que  esta  Ld  só  podo  ter  applicaç^o 
jpresentemente  a  oílicios,  que  sendo  Provinciaes  est^o  sujeitos 
ás  disposições  das  Assembléas  Legislativas  das  Províncias  pelo 
que  pertence  ás  suas  nomeações  e  provimentos ;  e  acerca  do 
3.® quesito,  que  o  caso  de  que  nelle  se  trata  está  sujeito  á 
disposição  do  art.  162  do  Código  CommerciaL 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de 
Março  de  ÍSSl .  — Gustavo  Adolfo  de  Àguilar  Pantoja,— Sr. 
Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.'  134.  —  Em  8  de  Março  de  1837. 

Aviso  a»  Presidente  da  Provinda  do  Geará,  declarando  em  respoata  a  hui» 
offlcio  do  Juiz  de  Díj;cito  de  Queixeramobim ,  que  nao  he  permittido  á» 
autoridades  Civis  chamar  os  Guardas  Nacionaes  e  emprega-los  sen  os  re« 
quisitar  ao»  respeclivoa  Commandaates. 

Illm*  e  Exm.  Sr. —^  Levei  ao  conhecimento  do  Regente  eintt 
Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  o  oíYicio  que  mo  di-. 
rigio  na  data  de  28  de  Outubro  do  anuo  passado  o  luiz  d« 
Direito  da  Comarca  de  Queixeramobím  dessa  Província,  per- 
guntando se  â  vista  do  art.  6  da  Lei  d©  18  de  Agosto  de  1831 
podia  elle  c  os  Juizes  de  Páz  empregar  no  serviço  puJ>tlco 
os  Guardas  Nacionaes  independente  de  requisição  aos  fispee- 
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livot  Gommandantegf  príncipalmeoU  quando  a  requisição  sa 
não  podia  fazer  com  brevidade,  co  serviço  urgia:  eo  mesmo 
Regente  Manda  declarar  que  não  he  jamais  permittido  ás  au^» 
toridades  Civis  chamar  a  Guardas  Nacionaes,  e  emprega-los  em 
qualquer  serviço,  sem  requisição  aos  seus  respectivos  Comman- 
dantes ;  o  que  he  conforme  ao  disposto  no  art.  7/  da  citada 
Lei  de  18  de  Agosto  de  1831 ,  havendo  para  os  casos  repen- 
tinos as  providencias  do  art.  291  do  Código  Criminal ,  e  do 
art.  22  do  Código  do  Processo,  e  ^  3.*  do  Decreto  dè  5  de 
Julho  de  1836.  O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  referido  Juiz 
de  Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  6m  8  d« 
Março  de  1837.  —  Guitavo  Aiolfo  de  Aguilar  Pãníoja. 


N.»  135.  —  Em  8  dt  Março  de  1837. 

Avlio  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  do  Conselho  de  Qualificação  da  Freto 

da  Gloria»  para  proceder  na  conformidade  do  que  Uie  foi  determinado  p«r 
-  Aviso  da  ii  do  mez  passado. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
a  qudm  apresentei  o  oíficio  que  me  dirigio  o  Conselho  de  Qua- 
lificação da  Guarda  Nacional  dessa  Freguezia,  Manda  declarar 
a  Vtn..  que  proceda  na  conformidade  do  que  lhe  foi  determi- 
nado eni  Aviso  de  22  do  mez  passado.  Porquanto,  não  ha* 
vendo  Eleitores  da  actual  Legislatura  na  Freguezía  da  Gloria 
por  ser  novamente  creada,  e  devendo  executar-se  litteralmenta 
o  qiie  dispõe  o  art.  14  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  18âl ,  ne- 
nhuma outra  providencia  he  possível  dar-se  além  da  que  se  deu 
no  citado  Aviso,  mormente  quando  a  mesma  Lei  não  exige  es* 
sencjalmentè  a  qualidade  de  Eleitor  para  ser  membro  do  Con- 
selho de  Qualiflcaçao,  e  basta  para  isso  ser  Cidadão  idóneo,  a 
certamente  idóneos  são  os  que  obtiverão  os  suffragios  dos  seus 
Comparochianos ;  ao  que  não  obsta  o  Aviso  de  6  de  Fevereiro 
de  1834,  cuja  bypothese  he  muito  diversa,  porque  a  esse  tempo 
existião  duas  classes  de  Eleitores  na  Parochia,  e  o  Conselho  em 
vez  de  ser  composto  com  os  da  Legislatura  então  actual  o  foi 
com  os  da  futura. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  8  de  Março  de  1837.— Cui- 

íaeo  Adolfo  d$  Aguilar  Pantoja, 
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N.«  136.  —  Em  8  de  Março  dt  18S7. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  da  Gloríti,  declarando  qae  se  deTe  reaair-se  á  JiinUi 
de  Paz  da  Cau  dela  ria. 

O  Regente  em  T^ome  do  Imperador  Manda  declarar  a  Vm. 
cm  resposta  ao  seu  oííicio  de  2  do  corrente»  que  Vm.  deve  reu- 
nir-se  á  Junta  de  Paz  da  Freguezia  da  Candelária ,  por  s<t  a 
dia  que  pertencia  o  Juiz  de  Paz  do  3.""  districto  dt  S.  José, 
hoje  Freguezia  de  Nossa  Sentiora  da  Gloria. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  8  de  Março  dt  1837.  —  Gn$tmr 
vo  Adolfo  d$  Aguilar  Pantoja. 


N.*  137.  —  FAZENDA.  —  Em  8  de  Março  do  1837. 

Ordenando  qne  as  Thesonrarías  das  Províncias  remetUlo  ao  Thesonro  rela- 
laçOes  das  quantias  ebens  recolhidos  nos  cofres  dosOrphflos,  cajos  douos 
sa  ignorSo. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  SiWa,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  que  o  Sr.  Inspector 
da  Thcsouraría  da  Província  de....  logo  que,  em  Tirtude  do 
Ayíso  da  Repartição  da  Justiça,  expedido  em  data  de  5  de  Ja- 
neiro do  anno  passado  á  autoridade  competente  na  dita  Provia- 
Yia,  receber  as  retaçOes  das  quantias  e  bens  recolhidos  nos  co* 
fres  dos  Orphãos,  a  que  Já  se  não  sabe  o  dono,  por  ter  decorrido 
longo  espaço  de  tempo,  sem  que  se  tenha  requerido  o  seu  le- 
vantamento, e  por  não  haver  noticia  a  quem  pertençfio,  rometta 
com  urgência  ao  Thesouro  huma  copia  aulhentica  das  ditas 
relações,  para  se  deliberar  a  respeito  como  fOr  convenienta. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  8  de  Março  de  1837.  —  Ma^ 
notl  do  Nascimento  Castro  e  Silta. 


N.*^  138.  —  Em  8  de  Março  de  1837. 

Ordem  a  Thesonraria  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  para  reroetter  ao  Tli^ 
souro  o  saldo  existente  no  fun  de  cada  mez» 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
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soiiraría  da  Província  do  Rio  do  Janeiro  que  remetta  ao  mes- 
mo Thesoiirc  o  saldo  existente  no  fim  do  mez  de  Fevereiro 
ultimo  em  onro,  prata,  e  lO.OOOií^ooO  em  notas,  devendo  outro 
sim  enviar  no  fim  de  cada  mez  o  saldo  disponível  nas  referi 
das  espécies  independente  de  nova  ordem. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  8  de  Março  de  1837.  —  Afa- 
noel  do  Nascimento  Casiro  e  Silva, 


N.*  139.  — JUSTIÇA.  —  Em  9  de  Março  de  1837. 

PerUria  A  Camará  Manicipal,  para  fazer  remoTcr  do  centro  da  cidade  ai 
fabricas  e  o/VIciuas  insalubres  ou  incomniodas. 

Mandp  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Jnsiiça  que  a  Camará  Municipal  desta 
Cidado  dè  as  providencias  que  achar  necessárias  para  serem 
removidas  para  lugar  apropriado  as  Hibricas  e  oflicinas  que  exis- 
tem no  centro  da  mesma  Cidade,  e  que  ou  atacão  a  saúde  pu- 
blica, òu  perturbdo  o  soccgoe  tranquillidade  de  seus  liabitantes. 

.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  do  Março  de  1837. — Guttavo 
Adolfo  d$  Águilar  Vantoja. 


N.*  140.— Em  10  de  Março  de  1837. 

Aviso  ao  Ministro  do  Império,  pedindo  daas  salas  do  edifício  cfue  serrio 
de  Hospital  Militar,  para  aellas  se  recolherem  os  mendigos. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  aos  bons  costumes  e  á  moral 
publica  que  os  mendigos  que  infestão  esta  Cidade  sej&o  appli- 
cados  a  trabalhos  úteis,  d'ondc  tirem  os  meios  necessários  para 
alimentarem-se,  sem  vexame  do  publico,  a  quem  escandalisSo 
a  ociosidade  em  que  vivem,  e  as  acções  torpes  que  praticSo; 
e  sendo  necessário  para  conseguir-se  tâo  grande  utilidade  hum 
edifício  onde  elles  possâo  ser  recolhidos  e  conservados:  vou 
rogar  a  V.  Ex.  haja  de  conceder  para  o  dito  fim  duas  salas 
do  edifício  que  sérvio  de  Hospital  Militar,  as  quaes  se  dignará 
mandar  pór  á  disposição  do  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia» 
quando  tenha  lugar  esta  minha  requisição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  10  Março  de  \9hSÍ. ^Gustavo 
Adolfo  de  Aguiiar  Paníoja.^  Sr.  Manoel  da  Fonseca  Lima 
e  Silva. 
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N.»  141— Em  11  de  Março  de  1887. 

Aviso  aô  CommaDdante  Grral  do  Corpo  de  Municipaes  PerroanetitM,  para 
uflo  deixar  formar  ajantamentos  de  £studaute8  defronte  do  ForUo  da 
Academia  das  Bellas  Aries. 

Vm.  faça  expedir  suas  ordens  para  que  a  scntinclla  que  se 
posta  defronte  do  PortAo  da  Academia  das  Bellas  Artes  nào 
deixe  formar  alli  ajuntamentos  de  Estudantes,  por  assim  o 
requisitar  o  Sr.  Ministro  do  Império,  nâo  só  a  bem  do  transito 
publico,  como  para  evitar  qualquer  inconveniente  que  d'ahi 
possa  seguir-so. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  11  de  Março  de  1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  Agnilar  Pantoja^^Sr.  Com  mandante  Geral 
do  Corpo  dos  Municipaes  Permanentes. 

Na  mesma  conformidade  ao  Com  mandante  Superior  das 
Guardas  Nacionaes:  communícando-se  ao  Ministro  do  Império. 


N.*  142.— Em  12  de  Março  do  1837. 

Ayíso  ao  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  declarando  aue  a  Irmaa- 
dade  da  mesma  Santa  Casa  fica  d*ora  em  diante  privada  de  entrar  n» 
quadrado  que  ae  forma  em  frente  do  patíbulo. 

Tendo  o  Governo  Imperial  recebido  comrounicação  do  Joiz 
Municipal  de  que,  por  occasião  de  ser  executada  no  dia  7  deste 
mez  a  pena  capital  imposta  aos  réos  Manoel  Joaquim  da  Guia, 
e  Joaquim  Gonçalves,  pretenderão  alguns  dos  Irmãos  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  obstar  a  que  o  primeiío  réo  sofTlresse  a 
execução  da  sentença,  por  ter  cahido  vivo  em  consequência 
de  ter  arrebentado  a  corda,  á  ponto  de  espancarem  os  algozes 
no  momento  de  quererem  renovar  a  execução;  e  Havendo  o 
Regente  cm  Nome  do  imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II 
ordenado  nesta  data  ao  referido  }u\t  Municipal  que  remeitcsse 
buma  exposiç&o  circumstanciada  do  facto  ao  Juiz  de  Paz  res- 
pectivo, para  que  este  procedesse  como  í)>sse  de  Lei  pela 
resistência  feita  â  Justiça,  manda  outrosim  declarar  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execução,  que  visto  ter  a  Irmandade 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  exorbitado  das  suas  obrigações 
(que  apenas  se  limitâo  a  prestar  os  soceorros^  precisos  aos 
padecentes),  e  dado  lugar  a  escândalos  que  podião  ser  de 
gravas  consequências,  fica  d'ora  éra  diante  privada  de  penetrar 
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no  quadrado  que  se  forma  em  frenle  do  patíbulo,  aonde  en-^ 
trarSo  somente  o  Juiz  executor,  os  Empregados  de  Justiça,  os 
algozes  e  os  padecentes. 

Deus  Guarde  a  Vm.-   Paço  em  12  de  Março  de  iSyi.-— Gustavo 
Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 

Aviso  desta  data  c  ua  mesma  conformidade  ao  Juiz  MunieípaK 


N.*  143.  — IMPÉRIO.  — Em  13  de  Março  de  1887. 

Ae  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  indicando  as  provi-» 
dencios  de  que  pôde  lançar  mhG  para  obrigar  a  Camará  Municipal  da 
Cidade  do  Natal  a  fazer  a  apuração  geral  dos  votos  na  eleição  de  hum 
Senador. 

Illro.  e  Exm.  Sr. —O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  ficando,  pelo  officio  de  V.  Ex.  de  20 
de  Janeiro  ultimo,  e  pelos  papeis  que  o  acompanharão,  inteirado 
de  tudo  o  que  V.  Ex.  communica  a  respeito  do  procedimento 
da  Camará  Municipal  da  Cidade  do  Natal  sobre  a  apuração 
geral  dos  votos  na  eleição  de  hum  Senador  pelo  fallecimento 
de  AObnso  de  Albuquerque  Maranhão:  manda  em  resposta 
declarar^lhe  que  á  vista  de  tal  procedimento  tem  lugar,  como 
meio  legal,  e  providencia  para  se  efTectuar  a  reunião  da  dita 
Camará  Municipal,  usar  V.  Ex.  da  faculdade  que  lhe  dá  a 
Lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  art.  5.%  §  8.°,  suspendendo 
o  presidente  da  mesma  Camará,  e  promovendo  a  sua  respon- 
sabilidade, e  immediatamente  ordenar  ao  Vereador,  a  quem 
tocar  a  presidência,  que  convoque  a  Camará,  e  dè  efficazmente 
todas  as  necessárias  providencias  para  a  sua  reunião,  e  des- 
empenho do  que  lhe  cumpre  a  respeito  das  eleições,  procedendo 
V,  Ex.  do  mesmo  modo  com  este,  como  fica  determinado 
acerca  do  primeiro,  no  caso  ée  omissão,  e  igualmente  com  os 
seguintes,  até  conseguir  a  reunião,  recommendando  a  eflècti- 
cidade  das  multas  aos  Vereadores  que  tiverem  faltado  sem 
motivo  justo,  e  fazendo-os  processar  pelo  delicto  de  respon- 
sabilidade, e  quaesquer  outros  como  os  dos  arts.  91,  92  e  107 
do  Código  Criminal,  de  que  forem  indiciados. 

Deus  Guarde  a  V.  Êx. — Palácio  dó  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Maio  de  1837. — Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  —  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  do  Janerra. 
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N.*  144.— JUSTIÇA. -^ Em  13  de  Março  de  1837. 

Aviso  ao   Juiz  de   Paz   do   2.<>   distrícto    da   Candelária  ordenando    4]ue 
sobrcsteja  ua  ciigcncia  dos  tilulos  de  residência  dos  Estrangeiros. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senlior  D.  Prdro  II, 
ordena  que  Vm.  por  ora  sobresleja  na  exigência  dos  títulos 
de  residência  dos  Estrangeiros,  deixando  as  cousas  uo  eslado 
em  que  as  achnu  até  que  se  resolva  deíiuitivaniente  sobre  o 
seu  oilicio  de  10  do  mez  que  corre. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  13  de  Março  de  1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Faníoja. 


N.»  145.— Em  14  de  Março  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  da  Cabeça  do  Termo,  solvendo  davida  sobre  o  com- 
primento das  Cartas  Avocatorías  dos  Juizes  de  Direito,  e  dei-la rando-lhe 
que  deve  recorrer  aos  mesmos  Juizes  quando  careça  iuslruir-se  uo  cum- 
primento dos  de>crcs  do  seu  cargo. 

Em  resposta  ao  seu  ofllcio  de  19  de  Dezembro  do  anno 
passado  em  que  Vm.  pede  ser  esclarecido  sobre  a  duvida  era 
que  está  de  dever  ou  não  cumprir  as  Oart<js  Avocatorías 
expedidas  pelos  Juizes  de  Direito,  para  Ities  serem  rentettidos 
os  Autos  críminaes,  que  se  achão  em  seu  Juizo,  devo  declarar 
que  Vm.  tem  para  o  caso  que  expOe  a  providcnle  disposição 
do  art.  155  do  Código  Criminal ;  advertiudo-o  que  para  o 
futuro  deverá  Vm.  recorrer  aos  Juizes  de  Direito  para  o  ios- 
truirem  nos  seus  deveres  quando  careça,  na  conforiuidadc  do 
art.  46  ^  9  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  14  de  Março  de  1837. — 
irustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N/  146.— Em  14  de  Março  do  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  solvendo  duvidas  sobre  escusas 
do  Juiz  de  Paz,  e  nomeação  de  OOiciaes  de  Justiça. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  em 
resolução  ás  duvidas  oflerecidas  por  V.  Ex.  em  seu  uílicio  de 
16  do  mez  passado,  manda  declarar  a  V.  Ex. ,  quanto  á  pri- 
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maira,  que  o  Governe  se  conrorma  com  o  seu  parecer,  entendendo 
que  os  Tabelliâcs  e  mais  oíliciaes  do  Justiça,  que  por  si  tem 
de  servir  seus  Oílicios,  so  devem  escusar  do  emprego  do  Juizes 
de  Paz,  que  não  podem  exercer  conjunctamcnte;  e  que  para 
aliás  so  poderem  julgar  legitimamente  impedidos  seria  preciso 
que  a  Lei  os  constrangesse  a  aceitar  e  servir  o  dito  emprego. 
£  quanto  a  segunda  duvida»  isto  he,  se  aos  Juizes  dos  Orphãos 
compete  ou  ndo  a  nomeação  de  seus  Oíliciaes  de  Justiça,  que, 
posto  que  não  haja  disposição  de  Lei  que  a  faça  da  compe- 
tência delles,  bem  como  a  fez  dos  Juizes  de  Paz  e  Municipaes, 
todavia  parece  muito  conforme  com  o  novo  systcma  da  orga- 
nisação  judiciaria  estabelecida  pelo  Código  do  Processo  Criminal, 
e  sobre  que  foi  também  baseada  a  disposição  provisória  acerca 
da  administração  da  Justiça  Civil,  que  os  Juizes  dos  Orphãos 
aoméem  também  os  Offlciaes  de  Justiça  que  lhes  forem  precisos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  14 
do  Março  de  1837.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.^  147.— Em  14  de  Março  do  1837. 

Aviso  ao  Comroandjnte  Geral  do  Corpo  de  Municípaes  Permanentes,  para 
que  os  soldados  demilUdos  por  máo  comportamento  ou  por  faltas  assen- 
tem praça  nos  Corpos  de  Linha. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
ordena  que  os  soldados  que  forem  demittidos  do  Corpo  do 
seu  commando,  tanto  por  máo  comportamento  como  por  faltas 
no  mesmo  commettidas,  scjão  enviados  á  Repartição  da  Guerra 
para  assentarem  praça  nos  Corpos  do  Linha ,  no  caso  de 
estarem  sujeitos  ao  recrutamento. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  cm  14  do  Março  de  1837.— 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja, 


N.<»  148. -Em  14  de  Março  de  4837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  1.»  dislricto  do  Sacramento  sobre  o  conílido 
entre  elle  e  o  Promotor  Publico  acerca  do  processo  de  alguns  números 
éo  periódico  —  Sete  de  Abril. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
a  quem  foi  presente  o  seu  officio  datado  de  2  do  corrente  mcz, 
dirigido  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Policia  e  por  este  trans- 
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miltido  ao  Governo,  cm  o  qual  Vm.  expõe  os  motivos  que 
teve  para  indeferir  o  requerimento  do  Promotor  Publico  desta 
Cidade,  sobre  a  formação  do  auto  de  corpo  de  delicio  em 
alguns  números  do  periódico— Sete  á%  Abril — ,  manda  declarar 
a  Vm.  que  o  seu  procedimento  neste  objecto  foi  pouco  regular  c 
do  hum  modo  menos  conducente  á  boa  administração  da  Justiça» 
por  quanto  ainda  que  competia  ao  Promotor  Publico  juntar 
esses  números  do  dito  periódico  com  declaração  da  na- 
tureza dos  delictos  nelles  contidos,  e  requerer  então  a 
formação  do  auto  de  corpo  de  delicto  pela  inquirição  de 
testemunhas,  era  comtudo  do  dever  de  Vm.,  na  falta  de 
hum  tal  proceder,  ordenar  que  os  mencionados  números  do 
periódico  se  juntassem,  que  se  declarasse  a  qualidade  do  delicto, 
para  se  certificar  se  era  ou  não  daquelles  cuja  denuncia 
compete  ao  Promotor ;  e  quando  isto  se  tivesse  satisfeito,  ín- 
querír  as  testemunhas  e  formar  o  auto  de  coi*po  de  delicto 
para  o  ulterior  procedimento,  não  sendo  isto,  o  o  haver 
requerido  o  Promotor  a  entrega  do  corpo  de  delicto,  motivo 
para  Vm.  repellír  absolutamente  o  seu  requerimento,  por 
que  o  procedimento  tinha  lugar  ainda,  ex-oíilcio,  sendo  de 
estranhar  que  Vm.  se  desse  logo  de  suspeito,  o  que  he  inadmis- 
sível sem  causa  jurídica,  como  já  foi  declarado  por  Aviso  de 
23  de  Junho  de  1834.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intel- 
ligencia,  e  aQm  de  que  para  o  futuro  proceda  nesta  confor- 
midade. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  em  14  de  Março  de  1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Panloja, 

Nesta  conf4)rmidade  ao  Promotor  Publico. 


N.*  li 9.  — FAZENDA. --Em  14  de  Março  de  1837. 

Alterando  o  Regulameulo  de  30  de  Abril  de  183C  sobre  impostos  do 
gado  vacciíni,  &c. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thosouro  Publico  Nacioiíal,  para  melhor  arrecadação 
dos  impostos  do  gado  vaccum,  carneiros,  porcos  do  consumo 
do  Município  da  Corte,  c  para  maior  commodidade  dos  donos, 
e  conductores  dos  mesmos  gados,  ordena  que  a  Agencia  en- 
carregada da  dita  arrecadação  no  Campo  de  S.  Christováo  passe 
para  junto  da  ponte  da  Praia  Pequena,  e  ahi  exerça  as  suas 
íuncções,  continuando  a  reger-sc  pelo  Regulamento  de  30  de 
Abril  de  1836  com  as  seguintes  alterações  : 

Art.  í.°  O  gado  sujeito  aos  ditos  impostos,  que  se  destinar 
a  entrar  por  terra  para  o  consumo  da  Cidade  só  poderá  entrar 
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ncUa  pela  estrada  da  Praia  Pequena,  e  não  passará  aquém 
da  Agencia  sem  se  manifestar  c  pagar  ahi  o  respectivo  imposto 
cm  dinheiro  á  vista,  ou  em  leiras  a  8  dias  precisos,  endos- 
sadas por  pessoa  de  reconiiecido  credito,  ou  afiançadas  por  fia- 
dores idóneos,  e  dentro  do  mesmo  prazo,  ou  sem  ficar  em 
reféns  no  curral,  que  haverá  para  esse  eíTeito  (  se  se  julgar 
necessário )  as  cabeças  do  gado  que  forem  bastantes  para  se- 
gurança do  pagamento,  como  dispõe  o  art.  9.''  do  dito  Uegu- 
lamento. 

Art.  2."  Pagos,  ou  afiançados  c  seguros  os  impostos  pela 
maneira  sobredita,  dar-sc-i^a  ao  condoctor  do  gado  a  guia  de 
que  trata  o  art.  13  do  Regulamento,  afim  de  seguir  para  o 
curral  a  que  .«^e  destinar,  e  a  entregará  ao  Guarda  da  Agencia, 
o  qual,  depois  de  a  conferir  com  o  gado,  remctlerá  â  Rece- 
bedoria do  Município  no  fim  de  cada  semana  as  que  no  de- 
curso delia  tiver  recebido. 

Ari.  3.°  Todo  o  referido  gado  que  fôr  encontrado  transi- 
tando sem  guia  da  Agencia  será  havido  como  extraviado  dos 
direitos  nacionaes,  c  apprehendido. 

Art.  4.**  A  Agencia  terá  por  ora  quatro  Guardas,  a  saber  : 
dons  no  Escritório  delia,  hum  no  Matadouro  de  Santa  Luzia, 
c  hum  no  de  S.  Christovão,  os  quaes  se  empregarão  na  contagem 
e  conferencia  do  gado,  e  exame  das  guias,  e  serão  revezados  iíuns 
pelos  outros,  quando  o  Administrador  da  Recebedoria  o  julgar 
conveniente. 

Art.  S.*»  Os  Guardas,  além  das  referidas  incumbências,  lerão 
a  de  fiscalisar,  c  apprehender  o  gado  extraviado. 

Art.  6.*»  Os  Guardas  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda. Os  vigias  da  Agencia  serão  nomeados  pelo  Adminis- 
trador da  Recebedoria. 

Art.  7.'  Ficão  abolidos  os  outros  Guardas  de  que  trata  o 
Regulamento. 

Art.  8.**  O  Administrador  da  Recebedoria  com  o  respec- 
tivo Escrivão  farão  na  escrípturação  da  Agencia  as  mudanças 
necessárias  conformes  com  as  referidas  alterações. 

Art.  9.'  Do  que  a  Agencia  arrecadar  do  imposto  do  gado 
se  deduzirão  5  por  o/o,  dos  qunes,  abatida  a  despeza  do  alu- 
guel da  casa  da  Agencia,  do  expediente,  do  custeio  do  curral, 
©  do  candieiro,  servente,  &c.  se  dividirão  42  partes,  lá  para 
o  Agente,  12  para  o  Escrivão,  e  16  para  os  quatro  Guardas. 
Art.  10.  A  Agencia  ficará  igualmente  encarregada  da  fis- 
calisaçSo  dos  direitos  do  café,  assucar  c  aguardente,  e  d(í 
quaesquer  outras  rendas  que  fôr  conveniente  ficarem  a  seu 
cargo,  segundo  as  instrucçOes  que  se  lhe  der,  nâo  deduzindo 
dessas  rendas  outra  alguma  porcentagem. 

Rio  de  Janeiro  em  14  de  Marro  de  1837. — Manoel  do  Nos- 
eimcnío  Castro   e  Silva. 
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N.«  150.— Em  14  de  Março  d«  IMT. 

Circular  para  que  st  faça  cffectiva  a  cobrança   do  Imposto  do  S«lto  da» 
dispensas  matrimoaíaes. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  o  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  constando-lho  quo  cn> 
algumas  Tboísourarias  Frovinciaes  tem  occorrido  duvidas  sobre 
a  arrecadação  do  Imposto  do  Sello,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  ThesoMraria  do....  que  são  sujeitas  ao  Sei  lo  taxado  no  art. 
19  das  Instrucções  do  H  de  Novembro  de  1833,  conrornie  a 
tabeliã  annexa  a  Lei  de  8  de  Gulubro  do  mesmo  anno,  todas 
as  dispensas  matrimoniaes  expedidas  pela  Sanla  Sé,  c  seus  De- 
legados,  ou  pelos  Ordinários  das  respectivas  Dioceses,  c  que 
nessa  conformidade  se  deve  fazer  cffectiva  a  cobianç(v  deste 
Imposto ;  e  outro  sim  ordena  que  o  dito  Sr.  Inspector  informe 
cspecifícadamcnte  se  se  tem  até  agora  cobrado  a  referida  taxa 
de  todas  as  mencionadas  dispensas,  e  quanto  tem  sido  o  seu 
produclo  annual.    O  que  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  14  de  Março  de  1837. — JUch 
uo$l  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 

Sobre  este  objecto  forSo  dirigidas  aos  Bispos  e  Vigários  Ca- 
pitulares circulares  na  data  acima,  pedindo  que  providen- 
ciassem em  ordem  a  não  terem  cumprimento  íjs  dispensas  ma- 
trimoniaes, sem  que  hajão  primeiro  pago  o  imposto  de  que  acima 
se  trata. 


N.°  151.  — JUSTIÇA.  — Em  15  de  Março  de  1837. 

Ao  Provincial  dos  Franciscanos.    Denega  licença  para  impetrar  a  confinai- 
çao  de  Visitador  Geral  e  Presidente  do  futuro  Capitulo. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  negando  a  licença  que 
V.  P.  Revm.  pede  para  impetrar  do  Delegado  da  Santa  Sé 
nesta  Corte  a  coníirmaçuo  de  Visitador  Geral  e  Presidente  do 
fuluro  Capitulo  ;  Ha  por  bem  que  se  proceda  nopresenle  caso 
da  maneira  que  prescreve  o  Estatuto,  quando  ha  ligitimo  im- 
pedimento, e  V.  P.  Revm.  informa  em  seu  oíHcio  de  23  d« 
moz  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  P.  Revm.— Paço  em  15  de  Março  de 
18-Í7. —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 
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N.*  152.— Em  10  de  Março  de  1837. 

Aliso  ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Cathariaa,  approvando  a  hospi- 
talidade exercida  com  os  Emigrados  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  indicando 
a  maneira  de  proceder  a  respeito  dos  que  patentearem  íutcnçOes  crimi^ 
nosas. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Lovel  ao  conhecimento  do  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senlior  D.  Pedro  II  o  oíBcio  que  V.  Ex. 
mo  dirigio  com  a  data  de  13  do  mez  passado»  e  bem  assim 
as  copias  que  o  acompanharão ;  e  o  mesmo  Regente,  appro- 
vando as  medidas  de  hospitalidade  prestada  aos  Emigrados  do 
Rio  Grande  do  Sul  que  por  motivos  das  desordens  que  alli 
rcinão  se  passárHo  desta  para  essa  Província,  e  especialmente 
para  a  Villa  da  Laguna,  e  igualmente  as  de  cautela  por  V,  Ex. 
tomadas  para  evitar  que  sob  o  titulo  de  pacíficos,  e  Cidadãos 
que  rogem  do  foco  revolucionário,  se  introduzão  ahi  espíritos 
turbulentos  que  propaguem  o  contagio  que  infelizmente  tem 
lavrado  e  feito  tão  funestos  estragos  na  de  S-  Pedro,  manda 
todavia  ponderar  a  V.  Ex.  que  não  hc  cxpellindo  para  fora 
da  Província  alguns  dclles,  se  patentearem  intenções  crimi- 
nosas, que  se  conseguirá  evitar  o  mal  :  são  Brasileiros,  podem 
estar  em  qualquer  lugar  do  Império,  e  ninguém  sem  Lei  ex' 
cepcionaria  os  pôde  de  alguma  parte  delleexpeilir  se  não  pelos 
meios  marcados  na  Parte  2.»,  Tit.  3.",  Capitulo  1.'  do  Código 
do  Processo  Criminal;  seria  até  perigoso  fazè-lo,  porque  então 
seria  o  mesmo  que  reenvia-los  para  os  revolucionários.  O 
Código  Criminal  tem  penas  para  punir  os  que  perturbarem  a 
ordem  publica  e  conspirarem  contra  elia  ;  essas  penas  devem- 
lhes  ser  applicadas  por  meio  de  processo  regular  que  em  tal 
caso  V.  Ex.  d«ve  mandar  instaurar  contra  os  que  delinquirem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  16 
de  Março  de  1837. —  Gustavo  Adolfo  de  Águilar  Pantoja,--^ 
Sr.   Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


íN.»  153.— Em  16  de  Março  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca,  sobre  a  convocação  do  Jury  de  re- 
vista, e  declarando  que  o  Governo  designará  todos  os  aunos  em  tempo 
opportuno  o  Presidente. 

Pelo  seu  oílicio  de  hontem  fiquei  inteirado  de  que  Vm. 
vai  convocar  o  Jury  de  revista ;  e  quanto  a  declaração  que 
pede  se  o  deve  ou  nao  installar  todos  os  annos,  tenhoares^ 
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ponder-lhe  que,  competindo  a  nomeação  do  Prosideuto  do  mesmo 
Jury  pelo  art.  25  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  ao  Go- 
verno, cHc  o  designará  todos  os  annos  em  tempo  opporluno. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  em   16   do  Março  de  1837.  — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja, 


N.'»  154.  — FAZENDA.— Em  16  de  Março  de  1837. 

Portaria  a  Alfandega,  estabelecendo  o  processo  para  o  ctamc  de  passageiras 
que  SC  desconfiar  que  trazem  occultos  objectos  sujeitos  a  diraitos. 

O  Sr.  Inspector  da  xVlfandcga  dè  as  precisas  ordons  para 
que  no  caso  de  se  desconfiar  que  alguma  passageira  occulta 
objectos  sujeitos  a  direitos,  seja  conduzida  decentemente  á  sua 
presença  afim  de  que  com  todo  o  recaio  c  decência  seja  exa- 
minada por  duas  mulheres  honestas  juramert»das,  para  o  que 
escolherá  com  preforoncla  as  mulheres  dos  Empregados  da  Al- 
fandega que  a  isso  se  qucinlo  prestar;  as  quacs  depois  do 
exame  farão  as  declarações  e  entrega  do  que  tiverem  achado 
perante  o  mesmo  Sr.  Inspector,  e  o  Escrivão  que  lavrará  os 
termos,  entrando  as  ditas  mulheres  na  divisão  do  producto  da 
apprchcnsâo  com  os  respectivos  Oíliciaes. 

Uio  de  Janeiro  em  16  de  Março  de  1837.  — Mawocí  rfo  iVai- 
cimenlo  Castro  e  Silca, 


N.*  155.  — JUSTIÇA.  — Em  17  de  Março  de  1837. 

A\iso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  ordenando  o  cumprimento  do 
Decreto  de  21  da  Dezembro  de  1S20  sobre  a  admissfio  dos  Eátraugciros 
no  Império. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Kcgente  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  11  Ha  por  bem  que  V.  Kx.  faça  pôr  cm 
cíTectiva  observância  as  disposições  do  Decreto  de  2  de  De- 
zembro de  1820  relativamente  a  admissão  dos  Estrangeiros 
neste  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  i7 
de  Março  de  1837. — Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 

Na   mesma  conformidade  a  todos  os  Presidentes. 
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N/  «6.— Em  18  de  Março  de  1837. 

Aviso  ao  Prcsidcnle  da  Bahia,  rcmcttendo  o  Decreto  de  9  de  Março  de  1837 
sobre  a  eiecuçao  das  scolenças  de  peaa  capital. 

Illm.  O  Exm.  Sr. — O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  li  manda  rcmettor  a  V.  E\.  o  exemplar 
incluso  do  Decreto  de  9  do  corrente,  pelo  qual  querendo  re- 
mediar abuios  que  se  tem  introduzido  e  que  para  o  futuro  se 
possâo  introduzir,  em  matéria  tâo  ponderosa  qual  he  a  da 
execução  das  sentenças  de  pena  capital ;  Houve  por  bem  dar 
a  esse  respeito  as  providencias  constantes  do  mesmo  Decreto, 
aOm  de  V.  Ex.  lhe  dar  a  devida  execução,  expedindo  as  suas 
ordens  aos  respectivos  Juízes  de  Direito  e  mais  autoridades  a 
quem  compelir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  18 
de  Março  de  iSd^ .  — Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Panloja.^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 

Na  mesma  conformidade  a  todos  os  Presidentes. 


N.°  157.— FAZENDA. —Era  18  de  Março  de  1837. 

Dando  providencias  para  a  arrecadação  da  divida  activa  antiga. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thcsouro  Publico  Nacional,  tendo  em  vista  a  con- 
veniência de  promover  com  actividade  a  arrecadação  da  divida 
activa  antiga,  aulorisa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  ... .  para  cncarreiçar  dessa  arrecadação  aos  Collectores, 
arbitrando-lhcs  huma  commissão  deduzida  das  quantias  que  co- 
brarem e  effectivamente  recolherem  aos  Cofres  Nacionaes,  que 
os  estimule  a  proseguir  nessa  cobrança  com  zelo  c  interesse, 
ficando  porém  a  dita  commissão  dependente  da  approvacao  do 
Tribunal  do  Thcsouro. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Março  de  1837.  — 
Manoel  do  Nascimenio  Castro  e  Silva. 
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N.»  158  — Em  20  de  Março  do  1887. 

Ordem  á  Thesouraria  da  Província  de  Pernambuco  para  fazer  sentir  a  Talla 
de  cumprimento  dais  despachos  do  Regulamento  do  Consulado  oa  expc- 
diçilo  das  guias, 

Manoel  do  Nascimento  Castro  c  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  de  Pernambuco,  que  advirta  ao 
Administrador  da  respectiva  Mesa  do  Diversas  Rendas  de  fazer 
expedir  ns  guias  dos  géneros  despachadas  na  conformidade 
do  art.  312  do  Regulamento  e  modelo  relativo  n.*  23,  revis- 
tidas  das  assignaturas,  que  alli  so  exigem  ;  aílm  de  que  nSo 
continue  o  abuso,  que  se  observou  na  guia  passada  em  25  de 
Janeiro  do  corrente  a  Leil  Wens  i^  C/  de  géneros  embar- 
cados no  brigue  Campeão  da  Liberdade,  a  qual  além  de  in- 
forme veio  sem  a  sua  asslgnatura,  trazendo  aliás  a  nota  do 
Guarda  Francisco  José  dos  Santos  em  virtude  do  seu  despacho 
á  margem  da  mesma  guia ;  devendo  outro  sim  fazer  cessar  a 
pratica  abusiva  de  remetter  emassadas  todas  as  guias  perten- 
centes ao  carregamento  de  huma  embarcação,  pondo  somente 
na  frente  as  verbas  e  assignaturas,  com  declaração  de  com- 
prehenderem  as  outras,  por  ser  inteiramente  opposto  ao  dito 
Regulamento  :    o  que  cumprirá. 

Thesouro   Publico    Naciunal  em   20  da  Março  de  1837.-*- 
Manoel  do  Nascimento  Casiro  e  Silva. 


N.«  159.— Em  22  de  Março  de  1837 

A'  Gamara  Municipal  da  C6rtc  acerca  do  Matadouro  de  Santa  Luúa. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  para  a  boa  e  exacta  arre- 
cadação e  ílscalisação  do  Imposto  sobre  o  gado  vaccum,  eem 
conformidade  com  a  disposição  do  art.  l."*  das  InstrucçOes  de 
9  de  Maio  de  1821  e  art.  66  §  9.»  da  Lei  do  1.'  de  Outu- 
bro de  1828,  deliberou  exigir  que  a  Camará  Municipal  desta 
Corte  expeça  as  convenientes  ordens  afim  de  que  o  Adminis- 
trador e  nuis  Empregados  por  parte  da  mesma  Camará  no 
Matadouro  de  Santa  Luzia  reconheção  e  auxiliem  a  fiscalísação 
que  compete  fazer  aos  Agentes  Fiscaes,  entregando-se  huma 
das  chaves  do  dito  Matadouro  ao  Guarda  que  alli  se  estacionar 
por  parte  da  Fazenda  Nacional,  e  o  assento  que  se  acha  designado, 
como  representa  o  Administrador  da  Recebedoria  do  !^Iunicipio. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  22  de  Março  de  1837.— 
Manoel  do  Nascimento  Casiro  e  Silva. 
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N.«  IGO.^JUSTIÇA.—Em  25  de  Março  áe  1837. 

Ao  Presidente  da  ProvhicU  do  Rio  Orande  do  Sul ,  acerca  das  medidai  ck> 
traordinaria«  de  q«c  o  mesmo  lançara  m&o. 

Illm.  c  E\m.  Sr. — O  Rogeatecm  Nome  do  Imperador  o  Se- 
nhor IX  Pedro  11  a  quem  foi  presente  o  oííkio  que  V.  Ex. 
me  dirigio  em  3  do  corrente,  participando  haver  suspendido 
a  Camará  Municipal  da  Cidade  do  Rio  Grande ,  em  razão  de 
Itie  ter  elia  desobedecido  em  muitas  cousas  das  quaes  fazia 
j»ciente  ao  Governo  imperial,  e  bem  assim  que  ordenara  ao 
cx-Preáidcnle  José  de  Araújo  Ribeiro  que  saliissc  dessa  Provin- 
da, me  ordena  que  responda  a  V.  Ex.  que  he  para  temer  que 
medidas  de  tanto  rigor  não  produzâo  muilo  sérios  resultados. 
O  Governo  não  pôde  convenccr-se  sem  provas  muito  evidentes 
que  o  ex-Prcsidente,  a  quem  se  deu  com  repugnância  a  demissão 
que  por  vezes  solicitou,  tramasse  ou  ao  monos  apoiasse  o  pro- 
jecto  de  sedição  para  conservar-se  na  autoridade  que  elle  lia  via 
recusado  a  ponto  de  entregar  a  V.  Ex.  a  Carta  imperial  de  sua 
nomeação^  o  que  aliás  podia  deixar  de  fazer  segundo  «as  Ins- 
trucçõcs  que  lhe  fordo  dadas  a  este  respeito.  Do  mesmo  modo 
o  Governo  desejara  ter  sabido  circumstanciadamente  quaes  os 
motivos  que  occasionárão  a  sospcnsão  do3  Vereadores  da  Gamara 
Municipal  40  Rio  Grande;  não  só  para  conhecimento  de  as- 
sumpto tão  serio,  obrado  contra  huma  Camará  que  tantos  ser- 
viços prestou  depois  da  sedição  de  20  de  Setembro,  mas  também 
para  poder  dar  conta  á  Assembléa  <jernl  das  raz^s  de  huma 
tal  medido,  conforme  o  preceito  do  §  35  do  art.  179  da  Cons- 
Cilufção  do  Império.  K  por  esta  se  rccommenda  muito  a  V.  Ex. 
liaja  de  satisfazer  quanto  antes  esta  determinação  tanto  neste 
caso,  como  pelo  que  toca  ás  prisões  c  deportações,  e  a  outras 
medidas  extraordinárias  de  que  se  vio  obrigado  a  lançar  mão 
cm  virtude  da  Lei  de  11  de  Outubro  do  anno  passado  que 
suspendeu  as  garantias  nessa  Provinda.  Nao  devo  omittir  aqui 
que  ao  Governo  Imperial  causa  grande  sorprcza  a  designação  de 
rebeldes  que  V.  Ex.  dá  ainda  áquelles  cidadãos,  que  com  quanto 
fossem  entrados  na  sedição  de  20  de  Setembro,  se  unirão  de- 
pois á  causa  de  legalidade,  Huma  tal  expressão,  opposta  aos 
princípios  que  o  Governo  declarou  na  sua  Proclamação  de  4 
de  Dezembro  de  1835,  c  ao  art.  G."  da  citada  Lei  que  amnis- 
tiou esses  cidadãos,  pódc  ser  de  funestas  consequências.  Depois 
de  huma  amnistia  a  lainguem  hc  mais  licito  recordar  o  delicto 
que  ella  perdoou.  A  politica  vai  aqui  de  mãos  dadas.com  a 
jurisprudência,  porque  he  para  temer  que  aquelles  que  não  se 
Jalgão  em  segurança  apezar  da  promessa  da  Lei,  ou  sigão  ve- 
reda opposta  aos  interesses  nacionaes,  ou  pelo  menos  os  sirvâo 
de  má  vontade.  O  Governo  pois  nâo  cessa  de  recommendar  a 
y.  Kx.  a  maior  moderação  a  este  respeito,  aí3m  de  não  alienar 
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os  espíritos,  mormente  em  crise  em  que  toda  a  círcunispecçio 
he  pouca,  por  ser  tão  necessária  a  união,  como  cousa  do  que 
principalmente  depende  o  restabelecimento  da  ordem  nessa  Pro- 
víncia. Taes  s&o  as  máximas  que  o  Governo  adoptou,  e  folga- 
rei que  y .  £x.  com  a  sua  experiência  e  reconhecida  prudência 
a(S^  adopte  e  as  siga* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2» 
de  Março  de  1837. —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja. — 
Sr.  Presiderfte  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  lUo  Grande  da 
Sul. 


N.''  161.— MARINHA.— Em  29  de  Março  de  1837. 

Comraanícanda  ter  encarregado  dos  Armazéns  de  MarinTia  na  ProTíncia  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal  ao  l.o  Tenente  da  Armada  João  da  Silvs 
Lisboa,  com  a  gratificação  mensal  de  40^000>  além  do  soido  de  terra. 

Devendo  o  !.•  Tenente  da  Armada  João  da  Silva  Lisboa  par- 
tir, quanto  antes,  para  a  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  afim  de  encarre^çar-so  dos  Armazéns  de  Marinha,  exis- 
tentes naquella  Provincia,  com  as  mesmas  attribuições  que  com- 
petem aos  Inspectores  dos  Arsenaes  do  Pará ,  e  Pernambuco, 
pelo  Cap.  l.^',  Tit.  3.°  do  Re»;ulamento,  que  baixou  com  De- 
creto de  13  de  Janeiro  de  1834,  e  percebendo,  «Icm  do  solda 
de  terra,  a  gratificação  mensal  de  40;fK)00;  assim  o  participo  a 
Vm.  para  a  sua  inteiligencia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  29  de  Março  de  1837.— Soí- 
vador  Josi  Maciel. — Sr.  Joaquim  António  Caminba. 


N.°  162.— ÍMPERIO.— Em  3Ô  de  Março  de  1837. 

Portaria  declarando  ao  Thesoureiro  das  loterias  qae  deve  prestar  contas  da» 
loterias  concedidas  ao  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
Estado  á  Commissao  encarregada  da  liquidação  das  que  se  extrabirão  ncstar 
Corte. 

Foi  presente  ao  Regente  o  olficio  de  23  do  mcz  passado,  ent 
que  a  Commissão  encarregada  da  liquidação  das  contas  das  lo- 
terias e^trahidas  nesta  Corte  sujeitou  ao  conhecimento  do  Go* 
nerno  a  duvida  ofl^recida  pelo  Thesoureiro  das  loterias  coace^ 
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áidas  a  beneficio  do  Monte  Pio  Geral  de  Economia  dos  Servi- 
dores do  Estado:  c  em  resposta  manda  o  mesmo  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  communicar-lhe  pela 
Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  a  referida 
commissao  nâo  está  desonerada  de  tomar  aquellas  contas,  em- 
bora o  dito  Thesoureiro  as  pr^íste  também  ao  daquelle  Monte 
IMo;  por  quanto  este  estabelecimento  não  pôde  pretender  em 
virtude  da  Hesoluçào  de  29  de  Outubro  de  1835  senSo  os  por- 
cento dosbiltietes  premiados:  e  como  a  importância  dos  prémios, 
quo  nSo  sôo  procurados,  deve  continuar  a  recolher-se  ao  The- 
souro  Publico,  he  claro  que  para  isto  veriflcar-se  a  commissao 
deve  exigir  as  cantas  de  que  se  trata,  e  que  o  respectivo  The- 
soureiro não  deixará  de  prestar  com  a  promptidSo  e  regulari- 
dade com  que  costuma  proceder,  para  o  que  se  lhe  expede  Aviso 
nesta  data. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  1837. — An^ 
tonio  Paulino  Limpo  de  Abreu. 


N/  163.— FAZENDA— Em  30  de  Março  d«  1837. 

Ao  Inspector  da  Alfandega  para  mbrícar  os  pedidos  de  fornecimanto  cjue  se 
fizerem  ás  embarcações  de  Vigia. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intelligencia  de  qua 
d*ora  em  diante  deverá  rubricar  todos  os  pedidos  de  rorneci- 
mento  que  pela  Repartição  da  Marinha  se  fazem  ás  embarca- 
ções de  Vigia  dos  ancoradouros,  afim  de  evitar  qualquer  abuso 
que  possa  haver  de  se  exigirem  cousas  desnecessárias ,  a  que 
talvez  levem  outro  caminho. 

Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  1837. — Manoel  do  Nasci^ 
mento  Castro  e  Silva. 


N.*»  16V.— lUSTIÇA.-^Em  31  de  Março  de  1837. 

Ayiso  ao  Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Cdrte,  solvendo  du- 
\ida8  suscitadas  cm  hum  Conselho  de  disciplina» 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^O  Regente  em  Nome  do  Imperatlor  o 
Senhor  D.  Pedro  II  a  quem  foi  presente  o  officio  n.*  29  qu« 
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y.  Et.  me  dirigio  em  3  do  corrente,  acompanhando  outro  qoe 
lhe  remetteu  o  Capitão  Manoel  José  da  Cunha  Bastos  como  Pie» 
sidente  do  Conselho  de  Disciplina  a  que  tem  de  responder  José 
Herculano  de  Brito»  no  quat  expondo  as  evasivas  a  que  este 
Guarda  Nacional  tem  recorrido  para  empecer  os  trabalhos  do 
mesmo  Conselho»  pede  as  necessárias  providencias:  me  ordena 
responda  a  V.  Ex. : 

l.*"  Que  apezar  de  nSo  estar  marcado  na  Lei  como  c  quando 
se  possão  dar  de  suspeitos  os  membros  do  Confelho,  nâo  po* 
derdo  comtudo  deixar  de  se  julgarem  procedentes  a»  suspei- 
tes que  tiverem  por  fundamento,  com  prova,  algumas  das 
razões  expressadas  no  art.  61  do  Código  do  Processo  Criminai 
cuja  disposição  cumpre  considerar  genérica  e  compreheusiva  de 
lodos  os  Juízos  Criminaes. 

â.**  Que  o  Promotor,  ou  seu  Ajudante,  se  não  pode  dar  de 
suspeito,  por  isso  que  nello  não  ha  mais  que  a  qualidade  de 
accusador  e  físcal;  sem  alguma  ingerência  uo  julgado  como  se 
vè  do  art.  100  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831. 

3."  Que  o  Promotor  e  seu  Ajudante  deverão  tomar  nas  occa- 
siões  da  reunião  dos  Conselhos  de  Disciplina,  na  concurrencia 
com  os  Oíliciaes  das  Guardas  Nacionaes  o  lugar  que  compete 
ás  suas  graduações,  reputados  porém  sempre  mais  modernos 
que  os  eílectivos. 

4.*  Que  o  mesmo  se  deve  observar  a  respeito  do  Secretario 
e  seu  Ajudante. 

S.**  Que  o  Promotor  e  Secretario  ou  os  seus  Ajudantes  só 
podem  comparecer  nos  Conselhos  com  os  uniformes  da  Guarda. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  não  só  para  que  o  dito  Ccmseltio  ul- 
time a  sua  commissâo,  como  para  evitar  que  no  futuro  se  re- 
novem semelhantes  tropeços  com  que  os  pervereos  pretendem 
illudir  a  Lei,  e  afastar  o  castigo  que  merecem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  em  31  do  Março  de  1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja.  — Sr.  Manoel  Joaquim 
Pereira  da  Silva. 


N.°  1G5.— Em  31  do  Março  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  exigindo  informações 
circumstanciadas  sobre  cinco  réos  condeninados  por  hum  homicídio,  e  de- 
clarando que  <c  repugna  aos  princípios  de  humanidade  ((ue  pela  morte  éa 
hum  homem  sejflo  cinco  suppliciados.» 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  subido  á  presença  do  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  I>.  Pedro  II  o  oCDcio  inciusoéo 
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Juiz  Municipal  da  Vtlla  do  S.  João  do  Príncipe,  acompanhado 
da  co|Ja  da  sentença  e  oatraii  peças  do  processo  por  que  forão 
condcmnados  á  peca  capital  cinco  escravos  do  Alferes  Joa(]^uim 
Alves  da  Silva  accusados  de  crime  de  homicidio  praticado  con- 
tra a  pessoa  de  sen  Feitor  Francisco  José,  e  bem  assim  da 
Petição  de  Graça  que  ao  Poder  Moderador  suppiica  o  Curador 
dos  réos.  Ha  por  bem  ordenar  para  resolver  como  fôr  conve- 
Riente  que  V.  Ex.  informe  circumstanciadamonte  sobre  esle 
objecto  na  conformidade  do  art.  3.°  do  Decrelo  de  9  do  corrente, 
dedarando  se  fOr  possível,  se  no  caso  de  que  se  trata  não  con- 
correrão por  ventura  em  alguns  dos  condem  nados  círcumstan- 
cias  que  tornem  mais  a^gra vante  que  nos  outros  aquelle  facto 
criminoso,  visto  que  com  quanto  seja  ello  muito  grave,  c  dignos 
de  severa  punição  os  seus  autores,  repugna  aos  princípios  do 
humanidade  que  pela  morte  de  hum  homem  sejão  ciuco  in- 
divíduos suppliciados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Março  de  1837.  — (Jws/aro  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


iN.o  16G.— MARINHA.— Em  31  de  Março  de  1837. 

Communlcnndo  ter  nomeado  ao  Capitão  Tenente  José  Joaquim  Faustino 
Conimandantc  Geral  das  Companhias  dos  Impcriaes  Marintieiros,  couti- 
Duaado  uo  serviço  cm  que  actualmente  se  acha. 

Tendo  o  Capitão  Tenente  José  Joaquim  Faustino  sido  hoje 
nomeado  Commandante  Geral  das  quatro  Companhias  dos  Im- 
periaes  Marinheiros,  com  a  gratificação  mensal  concedida  aos 
Commandantes  dos  Corpos  do  Exercito,  devendo  continuar  no 
exercício,  em  que  ora  se  acha,  assim  o  participo  a  Vm.  para 
sua  intelligencia  c  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.—Paço  em  31  de  Março  de  1837. — Saí- 
vador  José  Maciel. — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.*»  167.— FAZENDA.— Em  31  de  Março  de  1837. 

Circalor  solvendo  as  duvidas  occorridas  acerca  da  intelligencia  do  art.  SOO 
do  Regulamento  das  Alfandegas  de  V)  de  Junho  de  1836. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  consequência  de  du- 
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Tidas  que  tem  occorrido  sobre  a  Ititelligcncia  úo  art.  200  do 
Regulamento  das  Alfandegas  de  2S  de  Junho  do  onno  passado, 
declara  que  as  unidades,  de  quo  trata  o  artigo,  e  que  as  partes 
devem  sempre  declarar  nas  suas  notas  para  o  despacho,  alem 
dos  mais  requisitos  essencíaes  exigidos  no  art.  193,  sob  pena 
de  incorrerem  nas  multas  do  art.  199,  sAo  as  que  na  Pauta 
se  tomão  por  base  da  avaliação  das  mercadorias,  devendo  en- 
tender-se  por  huma  unidade  a  dúzia,  o  cento,  o  milheiro,  o 
quintal,  a  arroba,  a  libra,  a  pipa,  a  canada,  &c.  e  que  a  tole- 
rância que  o  mesmo  artigo  concede  de  três  destas  medidas  de- 
pende da  declaração  que  a  parte  Hzor  na  sua  nota,  se  ella  de- 
clarar Y.g.  dez  peças  de  panno  de  IS  com  tantos  covadas cada 
huma,  a  tolerância  será  de  três  cevados  (que  he  a  medida  da 
Pauta)  cm  cada  peça;  mas  se  declarar  em  globo  hum  ou  mais 
caixões,  ou  Tardos  com  tantos  covados,  então  a  tolerância  será  do 
3  covados  na  totalidade,  e  islo  quer  o  Feitor  e  Conferente  exa- 
minem real  e  efrcctivamcnte  toda  a  quantidade  conforme  o  art. 
198,  ou  por  meio  de  proporção,  conformo  o  art.  201. 

O  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de.  •  •  -  expedirá 
as  precisas  ordens  para  que  assim  se  cumpra. 

Thcsouro  Publico  Nacional  em  31  de  Março  de  1837.— Aia- 
noci  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.«  168. —  Em  31  de  Março  de  1837. 

Declarando  íscdIos  da  laxa  do  seHo  os  Bilhetes  ou  Notas  para  despachos  oaa 
AifjDdegas,  e  Mesas  de  Diversas  Rendas. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouio  Publico  Nacional,  em  consequancia  de  du- 
vidas que  tem  occorrido  na  execução  do  ^  4.*  do  art.  9  da  Lei 
de  31  de  Outubro  do  1835,  declara  que  sao  isentos  da  taxa  do 
sello  os  Bilhetes  ou  Notas  para  despachos  nas  Alfandegas  e  Me- 
sas de  Diversas  Rendas,  e  mais  papeis  expedidos  por  aquellas 
Estações,  ficando  porém  taes  papeis  sujeitos  ao  Imposto  logo 
que  tiverem  de  ser  sguízados  ou  produzidos  como  documentos, 
e  quanto  aos  mais  papeis  expedidos  por  outras  Repartições  Fis- 
caes  deve  observar-se  a  regra  de  serem  isentos  somente  aquelles 
que  forem  relativos  a  fiscalisação  e  contabilidade  das  Rendas 
Publicas  em  quanto  lambem  se  não  ajuizarem  ou  produzirem 
como  documentos  em  qualquer  Repartição  da  Fazenda  ou  Ju- 
dicial, continuando  a  pagar  o  sello  todos  os  mais  que,  expedidas 
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pelas  ãitas  Repartições,  â*aiites  costuoiavSo  pagar.  O  qae  par- 
ticipa ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de. .  • .  para 
sua  inteiligencia  c  execução. 

Thesoaro  Publico  Nacional  em  31  de  Março  de  1837.— Jía- 
noel  do  Nascimento  Castro  e  Silva, 


N/  169.— Em  31  do  Março  de  1837. 

CtrsHlar  dsclarando  isentos  de  pAgamento  de  emolumentos  os  Passaportes 
Fortarias,  e  Passes  das  embarcações  por  sahida,  inclusive  o  scllo. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva^  Presidente  do  Tríbu- 
nal  do  Thesouro  Publico  Nacional  em  consequência  de  duvidas 
que  tem  occorrido  sobre  a  execução  do  §  1."*  doart.  9/  da  Lei 
do  31  de  Outubro  de  1835,  declara  que  na  abolição  dos  emo- 
lumentos, e  todas  o  quacsquer  imposições  nelic  decretadas,  so 
€omprehendem  os  dos  Passaportes,  Portarias,  e  Passes  das  em« 
barcações  por  sabida,  inclusive  o  sello :  o  que  participa  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de. . . .  para  sua  inteili- 
gencia. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  31  de  Março  do  1837.^Jlfí»- 
noel  do  Nascimento  Castro  $  Silva. 


N.  170.— Em  31  de  Março  de  1837. 

Perlaria  a  Alfandega  determinando  o  tempo  em  que  deve  fazer  entrega  do 

rendimento. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  inteiligencia  do  que 
o  rendimento  dessa  Repartição  deve  ser  recolhido  ao  Thesouro 
impreterivelmente  na  segunda  feira  de  cada  semana,  ou  antes 
se  o  Thesourciro  Geral  o  exigir. 

Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1837.— Afawoei  do  Nasci- 
mento Castro  e  Silva. 


—  J76  - 
N.*  17l.~JUSTIÇA.— Em  o  1.»  de  Abril  de  1837. 

Xo  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo ,  solvendo  a  duvida  apresen- 
tada pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Victoria. 

IHm.  c  Exm.  Sr.  —  O  Bcgente  em  Nome  do  Imperador 
manda  declarar  a  V.  Ex,,  para  o  fazer  constar  aoJuizdeDfi* 
reito  dessa  Comarca,  em  resposta  ao  oíílcio  que  lhe  dírigio  em 
23  de  Fevereiro  desle  anno,  e  que  V.  Ex.  me  transmittio  com 
o  seu  de  25  do  dilo  mez,  que  a  medida  legal,  que  ha  a  seguir 
na  hypothesc  que  apresenta,  he  a  que  dâ  o  art.  30i  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal,  c  não  a  do  art.  G2  que  lhe  não 
he  applicaveL 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o 
1.*  de  Abril  de  ÍS^I,— Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Panloja. 


N.«  172.— Em  4  de  Abril  de  1837. 

àtíso  fto  Jaiz  de  Paz  do  XJ*  Districto  do  Sacramento,  para  ehamar  a  res* 
ponsabilidaide  o  tiupressor  du  Periódico —Sete  de  Abril— oumero  43^. 

Tendo  sido  atrozmente  injuriado  o  Regente  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor  D.  Pedro  II  em  huma  Ode  que  vem  in- 
serta nt>  numero  428  do  Periódico — Sete  de  Abril  —  publicado 
a  4  de  Março  próximo  passado  e  distribuído  cm  o  seu  dis- 
tricto, e  bem  assim  em  huma  exposição  do  mesmo  numero, 
em  que  se  fazem  injuriosas  allusões  claramente  dirigidas  ao 
mesmo  Regente ,  remetto-lhe  a  dita  folha,  afim  de  que  Vm. 
cm  desempenho  do  seu  oílicio,  em  attenção  á  moral  publica, 
c  ao  respeito  e  consideração  que  são  devidos  á  todas  as  Au- 
toridades publicas,  e  muito  principalmente  áqueila  que  rege 
o  Estado  na  menoridade  e  Nome  do  Imperador,  iiaja  de  chamar 
á  responsabilidade  contra  o  impressor  do  referido  periódico,  para 
ser  processado  dos  termos  dos  Cap.  8.°  e  9.*  n."  3,  Parle  2.* 
do  Código  do  Processo  Criminal  c  do  Decreto  de  Inslrucções 
de  18  do  dito  mcz  de  Março  Ondo;  devendo  Vm.  mandar  no- 
tificar o  Promotor  Publico  quando  fizer  citar  o  delinquente , 
para  requerer  e  allegar  o  que  fór  de  razão  a  bem  da  publica 
utilidade;  o  que  deve  fazer  sempre  que  lhe  fdr  participado  que 
alguma  injuria  ou  desobediência  for  irrogada  por  qualquer  su- 
bordinado ao  seu  superior,  o  que  lhe  ficará  servindo  de  regra, 
e  bem  assim  nas  citações  que  mandar  fazer  ao  delinquente  , 
porque  pôde  este  occultar-se,  determinará  ao  Official  de  Jus- 
tiça que  execute  o  que  a  Lei  ordena  em  tacs  casos  :  b5o  se 
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esquecendo  de  dirigir  Precatórios,  quando  o  delinquente  resida 
em  districto  alheio.  Cumprc-me  outro  sim  recommcndar-lhe 
a  maior  imparcialidade  c  diligencia  neste  negocio  que  tanto 
oíTende  a  moral  publica  e  ataca  a  ordem  social ,  afim  de  que 
o  réo  não  zombe  das  leis,  habilitando-se  para  iguaesou  maiores 
attentados ;  por  quanto  muitas  vezes  acontece  que,  ou  de  pro- 
pósito ou  por  falta  de  attenção,  não  se  instruem  os  processos 
na  forma  devida,  dando  lugar  a  que  se  não  satisfaça  a  justiça. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  4  de  Abril  de  ÍS^T,— Gustavo 
Adolfo  de  Aguilar  Pantoja, 


N.-  173.— FAZENDA.-Em  4  de  Abril  de  1837. 

Ileg«laiidó  a  ciccaçSo    do  art.  31  da  Lei  de  SS  de  Outubro  de  1836  ,  que 
trata    da  divida  activa  anterior  ao  1.»  de  Julho  do  mesmo  auno. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  para  cumprimento  o  re- 
gular eiecução  do  art.  21  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836, 
ordena  se  observe  o  seguinte : 

Art.  1.»  Na  Recebedoria  do  Município  desta  Corte  se  pro- 
cederá a  huma  exacta  averiguação  de  toda  a  Divida  Activa  actual, 
proveniente  de  Impostos  Provinciaes,  devidos  desde  o  anno  íi- 
nanceiro  que  teve  principio  no  l."*  de  Julhf>  de  1833,  cm  que 
começou  a  divisão  da  Receita  em  Geral  e  Provincial,  na  con- 
formidade do  art.  77  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  ese 
fará  huma  relação  circumstanciada  de  todas  as  dividas  dos  sobre*- 
dilos  Impostos,  que  forem  pertencentes  á  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  excluído  o  Município ,  declarando-se  nella  a  origem 
e  épocas  dessas  dividas,  o  estado  actual  de  sua  cobrança,  ou 
seja  amigavel>  ou  judicial»  e  quaes  as  que  se  presumem  inço- 
braveis. 

Art.  2.^  O  mesmo  se  praticará  em  todas  as  Thesourarias  das 
Províncias  ;  e  tanto  a  relação  da  Recebedoria  ,  como  as  das 
Thesourarias,  se  farão  em  duplicado,  para  se  remetter  huma 
ao  Thesouro  Publico  Nacional  c  outra  ao  Presidente  da  res- 
pectiva Província. 

Art.  3.'  Ficará  a  cargo  dos  Presidentes  das  Províncias  fazer 
promover,  guardadas  as  Leis  Geraes,  a  arrecadação  de  todas  as 
dividas  constantes  das  sobreditas  relações,  inclusivamente  as  que 
já  estiverem  em  execução ;  encarregando  das  diligencias  neces- 
sárias os  Empregados  Geraes  ou  Provinciaes,  como  julgarem  mais 
conveniente;  o  que  participarão  aos  Inspectores  das  Thesou- 
rarias. 

23 
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Art.  4."  Os  Empregados,  a  quem  fór  incumbida  esta  arre- 
cadação ,  darfio  mensalmente  parte  ás  Thesourarias  do  estado 
delia;  e  recolherão  aos  cofres  das  mesmas  às  quantias  que  ti- 
verem arrecadado  ,  deduzidas  as  dcspczas  legaes  e  os  prémios 
que  estiverem  competentemente  estabelecidos. 

Art.  5."^  No  fím  de  cada  trimestre  sei  farão  nas  Thcsoura- 
rias  as  contas  do  que  se  tiver  arrecadado  e  recolhido  aos  Cofres; 
c  posta  metade  á  disposição  dos  Presidentes  das  Províncias  , 
se  incluirá  a  oulra  metade  na  Receita  Geral. 

Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1837. — Manoel  do  Nasci- 
mento Castro  e  Silva. 


N.*  174.— JUSTIÇA.  — Em  5  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco,  declarando  que  os  Juizes 
de  Direito  só  por  efTcito  de  scutcjiça  perdem  seus  lugares. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Regente  em  Nome  do  Imperador 
manda  declarar  a  V.  Ex.»  em  resposta  ao  seu  officiodeSdo 
mez  passado,  que  os  Juizes  de  Direito  só  por  sentença  podem 
perder  os  seus  lugares,  na  forma  da  Constituição ;  e  que,  pre- 
venindo o  Código  Criminal  o  caso  proposto  no  mesmo  oíBcio^ 
V.  Ex.  faça  processar,  se  assim  achar  de  razão,  o  Juiz  do  Di- 
reito da  Comarca  de  Goianna  por  haver  excedido  os  Ires  mezes 
de  licença  que  obtivera  dessa  Presidência ,  e  não  se  ter  apre- 
sentado ainda  no  mesmo  lugar,  que  por  essa  causa  V.  Ex. 
julga  abandonado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de 
Abril  de  ÍS^.— Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.*  175— MARINHA.— Em  5  de  Abril  de  1837. 

Determiuando  ,  que  os  Escaleres ,  ou  qnaesquer  outras  Embarcações ,  que 
derem  reboque ,  a  titulo  de  Práticos ,  se  recolhao  logo  que  tiverem  pas* 
sado  a  Fortaleza  de  Santa  Cruz. 

Faça  Vm.  constar ,  por  esse  Quartel  General,  a  todos  os 
Commandantes  dos  navios  de  guerra ,  que  os  escaleres ,  ou 
qoaesquer   outras  embarcações,   a  que  as  mesmas  derem  re- 
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boquc,  a  litulo  de  Práticos,  deverão  recolhesse  logo  que  ti- 
verem passado  a  Fortaleza  de  Santa  Cruz ,  além  da  qual  se 
não  faz  necessário  semelhante  reboque. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  3  de  Abril   de  1837.— 5a/- 
vador  José  Maciel, — Sr.  Francisco  de  Assis  Cabral  c  Teive, 


NV»  176.— FAZENDA.— Em  o  de  Abril  de  1837. 

Acerca   da  falia  de  declaração  dos  direitos  pagos  nas  guias  de  géneros  des- 
pachados por  baldcaçUo  oq  reexportação  para  dentro  do  Inípcrío. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal, do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  que  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  de  Pernambuco  especa  as 
convenientes  ordens  á  n^spectiva  Mesa  de  Diversas  Rendas , 
advertindo  que  nas  guias  dos  géneros  despachados  por  baldeação 
ou  reexportação  para  denlro  do  Império  se  devem  declarar  os 
direitos  pagos,  tanto  de  consumo,  como  de  baldeação ;  aHm 
de  evitar  que  se  suscitem  questões  nas  Alfandegas  das  outras 
Províncias,  onde  tiverem  de  ser  importados  como  ultimamente 
aconteceu  coma  guia  de  2.040  alquWres  de  sal  alli  despachados 
para  esta  Corte  no  Brigue  Nacional — Príncipe  Imperial — ,  Mestre 
Carlos  Evaristo  Justiniano  da  Silva;  em  que  se  dizia  ter  od!to 
sal,  sido  despachado  e  pago  os  direitos  pela  Alfandega— sem 
declaração  de  serem  os  de  consumo  ou  os  de  baldeação.  O 
que  o  referido  Sr.  Inspector  assim  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  5  de  Abril  de  1837.—  Ma- 
noel do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.«  177.— JUSTIÇA.— Em  6  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Bispo  de  Pernambuco ,  para  admittir  ao  estado  e«clcsiastico  as 
pessoas  necessárias  para  servirem  de  Parochos  c  Coadjutores  das  Freguczias 
que  ora  ou  para  o  futuro  os  uSo  tiverem. 

Exm.  eRev.  Sr.— O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  atlen- 
dendo  h  Representação  que  cm  23  de  Setembro  ultimo  dirigio 
ao  Governo  Imperial  a  Assembléa  Legislativa  da  Provinda  do 
Ceará ,  Ha  por  bem  que  V.  Ex.  admitta   ao  estado  ecclosias- 
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tico  as  pessoas  que  forem  necessárias  para  servirem  de  Pa- 
rochos  c  Coadjutores  das  Freguesias  quo  ora  e  para  o  futuro 
niio  os  tiverem,  obrigando-se  ellas  por  termo  perante  V.  Ex. 
de,  logo  depois  das  suas  ordenações,  irem  para  as  Parochias 
para  que  forem  destinadas;  c  no  caso  de  faltarem  a  esse  dever, 
serão  por  V.  Ex.  constrangidas  ao  cumprimento  delle  por 
meio  de  censuras  ecclesiasticas.  O  mesmo  Regente  manda  re- 
commendar  muito  a  Y.  Ex.  a  escolha  das  pessoas  queíbrcm 
admittidas  ao  estado  ecclesiastico ,  afim  de  que  pela  falta  do 
necessário  saber  e  boa  moral  não  se  tornem  useiras,  ou  des- 
prezíveis aos  povos  a  quem  tem  de  ensinar  c  servir  de  exemplo, 
devendo-se  á  má  escolha,  ou  á  indiíTerença  com  que  so  exa- 
minâo  as  qualidades  moraes  dos  sujeitos  que  tem  de  exercer 
emprego  de  tanta  consideração,  o  descrédito  em  que  tem  cabido 
o  estado  ecclesiastico.  Oulrosim  ordena  o  sobredito  Regente 
que  todas  as  vezes  que  fór  admittido  qualquer  Cidadão  ao  es- 
tado ecclesiastico,  V.  Ex.  participe  ao  Presidente  da  Província 
o  seu  nome,  idade,  naturalidade,  e  a  que  Parochia  he  desti- 
nado, para  quo  este  ]h^  possa  fazer  as  observações  que  lhe 
parecerem  convenientes  a  bem  do  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de 
Abril  de  1837.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,  —  Sr. 
Pispo  de  Pernambuco, 


N.*»  178.— Em  6  de  Abril  de  1837. 

Aviéo  ao  Juiz  Municipal  intcríDo,  prevenindo  abusos  na  apprehcnsão  de  escravos. 

Constando  ao  Governo  Imperial  que  alguns  individues,  depois 
de  demittidos  do  emprego  de  OíDciaes  de  Justiça,  ainda  conti- 
nuão  na  apprehensão  de  escravos,  aggregando-se  aos  Officiaes 
em  actual  exercício:  ordena  o  Regente  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Sr.  D.  Pedro  II  que  Vm.  dè  as  necessárias  provi- 
dencias a  tal  respeito ,  prevenindo  aos  Officiaes  de  seu  Juízo 
que  não  abusem  da  faculdade  que  tem  para  apprehenderem  a 
titulo  de  boçaes  escravos  reconhecidamente  ladinos ,  com  o 
único  fim  de  extorquirem  dinheiro  de  seus  senhores,  o  que 
não  poucas  vezes  tem  acontecido  ;  fazendo  processar  huns  c 
outros  nos  termos  da  Lei. 

13eus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  6  de  Abril  de  1837.— (?»«- 
tavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 
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N.'»  1797— Em  8  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Jaiz  de  Paz  do  l.»  districto  do  Sacramento,  sobre  a  traducçao  da 
Ode  transcripta  no  numero  4S8  do  Periódico— Sete  de  Abril. 

Em  resposta  ao  officio  de  6  do  corrente  cm  queVm.  para 
dar  execução  ao  Aviso  de  4  deste  mez  julga  necessário  que 
a  Ode  transcri pia  no  numero  428  do  Perlodico—Sete  de  Abril— , 
cm  lingua  latina  de  mistura  com  a  portugueza  ,  seja  tradu- 
zida em  vulgar,  cumpre-me  declarar  a  Vm.  que  lhe  compete 
na  forma  do  Código  do  Processo  chamar  pessoas  intelligentes 
c  peritas  para  as  diligencias   que  indica   no  mesmo  oílício. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  cm  8  de  Abril  de  1837.—  Gus- 
tavo Adolfo  de  Aguilar  Paníoja, 


N.*  180.— Em   10  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  1.»  Districto  do  Sacramento,  sobre  o  espolio  do 
Saisso  que  se  suicidara  em  30  de  Março. 

Em  resposta  do  officio  de  7  do  corrente,  em  que  Vm .  pede 
esclarecimentos  sobre  o  que  deve  fazer  do  espolio  do  Suisso 
que  so  suicidara  em  30  do  mez  passado,  visto  não  haver  nesta 
Corte  Cônsul  daquella  Nação  nem  quem  faça  suas  vezes,  tenho 
a  dcclarar-lhe  que  no  seu  Regimento  achará  Vm.  a  soluçSo 
da  duvida  que  pede. 

Deus  Guarde  aVm.— Paço  em  10  de  Abril  de  1837. — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.°  181.— FAZENDA.  — Em   10  de  Abril  de  1837. 

A'  Thesouraria  da  Província  de  Pernambuco,  communicando  que  o  Director 
do  Curso  Jurídico  deve  entregar  a  importância  das  cartas  expedidas. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  conformidade  com  o  Aviso 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  de  29  do 
Março  ultimo,  previne  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco  que  na  data  aeima  citada  foi  dctcrmi- 
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nado  ao  Director  inleriao  do  Gttrso  Jurídico  de  Olinda,  que 
entregue  na  dita  Thesouraría  a  importância  nSo  só  das  Cartas 
de  Bacharéis  e  Djutores  impressas  em  pergaminho,  qne  d^alli 
forem  expedidas,  como  de  todas  as  que  pela  referida  Secretaria  de 
Estado  forem  remettidas  á  requisição  do  Director  daqucllc  esta- 
belecimento. 

Thesouro  Publico  Nacional  cm  10  de  Abril  do  1837, — Ma- 
noel do  Nascim'into  Castro  e  Silva. 


N.«  182.— IMPÉRIO.— Em  12  de  Abril  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  declarando  que  a  hum  Backarel 
do  Curso  Jurídico  nao  se  pâde  negar  a  respectiva  Carta,  nem  demorar 
a  sua  expedição,  pelos  factos  de  nSo  ter  dado  graças  ao  Presidente  do 
acto  do  5.^  anno  c  aos  mais  Lentes,  e  bavô-los  insultado  quando  subio 
á  cadeira  para  cumprir  aqnella  formalidade,  devendo  o  mesmo  Bacharel 
ser  processado  pelos  excessos  c  crimes  que  commcttcu  contra  a  decência 
c  á  moral  publica,  e  contra  as  Leis. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Lovei  ao  conliecimimto  do  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  com  o  offlcio  do 
antecessor  de  V.  Ex.  de  22  de  Fevereiro  passado,  o  reque- 
rimento do  Bacharel  Formado  Innocencio  da  Silva  Pereira,  a 
informação  que  deu  o  Director  interino  do  Curso  de  Sciencias 
Jurídicas  e  Sociaes  da  Cidade  de  Olinda,  o  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  que  foi  ouvido  sobre  este  grave 
assumpto;  e  como  pelos  diversos  documentos  que  foráo  pre- 
sentes ao  Governo  se  mostra  que  a  Congregação  dos  Lentes 
resolvera  unanimemente  sobrestar  na  entrega  da  Carta  do  referido 
Bacharel,  em  quanto  recorria  ao  Poder  Legislativo,  com  o  fun- 
damento de  que,  deixando  elle  de  dar  graças  ao  Presidente 
do  acto  e  aos  mais  Lentes,  como  exige  o  art.  3.**  do  Cap.  8/ 
dos  Estatutos  de  7  de  Novembro  de  1831,  e  passando  mesmo 
a  cobri-los  de  epithetos  grosseiros  e  aífrontosos,  entrava  em 
duvida  se  neste  caso  devia  ou  não  considerar-se  o  acto  con- 
cluido,  e  o  Bacharel  com  direito  de  haver  a  sua  Cartd  de  for- 
matura, estou  autorisado  para  responder  a  V.  Ex.,  afím  de  que 
o  faça  constar  ao  mencionado  Director  interino,  que  a  dispo- 
sição do  art.  3.*»  do  Cap.  8.*,  além  de  conter  hum  preceito  de 
mera  honestidade  e  boa  educação,  a  que  nenhuma  pena  está 
imposta,  prova  suficientemente,  pelo  facto  de  mandar  dirigir 
graças  ao  Presidente  do  acto  e  aos  Lentes,  que  a  collação  do 
gráo  deve  julgar-se  concluida  e  perfeita  com  as  solemnídadcs 
anteriormente  ordenadas  nos  arts.  l.^^oâ."  do  mesmo  Capitulo; 
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c  nao  podendo  contcstar-se  a  obrigação  de  passar-se  a  respec- 
tiva Carta  aos  que  tiverçm  conseguido  aquelle  gráa,  em  vir- 
tude do  que  determina  o  art.  1.**  do  Cap.  21  dos  mencionados 
Estatutos,  fica  evidente  que  a  Congregação  não  foi  bastante- 
mentc  reflectida,  quando  decidio  recusa-la  ao  supplicante,  a 
quem  deverá  em  consequência  mandar  entrega-la,  desde  que 
entender  a  Lei  com  critério,  o  a  circumspccção  que  são  pró- 
prios de  huma  Associação  de  homens  illustrados  e  litteratos; 
cumprindo-me  accrcscentar  ultimamente  que  V.  Ex.  deverá 
não  só  mandar  proceder  criminalmente  contra  o  supplicante 
pelos  excessos  e  dclictos  que  commetteu  contra  a  decência  e 
a  moral  publica,  e  contra  as  Leis,  mas  também  fazer  sentir 
ao  Director  interino  o  summo  desgosto  que  causou  ao  Governo 
a  declaração  que  olle  faz,  de  que  o  supplicante  merecia  em 
vez  de  hum  três  RR,  por  quanto  huma  tal  indulgência,  sobre 
ser  extremamente  nociva  á  instrucção,  e  mesmo  ao  serviço 
publico,  em  que  não  convém  empregar  pessoas  inhabeis,  não 
pode  deixar  de  animar  os  alumnos  aos  escândalos  de  que  os 
mesmos  Lentes  já  vão  sendo  testemunhas  e  victimas,  e  que, 
além  de  tirarem  o  credito  a  hum  estabelecimento  iitterario 
de  tanta  importância,  hão  de  fazê-los  desmerecer  no  conceito 
publico,  que  somente  poderão  adquirir  c  firmar  pela  fiel  e  ri- 
gorosa observância  dos  Estatutos,  c  por  exemplos  salutares  de 
justiça  e  de  imparcialidade. 

Deus  Guarde  aV.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Abril  de  1837, — António  Paulino  Limpo  de  Abreu.  —  Sr. 
Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  183.  — Era  12  d»  Abril  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Mailo-Grosso  declarando  que  a  Assembléa 
legislativa  Provincial  exorbitou  de  suas  attríbuiçOes  na  Lei  n.«  11  de 
1836,  relativa  ao  Corpo  de  Ligeiros,  que  forma  huma  parte  do  Exercito, 
e  na  tarifa  annexa  á  Lei  u.^  16  do  mesmo  aono,  quando  presuppOe  que 
as  Assembléas  Provinciaes  ou  podem  autorísar  as  Corporações  de  Mfio- 
morta  para  adquirirem  bens  de  raiz,  ou  legislar  ainda  que  indirectamente 
sobre  dispensas  matrimoníaes. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  a  satisfação  de  accasar  o  recebi- 
mento do  oíficio  de  V.  Ex.  datado  de  31  de  Janeiro  passado, 
6  com  elle  21  exemplares  dos  actos  legislativos  decretados  pela 
Assembléa  dessa  Província  durante  a  sessão  do  anno  de  1836. 
Não  perdj  hum  momento  cm  leva-los  ao  conhecimento  do  Re- 
gente em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11;  e  hoje 
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estou  autorisado  para  responder  a  V.  Ex.  que  a  sua  leiturd  Toi 
cm  extremo  grata  e  consoladora,  sendo  maiiifeslos  os  progressos 
que  atii  tem  feito  a  illustração  e  a  tendência,  que  em  geral 
ressumbra  naquellas  medidas  legislativas  para  a  consolidação  da 
ordem  publica,  para  respeitar  os  laços  da  união,  e  para  pro- 
mover o  bem-cstar  da  Provincia. 

Sem  embargo  disto  devo  ponderar  a  V.  Ex.  que  a  Lei  n/ 
11  nao  está  certamente  no  caso  de  V.  Ex.  dever  dar-lhe  exe- 
cução, visto  que  o  Corpo  de  Ligeiros,  a  que  ella  he  relativa, 
constituo  huma  parte  do  Exercito,  e  as  Assembléas  Provínciaes 
nenhuma  autoridade  podem  exercer  a  seu  respeito,  não  de- 
vendo consentir-se  n'hum  precedente,  que  pode  acarretar  as 
mais  perigosas  consequências:  e  que  a  taríTa,  que  faz  parte  da 
Lei  n."*  16,  não  está  de  accordo  com  as  attríbuições  que  o  Acto 
Addicionai  confere  ás  Assembléas  Legislativas  Provínciaes,  quando 
presuppõc  ou  que  oUas  podem  autorisar  as  Corporações  de 
Mão-morta  a  possuir  bens  de  raiz,  porque  isto  iria  ofTendcr  o 
imposto  da  siza,  que  he  geral,  ou  que  podem  legislar,  ainda 
que  indirectamente,  sobre  dispensas  matrimoniaes,  que,  sendo 
concedidas  por  autoridades  geraes,  devem  considerar-se  fora 
da  alçada  das  referidas  Assembléas. 

Empenhando  desde  já  no  exame  e  consideração  destes  ob- 
jectos o  zelo  e  attenção  de  V.  Ex.  devo  preveni-lo  de  que  ha 
de  receber  pelas  Repartições  da  Guerra  e  da  Fazenda  ulteriores 
e  mais  amplas  instrucções  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Abril  de  1837. — António  Paulino  Limpo  de  Abreu. — Sr. 
Presidont*3  da  Provincia  de  Matto-Grosso. 


N.   184.— JUSTIÇA.— Em  12  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,   sobre  aforamenlo  do  terreno 
baldio  pertencente  ao  Convento  de  Santa  Thercza  da  Cidade  da  Bahia. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levando  á  presença  do  Regente  em  Nome 
do  Imperador  o  requerimento  que  V.  Ex.  me  enviou  conn  o 
seu  oíll-.io  de  24  de  Dezembro  do  anno  pretérito,  no  qual  o 
Visconde  da  Torre  do  Garcia  d'Avila  pede  licença  para  poder 
celebrar  com  o  Prior  do  Convento  de  Santa  Thereza  dessa  Ci- 
dade hum  contracto  de  aforamento  de  terreno  baldio  perten- 
cente fco  dito  Convento  ,  recebi  ordem  do  mesmo  Regente  para 
responder  a  V.  Ex.  que,  convindo  dividir  o  sobredito  terreno 
por  maior  numero  de  indivíduos  que  edifiquem  nclle,  o  Go- 
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varno  não  terá  duvida  do  conceder  taes  lieouças,  huma  vez 
qoo  o  aforamento  seja  de  cinco  braças  ao  mais  para  cada  in- 
dividuo diverso,  com  o  ónus  de  cdiOcar  dentro  de  hum  anno, 
c  que  neste  presupposto,  com  as  clausulas  apontadas»  facultem 
que  ao  suppiicante  se  aforem  as  mesmas  cinco  braças. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12 
do  Abril  de  iS31.— Gustavo  Adolfo  de  AguUar  Paníoja. — ir. 
Presidente  da  Provincía  da  Bahia. 


N.  186.— Em  12  de  Abril  de  1837. 

A\i4«  à9  llioistro  do  Impcrio,  sobre  falta  d*agua   em  eonsequenoia  da  ia* 
observância  das  Postaras,  e  meio  para  occorrer  a  isso. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  a  rccepçSo  do  Aviso  de  6  do 
corrente,  em  que  V.  Ex.  exige  que  se  recommende  aos  Juizes 
de  Paz  aohservancia  das  Posturas  da  Camará  Municipal,  rela- 
tivamente aos  aqueductos  públicos,  para  que  outra  vez  se  não 
sinta  falta  d'agua  nos  chafarizes  do  Campo  da  Honra  c  Catuniby, 
como  acontecera  no  dia  1.*  deste  mez,  tenho  a  honra  de  trans- 
mittir  a  V.  Ex.  em  resposta  o  incluso  oílicio  em  que  o  Juiz 
do  Paz  do  1.*"  districto  do  Sacramento  mostra  a  necessidade 
que  ha,  para  serem  observadas  as  mesmas  Posturas,  de  con- 
ceder-se  aos  Officiaes  de  seu  Juizo  a  metade  das  multas  que 
percebem  os  Guardas  da  Camará  Municipal,  afim  de  V.  Ex. 
dar  sobre  a  sua  matéria  as  ordens  necessárias. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— -Paço  em  12  de  Abril  de  1837.— 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja, 


N.«  183 MARINHA»— Em  12  de  Abril  de  1837. 

Mandando  estabelecer  desde  já  na  Província   do  Pará  hum  córle  de  ma- 
deiras de  construccflo  para  consumo  do  Arsenal  da  Marinha  da  Corte. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  por  Aviso  de  í^  de  Fevereiro 
tiUímo  exigido  de  S^.  Ex.  huma  informação  acerca  de  madeiras 
de  construcçfto  para  consumo  do  Arsenal  da  Marinha  desta 
Corte;  Determina  ora  o  Regente  em  Nome  do  Imperador,  que 
V.  Ex.  expeça  as  convenientes  ordens  para  que,  desde  já,  se 
DecisOce  24, 
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estabeleça  nessa  Província  iHim  corte  das  refoiiilás  madeiras, 
declarando  com  tempo,  quando  haverá  hum  carregamento  para 
a  Charrua  Carioca,  aíim  de  o  ir  logo  buscar;  e  outro  sim,  que 
V.  Ex.  informe  quanto  será  necessário  despender-se  mensal- 
menle  com  o  mencionado  córtr. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1^ 
de  Abri!  de  1837. — Salvador  José  Maciel,  —  Sr.  Presidente 
da  Província  do  Pará. 


N.M87.— FAZENDA.— Em   12  de  Abril  de  1837. 
Dando  providencias  para  a  descarga  das  embarcações  de  cabotagem. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  fíque  na  intelligencía 
do  que  por  maneira  alguma  deve  demorar-se  a  descarga  das 
embarcações  de  cabotagem,  devendo  mandar  immediatamento 
os  Guardas  para  bordo,  e  fazendo  principiar  o  serviço  logo  que 
amanheça  o  dia  até  o  pdr  do  sol,  dispensando  da  escríptu- 
ração  a  algum  menos  preciso  nesse  serviço,  e  requisitando  na 
sua  faltâ  ao  Inspector  da  Alfandega,  como  está  determinado,  de- 
clarando que  he  para  descargas,  em  forma  que  este  serviço 
deverá  ter  preferencia  a  qualquer  outro.  O  que  assim  cum 
prirá . 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Abril  de  1837.  — Afawoc/ rfo  A^os- 
cimento  Castro  e  Silva, 

No  mesmo  sentido  se  expcdio  ordem  a  Alfandega. 


N.*  188.— JUSTIÇA.  — Em  13  de  Abiil  do  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  sobre  rcmoçfio  de  Juizes  de  Direito. 

lllm.  e  Exm,  Sr.—  Em  solução  ao  seu  oílicio  de  10  do  mcz 
antecedente  tenho  a  responder  a  V.  Ex.  que  em  tempo  oppor- 
tuno  o  Governo  declarará  o  que  convier  acerca  das  remoções 
dos^  Juizes  de  Direito  os  Bacharéis  Francisco  Pereira  Dutra  c 
José  Emtgdio  dosSantosTourinho,  e  por  esta  occasião  me  ordena 
o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  que, 
nao  havendo  Lei  Provincial  que  estabeleça  o  modo  por  que  taes 
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romog^ss  devem  ser  feitas,  não  compete  aos  Presidentes  o  fdz6-las, 
devendo  V.  Ex.  conformar-se  cora  o  que  foi  ordenado  na  De- 
creto de  9  de  Dezembro  de  1835. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Abril  de  1837. —  Gustavo  Adolfo  dê  Aguilar  Pantoja, —  Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  189.— FAZENDA.— Em  13  de  Abril  de  1837. 

Circular  eiiginclo  que  os  Empregados  aposentados,  que  ainda  nilo  tiverem 
titulo  de  declaraçiio  de  ordenado,  apresentem  os  documentos  Justiflcativos 
do  tempo  de  serviço ;  e  marcando  o  processo  que  se  deve  seguir  no  paga- 
mento dos  ordenados  dos  mesmos  Empregados. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  que  o  Sr.  Inspector  da 

Thesouraria    da    Província    de exija    dos  Empregados 

aposentados  em  virtude  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  e 
22  de  Outubro  do  anno  passado,  que  ainda  nSo  tiverem  os 
títulos  de  declaração  do  ordenado  que  lhes  flca  pertencendo  com 
as  aposentadorias,  os  documentos  em  que  mostrem  o  tempo 
de  seu  serviço  eITectivo,  e  mande  fazer  por  elles  a  conta  pro- 
porcional do  ordenado  que  lhes  competir,  e  que  lhes  será  pago 
desde  a  data  da  aposentadoria;  remcttendo  na  conformidade  da 
Circular  de  25  de  Outubro  de  1832  os  sobreditos  documentos 
ao  Tribunal  do  Thesouro,  para  se  passar  o  competente  titulo, 
á  vista  do  qual  se  procederá  ao  desconto  ou  indemnisaçdo  do 
que  demais  ou  menos  tenhSo  recebido,  quando  pelo  dito  Tri- 
bunal não  se  julgar  exacta  a  conta  feita  na  Thesouraria. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  13  de  Abril  de  1837. — Afo. 
noel  do  Na  cimento  Castro  e  Silva. 


N.  190.— Em  13  de  Abril  de  1837.. 

Para  se  observar  na  Alfandego  de  Santos  a  pratica  de  se  nSo  dar  despacho 
ao  assucar  cncaitotado,  sem  que  nas  caiias  além  da  tora  com  marca  de 
fogo,  ha^a  também  o  signal  do  negociante  que  fizer  o  despacho. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  c  Silva,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional  em  conformidade  de  del> 
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beração  tomada  cm  sessão  do  Tribanal  de  aceordo  com  o  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  Fiscal  sobro  oífício  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provincía  de  S.  Paulo  de  6  de  Março  ul- 
timo sob  n.*»  20,  ordena  que  na  Alfandega  de  Santos  se  observe 
o  mesmo  que  em  casos  semelhantes  se  tem  mandado  observar 
na  Mesa  de  diversas  Rendas  desta  Corte,  isto  he,  que  se  não 
dè  depacho  ao  assucar  encaixotado  na  niesma  Villa  sem  que 
nas  caixa»,  além  da  tara  com  marca  de  fogo,  haja  lambem 
marcado  do  mesmo  modo  o  signal  de  que  costumar  usar  o 
negociante  que  flzer  o  depacho,  para  ser  elle  sujeito  ás  penas 
da  Lei.     O  que  o  dito  Sr.  Inspector  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  13  de  Abril  de  1837.— Jlfa- 
neel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.  191.- JUSTIÇA.— Em  14  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do   l.<»  Distrício  da  Gloria,  sobre  o  Conselho  qae 
deve  qualiOcar  os  Guardas  Nacionaes  daquella  Freguczia. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
n  quem  foi  presente  o  ofllcio  que  Vm.  me  divigio  na  data  de 
20  do  mcz  passado,  em  o  qual  dá  conta  de  que,  havendo  con- 
vocado os  Eleitores  mais  votados  dessa  Freguczia,  pertencentes 
á  futura  Legislatura,  afim  de  compor  o  Conselho  que  deve  qua- 
líflcar  os  Guardas  Nacionaes  delia,  conforme  lhe  fdra  ordenado 
em  Aviso  de  8,  resolveu  a  maioria  do  mesmo  Conselho  que 
nSo  podia  tomar  parte  neste  trabalho,  nem  como  Eleitores 
idóneos,  por  lhes  não  ser  licito  exercer  attribuiçUo  alguma 
naquella  qualidade  antes  do  dia  3  de  Maio  do  anno  de  1838, 
em  que  deve  entrar  em  funcçOes  a  Legislatura  a  que  respeitSo, 
nem  como  Cidadãos  idóneos,  porque  a  Lei  só  dá  ao  Juiz  a  facul- 
dade de  chamar  Cidadãos  no  caso  de  não  haver  Eleitores  na  Paro- 
chia,  o  que  se  não  dá  na  da  Gloria,  cujos  habitantes  concor- 
rerão também  na  eleição  dos  da  Freguczia  de  S.  José,  á  qual 
enião  pertencião,  concordando  finalmente  dous  dos  membros 
do  referido  Conselho  em  proceder  á  qualificação  como  Cidadãos 
idóneos,  mas  não  como  Eleitores,  segundo  tudo  consta  também 
da  acta  que  Vm.  remetteu  com  o  seu  ofllcio;  Ha  por  bem  de- 
clarar a  Ym.  que  com  summa  estranheza  ouvio  as  frívolas  razões 
de  que  o  Conselho  se  prevaleceu  para  não  proceder  como  foi 
ordenado,  resultando  disto  o  se  não  fazer  a  qualifieação  da 
Guarda  Nacional  dessa  Freguczia  no  tempo  que  determina  o 
art.  16  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831 ;  por  quanto,  sendo  em 
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verdade  omissa  na  Legislação  a  espccic  vertente,  ao  Governo 
cumpria  dar  como  deu  huma  providencia  para  a  boa  e  regular 
execução  da  Lei,  e  quo  nenhuma  mais  opportuna  c  legal  se 
olTo.rccia  do  que  a  que  deu  por  argumento  do  art.  14  da  mesma 
Lei:  á  vista  do  que  ordena  que  V'm.  convoque  para  o  dia  que 
designar  os  Cidadãos  idóneos,  afim  de  fazer-sc  em  Conselho 
a  qualificação  da  Guarda  Nacional  do  seu  districto,  e  que  so 
ellcs  se  nào  quizerem  prestar  a  este  serviço,  passe  logo  a  pro- 
cessa-los como  dcsobcdienles  nos  lermos  prescriplos  pelos  Ca- 
pítulos 8.*»  c  9.**  do  Titulo  3.*,  Parte  segunda  do  Cod.  do  Proc. 
Criminal,  c  do  Decreto  do  18  do  Março  do  anno  corrente, 
procedendo  segundo  manda  a  Lei  con(ra  aquelles  cujo  furo  fôr 
privilegiado.  O  que  lhe  communíco  para  sua  inlelligencia  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  14  do  Abril  de  1837. — íírM5- 
iavo  Adolfo  dt  Aguilar  Pantoja. 


N.-  192.— FAZENDA.— Em  U  de  Abril  de  1837. 
Declarando  a  quem  compete  fazer  apprebensSo  do  gado  cujo  doDO  se  ignora. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  presente  o  oíTicio 
do  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  da  Província  do  Ceará  de  15 
de  Dezembro  ultimo  sob  n.'^29,  no  qual  pede  que  se  lhe  de- 
clare a  quem  compete  fazer  apprehensão  do  gado,  cujo  dono 
se  ignore,  apesar  de  so  achar  ferrado  e  signalado ;  bem  assim 
as  respostas  sobre  o  objecto  dadas  pelo  Presidente  da  Província 
aos  Juizes  Municipaes  de  Icó  eQueixaramoblm,  em  datas  de  30 
de  Janeiro  e  22  de  Agosto  do  anno  passado,  com  as  quacsse 
conforma,  responde  ao  sobredito  Sr.  Inspector  que  o  gado  que 
em  virtude  da  Lei  Provincial  do  £0  de  Maio  de  1835  n.**  9, 
pertence  ás  Camarás  Municípaes,  he  somente  o  barbalão,  e  o 
chamado  do  evento;  devendo  todo  o  outro,  que  apparecersem 
dono  arrematar-sc,  e  em  tudo  considerar-sc  bens  de  ausentes. 
O  referido  Sr.  Inspector  assim  fará  cumprir. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  14  de  Abril  de  1837.— Jfanoe/ 
do  Nascimento  Castro  e  Silva. 
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N/  193.— MARINHA.—Enn  15  de  Abril  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  communicando  a  partida  para 
a  dita  rrovlncia  de  Imma  embarcaç5o  que  tem  de  ser  empregada  c«>nio 
barca  de  Vigia  da  Alfandega,  sendo  a  despeza  que  com  a  mesma  se  hou\cr 
de  fazer  por  conta  da  Repartição  da  Fazenda,  observando-se  entretanto  a 
respeito  da  disciplina  a  bordo  o  que  manda  o  Regulamento  Provisional. 

Illm.  cExm.  Sr. — Devendo  partir  brevemente  para  essa  Pro- 
víncia o  Patacho— Conceição — ,  que  deixa  de  servir  de  Paqueto, 
afim  de  ser  ahi  empregado  como  barca  de  Vifçia,  na  fórma  do 
iirl.  127  do  lloKuIamcnto  das  Alfandegas,  sendo  por  confa  da 
Repartição  da  Fazenda  a  despeza,  que  se  flzer  cojn  o  reforido 
Patacho,  em  quanto  se  acliar  neste  exercício ;  assim  o  participo 
a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  governo,  prevenindo-o  de 
que  a  resjcitoda  disciplina  a  bordo  do  mesmo  Tatacho,  cunnpre 
que  se  observe  o  que  manda  o  Regimento  Provisional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  IS 
de  Abril  de  iSST .-^Salvador  José  Maciel.— Sr.  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco. 


N.«  194.— JUSTIÇA.— Em  17  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Ministro  do  Império,  para  que  os  Africanos  livres  que  forem  dfspen 
sados  das  obras  publicas  á  cargo  daquella  repartição  sejdo  rcmettioos  ao 
Juízo  de  Orphãos  c  nao  á  Casa  de  Correcção. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  representado  o  Juiz  dos  Orphâos 
desta  Cidade  encarregado  da  distribuição  dos  Africanos  livres, 
o  quanto  conviria  para  a  boa  regularidade  da  administração  c 
escripturação  respectiva,  que  todas  as  vezes  que  se  possâo  dispen- 
sar nas  obras  publicas  a  cargo  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  os  serviços  de  a-guns  dos  Africanos  que 
se  achão  empregados  nas  mesmas  obras,  sejSo  elles  entregues 
naquelle  Juizo  e  nSo  nas  obras  da  Casa  de  Correcção,  como  so 
tom  ultimamente  praticado,  vou  rogara  V,  Ex.  queira  dar  para 
o  referido  fim  as  providencias  quo  achar  opportunas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  em  17  de  Abril  de  1837.— Caí- 
íavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja 

Communicou-sc  ao  Juiz  dos  OrphSos. 
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N.»  195.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1837. 

Circular  ás  Thcsourarlas,  para  se  cobrar  nas  AIEandepas  direitos  de  15  o/^,  ^q 
reexportação  e  baldeação  para  a  Costa  d* Africa  daquellcs  géneros  que  constar 
terem  lá  desembarcado,  embora  o  despacho  fosse  pedido  para  outro  qualquer 
porto. 

Manoel  do  Nascimento  Casíro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro    Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.    Inspector  da 

Thesouraria  da  Província  de que    expeça  as  convenientes 

ordens  á  Alfandega,  para  que  todas  as  vezes  que  pelos  documentos 
que  os  despachantes  são  obrigados  u  apresentar  para  desoneração 
da  responsabilidade  a  que  se  sujeitão  pelos  despachos  de  baldeação, 
c  reexportação»  constar  que  as  mercadorias  desembarcarão  em 
algum  porto  da  Costa  d^Africa,  embora  o  despacho  fosse  pedido 
para  outro  diíTerente,  se  deverá  cobrar  o  direito  de  15  %  de  re- 
exportação o  baldeação  para  a  Costa  d' Africa,  deduzidos  os  2  7^ 
já  pagos.     O  que  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Abril  de  1837. — Manoel 
do  Nascimento  Castro  e  Silva. 

Expedio-se  ordem  a  Alfandega  na  mesma  conformidade* 


N.«  196.— Em  17  de  Abril  de  1837. 

Circular  recommendando  a  maior  etactidUo  na  conferencia  dos  manifestos,  por 
constar  que  nelles  nfto  sSo  comprehendidos  todos  os  volumes,  mas  somente 
aquelles  que  parecem  bastantes  para  evitar  suspeitas. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  constando-lhe  por  informações, 
que  nos  manifestos  de  algumas  embarcações  não  são  comprehen- 
didos todos  os  volumes,  de  que  se  compõe  o  seu  carregamento, 
mas  somente  aquelles  que  parecem  bastantes  para  não  despertar 
suspeitas,  e  que  dos  demais  com  facilidade  se  achão  meios  de 
desembarcar,  extraviando-os  aos  direitos,  communica  ao  Sr.  Inspec-> 
tor  da  Thesouraria  da  Provinda  de.  • .  e  lhe  ordena  expeça  as  conve- 
nientes ordens  á  Alfandega,  recomendando  a  maior  vigilância 
sobre  os  ancoradouros,  e  toda  a  exactidão  na  conferencia  dos 
manifestos  com  a  descarga,  e  escrúpulo  nas  visitas  depois  delia. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Abril  de  1837.— Jtfanoe/ 
do   Nascimento  Castro  e  Silva, 

Expedio-sc  ordem  a  Alfandega  na  mesma  conformidade. 
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N.o  197.— Em   17  de  Abril  de  1837. 

Circular  aos  Presidentes  das  Províncias,  enviando  exemplares    do  Decreto  e 
Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836,  que  creou  as  Mesas  do  Consulado. 

Illm.  O  Exm.  Sr. — Remetto  a   V.  Hx.  exemplaras  do  Regula- 
meato  mandado  executar  por  Decreto  de  30  de  Miio  de  iâ36, 
afim  de  qae  V.  Ex.  o  mande  pôr  em  execução  do  1.°  de  Julho  do 
corrente  anno  em  diante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de 
Abril  de  1837. — Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Sitifa. — Sr. 
Presidente  da  Província  do.... 


N.*  198.— Em  17  de  Abril  de    1837. 

Ordem  á  Thesouraria  de  Matto-Grosso,  para  remettcr  as  Tabeliãs  de  divida  aU 
.  ioscrípla  activa,  fluctuante  e  anterior  a  1827. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  que  o  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de  Malto-Grosso  cumpra  a  Ordem  n.* 
43  de  7  de  Novembro  de  1836,  remeltendo  para  o  Theiouro  com 
a  maior  brevidade  possível  as  tabeliãs  das  dividas  activas,  fluc- 
tuantes,  e  anterior  a  1827  ainda  não  inscriptas,  respectivas  a  dita 
Província.    O  que  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Abril  de  1837. — Manoel 
do  Nascimento  Castro  e  Silva, 


N.«  199.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  traja,  annullande  a  eleição  do  Estado 
Maior  do  Batalhão  da  Guarda  Nacional. 

Accuso  O  recebimento  do  seu  oíTicio  com  data  de  18  do  mcz 
antecedente,  servindo  de  informação  ao  requerimento  do  Joaquim 
Gomes  Moreira  e  Bento  José  Maia,  no  qual  se  queixarão  de  que, 
tendo  ambos  sido  reeleitos  o  1.®  no  Posto  de  Tenente,  c  o  2." 
no  de  Alferes  da  1.^  Companhia  do  Batalhão  da  Guarda  Nacional 
dessa  Freguezia,  e  havcndo-se  apresentado  para  Votar  na  eleiçUo 
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do  Estado  Maior  daqiifHle  Batalhão,  foi^o  os  soas  ?otos  rejeitados 
por  Vro.  com  oXrivolo  pretexto  de  não  terem  ainda  os  supplicantes 
sido  empossados  de  taes  postos  e  prestado  o  devido  juramento  ; 
quando  o  fim  era  para  que  a  eleição  de  Tenente  Coronel  Cômman- 
dante  recahisso  «m  certa  e  determinada  pessoa,  como  se  verificou 
pela  maioria  de  hum  uiiico  voto,  o  que  não  succederia  se  os 
supplícantes  Tossem  admittidos  a  votar :    e   levando  este  negocio 
ao  conhecimento  do  Regente  em  Kome  do  Imperador  o  Senhor 
I>om  Pedro  II,  manda  declarar  a   Vm.  que  bem  fundada  he 
a  queiía  dos  supplicantes  contra  a  exclusão  de  votarem  na  eleição 
de  Tenente  Coronel  CheTe  do  Batalhão,  e  dos  mais  Oíficiaes  do 
Estado  Maior  pela  única  razão  de  nio  terem  ainda  prestado 
juramento  e  tomado  posse  dos  postos  para  que  havião  sido  reelei- 
tos, por  quatito,  sendo  certo  que  aquella  eleição  devia  ser  feita 
por  hnma  Asscmbléa  composta  dos  Offlciaes,  Sargentos,  e  Forriois 
das   Companhias  do  Batalhão,  na  conformidade  do  art.  54  da 
Lei  de  18  de  Agosto  de  1831,  e  que  para  ella  devem  ser  convocados 
os  que  estiverem  em  actual  exercício  nas  ditas  Companhias,  e 
que  em  actual  exercício  estão  aquelles  que  occupão  nessa  occasião 
os  postos  por  legitima  eleição  em  quanto  não  forem  legalmente 
substituídos  por  outros  novamente  eleitos ;  segue-scque  os  suppli- 
cantes deverião  ser  convocados  e  admittidos  á  eleição  de  que 
se  trata  por  estarem  nessas  círcumstancias  da  actualidade  dos 
pnostos,  e  serem  como  taes  competentes,   posto  que  ainda  não 
tivessem  prestado  o  novo  juramento,  e  tomado  a  nova  posse ; 
da  mesma  forma  que  competentes  serião  no  caso  de  não  terem 
sido  reeleitos  em  quanto  não  prestassem  juramento  e  não  tomassem 
posse  os  que  lhes  houvessem  de  succeder,  e  que   antes  de  preen- 
chidas essas  formalidades  não  podíão  fazer  parte  da  Assembléa 
mencionada  no  citado  art.  54,  como  declarou  o  Aviso  de  20  de 
Outubro  do  anno  passado,  indevidamente  applicado  ao  caso  dos 
supplicantes,  por  consequência  ordena  o  mesmo  Regente  que, 
ficando  de  nenhum  efTeito  aquella  eleição  do  Estado  Maior  do 
Batalhão  dessa  Freguezia,  Vm.  proceda  a  nova  em    que  sejão 
admittidos  os  supplicantes  a  votar,  e  satisfeitas  todas  as  formali- 
dades da  Lei. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  18  de  Abril  de  1837.— íra*te»o 
Adolfo  de  Aguilar  Pantofa. 


N.*  200.— MARINHA.— Em  18  de  Abril  de  1837. 

Circular  ái  Províncias,  mandando  cessar  a  eobrança  dos  emolumentos  dos 
PaasafK>rtes,'Poriaria5  c  Passes  das  Embarcações,  em  execuçSo  do  art.  9.»,  § 
l.«  da  Lei   de  31  de  Outubro  de  1835,  no  caso  de  ainda  serem  cobrados. 

Illm.  •  Exm.  Sr. — Achando-se  em  execução  desde  o  1.*^  de 
Julho  do  anuo  próximo  findo  a  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835, 


cumpre  qaè  Y.  Et.  informe  se  na  StH^relaria  dessa  Presidência 
ainda  se  cobrão  emolumentos  pelos  Passaportes,  Portarias,  e 
Passes  das  Embarcações,  a  despeito  do  disposto  no  §  1  .*  do 
art.  9.*  da  citada  Lei,  devendo,  no  caso  de  affirmativa,  fazer 
immediatamente  cessar  a  cobrança  de  taes  emolumentos,  como 
acontecera  nesta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Abril  de  1837. — Salvador  José  Maciel, — Sr.  Presidenta  da  Pro- 
víncia da  Bahia. 


IdeuUco  ás  outras  Províncias  marítimas. 


N.»  201.— Em  18  de  Abril  de  1837. 


Aviso  ao  Preside :ite  da  Província  de  Peraambuco,  accnsando  a  raeepçlo  d^ 
differeoies  oíRcíos,  esclireccado  davidas  ácerea  da  percepção  do  aHgmeDlo 
de  soldo  conferido  pela  Resolução  da  Assembléa  Geral  de  \b  de  Outubro 
de  1836,  approvando  a  proposta  de  bum  Empregado  para  Secretario  da 
Inspecção  ;  e  determinando  que  o  mesmo  Presidente  infbrmaase  se  eiistia 
alli  algum  Hospital  de  Marinba,  mencionando  a  data  a  ardem  da  saa 
creaçao. 


Illm.  e  E%m.  Sr. — Accuso  a  recepção  dos  seus  ofSeios  sob  a.*' 
6,  7,  9,  12,  e  14,  datados  de  35  de  Fevereiro  e  2,  6  e  16  de 
Março  próximos  findos;  e  inteirado  do  conteúdo  dos  mesmos, 
tenho  de  significar  a  V.  Ex.  quanto  ao  de  n.^  6,  acompanhado 
do  requerimento  do  Cirurgião  Joaquim  José  Alves,  que  lhe  cumpre 
informar  se  ha  nessa  Cidade  algum  Hospital  de  Marinha,  e  por 
que  ordem  estabelecido :  quanto  ao  de  n.''  12,  que  o  augmento 
de  soldo  concedido  pela  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
de  15  de  Outubro  do  anno  passado,  deve  somente  abonar--se  aos 
Officiaes  de  Patente  da  Armada,  Artilharia  da  Marinha,  aos  Pilotos, 
Commissarios,  Escrivães,  e  Dispenseiros ;  quanto  finalmente  ao 
de  n.*"  14,  que  o  Regente  em  Nome  do  Imperador,  approvando 
a  Proposta  de  Y .  Ex.,  houve  por  bem  nomear  para  o  Emprego 
de  Secretaria  da  Inspeção  do  Arsenal  da  Marinha  dessa  Provinda 
a  Alexandre  José  dos  Anjos,  o  qual  deverá  soliciW  por  esla 
Secretaria  de  Estado  a  expedição  do  competente  Titulo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex  — ^Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  18  de 
Abril  de  1837— 5a/t?a(íor  Josi  Maciel, Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco. 
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N.*  aOâ.— JUSTIÇA. -Em  19  de  Abril  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Direito  Cbefe  de  Policia,  iobre  a  permissão  para  que  ham  Agente 
Codsular  da  Portugal  Tá  Unl^m  faier  a  visita  ás  embarcações  daquella 

Naçflo. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II, 
acquiescendo  á  representação  que  lhe  dirigio  o  Encarregado  de 
Negócios  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  nesta  Cdrte,  ha  por  bem 
que  quando  se  fizerem  as  visitas  dos  navios  daquella  Nação,  orde- 
nadas por  Decreto  de  12  de  Abril  do  1832»  seja  permittido  a 
hum  Agente  CQnsular  da  Nação  Portugucza  fazer  também  a  visita 
a  que  he  obrigado  segundo  as  ordens  do  seu  governo,  o  qual 
Agente  deverá  ir  a  bordo  e  voltar  com  as  autoridades  ou  na 
mesma  occasião,  não  lhe  sendo  com  tudo  consentido  que  atraque 
antes,  nem  que  se  demore  por  mais  tempo  do  que  a  visita  da 
Policia. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  em  19  de  Abril  de  i831. --Guitavo 
Adolfo  de  Aguilar  Panioja, 

Por  Aviso  do  25  de  Abril  communieou-se  ao  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros. 


N.*  203.— MARINHA.— Em  19  de  Abril  de  1837. 

JUaadaado  pagar  a  passagem  de  recrutas  vindos  para  a  Marioba,  e  dis- 
pondo que  de  ora  em  diante  o  mesmo  se  pratique,  buma  vea  que  o  preço 
seja  Justo  e  raioavel. 

Mande  Vm«  pagar  a  passagem  dos  dous  recrutas  constantes 
do  recibo  incluso,  que  vierão  de  Santos  na  Escuna — Especu- 
ladora—; devendo  de  ora  èm  diante  praticar  o  mesmo  sempre 
que  chegarem  recrutas  para  a  Marinha  quando  o  preço  da  pas- 
sagem fôr  justo  e  razoável. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  em  19  de  Abril  de  1837.— Sal- 
vador Joié  Macul.St.  Joaquim  António  Caminha. 


N.'  204.— Em  19  de  Abril  de  1837. 

Mandando  abonar  ao  2.*  Tenente   Commandante  do  Patacho-— Mercurio— 
os  mesmos  vencimentos  do  da  Náo— Pedro  Segundo,— e  do  da  Presiganga 

Mande  Vm.  abonar  ao  2.*^  Tenente  João  Maria  Pereira  de  La- 
cerda, desde  21  do  mez  ppoximó  pretérito,  em  que  tomou  o 


_  196  — 

commando  do  Patacho — Mercúrio, — os  mesmos  vencrmentes^ 
que  percebem  os  Commandantes  da — Náo  Pedro  Si^undo— ,e  o 
da  Presiganga. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  Í9  de  Abri^  de  i837. — Súl- 
vador  JoU  Maciel. — Sr.  Joaquim  António  Caminha* 


N.  205.— Em  »9  de  Abril  de  1837. 

Determinando  que  os  presos  existentes  a  l>ordo  da  Presígani^  si^io 
feridos  do- 1.*  do  mcz  próximo  faturo  para  a  Fortaleza  da  Ilha  das  Cobras^ 
cque  daqaella  dala  em  diante  se  abonem  aos  referidos  presos  as  mesmas 
etapes  que  se  dflo  aos  soldados  do  Corpo  de  Artilharia  da  Ifarínha,  a  aa 
Oflicial  que  com  mandar  a  Presiganga  os  Teocimeotos  qwe  parcebém  os 
Commandantes  de  navios  desarmados. 

Determinando  o  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  qtoe  os 
presos  existentes  a  bordo  da  Presiganga  sejao  no  1.*  do  mei 
próximo  futuro  transferidos  para  as  prís($es  da  Fortalen  da 
Ilha  das  Cobras  d'onde  sahirao  para  os  trabalhos,  comofór 
ordenado  pelo  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha,  e  que  da- 
quella  data  em  diante  se  abonem  aos  referidos  presos  as  mesmas 
etapes  que  se  dfto  aos  soldados  do  Corpo  de  Artilharia  da  Mari- 
nha, e  devem  ser  entregues  á  pessoa  autorisada  pelo  respectivo 
Commandante  para  as  receber ;  e  ao  Òíficial  que  commandar 
a  sobredita  Presiganga  os  vencimentos  que  percebem  os  Com*- 
mandantes  dos  navios  desarmados :  assim  o  participo  a  Vm. 
para  sua  intelligencia  e  execuçSo. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  19  de  Abril  de  1831.— Sal- 
tador  José  Maciel, — Sr.  loaquim  António  Caminha. 


N.*  206.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Abril  de  183T. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Calharína,  declarando  que  o  degradada 
pelo  Governo  Portuf;ucz  para  o  Brasil,  em  quanto  este  fazia  parte  do  Reino 
da  Portugal,  nSo  está  comprelicndido  no  art.  6.o,  §K.^  da  ConsUtuiç^ 
do  Império  para  ser  considerado  cidadAo  brasileiro  por  lhe  faltar  a  cir- 
cumstancia  da  cipontaneidade  oa  residência  em  território  brasileiro. 

lUm.  c  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  do  Regente  o  ofll- 
eio  de  V.  Ex.  de  10  d«  Março  endereçado  à  Secretaria  de  Estado 
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dos  Negócios  da  Justiça»  pela  qual  foi  remettido  a  esta  Repar- 
tição dos  Negócios  do  Império,  versando  sobre  o  procedimento 
da  Gamara  Municipal  da  Capital  dessa  Província,  inscrever  na 
lista  dos  lurados  a  Francisco  José  Rebello ,  nao  obstante  ter  este 
ido  para  ahl  degradado  por  toda  a  vida  em  virtude  de  sentença 
dada  em  Portugal,  quando  este  Império  estava  ainda  reunido 
áquelie  Reino.  £  em  sotucção  á  duvida  suscitada  sobre  aquelle 
assumpto,  manda  o  mesmo  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II  declarara  V.  Ei.  que,  para  os  nascidos  em 
Portugal  adquirirem  os  foros  de  cidadão  brasileiro  na  forma 
do  art.  ft."*  §  4.*  da  Constituição,  era  necessário  o  acto  volun- 
tário e  livre  de  adherír  á  Independência  do  Império  ou  ex- 
pressa ou  tacitamente  pela  contlnuaç8o  da  sua  residência ;  o 
como  o  referido  Francisco  José  Rebello  nio  podia  ter  esta  von- 
tade Hvre  de  continuar  ou  deixar  de  continuar  a  residir  na  Pro* 
vincia,  pois  que  Ibe  era  vedado  voltar  a  Portugal,  d^onde  tinha 
sido  degradado,  torna-se  evidente  que  nfio  está  no  caso  de  dever 
julgar-se  comprehendido  na  dlsposiçSo  do  citado  artigo  da  Cons- 
tituição. O  que  participo  a  V.  Ex.  para  seu  eonhecimento. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2t 
de  Abril  de  1837.-— ilnlonio  Paulino  Limpo  de  Abreu. — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N/  S07.— Em  21  de  Abril  de  1837. 

Declarando  que  a  Assembtéa  Provincial  de  Santa  Caiharína  oão  pôde  de» 
cretar  que  faça  iiarte  do  Bispado,  a  que  pertence  a  mesma  Província  a 
Mnnicipio  de  l.ages  sujeito  ao  Bispado  de  S.  Paulo ;  bem  como  também 
nSo  lhe  compete  legialar  sobre  concessão  de  sesmarias,  em  quanto  nio  se 
fizer  a  divislo  entre  bens  nacionaes  e  provinciaes» 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  officio  de  V.  Ex. 
de  25  de  Março  com  hum  exemplar  da  falia  que  dirigio  á 
Assembléa  Legislativa  dessa  Provinda  no  acto  da  sua  installaçao, 
que  teve  lugar  no  l.""  do  referido  mez.  Levei  este  importante 
documento  á  presença  do  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  e  estou  autorisado  para  significar  a  V.  Ex. 
que  a  sua  exposição  foi  devidamente  apreciada,  porque  delia 
se  mostra  não  só  o  estado  de  tranquillidade  e  segurança  de  que 
goza  a  Província,  como  também  a  direcção  que  vai  tomando 
o  espirito  publico  para  os  melhoramentos  matcriaes  do  paiz ; 
o  que  sem  duvida  concorrerá  para  desenvolver  ahi  os  diversos 
ramos  de  industria,  e  para  assegurar  cada  vez  mais  os  princi- 
pies de  ordem. 
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Scndo-me  agradável  em  extremo  ter  de  Taxcr  a  Y .  Ex.  esta 
cominunicnçâOy  cumpre-me  ao  mesmo  tempo  dirigir-Uie  algu- 
mas observaçdcs  sobre  ires  tópicos  daquella    TaUa. 

O  primeiro 

O  segundo  he  o  que  versa  sobre  a  divisfto  do  Bispado;  achan- 
do V.  Ex.  auomalo  que  o  Município  da  Viila  de  Lages  pertença 
ao  Bispado  de  S.  Paulo,  e  reclauiaiulo  huma  providencia  l<^»- 
lativa  da  Assem biéa  da  Província.  Eu  não  posso  deixar  de 
notar  a  V.  Ex.  que  esie  objecto  he  geral  e  por  isso  est&  fóra 
das  attribuições  da  Assemb&éa  Legislativa  Provincial;  e  para  isso 
basta  considerar,  além  de  outras  razOes»  que  esta  medida 
iria  cercear  a  Jurísdicçfto  do  Bispo»  que  he  huma  Autoridade 
Geral  pelo  art.  ÍO  f$7.*  do  Acto  Addicional. 

O  ultimo  vem  a  ser  o  que  se  refere  as  concessões  de  sesma- 
rias nas  margens  dos  rios  Itajahy  e  liajahy-merim,  feitas  pela 
Assembléa  L^íslaiiva  Provincial ;  sendo  de  meu  dever  lembrar 
a  y.  Ex.  que,  em  quanto  se  nSo  procede  é  divisfio  de  bens 
nacionaes  e  bens  provi nciaes  na  forma  do  art.  ti  §  4.*  do 
supacitado  Acto  Addicional,  não  pôde  a  Assembléa  L^islativa 
Provincial  dispdr  de  terrenos  que  nfto  pertencem  por  ora  a  classe 
dos  segundos. 

Julgo  de  summa  importância  chamar  a  attenção  e  o  lelo 
de  V.  Ex.  para  estes  objectos,  pois  estou  inteiramente  con- 
vencido  de  que  nada  convém  tanto,  como  manter  illesos  os 
dirdtos  do  Governo  Geral,  para  que  não  sodlra  a  uniSo  e  a  in- 
tegridade do  Império,  que  todos  devemos  sustentar  e  defender. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Palacio  do  Bio  de  Janeiro  em  21 
de  Abril  de  1837. —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharioa. 


N.«  208.— FAZENDA— Em  21  de  Abril  de  1837. 

Ordem  luaQdflado  annullar  inscripçfies  feitas  do  Livro  amiliar  da  Protin- 

cia  da  Dahia. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  conformidade  de 
deliberação  tomada  cm  sessão  do  mesmo  Tribunal  em  visla 
da  informação  constante  do  oQlcio  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia  de  3  de  Março  ultimo  sob  n.'  35,  a  res- 
peito das  inscripçOes  feitas  em  10  de  Fevereiro  o  14  de  Março 
do  anno  passado,  a  favor  de  Francisco  Stclzer,  e  Jofio  Lopfs 
de  Leão  sob  n.°«  385  e  386 ,  e  conforme  a  resposta  Fiscal, 
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ordena  se  annulleni  as  ditas  InscripçOk»  pelas  mesmas  razões 
expendidas  na  Ordem  do  ââ  de  Novembro  do  anuo  passado. 
O  que  o  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  cumprirá. 

Thcsouro  Publico   Nacional   em  '21   de  Abril  do   1837.  •— 
Manoel  do  I^cacinunto  Castro  e  Silva. 


N.«  a».— JUSTIÇA.— Em  22  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Inspector  da  Alfandega,  dciennioando  que  ot  Africanos  qae  forem 
encoolradoí  tem  pasaaporte  a  bordo  das  eoibarcaçOe»  costeiras  sejAo  romet- 
tidos    ao  Cbefe  de  Policia. 

Em  resposta  ao  seu  of&cio  de  20  do  corrente  tenho  a  de- 
clarar a  Vm.»  que  os  Arrícanoa  que  forem  encontrados  sem 
passaporte  a  bordo  das  embarcações  costeiras  pelos  Guardas 
da  Alfandega,  devem  ser  logo  remeltidos  ao  Chefe  de  Policia» 
acompanhados  de  todas  as  declarações  sobro  as  circumstancias 
da  apprehensâo,  para   que  elle  lhes  dè  o  conveniente  destino. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  22  de  Abril  de  1837.  — 
Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantcja. 


N.»  210.— FAZENDA.— Em  22  de  Abril  do  1837. 
A  respeito  de  pagamento  em  qne  fAr  condemnada  a  Faienda  Nacional» 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  resposta  ao  o  fflcio 
da  Thesouraria  da  Provinda  da  Bahia,  de  9  de  Março  ultimo 
sobn.*  ^1  perguntando  se  para  eflèctuar-se  qualquer  pagamento 
em  qnefôr  condemnada  a  Fazenda  Nacional,  semelhantes» 
que  foi  feito  a  Gervásio  de  Souza  Vieira,  na  forma  da  sen- 
tença que  obteve  pela  importância  de  fretes  de  hum  barco  seu 
demorado  na  Provinda  das  Alagoas  com  madeiras  para  a  Re- 
partição da  Marinha,  por  onde  deveria  ter  sido  feito,  deve  es- 
perar por  determinação  positiva  do  Thesouro,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  dita  Thesouraria ,  que  deve  observar  o  que  foi 
determinado  pela  Circular  de  28  de  Setembro  de  1835. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  22  de  Abril  de  1837.  *-« 
Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.«  Sll.— JVSTIÇA.—Eoi  24  de  Abril  de  1«37. 

Ayíko  IO  Presidente  da  ProvÍDcU  do  Espirito  Santo,  declarando  que  deve  ser 
feiWi  pelo  cofre  dos  Orpbaos  a  despeza  pela  cooduc^fto  de  sedolaspara  fora 
do  Manicipio. 

lUm.  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oiOcio  de  Vv  Ex.  de  24  do 
mcz  passado,  que  acompanhou  os  que  lhe  dirigira  o  Juiz  dos 
Orpb&os  da  Villa  de  S.  Matheus,  sobre  o  pagamento  de  128600 
pela  conduçSo  das  sedulas  remettidas  à  Directoria  da  Assig- 
natura  das  Notas  do  novo  padrão,  para  ahi  serem  trocadas  por 
conta  dos  mesmos  Orphftos,  tenho  a  declarar  a  V«  Ex  que,  sendo 
em  utilidade  destes  a  remessa  das  sedulas,  deve  a  sua  despeza 
ser  feita  pelo  respectivo  cofre,  enéo  á  custa  do  Juiz,  nem 
do  Thesoureiro,  que  nenhuma  obrigaç&o  tínhSo  de  ir  em  pessoa 
levar  esse  dinheiro  fora  do  seu  Município. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  24 
de  Abril  de  1837.— CimIodo  Adolfo  de  AguUwr  R^ntojUn  — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 


N.  212.-PAZENDA.— Era  24  de  Abril  de  1837. 

Portaria  ao  Administrador  do  Consulado,  autorisando-o  a  expedir  instraccfles 
ao  Agento  da  Praia  Pequena  para  fiscalisacAo  dos  direitos  da  aguardente 
e  outros  quaesquer  géneros  pertencentes  á  mesma  Repartição. 

O  Sr  Administrador  do  Consulado  fique  na  intelligencia 
de  que,  tendo-se  trasladado  para  a  Praia  Pequena  a  Agencia 
que  estava  em  S.  Christovão  encarregada  da  arrecadação  e 
fiscalisação  do  Imposto  sobre  o  gado,  pôde  dirigir  ao  respec- 
tivo Agente  as  convenientes  instrucções  para  a  fiscalisaçfto  dos 
direitos  da  aguardente  e  outros  quaesquer  géneros  perten- 
centes á  essa  Repartição ,  de  que  fica  também  encarregado  o 
dito  Agente,  conforme  a  Ordem  expedida  nesta  data  ao  Ad- 
ministrador da  Recebedoria,  dispensando-se  os  Guardas  que 
dessa  Repartição  até  agora  destacavão  para  aquelle  ponto. 
•  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Abril  de  1837.— -Jíanoef  do  Ifoi- 
cimento  Castro  e  Silva. 
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N.*  213.— JUSTIÇA.— Em  25  de  Abril  de  1837. 

AtUo  ao  Presidente  da  ProTincia  do  Espirito  Santo,  declarando  que  ao  Pro- 
motor comfiete  denauciar  os  crimes  públicos,  sendo  tal  o  de  desobe- 
diência. 

lUm.  Exm.  Sr. — Eslando  todas  as  duTídas  do  Promotor  Pu- 
blico dessa  Cidade,  de  que  trata  o  oRicio  de  V.  £x.  de  3  do 
mcz  passado,  eos  papeis  que  o  acompanhado,  dissolvidas  pelas 
expressas  disposições  do  art.  37  §  i.^^e  do  art.  7i  ^  i.""  do 
Código  do  Processo  Criminal,  segundo  as  quaes  compete  aos 
Promotores  o  denunciar  todos  os  crimes  públicos,  e  do  art. 
128  do  Código  Criminal,  que  trata  da  desobediência  como  crime 
publico,  por  estar  col locado  noCap.  7.*  doTit.  4.*  da  Parte  2.* 
do  dito  Código,  que  se  inscreve  «  Dos  Crimes  Públicos», 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  citado  officío, 
e  para  que  o  Taça  constar  ao  sobredito  Promotor,  a  quem 
V.  £x.  Tara  rcsponsabilisar  pela  falta  de  desempenho  de  seus  de* 
veres,  quando  insista  em  não  querer  accusar  por  desobediente 
o  Juiz  de  Paz  eleito,  a  quem  se  referem  os  mencionados  do- 
cumentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Abril  do  1837.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.«  214.— Em  85  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  sobre  as  viaitas  de  navios  or- 
denadas pelo  Decreto  de  12  de  Abril  de  1839. 

Illm.  e£xm.  Sr. — O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  acquies- 
cendo  á  representação  que  lhe  dirígio  o  Encarregado  de  Negocio* 
de  S.  M.  Fidelíssima,  Ha  por  bem  que  V.  Ex.  esp<ça  as  cons 
venientes  ordens  para  que,  quando  se  fizerem  as  visitas  dos 
navios  Portuguezes  ordenadas  por  Decreto  de  12  de  Abril  de 
1832,  seja  pcrmittido  a  hum  Agente  Consular  daquella  Nação 
o  fazer  também  a  visita  a  que  he  obrigado  segundo  as  ordens 
do  seu  Governo ;  devendo  porém  o  mesmo  Agente  ir  a  bordo 
o  voltar  com  as  Autoridades  do  lugar  ou  na  mesma  occasião, 
não  se  lho  consentindo  que  atraque  antes,  nem  que  se  demore 
por  mais  tempo  do  que  á  visita  da  Policia. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Abril  de  1837.  —  {ru^toro  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

Na  mesma  conformidade  aos  Presidentes  das  Províncias  de 
Pernambuco  e  S.  Pedro  do  lUo  Grande  do  Sul. 

Decisões  20 
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N.*  215.— MARINHA.— Em  25  de  Abril  de  1837. 

Elevando  «^   doze  mil  réis  mensaes   a  grattfieaçSo  qne  ora  percebe  o  }•* 
Tenente  encarregado  do  Laboratório  do  Trem  Navai. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador ,  attendendo  ao  que  re- 
presentou o  2."*  Tenente  do  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha 
Joaquim  Manoel  de  Oliveira,  encarregado  do  Laboratório  do 
Trem  Naval,  ha  por  bem,  que  a  gratiíicaçfio  que  o  Suppiicantc 
ora  percebe,  soja  elevada  á  quantia  de  doze  mil  réis  mensacs. 
O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intcllígcncia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.  Paço  cm  25  de  Abri!  de  1837. — 
Salvador  José  Maciel.^Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.»  216.~Em  25  de  Abril  de  18S7. 

Mandando  que  aos  presos  da  Presiganga  transferidos  para  a  Fortaleza  da 
liba  das  Cobras  se  abonem  as  etapes  de  160  réis  diários,  e  que  á  dita  liba 
se  enviem  os  utensílios  e  vasilbas  para  o  rancho;  e  que  se  construa  da 
parte  de  fora  huma  pequena  casa  para  a  guarda  que  os  tem  de  vigiar. 

Convindo  que  aos  [.resos  que  hão  de  ser  transferidos  da 
Presiganga  para  as  prisões  da  Fortaleza  da  liba  das  Cobras» 
na  conformidado  do  Aviso  de  19  do  corrente  se  abone,  do 
primeiro  do  mez  próximo  futuro  em  diante,  a  etape  de  160 
réis  diários ;  que  para  aquella  Fortaleza  sejão  enviadas  as  com- 
petentes vasilhas  e  utensílios  indispensáveis  para  o  rancho  e 
prisOes,  e  que  da  parte  de  fora  da  referida  Fortaleza  se  cons- 
trua huma  pequena  casa  para  a  guarda  que  deve  vigiar  so- 
bre as  mesmas  prisões:  assim  o  participo  a  Vm.  para  sua 
intelligencia  e  execução  na  parle  qne  lhe  loca. 

Deus  Guarde  a  Vm.  Paço  em  25  de  Abril  de  1837.  — 
Salvador  José  Maciel.— St.  Jcaquim  António  Caminha. 


N.  217.  —IMPÉRIO.  — Em  26  de  Abril  de  1837. 

Ao  Administrador  do  Correio  Geral  para  que  faça  obsen'ar  naa  Administra- 
ções dos  Correios  das  Provindas  a  pratica  seguida  na  da  Corte  sobre  as 
amostras  de  fazendas  estrangeiras  rcmettidas  em  massos  fechados. 

O  Regente  em  Nome  do  imperador  o  Sr.  D.  Pedro  lí,  atten- 
dendo ao  que  lhe  representou  o  Ministro  Plenipotenciário  de 
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Sua  Magestade  Britânica  contra  o  excessivo  porte  que  na  Admi- 
nistração do  Correio  da  Provincia  de  Pernambuco  se  tem  exi- 
gido por  amostras  de  fazendas  destinadas  para  importação  e 
venda ,  resolveu  que  nas  diversas  Administrações  de  Correio  se 
observe  a  pratica  sobre  este  objecto  seguida  na  do  Correio  Geral 
desta  Corte,  istohe,  que  os  Agentes  de  taes  Administrações  nâo  re- 
cebão  a  bordo  das  embarcações  senão  os  massos  que  contiverem 
correspondências ;  o  quando  aconteça  receberem  alguns ,  cujos 
donos  prcsumão  conter  amostras  de  fazendas,  sejdo  estes  abertos 
na  presença  dos  mesmos  donos,  e  verificada  a  presumpçâo,  se 
lhes  entreguem  francos  de  porte.  O  que  manda  communicar 
a  Vm.,  afim  de  que  nesta  conformidade  expeça  as  convenientes 
ordens. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  26  de  Abril  do  1837.— iínío- 
nio  Paulino  Limpo  de  Abrêu,— -Sr.  Luiz  Francisco  Leal. 


N.*  218.— FAZENDA.— Em  27  de  Abril  de  1837. 

Circular  aos  Presidentes  sobro  a  remessa  de  exemplares  do  RegalameDlo 
para  a  execução  do  ark.  21  da  Lei  de  99  de  Outubro  de  1836,  que  traia 
da  cobrança  da  divida  activa. 

Illm.  e  E\m.  Sr.  —  Remctto  a  V.  Ex.  exemplares  do  Regu- 
lamento de  4  do  corrente  para  cumprimento  e  regular  execuçiio 
do  art.  21  da  Lei  de  22  de  Outubro  do  anno  passado,  afim  de 
que  y.  Ex.  lhe  dõ  a  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Abril  de  1837. — Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  de 


N.»  219.  — JUSTIÇA.  —Em  28  do  Abril  de  1837. 

Avise  ao  Vice-Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  ropro^vndo 
como  illegal  a  delegação,  em  autoridades  que  nao  sejao  o  Pre!iídrnle  da 
Provincia,  das  faculdades  cxcopcionaes  da  Lei  de  11  de  Outubro  de  183(j, 
e  mandando  reprimir  taes  abusos. 

Illm.  0  Exm.  —  Levei  ao  conhecimento  do  Regente  cm  Nom« 
do  Imperador  o  oífício  de  V.  Ex.  com  a  data  de  2  do  corrente 
moz,  em  que  dá  parte  de  que  nuquelle  dia  fazia  snhir  da  Capi- 
tal da  Provincia,  para  serem  deportados,  118  presos  que  conti- 
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naadaineiite  tramavão  contra  a  segurança  pabliea ,  diligencia 
de  que  encarregou  ao  Tenente  General  Francisco  das  Chagas 
Santos,  que  aliás  já  tinha  essa  incumbência  por  deliberação  do 
antecessor  de  V.  £x. 

Também  fiz  presente  ao  mesmo  Regente  outro  officio  que 
naquella  data  me  dirígioaquelle  General,  parUcipando-me  que 
fizera  entrega  dos  rererídos  presos^  cujos  nomes  indicou  ao  Go- 
Terno  em  huma  relação  que  remetteu  ao  Chefe  de  Divisão  Gren- 
fel],  o  qual  segundo  as  instrucções  que  recebera  do  Brigadeiro 
Antero  os  deyia  fazer  embarcar  no  Kio  Grande  com  outros  que 
alli  se  lhes  ajuntassem,  afim  de  seguirem  o  seu  destino,  o  qual 
estava  dependente  de  hum  prego  que  devia  ser  aberto  no  mar. 
Sorprendeu  ao  Governo  hum  tdl  mysterio,  porque  era  da  obri- 
gação do  Presidente,  e,  na  sua  falta,  de  V.  £x.  communicar  cir- 
Gumstanciadamente  ao  mesmo  Governo  qual  era  este  destino.  E 
ainda  mais  sorprendeu  ao  Governo  ter  sabido  que  não  só  o  Presi- 
dente da  Província ,  mas  também  autoridades  subalternas  tem 
usado  da  faculdade  de  fazer  sahir  para  fora  delia  as  pessoas  que 
entendem  não  devem  ahi  residir.  Consta  que  o  Vice-Presidente 
Joaquim  Vieira  da  Cunha  fora  preso  e  deportado  por  huma 
autoridade  subalterna,  e  isto  na  occasião  em  que  lho  competia 
tomar  as  rédeas  da  Administração  Provincial  em  consequência 
da  prisão  do  Presidente,  por  ser  mais  votado  do  que  V.  £x.  para 
o  referido  cargo.  Igualmente  consta  do  incluso  requerimento 
que  João  Rodrigues  Ribas  fora  deportado  para  a  Bahia  por  or- 
dem do  Commandante  Militar  de  Pelotas.  O  Governo  não  ave- 
rigua agora  se  os  indivíduos  mencionados  merecião  ou  não  que 
contra  elles  se  empregasse  esta  medida,  mas  significa  a  V.  Es. 
que  ella  foi  illegal,  por  emanar  de  autoridades  que  não  tinhão 
faculdade  para  emprega-la.  V.  Ex.  deve  bem  reflectir  que  a 
Lei  de  1 1  de  Outubro  de  1836  não  autorisa  a  delegação  das 
medidas  excepcionarias,  e  somente  que  o  Governo  faça  essa  de- 
legação ao  Presidente  da  Província ;  eportanto  não  se  pôde  ja- 
mais convir  em  que  autoridades  subalternas  recebão  taes 
delegações.  Huma  Lei  de  suspensão  de  garantias  he  hum 
assumpto  de  summa  importância  para  que  seja  a  sua  execução 
confiada  indiscriminadamente  a  todos.  A  autoridade  a  quem 
ella  he  confiada  só  deve  emprega-la  com  muita  meditação: 
he  huma  arma  terrível,  de  que  nem  sempre  se  pode  usar  sem 
perigo.  Confiar  a  execução  de  huma  tal  Lei  a  todas  as  auto- 
ridades inferiores  he  o  mesmo  que  provocar  as  paixões,  com 
muito  perigo  da  innocencia ;  e  Y.  Ex.  sabe  muito  bem  a  que 
ponto  podem  ser  levados  os  abusos  em  tal  caso. 

A  politica  de  mais  a  mais  aconselha  a  maior  moderação  no 
emprego  de  Leis  excepcionarias ,  para  que  não  succeda  que 
operem  hum  resultado  opposto  áquelle  que  se  teve  em  vista  na 
concessão  dellus.  O  Governo  não  quer  exterminar,  mas  chamar 
á  ordem  a  Província  de  S.  Pedro,  e  serão  sempre  melhores  os 


—  205  — 

meios  que  exigirem  menores  sacriflcios  para  conseguir-se  este 
desejado  fim. 

O  Regente,  portanto,  ordena  que  V.  Ex.  faça  cassar  todas  essas 
illegaes  delegações,  se  be  que  forSo  dadas;  e  se  o  nfto  forão, 
faça  reprimir  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  o  abuso  que 
se  tem  introduzido  sobre  este  importantíssimo  objecto  e  não 
consinta  de  modo  algum  que  qualquer  Autoridade  tenha  o  ter- 
riyel  direito  de  deportar,  porque  he  V.  £x.  o  único  Juiz  com- 
petente para  avaliar  os  motivos  que  induzem  o  emprego  de 
semelhante  medida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de 
Abril  de  1837.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. — Sr. 
Vicc-Presidcnto  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  (Irando  do  Sul. 


N.»  220.  —  Em  28  de  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  mandando  transferir  do  Calabou- 
ço para  a  Casa  de  Correc^Ao  os  escravos  fogidos. 

Ordena  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro 
II  que  Vm.  faça  transferir  das  prisões  do  Calabouço  para  as 
da  Casa  de  Correcção  os  escravos  fugidos  que  se  achão  naquellas; 
entendendo-se  com  aCommissâoencairagadadas  obras  e  admi- 
nistração da  dita  Casa,  afim  de  saber  quantos  indivíduos  se  po- 
dem nella  accommodar,  e  de  dar  sobre  isto  as  convenientes 
providencias. 

Outrosim  ordena  que  mande  despedir  os  Empregados  do  Ca- 
labouço que  vem  a  ser  desnecessários. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  28  de  Abril  de  1837.  —  Gus- 
tato  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja, — Sr.  Juiz  Chefe  de  Policia  da 
Corte. 


N.»  221.  —  Em  29  de  Abril  de  1837. 

Ao  Presideolc  da  Província  das  Alagoas,  declarando  que  a  falta  de  assigaa- 
tura  do  Juiz  no  depoimento  de  testemunhas »  induz  nullidade ;  e  (|ue 
para  a  concessfio  de  Habcas-Corpus  basta  que  se  verifiqae  ser  a  prisâa 
illegal,  cm  razfio  de  estar  o  processo  evidentemente  nuUo. 

lllm.  e  Eim.  Sr.  —Em  virtude  do  oITIcío  de  V.  Ex.  do  15  do 
Fevereiro  do  corrente  anno,  em  quo  participa  o  estado  do  pro^ 
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cesso  acerca  da  falsidade  das  letras,  de  que  tratavao  os  offlcios 
do  antecessor  de  V.  Ex.  dirigidos  á  Repartição  do  Thosouro, 
o  outras  circumstancias  que  induzirão  nuUidade  no  processo, 
do  qual  exigío  informação  do  Juiz  de  Paz  dessa  Cidade:  manda 
o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  a  quem 
fiz  presente  o  seu  citado  ofiicio,  responder  a  V.  Ei.:  !.•,  que 
a  falta  de  assignatura  do  Juiz  nos  depoimentos  das  testemu- 
nhas induz  nuUidade  do  Processo,  por  ser  huma  falta  de  so- 
lomnidade  essencial  expressamente  exigida  pelas  disposições 
dos  arts.  87  e  143  do  Código  do  processo  Criminal;  2.**,  que 
para  se  conceder  a  ordem  de  Habcas-Corpus,  e  para  se  deter- 
minar a  soltura  do  paciente,  basta,  na  conformidade  dos  arts. 
352  e  353,  que  se  verifique  sor  a  prisão  illegal  em  razão  de  estar 
e  processo  evidentencente  nullo.  E  outrosim  recommenda  o 
mesmo  Regente  que  V.  Ex.  faça  toda  diligencia  por  preencher 
o  emprego  de  Promotor  Publico,  com  a  nomeação  do  pessoa 
idónea ;  e  que  o  Juiz  de  Direito  competente  faça  emendar  o 
processo  referido,  nos  termos  do  Aviso  de  2  de  Julho  de  1834, 
para  que  as  irregularidades  não  dêem  lugar  a  (içar  impunido 
Ião  grave  crime. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de 
Abril  do  1837.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja,  —Sr. 
Presidente  da  Provinda  das  Alagoas. 


N.°  222.  —Em  29  do  Abril  de  1837. 

Aviso  ao  Julx  do  Direito  Chefe  de  Policia.  Permite  qtic  se  orfícic  pelo  rito 
protestante  na  casa  n.<^  90  de  Malacavallos,  observando-sc  o  art.  h,^  da 
Constituição  do  Império. 

O  Regente  em  Nomo  do  Imperador  oStmhor  I).  Pedro  II 
houve  por  bem  pcrmittir  que  o  l)r.  E.  P.  G.  Henmann  possa 
oíTiciar  segundo  o  rito  Protestante  na  casa  n.°  93  da  rua  de 
Matacavallos  aos  Allemães  residentes  nesta  Corte,  observando- 
se  o  art.  5.*  da  Constituição  do  Império;  oquc  communico  a 
Vm.,  que  assim  o  íiirá  constar  aos  respectivoi  Juizes  do  Paz. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  29  de  Abril  de  1837.  —  6'tí5- 
tavo  Adolfo  de  Afjuilar  Pantoja, 

Communicou-se  ao  Vigário  Capitular  e  ao  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros. 
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N.*  233. ~ MARINHA. —Em  29  de  Abril  de  183Y. 

Mandando  abonar  ao  l.o  Tenente  Secretario  do  Corpo  de  Artilharia  da  Ma* 
rinha,  do  l.<>  de  Maio  futuro,  a  gratificação  mensal  de  quinze  raíl  réis, 
como  encarregado  da  adrainistracAo  e  segurança  dos  presos  transferidos 
da  Presiganga  para  a  Fortaleza  da  Ilha  das  Cobras. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  ha  por  bem ,  que 
do  l.""  de  Maio  próximo  futuro  em  diante  se  abone  a  gratifi- 
cação de  quinze  mil  réis  mensaes  ao  1.**  Tenente  Secretario  do 
Corpo  de  Anilharia  da  Marinha  José  Maria  Heredia,  que  foi 
nomeado  para  encarregar-se  da  administração  o  segurança  dos 
presos,  que  devem  ser  transferidos  da  Presiganga  para  a  For- 
taleza da  Ilha  das  Cobras ,  na  conformidade  do  Aviso  de  19 
do  corrente.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intellígcncía  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  29  de  Abril  de  1837.  --  Sal- 
vador José  JUaciel, — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.*22l.— IMPÉRIO.  — Em  5  de  Maio  de  1837. 

Ao  Vice-Presdente  da  Província  do  Espirito  Santo,  esclarecendo  o  sentido 
da  disposição  do  art.  8.<>  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  relativa  á  subs- 
tituição do  Presidente  da  Provincia  pelo  membro  mais  votado  da  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Subio  ao  conhecimento  do  Regente  o  offi- 
clo  de  V.  Ex.  de  26  de  Abril  ultimo,  acompanhando  o  do  Juiz 
Municipal  da  Capital  dessa  Provincia,  Luiz  da  Silva  Alves  de 
Azambuja  Suzano,  que  pretende  competir  a  Vice- Presidência 
delia  ao  Membro  mais  votado  da  respectiva  Assembléa  Legis- 
lativa, por  suppôr  ter  expirado  o  eíTeilo  do  Decreto  de  30  do 
Julho  do  anno  passado.  Em  resposta  manda  o  mesmo  Regente 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  declarar,  que 
deve  V.  Ex.  manter-sc  e  sustentar-se  no  exercício  daquello 
cargo ,  em  quanto  a  dita  Assembléa  não  apresentar  nova  lista 
de  pessoas  para  exercè-lo,  e  o  Governo  Geriíl  não  fíxar  a  sua 
ordem  numérica;  porquanto  a  disposição  do  art.  8/  da  Lei 
de  3  de  Outubro  de  1834  só  teve  em  vista  acautelar  a  falta 
que  poderia  dar-se  em  consequência  da  abolição  dos  Conselhos 
Presidenciaes ,  e  não  estabelecer  huma  re^ra  permanente ,  pela 
obvia  razão  de  que  com  isto  a  dita  Lei  iria  annuUar  a  acção 
que  ella  mesma  julgou  conveniente  dar,  tanto  ás  Assembléas 
Provinciaes ,  como  ao  Governo  Geral  cm  semelhante  objecto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  do 
Maio  de  1837.— iiníonío  Paulino  Limpo  de  Abreu.— Sv.  Vice- 
Presidcntc  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 
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N.*  225.-  JUSTIÇA.  — Em  Ò  de  Maio  de  1837. 

Atíso  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  sobre  o  razerem-se  sahtr  do 
Império  os  Estrangeiros  Manoel  Gassion  e  JoAo  António  Serrasin. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex.  me 
dírigio  em  data  de  6  do  mez  próximo  passado «  transmitto  a 
V.  Ex.  por  copia  o  offlcio  do  Juiz  de  Dírcito  Chefe  da  Policia» 
do  qual  constão  os  motivos  por  que  víerâo  presos  da  Província 
deS.  Pedro  com  recommendação  do  Presidente  para  serem  man- 
dados sahir  do  Império  os  Estrangeiros  Manoel  Gassion  e  Juio 
António  Serrasin:  o  recebi  ordem  do  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  para  declarar  a  V.  Ex. 
que  autorisando  a  Lei  de  suspensão  de  garantias  naquella 
Província  a  deportação  para  fora  delia  dos  Cidadãos  Brasilei* 
ros,  cuja  presença  fosse  alii  perigosa,  o  que  já  se  tem  realizado 
com  diversos,  nenhuma  razão  ha  para  serem  os  Estrangeiros 
mais  favorecidos  e  isentos  de  huma  tal  medida,  quando  pa- 
rece que  lhes  deve  ella  ser  applicada  com  preferencia  uo  caso 
de  intromettcrem-se  em  negócios  que  não  lhes  dizem  respeito, 
como  acontece  com  os  doos  aqui  mencionados ,  os  quaes  na  refe- 
rida Província  de  S.  Pedro  erão  muito  influentes  propagadores 
da  anarchia ,  á  qual  prestavão  os  maiores  serviços,  como  declara 
a  nota  que  os  acompanhou.  O  Governo  quo  tem  por  outras  ve- 
zes exercido  o  direito  de  fazer  sahír  do  Império  hospedes  tur- 
bulentos e  perigosos,  com  mais  razão  mandou  intimar  a  estes 
a  ordem  de  sahida  para  fora  doUe,  por  isso  que  tinhão  expres- 
samente adherido  a  causa  dos  rebeldes  da  Província  de  S. 
Pedro,  concorrendo  da  sua  parto  para  a  guerra  civil  que  infe- 
lizmente flagella  a  mesma  Província,  e  que  já  tantos  males  ha 
causado  aos  seus  habitantes  e  tão  custosos  sacrifícios  á  Nação  • 
O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para  assim 
responder  a  Nota  do  Encarregado  de  Negócios  da  França  sobre 
este  objecto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Paço  cm  5  de  Maio  de  1837. —ff tis- 
tofoo  Adolfo  de  Aguilar  Paníoja, — Sr.  António  Paulino  Limpo 
àe  Abreu. 


N.  226.-MARINHA.— Em5  de  Maio  de  i837. 

Mandando  elevar  a  ISgOOO   mcnsacs  a  gratificaç&o  do  1,«  Enfcmiciro  do 
Hospital  da  Marinha. 

Tendo-se  nesta  data  mandado  elevar  a  quinze  mil  réis  men- 
saes  a  gratificação  que  percebe  o  l.""  Enfermeiro  do  Hospital 


dá  Marinha;  assint  ò  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  o 
governo. 

Beus  Guarde  a  Vm.^Paço  em  5  de  Maio  de  i 837.— 5alva- 
ior  José  Maciel.  —Sr.  Joaquim  António  Camioli(i. 


N.  227.— FAZENDA.-- £m  5  de  Maio  de  1837. 

Instruc^ões  para  a  boa  execução  do  art.  d.°,  $  i.^  da  Lei  de  S2  do  Oulu* 

bro  de  1S3G. 

Manoel  da  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  para  que  bom  se  execute  a  dis- 
posição do  art.  9.%  §  4.'»  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836, 
ordena  que  se  observe  as  seguintes  Instrucções. 

Art.  !.•  Na  Corte  do  Império,  e  nas  Capitães  da  Bahia,  Per- 
nambuco e  Maranhão,  dentro  dos  limites  marcados  para  o  lan- 
çamento ordinário  da  Decima  Urbana,  são  sujeitos  ao  imposto 
de  10  Vo  do  aluguel  annual  estabelecido  pelo  art.  9.%  §4.* 
da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836: 

1."*  Todas  as  lojas,  armazéns,  ou  sobrados  em  que  se  vender 
por  grosso,  atacado,  ou  a  retalho,  e  varejado  qualquer  qua- 
lidade de  fazendas,  e  gcncxos  seccos,  ou  molhados,  Terrageos, 
louças,  vidros,  c  massa  mes. 

2.<*  Todas  as  outras  casas  ou  lojas  que  contiverem  géneros 
expostos  á  venda  por  grosso  ou  a  retalho,  qualquer  que  seja 
a  sua  qualidade  e  quantidade,  comprchendendo-se.  as  lojas  de 
Iodas  as  fabricas  e  ofllcinas,  que  tiverem  expostos  á  venda 
quaesquer  obras  ou  géneros  de  sua  manufactura,  como  as  de 
Entalhador,  Escultor,  Marceneiro,  Pentceiro,  Policiro,  Tanoeiro, 
de  Pintor,  Dourador,  e  Gravador,  de  Alfaiate,  Sapateiro,  Col- 
choeiro, Selleiro,  de  Cutileiro,  Espingardeiro,  Ferreiro,  e  Ser- 
ralheiro, de  Pedreiro,  Sebciro,  e  outras  semelhantes. 

3.^    Todas  as  lojas  de  Ourives,  Lapidarios,  Correeiros,  Fu- 
nileiros,  Latoeiros,  Caldeireiros,  Cerieiros,  Estanqueiros  de  ta- 
baço,  Boticários,  c  Livreiros. 
4."    Todos  os  Botequins  e  Tabernas. 
5.*    Todas  as  casas  de  consignação  de  escravos. 
6.'    Todas  as  casas  ou  lojas  em  que  se  vender  carne  verde 
de  vaca,  carneiro,  ou  porco. 
7.^    Todas  as  fabricas  de  charutos. 

8.*  Todas  as  cocheiras,  c  cavallariças  que  contiverem  seges, 
ou  cavallos  de  aluguel. 

9.»  Todos  os  Escriptorios  de  Negociantes,  Advogados,  Es- 
crivães, Tabelllfiesi  Corretores,  e  Cambistas,  ou  sejfto  em  lojas 
ou  em  sobrados. 

Decisões  27 


—  suo  — 

Ârt.  %^  Fora  do  districto  da  C6rte,  e  das  Capitaeg  da  ^kíã, 
Pernambuco,  c  Maranhão,  e  nas  outras  Cidades  e  YiUaa  do 
Império  e  seus  districtos,  se  continuará  a  cobrar  o  impoito 
de  12$800  réis  estabelecido  pelo  §  2.*  da  Aharà  de  90  de 
Outubro  de  1812 ;  sendo  porém  extensivo  aos  novos  objectos 
de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  3."*  O  lançamento  dos  10  Vo  do  aluguel  annual  das 
casas,  lojas y  armazéns,  sobrados,  e  escriptorios  enumerados 
no  art.  l."*;  bem  como  o  do  antigo  imposto  dos  129800  réis, 
será  feito  do  mesmo  modo,  e  no  mesmo  tempo  em  que  se 
faz  o  da  Decima  urbana,  assim  no  Município  da  Cdrte,  como 
nas  Províncias ;  e  depois  do  lançamento  annual  e  n^lar,  làrlo 
os  Lançadores  e  Collectores  os  additamentos  que  forem  precisos 
todas  as  vezes  que  crescer  o  numero  de  collectado»  de  que  ti- 
verem noticia. 

Art.  4.*  Os  10  Vo  ^i*So  deduzidos  do  preço  doalugiMA 
que  se  veriftcar,  ou  pelos  recibos,  e  juramentos  dôsColtectadoSi 
ou  pelo  arbitramento  dos  Lançadores  e  Collectores  da  parte 
occupada  pelas  lojas,  armazéns,  e  escriptorios. 

Art.  5.*  O  arbitramento  terá  lugar,  quando  o  ColLeetado 
fôr  dono  da  casa  em  que  tiver  a  loja,  armazém,  ou  escrip- 
torio  sujeito  ao  imposto;  ou  quando  occupar  a  casa  por  alu- 
guel sem  distincçáo  do  preço  da  parte  em  que  estiver  a  Icja, 
armazém ,  ou  escriptorio ;  em  ambos  os  casos  se  arbitrará  o 
preço  do  aluguel  respectivo  á  parte  da  casa  no  pavimento  tar* 
reo,  ou  do  sobrado,  em  que  estiverem  as  lojas,  armaxens  e 
escriptorios,  para  se  fazer  a  deducçáo  do  imposto. 

Art.  6.*  Quando  em  parte  de  hum  mesmo  pavimento  tenw 
ou  de  sobrado,  o  mesmo  collectado  tiver  conjanctamenle  dif> 
ferentes  espécies  de  negócios,  ou  a  sua  loja,  ou  arnaxem  oaoi 
o  escriptorio,  será  sujeito  a  hum  só  imposto^  declarando-ae 
eomtudo  na  verba  do  lançamento  a  loja,  armazém*  e  e»- 
críptorio  que  estiver  no  mesmo  lugar  da  casa. 

Art.  V.""  Ambos  os  impostos  mencionados  s9a  devida*  por 
inteiro  desde  logo,  em  que  se  faz  o  lançamento,  ficando  otoi- 
gados  os  collectados  ao  pagamento  delles  por  inteiro  cm  qual- 
quer tempo  do  anno  financeiro,  em  que  estabelecerem  as  kjas, 
armazéns,  ou  escriptorios,  e  ainda  que  os  fechem  antes  de 
fmdar  o  mesmo  anno. 

Art.  S.*"  Se  os  collectados  em  qualquer  tempo  mudarem  para 
outras  casas  de  maior  ou  menor  aluguel  as  lojas,  armazeni»  e 
escriptorios,  serão  obrigados  apagar  a  correspondente  maioria, 
ou  descontar -se  a  correspondente  diminuição  do  impesto^  fo- 
zendorse  para  esse  fim  os  lançamentos  e  declarações  neoessarias: 
no  caso  de  venda  ou  traspasse  por  qualquer  titulo,  o  Mve  dona 
da  loja,  armazém,  e  escriptorio,  ficará  responsável  pela  co- 
lecta que  seu  antecessor  tiver  deixado  de  pagar* 

Art.  9»^   O  pagamento  será  feito  pelos  collectadef  boin  mm 
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depolí  do  lAiiçànmito,  na  Cidade  do  Rio  de  lanetro,  oiidèM 
fcrá  na  Recebedoria  em  todo  o  decurso  do  anno,  ou  nas  i^ 
pecllvas  Collectorias  no  mesmo  tempo  qae  fdr  designado  nara 
a  cobrança  dos  outros  impostos ;  e  quando  o  nfio  facão  se  nrn- 
eederá  contra  eiles  executivamente.  ^ 

Art.  10.  Os  conectados  que  tiverem  de  reclamar  contra  os 
lançamentos  intentarão  suas  rec1amaç6es  no  tempo  aue  decorrer 
até  o  dia  em  que  começar  a  cobrança,  sob  pena  de  nSo  serem 
depois  admittidas,  e  o  processo  delias  se  limitará  a  huma  iw^- 
tição  dirigida  ao  Tribunal  do  Tbesouro  na  Cdrte.  e  ás  ÍSÍsET 
rarias  nas  Provindas,  Instruida  com  os  doeumentos  aue« 
reclamantes  julgarem  a  bem  de  seu  direito,  havendo  neuno 
das  Thesourarias  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  sem  comtudo 
ficar  suspensa  a  sua  arrecadação. 

Rio  de  Janeiro  em  5  de  de  Maio  de  1837.—  Manoel  do  Nag~ 
cimento  Castro  e  Silva. 


N.  828.— Em  6  de  Maio  de  1887. 

PorUria  á  Recededoria  acerca   do  lançameoto   da  Decima  Urbana  na  Fre- 
guecia  de  Inhaúma. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município  fjaiie  lui 
intelligencia,  em  resposta  á  sua  informaçflo  de  m  de  Abril 
de  que  deverá  mandar  faxer  os  lançamentos  da  Decima  Uitana 
respectiva  á  Freguesia  do  Inhaúma  pela  demarcação  feita  por 
ordem  da  Gamara  Municipal,  e  restríctamente  dentro  dos  U^ 
mites  delia  ;  ficando  alliviados  deste  imposto,  quanto  ao  posiado 
e  futuro,  somente  os  moradores  que,  estando  lóra  da  detoar^ 
caçSo,  nSo  estiverem  comprehendrdos  nos  lugares  notáveis  de* 
signados  pela  Caniara,  posto  que  estejao  (6ra  da  legoa  além 
do  limite  da  Cidade,  pois  que  taes  lugares  estio  iuieU4M  ao 
pagamento  do  referido  imposto. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1837.  —  ilfanoW  do  Nascia 
mento  Castro  e  Silva. 


N.»  ^.-JCSTIÇA.-Em  8  de  Maio  de  1837. 
^  ^^^'^^^  ^  l»»vlncki  do  Rio  dê  JflMiro,  Acera  dAetiMiidsfcfta 

piSSiir  ^!!íJ^'r9^^P  ^"^  ^^^^  '«*««  de  Pa«  dessa 
Pfovtacia  a  pretexto  de  fiscalisarem  as  disposições  do  Deerefo 
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de  2  de  Dezembro  de  i820,  tem  exigido  dos  Portogaezes  re- 
sidentes em  seus  districtos  os  passaportes  com  que  entrãr&o  neste 
Império;  cumpre  quo  V.  Ei-  lhe»  faça  constar  que  a  execuçío 
do  sobredito  Decreto  nesta  parte  só  tem  lugar  nos  portos  aonde 
desembarcão  taes  indivíduos,  e  que  huma  vez  desembaraçados 
pelas  autoridades  a  quem  está  incumbida  a  visita  na  entrada 
das  embarcações,  direito  nenhum  ha  para  se  exigir  depois  dog 
mesmos  aquelle  titulo  que  de  ordinário  flca  depositado  na  Se. 
crelaria  da  Policia.  ,    «.     .     ,      ,  o^« 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Jandro  em  8  d 
Maio  de  1837.—  Gustavo  Adolfo  de  Âguilar  Pantoja.—Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.«  230.— Em  9  de  Maio  de  1837. 

Ao  Vice-Presidente  da  Proviacia  do  Rio  de  Jaaeiro  pedindo  informações 
sobre  ham  réo  coiidemnado  á  peno  ultima,  e  declarando  que  —  o  estar 
em  actual  caUvetro  tido  e  havido  por  escravo,  não  deve  prejudicar4be  a 
quaUdade  de  livre  que  tiver  de  direito. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presentes  ao  Regente  em  Nome 
do  Imperador  com  o  officio  dessa  Presidência  de  17  do  mez 
passado  os  pà^^is  que  o  acompanharão  relativamente  ao  réo 
Américo  condemnado  á  pena  ultima  pelo  Jury  da  Cidade  de 
Campos,  ordena  o  mesmo  Regente  que  V.  £x.  mandando  pro- 
ceder ás  necessárias  averiguações  informe  se  o  sobredito  réo  he 
ou  nfio  homem  livre,  á  vista  do  que  se  aliega  na  petiçSo  de  Re- 
curso que  reverte,  pois  que  o  estar  em  actual  cativeiro  tido  e 
havido  por  escravo  não  deve  prejudícar-lhe  a  qualidade  de  livre 
que  tiver  de  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Maio  de  Í^SL-^-Guslaíw  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja.^Sr • 
Yice-Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*  231.— IMPÉRIO  —Em  10  de  Maio  de  1837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe  que  as  Assembléas  Le- 
gislativas Provinciaes  devem  dirigir-se  ao  Governo  Imperial  pela  maneira 
marcada  nos  arts.  d,^  e  30  do  Acto  Addicional  á  Constituição  do  Impe* 
rio,  e  nao  por  meio  de  Deputações. 

Illm.  o  Etm.  Sr. — Subio  ao  conhecimento  do  Regente  o  of- 
flçio  dç  ^  de  Março  deste  anno,  no  qual  a  Assembléa  Legi^» 


laliva  dessa  Provinda  participa  ter  nomeado  humâ  Deputação 
de  três  de  seus  Membros,  para  vir  expor  perante  o  Throno  a 
crise,  por  que  acabou  de  passar  a  mesma  Província  com  todas 
as  circumstancias  que  tem  occorrido,  e  obrí^árAo  a  dita  As- 
sembléa  a  tomar  huma  medida  excepcional.  £  tendo  o  mesmo 
Regente  meditado  com  a  precisa  madureza  neste  assumpto: 
manda,  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  1).  Pedro  II,  com- 
municar  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar  á  referida  Assembléa, 
em  resposta  ao  mencionado  ofllcio,  que  como  por  huma  parte 
o  conhecimento  daquella  medida  excepcionai  compele  á  Assem- 
bléa Geral  Legislativa  na  forma  do  art.  20  do  Acto  Addicional, 
e  como  por  outra  parte  o  mesmo  Acto  Addicional  tem  mar- 
cado no  citado  artigo,  e  no  art.  9.*,  que  considerou  subsistentes 
os  arts.  83  e  84  da  Constituição,  a  maneira  da  correspondência 
entre  o  Governo  Gorai  e  as  Assembléas  Provinciaes,  nfto  lhe 
parece  normal  o  meio  a  que  recorreu  a  mesma  Assembléa, 
ainda  que  bem  persuadido  esteja  não  só  da  força  dos  motivos 
que  o  aconselharão,  como  igualmente  da^sua  adhesão  e  leal- 
dade aos  princípios  de  ordem  e  do  uniSo;  confiando  portanto 
que  ella  reconhecerá  a  necessidade  e  a  conveniência  de  di- 
rigir-se  ao  Governo  Geral  pelo  modo  estabelecido  nos  indicados 
artigos,  aUm  de  que  possa  tomar-se  acerca  da  medida  a  que 
se  refere,  a  resolução  que  fôr  justa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Maio  de  1837. —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu, — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Sergipe, 


N.*  232.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Maio  do  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Pará,  para  remelt«r  ao  Jaiz  de  Direito  res- 
pectivo as  sentenças  dadas  pelo  Juiz  de  Paz  contra  os  Guardas  da  Mesa 
de  Diversas  Rendas. 

Illm.  eExm.  Sr. — O  Regente  em  Nome  do  Imperador  manda 
reenviar  a  V.  Ex.  os  papeis  que  acompanharão  o  seu  offlcio  de 
16  de  Dezembro  do  anno  passado,  dirigido  á  Repartido  da  Fa- 
zenda, relativamente  ás  sentenças  dada*  oelo  Juiz  delazdol.^ 
distrlcto  dessa  idade  •  ontra  os  Guardas  da  Mesa  de  Diversas 
Rer.ias:  e  Ha  por  bem  que  Y.  Ex.  remctta  os  menciona-los 
papeis  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  respectiva,  para  instruir 
os  Juizes  de  Paz  ao  desempenho  do  seus  deveres  em  casos  se- 
nielhantes,  ensinuando-lhes  como  devem  proceder  na  formação 
da  culpa,  e  conterem-se  nos  limites  de  sua  jurisdicçSo,  e  da 
Lei  a  respeito  dos  julgamentos,  p^ra  que  se  nSo  repitílo  acon- 
tecimentos iguaes;  rccommendanao-lhe  V.  Ex.  que  lho  dô 
parte  do  resultado  Dnal  do  processo,  cm  quo  os  OfOciaes  da 


referida  Me^a  forSo  multados  pela  mesma  sentença  que  jolgoa 
boas  as  apprehensões  feitas»  afim  de  V.  Ex.  a  transmittir  ao 
Governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de 
Maio  de  1937  .-^  Gustavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.'  233.— Em  12  de  Maio  de  1837. 

Av»o  ao  Juík  de  Direito  Chefe  de  Policia,  approvando  a  medida  pobre  o$ 
Marinheiros  que  guaraecem  o  escaler  do  serviço  da  Ilha  de  Santa  Barbara. 

Merecendo  a  approvação  do  Governo  a  medida  que  Vm.  pro- 
pdfe  em  seu  offlcio  de  10  do  corrente  de  serem  engajados  no 
Arsenal  de  Marinha  os  Marinlieiros  que  guarnecem  o  escaler 
que  se  r-^ha  empregado  no  serviço  da  liha  de  Santa  Barbara» 
ficando  elles  sujeitos  ás  mesmas  penas  a  que  se  obrigão  os  do 
serviço  do  dito  Arsenal ;  assim  o  communico  a  Vm.  em  resposta 
ao  citado  oflicio. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  om  12  do  Maio  de  1837. ^.-Çms- 
tavo  Adolfo  de  Aguilar  Pantoja. 


N.<>  234.— MARINHA.— Em  12  do  Maio  de  1837. 

Mandando  abonar  ao  l.o  Marinheiro  do  Brigue  Três  de  Maio,  além  da  res- 
pectiva soldada,  a  gratiiicaçfio  mensal  de  ciuco  mil  réis,  em  quanto  de- 
sempenhar ciibalmente  o  serviço  de  carpinteiro  que  fas  a  bordo  do  mesmo 
Brigue. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  avista  do  que  rcpro- 
scn.,áia  o  Commandante  do  Brigue  Três  de  Maio,  Ha  por  bern, 
que  so  1.°  Marinheiro,  que  a  bordo  do  dito  Brigue  se  ?(cba 
fazendo  o  ser:.,  úo  Carpinteiro,  se  abone,  além  da  respectiva 
soldada,  huma  gratificação  mensal  de  cinco  mil  réis,  em  quanto 
desempenhar  cabalmente  o  mesmo  serviço.  O  que  participo 
a  Vm.  para  sua  intclIige.àCia  c  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  12  de  Maio  de  1837.— &/- 
vador  José  Maciel. —  Sr.  Joaquim  António  Caminha, 


N,«  98S.-^jRm  ia  de  Maio  de  1837. 

DeJarmifitQdo  <|m  h  «boné  •  graUaeacfio  mensal  de  mil  Mia  aoi  Apren  . 
<iue<«  a  toroaifM  MaHobairo«  das  GompaQhiaai  que  e»iiV6rem  effeotiva- 
mente  empregados  na  gnarníçao  dos  Escaleres. 

Determinando  o  Regente  cm  Nome  do  Imperador,  que  aoa 
Aprendizes,  e  terceiros  Marinheiros  das  Companhias,  que  esti- 
verem effectívamente  empregados  na  guarnição  dos  Escaleres, 
^  abone,  além  do  respectivo  soUlo,  huma  gratificação  mensal 
de  mil  réis,  emquanto  se  acharem  neste  serviço;  assim  o  par- 
ticipo a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  12  de  Maio  de  1837.— SaZ- 
vaiar  Jo$i  Maciel.^  Sr,  Joaquim  António  Caminha. 


N.*  236.— FAZENDA.— Em  12  de  Maio  de  1837. 

A'  Directoria  da  As$ignatura  e  Substituição  das  Notas,  dan^o  algumas  pro^ 
videncias  para  o  troco  das  mesmas  Notas. 

Respondo  ao  offlcio  de  V.  S.  de  11  de  Março  ultimo  que, 
sendo  tantos  c  tao  vários  os  motivos  de  duvida  no  troco  das 
notas  do  extincto  Banco,  e  mui  difflcil,  se  não  impossível  dar 
regras  claras  e  precisas,  que  em  todos  os  casos  occurrentes  sirvão 
de  governo  aos  trocadores,  e  os  ponhão  ao  abrigo  de  prejuízos, 
e  compromettimentos ;  V.  S.  lhes  deverá  ordenar:  1.%  que  sem 
decisSo  de  V.  S.,  ouvido  o  Thesoureiro,  não  troquem  as  notas 
que  se  apresentarem  sem  caracter  algum  que  as  faça  julgar 
verdadeiras,  e  legalmente  eraittidas;  2.%  que,  quando  appare- 
cerem  notas  neste  eatado,  as  façâo  assignar  pelo  apresentante 
(ou  pessoa  de  sua  escolha,  qqpndo  nao  saibão  escrever)  pas- 
sando duas  declarações  do  mesmo  theor,  das  quaes  conste  o 
valor  da  Nota  retida,  o  motivo  porque  duvidou  troca-la,  e  o  espaço 
de  oinco  dias  úteis  para  saber  da  decisão;  huma  das  quaes 
deverão  entregar  a  parte,  e  outra  com  a  Nota  ao  Thesoureiro 
do  troco  para  a  levar  a  presença  de  V.  S.  para  decidir  ou  re- 
correr ao  Thesouro  para  a  Bnal  resoluçSo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  12  de  Maio  de  1837.— Afa 
mel  do  Nascimenio  Castra  e  Silva. Sr.  Director  da  Assigna 
tura  e  Substituição  das  Notas  do  novo  padrfio. 
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N.*  237.— Em  12  de  Maio  de  1837. 

A*  Mesa  de  Diversas  Rendas,  designando  o  Trapiche  da  Ordem  p«ra  servir 
de  ponto  de  desembarque  do  café,  e  dando  outras  proTÍdencias. 

Tomando  o  Governo  em  consideração  as  representações  do 
Corpo  do  Commercio  desta  COrte  sobre  a  mudança,  ou  con- 
servação da  Mesa  de  Diversas  Rendas  no  edifício  em  que  ora 
se  acha  ;  c  querendo  conciliar  os  interesses  possíveis  do  mesmo 
Corpo  do  Commercio,  ordeno :  í .%  que  o  Trapiche  da  Ordem 
fique  servindo  de  ponto  de  embarque  do  caré  que  alli  quizerem 
levar  por  mar  ou  por  terra ;  2.*,  que  o  café  que  ora  he  des- 
carregado na  ponto  do  Consulado  seja  d*ora  em  diante  des- 
carregado no  Trapiche  da  Ordem;  3.°,  que  além  dos  Guardas 
que  existem  no  Trapiclie  haja  mais  hum  que  seja  encarregado 
do  recebimento  e  embarque  do  café.     O  que  assim  cumprirá. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Maio  de  Í8S7 .—Manoel  do  Nas- 
cimento  Castro  c  Silva. 


N.'  238.— Em  12  de  Maio  de  1837. 

Circular  para  que  na  opção  que  fízcrem  os  Empregados  Geraes,  eleitos  De ' 
patados  Provinciaes  se  comprehenda  nao  só  o  ordenado,  como  a  porcenta 
gem  ou  qualquer  outro  vencimento. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  additamento  a  Ordem 
Circular  de  21  de  Fevereiro  de  1835,  declara  que  na  opção  que 
fizerem  os  Emprcgaãv  5  Geraes,  eleitos  Deputados  Provinciaes 
se  comprehenda  não  só  o  ordenado,  como  também  a  porcen- 
tagem ou  qualquer  outro  vencimento  que  tenha  pelos  seus  em- 
pregos; o  que  se  deverá  entender  tanto  do  passado,  como  do 
futuro,  conforme  o  disposto  no  art.  21  do  Regulamento  da  Al- 
fandega do  22  de  Junho  do  anno  passado.  O  que  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  de  . ,   .  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  12  do  Maio  de  1837. — Jfa- 
noel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 


N.*»  239.— Em  13  de  Maio  de  1837. 

Mandando  suspender  provisoriamente  a  execuçfio  do  art.  196  do  Regula- 
mento de  30  de  Maio  de  1836. 

Tomando  em  consideração  o  Governo  as  representações  dos 
Agricultores  da  Gdado  de  Campos,  e  dos  proprietários^  dos 
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barcos,  ordeno  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  que 
suspenda  provisoriamente  a  execução  do  art.  196  do  Regula- 
mento de  30  de  Maio  de  1836. 

Rio  de  Janeiro  cm  13  de  Maio  de  1837.— ilíanoe/  doNa$çi^ 
mento  Castro  e  Silva, 


N.*  240.— Em  13  de  Maio  de  1837. 

A*  Alfandega    para  classificar  em  rubrica   distincta   os  15  <^/o  de  reex- 
portação e  baldeação  para  a  Costa  d'Africa. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  desla  Corte,  fique  na  intel- 
ligencia  de  que  d'ora  cm  dianlc  deve  separar  os  16  Vo  de 
reexportação  e  baldeação  das  mercadorias  pura  a  Costa  d* Africa, 
dos  15  7o  de  consumo  com  que  parece  ter  vindo  confundidos 
indevidamente,  c  classifíca-los  em  rubrica  distíncta  com  o  titulo 
de  — 15  "/o  de  reexportação  o  baldeação—;  e  outro  sim, 
que  no  mappa  que  remetter  do  rendimento  deste  corrente  anno 
faça  a  devida  distincção  de  taes  direitos;  ficando  igualmente  na 
intelligencia  de  que  no  Thosouro  se  passa  a  fazer  o  competente 
extorno  á  vista  da  relação  que  acompanhou  o  seu  offlcio  de 
17  de  Abril  passado. 

Rio  de  Janeiro  em  13  de  Maio  de  1837. —  Manoel  do  Nasci'» 
mento  Castro  e  Silva» 


N.  241.— Em  13  do  Viaio  de  1837. 

Fixando  a  intelligencia  do  art.  315  do  ílegulamento  das  AlfaQdega5  de  22 
de  Junho  de  1836* 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Publico  Nacional,  responde  ao  officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  de 
22  de  Março  ultimo,  sob  n.°  107,  que  a  intelligencia,  e  exe-* 
cuçSo,  que  dava  o  Inspector  da  Alfimdcga  ac  Porto  Alegre  ao 
art.  315  do  Regulamento  das  Alfandegas,  e  a  que  mais  se  coUr 
forma  com  a  literal  disposição  delle,  e  a  que  se  lhe  deve  con- 
tinuar a  dar,  até  também  por  ser  ella  a  que  mais  se  accommoda 
ao  systema  de  arrecadação;  exigindo-se  o  pagamento  de  todos 
os  direitos*  e  multas  na  occasião  do  u.spacho  das  mercadorias, 
devendo  servir  a  apresentação  da  segunda  guia  unicamente 
para  se  fazer  a  restituição  do  deposito.    O  que  cumprirá. 

Thesouro  Publica  Nacional  em  13  do  Maio  de  1837»-^  Ka- 
HQcl  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 
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N.  343.--Bm  13  de  Maio  de  1837. 

Ào  Administrador  do  Consulado  para  eiigir  oa  eçpfereeeia  io*  e^rregav 

p^a  n  Co8(a  d'AfHca  o«  números  e  mezes  doa  despucbof  do  çosfono 
dos  géneros  que  tiverem  sido  despachados. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  fique  na  intelligencia  do 
que  na  conferencia  feita  dos  carregamentos  para  a  Costa  d'Afríca 
deve  exigir  os  números  e  mezes  dos  despachos  de  consumo  dos  gé- 
neros que  pelos  respectivos  manifestos,  ou  no  acto  do  embarqao 
constar  terem  sido  despactiados  para  consumo.  O  que  cum- 
prirá. 

Rio  de  Janeiro  em  13  de  Maio  de  1837.  ^Manoel  do  Nasci^ 
mníQ  Castro  e  Silva. 


N.  843.^  JUSTIÇA.^  Em  18  de  Maio  de  1837. 

Avião  aq  Jui3|  de  Direito  Chefe  de  Policia  para  ordenar  que  o  Intpeetor 
dos  viveres  das  Cadeias  do  Aljube  e  Sanu  Barbara  faça  acompanhar 
sempre  a  conta  das  despesas  de  hum  roappa  circumstanciadQ  i>or  onde 
eonste  o  nu.uero  de  presos  e  doentes,  &c. 

Reenvio  a  Vm.  a  conta  das  despezas  feitas  pelo  Inspeetor 
do  fbrnooimento  dos  viveres  das  Cadeias  do  Aljube  e  Santa 
Barbara,  que  acompanhou  o  seu  oílicio  datado  de  Lontem,  afim 
de  Vm.  ordenar-lhe  que  faça  acompanhar  sempre  taes  contas 
do  hum  mappa  por  onde  conste  o  numero  dos  presos  e  doent^js 
existentes,  especiíicando-se  as  entradas  e  sabidas  diárias  do 
huns  e  outros,  o  qual  deverá  ser  conferido  pelo  Carcereiro  e 
depois  approvado  por  Vm. 

Deus  Guardea  Vm.— Paço  em  18  de  Maio  dei 837.— Fran- 
ei$ci>  64  Aoayaba  de  Montesuma. 


N.-  244,-FAZENDA,--iEm  18  de  Maio  de  1837. 

A'  AlAindega^  estabelecendo  a  maneira  da  avaliacAo  dos  géneros  çomprehea- 
didos  na  pauta  por  causa  de*  avaria. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  fique  na  intelligenoia  de  que 
a  avaliaçSo  dos  géneros  comprehendidos  na  pauta  sujeitos  a 
arbitramento  por  causa  de  avaria  deve  ser  feita  em  attenç&o 
aqaelle  valor  por  que  tem  de  pagar  os  direitos  no  seu  estado 
de  perfeição. 

•  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Maio  de  1937,  —  itfiíiwí  Hm^ 
BrmçQ^  •        • 


N.  âiS.^Em  18  de  Maio  de  1937* 

Sobrf  Sello  de  Loterlas. 

lilm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  a  ordem  de  16  de  Fevereiro  ul- 
timo sido  expedida  em  conformidade  da  Tabeliã  annexa  á  Lei 
de  8  de  Outubro  de  1833,  do  art.  1."*  do  Regulamento  de  14 
de  Novembro  do  mesmo  anno,  e  do  §  8.®  do  Alvará  de  97  de 
Abril  de  1803,  não  pôde  ser  revogada  pelo  Governo,  e  por  isso 
será  dirigido  i  Assembléa  Geral  Legislativa  o  requerimento  dos 
Empresários  do  Theatro  dessa  Cidade,  que  acompanhou  o  of- 
ficio  de  y.  Ex.  de  10  de  Abril  ultimo  sob  n.°  33.  Não  posso 
nesta  occasiSo  deixar  de  fazer  sentir  a  Y.  £x.  que  não  deveria 
ter  sido  sanccionada,  e  executada  huma  Lei  Provincial  opposta 
á  Lei  Geral  de  6  de  Junho  de  1831,  ç^ue  prohibio  a  concessão 
das  Loterias,  e  que  somente  a  Assembléa  Geral  Legislativa  pôde 
revogar  ou  limitar  quando  o  julgue  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Maio  de  1837. — Manoel  Alves  Brmco. — Sr,  Presidente  d^ 
Província  do  8.  Paulo. 


N.  246.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Maio  de  1837. 

Aviso  AO  Gbef9  de  PoUeia,  para  que  os  Jaizes  de  Pax  declarem  nai  sum 
partes  o#  motivos  das  pnsoes  ou  as  razoes  que  tiverem  pj^ra  o  nAo 
lazerem. 

Constando  do  extracto  das  partes  que  Ym.  me  remetteu  com 
o  seu  oíficio  de  hontem,  que  os  Juizes  de  Paz  da  Ldgâa  e  do 
2,*"  districto  de  Santa  líita  a  não  derSo ;  e  que  o  Juiz  de  Paz 
do  1.*  districto  do  Sacramento  nfio  declarara  o  motivo  da 
prisão  de  António  Alves  Coutinho,  cumpre  que  Vm.  exija  dos 
primeiros  os  motivos  pelos  quaes  não  remetterSo  partes  na  se- 
mana passada,  e  faça  saber  ao  ultimo,  que  deve  declarar  nas 
partes  os  motivos  das  prisões,  ou  as  razões  que  tiver  paia  o 
não  fazer. 

Deus  Guarde  a  Vm.-Paço  em  19  de  Maio  de  1887.— Fran- 
cisco Gé  Acayaba  de  Montemm^x. 
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N.  2i7.— FAZENDA.—  Em  19  de  Maio  de  1837. 

Ao  Administrador  do  Consolado  para  suspender  até  seí^undn  ordem  a  dis- 
posiçflo  da  Ordem  de  13  do  corrente  sobre  a  conferencia  de  géneros 
despachados  por  consumo  para  a  Costa  d' Africa. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  suspenda  por  ora,  e  até 
segunda  ordem,  a  execução  da  Portaria  de  13  do  corrente,  cm 
que  se  determina  exigisse  nos  despachos  para  a  Costa  d* Africa 
o  numero  e  o  mez  do  despacho  da  Alfandega. 

Rio  do  Janeiro  em  10  de  Maio  de  íSòl,  — Manoel  AIvcm 
Branco, 


N.'»  2V8.--Em  19  de  Maio  do  1837. 

A*  Recebedoria  do  Municipio,  declarando  que  os  Lançadores  sSo  nomeados 
Louvados  por  parte  da  Fazenda  Nacional  nos  casos  de  avaliações  para  pa- 
gamento da  taxa  de  uso-fructo  dentro  do  Município. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município  fique  na 
intelligencia  de  que  conforme  propôz  o  Conselheiro  Procurador 
Fiscal,  sSo  nomeados  Louvados  por  parte  da  Fazenda  Nacional 
nas  avaliações  que  se  houver  de  fazer  dentro  do  Município  do 
uso-fructo  para  a  percepção  da  respectiva  taxa  na  conformidade 
das  Ordens,  os  três  Lançadores  da  Decima  Urbana,  concorrendo 
cada  hum  delles,  a  escolha  do  respectivo  Juiz,  cora  o  Louvado 
das  partes  nas  mesmas  avaliaçOes. 

Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1837.— ilfanoel  Alves 
Branco. 

Na  mesma  data  se  fez  participação  ao  Juiz  de  Direito  do  Cível 
da  !.•  Vara. 


N.«  249,  — JUSTIÇA.— Em  20  de  Maio  de  1837. 

Circular  aos  Juizes  de  Paz  da  Cidade,  para  rondarem  todas  as  noites  sea 
respectivos  districtos,  e  darem  parte  diariamente  dos  acontecimentos  occor- 
ridos. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II 
ordena  que  Vm.,  acompanhado  do  seu  meirinho,  ronde  todas 
as  noites  o  dístricto  da  sua  jurisdicção,  podendo  na  sua  falta 
encarregar  desto  serviço  os  Inspectores  que  merecerem  a  sua 
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confiança,  na  intelligencia  do  que  ao  Cominandanto  Superior  da 
Guarda  Nacional  se  ha  ordenado  que  dè  as  providencias  neces- 
sárias para  que  dous  Guardas  Nacionaes  coadjuvem  esta  dili- 
gencia ;  dando  Vm.  parte  diariamente  dos  acontecimentos  da 
noite  antecedente. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço  em  20  de  Maio  de  1837.— Fran- 
cisco  Gé  Acayàba  de  Montezuma. 


N/  âSO.— GUERRA.— Em  22  de  Maio  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Proviocia  do  Rio  de  Janeiro,  mandando  invalidar 
as  disposições  do  Aviso  de  30  de  Janeiro,  e  Axanclo  em  405  mcnsaes  a 
gratificação  qne  deve  competir  aos  OOiciaes  encarregados  do  recrutamento. 

lllm.  cExm.  Sr. — Reconheccndo-se  pela  experiência  ser  mais 
vantajoso  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  e  ao  melhor  anda- 
mento do  recrutamento,  que  aos  OUlciacs  do  Exercito  encarre- 
gados dclle  se  abone  a  gratifleaçao  de  40$  em  lugar  da  quantia 
de  &9  por  cada  recruta,  como  se  determinara  cm.  Aviso  de  30 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  dirigido  á  Presidência  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro:  cumpre  que  V.  Ex.,  mandando  in« 
validar  o  disposto  no  citado  Aviso,  ponha  em  pratica  o  paga- 
mento da  anterior  gratifícação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de 
Maio  de  i8^.— José  Saturnino  da  Costa  Pereira,-— Sv.  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  251.—  FAZENDA.—  Em  22  de  Maio  de  1837. 

Eiplícando  a  maneira  de  conlar-se  o  prazo  de  5  annos  da  isençfio  mitor- 
gada  á  Companhia  do  Rio  Doce,  para  despachar  livres  de  direitos  ^met- 
quer  objectos  importados. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoaro 
Publico  Nacional,  em  vista  do  ofQcio  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Província  do  Espirito  Santo  de  24  do  mez  findo 
sob  n.**  40,  approva  a  resolução  do  dito  Sr.  Inspector  de  mandar 
despachar  livre  do  direitos  o  barco  de  ferro  importado  por 
conta  da  Companhia  do  Rio  Doce ;  para  contar-se  dessa  época 
os  5  annos  da  isenção  outorgada  pelo  art.  10  do  Decreto  de 
9  de  Agosto  de  1836 ;  por  quanto,  pela  letra  do  referido  artigo» 


MB  nfeMida  AO  0.^  da  fteiolQçfio  dé  IT  de  SeMnbro  dè  IMS» 
deve  come^r  o  termo  áos  &  annos  da  iaençso  deade  a  dalá 
do  primeiro  despacho  livre  que  fizer  a  Companhia  d«  qttaet» 

Set  objectos  importados,  e  nao  a  arbitrio  e  yODtade  da  meiBUi 
mpanhia. 

Thesonro  Fablieo  Nadotial  em  ií  de  Maio  de  1897.— Jfc^- 
noel  Alves  Branco. 


N.  252.— MARINHA.— Em  23  de  Maio  1837. 

Mandando  que,  d'ora  diante,  fiquem  de  nenhum  Tigor  quaesqaer  ordem 
qae  bajio  a  rspfito  da  iH-atica  moderaamenU  inirodiizída  m  le  a^- 
ftentafeni  os  Omciaea  doentes  no  Arsenal,  para  terem  examinados  por 
liúma  InspecQlo  de  Saúde,  sabtiatindo  em  toda  a  tua  forca  o  Atíio  de 
6  de  Fevereiro  de  1833. 

N&O  Sôâdo  compalivel  com  o  pondunor  c  brio  militar  do 
honrado  Corpo  da  Marinha  Brasileira  a  pratica  modernameate 
inti'oduzida  de  se  apresentarem  os  OlDciaes  doentes  no  Arsenal 
para  serem  examinados  por  huma  Inspecção  de  Saúde,  resnl' 
tabdo  algumas  vezes,  além  daquelle  inconveniente»  notável  de- 
trimento aos  mesmos  enfermos,  e  convindo  dar  a  justa  consi- 
deração a  hum  Corpo»  a  quem  a  Naçíío  tem  confiado  a  defesa 
do  seu  pavilhSo,  das  vidas  e  ibrtunas  dos  Cidadãos  sobre  os 
mares:  Manda  o  Regente»  em  Nome  do  Imperador,  que  d^ora 
ém  diante  fiquem  de  nenhum  vigor  quaesquer  ordens  que  hajão 
a  tal  respeito  nesse  Quartel  General ;  subsistindo  em  toda  a  sua 
força  a  disposição  do  Aviso  de  6  de  Fevereiro  de  1833,  rela- 
tiva a  aqueiles  OíOciaes,  que»  esquecidos  dos  seus  deveres,  poss&o 
dar  parte  de  doentes»  quando  sejão  chamados  para  o  serviço; 
não  o  tendo  aliás  feito  antes  da  sua  nomeação.  O  que  lhe 
participo  para  sua  intelligencía  e  pontual  execução. 

Deus  Guarde  aVm.— Paço  em  23  de  Maio  de  1837.— JrtWdo 
Pio  doà  Santoé.^ir.  Francisco  de  Assis  Cabral  e  Teive* 


N.«  2S3.*- MARINHA. --Em  23  de  Maio  de  1887. 

Aa  Pf^stdiOte  da  t¥oTtocía  da  Bahia,  comtomnicando  ■  lefonaa  do  PaUia 
dos  Escaleres  do  Arsenal  da  Marinha  dessa  Província  Braz  Joaé  do  Sousa, 
com  o  Jorna)  de  700  réis. 

lllm.  è  Exm.  Sr.— O  Regente  em  Nome  do  Imperador»  a 
vista  do  qUe  V.  Ex.  Informara  em  ofQclo  sob  n.*  37  de  29 
dd  Março  uUimo  acerca  do  requerimento  do  Patrto  doa  Ba^ 


-  aas  — 

caleres  do  Anenal  da  HariDba  deiM  Proiincia,  Braat  losé  d« 
Sousa»  o  qual  aeba-so  de  arançada  idade i  eam  qnaranla 
e  ires  annos  de  serviço.  Ha  por  bem,  que  o  onesmo  s^a  re> 
formado  com  o  Jornal  de  700  réis*  O  que  partidpo  a  Y.  Es» 
para  sua  iutelIigenGia,  e  expedição  das  coufenieuies  ordens  t 
tal  respeito* 

Deus  Guardo  a  V.  Ex«— Palácio  do  ftio  de  Janeiro  em  St 
de  Maio  de  183CÍ.  —  JriWâo  Pio  doi  5MA>s.-^Sr.  Presideiile 
da  Provineia  da  Babia. 


N/  S54.~Em  23  de  Maio  de  1839. 

ReMhifSa  éêCoúitúíA  êo COÉSéliift  Bo^vêo IBHlir,  wgtf istidot |af fti»i|i 
éoê  tSDefaBeDioi  %a%  devem  ptrstbtf  m  OUkmts  da  AnWMla  fue  knm 
nomeados  para  embarcar. 

Senhor*— Mandou  V.  M*  h  por  Portaria  da  Setfetaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  de  10  de  Fevereiro  deste 
anno,  rcmetter  ao  Conseilio  SufMneoio  Militar  o  incluso  reque- 
rimento de  Hermenegildo  António  Barbosa  de  Almeida»  2."* 
Tenente  da  AraBada«  e  para  que  eonsoite  coro  eflèilo  o  que 
parecer  sobre  oa  veiiciíneutee  que  elle  pede  de  Offioial  eik^ 
barcado.  Não  havendo  até  o  presente  huma  forma  que  re- 
gule os  vencimentos  dos  Officiaes  da  Armada  Nacional  e  Im- 
perial, que  são  mandados  pam  raibarcarem  em  os  Navios,  que 
se  achão  em  differentes  Províncias  do  Império,  e  pelas  infor- 
mações do  Intendente  da  Marinha  f  e  Contador  ^  se  conhece, 
que  tem  sido  irregular  a  pratica  seguida,  e  attenrfendo  o  Con- 
selho ,  que  aa  cowedoriaa  que  se  abiM<^  forte  eakvhidaa  lia 
mais  de  40  annoa^  fozmdo  liomn  lâo  gmnde  diftrença  do 
preço  dos  géneros  de  então  ao  tempo  presente,  que  só  as  co- 
medoriaa  dos  Comoiandantes  podem  mal  dievu*  pira  #  de- 
cente passadio  do»  megmoáf  qm  atiá»  doflio  ter  nNdn  méêê 
para  deoendn,  e  mesno  hmnt  nadooal  f  k  f  iste  áo  qte  hê 
pfatienâo  peloo  estnmg^roi,  e  por  faao  fmdo-se  dbhgtént  on 
a  nio  conconerem  com  eltait  <«  ^t  gÊÊÊêit&m  ú  set  mM^f 
ficando  niillaa  vntea  prltadoa  áê  mhRmii  a  MUm  êmmfei^i 
portanto  lie  #  nieanio  Conartlro  áe  pêtmeff  qM  lodotf  m 
Oflictaes  da  Armada  Naefonsi  #  ImperM,  que  forem  mandada» 
pata  Navios,  qne  se  t^^mnm  naa  Prt^fineías,  tenMe^  Ufgúqm 
embarcarem,  os  vencimeolos  de  enAoreade^^  podendu  katfí  o 
servido  eompalMI  i  swt  patente,  ^rso  fio  em  emknreaçi#  de 
gnetra,  o  sr  eatea  por  ontisBlQv  au  oulfo^  ifnaiqMr  meittfo  A- 
carem  em  outro  porto  ^  que  não  seja  o  de  aiH  MêUm^ 
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terto  sòtnéilte  6  doido  de  terra,  e  deverSo  passar  por  ham  Con- 
selho de  Guerra ;  porém  se  fór  por  doentes  e  se  recolherem  ao 
Hospital,  vencer&o  o  soldo  de  embarcados.  Aquelles  Officiaes, 
que  forem  mandados  para  tomar  conta  do  Commando  de  NaTios, 
igualmente  vencerão  como  embarcados,  e  as  comedorías  de 
Commandante,  só  depois  de  tomarem  conta  do  Commando, 
e  caso  não  se  possa  realizar  as  ordens  que  recebèrto,  e  se 
yejão  obrigados  a  retirar-se  vencerSo  como  embarcados  até  che- 
garem Ã  Corte.  Todos  os  Officíaes  da  Armada,  Fazenda,  Saúde, 
Náutica,  e  de  Provimento,  que  forem  mandados  para  servirem 
em  qualquer  Província ,  vencerão ,  logo  que  embarquem ,  os 
vencimentos  de  embarcados,  e  se  forem  nomeados  para  emprego 
que  tenha  ordenado,  ou  gratificação  se  lhes  abonará  €0  dias 
de  comedorías  inherentes  ao  seu  Posto,  c  ração  de  purâo, 
gaste  mais,  ou  menos  tempo  na  viagem.  A  respeito  de  dous 
mezes  de  soldo  adiantados,  que  pede  o  supplicante,  he  graça, 
que  parece  recahir  bom,  e  mesmo  porque  a  Fazenda  Nacional 
nada  pôde  perder,  pois  no  caso  de  morte  pódc  ser  indem- 
nisada  pelo  Mente  Pio. 

Rio  de  Janeiro  em  5  de  Maio  de  1837.  ^  Mor  tira.-- Brito. ^ 
Vasconeelloi. — Cunha  MaUos.— Gonzaga. — Rodrigues. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador. 

i     Gomo  parece  ao  Conselho.  —  Paço,  23  de  Maio  de  1837.— 
Diogo  António  Feijó.-^Tristão  Pio  dos  Santos. 


N.*  255.— JnSTIÇA.-^Em  24  de  Maio  de  18JI. 

Ao  Chefe  de  Policia  •  regpeito  da  nomeaçfie  de  Inspectores  de  QuarCarlo 
que  pertencem  ao  senríço  activo  da  Guarda  Nacional. 

Vm.  fará  constar  a  todos  os  Juizes  de  Paz  do  Município  da 
Corte  que  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro 
II,  tendo  attenção  ás  suas  representações;  Ha  por  bem  que 
os  Inspectores  de  Quarteirão  ora  existentes  que  pertencem  ao 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  possâo  continuar  no  exercício 
de  taes  lugares  n&o  obstante  as  ordens  ultimamente  expedidas,  se 
por  ventura  elles  Juizes  não  acharem  outros  cidadãos  que,  des- 
ligados daquelle  serviço,  se  queirão  prestar  a  exercer  os  re- 
feridos empregos,  flcando  na  intelligoncia,  que  sempre  que  os 
acharem  os  deverão  propor  com  preferencia. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  em  24  de  Maio  de  1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Moníezuma.  —  Sr.  Juiz  de  Direito 
Chtíe  ú^  Policia. 
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N.^  256.— Em  2k  de  Maio  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  das  Alagflas,  sobre  aceumulação  do  iosio 
de  Chefo  de  Le^ino  com  o  lugar  de  Juiz  de  Paz,  julgaudo-se  aquetie 
apenas  impedido  durante  o  excrcicio  deste. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  seu  oflicio  n.°  8  de  3  do 
Janeiro  ultimo,  cm  que  expõe  o  embaraço  que  se  lhe  ofTerecia 
respeito  ao  Coronel  Manoel  Gomes  Ribeiro  Josino ,  Chefe  do 
Legião  da  Guarda  Nacional  do  Penedo,  eleito  Juiz  de  Paz  do 
segundo  anno  do  presente  quatriennio,  dever  ou  não  exercer 
as  funcçôes  de  ambos  os  lugares,  visto  ser  o  seu  posto  de  nor 
meação  do  Governo  o  n5o  de  eleição,  tenho  a  declarar  a  V. 
Ex.  que  o  Chefe  de  Legião  nao  perde  o  seu  posto,  e  que  só 
so  deve  reputar  impedido  durante  o  ton^po  cm  que  estiver 
no  excrcicio  do  lugar  de  Juiz  de  Paz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24 
de  Maio  de  ÍS37 .  ^^  Francisco  Gé  Acayaba  de  Montezuma. 


N.«»  257....-Em  24  de  Mário  de  1837. 

Aviso  ao  Chefe  de  Policia,  mandando  advertir  ao  Carcereiro  do  Aljube,  que 
he  por  intermédio  do  Chefe  que  deve  rcmctter  a  relação  diária  dos  mo- 
Timentos  alii  occorridos. 

Cumpre  que  Vm.  adviria  ao  Carcereiro  da  Cadeia  do  Aljube, 
que  a  relação  diária  que  se  lhe  cxigio  dos  movimentos  occor- 
ridos na  mesma  Cadeia,  deve  ser  enviada  a  esta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  por  intermédio  de  Vm.  e  não 
dirigida  por  elle  directamente  á  referida  Secretaria  de  Estado, 
como  acaba  de  fazer. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —Paço  em  24  de  Maio  de  1837,— 
Francisco  Gé  Acayaba  de  Moníezuma. 


N.*»  258.— FAZENDA.  — Em  26  de  Maio  de  1897. 

Declara  que  nos  casos  fortuitos,  de  que  nuo  possa  resultar  culpa  aos  Em- 
pregados fiscacs,  nao  ha  responsabilidade  nem  para  os  mesmos  Empre- 
gados, nem  para  a  Fazenda  Nacional. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  responde  aoofflcio  do  Sr.  Inspector  da  The- 
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souraría  da  Província  de  S.  Paulo  de  22  de  Abril  nllimo  sob 
11.''  32,  que  quando  do  processo ,  a  que  se  deve  ter  procedido, 
o  que  se  lhe  recommenda  faça  activar,  sobre  o  incêndio  de  sete 
fardos  de  fazenda,  na  Alfandega  de  Santos,  não  resulte  culpa  aos 
Empregados  dessa  Repartição,  se  deve  reputar  o  incêndio  por 
caso  fortuito,  porque  ndo  tem  responsabilidade  nem  os  ditos 
Empregados,  nem  a  Fazenda  Nacional:  outro  sim  que  cumpro 
dar  todas  as  providencias  para  que  se  nâo  rcpitão  taes  accidentcs. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  26  de  Maio  de  1837. — Ma- 
noel Alves  Branco. 


V.'  250.  — IMPÉRIO.— Em  27  de  Maio  de  183T. 

Ao  Director  interino  do  Carso  Jaridico  de  Olinda  sobre  a  substituição  df> 
Secretario  pelo  Oífíciul  da  Secretaria,  c  autorisaçAo  a  este  para  chaiuar 
qiicin  o  coadjuvo. 

Tendo  levado  ao  conhecimento  do  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II  o  que  Vm.  expende  cm  seu 
offlcio  do  1."  de  Abril  próximo  findo  acerca  da  deliberação 
tomada  peto  Padre  Miguel  do  Sacramento  Lopes  Gama  como 
Director  interino  desse  Curso  Juridico,  e  sobre  a  necessidade 
do  huma  pessoa  que  coadjuve  o  Official  da  Secretaria  no 
respectivo  expediente,  quando  estiver  servindo  do  Secretario: 
o  mesmo  Rebente  houve  por  bem  resolver,  pelo  que  per- 
tence ao  primeiro  objecto,  que  o  dito  Director  interino  de- 
liberou com  acerto,  encarregando  do  exercício  de  Secretario 
ó  OíQcial  da  Secretaria,  no  impedimento  do  Lento  mais  an- 
tigo, que  he  o  Secretario  na  conformidade  do  Cap.  20,  art.  1.* 
dos  Estatutos,  e  Aviso  de  16  de  Novembro  de  1836;  e  quanto 
ao  segundo  objecto ,  que  não  se  oITerece  inconveniente  em  se 
permittir  ao  referido  Oíílcial  que  empregue  qualquer  pessoa 
idónea  no  expediente  da  escripturação  da  Secretaria,  sendo 
tudo  por  elle  subscripto,  e  sem  dispêndio  da  Fazenda  Na- 
cional. O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução, e  em  resposta  assim  ao  seu  citado  offício,  como  aos 
que  a  respeito  dirlgio  a  esta  Repartição  dos  Negócios  do  Im- 
pério nas  datas  do  30  de  Março  e  6  de  Abril  do  corrente 
anno. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de 
Maio  de  1837.  —  Jlfanoc/  Alves  ifranca.— Sr.  Director  interino 
do  Curso  Jurídico  de  Olinda. 
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N.*  260.— JUSTIÇA.  — Em  2fT  de  Maio  de  1837. 

Ao  Cotnmandante  Geral  de  Municipaes  Permanei^tes,  sobre  o  recebimeaU» 
e  entrega  das  partes  diárias  dos  Juizes  de  Paz  da  Cidade. 

Campre  que  Vm.  expeça  as  ordens  qne  forem  convenientes 
para  que  hum  soldado  de  Cavallaría  do  Corpo  de  seu  Com- 
inando se  dirija  todos  os  dias  ás  casas  dos  Juizes  de  Paz  desU 
Cidade,  para  receber  delles  a  parte  diária  que  devem  dirigir  a 
esta  Secretaria  de  Estado»  e  entrega-las  nos  dias  de  semana 
na  mesma  Secretaria,  e  nos  Domingos  e  dias  Santos  na  casa 
da  minha  residência. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  cm  27  de  Maio  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Moniezuma.  —  Sr.  Commandante 
Geral  do  Corpo  de  Municipacs  Permanentes. 


N.«  261.— Em  20  de  Maio  de  1837. 

Atí60  ao  Presidente  interino  da  Relaçfio  da  CArte,  para  remetter  ao  Promotor 
Publico  huma  relação  de  todos  os  processos  em  gráo  de  appeUaçflo  em 
qne  elle  deva  intervir;  e  bem  assim  que  todos  os  processos  findos  sejão 
enviados  immediatamentc  pelos  respectivos  Escrivfics  ao  Juízo  das  exe- 
euç(^. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II  or- 
dena que  Vm.  dè  as  providencias  necessárias  para  que  ao 
Promotor  Publico  deste  Município  se  remetta  huma  relação  de 
todos  os  processos  em  grào  de  appellaçSo  cm  que  elle  deva 
intervir,  que  tiverem  já  sido  apresentados  á  Relação  desta  Ci- 
dade, e  o  forem  para  o  futuro,  e  dos  que  vierem  das  dilTe- 
rentes  Províncias;  e  bem  assim  para  que  todos  os  processos 
Gndos  sejão  immedfatamento  enviados  pelos  respectivos  Es- 
crivães ao  Juízo  das  execuções,  como  muito  convêm  á  boa  ad- 
ministração da  Justiça  e  ao  interesse  das  partes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  29  de  Maio  de  ISST.—Fran- 
CÍ8C0  Gê  Acayaba  de  Moniezuma. 


N.«  262.  — Em  29  de  Maio  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  fazer  constar  aos  Juizes  do 
Paz  qoe  devem  communicar4he  todas  as  oecurrencias  que  houver. 

Tendo  em  vista  os  dous  oíBcios  que  o  Juiz  de  Paz  do  1."* 
distrícto  da  Freguezía  de  S.  José  dirígio  a  Vm.  em  27  do  cor- 
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rente  o  qu<3  Ym.  mo  transmittio  com  oseo,  datado  de  liojc, 
sobre  as  occurrcncias  que  tiverSo  lugar  na  noite  do  dia  anto- 
cedente,  cumpre-mo  ordenar  a  Vm.,  para  o  fazer  saber  aos 
Juizes  de  Paz,  que  em  casos  semelhantes  não  se  devem  limitar 
cm  communicar  somente  ao  Commandanle  Superior  da  Guarda 
Nacional,  mais  sim  devem  dirigir-sc  também  a  Vm.  com  toda 
a  promptidáo,  afim  de  o  habilitar  a  informar-mc  de  tacs  occur- 
rcncias, como  o  exij^e  a  gravidade  delias. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  29  de  Maio  do   1837.  — 
Francisco  Gê  Acayaba  rfa  MonUzuma. 


N.»  268.  — Em  29  de  Maio  de  1837. 

Aviso  ao  Juii  de  Paz  do  t.»  districto  de  Santa  Anna,  declarando  que  devcriãa 
sar  incluido6  no  alistamento  da  Guarda  Nacional  os  quatro  cidadãos  Ja- 
ramentados  para  servirem  de  Juizes  de  Faz. 

O  Regente  cm  Nome  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II  manda 
declarar  a  V.  S.  cm  resposta  ao  seu  oílicio  com  a  data  do  1.** 
de  Março  ultimo  que  não  procede  a  duvida  queV.  S.  nellc 
propõe,  equo  deyerião  ser  incluidos  no  alistamento  da  Guarda 
Nacional  os  quatro  cidadãos  juramentados  para  servirem  de 
Juizes  do  Paz  nessa  Freguezia. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  29  de  Maio  de  1837.  — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Moníezuma.  —  St.  António  Corroa 
Picanço. 


N.«  204. ^MARINHA.— Em  29  de  Maio  de  1837. 

Determinando  qne,  quando  o  Quartel  General  da  Marinha  receber  ordei» 
acerca  da  sahida  de  alguma  Embarcação,  que  lhe  seja  sujeita,  d£  Imme- 
diamènte,  sem  dependência  de  ordem  da  Secretaria  de  Estado,  as  provi- 
dencias que  forem  necessárias  para  serem  prenchidas  as  faltas  oue  accusar 
o  Commandantc;  dando  todavia  parte  do  que  houver  praticado. 

Expeça  Vm.  a  conveniente  ordem,  não  só  para  que  a  bordo 
do  Paquete  Brasilki,  que  tem  de  sahif  impreterivelmente  desto 
Porto  no  dia  6  do  próximo  futuro  mez  de  Junho,  se  dê  pas- 
sagem para  a  Bahia  ao  Piloto  José  Basilío  Soares,  mas  ainda 
para  que  o  dito  Paquete  seja  quanto  antes  preenchido  das  faltas 
que  o  respectivo  Commandantc  accusa ;  ficando  Vm.  na  intcl- 
ligencia  do  que,  quando  para  o  futuro  receber  ordens  acerca 
da  sahida  de  alguma  embarcação  sujeita  a  este  Quartel  General, 


deverá  promptamcnlc,  a  vista  da  parte  do  estado  da  mesma, 
dar  as  providencias  que  lho  incumbe,  sem  esperar  que  oUas 
scjão  determinadas;  devendo  todavia  dirigir  a  esta  Secretaria 
de  Estado  a  necessária  participação  do  que  houver  praticado. 
Deus  Guardo  a  Vm.  —  Paço  em  29  de  Maio  de  1837. — 
Tristão  Pio  dos  Santos,  ^St.  Francisco  de  Assis  Cabral  o 
Tcive. 


N.°  265.-.JUST1ÇA.— Em  31  de  Maio  de  1837. 

Aliso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  praticar  com  os  presos  re- 
mcttidos  da  Proviocia  de  S.  Pedro  o  mesmo  qac  se  praticou  com  Joaquim 
Gomes  Viauna,  quando  em  iguaes  circumstaDcias. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  JI, 
manda  declarar  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  oíUcio  de  29  do 
corrente,  mez,  que  deve  continuar  a  praticar  com  ©s  presos  re- 
mettidos  da  Província  de  S.  Pedro,  que  se  acharem  em  iguaes 
círcumstancias  de  Joaquim  Gomes  Vianna,  o  mesmo  que  com 
este  praticou,  fazendo  com  que  assignem  termo  na  Secretaria 
da  Policia  de  não  sahirem  desta  Corto  para  aquella  Província 
em  quanto  nella  durar  a  guerra  civil,  o  que  Vm.  fará  constar 
ao  OíQcial  encarregado  da  visita  da  Policia  ,  logo  que  isso  se 
verifique  com  qualquer  de  taes  presos,  afim  de  oppôr-se  á  sua 
sahída. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  31  de  Maio  de  1837.— Fran- 
cisco  Gê  Acayaha  de  Montezuma. 


N.<>  266.— FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1837. 

Ao  Consulado,  mandando  suspenijer  a  2.^  parte  da  Ordem  de  13  do  corrente 
sobre  o  desembarque  do  café  no  Trapiche  da  Ordem. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  suspenda,  por  ora,  a  exe-* 
cução  da  2.°  parte  da  Ordem  de  12  do  corrente  sobre  o  de- 
sembarque do  café  no  Trapiche  da  Ordem,  até  ultima  reso- 
lução do  Governo. 

Rio  do  Janeiro  cm  31  de  Maio  de  1837.  —  ilfanoe/  Alves 
Branco, 
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N.o26T.— IMPÉRIO.— Em  o  l.*de  Junho  de  183?. 

Declarando  ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas  que  ha  incompatibilidade 
na  accuHiulaçao  do  car^o  de  Juiz  de  Direito  com  o  de  Vereador  de  al- 
guma das  Camarás  Municipaes  da  respectiva  Comarca. 

Illm.  eExm.  Sr. — Tendo  levado  ao  conhecimento  do  Ridente 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  oflicio  de 
V.  Ex.  do  29  de  Março  ultimo,  communicando  as  razões  em 
que  rundou  a  resposta  que  deu  ao  Bacharel  José  Cândido  de 
Pontes  Vísguciro ,  quando  foi  por  elle  consultado,  se  o  lugar 
de  Juiz  de  Direito  he  compalivcl  com  o  de  Presidente  de  al- 
guma das  Camarás  Municipaes  da  respectiva  Comarca:  ms|ida 
o  Mesmo  Regente  declarar  a  V.  Ex.  que  o  Juiz  de  Direito  não 
pôde  accumolar  o  emprego  de  Vereador,  e  que,  nomeado, 
deve  cscusar-se  pela  incompatibilidade  das  obrigações  de  hum 
e  outro  cargo;  por  quanto  he  assaz  maniresto  que  ,  se  o  Juiz 
de  Direito  accumular  o  lugar  do  Vereador,  ficaria  inhibido 
em  muitos  casos  de  desempenhar  as  attríbuições  que  lhe  com- 
petem pelas  disposições  do  Código  do  Processo  Criminal,  arts. 
24  e  seguintes,  arts.  4G  ,  235,  236,  316,  318  e  319,  e  das 
Disposições  Provisórias,  art.  9;  e  no  caso  de  tal  incompatibi- 
lidade he  sempre  inadmissível  a  accumulaçao. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cmol.' 
de  Junho  de  1837. — Manoel  Alves  Branco.—Sr,  Prcsidcnlcda 
Província  das  Alagoas. 


N.o  268.— JUSTIÇA.— Em  o  !.•  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Jniz  de  Paz  da  Frc^czia  da  Lagoa  ,   declarando  que  nflo  he  de 
obrigação  que  o  seu  Escnvao  o  acompanhe  oo  serviço  das  rondas. 

Em  resposta  ao  seu  oíTicío  datado  de  26  do  mez  antece- 
dente tenho  a  dizcr-lhe  que  nao  he  de  obrigação  que  o  Es- 
crivão do  seu  Juízo  o  acompanhe  no  serviço  das  rondas  de 
que  foi  encarregado  pelo  Aviso  de  20  daquelle  mez. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  o  1.*  de  Junho  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Moníezuma. 


N.o  269.— FAZENDA.— Em  o  !.•  de  Junho  de  1837. 

Âo  Inspector  da  Alfandega,  approvando  a  sua  decisão  a  respeito  do  despacho 
de  16  espingardas  de  dons  canos ,  da  qual  recorrerão  Tavel  e  Zicsc ,  e 
mandando  proceder  da  mesma  maneira  cm  casos  semelhantes. 


1 


O  Sr.  Inspector  interino  da  AKandega  fíauc  na  intelllgenda , 
em  vista  de  sua  informação  de  27  de  Maio  sobre  requerimento 
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de  Tavcl  e  Ziese  a  respeito  do  despacho  das  16  espingardas 
de  dous  canos  por  peças,  que  os  supplicaDlcs  não  forão  atlendidos 
em  seu  recurso,  por  se  achar  perempto  na  conformidade  do 
art.  33  ^  4.''  do  Itcgulamento,  pela  razão  de  ter  sido  inter- 
posto depois  de  passado  o  mez  concedido  para  sua  interpo- 
sição; c  mesmo  quando  cm  tempo  o  tivesse  sido,  se  não  atten- 
dcria,  e  seria  sustentado  o  despacho  do  Sr.  Inspector  da  Al- 
fandega, como  hum  meio  de  obstar  a  fraude  dos  supplicantes 
no  caso  presente,  e  faze-los  desistir  da  continuação ,  cumprindo 
que  o  mesmo  Sr.  Inspector  interino  proceda  da  mesma  ma- 
neira nos  casos  semelhantes,  como  propõe  na  sobredita  in- 
formação. 

Rio  do  Janeiro  em  o  1."*  de  Junho  de  1837. — Manoel  Alvçs 
Branco. 


N.»  270.— JUSTIÇA.— Em  3  de  Junho  de  1837. 

PorUiia  á  Commtssfio  Inspectora  das  Obras  da  Casa  de  Correcção,  sobre 
a  niaoeira  de  fornecer  agua  ás  Estações  Publicas. 

Convindo  que  o  fornecimento  de  agua  às  Estações  Publicas, 
que  até  aqui  era  feito  pelos  libambos  do  calabouço,  o  seja 
d*ora  em  diante  pela  administração  das  Obras  da  Casa  de  Cor- 
recção :  ordena  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a  Commissão 
Inspectora  das  referidas  obras  expeça,  as  ordens  que  forem  ne- 
cessárias, para  que  huma  carroça  com  huma  pipa,  conduzida 
por  hum  boi  se  empregue  diariamente  uaqucUe  serviço,  que 
será  encarregado  a  hum  preto,  devendo  este  ser  acompanhado 
por  hum  soldado  que  o  vigie  e  inspeccione. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Junho  de  Í837. — Fran» 
cisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma, 


N.«  271.— Em  5  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  fazer  constar  aos  Jaizes  de 
Paz,  qoc  para  o  seniço  das  rondas  se  lhes  manda  mais  hum  Cabo  da 
Guarda  Nacional,  ficando  dispensados  deste  serviço  os  Meirinhos. 

Ym.  fará  constar  a  todos  os  Juizes  de  Paz  do  Município  da 
Corte  que  hoje  se  tem  expedido  ordem  ao  Commandanto  Su- 


perior  das  Guardas  Nacionaos,  para  que  além  dos  dous  Guardas 
que  cm  yirtudc  do  Aviso  do  ^0  do  moz  passado  se  mandarão 
pôr  ás  suas  ordens,  para  auxiliarem  as  rondas  de  que  cstáo 
encarreirados,  lhes  mandasse  mais  hum  Cabo,  ficando  dispen- 
sados deste  serviço  os  Meirinhos  que  também  os  acompanhavôo. 
Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  5  do  Junho  de  18o7, — Fran- 
cisco Gê  Àcayaba  de  Moníezuma. 


N.°  272.— Em  5  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  do  Paz  do  9.^  Dtstrícto  de  Santa  Rita ,  que  deve  pAr  á  dh- 
posiçRo  da  autoridade  competente ,  sem  dependência  de  ordem,  qualquer 
sentenciado  que  seja  preso. 

Em  resposta  ao  seu  ofllcío  datado  de  hontcm  cumpre-mc  dc- 
clarar-lhc  que  deve  pôr  o  sentenciado  a  galés  por  toda  a  rida 
Manoel  da  Rocha,  que  estando  Aigido  Tora  agora  preso,  a  dis- 
posição da  autoridade  competente ;  o  que  Vm.  praticará 
sempre  que  isto  occorra ,  sem  dependência  de  ordem  desta 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  5  de  Junho  do  1837. — Fran- 
cisco Gê  Acayaba  de  Montezuma. 


N.«  273.— FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1837. 

Os  processos  de  habilitação  para  a  cobrança  de  meio  soldo    não  carecem 
de  appcUação  ex-oflicio,  para  produzirem  seu  eCTeito. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  respondo  ao  oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thc- 
souraría  de  S.  Paulo  de  14  de  Dezembro  ultimo,  sob  n.*  11, 
que  a  pratica  que  se  tem  seguido  na  dita  Província  nos  pro- 
cessos das  habilitações,  a  quem  compete  o  meio  soldo,  na 
forma  da  Lei  de  6  do  Novembro  de  1827  ,  he  a  mesma  que 
se  tem  seguido,  e  se  segue  nesta  Corte,  e  a  que  se  conforma  com 
a  disposição  do  Decreto  de  6  de  Junho  de  1831,  não  obstante 
o  que  dispõe  o  art.  90  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831 , 
por  ser  só  relativo  as  justificações ,  que  d'antes  se  faziôo  no 
extincto  Tribunal  do  Conselho  da  Fazenda;  e  que  poiianto  deve 
continuar,  bastando  apprescntjr-se  na  Thesouraria  a  sentença 
do  Juiz  da  Primeira  Instancia. 

Thesouro  Pubiico  Nacional  cm  5  de  Junho  do  iS3T. ^Manoel 
Alves  Branco. 
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N.*  274— JDSTIÇA.— Em  6  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  1.®  districto  da  Freguezia  de  Saota  Rita.  Dá  pro- 
videncias sobre  as  visitas  e  exames  a  bordo  das  embarcações  vindas  da 
Costa  de  Leste,  e  que  a  ellas  assistAo  o  Cônsul  Portugucz ,  e  o  Guarda 
Mór  d 'Alfandega. 

Convindo  adoptar  novas  providencias  sobre  as  visitas  e  exames 
que  se  praticão  a  bordo  das  embarcações  vindas  da  Costa  de 
Leste,  aíim  de  que  não  sejSo  illudidas  as  ordens  do  Governo 
sobre  o  ílcl  e  exacto  cumprimento  da  Lei  de  7  de  Novembro 
do  1831,  tendo-se  determinado  ao  Chefe  de  Policia  que  logo 
que  aqui  chegue  alguma  das  respectivas  embarcações  a  faça 
reter  por  três  dias  e  o  communique  a  Vm.;  ordena  o  Re- 
gente em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  que  Vm, 
logo  que  receba  aquella  participação,  offlcie  ao  Cônsul  Geral 
de  Portugal,  para  que  no  segundo  dia  de  detenção  e  á  hora 
que  lhe  houver  de  indicar  compareça  a  bordo  da  embarcação 
que  tiver  chegado,  afim  de  proceder  aos  exames  que  segundo 
ás  Leis  ultimas  do  seu  Paiz  lhe  cumpre  fazer,  e  que  dirigin- 
do-se  Vm.  nessa  mesma  occasião,  acompanhado  dos  peritos, 
que  deverá  requisitar  do  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha ,  e 
ofllciando  ao  Guarda  Mór  d* Alfandega  com  antecedência  para 
achar-se  também  presente  á  mesma  hora,  proceda  aos  con- 
venientes exames,  fazendo  lavrar  de  tudo  termo  em  que  deverá 
assignar  além  dos  Peritos  o  sobredito  Guarda  Mór.  O  Governo 
espera  que  Vm.  procurará  mui  escrupulosamente  descobrir 
todos  os  indícios  que  possão  provar  o  transporte  de  Africanos 
em  contravenção  á  citada  Lei ,  afim  de  que  não  continue  o 
abuso  que  com  o  maior  escândalo  se  observa  da  continuação 
de  tão  deshumano  trafico. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  6  do  Junho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Ácayaba  de  Montezuma, 


N.«  275.-.Em  6  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Ministro  da  Marinha,  para  prestar  os  doas  Peritos  para  os  exames 
das  Embarcações  vindas  da  Costa  de  Leste. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  prescripto  ao  Juiz  de  Paz  de 
Santa  Hita  a  maneira  por  que  d'ora  em  diante  deverá  pro- 
ceder aos  convenientes  exames  a  bordo  das  Embarcações  da 
Costa  de  Leste  que  entrarem  neste  Porto,  vou  rogar  a  T.  Ex. 
queira  dar  as  providencias  necessárias  para  que  o  Inspector  do 
Arsenal  de  Marinha,  logo  que  aquelle  Juiz  lhe  houver  de  rcr 

30 
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quisitar  os  dons  Peritos  que  o  devem  acompanhar  nesta  dili- 
gencia, lhe  preste  aquelles  que  V.  Ex.  para  esse  Qm  tiouTer 
de  nomear. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Paço  em  6  do  Junho  de  1837. — 
Franciãeo  Gê  Acayaba  de  Moníexuma,  —  Sr.  Tristão  Pio  dos 
Santos* 


Nt«  276.— Em  6  de  Junho  do  1837. 

AtIso  ao  Jaiz  de  Direito  Chefe  de  Policia.  Ordeaa  que  as  embarcações  Tíiidas 
da  Costa  U'Africa  sejao  detidas  por  três  dias,  para  o  Juiz  de  Paz  respectivo 
proceder  do  segundo  dia  aos  competentes  exames. 

Para  melhor  íiscalisaçSo  das  Tísítas  c  exames  a  bordo  das 
embarcações  que  da  Costa  d'Africa  entrarem  neslo  porto» 
cumpro  que  Vm.  dè  as  providencias  necessárias  para  que 
todas  ellas  sejao  detidas  por  espaço  de  três  dias,  communí- 
cando  immediatameute  ao  respectivo  Juiz  de  Paz.  para  que 
elle  na  conformidade  das  ordens  que  lhe  sdo  agora  expedidas 
proceda  aos  competentes  exanes  no  segundo  dia  da  detenção. 

Deus  Guarde  a  Vm.— -Paço  cm  6  de  Junho  de  1837.— 
Francisco  Gé  Acayaba  de  Moníezuma. 


N.«  277.  — Em  7  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Guarda  Mór,  da  Alfandega  para  ser  presente  aos  exames  que  hou- 
verem de  fazer- se  a  bordo  das  embarcações  viudas  da  Costa  d^Africa. 

Participo  a  Vm .  para  sua  intelligencia  que  ao  Juiz  de  Paz 
do  1.*  distrícto  de  Santa  Kita  se  expedio  ordem  para  que, 
assim  que  lhe  fdr  communicado  pelo  Chefe  da  Policia  de  se 
achar  retida  qualquer  embarcação  vinda  da  Costa  de  Leste, 
oíBcie  immediatanftcnte  a  Vm.,  para  que  no  dia  e  hora  por 
elle  indicada  Vm.  haja  de  comparecer,  para  sor  presente  aos 
exames  que  se  devem  proceder  a  bordo  do  taes  einbarcaçõos« 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  7  de  Junho  de  183>.- 
Francisco  Gé  Acayaba  de  Montexutna, 


'i 
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N.*»  278.— Em  7  de  Junho  de  1837. 

PorUrla  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  para  dar  prompto  cumprimeoU) 
ao  art.   19  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  18S8. 

Determinando  o  art.  19  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828 
que  o  Tribunal  Supremo  de  Justiça  enviará  todos  os  annos  ao 
Governo  huma  relação  das  causas  que  forão  revistas  indican- 
do os  pontos  sobre  que  a  experiência  tiver  mostrado  vicio^ 
insuífíciencia  da  Legislação,  as  suas  lacunas  e  incoherencias, 
para  o  Governo  propor  ao  Corpo  Legislativo,  afim  de  se  tomar 
a  resolução  que  fôr  conveniente:  manda  o  Regente  em  Nome 
do  Imperador  o  Senbor  D.  Pedro  II  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  que  o  referido  Tribunal  dè  prompto 
cumprimento  áqoelle  imporlantissimo  artigo  da  citada  Lei. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Junho  de  1837, «-j-Fra»"» 
cisco  Gê  Acayaba  de  Montêzuma, 


N.^  279.— IMPÉRIO.— Em  8  de  Junho  de  1837. 

Declarando  ao  Presidente  de  Goyaz  que  os  Presidentes  de  Provincia  dIo 
podem  ser  eleitos  Membros  das  Assembléas  Legislativas  das  Provincias 
que  administrem. 

lllra.  o  Exm.  Sr. — Manda  o  Regente  em  Nome  do  Impera* 
dor  o  Senhor  D.  Pedro  II  declarar  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  seu  ofDcio  de  15  de  Abril  ultimo,'  que  o  Presidente  da 
Província  não  pódc  ser  nomeado  Membro  da  Assembléa  Le- 
gislativa Provincial ,  pelu  incompatibilidade  que  necessaria- 
mente se  segue,  para  desempenhar  o  que  lhe  incumbe  o  Acto 
Addiccional  nos  arts.  8.'',  13^  14  e  24. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Junho  do  1837. — Manoel  Alves  Branco, — Sr.  Presidente 
da  Província  de  Goyaz. 


N.*  280.— JUSTIÇA.— Em  8  do  Junho  de  1837. 

Portaria  á  Gamara  Municipal.    Probibe  a  veada  de  fogos  de  artificio  dentro 

da  Cidade. 

Constando  por  ofiQcio  do  Juiz  de  Pireíto  Chefe  de  Policia 
qiu»  em  muitas  partes  da  Cidade  existe  4  ve^«  griíqde  porçOa 
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de  fogo  de  artificio  com  licença  da  Camará  Municipal,  po:>(o 
que  restringida  a  fogo  niiudo:  manda  o  Regente  em  Nome 
do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  communicar  á  mesma  Camará 
que,  achando-se  tacs  licenças  em  perfeita  contradicção  com 
o  §  7.*  do  Tit.  2.' de  suas  Posturas,  tem-se  expedido  ordem 
ao  Chefe  de  Policia  não  só  para  so  prohibir  a  continuação 
de  semelhante  abuso,  como  para  mandar  proceder  contra  todas 
as  pessoas  que,  a  pretexto  da  licença  referida,  pretendâo  con- 
tinuar na  venda  de  taes  fogos  com  immincnlc  perigo  dos  habi- 
tantes da  Cidade,  o  recomniendar-lhe  também  que  de  accordo 
com  as  disposições  das  suas  mesmas  Posturas  de  as  mais  elfí- 
cazes  providencias  para  que  ellas  sejSo  rcslriclamcnte  obser- 
vadas. 

Palácio  do  Rio  de   Janeiro   cm  8  de   Junho  do    1837,  - 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Monkxama. 

Aviso  ao  Chefe  da  Policia  nesta  conformidade  c  data. 


N.»  281  .—Em  8  de  Junho  de  1837.. 

Aviso  ao  Juiz  dos  Orphfios  ioteriao  para  nomear  tutor  Brasileiro  aos  filbo» 
do  fallccido.  Fraoccz  João  Baptista  Delpecb. 

Constando  polo  seu  officio  de  3  do  corrente  que  para  tutor 
dos  menores  herdeiros  do  fallecido  Francez  João  Baptista  Dcl- 
pech  fora  nomeado  Jácomo  Rombo,  Italiano  de  raçào:  o 
Jlegcnte  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  atten- 
dendo  a  ser  estrangeiro  este  individuo  e  Brasileiros  os  seus 
pupillos,  ha  por  bem  que  Vm.,  exonerando  ao  sobredito  Rombo 
desta  tutoria,  tomando-^lhe  contas  do  tempo  que  a  exerceu, 
nomèe  hum  novo  tutor  Brasileiro,  chão  e  abonado,  na  forma 
das  Leis,  dando  disso  parte  a  esta  Secretaria  de  Estado  dos 
Negocias  da  Justiça,  afim  de  so  fazer  também  constar  h  Re- 
partição dos  Negócios  Estrangeiros. 

Deus  Guarde  a  Vm,— Paço  em  8  de  Junho  de  1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montexttma. 


N.«  282.— Em  8  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  interíoo  da  Relaçflo  da  Corte,  declarando  que  haven- 
do dons  ou  mais  recursos  de  revista  deve  se  observar  a  respeito  de  cada 
hum  delles  o  determinado  no  art.  10  da  LeídeSS  de  Setembro  de  1898. 

Tendo-se  mandado  ouívir  ao  Conselheiro  Procurador  da  Gorda 
e  Soberania  Nacional^  sobre  a  informação  que  Vm.  dera  p«U) 
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seu  oíllcio  de  12  do  mcz  antecedente  acerca  do  requerimento 
de  José  António  da  Costa  Guimarães,  o  conformando-se  o  Ke- 
gcntc  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11  com 
o  parecer  do  referido  Procurador  da  Coroa,  manda  declai*ar 
a  Vm.,  qn:*,  sendo  a  prelençHo  do  supplícantn  conforme  com  a 
liltcral  o  obvia  intelligenoia  das  disposições  da  Lei  de  28  de 
Setembro  de  1828,  pois  que  havendo,  como  no  caso  presente, 
dous  ou  mais  recursos  de  revista,  justo  he  que  a  respeito  do 
cada  hum  se  observe  o  determinado  no  art.  10  da  referida 
Lei,  dando-se  aos  recorrentes  e  reci>rridos  os  termos  lefçaes  para 
arrazoarem,  está  o  supplieante  Justamente  eomprehendido  nesta 
disposição  para  ser  deferido  como  tem  requerido,  para  cujo  fim 
manda  reenviar  a  Vin.  o  incluso  requerimento  e  accrescentar 
que  nesta  conformidade  so  deverá  sempre  praticar  para  o  fii- 
turo  em  casos  if^uaes  sem  dependência  de  declaração  alguma 
por  ser  mui  explicito  a  tal  respeito  o  citado  artigo. 

Deus  Guardo  a    Vm.— Paço  em   8  de  Junho  do   1837.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. 


N.»  283.— Em  8  do  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Promotor  Publico,  para  proceder  contra  D.  Anna  Umbelina  pelos 
castigos  com  que  tem  maltratado  boma  sua  escrava. 

Tendo  o  Juiz  de  Direito  Ghofe  da  Policia  representado  por 
ofllcios  de  27  de  Maio  passado  e  8  do  corrente  contra  D.  Anna 
Umbelina  moradora  á  rua  dos  Arcos  pelos  castigos  com  que 
tem  maltratado  a  huma  sua  escrava,  a  qual  como  miserável 
se  acha  na  hypotheso  da  art.  73  do  Cod.  do  Proc.  Crim.: 
ordena  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Fedro  II,, 
que  Vm.  proceda  contra  a  referida  senhora  na  forma  da  Lei. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  8  de  Junho  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montexuma. 


N.^  284.— Em  10  do  Junho,  de  1837. 

Aviso  ao  Ct^efe  de  Policia,   ordenando  que  não  se  mande  acoutar  escra- 
vo algum  sem  ser  primeiro  processado  cem  audiência  de  seu  senhor. 

Cumprindo  evitar  o  abuso  com  que  alguns  Juizes  de  Paz 
mandlo  dar  açoutes^  sem  haver  primeiro  procedido  ao  compe- 
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tente  processo,  ouvido  o  senhor  do  escravo,  como  seu  defensor 
natural;  manda  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  que  Vm. 
faça  constar  a  lodos  os  Juizes  de  Paz  que  nào  devem  mandar 
açoutar  escravo  algum,  sem  que  primeiro  os  tenhão  de\ida- 
niente  processado  e  sentenciado  c-om  audiência  de  seu  senhor; 
expedindo  ordem  ao  Administrador  do  Calabouço  para  não 
mandar  dar  açoutes  scnSo  avista  do  documento  que  proye  o 
que  (ica  referido. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  10  de  Junho  de   1837. — 
Franciico  Gê  Acayaba  de  Mcntezuma. 


N.o  285.— Em  10  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.    Dá  providencias  para  eniar 
que  os  libertos  sej&o  presos  como  escravos. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  adoptar  huma  medida  policial 
que  evite  os  inconvenientes  que  resultâo  de  appareccrem  presos, 
como  escravos,  individuo:i  libertos,  ordena  o  Regente  cm  Nome 
do  imperador  que  V»  Ei.  mande  que  os  Juizes  de  Paz  facão 
constar  por  editaes  nos  seus  respectivos  dístrictos,  que  todos 
os  libertos  que  sahirem  para  fora  da  Província  onde  residirem, 
ou  nella  viajarem,  tragão  coinsigo  suas  cartas  do  alforria,  fa- 
zendo delias  menção  nos  passaportes,  o  que  couvèm  seja  exi- 
gido pelos  Juizes  de  Paz,  quando  houverem  de  dar  cumpri- 
mento ao  disposto  na  parto  2.%  Tit.  3.%Cap.  1,*  do  Código 
do  Processo  Criminal . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — ^Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10 
do  Junho  de  1837.— Francí«cro  Gê  Acayaba  de  Montezuma. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

Na  mesma  conformidade  aos  mais  Presidentes  de  Provincia. 


N.*  286.— Em  10  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  sobre  as  passagens  dos  deportado*. 

Avista  do  que  Vm.  expõo  no  seu  oíBcio  de  22  de  Maio 
passado  sobre  os  Copitães  de  embarcações  não  quererem  con- 
duzir os  deportados  para  fora  do  Império^  talvez  pela  pouca 
vantagem  dos  preços  qoe  w  lhes  offerecem ;  tenho  a  deiçtor^r- 


lhe  que  pôde  fazer  com  ellcs  os  ajustes  possíveis»  eommaiii- 
cando  o  resultado  por  esta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  antes  de  os  ultimar. 

Deus  Guarde  a  Vrn. — Paço  em   10  de  Junho  de  1837. — 
Francisco  Gê  Acayaha  de  MonUxuma. 


N.°  287.— Em  10 do  Junho  de  1837. 

Aviso  AO  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Poliria,  sobre  a  ordem  dada  aos  Presi- 
dentes das  Proviíicias,  para  rcmetterem  para  a  CArtc  os  deportados  da  de 
S.  Pedro,  excepto  os  que  preferirem  ficar  oas  mesmas  Províncias. 

Tendo-sc  ordenado  pelo  Aviso  circular  da  copia  inclusa  aos 
Presidentes  das  Províncias  que  todos  os  indivíduos  que  tiverem 
sido  deportados  pelo  Presidente  da  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  para  alguns  dos  portos  dellns,  sejno  enviados  para  esta 
Corte,  á  exccpçáo  daquolles  que  prcílrão  fícnr  nas  mesmas 
Províncias,  cumpre  que  Vm.  observe  a  respeito  de  todos  ellcs 
o  mesmo  que  se  tiver  praticado  com  os  que  para  esta  Corto 
teem  sido  enviados  sem  processo,  tlcando  porém  na  intelligencía 
de  que  não  só  lhes  fará  assi^nar  termo  do  não  voltarem  ao 
Rio  Grande  durante  a  luta  actual,  como  mesmo  os  obrigará 
a  apresentarem-se  todos  os  oito  dias  na  Policia  para  verificação 
da  sua  residência  nesta,  e  dando  todas  as  mais  providencias 
que  julgar  opportunas,  afim  de  que  taes  medidas  não  sejilo 
illudidas,  como  já  aconteceu.  Remetto  também  a  Vm .  o  in- 
cluso requerimento  de  JoSo  da  Silva,  mestre  do  Brigue-Escuna 
União,  para  que  acerca  dos  cinco  presos  nelle  mencionados, 
huma  vez  que  não  venhão  acompanhados  de  processos,  observo 
o  mesmo  que  fica  já  referido. 

Deus  Guardo  a  Vm. — Paço  em  10  de  Junho  do  1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. 


N.»  288.  — Em  12  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  para  qfte  os  requerimentos  diri 
gídos  á  ReparUçBo  da  Justiça  veiihâo  sempre  por  intermédio  do  Presidente 
da  Província. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D*  Pedro  II  ha  por  bem  que  V.  £x.  foça  constar 
a  todos  os  Desembargadores,  Juizes  de  Direito  e  mais  Empre- 
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fitados  sujeitos  a  esta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  que  quando  tiverem  de  dirigir  representações  ao  Go- 
verno, o  especialmente  requerimentos  para  concessão  de  licenças, 
deverfio  sempre  fazè-lo  pelo  intermédio  de  V.  Ex.,  justificando 
com  documentos  legacs  as  causas  que  possâo  ter  para  taes  li- 
cenças. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Junho  do  1837. — Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

Na  mesma  conformidade  a  todos  os  Presidentes. 


N.»  289.  — Em  12  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  ProTiacia  da  Bahia,  sobre  as  visitas  e  esamef  a  bordo 
das  Embarcações  da  Gosta  de  Leste. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo-sc  ordenado  para  melhor  fisca- 
lisaçâo  das  visitas  e  exames  que  se  praticâo  a  bordo  das  em- 
barcações vindas  da  Costa  de  Leste,  que  o  Chefe  da  Policia 
logo  que  chegue  alguma,  a  faça  reter  por  espaço  de  três  dias, 
e  dè  parte  ao  Juiz  de  Paz  respectivo,  aflm  de  que  esle  officiando 
ao  Cônsul  ou  Yice-Consul  de  Portugal,  para  que  ao  segundo 
dia  da  detenção  c  á  hora  que  lhe  houver  de  indicar,  compa- 
reça a  bordo  da  embarcação  detida,  afim  de  proceder  aos  exa- 
mes que  segundo  as  Leis  ultimas  de  seu  Paiz  lho  cumpre 
fazer,  dirija-se  igualmente  elle  Juiz  nessa  mesma  occasião, 
acompanhado  dos  peritos  que  deverá  requisitar  do  Arsenal 
*da  Marinha,  e  que,  officiando  também  ao  Guarda- Mór  da  Al- 
fandega para  ser  presente,  proceda  com  todo  o  rigor  aos  exames 
necessários,  do  que  se  lavrará  termo  em  quo  assignará  além 
dos  peritos  o  Guarda-Mór  referido:  ordena  o  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  que  V.  Ex«  expeça 
as  ordens  que  forem  convenientes  para  que  nesta  conformidade 
se  proceda  também  nessa  Província,  dando  V.  Ex.  as  provi- 
dencias que  julgar  convenientes  para  quo  ao  Juiz  de  Paz  se 
prestem  os  peritos  que  o  devem  acompanhar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Junho  de  Í82>7 .—Francisco  Gê  Acayaba  de  Montexutna. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

Bo  mesmo  modo  aos  mais  Presidentes  das  Províncias  mari- 
limas  a  excepção  da  do  Rio  de  Janeiro. 
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N/  290.— Em  14  de  Junho  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy,  sobre  a  remessa  annnal  do  orçamento 
da  despeza  da  Guarda  Nacional  da  Provincia. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Âccuso  o  recebimento  do  officio  de 
V.  Ex.  datado  de  29  de  Março  deste  anno,  e  de  ordem  do  Re- 
gente em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  tenho 
a  declarar-lhe  que  todos  os  annos,  e  no  tempo  próprio,  deve 
enyiar  a  esta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  o 
respectivo  orçamento  da  despeza  que  convém  fazer-se  com  a 
instrucçâo  da  Guarda  Nacional  dessa  Província,  por  ser  despeza 
geral,  afim  de  o  Governo  achar-se  habilitado  para  poder  infor- 
mar a  Assembléa  Geral  Legislativa  sobre  este  objecto  quando 
fôr  mister. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  lUo  de  Janeiro  em  14 
de  Junho  de  1837. — Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. 


N.«  291.  — EmUdeJunho  d(í   ls37. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  2.»  dislricto  de  Sanín  Hiia  solnc  o  requerimento 
da  Directoria  do  Thcalrinho  da  rua  Nnn  do  Livramento. 

O  Regente  em  Nome  do  ImpnnuJur  o  S''í:l)or  D.  Pedro  II, 
cm  resposta  ao  seu  officio  de  25  do  mcz  anltrodonte,  servindo 
de  informação  ao  requerimenlo  dos  membros  da  Directoria  do 
Theatrinho  particular  da  rua  Nova  do  Livramento,  manda 
declarar  que,  supposto  Vm.  tenhn  direito  a  exigir  daquella  Di- 
rectoria que  lhe  communique  as  peças  que  tiverem  de  ser  repre- 
sentadas com  antecedência  do  dia  em  qtie  o  deverão  ser,  afim 
de  proceder  na  conformidade  das  ordens  a  tal  respeito,  visto  ser 
a  casa  em  que  se  fazem  tacs  representações  destinada  só  para 
hum  fim  èm  que  deve  interessar  a  moral  e  tranquillidade  pu- 
blica ;  conduzindo-se  porém  a  tal  respeito  com  toda  moderação, 
o  que  nHo  praticou  na  occasião  da  ultima  representaçlio,  como 
se  queixarão  os  supplicantes,  não  pôde  deixar  de^  estranhar  o 
haver-se  Vm.  recusado  a  mandar  dar  por  certidão  a  ordem  in- 
timada á  Directoria,  prohibindo  a  representação  de  buma  peça 
que  ia  entrar  em  scena,  segundo  allegão  os  supplicantes,  de- 
vendo Vm.  fazer  constar  á  mesma  Directoria  o  que  acima  fica 
expendido,  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  14  de  Junho  de  1837.— Fran- 
cisco Gè  Acayaba  de  Montezuma. 

Decisões  31 
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N.«  292.— MàHINHA.  —Em  14  de  Janho  de  1837. 

Detenninando  que  se  estabeleça  ne  Anonal  hama  oíTicina  própria  de  ronstrair 

escaleres. 

A  vista  do  que  V.  S.  informara  no  seu  oíBcio  de  12  deste 
mez,  determina  o  Regente  cm  Nome  do  Imperador,  que  se 
compre  no  mercado,  no  caso  de  haver,  a  embarcação  de  que  pre- 
cisa o  Brigue-Barca— Vinte  Nove  de  Agosto — ;  c  outrosim  que 
V.  S.  estabeleça  huma  oíTicina  própria  de  construí0ii6ca?crcs,  e 
outras  embarcações  menores  para  o  serviço  da  Armada  ;  nfim  de 
cvitar-se  que  para  o  futuro  se  repita  a  necessidade,  como  agora,, 
(em  descrédito  desse  Arsenal)  de  procurar- se  pelos  estaleiros 
particulares  hum  escaler  de  quatro  remos,  que  he  mister  dar- 
se  áquelie  Brigue-Barca.  O  que  participo  a  V.  S.  para  sua 
intelligencia  e  execuçSo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Paço  em  14  de  Junho  de  1837.— 
Tristão  Pio  dos  Santos. — Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 


N.«  293.— FAZENDA. —Em  14  de  Junho  de  1837. 

Aè  Administrador  da  Recebedoria,  mandando  qiic  os  lançanicnlos  de  Uva 
de  escravos,  c  impostos  sobre  lojas  da  Frrguezia  do  Engenho  Velho,  te- 
jSo  feitos  directamente  pela  mc^ma  Repartição. 

O  Sr.  /administrador  da  Recebedoria  do  Município  fique  na 
intelligencia  de  que  o  lançamento  c  cobrança  de  taxa  sobre  os 
escravos  e  impostos  sobre  lojas  da  Froguczia  do  Engenho  Velho 
deve  ficar  immcdiatamonlc  a  cargo  da  Recebedoria,  como  já  se 
afcha  o  da  Decima  Urbana,  c  conforme  [íropOz  cm  sua  repre- 
sentação de  9  do  corrente. 

Rio  de  Janeiro  cm  14  de  Junho  de  1837.  —Manoel  Alces 
Branco, 


N.°  29i.-.Em  14  de  Junho  de  1837. 

Circular  declarando  a  intolliíroncia  do  art.  18  da  Lei  de  31  de  Ontabro  de 
1835,  que  isenta  dos  direitos  de  ancoragem  os  navios  que  trouicrem  mais 
do  100  colonos  brancos. 

Manoel  Alves  Rranco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  da 
Província  de. . » para  que  cm  *  conformidade  expeça  as 
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convenientes  ordens,  que  a  isençSo  de  direitos  do  ancoragem 
concedida  pelo  art.  18  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  aos 
navios  que  trouxerem  mais  de  100  colonos  brancos  para  se  es- 
tabelecerem no  Império,  deve  ter  lugar  em  qualquer  porto, 
onde  entrar  o  navio,  embora  os  desembarque,  ou  siga  para  outro 
porto  com  todos  ou  parte  delles ;  mas,  como  pode  dar-se  o  caso 
de  que  o  navio  que  sahir  de  hum  porto  onde  gozou  do  favor  da 
Lei  siga  com  os  colonos  para  portos  estrangeiros,  deverá  de- 
positar a  importância  da  armazenagem  até  apresentar  documento 
authentico  que  prove  terem  cUeâ  cflectivamente  desembarcado 
no  porto  do  seu  destino. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  14  de  Junho  de    183T.  — 
Manod  Alves  Branco. 


N.  295.— Em  15  de  Junho  de  1837. 

Ao  laspector  da  Alfandega,  para  observar  nos  apprehensOes  feitas  pelos  Vigias, 
os  arts.  284  e  seguintes  do  Regulamento,  que  estabelecem  a  forma  do 
processo  das  apprehensOes;  devendo  conhecer  e  decidir  a  respeito  como 
achar  de  justii;a. 

O  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega,  em  vista  da  sua  infor- 
mação sobre  o  requerimento  de  Benedicto  Letero,  a  respeito  da 
apprehensão  de  hum  caixote,  feita  por  dous  Vigias  da  Alfandega, 
fique  na  intelligencia  de  que  nHo  se  deve  alterar  neste  e  em  seme- 
lhantes casos  a  ordem  do  processo  estabelecida  nos  arts.  284  e 
seguintes  do  Regulamento  de  22  de  Junho  do  anno  passado,  que 
indevidamente  se  tem  sobstado,  cumprindo  que  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector conheça  e  decida  do  caso,  como  achar  de  justiça,  deixando 
ás  partes  os  recursos  legaes  na  forma  do  dito  Regulamento. 

Rio  de  Janeiro  em  15  de  Junho  de  Í631. ^Manoel  Alves  Branca, 


N.  296.-JCSTIÇA.— Em  16  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Chefe  de  Policia.  Declara  0ue   a  disposição  do  Aviso  de  10  só  se 
entende  a  respeito  dos  Juizes  de  Paz  e  uao  da  Policia. 

Em  resposta  ao  seu  Aviso  de  12  do  corrente»  tenho  a  declarar 
a  Vm.  que  a  disposição  do  Aviso  de  10,  a  que  Vm.  se  refere,  só 
S9  entende  a  respeito  dos  Juizes  de  Paz  e  não  da  Policia,  que  deve 
continuar  a  proceder  na  forma  das  ordens  existentes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  16  de  Junho  de  1837.— Fran- 
cisco  Gê  Acayaba  de  Monkzuma. 
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N.  297.— Em  16  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Ministro  da  Marinha,  para  qae  sejflo  Ofliciaes  de  Marinha,  os  peritos 
para  os  eianies  a  bordo. 

Illm.  Q  Exm.  Sr. — Vou  rogar  a  V.  Ex.  para  que  se  sirva  ex- 
pedir suas  ordens,  afim  de  que  os  peritos  que  devem  fazer  os 
exames  a  bordo  das  embarcações  da  Cosia  d'Arnca  sejão  Ofliciaes 
de  Marinha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  16  de  Junho  de  1837.  — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma.  -—  Sr.  Tristão  Pio  dos 
Santos. 


N.  298.— Em  19  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  para  que  na  relacA» 
que  foi  ciigida  se  indiquem  as  lacunas  e  incoberencias  da  legislaçSo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Regente  em  nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  a  quem  (iz  presente  o  oíTlcio  de  V.  Ex. 
datado  de  16  do  corrente,  expondo  que  a  relação  exigida  pelo 
Aviso  de  7  deste  mesmo  mez  havia  sido  já  enviada  a  esta  Socre- 
taria  de  Estado,  manda  responder  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  pre- 
sente ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  que  ordenando  o  art.  19 
da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828  que  o  mesmo  Tribunal  aléoi 
daquella  relação  indique  também  os  pontos  sobre  que  a  experi- 
ência tiver  mostrado  vicio,  insuíDciencia  da  legislação,  as  suas 
lacunas  e  incohercncias,  para  o  Governo  propor  ao  Corpo  Legis- 
lativo, afim  de  se  tomarem  as  resoluçOes  que  forem  conve- 
nientes, tcndo-se  recebido  a  relação  das  causas  revistas,  sem  as 
declarações  apontadas,  cumpre  que  o  referido  Tribunal  satisfaça 
plenamente  o  preceito  da  Lei  neste  ponto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Paço  em  19  de  Junho  de  1837.— 
Francisco  Gê  Âcatjaha  de  Montezuma. 


N.  299.  —Em  19  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  i^az  do    1.»   districto  de  Santa  Rita  sobre  a  assisteocit 
do  Guarda-Mór  nos  exames  das   embarcações. 

Ordona  o  Rogcnte  em  nome  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
em  adilitaincnto  ao  Aviso  de  G  do  corrente  que  Vm.,  nos  exames 
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que  tem  de  fazer  a  bordo  das  cmbarcarõos  quo  chegarem  da 
Cosia  d'Arrica,  deve  considerar  e  ouvir  aò  Guarda-Mór  da  Alfan- 
dega como  perito  em  todos  os  actos  que  se  praticarem. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  19  de  Junho  de  1837.— fran- 
cisco  Gè  Acayaba  de  Montezuma. 


N.  300.— Em  19  de  Junho  do  1837. 

Aviso  ao  CommandaDtc  Geral  do  Corpo  de  Pcrmanrntcs,  para  que  nao  se 
apresentrni  á  Serretaria  de  Estado  requeri iiieutos  sciri  a  sua  iutervcuçilo 
e  iufonnaçao. 

Vm.  informará  quanto  se  lhe  oíTerecer  sobre  o  requerimento 
incluso  de  Francisco  Antunes,  soldado  da  i.^  Companhia  do 
Corpo  da  seu  commando,  que  pede  escusa  do  serviço  antes  d  o 
findar  o  tempo  por  que  se  ajustou,  em  razáo  de  suas  moléstias ; 
providenciando  ao  mesmo  tempo  por  Ordem  do  Dia  para  que 
Jamais  se  apresentem  nesta  Secretaria  de  Estado  requerimentos 
sem  a  sua  intervenção  e  já  competentemente  informados. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  19  de  Junho  de  1837.—- Fr^/n- 
cisco  Gê  Acayaba  de  Monlezuma. — Sr.  Commandante  Geral  do 
Corpo  de  Muiiicipaes  Permanentes. 


N.  301.— ;Em  19  de  Junho  de  1837. 

Portaria  á  Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  sobre  o  exercício  de  seat 
actos  de  caridade  para  com  os  padecentes  da  pena  ultima,  e  penniltiudo 
mesmo  «  entrada  no  quadrado  em  freutc  do  patíbulo. 

Foi  presente  ao  Regente  em  nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  a  representação  da  Mesa  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia desta  Corte,  cm  a  qual  procura  saber  do  Governo  Impe- 
rial se,  na  occasiSo  de  ir  qualquer  réo  soífrer  pena  capital,  lhe 
he  permíttido  usar  para  com  elle  de  todos  os  actos  de  caridade 
que  lhe  incumbe  o  seu  Compromisso?  E  manda  o  mesmo  Re- 
gente pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  declarar 
á  referida  Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  que  lhe  fica  sendo 
livre  pôr  em  pratica  todos  os  deveres  que  sobre  csle  objecto  lhe 
s9o  mareados  no  respectivo  Compromisso,  até  mesmo  o  ingresso 
no  quadrado  que  se  forma  em  frente  ao  patíbulo;  com  tanto 
porém  que  as  pessoas  que  por  parle  da  sobredita  Mesa  acom- 
panharem o  padecente,  se  portem  com  todo  o  comedimento  sem 
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Jamais  so  iutroinelttírcin  com  a  acç5o  da  Justiça,  afim  de  evitar- 
se  a  repetição  dos  procedimentos  que  occorròrão  na  ultima  exe- 
cução que  teve  lu^ar  nosta  Côrle. 

Palácio  do  Uio  do  Janeiro  em  19  de  Juuho  de  1837.  —  Fran- 
cisco Gi  Acayaba  de  Montezutna. 

Aviso  ao  Juiz  Municipal  nesta  conformidade  e  data. 


N.  302.— GUEKUA.— Em  19  de  Junho  de  1837. 

Mandando  continuar  a  antiga  pratica  de  serem  os  réos  militares  julgados 
no  lagar  do  crime,  ou  do  »eu  domicilio ;  revogada  a  disposição  do  Aviso 
de  2  de  Jaueiro  do  corrente  anuo,  que  o  contrario  dispunha. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  O  Regente  em  nome  do  Imperador,  to- 
mando em  consideração  as  razões  expostas  no  oílicio  de  V.  £x. 
n.*  39,  relativamente  aos  inconvenientes  que  devem  resultar  da 
pratica  mandada  observar  por  Aviso  de  2  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  com  os  réos  militares  ;  e  conformando-se  com  o  parecer 
do  Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  ha  por 
bem  determinar  que  fique  s<Mn  effdlo  o  disposto  no  citado  Aviso, 
contínuando-se  n  anterior  i  ratica  do  serem  U\cs  réos  julgados  no 
lugar  do  crime,  ou  do  seu  domicilio,  como  he  fundado  no  Direito 
Criminal,  c  nos  artó.  161  o  257  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  19  do 
Junho  de  íS'òT.—  José  Saturnino  da  Costa  Pereira. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Uio  Grande  do  Norte. 


N.  303.— JUSTIÇi.— Em  20  de  Junho  de  1837. 

Porfaria  á  Commissao  Inspectora  das  Obras  da  Casa  de  Correcçllo,  para  que 
nellas  se  empreguem  os  Ciganos  coudcmnados  pelo  Juiz  de  Paz  de  Santa 
Auna,  que  para  isso  forem  enviados. 

Manda  o  Regente  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro 
II,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a 
Commissao  Inspectora  das  Obras  da  Casa  de  Correcção,  expeça 
as  ordens  convenientes  ao  Administrador  das  mesmas  obras,  para 
que  nellas  haja  de  empregar  todos  os  Ciganos  que,  depois  de 
condemnados  pelo  Juiz  do  Paz  do  S.*"  districto  da  Freguezia  de 
Santa  Anna,  lhe  forem  para  esse  fim  enviados. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  20  de  Junho  de  1831.-- Fran- 
cisco Gú  Acaijaba  de  Itíontezuma. 
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N.  304.  ^  Em  20  de  Junho  de  1837. 

Atíso  ao  Presidente  da  Província  da  Babia,  sobre  eiercicios  do  cargo  de 
Juiz  de  Paz  por  hnm  Tabellíao. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levando  ao  conhecimento  do  Regente  era 
nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  o  oíTicio  de  V.  Ex.  de 
27  de  Abril  passado,  que  acompanhou  o  do  Secretario  da  Assem- 
biéa  Legislativa  dessa  Província,  communicando-Ihe  que  a  mes- 
ma Assembléa  havia  resolvido  que  o  Tabellião  João  Baptista 
Pereira  Guimarães  podia  entrar  a  exercer  as  funcções  de  Juiz  do 
Paz,  para  que  fora  eleito,  huma  vez  que  sirva  o  dito  oílicío  de 
Tabeitião  duranto  o  mesmo  exercício  o  serventuário  que  oWcrecia 
ou  qualquer  outro  competentemente  approvado ;  e  no  qual  V. 
Ex.  pondera  que,  indo  esta  deliberação  de  encontro  ao  Aviso  de 
14  do  Março  deste  anno,  que  a  este  respeito  lhe  íôra  dirigido, 
achava-se  vacilante  sobre  a  marcha  segura  que  deveria  seguir : 
manda  o  mdsmo  Regente  declarar  a  V.  Ex.  que,  competindo 
á  Assembléa  Legislativa  Provincial  tomar  conhecimento  deste 
objecto  por  ser  relativo  a  empregos  provinciaes,  e  resolver  sobre 
elle,  comtudo  taes  resoluções  só  poderão  ter  o  seu  cumprimento 
por  acto  Legislativo  da  mesma  Assembléa  na  conformidade  da 
Lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  e  nunca  por  huma  simples  parti-* 
cipação  do  Secretario  delia,  sendo  por  isso  inattcndivel  e  iuexo« 
quivel  a  referida  decisão  assim  tomada. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Junho  de  1837. —  Francisco  Gè  Acayaba  de  Moníezuma. — Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  303.  — Em  21  de  Jnnho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  S.»  districto  de  Santa  Rita  sobre  bum  engajamento 
de  duas  colonas:  declara  que  basta  nSo  apresentar-se  contracto  por  es- 
cripto,  para  não  estarem  sujeitas  ao  disposto  ua  Lei  de  13  de  Setembro 
de  1830. 

Em  resposta  ao  oflicio  que  Vm.  me  dirigio  em  a  data  de  10 
do  corrente  mcz  sobre  a  idéa  cm  que  está  de  acharem-se  Maria 
Rita  e  sua  íllha  sujeitas  ao  disposto  na  Lei  de  13  de  Setembro  de 
1830,  pelo  facto  de  consentirem  no  engajamento  que  delias  faz 
o  Conde  do  Valença,  como  colonas,  quando  tinhào  para  aqui 
vindo  das  Ilhas  dos  Açores  na  qualidade  de  criadas  de  Francisco 
Coelho  Pinto,  que  chegando  a  esta  Corte  desfez  o  trato  celebrado 
entre  elle  e  o  Capitão  do  navio  sobre  o  importe  da  passagem  de 
lacs  criadas,  das  quaes  exige  agora  o  referido  CapitSio  aquelle 
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importe:  o  Regente  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro 
II,  manda  declarar  a  Vm.  que  basta  n&o  apresentar-se  contracto 
por  escriptOy  pelo  qual  se  obrigassem  as  supraditas  a  prestar  os 
seus  serviços,  para  nSo  estarem  sujeitas  ao  disposto  na  dita  Lei 
de  13  de  Setembro  de  1830,  circumstancia  que  segundo  o  art.  I."" 
da  citada  Lei  se  exige,  como  base  fundamentai  de  todas  as  dis- 
posições dos  artigos  segui  nte^« 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  21  da  Junho  de  1837.  —  Fran- 
cisco Gé  Acayaba  de  Montezuma. 


N.o  306.— MARINHA.— Em  21  de  Junho  de  1837. 

Marcando  o  tempo  e  o  estado  em  que  hflo  de  ser  empregadas  as  madei- 
ras nas  construcçOes  navaes. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  do  emprego  das  madeiras  verdes 
nus  construcçOes  navaes  resultado  gravíssimos  damnos  á  Fazenda 
Nacional:  determina  o  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  qne 
jamais  se  lance  mão  delias  naquelle  estado,  e  que  se  active  o 
corte  das  mesmas  com  tal  antecedência,  que  nem  um  só  páo 
seja  empregado  nas  referidas  construcçõcs ,  antes  de  passar-se 
uui  anno,  depois  de  recolhido  nos  competentes  Arsenaes.  O 
que  participo  a  Y.  Ex.  para  sçu  conhecimento,  e  expedição  das 
coinenienles  ordens  a  este  respeito. 

Deus  Guardt»  a  V.  Ex. — ^Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de 
Junho  de  1837.— rrisí^o  Pio  dos  Santos. —  Sr.  Francisco  de 
Souza  Paraizo. 

Do  mesmo  modo  se  olDciou  aos  Presidentes  de  Pernambuco, 
Maranhão,  e  Pará. 


N.«  307.— Em  21  do  Junho  de  1837. 

Prohibindo  que  os  operários  das  O/Ticiíias  do  Arsenal,  cada  um  por  si,  re- 
queirao  augmcnto  de  jornal ,  por  haver  Lei  que  marca  ura  prazo. 

Marcando  a  Lei  um  prazo  certo  em  cada  anno,  dentro  do 
qual  V.  S.  deve  dirigir  á  esta  Secretaria  de  Estado  a  proposta 
do  augmento  do  jornal,  que  convém  dar-se  aos  operários  das 
differentes  oflBcinas  desse  Arsenal ;  cumpre  que  V.  S.  faça  conslar 
aos  mesmos  operários  nao  ser  admissível  que  cada  um  de  per 
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si  esteja  requerendo»  salvo  no  caso,  em  que  por  notória  injus- 
tiça nfio  lenhão  sido  contemplados  na  mencionada  proposta. 

Deus  Guarde  a  V.  S-— Paço  em  21  de  Junho  de  1837. — 
Tristão  Pio  áo$  Santos. — Sr.   Luiz  da  Cunha  Moreira. 


N.o  308.— JUSTIÇA,— Em  22  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  da  2.»  Vara  Civel,  para  que  conste  ao  Cônsul  dos 
Kstados-lJnidos  a  protecçjio  eompativel  com  as  I^is,  sobre  a  substituição 
de  um  CapitAo  para  o  Brigue  Americano  Partheou. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro 
II  manda  remetter  a  Vm.  a  traducçâo  inclusa  da  Nota  do 
Encarregado  de  Negócios  dos  Estados-Unidos  da  America»  e  o  re* 
queriuieuto  do  Cônsul  da  mesma  nação,  que  acompanhou  aquella 
nota,  versando  tudo  sobre  a  nomeação  de  outro  Capitão  para  o 
Brigue  Americano  Partheou  em  lugar  de  John  Adams,  aílm  de 
que  Vm.  a  tal  respeito  obre  na  forma  das  Leis  mercantis  das 
nações  civilisadas,  dando  toda  a  protecção  ao  sobredito  Cônsul» 
que  fdr  compatível  e  em  conformidade  com  as  nossas  Leis. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  22  de  Junho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Acayaòa  de  Montezuma. 


N.o  309.— MARINHA.— Em  22  de  Junho  de  1837. 

Kazcndo  eitensiva  a  todos  os  Praticantes  extranumerarios  da  Contadoria  da 
Marinha  a  disposição  do  A\iso  de  6  de  Julho  de  1835. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  a  vista  do  que  Vm.  ex- 
puzera  no  seu  ofRcio  de  hontem,  acompanhado  do  que  lhe  di- 
rigira o  Contador  da  Marinha,  ha  por  bem  que  a  disposição 
do  Aviso  de  6  de  Julho  de  1835  se  faça  extensiva  a  todos  os 
Praticantes  extranumerarios  da  Contadoria  da  Marinha.  O  que 
participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  22  de  Junho  de  íS3T .—Tristão 
Pio  dos  Santos. — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


Decisões  32 
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N.»  310.-1MPERIO.— Em  23  de  Junho  de  1837. 

Commnntcando  ao  Mloisterio  da  Justiça  a  deiiberaçio  qne  tomoa  a  Caman 
Municipal  da  Corte,  para  que  os  Ofliciaes  de  Justiça  dos  Juízos  de  Paz 
pcrcebjlo  metade  liquida  das  multas  que  á  diligencias  dos  mesmos  Juizu> 
forem  cobradas. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— -Tendo  a  Camará  Municipal  desta  cidade 
respondido,  a  respeito  do  objecto  da  representação  de  7  de 
Abril  ultimo  do  Juiz  de  Paz  do  l.*"  districto  da  freguezia  do 
Sacramento  y  que  em  sessão  de  9  do  corrente  mez  deliberara 
que  os  Ofliciaes  dos  Juízos  de  Paz  percebessem,  depois  de  esgo- 
tados todos  os  recursos>  metade  liquida  das  multas  que  se  re- 
colhessem ao  cofre  da  referida  Camará  pelos  autos  de  infracção 
de  Postura  que  lavrassem,  ficando  sujeitos  ás  mesmas  obrigações 
estabelecidas  nas  Posturas  aos  Guardas  Municipaes:  assim  o 
communico  a  V,  Ex.  em  resposta  aos  seus  Avisos  âquelle  res- 
peito, datados  de  12  do  citado  mez  de  Abril  e  de  20  de  Maio 
próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  em  23  do  Junho  de  t837.— 
Manoel  Alves  Branco, Sv.  Francisco  G6  Acayaba  de  Monle- 
zuma. 


N.«  311.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  3.o  districto  da  Candelária,  indicando  a  observância  do 
art.  46,  §  9.o  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Em  resposta  ao  seu  oflicio  datado  de  hoje,  relativo  á  queixa 
de  John  Adams  contra  o  Chanceller  do  Consulado  dos  Estados- 
Unidos  da  America,  só  tenho  a  dizer-lhe  que  Vm.  deveregu- 
lar-se  pelo  art.  46,  §  9.°  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Deus  Guarde  a  Vm.  Paço  em  23  de  Junho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Aeayaba  d$  Montexuma. 


N,'  312.— FAZENDA— Em  23  de  Junho  de  1837. 

Sobre  a  expediçilo  dos  títulos  dos  terrenos  de  marinha,  c  por  quem  deve  ser 
rateada  a  despeza  dclles. 

Manoel  Alves  Kranco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  respondendo  ao  olFicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  provincia  do  Maranhão  de  31  de  Março  ultimo 
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sob  n."*  41,  pelo  qoal  dá  conta  do  estado  da  modiçâo  6  demar- 
cação dos  terrenos  de  marinha,  e  pede  approvaçâo  da  nomeação 
feita  de  hum  individuo  para  medidor  dos  ditos  terrenos  com 
a  gratificação  de  50*000  mensacs :  í .°,  que  se  proceda  a  me- 
dição e  demarcação  somente  daquelies  terrenos  que  estiverem 
possuídos,  ou  forem  pedidos  de  novo;  e  immediatamente  se 
expcção  os  competentes  títulos  dos  aforamentos»  á  proporção 
que  taes  terrenos  estiverem  medidos,  demarcados  e  avaliados ; 
â.%  que  sem  demora  se  dêem  os  iitulos  dos  aforamentos  dos  ter* 
renos  que  já  se  achão  medidos,  e  demarcados  até  o  presente, 
devendo  os  forciros  pagar  o  foro,  desde  a  data  da  medição  e 
demarcação,  e  pagar  a  parte  que  lhe  tocar  em  rateio  da  des- 
peza  feita;  assim  como  se  ha  de  praticar  com  os  mais  aquém 
se  forem  dando  os  aforamentos ;  3.*",  que  se  haja  das  Gamaras 
Municipaes  respectivas  a  quota  da  despeza  que  fór  relativa  ãs 
porções  dos  terrenos  de  marinha  que  se  medirem  e  demarcarem 
para  logradouros  públicos;  4.*,  que  se  observem  exactamente 
as  Instrucções  de  14  de  Novembro  de  1832,  e  as  ordens  circu- 
lares que  se  tem  expedido  a  este  respeito  em  20  de  Agosto 
do  1835  e  30  de  Janeiro  de  1836,  escolhendo-se  pessoa  idónea 
para  a  medição  o  demarcação  na  falta  dos  Engenheiros,  com 
gratificação  razoável  no  tempo  somente  em  que  fôr  empregado. 
O  que  assim  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  23  do  Junlio  de  1837.— Afa- 
noel  Alves  Branco. 


N.'»  313.— Em  23  de  Junho  de  1837. 

Sobre  pagamento  de  direitos  de  expedieDte  nas  Alfandegas  do  Rio  Graade 

do  Sal. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondo  ao  oíBcIo  dessa  Presidência  de 
10  de  Dezembro  de  1836,  sob  n.°  37,  que,  á  vista  do  art.  90 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  do  dito  aono,  não  pôde  ter 
lugar  a  isenção,  que  se  pretende,  do  pagamento  do  expediente 
das  mercadorias  estrangeiras  na  Alfandega  de  Porto  Alegre,  ainda 
que  já  o  tenha  pago  na  do  Rio  Grande ;  e  se  nos  outros  portos 
dessa  província  se  não  cobra  a  dita  renda,  como  se  allega  no 
oíDcio,  que  veio  incluso,  do  commerciante  inglez  James  Law, 
he  talvez  por  não  haver  iielles  ainda  as  Mesas  que  o  Cap.  19  do 
mesmo  regulamento  mandou  estabelecer  em  todos  os  portos  do 
Império,  e  cuja  prompta  execução  muito  rccommcndo  a  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  23  de 
JnuhoácíS^l,— Manoel  Alves  Zfrawco.— Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.*  314.— JlISTIÇA.^Em  26  do  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geracs,  providenciando  a  resprito 
dos  embaraços  encontrados  na  eiecuçOo  da  Portaria  que  trata  da  escolha 
que  devem  fazer  os  citiad&os  eleitos  ao  mesmo  tempo  Olficiaes  da  Guarda 
Nacional  e  Juizes  de  Paz. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  do  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  Bom  Pedro  11  o  oflicio  de  V.  Ex. 
datado  de  14  de  Fevereiro  próximo  findo,  bem  como  os  qne  a 
V.  Ex.  dirigirão  as  Gamaras  Municipaes  das  Villas  da  Cam- 
panha, de  Lavras,  e  de  Itabira,  ponderando  os  embaraços  que 
tem  encontrado  na  execução  da  Portaria  expedida  á  Camará 
Municipal  da  Villa  de  Iguassú  em  4  de  Agosto  de  1834  sobre 
deverem  os  cidadãos  eleitos  Officiaes  da  Guarda  Nacional  e  ao 
mesmo  tempo  Juizes  de  Paz  escolher  um  dos  dous  cargos,  por 
nSo  ser  admissivel  servir  ambos  conjunotamente:  e  o  mesmo 
Regente  me  ordenou  que  respondesse  a  V.  Ex.  que,  nâo  tendo 
a  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  mencionado  a  opção,  mas  so- 
mente estabelecido  a  incompatibilidade  no  exercido  destes  cargos 
pelo  mesmo  cidadão,  pódc  V.  Ex.  nesta  conformidade  deli- 
berar para  aqueiles  lugares,  onde  as  respectivas  Gamaras  Mu- 
nicipaes representarem  contra  a  letra  da  citada  Portaria  no  que 
diz  respeito  a  este  objecto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de 
Junho  de  1837. — Francisco  Gê  Âcayaha  de  Moníezuma. — Sr. 
Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 


N.»  315. -Em  26  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Bahia,  declarando  qnc  o  cargo  de  Promotor  Pnbtico 
he  por  três  aonos,  qualquer  que  seja  u  <^poca  ^e  sua  nomeação. 

Illm.  cExm.  Sr.— Havendo  o  Promotor  Publico  do  município 
dessa  Cidade,  o  Bacharel  Josó  Vieira  Rodrigues  deCarvalho  e  Silva, 
solicitado  do  Governo  Imperial  huma  declaração  sobre  o  tempo 
do  seu  exercido  naquelle  lugar,  pois  que,  tendo  sido  para  elie 
nomeado  o  anno  passado,  precodendo  proposta  da  respectiva 
Camará  Municipal,  cm  consequência  da  nomeação  do  Bacharel 
que  o  exercia  para  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Jacobina , 
podia  comtudo  enlrar-se  em  duvida,  se  lhe  competia  servir 
os  três  annos  que  a  lei  marca,  contados  da  data  de  sua  no- 
meação, ou  sómenlc  o  espaço  que  faliava  ao  seu  antecessor 
para  completar  aquclln  poriodo:  o  Regente  cm  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor  Dom   Pedro   II  manda  declarar  a  V.  Ex, 
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para  sua  inlRlIigencfa,  e  para  o  fazer  constar  ao  mencionado 
Promotor  Publico,  que  o  cidadão  que  fdr  nomeado  para  este 
lugar,  segundo  o  disposto  no  art.  S6  do  Código  do  Processo 
Criminal,  e  no  art.  16  dns  Instrucções  de  13  de  Dezembro  de 
183a,  deve  servi-lo  por  tempo  de  três  annos,  qualquer  que  seja 
a  época  em  que  a  nomeação  se  verifíque. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  26  de 
Junho  de  1837. — Francisco  Gê  Acayaba  de  Montestuma, — Sr. 
Presidente  da  Provinda  da  Babia. 


N.*»  3t6.--Em  27  de  Junho  de  1837. 

Aviso  AO  Chefe  (te  Policia,  sobre  os  termos  que  devem  assigoar  os  deportado» 
da  Proviocia  de  S.  Pedro. 

O  Regente  em  nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  li 
manda  declarar  a  Vm.,  que  as  ordens  expedidas  por  esta  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Ju.stiça  acerca  dos  termos  quo 
devem  assignar  os  deportados  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Ria 
Grande  do  S^il,  só  se  devem  entender  com  aquelles  que,  depor- 
tados pelo  Presidente  daquella  Provincia  ou  por  ordem  sua» 
vierem  acompanhados  de  processo  ou  officio. 

Deus  Cuarde  a  Vm. — Paço  em  27  de  Junho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Acayaba  de  Moníezuma. 


N.°  317.— Em  27  de  Junho  de  1837. 

Aviso  ao  Director  dos  Telcgraplios.  Autorisa-o  a  domittir  os  empregados  qu^ 
uflo  cumprirem  suas  obrigações. 

Accuso  a  rccepçtlo  do  seu  oflício  datado  de  hoje,  c  em  res- 
posta se  me  offerece  dcciarar-lhe,  de  ordem  do  Regente  em 
Nome  do  imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II,  que  fica  Vm. 
autorisado  para  demittir  do  serviço  dos  Telegraphos  aquelles 
empregados  que  deixarem  de  cumprir  com  os  deveres  que  lhes 
sao  inherentos,  dando  porém  Vm.  conta  por  esta  Repartição  da 
Justiça,  quando  assim  proceder,  bem  como  de  qualquer  alte- 
ração qne  fizer  no  serviço. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  27  de  Janho  de  1837.— F/<wi- 
cisco  Gê  Acayaba  de  Moníezuma. 


—  254  — 

N.o  318.— FAZENDA,— Em  27  de  Junlio  de  1837. 

Declarando  quaes  as  jaslificações  e  habiliUcdos  que  exigem  cooflrmêçdo  da 
Relação  do  Dislriclo. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro 
Publico  Nacional,  em  conrormidude  de  deliberação  tomada  cm 
sessdo  do  Tribunal,  sobre  officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  do  Pará,  de  3  de  Março  ultimo,  sob  n.*  7, 
pelo  qual  pede  que  se  lhe  declare  quaes  sdo  as  jusUncaçucf 
o  habilitações  que  exigem  confirmação  da  Relação  do  IMstricto, 
ou  se  todas  indislinctamonte  dependem  delia  para  sua  validade; 
responde  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  a  appellnçâo  ex-olTicio  se 
deve  interpor,  na  conformidade  do  art.  90  da  Lei  de  '*  de  Outu- 
bro de  1831,  de  todas  as  sentenças  que  se  proferirem  a  favor 
das  partes  nos  autos  das  habilitações  e  Justificações  de  que 
trata  o  mesmo  art.  90,  e  o  art.  6.°,  §  9.'*;  porque  todas  ellas 
sâo  das  que  d'antes  se  faziSo  uo  Tribunal  do  Conselho  da  Fa- 
zenda, c  por  isso  incluidas  na  regra  ger«l ;  sendo  exceptuadas 
pela  razão  contraria  as  habilitações  das  viuvas  e  filhos  dos  Of* 
fíciaes  Militares,  para  haverem  o  meio  soldo,  pois  que  nem  a 
Lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  nem  a  Resolução  de  6  de  Junho 
de  1831  as  mandarão  fazer  perante  o  Conselho  da  Fazenda,  e 
sujeitarão  a  appellação  ex-officio. 

Thcsouro  Publico  Nacional  em  27  de  Junho  de  í631.Sfanoei 
Alves  Branco, 


N.°  319,— JUSTIÇA.— Em  30  de  Junho  de  1837. 

Portaria  á  GommissXo  Inspectora  das  obras  da  Casa  de  Correcção,  para  que 
SC  celebre  àissa  nos  Domingos  e  Dias  Santos. 

Convindo  facilitar  aos  presos  c  mais  empregados  nas  obras 
da  Casa  de  Correcção  todos  os  meios  de  pioderem  cumprir  o 
preceito  do  Santo  Sacrifício  da  Missa  nos  Domingos  e  Dias  Santos, 
tem  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro 
II  resolvido  que  para  esse  fim  a  Commissâo  Inspectora  das 
mesmas  obras  faça  apromptar  o  Altar  que  existe  na  casa  em 
que  reside  o  Administrador,  com  a  necessária  decência  para  oeiie 
celebrar  Missa,  nos  dias  referidos,  hum  Capellão  que  se  houver 
de  nomear,  solicitando  a  indispensável  licença  do  Vigário  Ca- 
pitular, e  dando  parte  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  logo  que  estiver  tudo  promplo  para  o  indicado  fim. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Junho  de  1837.— f/ír«- 
ciííco  Gê  Acayafja  de  Monlczuma. 
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N.*»  320  -IMPÉRIO.— Em  3  de  Julho  de  1837. 

DeoIaraDdo  ao  Director  interino  do  Corso  Jurídico  de  Olinda  que  nflo  deve 
haver  duvida  em  passar-se  a  Joaquim  José  Gonçaives  Ribeiro  segunda  caria 
de  Bacharel  Formado,  huma  vez  que  si^So  observadas  as  Tormalidades  e  cau- 
telas que  se  indicao. 

Em  resposta  ao  oíBcio  quo  Vm.  me  dirigio  na  data  de  12 
de  Abril  ultimo,  eru  que  participa»  duvida  de  passar-se  a  Joaquim 
J(>s(j  Gonçalves  Ki beiro  segunda  carta  de  Bacharel  formado,  que 
representou  ser-lhe  indispensável,  por  haver  perdido  a  primeira 
({ue  se  lhe  havia  passado  :  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o 
Seuhor  Dom  Pedro  If  manda  declarar  a  Vm.  que  não  deve  haver 
duvida  em  se  passarão  dito  Bacharel  a  segunda  carta  que  requer, 
huma  vez  que  nella  se  ponha  a  expressa  declaração  de  ser  dada 
por  se  ter  perdido  a  primeira,  e  que  o  pretendente,  provando 
concludentemente  a  perda,  elle  mesmo  a  Jure,  bem  como  assigne 
termo  de  apresentar  a  segunda  para  ser  cassada  no  caso  de  ainda 
apparecera  primeira. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Julho 
de  1837.— JWanoe/  Alves  Branco. — Sr.  Director  interino  do  Curso 
Jurídico  de  Olinda. 


N.*  321.— JUSTIÇA.— Em  3  de  Julho  de  1837. 

Ao  Commandante  Superior  das  Guardas  Nacionaes,  para  que  estes  usem  d^ 
terçados  nas  rondas. 

Illm  e  Exm.  Sr.— O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
Dom  Pedro  II  manda  remetter  a  V.  Ex.  o  offick)  incluso  do 
Juiz  de  Paz  do  2.''  districto  da  freguezia  de  Santa  Anna,  apon- 
tando os  inconvenientes  que  resuitão  de  rondarem  os  guardas 
nacionaes  armados  com  baioneta,  afim  de  que,  à  vista  do  que 
expõe,  dê  as  suas  ordens  para  que  usem  de  terçados  todas  as 
vezes  que  acompanharem  os  Juizes  de  Paz  ou  aos  Inspectores 
nas  ditas  rondas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  em  3  de  Julho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Acayaàa  de  Montezuma. 


N.«  322.— MARINHA.— Em  3  de  Julho  de  1837. 

Equiparando  os  vencimentos  dos  operários  de  1 .«  e  3.*  classe  da  officina  de 
calafates  aos  de  carpinteiros  de  machado  do  Arsenal. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  attendendo  ao  que  repre- 
sentarão os  operários  de  1."  e  2.'  classe  da  olHcina  de  calafates 
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desse  Arsenal,  ha  por  bem  que  elles  sejslo  equiparados  em  Ten- 
címentos  aos  carpinteiros  de  machado  do  mesmo  Arsenal.  O 
que  participo  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  o  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  3  de  Julho  de  1837.— Jrw/flo 
Pio  dos  Saníoí.— Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 


N-°  323.— JUSTIÇA.— Em  4  de  Julho  de  1837. 

Ao  Juír  da  3."  Vara  Civel  e  ioteriao  de  Orpbaos,  para  fazer  entrar  para  o 
Thesoaro  as  quantias  provenientes  dos  serviços  dos  Africanos  livres. 

Constando  da  informação  do  rospeclivo  Escrivão,  a  qiial  acom- 
panhou o  oíRcio  que  Vm.  me  dirigio  com  a  duta  do  30  do  roez 
antecedente,  existir  em  cofre  a  quantia  de  15.417^802  proveniente 
da  arrematação  dos  serviços  dos  Africanos  livres  importados 
depois  da  Lei  de  7  Novembro  de  1831,  ebem  assim  a  de6:413^940 
era  poder  do  negociante  José  Fernandes  de  Oliveira  Penna,  re- 
sultado da  arrematação  dos  serviços  dos  pretos  Minas  e  Moçam- 
biques  importados  depois  do  Alvará  de  26  de  Janeiro  de  1818. 
de  que  he  Thesoureiro  o  dito  Penna;  ordena  o  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II  que  Vm.  faça 
com  que  aquellas  quantias  sejão  immediatamente  recolhidas 
ao  Thesouro  Publico  Nacional,  e  que  no  fim  de  cada  anno  flnan- 
ceiro  os  respectivos  Thesoureiros  entrem  para  o  mesmo  Tri- 
bunal com  as  sommas  que  existirem  em  cofre,  acompantiadas 
das  tabeliãs  demonstrativas  da  receita  e  despcza  que  até  então 
tiver  havido,'  recebendo  a  conveniente  quitação  para  sua  des- 
carga; ficando  Vm.  na  intelligencia  de  que  se  conimunica  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  esta  deliberação. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  cm  4  Julho  de  1837. — Francisco 
Gi  Ácayaba  de  Montezuma, 


N.«  324.— FAZENDA.— Em  4  de  Julho  de  1837. 

Tratando  da  incorporaç&o  uos  Próprios  Naciooaes  de  huma  capella  vaga,  e 
explicando  o  processo  a  seguir -se  em  taes  casos. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  em  vista  dos  documentos  que  acompauhão  o  reque- 
rimento de  António  Félix  Moniz  Barreto,  ordena  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  da  Província  da  Bahia,  que  faça  promover 
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a  incorporação  nos  Próprios  Nacionacs  da  Capella  instituída 
por  Di(^o  da  Costa  Carvalho  em  huma  morada  de  casas  sita 
na  rua  do  Tijolo,  nos  termos  do  Alvará  de  14  de  Janeiro  de. 
1807,  para  se  seguir  o  que  determinâo  os  §§  2.%  4."^  e  ^.'^ 
delle,  e  o  art.  68,  ,^  2.<'  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827; 
não  podendo  ter  lugar  o  conceder- se  a  administraçUo  e  ren- 
dimentos delia  ao  sobredito  Barreto,  como  requer,  não  só 
porque  lhe  obsta  a  disposição  do  §  8.*"  do  citado  Alvará,  mas 
lambem  porque  deu  a  denuncia  ua  qualidade  de  Agente  da 
Fazenda  Nacional,  e  por  isso  em  beneficio  delia. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  4  do  Julho  de  1837. — Ma- 
noel Alves  Branco. 


N.«»  325.— Em   4  de  Julho  do  1837. 

Ao  Administrador  da  Mesa  do  Consulado,  alterando  as  disposiçOos  da  Por- 
taria de  12  de  Maio  protirao  passado,  em  que  se  designou  o  Trapiche 
(la  Ordem  para  ponto  de  desembarque  do  café. 

Tendo  em  Yista  a  representação  dos  commerciantos  e  cor- 
respondentes de  lavradores  de  café,  a  respeito  do  desembarque 
deste  género  no  Trapiche  da  Ordem,  determinado  por  Por- 
taria de  12  de  Maio,  o  requerimento  do  Administrador  do 
mesmo  Trapiche,  e  a  informação  do  do  Consulado ;  ordeno  quo 
o  desembarque  do  café  se  continue  a  fazer  na  Ponte  do  Con- 
sulado, e  também  se  possa  fazer  no  referido  Trapiche,  porem 
somente  a  arbítrio  e  livre  escolha  dos  possuidores,  proceden- 
do-se  neste  caso  na  forma  do  que  ultimamente  se  conve- 
cionou  com  o  Administrador  do  Trapiche,  o  consta  do  termo 
lavrado  em  3  do  corrente,  incluso  por  copia.  O  que  o  Sr. 
Administrador  do  Consulado  cumprirá,  mandando-o  publicar 
para  conhecimento  dos  interessados. 

Rio  do  Janeiro  em  4  de  Julho  de  1837. — Manoel  Alves 
Branco. 


N.«  326.— JUSTIÇA.— Em  5  de  Julho  de  1837. 

Aviso  ao  Commandante  Geral  do  Corpo  de  Manicipaes  Permanentes,  para 
continuarem  a  cmpregar-sc  no  acompanhamento  dos  presos  as  Praças 
addidas. 

Representando  o  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia  os  incon- 
venientes que  tem  occorrido  pela  retirada  das  Praças  addidas 
Decisões  33 
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ao  Corj  o  do  seu  commando,  que  costnmavSo  acompanhar  os 
presos  e  fazer  outros  serviços,  cumpre  que  Vm.  dô  as  provi- 
dencias precisas  para  que  continuo  a  cmprogar-sc  naquellc 
serviço  o  mesmo  numero  de  soldados  que  costumavão  Hize-lo; 
ficando  Vm.  na  intelligencia  de  que  a  reducção  ordenada  por 
Aviso  de  23  do  mez  antecedente,  deve  ser  unicamente  no  re- 
forço que  vai  todas  as  noites  para  a  cadèa. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  5  de  Julho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Acayaba  de  Monte zuma, — Sr.  Com  mandante  Geral 
do  Corpo  do   Municipaes  Permanentes. 


N.'»  327.— MARINHA.— Em  S  de  Julho  de  1837. 

Revogando  as  disposições  do  Aviso  de  S  do  corrente,  pelo  qual  se  dcfer* 
minara  a  nomeação  de  dons  OflSciaes  de  Fazenda  para  serem  eucarre^do^ 
na  Província  de  S.  Pedro  da  arrec^idação  de  todos  os  géneros  e  mai» 
objectos  pertencentes  aos  Navios  da  Armada. 

Tendo-se  por  Aviso  de  29  de  Março  uUimo,  mandado  en- 
carregar ao  1."  Tenente  da  Armada  João  da  Silva  Lisboa,  dos 
armazéns  da  Marinha  existentes  na  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  com  as  mesmas  attribuições  que  pelo 
Cap.  1.®,  Tit.  3.'  do  Regulamento,  approvado  por  Decreto  de 
13  de  Janeiro  de  1834,  competem  aos  Inspectores  dos  arma- 
zéns do  Pará  e  Pernambuco  :  ha  o  Regente  em  Xome  do 
Imperador  por  bem  que  fique  sem  efTeito  o  disposto  no  Aviso 
de  2  do  mencionado  mez,  pelo  qual  se  determinara  fossem 
nomeados  dous  Oflflciaes  de  Fazenda  do  Numero,  para  irem 
servir  naquella  Provincia,  o  1.®  de  encarregado  de  todos  os 
géneros  e  mais  objectos  pertencentes  aos  navios  da  Armada, 
o  outro  de  Escrivão;  visto  haverem  cessado  os  motivos  que 
derSo  lugar  a  semelhante  determinação,  e  deverem  taes  objectos 
(se  por  ventura  já  tiverem  sido  entregues  aos  sobreditos  Olfi- 
ciaes  de  Fazenda)  ser  postos  a  cargo  do  Almoxarife,  na  con- 
formidade do  art.  58,  Capitulo  único,  Tit.  4.°  do  citado  Regula- 
mento. O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  o  execução 
na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  em  5  de  Julho  do  1837. — Tristão 
Pio  dos  5anío5,— Sr.  Joaquim  António  Caminha. 
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N.p  328.— Em  6  de  Julho  de  1837. 

AvUo  ao  Preáídenlc  da  Provincia  de  Matlo  Grasso,  rccommciidando  a  cons- 
truççao  das  Canhoneiras  destinadas  para  completar  a  Força  Naval  da 
Provincia,  indicando  o  apparclho  c  velame  coaj  que  devem  ser  armadas 
para  manobrar  com  facilidade  c  navegar  a  sirgo,  mandando  cstabeleccp 
Immn  pequena  cordoaria  para  o  fabrico  de  eabus  de  bitolas  convenientes 
ás  mesmas  hajrcas,  e  dando  outras  providencias  acerca  da  citploraçiio  o 
uavegaçflo  dos  rios  desde  Cuyabá  aié  a  Fortaleza  de  Coimbra. 

lllm.  o  Exm.  Sr. — O  Regenle  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  11,  á  quem  foi  presente  o  oCTicio  que  V.  Ex. 
dirigira  á  esla  Repartição  em  data  de  30  de  Setembro  do  anno 
próximo  findo,  resolve  que  V.  Ex.  faça  activar  a  construcç5o 
das  quatro  Barcas  Canhoneiras,  que  faltao  para  completar  o 
numero  de  seis,  determinado  a  essa  Presidência,  que  o  appa- 
rclho e  velame  destas  conste  somente  de  hum  mastro  curto 
com  huma  vela  latina,  para  com  facilidade  armar  ao  convez, 
tomar  os  remos  e  navegar  á  sirga,  visto  que  em  alguns  dos 
rios  sinuosos,  e  paragens  pouco  largas,  por  onde  tem  de  tran- 
Mtar,  o  uso  das  velas  vem  a  ser  accidental :  que,  sendo  muito 
custoso  o  transporte  para  essa  Provincia  dos  objectos  com- 
prehendidos  na  denominação  de  Trem  Naval,  haja  V.  Ex.  do 
promover  ahi,  com  a  maior  solicitude,  a  cultura  e  prepa- 
ração do  linho,  estabelecendo  na  Provincia  huma  pequena  cor- 
doaria para  fabricar  cabos  das  bitolas  convenientes  òs  ditas 
Barcas,  servindo-se  entretanto  para  o  seu  apparelho  dos  cabos 
de  couro,  e  de  embé,  ou  outros  vegctaes  que  o  paiz  produza, 
próprios  para  espias,  e  em  lugar  de  breu,  de  resina  de  algumas 
arvores  das  nossas  mattas:  que,  achando-se  o  Arsenal  de  Ma* 
rinha  dessa  Provincia  construído  á  beira  do  Rio  Cuyabá,  lugar 
que  parece  ao  Governo  muito  próprio  e  conveniente  ao  ser- 
viço naval,  não  he  comtudo  mais  do  que  hum  telheiro  aberto 
dos  lados,  o  qual  não  resguarda  das  chuvas  as  duas  Canho- 
neiras nelle  recolhida*,  como  V.  Ex.  pondera,  mande  V.  Ex. 
não  só  fecha-lo  pelos  lados,  mas  também  construa  dous  outros 
para  as  quatro  barcas  novas,  e  hum  armazém  para  servir  de 
deposito  das  madeiras  de  construcção,  sendo  o  corte  destas 
feito  com  tal  antecedência,  que  nem  hum  só  páo  seja  empre- 
gado antes  de  passar-se  hum  anno  depois  de  recolhido :  que 
finalmente,  attendendoo  Goierno  á  proposta  de  V,  Ex.  em  seu 
supracitado  oíficio,  tem  nomeado  para  commandar  as  barcas, 
e  inspeccionar  o  Arsenal  ao  1.°  Tenente  da  Armada  Augusto 
Levergcr,  a  quem  igualmente  V.  Ex.  encarregará  a  exploraçSo 
dos  rios  Cuyabá,  S.  Lourenço  e  Paraguay,  por  onde  devem 
transitar  as  mesmas  barcas,  desde  a  Cidade  de  Cuyabá  até  a 
Fortaleza  de  Coimbra,  notando  com  a  possível  exactidão,  a 
configuração  dos  rios,  e  todas  as  circumstancias,  que  podem 
interessar  á  navegação  dos  mesmos,  e  a  defeza  daquella  parte 
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da  fronleira,  remetiendo-sc  copia  das  suas  observações  à  &íã 
Secretaria  de  Estado.  O  Mesmo  Regente  espera  que  V.  £x. 
empregue  todo  o  seu  zelo  e  intelligencia  na  execução  detas 
providencias,  que,  além  de  necessárias  á  segurança  publica, 
podem  também  concorrer  para  a  prosperidade  dessa  Província. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  6 
de  Julho  de  Í8Z1  .^Tristão  Pio  dos  Saníos.^Sr.  Presidente 
da  Província  de  Matto  Grosso. 


N.  329.— FAZENDA.  — Em  6  do  Julho  de  1837- 

Para  se  adiantar  algumas  quaotias  aos  Agentes  da  Fazenda  Nacional,  pari 
occorrerem  ás  dcspezas  necessárias  na  expedição  das  execuçCes  da  mesma 
Fazenda. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro 
Publico  Nacional,  attendendo  a  que  actualmente  não  ha  Es- 
crivães, e  OÍTlciaes  de  Justiça  com  vencimento  de  ordenado, 
e  que  violência  seria  em  tal  caso  faze-los  esperar  pela  ultima 
decisão  das  causas,  para  haverem  a  satisfação  de  seus  salários, 
ou  perde-los  no  caso  de  nSo  terem  os  executados  com  que 
pagar;  autorisa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  de  S.  Paulo  em  resposta  ao  seu  Officio  de  5  de  Junho 
ultimo  sob  n.°  41,  para  mandar  adiantar  algumas  quantias  aos 
Agentes  da  Fazenda  Nacional  para  as  despezas  necessárias  na 
expedição  das  execuções  da  mesma  Fazenda ;  advertindo  porém 
que  no  adiantamento  dos  salários  e  emolumentos  se  não  deve 
entender  os  dos  respectivos  Juizes  de  Direito,  que  tem  orde- 
nado, e  obrigação  de  servir  gratuitamente  nas  causas  da  Fa- 
zenda Nacional,  bem  como  de  dar  prompta  expedição  ás 
suas  causas;  e  que  deve  haver  toda  a  diligencia  em  fazer 
cobrar  dos  executados  a  importância  das  custas,  cujo  paga- 
mento se  adiantar. 

Tliesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Julho  de  1837. — Manoel 
Alves  Branco, 


N.  330.  — MARINHA.  — Em  7  de  Julho  do  1837. 

Augmontando  o  jornal  dos  Contra-mestres   e  Mandadores  de  Carpinteiros 

de  machado. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  d  vista  do  que  Infor- 
mara o  luspeclor  do  Arseual  de  Marinha  em   officio   de  31 
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do  Maio  ultimo,  sebre  o  requerimento  dos  Contra-mestres,  o 
Mandadores  da  Oflicina  ^e  Carpinteiros  de  machado  do  mesmo 
Arsenal,  lia  por  bem,  que  o  jornal  que  os  supplicantes  ora. 
percebem  seja  augmentado  com  mais  quatrocentos  réis  apon- 
tados. O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  7  de  Julho  de  1837.— Trwída 
Pio  dos  Santos. — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  331.— JUSTIÇA.  — Em  8  de  Julho  de  1837. 

Ao  Chefe  de  Policia,  sobro  iDfpecçflo  das  representações  tbeatracs. 

Cumpre  que  Vm.  faça  constar  a  todos  os  Juízes  do  Paz 
desta  Cidade  que,  compelindo- lhes  inspeccionar  as  casas  quo 
em  seus  respectivos  districtos  possão  ser  deslinadas  á  repre- 
sentações theatraes,  embora  os  concurrentes  nada  paguem  para 
assistirem  ás  representações,  a  mesma  inspecção  se  deverá  li- 
mitar tão  somente  a  exigir  dos  Directores  de  taes  theatros 
quo  com  antecedência  lhes  communiquem  a  noite  destinada 
para  tal  fim,  o  o  titulo  da  peça  que  tenha  de  ir  á  scena. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  em  8  de  Julho  de  1837.— /Van- 
cisco  Gâ  Acayaba  de  MonUzuma. 


N.  332.— Em  8  de  Julho  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Rabia,  mandando  proceder  no  Foro 
Commum  contra  bum  Religioso  accusado  de  roubo  de  alfaias  do  Convento. 

lllm.  e  Ex.  Sr.— Transmitto  a  V.  Ex.  o  requerimento  in- 
cluso do  Frei' Francisco  da  Encarnação  Freire,  Kcligioso  Car- 
melita Calçado  dessa  Província :  e  ha  por  bem  o  Regente, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  11,  que  V.  Ex. 
mande  proceder  contra  o  Supplicanto  na  forma  do  Código 
Criminal  pelo  crime  de  roubo  de  algumas  alfaias  do  Convento, 
que  se  lhe  imputa,  por  isso  que,  sendo  este  crime  meramente 
civil,  devo  o  Supplicanto  derendcr-se  dello  perante  o  Foro 
Commum. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm  8 
de  Julho  do  1837.— Francisco  Gè  Acayaba  de  MonUíiuma.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  333.  — Em  8  de  Julho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  3.^  Vara,  sobre  os  dinheiros  prore* 
nientes  dos  serviços  de  Arricaaos  livres. 

Tendo  levado  ao  conhecimento  do  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  oíUcio  de  6  do  corrente,  em  que  Vm.  expõe  as 
duvidas  que  lhe  occorrem  acerca  da  execução  do  Aviso  datado 
de  4,  recebi  ordem  do  mesmo  Regente  para  responder-lhe 
que  o  determinar  o  art.  9.®  das  Inslrucções  que  baixarão  com 
o  Decreto  de  19  de  Novembro  de  1835,  que  o  dinheiro  pro- 
veniente das  arrematações  dos  serviços  dos  Africanos  livres 
seja  applicado  para  a  reexportação  destes,  ou  em  seu  beneficio, 
nao  obsta  a  que  se  dê  execução  ao  citado  Aviso  que  ordenou 
fosse  recolhido  ao  Thesouro  Nacional  a  importância  existente 
em  Cofre,  visto  que  por  ahi  nenhuma  duvida  haverá  em  se 
fazer  eíTectiva  a  applicaçao  ordenada  naqucllc  artigo,  e  tanto 
mais  que,  sendo  creado  o  cofre  para  a  arrecadação  de  tacs 
dinheiros  pelas  Inslrucções  que  acompanharão  o  Aviso  de  7 
de  Março  do  anno  passado  no  art.  3.**  delias,  determinan- 
do-se  que  delle  quantia  nenhuma  saia  sem  ordem  do  respectivo 
Juiz,  se  excepluão  as  que  emanarem  do  Ministério  da  Justiça. 
Que  á  rcs|)eito  dos  embaraços  que  se  experimentào  na  cobrança 
de  taes  salários,  não  só  pela  omissão  dos  arrematantes,  como 
mesmo  pela  falta  de  Oíflciaes  de  Justiça  que  facão  as  competentes 
intimações,  nenhuma  providencia  cumpre  dar-se,  porque,  de- 
terminando o  art.  7.®  do  Decreto  de  19  do  Novembro  de  1833 
que  aos  arrematantes  nos  Termos  que  assignarem  se  sujei- 
tarão a  entregar  os  Africanos  logo  que  o  Governo  determine, 
e  o  n.*  4  do  art.  8.**,  que  a  referida  entrega  se  verificará 
também  quando  o  preço  da  arrematação  não  tenha  sido  pago 
hum  mez  depois  do  prazo  devido,  huma  vez  que  o  Curador  dè 
exacto  cumprimento  ás  disposições  referidas,  publicando  os 
nomes  dos  omissos  logo  que  se  tenha  findado  o  prazo,  ne- 
nhuma dependência  haverá  de  intimações  repelidas.  E,  final- 
mente, que  se  deverá  verificar  a  entrega  no  Thesouro  de  toda 
a  quantia  que  se  achar  arrecadada,  assim  cm  hum  como  em 
outro  cofre,  praticando-se  da  mesma  maneira  no  principio 
dos  annos,  como  Vm.  propôz. 

Deus  Guarde  a  Vm— Paço  em  8  de  Julho  de  1837.— Fran- 
cisca Gé  Acauaba  de  Moncezuma. 


i 
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N.»  334.— GUERRA.— Em  10  de  Julho  de  1837. 

Âo  Presidente  da  Província  de  Goyaz,  dcclsrando  sem  elTcito  a  disposiçSo 
do  Aviso  de  2  de  Janeiro,  e  mandando  que  se  proceda  na  Provinda  aos 
necessários  Conseltios  de  Guerra,  servindo  de  Auúitor  bum  Capítfio  de  l.« 
Linha. 

lllm.  c  Exm.  Sr. — O  Regente  em  Nomo  do  Imperador,  a 
vista  do  que  V.  Ex.  representou  no  seu  oíRcio  n.°22,  sobre  os 
inconvenientes  que  resultão  do  disposto  no  Aviso  do  2  de  Ja- 
neiro, relativo  a  marcha  que  se  deva  seguir  para  o  julgamento 
dos  réos  Militares,  o  bem  assim  acerca  da  necessidade  de  ser 
V.  Ex.  autorisado  a  commutar  em  algum  castigo  correccional 
a  pena  que  houver  de  caber  aos  soldados  ]á  classificados  de- 
sertores; manda  declarar  a  V.  Ex.,  conformando-se  com  o 
parecer  do  Procurador  da  CorOa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional, 
que  flcdo  sem  eíTeito  as  disposições  do  citado  Aviso,  e  que  se 
proceda  nessa  Província  aos  necessários  Conselhos  do  Guerra, 
nos  quaes  servirá  de  Auditor  hum  Capitão  de  1."  Linha;  não 
podendo  porém  ter  lugar  a  autorisaçâo  pedida  para  a  commu- 
tacão,  por  isso  que  nâo  cabe  nas  attribuições  do  Governo  o 
fazer  tal  concessão  que  se  n5o  compadece  com  a  manulcnçSo 
da  boa  ordem,  que  principalmente  depende  da  exacta  obser- 
vância dus  Leis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Julho  de  1837.— José  Saturnino  da  Costa  Pereira. — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.'»  325.— JUSTIÇA.— Em  10  de  Julho  do  1837. 

Ao  Commandante  Geral  do  Corpo  de  Permanentes,  declarando  que  a  vista 
da  Resolução  de  13  do  Outubro  de  1833  tem  caducado  o  art.  I3  do  Re- 
fnilumento  do  Corpo  ua  parte  em  que  manda  demittir  o  soldado  depois 
de  cumprida  a  seutença. 

Levei  ao  conhecimento  do  Regenle  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  Bom  Pedro  II  o  oíTicio  de  Vm.  com  a  data  de  26  do 
niez  antecedente,  servindo  de  informação  ao  requerimento  do 
Eugénio  José  da  Silva,  soldado  da  5."  Companhia  do  Corpo 
do  seu  comraando,  em  o  qual  pede  perdão  da  pena  de  Ires 
mezes  de  prisão  em  que  foi  condemnado  segundo  o  art.  13  do 
Regulamento  do  dito  Corpo :  e  o  mesmo  Regente  manda  de- 
clarar a  Vm.  para  sua  intciligencia,  e  em  resposta  ao  seu  citado 
oITicio,  que  a  vista  da  Resolução  de  13  do  Outubro  do  1833 
tem  caducado  aqucllc  art.  13  do  Regulamento  na  parle  em  quo 
manda   demittir  o  soldado  depois    do  cumprida  a  sentença. 
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por  isso  que  está  obrigado  a  preencher  o  tempo  do  engaja- 
mento que  houver  contractado  em  virtude  da  sobredita  Reso- 
lução. 

I>eus  Guardo  a  Vm. — Paço  em  10  de  Julho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Acaydba  de  Montezuma* — Sr.  Commandante  Geral  do 
Corpo  de  Municipaes  Permanentes. 


N.*»  336.— Em  11  de  Julho  de  1837. 

Aviso  ao  Chefe  do  Policia,  communicaDdo  que  do  corpo  da  gnarda  da  Caiiâ 
da  Amortização  se  oSo  receberão  mais  presos  sem  ser  acompaahados  das 
partes ;  e  daudo  outras  providencias. 

Em  resposta  ao  seu  ofllcio  de  8  do  corrente,  tenho  a  com- 
munícar-lhe  que  hoje  se  expedem  as  competentes  ordens  ao 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  para  que  no  corpo 
da  guarda  da  Caixa  da  Amortização  se  nâo  recebão  mais 
presos  á  ordem  de  qualquer  autoridade  sem  que  vao  acom- 
panhados da  respectiva  parte,  e  que,  se  dentro  em  doze  horas 
taes  presos  nào  tiverem  destino,  remetlâo-se  á  Cadèa  do  Al- 
jube, o  que  Vm.  fará  saber  a  todos  os  Juizes,  ordenando-lhes 
que  quanto  antes  facSo  remover  os  que  alli  estão. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  11  de  Julho  de  1837.— Fran- 
ciseo  Gê  Jcayaba  de  Monlezuma, 

Aviso  nesta  conformidade  c  data  ao  Commandante  Superior 
da  Guarda  Nacional. 


N.*  337.-MARINHA.— Em  12  de  Julho  de  1837. 

Nomeando  Secretario  das  Companhias  íiias  de  Marinha  com  o  Tencimento 
de  lòIJOOO  meusaes,  que  percebia  neste  exercício,  a  innocencio  José  Bap- 
Usla. 

Tendo  Innocencio  José  Baptista  sido  hoje  nomeado  Secreta- 
rio das  Companhias  Oxas  de  Marinha,  com  o  vencimento  de 
quinze  mil  réis  mensaes  que  percebia  neste  mesmo  exercício; 
assim  o  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Paço  em  12  de  Julho  de  1837.— 
Tristão  Pxo  dos  San/05.— Sr.  Joaquim  António  Caminha. 
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N.«  338.— MARINHA.— Em  13  de  Julho  de  1837. 

Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  fixando  a  intelligcncia 
do  Plano  do  respectivo  Monte  Pio  sobre  a  quota  que  se  deve  deduzir  do 
soldo  dos  Officiaes  Graduados. 

Senhor. — Mandou  V.  M.  I. ,  por  Portaria  da  Secretaria  do 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  de  3  de  Junho  deste  anno, 
remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  com  o  requerimento  em 
que  o  Major  refórmado  do  Artilharia  da  Maritrlia,  Ricardo 
Tompson,  pede  se  lhe  faça  o  desconto  para  o  Monte  Pio  na 
razão  do  soldo  desta  patente,  não~^  obstante  perceber  unica- 
mente o  de  Capitão,  as  informações  dadas  pelo  Intendente,  o 
Contador  da  Marinha,  para  que  consulte  com  efTeito  o  que 
parecer  a  tal  respeito.  Os  Planos  do  Monte  Pio  do  Exercito 
tem  as  mesmas  c  idênticas  disposições  que  se  achão  no  da 
Marinha,  acerca  dos  Oiliciaes  reformados;  e  todavia  nunca  so 
praticou  no  Exercito,  nem  na  Armada,  o  que  pretende  o  sup- 
plicante.  Esse  artigo  dos  Planos  de  Monte  Pio  sempre  se  en- 
tendêrSo  dos  vencimentos  dos  Oftlciaes  reformados  com  a  terça 
parte,  e  metade  do  soldo,  o  nunca  se  concedeu  aos  Officiaes 
Graduados  o  soldo  da  Graduação ;  pois  que  o  art.  12  do  Plano 
do  da  Armada  tem  em  vista  a  disposição  do  art.  1.%  e  não  se 
mostrando  hum  só  exemplo  à  favor,  deve  continuar  o  que  se 
pratica  ha  mais  de  40  annos,  que  he  bastante  tempo  para  esta- 
belecer Lei  consuetudinária.  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Julho  de 
1837.  —  Brito .  — Vasconcellos . — Cunha  Mattos .  —  Gonzaga  • — 
Rodrigues. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece  ao  Conselho.— Paço  em  13  de  Julho  de  1837.— 
Diogo  António  Feijó. — Tristão  Pio  dos  Santos. 


N.*  339.— Em  13  de  Julho  de  1837. 

Determinando,  que  na  falta  de  Praticantes  da  Contadoria  da  Marinha,  sejfio 
encarregados  a  Praticantes  de  Piloto  os  objectos  da  Fazenda  Nacional  a 
bordo  das  Escunas,  Paquetes  e  Transportes,  com  o  vencimento  e  grati- 
ficações do  estylo. 

O  Regente  em   Nome  do  Imperador,  avista  do  que   Vm. 

expuzera  em  ofllcio  de  >  hontem ,  determina  que,  nSo  havendo 

Praticantes  na  Contadoria  da  Marinha,  scjão  encarregados  os 

objectos  da  Fazenda  Nacional  a  bordo  das  Escunas,  Paquetes 
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c  Transportes  á  Praticantes  de  Piloto  com  o  vencimento  que 
compete  a  taes  Praças,  e  a  írratificaçao  do  cstylo ;  o  que  par- 
ticipo a  Vm.  para  sua  intolligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm- — Paço  em  13  de  Julho  de  1837. — Tristão 
Pio  dos  Santos.— Sv.  Joaquim  António  Caminha. 


N.o  3i0.— FAZENDA.— Em  13  de  Jullio  de  183T. 

Approvando  a  iotclligencia  dada  do  art.  S05  do  Regulamento  da  Alfandega, 
que  trata  das  impugnações. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesonro 
Publico  Nacional,  em  vista  da  representação  do  Feitor  e  Con- 
ferente da  AlTandega  da  Provincia  da  Bahia,  António  Gonçal- 
ves Gravata,  e  do  parecer  do  Inspector  da  Thesouraria  de  20 
de  Abril  ultimo  n."  62,  acerca  da  intelligencia  do  art.  205,  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  do  anno  passado;  resolveu  em 
Sessão  do  mesmo  Tribunal  declarar,  que  bem  entendeu  o  dito 
Inspector  interino  o  referido  artigo,  quando  decidio  que  somente 
se  podem  impugnar  as  mercadorias  que  se  pretenderem  des- 
pachar no  caso  do  Feitor  a  quem  fôr  commettido  o  seu  exame 
não  as  achar  conforme  á  qualificação  dada  na  nota  do  despacho. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  13  de  Julho  de  1837. — Ma- 
noel Alves  Branco. 


N.«  341.— MARINHA,— Em  14  de  Julho  de  1837. 

Mandando   restabelecer  a  Cordoaria  Nacional  no  seu   antigo  pé,  c  dando 
outras  providencias  a  bem  da  mesma. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro 
11,  inteirado  do  estado  decadente,  á  que  tem  chegado  a  Cor- 
doaria Nacional,  actualmente  destituída  de  teares  c  de  outras 
machinas  da  sua  laboração ,  e  até  pelo  que  respeita  aos  ope- 
rários, limitada  ao  diminuto  numero  de  três  prelos,  o  hum 
velho  Marinheiro  branco,  afora  o  Mestre  e  Contra-mestro,  que 
alli  se  conservclo:  instruido  ao  mesmo  tempo  dos  tropeços  e 
obstáculos  que,  como  acinte ,  se  tem  opposto  á  manutenção 
o  melhoramento  da  mesma  Fabrica ,  sendo  o  ultimo  a  sua 
mudança  do  edifício  espaçoso,  em  que  se  achava  collocada» 
para  hum  armazém  da  primeira  secção  na  Ilha  das  Cobras» 
«m  que  apenas  se  lho  deixou  hum  estreito  corredor,  sem  ca- 
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piicidade  se  quer,  para  accommodação  das  machinas  as  maia 
ordinárias,  e  seus  competentes  utensílios;  medida  esta,  que 
náo  podia  ser  melhormente  concebida  para  acabar  com  tào 
útil  estabelecimento ,  accelerando  dcsfarle  o  seu  total  aban- 
dono e  ruina:  querendo  promover  eíBcazmentc  o  progressivo 
augmento  daquella  fabrica,  que,  sendo  creada  no  anno  de 
1808,  fornecera  desde  o  seu  principio  os  armazéns  de  linha 
branca  e  alcatroada,  de  fios  de  vela,  arrabem,  e  cabos  de 
pequena  bitola,  e  outros  artigos  de  semelhante  natureza,  o 
ainda  de  panno  de  algodão  alli  tecidos ,  com  grande  proveito, 
e  economia  da  Fazenda  Publica ,  e  que  mesmo  apezar  dos  in- 
dicados obstáculos  que  precederão  áquella  infeliz  medida,  o 
arbítrio  da  mudança  para  a  Ilha  das  Cobras,  oCTereceu  sempre 
alguma  vantagem ,  segundo  denotão  os  saldos  constantes  dos 
respectivos  mappas,  apresentados  á  Secretaria  do  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  ate  o  anno  de  1831.  E  desejando  ou- 
tro sim  extirpar  os  diíTerentes  abusos  que  se  tem  introduzido 
na  Repartição  da  Intendência  da  Marinha,  entre  elles  os  das 
multiplicadas  vendas  de  cabo  velho ,  e  mesmo  em  bom  uso , 
de  que  resulta  largareni-se  a  particulares  os  grossos  lucros, 
que  poderião  ficar  para  a  Fábrica,  huma  voz  que  se  desman- 
chassem, e  reduzissem  taes  cabos  á  menor  bitola ,  que  são  os 
de  maior  consumo  no  serviço  marítimo ;  poupando-se  por  este 
modo  á  Nação  as  enormes  sommas  que  continuadamente  des- 
pende neste  género  para  fornecimento  das  embarcações  do  Es- 
tado, e  Arsenaes;  ao  que  accresce  v6r-se  a  Intendência,  como 
de  ordinário  acontece,  na  dura  alternativa,  ou  de  aceitar  o 
preço  imposto  pelo  vendedor,  muitas  vezes  superior  ao  cor- 
rente, quando  tem  de  comprar  cabos  delgados  de  que  fre- 
quentemente precisa ;  ou  de  encher  os  Armazéns  de  cordoalha 
desnecessária ,  comprando  por  atacado  cabos  do  todas  as  bi- 
tolas em  facturas,  que  os  vendedores  não  querem  dcssortir: 
manda  portanto  o  mesmo  Regente  em  Nome  do  Imperador: 
l.*",  que  a  mencionada  Fabrica  de  Cordoaria  passe,  quanto 
antes ,  a  ser  coUocada  no  vasto  edifício  da  Armação,  que  oc- 
Gupava  anteriormente  ao  anno  de  1835,  repondo-se  e  resta- 
belecendo-se  no  seu  antigo  pé;  2.°,  que  em  quanto  a  occur- 
rencid  de  linhos  no  mercado,  ou  st^jão  estrangeiros,  ou  Na- 
cionaes,  cuja  cultura  o  Governo  manda  promover,  não  per- 
mitte  maior  engrandecimento,  para  em  tal  caso,  se  fa/er  o 
conveniente  uso  das  machinas,  que  com  tanto  dispêndio  se 
mandarão  vir  da  Inglaterra,  e  se  achão  entregues  a  hum  total 
desprezo,  se  empregue  a  dita  Fabrica  nos  mesmos  trabalhos, 
cm  que  se  occcupava  antes  do  referido  anno  de  1835;  3  •,  c 
finalmente,  que,  ficando  desde  jd  expressamente  prohibidas 
as  vendas  de  quaesquor  cabos,  a  título  de  velhos,  feitas  pela 
Intendência  da  Marinha,  sejão  estes  postos  á  disposição  do  Di- 
rector da  dita  Fabrica ,  tanto  para  o  desmancho ,  e  rcducção 
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dos  que  se  possão  aproveitar  para  cabos  de  pequena  bitola, 
como  para  se  converter  em  estopa  o  que  se  julgar  inútil  a 
outro  íim,  cvitando-sc  por  semelhante  modo,  a  compra  da- 
quelle  género ,  que  a  Intendência  tem  feito  nos  últimos  tempos 
com  grave  detrimento  da  Fazenda  Publica.  O  que  lhe  participo 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  guarde  a  Vm.— Paço  em  14  de  Julho  de  1837. — Trisièfi 
Pio  dos  Santos, —  Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.*  342. —FAZENDA.— Em  16  do  Julho  de  1837. 

reclarando  sem  efTeito  hum  contracto  de  arrcndaraento  de  hum  próprio 
Nacional,  por  nSo  ter  o  contractante,  aates  da  celebração  do  mesmo,  ob- 
tido demissdo  do  seu  emprego. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  respondo  ao  oíllcio  do  Sr.  Iiispector  da  The- 
souraria  da  Provincia  de  Mato  Grosso  de  15  de  Abril  ultimo, 
sob  n.^68,  que,  posto  pareça  vantajoso  o  contracto  do  arren- 
damento da  Fazenda  da  Poeira  proposto  por  Salvador  Pedroso 
Duarte,  em  attenção  aos  que  constdo  dos  documentos  qae 
vierão  inclusos  no  dito  officio ,  n&o  podendo  comtudo  subsistir 
pelo  termo  de  4  do  dito  mez  de  Abril ,  por  isso  que  foi  feito 
antes  de  ter  o  contractante  conseguido  a  demissão  de  seu  em- 
prego ,  sendo  sem  duvida  que  em  quanto  era  OflQcial  Maior  dt 
Secretaria  da  dita  Tbesouraria  n&o  podia  contractar  com  a  Fa- 
zenda Nacional ;  declara  sem  eíteito  o  dito  contracto:  e  ordena 
que  o  arrendamento  se  faça  em  praça  publica  onde  pude  con- 
correr o  mesmo  supplicante ,  por  ter  sido  concedida  a  sua  de- 
missão por  Decreto  de  12  do  corrente :  o  que  o  dito  Sr.  Ins- 
pector cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  16  de  Julho  de  1837,— Ha- 
noel  Alves  Branco. 


N.-»  343.  — FAZENDA— Em  16  de  Julho  de  1837. 

Ordem  devolvendo  á  Thesouraria  da  Província  de  Mato  Grosso  varias  intr 
cripçOes  de  divida,  por  terem  sido  lavradas  c  subscriptas  pelo  mesmo  Em- 
pregado. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  nào  considerando  regulares  as  inscripçOes  constantes 
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dos  copm  y  que  acompanharão  os  ofiicios  do  Sr.  Inspector  da 
Tliesouraria  da  Província  de  Mato  Grosso,  de  15  de  Abril 
ultimo,  sob  n.""  67  e  71,  por  ver  que  nellas  «a  mesma 
pessoa  Manoel  José  de  Araújo  as  subscreveu  como  Offlcial  que 
as  lavrou,  ou  devia  lavrar,  conforme  a  Ordem  de  27  de  Abril 
de  1832,  e  as  assignou  como  contador',  ordena  que  o  dito  Sr. 
Inspector  mande  pôr  as  referidas  inscripçOes  em  ordem  re- 
gular para  poderem  ser  lançadas  no  grande  Livro. 

Thesouro  Publico  Nacional  cm  16  de  Julho  de  1837.—  Ma- 
noel Alves  Branco. 


N,«  3U.— MARINHA.— Em  17  do  Julho  de  1837. 

Ordenando  que  os  criados  dos  OfOciaes  nSo  sejfio  attendidos  nas  lotaçOes  das 
embarcações  da  Armada,  e  sim  no  estado  completo. 

Nfio  devendo  os  criados  dos  Ofliciaes  ser  incluídos  na  lotação 
das  embarcações  da  Armada,  ou  sej&o  Paquetes,  Transportes, 
ou  Navios  de  Guerra,  e  sim  no  estado  completo ,  previno  disto 
a  Vm.  para  sua  intelligencia,  e  execução;  bem  como  de  que 
deve  declarar  a  esta  Secretaria  de  Estado  o  dia  em  que  de  In- 
glaterra entrou  neste  porto  a  barca  de  vapor— Urania — e  os 
que  trouxe  de  viagem. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  17  de  Julho  de  1837.— Tm/ão 
Pio  dos  Santos. — Sr.  Francisco  de  Assis  Cabral  e  Teive. 


N.°  345.— IMPERIO-Em  18  de  Julho  de  1837. 

Declarando  ao  Ministério  da  Guerra  qae  o  Hospital  dos  Lázaros  está  debaixo 
da  direcção  do  Ministério  da  Justiça. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia, 
c  em  resposta  ao  seu  Aviso  de  7  do  corrente,  que  o  Estabe- 
lecimento dos  Lázaros  está  debaixo  da  direcção  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  em  conrormidade  da  Lei 
de  22  de  Outubro  de  1836. 

I^eus  Guarde  a  V.  Ex,— Paço  em  18  de  Julho  de  1837. — 
Manoel  Alves  Branco. — Sr.  José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 
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N.o  3W.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Julho  de  18JÍ.— 

Ayíso  ao  Ch^e  de  Policia,  sobre  as  participações  de  fallccimeato  de  qaalqver 
Oflicial  elTectiTo  ou  reformado  do  Eieixito. 

Exigindo  o  Sr.  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  que,  para  evitar-se  incompetentes  pagamentos  de 
soldos,  apenas  falleça  qualquer  Oíllciai  eflectivo  ou  reformado 
do  Exercito  em  algum  dos  districtos  deste  município,  o  Juiz 
de  Paz  respectivo  assim  o  communique  a  Vm.  para  o  fazer 
constar  immediatamente  ao  Commandante  das  Armas  da  Corte; 
cumpre  que  Vm.,  inteirado  do  referido,  expeça  as  ordens  ne- 
cessárias para  que  taes  imrlicipiíçõeá  lhe  scjão  dirigidas ,  aOm 
de  as  poder  também  transmiltir  ao  Quartel  General,  como  se 
exige. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  18  de  Julho  de  1837. — Fran^ 
cisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. 


N.»  3W.— Em  18  de  Julho  do  1837. 

Aviso  ao  Inspector  da  Alfandega,  para  considerar  cm  deposito  huma  embar 
cação  abandonada  pela  tripolaçao. 

Achando-se  impedida  pelos  indícios  que  apresentou  de  ler 
conduzido  Africanos  o  Bergantim  Portuguez  —  S.  Domingos 
Enéas — ,e  tendo  elle  sido  abandonado  pela  trípolaçào  resfíecliva, 
manda  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  li 
que  Vm.  considere  o  dito  Bergantim  como  em  deposito,  para 
ser  entre^rue  a  final  a  quem  nellc  direito  tiver. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  18  de  Julho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Acayaba  de  Montezuma. 


N.*»  3i8.-Em  18  de  Julho  de  1837. 

Aviso  ao  Chefe  de  Policia,  approvando  a  t&bella  novamente  organisada  para 
o  sustento  dos  presos,  menos  no  augmento  do  arroz. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II 
houve  por  bem  approvar  a  tabeliã  novamente  organisada  pelo 
Carcereiro  do  Aljube  para  o  sustento  dos  presos,  menos  no 
augmento  do  arroz,  por  ser  sufflcienle  a  porçQo  que  se  distri- 
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bue,  á  irista  do  qao  Vm.  pondera  em  seu  ofilcío  de  7  do  cor- 
rente incz,  que  veio  cobrindo  a  dita  tabeliã,  a  qual  envio  inclusa 
a  Vm.,  assignada  pelo  Conselheiro  OíTlcial-Maior  desta  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  para  faze-la  observar. 
Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  em  18  de  Julho  do  1837.-— Fran- 
cisco Gê  Acayaba  de  Moníezuma. 


Tabeliã  por  onde  deve  reg^nlar-se  d^ora  eiu 
diante  o  fornecimento  do.«  viveres  aos  presos 
das  prlsUes  do  Aljube  e  Ilha  de  Santa  Bar- 
bara, e  a  que  se  refere  o  Aviso  acima. 


ALMOÇO. 

Arroz 1  libra  para  5. 

Toucinho 1  libra  para  25. 

JANTAR. 

Carne 1  libra  para  4. 

Toucinho 1  libra  para  16. 

Feijão 1  alqueire  para  240. 

Farinha 1  dito  para  80. 

Lenha 1  feixe  para  25. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  cm  18  de  Julho 
de  1837. — João  Carneiro  de  Campos. 


N."  349.— MARINHA.-Em  18  de  Julho  de  1837. 

Solvendo  duvidas  acercado  Aviso  de  I4  do  corrente,  que  mandou  restabe- 
lecer c  coUocar  uo  ediGcio  da  Armação  a  Cordoaria  Nacional. 

Em  solução  ao  que  Vm.  expóz  no  seu  ofTIcio  do  15  deste 
mez  sobre  a  execução  do  disposto  no  Aviso  de  14  do  mesmo, 
tenho  de  signifícar-lhe  que  a  Cordoaria,  ora  mandada  coliocar 
no  vasto  edifício  da  Armação,  deve  rcpor-se  e  restabolecer-se 
( quanto  ao  material,  c  pessoal )  no  pé  cm  que  se  achava 
no  anno  de  1831,  visto  que  então  ella  olTerecia  alguma  van- 
tagem, como  constou  dos  mappas  apresentados  naquelle  tempo 
á  esta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  18  de  Julho  de  1837. — 
Tristão  Pio  dos  Santos, — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 
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N.*  3»0.— FAZENDA.— Em  18  do  Julho  de  1837. 

ReprovaiMlo  ham  contracto  de  cessXo  e  de  tomada  em  pagamento,  celebrado 
pelo  Contador  da  Thesouraria  da  Província  de  Goyaz. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  responde  ao  oífício  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria da  Província  de  Goyaz,  de  20  de  Abril  ultimo,  sob 
n.<*  33,  que,  apesar  de  se  nao  acharem  inseridas  explicitamente 
DO  Código  Criminal,  e  Lei  de  4  do  Outubro  de  1831,  as  dis- 
posições dos  Capitulos  219  e  231  do  Regimento  do  Fazenda, 
e  da  Ord.  Liv.  4.*",  Tit.  14  que  prohibirão  comprar  e  vender, 
trocar  e  tomar  em  pagamento,  desembargos,  tenças,  e  assen- 
tamentos, não  pôde  comtudo  ser  approvado  o  contracto  de 
cessão  e  de  tomada  em  pagamento,  que  celebrou  o  Contador 
da  dita  Thesouraria  António  Luiz  Brandão  com  D.  Belisaría 
Esmeria  Xavier  por  escriptura  de  21  de  Novembro  de  1835. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Julho  de  1837.— Ifanoe/ 
Alves  Branco. 


N.«  351.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Julho  de  1837. 

kylso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  sobre  e  destino  dos  vadios  que 
se  prenderem. 

Cumpre  que  Vm.  faça  declarar  aos  Juizes  de  Paz,  que  nem 
só  remettão  para  o  recrutamento  os  vadios  que  forem  aptos 
para  esse  fim,  ou  para  o  Arsenal  da  Marinha  na  conformi- 
dade das  ordens  anteriores,  como  que  nas  partes  diárias  de- 
clarem os  destinos  que  derão  aos  mesmos  vadios  que  houverem 
de  prender. 

Deus  Guarde  a  Vm.~Paço  em  19  de  Julho  do  1837.— Fran- 
cisco Gê  Acayaba  de  Maniczuma. 


N.«  352.— M.\RI1SHA.— Em  19  de  Julho  de  1837. 

Mandando  considerar  desligadas  das  quatro  Companhias  de  BAarinhciros  todas 
as  que  possflo  existir  a  bordo  de  navios  que  sirvfo  de  deposito;  e  re- 
putadas como  de  alumnos  da  Escola  de  Marinheiros,  com  praça  de  1t.^ 
Grumetes,  fardados  a  sua  custa. 

Em  solução  á  duvida  oITcrecida  pelo  Contador  da  Marinha 
no  ofllcio  que  acompanhou  o  seu  de  11  deste  mez,  tenho  de 
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significar  a  Vm.»  qne  só  doye  contemplar  as  quatro  Compa- 
nhias fixas  de  Marinheiros;  e  que  todas  as  mais,  que  possSo 
existir  a  bordo  da  Fragata — Imperatriz— ou  em  qualquer  outro 
vaso,  que  igualmente  sirva  de  deposito,  serão  reputadas,  como 
alumnos  da  Escola  de  Marinheiros,  sendo  a  sua  praça  de 
segundos  Grumetes,  e  vestidos  á  sua  custa,  como  até  agoria 
se  tom  praticado. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  em  19  de    Jultio  de  1837.-* 
Trisião  Pio  dos  Santos. — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.«  353.— FAZENDA.— Em  19  de  Julho  de  1837. 

Circular  «os  Presideotes   da8  ProYincias  pani  marcarem  o  prazo  para  ^ 
coQcluao  do  troco  do  cobre. 

Illm.  6  Etm.  Sr.— ^Convindo  muito  aos  interesses  nacionaes 
ultimar  quanto  antes  o  troco  da  moeda  de  cobre,  na  forma 
da  Lei  de  6  de  Outubro  de  1835:  recommendo  a  V.  Ex.  haja 
de  dar  todas  as  providencias  que  forem  necessárias  para  activar 
esta  operação,  e  marcar,  na  forma  do  Regulamento  de  4  de 
Novembro  do  dilo  anno,  o  prazo,  em  que  cila  deve  concluir- 
sc;  participando*me  V.  Ex.  o  que  a  respeito  determinar. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — Pahiclo  do  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Julho  de  1837.-*ilfanoW  Alves  Branco.^Sr.  Presidente  da 
Província  de.... 


N.*  354.— Em  20  de  Julho  de  1837. 

Approvando  a  ereaçSo  por  ensaio  de  Mesas  do  Rendas  na  Província   do 
Espirito  Santo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.» Em  vista  dos  motivos  expendidos  no  ofiQ-» 
cio  de  y.  Ex.  de  21  do  mez  findo  n.^  78,  approvo  a  creaçao 
por  ensaio  das  Mesas  de  Rendas  e  Agencias  constante  do  so- 
bredito officio,  cumprindo  porém  que,  findos  os  três  primeiros 
meaes  de  exercicio,  informe  circumstanciadamente  o  que  tiver 
oecorrido  a  tal  respeito,  para  então  approvar-se  definitiva- 
mente, ou  deliberar-se  o  que  fôr  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20 
ée  Julho  de  ÍS2n .'-^Manoel  Alves  Branco. — Sr.  Presidente  da 
Província  do  Espirito  Santo. 

Decisões  35 
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N.°  355.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Julho  de  1837. 

Declarando  que  a  Asscmbléa  Legislativa  da  Província  de  Santa  Calbartiia 
ciorbitou  de  suas  altribuições,  quando  concedeu  o  tratamento  de  seuharia 
ao  Provedor  da  Fazenda,  bem  como  quando  dispôz  de  terrenos  devolutos 
para  estabelecimentos  de  cotonias. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Sendo  presente  ao  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  com  o  oíDcio  de  V.  Ex. 
de  30  de  Maio  ultimo,  os  \intc  e  sete  Actos  Legislativos  da 
Assembièa  dessa  Província  de  n,"*  53  a  79,  promulgados  na 
sessão  do  corrente  anno:  o  mesmo  Regente,  íicando  inteirado 
dos  seus  objectos,  manda  ponderar  a  V.  Ex.,  pelo  que  per- 
tence ao  acto  n.*  56,  que  pelo  art.  7."*  desse  acto  se  con- 
cede o  tratamento  de  senhoria  ao  Provedor  da  Fazenda,  islo 
he,  huma  honra,  cuja  concessão,  sendo  da  privativa  attribuição 
do  Poder  executivo  pela  dis[osiçao  do  art.  102,  J§  11,  a  res- 
peito deste  mesmo  se  acha  suspensa  pelo  art.  19  da  Lei  de 
14  de  Junho  de  1831,  e  não  he  dos  objectos  comprehendidos 
nos  arls.  10  o  11  da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  sobre  que 
podem  legislar  as  Assembléas  Provinciaes.  E  quanto  ao  acto 
n.*  79  com  referencia  aos  de  n.^»  11  do  1835  e  49  de  1836, 
que,  legislando  acerca  de  terrenos  nacionaes,  e  dispondo  delles 
para  o  estabelecimento  de  colónias,  está  fora  das  attribniçOes 
da  Asseinbléa  Provincial,  e  vai  contra  o  art.  15,  ,^  lo  da  Cons- 
tituição, cmqUíiiUo  SC  não  designarem  os  bens  provinciaes,  c  não 
forem  compreheudidos  no  numero  delles  os  terrenos  devolutos. 

Deus  G uorde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Uio  do  Janeiro  em  21  de 
Julho  de  1831. — Manoel  Alves  Branco. — Sr  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina. 


N.°  356.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Julho  de  1837. 

Aviio  ao  Presidente  da  Províocia  da  Bahia,  recommcndando  o  esplendor  do 
Culto  Divino,  e  o  provimento  das  Igrejas  em  pessoas  dignas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  a  Religião  a  fonte  principal  da 
moral  publica,  e  por  consequência  da  Iranquiliidade  e  felici- 
dade do  Estado,  cunipro  promover  por  todos  os  meios  a  pro- 
pagação e  sustentação  do  tcdos  os  princiínos  sublimes  em  quo 
se  ella  funda,  removendo  ao  mesmo  tempo  quacsquer  emba- 
raços que  se  opponhao  ao  explendor  do  Culto  Divino,  a  edificação 
dos  Fieis,  e  ensino  das  doutrinas  da  Igreja ;  a  que  certamente 
se  nâo  poderá  jamais  conseguir,  huma  vez  que  á  testa  das 
Párochias  se  nâo  achem  col locados  Sacerdotes  de  reconhecida 
illustração  e  virtudes,  os  quaes  se  tornem  mui  dignos  de  tão 
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importante  missão,  nfio  só  por  possm'rcm  as  qualidades  men- 
cionadas, mas  ainda  porque,  certos  da  continuação  e estabilidade 
do  seu  honroso  ministério,  possão  ganhar  aquclla  força  moral 
tão  ncícessaria  ao  desempenho  de  seus  deveres,  como  adquirir 
a  experiência,  o  devido  conhecimento  das  necessidades  do  re- 
banho que  Deus  lhes  confiara :  portanto,  chefiando  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Imperial  que  diversas  Freguezias  dessa 
Província  se  achão  confiadas  a  Parochos  Encoínmendados,  e 
outroslm  que  pelo  seu  estado  de  pobreza  estão  algumas  em 
total  abandono  o  ruina,  outras  começando  a  cahir  em  a  mesma 
decadência,  o  Regente  em  Noinc  do  Imperador  o  Senhor  D. 
Pedro  II,  ha  por  bem  que  V.  Ex.,  tomando  este  objocto  sob 
sua  immediata  considcraçílo  c  protecç5o,  empregue  todo  o  sou 
zeJo,  rehgiilo,  o  patriotismo,  afim  de  evitar  males  tão  incal- 
culáveis; determinando  na  forra  dos  Cânones  e  dentro  do  prazo 
ncllíís  marcado,  e  debaixo  das  penas  alli  fulminadas,  que  as 
Igrejas  dessa  Província  não  continuem  por  mais  Icmpo  neste 
estado  de  mui  prejudicial  viuvez,  sendo  postas  devidamente  a 
concurso,  afim  de  serem  providas  de  Parochos  Collados,  como 
he  doutrina  expressa  dos  Cânones  geralmente  sanccionada  nos 
Concílios  que  de  lai  objecto  se  tem  occupado.  Esperando  o 
mesmo  Regente  que  V.  Ex.  terá  o  maior  cuidado  e  circumspecção 
na  escolha  dos  Parochos,  fazendo  recahir  a  nomeação,  sempre 
que  sobre  ella  possa  influir,  em  Sacerdotes  que  tenhão  dado 
provas  nSo  equivocas  das  suas  luzes  e  virtudes,  únicas  quali- 
dades que  deve  procurar,  desprezando  aquellasque  os  partidos, 
quaesquer  que  elles  scyão,  possão  apregoar  ou  condomnar. 

He  desta  forma  que  o  Regente  cm  Noinc  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II  confia  a  V  Ex.  a  mais  importante  parte 
da  publica  adminislração,  isto  he,  aquella  que  toda  se  dirige 
á  moralisar3o  publica ,  sem  o  que  nem  {^oderemos  ?s^ozar  de  paz 
e  tranquilíidade,  nem  merecer  o  conceito  de  nnrão  civilisada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Julho  de  1837. — Francisco  Gê  Acayaba  de  Moníeztitna. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Rahia. 

Na  mesma  conformidade  a  todos  os  Presidentes  de  Pro- 
víncias. 


N.^»  357.— MARINHA.— Em  21  de  Julho  de  1837, 

Applicando  os  rendimentos  da  Barca  d'a!;iia,  Barcas  de  cavallos,  &c.  para 
a  compra  do  material  para  as  obras  da  Casa  Forte. 

Convindo  que  os  rendimentos  da  Barca  d*a^ua ,  Barcas  de 
cavallos,  querenas,  cábreas,  e  pedreira  da  Ilha    das  Cobras 
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scjâo  empregados  na  compra  do  material  para  as  obras  da  Gast 
Forte,  até  a  sua  conclusão  final;  assim  o  participo  a  Ym. 
para  sua  intelligencia  e  pontual  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.—Paço  em  21  de  Julho  de  1837.-  Triá- 
tào  Pio  dos  Santos. — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N «  358. -FAZENDA.— Em  21  de  Julho  do  1837. 

Ordem  á  Thesouraria  do  Espirito  Santo  sobre  o  despacho  de  hum  iMrco 
de  ferro  maadado  vir  pela  Companhia  do  Rio  Doce. 

Manoel  Alves  Bmnco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro 
Publico  Nacional,  responde  ao  oíficio  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria da  Província  do  Espirito  Santo  de  20  de  Junho  deste 
anno,  que  cumpra  a  ordem  do  22  de  Maio  ultimo,  a  qual  bem 
claramente  termina  a  duvida  proposta  no  seu  oflíicio  de  24  de 
Abril,  por  quanto,  nem  faltou  á  exactidão  aquella  ordem,  quando 
declarou  que  approvava  a  deliberação  da  Thesouraria  de  mandar 
despachar  livre  de  direitos  o  barco  de  ferro  importado  pela 
Companhia  do  Rio  Doce ,  por  isso  qu«)  do  sobredito  oflBcío  de 
24  de  Abril  consta  não  só  que  houve  tal  resolução  pelo  accordo 
dos  membros  da  Thesouraria,  como  também  que  o  despacho 
se  fez  com  eíTeíto  livre  de  direitos ,  posto  que  se  prestasse  fiança 
ao  seu  pagamento  no  caso  de  decisão  contraria  do  Tribunal  do 
Thesouro;  nem ,  ainda  que  menos  exacta  fosse  nessa  parte,  lhe 
faltava  a  necessária  clareza,  no  que  continha  de  positiva  a  de- 
liberação para  o  caso ;  c  se  por  ventura  ainda  não  tivesse  havido 
a  ratificação  final  do  contracto  com  a  Companhia,  e  essa  cir- 
cumstancia  devesse  prejudicar  a  deliberação  do  Tribunal  do 
Thesouro,  á  mesma  Companhia  competeria  a  reclamação,  o 
não  á  Thesouraria  da  Província. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  21  de  Julho  de  1837, — Ma- 
noel Alves  Branco. 


N.*  359. -MARINHA. -Em  22  de  Julho  de  1837. 

Ao  Cirurgiflo-mór  da  Armada,  mandando  que  sejflo  recebidos  a  qualquer 
hora  os  doentes  que  se  apresentarem,  miaistrande-«e-lhes  logo  os  soe- 
corros  necessários. 

Determina  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  que  Vm.  expeça 
a  conveniente  ordem,  paraque,  cessando  de  huma  vezaabu* 


siva  praticat  que  eiiste  nesso  Hospital ,  de  tóinente  entrarem 
nelle  os  doentes  a  huma  hora  certa  e  marcada,  sejSo  os  mesmos 
recebidos  no  momento  em  que  se  apresentarem  e  Ibes  minis- 
trem logo  os  soccorros  necessários. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  22  de  Julho  de  1837.— Tmlâo 
Pio  dos  Santos ^-^St.  Francisco  Júlio  Xavier. 


N.-  360.  —  Em  22  de  Julho  de  1837. 

Mandando  abonar  aos  escravos  da  naçflo  a  gratificação  de  oitenta  réis, 
que  ainda  nflo  a  tiverem. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  ha  por  bem,  que  seja 
abonada  a  gratificação  de  oitenta  réis  aos  escravos  da  na- 
çfto,  empregados  no  Arsenal  da  Marinha,  que  ainda  não  a 
tiverem.  O  que  pailicipo  a  Vm.  para  sua  íntelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço  cm  22  de  Julho  de  iS^T .—Tristão 
Pio  dos  Santos, —  Sr.  Joaquim  Autonio  Caminha. 


N."»  361.  — Em  22  de  Julho  de  1837. 

Remettendo  a  tabeliã  dos  fardamentos  que  devem  perceber  as  praças  das 
Companhias  fixas  de  Marinheiros. 

Devendo  as  praças  das  Companhias  fixas  de  Marinheiros  con- 
tinuar a  perceber ,  como  até  agora ,  e  nas  épocas  determina- 
das ,  á  excepção  da  japdna ,  o  fardamento  constante  do  incluso 
mappa,  assignado  pelo  Commandante  Geral  das  referidas  Compa- 
nhias ;  assim  o  participo  a  Vm.  para  sua  Íntelligencia  e  execução. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  cm  22  de  Julho  de  iS2n.— Tristão 
Pio  dos  Santos. —  Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.'  362.— Em  22  de  Julho  de  1837. 

Circular  aos  Presidentes  das  Províncias,  recommendando  a  eipediçio  das  con- 
venientes ordens,  afim  de  que  os  Commandantes  das  embarcações  de 
gnerra ,  estacionadas  nas  respectivas  Provindas  ou  qne  á  ellas  aportarem, 
nAo  recebAo  a  seu  bordo  individuo  algum ,  sem  positiva  autorisaçâo  sua. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — O  Regente  em  Nome  do  Imperador  de* 
termina  que  V.  Ex.  expeça  as  convenientes  ordens,  afim  do 
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que  os  Coinmandantes  das  embarcações  de  guerra ,  estacio- 
nadas nessa  Provincin ,  ou  quo  á  elia  aportarem ,  nSo  rec^>Ío 
a  seu  bordo  indivíduos,  que  lhes  forem  remeltidos,  sem  a  po- 
sitiva aulorisoçlio  do  V.  Ex.,  a  bom  de  evitar  os  abusos,  que 
atai  respeito  SC  tem  praticado  ,  como  ultimamenlc  representou 
o  Presidente  das  Alagoas:  o  que  participo  a  V.  £x.  para  seu 
conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  £2 
de  Julho  de  ÍS^,— Tristão  Pio  dos  Santos,— Sr.  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia. 

Idêntica  ás  Províncias  marítimas. 


N.»  303.— JUSTIÇA.  — Km  24  do  Juliio  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Poliiia.  Declarando  que  a  medida  deraz<-r 
sahir  do  Império  á  sua  custa  os  iiidividu-  s  suspeitos  he  extensiva  a  todo>. 

Em  resposta  ao  seu  ofllcio  de  3  do  corrente  tenho  a  de- 
clarar-lhe  que  a  medida  de  fazer  sahir  do  Império  á  sua  pró- 
pria custa  aos  indivíduos  que  se  tornarem  suspeitos,  se  deve 
entender  extensiva  a  lodos  sobre  quem  se  ado[jte  ta!  medida. 

Dous  Guarde  a  Vm.—Paço  em  24  de  Julho  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Âcayaba  de  Montezuma. 


N.o  364.  — Em  24  de  Julho  de  1837. 

Aviso  <io  Juiz  do  Direito  Chefe  de  Policia ,  para  instruir  ao  Juiz  de  Paz  da 
Freguezia  de  Santa  Anua  sobre  as  declarações  que  pedio. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Manda  remetter  a  Vm.  o  incluso  oíficio  do  Juiz  de  Paz  do  se- 
gundo districto  da  Freguezia  de  Santa  Anna ,  afim  de  Vm. ,  na 
conformidade  do  art.  46  §  3.*  do  Código  do  Processo,  instruir 
ao  mesmo  Juiz  sobre  as  declarações  que  pede  acerca  do  objecto 
do  mesmo  oílicio. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  24  de  Julho  de  1837.— Fran- 
cisco Gé  Acayaba  de  Montezuma. 
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N.*  365.— IMPÉRIO. -Em  27  de  Julho  do  1837. 

Declaraado  ao  Presidente  dasAlagdas,  que  iiAo  pôde  ser  couGrmada  huma 
sesmaria,  uAo  só  porque  está  suspenso  o  expediente  das  sesmarias,  como 
lambem  porque  a  medição  e  demarcação  daquellâ  se  apartarão  dos  termos 
da  concessão. 

IHm.  eExm.  Sr. — Devolvendo  a  V.  Ex.  o  requerimento  que 
acompanhou  o  oHicio  dirigido  por  V.  Ex.  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda cm  29  de  xMaio  próximo  passado,  no  qual  João  Evangelista 
do  Rego  pede  a  confirmação  de  huma  data  de  sesmaria:  de  or- 
dem do  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Scrthor  D.  Pedro  II, 
communico  a  V.  Ex. ,  para  sua  intelligencia ,  que  o  suppli- 
cante  não  pôde  ser  deferido,  não  só  por  estar  suspenso  o  ex- 
pedíenie  das  sesmarias ,  ate  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa 
delibere  huma  medida  geral  a  tal  respeito,  mas  também  porque, 
independentemenlo  de  tal  suspensão,  não  mereceria  approvação 
o  actoillegal  de  huma  medição  e  demarcação,  que  arbitraria- 
mente se  apartou  dos  lermog  da  concessão. 

Dous  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  de  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Julho  de  1837.—  Manoel  Alves  Branco. -^Sv.  Presidente 
da  Provincia  das  Alagoas. 


i\.°  366.— MARINHA.—Em  27  de  Julho   do  1837. 

Aatorisando  o  Presidente  da  Proviocia  do  Rio  de  Janeiro  a  mandar  para 
o  Arsenal  da  Marinha  da  Còrtc  todos  os  meninos  orpbaos  e  desampa- 
rados que  houver  na  dita  Província,  para  uellc  aprenderem  os  ofiicios  e 
artes  a  que  suas  inclinações  os  chamarem. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex.,  sob 
n,^  20,  datado  de  22  deste  mez,  tenho  de  significar-lhc  que 
pode  remeltcr  para  o  Arsenal  da  Marinha  desta  Corte,  todos 
os  meninos  orphãos  e  desamparados,  que  houver  nessa  Pro- 
víncia, afim  de  aprenderem  nelle  oflicios  e  artes,  a  que  as 
suas  inclinações  os  chamarem,  conforme  V,  Ex;  mui  judicio- 
samcnlc  propõe  no  citado  oQício  ;  prevenindo-o  de  que  ao 
Inspector  do  referido  Arsenal  se  expede  a  conveniente  ordem 
a  (»ste  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Julho  de  1837.— Jnsíão  Pio  dos  Santos.— Sr.  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.'  367.— FAZENDA.-Bm  27  de  Julho  de  1837. 

Declarando  quaof  oi  livroi  dai  Camarai  Monicipaet  nijeltoi  ao  pagammlo 
da  taia  dp  sello. 

Manuel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoaro 
Publico  Nacional,  responde  ao  ofBcio  do  Sr.  Inspector  da  Tbc- 
souraría  da  Provincia  de  Santa  Catharina  de  26  de  Junho  ul- 
timo, sob  n.*  83,  que  devem  ser  sujeitos  ao  pagamento  da 
taxa  do  sello  não  só  os  livros  das  Camarás  Municipaes  espe- 
cificados no»  arts,  49  e  50  da  Lei  do  1."  de  Outubro  de  1828, 
mas  também  todos  os  mais,  que  nellas  forem  precisos  para 
o  expediente  da  sua  escrjpturaçâo  e  contabilidade;  pois  que 
as  Leis  não  tem  feito  excepção  a  respeito  de  alguns  delles.  O 
que  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  27  de  Julho  de  1837. — Ma- 
noel Alves  Branco, 


N.*  368.— JUSTIÇA.— Em  29  de  Julho  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  que  os  Juízes  de  Paz,  por 
fora  das  partes  diárias,  declarem  que  o  sfto. 

Faça  Ym.  saber  aos  Juizes  de  Paz  desta  Cidade  que,  nas 
partes  que  diariamente  enviarem  a  esta  Repartição  da  Justiça 
sobro  os  acontecimentos  da  noite  antecedente,  devem  declarar, 
por  fora  que  o  são,  para  distinguirem-se  dos  mais  objectos 
de  serviço  sobre  os  quaes  tiverem  de  officiar  ao  Governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  29  de  Julho  de  19^, ^Fran- 
cisco Gê  Acayaba  d$  Montexuma. 


N/  369.— Em  31  de  Julho  do  1637. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Polícia,  mandando  que  a  quantia  rece- 
bida das  comedorías  pagas  pelos  senhores  dos  escraros  seja  entregue  ao 
Thesoureiro  das  Obras  da  Correcçflo,  em  conta  separada. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente  o 
offlcío  do  Administrador  das  Obras  da  Casa  de  Correcção,  que 
acompanhou  o  de  Vm.  com  a  data  de  4  deste  mez,  houve 
por  bem  resolver  que  a  quantia  de  40;iH)00,  que  o  dito  Admi- 
nistrador recebeu  do  das  prisões  do  Calabouço,   proveniente 


dos  100  rs.  que  pagSo  âe  comcdorias  es  senhores  que  lem 
alli  escravos^  seja  entregue  ao  Thosoureiro  das  obras  da  sobre- 
dita casa,  qu<r  a  dererá  lançar  cm  conta  separada  até  que  o 
Governo  adopto  huma  medida  sobre  o  destino  que  lhe  devo 
dar.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  para 
o  Tazer  constar  ao  mencionado  Administrador. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  31  de  Julho  de  1837.— Fran- 
eisco  Gê  Acayaba  de  Montezvma, 


N.o  370.— MARINHA.— Em  31  de  Julho  de  1837. 

Circular  aos  Presidentes  de  Província,  para  evitar  as  enormes  despezas  com 
o  transporte  de  recrutas  e  índios  para  esta  Corte,  que  sejfio  clles  dcpo» 
sitados  a  bordo  de  algum  navio  da  Armada  abt  estacionado,  até  que  se 
effereça  occasifio  de  os  enviar  para  aqui. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  evitar  as  enormes  despezas  com 
o  transporte  dos  recrutas  e  Índios  para  esta  Corte  nas  embar- 
caç($es  mercantes;  determina  o  Rcgent<)  cm  Nome  do  Impe- 
rador, que  V.  Ex.  expeça  as  ordens  necessárias,  para  que 
elles  sejfio  depositados  a  bordo  de  algum  navio  da  Armada 
que  se  achar  estacionado  nessa  Província,  até  que  appareça 
occasião  opportuna  de  os  enviar  para  aqui. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  31 
de  Julho  de  1837. — Tristão  Pio  dos  Santos, — Sr.  Presidente 
da  Provi ncia  do  Pará. 

Idêntica  ás  demais  Provindas. 


N.<^37l.— JUSTIÇA.— Em  o  l.«  de  Agosto  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Goyaz,  solvendo  duvidas  do  Juiz  Municipal 
interino  da  cidade  sobre  a  marcha  a  seguir  nos  embargos  oppostos  ás 
sentenças  deflnitivas,  eácccca  das  sentenças  interlocutórias  com  força  de 
definitivas. 

.  Illm.  e  Exm.  Sr.-^Accuso  a  recepção  do  offlcio  de  V.  Ex.  da* 
tado  do  1."*  de  Junho  próximo  passado,  em  o  qual  V.  Ex., 
depois  de  referir  em  resumo  o  que  expõe  o  Juiz  Municipal 
interino  dessa  Cidade  no  officio  que  V.  Ex.  transmittio  in- 
cluso, relativamente  ao  que  occorreu  em  huma  acção  de  li«- 
Decisões  30 
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bello  intentada  (>doCapiião  Francisco  Manoel  Vieira^  naqoa- 
H<lade  de  tcstaincnteiro  c  herdeiro  de  seu  irmSo  José  Joaquim 
Vieira  contra  o  Coronel  Francisco  Pereira  Caldas,  pedo  esda- 
recimeotos  ao  Govemo  central  acerca  dos  seguintes  quesitos : 
1.%  se  os  embargos  de  nullidadc  oppostos  ás  sentenças  defi- 
nitivas, depois  d&  contestados  pelo  embargado,  devem  subir 
do  Juízo  Municipal  para  o  de  Direito,  afim  de  serem  recebidos 
uu  desprezados  in  limtne  ?  2.'',  se  compele  ao  Juiz  Municipal 
receber  quaesqucr  embargos,  que  o  direito  permitle  oppo- 
rem-sc  ás  sentenças  definitivas,  sendo  a  sua  matéria  re- 
levante, o  despreza-los  quando  contiverem  matéria  velha,  já 
discutida  e  desprezada,  c  condcmnar  ao  embargante  ou  em- 
bargado nas  custas?  3.%  se  compete  ao  Juiz  Municipal  dar 
aquellas  sentenças  interlocutórias  que,  na  forma  das  leis  c  de 
direito,  tem  o  vigor  de  sentenças  definitivas?  E  levando  este 
negocio  ao  conhecimento  do  Regente  cm  Nome  do  Imperador, 
manda  declarar  a  V.  £x.,  em  resposta  aos  sobreditos  quesitos, 
e  para  fazer  assim  observar  nessa  Província,  que  aos  Juizes 
Municipaes  nlío  compete  proferir  sentenças,  quer  sej0o  defini- 
tivas, quer  interlocutórias  com  força  definitiva ;  e  que  nos  casos 
de  embaídos  oppostos  ássentenças;definitivas,  ou  seja  nos  pró- 
prios autos,  ou  seja  na  ehancellaria,  ou  nas  execuçOes»  devem 
somente  preparar  os  processos  até  o  ponto  de  se  poder  pro- 
nunciar «obre  o  seu  recebimento  ou  rejeição ;  devendo  cntâo 
mandar  remcttè-los  aos  respectivos  Juizes  de  Direito,  d*onde 
voltar&o  eotn  as  sentenças  para  a  sua  devida  execução. 

Deus  Guarde  a   V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  o 
1."  de  Agosto  de  ÍSS7  .-^Francisco  Gê  Acayahade  Mimíesftma. 


N.*  372.— Em  o  1 .« de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Proviviticia  da  Babia,  sohrc  a  appUcaciío  a  todas  a» 
Pro\1ncia8,  da  disposição  do  Aviso  de  21  de  Novembro  de  IS-Sò  dirigido 
á  Provintia  de  Santa  Catharina. 

IWm.  e  Exm.  Sr. —  Havendo  o  Promotor  Publico  do  Muni- 
cipio  deissa  Capital  requerido  no  Governo  Imperial,  que  se 
fizesse  extensiva  a  essa  Província  a  disposição  do  Aviso  de  SI 
de  Novembro  de  1835  (o  qiinl  envio  por  copia  a  V.  Ex.),  o 
Regente  em  Nomo  do  Imperador  manda  communicor  a  V.Éít., 
para  fazer  constar  oo  mesmo  Promotor,  que  nlk»  (sru  nccessarta  ii 
dedaraçao  por  elle  risquerida,  porá  que  o  referido  Atlso,  s^evrr 
de  ler  sido  difíf^idofi  Proviwcia  de  Santa  Galbarina,  mja  obstst- 
vado  bm  lodo  o  Império,   visto  que  noile  te  dtt>  iostruoçOes 


para  a  boa  intelUgeneia  e  execução  de  buma  Lei  geral,  que  por 
isso  deve  ser  uniforme  cm  todas  as  Provindas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  o  !.• 
de  Agosto  do  1837. — Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma.--^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.*»  373.— FAZENDA.— Em  2  de  Agosto  de  1837. 

Deelarando  que  he  conforme  com  a  litteral  disposiv&o  do  art.  19  do  Regu- 
lameuto  de  SS  de  Juoho  de  1836,  perceberem  os  empregados  das  Alfaa- 
degas  ordenados  e  porcentagem  quando  as  suas  faltas  forem  occasionadas 
por  motivos  justificáveis. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  respondt)  ao  oflicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría  da  Provinda  de  S.  Paulo  de  10  de  Julho  ultimo,  sob 
n.*  Si",  que  he  conforme  com  a  litteral  disposição  do  art.  19 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  perceberem  os 
empregados  das  Alfandegas  todos  os  seus  vencimentos,  istohe, 
ordenados,  o  porcentagem,  quando  as  suas  faltas  forem  occasio- 
nadas por  algum  dos  motivos  justificados,  que  se  expecificão 
no  mesmo  artigo. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  2  de  Agosto  de  1837.**  M<moil 
Alves  Branco. 


N.»  37/^.— JUSTIOA.  — Em  4  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  sobre  o  procedimento  a  seguir 
com  bum  Juiz  de  Direito  que  excedeu  a  licença. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  á  pergunta  que  \.Ex,  faz 
no  oíficio  datado  do  l.**  do  mez  antecedente,  se  o  Juiz  de  Di- 
reito que  exceder  o  tempo  das  licenças  que  obtiver,  ha  per- 
dido seu  lugar,  ou  se  se  lhe  deve  ainda  marcar  bum  prazo 
para  comparecer,  e  se  findo  este,  sem  que  se  tenha  apresentado, 
deve  então  ter  lugar  a  formação  do  processo  pelo  abandono? 
O  Regente  em  Nome  do  Imperador  manda  declarar  a  V.  Bx., 
que  só  pelo  fado  de  ter  o  Juiz  exceáiáo  o  tempo  das  liceneaã, 
deve  V.  £x.  nuiodar  formar  o  respectivo  processo  de  responsv* 
bilidade,  aftm  de  ser  julgado  ccKnpetentemeiite^r  O  que  participe 
a  ¥.  Bx.   para  sua  intelligencra  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-  Palado  do  Rio  de  Janekd  em  4  de 
Agosto  de  1837. —  Francisca  Gê  Acayaba  de  Monttzuma. 
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N.«  375.— Em  4  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Director  dos  Tdegrahos  para  dos  dias  feriados  mandar  as  pari» 
ao  Quartel  de  Permanentes. 

Em  resposta  ao  seu  Aviso  de  6  do  mez  passado  tenho  a 
declarar-lhe  qae  nos  dias  feriados  pôde  mandar  as  partes  do 
Telegrapho  ao  Quartel  de  Permanentes  para  dalli  me  sereoi 
enviadas. 

Deus  Guarde  a  Vm—  Paço  em  4  de  Agosto  de  1837.— 
Francisco   Gê  Acayaba  de  Monlezuma. 


N.»  376.  — Em  4  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Poíícía,  para  que  os  vadios  que  foreni 
julgados  aptos  para  o  recrutamento  sejao  enviados  á  competente  estação. 

Constando  pela  parte  do  Juiz  do  Paz  do  primeiro  districio 
da  Freguezia  de  Santa  Rita,  datada  de  2  do  presente  mez,  que 
na  noite  antecedente  fora  proso  naquelle  districto  Manoel  José 
Pereira  Madeira  por  suspeito  de  vadio;  cumpre  que  Vm.  éwt* 
constar  ao  referido  Juiz  de  Paz,  bem  como  a  todos  os  mais, 
que  quando  os  vadios  sejão  julgados  aptos  para  o  recrutamento 
devem  ser  enviados  á  competente  estação. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Paço  em  4  de  Agosto  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Monlezuma. 


N.o  377.— Em  5  de  Agosto  de  1837. 

Ao  Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Corte,  para  qaf  as  guardas 
feitas  pelos  Guardas  Nacionaes  rondem  os  seus  repectÍTOS  distrícios. 

IHm.  e  Exm.  Sr. —  De  ordem  do  Regento  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  tenho  de  recommendar  a  V.  Ex.  que 
expeça  as  convenientes  ordens  afim  de  que  as  guardas  feitas  pelos 
Guardas  Nacionaes  rondem  os  seus  respectivos  districtos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Paço  em  5  de  Agosto  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Moníe»uma.-^  Sr.  Manoel  Joaqtim 
Pereira  da  Silva. 


N.«  378. —Em  5  de  Agosto  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Policia,  approvaodo  a  despezade  10^000  mensacs 
para  o  serviço  da  limpeza  da  Cadeia. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  conformando-sc  com  o 
que  Ym.  deliberou  acerca  da  despeza  necessária  com  a  lim- 
peza da  Cadeia ;  Houve  por  bem  approvar  a  quantia  de  I0$000 
mensaes  para  o  aluguol  de  hum  preto  que  deve  alli  fazer  todo  o 
serviço  preciso.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia 
e  exccuç3o. 

Beus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  5  de  Agosto  de  1837.— Fran- 
cisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma, 


N.*»  379.—  Em  5  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Policia^  para  qae  se  diligeucie  a  prisflo 
dos  réos  pronunciados. 

Accusando  a  recepção  do  seu  ofilcio  de  3  deste  mez,  que 
acompanhou  o  do  Juiz  de  Paz  do  segundo  districto  de  Santa 
Anna,  cumpre  que  Vm.  faça  ao  mesmo  constar,  que  deve 
p6r  todos  os  meios  para  que  os  réos  pronunciados  sejão  presos 
quando  o  devão  ser,  e  não  descançar  nas  diligencias  que  bem 
quízerem    fazer  os  oUlciaes  que  forem  delia  encarregados. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  cm  5  de  Agosto  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. 


N.*  380.— MARINHA.— Em  5  de  Agosto  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  communiGando  a  reforma  de  diíferentes 
.  empregados  nas  ofScinas   e  Arsenal  de  Marinha  da  dita  Provincia. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  O  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
attcodendo  nSo  só  ao  que  representarão  Francisco  José  do 
Nascimento,  mestre  correeiro ;  Bento  Pedro  Ferreira,  mestre 
carpinteiro,  e  Manoel  Pereira  das  Neves,  Cabo  da  Ponte,  todos 
do  Arsenal  da  Marinha  dessa  Provincia,  mas  ainda  ao  que 
acerca  da  avançada  idade,  longos  annos  de  serviços,  e  molés- 
tias dos  suppHcantes  V.  Ex.  informara  cm  os  officios  sob  n.*"  51, 
S2,  e  53,  com  datas  de  5  do  mez  próximo  pretérito,  ha  por 


—  á86  — 

bem  que  elles  Si^yào  reformados  com  o  vencimenlo,  que  ora. 
percebem.  O  que  participo  a  V.  £x.  para  sua  intelligencia, 
e  expedição  das  convenientes  ordens   a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  lUo  de  Janeiro  cm  3 
de  Agosto  de  ÍS31.— Tristão  Pio  dos  Sanlos.-^Sv.  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 


N.o  381.  —Em  5  de  Agosto  de  1837, 

Coninmiiicando  ao  Presidente  da  Pro>incia  da  Bahia,  que  pelo  Decreto  da 
copia  junta  foi  igualado  o  ordenado  do  Kscrívlio  da  Intendência  da 
Marínha  dessa  Província,  to  que  percebe  hum  dos  dous  Escrivães  da  õã 
Corte. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  O  Regente  em  Nomo  do  Imperador, 
attendendo  ao  que  representou  Jodo  Manoel  de  Souza  Coutinho, 
Escrivão  da  Intendência  da  Marinha  dessa  Província,  e  ao  quo 
sobre  o  mesmo  V.  Bx.  informara  em  seu  ofQcio  de  30  de  Junho 
ultimo,  houve  por  bem  determinar  pelo  Decreto  da  copia  junta, 
que  o  ordenado  do  supplicante  fosse  igualado  ao  que  percebe 
hum  dos  dous  Escrivães  da  Intendência  da  Marinha  desta  Corte. 
O  quo  parlioipo  a  V.  £x.  para  seu  devido  conhecimento  e  go- 
verno, e  em  resposta  ao  mencionado  oílicio. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Palácio  do  Rio  de  J<ineiro  em  5 
de  Agosto  de  1837.—  Tristão  Pio  dos  Santos. —  Sr.  PresidcnCe 
da  Província  da  Bahia. 


N.^  382.— JUSTIÇA.—  Em  7  de  Agosto  de  1837. 

Ao  Juiz  Municipal,  mandando  instaurar  o  Jury  de  revista,  e  providenctando 
sobre  as  attestações. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II 
ordena  que  V.  S  faça  instaurar  quanto  antes  o  Jury  de  revista, 
afioa  de  se  ultimarem  os  negócios  que  delle  dependem,  recom- 
mendando-lhe  muito  toda  a  cautela  ua  admissão  das  attestsçSe» 
que  lhe  forem  presentes,  as  quaes  devem  ser  dos  FacQlUitfvos 
dos  Corpos  da  Guarda  NacionaU  e  na  falta  de^e»  dos  Pfd^fèssore» 
mais  entendidos  c  acreditados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  7  de  Agosto  de  *887.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezima.^Sv,  Joaquim  António 
Pereira  da  Cunha. 
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N.<>  383.— Ein  8  de  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  sobre  suspensão  de  Juizes 
de  Paz,  Juizes  MnnicipaeS)  e  Promotores,  obsenando-sc  o  art.  bi  do 
Código   do  Processo. 

Illm  c  E%m.  Sr. —  Levei  ao  conhccimenlo  do  Rrgente  cm 
Nome  do  Imperador  o  oflicio  de  V.  Ex.  de  14  de  Abril  do 
corrente  armo,  cm  o  qual  V.  Ex.  pede  que  se  lhe  declare,  se 
apczar  de  tcT  algum  Promotor  Publico  perdido  por  qualquer 
motivo  a  confiança  do  Governo,  deverá  servir  até  que  se  concliião 
os  tros  annos  marcados  no  art.  36  do  Código  do  Processo,  ou 
se  poderá  ser  suspenso,  ou  mesmo  demittído,  e  mandar*sc 
proceder  a  nova  DomeaçHo:  c  o  mesmo  Regente  manda  res- 
ponder a  y.  £x.,  que  adiando- se  estabelecido  no  art.  52  do 
referido  Código  do  Processo  que  os  Juizes  de  Paz,  Juizes  Muni- 
cipaes,  Promotores,  e  os  mesmos  Juizes  de  Direito  sirvão  por 
todo  o  tempo  que  lhes  está  marcado,  nSo  comettendo  crime 
por  que  percâo  os  lugares,  pódc  V.  Ex.  suspender  aqucllcs  do 
•aes  empregados  que  tenhSo  faltado  ao  cumprimento  dos  seus 
deveres,  e  mandar-lhcs  formar  o  competente  processo  de  res- 
ponsabilidade nos  casos  em  que  a  I^i  o  pcrmitte.  O  que  par- 
ticipo a  V.  Ex.  para  sua  intelligcncia  c  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de 
Agosto    de  1837. — Francisco  Gê  Acayaba  di  Mvnttzuma. 


N/  38i.-r-Em  8  de  Agosto  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Uireilo  Cbefe  de  Poliiiaf  exigindo  a  remessa  do  &uio  de  aban* 
dono  do  Brigue  S.  Domineos  Enéas ;  e  recomniendando  que  junte  ao  seu 
parecer  as  informações  que  sobre  os  objectos  derem  as  outras  autoridada. 

Comronnicaiido-me  Vm.  em  seu  otllcio  de  liontem  que  o  Juiz 
de  Paz  do  1.*  districlo  de  Santa  Kila  fora  á  bordo  do  Brigue — 
S.  Domingos  Encas — c  alli  procedera  a  auto  de  abandono,  or^ 
dena  o  liifgente  em  Nomo  do  Imperador  que  Vm.  envie  a  esta 
SecreUría  úe  Estadodos  Negociosda  Justiça,  quanto  antes,  aqoelle 
auío,  tníormando  minuciosamente.  Havendo  Vm,  adoptado 
a  pratica  quando  se  lhe  exigem  informações  a  respeito  de  objectos, 
soSbre  osquaes  Vtn.  manda  ouvir  a  outras  autoridades,  de  en- 
viar slioplemeiíte  as  informações  destas,  cumpre>me  reoom- 
Biendar-ihe  por  esta  oooasifto  a  bem  do  serviço  piffblico,  que 
de^  acompanhar  oom  informação  sva  aquecias  qae  tiver  obtido 
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de  taes  «autoridades,  para  que  o  Governo  Imperial  lenha  (ambem 
em  vista  a  sua  opínislo  quando  houver  de  deUherar  acerca  do 
negocio.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  inlelligencia  e  de- 
vida observância. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  8  de  Agosto  de  1837. —Fran- 
cisco  Gê  Acayaba  de  Moníczuma, 


N.*^  385.— MAUINHA.— Km  8  de  Agoslo  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  participando  que  fòra  elevado 
a  mil  duzentos  e  oitenta  réis  diários  o  vencimento  do  encarregado  do  Pliarol 
da  Barra  da  mesma  Província. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-— O  Regente  cm  Nome  do  Imperador,  at- 
iendendo  ao  que  V.  Ex.  informara  em  oíTicio  .sob  n.""  28,  datado 
de  27  de  Junho  ultimo,  acerca  do  requerimento  de  José  Alves 
de  Souza  Uangcl,  encarregado  do  Pharol  da  Barra  dessa  Cidade^ 
ha  por  bem  que  o  vencimento  do  supplicante  seja  elevado 
a  mil  duzentos  e  oitenta  réis  diários.  O  que  participo  a  V. 
Ex.  par«i  sua  íntelligencia,  e  expedição  das  convenientes  ordens 
a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de 
Agosto  de  1837. —  Tristão  Pio  dos  Saníos.  — Sr.  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco. 


N.'  386.— FAZENDA.— Em  8  de  Agosto  de  1837. 

Approvando  a  resoluçUo  da  Thesouraria  da  Província  do  MaranhSo,  que  ni« 
julgou  procedente  a  appreticnsfio  de  algumas  fazendas  transportadas  no 
Brigue  Inglez^Bobert  Scruficld— por  diversos  fundamentos,  e  por  nSo  ser 
possível  ao  Capitão  da  embarcação  responder  pela  exactidão  das  decla- 
rações do  manifesto,  relativamente  (\  quanUdade  c  qualidade  das  merca- 
dorias. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Pa^ 
blico  Nacional,  tendo  presente  o  oílicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  do  Maranhão  de  12  de  Abril  deste 
annoy  sob  n.""  44,  relativamente  a  apprehensSo  feita  em  algumas 
fazendas  transportadas  para  a  dita  Província  no  Brigue  Inglei— 
Robert  Scrufíeld— ,  e  que  o  dito  Sr.  Inspector  julgou  nao  pro- 
cedente: 1.%  porque  as  mercadorias  em  questfio  no  acto  da 
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descarga  haviSo  conferido  com  o  inani festo/e  por  isso  não  podia 
ter  lagar  a  multa  do  Com  mandante,  como  determina  o  art. 
93  do  Regulamento  de  20  de  Setembro  de  1834-;  e  2.%  por- 
que as  mercadorias  haviâo  combinado  com  a  nota  no  acto  do 
despacho,  art.  188,  e  por  isso  não  podia  também  ter  lugar  a  dis- 
posição dos  arts.  132, 133  e  134,  e,  finalmente,  por  uao  encontrar 
no  Regulamento  disposição  alguma  que  mande  conferir  a  nota 
com  o  manifesto:  de  conformidade  com  o  voto  do  Tribunal 
approva  a  resolução  do  sobredito  Sr.  Inspector  pela?  razões 
expendidas,  e  por  ser  ella  coherente  com  a  disposição  do  art. 
93,  que  ora  se  acha  explicita  no  art.  156  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836 ;  pois  que  não  era  possível  responder  o 
Commandante  da  embarcação  pela  exactidão  das  declarações 
do  manifesto,  relativamente  á  quantidade,  e  qualidade  de  mer- 
cadorias que  recebe  enfardadas  e  encaixotadas»  e  que  assim  as 
deve  apresentar. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  8  de  Agosto  de  183^1  .—Manoel 
Alves  Branco. 


N.'  387.— Em  8  de  Agosto  de  1837. 

Portaria  á  Alfandega  explicando  o  stntido  das  disposições  da  ultima  parle 
do  art.  367  do  Regulameato  que,  na  falta  dos  assigoantes  c  sens  fiadores, 
faz  responsável  pelo  imposto  dos  bilbetes,  ao  Inspector,  Escrívfto,  e  The- 
soureiro  da  ReparliçAo. 

O  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  fique  na  intelligencia 
de  que,  não  se  devendo  approvar  o  que  propõe  em  seu  officio 
de  6  de  Junho  a  respeito  dos  despachos  por  meio  de  assignados, 
cumpre  que  elles  continuem  e  prosigão  em  conformidade  das 
Leis  e  Regulamentos  em  vigor ;  e  pelo  que  respeita  as  dispo- 
sições da  ultima  parte  do  art.  267  do  Regulamento,  que  sujeita 
o  Inspector,  Escrivão,  e  Thesoureiro  a  responsabilidade  para 
com  a  Fazenda  Nacional  no  caso  de  não  terem  com  que  pagar 
os  assignantes  e  seus  fiadores,  sob  pena  de  demissão,  não  se 
deve  entender  tão  absoluta  e  indefinida  a  responsabilidade  dos 
ditos  Empregados,  de  maneira  que  proceda  em  todo  e  qual- 
quer caso  cm  que  se  verifique  a  iusolvabilidade  dos  assignantias 
e  fiadores,  e  sim  conforme  os  princípios  de  Direito  Civil  o  Cri- 
minal, por  que  se  regula  a  responsabilidade  dos  Empregados, 
e  segundo  os  quaes  esta  somente  se  pôde  fazer  effectiva,  quando 
da  parte  deiles  se  verifica  a  má  fé,  e  a  falta  de  devida  intel- 
ligencia, e  cuidado  no  desempenho  de  seus  respectivos  deveres, 
não  recahindo  portanto  a  responsabilidade  naquellcs  dos  sobre- 
Decisões  37 
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ditos  Empregados  y  que  tiverem  todo   o  cuidado  e  dilig^cia 

na  escolha  e  approvação  dos  assignantcs  e  seus  Dadores,  ainda 

que  por  caso  superveniente  c  imprevisto  se  (ornem  insolúveis. 

Rio  de  Janeiro  em  8  de  Agosto  de  ÍS2H .-^Manoel  Alves  Branco, 


N.«  388.— JUSTIÇA.— Em  9  do  Agosto  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Policia,  approTando  o  augmenlo  de  coos^a- 
çao  para  despezas  do  serviço  da  Cadèa  do  Aljutie. 

Em  additamento  ao  meu  Aviso  de  5  do  corrente  niez  tenho 
de  declarar  a  Vm.  que  o  Regentaem  Nome  do  Imperador  houve 
por  bem  approvar  a  despeza  de  mais  59760  mensaes  que  Vro. 
no  seu  oíTicio  de  hontem  diz  ser  necessário  despender- so  com  os 
carretos  e  conducç5es  de  mantimentos  e  outros  objectos  para  a 
Cadèa  do  Aljube. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  9  do  Agosto  de  1837.— Fran- 
eisco  Gê  Ácayaba  de  Montexufna, 


N."  389,— IMPÉRIO.— Em  11  de  Agosto  de  i837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  que  as  votações  nos 
concursos  ás  cadeiras  dos  Corsos  Jurídicos  devem  recahir  somente  sobre 
o  mérito  litterario  dos  oppositores. 

Dcduzindo-se  da  informação  da  Congregação  dos  Lentes  do 
Curso  Jurídico  de  Olinda,  que  acompanhou  o  ófficio  de  V.  Ei. 
do  9  de  Maio  deste  anno,  lerem-se  negado  ao  Dr.  Jeronymo 
Yillela  do  Castro  Tavares  os  votos  favoráveis  para  hum  dos 
lugares  de  substituto,  que  se  achHo  vagos  naquelle  estabeleci- 
mento, em  razão  de  irregular  conducta ;  e  não  so  conformando 
tal  procedimento  com  as  disposições  dos  estatutos,  segundo  os 
quaes  nos  concursos  e  nas  votações  relativas  só  se  tem  de  attender 
ao  mérito  litterario  dos  oppositores,  para  se  approvarem  e  admit- 
tircm  os  que  mais  se  distinguirem  por  seus  conhecimentos ;  maoda 
o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II  que 
V.  Er.  especa  as  convenientes  ordens,  para  que  a  votação  da 
referida  Congregação  se  limite  somente  áquelle  ponto,  infor- 
mando ella  cm  separado  o  que  se  lhe  oíTerecer  a  respeito  da 
conducta  do  diloDr,,  para  o  Governo  tcmar  defínitiva  resolução. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Agosto  de  iS37,— Manoel  Alves  Branco, — Sr.  Presidente  da 
Provinda  de  Pernambuco. 


-  291  — 

S.^  390.  — Em  11  de  Agosto   de  1837. 

Isenta  a  Companhia  de  Navegação  de  Nir.tberoby  da  obrígaçXo  de  trans- 
portar os  algozes  da  justiça. 

Participo  a  V.  S.  para  sua  iotelligencia  que,  á  vista  das 
razões  por  V.  S.  expendidas  em  seu  olllcio  do  11  do  mez 
próximo  passado  acerca  da  reclamação  feita  pelo  Vice-Presi- 
dente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  o  Governo  convém  em 
que  o  algoz  seja  exceptuado  da  disposição  do  art.  G.""  do 
contracto  celebrado  com  a  Companhia  de  Navegação  de  Nic- 
theroy.  O  que  por  esta  Secretaria  de  Estado  se  communica 
ao  mesmo  Vice-Presidente  na  data  deste,  bem  como  ao  Sr. 
Ministro  dos  Negócios  da  Justiça,  para  seu  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  11  de  Agosto  de  1837.— 
Manoel  Ahes  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Com- 
panhia de  Navegação  de  Nictheroy. 


N.»  391.  — JUSTIÇA.  — Em  11  do  AgosU>  de  1837. 

Atíso  ao  Presidente  da  Provinda  do  Piauhy,   declarando  ser  inconopalivel 
o  exercício  simultâneo  de  Vereador  e  Secretario  da  Camará  Municipal. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  a  Camará  Municipal  da  Villa  de 
Valença  dessa  Província  dirigido  ao  Governo  Imperíal  por  esta 
Repartição  da  Justiça  huma  representação  pedindo  que  se  lhe 
declarasse  se  havia  alguma  incompatibilidade  em  que  o  Ve- 
reador Manoel  Joaquim  Henriques  de  Paiva  servisse  ao  mesmo 
tempo  de  Secretario  da  mesma  Gamara  e  percebesse  a  res- 
pectiva gratificação  deste  ultimo  emprego.  O  Regente  em  Nome 
do  Imperador  ha  por  bem  que  V.  Ex.  faça  constar  á  men- 
cionada Camará,  que  he  incompatível  o  exercício  daquelles  dous 
empregos  pelo  mesmo  individuo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de 
Agosto  de  1837.  —  Francisco  Gê  Acayaba  de  Moníezuma. 


N.«  392.— Em  11  de  Agosto  de  1837. 

Portaria  á  Camará  Municipal  para  cassar  as  licenças  para  dansas  de  velhos 

e  outras. 

Manda  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  a  Camará  Municipal 
faça  cassar  todas  as  licenças  que  tiver  dado  sobre  dansas  de 
velhos,  Jardineiros,  e  outras  que  cm  alguns  dias  de  Testa  se 


tem  observado,  por  ser  muito  conveniente  acabar  com  o  abuso 
de  andarem  taes  dansas  até  nlta  noite  pelas  ruas  desta  Cidade 
e  seu  subúrbio  com  grande  séquito  de  indivíduos  perturbando 
a  publica  tranquillidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm   11  de  Agosto  de   1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. 

Aviso  nesta  conformidade  e  data  ao  Juiz  de  Direito  Chefe 
de  Policia. 


N.»  393— MARINHA.  — Em  11  de  Agosto  de  1837. 

Resolução  de  Cousulta  do  Conselho  Supremo  Militar  para  conUr-se  a  ao> 
tiguidade  de  praça  dos  Orâciaes  da  Armada,  desde  a  sua  matricala  oa 
Academia  de  Marinha. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  28  de 
Junho  deste  anno,  remettcr  ao  Conselho  Supremo  Militar  o 
incluso  requerimento,  eui  que  o  Capitão  Tenente  da  Armada 
Nacional  e  Imperial  José  Mamede  Ferreira  pede  que  a  soa 
antiguidade  seja  contada  desde  o  l."*  do  Março  de  1817, 
quando  se  matriculou  na  Academia  da  Marinha,  como  se  pra- 
ticara com  o  CapilSo  de  Mar  e  (iucrra  Francisco  Bibiano  de 
Castro,  para  que  consulte  com  effeito  o  que  parecer  acerca  de 
tal  pretençáo.  — A  Academia  dos  Guardas  Marinhas  do  Rio  de 
Janeiro  teve  as  attribuiçOes,  que  competido  á  Academia  Real 
da  Marinha  de  Lisboa,  como  foi  determinado,  e  tem  paridade 
cora  ella  pelas  Ordens  de  25  de  Fevereiro,  O  de  Setembro 
e  30  de  Dezembro  de  1809  23  de  Fevereiro  e  28  de  hhvW 
de  1810,  que  concedeu  aos  seus  Alumnos  os  privilégios 
da  Universidade  de  Coimbra.  O  Supplicante  tem  além  destas 
em  seu  favor  o  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1800,  e  por 
esse  motivo,  e  a  exemplo  do  que  se  praticou  com  o  Capitão 
de  Mar  e  Guerra  Francisco  Bibiano  de  Castro,  por  Decreto  de 
18  de  Maio  de  1835,  ecom  o  Capitão  Tenente  Jofio  Francisco 
Regís,  em  Resolução  de  21  de  Julho  do  mesmo  anno,  e  ainda 
outros:  parece  ao  Conselho  que  o  Supplicante  acha-se  nas 
circumstancias  de  ser  semelhantemente  agraciado  com  a  anti- 
guidade que  requer. 

Rio  de  Janeiro  21  de  Julho  de  1837. — Brito, —  Vasconcelfos.-^ 
Gtmha  Mattos, — Gonzaga.  —  Rodrigues, — Foi  voto  o  Vogal 
Luiz  da  Cunha  Moreira. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador. 
Como   parece   ao   Conselho.  —  Paço   em  11   de  Agosto  de 
1837.  —  Dtogro  António  Feijó,  —  Tristão  Pio  dos  Santos, 


N.^  394.— Bm  11  de  Abril  de  1837. 


HesoluçAo  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  declarando  nfio  terem 
8ido  revogadas  pelo  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1800,  as  disposições 
da  Resoluçfio  do  Conselho  Ultramarino  de  20  de  Dezembro  de  1796  que 
estabelecerão  a  competência  do  Governo  para  escolha  dos  Ofliciaes  para 
os  postos  de  Capit&es  de  Mar  e  Guerra,  e  Oíliciaes  Generaes. 

Senhor.  — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  de  14  deste 
mez  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar  o  incluso  reque- 
rimento dos  OíTiciaes  da. Armada,  em  que  se  queixão  da  pre- 
terição que  soíTrêrSo,  e  pedem  ser  promovidos;  afim  de  que 
o  mesmo  Conselho  consulte  com  efleito  o  que  parecer  sobro 
esta  pretençáo. — Estando  o  requerimento  dos  supplicantes 
assignado  por  OíBciaes  de  diversas  categorias  militares,  deve 
o  Conselho  fazer  as  convenientes  separaçOcs  de  huns,  e  outros. 
Vosia  Magestade  Imperial  tem  direito  de  promover  aos  postos 
de  Capitão  do  Mar  e  Guerra,  e  de  Offíciaes  Generaes  aquelles 
indivíduos,  cm  quem  achar  merecimentos  mais  transcendentes: 
estes  postos  são  de  escolha  do  Governo,  como  declara  a  Reso- 
lução de  20  do  Dezembro  de  1726 ;  e  absurdo  seria  considerar 
derogada  esta  salutar  providencio,  pela  generalidade  das  cxpres- 
sõcs  do  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1800.  Não  he  o 
Conselho  do  Almírantado,  quem  hoje  propõe  a  Vossa  Magestade 
Imperial  os  OíSciaes  da  Armada,  porque  não  existe  esse  Con- 
selho; he  o  seu  Ministro  da  Repartição  Naval,  que  não  teria 
certamente  o  desaccordo  de  propor  á  Vossa  Magestade  Im- 
perial, para  Capitães  de  Mar  c  Guerra,  e  Offlciaes  Generaes, 
homens,  cujos  méritos  fossem  a  simples  antiguidade.  A  respcio 
dos  Offíciaes  assignados  em  o  requerimento,  que  são  de  patente 
inferior  á  Capitães  de  Mar  e  Guerra,  não  pôde  o  Conselho  dizer 
cousa  alguma,  porque  ignora  quaes  sejão  as  antiguidades  do 
huns,  o  o  merecimento  de  outros.  Pôde  acc^tecor  que  muitos 
fossem  preteridos,  mas  essa  preterição,  e  qualquer  injustiça 
(se  a  houver)  teve  origem  na  Lei  excepcional  de  15  de  Ou- 
tubro de  1836.  O  Conselho  Ignora  qual  o  remédio  que  se 
ha  de  applicar  a  tantas  suppostas  preterições,  autorisadas  pela 
Asscmbléa  Geral  Legislativa,  sem  que  se  entre  em  o  miúdo 
exame  das  antiguidades  c  merecimentos  de  cada  hum  dos 
OíBciaes»  que  se  considerão  preteridos,  para  comparar  a  tabeliã, 
ou  escala  df^stes  com  a  dos  agraciados  pela  Lei  excepcional. 
Derogar  o  Decreto  de  Promoção  traria  grandíssimos  inconve- 
nientes; e  fazer  huma  Promoção  Geral  não  he  menos  arriscado, 
porque  talvez  fossem  nella  comprehendidos  Offíciaes  muito 
modernos,  sem  qualificações  para  accessos,  e  em  numero 
muito  superior  ás  necessidades  do  serviço  da  Armada.-— Tal 
he  o  Parecer  do  Conselho,  e  Vossa  Magestade  Imperial,  que 
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melhor  conhece  as  urgências  da  Marinha  de  Guerra  do  Im- 
pério, deliberará,  como  fôr  de  mais  interessante  ao  serviço 
do  Estado. 

Rio  de  Janeiro  28  de  Julho  de  1837.  — írtto.  —  Cunha 
Mattos.  —  Gonxaga.— Rodrigues.  —  ForSíO  votos  os  Vojçaes, 
Luiz  da  Cunha  Moreira,  c  Francisco  de  Paula  Vasconcellos 
O  Regente  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece  ao  Conselho. 

Paço  cm  11  de  Agosto  de  1837.— Z>te>^o  António  Feijó. — 
Tristão  Pio  dos  Santos. 


N.  395.—  Em  11  de  Agosto  de  1837. 

Resolaçflo  de  Contnlu  do  Conselho  Sapremo  Militar  declarando  nio  se  dar 
a  preterição  de  que  se  queixa  o  CapitSo  de  Mar  e  Guerra  António  Joaquim 
do  i^outo,  por  ser  feita  a  aprazímeoto  do  Governo  a  escolha  dos  OilicUes 
Generaes  tanto  doEiercito  como  da  Armada. 

Senhor. —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  de  14  deste 
mez  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar  o  incluso  reque- 
rimento do  Capitão  de  Mar  c  Guerra  António  Joaquim  do 
Couto,  cm  que  se  queixa  do  preterição  que  soffrcu ,  o  pede 
ser  promovido ;  afim  de  que  o  mesmo  Conselho  consulte 
com  cíTeito  o  que  parecer  sobre  csla  pretcnção.  O  Conselho 
teve  a  honra  de  Consultar  a  Vossa  Magestade  Imperial  om 
o  dia  de  hoje  o  requerimento  dos  Oíliciaes  da  Armada  Na- 
cional e  Imperial,  em  quo  vem  assignado  o  supplicantc;  e  foi 
alli  de  parecer,  quo  o  despacho,  que  o  mesmo  supplicante 
pretende,  he  do  arbitrJo  de  Vossa  Magestade  Imperial,  sem 
attenção  ao  direito  de  antiguidade,  que  nunca  procede  á  respeito 
dos  Oflíiciaes  Generaes,  tanto  no  Exercito,  como  na  Armada. 
Em  quanto  aos  serviços  relevantes  que  o  supplicante  aliega  para 
gozar  da  Graça  do  Decreto  de  15  de  Outubro  do  anno  próximo 
passado,  he  o  Conselho  de  parecer  que  á  Vossa  Magestade 
Imperial  he  que  compete  ajuizar  dos  serviços  extraordinários 
do  supplicante,  á  vista  das  informações,  que  houver  recebido 
dos  Presidentes  da  Provincia   de  S.*  Pedro  do  Rio  Grande.— 

Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  do  1837.— .  Brito.— Cunha 
Mattos.— Gonzaga.— Rodrigues.— Foi  voto  o  Vogal  Francisco  de 
Paula  Vasconcellos. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador. 
Como  parece  ao  Conselho. — Paço,   11  de  Agosto  de  1837.— 
Diogo  António  Feijó.^  Tristão  Pio  dos  Santos, 
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N/  396.— Em  11  de  Agosto  de  1837. 

Mandando  continuar  •  abono  das  sratíficaçOes  de  que  gozia  os  fundidores 
pelo  serviço  dos  seroes. 

A'  vista  do  que  em  olBcio  de  k  deste  mez  informara  o 
Inspector  do  Arsenal  da  Marinha  sobre  o  que  Vm.  dirigira 
em  o  l.""  do  referido  mez,  acompanhado  de  outro  do  Apon- 
tador do  sobredito  Arsenal,  Miguel  Vaz  de  Carvalho;  tenho 
de  signifícar-lhc  que  deve  ser  abonada  aos  fundidores,  pelos 
serões,  a  gratificação  de  quo  gozão. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  11  de  Agosto  de  1837.— Trú/áo 
Pio  dos  Santoi. — Sr.  'Joaquim  António  Caminha. 


N.o  397.—  Em   12  de  Agçsto  de  1837. 

Ào  Presidente  da   Proyincia  do  Pará  communicando  a  aposentadoria  do 
mestre  calafate  do  Arsenal  da  Marinha  da  mesma  Província. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Regente  cm  Nome  do  Imperador,  atten- 
dendo  ao  que  V.  Ex.  informara  cm  officio  sob  n.""  38,  datado  de 
14  do  Maio  ultimo,  sobre  o  requerimento  de  Manoel  Joaquim  da 
Assumpção,  mestre  de  calafates  do  Arsenal  da  Marinha  dessa 
Província,  Ha  por  bem  conceder  ao  supplicante  a  aposenta- 
doria que  pede,  com  o  salário  de  mil  e  duzentos  réis  diários. 
O  que  participo  a  V.  £x.  para  seu  conhecinicnto  o  expedição 
das  convenientes  oi^dcns  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  12 
de  Agosto  do  1837.—  Tristão  Pio  dos  Santos.-^  Sr.  Presidento 
da  Provinda  do  Pará. 


N/  398.— Em  12  de  Agosto  de  1837. 

Concedendo  aos  PatrOes  dos  escaleres  do  Ministro,  e  do  Inspector  do  Ar^ 
senal  angmento  de  vencimento,  por  se  considerar  de  accesso  o  exercido 
em  taes  escaleres. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador,  attendendo  ao  qoe  re- 
presentarão Francisco  Moreira  de  Campos,  e  António  Moreira 
da  Rocha,  PatrOes  dos  escaleres,  o  primeiro  do  Ministro  da 
Repartição  da  Marinha,  o  o  segundo  do  Inspector  do  respectivo 
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Arsenal,  e  a  ser  considerado,  como  accesso  o  exercício  nos 
ditos  escaleres ,  ha  por  bem  conceder  a  cada  bom  dos  sappli- 
cantes  o  vencimento  diário  de  mil  réis,  não  podendo  este  aug- 
mento  servir  de  exemplo  aos  outros  Patrões,  por  isso  que  se  nâo 
achâo  nas  mesmas  circumstancias.  O  que  participo  a  Vm.  para 
sua  inteliigencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Paço  cm   12  de  Agosto   de  1837. — 
Tristão  Pio  dos  Santos,--  Sr.  Joaquim  António  Caminba. 


N.*  399.— FAZENDA.— Em  12  de  Agosto  de  1837. 

Portaria  ao  Administrador  da  Mesa  do  Consulado,  dedarando  competir-Ihe 
decidir  da  validade  dos  docameiítos  qae  sa  lho  apresentarem  para  o  levau- 
tamento  de  direitos  em  deposito. 

O  Sr.  Administrador  do  G)nsulado  flque  na  inteliigencia  de 
que  lhe  cumpre,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  96, 
^  3.*  do  Regulamento  cm  vigor,  decidir  da  validade  dos  do- 
cumentos que  se  lhe  apresentarem  para  o  levantamento  de 
direitos  em  deposito  por  géneros  exportados  para  portos  do 
Império;  ficando  assim  resolvidas  as  pretenções  de  João  Bap- 
tista Leite,  Luiz  Dias  do  Amaral,  Ricardo  José  Domingues 
Ferreira,  c  António  Leite  Guimarães,  cujos  documentos  se  lhe 
envião. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de  ÍSd^.  — Manoel  Alves 
Brwao. 


N.«  400.—  MARINHA.—  Em  14  de  Agosto  de  1837. 

Dando  providencias  para  que  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  se  estabeleça 
buma  accommodação  para  os  índios  empregados  no  mesmo,  e  ordenando 

3ue  se  lhes  abonem  rações  e  vestuário  como  se  pratica  com  as  praças 
e  bordo. 

Constando  ao  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Sr.  D. 
Pedro  II,  que  os  índios  empregados  nesse  Arsenal  não  se  achão 
regulados  em  sua  vida  domestica  de  huma  maneira,  que  mais 
aproveite  ao  serviço  publico,  o  ao  mesmo  tempo  lhes  olToreça  as 
commodidades  compatíveis  com  a  sua  condição,  preservaodo-os 
de  enfermidades  provenientes  de  privações,  {e  máo  tratamento, 
o  que  se  tem  acautelado  por  sabias  providencias  nos  Corpos 
Militares,  e  nas  Guarnições  dos  Navios  da  Armada,  sendo  mui 
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alt^ndivel  o  kborioso  mister,  a  que  cUes  se  dedícSo,  vivendo 
ahi  padfícamente  com  suas  mulheres,  cujos  fílhos  se  tem  appli- 
cado  com  aproveitamento  ao  estudo  das  primeiras  letras,  e  a 
oífícios  mecânicos,  merecendo  alguns  delles  por  seu  talento 
os  mais  distinctos  elogios  de  pessoas,  que  presenciarão  os  seus 
exames;  convindo  portanto  animar  não  só  aos  que  ahi  existem, 
mas  tambcra  aos  que  devem  vir  das  Províncias,  na  conformi- 
dade das  ordens,  que  para  esse  fím  forâo  expedidas,  e  outrosim 
convidar  por  meios  benéficos  os  que  já  se  teohão  ausentado 
por  descontentes;  determina  o  mesmo  Regente:  l."*,  que  o 
iirmazem  térreo  do  edifício,  chamado  casa  das  velas,  sirva 
de  ora  cm  diante  para  habitação  dos  ditos  índios,  c  dos  outros 
que  vierem  para  o  Afscnal,  conscrvando-se  alli,  para  uso  delles, 
as  tarímbas  que  o  meu  antecessor  mandou  preparar  para  os 
artistas  Portu^uezes  que  forão  engajados  em  Portugal,  e  dos 
quaes  já  restâo  poucos;  2^^  que  scjão  fornecidos  aos  ditos 
Índios  os  utensílios  necessários,  aíim  de  que  se  estabeleça  hum 
rancho  igual,  e  do  mesmo  modo,  que  está  em  pratica  a  bordo 
dos  Navios  da  Armada  para  com  as  suas  guarnições,  orçan- 
do-s<5  o  custo  do  huma  ração ,  que  deve  constar'  de  almoço, 
jantar  e  ceia,  para  ser  deduzida  a  sua  importância  !do  jornal 
daquelles  que  o  tiverem;  3.°,  que  os  mesmos  índios  seJSo 
igualmente  fornecidos  de  fardamento,  semelhante  ao  que  está 
presentemente  em  uso^  duas  vezes  poranno,  devendo  este  far- 
damento constar  de  huma  jaqueta,  duas  calças,  duas  camisas, 
e  hum  bonet;  k^  finalmente,  que  V.  S.  encarregue  a  promp- 
ttílcação,  e  o  estabelecimento  destes  arranjos,  que,  não  obstante, 
ílcão  submettidos  á  sua  Gscalisação,  ao  seu  Ajudante  o  1/  Te- 
nente da  Armada  Francisco  José  de  Mello,  de  cujo  zelo,  patrio- 
tismo, e  discripção  o  Governo  espera  o  bom  êxito  desta  provi- 
dencia; ficando  Y.  S^  prevenido  de  que  á  Intendência  da 
Marinha  se  tem  expedido  as  convenientes  ordens  para  sua 
execução  na  parte,  que  lhe  pertence. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  14  de  Agosto  de  1837.— 
Tristão  Pio  dos  Santos. —  Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira* 

A  disposição  deste  Aviso  foi  communicada    ás  Provindas 
em  Circular  de  16,  dirigida  aos  Presidentes  das  Províncias. 


N.»  401.— JUSTIÇA.-^Em  16  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Paz  do  l.<*  distrícto  de  Santa  Rita,  sobre  íntervençjio  do 
Promotor  Publico  nos  esames  a  bordo  das  embarcações  da  Costa  á^  Africa. 

Tendo  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  resolvido  que  em 
todos  os  exames  que  se  fazem  a  bordo  das  embarcações  vindas 
Decisões  38 


—  SOS  — 

da  Costa  d^Africa  com{nreca  lambem  o  Promotor  Pnblíoo» 
eumpre  qtie  Vm.  pata  esse  Am  lhe  faça  aviso  com  aDteoc- 
deticia  todas  as  tezes  que  tenba  de  praticar  taes  exames^  fi- 
cando na  intelligencia  de  que  ao  mesmo  Promotor  deverão 
Ir  sempre  com  vista  todos  os  autos  relativos  aos  referidos  exa- 
meS)  afim  de  que  cHe  em  desempenho  do  sen  ofDcio  poasa 
inierpdr  os  recursos  que  entender,  e  fallar  nos  termos  da  Lei, 
e  isso  não  só  a  respeito  dos  processos  existentes,  como  de 
todos  00  que  para  o  futuro  tiverem  lugar. 

Deus  Guarde  a  Vm.-^Paço  em  16  de  Agosto  de  1837. — Fran- 
cisco Gê  Acnyaba  de  Moníezuma, 

Aviso  ao  Pi^omotor  Publico  nesta  conformidade  e  data. 


N.*  402.— Em  16  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  âo  ^rc«deIltc  da  Protincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  drsapprovant** 
a  medida  de  pHTar  a  Hermenegildo  Pinheiro  da  Vasconeello^  do  eserrt- 
do  do  lagar  de  Promotor,  \isto  nio  poder  ainda  considerar-se  definiu, 
vãmente  eliminado  da  lista  dos  jurados. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Fazendo  V.  Ex.  ora  subir  á  presença  do 
Governo  Imperial,   coberta  com  o  seu  officio  datado  de  8  de 
Maio  ultimo,  a  resposta  da  Camará  Municipal  da  Capital  dessa 
Provinda,  exigida  por  esta  Repartição  da  Justiça,  acerca  dos 
motivos  pof  que  foi  eliminado  da  lista  dos  jurados  Hermene- 
gildo  Pinheiro  do  Yasconcelios,  que  servia  interínamenle  o 
lugar  de  Promotor  Publico,  pelo  que  Y .  Ex.  ordenara  ao  Jmjx 
Municipal  que  nomeasse  outro  Cidadfio  <{ue  exercesse  o  soWie- 
dito  lugar,  por  n9o  poder  o  mesmo  Hermenegildo  continoar 
a  exercMo ;  e  tendo  levado  todos  estes  papeis  ao  conbecitnenfo 
do  Regente  em  Nome  do  Imperador ;  manda  declarar  a  V.  Ex« 
que  a  deltberaçílo  tomada  por  V.  Ex.  de  privar  ao  sobredito 
Hermenegildo  do  exercício  de  Promotor  foi  detanasladamente 
precipitada  e  intempestiva,    por  isso  que  nSo  podia  conside- 
ra-lo definitivamente  excluído  da  lista  dos  jurados,  e  privado 
por  conseguinte  da  qualidade  requerida  para  ser  Promotor, 
emquanto  não  houvesse,  como  ainda  nfio  houve,  a  apuração 
feita  na  conformidade  do  art.  27  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal, que  sujeita  ao  Juizo  das  Camarás  Muoicipaes  as  listas 
dos  inseriptos  e  eliminados  para  a  formação  da   lista  geral, 
sobre  que  ainda  pódé  dar-se  o  recurso  do  art.  SS  do  cHado 
Código;  mas,  comoV.  Ex.  mandou  processar  ao  dito  Herme- 
negildo, he  preciso  csperar-se  pelo  resultado,  que  V.  £x.  tara 
chegar  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.~Palacío  do  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Agoàto  de  íSSI.^Francisco  Gi  Acayaòa  áe  IfémMsiiifia* 


N.«  403.*-MARINUA.-Ein  16  de  Agosto  de  (837. 

Ueclaraodo  que  o  vcncimciito  dos  mestres  de  qualquer  embarcação^  aue 
forem  empregados  no  registro  e  soccoito,  he  o  mesmo  que  perceM  e 
iJo  Patacho  Mercúrio. 

Em  solução  á  duvida  proposta  por  Y.  S.  no  seu  oflicio  de 
hoje»  sobre  deverem  ou  não  cootinuar  a  ser  abonoidos  ao 
uiesire  da  Corveta — Liberal— os  mesmos  vencimentos,  qua  poc 
Aviso  de  t4  de  Março  ultimo  se  mandou  dar  ao  mestre  do 
Patacho — Mercúrio ;— tenho  de  significar- lhe  que  taes  vencia 
mentos  devem  ser  abonados  ao  mestre  de  qualquer  eo^barc^y 
çâo  que  estiver  empregada  no  registro  q  sonconro^  como  SQ 
acha  a  referida  Corveta. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Paço  em  16  de  Agosto  d^ç  1337 .«j^ 
Trisião  Pio  dos  Saníes.-^Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 


N.*»  404.— Em  16  de  Agosto  de  1837. 
Determinando  que  os  Paquetes  e  Transportes  sejAo  artilhados. 

Devendo  os  Paquetes  e  Transportes,  na  conrormidade  do 
que  ora  se  determina  ao  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha, 
ser  convenientemente  artilhados,  não  só  para  repellir  qualquer 
insulto  dos  Piratas,  mas  ainda  toma-los ;  assim  o  participo  a 
Vm.  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Detts  Guarde  a  Vm.— Paço  em  16  de  Agosto  de  1837.— 
Tristão  Pio  4os  Santos.^^r.  Joaquim  António  Caipinha, 


N.«  405.— FAZENDA.— Em  16  de  Agostp  de  1837. 

Mandando  qne  o  producto  da  matrícala  das  eseolas  de  ftledicma  <eja  re- 
cefido  e  despeodíd»  f^aa  Thesourarias  das  dUas  ascfias. 

Manoel  AWes  Branc»,  Presidente  do  Tnlnnial  do  Tbasovp 
Publico  Nftdonal,  responde  ao  Sn  Inspector  da  Thesoui^am 
-éti  Província  d|i  Bahia  que,  na  fórma  da  Ordem  de  15  dê 
Maio  de  1834,  o  producto  das  matriculas  das  escolas  de  Mor 
dpoina,  posto  que  forme  huma  das  addições  da  Receita  Gerai« 
4ova  comtttdo  sor  reeebtdo  e  despendido  pelos  Thesoureirois 
das  ditas  escolas,  8a|eitos  a  fiscalisaçSo  das  respaetivm  Tber 
aoorarias,  a  que  devem  dar  contas. 

Thesouro  Publico  Naoional  eip  16  de  Agosto  de  IS^J.-^MS" 
•toei  Ab)M  Brom€0. 
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N.«  406.— IMPKRIO.— Em  18  de  Agosto  de  1837. 

Connnunicando  ao  Administrador  do  Correio  Geral  qae  fica  alterado  psn 
a  Província  das  Alagdas  o  prazo  marcado  no  Aviso  de  97  de  Fcveiút» 
deste  anno  para  os  mestres  das  embarcações  participarem  a  soa  saAi«U 
á  Administração  do  Correio. 

Tendo  o  Regente  cm  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  F^ 
dro  II»  á  Tista  das  razões  ponderada»  pelo  Presidente  da  Pro- 
Tincía  das  Alagoas,  ordenado  na  data  de  hoje  que  seja  He- 
Tado  na  mesma  Província  a  cinco  dias  o  prazo  de  dons,  que 
por  Atíso  de  27  de  Fevereiro  do  corrente  anno  se  delermiiioo 
precedesse  á  sahida  de  qualquer  embarcaçSo,  depois  de  dad« 
pelo  respectivo  mestre  a  coiiipetcntc  parte  á  Administração 
áo  Correio:  assim  o  communico  a  Vm.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  18  de  Agosto  de  i8^. — 
Manoel  Alves  Branco. — Sr.  Luiz  Fi'ancisco  Leal. 


N.»  407.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  soívcndo  duvidas  sobre  a  prés- 
cripçao  dos  deltctos. 

IMm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  o  Regente  em  Nome  do  Impe- 
rador tomado  na  devida  consideração  o  que  V.  Ex-  pocrderon 
no  seu  officio  dirigido  a  esta  Repartição  da  Justiça ,  ora  a  mca 
cargo  y  com  a  data  de  23  de  Junho  deste  anno,  sob  n.""  18, 
relativamente  porque  convém  entender-se  aprescripçSo  dosde- 
lictos,  aflm  de  que  não  fiquem  impunes  alguns  assassinos  que 
existem  nessa  Província,  e  que,  tendo  sido  o  seu  flagello  por 
muitos  annos,  hoje  se  julgão  livres  por  hum  tal  moUvo:  manda 
declarar  a  Y.  £x.,em  resposta  ao  sobredito  oíllcio,  que  a  pres- 
crípçdo  dos  delictos  nos  casos  dos  arts.  54 ,  55  e  56  do  Código 
do  Processo  Criminal ,  corre  desde  o  dia  em  que  elles  so  perpe- 
tráiHo ,  tenha  ou  não  havido  a  rormação  da  culpa ;  mas  qoe 
em  qualquer  dos  ditos  casos  he  preciso,  para  proceder  a  pnsr 
crípção,  que  os  delinquentes  cstejão  presentes  no  termo,  ohm- 
sentes  em  lugar  sabido  dentro  do  Império,  por  todo  o  tempo 
designado  nos  citados  artigos;  e  que  em  consequência  podem 
os  delinquentes  ser  processados,  e  formar-se-lhes  culpa  para 
se  seguirem  os  mais  termos  da  aCcusação  e  sentença :  1.*,  quando 
ainda  não  tem  passado  o  tempo  da*  prescrípção ;  2."*,  quando, 
posto  que  tenha  passado,  não  se  dà  a  circansUacia  de  terem 
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estado  no  termo  sem  interrupção,  ou  ausentes  em  lugar  sabido. 
O  que  participo  a  V.  £x.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Agosto  de  1837.— Franc/sco  Gê  Acayaba  de  Monfezuma, — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.»  408.— Em  18  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  dosapprovando  o  pagamento  feito 
pela  Fazenda  Publica  do  premio  pela  dcnuiu-ia  de  contrabando  de  Afri- 
canos^ por  dever  deduzír-sc  do  prodacto  das  maltas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  levado  ao  conhecimento  do  Re- 
gente em  Nome  do  Imperador  o  oíllcío  de  Y.  £x.  datado  de 
15  do  mez  antecedente ,  dando  conta  da  apprehensão  de  133 
Africanos  importados  por  contrabando,  do  destino  que  aos  mes- 
mos dera  9  e  da  deliberação  que  tomdra  de  mandar  pagar  á 
Francisco  Martins  Ramos  que  os  denunciara ,  pela  consignação 
das  despezas  evcntuaes  marcada  na  Lei  do  orçamento  em  vigor, 
a  importância  do  premio  de  3(K^  por  cada  hum  de  que  trata 
o  art.  5."  da  Lei  de  7  de  Novembro  de  1831:  o  mesmo  Re- 
gente manda  declarar  a  V.  Ex.  que ,  se  no  citado  artigo  da- 
quella  Lei  se  determina  que  o  (iremio  nella  decretado  se  re- 
ceba da  Fazenda  Publica,  também  no  art.  0.°  da  mesma  Lei  se 
declara  que  esse  premio  deve  ser  deduzido  do  producto  das 
multas  impostas  em  virtude  delia,  e  que  em  taes  circums- 
tancias  não  pode  merecer  approvaçSo  a  deliberação  adoptada 
por  V.  Ex.   a  lai   respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.~ Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Agosto  de  1837. — Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezttma, — Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.*  409.— MARINHA.— Em  18  de  Agosto  de  1837. 

Mandando  igualar  os  jornaes  do  Contramestre  e  Mandadores  de  Calafates 
aos  dos  Contramestres  e  Mandadores  de  Carpinteiros  de  Macbado. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  attendendo  ao  que  re- 
presentarão o  Contramestre  c  Mandadores  de  Calafates  do  Ar- 
senal da  Marinha,  eá  Justiça  que  lhes  assiste,  ha  por  bem, 
que  osjornaes  dos  mesmos  sejão  igualados  aos  dos  Contrames- 
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trcs,  e  Mandadores  de  Carpiniciros  de  Machado  do  sobredito 
Arsenal.  O  que  parlicipoa  Vin.  para  sua  inteliigenciaecxecuç^. 
Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  18  de  Agosto  de  1837.— Irúíáa 
Pio  dos  Santos,  —  Sr.  Joaquim  António  Gamiuha. 


N.°  410.  —  Em  18  de  Agoslo  de  1837. 

Mandando  inspeccionar  odcposido  dos  menores,  srparando-se  das  Coni|M- 
nhias ,  os  que  pela  sua  pequena  idade  nao  puderem  prestar  serviço  atíl, 
os  quaes  dcverSo  ser  appUcados  a  outros  estudos,  vencendo  a  soldada  cor- 
respondente a  dos  antigos  pagens  que  cmharcavao  nos  navios  da  Arma- 
da :  (içando  cm  regra  fazcr-sc  a  classiUcaçao  logo  que  se  recebao  recnitas, 
ou  indivíduos  para  a  raarinliagcm. 

O  Regente  cm  Nome  do  Imperador  determina'  que  Vm., 
visitando  o  navio  que  serve  de  quartel  ás  Companhias  Tuas 
de  Marinheiros,  e  de  deposito  dos  menores  nclle  existentes, 
proceda  a  huma  inspccçHo,  afím  de  conhecer -se  os  que,  por 
sua  pequena  idade ,  nao  podem  prestar  serviço  ulil ,  mas  sim 
applicar-se  a  algum  estudo,  e  dar-se-lhes,  tâo  somente  neste 
caso ,  a  soldada  correspondente  aos  antigos  pagens  que  em- 
barca vão  a  bordo  dos  navios  da  Armada;  devendo  praticar  oQtro 
tanto ,  sempre  que  se  recebí&o  recrutas,  ou  indivíduos  para  a 
Marinhagem,  e  colloca-los  logo  na  classe,  a  que  hio  de  per- 
tencer ;  e  dando  depois  a  estii  Secretaria  de  Estado  conta  do 
que  tiver  observado  a  tal  respeito.  O  que  participo  a  Vn.  para 
sua  intellígencía  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  18  de  Agosto  de  iS37 .-^Trisiõo 
Pio  dos  Santos.— Sr.  António  Joaquim  do  Couto. 


N.^  411.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Agosto  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ,  sobn;  tatelligioncia  do 
art.  1.0  S  2.0  da  Lei  de  11  de  Outubro  de  1836. 

Illm.  e  Exm.  8r. —  Levei  ao  conhecimento  do  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  ofllcio  que  V.  Ex.  me  dirigio  em  13  de 
Julho  passado,  pedindo  esclarecimento  sobre  aduzida  que  lhe 
occorre  acerca  de  poder  ter  o«  não  appHcação  o  art,  1.%  S  *•" 
da  Lei  de  11  de  Outubro  do  anno  passado  áquelles  indivnaas 
que  já  se  acharem  pronundados ,  constderando-4e  «  pronuncia 
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como  indicio  dd  culpa;  c  o  mesmo  Regente  manda  responder 
a  V.  Ex.  quo,  á  vista  da  disposição  do  art.  2.**  da  rererída 
Lei,  não  pôde  ter  applicacílo  aos  indivíduos  quo  estão  ou 
devem  estar  presos  por  já  lerem  culpa  formada ;  porém^  com- 
tudo,  como  o  arl.  i .°  da  mesma  Lei  permitte  que  estes  sejfio 
conservados  cm  prisão ,  sem  serem  sujeitos  a  processo  durante 
o  espaço  do  anno ,  e  as  circumstancias  dessa  Provincia  exigem 
que  elies  sejão  removidos,  como  V.  Ex.  pondera  no  mesmo 
oíDcío,  por  esse  molivo  os  poderá  V.  Ex.  remover  para  as 
cadèas  de  outras  Provincias,  no  caso  de  se  tornar  perigosa  a 
conservação  delles  nas  dessa  Cidade. 

J)eus  (Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Agosto  de  1837. — Francisco  Gê  Acaynba  de  Moniezuma, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.«  412.— Em  21  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  df*sapprovando a rcintcgraçflo 
de  hani  Juiz  Municipal  anteriornienie  demitUdo,  \isto  ter  sido  Urado  de 
huma  proposta  já  iuulitisada. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Levei  ao  conhecimento  do  Regente  em 
Nome  do  Imperador  o  officio  que  V*  Ex.  me  dirigio  em  21 
de  Junho  do  corrente  anno,  dando  parte  dos  motivos  que  teve 

Sara  reintegrar  o  Padre  Luiz  Corrêa  Caldas  Lima  no  lugar 
e  Juiz  Municipal  dessa  Cidade,  do  qual  Tora  demittido  pelo 
antecessor  de  V.  Ex. ;  e  que  ficava  esperando  a  deliberação 
do  Governo  Imperial  sobre  este  objecto;  e  o  mesmo  Regente 
manda  responder  a  V.  Ex. ,  que  foi  mais  regular  aquella 
demissão  dada  ao  dito  Padre  do  que  a  soa  reintegração, 
porque  á  vista  das  disposições  dos  arts.  9,  10,  11  e  16  das 
Instrucçôes  de  13  de  Dezembro  de  1832,  e  dos  arts.  33  e 
3i  do  Código  do  Processo  Criminal,  cUe  tinha  de  facto  sido 
nomeado  contra  a  Lei,  por  ter  sido  tirado  d'entre  dous, 
restantes  da  lista  triplico,  que  ficara  inutilisada  desde  que  delia 
já  havia  sido  csccdhido  e  nomeado  hum,  porque  embora  este 
se  tivesse  escusado  de  aceitar  o  cargo,  nfto  se  podia  negar 
qac  fora  preenchido  o  fim  para  que  se  fizera  a  proposta»  de- 
vendo portanto  mandar-se  proceder  á  huma  nova.  O  que  par- 
ticipo a  V.  Ex.  para  sua  iutelligencia  e  execução. 

Deus  Gatrde  a  Y.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Agosto  de  1837.  —  Francisco  tíi  Acayaba  de  Montexuma. 
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N.»  413.— MARINHA.— Em  21  de  Affoslo  de  1837. 

Ordenando  o  engajamento  de  Colonos  cordoeiros  para  a  CordoarU,  e  «h 
carregando  a  Sebastião  António  da  Silva  Menezes  todos  os  objectos  da 
mesma,  com  a  gratificação  mensal  de  9òj^*000. 

Em  resposta  ao  seu  oífícío  de  hoje,  acompanhado  do  que 
lhe  dirigira  o  Director  da  Cordoaria,  lenho  de  significar  a  V.  S. , 
que  se  expedirão  as  convenientes  ordens  ao  refeiido  Director, 
não  só  para  engajar  Colonos  cordoeiros,  e  admittir  os  mais, 
que  julgar  precisos,  regulando  os  vencimentos  pela  tabeliã, 
que  marca  os  dos  operários  do  Troço  c  Casa  das  Velas  desse 
Arsenal ;  mas  ainda  para  encarregar  á  Sebastião  António  da 
Silva  Menezes  de  todos  os  objectos  da  mesma  Cordoaria,  com  a 
gratificação  mensal  de  25^000,  e  Tazcr  os  concertos  necessários 
nas  casas  pertencentes  áquelle  Estabelecimento;  havendo-se, 
á  respeito  dos  quo  forão  emprestados  para  as  obras  da  Cadéa 
da  Cidade  do  Nictheroy,  oíTiciando  ao  respectivo  Presidente, 
para  os  mandar  entregar. 

Deus  Ciuardo  a  V.  S. —  Paço  em  21  de  Agosto  de  1837. — 
Tristão  Pio  dos  Santos. — Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 


N.'»  41'*.  — Em  21  de  Agosto  do  1837. 

Determinando  que  os  vencimentos  dos  operários  da  Cordoaria  sejio  regu- 
lados pela  tabeliã  que  marca  os  dos  operários  do  Troço,  e  Casa  das  Yclac. 

Determinando- SC  nesta  data  que  os  operários  da  Cordoaria 
sejSo  d'ora  em  diante,  regulados  nos  seus  vencimentos  pela 
tabeliã,  que  marca  os  dos  operários  do  Troço»  e  Casa  das  Velas 
do  Arsenal  de  Marinha;  assim  o  participo  a  Vm.  para  sua 
inteUígencia  c  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.-^Paço  em  21  de  Agosto  de  1837* — 
Tristão  Pio  dos  Santos. Sv.  Joaquim  António  Caminha.    • 


N.«  415.— Em  21  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  communicando  a  substituíçilo  do  Director  dos  trabalhos  da  escavaçio 
do  Porto  do  MaranhSo ;  e  recommendando  por  esta  occasiao  a  ei|)edicio 
de  ordens  que  fizessem  cessar  o  abuso  praticado  por  alguns  OfDaaes  de 
le  deixarem  ficar  nas  Províncias,  sem  motivo  plausível,  depois  de  findas 
as  CommissOes. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Havendo-se  nesta  data  nomeado  o  Capitão 
Tenente  José  Mamede  Ferreira,  para  dirigir  nessa  Província  os 


trabalhos  da  escavarão  áo  Porto»  e  inspacdoiiar  ò  Arsenal  da 
Marinha,  eom  as  mesmas  attriboições  que  compelem  aos  Ins- 
pectores dos  Arsenaes  do  Pará  e  Pernambuco  pelo  Cap.  1.^, 
Tit.  3**  do  Ilegulamento  approrado  por  Decreto  de  13  de 
Janeiro  de  1834,  e  percebendo  a  gratificação  annual  de  800)^000, 
equivalente  ao  ordenado  dos  referidos  Inspectores;  assim  o 
participo  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento,  e  afim  de  que, 
sendo  exonerado  o  l.""  Tenente  José  Maria  ^andenkollc,  do 
serviço  para  que  o  nomeara,  o  faça  im mediatamente  recolher 
á  Corte;  tendo  por  esta  occasião  de  recommendar  a  Y.  Ex. 
a  expedição  das  convenientes  ordens,  a  bem  de  cessar  o  abuso, 
tantas  vezes  praticado  por  alguns  Offlciaes  da  Armada,  que, 
findas  as  suas  commissões,  se  deixão  ficar  nas  Províncias  sem 
motivo  plavsivel,  e  antes  sob  pretextos  especiosos,  com  grave 
detrimento  do  serviço,  e  dos  seus  camaradas. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21 
da  Agosto  de  1837.— Triârdo  Pio  dos  Sanios.^Sv.  Francisco 
Bibiano  de  Castro. 


N/  416. -^FAZENDA.— Em  21  de  Agosto  de  1837. 

Esclarecendo  duvidas  acerca  da  esecaçlo  da  disposição  do  art.  9.<>,  S  ^•'' 
da  Lei  de  31  deOutabro  de  1835,  e  art.  9.^,  8  ^-^  ^'^  de  22  de  Oatubro 
de  1836,  que  traUo,  a  primeira  da  taxa  sobre  escravos,  e  a  segunda 
da  taia  do  sello. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  responde  as  duvidas  propostas  pelo  Sr.  Ins- 
pector da  Tbesouraria  da  Província  da  Bahia  em  officio  de  10 
do  mez  findo,  n.""  107,  que  a  disposição  do  art.  Q."",  §  5.<>  da 
Lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  se  deve  executar  em  toda  a 
generalidade,  em  que  está  concebida,  sem  restrícçSo  ou  limi- 
tação alguma ;  e  que  a  execução  do  art.  O.*",  §  í,*  da  Lei  de 
22  de  Outubro  de  1836  se  deve  regular  pelas  InstrucrOes  de 
5  de  Maio  desCe  anno,  em  que  se  acha  prevenida  a  hypothesa 
indicada  no  dito  officio. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  21  de  Agosto  de  1837.— 
Múnort  Ahêê  Braneo, 


N.*  417.— JOSTIÇA.— Bra  28  de  Agosto  de  1837.. 

Ao  Juís  de  Dtfsito  Chefe  de  Policia,  para  remf^tler  no  priodmo  de  cada 
íúti  liuma  conta  deulbada  de  toda  a  dsspsu  feita  ne  anteMeate,  lendo 
em  iVMTVado  a  despezá  secreta. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  ord^a  que  Ym.   faça 
evfiar  a  esta  Seeretaria  de  Estado  no  principio  de  cada  mez 
Dtei$otê  89 
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huma  conta  detalhada  é  por  parcellas  de  toda  despeza  que 
se  tiver  feito  no  mez  antecedente  pela  Repartição  da  Policia, 
tendo  principio  no  mez  de  Juibo  passado,  devendo  vir  em 
officios  reservados  as  que  forem  feitas  com  objectos  secretos. 
Deus  Guarde  a  Vm.— -Paço  em  23  de  Agosto  de  1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montexuma. 


N.»  418.— Em  23  de  Agosto  de  1837. 

AvUo  ao  Inspector  interino  da  Alfandega,  para  que  os  Navios  da  Gosta 
d^Àfrica  se  conservem  impedidos  até  ulterior  deliberaçfio  do  Ga? enio. 

O  Regente  em  Nome  do  imperador  ordena  que  os  Navios 
vindos  da  Costa  d'Africa  e  que  na  forma  das  novas  ordens 
devem  flcar  impedidos,  assim  se  conservem  até  ulterior  deli- 
beração do  Governo,  que  lhe  será  communicada  por  esta  Repar- 
tição da  Justiça.  ^ 

Deus  Guarde  a  Vm«— Paço  em  23  de  Agosto  á%  1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montexuma, 


N.  419.— MARINHA.— Em  23  de  Agosto  de  1837. 

Approvaado  a  nomeaçJlo  do  encarregado  do  Deposito  dos  objectos  perten- 
centes aos  Navios  d'Armada,  com  o  vencimento  que  percebem  os  dos 
Navios  desarmados ;  e  providenciando  a  respeito  dos  docomentoa  que  tem 
de  iegalisar  as  suas  contas. 

Em  resposta  aos  dous  officios  de  V.  S.,  datados  de  hontem, 
tenho  do  signiOcar-lho,  que  approvo  a  proposta  que  fizera  do 
contramestre  do  numero  José  Theodoro  da  Silva,  para  seren* 
carregado  dos  objectos  pertencentes  aos  Navios  da  Armada,  qoe 
forem  depositados  nos  armazéns,  debaixo  da  sua  inspecção  com 
os  vencimentos  que  percebem  os  da  mesma  classe  em  navios 
desarmados,  calculando-se  a  sua  ração  em  dinheiro ;  e  outrosim 
que  ao  Intendente  da  Marinha  ora  se  expede  a  ordem  neces- 
sária para  serem  não  só  considerados  como  documentos  legaes 
os  recibos  que  passar  o  individuo  responsável  pelos  objectos 
que  se  recolherem  no  citado  deposito,  mas  ainda  aceitos  na 
Repartição  competente,  quando  der  contas  aquelle  encarregado; 
ficando  V.  S.  na  intelligencia  de  que  os  objectos  dos  sobreditos 
Navios,  que  alli  deverão  depositar-se,  serão  todos  o^  queexistett 
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a  bordo  delles,  com  excepção  de  mantimentos,  e  sobresalentes ; 
e  de  que  a  corveta— Reíçeneraçao— tem  de  ir  á  Bahia,  com  o 
destino  de  se  lhe  fazer  alli  o  fabrico  de  que  necessita,  logo  que 
chegue  a  resposta,  nesta  data  exigida  do  respectivo  Presidente. 
Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  23  de  Agosto  de  1837.— 
Tru  ao  Pio  dos  Santos.— Sr.  Luiz  da  Cunha  Moreira. 


N.  420.^ IMPÉRIO.— Em  25  de  Agosto  de  1837. 

Dcclirando  ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte,  que  pertence 
á  A«serobléa  Leçislativa  Provincial  julgar  da  nulfidade  da  eleição  da 
Lamara  Municipal  da  Capital,  e  nfio  tcra  a  Presidência  direito  de  annullar 
^  if^d^*  pi^ticados  pela  mesma  Camará,  quando  a  sua  eleição  seja  an- 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Subio  ao  conhecimento  do  Regente  o 
officio  de  V.  Ex.  de  8  do  raez  passado ;  e  em  soluçfio  às  duvidas 
por  V.  Ex.  n'elle  proposlas,  manda  o  mesmo  Regente  om  Nome 
do  imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11.  cominunicar-lhe  em  pri- 
meiro lugar,  que  á  Assembléa  Legislativa  Provincial  he  que 
pertence  declarar,  se  a  eleição  da  Gamara  Municipal  da  Capital 
dessa  Província,  da  qual  V.  Ex.  trata  no  mencionado  officio, 
he  nulla;  e  em  segundo,  que  ainda  no  caso  de  se  reputar  tal  a 
mencionada  elei^áo,  nflo  pôde  competir  a  V.  Ex.  o  annulJar  os 
actos  praticados  pela  mosnia  Gamara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex  —Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de 
Agosto  de  iSa^  ^Manoel  Alves  Branco.^Sr.  Presidente  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  421.— JUSTIÇA.--Em  25  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Vice-f^residente  da  Provinda  do  Espirito  Santo,  declarando  em 
seu  inteiro  vigor  a  Ord.  Livro  t.»,  Tit.  79,  «  45  sobre  o  provimentr 
d<Hi.  oflBcios  de  TabelliAo,  Contador  e  Dístríboídor. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — A'  vista  da  informação  do  Juiz  de  Direito 
dessa  Comarca  dada  sobre  e  requerimento  de  Manoel  José 
de  Noronha^  1 ."  Tnbelliâo  do  Judicial  e  Notas  dessa  Cidade,  que 
aoompanhérSo  o  officio  de  V.  Ex.  de  2!  de  Julho  passado, 
acerca  da  opposiçSo  que  este  fez  á  nomeaçSo  e  provimento  da 
serventia  vitalícia  dos  Offlcios  de  Contador  e  Distrílmidor  dos 
Juízos  dessa  mesma  Cidade  na  pessoa  de  Ignacio  Alves  Rosa : 
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o  Regente  em  nome  do  Imperador  mande  d^elerar  a  V.  Ex. 
que  no  Tovimento  de  íãvi»  OfDcios  ge  deve  ter  em  vista  a  Ord. 
L.  1.",  Til.  79,  §  45,  qu«  está  em  lieu  inteiro  vigur. 

De:.s  (luaivi*  a  V  Ex.  Palácio  do  Uio  de  Janeim  em  2ide 
\i40>in  <1(!  18  7.  /Vawríjiro  Gê  Aoiyaba  df  ã^tmiesntma.—  Sí. 
Vice  Pic^idtiOte  da  Pioviucia  do  E:>pii'ilo  t>dOU>. 


N.  422*^  Em  35  de  Agosto  de  1837. 

AtíIO  SQ  Presidente  da  ProTÍacia  das  AlagAas,  sobre  a  inaprocadaBCía  dt 
eleiçSo  de  bom  Capitlo  da  Guarda  Nadonal  que  ala  sabia  ler  om 

escrever, 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  officio  n.*^  26  que  V.  Bx. 
me  dirigío  em  14  do  mez  passado,  pedindo  esclarecimento 
acerca  da  duvida  qoe  se  lhe  offèreceu,  de  estar  ou  nio  nas  dr- 
eumstancias  de  exercer  o  Posto  de  Capitão  das  Guardas  Nacio- 
naes,  para  que  fdra  eleito,  o  cidadfio  Aptonio  Teixeira,  em  razão 
de  não  saber  ler  nem  escrever;  tenho  a  declarsr-lhe,  que  posto 
nSo  seja  expressamente  exigida  pelas  leis  a  respeito  essa  clr- 
cumstanoia^  parece  apezar  disso  que  se  nSo  pôde  Julgar  proce- 
dente a  nomeação  que  recahir  naquelles  em  quem  faltar  essa 
habilitação,  pois  que  sem  ella  estão  impossibilitados  de  desem- 
penhar huma  boa  parte  das  respectivas  altríbuições,  com  gra- 
víssimo prejuízo  do  serviço ;  não  se  devendo  presumir  que  as 
Leis  quizessem  admittir  os  ignorantes  daquelles  princípios  ao 
exercido  de  empregos  que  dependem  desses  conhecimentos. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de 
Agosto  de  1837. — Francisco  Gê  Acay€iba  de  MonUxuma. 


N.  4S3.-^MARINHA.*^Em  3ft  de  Agoito  de  1837. 

Resolução  de  Consulta  do  OonséNK»  Sapreiao  Ifilltaf,  ampfíaiido  obenefldo 
do  Monte  Pio  ás  filhas  naturaes  legitimadas  dos  OiBciaes  da  Armada. 

Senbor.-^Mandoa  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  7  desle  mei, 
remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar  o  incluso  raquerianento 
de  D.  Carlota  Joaquina  Amélia,  como  tutora  de  sues  sobrinhas 
D.  Cbristioa  Leopoldina  dos  Santos  e  outras^  fllbaa  do  Capítio 
tenente  da  Armada  António  Alberto  dos  Santas  Lopas,  ora  fal- 
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lecido,  para  qm  é  vigta  do  mesmo  reqoerimfoto,  e  papeis,  que 
o  acompanhão,  haja  o  dito  Conselho  de  consultar  com  eflèito  o 
que  parecer  áceroa  do  Monte  Pio,  que  a  supplicaDte  pede  aeja 
abonado  ás  mf^neionadas  suas  sobrinhas,  eonio  filhas  daquelle 
Capitâo-tenente.  O  plano  do  Monte  Pio  dos  Offlciaes  da  Armada 
Nacional  e  Imperial,  datado  de  vinte  três  de  Setembro  de  mil 
setecentos  noventa  e  einco,  foi  calculado  $ebra  os  dos  Ofllefaes 
do  Exercito,  e  he  hum  contracto  bilateral  celebrado  entre  o  Mq- 
narcha^  de  bum  lado^  e  os  representantes  antigos  e  modernos 
da  offlcialidade  da  mesma  Armada  do  outro.  Sendo  pois  todas 
as  condições  deste  Monte  Pio  calculadas,  ou  feitas  á  vista,  ou 
sobre  o  Plano  do  Monte  Pio  dos  OíTlciaes  do  Exercito,  observa-se 
naquelle  a  mui  notável  omissão  das  filhas  naturaes  legitimadas^ 
que  se  encontrfio  neste,  o  que  prova  ter  havido  motivos  mui 
ponderosos  para  se  faxer  buma  tal  exclusão ;  e  he  mui  natural 
que  Offlciaes  e  Almirantes  tdo  conspícuos^  como  os  que  servido 
em  Portugal  em  1705,  nfto  excluíssem  as  filhas  naturaes,  que  já 
existlflo,  ou  viessem  a  existir,  tão  somente  por  principies  de  vir- 
tude, que  nSo  se  tinha  tomado  em  consideração  a  respeito  dos 
Offlciaes  do  Exercito.  A  exclusfto  das  filhas  naturaes  legiti- 
madas procedeu  de  causas,  que  agora  se  não  conhecem»  e  pela 
informação  do  Contador  da  Marinha  consta  nfio  haver  exemplo 
algum  na  Armada,  em  favor  do  Monte  Pio  das  filhas  legiti- 
madas. A  vista  do  exposto,  o  Conselho,  conformando-se  intei- 
ramente com  a  opinifio  do  Conselheiro  Procnrador  da  Corda, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  entende  que  as  filhas  naturaes 
legitimadas  dos  Offlciaes  da  Armada  não  devem  gozar  do  bene- 
ficio do  Monte  Pio»  sem  deelarafão  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa do  Império. 

Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  de  1837«— 4f  ar^tra.-^Aríro.— 
Vaiconcello9.'— Cunha  Mattos. — Gonzaga» — Rodrigues. 

O  Regente  em  Nome  do  Itiperador. 

D.  Ghristtna  Leopoldina  dos  Santos,  Lapra  Carlota  dos  Stintos, 
Semetildes  Amália  dos  Santos,  Francisca  Xaxier.  dos  Ssntos, 
Guilhermina  Emilla  dos  Santos,  filhas  naturaes  do  ÇapitSo  te- 
nente da  Armada  António  Alberto  dos  Santos  Lopes»  devem 
perceber  o  Monte  Pio,  que  pelo  dUo  seu  pai  lhes  pertence,  á 
vista  da  Justificação,  que  apresentão.    Paço  em  129  de  Agosto  de 

BiogQ  ÁmçÊkiQ  Feijà* 
Tristão  Ho  d^  Saniês. 


—  310  — 
N.  424.— Em  25  de  Agosto  do  183T. 

Ifandando  cesur  por  abusiva  a  pratica  de  serem  os  geotros  destinados  mo 
abastedaieDto  dos  navios  da  Armada  iaspeeriooados  por  h«a  Gínnsiao 
que  Dão  perteuce  a  guarniçio  do  mesmo  navio. 

Com  a  informaçfio  junta,  dada  pelo  Capitão  de  Mar  e  Guerra, 
encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha»  e  que  Vra.  doTera 
restituir,  respondo  ao  seu  officio  de  16  do  corrente;  reoommeo- 
dando-lhe  por  esta  occasiSo  que  haja  de  ter  em  vista  o  que 
estatuo  o  art.  79  do  Regimento  Provisional,  e  AWará  de  7  de 
Janeiro  de  1797  nos  arts.l."*  e  5.*  do  Tit.    4.*,   a6m  de   os 
observar,  na  parte  que  lhe  diz  respeito,  tão  cumpridameote, 
como  nelles  se  contem ;  cessando  portanto  a  abusiva  pratica,  de 
próximo  seguida,  de  serem  os  géneros  destinados  ao  abasteci- 
mento dos  navios  da  Armada  inspeccionados  por  hum  Cirurgião 
(não  do  navio],   pois   que,  não  só  he  contraria  i  Legislação 
acima  indicada,  mas  até  cotitraseoso  o  descançar-se  na  louvação 
daquelle,  cuja  responsabilidade,  no  caso  em  questão,  se  nãu 
pôde  tornar  effectiva. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  25  de  Agosto  de  1837. — Trisiào 
Pio  dos  Santoi, — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  425.— FAZENDA.— Em  25  de  Agosto  de  1837. 
Sobre  o  pagamento  do  Sello  das  Loterías. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesooro 
Publico  Nacional,  responde  ao  officio  do  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
soararia  da  Provincia  da  Bahia  de  81  do  mez  próximo  passado 
que  Dão  pôde  ser  attendida  a  representação  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  para  isentar-se  do  pagamento  do  Seliodas  Loteríaa, 
por  não  haver  na  Lei  excepção  ou  limitação  alguma,  que  lhe 
seja  favorável :  e  outrosiro  adverte  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que 
não  entendeu  bem  a  Ordem  de  16  de  Fevereiro  deste  anno, 
pois  que  somente  o  Selio  das  Loterías  extrahidas  depois  do 
primeiro  de  Julho  de  1836,  quando  aliás  se  deve  exigir  esse 
pagamento  de  todos  os  Bilhetes  de  Loterías  extrahidas  depois 
de  8  de  Outubro  de  1833,  que  o  não  tiverem  effcctuado, 
íazendo-se  a  conta  na  razão  dupla,  conforme  a  Lei  de  31  de 
Outubro  de  1835,  aos  das  extriíhidas  depois  do  sobredito  dia  1.* 
de  Julho  de  1836. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  25  de  Agosto  de  1837.- Jfa- 
notl  Alves  Branco. 


—  Ml  — 
N.  426.>- IMPÉRIO.— Em  26  d«  Agorti  de  1837. 

Declarando  ao  Pretideate  daProvineia  de  PernambacOy  que  os  Lentei  e  em- 
pregados dos  Cunoi  Juridíooft  deveai  residir  nat  cidadei  oode  estes  Eiu. 
beleeimentos  estflo  situados. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  subido  á  presença  do  Regente  era 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  a  represeotaçio  in- 
clusa com  data  do  1.'  de  Junho  próximo  passado,  feita  pelo 
Dr.  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo»  em  consequência  do  objecto 
do  oíOcio  de  15  de  Março  ultimo  do  Director  interino  do  Curso 
Jurídico  da  Cidade  de  Olinda,  que  por  copia  se  enviou  a  V.  Bx. 
com  Aviso  de  7  de  Abril  do  corrente  anno ;  o  mesmo  Regente 
a  vista  do  conteúdo  nos  indicados  papeis  houve  por  bem  re- 
solver: !.• a/  que,  supposto  nâo  haja  expressa  prohibiçao 

da  lei  que  impeça  aos  Lentes  do  Curso  Jurídico  de  Olinda  resi- 
direm na  cidade  do  Recife,  comtudo,  para  a  boa  execução  da  Lei 
de  11  de  Agosto  de  1827,  e  do  Decreto  de  7  de  Novembro  de 
1B31,  não  podem  residir  fora  das  cidades  de  Olinda  edeS.  Paula 
os  Lentes  e  mais  empregados  dos  Cursos  Jurídicos  nellas  estabe- 
lecidos.    3.* E  assim  o  manda  communicar  a  V.  Ex 

aíim  de  que  nesta  conformidade  especa  as  conveniente!  ordens 
a  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  36 
de  Agosto  de  1837.  —  Manoel  Alves  Bronco.  —  Sr.  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco. 


N.  427. —JUSTIÇA.— Em  26  de  Agosto  de  1737. 

Aviso  ao  BiíQístro  da  Guerra,  para  providenciar  que  os  Militares  presos  por 
ordem  das  autoridades  civis  sejao  recolhidos  a  seus  respectivos  quartéis. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  abem  do  serviço  publico,  que 
nos  casos  em  que  as  autoridades  civis  hajãò  de  ordenar  a  prisão 
de  militares,  sejSo  estes  recolhidos  a  seus  respectivos  Quartéis, 
ou  Fortalezas ;  vou  rogar  o  V.  Ex.  que  se  sirva  dar  as  provi- 
dencias precisas,  afim  de  que  as  autoridades  debaixo  de  cujas 
ordens  se  achão  os  referidos  Quartéis  e  Fortalezas  recebdo  os 
Militares  que  para  ellas  forem  enviados  presos  pelas  ditas  auto- 
ridades civis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  26  de  Agosto  de  1837.— 
Pranscisco  Gê  Acayaba  de  Monteísuma. -^Sr,  José  Saturnino 
da  Costa  Pereira. 


—  Sn  — 

N.  4aB.^Sn  96  de  Agoflld  áé  1889. 

Àfifo  id  Ml  4«  DMU  Choii  da  P»licu,  iMm  éu  mm  é»  túém  m 
UDèÊKm^Om  qaa  Jéwm  iaptdMM  pito  Pòllito. 


O  Regente  em  Nome  do  Imperador  ordena  que  Vm-  dê  parti 
a  esto  Seercíaria  de  Estodo  de  todas  as  embarcações  que  íbrem 
impedidas  pela  Policia,  immediatamente  que  o  forem,  decla- 
rando oe  portos  é'onde  tem,  se  em  lastro  ou  carregadas,  e  a 
■açio  a  que  perteneem,  enviando  desde  Já  a  lista  daqoellas  qne 
o  liouverem  sido  a  semana  passada. 

Deas  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  26  de  Agosto  de  189V.— 
Frmmico  64  Acayaèa  de  itontexuma. 


N.  4a9.~tfÀRINHA,— Em  26  de  Agosto  de  1837. 

Avise  ao  Coaiat  do  loiperío  em  Lisboa,  mtndaiido  lobresUr  na  remem  ^ 
aperariOfl  para  o  Arsenal  de  Varinlia  da  Carte. 

Aooosando  a  reeepçio  do  seu  oAeio  sob  mimero  7,  de  SO  de 
Junho  ultimo,  acerca  da  remessa  de  dous  operários  pelo  ^- 
gantim  Afanle  DéHrío  com  destino  ao  Arsenal  da  Marinha  desta 
G6rte ;  tenho  de  signillcar  a  Vp».  que  deve  de  homa  va  so- 
brestar em  laes  remessas,  como  por  diflèrentes  oecasiOfes  Ibe  Ara 
positivamente  recommendado,  visto  ser  inútil  a  despesa  qoe  se 
fáz  com  semelhantes  operários,  por  isso  que  desapparecem  logo 
do  referido  Arsenal,  e  mesnao  pcMrque  nenhum  ainda  aqui  che- 
gou com  conhecimentos  abalisados  na  sua  arte,  e  superiores  aos 
operários  existentes  no  mencionado  Arsenal. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Palácio  do  Rio  de  Janeira  em  S6  do 
Agosto  de  1837.—  Triêião  Pio  dos  San/os.— Sr.  Mariano Carloi 
de  Seuu  Corrêa. 


N.  430.*- Em  26  de  Agosto  de  1897. 

Mandando  abonar  a  gratificação  anoMi  de  dazeolos  mtl  réis  ao  Carioisno 
da  Contadoria  da  Marinha  JoSo  Frandseo  de  Macedo  Perras. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  attendendo  ao  que  m- 
presentou  Jo&o  Francisco  de  Maeedo  Ferraz,  Cartorário  da  Coa- 
tadoria  da  Marinha,  e  ao  que  acerca  do  mesmo  Vm.  infonaír^ 
cm  eflílcio  de  11  do  corrente^  ha  por  bem  qne  se  lhe  abonai 
gratificação  annual  de  duzentos  mil  réis.    O  que  participo  * 

T^^**"^  sua  intelligencia  e  execução. 
-.V®"*  Guarde  a  Vm.—  Paço  em  26  de  Agosto  de  IMÍ- 
^rtaíão  Pto  doi  5anlos.— Sr.  Joaquim  Autonio  Caminha. 
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N/  43t. -FAZENDA— Km  26  do  Agasto  di)  H37. 

Sotrendo  duvidas  que  occorrêrXo  a  Tbesonraria  do  Rio  Orande  do  Norle 
nu  etccuçflo  da  Ordem  de  28  de  Fevereiro  protimo^  passado,  que  trata 
dos  vciicimeotos  dos  Empregados  que  substituem  os  impedidos. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoaro 
Publico  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  de  3 
de  Julho  ultimo  sob  n.""  41,  pelo  qual  accnsa  a  recepção  da 
Ordem  de  38  de  Fevereiro  deste  anno  n.""  14,  e  a  res- 
peito do  que  nella  so  dispõe  pergunta,  se  as  classes  de 
Empregados  na  dita  Ordem  mencionadas  devem  ser  enten- 
didas pelos  do  í^*  Escripturarios,  2.^*,  3/',  &c.,  ou  se  devem 
tomar  por  classes  as  de  Escripturarios  em  geral  de  cada  Re- 
partição, entre  os  quaes  se  não  dão  obrigações  fixas,  nem  attrl- 
buições  privativas ;  responde,  de  conformidade  com  o  voto  do 
Tribunal,  que,  posto  em  regra  se  dístingao  as  classes  dos 
Empregados  em  hnma  Repartição  pelas  suas  denominações  e 
graduaçõ€»s,  todavia,  no  caso  de  que  se  trata,  não  se  deve 
fazer  distincção  de  classes,  quando  entre  os  Empregados  de 
diversas  graduações  se  não  dão  obrigações  espociacs,  e  attri- 
buiçõcs  privativas  do  cada  graduação,  como  mui  bem  enten- 
deu o  Sr.  Inspector. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  26  de  Agosto  de  1837.— Afa- 
noel  Alves  Branco. 


N.*  432.— JUSTIÇA.— Em  28  de  Agosto  de  1837. 

A\íso   ao  Presidente  da  Proviíicta  do  Piauhy,  cojii  psrlarecinientos   sobre 
as  visitas  das  embarcações  da  Costa  de  U*ste.* 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Não  havendo  nossa  Pi-ovincia  Gonsul  ou 
Vice-Consul  PortugUez,  e  bem  assint  Arsenal  do  Marinha,  tír- 
cumstancias  estas  que  podem  pôr  a  V.  Ex.  em  embaraço  a 
respeito  do  inteiro  cumprimento  da  r.ircular  de  12  de  Junho 
ultimo,  relativamente  a  melhor  fiscalisação  das  visitas  e  examos 
que  se  devem  fazer  has  embarcações  vindas  da  Costa  de  Leste  : 
manda  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  declarar  a  Y.  Ex. 
que,  neste  caso,  cumpre  a  V.  Ex.  nomear  os  peritos  de  que 
trata  a  referida  circular,  e  que  aquellas  visitas  e  exames  sojão 
então  feitos  pelo  respectivo  Juiz  de  Paz  e  taes  peritos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Uio  de  Janeiro  cni  28 
de  Agosto  de  1837.— Francwo  Gé  Ãcayaba  de  Montczuma. 

Na  mesma  conformidade  para  os  (^residentes  das  Províncias 
de  Sergipe,  e  Hio  Grande  do  Norle. 

Para  Santa  Catharina  c  Espírito  Santo  respoildeu-se  somente 
pela  falta  de  Arsenal  de  Marinha. 

Decisões  40 
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N.'  433.— iBm  Í8  de  Agosto  de  1837. 

Avisa  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Polícia,  eoaMnonicando  ^tie  dos  crímes 
em  qae  os  Militares  perdem  o  Idro  devem  ser  conservados  nos  tM^rteis 
e  Fortalezas  á  disposição  dos  Magistrados,  a(é  sentença  definitiva. 

Tendo  entrado  em  duvida  se  os  Militares  indiciados  em 
crímes  civis  devem  ser  presos  nas  cadèas  ou  se  nas  Forta- 
lezas, e  havendo  o  Rebente  em  Nome  do  ImperadiMr  pela  re- 
solução de  7  do  corrento  mcz  tomada  sobre  Consulta  «lo  Con- 
selbo  Supremo  Militar  de  10  de  Julho  deste  anno  resolvido 
que,  nos  casos  crímes  em  que  os  Militares  perdem  o  fdro, 
devem  ser  conservados  nos  Quartéis  e  Fortalezas^  ficando  á 
disposição  dos  Magistrados  civis  até  sentença  definitiva,  para 
então  serem  removidos  para  as  cadèas  publicas  com  baixa  dos 
Corpos  res|)ectivos;  o  communico  a  Vm.  para  sua  intelligen- 
cia,  e  para  licsia  conrormidade  o  fazer  constar  a  todos  os 
Juizes  do  Paz  do  Municipio  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  28  de  Agosto  de  1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma, 


N.o  434— Em  29  de  Agosto  de  1837. 

Aviso  ao  Ministro   da  Marinha,  para  que  o   Brigue  E^una  S.   Domingos 
Enéas  possa  ser  empregado  no  serviço  nacional,  avaliando-se,  &c. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  da- 
tado de  28- do  corrente  tenho  a  signiíicar-lhe  que  nenhum  in- 
conveniente encontro  em  que  o  Brigue  Escuna  5.  Domingos 
Enéas  seja  armado  e  cmpreprado  no  serviço  nacional,  procc- 
dendo-se  a  huma  exacta  avaliação  do  casco,  apparelho  c  mais 
objectos  que  existirem  na  mesma  embarcação»  visto  ter  sido 
cila  abandonada  por  toda  a  tripolação  em  consequência  do 
procedimento  policial  que  teve  lugar  em  presença  do  Juiz  de 
Paz  e  autoridade  consular  portugucza,  afim  de  ser  observada 
como  cumpre  a  Lei  de  7  de  Novembro  de  1831.  Igualmente 
communico  a  V.  Ex.  que  nesta  mesma  data  se  expedem  as 
convenientes  ordens  não  só  ao  Juiz  do  Direito  da  1/  Tara 
eivei  desta  Corte  para  suspender  o  acto  da  arrematação  do 
sobredito  Brígue  Escuna,  a  que  se  mandou  proceder  por  ordem 
desta  Secretaria  de  Estado,  como  á  Alfandega,  afim  de  o  i)ôr 
á  disposição  de  V.  Ex. 

Deus  Guaide  a  V.  Ex.— Paço  em  29  de  Agosto  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma.-^  Sr,  Tristão  Pio  dos 
Santos. 
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N.'  435.— Eiii  29  de  Agosto  de  1837.' 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chere  de  Policia,  para  que  se  respomabilise  o  Car- 
cereiro do  Aljube  por  qualquer  desacato  feito  á  Religiflo. 

Accusando  a  recepção  do  seu  oíTIcio  de  hontem  servindo  de 
infarmaçuo  á  representação,  que  dirigira  o  Mordomo  dos  presos, 
sobre  os  presos  da  Cadéa  do  Aljube,  tenho  por  ora  só  a  rc- 
commciidar  a  Vm.  que  devo  fazer  responsável  ao  Carcereiro 
por  qualquer  desacato  feito  á  Religião,  que  por  omissão  do 
mesmo  deixe  de  ser  punido,  c  que  quanlo  ás  mais  providen- 
cias de  que  trata  a  representação  sobredita,  em  tempo  oppor- 
tuno  tomar-se-h(&(>  as  convenientes  medidas. 

Djus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  23  de  Agosto  de  1837.--Fraw- 
cisco  Gê  Acayaba  de  Montexuma, 


N.o  43o.— MARINHA.-Em  29  de  Agosto  de   1837. 

Revogando  o  Aviso  de  8  de  Julho  de  1836,  determinando  qne  se  cumpra 
a  bordo  dtis  Navios  da  Armada  o  art.  80  dos  de  Guerra  da  luesma 
Armada. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  determina  qne  fique 
sem  clTeito  o  Aviso  de  8  de  Julho  do  anno  próximo  passado, 
acerca  do  castigo  de  golilha,  e  .se  cumpra  a  bordo  dos  Navios 
da  Armada  o  ait.  80  dos  de  Guerra  da  mesma  Armada.  O 
que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencía  o  expedição  das 
convenientes  ordens  este  Qaartel  General. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  29  de  Agosto  de  1837. — 
Tristão  Pio  dos  Santos. — ^Sr.  António  Joaquim  do  Couto- 


N.»  437.— GUERRA.— Em  29  de  Agosto  de  1837. 

Determinando  que  os  Militares  sujeitos  a  prisfio  por  ordem  da  autoridade 
civit  sejao  presos  nos  Quartéis  c  Fortalezas. 

Dlrígindo-me  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  o  Aviso  cm  quo  propOe  como  conveniente 
que  sejtlo  recolhidos  aos  respectivos  Quartf*i$  e  Fortalezas  os 
Militares  cuja  prisão  fôr  ordenada  pelas  autoridades  ci>is,  me- 
dida esta  que  me  parece  acertada  e  decorosa  ;  V.  S.  passará 
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ordem  circular  aos  Commanâantes  dos  Corpos  e  Fortalezas, 
para  que  hajão  de  receber  os  ditos  Militares  assim  remetUdos 
presos  por  aquellas  autoridades;  ficando  deste  modo  respon- 
dido o  oíTicio  de  V.  S.  em  data  de  25  do  corrente  mez,  que 
acompanhou  a  representação  do  Commandanto  do  1.^  Corpo 
de  Artilharia  de  22  do  dito  mez. 

Cabe  agora  aqui  participar  a  V.  S.  que,  segundo  a  rcsolo- 
çSo  immcdiata  de  7  de  Agosto  deste  anno,  tomada  pelo  Re- 
gente em  Nome  do  Imperador,  em  Consulta  do  Conselho  Su- 
premo Militar,  resolução  que  se  acha  em  harmonia  com  a  ordem 
sobredita,  devem  os  Militares  nos  casos  crimes,  em  que  perdem 
o  foro,  ser  recolhidos  e  conservados  nos  Quartéis  e  Fortalezas, 
onde  ficarão  á  disposição  dos  Magistrados  civis,  até  sentença 
definitiva,  para  serem  então  removidos  para  as  Cadèas  publi- 
cas  com  baixa  nos  Corpos;  devendo-se  passar  ordens  neste 
sentido,  para  evitar  collisões,  pelos  dous  Ministérios  da  Justiça 
c  da  Guerra,  para  que  os  Militares  sejão  conduzidos  para  as 
prisOes  militares  onde  as  houver. 

Deus  Guardo  a  V.  S. — Paço  em  29  de  Agosto  de  1837. — 
José  Saturnino  da  Costa  Pereira. — Sr.  Manoel  Eleziarío  de 
Miranda  e  Brito. 


N.o  438.— JUSTIÇA.— Em  30  de  Agosto  de  Í83T. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  par^.  evitar  o  aboso  de  sabirem 
deste  porto  sem  passaporte  grande  numero  de  passag^eiros,  principal- 
mente estrangeiros. 

Chegando  ao  conhecimento  do  Governo  que  grande  numero, 
de  passageiros,  mormente  estrangeiros,  que  sahem  deste  porto, 
não  levão  passaportes,  c  cumprindo  tomar  todas  as  medidas, 
para  evitar  hum  semelhante  abuso ;  ordena  o  Regente  em  Nomo 
do  Imperador  que  Vm.  expeça  as  mais  prévias  ordens,  fazen- 
do responsável  quem  de  direito  fdr,  para  que  se  redobre  do 
vigilância  a  este  respeito,  devendo  examinar  ainda  cuidadosa- 
mente as  listas  da  matricula. 

Deus  Guarde  a  Vm.— -Paço  cm  30  de  Agosto  de   1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma, 


N.«  439.— Em  31  de  Agosto  do  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Pcrnambnco,  sobre  nomcaçio  de  cic?- 
cutor  para  hmna  prnia  rjiplial. 

lllm.  c  E\m.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  do  Regente  em 
Nomo  do  Imperador  a  duvida   por  V.  I^x.    proposta  em  seu 
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^€!o  de  20  do  mez.  antecedente,  relaitvamonte  á  pessoa  que 
devo  servir  de  algoz,  afim  do  dar  exeeuçao  á  pena  capital  im- 
posta ao  rco  Mftihc:is ;  e  o  mesmo  Regente  manda  responder 
a  V.  £x.  que,  na  conrormtdade  do  Aviso  expedido  ao  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão  sobre  caso  idêntico,  e  que 
transntiUo  a  V.  Eu.  por  copia,  deve  dar  as  convenientes  ordens 
para  que  seja  nomeado  hum  réo  sentenciado  qae  execute  aquella 
pena. 

Deus  Ouarde  a  V.  Kx. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Agosto  do  1837.— Fr<(ftci>ro   Gé  Acayaba  ie  Moniesíuma. 


N.«  MO —MA RINHA,— Em  31   de  Agoslo  de  1837. 

Nomeando  o  Cominissario  do  numero  da  Armada,  António  Francisco  da 
Costa  Arèas,  para  o  iH^ar  de  encarregado  da  Cordoaria^  com  a  gralifi- 
caçfto  de  dezaseís  mil  réis  mensaes;  ficando  assim  alterada  a  disposição 
da  Ordem  de  21  do  corrente  mez. 

O  Re§pente  em  Nome  do  Imperador,  approvondo  a  sua  Pro* 
posta  do  29  do*  corrente,  ha  por  bom  que  seja  nomeado  o 
Commissario  do  numero  da  Armada,  António  Francisco  da 
Costa  Arèas,  para  exercer  o  lugar  de  encarregado  da  Cordoaria 
Nacional,  percebendo  por  este  serviço  a  gratificaçllo  de  deza- 
seis  mil  réis  mensaes,  ficando  sem  efleito  a  nomoãçio  de  Se- 
bastião António  da  Silva  Menezes,  visto  nâo  ter  comparecido 
naquelle  Estabelecimento,  como  informara  o  respectivo  Director. 
O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  31  de  Agosto  de  1837.— 
Tristão  Pio  dos  Santot.^  Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.-  441,— FAZEiNDA.— Em  31  de  Agosto  de  1837. 

Sobre  pagamento  de  dividas  contrahidas  na  Província  da  Babia  no  tempo 
da  Independência. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  em  vista  do  oíQcio  do  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  da  Província  da  Bahia  de  8  de  Junho  ultimo,  relativo 
a  exccossao  de  ordens  sobre  o  pagamento  dos  jornaleiros  do 
Arsenal  do  MariutiQ,  e  Trem  Militar  do  tempo  da  guerra  da 
Independência  responde  que^  não  obstante  as  ordens  de  27  de 
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JuHio  de  182V,  19  de  de  Jullio  de  1836,  c  4  de  Maixo  deste 
anuo,  se  dcverfio  continuar  a  cumprir  as  do  1.'  de  Mar^  de 
de  1825,  o  5  de  Fevereiro  do  1828  nos  casos  esprciaes  de  que 
ncllas  se  trata,  com  tanto  que  sejâo  os  ortgenarios  credores; 
conservando-se  em  seu  vigor  as  outras  ordens  relativas  ao  paga- 
mento de  divida  de  diversa  natureza. 

Thesouro  Publico   Nacional   em  31  de   Agosto  de  1837.- 
Manoel  Alves  Branco. 


N.*  4i2.—  Em  31  de  Agosto  de  1837. 

Circular  ordenando  que  nos  Balancetes  venliSo  separadas  as  espécies  de 
que  ác  compõe  os  saldos,  c  nflo  se  coufuudao  cm  bama  só  iddicfAo 
os  bilhetes  e  letras. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia  da 
Provinda  do  Pará,  que  nos  Balancetes  mensaes  deverá  nSo 
só  Separar  as  espécies  de  que  se  compõe  os  saldos  existcnteSt 
mas  também  os  bilhetes  das  letras,  que  de  ordinário  tem  vindo 
conrundidos  em  liuma  só  addicção,  declarando-se  osseosreD- 
cimentos. 

Thesouro  Pdbllco  Nacional  em  31  de  Agosto  de  1837.- 
Manocl  Alvu  Branco. 


N.«  443.—  Em  31  de  Agosto  de  1837. 

rt)rUiria  o  Alfandego  para  opplicor  a  disposição  do  g  3.<»  do  art.  96$  do  Re- 
gnlamcnto  aos  líquidos  que  vierem  cm  vasilhas  de  vidro  oa  barro. 

O  Sr.  Inspcclor  interino  da  Alfandega,  cm  virtude  da  soa 
informação  de  12  de  Junho,  a  respeito  da  deducçâo  que  reque- 
rerão Moon  Irmãos  &  Companhia,  em  huma  quantidade  de 
barricas  de  cerveja,  fique  na  inteíligencia  de  que  deve  fa?^^ 
extensivo  o  disposto  no  §  3.'  do  art-  263  do  Hegularncnto 
em  vigor  aos  líquidos  que  vierem  cm  vasilhas  de  vidro  ou 
barro,  devendo  contar-sc  as  vasilhas  conleúdas  em  todos  o^ 
volumes ;  começando  isto  a  observar-sc  no  caso  em  qacstâo, 
quando  já  não  esleja  feito  o  despacho. 

Rio  de  Janeiro  cm  31  de  Agosto  de  1837.— ífartorf  M^^^ 
Branco^ 
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N.'»  4U.—  JUSTIÇA.— Em  o  !.•  de  Setembro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  sobre  visitas  e  exames  das 
embarcações  vindas  da  Costa  de  Leste. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Leyei  ao  conhecimento  do  Regente  em  Nome 
do  Imperador  o  ofllcio  que  V.  Ex.  me  dirigio  em  31  de  Julho 
passado,  expondo  as  ordens  que  tem  transmitljdo  aos  Juizes  de 
Direito  Cheres  da  Policia  do  litoral  dessa  Província,  afim  de 
darem  execução  ao  Aviso  de  12  de  Junho  acerca  da  melhor 
fiscalisação  das  visitas  c  exames  que  se  devem  fazer  nas  em- 
barcações vindas  da  Costa  de  Leste ,  e  os  embaraços  que 
encontrou  por  falta  do  Cônsul  ou  Vicc-Consul  Porlugucz,  das 
Leis  de  Portugal,  &c.  E  o  mesmo  Regente  manda  responder 
a  y.  £x.  que,  quanto  á  falta  de  Copsul,  nesta  occasiâo  se  fazem 
as  convenientes  communicaçõcs  ao  Sr.  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros;  que  a  respeito  da  Lei  de  Portugal  sobre  o  trafico  da 
escravatura,  pela  copia  inclusa  lerá  V.Ex.  delia  conhecimento; 
e  que,  quanto  aos  peritos,  não  havendo  nessa  Província  Arsenal 
cumpre  que  sejâo  nomeados  por  V.  Ex.,  bastando  na  falta  de, 
Guarda-mór,  que  os  exames  sejSo  feitos  pelos  mesmos  peritos 
e  o  respectivo  Juiz  de  Paz  com  assistência  do  Promotor  Publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  l.""  de 
Setembro  de  1837.— Frawcísco  Gê  Acayaba  de  Montcztma. 


N.»  445.—  Em  ♦  de  Setembro  do  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  approvando  as  providencias  que 
.  deu  acerca  das  alfaias  do  Culto  Divino  alienadaii  pelos  Carmelitas  descalços. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  em 
resposta  ao  oíBcio  do  Y.  Ex.  de  28  de  Junho  passado,  manda 
declarar  a  V.  Ex.,  que  approva  inteiramente  as  providencias 
que  dera  acerca  das  alícnaçOes  do  preciosas  alfaias  do  Culto 
Divino,  commettidas  contra  a  Lei  de  \)  de  Dezembro  de  1830 
pelos  Religiosos  Carmelitas  descalços  dessa  Cidade,  entretanto 
que  a  Assembléa  Geral  a  quem  vai  ser  romettido  o  olficio  de 
y.  Ex.  nâo  delil)era  o  que  julgar  conveniente  a  tal  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--^  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de 
Setembro  de  1837. —  Francisco  Gê  Acatjaba  de  ManCeziima.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


—  as»  — 

N.«  446.— MARINHA.— Em  4  de  Setembro  de  f837. 

Circular  tos  Prctidentes  das  Prmincias,  determiiiaDtfii  qoc  os  TfcinU» 
para  a  Hartnha  scjio  recolhidos  a  bordo  dos  vasos  de  Guerra  nellas  nis- 
teotes,  seodo  inspeccionados  pelo  Commandante  e  Cimrgiio  do  Na>io  eu 
que  embarcarem,  faaendo  desde  lopo  parle  de  sua  tripolacto»  c  sóamie 
lemettidos  para  a  Corte  nos  Na\ios  do  Estado  quaudo  houver  oppof- 
t  unidade. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— O  Regente  em  Nome  do  Imperador  deter- 
mina que  os  recrutas  para  a  Marinha  sejSo  recolhidos  a  bordo 
dcs  Navios  de  Guerra  existentes  nessa  Província,  e  inspeccio- 
nados pelo  Commandante^  e  Cirargiílo  do  Navio»  em  que  em- 
barcarem, e  que  desde  logo  fiquem  i  elles  pertencendo,  como 
parte  da  sua  tripolaçSo,  sendo  somente  remettidos  para  psU 
Corte  nos  Navios  do  Bstado,  conforme  já  se  recoinmendâra  por 
Aviso  de  31  de  Julho  ultimo,  afim  de  evitar-se  as  enormíssimas 
despezas  com  o  seu  transporte  nos  mercantes.  O  que  participo  a 
y.  Ex.  para  que  haja  de  expedir  as  convenientes  ordens,  a 
bem  de  cumprir^se  a  eitaJa  delerminaçSo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  h 
de  Setembro  de  1837.— Fn^r^o  Pio  dos  San(o$.—Sr.  Presidente 
da  Província  da  Bahia. 

Idêntico  ás  demais  Províncias. 


N.o  4W.— JUSTIÇA.— Em  o  de  Setembro  de  1837. 

Aviso  ordenando  que  os  Desembargadores  membros  do  Tribunal  de  Ju>(i(> 
compareçao  de  beca. 

Illm.  e  £xm.  Sr.— A'  vista  do  que  V.  Kx.  expende  em  sou 
offlcio  de  7  de  Agosto  ultimo,  a  respeito  dos  Desembargadora 
membros  do  Tribunal  de  Justiça,  comparecerem  nelle  de  casacji; 
resolveu  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  que  V,  Ki.  ordene 
aos  mesmos  Desembargadores  que  compareção  de  beca  no  n^ 
ferido  Tribunal.  O  que  participo  a  V.  £x.  em  resposta  ao  nien" 
cionado  offlcio,  e  para  que  assim  o  faça  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Soe 
Setembro  de  1837.— Francisco  Gê  AcayijAa  de  MonUstnma. 
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N*  448— Em  5  de  Setembro  de  1837. 

Aviso  ao  Jttiz  de  Direito  Chefe  da  PolieU,  sobre  medidas  tomadas  em  conse- 

2aencia  da  fu^a  de  presos  da  Ilha  das  Cohras«  e  dos  arrombameoCoí  da 
^dèa  do  Aljube. 

Approvando  as  medidas  que  Vm.  mo  communíea  em  seu  of- 
Qcio  de  hontcm  haver  tomado,  em  consequência  da  fuga  dos 
presos  da  lltia  das  Cobras  e  dos  arrombamentos  da  Codèa  do 
Aljube^  dcTo  comtudo  recommendar-Ihe,  que  exija  do  Carce- 
reiro os  nomes  dos  presos  que  servem  de  vigias*  em  qoe  Cadéas 
cStão,  e  os  motivos  por  que»  dando-lbe  parte  de  qualquer  mu- 
dança que  faça  a  tal  lespeito. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  5  de  Setembro  de  1837.— Tron- 
cisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma. 


N.-  449. -Em  9  de  Setembro  de  1837. 

A>t$o  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  declarando  que  oi  Desemliarga- 
dorcs  da  Relação  Ecclesiastica  devem  ser  processados  e  julgados  pelas  Ju!>- 
tiças  Ecclesiastieas  dos  crinics  de  responsabilidade  e  individuaes  em  matérias 
merameate  espirítaaes. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— O  Regente  em  Xome  do  Imperador,  em 
solução  ás  duvidas  por  V.  £x.  apresentadas  em  seu  oflíicio  de 
3  de  Julho  deste  anno,  manda  declarar  a  V.  Ex.  que  os  De- 
sembargadores da  Relação  Ecclesiastica  devem  ser  processados 
e  julgados  pelas  Justiças  Ecclesiastieas  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade, e  uos  crimes  individuaes,  em  matérias  meramente 
espirituaes,  para  a  imposição  das  penas  espirituaes,  em  confor- 
midade dos  arts.  8,  15o  §  4.",  c  324  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal, e  pelas  Justiças  ordinárias,  os  Juizes  de  Paz  e  Jurados  em 
todos  os  demais  crimes ;  visto  que  se  nfio  comprehendem  ooart.  164 
da  Constituição  enem  no  §  l.''  do  art.  155  do  referido  Código. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  O  de 
Setembro  de  1837.— Franctsro  Gê  Acayaba  de  Montexuma, — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.«  450.— MARINHA.— Em  9  de  Setembro  de  1837. 

CraaDd»  no  Antnat  da  Pioviocta  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  Sdl  buma  Pa- 
gadoria  da  Mariaha  cora  seu  respectivo  Escrivflo  e  os  mesmos  ordenados 
que  percebem  semelhantes  Empregados  da  Intendência  da  Babia. 

Convindo  que  no  Arsenal  da  Marinba  da  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal  baía  bum  Tbesoureiro  Paga^dor 
Decisões  41 
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da  Marinha,  que  receba  e  deposite  em  cofre  as  sommas  eon^ 
signadas  para  as  dcspezas  daquella  Repartição  e  da  Força  Naval 
alli  estacionada,  o  hum  Escrivão  encarregado  do  lançameivto 
da  receita  c  despeza  do  mesmo  Thesoureíro;  cumpre  que  Vm. 
proponha  hum  Official  da  sua  Repartição,  que  esteja  nas  cir- 
cunistancias  de  bem  desempenhar  o  primeiro  dos  ditos  lagares, 
nomeando  para  exercer  o  segundo  a  Elias  Joaquim  de  Mattos, 
Oíficial  hábil  dessa  mesma  Repartição  em  quem  o  Governo  muito 
confia»  vencendo  lium  e  outro,  em  quanto  durar  esta  impor- 
tante Commissão,  os  mesmos  ordenados,  que  percebem  seme- 
lhantes Empregados  da  Intendência  da  Bahia,  finda  a  qual, 
voltarão  aos  lugares  que  deixão ,  ou  áqucUes  que  por  accesso 
lhes  competir.  Para  o  desempenho  das  runcç(k2s  que  elles  tem 
a  exercer,  Vm.  llies  passará  as  competentes  Instrucções,  rcconi- 
mendando-lhes  nestas  a  mais  pontual  observância,  tanto  na 
remessa  regular  das  contas  dos  dinheiros  recebidos,  e  do  modo, 
por  que  forem  dispendidos,  como  na  execução  das  ordens  que 
receberem  do  Capitão  Tenente  João  da  Silva  Lisboa,  encarre- 
gado da  Inspecção  do  Arsenal  da  Marinha  da  referida  Província. 
Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  9  de  Setembro  de  1837. — 
Tristão  Pio  dos  Santos.— Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N/  451.— FAZENDA.— Em  9  de  Setembro  de  1837, 
Sobre  as  quantias  úào  gastas  que  se  repuiao  sobras  t  saldos. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Em  vista  do  oíTiclo  de  V.  Ex.  de  20  de 
Maio  ultimo  sob  n.<*  67,  tenho  de  respouder-lhe,  que  o  alie- 
gado  por  V.  Ex.  não  he  procedente  para  envigorar  as  razOes 
em  que  se  fundou  a  ordem  de  29  de  Março  deste  anno,  expe- 
dida na  conformidade  dos  pareceres  dos  membros  do  Tribunal 
doThesouro,  o  destruir  o  principio  constantemente  s^uido, 
segundo  o  systema  da  actual  administração  financeira,  do  que 
as  quantias  não  gastas  dentro  do  anno,  para  cujas  despezas  forão 
decretadas,  se  reputão  sobras  e  saldos  que  cntrão  na  receita  do 
anno  futuro. 

Deuis  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de 
Setembro  de  1837. — Manoel  Alves  branco.— Sr.  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 


—  323  — 
N.«  452.— IMPEKIO.-Em  11  do  Setembro  de  1837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  que  foi  dccrelado 
especial  e  príratívamentc  para  a  Cidade  du  Rio  do  Janeiro  o  Regulamento 
de  9  de  Julho  de  1833,  que  sujeita  á  approvaçflo  do  GoTcrno  a  nomeação 
dos  Empregados  de  Saúde,  os  quaes  nao  são  considerados  Empregados 
goraes. 

lllm.  e  ExQ).  Sr.-- Sendo  prescnles  ao  Regente  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  II  os  offlcios  de  V.  £x.  do 
29  e  31  de  Julho  ultimo,  informando  sobre  os  requerimentos 
de  João  Domingues  da  Silva,  e  Guilherme  Stepple,  em  que  pedem 
a  serventia  vitalicia  o  l."*  do  lugar  de  Professor  da  Inspecçfio 
desse  Porto,  o  2.°  do  de  Secretario  Interpreto  da  dita  Inspecção» 
manda  o  mesmo  Regente  declarar  a  V.  Ex.,  para  sua  intelli- 
gencia,  que  tendo  sido  especial  e  privativamente  decretado  para 
a  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  o  Regulamento  de  9  de  Julho  do 
1833,  que  sujeita  á  approvação  do  Governo  a  nomeação  dos  Em- 
pregados de  Saudc  ;  e  não  sendo  estes  incluídos  na  enumeração 
dos  Empregados  geraes,  feita  no  art.  10,  §  T.""  da  Lei  do  12  de 
Agosto  do  1834,  he  bem  fundada  no  Regulamento  de  17  de 
Janeiro  de  1829  a  opposição  da  Gamara  Municipal  da  Cidade  do 
Recife  a  respeito  da  pretenção  dos  Supplicanles. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  11  de 
Setembro  do  1837.— ilfanoc/  Alves  B ranço, ^^r.  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco. 


N.»  453.— JUSTIÇA.— Em  11   de  Setembro  de  1837. 

Aviso  ao  JaiK  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  qne,  averigaando  as  praticas 
illegaes  que  se  tiverem  estabelecido  dos  Juízos  de  Paz»  as  faça  emendar, 
instruinao  os  Juizes. 

Ordena  o  Regente  em  Nome  do  Imperador  que  Vm.,  ave- 
riguando as  praticas  illegaes  que  se  tiverem  estabelecido  nos 
Juízos  de  Paz,  as  faça  emendar,  instruindo  os  Juizes  de  Paz 
em  desempenho  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  46«  § 
9.""  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  11  de  Setembro  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayába  de  Montezuma. 


N.o  451.-- Em  11  do  Setembro  drt  1837. 

A\iao  AO  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Angra  dof  Reis,  dcdarando  qoe 
qualquer  quesUo  de  oullidade  de  processo  deve  sempre  repuiar-se  omu- 
preheudida  do  art.  '2S\  do  Código  do  Processo  CríniixiaK 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  manda  declarara Vm., 
cm  solução  ás  duvidas  sobre  que  pede  es  larecimentos  em  sca 
officio  de  18  de  Abril  deste  anno,  que  qualquer  qucstfio  de 
nullidade  de  processo  á  pretexto  de  incompetência,  onalgam 
outro  jurídico,  quer  se  mova  perante  o  Jury,  ou  pelas  próprias 
partes,  ou  polo  Promotor  Publico,  ou  mesmo  píelos  Jurados, 
deverá  sempre  reputar-se  liuma  daqucllas  incidentes  de  que 
trata  o  art.  281  do  Código  do  Processo  Criminal  para  ser  de- 
cidida da  maneira  que  ahi  se  ordena. 

Beas  Guarde  a  Vm. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de 
Setembro  de.  1837.  — Fríiwcííco  Gê  Aratjaòa  dt  Montezuma, 


N.*  45o.— Em  11  de  Setembro  de  1837. 

Ayíío  ao  Juiz  de  Paz  do  l.<>  dístrícto  do  Sarraiiicoto,  sobre  a  qoeiía  de 
João  Rodrigues  de  Lima ;  notando  algumas  irregularidades  no  modo  de 
proceder,  accumulando  no  mesmo  processo  dous  actos  distinctos. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  a  quem  foi  presente 
a  resposta  que  Vm.  dera  cm  seu  oíTIcio  do  2S  do  mez  ante- 
cedente, sobre  a  queixa  que  contra  Vm.  Fizera  João  Rod ligues 
de  Lima,  sendo  consultado  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
manda  declarar  a  Vm.  qne  nHo  houve  excesso  da  soa  |)arte, 
quanto  ao  Julgamento  de  que  trata  o  Supplicante,  porém  que 
Vm.  nâo  procedeu  regular  e  legalmente,  accumulando  em  hum 
só  processo  os  dous  actos,  que  deverião  ser  distlnctosy  de  codch 
liafão  e  julgamento  da  pequena  demanda,  de  qne  tratão  se- 
paradamente os  %%  1.°  e  2.'  do  art.  5.*  da  Lei  de  15  de  Ou- 
tubro de  1827,  e  condemnando  o  supplícantç  não  á  vista  de 
provas,  mas  pelo  Juramento  do  suppticado  autor,  sem  que  para 
\ssix  tivesse  sido  citado  o  mesmo  supplicante  com  ^  compe- 
tente coQíiminação. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  ti  de  Setembro  de  1837. — 
Francisco  Gê  Acayaba  de  Honie^uma, 
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N.»  4S6.— Em  12  de  Setembro  de  1837. 

Aviso  «o  PrcsidfQte  da  FroTÍneio  de  SanU  Gatharíoa,  decUraado  ter  iUecal 
a  prelenc^  de  8Dnela^se  o  oOfeio  de  EacrivOo  da  ProTedoria  de  Capelías 
ao  de  2.0  Tabelliao  do  Termo  da  Cidade. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Solicitando  Y.  Ex.  em  sca  oflicio  de  23 
do  mes  antecedente  que  o  Governo  Imperial  o  esclareça  sobre 
o  que  cumpro  a  V.  £i.  deliberar  relativamente  ao  requeri- 
mento de  Volidoro  do  Amaral  e  Silva^  pedindo  que  se  annexe 
ao  ofllcío  de  2.<'  TabelliSo  do  Termo  dessa  Cidade,  o  qual  elle 
exerce,  o  de  Escrivão  da  Provedoria  de  Capellas  e  Resíduos: 
o  Regenlo  cm  Nomo  do  Imperador,  a  quem  fiz  presente  este 
negocio,  me  ordenou  que  respondesse  a  V.  Ex.  qucheillegal 
a  prelenvâo  do  supplícante,  e  contraria  às  Leis  de  21  de  Ser 
tembro  de  1677,  18  de  iulbo  do  1081,  c  de  30  de  Março 
de  IGSe. 

Deus  Cluarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Kio  do  Janeiro  cm  12 
de  Setembro  de  1837. — Francisco  Gê  Acayaha  deMonUzuma. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.«  457.  — Em  12  de  Setembro  de  1837. 

AúsQ  ao  Jai2  fie  Direito  interioo  da  2.*  Vara  Cirel,  sobre  a  iateUigencia 
do  Decreto  de  2  de  Maio  deste  anno,  relativamente  ás  suspeições  dos 
outros  Juiies  do  Civel. 

Accusando  a  recepção  do  seu  oíTicio  de  2S  de  Agosto  passado 
expondo  a  intelligencia  que  tem  dado  ao  Decreto  de  2  de  Maio 
deste  anno  relativamente  ás  suspeições  dos  outros  Juízes  do 
Civel,  fenbo  a  declarar-Uie  em  resposta^  que  juridicamente  tem 
obrado  a  tal  respeito,  porqao  tQndo  sómenlo  por  fim  o  rererido 
Deorolo  Umitar  os  caso»  om  que  deve  ter  lugar  a  nomoaçflo 
de  Juizes  de  Direito  interinos,  tal  limitação  nao  ae  pôde  en- 
tender a  respeito  daqaclles  em  que,  já  nomeado  J^utz  tem  de 
sapprir  a  falta  de  outros  eomo  o  do  impedimento  por  suspeição. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Paço  em  12  de  Setembro  de  1837.— 
Francisco  Gê  Acayaha  de  Montezuma. 
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N.o  4S8.— Em   13  de  Setembro  de  1837. 

ÀYÍ90  ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina,  solvendo  as  duvidas 
do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Sul  relativameate  á  execução  da  t.et 
de  10  de  Jualio  de  1835. 

Illm.  e  E\m.  Sr. — Tendo  o  Juiz  do  Direito  da  Comarca 
do  Snl  dessa  Proviacia  pelo  seu  olficio  de  6  de  Maio  deste  anno 
solicitado  do  Governo  esclarecimentos  acerca  das  dUTidas  que 
lhe  occorriao  na  execução  da  Lei  de  10  de  Junho  de  1835  ; 
o  Regente  em  Nome  dô  Imperador  ha  por  bem  que  V.  Ex. 
faça  constar  ao  referido  Juiz  que  para  a  imposição  da  pena  dos 
delíctos  de  que  trata  o  art.  1.^  daquella  Lei,  não  ha  de- 
pendência de  declaração  do  gráo  da  culpa,  por  isso  que  a 
referida  Lei  impõe  sempre  a  pena  de  morte;  que  a  respeito 
das  penas  de  que  trata  o  art.  4."*  da  cilada  Lei,  não  se  verí- 
Ocando  os  dous  terços  que  se  exigem  para  a  imposição  da  de 
morte,  mas  só  a  maioria  de  votos,  deverá  observar-se  o  dis- 
posto no  art.  332  do  Código  do  Processo,  que  não  está  revo- 
gado, e  que  manda  impor  a  pena  immedíata ;  e  que  não  ha- 
vendo nem  maioria,  deve  seguir-se  a  absolvição  do  rèo,  como 
he  expresso  na  resolução  de  22  de  Agosto  de  1833;  e  final- 
mente, que  sobre  as  testemunhas  que  o  accusador  tem  direito 
a  introduzir  na  sala  das  sessões  do  Jury,  deverão  ser  somente 
as  do  processo  da  formação  da  culpa,  e  mais  duas  na  confor- 
midade do  art.  265  do  Código  do  Processo  Criminal:  mas  quo 
no  caso  de  o  mesmo  accusador  declarar  que  tem  alguma  mais, 
e  que  os  Jurados  a  queirão  ouvir,  não  se  deverão  negar  a  estes 
os  esclarecimentos  que  em  tal  caso  exijão. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Setembro  de  1837. — Francisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma . 


N.«  459.  — MARLNHA.  — Em  12  de  Setembro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  manifestando  sus- 
peita de  ser  exorbitante  a  somnia  de  114:5970710  despendida  por  conta 
desta  Repartição  nos  3  mezes  de  Abril  a  Junho  deste  anno ;  ordenando» 
entretanto,  que  nfio  chegáo  informações  circumstanciadas  acerca  do  modo 
por  que  se  despendem  alli  os  dinheiros,  que  se  cumpra  litteralmente  o  Al- 
vará de  7  de  Janeiro  de  1797  e  a  Tabeliã  das  rações  que  competem  ás 
Praças  dos  Navios  da  Armada ;  e  que  os  vencimentos  de  commando  s6 
sejflo  dados  aos  Officiaes  que  tiverem  Títulos  passados  pela  Secretaria  de 
Estado ;  e  bem  assim  que  os  Commandaotes  de  Hiatas  e  Barcas  Canho- 
neiras vençao   de  comedorías  600  réis  qualquer  que  seja  a  sua  Patente. 

Illm.  o  Exm.  Sr. — Recebendo  no  momento  em  cfue  v9o 
largar  deste  Porto  as  Escunas  Felicidade,  Bella  Americana^  e 
Primeiro  de  Abril  com  a  tropa,  e  mais  objectes,  que  sedestin&o 


-  3Í7  - 

&  essa  Província,  o  oíQdo  de  V.  Ex.,  sob  ii.°  22,  datado  de 
29  do  mez  próximo  pretérito,  e  nSo  podendo  por  tal  motivo 
responder  a  tudo  quanto  n*clle  expende,  límitar-me-hei  somente 
a  significar  a  V.  £x.  que,  parecendo  exorbitante  a  somma 
de  114:597#7J0  réis,  em  que  moflta  a  despeza  feita  nos  três 
mezes  de  Abril  a  Juntio  do  corrente  anno,  pela  RepartiçSo 
da  Marinha,  tanto  cm  Porto  Alegre,  como  em  S.  Pedro  do  Sul, 
e  querendo  o  Governo  atinar  com  o  motivo,  porque  esta  des* 
peza  tem  chegado  áquella  somma,  apenas  descobre,  por  falta 
de  dados,  que  sem  duvida  haverá  excesso  nos  vencimentos, 
que  se  pagão  á  Offlcialidade,  quer  em  munições  de  boca,  quer 
em  soldos ;  declarando  a  V.  Ex.  que,  em  quanto  não  chegdo 
ao  Governo  circumstanciadas  informações  do  modo,  pelo  qual 
se  despendem  ahi  os  dinheiros,  deverá  fazer  observar  a  Tabeliã 
inclusa,  que  regala  as  rações  ás  Praças  dos  Navios  da  Armada ; 
e  prevenindo-o,  além  disto,  não  só  de  que  cumpre  que  mande 
observar  mui  litteralmente  o  Alvará  junto  de  7  do  Janeiro  de 
1797,  mas  ainda  de  que  os  vencimentos  de  commando  só  podem 
Ser  dados  àquelles  Offlciaes,  que  tiverem  Titulos  passados  por 
esta  Secretaria,  percebendo  os  commandantes  dos  Htates,  e 
Barcas  Canhoneiras  a  comedoria  de  600  réis,  qualquer  quo  seja 
a  sua  Patente* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Setembro  de  1837. —  Tristão  Pio  dos  Santos. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N    460.— FAZENDA.— Em  12  de  Setembro  de  1837. 

Portaria  a  Alfandega  4eclarando  que  as  embarcações  que  entrarem  por 
arribada  neste  porto,  sem  destino  para  elle,  ou  outro  aigum  do  Brasil, 
n8o  estão  comprehendidas  na  disposição  do  art.  169  do  Hegalaraento. 

O  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  fique  na  intelligenda 
de  que  nSo  pôde  subsistir  a  multa  imposta  ao  Brigue  Português 
Recuperador  sobre  que  informou  em  28  de  Agosto  passado, 
porque,  tendo  olle  entrado  por  arribado  neste  porto  sem  destino 
para  elle  ou  outro  algum  do  Brasil,  não  he  comprebendido  na 
disposição  do  art.  159  do  Regulamento  das  Alfandegas,  e  o 
relativo  ás  embarcações,  de  que  trata  o  art.  146,  isto  he,  as  que 
se  dirigirem  com  carga  para  os  portos  do  Império,  e  só  lhe 
pôde  ser  applicada  a  disposição  do  art.  2i5. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1837.— ilfanofJ  Alves 
Branco, 


—  328  — 
N.  461.— Ein  12  do  Setembro  de  1837. 

A  rcápeitu  (lo  pagamento  de  dividas  menores  de  100|  réis  sem  depHHleacia 
de  habilitaçlo. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoaro 
Publico  Nacional,  responde  ao  officio  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Província  da  Bahia  de  31  de  Julho  ultimo  n.*  122, 
que  doverã  observar  a  pratica  seguida  no  mesmo  Thesoaro  de 
^  pagarem  as  dividas,  que  nfto  excederem  de  lOOK^,  rs.  indepen- 
dentemente de  habilitaçiiti  na  conformidade  da  Lei  de  4  de 
Outubro  de  1831 ;  bastando  que  a  legitimidade  da  pessoa  que 
requer  o  pagamento  se  demonstre  por  documentos  authcniícos, 
ou  jusUQcaçao  de  qualquer  Juízo. 

Thes0uro  Publico  Nacional  em  12  de  Setembro  de  1837.— 
Manoel  Alv£i  Branco. 


N.  462.— JUSTIÇA.— Em  13  do  Setembro  de  1837. 

Aviso  ao  Vicc-Preiidenle  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  para  cvitar-se  o 
coDlrabando  de  mercadorias  que  he  feito  por  embarcações  estrangeiras. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Chegando  á  noticia  do  Geverno  Imperial 
que  diversas  embarcações  estrangeiras  se  empregfio  no  contra- 
bando de  irem  buscar  mercadorias  nos  diversos  portas  dessa 
Província,  e  leva-las  para  onde  lhes  convém,  sem  pagarem  os 
respectivos  direitos  á  Naç9o ;  e  convindo  i  òt  termo  a  hum  lio 
escacMta^loso  abuso  em  prcjuizo  da  Fazenda  Publica:  ordena  o 
Regente  em  nome  do  Imperador  que  V.  Ex.  tome  as  mais 
eAmiai  medidas,  afim  do  que  cessem  essas  violações  de  Leis  e 
Tiatadaa*  faieado  punir  com  prooiptidão  os  di^nquantea)  e  tor- 
nando raspoasaveis  atodasi  aquoUas  autoridades  que,  sendo  obri- 
gada» %  velar  sobro  a  restrida  esecuçio.  das  Laia  e  Tratados  a 
lat  raapaito  axistaates,  so  mfistraraoi  negligentes  ou  coniventes 
eai  negocio  lio  importante:  daiMlo  V.  Ex.  de  tudo  parte  por 
esta  Saaretaria  de  btado  doa  Negookis  da  justita* 

Deaa  Guarde  a  V.  Bx.^^Palacto  do  Ria  de  Janeiro  ei»  13  de 
Setembro  do  iSdl .-^FtaneisQQ  Gé  Acan^ba  d$  MonénwM. 


Á 


N.  463.~BIARINHA.— Bm  13  de  Setembro  de  1887. 

Gonaideraml*  com»  AJu^ttte  .éo  Impeetor  do  Aneod  dá  Marinha  desta 
C4rte  ao  1.9  Tenente  Joaonim  Martins,  abonaodo-se-lbe,  além  do  soldo 
de  terra,  o  mesmo  lencimento  q«e  percebem  os  mais  Ajudantes  do 
mesmo  Inspector, 

O  Regente  em  nome  do  Imperador,  attendeodo  ao  qoe  repre- 
sentou o  1.*  Tenente  Joaquim  Martins,  encarregado  das  obras 
do  Dique  e  da  conservação  das  Imperiaes  Galeotas,  e  de  outros 
serviços  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Corte  ;  ha  por  bem  que 
elle  seja  considerado  como  Ajudante  do  Inspector  do  referido 
Arsenal,  e  que  se  lhe  abone  atém  do  soldo  de  terra,  o  mesmo 
vencimento,  que  percebem  os  mais  Ajudantes  do  sobredito  Ins- 
pector. O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  pxe- 
cuçSo. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  13  de  Setembro  de  1837.— 
TrittOo  Pio  do$  SaníoB.^Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  464.— JDSTIÇA.-Em  14  d^  Seteml>ro  de  1837. 

Avise  ao  Vigário  Capitular,  para  marcar  bam  prazo  razoável  aos  dons  Pre- 
bendados que  existem  na  Gapella  Imperial  para  tomarem  ordena  de  Prés- 
byteros. 

lUm.  e  Revm.  Sr. — ^Levei  ao  conhecimento  do  Regente  em 
Qome  do  Imperador,  o  officio  de  V*  IMm.^  datado  de  12  do 
comente  m«,  iníòriiiaBdo  segundo  lhe  foi  determinado  por 
Aviso  de  26  áo  jaez  antecedente,  que  ha  Cathedral  e  Capella 
imperial  desta  CArte  eiistem  dous  Prebendados  que  nfio  são 
Presbfterosy  e  a  mesmo  Regente  manda  declarar  a  V.  Ittm.* 
que  importando  muito  que  as  Leis  Canónicas  sejSo  fielmente 
exeoBtadas  para  maior  edifleaçfio  dos  fieis,  serviço  de  Deus  e  do 
Estado,  devem  os  rereridos  Prebendados  receber  ordens  de  Prés- 
byteroa,  para  o  que  V.  IHm.«  lhes  marcará  hum  prazo  ratoavel 
dentro  do  qual  elles  reodMo  aquellas  ordens.  O  qul»  participo 
a  V.  iiln.*  para  sua  intcMigeneía  e  execnçfio. 

Deus  Guarde  a  V.  Illm.*.— Paço  em  14  de  Setembro  de  1837. 
-^Prmciteo  64  Àcayaba  de  MofUexuma^^S.  Francisco  Corrfia 
Vidigal. 

Dêdioa  43 


N.  466.— MARINHA.-*-BrB  14  de  Sfilemhro  de  1837. 

Mandando  abonar  ao  Thesoureiro  Pagador  da  Marinha  na  Pro? iocia  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  o  vencimento  áe  hum  conto  e  seisceam 
mil  réis  annuaes,  durante  esta  commisaio  para  que  fora  nomeado. 

O  Regente  cm  nome  do  Imperador,  á  vista  do  que  Vm. 
informam  em  oíTicio  de  hoje,  sobre  o  requerimento  de  Fraa- 
cisco  Romão  Ribeiro,  nomeado  para  servir  de  Thesoureiro 
Pagador  da  Marinha  na  Província  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul ;  ha  por  bem  que  ao  Sup|)licantc  se  abone  o  vencii»eiilo 
de  hum  conto  e  seiscentos  mil  reis  anuuaes  durante  esta  com- 
missâo.  O  quo  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execo- 
ção. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  14  de  Setembro  de  1837.— 
Tristão  Pio  dos  Santos. — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  466.— IMPÉRIO.— Em  15  de  Setembro  de  1837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Genes  que  o  estar  hum 
estrangeiro  exercendo  a  medicina  no  Império  antes  da  Lei  de  3  de  Oo- 
tubro  de  1832,  nSo  o  If^enta  da  obrigação  de  habilitar-se  com  os  exames 
necessários,  visto  que  antes  daquella  Lei  já  elles  erSo  exigidos  peie  {  S9 
da  do  S3  de  Janeiro  de  18Í0. 

lllm.  e  Exm.  Sr.~Tendo  subido  ao  conhecimento  do  Regente 
em  nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II.,  com  o  officio 
de  V.  Ek.  de  20  do  mez  passado,  os  papeis  que  o  aoomp&Dhárfto, 
relativos  á  conservação  de  Arthur  Oleary  no  lugar  de  medico  de 
partido  da  Camará  Municipal  da  Villa  de  Sabará.  O  mesoio 
Regente  houve  por  bem  declarar  que  devem  prevalecer  as 
justas  deliberações  de  V.  Ex.  áquelle  respeito,  sendo  obrigado  a 
satisfazer  a  ellas  o  mencionado  Arthur  Oleary ;  por  quanto  o 
argumento  de  já  estar  no  Império  exercendo  a  medicina  antes 
da  Lei  de  3  de  Outubro  de  18à2,  somente  poderia  aproveitar  se 
nesse  tempo  anterior  não  fossem  os  estrangeiros  obrigados  pela 
Lei  de  22  de  Jaoeiro  de  1810,  ,^29,  a  habilitar-^  por  exame  para 
exercer  a  sua  profissão.  O  que  commuoico  a  V.Ex.  para  sua 
intelligencia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Munoel  Alves  Í7rmc9.---Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes. 


~9S1  — 
N.  467.--J17STlÇ\.-*Em  f 5  de  Setembro  de  1837. 

Portaria  á  Camará  Municipal,  declarando  ser  Juiz  de  Paz  da  Cabeça  do 
Termo,  o  do  3.o  districto  do  Sacramento. 

Representando  o  Juiz  de  Faz  do  3^  districto  do  Sacramento, 
ser  elle  oda  Cabeça  do  Termo,  e  não  o  do  2.*  districto  de  Santa 
Anna,  em  conformidade  do  art.  230  do  Código  do  Processo  Crimi- 
nal, visto  achar-sc  aclualmeiíle  a  casa  das  ScssGes  do  Jury  no 
mencionado  districto,  o  que  se  deprobende  da  informação  da 
Camará  Municipal  desta  Cdrte,  a  que  se  mandou  proceder, 
quando  afflrma  que  a  casa  do  Jury  tem  sua  entrada  privativa  pela 
rua  do  sabão,  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Corda,  e  sendo 
este  de  parecer  que,  supposto  a  casa  em  que  presentemente  se 
reúne  o  Conselho  dos  Jurados  faça  parte  do  Paço  Municipal  edi- 
ficado cm  frente  do  Campo  da  Acclamacôo,  comtudo,  como  se 
lhe  deu  huma  entrada  differcntc  da  do  edifício  principal,  a 
reunião  do  Jury  se  deve  dizer  feita  no  districto  da  roferida 
entrada,  que  he  o  do  3.'  do  Sacramento,  não  só  porque  a  nume- 
ração dessa  parte  deve  ser  a  da  rua  onde  está,  como  porque  he 
ao  mencionado  Juiz  que  compete  conhecer  dos  delictos  ahi  com- 
mettidos,  para  a  formação  da  culpa  e  processar  os  delinquentes 
que  na  mesma  casa  tivessem  a  sua  residência,  em  conformidade 
dos  arts.  160,  Sj^  3  e  257  do  Código  do  Processo  Criminal :  manda 
o  Reg:ente  em  Nome  do  Imperador  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  declarar  á  Camará  Municipal  desta  COrte, 
que  ao  Juiz  de  Paz  do  S.'*  districto  do  Sacramento  pertence  ser 
o  da  Cabeça  do  Termo,  e  que  em  consequência  lhe  faça  as  con- 
venientes participações,  assim  como  ao  do  2.°  districto  de  Santa 
Anna,  para  que  nesta  conformidade  haja  de  passar  èquella  todos 
os  processos  o  mais  papeis  relativos  ao  Juizo  da  Cabeça  do  Termo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1837.  -^Fran- 
cisco  Gê  Acayaha  de  Moníezuma. 


N.»  468.~MARINHA.— Em  15  de  Setembro  de  1837. 

IfandtDdo  cooftid«rar  diário  o   Tcncimento  dos  Escreventes  do  Quartel 
General  da  Marinha. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  ha  por  bem  que  seja 
considerado  diário  o  vencimento  que  ora  percebem  os  Escre- 
vantes  do  Quartdl  Ceneral  da  Marinha,  visto  trabalharem  também 
nos  Domin^cos.  o  Dias  Santos.  O  que  participo  a  Vm.  para 
sua  íntelligcncía  e  exerução. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Piço  em  15  de  Setembro  do  1837.— 
Tristão  Pio  dos  San(os. — Sr.  Joaquim  Autonio  Caminha. 


N.«  M9.~PAaifDA.^Bm  II  dê  SétmOko  «•  IMI. 

Itesãpt»roTtii<lo  6  réiMUi  dê  h«iiu  divida  prOTMii«Dtê  de  irrènfaticSi  dê 

ioiposUkf. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesoofo  Po- 
blico  Nacional,  responde  ao  officio  do  Sr.  Inspector  da  IliesMi- 
raria  da  Província  das  Alagi)aa  de  18  de  Abril  deste  anno  que,  â 
Yista  das  informações  que  acompanharão  o  dito  officio,  não 
pôde  merecer  approvação  o  rebate  ^ue  se  Tez  da  5/  parte  do 
preço  da  arremataç&o,  que  fizera  Alexandre  José  Barbosa  do 
contracto  de  5  réis  em  libra  de  carne  verde,  e  secca  de  corda 
do  Ramo  da  Yilla  da  Atalaia  no  triennio  de  1828  a  1830  em 
virtude  de  aliegação,  que  já  tinha  sido  desattendida  por  sen* 
tença  da  competente  autoridade  judiciaria,  e  que  erio  con- 
trariadas pelo  que  estava  em  pratica  desde  muitos  annos,  tanto 
na  dita  Provincia,  como  na  de  Pernambuco,  de  conformidade 
com  o  que  também  se  praticava  em  virtude  da  Carta  Regia 
de  23  de  Agosto  de  1805  a  respeito  do  subsidio  litarario. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Setembro  de  1837.— 
Manoel  Alves  Branco. 


N.*  470.— Em  15  de  Setembro  de  1837. 

SohH  à  lUbstítiiiçSo  do  Goatador,  e  Offildal  Maior  das  Thfsowirias,  • 
ootrofl  empregados. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  responde  as  duvidas  propostas  pelo  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  das  Alagoas,  no  sen 
officio  de  38  de  Julho,  n.""  77,  que,  como  o  caso  da  substituição 
do  Contador  e  Official  Maior  da  Contadoria  ndo  se  adie  expfês- 
sãmente  comprehendido  em  alguma  das  hypotheses  da  Ordem 
de  28  de  Fevereiro  deste  anno,  dever-se^ha  abonar  ao  Of&cial 
Maior  que  servir  de  Contador,  e  ao  Official  que  o  substituir, 
huma  gratificação  correspondente  á  quinta  parte  dos  ordenados 
dos  lugares,  que  serfírem  interinamente:  e  quanto  a  outra 
duvida,  se  hum  empregado  tirado  de  huma  clèsse  em  que  ha 
mais  de  dous  para  ir  substituir  em  outra,  em  que  havendo 
dous  se  achão  ambos  impedidos  por  qualquer  motivo  justo,  se 
dá  o  direito  da  substituição,  ou  não»  declara  que  sim,  pois 
que  a  advertência  feita  na  sobredita  Ordem,  de  qiie  se  nâo  <^n- 
siderá  substituiç&o  de  hum  por  outro  empregado,  nds  classes 


em  qae  hou?«Mn  doat,  m  inai9,  M  félátiva  MmeiHe  a  excluir 
da  substituição  para  o  fim  de  maiores  vencimentos  os  empre- 
gados qne  seriem  por  outros  denfro  da  mesmar  classe  a  què^ 
pcfrtetlcém. 

Tbesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Setembro  de  1837.-— 
Manoel  Áhe$  Broncê. 


N.*  471.— Em  15  de  Setembro  de  1837. 
Manilando  tootilíMr  a  iiucrípcAo  de  kttma  divida. 

Manoel  Âlves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  conhecendo  á  vista  do  requerimento  de 
António  Francisco  Bahia,  que  a  divida  do  Suppiicante  inscripta 
em  29  de  Julho  de  1836  sob  n/  P88  he  das  comprehendídas 
na  Provisão  de  27  de  Julho  de  1824,  ordena  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provincia  da  Bahia  que  faça  inutilisar  a 
sobredita  inseripçio,  na  conformidade  da  Ordem  de  2i  de 
Novembro  do  anno  passado  n.*  209. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Setembro  de  1837.-^ 
Man9el  Aivei  Bronco, 


N.*  472.— MARINHA.— Em  16  de  Setembro  de  1837. 

Mandando  apontar  aos  Meatres  das  Officinas  do  Arsenal  da  Marinha  dm 
dias  úteis,  em  qae  deiíarem  de  comparecer  por  doentes. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  attendendo  ao  que 
representarão  os  Mestres  das  OiBcinas  do  Arsenal  da  Marinha, 
ha  por  bem  que  elles  sejao  apontados  nos  dias  úteis,  em  que 
deixarem  de  comparecer,  por  doentes,  apresentando  attestado 
do  facultativo.  O  que  participo  a  Tm.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Beus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  16  de  Setembrq  de  1837. — 
Tristão  Pio  dos  Santos. ^Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


~  8»4  — 
N.*  473.— Em  16  de  Setembro  de  1837. 

DeeUraodo  qae  á  visU  do  Decreto  de  5  do  corrente,  competem  aof  Apon- 
tadores do  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia  os  mesmos  venamentos  qne 
percebem  os  Apontadores  do  Arsenal  da  Corte. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  officio  de  Y.  Ex.  sob 
D.*"  71,  do  5  do  corrente,  acompanhado  do  requerimento  dos 
Apontadores  do  Arsenal  da  Marinha  dessa  Província  Manoel 
António  Dias,  e  António  Baplista  Corrêa;  tenbo  de  si^níG- 
car-lhe  que,  á  vista  do  Decreto  de  5  deste  mez,  a  V.  Ei. 
remeltido  por  copia  com  Aviso  de  11,  sob  n.""  38,  devem  portanto 
os  supplicantos  perceber  os  mosmos  vencimentos,  de  que  actual- 
mente gozSo  os  Apontadores  do  Arsenal  da  Marinha  desta  Cdrte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  16 
de  Setembro  de  1837.— Fr^lao  Pio  dos  Santos. — Sr.  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia. 


N.*  474.— FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1837. 

Circular  corrigindo  no  Rerolamento  das  Mesas  do  Consulado  de  30  de 
Maio  de  1836  bom  erro  de  referencia  de  artigo. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Thesouro  Pablíco  Na- 
cional, ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 

de que  expeça  as  convenientes  ordens  ás  Alfandegas  e 

Mesas  do  Consulado,  para  que  nos  impressos  do  Regulamento 
de  30  de  Maio  do  anno  passado  se  corrija  no  art.  160  o  erro 
que  agora  se  reconheceu  na  referencia  do  art.  159,  devendo 
ser  ao  art.  158:  o  que  assim  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  16  de  Setembro  de  1837.— 
Manoel  Alves  Branco. 


N."»  475.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Setembro  de  1837. 

Atíso  ao  Presidente  da  Provinria   do   Maranhflo,   Acerca   da  intenigencia 
dos  arts.  970  e  339  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Regente  em  Nome  do  Imperador  ha 
por  bem  que  V.  Ex.  faça  constar  ao  Juiz  de  Direito  dessa 
Comarca  em  resposta  ao  seu  officio  de  30  de  Maio  deste  anno, 


—  as- 
em qao  pede  esclarecimentos  ao  Governo  sobre  a  Terdadeira 
inleUigencUi  dos  arts.  270  e  332  do  Código  do  Processo  Cri-- 
minai,  que  eile  deve  observar  a  pratica  seguida  na  Córle,  isto 
he :  no  Jury  de  accusaçdo  nào  se  exigeui  cious  terços  de  votos, 
porque  n&o  se  trata  do  gráo  da  pena,  sendo  a  maioria  delles 
quem  deve  decidir;  exigem-se  porém  no  Jury  do  julgamento 
todas  as  vezes  que  se  trata  do  gráo  da  pena,  a  qual  não  pôde 
ser  senão  no  mínimo  quando  se  não  verifiquem  os  doas  terços ; 
e  que  desta  maneira  não  ha  a  antinomia,  que  lhe  parece 
existir  nos  mencionados  artigos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
da  Setembro  de  1837. — Franci$eo  Gi  Acayaha  de  Montexuma. 


N.  476.  —  Em  18  de  Setembro  de  1837. 

Avi«o  ao  Inspector  da  AlCsodega,  para  que  as  Vigias  do  mar  participem  da 
madrugada  ao  encarregado  da  visita,  os  navios  que  tem  entrado  de  ooita, 
c  houverem  ido  ítmdear  fora  dos  ancoradouros  do  Poço. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador  ordena  que  Vm.  especa 
as  convenientes  ordens,  para  que  as  Vigias  do  mar  participem 
de  madrugada  ao  Encarregado  da  Visita  os  navios  que  tiverem 
entrado  de  noite  e  houverem  ido  fundear  fora  dos  ancoradouros 
do  Poço. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  em  18  de  Setembro  de  1837.— 
Francisco  Gê  iácaya6a  de  Montexuma, 


N.  477.  —  MARINHA.--  Em  18  de  Setembro  de  1837. 

Mandando  abonar  ao  1.«  Grumete  invalido  Manoel  Francisco  Pereira  o  soldo 
e  ração  que  Ibe  compete ;  e  determinando  que  todas  as  praças  invalidas 
fiquem  aquarteladas  em  huma  embarcação  debaixo  da  vigia  de  hum  só  indi- 
viduo, sendo  empregadas  como  o  permittírem  suas  circumstancias. 

O  Regente  em  Nome  do  Imperador,  á  vista  do  que  V.  S.  in* 
formara  em  oíllcio  de  16  deste  mez,  sobre  o  requerimento  do 
1.*  Grumete  invalido  Manoel  Francisco  Pereira,  ha  por  bem  quo 
ao  mesmo  se  abono  o  soldo  e  raçáo,  que  lhe  compete,  sendo 
empregado  no  serviço  em  que  se  achfio  outros  inválidos  a  bordo 
da  Fragata  Ccnitituição.  O  que  paiticipo  a  V*  S.  para  sua 
intelligencia  e  execvçQo ;  prevenindo-o^  nio.  só  de  que  todas 


as  praças  iriTalMas  devem  existir  em  hama  einlMrea^o,  dékaixo 
da  vigia  de  lium  só  individuo,  e  ser  conveotentemente  eopre- 
gadas ;  mas  ainda  4e  que,  nfto  vindo  a  reíaf  So  de  taes  praças, 
que  acompanhou  o  relèrido  offidO;  e  Tot  organisada  pelo  Goos- 
maadaate  da  sobredita  Fragata,  com  as  precisas  Informações, 
compre  que  V.  S.  exija  daquelle  Coramandante  outra  relaçie 
mais  explieita,  declarando  a  ordem,  por  que  vencem  o  que  se 
lhes  obona,  e  bem  assim,  por  que  motivo. 

deus  Guarde  a  V.  S.  •*--  Paço  em  16  de  Setembro  de  1887.— 
Tristão  Pio  dos  Santos, — Sr.  Aolenfo  loaquim  do  Coalto. 


N.  478.  — Em  18  de  Setembro  de  1837. 

Considerando  diário  o  Yencimento  dos  Amanuenses  ite  Secretaria  da 
iDspee^lé  do  Arsenal  da  Marinha. 

O  Regente  em  Néme  do  Imperador,  attendendo  ao  que  re- 
presentarão os  Amanuenses  da  Secretaria  da  Inspecção  do  .ir- 
senal  da  Marinha,  ha  por  bem,  que  seja  considerado  diário  o 
vencimento  que  ora  percebem»  visto  trabalharem  também  aos 
domingos  e  dias  santos,  O  que  participo  a  Vm.  para  m»  ia- 
teJIigencia  e  execução^ 

Deus  Guarde  a  Vm.  —Paço  em  18 de  Setembro  do  1837.-* 
Tristão  Pio  dos  Santos.  —Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.'  479.— Em  18  de  Setembro  de  1837. 

Elevando  a  sehc&npo»  e  iiuatenta  réis  diários  o  neadcuaato  dos  remadores 
dos  escaleres  do  Ministro  da  Repartição,  da  InspecçSo  do  Arsenal,  e  do 
Quartel  General;  preíierindo,  eip  kniakla^ede  circunstancias,  as  índios 
para  este  serriço. 

O  R^ente  em  Nome  do  Imperador  ha  por  bem  que  o  venci- 
mento dos  remadores  dos  escaleres  do  Ministro  da  Repartição, 
da  Inspecção  do  Arsenal  xla  Marinha  e  desse  Quartel  Geoenl, 
seja  elevado  a  seiscentos  e  quarenta  réis  diários.  O  que  parti- 
cijpo  a  V.  S,  para  sua  intelligencia  e  governo;  prevenindo^o  de 
qiie^m  igualdade  âe  circumatancias  ileverá  chamar,  oompra- 
foreiHsia,  os  índios  para  este  serviço, 

J)e^  Guarde  a  ¥.  8.  «-^Paço  m  18  de  Setembro  de  1931.  ^ 
Tri$íão  Pi9  dos  Santos.  ««Sr.  Thepdoro  Beaorepaiw. 


-837  — 

N.*  480.— FAZENDA.  — Em  18  de  Setembro  de  1837. 

Mandando  reformar  huma  conta  de  despeza  de  medição  e  demarcação  de  ter* 
'     ras,  e  explicando  qnaes  os  emolamentos  e  salários  que  competem  aos 
empregados  por  este  serriço. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbesouro 
Publico  Nacional,  devolvendo  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  de  Santa  Catharina  os  papeis  que  acompanharão 
os  seos  offlcios  de  30  de  Maio,  e  â  de  Agosto  ultimo,  sob  n.*** 
73  e  94,  para  que  o  Procurador  Fiscal  da  mesma  Thesouraria 
faça  reformar  a  conta  da  despeza  da  medição  e  domarcaçfto  das 
terras  da  ArmaçSo  da  Garopaba,  que  he  notoriamente  illegal,  e 
lesiva  á  Fazenda  Nacional ;  adverte:  1.^,  que  ao  Juiz  da  medição 
e  demarcação  somente  se  deve  contar  o  salário  da  Ida  e  volta  n 
razão  de  6  legoas  por  dia,  nio  lhe  competindo  vencimento  de 
estada  por  ter  ordenado  da  Fazenda  Nacional,  e  dar-lhe  esse 
salário  o  Regimento  somente  nas  diligencias  a  requerimento 
da  parte ;  â."",  que  ao  Escrivão,  Medidor,  e  Ajudante  somente 
se  devem  contar  os  dias  de  estada  decorridos  desde  o  dia  10  de 
laneiro  deste  anno,  data  da  primeira  certidão  passada  em  Garo- 
paba a  fl.  7  dos  autos  até  o  dia  18  de  Fevereiro,  data  da  sen- 
tença a  fl.  53,  accrescentando-lhes  os  dias  de  ida  e  volta  a  razão 
de  seis  legoas ;  e  3.*,  que  ao  medidor  se  não  deve  contar  mais 
que  o  salário  de  29400  por  dia  pelas  razões  que  expendeu  o 
Procurador  Fiscal  Agostinho  Leitão  de  Almeida  na  representação 
que  também  devolve  inclusa ;  podendo  as  despezas  da  dita  me- 
dição e  demarcação  ser  paga  somente  depois  de  reformada  a 
conta  nestes  termos. 

Tbesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Setembro  de  1837.— 
Manoêl  Alves  Branco. 


N.  481.  —  GUERRA.— Em  22  de  Setembro  de  1837. 

Alterando  as  disposições  doart.  1.»  do  Decreto  de  2  de  Novembro  de  1835, 
na  parte  que  mareio  sómeate  15  dias  para  apresentação  de  voluntários. 

O  Regente  Interino  em  Nome  do  Imperador  ha  por  bem  de- 
terminar que  as  disposições  do  art.  1  .**  do  Decreto  de  2  de  No-« 
vembro  de  1835,  na  parte  que  marcão  somente  quinze  dias  para 
a  apresentação  dos  voluntários  que  queirão  assentar  praça  no 
*  Exercito  flquem  derogadas  ;  admittindo-se  sempre  que  se  apre- 
sentem os  mesmos  voluntários  a  alisiar-3e.  O  que  participo  a 
y.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  22  de  Setembro  de  1837. — 
Seboêtião  do  Rego  Barros.^^  Sr.  António  Eleziario  de  Miranda 
«  Brito. 

Decisões  43 


^  338  — 
N.  i82.->-  Em  22  de  Setembro  de  18^. 

F«ra  que  dos  Guardas  Nackmaes  compreliendidos  nas  disposições  do  art.  1.' 
da  Carta  de  Lei  de  29  de  Agosto  deste  anuo,  sejio  recrutados  sómentr 
os  que  se  recusarem  ao  senico  ordioario  a  que  forem   chamados. 

Tcndo-se  ora  expedido  ordem  ao  Coronel  encarregado  do 
recrutamento  ( na  CÔrte ),  para  que  dos  Guarda»  Nacionaes 
eomprehendidos  nas  disposições  do  art.  l.""  da  Carta  de  Let 
de  29  de  Agosto  do  corrente  anno,  seJSo  recrutados  somente 
os  que  se  recusavem  ao  serviço  ordinário  a  que  forem  eba- 
mados;  entendendo-se  para  isso  o  mesmo  Coronel  com  o  Com- 
mandante  Superior  das  Guardas  Nacionaes  do  Monicipio  da 
Corte:  assim  o  communico  a  V.  S.  para  seu conhedaienlo; 
governo   e  execução   na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  22  de  Seterobn»  de  183^7.— 
Sebastido  io  Rego  Barros. —  Sr.  António  Eleziarío  de  Miranda 
•  Brito. 

Na  mesma  data  se  officiou  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça,  dando 
eonheciroento  desta  decisSo,  e  pedindo  a  expedição  das  co»- 
venieotes  ordens* 


N.o  4«3.--Em  23  de  Setembro  de  f837. 

Determionando  que  só  se  contemple  com  o  quantitativo  necessário  para  fond» 
de  fardamento  as  praças  dos  Corpos  existentes  em  serviço  na  Proràâa. 

Conformando-me  com  o  que  V.  S.  informou  em  31  de  cor- 
rente, sobre  as  representações  do  Director  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte  relativo  ao  quantitativo  que  devAo  tirar  es 
Corpos  para  ftmdo  de  fardamento ;  expedi  ordem^  para  íírar 
em  regra,  que  sd  se  contemplem  com  semeltiente  yencimento 
as  praças  dos  Corpos  existentes  em  serviço  na  Província,  e 
as  destacadas  sejâo  abonadas  pelos  Corpos  a  que  estiverem 
addidas.  Em  conformidade  desta  determinação  cumpre  que 
V.  S.  assim  o  faça  executar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  23  de  Setembro  de  1837.—* 
Sebastião  do  Rego  Barros,----  Sr.  António  Elezlario  de  Miranda 
«  Brito. 


^  339  — 
N."  tôi.—  JUSTIÇA.--  Em  34  de  Setembro  de  1837. 

Aviso  «o  CommAQdaate  Geral  do  Corpo  de  Permanentes,  para  dar  baixa 
aes  soldados  de  irregular  conducta,  e  remetlé-ios  á  aatorid^ide  incum- 
bida do  recnitameDlo. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  ordena  qt» 
Vm.  dè  baixa  aos.  soldados  do  Corpo  do  seu  commando,  que 
por  soa  irregular  conducta  não  são  apropriados  para  desempe- 
nha Fem  a«  commissOes  de  que  são  encarregados,  e  que  os 
remctta  depois  à  autoridade  ineumbida  do  fazer  o  recrutamento, 
para  lhes  assentar  praça  nos  Corpos  de  i.'  Linha  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  24  de  Setembro  de  1837. — 
Bernardo  Pereira  dê  Vasconcelioi. 


N.«  fc85.—  Em  25  de  Setembro  de  1837, 

Aviso  ao  Jaiz  de  Direito  Chefe  da   Policia,  para  que   os  Juizes  de  Fm 
reniettao,  a  eile  e  dSo  á  Secretaria  de  Estado,  as  partes  diárias  das  rondas. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  ordena  que 
Ym.  faça  constar  aos  Juizes  de  Paz  desta  Carte»  que  de  ora 
om  diante  devem  dirigir  a  Vm.,  e  não  a  esta  Repartição  da 
lustiça,  as  partes  diárias  sobre  os  acontecimentos  havidos  nas 
rondas,  devendo  Vm.  então,  quando  elias  contenhão  novidade 
que  exija  providencia  do  Governo,  vir-me  logo  communicar 
para  que  tenha  lugar  a  expedição  das  convenientes  ordens. 

Deus  Guarde  a  Vm.-^  Paço  em  25  de  Setembro  de  1837.— 
Bernardo  Peretra  dê  Voíconeellog, 


N.«  486.—  FAZENDA.— Em  25  de  Setembro  de  1837. 

Tratando  do  destino  que  deve  ter  a  moeda  de  cobre  que  nâo  tiver  o  peso 
e&igido  pela  Lei. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
ão  Thcsouro  Publico  Nacional ,  em  resposta  ao  oiHcio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte,  de  29  do  Abril  deste  anno  sob  n."*  26,  pedindo  que 
^e  lhe  declaro  o  que  deve  observar  no  troco  da  moeda  á% 
cobre  que  existe  na  Thesouraria,  quando  por  ventura  alguma 


—  «o  — 

porçãa  daqiiella  moeda  se  reconheça  não  ter  o  peso  exigido 
pela  Lei ;  do  conformidade  com  o  voto  do  Tribunal  declara 
aK>  mesmo  Sr.  Inspector  qire,  não  tendo  a  Lei  nem  o  Rega* 
lamento  respecCivo  nada  determinado  de  especial  a  respeito 
do  troco  da  moeda  de  cobre  que  existisse  nas  Estações  Fiscaes» 
devem  ellas  remeitè-1a  às  do  troco,  e  ftlli  proceder-se  com  eHa 
do  mesmo  modo  que  com  a  de  qualquer  particular.  O  qu« 
assim  cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  35  da  Setembro  de  1837.*—^ 
Uiguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.«  487.—  GUERRA.—  Em  26  de  Setembio  de  ÍSSÍ. 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra,  communicando  a  eipediçSo  de  ordeof 
ao  Presidente  da  Proviacia  de  S.  Pedro,  para  nSo  ser  mais  abonada  ao» 
Corpos  alli  eiistentes  a  prestacSa  de^íoada  para  o  fardamenta  das  praças, 
por  isso  que  este  lhes  será  roraecido  em  tempo  pelo  mesmo  ArseoaK 

Tendo-se  ora  expedido  ordem  ao  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Sul,  para  ^ue  toda  a  Tropa  alli  existente  deixe 
de  ser  abonada  dos  50  rei»  diários  para  fundo  do  fordamenlo; 
por  isso  que  este  ser-lhe-ha  abonado  e  fornecido  en  tempo 
pelo  Arsenal  do  Guerra  da  Corte :  assim  o  cooMnunico  a  Vm. 
para  seu  conhecimento  e  governo;  bem  como  que  ao  2.*  Ba- 
talhão de  Caçadores  de  1.*  Linha,  dever-se-ha  abonar  o  indi- 
cado vencimento  dos  50  rèís  diários  somente  até  o  dia  da  sua 
partida  para  a  mencionada  Província. 

Deus  Guardo  a  Vm. —  Paço  em  26  de  Setembro  de  1837. — 
Sebastião  do  Rego  Barros, —  Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra. 

Nesta  mesma  data  se  officioa  ao  Commandante  das  Armas 
da  Corte,  dando  conhecimento  desta  deliberação. 


N.»  483.— MARINHA.-^  Em  28  de  Setembro  de  183T. 

Mandando  abonar  a  Mano«(I  Pereira  Paiva  o  yencimento  de  quatrocentos 
e  oitenta  réis  diários,  continuando  elle  a  servir  como  Vigia  da  ponie  <fa 
antigo  trapiche  do  Sal. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  a  vista  do  queVm. 
Informara  em  seu  offlcio  de  25  deste  mez,  sobre  o  requerimento 
de  Manoel  Pereira  Paiva,  ba  por  bem,  que  ao  snpplicante  se 


^  341  — 

abone  o  vencimento  de  quatrocentos  e  oitenta  réis  diários,  eonti* 
nuando  elle  a  servir  como  Vigia  da  Ponte  do  antigo  trapiche  do 
Sal,  pertencendo  aos  armazéns  da  Segunda  Secção.  O  que  parti- 
cipo a  Vm.  para  sua  intelligencia,   e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  28  de  Setembro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — ^Sr.  Joaquim  António  Ca- 
minha. 


N.*  489.— FAZENDA.— Em  80  de  Setembro  de  1837. 

Vendendo  que  m  nao  [façâo  arremaUçGes  de  dÍTÍdas   sen&o  a  dinheira 

A  vista. 

Miguel  Calmon  du  PId  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  em  vista  dooíTIcio  do  Sr.  Procu- 
rador Fiscal  da  Thsouraria  da  Província  da  Bahia  de  2  do  corrente 
mez,  approva  a  saa  deliberação  de  não  consentir  em  arrematações 
por  execução  da  Fazenda  Nacional,  que  não  sejão  Teitas  a 
pagamento  a  vista,  pois  que  de  outra  sorte  em  vez  de  em- 
bolçar-se  a  Fazenda  Nacional  se  lhe  substituo  huns  por  outros 
devedores.  O  que  participa  ao  Sr.  Inspector  da  sobredita  Thesou- 
raria  para  sua  inteltigencia  e  execução. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Setembro  de  1837.-^ 
Miguel  Calmon  du  Pin  0  Almeida. 


N.«  490.— Em  90  de  Setembro  de  1837. 

A  respeito  do  imposto  sobre  lojas,  estabelecido  no  S  ^'**  <lo  art.  9.*  da  Lei 
de  9S  de  Outubro  de  1836,  do  qual  se  pretendem  eiimir  os  propríetaríoi 
de  trapiches  e  casas  de  arrecadação  publica. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  conrormidade  de  deliberação, 
tomada  em  sessão  do  Tribunal  sobre  oíllcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thcsouraria  da  Provinda  da  Bahia  de  4  do  corrente,  n.**  13^, 
a  respeito  dos  proprietários  do  trapiches  e  casas  de  arrecadação 
publica,  que  pretendem  eximir-se  do  pagamento  do  imposto 
estabelecido  no  §  i.""  do  art.  9."*  da  Lei  de  22  de  Outubro  de 
183&y  responde  que  a  disposição  do  dito  paragrapho  he  tão  clara 
que  não  precisa  de  declaração  alguma,  e  que  fazendo-se  delia 
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a  devida  applicaçSo  deyerdo  ser  sujeitos  ao  sobre  dito  imposto 
todos  aqnclles  trapiches  em  que  se  costumarem  vender  os 
géneros,  que  nelles  se  depositâo  e  arrecaddc»;  e  isentos  por 
conseguinte  somente  aquellcs  que  estiverem  absolutamente  fora 
desta  circumstancia. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  d«  Setembro  de  1837,- 
Migusl  Calmon  du  Pin  e  Alm$ida. 


N."  491.— Em  30  de  Setembro  de  1837. 
^pprovaDdo  a  conccsfllo  do  comiiiissGes  pela  cobran^  de  dividas  em  «truo. 

Miguel  Calmon  dii  Pine  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  conformidade  de  delilK>- 
ração  tomada  em  sessão  do  Tribunal,  approva  o  que  propõe 
o  Sr.  inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  em  offi- 
do  de  26  do  mcz  passado,  n.*  133,  de  conceder  coromissões 
aos  Collectores  pela  cobrança  da  divida  activa  cm  atrazo,  re- 
gulando-sc  porém  pela  maneira  seguinte :  1.*,  de  5  V©  àas  quan- 
tias arrecadadas  e  recolhidas  aos  cofres  nacionaes  por  meio 
de  execução ;  2.*,  de  3  '/o  das  recolhidas  por  meios  amigáveis, 
veriflcando-se  a  entrega  nos  respectivos  cofres  dentro  do  pre- 
ffxo  prazo  de  três  mezes  contados  da  data  da  remessa  dos 
Collectores  das  contas  correntes  dos  devedores ;  e  3/,  de  i  */. 
das  que  se  recolherem  depois  dos  ditos  três  mezes,  ou  da^ 
letras  que  os  devedores  passarem  em  consequência  das  dili- 
gencias  dos  respectivos  Collectores, . 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Setembro  de  18JÍ.- 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


N.'  492.— JUSTIÇA.— Em' 2  de  Outubro  do  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  ProTincia  da  Bahia,  lobrc  a  dclíberaçilo  da  Assfm 
biéa  Provincial  de  nfio  baver  incompatibilidade  em  que  o  Tabelliflo  Joifi 
Baptista  Pereira  Gnimarfics  exerça  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  huma  sci  qoi' 
durante  esse  exercicio  o  lugar  de  TabelliAo  seja  servido  por  bum  senen- 
tuario  por  elle  proposto. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Representando  João  Baptista  Pereira Cnr 
marâes,  Tabellião  do  Publico  Judicial  e  Notas  da  Villa  deMa- 
ragogipo,  que,  tendo  deliberado  a  Assemblca  Legislativa  dessa 
IJroYlncia  não  haver  incompatibilidade  em  exercer  o  suppUcaoi^ 
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as  funcçôes  de  Juiz  de  Paz  para  qua  havia  sido  eleito,  huma 
vez  que  o  officio  de  Tabellião  fosse  exercido  durante  aquelle 
exercício  pelo  serventuário  por  ellc  proposto,  V.  Ex.  duvi- 
dara dar  execução  aquella  deliberação  em  conformidade  do 
Aviso  de  20  de  Junho  passado :  o  Regente  interino  em  Nome 
do  Imperador,  tomando  em  consideração  que  a  deliberação 
da  Assembléa,  não  tendo  por  fím  no  caso  presente  estabelecer 
direito  algum  novo  para  que  fosse  indispensável  hum  acto 
legislativo,  mas  tao  somente  deferir  a  hum  recurso  do  suppln 
cante  interposto  da  Camará  Municipal  de  Maragogipe  na  con- 
formidade do  art.  73  da  Lei  do  1."  de  Outubro  de  1828,  manda 
declarar  a  V.  Ex.  que  a  Assembléa  Legislativa  procedeu  re- 
gularmente, e  da  mesma  maneira  que  em  taes  casos  o  faria 
o  Conselho  Geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--Palacío  do  Rio  de  Janeiro  cm  2 
de  Outubro  de  íSJJ.-Sernardo  Pereira  de  Vaiconcellos.— 
Sr.   Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.«  493.— Em  2  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Jaiz  de  Paz  do  l.«  dístricto  de  Santa  Rita,  S9bre  exame  de  de#' 
rota«  ou  outro  objeeto  de  Marinha ;  fior  oceaiiio  da  derrota  da  £8cana 
Âfidorinha, 

Accttso  o  recebimento  do  officio  que  Vm.  me  dirigio  em  32 
do  mez  passado,  no  qual  pede  ao  Governo  que  lhe  declare  a 
eonducta  que  convém  seguir  acerca  da  nomeaçAo  dos  Ofllciaes 
de  Marinha  que  devem  fazer  o  exame  da  derrota  da  Escuna 
Portuguesa  Anáorinhay  visto  que  não  pôde  ter  lugar  o  dito 
exame  pelos  Lentes  da  Academia  de  Marinha  por  Vm.  no- 
meados, em  consequência  do  que  expôz  hum  delles  em  oífício 
que  acompanhou  por  copia  o  de  Vm. ;  e  o  Regente  interino 
«m  Nome  do  Imperador,  a  quem  fiz  presente  este  objecto* 
manda  responder-lhe  que  foi  regular  e  bem  fundada  a  duvida 
opposta  pelo  sobredito  Lente  de  prestar-se  a  este  serviço  sem 
receber  ordem  do  respectivo  Ministro,  e  que  ,quando  pela  im- 
portância da  matéria  Vm.  julgasse  preciso  que  os  exames  de 
derrotas  ou  de  qualquer  objecto  de  Marinha  sejâo  feitos  por 
Lentes,  deve  dírigir-se  á  Repartição  dos  Negócios  da  Marinha, 
afim  de  serem  por  ella  nomeados  os  Lentes  necessários,  cum- 
prindo mais  quo  taes  exames  sejao  feitos  na  mesma  x\cadc- 
mia,  oado  Vm.  irá  assistir.    Fora  porém  desses  casos,  poderão 


—  344  — 

os  referidos  eiames  ser  feitos  por  quaesquer  Offlciaes  de  Ma^ 
rinha  requisitados  á  autoridade  competente,  ou  por  Pilotos  de 
carta  de  reconhecida  probidade  e  intelligencia,  notificados  por 
ordem  de  Vm. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  2  de  Oatabro  de   1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vcwsancellos* 


N/  494.— Em  3  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  ProTiocia  do  Maranbflo,  mandando  responjabilitar 
o  Juii  de  Direito  da  Comarca  de  Caxias,  por  ter  ínfnngido  o  arC  971 
do  Código  do  Processo  Criminal ;  e  dando  esclarecimentos  sobre  a  afipli- 
ca^io  de  alguns  outros  artigos. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — ^Havendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Caxias  dessa  Provincia  dado  conta  ao  Governo  Imperial, 
em  oílicio  de  15  de  Junho  ultimo,  dos  trabalhos  da  I.*  sessio 
Judiciaria  do  Jury  daquelle  Termo  no  corrente  anno,  decla- 
rando a  Anal  que,  tendo  aquelle  Tribunal  decidido  que  José 
Rodrigues  não  era  criminoso  pelo  assassino  de  que  fôra  accn- 
sado,  perpetrado  na  pessoa  de  Sebastião  de  Carvalho»  deixara 
de  conformar-se  com  huma  tal  decisão»  e  ia  impór-lhe  a  pena, 
por  isso  que  as  provas  dos  autos  e  mais  circumstancias  Decor- 
ridas lhe  fizerão  acreditar  que  o  referido  José  Rodrigues  tinha 
Gom  effeito  commettido  o  crime :  o  Regente  interino  em  Nome 
do  Imperador»  a  ciigo  conhecimento  levei  este  negocio»  reco- 
nhecendo que  o  mencionado  Juiz  de  Direito  hallucinado  pelo 
seu  muito  amor  da  justiça»  faltou  ao  dever  e  inflringio  moí 
positiva  e  directamente  a  expressa  disposição  do  art.  371  do 
Código  do  Processo  Criminal»  constituindo-se  pelo  menos  no 
caso  do  art.  160  do  Código  Penal;  ordena  qae  V.  Ex.  lhe 
mande  fazer  effectiva  a  responsabilidade  por  hum  tal  abuso; 
nSo  podendo  favorecer  a  disposição  do  art.  301  do  Código  do 
Processo  por  elle  citado»  a  qual  se  não  pode  considerar  dan- 
do-lhe  a  faculdade  de  não  se  conformar  com  a  decisão  do 
Jury»  como  elle  entende»  quando  ella  só  figura  a  hjpothese 
para  a  declarar  motivo  de  recurso,  por  excepção  de  regra; 
bem  como  a  outra  de  se  não  terem  guardado  as  formalas 
substanciaes.  O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua  inteliigen- 
cia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Outubro  de  1837. — Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 
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N.o  49&.-^Ein  â  de  Outubro  de  1837. 

â>iMq  ^^  Jvklt  de  t^feilo  Çbefe  c|e  Policia,  mandando  ílear  som  eflfeito  q 
Aviso  de  10  de  Juvho  do  corrcotc  91100  sol>re  o  modo  de  castigar  q^ 
escravos* 

A*  vi9(a  da  repreffentaçSo  do  Joiz  de  Paz  do  1.*^  drstríeto  da 
fregoetia  do  Sacramento,  que  acompanhou  o  sc^  ofiieio  de 
28  dl)  mez  passado,  sobre  os  inconvenientes  que  se  tem  segui- 
do da  dísposiçSo  do  Atíso  de  10  de  Junho  do  corrente  anno 
a  respeito  do  modo  por  que  derem  ser  castigados  os  escravos^ 
o  Regente  Interino  em  Nome  do  Imperador  ha  por  bem,  que, 
fleando  sein  efcito  o  citado  Atíso,  Vm.  faça  constar  a  todos 
os  Juiiçes  de  P$iz  que  deye  cpntinqar  a  tal  respeito  a  pratica 
anteriormente  seguida. 

peus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  3  de  Outubro  de  1837.— 
Jhmardo  Pereira  de  Vasctmcellog. 


N.^*  4Q6.^MAHlNHA.^Em  3  do  Outubro  de  1837. 

kaifiTmn&9  ao  Prasidenle  da  ProTlncia  de  S.  Pedro  do  Rio  6r<ii^de  do 
Si)i  a  ^;er  as  ipodificacOes  qiye  jqlgar  convenientes  no  pessoal  do  Arse- 
nal d^  Marinlia,  e  dando  outras  providencias, 

fllm*  e  Exra,  Sr.*— O  Decreto  de  11  de  Janeiro  de  1834, 
de  (Tue  transmitto  a  V.  £x.  hum  exemplar,  havia  oreado  na 
Capftaf  d^  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  hum  Almoxarife, 
a  cujo  cargo  punha  todos  09  objectos  pertencentes  á  Reparti- 
ção éa  Marinha,  sendo  feita  a  escripturaçSo  dos  livros  deste 
Almoxarife  por  hum  dos  empregados  da  Thesouraría  da  Pro- 
vtQCía,  nomeado  pelo  inspector  delia.  Entendèrio  porém  09 
meqt  dotts  últimos  antecessores  que  as  circurnstancfas  daquella 
Pfovfnpfa  exiftSo  que  se  montasse  em  maior  escata  o  respec- 
tivo Arsenal  de  Marinha,  e  nomearão  era  consequência  para 
elfe  hfim  OflSeM  da  Armada  com  o  titulo  de  Inspector,  hum 
Secfet^río  da  Inspecção,  hum  Escrivflo  do  Almoxarifado,  hum 
Thesoiirefro  Pagador,  e  hum  Escrivão  da  Pagadòrla,  com  os 
ven#iment<>s  designados  na  tabeliã  Junta,  e  eom  as  atíribuiçOes 
dád^  pelo  Decreto  de  13  de  Janeiro  de  1884  aos  emprega- 
dos de  Idênticas  nomeações  nos  outros  Arsenaes  do  Império. 
Qoanto  á  escrípluraçfio  do  Almoxarife,  foi  dia  estabelecida  pelo 
Decreto  de  5  de  Mato  do  niesmo  anno ;  e  a  do  Pagador,  de- 
terminada íí9%  InstruççGes  que  se  lhe  expedirão  em  virtude 
dQ  Aviso  de  9  do  otex  próximo  Undo,  do  que  tudo  transmillo 
copia  á  V.  Ex.  Parece-me  porém  que  o  próprio  Almoxarife 
Decisões  44 
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do  Arsenal  de  Porto  Al<^rc  poderia  sam  diflcoldade  desça* 
penhar  ao  mesmo  tempo  as  funcções  de  Thesoureiro  Paçador, 
huma  vez  que  tivesse  elle  a  necessária  idoneidade,   cõocor- 
rendo  esta  simplíflcação  para  evítar-se  os  inconvenientes  que 
traz  após  si  a  accumulaçSo  de  empregados  desnecessários.     E 
porque  os  armamentos  c  fabncos  que  exigem  as  circttinstan- 
cias  da  Província  tem  forçosamente  de  ser  feitos  em  graade 
parte  na  Cidade  do  Rio  Grande,  fAra  talvex  conveniente  que 
ahí  existisse  hum  OClicíal  encarregado  de  dirigi-los  e  iosfiec- 
cíona-los,  o  de  mais  lium   Almoxarife  com  o  seu  respectivo 
Escrivão  que  tivessem  a  seu  cargo  a  arrecadação,  dtstrítMiiçio» 
e  físcalisaçio  dos  dinheiros  e  mais  objectos  que  se  alli  hou* 
verem  de  despender.    Como  porém  não  hc  possível  aventorar 
com   segurança  huma   deliberação  sobre  semelhante  objecto, 
Caltando,  como  me  faltão,  as  necessárias  informações  do  eslado 
da  administração  da  Marinha  naqucila  Pi*ovincia,  e  das  cir- 
cumstancias  peculiares  que  alli  occorrem,  ou  possdo  ainda  occor- 
rer:  mandão  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  auto- 
risar  a  V.  £x.,  não  só  para  fazer  as  modificações  que  julgar 
convenientes  no  pessoal  do  Arsenal  de  Marinha  de  Porto  Alegre, 
mas  ainda  distribuir  os  actuaes  empregados  pela  maneira  acima 
mencionada,  ou  por  qualquer  outra  que  lhe  pareça  mais  apro- 
priada ás  necessidades  do  serviço  publico,  o  mesmo  para  de- 
mittir  todos,  ou  quaesquer  dellcs  que  menos  aptos  considere 
para  desempenhar  as  funcções  de  que  estão  incumbidos,  no- 
meando, neste  ultimo  caso,  quem  melhor  os  possa  substituir, 
e  arbitrando- lhes  vencimentos  accommodados  ás  circumstancias 
e  importância  do  serviço  que  tenhão  de  prestar.    Releva  pie* 
venir  a  V.  £x.  que,  por  Aviso  desta  Secretaria,  expedido  ao 
Thesouro  Publico  em  27  de  Junho  ultimo,  se  mandou  entre- 
gar pela  Thesouraria  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul  ao 
Pagador  da  Marinha  a  quantia  de  18:083;»032  réis,  para  supprir 
as  despezas  da  Foi*ça  Naval,  que  alli  existe  em  operações;  roas, 
como  dos  officios  ultimamente  recebidos  do  seu  antecessor  se 
deduz  ser  esta  quantia  insuíficiente,  peço  nesta   data  ao  Sr. 
Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  a  expedição  das  suas  ordena 
á  referida  Thesouraria,  afim  de  que  entregue,  mensalmente 
(precedendo  determlnaç4lo  de  V.   £x. }  ao   mencionado  Pa- 
gador o  que  de  mais  fòr  preciso  para  acudir  aquellas   des- 
pezas, devendo  V.  Ex.  indicar,  logo  que  lhe  seja  possível,  a 
esta  Secretaria  de  Estado  qual  a  consignação  indispensável  para 
semelhante  fim,  tendo  em  vista  a  maior  economia  dos  dinhei- 
ros públicos,  e  o  melhor  desempenho  das  operações  da  Forfa 
Naval.    Devo  aqui  notar  a  V.  Ex.  que,  cumprindo  empregar 
todos,  os  meios  de  evitar  os  disperdicios  e  desvios  dos  dinhei- 
ros públicos,  he  mister  que  V.  Ex.  vigie   muito  em  que  os 
encarregados  de  sua  arrecadação  e  distribuição,  no  que  diz  res- 
peito, á  Marioha,  conservem  em  dia  a  escripturação  competente, 
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regulando-SG  para  isso  pelo  Decreto  e  Instrucções  de  que  já 
falleit  as  quaes  devem  ser  exactamente  observadas.  Segundo 
as  ultimas  partteipações  do  antecessor  de  V.  £x.,  consta  que 
existem  a  serviço  da  Armada  alguns  Hiates  e  Lanchas,  freta- 
dos a  parlieòlares,  cuja  despeza  me  parece  excessiva ;  e,  sendo 
talvez  mais  conveniente  que,  quando  mesmo  se  julgue  neces- 
faria  a  continuação  do  emprego  de  taes  embarcações,  se  comprem 
ellas  para  o  Estado ;  V.  Ex.  fica  portanto  autorisado  a  eíTectuar 
esta  compra,  caso  a  julgue  conveniente,  fazendo  sacar  sobre 
a  Intendcfncia  de  Marinha  desta  Corte  pelo  imporle  delias.  O 
Regenie  interino-  espera  das  luzes  e  decidido  patriotismo  de 
V.  £x.  o  mais  satisfactorio  desempenho  do  quanto  ora  se  lhe 
rcihette. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Paço  em  3  de  Outubro  de  1837. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torrei. — Sr.  António  Eleziario  de  Mi- 
randa e  Brito,  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


N.  497.— JUSTIÇA.— Em  4  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Vice-presidente  da  Provincia  do  Bio  de  Janeiro  resolvendo  ai- 
gomas  duvidas  apresentadas  pelo  Juiz  Municipal  de  Rezende  sobre  a 
execucAo  da  Lei  de  10  de  Junho  de  183&. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Representando  o  Juiz  Municipal  da  Villa 
de  Reiendc  dessa  Provincia  em  oíOcio  de  30  de  Maio  deste  anno, 
QS  dúvidas  que  lhe  occorrião  na  execução  da  Lei  de  10  de  Junho 
de  1835 ;  o  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  manda 
declarar  a  Y.  Ex.,  para  o  levar  ao  conhecimento  do  mencionado 
JuiK  Municipal»  que  não  ha  dependência  de  designação  do  gráo 
da  culpa  para  a  imposição  da  pena  dos  delictos  de  que  trata  o 
art.  1.''  da  citada  Lei»  por  isso  que  alli  se  impõe  sempre  a  de 
morte;  prevalecendo  portanto  neste  caso  a  opiniAo  emittida 
pelo  Juiz  de  Direito  daquella  Comarca.  Quanto  porém  ás  penas 
de  que  faz  menção  o  art.  í^  da  mesma  Lei»  não  se  verificando 
os  dous  terços  que  se  exigem  para  a  Imposição  da  de  morte, 
mas  somente  a  maioria  de  votos,  deverá  observar-se  o  disposto 
no  urt.  332  do  Código  do  Processo  Criminal,  que  não  está  revo- 
gado, e  que  manda  impar  a  pena  immediata;  e^não  havendo 
nem  maioria,  deve  seguir-se  a  absolvição  do  réo,  como  he  ex- 
presso na  Resolução  de  22  de  Agosto  de  1833. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  4  de 
Outubro  de  iSSl.^Bernardo  Pereira  de  Yasconcelhs, 
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Auitrífando  «  iltaAçié  do  ftfl.  IM  d« 


Miguel  Calmoa  du  tk  e  Alineiâa«  Pre«i4eAle  4»  TriboiMl  4d 
thesouro  l^ublico  Nacional»  em  conformidade  da  *plilbewcio 
tomada  em  sessão  do  tribuual  sobre  oflicie  do  8r«  Impaolor  4a 
Thosouraría  da  Província  da  Bahia  d«  il  doaMB  findo»  ■w*i4l# 
autorisa-o  para  alterar  o  art.  l^^doRegiiiameafto  de  90  de  M«io 
de  1836,  passando  para  o  Administrador  da  Mesa  de  OioattMIo 
a  incunÁeiícia  da  distribuição  dos  barcos  de  oabotafeai  «a 
forma  que  propõe. 

thesouro  Publico  Nacional  em  5  de  Outubro  de  1837%«**Jf  <•> 
guelC^lmon  du  Pin  e  Almeida* 


N.  499.— Era  7  do  Outubro  do  1837. 

Mandando  cobrar  nela  Mesa  do  Consulado  o  sello  dos  docamcntos 
produzidos  para  a  ekpediçao  dos  passipoitea» 


Sendo  conTenlente  remoirer  qualquet  eiilbarÉÇo»  HM  . 
tetardãr  o  despacho  das  embarcações  mercantes»  evttHoAô  que 
se  elle  faça  em  diversas  estações;  o  Sr.  Administrador  da  Mesa 
do  Consulado  fará  receber  na  mesma  Mesa  a  taxa  do  selle  dos 
documentos  produzidos  para  a  expediçfto  dos  ^ssaportoi  «a 
Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  devendo  nnaadar  escripUirar 
esse  recebimento  no  Livro  da  fteceita  do  l)espachtí  ilarittaie^ 
em  columna  separada 

Rio  de  Janeiro  em  7  de  OutuWo  de  Wtl.—Miffud  Calmam 
du  Pm  e  Almeida. 


N.  500.— JUSTIÇA.— Êto  9  de  Outubro  de  1831. 

Aviso  aò  X^omm andai] te  Superior  àa  Guarcía  P^aciònal,  sobre  os  oasoa  ca 
qae  teto  higar  o  chamado  de  ^hfdâs  Naciobate  dit>e<;UimenYê  i>elos  luizCI 
de  Paz  e  laspeoceres* 

Ulm.  e  ExtB.  Sr.-^Em  resposta  ao  olDcíoii.*  4^yiiè  T.  £x. 
me  dirigio  em  21  do  mez  passado,  ínforaiaiido  e  ^{meietle^ 
que  havia  feito  o  Juiz  de  Paz  do  1.*"  districto  da  Freguezia  do 
Sacramento,  solicitando  providondas  para  chamar  força  da  Guarda 
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Nacíonan  ifwtepeaáopte  ét  à  requisilur  é^%  Oiefos  irespeclivos, 
tenho  a  declarar  a  V.  £x.,  para  o  fazer  constar  cm  ordem  do  dia» 
que  aos  Juiies  de  Paz  ou  seus  Inspectores  he  permiUido  única- 
ittente  para  a  prisão  dos  «criminosos  em  ítagraote  ou  em  hun  caso 
extraordinário  chamar  directamente  os  guardas  tiaeionaes  t|ua 
morarem  mais  próximos  para  os  coadjuvarem ;  ficando  porém  na 
rigarósa  obrígaçílo  ^e  o  parti6íf>arera  imniediatameiíte  a  V.  £x. 
eao  Capitão  do  oompanhia  a  que  pertencorem  oa  guardas  que 
tamefem  chamado. 

Deus  Guarde  a  V.  £iL«^Faço  em  9  tfe  Outubro  do  i99t.*^ 
MerHmuli>P€reirnàeYtt9cénoeíU)s.'-^Sr.  Manoel  Joaquim  Pereira 
<ia  Silva. 


N.  501.— Em  9  de  Outubro  de  1837. 

Portaria  á  CaiiiaM  Municipal,  mandando  ficar  sem  effeilo  a  de  15  do  mez 
passado,  pela  qual  se  ordenou  que  o  Juiz  de  Paz  do  3.<>  districto  do 
SacrUlueato  fiosae  o  da  Cabeça  ilo  Termo. 

O  Rei^entc  interino  em  Nome  do  loiperadori  tomando  em 
cousideraçâo  o  que  Ibe  representou  o  Juiz  de  Paz  4o  {K."*  dfiatrkto 
tia  FregocKía  de  Santa  Anua  e  seu  fiacrivlio>  ^  A  irista  <Aa  tnlbr* 
maçfto  da  €amara  Mumciptil  desta  Odade,  st)breq[Qc  foi  ouvido 
o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  da  qual  consta  que  a  prin* 
cipal  serventia  da  casa  do  Jury  deste  Termo  he  a  entrada  do 
ntto  líhiníòipal  em  ft-éfote  ao  Cártipo  da  Acclamai^fto»  de  ctjjo 
cdrficlo  íhz  p^tfà  a  íita  casa,  e  que  a  porta  que  se  abtio  pata. 
t)  laAo  da  tua  do  SablBio  apenas  iservo  para  maior  eommoáioaftô 
das  partes,  e  dos  couòurdentes,  que  ^e  apresentio  no  Tribunai 
l9os  lutados,  deitando  além  disso  ipara  terreno  pertencente  á 
^bredlta  Catmim,  ot}ua1  segundo  o  platro  do  ediBcio  tem  tlò 
set  ((Ètfhftdo  cotti  gt^des,  'e  bein  assim  t)  que  txiâte  do  lado  dà 
TUti  de  S.  f^ro,  abrimlo-M  eidSo  poft5e&  pâúra  o  nsfertdo  Campo 
dà  àt^lafmaçXo ;  ha  por  beifi  que,  ficando  de  neídrtmi  tlkStò  a 
Vdttariá  de  15  do  met  ))foxiíno  pagado,  pela  ^ual  se  ordenod 
iitue  o  Jalí  de  Pat  do  8.^  dhtrfcto  da  Frégacria  do  SactatnÉftito 
tosso  t>  dà  Cabciça  do  tterttio  desta  Qdade,  «ontifíúc  a  sè-lo  o  do 
H!"  dtetritto  da  ffegu^iai  de  Santa  Aona,  cromo  sempre  t«n 
sido.  O  que  mftftda  o  mesmo  Regente  pela  Setret)aria  dê  Estado 
dos  Negocies  dti  Sustiça  commtinicar  á  menctonada  Gatnar&  Mu* 
tifcipal  para  9ua  lAteltigencift  o  eiecuçfio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  9  de  Outubro  de  188Í  .-*Ber^ 
nardo  Pereira  de  Vasconcellos, 
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N.  50*2.— MARINHA.— Em  9  de  Outubro  de  1837. 

Remettendo  o  ofBcto  da  RepartiçSo  da  Guerra  sobre  a  gratificação  que 
d*ora  em  diante  devem  perceber  08  Conselheiros  de  Guerra  e  Vogacs 
do  Conselho  Supremo  Militar. 

Remetto  a  Vm.,  para  sua  intelligencia  e  governo,  a  copia  éo 
Aviso  da  Repartição  da  Guerra,  datado  de  4  do  eorrcnle  sobre 
a  gratificação  que  d'ora  cm  diante  devem  peroeber  os  Conse- 
lheiros de  Guerra  e  Vogaes  do  Conseliio  Supremo  Militar. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Paço  cm  9  do  Outubro  de  1837. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. —  Sr.  Joaquim  António  Caroi- 
nlia. 


N.«  503.— IMPÉRIO. -Em  10  de  Outubro  de  1837. 

Declarando  oo  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  que  a 
nullidade  de  serem  apurados  pela  Camará  Municipal  da  Capital  os  volos 
dados  para  Vereadores  da  Camará  da  Villa  de  S»  Gonçalo^  sana-se  fazen- 
do-se  nova  apuração  pela  Camará  desU  Villa,  daudo-se  -por  nullos  ot 
actos  praticados  por  aqoella. 

Illm.  e  Gxm.  Sr. — Sendo  presente  ao  Regente  interino  cm 
JNome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  officio  de  V.  £x« 
de  22  de  Agosto  ultimo,  no  qual  participa  que,  procedendo-se 
á  eleição  de  Vereadores  para  a  Camará  Municipal  da  VilU  de  S. 
Gonçalo,  a  Mesa  Parochial  da  Capital,  de  cuja  Treguezia  ainda 
faz  parte  aquellc  Município,  remettèra  as  actas  da  mencionada 
eleição  á  Camará  Municipal  da  Capital,  afim  de  nella  se  pro- 
,x;eder  á  apuração  final,  a  qual  nesta  parte  devia  ser  feita  pela  dita 
Camará  Municipal  de  S.  Gonçalo;  manda  o  mesmo  Regente 
declarar  a  V.  Ex.  que,  como  ha  somente  esta  irregularidade  a 
remediar,  basta  que  áquella  Camará  Municipal  se  remettâo  as 
actas  pelativasá  eleição  dos  seus  Vereadores,  para  procederá 
apuração  e  expedição  dos  títulos,  dando-se  por  nullos  os  actos 
que  a  este  respeito  tiver  praticado  a  Camará  da  Capital. 
.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de 
Outubro  de  1837. —  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos.^Sr. 
JPresidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N.*»  »04.—  JUSTIÇA— Em  10  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Arcebispo  da  Bahia,  para  fazer  despedir  da  Relação  Ecciesíaslica 
os  Desembargadores  Supranumerários. 

Exm.  c  Rcvm.  Sr. —  Levei  ao  conhecimento  do  Regente  in- 
terino em  Nome  do  Imperador  o  oíQcio  de  V.  Ex.  com  data 
de  H  do  Junho  do  corrente  anno,  servindo  de  Informação  ao 
requerimento  que  ao  Governo  Imperial  dírígío  António  José 
do  Amaral,  queixando-se  da  injustiça  com  que  fora  suspenso 
do  exercido  de  Desembargador  Supranumerário  da  Relação  Me- 
tropolitana; o,  tomando  o  mesmo  Regente  interino  na  devida 
consideração  as  razões  oITerecidas  por  V.  Ex.  em  seu  citado 
offlcio  para  provar  o  nenhum  fundamento  da  queixa  dosuppli- 
cante,  depois  de  ouvir  ao  Conselheiro  Procurador  da  Corda  sobre 
este  objecto,  houve  por  bem  Indeferir  o  requerimento  dosuppli- 
cante,  e  ordena  que  V.  Ex.  despeça  da  sobredita  Relação  Metro- 
politana todos  os  Desembargadores  Supranumerários  que  nella 
tem  exercício,  por  isso  que  irregular,  nulla  e  prejudicialmente 
ahi  exercem  funcções  de  Magistrados,  sem  existir  Lei  que, 
autorisando  a  sua  nomeação,  lhes  confira  jurisdicçSo  e  compe- 
tência. O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Outubro  de  1837. —  Bernardo  Pereira  de  Vaseonceilos, 


N.^  505.— GllKRRA.— Em  10  de  Outubro  de  1837. 

Ordenaodo  (|ue,  além  do  que  se  arha  decretado  co  art.  t7  do  Regolame&to 
do  Arsenal  detíuerra  de  31  de  Fevereiro  de  1839,  se  observe  a  respeito 
da  compra  de  quacsquer  gcuero»  dcstiii.idoâ  para  o  foraecimento  do 
Arsenal  a^dcspczas  abaixo  transcriptas ;  c  bem  como,  que  se  ponha  em 
inteiro  vigor  o  art.  9.o  do  mesmo  Regulamento,  veriGcando-se  com  todo 
o  raidado  se  as  matérias  primas  entregues  aos  mestres  prodiuem  os 
objectos  manufacturadofl. 

Sendo  da  mais  rigorosa  obrigação  das  EstaçOes  por  onde 
se  despendem  os  dinheiros  Nacionaes,  para  acquisíçao  dos 
objectos  necessários  aos  diversos  ramos  do  serviço  publico, 
que  se  observe  a  maior  vigilância  e  fiscalisaçSo  para  evitar 
todos  os  extravios  e  desperdícios ;  e,  com  quanto  o  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte»  guiado  pelo  Regulamento  de  21  de  Fevereiro 
de  1832,  deva  preencher  a  indicada  observância :  tenho  tadavia 
de  advertir  a  Vm.  que«  além  das  disposições  do  art.  27  do 


—  3S2  — 

mesmo  Ib^gvlMnenlft,  doverá  fâier  observar  o  seguinte :  qoe 
nenhum  gcncro,  seja  armamento,  ou  qualquer  outro  |>ara 
fiMrnecimento  do  Arseaal,  se  compre,  som  que  precedio  a«n«A* 
dos  e  propostas  por  eserípto  dos  vendedores,  as  quaes  se 
apresentarão  no  acto  de  verífícar-se  a  compra,  e  serão  guardadas 
para  se  extrahiren  no  acto  de  so  tomarem  as  conU4. 

Outrosim  recommcndo  a  Vm.  a  mais  pontual  execuçSo  d^ 
art.  O."",  verificando  com  o  maior  cuidado,  so  a  matéria  prima 
eatrcgne  aos  respectivos  mestres  das  officifias  produx  os  oeia- 
petentes  objectos  maoufaclurados.  Por  esta  occasião  (enlio  de 
aecresceatar  que  informe  Vm.  se  as  dispostçõei  do  art.  31  sia 
•xactamente  cumpridas. 

Deus  Guardo  a  Vm.-<.Paço  etn  10  de  Outubro  de  tS37,— 
Sctealtâo  da  Bngé  Barr^.^Si.  António  João  Rangel  de  V»- 
eoocellos. 


N.«  406.--  FAZENDA.-^  Em  10  do  Outubro  de  1837. 

PòrUria  a  Alfandega»  mandando  irstitiúr  oi  direitos  pagos  pelo  dc^«i» 
de  âDínaes  impQrtadoa  do  ealran^eiro ,  por  nflo  ler  a  iseoçSo  do  se- 
melhantes direitos  dependente  da  circumstancia  de  serem  os  animacs  im- 
portados directamente  por  criadores  Nacionaes  para  melhoramenlo  das 
raças. 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  mande  restituir  a  Platt  e  Reid 
a  importância  de  direitos  pagos  pelo  despacho  de  12carallos, 
e  oito  vaccas  do  Cabo  de  Boa  Esperança,  importados  no  Ber- 
gantim Inglez  Harmeniy  sobre  o  que  infirmou  cm  23  da  Jttllio;  e 
a  James  Dalgluk  &  Comp.  os  que  semelhantemente  pagáriopor 
lium  cavallo  e  duas  egoaa  vindos  de  Santa  Helena  na  Escaaa 
Ingleza  Merj^,   porque  nem  o  art.  It  da  Lei  de  5B  Outubro 
de  1836,   nem  a  Portaria  de  16  de  Novembro,  fajem  depen- 
dente a  isenção  de  direitos  de  ser  a  importaçUo  dos  aumses 
pera  nelhoramento  das  raças  feita  immediatamente  pekw  cria- 
dores Nacionacs,    sendo  aliás  certo  que  o  fim  da  cilada  Lei 
se  consegue  ainda  quando  os  casaes  de  animaes  úteis  s^jio 
introduzidos  por   especuladores»    que,    e\pondo-os  a   venda» 
facUitâo  a  sua  acquisiçío  aos  sobreditos  criadores. 

Rio  de  Janeiro  em  10  de  Outubro  de  \9S1 ,— Minei  Ctamom 
au  Pin  e  Almeida. 
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N.*  M7.—  Em  10  de  Outubro  de  183T. 

Declarando  que  o  indivíduo  que  nao  fôr  Advogado  legalmente  dito,  equcnSo 
tiver  titulo  que  o  autoris')  a  exercer  o  ofiicto,  nem  seja  como  tal  reconhecida 
DOS  auditórios,  uAo  cstó  obrigado  ao  pagamento  do  imposto  de  escriptorio 
de  Advocacia. 

Miguel  Calmon  du  Piíi  c  Almeida,  Presidente  <k>  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  cm  conformidade  da  delibc-* 
racuo  tomada  sobre  o  requ(?rimcnto  de  Manoel  Rarhoza  Gui* 
marâcs,  do  accordo  com  o  parecer  do  Conscibciro  Procurador 
Fiscal,  declara  ao  Sr.  Inspeclor  da  Thesouraria  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro  que,  não  sendo  o  supplicantc  Advogado 
próprio  c  Icgalmenle  dito,  pois  que,  não  tendo  titulo  que  e 
autorise  a  exercer  o  oíUcio  de  Advocacia  ndo  bc  como  tal 
admittido  a  reconhecido  nos  auditórios,  não  está  compre- 
hendído  na  disposição  do  art.  9."*,  §  4.**  da  Lei  do  22  de 
Outubro  de  1836. 

Thesouro  Publico  Nacional  cm  10  de  Outubro  de  1837^— 
Miguel   Calmon  du  Pin  e  Almeida, 


X."  SOS.—  IMPKlUp.— Em  11  de  Outubro  de  1837. 

Ordenando  ao  Administrador  do  Correio  Geral  que  faça  observar  o  prin- 
cipio de  reciprocidade  a  rcftpeilo  dos  papeis  ofTiciaes  dirigidos  aos  Cônsules 
de  Portugal  neste  Império. 

O  ftegente  interino  em  Nome  -do  linperador  o  Senhor  D. 
Pedro  11,  a  quem  foi  presente  o  que  Vm.  informa  em  seu 
offlcio  de  13  do  mez  passado  sobro  o  objecto  da  queixa  do  nosso 
Cônsul  Geral  em  Lisboa  a  respeito  dt)  porto  <)ue  he  obrigado 
a  piígar  alli  pela  correspondência  oíGcial  >quc  lho  dirigem  as 
autoridades  deste  Império :  ha  por  bem  que,  cessando  a  pra- 
tica que  ale  agora  era  observada  na  Adminislraçno  do  Correio 
Geral  desta  Corte,  se  estabeleça  a  reciprocidade  naquella  matéria» 
Gobrando-se  lambem  nos  correios  do  Império  o  porte  dos  papeis 
oíficiaos  que  forem  endereçados  aos  Cônsules  Portuguezes,  ou 
seja  pelo  expediente  ordinário,  ou  por  m&o  dos  Capitães  e 
Mestres  das  embarcações  de  sua  Nação.  E  assim  p  >roanda 
communiçar  a  Vm.  para  sua  iiitelUgencia  c  expedição  das 
convenientes  ordens. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  11  de  Outubro  do  1S37.— 
Bernardo  Pereira  do  Vascomellos. —  ?r.  Luiz  Francisco  LeàL 
Decisões  45 


\.»  oOí).—  JUSTIÇA.—  Em  11  de  Oulubro  de  1837. 

Ao  CommaDdante  Superior  da  Guarda  NadoDí^K  para  que  cessem  a^  rondas 
dos  Juizes  de  Paz,  e  de  ora  em  diaute  roude  cada  companhia  o  seu 
di^tricto. 

lllm.  o  Exm.  Sr.— Tendo  a  experiência  mostrado  queda* 
rondas  Teitas  pelos  Juizes  de  Paz  ou  seus  Inspectores,  como  ultí« 
mamente  so  ordenou,  nSo  tem  resultado  melhoramento  algum 
comparativamente  ao  molhodo  d'antcs  seguido  pelas  patrulhas 
'J08  diversos  Corpos  da  Guarda  Nacional,  tem  o  llegente  interino 
om  Nomo  do  Imperador  ordenado  que  cessem  as  rondas  pelos 
Juizes  de  Paz,  e  que  d*ora  em  diante  cada  Companhia  nmde 
o  seu  districto,  communicando  aos  ditos  Juizes  as  novidades 
que  occorrerem. 

l>eus  Guardo  a  V.  Ex.— Paço  em  11  do  Outubro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

OQiclou-se  neste  sentido  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Policia, 
para   dar  desta  deliberação  conhecimento  aos  Juizes  de  Paz. 


N.°  510.—  MARliNHÀ.—  Em  12  de  Outubro  de  1837. 

Ordenando  que  fique  de  nenhum  efrcito  o  Aviso  que  considerou  como 
Ajudante  do  Inspector  ao  1.»  Tenente  Joaquim  Uartins»  que  deve.eoulinuar 
a  perceber  o  vencimento  que  antes  tiuha. 

O  Regente  interiíto  em  Nome  do  Imperador,  attcndendo  a  quo 
o  Decreto  do  11  de  Janeiro  de  1834  só  creou  dous  Ajudantes  da 
Inspecção  do  Arsenal  de  Marinha  desta  CArtc,  e  de  mais  a  im- 
portância e  difilculdade  das  TuncçOes  destes  empregados,  cm 
comparaçSo  das  de  que  está  incumbido  o  1.*"  Tenente  Joaquim 
Martins,  ha  por  bem  ordenar  que  Hque,  de  ora  em  diante» 
de  nenhum  effeito  o  Aviso  desta  Secretaria  de  £st&do  quo 
mandou  considerar,  como  Ajudante  da  Inspecção  do  At*senal 
de  Marinha,  o  referido  !.•  Tenente,  e  abonar~sc-lhc  a  venci- 
mento de  600#000  além  do  soldo  de  terra;  devendo  aquclle 
OíQcial  continudr  a  perceber  o  mesmo  vencimento,  quo  tinha 
antes  do  citado  \viso.  O  que  communico  a  Vm.  para  sa« 
intclligencia    e  execução  na  parte  que  lhe  di2  respeito. 

Dcos  Guarde  a  Vm.—  Paço  em  12  de  Outubro  do  1833  — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres» —  Sr.  Joaquim  António  Ca* 
minu. 
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N.'  Sll.— FAZENDA.— Em  12  de  Outabro  de  1837. 

becl«r«ado  que  por  erro  iypographico  se  acha  na  pauta  da  Alíaudega  o  preço 
de  ^%iSO*yo  por  cada  arco  de  rebeca. 

Miguel  Calmon  du  Pin  c  Almeida»  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde  ao  oíBcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  do  Maranhão  de  3  de  Junho 
deste  anno,  sob  n.*"  66,  de  conformidade  com  o  voto  do  Tri- 
bunal, e  tendo  ouvido  o  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  que  com  effeito  he  por  erro  typographico  que  se  acha 
na  pauta  das  Alfandegas  o  preço  de  201^000  para  cada  aroo 
de  rebeca,  devendo  ser  para  cada  huma  dúzia.  O  Sr.  Inspector 
ihrá  corrigir  este  erro,  e  levantar  a  flança  que  no  supradito  officio 
declara  ter  exigido  no  acto  do  despacho  de  huma  porção  dos 
ditos  arcos  que  para  esse  Om  se  apresentarão  na  Alfandega. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  12  de  Outubro  de  1837. — 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.'  St 2— Em  12  de  Outubro  de  1837. 

Circular  para  se  cobrar  dos  géneros  do  paiz  exportados  para  o  estraD|{piro 
os  7  «/o  estabelecidos  na  Lei,  cessaude  o  abuso  de  se  arrecadar  somente  1  •/«. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  constando-lhc  que  em  algumas 
Mesas  de  Consulado,  quando  se  despachão  para  portos  estran- 
geiros géneros  do  paiz  que  já  tenhSo  pago  o  Dizimo  Provin- 
cial nesse  ou  n*outro  porto  do  Império,  somente  se  cobrão 
3  %  ^^  exportação  para  a  renda  geral,  contra  o  disposto  no 
art.  6.*,  §  9.'  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  que,  elevan- 
do a  7  7»  os  direitos  de  exportação,  lhe  conservou  em  tudo 
a  mesma  natureza  dos  ditos  2  °/» ;  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de —  que  im mediatamente  faça  cessar 
hum  tal  abuso,  caso  clle  se  esteja  praticando  nessa  Província, 
responsabilisando  os  respectivos  empregados  que  tão  negligentes 
ou  prcvericadores  forâo,  e  dô  ordem  para  que  os  7  7o  sejão 
deduzidos  por  inteiro  sobre  o  preço  corrente  marcado  na  pauta, 
sem  desconto  algum  de  fabrico  e  conducção,  ou  de  qualquer 
imposto  que  antes  se  tenha  pago,  ou  se  haja  de  pagar  dos 
respectivos  géneros. 

Thesouro  Publico  Nacional  cm  12  de  Outubro  de  1837. — 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


^ -  GS6  - 
5/»  313.— MAWNHA.-Em  13  de  OuliiLro  do  ÍWT. 

ItacoturAo  de  Consulta  do  Concelho  Supremo  Militar,  cstabdeceiMlo  qoe  as 
licenças  com  vencimento  de  soldo  aos  Ofliciaes  reformados,  para  podertai 
residir  fora  do  Império,  t>:\o  dependentes  de  graça  especial  do  GoTers«, 
^isto  nfio  haver  l.ei  que  probi!}a  ou  védc  o  uso  desta  faculdade;  ficaQ- 
do  porém  obrigados  os  agraciados  a  participarem  |)or  meio  de  certidão  óm 
vida  t  ri  mensal,  TÍS2da  pelo  Cônsul  on  Vice- Cônsul  do  Brasil,  o  to{ir  cU 
sua  reMdenci». 

Senhor. — Mandou  V.  M.  I.,  por  Porlaiia  do  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  de  31  de  Agosto  deste  anno, 
remetlcr  ao  Conselho  Supremo  Militar,  com  o  requerimento, 
eiu  que  o  Capitão  de  Mar  e  Guerra  reformado  José  Joaquim 
da  Silva,  residente  na  ProYincia  do  Pará,  pede  licença,  sem 
limite  de  ton^po,  para  ir  á  Portugal;  as  informações  dadas 
pelo  Intendente  e  Contador  da  Marmha,  sobre  outro  requc^ 
Pimento  tamèeni  annr.xo  do  referido  Capitão  de  Mar  e  Guerra, 
para  que  consulte  com  eOeito  o  que  parecer  a  tal  rei^pcito. 
Nâo  existindo  Lei  alguma,  em  que  se  prohibào  as  licenças 
com  vencimento  de  soldo  aos  OiCciacs  reformados,  para  exis- 
tirem f6ra  do  Império;  podendo  todavia  apparecer  casos,  em 
que  os  seus  serviços  se  torn  in  necessários:  hc  o  Conselho  de 
parecer  qun  o  despacho  do  siipplicantc  depende  de  graça  iísh- 
mediata  de  Y.  M.  I.  ;  ficando  o  mesmo  supplicantc  obrigado 
a  participar  ao  Governo  de  V.  M.,  qual  o  lugar  em  qn% 
existe,  vindo  »  sua  certidão  de  vida  trimensal  passada  oa 
tegalisada  pelo  Consulado,  ou  Vice-Consulado  Brasileiro,  c  obri- 
gando-se  o  mesmo  supplicante  a  recolher-sc  ao  Império  Joga 
qoe  por  V.  M.  f    seja  chamado. 

Rio  de  Janeiro  cm  18  de  Setembro  de  1837. — Moreira. — Vas^ 
conceitos. — Cunha  Mattos.— Gonzaga  — Rodrigues.— Lima. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece.— Paro  cm  13  de  Outubro  de  1837. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.^  SiV.^JUSriÇA.— Em   14  de  Outubro  de  1837. 

AofJuiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  sobre  o  abuso  de  publicamente  se  ven- 
derem bilhetes  de  rifas. 

Representando  o  Juiz  de  Paz  do  3.*»  districto  da  fregueiia 
".^^^^^^'ncnlo  o  abuso  com  que  hoje  se  vendem  publicamente 

wmetes  de  rifas,  sendo  alíni  disso  assignados  ou  por  pcsisoas 
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desconhecidas,  ou  por  outras  que  desapparecem  no  nionivuto 
de  rcalizar-se  o  paf^^amento  dos  respectivos  prémios,  ficando 
em  qualquer  dos  dous  casos  prejudicadas  as  pessoas  que  comprfio 
os  referidos  bilhetes,  ordena  o  Rc^rente  interino  cm  Nome  do 
Imperador,  que  Vm.  faça  saber  aos  Juizes  de  Paz  deste  Mu- 
nicípio que,  em  quanto  a  Camará  Municipal  não  organisa  huma 
Postura  a  tal  respeito,  como  nesta  data  se  lhe  determina,  eíles 
devem  proceder  da  maneira  scj-^uinle:  1.",  processando  os  donos, 
autores  c  «ócios  das  rifas,  o  formando-lhes  culpa  como  incur- 
sos no  art.  26'*,  §  4.*  do  Código  Criminal,  quando  ellas  forem 
feitas  com  dolo,  falsidade  e  losHo  enorme,  c  quando  se  ne- 
garem os  prémios  promcttidos,  ou  se  ausentarem  aqucUes  com 
o  dinheiro  dos  bilhetes ;  2/,  intimados  os  ditos  donos  e  auto- 
res para  desistirem  das  rifas,  que  sflo  verdadeiras  loterias  per- 
millidas  somente  por  aclo  Ic^^islativo,  obrigando-os  a  assignar 
termo  de  inulilisa-las,  e  recolherem  os  bilhetes,  quejátenhfio 
emittido,  c  processando-os  por  desobedientes  no  caso  de  nâo 
cumprirem.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  c 
execução,  devendo  Vm.  da  sua  parte  fazer  constar  ao  publico 
que  taes  rifas  não  são  licitas,  c  que  so  ha  de  proceder  contra 
os  que   as  fizerem    na  forma  aqui  designada. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  14  de  Outubro  de  1837. — 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.*  513.— FAZKNDA.— Em  17  de  Outubro  de  1837. 

Cireular  para  que  as  Thcsourarias  remettao  o»  documentos  oríginaes  pelos 
quaes  se  tcahflo  feito  as  ioscripções  da  divida  publica. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de....  que  remetia  por  vias  seguras 
ao  Thesouro  Publico  Nacional  os  documentos  oríginaes  pelos 
/luaes  se  hajfio  feito  as  inscripçOes  da  divida  no  respectivo  au- 
xiliar do  grande  livro,  na  forma  da  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1827 ;  deixando  na  Thesouraria  copias  das  partes  essen- 
ciaes  dos  respectivos  documentos,  o  que  deverá  praticar  sempre 
que  remetter  as  relações  das  inscripçôes  que  forem  tendo  lugar. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Outubro  de  1837. — 
MiffiíeUCafmon  du  Pin  e  Almeida, 
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N.»  Si6.— Ein  17  de  Oulubro  de  1837. 

DecUrtado  nio  ter  lugir  o  despachar-se  livre  de  direitos  a  cèn  M 
importada  para  uso  dai  fabricas  de  Telas  de  cénu 

Miguel  Calmon  du  Pin  c  Almeida,  Ministro  c  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  cm  conformidade  de  deliberaçio 
tomada  em  scssflo  do  Tribunal  sobre  Resoliiçio  de  9  do  cor- 
rente da  Consulta  da  Junta  do  Commercio,  participa  «o  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia,  qac  foi  in- 
deferido o  requerimento  de  José  Venâncio  Ribeiro  Tapinambá, 
em  que  pretende  despachar  livre  de  direitos  a  cera  rai  bruto 
importada  para  uso  da  sua  fabrica ;  por  quanto,  existindo  em 
todo  o  Império,  c  muito  antes  da  Lei  que  dotou  as  fabricas 
nacionaes  com  a  isenção  de  direitos  nas  matérias  primas,  muitas 
oflicinas  de  velas  do  cera,  e  outras  de  igual  categoria,  claro 
fica  que  não  foi  dessas  que  a  Lei  se  ocnipou,  nem  forio  essas 
as  que  o  legislador  procurou  animar  e  sustentar  no  território 
do  Império,  onde  aliás  continua  vignnte  a  Legislação  anterior; 
devendo  por  conseguinte  cessar  o  abuso,  de  que  se  achava  da 
posse  por  despacho  do  Inspector  da  Alfandega  dessa  Provinda. 

Thesouro  Publico  Nacional  cm  17  de  Outubro  de  1837.-- 
Miguel  Cahnân  du  Pin  e  Almeida, 


N.o  OÍ7.— JUSTIÇA.— Em  19  de  Oulubro  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  fazer  constar  qu«  os  eiames  a 
bordo  das  embarcações  da  Costa  d'Afríca  devem  ser  feitos  pelo  iiielliodo 
anterior  ao  Aviso  de  6  de  Julho  passado. 

Tendo  o  Regente  interino  cm  Name  do  Imperador  resol- 
vido que  os  exames  a  bordo  das  embarcações  que  entrarem 
neste  porto  vindas  da  Costa  de  Leste  sejão  feitos  pelo  metbo- 
do  seguido  anteriormente  ás  ultimas  providencias  dadas  pelo 
Aviso  de  6  de  Julho  passado,  cumpre  que  Vm.  nesta  confor- 
midade o  faça  constar  ao  Juiz  de  Paz  do  1.*  díslricto  de  Santa 
Rita  para  sua  inlclligencia  c  devida  execução,  e  bem  assim  que 
taes  embarcações,  huma  vez  descmpedídas  e  desembaraçadas 
de  quaesquer  recursos  Judiciaes,  que  contra  ellas  se  tiverein 
intcnrado»  devem  immediatamente  ser  entregues  a  seus  respecti- 
vos proprietários,  sem  dependência  de  novas  ordens  do  Governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  19  de  Outubro  de  J8S7.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Den~sc  conhecimento  desla  dlsposiçSo  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha na  data  acima. 
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N-  518.—  FAZBNDA.—  Em  19  de  Oulubro  de  1837. 
'  Actrca  do  pagamento  de  direitos  de  exportaçfto  sobre  os  couros. 

Uiguel  Calmon  du  Pin  c  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde  ao  oífíclo  do  Sr.  ins- 
pector da  Tliesouraria  da  Província  de  Santa  Calbarina  de  12 
de  Setembro  ultimo,  sob  n.<*  i02 :  1.**,  que  bem  se  resolveu,  man* 
dando-se  cobrar  os  7  7*  ^^  direitos  de  exportação  pelos  couros 
da  dita  Provincia,  por  serem  comprebeiulídos  nas  genéricas*  dis* 
posições  do  art.  9.*,  §  6.*  da  Lei  de  31  de  Oulubro  de  1835.  do 
art.  11,  §  6.*  da  mesma  Lei,  do  art.  14,  ^  8  "^  da  Lei  de  22  de 
Outubro  de  1836,  e  do  art.  92  do  Regulamento  das  Mesas  do 
Consulado ;  2.'',  que  os  couros  do  Rio  Grande  exportados  da  Pro* 
vincia  de  Santa  Catharina,  porque  já  devem  ter  pago  os  direitos 
deeiportaçSo  a  que  especialmente  são  sujeitos,  na  conrormidade 
do  art.  9.%  §  2.''  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836,  nãosSo  sujeitos 
a  mais  alguns,  como  se  deduz  do  art.  9.**,  §  6.^  da  Lei  de  34  de 
Outubro  de  1835,  ainda  em  vi^or  na  parte  uao  revogada,  pela 
expressa  disposição  do  art.  26  da  Lei  de  22  de  Outubro  do  1836. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  19  de  Oulubro  de  1837. — Jít- 
<^uel  Calmên  da  Pin  c  Almeida. 


N.o  519.— JUSTIÇA.— Em  20  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Presideotc  da  Relação  da  Cdrte,  para  nio  permittir  que  seja  dis- 
trahida  a  altencao  dos  Desembargadores  na  occosiao  do  trabalho  da  eon- 
(érencia. 

Reconhecendo-se  pela  informação  do  Presidente  interino  dessa 
RelaçfiOy  e  pela  resposta  que  a  esto  dera  o  Continuo  delia  Antó- 
nio Martins  de  Sá,  não  ser  procedente  a  queixa  que  contra  este 
dirigira  Manoel  José  Pereira  da  Silva,  por  se  recusar  a  receber 
certo  requerimento  para  ser  apresentado  a  hum  Desembargador 
que  so  achava  oecupado  no  despacho  do  Tribunal ;  manda  o 
Regenio  interino  em  nome  do  Imperador  por  esta  occasíSo 
.  recommendar  a  V.  S.,  que  faça  cessar  qualquer  abuso  que  a 
lai  respeito  se  possa  ter  introduzido,  nHo  permittindo  que  na 
occasi&o  dk>  trabalho  da  eonrerencia  so  distraia  a  attenção  dos 
Dfesembargadores  com  despachos,  assignaturas  e  quaesquer 
outros  o^ectos  que  nfto  forem  relativos  ao  despacho  dos  Feitos 
apresentadas  na  Relacfio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  20  de  Outubro  de  1837.— Her- 
nario  Perríra  di  Yasconctllos. — Sr.  Lúcio  Soares  Teixeira  de 
6ottv4a. 

Nesta  conforraldnde  aos  Pesidentes  das  mais  Relações, 
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N.*  520.— Em  SO  da  Outubro  de  1837. 

Avisa  «o  Juiz  de  Direito  Chefo  da  Policit,  sobra  iulelligeucia  do  art.  91 
do  Código  do  Processo  Criminal. 

Não  SC  conrormaudo  o  Governo  com  a  pratica  seguida  no 
iury  desta  Corte  nos  casos  do  art.  29i  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal, segundo  Vm.  informa  em  seu  officio  de  25  de  Agosto 
ultimo,  manda  o  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador 
declarara  Vm.,  para  sua  íntellig<2ncia  e  exreuçdo,  queo  Juiide 
Direito,  para  declarar  se  o  indiciado  pronunciado  pelo  Juiz  de 
Paz  devia  ou  não  ser  obrigado  d  prisão,  estava  ou  não  no  ciso 
do  ser  admiitido  á  flança,  pode  (sem  despronunciar]  conhecer 
da  exactidão  e  regularidade  com  que  pelo  Juiz  da  formação  da 
culpa  tiver  sido  classiilcado  o  delicto,  e  mandar  reduzir  a  pro- 
nuncia aos  seus  devidos  termos  em  quanto  a  esta  classIÚcaçâo; 
não  só  porque  desse  conhecimento  e  declaração  dependo  a 
Justiçada  decisão  do  recurso,  mas  também  porque  assim  cp 
opportuna  occasião  exercita  o  mesmo  iuiz  de  Direito  a  atiri- 
buição  do  art.  hô,  ^  9.*  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Deus  Guarde  a  Vm,— Paço  em  20  de  Outubro  de  \8'^1, -Ber- 
nardo Pereira  de  Vasconrcilçs^ 


N.  521.— Em  20  de  Outubro  do  1837. 

Aviso  ao  Presídeote  da  Provinda  de  Saula  Catharína,  «olreodo  doiídi; 
acerca  da  nomeação  dos  solicitadores  dos  audilorios  e  de  Escmies  do 
impedimento  temporário  dos  actuaes* 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Sendo  prescrtles  ao  Re^nte  interino  cm 
Nome  do  Imperador,  com  o  officio  de  V.  Ex.  de  23  do  m 
passado,  o  que  lhe  dirigira  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Sol 
'dessa  Província  na  data  de  22,  acompanhando  outro  de^i<^i" 
que  o  Promotor  Publico  dessa  Cidade  lhe  pedia  csclacecimcnlos 
«obre  Tarios  quesitos  mencionados  no  «dito  offlcio ,  resolveu^ 
«nesmo  Regente,  de  conformidade  com  a  aelual  Legislação  oo 
Código  do  Processo  Criminal,  da  Disposição  Provisória  c  daUí 
de  12  de  Agosto  de  1834  :  i.%  que  a  nomeação  dos  Solicitadores 
tios  auditórios  compete  a  V.  Ex.  em  virtude  da  disposição  da 
l.ei  Provincial  de  8  de  Maio  de  18;i6,  porque  os  Solicita<ioí« 
-são  Empregados  Provinciaes ;  2.%  que  aos  símpiesmente  Domeados 
"Solicitadores  não  se  deverão  conceder  as  faculdades  próprias  dos 
Advogados;  porque  o  concedera  licença  para  Advogados oâo 
formados  he  da  privativa  altribuição  do  Presidente  da  R^^ 
•«o  districto,  o  por  isso  procede  a  rcspefto  ('estes  Advogados  í 
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excepção  da  sobredita  Lei  Provincial ;  3.",  que  deverão  ser  cas- 
sadas as  licenças  que  Lnos  Solicitadores  tiverem  alcançado  do 
quaesqtier  Juizes  para  nssignarein  embargos,  artigos,  e  colas, 
porque  são  illegacs.  Que  no  caso  de  impedimento  temporário 
dos  Escrivães  que  servem  perante  os  Juizes  Municipaes,  deverão 
ser  substituídos  pelas  pessoas  que  os  mesmos  Juizes  escolherem 
na  conformidade  da  Lei  de  11  de  Outubro  de  1827,  art.  8.°,  om 
quanto  por  outra  Geral  ou  Provincial  se  não  mandar  o  contrario. 
O  que  V.  Ex.  fará  constar  aos  sobreditos  Juiz  de  Direito  c  Pro- 
motor Publico  para  sua  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Outubro  de  1837. — Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos. 


N.*  522.  -  Em  20  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Prcsidcnle  da  Província  de  Sanui  (latharína,  declarando  qual  o 
Juiz  que  devo  ser  tomado  por  Adjunto  no  caso  da  Ord.  L.^  4.<^,  Tit.  93,  g  ^6. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — A  respeito  da  duvida  do  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  do  Norte  dessa  Província,  sobre  que  V.  Ex.  consulta  o 
Governo  ein  seu  oflicio  de  lo  do  mez  passado,  resolveu  o  llegíínle 
interino  em  Nome  do  Imperador  que,  no  caso  da  Ord.  L.  4.°,  Tit. 
96,  ^25»  que,  não  estando  revogada,  se  ha  de  nccommodará  actual 
organísação,  se  observe  o  seguinte  :  1.%  quando  fòr  suspeito  o 
Juiz  de  Orphãos,  poderá  tomar  por  Adjunto  o  Juiz  Municipal  do 
respectivo  Termo,  ou  o  Juiz  de  Direito,  se  no  mesmo  Termo  se 
achar;  2.^,  quando  o  suspeito  fòr  o  Juiz  Municipal,  ou  o  Juiz 
de  Direito,  deverá  qualquer  delies  tomar  por  Ac^unto  o  Juiz  de 
Orphãos  do  Termo,  não  podendo  sor  o  Juiz  Municipal  Adjunto 
do  Juiz  de  Direito,  nem  vice-versa,  visto  que  já  conforme  o 
direito  ambos  devem  intervir  no  processo,  sendo  hum  o  pre- 
paradpr,  e  o  outro  o  julgador  a  flnal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de 
Outubro  de  1837.— //ernarrfo  Pereira  de  VasconceW)S. 


N.«  523.— Em  20  de  Outubro  de  1837, 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Calharina,  solvendo  as  duvidas 
do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Sul,  a  respeito  do  art.  294  do  Código 
do  1'roccsso  Criminal. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— O  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador 
manda  declarar  a  V.  Ex.,  om  solução  ás  duvidas  ofTerecidas  pelo 
Decisão  46 
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Juiz  de  Diféitb  da  Comdfca  do  Sul  dessa  ProTincia,  nò  oflkno 
que  y.  El.  transmittio  com  o  seu  de  5  de  Agosto  ultimo  a  esta 
Secretaria  de  Es(ado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  o  Juii  de  Di- 
reito nos  casos  do  art.  294  do  Código  do  Processo  Ciiminal,  para 
declarar  se  o  indiciado  pronuhciado  pelo  JUiz  de  Paz  detia  ou 
nHo  ser  obrigado  á  prisdo,  estava  ou  não  no  caso  de  ser  admittido 
á  fiança,  pódc  sem  despfonuncíar  conhecer  da  exaclid5o  c  regu- 
laridade com  que  pelo  Juiz  da  Tormaçao  da  culpa  tiver  sido 
classificado  o  delicto,  e  mandar  reduzir  a  pronuncia  aos  seui 
devidos  termos  emquanto  a  esta  classificação;  nâd  só  porque 
desse  conhecimento  c  declaração  dojjende  a  justiça  da  decisão 
do  recurso,  mas  tèmíbcm  porque  assiín  em  opporluna  occasião 
exercita  o  mesmo  Juiz  de  Direito  a  atlribuição  do  art.  hê,  $  9.' 
do  Código  do  Processo  Criminal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  20 de 
Outubro  de  1837. —  Bernardo  Pereira  de  Vasconcelios. 


N.*  524.- Em  20  de  Outubro  de  1837. 

Ayiso  ao  Presidente  da  Provinda  de  Goyaz,  respondendo  «os  esclarerimeu- 
tos  pedidos  peto  Solicitador  interino  de  Capellas  c  Residais. 

Illm.  e  Exm.  Sr— Tendo  o  Solicitador  interino  de  CapcHas 
e  Residuos  dessa  Cidade  pedido  ao  Governo  Imperial  escla- 
recimentos sobre  vários  quesitos  mencionados  em  seu  officio 
do  !.•  de  Agosto  deste  anno:  ordena  o  Regente  interino  cm 
Nome  do  Imperador,  que  V.  Ex.  lhe  declare  em  resp(»ta»  <l"^ 
os  Solicitadores  dos  Residuos  só  tem  as  atlribuições,  e  sódeyeni 
perceber  os  emolumentos  que  lhes  competem  pelas  disposições 
da  Ord.  Liv.  1  %  Tít.  64,  e  Decreto  de  i9  de  Oulubfo  ae 
1833  ;  sendo  só  da  sua  obrigação  agenciar  e  promotcr  os  termos 
dos  fcilos  que  pertencem  ao  Juizo  da  Provedoria  dos  Resíduos 
e  Capellas,  pertencendo  aos  respectivos  Promotores  o  offi^w' 
í*  responder  de  direito,  e  na  fi\\U\  delles,  que  aliás  deveria  hfvor 
em  lodos  os  termos,  aos  Promotores  da  Fazenda^  e  na  de  ambos 
aos  Advogados  que  os  respectivos  Juizes  no niearem,  conforme 
o  art.  4."  do  sobredito  Decreto,  com  o  vcncinicnto  do  mesmo 
salário  que  compete  aos  Promotores;  que,  quando  se  fazrni 
habilitações  para  cobrança  de  dividas  da  Fazenda  Nacioo*'i 
devc(n  estas  ri»gUlar-se  pela  disposição  do  art.  90  da  Loi  fl*^ 
4  de  Outubro  de  1831,  com  audiência  do  respectivo  Procu- 
rador Fiscítl  da  Thesouroria  da  Província ;  e  que  finâlnic«f^ 
quanto  aos  mais  objectos  de  que  trata  o  mencionado  oílicjíN 
dependendo  a  sua  decisão  de  providencias  Legislativas,  sciíoellas 
opportunainentesubraeltidas  á  deliberação  do  Corpo  I^egislal'^^' 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.— -Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2" 
de  Outubro  de  ÍS^7 .—Birnardo  Pereira  de  Vasconcelios- 
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N.<>  5â5.— Em  20  de  Oulubro  de  1837.. 

Aviso  ao  Presidente  da  Proviada  do  Rio  Graode  do  Sul,  respondendo  o  rst- 
rios  quesitos  do  Jntz  de  Paz  do  '2.«  diiilricto  da  Cidade  de  Porto  Alegre^ 
relatiVi  raente  ^  inteiligeacia  da  Lei  de  11  de  Outubro  de  1833. 

Illni.  e  Exin.  Sr. — Havendo  o  Juix  de  P«u  do  â.'*  districto 
da  freguexia  dessa  Cidade  pedido  csciarccirnenlos  uo  Governo 
Imperial  u  respeito  dos  seguintes  quesitos:  l.',  se  compete  ao 
Jui2  da  culpu  julgar  por  eonforme  a  ainnisUa  de  que  trata  o 
art.  G.""  da  Lei  de  li  de  Oulubro  de  1836»  e  se  no  caso  de 
aílirmativa  deve  declarar  sem  vigor  a  pronuncia  na  parte  res- 
pecliva  ao  réo  amnistiado?  2  ",  se,  para  se  julgar  por  conforme 
a  mesma  amnistia,  no  único  crime  de  sedi(;ilo,  he  ou  não  in- 
dispensável que  os  rcos  provem  haverem-se  logo  submetlido  á 
ordem  legal,  e  que  cooperarão  para  que  esta  prevalecesse? 
3.°,  se  aos  réos  j»ronunciados  nao  só  pelo  crime  de  sedição  como 
lambem  pelos  de  rebellião,  insurreivfto,  roubo,  homicídio,  e 
quaesquer  outros  inafiançaveis,  pode  aproveitar  a  referida  am- 
nistia? 4.%  Síí  os  serviços  obsequiosos  particularmente  feitos 
por  algum  dos  réos  dos  indicados  crimes  a  quaesquer  pessoas 
do  partido  legal,  provados  por  attcstados  destas,  devem  ser 
tomados  cm  consideraçáo,  afim  de  que  os  ditos  réos  gozem 
da  graça  da  amnistia,  independente  das  condições  exigidas  no 
art.  6.*  da  citada  Lei?  S.*»,  se  as  solturas  e  fianças  ordenadas 
pelo  anlecessor  de  V.  Kx.  a  favor  dos  réos  presos  c  pronun- 
ciados pelos  exfioslos  crimes  se  devem  reputar  Icgacs  e  va- 
liosas, ou  arbitrarias  e  contrarias  á  independência  do  poder 
judiciário,  e  o  (jue  se  deverá  praticar  a  respeito  daquellcs 
réos  que  estiverem  no  gozo  de  laes  solturas  e  fianças,  no  caso 
de  serem  ellas  havidas  por  illegaes?  O  llegente  interino  em 
Nome  do  Imperador,  conformando-se  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  que  foi  ouvidc»  neste  negocio, 
manda  responder  aos  mencionados  quesitos  da  maneira  seguinte: 
1.%  que,  em(|uanto  os  processos,  em  que  estiverem  pronunciados 
alguns  réos  da  sedição  de  20  de  Setembro  de  1835,  ndo  ti- 
verem sido  apresentados  ao  Conselho  dos  Jurados,  quereslejfio 
no  Juízo  da  formação  da  culpa,  quer  no  da  cabeça  do  termo, 
deverá  ser  julgada  a  amnistia  pelo  Juiz  da  culpa  a  favor  dos 
que  estiverem  no  caso  do  art.  6.**  da  Lei  de  11  de  Outubro 
do  1836  \  2.%  que,  quando  taes  processos  já  tiverem  sido  apre- 
sentados ao  Jury,  estejáo  elles  no  1."  ou  no  2.'  Conselho,  então 
pelo  mesmo  Jury  deverá  ser  julgada  a  amnistia  avista  da 
prova  que  os  réos  fizerem  da  circumstancia  exigida  pela  Lei ; 
3.%  que,  para  a  amnistia  se  poder  julgar  por  conforme,  hc 
indispensável  que  os  réos  provem  concludentemente  a  sobre-* 
dita  circumstancia,  demonstrando  verificada  a  condição  de  que 
a  dita  Lei  fez  depender  a  effectividade  da  graça;  4.%  que  a 
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amnistia  aproveila  sóracnlc  a  respeita  dos  crimes  de  sedição, 
iKi  conrormidadc  da  restricla  disposição  do  citado  art.  6/  (ia 
sobredita  Lei ;  S.*,  que,  se  ha  algumas  solturas  ou  fianças  de 
rcos  presos  c  pronunciados,  ordenadas  pelo  anleccssor  de  V.  Ex-, 
se  devem  haver  por  illegaes  e  abusivas,  e  como  não  exisíente, 
para  que,  nào  obstante  taes  soUuras  e  fianças,  se  proceda  contn 
os  criminosos  como  fôr  de  direito ;  tornando  para  a  prisão  os 
que  estiverem  nos  termos  disso,  o  seguindo-se  a  devida  accu- 
saçôo  e  julgamento.  O  que  participo  a  V.  Kx.  para  sua  io- 
telligenria,  o  para  o  fazer  constar  ao  sobredito  Juii  de  Pai 
do  2.*  districto  da  freguezia  dessa  Cidade,  cm  resposta  ao  seu 
officio  de  20  de  Agosto  deste  auno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  llio  de  Janeiro  era  20 
de  Outubro  do  ÍSSI.— Bernardo  Pereira  de  VasconceUos.-fT. 
Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Uio  (irando  do  Sul 


N.«  526.— MAIUNILV.— Em  20  de  Outubro  de  1837. 

Resolução  de  CoQSulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  autorísando  o  ^■ 
mento  de  huma  gratiOcarflo  igual  a  dos  Commandantes  de  CoinpaiuM*^ 
ao  Capitão  Mandante  do  Corpo  de  Artilbaria  da  Marinha. 

Senhor.— Mandou  V.  M.  l.,  por  Portaria  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  28  de  Agosto  desle  anno, 
romettcr  ao  Conselho  Supremo  Militar,  com  o  incluso  requ<?- 
rimcnto  de  Luiz  Manoel  Goncalvos,  Capitão  do  Corpo  de  Ar- 
tilharia da  Marinha,  a  informação,  que  a  seu  res|)cito  dera  o 
Commandante  daquelie  Corpo  ;  afim  de  que  o  mesmo  (>nsc\no 
haja  de  consultar  com  eíTcito  o  que  parecer,  sobre  a  gratifi- 
cação, que  o  supplicante  r^^qucr.  Desde  o  lempo,  cmqucsi^ 
regimentarão  os  Corpos  Militares,  estabcleceu-sc  a  substituição 
do  posto  do  Major  pelo  Capitão  mais  antigo,  existente  no  res- 
pectivo Quartel,  e  a  este  Capitão  deu-sc  o  noaie  de  Mandante, 
o  qual  percebia  as  vantagens  relativas  ao  lugar,  que  interi- 
namente occupava.  Muitas  são  as  ordens  superiores,  que  assini 
o  detcrminão  a  respeito  do  Exercito,  cujas  Leis  simultanea- 
mente se  executão  na  Armada,  e  pelo  que  respeita  ao  cítóo 
proposto  em  o  requerimento  do  supplicante,  existem  os  Avisos 
de  29  de  Agosto,  e  11  de  Outubro  de  1833,  e  4  de  Julho 
do  1835,  que  mandarão  abonar  a  quantia  dê  10íW)00  aos  Ca-  | 
pilãcs  Mandantes,  por  piírderem  a  gratificação  que  lhes  con^'  l 
pelia  como  Commandantes  de  Companhias,  o  que  pareço  ra- 
zoável, ainda  que  não  exista  Lei  expressa,  que  o  permitia,  po| 
terem  sido  taes  Leis  feitas,  antes  de  se  abonarem  gratificações 
de  commando  aos  Chefes  dos  Corpos,  c  aos  das  Companhias- 


No  Exercito  delerminou-se  péla  Porlaria  d©  16  de  Agosto  de 
1825,  que  ao  Capitão  de  Companhia,  empregado  Tora  do  Corpo, 
ainda  em  diligencia  civil,  se  abonasse  huma  gratificação  igual 
á  de  commando;  e  pelo  Aviso  de  9  de  lulho  de  1831  man- 
dárào-se  abonar  aos  Capitães  Mandantes  as  respectivas  rações 
de  forragens,  mas  não  as  de  Commandanles  de  Companhias, 
porque  os  Mandantes  nunca  as  deixarão.  A  vista  do  exposto, 
o  Conselho  he  de  parecer  que,  havendo  o  supplicante  perdido 
a  gratificação  de  commando  de  Companhia,  quando  entrou  a 
servir  em  lugar  de  Major,  está  nas  circumstancias  de  gozar 
da  graça  concedida,  em  casos  semelhantes,  a  outros  OlFiciaes. 
Rio  de  Janeiro  em  9  do  Outubro  de  1837. — Brito.— ^Vascon- 
cellos. —  Cunha  Mattos.  —  Gonzaga. —  Rodrigues. —  Foi  voto  o 
Vogal  Luiz  (a  Cunha  Moreira. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece. — Paço  em  20  de  Outubro  do  1837. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.'  527..- JDSTIÇA.—  Em  21  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Piovhicla  de  S.  Paulo,  sobre  ordens  para  destaca- 
mento  de  Guardas  Nacionaes,  anteriores  á  Lei  ultima  s(>bre  os  destaca- 
mentos da  mesma  Guarda. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  hívado  ao  conhecimento  do  Re- 
gente interino  cm  Nome  do  Imperador  o  oílicio  de  V.  Ex. 
datado  do  12  do  corrente,  no  qual  expõofque,  buscando  fazer 
marchar  para  a  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
huma  força  de  311  praças  de  t^vallaria  da  Guarda  Nacional, 
cm  conformidade  do  Aviso  e  Decreto  de  20  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  entrara  ultimamente  em  duvida,  á  vista  do 
que  referem  os  jornaes  da  Corte  ahi  recebidos,  acerca  de  des- 
tacamentos da  Guarda  Nacional ;  o  mesmo  Regente  ordena  res- 
ponda a  V.  Ex.  que  deverá  quanto  antes  fazer  parlir  aquella 
força  para  a  sobsediia  Província,  visto  que  ao  cumprimento  das 
ordens  especiaes  anteriormente  expedidas  nao  pôde  obstar  a 
disposição  da  Lei  ultima  sobre  destacamentos  da  Guarda  Na- 
cional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Outubro  ác  iSlt7.— tíernardo  Pereira  de  Vasconcellos.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.^*  538.-  £ip  SI  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Tresiden^  da  Província  da  Bahia,  conlbraiaqdo-sc  com  a  ded^s 
já  tomada  em  Aviso  de  i8  de  Agosto,  sobre  premio  a  bum  denundini? 
de  contrabaudo  de  Africanos. 

Illm.  c  Exin.  8r. —  Accusitndo  a  recepção  do  officiode^õ 
do  rnez  anlecedeiite,  pelo  qual  V.  Jáx.  avista  da  decisão  dada 
pelo  meu  antecessor  ao  anterior  oíficio  de  V.  Ex.  de  15  d'* 
Julho  sobre  a  approvaçdoque  solicitara  do  pagamento  que  hafij 
mandado  voriflcaraos  denunciantes  dos  cento  o  trinta  ecinco  Afri- 
canos novos  apprehendidos  na  Ilha  dos  Frades,  orforcce  á  con- 
sideração do  Governo  as  razões  em  que  se  fundara  á  vista  à 
Lei  de  7  de  Novembro  de  1831  para  ordenar  o  pagamento 
do  premio  decretado  no  art.  5.'  deila ;  só  tenho  a  responder 
a  V.  Ex.  que,  conformando-mo  coin  os  Tundamentos  doAvbfl 
de  18  de  Agosto  ultimo,  nada  mais  tenho  a  deliberar  sobre 
este  objecto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2I 
de  Outubro  de  1837.—  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.o  529— Em  21  de  Outubro  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Direito  Chefe  da  Policia,  sobre  nomeações  4»  OiOcia^s  de  Justic^ 
pelos  Juizes  de  Paz. 

Tendo  representado  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra  o  Cjorond 
encarregado  do  recrutumenlo,  António  Joaquim  da  Silva Frcilas, 
a  diíSculdade  que  tem  encontrado  no  desempenho  dcstó  com- 
missão  pela  facilidade  com  que  alguns  Juizes  dePaziemd*"" 
titulos  de  Oíílciaes  de  Justiça  a  indivíduos  capazes  de  serem 
recrutados,  e  convindo  evitar  o  abuso  com  que  alguns  sofMra 
se  subtrahirem  ao  mesmo  recrutamento  procnrOo  este  modo  dc 
vida ;  ordena  o  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  n"*^' '*"' 
faia  constar  aos  Juizes  de  Paz  que  devem  limitar  taes  nomeaçí)es 
a  hum  numero  corto  e  absolutamente  indispensável  de  Olflciaf^ 
para  o  prompto  expedienle  de  seus  respectivos  lugaiv^»  P'^' 
curando  mesmo  preferir  homens  que  nao  estejào  obriga^í^^ 
ao  recrutamento,  e  ordenando-lhcs  que  depois  de  nomtw 
apresentem  a  Vm.  os  titulos  competentes,  para  os  rubrica» 
sem  o  que  ficarão  sujeitos  ao  mesmo  recrutamenlo. 

Deus  Guardo  a  Vm.—  Paço  em  21  de  Outubro  de  w/-^ 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Na  mesma  data  se  officiou  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  dando-H»'^ 
conhecimento  desta  decisão. 
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N.«  S30.—  Em  21  de  Outubro  dé  183t. 

Atíso  ao  JuíJc  do  Civel  Provedor  de  Capellvs  e  Residnos,  mandando  entregar 
a  Capella  de  S.  ChrUtovAo  á  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Soccorro, 
erecta  no  Seminário  de  S.  Joaquim. 

Tendo  a  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Soccoro,  erecta 
na  Igreja  do  Seminário  dé  S.  Joaquim,  requerido  a  entrega  da 
Capeiia  de  S.  Christovâo,  que  se  acha  ha  muito  teuipo  fechada 
e  por  consequência  arruinando-se ,  afim  de  nella  coltocar 
a  Imagem  daquella  Senhora,  c  solemnisar  a  sua  festa  e  os 
demais  actos  religiosos  que  lhe  incumbe  o  kcu  Compromisso, 
e  rcconhecendo-se  das  informações  a  que  se  mandou  proceder, 
c  da  res|)osta  do  Conselheiro  Procurador  da  Corda,  que  a  díía 
Capella  se  acha  com  eíTeito  em  abandono,  e  sem  prestar  utf- 
lidddc  alguma,  estando  as  chaves  delia  em  poder  de  Luciano 
da  Silva  Coutinho,  quD  se  inculca  Thesoureiro  de  huma  Ir- 
mandade de  S.  Christovão,  cuja  existência  nOo  consta  no 
respectivo  Juizo,  onde  nunca  deu  contas,  sendo  apenas  hum 
depositário  das  alfaias  e  ulensilios ;  ordena  o  Regente  interino 
em  Nofne  do  Imperador  que  Vm.  mande  tomar  as  contas  ao 
referido  depositário,  c  faça  entrega  da  mencionada  CapfeUa  dp 
S.  Christovão,  por  hum  inventario,  á  dita  Irmandade  de  Nossa 
Senhora  do  Soccorro,  para  a  administrar,  com  declaração  porém 
de  que  durará  esta  administração  somente  emquanto  se  não  der 
outro  destino  á  Capella,  ou  o  Governo  não  mandar  o  con- 
trario. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço  em  21  de  Outubro  de  1837. — 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.*  531.—  MARINHA.—  Em  21  de  Outubro  de  1837. 

Approvaodo  o  procedimeolo  do  Intendente  da  Marinha  no  qne  respeita  a 
intelligencia  que  deu  á  Lei  de  3o  de  Setembro  íindo,  com  relaçAo  a  gra- 
tificação addcional  de  que  gozavflo  os  Membros  do  Conselho  Supremo 
Militar. 

Km  resposta  ao  seu  ofllcio  n."  262  de  20  do  corrente,  par- 
ticipando o  que  praticara  acerca  da  gratificação  addicional  de  que 
gozavâo  os  membros  do  Conselho  Supremo  Militar  á  vista  da 
Lei  do  30  de  Setembro  ultimo,  tenho  de  significar-lhe  que  estou 
de  accordo  na  intelligencia  que  Vm.  dá  a  dita  Lei. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço  em  21  de  Outubro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.—  Sr.  Joaquim  Antonk)  Ca- 
minha. 
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N.  S3SL— Em  21  de  Oolabro  de  1837. 

Providenciando  para  qae  as  companhias  fíias  de  Marínheiro»,  organisadas 

por  Discreto  do  1.^  de  Julho  do  corrente  anuo,  oblenbão  a  couvenientc 
lOstrucçAo. 

Cumprindo  que  as  companhias  fixas  de  Marinheiros,  organi- 
sadas  pelo  Decreto  do  1.*  de  Julho  do  anno  corrente,  adqairão 
a  necessária  instrucçSo,  na  fórmn  do  Plano  que  baixou  com  o 
referido  Decreto ;  o  nfto  sendo  por  isso  praticável  que  continuem 
a  estar  a  bordo  da  Fragata  ImperaíriZj  oode  actualmente  se 
ochSo:  ordena  o  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  que 
V.  S.  faça  apparelhar,  o  armar  convenienti^mente  a   Fragata 
Campista^  ahm  de  quo  possâo  ahí  ser  exercitadas  as  sobreditas 
companhias,  nâo  só  no  apparelho  em  geral,  c  na  pratica  de 
todas  as  obras  de  Marinheiros,  senão  também  em  todas  as  mais 
manobras,  c  fainas  determinadas  nas  ditas  Instrucções ;  o  quo 
communico  a  V.  S.  para  sua  intclligencía  e  execução,  prevcnin> 
do-o  de  que,  para  apromptar  a  mencionada  Fragata,  deverá  ser- 
vir-Ao  dos  mastros  e  appareihos  da  corveta  Liberal. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  21  de  Outubro  de  1837. — Joor 
quim  Josi  Rodrigues  Torres. — Sr.  António  Joaquim  do  Couto. 


N.  533.— Rm  21  de  Outubro  de  1837. 

Mandando  reduzir  o  Estado  Maior  das  embarcações  armadas. 

Reconhecendo  se  pela  relação  que  mo  foi  hontem  enviada  por 
esse  Quartel  General,  que  existe  em  quasi  todas  as  nossas  embar- 
camos armadas  hum  excessivo  Eslado  Maior,  o  que,  sem  faci- 
liiar  ou  melhorar  o  serviço  de  bordo,  augmcnta  consideravel- 
mente as  despeiQs  com  maiorias  e  comedorias  dos  OfTiciaes  que 
o  compõe :  ordena  o  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador, 
que  desembarquem  e  regressem  á  esta  Corte  os  Òfllciaes  seguintes: 
do  Pará,  o  Capiíao  de  Fragata  Angelo  l^etra  de  Biltencourt:  os 
Capitães  Tenentes  João  Manoel  da  Costa,  António  Firmo  Coelho, 
José  Thomaz  Sabino,  António  Leocadio  do  Couto,  Francisco 
Vieira  Leilão,  Francisco  Ferreira  dos  Santos,  Sebastião  Koque 
da  Cunha,  António  José  de  Andrade  Pinto,  Miguel  Cárdia 
Heitor,  e  o  1  .*  Tenente  Ernesto  Augusto  dos  Reis,  o  qual  lem 
do  responder  a  Conselho  de  Guerra;  do  Rio  Grande  do  Sul 
o  Capitão  d»í  Mar  e  Guerra  GucUicrmo  Eyre;  o  Capitão  de  Fra- 
gata Estevão  Carlos  Clewley,  e  o  Capitão  Tenente  Ricardo  Hay- 
den :  do  Brigue   barca   Vinte  Noce  de  Agoslo,  estacionado  na 
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Bahia,  os  !.*»•  Tenentes  Joaquim  Salomé  Ramos  de  Azevedo, 
c  Cândido  Josó  da  Fonseca,  os  quaes  devem  seguir  na  Charrua 
Carioca,  para  servirem,  o  primeiro  na  Escuna  vicíorin,  estacio- 
nada em  Pernambuco,  e  o  segundo  no  Brigue  Nigei\  estacionado 
no  Maranhão :  de  Pernambuco  o  Capitão  Tenente  Jorge  Joaquim 
Peres,  ora  embarcado  como  immediato  na  Escuna  Ktcíoría ;  do 
Maranhão  o  Capitão  Tenente  Francisco  Cândido  Vilovy  Sayão, 
c  o  !.•  Tenente  José  Segundino  Gomensoro,  o  qual  devo 
responder  a  Conselho  de  Guerra :  de  Montevideo  o  Capitão  do 
Mar  e  Guerra  Manoel  de  Siqueira  Campello,  que  deverá  passar  o 
commando  da  Corveta  Dous  de  Julho  ao  Capitão  de  Fragata  João 
Baptista  de  Souza  e  os  Capitães  Tenentes  Pedro  Paulo  Boutroelle, 
c  Bernardino  José  Coelho:  da  Corveta  Sete  de  Abril  o  Capitão 
Tenente  Francisco  da  Silva  Lobão,  eo  1.**  Tenente  Pedro  Ignacio 
Morony:  o  que  communico  a  V.  S.  para  que  nesta  intelli- 
goQcia  expeça  por  qssc  Quartel  General  as  ordens  necessárias. 
Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  21  de  Outubro  do  1837.— /oa- 
guim  José  Rodrigues  Torres.— Sr.  Thcodoro  de  Beaurepaire. 


N.  534.— Em  21  de  Outubro  de  1837. 

Estabelecendo  bases  para  o  cumprimcnlo  da  disposição  do  art.  6.»  da  Lei 
de  10  do  corrente  sobre  o  preenchimento  da  forca  do  Corpo  da  Ani- 
lharia da  Marinha. 

Determinando  o  art.  ô.""  da  Lei  de  10  do  corrente  que,  para 
preencher  a  força  designada  na  mesma  Lei,  para  o  Corpo  do 
Aitilharia  da  Marinha,  ficasse  o  Governo  desde  já  autorisado  a 
convidar  para  o  serviço  os  indivíduos  que,  tendo  já  servido  no 
Exercito  ou  no  dito  Corpo,  obtiverio  suas  baixas ;  c  a  contractar 
com  os  que  existem  ainda  com  praça,  c  estão  no  caso  de  ter 
baixa  por  haverem  acabado  o  seu  tempo  de  serviço,  a  continuar 
no  mesmo  serviço,  ^ando-se  a  huns  c  a  outros,  como  gratificação, 
além  do  soldo  que  lhes  pertencer  emquanto  forem  praças  de 
pret,  huma  quantia  igual  ao  mesmo  soldo;  assim  o  communico 
a  Ym.  não  sò  para  que  faça  constar  que  no  Corpo  de  seu  com- 
inando se  recebem  com  as  mencionadas  vantagens  os  individues 
que  estiverem  no  caso  de  obtè-las,  mas  ainda  para  remelter 
mensalmente  á  esta  Secretaria  de  Estado  huma  relação  nominal 
das  praças  que,  tendo  acabado  o  tempo  de  serviço,  quizcrem 
ncUe  continuar. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço  em  21  de  Outubro  de  1837. — Joa- 
quim José  Rodrigues  Torres, — Sr.  João  José  da  Costa  Pimentel. 
Decisões  47 


—  370  — 

N.  535.— FAZENDA. —Em  21  de  Ottlubro  de  1837. 

Ao  Thesoureiro  das  Loterías  para  antes  de  começar  o  pagamenlo  doa  pn- 
mios  fazer  eatrcga  do  imposto  de  oito  por  ccnio  na  Thesonraria  Gerai 
do  Thesoaro  Publico. 

Pôde  Vm.  fazer  extrahír  a  Lotcría,  que  está  prestes  a  correr, 
logo  que  lhe  seja  commuicado  pela  Secretaria  do  Império  o  i^ano 
da  mesma  Lotería;  ficando  na  intelligencia  de  que,  antes  de 
começar  o  pagamento  dos  prémios  delia,  deverá  entregar  Da  The- 
souraría  Geral  do  Thesouro  Publico  a  importância  do  imposto 
de  8  <*/•  estabelecido  pelo  art.  2.*  da  Lei  de  1 1  do  corrente,  n.*  109. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Paço  em  21  de  Outubro  de  1837.— 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, — Sr.  João  Pedro  da  Veiga. 


N.  536.— JUSTIÇA.  — Em  23  do  Outubro  de  1837. 

A>iso  ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  para  cessar  o  abuso  de  se  eolre- 
garem  requerímeotos  aos  Desembargadores  no  acto  das  eonfère-ncias. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^Tendo-se  introduzido  o  abusivo  costume 
de  se  entregarem  requerimentos  aos  Desembargadores  das  Reb- 
çOes  no  acto  de  suas  conferencias:  ordena  o  Regente  interino 
em  Nome  do  Imperador  que  V.  Ex.  recommende  ao  Presidente 
dessa  Relação  que  faça  cessar  hum  tal  abuso,  prohilrindo  que 
durante  aquelle  trabalho  se  distraia  a  attençâo  dos  respectivos 
Desembargadores  com  despachos,  assignaturas  e  qoacsquer 
outros  objectos  que  não  tiverem  relação  com  os  feitos  apresen- 
tados na  mesma  Relação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de 
Outubro  do  1837.— iícrnardo  Pereira  de  Vascancelhs. 

Na  mesma  conformidade  e  data  aos  Presidentes  das  Provín- 
cias de  Pernambuco  e  do  Maranhão. 


N.  537.— Em  24  de  Outubro  de  1837. 

A\iso  ao  Juiz  de   Direito  Chefe  de  Policia,   para  poder  fazer  a   dinheiro  o 
foniccimcuto  dos  presos  das  Fortalezas  da  Barra. 

Em  resposta  ao  seu  oíDcio  de  21  do  corrente  acerca  do  for- 
necimento dos  presos  que  existem  nas  Fortalezas  da  Rarra,  tenho 
a  dizer-lhe  que  o  pódc  fazer  a  dinheiro  como  indica,  pois  já  em 
Aviso  do  mesmo  dia  se  deixou  a  seu  arbítrio  esse  objecto. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  24  de  Outubro  de  1837. — Ber- 
nardo Pereira  de  Yasconcellos, 
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N.  538.-"MARIiNHA.— Em  25  de  Outubro  de  1887. 

OrdeDaudo  que  fique  de  neufaum  eflTeito  o  Aviso  que  mandou  que  os  Pra« 
tícautes  de  Piloto  servissem  de  Escrivães  em  certos  navios. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  á  vista  do  que 
Vm.  expuzera  no  seu  oílicio  n.*»  238,  de  10  do  corrente,  acerca 
dos  Praticantes  José  Joaquim  da  Rocha  Filho,  e  Manoel  José 
Coelho  Barboza,  e  do  Aviso  de  13  de  Julho  ultimo,  que  manda 
encarregar  os  objectos  da  Fazenda  Nacional  a  bordo  das  Escunas, 
Paquetes,  e  Transportes  a  Praticantes  de  Piloto,  quando  não 
houver  da  Contadoria  da  Marinha ;  determina  que  aquelles  Pra- 
ticantes passem  a  ser  empregados,  como  Escrivães  extranume- 
rarios  da  Armada,  e  que  o  citado  Aviso  fique  de  nenhum  cflTeito. 
O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço  em  2o  de  Outubro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  530.— Em  25  de  Outubro  de  1837. 

Mandando  que  tenha  inteiro  vigor  o  Aviso  de  16  de  Março  do  1836,  acerca 
do  que  se  deve  praticar  na  occasifto  da  entrega  dos  mantimentos  para 
os  Navios  da  Armada. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  á  vista  do  que 
Vm.  expuzera  em  oílicio  de  23  deste  mess,  acompanhado  do  que 
lhe  dirigira  o  1.*»  Cirurgião  do  numero  da  Armada  Félix  José 
Barboza:  ha  por  bem  que  tenha  inteiro  vigor  o  Aviso  de  16  de 
Março  do  anno  passado,  designando  o  que  se  deve  praticar  na 
occasião  da  entrega  dos  mantimentos  para  bordo  dos  navios  da 
Armada.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V^m. —  Paço  em  25  de  Outubro  de  1837. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, ^Sr,  Joaquim  António  Caminha. 


N.  640.— GUERRA.— Em  25  de  Outubro  de  1837. 

Marcando  o  modo  de  apresentação  dos  estrangeiros  qne,  já  tendo  servido 
no  Exercito,  quizcrem  de  novo  engajar-se. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Estundo  o  Governo  autorisado  pelo  art.  4.* 
da  Lei  de  28  de  Novembro  do  cí^rrente  anno  a  convidar  para 
o  serviço  militar  cstrmigcirofi  que,  tendo  já  servido  no  exercito, 
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obiiTcrSo  soas  baixas,  dando-lhes  como  gratificação,  alérm  do 
soldo  que  lhes  pertence,  emquanto  forem  praças  de  pret,  hama 
qaantía  igual  ao  mesmo  soldo;  V.  Ex.  passará  nesse  sentido 
as  ordens  necessárias,  ficando  na  intelligencia  de  que,  na  Corte, 
os  que  se  quizcrem  engajar  deverão  aprescntar-se  a  esse  Quartel 
General,  e  que  nos  mais  lugares  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
se  vão  expedir  as  convenientes  ordens  para  que  se  apresentem 
aos  respectivos  Juizes  de  Direito,  indo,  em  ambos  os  casos^ 
munidos  os  aprcscntantes  dos  seus  documentos,  os  quaes  serão 
rcmcttidos  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  á 
vista  delles  resolverá  como  convier. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Paço  em  25  de  Outubro  de  1837.— 
Sebastião  do  Bego  Barros, — Sr.  Francisco  das  Cbagas  Santos. 


N.  541. —FAZENDA— Em  2o  de  Outubro  de  1837. 

Rrgularisando  a  cscrípturação  do8  impostos  addicíuDaes  estabelecidos  peJ9 
art.  1.0  da  Leio-o  109  de  11  de  Outubro  de  1837. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional,  para  regularidade  da  cobrança  e  escripturaçUo  dos 
Impostos  addicionaes  aos  do  expediente  e  armazenagem  das  Al- 
fandegas, estabelecidos  pelo  art.  1.°  da  Lei  n.°  109  de  11  do  cor- 
rente mez,  oi-dena  o  seguinte : 

!.•  Que  os  impostos  addicionaes  sejão  calculados  nos  mesmos 
despachos,  e  lançados  nos  mesmos  livros,  em  que  o  forem  os 
actuaes  impostos  do  expediente  e  armazenagem,  devendo  porém 
fazer-se  o  lançamento  em  columnas  dislinctas,  debaixo  dos 
*'^"l^5—Expediente  addicional  e  Armazenagem  addicional. 
TK  ^"^  ^  produclo  dos  mesmos  impostos  seja  remettido  ás 
Thesourarias,  com  declaração  dos  titulos  a  que  pertencerem,  a 
fim  de  que  tenha  a  applicaçSo  que  lhe  dá  o  art.  3.*  da  sobredita 
Lei. 

3.*  Que  em  todaa^  as  Alfandegas  se  publique  por  Editaes  a 
disposição  do  citado  art.  1.%  para  queella  chegue  ao  conheci- 
mento dos  interessados. 

Rio  de  Janeiro  em  25  de  Outubro  de  1837.— i»f  to  í/í/  Calmm 
du  Pm  e  Almeida. 
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N.  542.— mPElUO.— Em  26  de  Oulubro  de  1837. 

Ao  Inspector  das  Obras  Publicas,  ordenando  que  nos  relatórios  semanaes, 
«lencione  os  operários  que  tiverem  trabalhado  nas  obras. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D* 
Pedro  II  ha  por  bom  que,  nos  relalorios  semanaes  dos  trabalhos 
das  Obras  Publicas,  Vin.  mencione  o  numero  de  obreiros  e  ser- 
ventes que  tiverem  feito  os  trabalhos  de  que  nos  ditos  relatórios 
houver  de  dar  conta. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  26  de  Outubro  de  1837.— 5er- 
nardo  Pereira  dê  Vasconcellos, — Sr.  João  Vicente  Gomes. 


N.   5W.— JUSTIÇA.— Em  26  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  revogando  o  de  12  de  Junho 
deste  anno,  c  inandundo  observar  o  que  era  virtude  do  Decreto  de  12  de 
Abril  de  1832  se  praticava  antes,  a  respeito  das  visitas  e  exames  das  em- 
barcações da  Costa  de  Leste. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Teudo  o  Governo  revogado  as  ordens  com- 
municadas  a  V.  Ex.  na  Circular  do  12  de  Junho  deste  anno,  e 
mandado  observar  o  que,  cm  virtude  do  Decreto  de  12  de  Abril 
de  1832,  se  praticava  anteriormente  a  respeito  das  visitas  o 
exames  das  embarcações  procedentes  da  Gosta  de  Leste,  assim  o 
participo  a  V.  Ex.  para  sea  conhecimento  e  devida  execução 
cessa  Provincia 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de 
Outubro  de  1837. — Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. — Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Bahia. 

Na  mesma  conformidade  e  data  aos  Presidentes  das  mais  Pro- 
víncias Marítimas,  menos  a  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  544.— MARINHA.  — Em  26  de  Outubro  de  1837. 

Communieando  a  remessa  dos  géneros  para  fornecimento  das  embarcações 
de  Guerra  no  Pará,  e  explicando  a  maneira  de  se  fazer  a  escripturaçao, 
quando  fôr  preciso  que  alguns  deites  se  appliquem  para  a  tropa  de  terra. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— Transmitto  a  V.  Ex. ,  para  seu  conhe- 
cimento e  governo,  as  inclusas  copias  dos  conhecimentos  dos 
objectos  que  ora  remctto  para  fornecimento  das  Embarcações 
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do  Guerra  a  serviço  dessa  Provinda ,  importando  todos  na 
quantia  de  48:565^^^542.     Devo   prevenir  a  V.  Ex. ,   que  Tão 
os  géneros  necessários  para  munições  de  boca  de  1.390  praças 
pelo  espaço  de  três  mezes;  e,  quanto  ás  muniçOes  navaes  pe- 
didas Juntamente  com  as  primeiras  na  relação  que   acompa- 
nhou o  seu  oíDcio  de  24  de  Junho  ultimo,  deixo  de  retnetier 
algumas  que,    ou  não  existem  agora  neste  mercado,  oa  que 
por  mais  caras  actualmente,  e  por  ser  menos  urgente  a  sua 
remessa,  entendi  poderem  ser  enviadas  em  occasifio  opportuna. 
A  Charrua  Carioca,  que  transporta  os  referidos  géneros ,  devf 
quanto  antes  regressar  á  este  porto,  tocando  no  da  Bahia ;  e 
por  isso  cumpre  que  V.  Ex. ,  logo  que  ella  ahi  chegue,  áè 
as  necessárias  ordens  para  sua  prompta  descarga.    Com  o  s» 
citado  olDcio  do  24   de  Junho   envia-me   V.    Ex.    a   relaçio 
dos  objectos  que  mandou  vir  dos  Estados-Unidos  para  forne- 
cimento da  Tropa  e  Marinha  nessa  Província;  e  porque  á  esta 
hora  já  terão  cllcs  ahi  chegado,  e  na  Charrua  Trinta  de  Âgwlo^ 
que  daqui  partio  em  principio  de  Setembro  próximo  passado, 
se  lhe  rcmeltèrão  três  mil  alqueires  de  farinha  para  a  Divisão 
Naval,  Oca  V.  Ex.  habilitado  para  deixar  de  ahi  comprar  gé- 
neros por  conta  desta  Uepartição,  pelo  tempo  necessário  para 
daqui  se  lhe  fazerem  novos  fornecimentos;  ficando  V.  Ex.  na 
intelligcncia  de  que,  quando  dos  géneros  destinados    ao  ser- 
viço da  Armada  seja  forçoso  applicar  alguns  para  a  Tropa  de 
terra,  deverá  a  escripturação    respectiva  ser   feita   de   modo 
que  se  possa  bem  extremar  a  dcspeza  das  Repartições  de  Ma- 
rinha e  (luerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  56 
de  Outubro  de  1837.— Joaçutm  José  Rodrigues  2'(WTfs.— Sr. 
Francisco  José  de  Souza  Soares  de  Andréa. 


N.  545.— FAZENDA.— Em  26  de  Outubro  de  1857. 

Regulamento  para  execução  do  art.  9.»  da  Lei  de  U  do  coireate, 
fiobre   Lolerías. 

]Viiguel  Calmon  du  Pin  c  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Publico  Nacional,  para  execução  do  art.  2.*  da 
Lei  de  11  do  corrente,  n.°  109,  ordena  que  se  observe  o  seguinte: 

Art.  1,0  Nenhuma  Loteria  será  d'ora  em  diante  extrahida 
no  Rio  de  Janeiro,  sem  que  o  litulo  que  a  houver  concedido 
seja  registrado  na  Contadoria  tíeral  do  Thesouro  Publico  em 
Livro  próprio,  e  sem  que  a  necessária  conta  seja  aberta  em 
outro  Livro  ao  respectivo  concessionário. 

p  Único.  Exceptuasse  desta  disposição  a  Loteria  que  $c 
ftcha  preparada  para  a  venda. 
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Art.  2/  Haverá  hum  Thesoureiro  proposto  pelo  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional,  que  será  encarregado  da  extracção 
de  todas  as  Lotcrías»  percebendo  huma  Conomissão  razoarei,  c 
prestando  fiança  idónea  a  contento  do  mesmo  Tribunal,  pelos 
dinheiros  que  pararem  em  seu  poder. 

Art.  3.*  Na  extracção  das  Loterias  seguir-se-ha  a  ordem  es- 
tabelecida para  as  concedidas  antes  do  corrente  anno,  e  a  an- 
tiguidade dos  títulos  das  concedidas  depois;  não  podendo 
vender-se  os  bilhetes  da  seguinte,  sem  que  tenha  corrido  a 
anterior  Loteria. 

§  Uoico.  Em  caso  de  duvida  o  Governo  resolverá  como  fór 
conveniente. 

Art.  4.^  Finda  a  extracção  de  huma  Loteria,  o  Thesoureiro 
participa-lo-ha  á  (Contadoria  Geral  do  Thesouro,  declarando 
qual  o  concessionário  por  conta  de  quem  se  extrahirá  a  se- 
guinte. 

Art.  5.°  Antes  de  expor  á  venda  os  bilhetes  de  huma  Lo-* 
teria,  o  Thesoureiro  entregará  na  Recebedoria  do  Município 
a  importância  da  taxa  do  sello  estabelecida  pelo  §)  i.""  do  art. 
4.*»  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833,  e  §  4.«  do  art.  9.«  da 
Lei  de  31  do  Outubro  do  1835. 

Art.  6.^  Antes  de  começar  o  pagamento  dos  prémios  da 
Loteria  extrahida ,  o  Thesoureiro  entregará  na  Thesouraria 
Geral  do  Thesouro  Publico  a  importância  do  imposto  esta- 
belecido pelo  art.  2.<^  da  Lei  de  11  do  corrente  n.""  109;. não 
podendo  expor  á  venda  os  bilhetes  da  seguinte  sem  que  tenha 
pago  o  imposto  da  anterior  Loteria. 

Art.  7.^  Três  roazes  depois  de  haver  começado  o  pagamento 
dos  prémios  de  cada  Loteria,  o  Thesoureiro  recolherá  ao  The- 
souro Nacional  a  importância  dos  prémios  não  reclamados,  os 
bilhetes  pagos,  e  as  listas  o  notas  da  extracção  respectiva. 

Art.  8.*"  Na  Contadoria  Geral  da  Revisão  proceder-se-ha 
immedíatameute  á  liquidação  da  conta  do  Thesoureiro*  e  se 
lhe  dará,  quando  corrente,  a  necessária  quitação;  e  na  The- 
souraria Geral  far-se-ha  o  pagamento  dos  prémios  não  reclamados 
á  medida  que  o  forem  sendo. 

Art.  9.*  Quando  o  numero  das  Loterias,  que  devão  ser  cx- 
trahidas,  dentro  de  cada  anno  financeiro,  fór  menor  de  12, 
o  Governo  ordenará  a  extracção  das  que  faltarem  para  o  dito 
numero,  por  conta  exclusiva  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  10.  Os  bilhetes  das  Loterias  por  conta  exclusiva  da 
Fazenda  serão  assignados  de  chancclla  pelo  Thesoureiro  Geral 
do  Thesouro  Publico,  c  pelo  Thesoureiro  das  Loterias. 

Art.  11 .  Hum  Empregado  do  Thesouro  Publico,  nomeada 
pelo  Governo,  assistirá  a  extracção  das  Loterias  por  conta  exclu- 
siva da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro  em  26  de  Outubro  de  ÍSST. --Miguel  Calmm 
du  Pin  e  Almeida, 
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N.  546.— Em  26  do  Outubro  de  1837. 

Circular  dando  instruccOos  para  a  ciocucAo  da  Lei  ii.«  109  de  11  destemei 
acerca  do  meio  circulante. 

Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribonal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  remette  ao  Sr.   Inspector   da 

Thesouraria  da  Província  de 10  exemplares  da  T^í  n.*  109 

de  11  do  corrente  mcz,  para  que  tenha  a  devida  cxecuçSo, 
havcndo-lhe  por  multo  recommendado  o  seguinte: 

§  1.""  Que  cm  virtude  da  ^.^^  parte  do  art.  4.*,  seja  logo 
remettido  ao  Tbcsouro  Publico,  para  ser  entregue  á  Caixa  da 
Amortização,  todo  o  papel  moeda,  que  se  achar  nos  Cofres 
da  Província,  por  conta  das  rendas  applicadas  ao  resgate  das 
notas  em  circulação  pelas  Leis  de  8  de  Outubro  de  1833 ,  e 
6  de  Outubro  de  1835. 

S  2.°  Que  o  papel  moeda,  que  assim  houver  de  rcmetter, 
seja,  além  de  golpeado  como  determina  a  2.'  parte  do  art. 
3.°,  marcado  com  carimbo  de  inutilisado,  preQríndo-se  para 
isso  as  notas  que  já  se  acharem  mais  usadas  ou  menos  per- 
feitas: e  outro  sim,  que  se  faça  huma  relação  dos  números  e  va- 
lores das  notas  golpeadas  c  carimbadas,  que  será  remettida  por 
duas  vias  ao  Tribunal  do  Thesouro. 

§  3.'  Que,  de  accordo  com  o  Sr.  Presidente  da  Provinda,  e 
aOm  de  cumprir-so  a  dísposiçOo  do  art.  T."",  sem  gravame  da 
população,  seja  a  Lei  publicada  por  edital  nos  diversos  lu- 
gares em  que  se  fizer  ainda  o  troco  da  moeda  de  cobre;  de- 
clarando-se  no  mesmo  edital  o  dia  cm  que  deva  começar  a 
correr  o  prazo  do  mcz  fixado  no  dito  artigo. 

S  4.*  Que,  no  caso  do  haver,  durante  o  referido  prazo,  grande 
afiluencia  de  concurrentes  ao  troco,  e  falta  de  prompto  expe- 
diente, podcr-se-ha,  de  accordo  com  o  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia, augmentar  o  numero  dos  Empregados  no  mesmo  troco, 
segundo  o  disposto  nos  arts.  55,  56  e  69  do  Regulamento 
de  4  de  l^ovembro  de  1835;  devendo-se  porém  usar  deste 
recurso  quando  elle  seja  evidentemente  necessário  para  evitar-se 
algum  seno  inconveniente. 

S  6.*  Que  spjao  abolidas,  como  determina  o  art*  8.%  as  es- 
tações crcadas  ))ara  a  assfgnaturae  substituição  das  notas,  quando 
findar-se  o  praio  marcado  para  a  abolição  das  estações  do  troco 
do  cobre,  guardando-se  escrupulosamente  as  disposições  con- 
tidas nos  arts.  ífO,  C7  e  73  do  citado  Regulamento  de  4  de 
Novembro,  quaiito  á  tomada  de  contas  aos  respectivos  Emprega- 
dos, e  as  mais  diligencias  precisas  em  negocio  de  tanta  gravidade. 
S  C.**  Que,  na  remessa  das  notas  delaceradas,  que  forem  subs- 
tituídas, conrorme  a  disposição  do  art.  9.*,  se  observe  o  mesmo 
que  fica  determinado  no  §  2.^  desta  circular,  quanto  ao  ca- 
rimbo e  relação  dos  números. 
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§  7.°  Que,  aOm  dclevar-se  a  cffeito  a  execução  do  art.  12, 
na  próxima  futura  Sessão  da  Asscnibléa  Geral,  seja  remettida 
ao  Thcsoaro  Publico,  sem  perda  de  tempo,  a  relação  dos  pró- 
prios Nacionaes  situados  na  Provincia,  com  declaração  motivada 
daquíillcs  que  possão  ser  desnecessários  ao  serviço  do  Estado, 
o  cuja  alienação  possa  ser  vantajosa  á  Fazenda  Publica.  O 
que  tudo  será  cumprido  pi^lo  dito  Sr.  Inspector,  a  quem  será 
communicado  por  oulra  ordem  o  modo  da  execuçSo  dos  arts. 
10  c  11  sobre  a  eventual  substituição  de  iilgunia  classe  de  va- 
lores, c  sobre  saque  de  letras  que  foreui  precisas  para  essa 
opcniÇtlo. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  26  de  Outubro  de  1837. — 
Miguel  Calmon  da  Pin  e  Almeida, 


N.*»  547.—  Em  26  de  Outubro  de  1837. 

Dando  providenciaã  pr.ra  qiiB  as  guias  dos  géneros  despachados  pela  Mesa 
do  Consulado,  e  recolhidos  aos  trapiches  alfandegados,  sejao  cortadas  de 
livros  de  tolflo. 

Conheccndo-se,  pela  informação  do  Sr.  Administrador  do 
Consulado  de  2í^  do  corrente,  que  as  fi^uias  que  devem  acom- 
panhar os  ^'eneros  não  Iimu  sido  coríados  de  livros  de  talões 
abertos,  rubricados,  e  encerrados  por  empregados  do  Thesouro 
Nacional,  como  dispõem  o  art.  106  J^  16,  e  os  arts.  109,  164 
o  168  do  Regulamento  de  30  de  Malode  1836,  e  muito  convém 
á  boa  arrecadação  das  rendas  nacionaes ;  cumpre:  1.%  que  se 
apromptem,  quanto  antes,  os  ditos  livros,  e  se  remettâo  ao 
Thesouro  já  numerados,  e  com  os  competentes  termos  lavrados, 
para  serem  assignados  e  rebricados;  2.",  que  em  cada  trapiche 
haja  huna  desses  livros,  d'onde  o  respectivo  Agente  corte  os 
guias  que  tenhíio  de  acompanhar  os  géneros,  quando  nào 
possa  ir  o  próprio  despacho,  conforme  o  art.  168  do  Uegula- 
íuento;  3.%  que  as  guias  de  aguardente,  que  sendo  despachar 
por  exporlaçíio,  se  continuem  a  passar  como  está  em  pralica, 
c  determina  o  art.  104;  4/,  que  os  livros  de  registro  da  Mim, 
que  d*ora  em  diante  se  fi/er,  sejão  também  rubricados  por 
Oííiciaes  do  Thesouro,  na  fóruía  do  art.  109.  O  que  o  Sr.  Admi- 
nistrador cumprirá. 

Kio  de  .laneiro  em  26  de  Sclembro  de  1837. —  Miguel  Calmon 
da  Pin  e  Almeida, 


Decisões  48 
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N*  348  —  IMPÉRIO.—  Em  2fi  de  Outubro  de  1837. 

DiTlaraiitU»  que  O!»  .^^ladoros  c  Dcpalados,   só  depois  de  approvaéa  a  saa 
elei^do,  he  que  goziln  das  prerDgativas  rnacedidas  pelos  arts.  97  e  2S  da 

(lon^liltiiçlio. 

Illm.  o  Exm.  Sr.~- Sendo  prescnlc  ao  Rfgenle  interino  em 
Ndinr  do  liiiporndor  o  S<*nlior  D.  Pedro  II,  com  o  officio  dessa 
PrrsídfMHia  de  22  de  Setembro  |)ass;ido,  o  que  a  ella  diri^ra 
em  data  de  20  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Nictlicro}, 
consiittatido  se  o  Cidadão  el(*i(o  Deputado  goza  desde  ln^o 
das  prero<^ativ.'is  dos  arts.  27  e  28  da  Consliluiçâo:^  manda  o 
mesmo  Ucgriite  responder  a  V.  Ex.  que,  á  vista  só  da  letra 
dos  dílos  artigos  he  indubitável  que  as  dis|  osiçOes  delles  são 
relativas  áquelies  Senadores  e  Deputados  que,  depois  de  veri- 
licados  os  seus  poderes,  íicâo  sendo  considerados  membros 
da  respectiva  Gamara,  c  habilitados  para  o  exercício  das  soas 
riincçõ<*s,  de  que  nflo  devem  sitr  distrahidos,  pois  que  antes 
disso  se  ndo  pótle  reputar  na  duração  da  sua  deputação — du- 
rante a  sua  deputação — ,  e  Tazer  parte  de  huma  das  Camarás; 
niio  procedendo  o  argumento,  de  que  o  Deputado  nomeado 
Ministro  de  Estado  perde  o  seu  lugar  ainda  mesmo  qae  nio 
teiilia  tomado  assento,  por  isso  que  neste  caso,  ficando  nuila 
a  eleição,  na  fórma  do  art.  20  da  Constituição,  necessário  lie 
proceder~sc  á  nova,  sem  nada  importar  que  o  Deputado  no- 
meado Ministro  de  Estado  esteja  ou  não  em  exercicio,  g  na- 
({uelle,  conm  vigora  a  eleição,  só  se  traia  de  saber  se  deve 
ou  não  continuar  o  exercício. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Palácio  do  ttio  de  Janeiro  em  27 
de  Outubro  de  1837. —  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos.— 
Sr.   Presidente  da  Província  do  Hío  de  Janeiro. 


N."  5i9.— JUSTIÇA.—  Em  30  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Otrcito  Chefe  da  Polícia,  nobre   requisição  de  força  para 
coadjuvar  a  appreheosao  de  Africaoos  boçaes. 

O  Uegonte  interino  em  Nome  do  Imperador  ha  por  bem 
qiio  Viii.  faça  constar  ao  Juiz  Municipal  e  aos  Juizes  de  Paz, 
qtieloJas  as  vezes  que  tiverem  necessidade  de  alguma  força 
para  os  coadjuvar  em  diligencias  de  appreliensao  de  AlVicanos 
^J<»çius,  d(»veiao  dirijjir-sc  directamente  ao  Commandanti^  d<t« 
<^'Orpo  de  Municípaes  Permiinenles,  indicando  unicamente  ser 
tal  força  para  aquellc  fim  sem  mais  declaração  alguma. 

DiMis  t.uarde  a  Vm  — Paço  em  30  de  Outubro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Yasconcctlos. 
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N.o  550.—  MARINHA.—  Km  30  án  Outubro  de  1837 

AiigmeDUndo  quatro  oporartos  para  a  casa  das  velas  rJo  A^^cnal. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  á  vista  do  que 
representara  o  Inspector  do  Arsenal  da  Marinlia,  em  oíTicio  6i*. 
28  do  corrente,  houve  por  bem  que  a  primeira  c  segunda 
classe  da  casa  das  velas  do  mesmo  Arsenal  fossem  au^^men- 
tadas  com  mais  qnatro  operários  cada  huma.  O  que  participo 
a  Vm.  para  sua  intelh^encia   e  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Paço  cm  30  de  Outubro  de  1837.— 
Joaquim  José  Kodrifjues  Jo  ♦w.— Sr.  Joaquim  António  Ca- 
minha. 


N.»  551.—  Em  30  de  Outubro  de  1837. 

Auiorisando  ao  Inspector  do  Arsenal   da  Marinha,   pnra  elevar   o    numero 
dos  operários  das  classes  de  carpinteiros  do  mesmo  Arsenal. 

Tendo-sc  nesta  data  autorisado  o  Inspector  do  Arsonal  da 
Marintia  á  elevar  o  numero  dos  operários  das  classes  dccnr- 
pinteiros  do  mesmo  Arsenal  ao  que  for  exigido  pelas  necessi- 
dades do  serviço;  assim  o  communico  a  Vm.  para  sua  intel- 
Mgencja   e  governo. 

Deus  (íuardc  a  Vm. —  Paço  cm  30  de  Outubro  de  1837. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, —  Sr.  Joaquim  António  Ca- 
minha. 


N.«  552.-  FAZENDA.—  Em  30  de  Outubro  de  1837. 

Ao  Tbesoureiro  dos  ordenados  para  observar  as  dít:|H)siçôes  da  Píirlarin  de 
99  de  Marco  de  1856,  que  prescreve  a  maneira  porque  se  hao  do  liavor 
08  Thesoureiros  c  Pagadores  quando  nilo  comparecerem  os  próprios,  e  eni 
seu  lugar  se  apresentem  [le.ssoas  munidas  de  recibo  ou  procuração,  eviviíjdo 
o  mesmo  vencimento,  ou  apparecerem  duas  procuraç«>e8  para  a  cobrança 
do  mesmo  mez. 

O  Sr.  Thest)ureiro  dos  ordenados  cumpra  pontualmente  a 
Portaria  de  29  de  Março  de  1826 ;  o  a  faça  publicar  para  que 
chegue  ao  conhecimento  de  quem  pertencer. 

Rio  de  Janeiro  em  30  de  Outubro  de  1837.—  Miguel  Calmon 
du  Pin  e  Almeida. 


—  380  — 

PORTARIA. 

Convindo  evitar  na  Thcsoiiraiia  Geral  dos  ordenados,  pen- 
sões juros  cí  tenças,  contestações  iilheias  delia  entro  os  credores 
que  vão  recebtir  o  que  lhes  pertence,  e  as  pessoas  a  quem  alguns 
destes  dão  recibos,  ou  passão  procurações  para  cobrarem  m 
seu  lupar;  o  Thesoureiro  Geral  respectivo  liquc  na  inloilígencJí; 
de  que,  quando  n^o  comparecerem  os  próprios  credores,  devera 
pajjar  a  primeira  pessoa  que  se  lhe  apresentar  munida  úc 
recibo,  ou  procuração  bastante  do  credor;  e,  no  caso  de  apa- 
receram ao  mesmo  tempo  duas  ou  mais  pessoas  com  procuração 
bastante  para  a  cobrança  do  mesmo  mez,  paliará  áquella  quí* 
tiver  procuração  do  data  mais  modernji :  e  se  ambas  as  pn>- 
cu rações  forem  da  mesma  data,  ou  aparecerem  dous  ou  niass 
r<»cibos  de  hum  só  mez,  não  pn.írue  sem  que  o  próprio  credor 
vá  declarar  a  qual  dos  ditos  títulos  se  ha  de  dar  validade: 
exigindo  alem  disso  que  os  recibos  sejâo  reconhecidos,  se  se  lhe 
oíTerecer  duvida  sobre  a  legalidade  da  assignatura.  O  referido 
Thesoureiro  assim  o  faça  publico  por  annuncios  na  poria  da 
Thcsouraria. 

ilio  de  Janeiro  cm  29  de  Março  de  1826. —  Visconde  de 
Baependy. 


N.o  553.— JUSTIÇA.— Em   31  de  Outubro  de  1837. 

Aviso  ao  Ministro  da  Marinha,  sobre   a  mudança  QUí*  sc  deve  fazer  oo  Re- 
gulamento da  Barca  de  Viria. 

llhn.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  mandado  informar  ao  Juiz  de 
Direito  Chefe  da  Policia,  avista  do  Aviso  de  V.  Ex.  datado  de 
5  do  corrrente  mez,  sobre  o  Regulamento  da  Barca  de  Vigia, 
que  novamente  se  mandou  coliocar  cm  frente  das  prisões  da 
Ilha  de  Santa  Barbara,  declarou  elle  que  a  única  alteração,  que 
julga  necessário  fazer-se  no  dito  Reguiameiíto,  hc  substituir-^; 
o  signal  de  que  trata  o  art  7.°,  por  hum  de  inlelligencia  com 
o  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha,  tanto  porque  do  Telegrapho 
nâo  se  avista  aquella  Ilha,  como  porque  do  Arsenal  he  que 
devem  partir  os  soccorros  que  forem  requisitados.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.,  afim  de  que  se  sirva  expedir  as  convenientes 
ordens  nessa  conformidade,  digna ndo-so  igualmente  de  maudar 
fornecer  ao  Carcereiro  das  reOMidas  prisões  pelo  Arsenal  da 
Marinha  huma  lanterna  própria  para  servir  do  pharol,  a  qnal 
elle   pretende  empregar  como  hum  dos  signaes. 

Deus  Guarde  a  V.  E.v.— Paço  em  31  de  Outubro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  deVasconcellos,Sv.  Joaquim  Josó Rodrigues 
Torres. 
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N.°  554..— MAUINHA.-^Ein  31  de  Outubro  do  1837. 

Rccoiumcndando  ao  Prcsidfiiite  da  Proviucia  do  Pará,  qxke  d'ora  om  diauU) 
os  niappas  das  Forras  Navacs  estacionadas  nessa  Província,  (jue  dahi  en- 
viar, devem  ser  or|;anisrulos  conforme  o  modelo  que  acompanhou  o  seu 
oíBcio  de  12  de  Junho  ultimo  sob  n.«  4i>. 

íllm.  e  Rxm.  Sr. —  Vrctisnnd)  o  fiíficio  de  V.  Kx.  datodo 
de  VI  de  .hinho  ultimo  sob  n.*  46,  tiMiho  de  slí^nificar-lhe  quo 
os  líiappas  daá  Forças  Navars  estacionadas  nessa  Província,  que 
d*ora  em  diante  V.  Rx.  dahi  «Miviar,  deverão  ser  orj^anisados 
segundo  o  modelo  do  que  acompanhou  o  citado  officiodcV.  Ex., 
e  remelHdos  á  esta   Secretaria  de  Estado. 

Deus  Ciuardc  a  V.  Ex. — Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  31 
de  Outubro  de  1837. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres, — Sr. 
Presidenie  da  Província  do  Pará. 


N.«  555.-Fi\ZEN!)A.-Em  31  de  Outubro  de  1837. 

(Circular  para  que  nas  AiTandei^as  se  nAo  di^  despacho  at»um  livro  de  mer- 
cadorias para  consumo  das  fabricas,  sem  ordem  especial  do  Thesouro. 

Míçíuel  Calmou  du  Pln  e  Almeida,  Presidente  do  Tribimal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de....  que  exp<^ça  as  convenientes 
ordens  ao  Inspector  da  Alfandega  da  Província,  para  que  so 
não  de  livre,  a  titulo  de  matérias  primas,  o  despacho  de  mer- 
cadorias alí?umas  para  consumo  das  fabricas,  sem  que  seus 
donos  ou  administradores  apresentem  ordem  especial  do  Tri- 
bunal do  Thesouro,  marcando  a  quantidade  das  referidas  ma- 
térias para  cada  huma  das  fabricas:  o  que  o  Sr.  Inspector 
cumprirá  mui  pontualmente  sob  sua  responsabilidade. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  3Í  de  Outubro  de  1837.— 
Migu  l  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


íio  550.— I.MPERIO.-Em  3  de  Novembro  de  '837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Província  do  Uio  de  .íaneiro  que  a  (Compa- 
nhia de  Navei^arao  de  Nictheroy  n/lo  tem  obri'/arao  de  dar  pns-iii^em  gra- 
tuita a  bordo  do:  seus  vapores  aos  presos  da  mesma  Proviíiria. 

Illm.    e  Exm.  Sr. — Em  solução   ao  offlcio  dessà    Presidên- 
cia, sob  n.°  77,  e  com  data  de  9  do   mez  próximo  passado, 
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que  acompanha  a  copia  de  outm  do  Juiz  do  Uiroito  da  Co- 
marca de  Angra  dos  Reis,  communlcando  que  o  mestre  da 
barca  de  vapor  Especuladora  recusara  dar  passagem  a  trcs  presos 
pronunciados,  que  dcviâo  seguir  da  Vílla  de  Mangaratiba  para 
esta  Corte :  manda  o  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  1>.  Pedro  11  declarar  a  V.  Ex.  que  a  Directoria  da 
Companhia  de  Navegação  de  Niclherny  não  está  obrigada  a 
dar  passagem  gratuita  aos  pregos  que  (enhão  de  sor  transpor- 
tados, nao  devendo  portanto  servir  do  argumento  o  ter-se  a 
isso  prestado  algumas  veze^  exponlaneamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Paiacio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de 
Novembro  de  1837. — Remordo  Pereira  de  Vasconccllos.—Sr . 
Presidente  da   Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*  537.— JUSTIÇA.— Em  3  de  Novembro  de   1837. 

Aviso  ao  Conimandante  Superior  da  Guarda  NaciooaJ,  para  qne  os  Com- 
maudaotes  das  guardas  participem  ás  autoridades  civis  os  delictos  que  se 
commctterem,  prendendo  em  flagrante,  c  coadjuvando  a  formação  da  culpa. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Chegando  ao  conhecimento  do  Governo 
que  nilo  se  deu  parte  em  (empo  ao  Juiz  de  Paz  respectivo  do 
desastroso  aconlecimcnío  que  teve  lugar  na  tarde  de  27  do 
mez  passado  na  guarda  da  Caixa  da  Amortização,  afim  delle 
proc(HJer,  como  cumpria,  em  desempenho  do  sí3U  cargo,  V.  Ex. 
ordenará  que  os  commandantes  das  guardas,  a  quem  compete 
velar  na  segurança  e  tranquillidado  de  seus  dislrictos,  dêem 
immediatamente  parte  á  autoridade  civil  respectiva  de  lodos 
os  delictos  que  se  commetterem  no  referido  districto,  commet- 
tidos  nu  seja  pelos  próprios  guardas  ou  por  outras  qiiaesquer 
pessoas,  prendendo  os  (|ue  Torem  apanhados  em  flagrante,  c 
coadjuvando  por  todos  os  meiosaseu  alcancea  formação  da  culpa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Paço  em  3  de  Novembix)  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconce/los. 


N.«  558.-MARINHA  —Em  3  de  Novembro  de  1837. 

Providenciando  para   que,  sem  autoridade  competente,   nflo  se   proceda  a 
bordo  a  exame  sobre  pessoas  recrutadas. 

Constando  ao  Governo  que,  entre  os  marinheiros  uliiiiia- 
mente  recrutados  para  a  guarnição  da  Charrua  Carioca^  fordo 
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lambem  presos  por  diíTerentcs  Juizes  de  Pâz  alguns  que  se 
dizem  Porluguezes ;  e  que  em  consequência  disso  se  apresen- 
tara a  bordo  da  Fragata  Imperatriz,  onde  se  achavdo  deposi- 
tados os  rereridos  marinheiros,  hum  ín.!i\iduo,  intilulando-sc 
Agente  do  Consulado  Portuguez,  afim  de  veriÃcar  S9  os  ditos 
presos  estavão  ou  nao  munidos  dos  respectivos  tilulos:  ordena 
o  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador  que  V.  S.  exa- 
mine se  he  verdadeiro  huu)  semelhante  facto,  e,  no  caso 
afflrmativo.  Taça  estranhar  mui  severamente  ao  Commandante 
da  «obredita  Fragata  o  ter  consentido  que,  sem  ordem  legi- 
tima, se  apresentasse  a  bordo  do  seu  navio  o  mencionado  in- 
dividuo, para  proceder  a  hum  exame,  que  naquelle  lugar 
só  competia  ás  autoridades  do  Império,  ou  a  quem  por  ellas 
fosse  legitimamente  autoiisado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-r-Paçoem  3  de  Novembro  de  1837. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torrei. —Sr.  Theodoro  de  Beaurepaire. 


N.«  559.— GUEURA.— Em  3  de  Novembro  de  1837. 

PcrmilUndo  que  os  Ofliciaes  da  exlincU  Guarda  de  honra  usem  dos  seus 

uniformes. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—O  Regente  interino  em  Nome  do  Im- 
perador, attendendo  ao  que  lhe  representarão  os  Officiaes  da 
cxtincta  Guarda  de  Honra,  ha  por  bem  permittir  que  os  mesmos 
Officiaes  possdo  usar  dos  respectivos  uniformes.  O  que  parti- 
cipo a  V.  Ex.,  para  que  assim  o  faça  publicar  em  ordem  do 
dia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Paço  cm  3  de  Novembro  de  1837. — 
Sebastião  do  Rego  Barros, — Sr.   Francisco  das  Chagas  Santos. 


N.°  560.— Em  3  de  Novembro  de  1837. 
Declarando  que  os  prelos  crioulos  nSo  eslão  isentos  do  recrutamento. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Fique  V.  Ex.  na  intelligencia  de  não 
excluir  do  recrutamento  os  pretos  crioulos,  visto  que  a  Lei  os 
não  exclue. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Paço  em  3  de  Novembro  de  1837.— 
Sebastião  do  Rego  Barros,— Sr.  Francisco  das  Chagas  Santos. 
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que  acompanha  a  copia  de  outm  do  Juiz  áf 

marca  do  Angra  dos  Reis,  communlcandc/',''  ,.''' 

barca  de  v»por  Especuladora  recusara  dar  •;>'/  ,i?„"rna"K* 

pronunciados,  qiie  devido  seguir  da  yvy  / 

osta  Corte  :.  manda  o  Rosenlc  inlerio^/*' 

o  Senhor   1).  Pedro  U  declarar  a  V^^'      .as  decisões  do  Jury 

Companhia   de  Navegação   de  N\;/..^       ao  oOício  que  V.  Ex. 

dar  passagem  gratuita  aos  pre? ;;//       ,  data  do  20  de  Selem- 

tados,  nao  devendo  portante    /'         o   Buiges  da  Fonseca  fa- 

isso  prestado  algumas  ver ,/,  :       ,.  3-27  c  328  do  Código  do 

Deus  Guarde  a  V.  Ek    /''Z        ^i»  proscguir  contra  ellc  a  accu- 

Novembro  de  1837. — P- '.■'''      ^^.  ^^   imprensa  nos  números  do 

Presidente  da   Provi.»;   '       ^oníludo  a  V.  Ex.  nao  coniiclia  fazer 

.aiciaiias  para  a  prisi\o  dcUe  a  esse  prc- 

xcdoncia  deverá  julgar  o   poder  judiciário. 

,  j  V.  Ex."  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  6  de 

yUsT,— Bernardo  Pereira  de  Vasconccllos, 

.'■  

Aviso  r 
ma-^  N.*»  562.— Em  6  de  Novembro  de  1837. 

rrosiileute  da  Província  de  Santa  Cathariíia,  sobre  hiima  reprcscn- 
^,,:'^^  laçílo  (jos  TabcHiães  rclalivarneiUc  a  salários. 

jlliji.  o  E\m.  Sr. — Pelo  que  se  e\|]oe  no  Aviso  do  Minislorio 

,.,  fazenda,  da  copia  inclusa,  não  he  bem  fundada  a  reprcsen- 

Lm   dos  Tabelliãos   dessa    Cidade,    que   o  antecessor   de  V. 

lix.  dirigio  a  esla  Secretaria  de  Estado,  acompanhada  do  seu 

oíTicio  de  31  de  Julho  deste  anno;  os  qnues  devem  conlinuiir 

a  regnlar-S(;  pelas  disposições  das  Leis   existentes  e  ainda  em 

vigo; ,  no  que  pertence  a  seus  salários,  tanto  nas  causas  parlicu- 

lare:-,  como  nas  da  Fazenda  Nacional.  OqueV.  Kx.  fará  constar. 

Deus  (iuarde  a  V.   Kx. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de 

Novembro  de  ÍS31.-- Bernardo  Pereira  do  Vasconcclios. 


N.°  503.— MAIUNHA.— Em  6  de  Novembro  d;i  Í837 

Mandando  expedir  as  ordens  necessárias  para  que  diariamente  síí  vá  buscar 
o  Santo  ao  Quartel  (ícuLMal  do  Coiinnaudo  das  Armas  da  Côrle. 

Expeça  V.  S.  as  ordens  tiecessarins,  para  que  diariamenlo 
se  vá  buscar  o  Sanlo  ao  Quartel  (ieneral  do  Commando  èas 
Armas  da  Ci^rle,  aonde  todos  os  dias  se  deve  dar,  segundo 
me  communica  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  em  seu  Aviso  de  3 
do  corrente,  itiduso  por  copia. 

Deus  Guardo  a  V.  S.— Paço  cm  O  de  Novcnfbro  de  J837.— 
JoaqHim  Ji>$é  Rodrigues  Torres.  —Sr.  Theodoro  de  Beaurepaire. 
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N.°  564.— Em  7  de  Novembro  de  1837. 

^  '^)1uçao  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  indeferindo  a  pretcnçSo 

^^  hum  OlDcíal  da  Armada,  que,  tendo  sido  reformado  a  seu  peaido,  soli- 

va  entrar  de  novo  cm  actividade  de  serviço,  annultando-se  a  reforma. 


\ 


<^. 


« 


>r.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
%  ^aria  de  Estado  dos  Negociou  da  Marinha»  de  13  do 

'ímetler  ao  Conselho  Supremo  Militar  o  requerimento 
«í  Divisão  Desiderio  Manoel  da  Costa,  em  que  pede 
.^^  de  novo  ao  serviço  da  Armada,  no  exercido  activo 

para  que  o  Conselho  consulte  com  eíTeito,  o  que 
*  respeito.    O  supplicante  obteve  reforma  a  requc- 
joq,  e  com  vantagem,  ou  premio  honorifico,  e  lucra- 
c,  se  agora  fdr  admittido  á  actividade  do  serviço,  ha  do 
-.oiitecer  o  contrario   do  que  ellè  dispõe;   porque  adquirirá 
direito  e  novos  accessos,  e  novas  reformas,  em  prejuízo  da  Fa- 
zenda Nacional,  dando  hum  tal  exemplo  lugar  à  pretenção  dos 
OíTlciaes  reformados,  tanto  do  Exercito,  como  da  Armada,  do 
serem  semelhantemente  admittidos  ao  serviço,  para  gozarem  do 
iguaes  vantagens.  Por  tanto  parece  ao  Conselho  que  a  pretenção 
do  supplicante  não  pôde  ter  lugar. 

Kiode  Janeiro  em  30  de  Outubro  do  1837.— Jlíòteíra.— ^nío. 
Lima  e  Silva. — Vasconcellos. — Cunha  Mattos. — Gonzaga, 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece.— Paço  cm  7  de  Novembro  de  1837. 

pEDâò  DE  ÀRÀtJJo  Lima.  - 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.«  565.— Em  7  de  Novembro  de  1837. 

tiesolucâo  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando  uAo  ser  fUn» 
dada  a  queiía  de  bum  Official  que  se  julgou  preterido,  por  faaverení  sido 
promovidos  outros  mats  modernos  no  serviço,  os  quaes,  porque  Unhflo  si 
instrução  theorica  e  pratica  da  sua  arma,  forSo  reconhecidos  mais  habi- 
litados pára  08  acccssos. 

Senhor.— ^Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  IMarinha^  de  2  áeàie 
mez,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  com  a  informação 
do  Commandante  do  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  o  rc« 
qucrimento  do  António  Manoel  Alves,  2.°  Tenente  do  mesmo 
Corpo,  em  que  pede  ser  promovido,  para  que  o  mesmo  Con- 
selho consulta  coin  eITcito  o  que  parecer  Sobro  tal  pretensão. 
Decisões  49 
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N.«  561.— JUSTIÇA.— Km  6  de  Novembro  do  1837. 

Avi^o  ao  Presidente  d<i  Província  da  Paralnba,  declaraiido-lhe  qcru^oD) 
conípclia  suspcudcr  as  ordens  judiciarias evpcdidas  " contra  AutoiíioUor;' 
da  Fonseca. 

Illin.  c  E\m.  Sr. — !*oslo  qun  avista  das  decisOes  do  Jun 
da  Vi!la  ile  Piancó,  juntas  1:0:*  copia  ao  oOicio  que  V.  R 
dirigio  a  csla  S<Trolaria  do  l^lslado  na  data  do  20  de  Sclco:- 
bro  passado,  soja  ccrlo  cslar  AnU/nio  Boi^es  da  Fonseca  fs- 
vorocido  pelas  disposIçOc;  dos  arts.  3'i7  e  328  do  Codifio  di» 
Processo  Criminal,  para  não  podor  prosoguir  contra  olleayocu- 
saçao  pelo  abuso  da  liberdade  da  imprensa  nos  numei-usd« 
periódico — Republico—  ;  comludo  a  V.  líx.  não  compelia  La; 
suspender  as  ordens  judiciarias  para  a  prisão  dellc  a  vsbc^u- 
texto,  de  cuja  procedência  deverá  julgar  o   poder  judici.uio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  ciii6d' 
Novembro  de  1837. — Bernardo  Pereira  de   Vasconcellos. 


N.'»  562.— Em  6  de  Novembro  de  1837. 

A\i.so  ao  Prosidcule  da  Proviacia  de  Snnla  Calhariíia,  sobre  Iiunia  reprííín- 
tacão  dos  TabcUiães  rrlalivaiiicntc  a  salários. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Pelo  que  se  expõe  no  Aviso  do  MinislíTi' 
da  Fazenda,  da  copia  inclusa,  não  he  bem  fundada  a  reproí»^';' 
taçuo  dos  Tabelliries  dessa  Cidade,  que  o  antectssor  «Ic  ^ 
Ex.  dirigio  a  e.sta  Secretaria  de  Estado,  acompanhada  tli)>tu 
oíTIcio  de  31  de  Jullm  deste  anno;  os  quaos  devem  con;»»i 
a  regnlar-so  pelas  disposi(;.ões  das  Leis  existentes  e  ainda  cm 
vigi)!,  no  que  pertence  a  seus  salários,  tanto  nas  causas l«<í*lif"' 
lares,  como  nas  da  Fazenda  Nacional-  Oque  V.  Ex.  fará  constar. 

Deus  (iuardc  a  V.   Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  6  de 
Novembro  de  ÍS31,-' Bernardo  Pereira  d*:  Vasconcellos. 


N.°  5G3.— iMAIUNHA.—Em  G  de  Novembro  da  1837 

Mandando  expedir  as  ordcus  neee.ssarias  para  que  diariamente  se  vá  bu-f-' 
o  Santo  ao  Quartel  (ieneral  do  ('oimnaudo  das  Armas  da  Corte. 

líxpeça  V.  S.  as  ordens  necessárias,  para  que  diariani«'í;'' 
se  vá  buscar  o  Santo  ao  Quartel  Ci(ínerai  do  Cominando  i^'^ 
Armas  da  Côrle,  aonde  todos  os  dias  se  deve  dar,  .sí^uu-d' 
mií  connnunica  o  Sr.  Ministro  da  Cuerra  em  seu  Avisa  iIí*** 
do  corrente,  iticluso  por  copia. 

Deiís  (iuarde  a  V.  S.— Paço  em  O  de  Novembro  de  l^J^T.- 
Joaquim  JiM  Rodrigues  Torres.  —Sr.  'Fheodoro  de  Beâiiiví^in' 
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N.'»  564.— Em  7  de  Novembro  de  1837. 

Resolução  de  Consultado  Conselho  Supremo  Militar,  indeferindo  a  prelençHo 
de  hum  Offictal  da  Armada,  que,  tendo  siáo  reformado  a  seu  pedido,  soli- 
citava entrar  de  novo  em  actividade  de  serviço,  annuUando-se  a  reforma;. 

Seohor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negociou  da  Marinha,  de  13  do 
corrente,  remetter  ao  Conselho  Supreirto  Militar  o  requerimento 
do  Chefe  de  Divisão  Desiderio  Manoel  da  Costa,  em  que  pede 
ser  admittido  de  novo  ao  serviço  da  Armada,  no  exercido  activo 
do  seu  posto ;  para  que  o  Conselho  consulte  com  efTeito,  o  que 
parecer  a  tal  respeito.  O  supplicante  obteve  reforma  a  reque- 
rimento seu,  e  (X)m  vantagem,  ou  premio  honorifico,  e  lucra- 
tivo ;  e,  se  agora  fôr  admittido  á  actividade  do  serviço,  ha  do 
acontecer  o  contrario  do  que  eliè  dispõe;  porque  adquirirá 
direito  e  novos  accessos,  e  novas  reformas,  em  prejuízo  da  Fa- 
zenda Nacional,  dando  hum  tal  exemplo  lugar  â  pretençâo  dos 
OíTiciaes  reformados,  tanto  do  Exercito,  como  da  Armada,  do 
serem  semelhantemente  adxnittidos  ao  serviço,  para  gozarem  do 
iguaes  vantagens.  Por  tanto  parece  ao  Conselho  que  a  pretcnçUo 
do  supplicante  não  pôde  ter  lugar. 

Rio  de  Janeiro  em  30  de  Outubro  do  1837.— Jlforetra. — Brito. 
Lima  e  Silva. — Vasconcellos.—Cunha  Mattos.— Gonzaga. 

O  Regente  interino  ení  Nome  do  Imperador. 

Como  parece.— Paço  cm  7  de  Novembro  de  1837* 

Ped&ó  de  ÀRÀtJo  Lima.  * 

JoàqtAtn  José  Rodrigues  Torres, 


N.^  565.— Em  7  de  Novembro  de  Í837. 

ftesolttçllo  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando  u&o  ser  hm- 
dada  a  queiía  de  hum  Ofliciíil  que  se  julgou  preterido,  por  havereni  sido 
promovidos  outros  ipats  modernos  no  serviço,  os  qnaes,  porque  tinhão  k 
instrucção  theorica  e  pratica  da  sua  arma,  forão  reconhecidos  mais  habi- 
litados para  08  accessos. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha^  de  2  ae$te 
mez,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  com  a  informaçjao 
tio  Commandante  do  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  ò  re- 
querimento de  António  Manoel  Alves,  2.*»  Tenente  do  mesmo 
Corpo,  em  que  pede  ser  promovido,  para  que  o  mesmo  Con- 
selho consulto  com  eíTcito  o  que  parecer  Sobre  tal  pretenção. 
Decisões  49 
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Existindo,  como  com  cíTeiio  existem,  no  Corpo  de  Artilharia 
da  Marinha  Oflíciaes  instruídos  na  tlieoria,  e  pratica  da  arma, 
a  que  o  supplicantc  pertence ;  sendo  o  mesmo  supplicante  menos 
hábil  do  que  huns,  e  mais  moderno  do  que  outros:  heo  Con- 
celho de  parecer  que  o  Commandante  do  Corpo  de  Artilharia 
da  Marinha  executou  a  Lei,  que  dá  preferencia  aos  estudiosos; 
e  por  conseguinte  o  supplicante  não  tem  motivo  de  scqueiíar. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1837.— Aforeíra.- 
Briio.'--Vasconcellos.'— Cunha  Mattos. —Gonzaga. —Foi  voto  o 
vogal  Manoel  Jorge  Rodrigues. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece.— Paço  em  7  de  Novembro  de  1837, 

Pedbo  de  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres, 


N.*  566.— Em  7  de  Novembro  de  1837. 

l^esoluçSo  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  estabelecendo  qve  i^ 
vagas,  que  se  derem  no  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  sejao  preenchid» 
pelos  Offiriaes  avulsos  de  igual  posto,  que  tiverem  as  necessárias  (^^^' 
caçOes  para  o  seniço ;  sendo  para  isso  incluídos  na  proposta  pelo  mesmo 
modo  que  se  pratica  no  Exercito  com  os  Offictaes  avulsos  delle. 

Senhor. — Mandou  V.  M.  Imperial,  por  Portaria  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  2  deste  mei, 
remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  com  a  inforroaçlo  do 
Commandante  do  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  o  reque^ 
rimento  de  Francisco  de  Mello  Fernando  de  Almeida,  i' 
Tenente  avulso  do  mesmo  Corpo,  em  que  pede  ser  pro- 
movido ;  para  que  o  mesmo  Conselho  consulto  com  eífeito  o 
que  parecer  a  tal  respeito .  Os  Offlciaes  avulsos,  que  se  acbSo 
habilitados  para  entrarem  em  serviço,  quando  ha  vagas  no« 
Corpos,  nao  podem  ser  preteridos  nas  entradas  em  effectividade, 
porque,  sendo  no  tempo  presente  os  avulsos  considerados  no 
mesmo  pé  dos  aggregados,  militâo  em  seu  favor  o  Decreto  de 
20  de  A.i;osto  de  1715,  as  Resoluções  de  11  de  Dezembro  de 
1711,  e  26  do  Maio  de  1758,  e  muitas  outrtis  ordens;  e  \('^ 
conseguinte  o  Conselho  he  de  parecer  que  o  supplicante,  no  caso 
de  achar-se  em  circumstancias  de  bem  servir,  devia  ser  pro' 
posto  para  a  effectividade  de  sua  patente,  mas  não  tinha  direií'» 
a  posto  superior ,  emquanto  existissem  Oíficiacs  effecli\05  da 
mesma  graduação,  salvo  no  caso  de  haverem  opposições  theo- 
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ricas,  ou  de  ter  concluído  os  estudos  de  sua  arma.  Portanlcr 
o  mesmo  supplicante  não  tem  motivo  de  queixar-sc  de  prete- 
rição ao  posto  de  Capitão.  O  Conselho  não  podendo  propor  a 
Vossa  Magestade  Imperial  alguma  medida  a  respeito  das  Pro- 
moções passadas,  tem  todavia  a  honra  de  lembrar  a  Vossa  Ma- 
gestade Imperial  que  talvez  seja  do  justiça  e  economia  da 
Fazenda  Publica  que,  em  caso  de  vacatura,  sejão  admittidos  nos 
seus  mesmos  postos  os  OíTiciaes,  que,  tendo  todas  as  necessá- 
rias qualificações  para  o  serviço,  o  se  acharem  avulsos,  sejao 
contemplados  nas  propostas,  que  subirem  a  Augusta  Presença 
de  Vossa  Magestade  luiperial ,  pelo  mesmo  modo  que  se  pra- 
tica a  respeito  dos  Ofllciaes  avulsos  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1837.— itforfira  — 
Briío, — Vasconcellos. — Cunha  Mattos. — Gonzaga. — Foi  voto  o 
vogal  Monoel  Jorge  Rodrigues. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece. — Paço  em  7  do  Novembro  de  1837. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.»  567.— Em  7  de  Novembro  de  1837. 

Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Mílilar  sobre  a  iuteiligcncia 
do  Decreto  de  i&  de  Outubro  de  1836,  que  fíiou  as  forcas  Navacs  de  1837^38, 
a  respeito  da  suspensão  de  promoção  dos  Ofliciaes  de  saúde,  decretada  na 
Lei  de  37  de  Agosto  de  18c;5. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  2  deste 
mez  o  anno,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  com  a 
informação  do  Cirurgião  Mor  da  Armada,  o  incluso  requerimento 
de  Bento  José  da  Silva,  2.**  Cirurgião  do  numero,  em  que  pede  ser 
promovido  a  !.•  Cirurgião  do  numero  da  Armada,  afim  do  qu« 
o  mesmo  Conselho  consulte  com  eíTeito  o  que  parecer  a  tal  res- 
peito. Não  se  achando  expressamente  prohibido  as  promoções 
dos  Officiaes  de  Saúde  da  Armada  em  o  Decreto  de  15  de  Ou- 
tubro de  1836,  que  fixoa  as  Forças  Navaes  do  anno  financeiro, 
que  corre  do  1.*"  de  Julho  de  1837,  a  igual  dia,  o  mez  de  1838, 
mostrando  o  Cirurgião-Mór  da  Armada,  que  existem  duas  vagas 
de  1.*'  Cirurgiões  do  numero,  á  vista  da  Provisão  do  28  da 
Julho  de  1826,  informando  o  mesmo  Cirurgião  Mór  favo- 
ravelmente sobre  a  capacidade  profissional  c  moral  do  suppli- 
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cante^  c  de  ser  o  mais  antigo  da  classe ;  he  o  ConsoDio  de  parecer 
que  Vossa  Mageslade  Imperial  praticará  hum  aclo  de  jusliç^, 
Dignando-sc  de  promover  o  mesuro  supplican te  a  1.^  Cirurgião 
do  numero  da  Armada^  attenta  a  necessidade  de  Facultali^íos, 
allogada  pelo  respeclivo  Cirurgião  Mór. 

Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubrp  de  1837. — Moreira.-^yos' 
conceitos, — Cunha  MaUo$,'^Gon%aga, 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 
Como  parece.— Paço  em  7  5e  Novembro  de  1837 
Pedbo  PE  Araújo  liaIa. 
Joaquim  José  Rodrigues  Torrejt. 


N.»  568.— GUERRA.— Em  7  de  Novembro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  dQ  Rio  de  Janeiro,  comratiaicftndo  leMe 
soIÍGÍtado  do  Ministério  da  Fazenda  a  eipedicAo  de  ordem  pan  som 
pagas  pelos  Coliectores  da  mesma  Província  a»  deapezas  que  se  fiíereio 
com  o  Recrutamento  para  o  Exercito. 

Foi  presente  ao  Regente  interino  em  Nome  do  imperador 
o  oíOcio  que  V.  Ex.  me  dirigio  em  data  de  3  do  corrente, 
no  qual,  ponderando  os  obstacuips  que  tem  encontrado  na  exe- 
cução das  ordens  que  mandão  activar  o  Recrutamento  nessa 
Província,  propõe  varias  medidas  que  julga  mai»  a  propósito 
para  as  romover ;  e.  o  mesmp  Regente  manda  réspooder-lhe 
que  no  Decreto  de  2  de  Novembro  de  1835,  e  no  outro 
de  13  de  Outubro  deste  anno,  achará  V.  £x.  as  providencias 
que  lembra,  e  que  são  as  da  attribuição  do  Governo,  tanto 
a  respeito  das  pessoas,  a  quem  pode,  a  seu  arbitrio,  incumbir 
o  Recrutamento,  como  sobre  gratificações  aos  encarregados 
delle,  e  penas  aos  que  forem  negligentes  no  desempenho  de 
semelhante  commissão  j  e  finalmente  sobre  a  remessa  dos  re- 
crutas par^  a  Corte,  logo  que  se  forem  apurando.  Quanto 
porém  a  serem  fornecidos  pelos  cofres  das  Collectorias  da  Pro- 
vinda os  fundos  necessários  para  sustento  dos  recrutas  até  a 
sua  chegada  a  esta  Corte,  o  Regente  houve  por  bem  approvar 
o  que  V.  Ex.  propôz  no  seu  citado  ofllcio,  e  ne^tc  sentido  se 
expede  hoje  Aviso  á  Repartição  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
que  remelto  a  V.  Ex.  a  inclusa  cópia  para  seu  Governo ;  tendo 
somente  a  accresçentar  que  fica  V.  Ex.  autorisado  a  arbitrar 
o  máximo  das  quantias  que  os  Coliectores  deverão  pôr  á  dis- 
posição dos  encarregados  do  Recrutamento,  aos  quaes  cumpre 
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que  4è  as.  conv^oienies.  ipstriicçdíes  ;  e  que  a  appUcaç2o  das 
refeiidas  quantias  deve  ser  por  V.  Éx.  com  o  maior  escrúpulo 
Qâcalisjidas,  exigindo  dos  mesmos  encariregados  contas  mui  cir* 
Qum^Uociiidas:  dessa  dtsspeza,  que  enviará  á  Secretaiia de  Estado 
da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de 
Novembro  de  1837. — Sebastião  do  Rego  Barros. —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.«  569.—JkIARíNH4— 'Em  9  de  Novembro  do  1837. 

Mandando  apontar  com  o  jornal  de  390  réis  diários  o  soldado  reformado 
Manoel  Francisco  dos  Santos,  ficando  encarregado  da  guarda  das  praia» 
do  Arsenal. 

O  Ri9gente  iiitcrino  <^m  Nomo  do  Imperador,  á  vista  doi 
que  informara  o.  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha,  em  oíDciot 
de  30  do  me%  próximo  prieterito,  sobre  o  requerimento  do  sol*, 
dado  reformado  do  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  Manoel 
Francisco  dos  Santos,  que  perdera  hum  braço,  pugnando  contrat 
os  rebeldes  da.  Província  do  Pará,  ha  por  bem,  que  o.  sup- 
plicante  seja  encarregado  da  guarda  das  praias  do  referido. Ai*-", 
scnal,  e  apontado  com  o  Jornal  de  trezentos  e  vinte  réis.  O 
que  participo  a  Vm.,  para  sua  intellígencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Baço  em- 9  de  Novembro  de  1837.— - 
Joaquim  Jo$i  Rodrigues  Torres. — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.*  570.-Tr.Em  10  de  Novembro  de  183T. 

Uandando  pór  en;i  inteira,  observância  as  disposições  dos  Avisos  de  2  de 
Abril  de  JS34,  e  17  de  Setembro  de  18.15,  que  traUlo  sobre  o  invealario 
do  ex-Dispenseiro  do  Patacho  Dous  de  M.arço, 

^  Convindo  aos  interesses,  da  Fazenda.  Publicat  como  represen- 
tara o  Intendente  da  Marinha  cm.seu  ofilciode  7  do  corrente, 
que  se  haja  de  pór  cm  inteira  observância  as  disposições  dos 
Avisos  de  2i  do  Abril  de  1834»  o  17  de  Setembro  de  1835,  in- 
clusos por  cópia;  assim  o  participo  a  V.  S.  para  sua  execução, 
ordenando-o  assim  por  esse  Quartel  General. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Paço  em  10  do  Novembro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, — Sr.  Thcodoro  de  Beaurcpaire. 
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N.*»  571.— FAZENDA.— Em  10  de  Novembro  de  1837. 

Portaria  ao  Administrador  do  Consulado,  resolvendo  duvidas  opposUs  a 
execução  do  art.  i32  do  ReguUiueuto  do  30  de  Maio  de  1836,  a  respeita 
da  arqueaçAo  das  Embarcações. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado,  em  resposta  ao  seu  ofDcio 
de  27  de  Outubro,  que  acompanhou  a  representação  dos  Ar- 
queadores   a    respeito  de  duvidas  na  execução  do  art.  132,  § 
1.%  quesito  8.*  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836,  de- 
clare aos  mesmos  Arqueadores:  1.%  que  huma  vez  que  o  Re- 
gulamento naquelle  artigo  manda  tomar  a  medida  de  altura, 
ou   pontal   das  embarcações  pelo  interior  da  bomba  desde  a 
taboa   do   costado  do  porão  até  o  convez  peia  parte  inreríor, 
claro  he  que  se  nílo  deve  tomar  do  forro  do  porão  até  as  latas ; 
2.%  que,  não  mandando  o  Regulamento  descontar  na  altura  ou 
pontal  a  grossura  da  segunda  coberta,  claro  he  tambeui  qae 
se  não  deve  fazer  esse  desconto;  S.'',  que,  não  sendo  possivel, 
as  mais  das  vezes,  proceder  com  rigor  mathematico  na  lotação 
das  embarcações  mercantes,  se  tem  adoptado  em  todos  os  Paízes 
formulas  expeditas,  applicaveís  a  todos  esses  vasos,  e  ao  estado 
do  seu  carregamento,  que  dessem  em  resultado  hum  termo  médio 
aproximado,  embora  em  hum  ou  outro  caso  elle  se  afaste  haoi 
pouco  mais  da  verdadeira  tonelagem. 

Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de  1837. — Miguel  Calmm 
du  Fin  e  Almeida, 


N.'  572.  — Em  10  de  Novembro  de  1837. 

Portaria  á  Recebedoria,  eiplicando  a  Intellígencia  do  art,  1.^  S  ^«^  '" 
Instrucções  de  5  de  Maio  deste  anuo. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria,  era  resposta  a  sua  re- 
presentação de  20  de  Outubro,  que  acompanhou  a  dos  Lan- 
çadores, a  respeito  da  intelligencia  do  art.  1.*,  §  1.*  daslnstrucções 
de  5  dn  Maio  deste  anno,  flque  na  intelligencia  de  que  somente 
são  sujeitos  ao  lançamento  e  pagamento  do  imposto  de  10  % 
os  Trapiches,  em  que  se  recolherem  os  géneros  e  mercadorias 
para  ahi  se  venderem,  e  não  os  outros  Trapiches,  Casas,  c 
Armazéns  de  simples  deposito. 

Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de  1837. — Mig^l 
Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
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N.'  573.— Em  10  de  Novembro  de  1837.^ 

Circular   aos  Presidentes  das  Prorincias  sobre  a  nomcaçflo  de  Empregados 
geracs  para  empregos  proviociaes. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Havendo-se  em  algumas  Províncias  pro- 
cedido á  nomeação  de  empregados  gcraes  para  empregos 
provinclaesy  antes  de  terem  obtido  a  demissão,  e  serem  preen- 
chidos os  seus  lugares;  cumprc-me  advertir  a  V.  Ex.,  e  pre- 
veni-lo de  que  t<1o  irregular  procedimento  não  pôde  ter  lugar, 
c  que  jamais  se  facão  taes  nomeações,  sem  que  os  Empregados 
Geraes  que  as  prelendão  solicitem  e  obtenhão  antes  as  suas 
demissões. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  10  de 
Novembro  de  1837.  —  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida.-^ 
Sr.   Presidente  da  Província  de.... 


N,«  574.— Em  10  de  Novembro  de  1837. 

Sobre  o  pagamento  do  ordenado  de  Official  Maior  da  Secretaria,  feito  a 
hum  terceiro,  darante  o  tempo  cm  qne  aquelle,  que  interinamente  exercia 
o  dito  lugar,  se  achava  no  serviço  do  Jury. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  conformidade  de  deliberação 
tomada  em  Sessão  do  Tribunal  sobre  oíllcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  do  Maranhão  de  27  de  Julho ul^ 
timo  sob  n.^  77,  relativamente  ao  abono  de  ordenado  de  OSicial 
Maior  da  Secretaria  do  Thesouro  feito  ao  OfflciaIJoão  António 
da  Costa,  durante  o  tempo  em  que  o  Oílicial  Maior  interino 
José  Cezar  do  Amaral  esteve  no  Jury,  responde  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que  este  be  o  Empregado  que  tem  direito  a  vencer 
o  ordenado  do  lugar  vago  do  OfUciai  Maior;  por  quanto,  se 
deixou  de  o  servir,  foi  por  ser  chamado  a  hum  serviço  gratuito 
cm  virtude  de  Lei,  o  sefla  injusto  que  por  tal  motivo  elle 
fosse  prejudicado ;  accresce  que  no  caso  em  questão  elle  repre- 
senta o  proprietário  que  a  existir  receberia  o  ordenado,  e  não 
quem  por  elle  servisse. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  10  de  Novembro  de  1837. — 
Mijuel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


—  3D2  — 
N.  575.— JUSTrÇA.— Era  li  de  Novembro  de  J837. 

Ao  hkiz  de  Direito  Chefe  de«pQticia,  sobre  substituição  dè  serviço  oa  fórmt 
do  art.  1S6  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831. 

Em  resposta  aò  oíBcio,  que  Ym.  me  dirígio  etn  11  do  corrente, 
tenho  a  declarar-ltie  qae,  permittindò  o  art.  1^6  da  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1831  as  substituições  do  serviço  por  qualquer  cidadão 
no  caso  do  destacamento  da  Guarda  Nacional  para  auxiliar  o 
Exercito  de  1/  linha,  nada  ha  que  deliberar  acerca  de  Autonto 
Dias  da  Cunha  de  que  trata  o  citado  offlcio.  Por  esta  occasíão 
Commuhico  a  Vm.,  para  sua  inlelligencia,  que  hoje  se  expede 
ordem  â  Hepartíçdo  da  Guerra,  afim  de  serem  por  cita  alimen- 
tados os  galés  que  se  achão  empregados  em  trabalhos  ua  For- 
taleza de  Santa  Cruz. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Paço  em  18  tlô  Novòtóbro  de  18S7.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.*  576.— MARINHA.— Em  14  de  Novembro  de  1837. 

Declarando  ter-se  concedido  ao  Capellâo  do  numero  da  Armada,  Fr.  Lais 
Fortuna,  o  continuar  a  servir  de  CapetllTo  do  Arsenal  da  Marínha  da 
Província  da  Dahia^  nfto  percebendo,  além  do  soldo  de  terra,  nenhum  outro 
vencimento. 

Havendo-se  por  Aviso  desta  data  concedido  ao  Capellio  do 
numero  da  Armada,  Fr.  Luík  Fortuna,  a  continuação  do  exer- 
cido em  que  se  acha  actualmente  de  Capellfto  do  Arsenal  da 
Marinha  da  Província  da  Bahiai  nãto  percebendo  bór  semelliuote 
emprego  outro  vencimento  algum  além  do  soldo  de  terra,  o  que 
lhe  será  abonado  d*ora  em  diante ;  assim  o  participo  a  Ym.  para 
sua  intelligencia  e  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  14  de  Novembro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.  Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  577.— GUERRA.— Em  14  de  NoVémbro  de  1837. 

Avise  ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba,  tratando  da  deficiência  do 
credito  dado  para  despezas  Militares  da  Província,  c  mostrando  os  artigos 
de  dcspeza  que  deveriffo  ser  eliminados,  por  se  nflo  haverem  cumprido  e 
cuteudido  as  ordens  auteriorci  da  mesma  Repartição « 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conheciracnto  do  Regente  inte- 
rino em  Nome  do  Imperador  o  offlcio  n.*»  36  que  V.  Ex.  me 
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diriglo,  no  qual,  ponderando  quanto  he  deficiente  para  as  dès- 
f)ezas  Militares  dossa  Província,  dentro  do  corrente  anno  Anan*» 
ceiro,  a  soinma  de  12;000;íM)00  estabelecida  pelo  Aviso  Circular 
de  29  de  Agosto  deste  anno,  se  refere  para  maior  esclarecimento 
úo  objecto  ás  tabeliãs  que  acompanharão  o  outro  seu  oílicio  de 
23  de  Janeiro;  reconhecendo-se  porém  pelas  ditas  tabeliãs  não 
haver  presidido  á  sua  distribuição  aquella  economia,  que  se  devo 
guardar  nos  dispêndios  dos  dinheiros  nacionaes,  cm  cumpri- 
mento das  ordens  anteriores,  nâo  posso  deixar  <ie  apontar  a  V. 
Ex.  alguns  artigos  que  devem  ser  eliminados. 

1.°  Sendo  a  guarnirao  dessa  Capital,  segundo  as  ordens  esta- 
belecidas, feila  por  destacamento  de  tropa  de  Pernambuco,  por 
onde  he  paga  c  fardada,  claro  hc  que  qualquer  despeza  com  ella 
não  deve  ser  lançada  a  essa  Província  da  Parahyba. 

2.**  Não  havendo  Lei  que  dè  aos  Presidentes  Ofliciaes  ás 
ordens,  e  nem  sendo  permissivel,  senão  por  ordens  do  Governo 
central,  deverá  ser  eliminada  a  gratiQcação  e  cavalgadura  abo- 
nadas ao  Offícial  ás  ordens  dessa  Presidência,  tem  como  a  que 
vence  o  Alferes  Francisco  José  do  Rosário,  a  titulo  de  gjudar  o 
«nsino  dos  recrutas,  os  quaes  devem,  na  forma  das  instrucções 
contidas  no  Decreto  de  13  de  Outubro  próximo  passado,  marchar 
quanto  antes  pana  o  deposito  de  Pernambuco,  podendo  no  entre- 
tanto, ser  instruídos  pelos  Offlciaes  e  Ofliciaes  inferiores  do 
destacamento,  que  ahi  se  ache,  pertencente  áquella  Província ;  e, 
quando  este  se  recolha  também  ao  seu  Corpo,  pode  V.  Ex.  na 
conformidade  do  art.  2.°  do  Decreto  do  15  do  mez  acima  men- 
cionado, que  foi  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça,  chamar  da 
Guarda  Nacional  para  o  serviço  da  guarnição  igual  ou  maior 
numero  das  praças  que  destacarem  para  fora,  fazcndo-se-lhes 
abonar  neste  caso  pela  consignação  da  Kcparlição  da  Guerra  os 
vencimentos  de  1.*  linha. 

3.*  Que  se  suspenda  a  gratificação  que  tem  o  Alferes  Manoel 
António  Mosioho  Falcão,  pelo  denominado  comniando  da  Com- 
panhia dos  recrutas,  que,  pelo  que  deixo  dito,  deve  ser  logo 
dissolvida. 

4.**  He  notável  que,  concedendo  a  clrcuhr  de  28  de  Ja- 
neiro aos  depósitos  de  artigos  bellicos,  denominação  que  deve 
ter  o  dessa  Província,  hum  servente  coiu  o  vencimento  de 
3201(^000,  ainda  venha  contemplado  hum  Fiel  com  o  de  18$000 
mensaes. 

5.*"  FinalmeJite,  que,  se  havendo  mandado  extinguir  cm  todas 
as  Províncias,  em  que  não  ha  Corpos,  os  Hospilaes  Militares, 
nessa  se  não  tenha  ainda  executado  <aquella  ordem,  vindo  des- 
cripta  a  sua  existência  na  tabeliã  n.""  6  com  a  extraordinária 
quantia  do  2:20i!t#800  que  pôde  ser  poupada,  sendo  os  Militares 
enfermos  curados  nas  casas  de  caridade,  medida  esta  que  além 
de  utU  serve  para  animar  aquelle  estabelecimento,  pagando-se  as 
despezas  que  alli  se  fizer. 

Decisões  50 
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Tenho  Teito  Tcr  «  V.  Ex.  os  artigos  «m  que  sem  mingoa  do 
serviço  publico,  se  pòdc  cercear  algumas  dcspezas,  resta-mf^ 
accrescentar  que  acabo  de  escrever  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
para  mandar  elevar  a  consignação  para  essa  Pi-ovincia  de  12:000;», 
em  que  foi  estabeU^cida,  a  B0:000|^  annuaes,  somma  esta  com 
que  se  pôde  acudir  a  todas  as  despezas  militares,  fiscalisando-se 
com  o  maior  apuro  a  sua  distribuição,  o  que  muito  condo  ao 
zelo  e  onergia  de  V.  Ei. 

Deus  Gu;»rdc  a  V.  Rx. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  lide 
Novembro  de  1837. — Sebastião  do  Rrgo  Barros. — Sr.  Presidente 
da  Provincio  da  Parahyba . 


N.  578.— MARINHA. ^£m  15  de  Novembro  de  1837. 

Ifandanúo  aboDar  a  hum  Ofllcial,  que  scrvf  no  impedimento  do  PatrJo-lfúr, 
ts  maiotias  do  soldo,  cm  quaato  se  achar  nesse  ctercicio. 

Mande  Vm.  abonar  por  essa  Intendência  ao  1.*  Tenente,  Ma- 
noel IgnaciO  dos  Santos,  as  maiorias  do  soldo,  emquanto  se  achar 
no  eiercicio  do  lugar  de  Patrão*  mòr  no  impedimento  do  1.* 
Tenente,  António  Pimenta,  como  informara  o  Inspector  do  Ar- 
senal em  ofRcio  de  9  do  corrente. 

I)eus  Guarde  a  Vm.*— Paço  em  15  de  Novembro  de  1837.— 
Jt^quimJoté  Rodrigues  Torres. ^St .  Joaquim  António  Caminha. 


N.   579.— Km  IG  de  Novembro  de  1837. 

Elevando  a  gratificação  que  ora  percebe  o  Sargento  reroraiado  do  Com  da 
Artilharia  da  Marinha,  Joaquim  Arnaldo  de  Aguiar,  cncarrrgado  do  íiat»o- 
ratoHo  de  fbgos  artificiaes,  a  quatrocentos  e  oitenta  réis  diários. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  conrormatido-«e 
com  o  que  cm  officiode  hontcm  Vm .  informara  sobre  o  requeri- 
mento do  Sargento  reformado  do  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha, 
Joaqaim  Arnaldo  de  Aguiar,  empregado  no  Laboratório  de  Ibfos 
artittciaes,  ha  por  bem  que  a  gratiflcação,  que  ora  percebe  o 
Bttppllcunte,  seja  elevada  a  quatrocentos  e  oitenta  réis  diários. 
O  que  participo  a  Vm .  para  sua  Intelligeneia  e  eiecoçâo. 

Deu*  Guardo  a  Vm.*— Paço  em  16  de  Novembro  de  1837. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres.— Sr.  Joaquim  AfitonloCaminlia. 
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N.  580.— JUSTIÇA. -Em  17  do  Novembro  de  1837. 

A«  Promotor  Publico,  para  procedor  cootra  o  livreiro  Gremíère,  por  aliifftf 
livros  que  offeudeiú  a  boa  moral. 

A*  vista  do  que  Vin.  expAz  cm  o  seu  oílicío  de  15  deslc  mez, 
ordena  o  Uegontc  interino  em  Nome  do  Imperador  que  Vm. 
proceda  na  fornia  da  Lei  conlra  o  livreiro  Cremièrc,  por  alugar 
livros  cujas  doutrinas  olTendem  a  moral  publica. 

Deus  iiuarde  aVm. — Paço  em  17  de  Novembro  de  1837. — 
Bernardo  Pereira  dt  Vasconcellos. 


N.*  oSl.— Km  18  de  Novembro  de  1837. 

Ao   Vigário  Capitular,  mandando  cassar  as  licencai  que  eiistírfiu  para  as 
faiuitías  entrarem  no  Couvciito  da  Ajuda. 

lUm.  o  r%evm.  Sr. —  O  Regente  interino  om  Nome  do  Im« 
perador«  indeferindo  o  requerimento  do  JoSo  Silveira  do  Pilar, 
em  que  pedia  licença  para  entrar  sua  família  no  Convento 
da  Ajuda,  aílm  de  visilar  duas  vezes  cada  mez  huma  cunhada 
que  allí  se  acha  recolhida»  ú  visLi  das  razões  dadas  por  V. 
Ulm.  na  sua  informação  de  15  do  corrente»  ha  por  bem 
pelas  memas  razões  que  V.  Illm.  mande  cassar  quaesquer 
outras  licenças  semelhantes  que  possão  existir. 

Deus  Guarde  a  V.  lUm.—  Paço  em  18  de  Novembro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.*  582— MARINHA  — Em  18  de  Novembro  de  1837. 

Elevando  á  quarenta  mil  rêh  mensaes  agrotificaçâo  que  percebe  o  l,^  Tc« 
nente,  Joaquim  Martins,  sendo  d*ora  em  diante  encarreirado  do  recruta- 
mento para  a  Armada  c  para  o  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  cmquanto 
estiver  dellc  incumbido. 

Determinando  o  Regente  interino  cm  Nome  do  Imperador 
que  o  1.*"  Tenente,  Joaquim  Martins,  st^ja  d'ora  om  diante  en* 
carregado  ndo  só  do  reerotamctito  paro  a  Armada,  mas  ainda 
para  o  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  o  que  se  eleve  á 
quarenta  mil  reis  mensaes  a  gratlUcaçao  que  ello  poroebct 
omquanto  estiver  incumbido  do  mencíouado  recnitomcnto ; 
assim  o  participo  a  Vm.  para  sua  intelligenda  o  execução. 

I>30s  Guarde  a  Vm.—  Paço  om  18  de  Novembro  de  1887.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres,^St.  Joaquim  António  Caminha. 


—  3Ô6  — 
N.*»  583.—  FAZENDA.—  Eni  18  de  Novembro  de  1S37. 

Sekwe  a  arrcmataçãe  de  duas  moradas  de  casas  sequestradas  por  cxccuçU 
da  Foxeoda  Nacionai. 

Mif:^ucl  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Publico  Nacional,  em  vista  do  oíTicio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thçsouraria  da  Provincia  da  Bahis,  de  18  de  Se- 
tembro ultimo,  n.*'145,  cm  que  participa  não  se  haver  effectuado 
a  arrematação  de  duas  moradas  de  easas  sequestradas  por 
execução  da  Fazenda  Nacional,  em  eonsequcncia  da  opposiçâo 
do  Procurador  Fiscal,  por  não  serem  fei*eas  a  dinheiro  á  Tista; 
resolveu  em  sessão  do  Tribunal  responder  que  este  objecto 
pertence  ao  Contencioso,  cuja  promoção  compete  ao  Procurador 
Fiscal,  sem  que  na  direcção  dos  respectivos  processos  tenha 
ingerência  ou  intervenção  a  Tliesouraria,  a  quem  só  cumpre 
saber  o  estado  e  adiantamento  das  execuções ;  e  que  mui  rt- 
gular  e  legalmente  tem  procedido  o  dito  Procurador  Fiscal  era 
não  consentir  nas  arrematações  que  nâo  sejâo  feitas  a  pagamento 
á  vista  como  já  se  declarou  cm  30  de  Setembro  deste  anno. 

Tliesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Novcnibro  de  1837. — 
Miguel  Calmon  dn  Pin  e  Almeida. 


N.«  584.—  JUSTIÇA.— Em  20  de  Novembro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Provincia   do  Espirito  Santo,  declarando  quacs  o» 
processos  cujas  custas  estão  a  cargo  da  Municipalidade. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Accuso  o  recebimento  do  officio  de  V, 
Ex.  com  data  de  10  do  mez  próximo  passado,  em  o  qual 
V.  Ex.  pede  ao  Governo  Imperial  que  o  esclareça  a  rcsp«to 
do  modo  por  que  lhe  cumpre  deferir  o  requerimento  de  Fran- 
cisco José  da  Silva,  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  da  Villa  de  9. 
jlatheus  dessa  Provincia,  exigindo  que  pelo  cofre  da  respectiva 
Municipalidade  lhe  sejão  pagas  as  custas  dos  processos  e  sum- 
marios  a  que  se  procedeu  ex-oflScio:  c  o  llegonte  interino 
em  Nome  do  Imperador»  a  quem  fiz  presente  este  objecto,  manda 
declarar  a  V .  Ex.,  em  resposta  áquelle  seu  ofBcio,  que  as  Ca- 
marás Municipaes  são  obrigadas  somente  ao  pagamento  das 
custas  dos  processos  em  que  o  Promotor  Publico  decahe  da 
;acção,  na  forma  do  art.  307  do  Código  do  Processo  Criminai; 
c  que  a  Ord.  Lv.  1.%  Tit.  65,  §  34,  por  V.  Ex.  citada,  nenhuma 
applicação  tem  hoje  á  nova  ordem   de  processo. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Novembro  de  1837. — Bernardo  Pereira  de  Vasconcelioi. 
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N.«  585.—  Em  20  de  Novembro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  ProTincia  do  Espirito  Santo,  a  respeito  do  paga* 
mcDto  de  custas,  qne  pretende  o  Escrivão  de  S.  Matncus. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Levei  ao  conhecimento  do  Regente  inte- 
rino em  Nome  do  Imperador  o  oíficio  que  V.  Ex.  me  dirigio 
em  10  do  mezanttccd(*nte,  podindo  esclarecimentos  para  poder 
decidir  com  acerto  a  pre tenção  dtí  Manoel  Lourenço  Fontoura, 
Escrivão  do  Juizo  Municipal  da  Vllla  de  S.  Malhcus  dessa  Pro- 
víncia, que  requer  o  pagamento  das  custas  tanto  de  devassai^ 
ex-odlcío  tiradas  em  tempo  do  extincto  Juízo  Ordinário,  como 
dos  processos  em  os  quaes  o  Conselho  dos  Jurados  julgou  não 
haver  matéria  para  accusuçAo,  e  da  rasa  das  actas  do  dito 
Conselho  dos  Jurados;  c,  ficando  o  mesmo  ile{;entc  inteirado 
do  contendo  no  seu  citado  oíTlcio,  e  igualmente  na  informação 
que  a  tal  respeito  deu  o  Juiz  de  Direito  daqueila  Comarca; 
manda  responder  a  V.  Ex.  que  concorda  com  o  referido  Juiz 
de  Direito,  relativamente  a  pertencer  ao  Escrivão  supplicante 
o  pagamento  das  custas  dos  processos,  em  que  o  Promotor 
Publico  decahio  da  acçõo,  por  snr  isso  expresso  no  art.  307, 
do  Código  do  Processo  Criminal ;  mas  nâo  pelo  que  toca  ao 
pagamento  de  metade  das  castas  das  devassas,  a  que  se  pro** 
cedeu  ex-officio  no  extincto  Juizo  Ordinário,  porque  yh  não 
pódft  ter  lugar  á  vista  das  Ordenações  Lv.  l.*",  Tit.  79,  §  18 
e  Tit.  84,  §  30.  Quanto  porém  á  rasa  das  actas  do  Conselho 
dos  Jurados,  manda  outrosím  responder  a  V.  Ex.  que,  so  o 
.Tuíz  de  Direito  se  refere  ás  que  se  lançSo  no  competente  Livro, 
lic  claro  que  nada  deve  o  EÍscrivao  perceber  por  esse  trabalho; 
mas.  se  falia  dos  termos  do  processo  organisado  perante  o  Jury, 
que  he  sem  duvida,  que  o  Escrivão  tem  direito  ao  pagamento 
delias,  porque  fazem  parte  do  mesmo  processo.  O  que  par- 
ticipo a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio.  de  Janeiro  em  20 
de  Novembro  de  1837. —  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.  586.— MARINHA.— Em  20   de  Novembro  de  1837. 

Mandando  estabelecer  a  bordo  da  Fragata  Paraguassú  huma  Enfermaria 
provisória,  onde  se  tratem  as  praças  das  Companhias  Gxas,  e  Aprendizes 
de  IfarioheirDS. 

Tendo  ordenado  o  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador 
que  a  bordo  da  Fragata  Paraguassú  haja  buma  Enfermaria 
provisória,  onde  se  tratem  as  praças  das  Companhias  fixas,  o 
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Aprcndize*  de  Marinheiros  quo  ndo  pudoreni  ser  Irâlados  no 
Hospital  de  Marinha,  o  do  qual  se  deverá  encarreirar  também 
o  Cirurgião  da  Fragata  Imperatriz]  ficando  semelhante  Esla- 
belecirhenlo  debaixo  du  direc<;do  do  Cirurgião  Mór  da  Armada, 
que  alli  tem  de  comparecer  Trequentes  vezes;  assim  o  par- 
ticipo a  V.  S.  para  sua  intelli^encia  e  execução,  na  parte  que 
lhe  toca;  cntendendo-se  para  isso  com  o  mesmo  Cirurgião 
Mór. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Paço  cm  20  de  Novembro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodriguti  Torres. — Sr.  António  Jaoquim  do  Coulo. 


N.  587.— JUSTIÇA.— Em  21  de  Novembro  de  1837, 

jlo  Con«nian<lAntc  Gcrat  fio  Corpo  de  Prrmauoiíleií,  luandaudo  abo»iar  aos 
Guardas  Nacionacs  addidos  ao  Corpo  o  iiiesino  soldo  que  ^enrem  as  suas 
Praças. 

O  Hoííente  interino  em  Nome  do  Imperador  Ordena  que 
Vm»  faça  abonar  aos  Guardas  Nacionaes,  (|ue  se  achão  addidos 
ao  Corpo  do  seu  commando,  n  mesmo  soldo  que  diariamento 
vencem  as  Praças  do  referido  Corpo,  mandando  incluir  a  sua 
importância  no  nspectivo  Pnt. 

I)eu«  Guarde  a  Vm. — Paço  em  21  de  Novembro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.  588.— FAZENDA.— Em  21  de  Novembro  de  1637. 

Portaria  oo  Administrador  da  Mrsn  do  Consulado,  solvendo  duvidas  acerta 
da  execução  dos  arts.  89,  1C5  c  174  do  Ufgulamculo  de  30  de  Maio. 

O  Sr.  Administrador  do  Consuhido  cm  solução  as  duvidas 
que  lhe  occorrem  sobre  a  execuçAo  dos  arls.  89,  165  e  174 
do  Regulamento,  o  de  que  traia  a  sua  rcpiVÀcntação  n,*  295, 
fique  na  intelligencia  de  que  os  Empregados  devem  cobrir 
com  10  Vo  o  preço  das  Embarcações,  conforme  está  determi- 
nado DO  art.  217  do  Hegulamcnto  das  AKandogas,  a  quo  se 
refere  o  art.  87  do  do  Consulado,  e  isto  em  quanto  durarem  os 
Tratados,  cm  que  tal  favor  se  estipulou ;  que  as  multas,  quanto 
aos  despachos  ou  guias  de  gonoros  quie  paguem  ^ireito^  terão 
lugar  na  forma  delermidada  no  art.  165  do  ttegulatnetfto  do 
Consulado ;  e,  quanto  aos  despachos  livres,  conforme  o  tfliposlo 
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no  art.  112  úo  d»  Alfandoga;  qno  os  bois,  carneiros  o  porcos 
para  consumo  das  nnbnrcaçOos  rundoad«ns  no  Porto  sdo  livres 
de  direitos,  mas  deverão  pagar  os  de  exportação  os  que  se 
embarcarem  para  rancho  da  viagem;  e  que,  finalmente,  devo 
continuar  a  obscrvar-se  o  disposto  na  Portaria  de  6  do  Agosto 
de  1823,  a  respeito  dos  géneros  para  gasto  das  embarcações 
de  guerra  e^^trangeíras. 

Rio  de  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  ÍS^l.—ãligiiel  Calmon 
âu  Pin  e  Almeida. 


N.  589.— Em  21  de  Novembro  de  1837. 

Circular.    Obriando  dnviclas  qu«  postAo  of correr  na  arrrmaiacfio  das  mer- 
cadorias abaodiinadas  pur  seus  dooos  aos  direitos  da  Alfandega. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  para  obviar  as  duvidas  quo 
podem  occorrer  sobro  o  modo  do  serem  arrematadas  as  mer- 
cadorias abandonadas  por  seus  donos  aos  direitos  da  Airan- 
dcga,  ordena  que,  logo  que  tenha  lugar  o  abandono,  o  quo 
será  declarado  por  termo,  se  proceda  a  arrematação  das  mer- 
cadorias, sem  deiiendenclu  de  expiração  de  prazo;  effectuando^se 
a  venda  pelo  maior  lanço  que  fôr  olTerecido,  embora  seja  in- 
ferior  ao  valor  das  mercadorias,  e  só  se  espaço  a  arrecadação,  se 
SC  reconhecer  que  da  sua  demora  pode  obter  vantagem  a  Fa- 
zenda Nacional.  O  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  de cumprirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  21  de  Novembro  de  1837.— 
Miguel  Calmon  du  P»n  e  Almeida. 


N.  590.— Em  21  do  Novembro  de  1837. 

Portaria  para  6car  immediatamento  a  cargo  da  Recebedoria  o  lançamento 
e  cobrança  dos  impostus  das  Freguesias  de  f6rA  da  Cidade» 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município  fiqBc  na 
íntelligescia.  de  que  o  lançamento  e  cobrança  dos  Impostos 
das  Fregueziaii  do  Engenho  Velho,  Inhaúma,  Iri^á,  Jacaré- 
paguá,  Goaratiba»  Campo  Grande*  Curato  de  Santa  Cruz,  Ilha 
do  Governador  o  Paquetát  deve  fic^r  immediatamente  a  cargo 
da  Recebedoria,  cooio  propâz  em  sua  representação  de  24  de 
Setembro  ultimo. 

Uio  de  Janeiro  en  31  de  Novembro  de  1837.— Afi^u^í  Calmon 
du  Pin  §  Almeida. 
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N.  5»!.— Em  21  de  Novcrtibró  db  1837. 

6obre  os  voncimentos  a  que  tom  direito  os  rmprc^dos  públicos,  quaodo  se 
acbão  occupauos  ua  Assciubica  Pro\iucial  e  uo  Jury. 

Miguel  Cdlmon  du  Pin  c  Almoida,  Presidente  do  Ifribuntil 
do  Tliesouro  Publico  Nacional,  cm  resposta  ao  oífício  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Maranhão  de  8  de 
Agosto  deste  anno,  sob  n.'*82,  declara,  quanto  a  prinjcira  parte 
do  dito  oílicio,  que  ao  Empregado  Publico  Deputado  Provincial, 
que  optou  o  seu  ordenado ,  compele  o  mesmo  que  elle  per- 
ceberia, se  não  fora  o  exercício  de  Deputado ;  por  conseguinte 
ao  Sr.  Inspector  interino  se  deve  abonar  o  ordenado  do  Ins- 
pector, desde  o  dia  oin  que  ficou  vago  esto-cmprego,  passando 
o  subsídio  que  deixou  de  receber  a  ser  distribuído  pelo  Can- 
tador, Oíllcial  Maior  e  1.^  Escripturario  que  servirão  interi- 
namente durante  a  sessão,  c  ficando  para  a  Fazenda  Nacional 
o  resto,  se  o  houver;  c,  quando  o  subsidio  não  chegue  para 
inteirar  aos  ditos  serventuários  os  ordenados  dos  empregos  que 
servirão,  ratear^se-ha  por  clles  a  sua  importância  em  proporção 
das  differenças  entre  os  seus  ordenados,  e  os  dos  Empregados 
substituídos.  £,  quanto  a  segunda  parte,  quft  aos  Empregados 
occupados  no  Jury  competem  os  vencimentos  dos  empregos 
interinos,  ficando  os  que  os  substituem,  eatranto  com  os  dos 
próprios  empregos. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  21  de  Novembro  de  1837. — 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.»  592.— Em  21  de  Novembro  de  1837. 

Soh'CDdo  duvidas  expostas  pela  Thesouraria  da  Provincia  do  Maranhão  a 
respeito  do  abandono  de  mercadorias  existentes  na  Alfandega,  e  falta  de 
lances  que  cubrao  os  direitos,  quando  tenhAo  de  ser  postos  cm  pra^a. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  presente  o  officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Maranhão  do  13  do 
Fevereiro  deste  anno,  sob  n.*  12,  pelo  qual,  participando 
o  que  occorrèra  na  Alfandega  da  sobredita  Província  com  huma 
porção  de  pulseiras  de  metal  ordinário,  que  por  seu  dono  forão 
abandonadas  aos  direitos,  em  razão  do  excessivo  preço  porque 
se  achão  avaliadas  na  pauta,  pede-se-lhe  declare:  1.%  se  logo 
que  os  donos  de  algumas  mercadorias  existentes  na  Alfandega 
por  termo  declararem  que  as  abandonão  aos  direitos,  devem 
ser  postas  cm  praça,  ou  esperar-se  o  preenchimento  do  tempo 
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determinado  para  o  consumo;  2.%  se,  postas  as  mercadorias 
cm  praça»  e  nâo  havendo  quem  neilas  lance  ao  menos  tanto 
quanto  cubra  os  direitos,  devem  assim  mesmo  ser  arremata- 
das; e  ultimamente  apontando  alguns  artigos  da  pauta  em 
que  supuOc  haver  erro»  e  em  consequência  tem  feito  cobrar 
os  direitos  conforme  as  alterações  constantes  da  relação  que 
inclue  em  seu  oíDcio :  de  conformidade  com  o  voto  do  Tri- 
bunal responde:  l.*",  que  a  arrematação  das  mercadorias  aban- 
donadas aos  direitos,  não  depende  de  expiração  de  prazo,  ellas 
podem  desde  logo  ser  postas  em  praça,  excepto  se  se  attender 
a  vista  de  maior  interesse  na  demora  da  venda «  tal  como 
huma  próxima  expectativa  de  alta  de  preço  quando  o  género 
se  não  corrotnpa,  o  que  sendo  puramente  administrativo  fica 
á  jui£0  do  Inspector  da  Alfandega ;  2.*^»  que  cumpre  aceitar 
o  maior  lanço  que  se  offerccer,  embora  seja  inferior  ao  valor 
das  mercadorias ;  porque  então  já  se  não  trata  de  arrecadar 
direitos,  e  sim  de  apurar  objectos  pertencentes  a  Fazenda  Na- 
cional; terá  lugar  alguma  modiíicação,  se  se  offerecer  a  ex- 
pectativa de  maior  interesse  na  demora,  como  foi  declarado 
na  solução  do  primeiro  quesito.  E  quanto  aos  preços  porque 
se  achão  avaliados  na  pauta  os  objectos  constantes  da  supra- 
dita relação,  e  as  unidades  a  que  ellc  so  referem  ;  que  se  con- 
tinue a  adnptar  as  emendas  feitas  aos  ditos  artigos,  obrigan- 
do-sc  a  despacho  por  factura,  como  determina  o  art.  210  do 
Hegulamento,  as  bijouterias  falsas. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  21  de  Nevembro  de  1837.— 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.  593. -IMPÉRIO. -Em  22  de  Novembro  de  1837. 

Declarando  ao  Presideule  da  Província  das  Alagdas  que  sao  incompatíveis 
o  emprego  de  Juiz  Municipal  e  o  olQcio  de  EscrivAo  do  Contencioso  com 
o  cargo  de  Vereador. 

lilm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  presente  ao  Regente  interino  cm 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  o  offkio  de  V.  Ex. 
datado  de  19  de  Setembro  do  corrente  anno,  em  que  pede 
que  se  lhe  declare,  se  o  ofiicio  de  Escrivão  e  o  emprego  de 
Juiz  Municipal  sfio  incompatíveis  com  o  cargo  de  Vereador, 
emittindo  todavia  a  sua  opinião  pela  negativa,  fUndado  nas 
ra%Oes  que  expende»  e  que  sfio  muito  attendiveis:  o  mesmo 
Regente,  concordando  com  V.  Ex.  ácerea  deste  objecto,  manda 
declarar-lhe  que  o  Juiz  Municipal  e  seu  Escrivão  não  podem 
Decisões  61 
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aocmnular  o  «argo  de  Vcre«dor,  o  que  por  oousQgsinta  deve 
cxousar-W)  de  tal  exercício  qualquer  dos  ditos  ruDcoianarios 
goe  forem  eleitos. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.-^Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  âS 
de  Novembro  de  1837. — Bernardo  Pereira  de  VusconcelioÈ.*^ 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  694^.-^AZBNDA.--Bm  23  de  Novembro  de  1837. 

Prohihindo  que  m  Thtiourarias  tomom  «kilíbtracto  ácorea  da  aoratom^ 
pagtmeQtos  do  dividas  da  Fatenda  Nadooal. 

Miguel  Calmon  du  Piu  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  a  quem  foi  presente  o^officio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  de 
24  do  mez  passado  b.*  176,  dando  conta  de  haver  concedido 
a  José  Cerqueira  Lima  assignar  novo  termo  para  soiuçfto  da 
sua  divida  nos  prazos  determinados  na  Ordem  de  28  de  Agosto 
deste  anno,  debaixo  das  condições  e  seguranças  constantes 
do  dito  officio,  em  consequência  de  não  ter  achado  abonadores 
para  as  novas  letras  que  tinha  do  passar,  resolveu  em  sessão  do 
Tribunal  approvar  a  sobredita  deliberação ;  e  outro  sim  advertir 
ao  referido  Sr.  Inspector  que  não  Reverá  decidir  negócios  desta 
natureza  sem  expressa  determinação  do  Tribunal  do  Thesouro. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  22  de  Novembro  de  1837.— 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.  595.— Em  22  de  Novembro  do  1837. 

ChtiAãt  sobre  n  modo  t^omo  se  òevetSo  cobrar  as]  buscas  i>an  eipediçio 

das  certidões. 

Miguel  Calmon  dn  Mn  «  Almeida,  Presidente  éo  Trlbanal 
do  Thesouro  fttblico  Nacional,  deliberou  em  sesoão  do  Tribit- 
nal  que  as  buscas  de  ^uc  trata  o  art.  41  da  Lei  de  4  tie 
Outubro  de  1831  deverão  oobrar-se  de  cada  Hvro  ou  doou» 
iBcnio  dtetincto,  aíoda  que  sejão  pedidas  por  certidão  no  mesmo 
requorimento ;  o  que  participa  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  de. . .  fiara  sua  iiUelligeiícia  e  devido  cumprimento. 

Tliesouro  Publico  NMtoi»al  em  22  de  Novembro  de  1887.-** 
Migmel  Cmlmen  du  Pm  e  Aimeiéa 
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N.  JIOS.— IDSTIÇA.-^Em  2S  de  Novembro  de  1837. 

Ao  J«i2  da  X.^  Vara  chrél,  sobre  pagameatos  atraiatlos  de  serviços  de  Afri- 
canos livres. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador»  á  visUi  da  in- 
formação por  Vm.  dada  em  oflrjcio  de  20  do  corrcnle  mez  sobre 
os  requerimentos  do  Senador  José  Saturnino  da  Costa  Perei- 
ra, Valeriano  José  Pinto,  c  BeniJdo  de  Sá  Charcm,  ha   por 
bem  que  Vm.  dè  as  providencias  precisas  para  que  se  con- 
servem em  poder  dos  supplicaates  os  Africanos  livres  cujos 
serviços  arrematárAe^  com  tanto  que  satisfação  promptamentc 
08  preços  da   arrematação,  fazendo  extensiva  e^ta  medida  a 
Mos  aquelles  que  estiverem  em  idênticas  circumstancia.s  o 
^^erlindo-lhes  que  assim  se  decide  por  esta  voz  somente.    O 
que  ^^artiCipo  a  Vm.  f)ara  6ua  intellígcnda  ^  execução. 

Deu/  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  23  do  Noveiubro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.  597.-.MAHlNHA.-^Bm  23  do  Noverabw)  de  1837. 

CircuJar  aos  Presidentes  das  Proviocias  para  activarem  o  recrutamento  para 
a  MaríubA  de  Guerra,  amoríaando-os  a  dar  aos  que  se  cagigarcm  gra- 
tiíkaçOea  4^e  abaixo  y|o  designadab,  c  dando  outras  providencias  para 
a  proai^ía  remessa  dos  que  forem  Apurados. 

Ilkn.  e  Exoi.  Sr.«-âeodo  da  maior  urgcnciu  armar  quanto 
dntes  algumas  embaixações  de  guerra,  e sendo  hum  dos  maio- 
res obstáculos,  que  se  oppõe  a  celeridade  de  semelhantes  ai'- 
niamentos,  a  falta  de  marinheiros  que  as  guarneçUo,  ordena  o 
Regente  intt^rioo  em  Nome  do  Imperador  que  V.  Ex.  fuça 
Fcniolier  eom  ioda  a  brevidade  ao  ArscAal  de  Marinha  desta 
Cartão  mam  numero  possivel  de  indivíduos  aptos  para  este 
aarvíço,  que  tonhao  de  idade  14  a  36  annos,  e  a  precisa  ro- 
bustez, ordenando  outrosim  o  taosmo  Regente  que,  caso  não 
li^a  nessa  Província  quem  voluntariamente  por  tempo  delei*- 
miaadiO  ae  «queira  engajar,  que  poderá  ?er  de  1  a  2  annos, 
Aça  V.  Rk.  prooeder  ao  recrutamento  na  forma  das  Leis  «»m 
vigor.  Para  fazer  face  as  despezas  necessárias,  peço  nesta  data 
iw  &r.  Ministro  da  Fazenda  que  mande  ^ôr  á  disposição  do 
V.  Ex.  a  quantia  de  dous  contos  de  réis«  a  qual  será  einpra- 
gadu  em  pagar  huma  gratificação  de  20^000  è  30;»000  a  cada 
marinheiro  de  profissão,  que  se  quizer  voluntariamente  alistar, 
e  a  de  10$000  a  iS^OOO  a  xada  individuo,  que,  bem  que  n8o 
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srja  maríiihoiro,  tenha  todavia  de  idade  14  a  âS  annos,  e 
queira  app]icar-se  a  vida  do  mar  a  bordo  dos  navios  de  guerra. 
Quanlo  ao  transporte  dos  homens  engajados  ou  recrutados, 
para  esla  (lôrte,  huma  vez  que  não  possáo  olles  ser  transpor- 
tados em  navios  de  guerra,  os  fará  V.  Ex.  conduzir  em  qoaes- 
qnor  embarcações  mercantes,  a  cujos  mestres  se  pagará  aqui 
no  acto  da  entrega  dos  marinheiros  ao  Inspector  do  Arsenal 
o  que  com  elles  conlractar  a  autoridade  que  enviar  os  mari- 
nheiros;  devendo  a  quantia  convencionada  constar  das  guias, 
que  acompanharem  os  mesmos  marinlieiros,  e  bem  assim  o 
tempo  do  serviço  dos  voluntários  O  Regente  interino  cm  Nome 
do  Imperador  recommenda  por  ultimo  a  V.  Ex.  o  maior  relr 
o  actividade  nesta  incumbência,  afim  de  que  se  realize  ell 
com  a  maior  utilidade  para  o  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.— Palácio  do  llio  de  Janeiro  eir  23 
de  Novembro  de  1837. — Joaquim  José  Rodrigues  Jòrrtr.— Sr. 
Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 

Idcntico  ás  demais  Provincias. 


N.  598.— Em  23  de  Novembro  de  i837. 

Communicando  a  resolaçAo  loinada  para  coaUoaarem  a  ser  passados  pcU 
Secrclaria  da  Marinha  os  passaportes  e  passes  dos  navios  Nacionacs  e  Es- 
trangeiros, ficando  portanto  sem  cíTcito  o  artigo  do  Regulamento  que 
ordenou  que  fossem  taes  documentos  passados  pela  Mesa  do  Consalad.>. 

Illin.  c  Exm.  Sr.— Foi  presente  ao  Regente  interino  em  Nome 
do  Imperador  o  oíTlcio  que  V.  Ex.  me  dirisio  com  data  de 
31  do  Outubro  ultimo,  sob  n.""  25;  e,  inteirado  do  seu  conten- 
do, manda  significar  a  V.  Ex.,  |>ara  sua  intelligencia  e  go- 
verno, que.  devendo  os  passaportes  e  passes  dos  navios  Nacionaes 
o  Estrangeiros  ser  passados,  como  d'antes,  por  esta  RcparliçUo, 
como  positivamente  determina  a  Resolução  de  7  de  Agosto 
deste  anno,  fica  por  isso  sem  etTeito  o  artigo  do  Regulamento 
mandado  observar  no  principio  do  anno  financeiro  corrente 
nas  Mesas  do  Consulado,  e  pelo  qual  se  passarão  por  esta  es- 
tação os  ditos  passaportes  e  passes;  devem  couscgufntementc 
elles  tornar  a  ser  expedidos  pela  Secretaria  do  Governo  dessa 
Provincia.  como  se  está  praticando  em  todas  as  outras. 

Deus  (ruarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Novembro  de  1837. — Joaquim  José  Rodrigues  TofT».— Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 
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N.  599. -Em  23  de  Novembro  de  1837. 

Tratando  sobre  eiames  das  carnes  salgadas  que  se  comppSo  para   os  Na- 
vios de  Guerra  em  viagem,  e  dando  providencias  á  esse  respeito. 

A'  vista  do  que  Vm.  representou  em  oíficio  de  17  do  corrente 
sobre  o  exame  das  carnes  salgadas  que  se  comprSo  para  os 
Navios  de  Guerra  em  viagem,  não  llie  parecendo  que  sejdo 
profícuas  as  disposições  do  Aviso  de  11  de  Novembro  de  1834, 
por  delias  se  nSo  ter  conseguido  os  fíns  desejados,  e  nenhuma 
vantagem  d'ahi  ter  resultado  para  a  Fazenda  Nacional ;  cumpre 
que  Vm,  nào  somente  mande  pôr  em  pratica  acerca  do  modo, 
por  que  se  deve  proceder  ao  exame  da  carne  de  vacca  e  de 
porco,  o  que  o  CirurgiOo-Mór  iropõe  cm  officio,  que  acom- 
panhou o  de  Vm.  acima  mencionado,  consistindo,  a  respeito 
4s\  carne  de  vacca,  cm  fazer-se  o  dito  exame  com  espetos  de 
páo,  que  serão  introduzidos  pelos  botoques  dos  barris  que  contém 
a  dita  carne,  por  deste  modo  se  evitar  melhor  que  ella  se 
corrompa,  e  quanto  á  carne  de  porco,  se  abrirem  os  seus  barris, 
c'>mo  se  praticava  até  aqui,  com  a  cautela  porém  de  se  achar 
presente  ao  mesmo  exame  hum  tanoeiro,  que  os  vá  tapando 
c  applicando  immedíatamente  os  arcos  cin  cada  barril,  que  tiver 
sido  examinado,  deixando-se  todavia  ao  respectivo  Facultativo 
o  arbítrio  de  mandar  abrir  tão  sómenttí  aquelles,  em  que  queira 
rectificar  o  seu  exame:  mas  também  cumpre  que  d'ora  em 
diante,  quando  entrarem  barris  de  carne,  quer  de  vacca,  quer 
de  porco,  para  os  armazéns,  concorrâo,  para  examina-los  con- 
junctamente  os  dous  Facultativos,  que  até  agora  procedido  a 
semelhante  exame  separadamente,  hum  na  entrada,  e  outro  na 
sabida  para  bordo;  ficando  além  disso  Vm.  na  intelligencia  do 
que  nSo  deve  conservar  semelhante  género  nos  armazéns  tanto 
tempo,  que  possa  haver  probabilidade  de  ahi  degenerar  no 
espaço  decorrido  entre  a  sua  entrada  nos  ditos  armazéns,  e  o 
embarque  a  bordo  dos  navios. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  em  23  de  Novembro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres, — ^Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  600,— Em  23  de  Novembro  de  1837. 

Mandando  que  ao  1.»  Tenente  Manoel  Ignacio  dos  Santos  se  abonem,  além 
das  maiorias,  comedorias  á  titulo  de  gratificaçffo,  em  quanto  se  achar  exer- 
cendo o  lugar  de  patrAo-mór,  no  impedimento  do  i.<>  Tenente  António 
Pimenta. 

O  Regente  interino,  em  Nome  do  Imperador,  Tomando  em 
consideração  o  que  em  offlcio  do  21  do  corrente  representara 
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o  Inspector  úo  Arsenal  da  Maiinliat  ki9í  por  ipom  que  ao  i.* 

Tenente  Manoel  Ignacio  dos  Santos  se  abonem  coinedorías  á 
Ululo  de  grattíka^iao,  além  4as  matofias,  oomo  se  onleiíàra  |ior 
Aviso  do  15  deste  mez,  oin  quanlo  se  arhar  exercendo  o  lugar 
de  patrao-mór,  no  impedimento  do  !.•  Tenente  António  Pimenta. 
O  <\XM  pa^cipo  a  Vwí.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  23  de  Novembro  de  1837. — 
J^uquim  Joíé  Kodrígueê  Torres,-^S\\  Joaquim  António  Caminha. 


M.  «01.-- FAZENDA  .—fira  33  de  Novembro  de  1837. 

Ordem  à  Tbesour«m  dt  Pi'OYiucia  de  Míoas,  ItMmmío  da  cobrança  de  vaiios 

impostos. 

Wiguel  Calmon  da  ?in  c  Almeidíi,  Presidente  do  Tdbunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  conformando-se  em  sessão  do 
Tribunal  com  o  parecer  do  Procurador  Fiscal  da  Thesoararia 
da  Provincia  de  Minas  Gemes,  qoe  acompanhou  o  offlcfa  do 
Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  de  i9  de  Outubro  tiltimo, 
sob  n.  68;  responde  ao  dito  Sr.  Inspector:  !.•,  que,  iiSo  estamJo 
a  Provincia  de  Minas  Geraes  comprehendida  no  numero  daqudlas, 
onde  o  §  i.*  do  art.  9."  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  1836 
manda  substituir  por  10  '/o  sobre  o  aluguel  de  casas  o  imposto 
estabelecido  pelo  ^  2.''  do  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1812, 
deverá  nclla  cobrar-se,  como  até  aqui,  o  imposto  de  12Í800  réis 
nâo  >ó  dos  objectos  que  o  pagavào,  como  de  qualquer  casa 
ou  loja  que  contiver  géneros  expostos  á  venda,  seja  por  grosso 
ou  a  retalbo ;  as  casas  de  consignação  de  escravos,  as  em  qno 
se  vender  carne  verde ;  as  fabricas  de  charutos,  cocheiras,  ca- 
valtiariças,  que  contenhao  s<^cs  e  cavallos  de  aluguel :  os  £s- 
criptorios  dos  Negociantes ,  Advogados,  Tabelliaes,  JEscriv5es, 
Corretores  e  Cambistas,  a  que  o  citalo  §  4.'  da  Lei  de  22  de 
Outubro  fez  extensivo  este  imposto,  excluidas  as  casas  indigentes 
a  arbitrio  do  Collector,  segundo  o  art.  18  do  Rej^ulamcnto  de 
14  de  Janeiro  de  1832;  2.°,  que  os  Escrivães  de  Paz  das  Villas 
e  Cidades  não  estão  exceptuados  na  Lei,  nem  os  Escrivães  do 
Juízo  Ecciesiiastico;  3,%  que,  sente  o  impofAo  lançado  sobre 
a  casa,  e  nSo  sobre  os  artigos,  cobrar-se-h9o  12«^800réis,  ainda 
que  na  casa  haja  objectos  seccos  e  molbados;  4.*,  que  «  Lei 
n5o  isenta  a  casa  da  Misericórdia  do  pagamento  da  Sita  dos 
bens  de  raiz  que  comprar,  tendo  para  este  fim  prevíameate 
obtido  a  necessária  licença. 

Thesouro  Publko  Nacional  em  23  ide  NoYooftbFo  de  1837*— 
êíigmd  CíUmon  éu  Mn  t  Abrmdét. 
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N.  608.— MARINHA.— Em  25  de  Novembro  de  1887. 

AutorSsando  to  laspector  do  ArecMl  da  Mariaht  ii(o  ió  pari  icdaiir  «o 
menos  que  tòr  possivcJ  o  jornal  dos  carpiuM*íros  de  machado,  mas  também 
para  adniittir  mais  Ires  operários  da  I.*  classe  na  oflicina  de  Ferreiros,  com 
o  Jornal  de  mil  e  seiscentos  réis»  elevando-se  semelbantemcnte  a  esU  quantia 
o  dos  da  mesma  classe  desta  efllcina. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  á  vMa  do 
que  representara  o  Inspector  do  Arsenal  da  Marinha  em  elDolo 
de  20  do  eorrente;  houve  por  bem  autorisar  ao  mesmo  Ins- 
pector, não  só  para  que,  sendo  abolidas  as  gratiíicações,  hou- 
vesse de  reduzir  ao  menor  numero  possível  o  jornal  dos  car- 
pinteiros de  machado,  regulando  os  que,  d'ora  em  diante, 
devem  perceber  cada  buma  das  seis  classes  destes  operários, 
segundo  a  tabeliã,  que  acompanhou  hum  dos  seus  ditos  offl- 
cios,  organisada  pelo  1/  Constructori  inclusa  por  copia;  mas 
também  para  que  possa  admilUr  mais  três  outros  operários  da 
1.'  classe,  que  são  precisos  na  OíTlcina  de  Ferreiros,  como 
requer  o  respectivo  Mestre,  com  o  Jornal  de  mil  e  seiscentos  réis, 
elevando-se  igualmente  a  esta  quantia  os  Jornaes  daquelles  que 
acltialmento  existão  na  me^ma  classe  desta  Olficina.  O  que 
participo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  c  governo. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  cm  23  de  Novembro  de  1837.— 
Joaquim  Joné  Rodrigues  Torres.— Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  603.— FAZENDA.— Em  27  de  Novembro  de  1837. 

Ao  Administrador  do  Consulado,  declarando  qne  as  embarcações  compradas 
para  o  Estado  nlo  estfio  sejeitas  ao  imposto  5  e  15  por  o/o. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado,  em  resposta  a  sua  re- 
presentação de  10  do  corrente  sob  n.®  313,  Oque  na  intelli- 
gencia de  qcie  as  Embarcações  compradas  para  o  Estado  nSo 
estão  sujeitas  ao  pagamento  dos  impostos  de  5  e  15  por  Vo* 

Rio  de  Janeiro  em  27  de  Noven^o  do  ÍSSÍI.^^  Miguel 
Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.  604.— JUSTIÇA.-Em  28  de  Novcmbrx)  de  1837. 

Ao  Coramandante  Superior  da  Guarda  Nacianal  da  Cdrte,  para  nSo  chamar 
a  serviço  hmn  guarda  pronunciado  cm  crime  de  que  nSo  foi  ainda  absolvido. 

Ilbn.  e  Exm.  Sr.— O  Regente  interino  em  Nome  do  Impe- 
rador, atlendendo  ao  que  representou  José  Antunes  Baptista  ^ 
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Guarda  Nacional  da  6/  Companhia  do  i.""  BatalhSo,  manda 
declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  saber  ao  respectivo  Comman- 
dante,  que,  cm  quanto  o  mesmo  Guarda  nlio  fAr  absolvido  do 
crime  pelo  qual  foi  e  se  aclia  pronunciado,  nfto  deve  ser  cha- 
mado ao  serviço,  pois  que  hum  dos  effeltos  da  pronuncia  be 
a  suspensão  do  excrcicio  de  todas  as  funcçõcs  publicasy  na  fdrma 
do  Código  do  Precesso  Criminal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.— Paço  cm  28  de  Novembro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Yasconeellos. 


N.  605.— FAZENDA.— Em  28  de  Novembro  de  1837. 

Approvando  a  dccIaraçJlo  feito  pela  Presidência  da  Pro\iocia  do  Espiríto 
Sanlo  de  aAo  poder  o  Thesoureiro  da  Tbesouraria  occup&r  o  cargo  de 
Juiz  de  Paz. 

lilm.  0  Exm.  Sr.  — Fique  V.  Ex.  certo  de  que  foi  appro- 
vado  o  seu  procedimento  constante  do  oílicio  dirigido  ao  Juiz 
de  Paz  Ignacio  do  Barccllos  Freire,  Junto  ao  de  6  do  corrento 
n.""  136 ;  e  outro  sim  de  que  as  funcçôes  de  Thesoureiro  da 
Fazenda,  e  Juiz  de  Paz  sao  incompatíveis,  e  que  portanto 
nAo  se  podem  accumular. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Novembro  de  1837. —  Miguel  Calmondu  Pin  e  Almeida.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.  606.— IMPÉRIO.— Em  29  de  Novembro  de  1837. 

ItiTliiraudo  ao  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo  que  o  anno  le- 
gislativo das  Assembléas  Provinciaos  deve  andar  Igual  passo  com  o  anuo 
astronómico  ou  civil^  e  que  as  mesmas  Assembléas  podem  ser  convocadas 
ezlraordinariamente  em  qualquer  tempo,  conforme  o  eii^r  o  bem  publico. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  olDcio  de  V.  Ex.  sob 
n.*"  23,  e  com  data  de  3  do  corrente,  manda  o  Regente  interino 
em  Nome  do  Imporador  o  Senhor  D.  Pedro  II  declarar-lbe 
que»  ndo  tendo  o  Aclo  Addicional  estabelecido  o  modo  como 
se  ha  de  contar  o  anno  legislativo  provincial,  nem  admittido 
a  analogia  da  Assembléa  Geral,  contando-se  do  dia  da  abertura 
das  sessões  ordinárias,  porque  a  isto  se  oppôe  a  segunda  parte 
do  art.  4."*,  que  limita  ao  fíin  do  corrente  anno  de  1837  os 
poderes  das  acluaes  Assembléas,  força  he  çolligir  que  o  aaoo 
legislativo  provincial  deve  andar  igual  passo  com  o  aono  as- 
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ironomíco  ou  civil,  de  Janeiro  a  Dezembro,  e  por  consequência 
que  a  actual  Assembléa  dessa  Província  deve  encerrar  os  seus 
Irabalhos  no  uUiiiíO  dia  deste  anno,  embora  não  preencha  os 
dous  mezes  determinados  no  art.  7.o,  pela  impossibilidade  ou 
culpável  omissão  de  seus  membros.  £  posto  que  os  novos  De- 
putados devão  começar  as  respectivas  Tuncções  em  8  de  Setembro» 
segundo  a  Lei  Provincial  de  2  de  Abril  de  1835,  comtudo, 
tratando-se  ahi  das  reuniões  ordinárias  da  Assembléa,  segue-se 
que  o  Presidente  pode  convoca-la  extraordinariamente  cm  qual- 
quer tempo  que  o  bem  da  Província  o  exija,  antes  dessa  época. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Novembro  de  1837. —  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  607. ~ Em  29  de  Novembro  de  1837. 

Declarando  á  Camará  Municipal  da  Corte  que  os  Deputados  da  Junta  dQ 
Commercio  estAo  compreheadidos  na  excepcflo  do  art.  23  do  Código  do 
Processo   Criminal,  para  o  cffeíto  de  nSo  serem  qualificados  jurados. 

Achando-se  os  Deputados  da  Junta  do  Commercio»  Agricul- 
tura, Fabricas  e  Navegação  comprehendidos  na  excepção  dè^ 
clarada  no  art.  23  do  Código  do  Processo  Criminal,  por  deverem 
ser  considerados  magistrados:  manda  o  Regente  interino  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  fl,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  a  Camará  Municipal 
desta  cidade  faça  eliminar  da  lista  dos  Jurados  a  José  Maria 
Velho  da  Silva,  que  na  qualidade  de  membro  daquelle  Tribunal 
está  comprehendido  na  mencionada  excepção. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  29  de  Novembro  de  1837 . — 
Bernardo  Per€ira  de  Vasconcellos. 


N.«  608.— FAZENDA.— Em  29  de  Novembro  de  1837. 

Sobre  a  arqueacSo  das  embarcações,  em  declaração  ao  art.  l.<»  da  Portaria 
de  10  do  corrente. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  fique  na  intelligencia» 
em  declaração  ao  art.  1.^  da  Portaria  de  10  do  corrente,  que 
a  medida  do  pontal  ou  altura  das  embarcações  se  deve  tomar 
desde  o  forro  do  porão  Junto  a  bomba  até  a  face  interna  do 
convés,  não  se  fazendo  desconto  da  grossura  das  latas. 

Rio  de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de  1837. —  Miguei 
Calman  iu  Pin  e  Almeida, 

Decisões  52 
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N.  600.— Em  20  de  Novembro  de  1837. 

Oficio  Iratando  dos  direitos  do  gado  que  o  Coltector  do  Registro  de  Sêaím 
Victoría  na  Proviocia  de  Saata  Catharioa  não  tem  arrecadado. 

Inim.  e  £xm.  Sv, — Tendo-se  mandada  por  Aviso  de  90  de 
Agosto  ultimo  recolher  á  Capital  dessa  Província  o  Collector 
do  ítegistro  de  Saota  Victoría,  em  quanto  os  rebeldes  do  Rio 
Grande  occupão  a  povoação  da  Vaccaría,  e  abí  cobi^ão  os  di- 
reitos do  gado  qvte  passa,  nenhuma  providencia  por  ora  se  pode 
dár  que  proveitosa  seja. 

Limitto-me  pois  a  recommendar  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
officio  dessa  Presidência  de  4  de  Outubro  deste  anno  sob  n.* 
tSSy  que,  logo  que  restabelecida  fôr  a  ordem,  faça  regressar  o 
Collector,  e  que  V,  Ex.  entretanto  faça  assento  das  quantias 
cobradas  pelos  rebeldes,  constantes  dos  recibos  que  as  partes 
lhe  apresentarem,  para  a  final  se  deliberar. 

Palácio  do  ttio  de  Janeiro  em  29  de  Novembro  de  1837. — 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida, — Sr.  Presidente  da  Pro- 
rin^  de  Santa  Catharina. 


N.°  610.-* Em  29  de  Novembro  de  1837. 

Amafétteãdo  ás  Thetourarías  luima  Trena  para  o  serviço  da  ár(}aeac<o  d«5 

embarcações. 

Miguel  Calmoa  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Iribuml 
do  Tlieiouro  Publico  Nacional,  remette  ao  Sr.  InspetHor  daTlie- 

souraria  da  Província   de huma  Trena  para  o  setvtço  * 

arqueação  das  embarcações. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  29  de  Novembro  de  1837.— 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.  611.^  Em  2»  de  Novembro  de  1837, 

Mègôtendio  à  eiecoçSo  do  art.  t.sS  8.»  da  Lei  de  il  de  Outttbro  dè  19)7. 

Miguel  Gàlmon  du  Pin  e  Almeida»  do  Conselbo  de  Sva  Hé^ 
geslade  o  t^erador,  Presidente  ao  Tribunal  éo  thesmlro 
Publico  Nacional ,  ordena  que  na  execttç*)  ío  aW.  t.%  J  ••* 
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da  Lei  do  íV  d0  Outubro  deste  atanoi  n.*"  166,  se  observe  o 
seguinte: 

Ari;.  1.*  O  Inspector  Geral  da  Gaixa  d«  AmórliKQçfio  mar- 
cará  por  edital,  que  será  impresso  nos  periódico;,  o  dÍ2^  cm 
qUe  deve  fíndar  o  prazo  fixado  no  paragraphd  da  Lei  para 
9  rccIamaçSo  do  pagamento  das  antigas  notas  do  J^mCQ^  que 
ainda  nHo  forão  resgatadas,  e  cujo  troco  est4  fechado. 

Ãrt.  2.''  Os  possuidores  dessas  notas  deverão  apre^nta^la^  «fo 
referido  Inspector  Geral,  para  que  sejão  devidamente/eiçaYuii^aAli^;. 

§1/0  exame  consistirá  na  conferencia  das  uoia^  coxç  os 
livros  da  emissão  do  Banco,  e  na  escrupulosa  aver|gi^acãQ  4^ 
veracidade  da  estampa,  numero,  valor  e  assigji^ura  dellaç. 

§{  %'*  Sendo  verdadeiras,  serão  entregues  fiom  c^riffi^  4ç 
jnutilisadas  ao  Thesoureiro  do  resgate  do  papel  moç^ia^  q^ 
as  guardara,  daudo-se  ao  portador  um  conhecimento  .^ssí^^di^ 
pelas  pessoas  que  tiverem  feito  o  exame,  c  rul)Âcado  peto 
Inspector  Geral  da  Caixa,  no  qual  se  declare  o  nj^míirçi  yi^lof 
e  assignatura  delias,  e  o  nome  do  reclamante. 

§  3.°  Sendo  ialsas,  falsificadas  ou  duvidosas,  proceder-se-há 
nos  termos  dos  arts.  38/  39  e  kO  do  Regulamento  de  4  de 
Novembro  de  1835. 

Art.  3.*  O  Thesoureiro  Geral  do  Thesouro  Publico,  do  1.** 
de  Julho  de  1838  em  diante,  pagará  aos  portadores  4^^  cQiihe- 
cimentos,  de  que  trata  o  §  2.'  do  artigo  precedente,  a  im- 
portância das  mesmas  notas.  i 

§  Uníco.  Esta  despeza  será  levada  ao  credito  das  eventuaes 
do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  4."  A  operação  do  resgate  destas  notas  será  escripturada 
em  4ivro  próprio,  na  Caixa  da  Amortização,  cujo  Inspaetor  Geivil 
iará  mensalmente  conta  ao  Thesouro  Publico  do  resultado  deMa. 

Art.  ft."*  Fiado  o  prazo  marcado,  es  notas  assim  resgatadas 
serfo  de  novo  conferidas,  c  depois  queimadas  com  as  solene 
afdaées  estabelecidas  para  a  queima  do  papel  moeda.  ' 

Bto  de  Janeiro  em  89  de  Novembro  de  ièi2n .-^Miguel  Cithnon 
âl^Pin  e  Ahneida. 


N.  612.— JUSTIÇA.— Em  o  1.*  de  Dezembro  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Direito  da  3.*^  Vara  Ciyil,   para  nflo  se  arrematarem  mais  M 
«ervicos  dos  AXncanos  livros  que  existirem  flltpoiíivel^. 

<>  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador  ordemí  «que 
Vm.  não. proceda  a  arrematação  dos  serviços  de  qua«q«ier 
Africanos  livres  que  haja  disponivcis,  visto  que  o  Governo  os 
pn^e^iAs  empregar  nas  obras  ptdblieas. 

.Dlws  Gu^f^  a  y.m.-f-Baço  em  o  l.""  de  Deeembro.de  1897.-^ 
MtmuniQ  Pereira  (h  VoH^t^Hlos, 
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M.  613.— Em  o  l.*»  de  Dezembro  de  i8S7. 

Ao  Juiz  de  Paz  do  3.»  distrícto  da  Candelária,  sobre  informaçues  91»  de- 
negou ao  Chefe  da  Policia,  e  sobre  a  boa  iotelligeocia  c  harmonia  entre 
as  autoridades. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  tendo  visto  o 
seu  officio  de  10  de  Outubro  ultimo  em  resposta  á  queixa  do 
Juiz  de  Direito  Chefe  da  Policia,  manda  declarar  a  Vm.  qne 
não  obrou  bem  em  se  recusar  a  dar  ao  dito  Chefe  da  Policia 
as  informações  que  lhe  forão  pedidas,  c  cm  lhe  responder  de 
hum  modo  apaixonado  e  desconforme  da  subordinação  devida 
a  huma  autoridade  policial  que  lhe  he  superiora,  c  por  esta 
occasião  manda  o  mesmo  regente  lembrar  a  Vm.  quanto  convém 
que  haja  entre  as  autoridades  mutua  intelligencia,  harmonia 
e  urbanidade  no  desempenho  dos  seus  respectivos  deveres, 
porque  o  contrario  só  pôde  trazer  detrimento  ao  serviço  publico. 

Deu$  Guarde  a  Vm. — Paço  cm  o  1."  de  Dezembro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconeellos, 


N.  614.— MARINHA,— Em  o  !.•  de  Dezembro  de  iai7. 

Elevando  a  oitocentos  réis  diários  o  salário  do  Agente  da  Pagadoría 
da  Marinha. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  attendendo  ao 
que  representou  Joaquim  de  Menezes,  Moço  e  Agente  da  Tbe- 
souraria  e  Pagadoría  da  Marinha ,  c  á  informação  que  a  sea 
respeito  Vm.  dera  em  officio  de  29  do  corrente,  ha  poc  bem 
que  o  salário  do  supplicante  seja  elevado  a  oitocentos  réis 
diários.  O  que  participo  a  Vm.  para  sua  inteliigencia  e  execuçiio. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Paço  cm  o  l.""  de  Dezembro  de 
1837. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr.  Joaquim  An- 
tónio Caminha. 


N.  615.— Em  o  1.'  de  Dezembro  de  1837. 

ResoluçXo'  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  declarando  9S  insíi;- 
nias,  vantagens  e  honras  que  competem  ao  Commandante  das  Foiças 
Navaes  estacionadas  no  Pará ,  e  bem  assim  a  linha  de  conducta  que  os 
mesmos  devem  ter  a  respeito  dos  Presidentes  das  Provincias. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial ,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  96  de 
Setembro  do  corrente  anno,   remetter  ao  Conselho  Supremo 
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Militar  o  offlcio  incluso  do  Capitão  de  Fr:ip;ala  António  Pedro 
de  Carvalho,  cx-lnspector  do  Arsenal  da  Marinha  da  Provinda 
de  Pernambuco,  pedindo  yarios  esclarecimentos,  em  conse- 
qucncia  da  nomeação  que  tivera,  para  commandar  as  Forças 
Navaes,  estacionadas  no  Pará,  afím  de  que  consulte  com  effeito 
o  que  parecer  a  tal  respeito.  Parece  ao  Conselho  que  ao  dito 
OíDcial  compete,  em  virtude  da  CommissãO;  que  se  lhe  en- 
carregou, o  segundo  a  sua  patente:  l.*',  a  insígnia  de  flamiíla» 
como  se  pratica  em  todas  as  Armadas  Estrangeiras  a  respeito 
de  ofliciaes  de  correspondentes  graduações;  2.**,  as  vantagens 
de  hum  posto  im mediatamente  superior,  como  se  tem  praticado 
com  outros  OfTlciaes  em  casos  idenlicos;  e  3.^,  as  honras  de  hum 
posto  immediatamcnte  superior,  pela  geiíeralidado  das  dispo- 
sições do  §  43  do  Cap.  2."*  do  Regimento  Provisional,  e  Cap. 
123  do  Regimento  de  20  de  Fevereiro  de  1708,  a  respeito  dos 
Officíaes  do  Exercito.  A  linha  de  conducta  que  o  mesmo 
olHcial  deve  seguir,  a  respeito  do  Presidente  da  Província,  ho 
observar  as  suas  ordens  em  t  )do$  os  objectos  relativos  a  de- 
fesa da  Província,  o  outras  quacsquer  diligencias,  que  elle 
lhe  determinar,  quando  nSo  tiver  ordens  expressas  do  Governo 
Geral  em  sentido  contrario,  cuja  observância  por  motivos  occur- 
rentes  não  compromettão  a  salvação  da  Provinda.  £  pelo  que 
toca  a  economia  e disciplina  internada  Divisão,  deve  praticar 
o  que  determina  o  Regimento  Provisional. 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Novembro  de  1837. — Moreira. — 
Brito.  —  Lima  e  Silva.  —  Vasconcellos.  —  Cunha  Mattos.  — 
Gonzaga. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece. — Paço  em  o  !••  de  Dezembro  de  1837. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.  616.— IMPÉRIO.— Em  4  de  Dezembro  de  1837. 

Declamado  ao  Presidente  da  Proviocia  das  Alagdas  que  o  Empregado  Pa- 
blico,  que  tiver  sido  suspenso  e  submettido  a  processo,  nHo  deve  ser 
restituído  ao  sen  emprego,  emqtianto  pender  o  recurso  interposto  da  sen- 
tença que  nSo  o  pronunciou. 

lilm.  e  Exra.  Sr. — Foi  presente   ao    Regente  interino  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro   II  o  officio  de  V. 
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Ex.  datado  do  15  de  Setembro  passado,  cm  qm  pedo  que 
se  Uio  dei^laret  se  o  empregado  suspenso  pelo  Presidente,  a 
quem  o  Juiz  de  Paz  d9o  pronunciou,  deve  ser  reslítuido  ao 
emprego^  ou  se  deve  esperar  pela  decisão  da  appellaç^  in*- 
terposta  para  a  Relação  do  districto,  sendo  todavia  V.  Bi. 
inclinado  a  esta  seguida  opiniSo:  o  mesmo  Uegenle  interino 
manda,  cm  resposta,  declarar  a  V.  Ex.  que  os  Empregados 
Públicos  não  podem  ser  restituídos  ao  oxercicio  do  sous  em- 
pregos, por  eíTeito  das  sentenças  que  os  não  pronuncião,  se 
delias  pende  appcllação,  não  só  porque  esse  hc  o  cITeito  re- 
gular do  dito  recurso,  mas  também  porque  antes  da  decisão 
delle  flca  o  negocio  nas  mesmas  circumslancias,  em  que  se 
achava  antes  das  sentenças  de  não  pronuncia,  e  prevalece  por- 
tanto o  acto  dos  Presidentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Eit. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Dezembro  de  1837. — Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos.— 
Sr.   Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  617. -JUSTIÇA.— Em  4  de  Dezembro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Provincia  de  Pcroambuco,  sobre  as  arts.  991  e 
9  \Z  do  Código  do  Processo  Oiminal,  relativamente  a  réos  auscotcs,  tcado 
hum  sido  illegalmeote  condeirioado  á  morle. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Não  podendo  ser  apresentado  ao  Poder 
Moderador  a  sentença  do  Jury  da  Villa  do  Rio  Formoso,  q«o 
acompanhou  o  oíTlcio  de  V.  £x.  de  4  de  Outubro  deste  anno, 
por  ter  eila  condemnado  á  morte  hum  réo  ausente  cm  lugar 
nSo  sabido,  contra  o  disposto  no  art.  233  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal;  «umprc  que  V.  Ex.  advirta  ao  respectivo 
Juiz  de  Direito  que  o  art.  221  só  he  applicavel  aos  réos  cujos 
crimes  admittem  fiança,  ou  se  achão  ausentes  dentro  do  Im- 
pério cm  lugar  sabido,  cntcndejxdo-se  hum  artigo  em  har- 
monia com  o  outro;  e  que  lhe  recommende  o  emprego  das 
necessárias  diligencias  para  se  descobrir  e  prender  o  réo,  afim 
de  su^ta^lo  à  accusaçâo  na  forma  da  Lei . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Desembro  de  1837. -*£«rn«r4o  Pereira  dt  YascQncfiHo$.-^ 
Sr.  Presidente  da  Proviticia  de  Pernambuco. 
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N.  618. —Em  4  de  Dezembro  do  1837. 

Atíso  ao  Presidente  da  Pravincia  de  Pernambuco,  dando  por  infiiDdada 
a  queixa  que  deu  contra  eUe  o  Gommandante  Superior  das  Guarctas 
Nacionacs. 

Illm.  O  Exm.  Sr.— Pcloofficio  do  V.  Ex.  datado  de  17  do 
Outubro  deste  anuo,  ficou  o  Uegenlc  interino  em  Nome  do  Im*' 
perador  scicnte  do  nenhum  fundamento  da  queixa  que  contra  V. 
Ex.  fez  ao  Governo  Central  o  Gommandante  Superior  da  Guarda 
Naoionat  do  Município  dessa  Capital,  Francisco  Jacinto  Pereira* 
por  isso  que  o  Decreto  de  5  de  Julho  do  18B6  no  art«  2.*  não 
inhlbe  que  o  Presidente  da  Província,  primeira  aatorldadd 
delia  o  principal  responsável  pela  sua  tranquillidade  e  segu- 
rança, dirija  as  suas  ordens  directamente  aos  Chefes  de  Le-* 
gi^s  e  Commandantcs  dos  Corpos,  quando  ou  se  verifique 
Impossibilidade  de  o  Hizer  por  meio  do  Commandante  Superior 
(que  he  sem  duvida  mais  em  regra),  ou  Julgue  mesmo  mais 
coúveni<>ntc  ao  sci*viço  entender-so  logi)  com  os  dilos  Chefes 
de  Legiões,  c  Commandantes  de  Corpos.  O  qoe  participo  a 
y.  Gx.  para  sua  intelligencia,  e  para  o  £azer  conslar  ao  re- 
ferido Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Município 
dessa  Capital. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Dezembro  de  ÍSSI.-- Bernardo  Pereira  deVasconcellos. 


N.  619.— iim  4  de  Dezembro    de  1837. 

Aviso  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  para  que  dos  pretos  livres  com 
serviços  arrematados    paguem-se  as   despczas  no  Calabouço,  e  dos  nSo 
.   arrematados  seijAo   ellas  deduzidas  da  somma  adiantada. 

O  R«(iíeútc  interino  em  Nome  do  Imperador,  á  vista  do  quô 
Vm.  expôz  em  offlcio  de  It  do  mez  próximo  pretérito,  sobr6 
o  qual  foi  ouvida  a  Commissâo  Inspectora  das  obras  da  Casa 
de  Correcção,  houve  por  bem  resolver  que  os  pretos  livres 
cujôs  Serviços  tem  sido  arrematados  por  particulares,  pa- 
gúWi  tio  Calabouço,  <}uando  forem  ahi  recolhidos,  as  des- 
pegas unicamente  de  comedorias  e  curativo  i  custa  dos  res- 
t^ectivós  arrematantes,  devendo  a  despeza  que  sobre  o  mesmo 
objecto  fizerem  os  boçaes  antes  de  serem  arrematados  os  seu  d 
serviços,  sor  deduzida  da  somma  que  por  elles  se  costuma 
pag;ar  adiantada,  e  no  momento  em  que  isso  se  verifique. 

Deus  Guarde  a  Vm.^-Paço  em  4  de  Dezembro  de  1837.^ 
Éernardo  JPeteirade  VasconceltoB . 

NesUr  eònfonhidade  o  data   ao  Juii  da  3.«  Vara  CtvU. 
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N.  620.— Em  k  de  Dezembro  de  1837. 

Portaria  á  Commissao  Inspectora  das  obras  da  Casa  de  Correcção,  sobre 
comcdorias  e  curativos  dos  pretos  livres  cujos  serviços  se  arrematarão»  e 
dos  boçacs  antes  de  arrematados. 

O  Kegentc  interino  em  Nomo  do  Imperador,  á  vista  do  que 
CKpôz  o  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  em  oíBcio  de  11  do 
mez  próximo  passado,  e  da  ínlbrmaçào  sobre  clle  dada  pela 
Com  missão  lospectora  das  obras  da  Casa  de  Correcção ;  liouve 
por  bem  resolver  que  os  pretos  livres,  cujos  serviços  tem  sido 
arrematados  por  particulares,  paguem  no  Calabouço,  quando 
foreiH  alii  recolhidos,  as  despezas  unicamente  de  comedorias  e 
curativo,  á  custa  dos  respectivos  arrematantes,  devendo  a  des- 
peza  que  sobre  o  mesmo  objecto  fizerem  os  boçacs,  antes  do 
serem  arrematados  os  seus  serviços,  ser  deduzida  da  somma 
que  p  >r  elles  se  costuma  pagar  adiantada,  e  no  momento  em 
que  isso  se  verifique.  O  que  manda  peia  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça  communicar  á  sobredita  Com- 
miâsflo  InspetHora  para  sua   intelligencia. 

Palácio  do  Uio  de  Janeiro  Cai  4  de  Dezembro  de  1837.-* 
Bernardo   Pereira  de  Vasconcelloê. 


N.  621.— Em  5   de  Dezembro  do  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  declaraudo  que  he 
incompativel  o  exercicio  de  Advogado  com  o  de  Juiz  Municipal  do  mesmo 
Termo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  o  Juiz  de  Direito  Chefe  de 
Policia  da  Cidade  de  Nictheroy  submettido  á  consideração  do 
Governo  Imperial,  em  oíHcio  de  2  de  Outubro  próximo  findo, 
as  razões  produzidas  por  alguns  Juizes  de  Direito  dessa  Pro- 
víncia contra  a  faculdade  por  elle  dada  aos  Juizes  Hunicipaes 
da  Comarca  de  sua  jurisdicção  de  advogarem  nos  seus  respec'- 
tivos  Termos ;  expondo  ao  mesmo  tempo  qae  assim  tinha  per- 
mittido  por  não  existir  Lei  que  expressamente  o  prohiba :  o 
Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  a  cuja  presença 
levei  este  objecto,  manda  declarar  a  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia  e  para  o  fazer  constar  áquelle  Juiz  de  Direito  Chefe 
de  Policia,  em  resposta  ao  seu  citado  ofiicio,  e  para  a  sua 
execução,  que,  apezar  de  que  pareça  á  primeira  vista  não  ter 
sido  da  intenção  dos  legisladores  privarem  os  Advogados  do 
exercício  da  sua  profissão,  e  deixa-los  sem  meios  de  subsis^ 
tenciai  quando  ordenarão  no  art.   33  do  Código  do  Proc^so 
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Criminal  que  os  oandidalos  para  os  empregos  de  Juizes  Muni- 
cípaes,  empregos  sem  vencimento,  fossem  Urados  d'cnlre  os  ha- 
bitantes Formados  em  Direito,  ou  Advogados  habe[s;  he  mani- 
festa comtudo  a  incompatibilidade  da  accumulação  do  officio 
de  Advogado  com  o  emprego  de  Juiz  Municipal  dentro  do 
mesmo  Termo,  não  só  pelas  razões  apontadas  uo  oflicio  em 
qucstãOy  como  também  pelas  mais  que  são  obvias:  não  devendo 
portanto  os  Juízes  Municipaes  exercer  a  advocacia  nos  seus 
respectivos  Termos. 

Deus  Guarde  n  V.  Ex.— Palácio   do  Rio  de   Janeiro    em  5 
de  Dezembro  de  1837. — Bernardo   Pereira  de    Va$concelloi , 


N.  622.— MARINHA.— Em  5  deDezembrodc  1887. 

Mandaoda  admlttir  na  Officina  de  Tanoeiros  mais  seis  operários,  c  elevaodo 
os  Joraaes  da  l.«   classe  a  Ifi^OOrs.,  dat»  a  ij)00O  e  da  3.«a730  rs. 

A'  vista  do  que  Y.  S.  propôz  em  officio  do  2  do  corrente^ 
acerca  da  representação  que  lhe  fizera  o  Mestre  da  Officina  de 
Tanoeiros,  fica  V.  S.  autorisado,  não  só  para  admittir  nas 
trcs  classes  daquella  oíOcina  mais  seis  operários»  que  alli  são 
necessários,  mas  ainda  para  elevar  os  respectivos  jornaes  a 
1)^200 rs.  os  da  1.%  a  1$000  os  da  2.%  e  a  720  rs.  os  da  3.' 
classe  dos  ditos  operários. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Paço  em  5  de  Dezembro  de  1837. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr.  António  Joaquim  do 
Ck)uto. 


N.  623.— FAZENDA.— Em  6  de  Dezembro  de  1837. 

Approvando  a  iotelligeocia   dada  pela  Thesoararia  da  Província  da  BaMa  ao 
art.  140  do  Regalameoto   do  Consulado  de    30  de  Maio  de  1836. 

Miguel  Calmon  du  Pin  c  Almeida,  Presidente  do  Tríl^unal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  respondo  ao  officio  do  gr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provineia  da  Bahia  de  13  de  Ou- 
tubro ultimo,  sob  n.""  165,  que  bem  entendeu  o  art.  140  do 
Jiegulamento  de  :iO  de  Maio  de  1836,  Juigaudo-o  applicavel 
á  perda  e  abandono  dentro  do   Império. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Dezembro  de  1837.— 
Mi9^  Calman  du  Pin  e  Almeida. 

DecisOes  53 
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N.  624.-- GUERRA.— Em  7  de  Dezembro  do  1837. 

Aatorisando  o  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  para  despender  Gom  o 
custeio  c  melhoramento  da  Fabrica  de  S.  Joflo  de  Ypaueina  o  rendimcolo 
delia,  que  pelo  Aviso  de  8  de  Aposto  se  ha>ia  mandado  conservar  em 
deposito;  bem  como  também  autoriaa  a  modiflcar  alguns  artigos  das 
Instrucçoes  de  96  de  Julho  do  corrente  anno. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  O  Regente  interino  om  Nome  do  Imi>e- 
rador,  toropndo  em  consideração  quanto  V.  Ex.  pondera  oos 
seus  ofDcios  n.""*  88  e  90,  já  sobre  a  inexequibilidade  de  alguns 
artigos  das  Instrucçtles  de  26  de  Julho  do  corrente  anno,  man- 
dadas observar  na  Fabrica  de  S.  João  de  Ypanema,  já  sobre 
a  falta  da  necessária  dotação  para  despender-se  no  custeio 
delia,  visto  ter  o  Aviso  de  8  de  Agosto  mandado  conservar 
em  deposito  o  rendimento  da  mesma  Fabrica :  manda  declarar 
a  V.  Ex.,  confiando  do  seu  zelo  e  díscripçSo  o  haver-se  neste 
negocio  como  mais  profícuo  fór  ao  interesse  da  Fazenda  Na- 
cional, o  ao  progresso  c  engrandecimento  de  tão  importante 
«stabelecimento;  que,  ficando  sem  effeito  o  disposto  no  citado 
Aviso,  lance  V.  Ex.  mão  das  quantias  da  renda  em  deposito, 
para  us  despezas  indispensáveis  da  Fabrica;  assim  como  fica 
autorísado  a  modificar  quaesquer  dos  artigos  das  Instrucçdes,  de 
maneira  .  que  jamais  parem  os  trabalhos  da  flindição,  e  da 
cultura   para  sustento  dos  escravos  da  Fabrica. 

Deus  tiuarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  7 
de  Dezembro  de  1837. — Sebastião  do  Rego  Barros, —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  625.— JUSTIÇA.-* Em  9  de  Dezembro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso,  para  reunir  ein  Legiões 
os  Corpos  de  Guardas  Nacionaes  dos  dilTereuies  Municípios. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  llegentc  interino  em  Nome  do  Im- 
perador o  Senhor  D.  Pedro  II  ha  por  bem  autorisar  a  V.  Ex. 
para  reunir  em  Legiões  os  Corpos  de  Guardas  Nacionaes  dos 
difterentes  Municípios  dessa  Província,  afim  de  que,  nomeando 
depois  o  Governo  o  respectivo  Commandante  Superior,  possão 
dimanar  de  hum  único  centro  todas  as  ordens,  c  o  serri^ 
seja  (eito  com  a  devida  regularidade,  como  exige  o  interesse 
Nacional.  O  que  communíco  a  Y.  E\.  para  sua  int<^lligeocía, 
c  em   resposta  ao  oflicio  n.*  36. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  9 
de  Dezembro  de  ÍSSI.---  Bernardo  Pereira  deVasconcello^. 
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N.  626.— MARINHA.— Em  9  de  Dozombro  de  1837. 

Ao  Presidente  da  Província  do  SanU  Catharioa,  para  considerar  como 
mestre  de  Fragata,  percebendo  os  vencimentos  que  como  tal  lhe  compe- 
tirem ao  ^.^  Tenente  houorarío,  Joaquim  Ignacio  da  Silveira,  continuando 
porém  no  exercício  de  Patrfto  Mór  do  Porto  dessa  Provinda. 

lUm.  c  Exm.  Sr.— O  Reg^enlo  interino  cm  Nome  do  Im- 
perador, altendcndo  ao  que  rcprescniou  Joaquim  I|j;nacio  da 
Silveira,  2."  Tenente  honorário  da  Armada  Nacional  e  Impe- 
rial, e  Patrão  Mór  do  Porto  da  Província  de  Santa  Catharina,  em 
requerimento  que  acompanhou  o  ofBcio  do  antecessor  de  V.  Ex., 
datado  de  22  de  Março  do  anuo  corrente,  sob  n.^O,  de  que  tam- 
bém faz  monção  o  de  V.  Ex.  com  dala  de  2  do  mez  próximo 
passado;  e  as  informações  que  a  seu  respeito  se  houverao: 
ha  por  bem  que  o  supplicante  seja  considerado  como  mcslre  do 
Fragata,  para  que  haja  de  perceber  os  vencimentos  que  como 
tal  ihe  competirem ;  continuando  todavia  no  excrcicio  em  que 
se  aclia  de  PatrAo  Mór  do  porto  dessa  Província.  O  que  par- 
ticipo a  V.  Ex.    para  sua  intelligcncia   e   execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Dezembro  de  1837. —  Joaquim  José  Rodrigitcs  Torres, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharinâ. 


N.  627.—  Em   9  de  Dezembro  de  1837. 

Dando  providencias  para  se  levar  a  eíTeito  o  corte  de  madeira  na  Pro- 
vincia  das  Alagoas,  marrando  a  prestaçSo  que  poderá  ser  despendida 
nesse  serviço,  c  a  maneira  de  prestarem-se  as  contas  delia,  c  haver  da 
Intendência  da  Corte  os  fundos  que  lhe  sAo  destinados. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — O  Regente  interino  em  Nome  do  Impe- 
rador, a  quem  foi  presente  o  seu  ofllcio  de  12  de  Setembro 
ultimo,  sob  n.'*  24,  e  pelo  qual  V.  Ex.  solicita  varias 
providencias,  para  levar  a  eíTeito  o  corte  das  maneiras,  que 
dessa  Província  tom  de  ser  remettidas  para  o  Arsenal  da 
Marinha  desta  Corte  ha  por  bem  determinar;  que  V.  Ex.  haja 
de  expedir  as  convenientes  ordens,  para  que  se  proceda  ahi 
ao  corte  das  madeiras,  constantes  do  oíficio  incluso,  por  copia, 
do  l*  Constroctor  do  referido  Arsenal,  e  que  mais  precisas 
se  fazem  aqui  para  os  fabricos  das  embarcações  da  Armada» 
marcando  para  esse  effeito  a  consignação  mensal  del:2(K);(^, 
por  cuja  quantia  V.  Ex.  poderá  sacar  sobre  a  intendência  da 
Marinha  desta  Corte:  devendo  porém  as  contas  das  despezas, 
que  se  fízerem  com  semelhante»  madeiras,  ser  regularmente 
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remettidas  para  aqai  todos  os  mczcs,  c  com  ellas  a  relação  das 
mesmas  madeiras,  que  se  acharem  promptas,  c  postas  no  lugar 
do  seu  embarque.  O  que  participo  a  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Dezembro  de  1837.— /oaçuím  José  Rodrigues  Torres. — 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  628.— Em  9  de  Dezembro   d;  1837. 

Autori&aodo  a  elevar  a  triata  e  seis  o  numero  dos  Escrivães  extranameranof 

da  Armada. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  á  visia  do  que 
Vm.  representara  cm  ofilcio  de  6  do  mcz  praximo  pretérito, 
ha  por  bem  autorisa-lo  a  elevar  a  trinta  e  seis,  o  numero 
dos  Escrivães  exlranumeràrios  da  Armada.  O  que  participo 
a  Vm.  para  sua  intelligcncia  o  execução. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paço  em  9  de  Dezembro  delSST. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Toares. —  Sr.  Joaquim  António  Ca- 
minha. 


N.  629.— JUSTIÇA.— Em  11  de  Dezembro  de  1837. 

Aviso    ao  Juiz  de  Direito  da  S.*   Vara  do  Cível,  sobre  os  Escrivies  nio 
assistirem  todos  ás  audiências  c  levarem  seus  protoeoUos. 

Verificando-se  pela  informação  do  Juiz  de  Direito  interino 
da  2."  Vara  do  Cível,  sobre  requerimento  de  Manoel  José  Pe- 
reira da  Silva,  contra  o  respectivo  Escrivão  José  Gaspar  da 
Costa  e  pelas  respostas  destes,  a  pratica  abusiva  que  se  tem 
introduzido  no  Foro,  de  não  assistirem  todos  os  Escrivães  ás 
audiências  dos  respectivos  Juizes,  o  de  se  tomarem  os  reque- 
rimentos em  quartos  e  oitavos  de  papel,  contra  a  exprossa 
deterninaçao  das  Ords.  Lv.  i.%  Til.  24,  §  3.%  Lv.  3.%  Tit. 
19,  §S  11  e  12,  e  do  Alvará  de  4  de  Junho  de  1823,  que 
prescrevem  aos  Escrivães  a  obrigação  de  irem  ás  audiências, 
e  levarem  seus  protocollos  para  lançarem  os  requerimentos; 
c,  não  havendo  razão  attendivel  para  se  tolerar  semelhante 
abuso,  porque  alguns  embaraços  que  occorressem  poderiSo  ftin- 
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damentar  homa  representação  ao  Corpo  Legislalivot  maa  nunca 
autorisar  a  infracção  de  Leis  tâo  claras;  ordena  o  Regente 
Interino  em  Nome  do  Imperador:  1.%  que  Vm.  faça  Imme- 
diatainente  cessar  o  referido  abuso,  pondo  em  execução  as 
Leis  citadas,  e  fazendo  cffectiva  a  responsabilidade  dos  Escrivães 
que  sem  motivo  justiQcado  deixarem  de  comparecer  nas  audiên- 
cias, ou  não  tomarem  os  requorimontos  em  seus  protocoUc^;  S."", 
que  no  caso  de  nâo  comparecimento  por  motivo  justificado 
mandarão  sempre  á  audiência  os  protocollos,  onde  o  Escrivão 
que  suas  veies  fízer,  ou  qualquer  outro  do  iuizo,  tomará  os 
requerimentos  c  deferimentos  respectivos ;  3.*,  finalmente,  que 
Vm.  proceda  contra  o  sobredito  Escrivão  José  Gaspar  da  Gosta, 
pelo  abuso  que  commottèra,  e  do  qual  se  queixa  o  mencionado 
Manoel  José  Pereira  da  Silva,  para  cujo  flm  se  lhe  remette 
a  queixa  do  supplicante,  e  todos  os  papeis  que  lhe  são  rela-* 
tivos. 

Deus  Guardo  a  Vm.— Paço  em  11  de  Dezembro  do  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Va$conceiioi. 

Na  mesma  conformidade  aos  Juizes  da  1.*  o  3.^  Vara. 


N.  630.  — IMPÉRIO. -Em  12  de  Dezembro  de  1837. 

Ao  Juiz  de  Paz  de  Irajá.  declarando  a  sua  competência  para  proceder  conira 
o  Professor  de  primeiras  letras,  sobre  quem  representou  por  faltas  eom* 
mettidas  no  seu  emprego. 

Em  resposta  ao  oíTicio  do  i.°  do  corrente,  em  que  Vm. 
solícita  saber  se  pôde  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz  formar  culpa, 
e  seguir  os  mais  termos  sobre  os  factos  de  que  accusou  o 
Professor  de  primeiras  letras  dessa  Fregoezia,  José  Gonçalves 
Rodrigues ;  manda  o  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador 
declarar  que  Vm.  lie  competente  para  formar  culpa  ao  referido 
Professor,  sem  embargo  de  ter  contra  elle  representado,  visto  que 
a  dita  representação  não  tem  por  objecto  huma  queixa  particular 
em  razão  de  offeusa  individual,  porque  então  o  processo  devia 
ser  intentado  perante  aquclle  Juiz  que  em  táes  casos  he  de- 
signado pela  Lei. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Paç^  era  12  de  Dezembro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vaseoncelloê.  —  Sr.  Venccsláo  Cordovil 
de  Siqueira  e  Mello. 
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N.  631. -MARINHA.— Em  12  de  Dezembro  do  1837. 

Befolucflo  de  Consulta  do  Cooidho  Supremo  Militar  para  se  juntar  oieaipo 
de  serviço  prestado  antes  da  demissão,  com  o  serviço  prestado  depois  de 
nova  admisstio,  na  conformidade  do  que  já  fora  resolvido  em  9  de  De- 
zembro de  1823. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magcstodo  imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  8  do 
corrente  mez,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar  o  reque- 
rimento de  Pedro  da  Silva  Víilas  Boas,  2."*  Tenente  da  6.' 
Companhia  do  Corpo  do  Artilharia  da  Marinha,  pedindo  que 
nos  seus  assentos  se  facão  as  declarações  convenientes,  afim  de 
se  lhe  contar  o  tempo  do  serviço  miUtar«  que  prestara  antes 
da  demissSo  que  tivera,  com  o  serviço  que  tem  prestado  depois 
de  sua  nova  admissão;  para  que  o  mesmo  Conselho  consul/e 
com  effeito  o  que  parecer  sobre  tal  pretenção,  —  Sendo  des- 
necessária a  reclamação  do  supplicante,  á  vista  do  que  tão 
expressamente  se  acha  declarado  na  Provisão  de  7  de  D^sembro 
de  1835,  que  determina — Se  faça  extensivo  a  todas  as  praças 
Militares  indislínctamente,  quando  se  houver  de  contar  o  seu 
tempo  de  serviço,  o  disposto  na  Kcsolução  de  9  de  Dezembro 
do  1823,  e  em  varias  outras  que  mandarão  contar,  á  differcntcs 
Officiaes  de  Patente,  o  tempo  que  servirão  antes  das  demissões 
que  tiverão  do  serviço  militar,  e  o  que  continuavão  a  servir, 
depois  dns  novas  admissões,  no  dito  serviço. — Parece  ao  Conselho, 
que  não  pode  entrar  em  duvida  o  direito  do  supplicante,  e 
que  portanto  deve  ser  deferido,  como  pede. 

Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  1837, — Moreira. — 
Brito. — Lima  eSilva. — Vasconcellos.— -Cunha  Matos.— Gmzaga. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece. — Paço  em   12  de  Dezembro  de  1837. 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.  632.  — Em  12  de  Dezembro  de  1837. 

Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando  que  o§ 
Officiaes  avulsos  nao  podem  ter  accesso  sem  que  entrem  em  effectivos  na 
patente  em  que  se  achjlo,  por  serem  reputados  na  mesma  categoria  dos 
aggregados. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  de  5  dí 
mez  próximo  passado,  remetter  ao  Conselho  Suprcmo  Militar 


o  requerimento  de  Juli&o  José  Fernandes,  1.''  Tenente  avulso 
do  Corpo  de  Artilharia  da  Marinha,  pedindo  ser  promovido  ao 
posto  do  Capitão,  afim  de  que  o  Con^i^lho  consulte  com  eíTeito 
o  que  parecer  sobre  tal  prctençâo.  Os  ulficiaes  avulsos,  sendo 
reputados  da  mesma  categoria  dos  Aggregados,  Bio  pódom 
ser  promovidos  á  poslo  superior,  sem  que  entrem  em  effôcUvos 
na  Patente  em  que  se  achdo  avulsos.  Ora,  mostrando*se  pela 
informação  inclusa  do  Commandante  do  Corpo  de  Artilharia 
da  Marinha,  terem  havido  accusaçôes  contra  o  supplieante, 
que  este  nao  destruio  em  sua  defeza ;  o  que  deu  lugar  a  Jul* 
gar-sc  conveniente  desliga-lo  do  Corpo,  aUentas  outras  razões 
produzidas  pelo  mesmo  Commandante,  c  não  ter  o  supplicante 
os  estudos  próprios  da  sua  arma ;  parece  ao  Conselho  que  não 
pódc  ter  lugar  o  accesso  que  requer  o  supplicante. 

Kio  do  Janeiro  em  6  de  Novembro  de  1837,-*Jíormit;— 
Brito .  —  Lima  e  Silva .  —  Vascancelloi .  —  Cunha  Maítoê .  — 
Gonzaga. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador. 

Como  parece. — Paço  em   12  de  Dezembro  de  1837. 

Pedro  bk  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.  633.  —Em  12  de  Dezembro  de  1837. 

ResolaçAo  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  HlUUr,  declarando  nao  haver 
direito  a  melhoramento  de  reforma  porque  nSo  tia  Lei  que  tal  autorise. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial»  por  Portaria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  de  20  do 
me/  próximo  passado,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar 
o  requerimento  em  que  o  Coronel  reformado  do  Corpo  de  Ar- 
tilharia da  Marinha,  João  Huet  de  Bacellar  Pinto  Guedes,  pede 
melhoramento  do  reforma  no  Posto  de  Brigadeiro,  para  que 
consulte  com  effeito  o  que  parecer  a  tal  respeito.  O  supplicante 
assentou  praça  em  16  do  Fevereiro  de  1800,  o  havendo  reque- 
rido a  sua  reforma,  lhe  foi  esto  concedida  por  Decreto  de  17 
de  Agosto  de  1831,  segundo  a  Lei,  no  mesmo  Posto  que  tinha» 
de  Coronel  graduado,  com  o  soldo  de  Tenente  Coronel,  vislo 
contar  mais  de  30  annos  de  serviço.  Requer  agora  melhora- 
mento de  reforma  no  Posto  de  Brigadeiro,  allegando  ter  37 
annos  de  bons  serviços,  talvez  querendo  que  se  considere,  como 
Serviço  Militar,  algum  Serviço  ^Potítico,  ou  Civil,  que  tenha 
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prettado  depois  da  saa  reforma.  O  Conselho  entende  que 
as  reformas  Mililarea  tão  só  prémios  de  serviços  militares,  e 
nio  de  qualquer  outro  serviço,  que  o  Decreto  de  6  de  Julho 
de  1812  expressamente  declara  que  os  Officiaes  reformados  não 
tem  direito  a  novas  Promoções  Militares»  e  que  a  Ueal  Reso- 
lução de  30  do  Setembro  de  18^  maniíesta  que  não  ha  Ld 
que  autorise  o  melhoramento  de  reforma.  Portanto  parece  ao 
Conselho  que  a  protenção  do  supplicante  deve  ser  indeferida. 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Novembro  de  1837. — Mordra.^^ 
Brito.-^lÁma  e  Silva.-^oiCúncellas.-^C^inha  Jfaffot.— Foi  Voto 
o  Vogal  João  Bernardino  G<m%aga. 

O  ReK^nte  interino  em  None  do  Imperador. 

Gomo  parece.— Paço  em  13  de  Dezembro  de  1837. 

Pedro  db  Araújo  Lima. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


N.  634.— FAZENDA.— Em  12  de  Deiembro  de  1837. 

Portaria  ao  Admioistrador  do  Consalado  declarando  que  apesar  do  deiap- 
parecimento  do  dono  do  quaesquer  seneros  apprehendídos,  compre  faier 
remessa  do  auto  da  appMoansSo  ao  Jaixo  campeiente,  por  dar-se  oa  esii- 
tencía  do  facto  hum  crime  publico,  cujo  autor  convém  que  s^  descii- 
barto,  para  se  Ibe  impor  a  pena  competente. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  fique  na  intelligencia  de 
que  estto  reguiarmente  lavrados  os  termos  que  «companhárdo 
o  seu  offlcío  de  15  de  Outubro  sob  n.*  314,  tanto  pelo  que 
respeáta  á  forma  como  á  meteria*  e  por  isso  são  approTadoa; 
e  apezor  de  tor  desapparecido  o  dono  das  roscas,  e  as  dispo- 
sições do  Regulamento  tratar  somente  do  caso  de  haver  com* 
parecido  o  dono  dos  géneros  apprehendídos,  para  se  enviar  ao 
Inii  de  Paz,  cumpre  fazer  remessa  do  auto  de  apprehensio, 
por  isso  que,  verificando-se  por  elie  a  exíàlencia  de  hum  crime 
publico,  he  de  necessidade  que  ex-ofllcio  se  promova  o  de^ 
cobrimenio  do  réo,  para  se  lhe  impor  a  pena. 

ftio  de  Janeiro  em  12  do  Dezembro  de  1837.— Jf  t^ueí  Caiwum 
du  Pin  e  Almada. 
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N.  «35.— MARINHA.— Em  ik  de  Dezembro  d«  183T. 

Uandando  abonar  aos  Ofliciaes  da  Armada  Vogaes  do  Conselho  Sapremo 
MiliUr,  além  da  gratificação  de  cera  mil  réis,  a  que  já  tem  percebido  em 
virtude  da  Lei  do  l.»  de  Outubro  de  1831. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador,  attendendo  á 
representação  dos  Vogaes  do  Conselho  Supremo  Militar,  Luiz 
da  Cunha  Moreira  -e  Jofio  Bernardino  Gonzaga,  ha  por  bem 
que  se  lhes  abone,  aliem  da  gratificação  do  cem  mil  réis  men- 
saes,  mais  a  que  já  tem  percebi(*o  os  supplicantes  cm  virtude 
da  Lei  do  l.**  de  Outubro  de  1834,  visto  tcr-se  assim  prati- 
cado pelo  Ministério  da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  Vro. — Paço  em  li  de  Dezembro  de  1837.— 
JoaqtUm  José  Rodrigues  Torres.—St.  Joaquim  António  Ca- 
minha. 


N.  636.— JCSTIÇA.— Em  15  de  Dezembro  de  1837. 

Aviso  ao  Joiz  dos  Orpbflos  para  que  cesse  a  pratica  de  se  nomearem  Cu« 
radores  particulares,  para  oIRciarem  em  negócios  de  orpliãos  do  Municipio. 

Expondo  o  Bacharel  João  José  Vahia,  serventuário  vitalicío 
do  oflicio  de  Curador  Geral  dos  Orphâos  deste  Municipio,  o 
prejuízo  que  solTre  nos  seus  interesses  em  consequência  das 
nomeações  que  se  fazem  de  Curadores  particulares  com  ex- 
clusão do  supplicante  que  he  o  Curador  nato  do  Juizo,  e  reconhe- 
cendo o  Governo  Imperial,  á  vista  das  informações  a  que  se 
procedeu,  e  da  resposta  do  Conselheiro  Procurador  da  Corda, 
que  nenhuma  razão  ha  que  justifique  hum  tal  procedimento 
praticado  contra  o  supplicante ;  o  Regente  interino  em  Nome 
do  Imperador  ordena  quo  cesse  a  pratica  até  aqui  seguida  do 
nomearem-sc  Curadores  particulares,  para  officiarem  sobre  ob- 
jectos pertencentes  a  orphãos  deste  Municipio,  por  isso  que 
ao  supplicante  somente  compete  olliciar  acerca  de  taes  objectos 
em  pi*e$enQa  do  diploma  do  seu  provimento,  O  que  parti-^ 
cipo  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  Vio.— Paço  em  15  de  Dezembro  de  1837. — 
Bernardo  Petwa  de  Yoicon^ellos, 


DecÍ8Õe$ 
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N.  637.  — lUPERIO.  — Em  16  de  Dezembro  de  1837. 

peclarando  ao  Presidente  da  Proviocit  do  Espirito  Santo  ave  as  Asaemblé*» 
Legislativas  ProTinciars  nflo  podem  legislar  sobre  o  modo  de  proce4cr-sr 
is  eleiçOeii  de  Senadores  e  Deputados. 

Illm.  c  E\m.  Sr.  —  Sobre  o  objecto  do  oíDcio  de  V.  Er, 
com  dafa  de  23  do  moz  passado,  que  levei  á  presença  do  Re- 
gente interino  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
manda  o  mesmo  Regente  declarar-lhe  que  as  Asscmbléas  Lc- 

Sislativas  Provinciaes  nao  podem  legislar  a  respeito  do  modo 
e  proceder-se  ás  eleições  dos  Senadores  c  Deputados,  não  pela 
razOo,  a  que  V.  Ex.  recorre  cm  seu  dito  oíTicio,  da  disposiçOo 
do  Decreto  de  29  do  Julho  de  1828,  pois  que  he  restricliTji 
è  só  applicavel  d  legislatura  a  que  se  referío,  de  1830  a  1833^ 
mas  porque,  alem  de  ser  claro  pelo  disposto  no  art.  97  da 
Constituição  que  —  marcar  o  modo  pratico  das  eleições,  e  o  nu- 
mero dos  Deputados  relativamente  á  população  do  Império  — 
pertence  á  Assembléa  deral  Legislativa,  a  designação  dos  dis- 
trictos  eleitoraes,  aliás  relativa  áquelle  modo  pratico,  não  hedo 
numero  dos  objectos  especiíicados  nos  arts.  10  ell  da  Lei  de 
12  de  Agosto  de  1834,  sobre  que  somente  podem  legislar  a» 
Assembléas  Provinciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  Í6 
de  Dezembro  de  i^T .  —  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos , — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 


N.  638.— JUSTIÇA.  — Em  16  de  Dezembio  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Proviucia  de  S.  PauIo,  declarando  aos  Terceiros  der 
Nossa  Seutkora  do  Monte  do  Carmo  da  Villa  de  Santos  que  nAo  tem  ne- 
cessidade de  licença  para  alienarem  bens  de  raii. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Regonto  interino  em  Nome  do  Im- 
^rador  manda  remctler  a  V.  Ex.  o  reqoerimenlo  incluso  dos 
Terceiro»  de  Nossa  Sentiora  do  Monte  do  Carmo  da  VUIa  de 
Saotos  dessa  Província,  para  que  V.  Ex.  faça  constar  aos  ditos 
Tere^ros,  para  ma  íntelligencia,  e  na  forma  da  resposta  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  exarada  á  margem  do  mesmo 
requerionento,  que,  tendo  os  suppHcantes  necessidade  de  licença 
para  adquirir  bens  de  raiz,  comtudo  não  tem  dependência 
delia  para  aliena-los,  visto  não  estarem  comprehendidoa  na  dis* 
posição  da  Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  16 
de  Dezembro  de  1837. — Bernardo  Pereira  de  Vaseoncelhs, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.6S9.— MARINHA.— Em  16  de  Dezembro  de  1837. 

Kandaodo  abono r  a  gralíGcaçfio  de  dez  mil  réis  maii^aes  ao  Porteiro  da 
Academia  de  Mariaba,  por  se  acbar  encarregado  dos  cbronometros  e  dos 
instrumentos  do  Obserratorto  da  sobredita  Academia. 

O  Regente  interino  em  Nome  do  Imperador»  avista  do  que 
informara  o  Commandante  da  Companhia  dos  Guardas  Marinhas^ 
«m  cilicio  do  1."  do  corrente,  sobre  a  requerimento  do  Por-^ 
teiro  da  respectiva  Academia,  José  Joaquim  Rodrigues,  ba  por 
bem  que  ao  supplicante  se  abone,  além  do  vencimento  *  qu« 
ora  percebe,  a  gratificação  de  dez  mil  réis  mensaes,  por  acbar-sè 
encarregado  dos  chronometros,  e  dos  instrumentos  do  Observa* 
tório  da  sobredita  Academia.  O  que  participo  a  Vm.  para 
sua  intcllii^ncia  e  execução. 

Deus  líuardo  a  Vm.  —  Faço  em  16  de  Dezembro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodrigties  Torres, — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  640.  — IMPÉRIO.  — Em  18  de  Dezembro  de  1837. 

A*  Gamara  Municipal  de  Rezende,  comniunicaudo  que  foi  iudeforida  aqoeiía 
que  contra  ella  dirigirão  vários  indivíduos  eliminados  da  lista  de  Jurados  ; 
e  declarando-Ihc  que  o  Governo  be  competente  para  tomar  conhecimento 
da  mesma  queiía,  bem  como  de  qualquer  outra  sobro  infracção  de  Leis 

,  relativas  a  matérias  económicas  e  admmistrativas. 

Tendo  o  Regente  interino  tomado  em  consideração  o  que 
representarão  vários  moradores  do  Municrpio  de  Rezende»  quei- 
xando-se  de  haverem  sido  eliminados  da  lista  dos  Jurados^ben 
como  o  que  a  esto  respeito  informou  a  respectiva  Gamara^  e 
6  que  finalmente  expendeu  o  Procurador  da  Corda,  Fazenda 
o  Soberania  Nacional,  que  foi  ouvido  sobre  tal  objecto:  Manda 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D,  Pedro  II,  pela  Secretaria 
de  Estado  des  Negócios  do  Império,  participar  á  mencionada 
Gamara  que,  á  vista  do  que  cila  pondera,  não  procede  a  indi- 
cada queixa  ;  cumprindo  todavia  ohservar-ihe  que  ella  labora 
em  erro,  quainio  no  íim  da  sua  informação  põe  em  duvida 
que  o  G(>vern€^  possa  ler  ingerência  cm  taes  assumptos,  sendo 
pelo  contrario  indubitável  que,  competindo  em  geral  pela  Cons- 
tituição ao  Governo  o  vigiar  na  observância  o  boa  execução 
éas  Leis,  e  em  matérias  económicas  e  administrativas,  como 
a  de  que  se  trata,  a  eiie  devem  recorrer  os  cidadãos  quando 
se  sentirem  aggravados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Dezembro  de  1837.— * 
Bârnardo  Pereira  de  Yasconcellos, 
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N.  Mf.— JUSTIÇA.— Em  18  de  Dewmfyro  de  I8S7. 

Atíio  ao  Presidente  da  Relação  da  Corte,  sobre  distriboiçõfs,  e  observ 
do  Regulameato. 

O  parecer  de  V.  S.  acerca  da  representação  de  Manoel  José 
Pereira  da  Silva»  que  argúe  a  Relação  do  Rio  de  Janeiro  áe 
▼aríos  abusos,  mereceu  a  approvação  do  Regente  interino  em 
Nome  do  Imperador,  menos  no  que  respeita  á  dístribuiçio  áo 
Feito  entre  partes  o  mesmo  Manoel  José  Pereira  da  Silra,  como 
Tutor  dos  orphãos  de  José  Luiz  da  Silva  Amaral,  e  José  Pe- 
reira Ramos  e  outros.  Por  quanto  dos  documentos  com  que 
foi  instruída  a  dita  representação  consta  que  o  mencionado  Feito 
foi  primeiro  distribuído  ao  Desembargador  Augusto  Monteiro. 
6  depois  por  huma  cota  á  margem  distribuído  a  diverso  De- 
sembargador, sem  que  a  esta  emenda  desse  causa  o  respeito 
do  principio  de  igualdade  dominante  em  tal  matéria,  vindo 
assim  a  ser  irregular  o  procedimento  arguido  tanto  na  fórma 
como  na  substancia.  Pelos  mesmos  documentos  se  verífica 
que  a  alteração  accusada  foi  Teita  à  margem  da  folha,  quando 
todas  as  outras  o  tem  sido  no  centro  delia.  E  tanto  náo  foi 
a  observância  do  principio  da  igualdade  quem  motivou  a  dita 
alteração,  que  nesse  mesmo  dia  foi  outro  Feito  distribaido  ao 
dito  Desembargador  Augusto  Monteiro.  Poderia  sim  ter  lugar 
essa  alteração  ou  emenda,  se  a  distribuição  primeira  feita  fosse 
errada,  por  não  dever  ser  o  Feito  distribuído  ao  Desembaraidor 
Monteiro,  seguindo-se  a  ordem  dos  Desembargadores  pela  sua 
antiguidade;  mas  não  consta  que  tal  motivo  se  verí0ces»e, 
nem  poderia  veriflcar-se  huma  vez  que,  segundo  também  consta, 
se  datão  do  mesmo  dia  1.*  de  Junho  a  distribuição  feita  ao 
Desembargador  Monteiro,  e  a  emenda  marginal  dequeseqoelia 
o  representante,  compcnsando-se-lhe  com  outro  Feito  o  que  se 
^he  tirara.  E,  se  de  facto  tivesse  havido  erro  ou  engano  qoe 
desse  causa  á  tal  emenda,  convinha,  para  evitar  duvidas,  que 
fosse  averbada  e  resatvada  com  clareza  e  regularidade,  que  em 
semelhantes  casos  se  guarda  e  cumpre  guardar-se.  Menos  se 
pode  justiOcar  a  emenda  com  o  arbítrio  qoe  alguns  entendem 
competir  ao  Presidente  da  Relação  na  escolha  dos  Desembar- 
gadores a  quem  distribua  antes  huns  que  outros  Feitos  :  1  .♦, 
porque  ho  tnadmissivel  hum  tai  arbítrio»  que  nenhuma  L^ 
lhe  confere,  que  o  espirito  da  Constituição  do  Império  reprova, 
e  qoe  he  de  mais  repellido  pela  regra  estabelecida  da  ígualdada ; 
2.%  porque,  na  hypothepe  de  ter  lugar  o  pretendido  arbitrí<^, 
não  poderia  Jamais  ser  tão  amplo  que  se  estendesse  a  desfazer 
a  distribuição  feita.  E,  não  podendo  veriflcar-se  a  responsa- 
bilidade nas  circumstancias  deste  negocio,  o  Regente  interino 
«m  Nome  do  Imperador  manda  recommendar  á  integridade  e 
luzes  de  V.  S.  a  exacta  e  pontual  observância  do  Regulamento 
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desM  Relaçllo,  afim  áe  que  casos  taes  ou  semelhantes  se  nflo 
reproduzAo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Paço  em  18  de  Dezembro  de  1837. — 
Bernardip  Pereira  de  Yasconcellos. — Sr.  Lúcio  Soares  Teixeira 
de  GouYèa. 


N.  642.— Em  18  de  Dezembro  de  1837. 

A  VIM  ao  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Policia,  tobre  prorogaçAo  do  Jury  por 
alguus  diai  para  julgamento  dos  Réos  affiaiiçados. 

Sobre  as  medidas  propostas  pelo  Juiz  de  Paz  da  Cabeça  do 
Termo  em  oílicio  de  11  do  mez  passado,  resolveu  o  Regente 
interino  em  Nome  do  Imperador,  quanto  á  1.*,  na  forma  in- 
dicada  por  Ym.  em  seu  ofllcio  de  5  do  corrente ;  e  quanto 
Á  2.',  que  no  fim  das  sessões  ordinárias  Ym.  proponha  ao 
Jury  a  sua  prorogtição  por  mais  alguns  dias,  afím  de  se  irem 
julgando  os  processos  dos  réos  oflUançados,  que  vão  flcando  em 
grande  atrazo ;  e  quando  nisso  não  convenhãoos  Jurados^que 
Ym.  o  commonique  ao  Governo,  para  deliberar  o  que  convier 
a  respeito. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  Paço  em  18  de  Dezembro  de  1837.— 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 


N.  643.— MARINHA.— Em  18  de  Dezembro  de  1837. 

Respondendo  ao  Presidente  da  Protincía  do  Espirito  Santo  qae  nenhama 
providencia  tem  a  dar-sc  acerca  do  que  representou  o  Inspector  da  The- 
souraria  dessa  Província,  á  vista  da  demonstraçAo  das  despezas  dos  pri- 
meiros quatro  mezes ;  e  recommendando  por  esta  occasiao  que  renoeita 
mensalmente  uma  relaçflo  das  madeiras  que  se  tiverem  apromptado  no 
roez  antecedente,  e  outra  das  que  se  acharem  no  Porto  do  embarque,  para 
se  providenciar  sobre  sua  conducçSo  para  esta  Corte,  informando  outrosim 
quando  deu  começo  ao  corte  de  taes  madeiras. 

Illm.  e  Exro.  Sr. — Accuso  a  recepção  do  ofllcio  que  Y. 
Ex.  me  dirígio  com  data  de  28  de  Outubro  ultimo,  sob  n.* 
27;  e,  inteirado  do  seu  conteúdo,  tenho  que  lhe  significar  que, 
à  vista  da  demonstração  das  despezas  dos  primeiros  quatro 
mezesy  e  do  Aj^iso  de  Julho  do  anno  corrente,  nenhuma  pro- 
videncia se  torna  necessária  acerca  do  que  representa  o  Ins- 
pector da  Tbesouraria  dessa  província,  no  oíBcio  que  acom- 


—  430  — 

paahou  o  de  V.  £x.  acima  referido.  Por  esta  occasíSo  tMih<> 
de  lhe  recommendar  que  haja  do  remettcr  mensalnieute  á 
esta  Secretaria  de  Estado  homa  relação  das  madeiraa,  qae  se 
tiverem  aprooiptado,  no  mcz  aotecedeate,  e  bem  assim  bumâ 
semelhante  relação  das  que  se  acharem  no  Porto  do  elnlNtfque* 
afim  de  se  darem  as  providencias  para  a  sua  conducçâo  à  esta 
Corte;  informando  outrosim  V.  Ex.  quando  começou  a  ter 
lugar  o  corte  das  referidas  madeiras  nessa  Provincia. 

Beus  Guarde  o  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18 
de  Dezembro  de  1837. — Joaquim  José  Rodrigites  Torres.  ^Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Espirito  8aato. 


N.  644.— JUSTIÇA.  — Km  20  de  Dezembro  de  1837. 

Avíio  ao  Mioistcrio  fios  Negócios  Estrangeiros,  a  respeito  dos  direeitof  ét 
fluccessão,  c  outros  direitos  civis  de  que  gozao  no  Império  es  EstraDgptro^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Transmitlindo-me  V.  Ex.  com  o  seu 
Aviso  de  15  do  mcz  passado  huma  copia  da  Nota  que  fhedí- 
rlgio  o  Encarregado  de  Negócios  de  Sua  Magestade  o  Rei  dog 
Belgas,  communicando  huma  Lei  novissima  do  seu  Paiz,  a  res- 
peito dos  direitos  de  successão  e  doação,  e  pretendendo  saber 
até  que  ponto  possa  conibinar-se  cm  taes  casos  a  Legislação 
Brasileira  com  a  Belga  para  os  íins  indicados  na  mesma  Nota ; 
e  levando  eu  este  negocio  ao  conhecimento  do  Ileè;ente  inte- 
rino em  Nome  do  Imperador,  recebi  ordem  para  responder  á 
V.  Ex.,  afim  de  achar-se  competentemente  habilitado  para 
poder  contestar  áquelle  Encarregado  de  Negócios,  que  sendo 
os  Estrangeiros  neste  Império  tão  considerados  e  favorecidos 
como  os  próprios  Cidadãos  Brasileiros  no  que  pertence  ao  gozo 
dos  direitos  pura  e  restrictamcnte  civis,  estão  sujeitos  quando 
residentes  no  mesmo  Império,  e  regulão-se  em  todas  as  tran- 
sacções, contractos  esuccessões,  relativamente  ao  seacommercio, 
e  bens  aqui  existentes,  pelas  mesmas  Leis  a  que  são  sujeitos, 
e  por  que  se  regulão  os  Brasileiros;  que  por  conseguinte  lhes 
he  livre  dispor,  como  lhes  aprouver,  de  todos  os  bens  tidos  e 
adquiridos  no  Brazil,  por  contractos  inter  vivos  e  causa  moriis^ 
c  á  falta  d(!  disposição  lhes  succcdem  os  herdeiros  ab  intes- 
tados  ou  sejão  naturaesou  Estrangeiros,  na  conformidade  das 
referidas  Leis ;  o  que,  supposto  as  expressas  estipulações  nos  Tra- 
tados celebrados  com  diversas  Nações  a  favor  desta  liberdade,  bem 
como  a  do  antigo  Tratado  entro*  Portugal  e  a  França  no  anno 
de  1778  para  abolição  do  direito  de— Aubaine— ,pareçfio  In- 
dicar que  alguma  duvida  havia  a  este  respeito,  he  certo,  apesar 
de  tudo,  que  nenhuma  ha  nem  pôde  suscitar-^e  áoerca  deste 
objecto  com  quaesquer  Estrangeiros,  ainda  qaa  sabdilos  séjlo 
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de  Governos  com  oi  quaes  s^  nSo  tem  celebrado  Tratados, 
por  isso  que  esse  Direito  de  —  Aubaine — nem  foi  jamais  es- 
tabelecido por  Lei  em  Portugal  ou  no  Brazii,  como  o  certi- 
fica o  art.  38  do  Tratado  celebrado  entro  Portugal  e  a  Rússia 
em  9  de  Dezembro  de  1787,  e  he  notoriamente  sabido :  nem 
em  tempo  algum  se  tem  posto  em  pratica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Paço  em  20  de  Dezembro  de  1837. — 
Bfrnardo  Pereira  de  Yasconcellos.  —  Sr*  António  Peregrino 
Maciel  Monteiro. 


N.  645.— MARINHA.— Em  20  de  Dezembro  de  1837. 

UandaDclo  elevar  a  doze  mil  r(^is  meosacs  a  gratificação  do^fGcial  empre- 
gado uo  Trem  Naval. 

O  Regente  Interino  em  Nome  do  Imperador,  attendendo 
ao  que  representou  o  2.*»  Tenente  do  Corpo  da  Artilharia 
da  Marinha,  Vicente  Joaquim  Barreto,  empregado  cm  objectos 
do  Trem  Naval,  e  á  informação  que  Vm.  a  seu  respeito  dera 
em  oíBcio  de  18  do  corrente*  referindo-se  a  outro  do  Con- 
tador da  Marinha ;  ha  por  bem  que  a  gratificação  que  o  sup- 
plicante  ora  vence,  por  se  achar  naquelle  exercício,  seja  ele- 
vada à  de  doze  mil  réis,  igual  a  que  percebem  outros  seme- 
lhantemente empregados.  O  que  participo  aVm.para  sua  in^ 
telligencia  e  execucção. 

Deus  Guarde  a  Vm.-^Paço  em  20  de  Dezembro  de  1837. — 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr.  Joaquim  António  Ca-> 
minha. 


N,  646.— JUSTIÇA.— Em  22  de  Dezembro  de  1837. 

Aviso  ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  aatorísando-o  a  fazer 
a  transposição  das  cores  da  gola  e  canhSo  do  fordamcnto  da  Gnarda  Na-' 
cional  da  Provincit. 

lUm.  6  Exm.  Sr.-^-O  Regente  interino  em  Nome  do  Im^ 
pm^f  4  quem  foi  presente  o  oíficio  n.""  37  que  V.  Ex.  me 
dirigio  eai  9  do  eorreote»  acompanhando  copia  da.  represen- 
tação qae  lho  fez  o  Chefe  da  Legí&o  da  tiuarda  Nacional, 
pedindo  a  troca  de  c6res  da  gola  e  canhão  de  suas  fardas : 
h«  por  bem  aqtorisar  a  V.  £x.  para  mandar  fazer  unicamente 
a  referida  transposição,  porque,  além  de  resultar  delia  maior  eco- 
nomia, vai  de  conformidade  com  o  que  já  se  praticou  no  Município 
da  Corte,  devendo  essa  mudança  ser  geral  para  toda  a  Província. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Dezembro  de  ÍSHl.  — Bernarda  Pereira  de   Vasconcellos. 
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N.  647.— MARINHA.— Em  22  de  Dezembro  de  1837. 

Cominunicando  que  por  Aviso  de  15  do  corrente  fôra  noine«do  o  Fadrp 
Joaquim  Cândido  de  Oliveira,  para  eierrer  as  funccôes  de  CapellAo  do 
Hospital  da  Mariuha,  durante  o  impedimento  deste,  at)onando-se-lbe  a  grati- 
ficação de  doze  mil  e  quiohcntos  réis  mcnsaes. 

*  Tendo-se  por  Aviso  de  15  do  corrente  mandado  nomear  o 
Padre  Joaquim  Cândido  de  Oliveira  para  exercer  as  funcçOes  de 
Capellão  do  Hospital  da  Marinlia,  duranie  o  impedimento  deste, 
que  dera  parte  de  doente,  e  devendo  ao  referido  Padre  abonarse 
por  tal  motivo  a  gratiflcaçao  de  doze  mil  e  quinhentos  réis  men- 
saes ;  assim  o  participo  a  Vm.  para  sua  intelligcncla  e  execução. 
Deus  Guarde  a  Vm.— •  Paço  em  22  de  Dezembro  de  1837.— 
Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr.  Joaquim  António  Caminha. 


N.  648.— FAZENDA.  — Em  22  de  Dezembro  de  1837. 

Sobre  a  crcaçSo  de  huma  Caixa  de  emisslio  de  bilhetes  de  tOO  e  'JiO  réis 
para  troco  das  notas,  por  falta  que  ha  de  cobre. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oITicio  por  V.  Ex.  diri- 
gido a  Repartiçfio  da  Fazenda  em  29  de  Julho  deste  anno.  sob 
n.^  33,  communicando  a  resolução  que  tomara  de  convidar 
alguns  negociantes  dessa  Província  para  fundarem  huma  Caixa 
de  emissão  de  bilhetes  ou  vales  de  100  c  500  réis  para  troco  das 
notas«  e  descarte  cessar  o  flagello  da  falta  de  moeda  de  cobre, 
que  sente  a  dita  Província,  providencia  que  foi  levada  a  effeito, 
e  em  consequência  achão-se  já  em  circulação  bilhetes  daquelles 
valores:  e  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  apezar  da  occor- 
rida  urgência,  reprovo  inteiramente  por  illegal  e  invasora  das 
attribuições  do  Poder  Legislativo  a  medida  tomada,  cumprindo 
portanto  fazè-la  immediatamente  suspender.  He  de  crer  que, 
com  a  ordem  expedida  á  Thcsouraria  do  Maranhão  em  90  de 
Junho  ultimo,  e  na  mesma  data  communicada  á  Thesouraria 
dessa  Província,  tenha  desapparecido,  senão  totalmente  ao  menos 
em  grande  parte,  a  necessidade  de  moeda  de  cobre. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  23 
de  Dezembro  de  1837. — Miguel  Calmon  du  Pine  Almeida. — Sr. 
Presidente  da  Província  do  Pará» 


N.  649.— MARINHA.— Em  29  de  Diizcmbro  de  1837. 

Autorisaiido  ao  Presidente  da  Província  do  Pará  p^ra  elevar  os  joroaes  dos 
Operários  do  Arsenal  da  Marinha  da  Província  á  quantia  que  lhe  parecer 
justa,  dando  conta  á  esta  Secretaria  do  que  houver  a  tal  respeito  prati- 
cado. 

lllm.  c  Exm .  Sr.— Representando  o  Capitão-Teiicnle  António 
Leocadio  do  Coutto,  interinamente  empregado  como  Inspector, 
do  Arsenal  dessa  Província,  em  oíficio  do  1.'  de  Outubro  deste 
anno,  serem  mui  din\iuutos  os  jornaes  dos  mestres,  contrames- 
tres, c  mandadores  das  differentes  oífícinas  do  mesmo  Arsenal, 
comparativamente  aos  que  vencem  semelhantes  empregados  nas 
outras  Províncias,  ao  mesmo  tempo  que  nas  obras  dos  particu- 
lares se  pagáo  mais  vantajosos  jornaes :  o  Regente  interino  cm 
Nome  do  Imperador  ha  por  bem  autorisar  a  V.  Ex.  para  que 
haja  de  elevar  os  jornaes  dos  rereridos  operários  áquella  quantia, 
que  justa  lhe  parecer,  de  modo  que  se  concilie  o  bom  desem- 
penho do  serviço  publico  coma  maior  economia  da  Fasenda 
Nacional,  dando  V.  Ex.  conta  a  esta  Secretaria  de  Estado  do 
que  houver  praticado  a  semelhante  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  doRio  de  Janeiro  em  29  de 
Dezembro  de  1837. — Jç^quimJosé  Rodrigues  Torras. — Sr.  Pre- 
sidente da  Psovincia  do  Pará. 


N.  650,— Em  29  de  Dezembro  de  1837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Província  das  Ala{;das,quc  o  contracto  de  en- 
gajamento dos  índios  deve  ser  feito  pelo  tempo  que  elles  quizerem,  e 
<|uando  se  nao  queirão  prestjir  voJuntaríanM^ulc,  deverá  ent/lo  proceder 
ao  recrutamento. 

lllm,  e  Exm.  Sr.— Accusando  a  recepção  do  olficio  de  n..* 
27,  com  data  de  13  de  Outubro  ultimo,  que  V.  Ex.  dirigira  á 
€sta  Secretaria  de  Estado,  tenho  de  lhe  signííkar,  que  o  con- 
tracto de  engajamento  dos  índios,  sobre  que  V.  Ex.  pede  escla- 
recimentos no  dito  oíficio,  deve  ser  feito  pelo  tempo  porque  os 
mesiBOS  sequizerem  engajar,  e  quando  elles  se  não  queirào  prestar 
á  isto  voluntariamente,  deve  então  V.  Ex,  fazè-los  recrutar  nessa 
Província ;  remettendo  para  aqui  o  maior  numero  de  semelhantes 
indivíduos,  que  de  huma  ou  do  outra  maneira  possa  ahi  obter. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  29  de 
Dezembro  dei  837.— Joa^wtm/ojtf  Rodrigues  Jorres,— Sr.  Pre- 
sidente da  Provittcia  das  AlagtVas. 
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N,  Gol.— Em  29  de  Dezembro  de  1837. 

CommuiMcando  ao  Presidente  da  Proviacia  das  Alagoas  que,  para  realizar 
o  pagamento  dos  empreiteiros  que  devem  apromptar  as  madeiras  daqui 
encommen dadas,  oóde  sacar  sobre  a  Intendência  da  Marinha  da  C^rte» 
na  conformidade  do  Aviso  de  9  do  corrente. 

lllm.  cExm.  Sr. — Em  resposta  ao  oflTicio  do  V.  Ex.  sob  n." 
30,  datado  de  14  do  mez  próximo  passado,  acerca  do  pagamento 
aos  empreiteiros,  que  devem  apromptar  as  madeiras  daqui  ea- 
commendadas ;  tenho  de  signifícar-lhe  que,  para  realizar  o  refe- 
rido pagamento,  pôde  sacar  sobre  a  Intendência  da  Marinha 
desta  Côrlc,  na  fórma  das  ordens  ultimamente  expedidas  cm 
Aviso  de  9  do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de 
Dezembro  de  1837.— Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas. 


N.  652.— FAZENDA.— Em  29  de  Dezembro  de  1837. 

Aulorisando  os  Chefes  das  Repartições  do  Thesouro,  das  Thesourarías,  Pro- 
viticiaes  c  de  quaesquer  outras  estações  da  administraçAo  e  arrecadação 
da  Fazenda  Nacional,  a  fazer  prender  e  autoar  os  empregados  ou  estranhos 
que  dentro  das  mesmas  forem  achados  em  flagrante  delicto. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional,  para  o  Qm  de  bem  se  manter  a  ordem  no  expediente 
das  differentes  Repartições  do  mesmo  Thesouro,  das  Thesourarías 
Provinciacs  e  mais  estações  da  administração  e  arrecadação  da 
Fazenda  Nacional;  ordena  que  se  observe  o  seguinte: 

t  .'•  Os  Chefes  das  diversas  Repartições  do  Thesouro  PubWco 
Nacional,  das  Thesourarías  Provinciacs  e  de  quaesquer  outras 
Estações  da  administração  o  arrecadação  da  Fazenda  Nacional, 
farão  autoar  e  prender  pelos  Contínuos,  Correios  ou  Guardas, 
qualquer  empregado  delias  que  fór  achado  em  flagrante  delicio, 
e,  lavrado  hum  auto  circumstanciado  da  achada  c  verificação  do 
delicio,  que  será  assignado  pelo  respectivo  Chefe,  o  remetteráao 
Juiz  do  Paz  do  districlo  para  proceder  conforme  o  direito. 

i2.°  O  mesmo  SC  praticará  com  quaesquer  outros  indivíduos 
achados  em  flagrante  dentro  das  Repartições,  ou  que  desobede- 
cerem aos  Empregados  em  razão  de  seus  oílicios,  ou  os  dcsatten- 
derem  ou  injuriarem,  ou  se  portarem  de  modo  que  perlurbem 
o  expediente. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Dezembro  de  1837. 

Miguel  Calmon  du  Pin  c  Almeida, 
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N.  653.— Em  29  de  Dezembro  de  1837. 

Approvando  a  decisão  da  Presidência  da  Província  da  Bahia,  que  mandou 
cobrar  pelas  Mesas  de  Rendas  estabelecidas  nos  differentes  portos  os  di- 
reitos de  1  1/3  o/o  de  cipedientc. 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoiíro  Publico  Nacional,  responde  ao  offlcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  da  Batria  de  9  de  Outubro  ultimo, 
sob  n.*  163,  que  bem  dccedio  o  Sr.  Presidente  da  Província, 
quando  declarou  que  pelas  Mesas  de  Rendas  estabelecidas  nos 
differentes  portos  se  devia  cobrar  1  i  Vo  de  expediente,  por  ser 
conforme  com  as  disposições  dos  arts.  78  do  Uegulamento  de  30 
de  Maio  de  1836,  e  99  do  de  22  do  mez  seguinte. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  29  de  Dezembro  de  1837,  — 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 


N.   651.— IMPÉRIO.— Em  30  de  Dezembro  de  1837. 

Declarando  ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  que  a  dísposiçfio 
do  art.  1.0  da  Resoluç^jo  de  12  de  Agosto  de  I8a3  he  extensiva  a  todos 
ns  casos  em  que  não  fôr  possível  a  reunião  de  sufficiente  numero  de  Lentes 
para  os  concursos  das  cadeiras  dos  Cursos  Jurídicos;  e  determina  que 
rocorra-se  á  accumulaçao  de  cadeiras,  quando  houver  falta  de  Lentes 
para  a  regência  de  cada  huma  delias. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  representado  o  Director  interino 
do  Curso  Jurídico  de  Olinda  (Mn  oíBcio  de  8  do  mez  passado, 
o  embaraço  em  que  se  acha  por  falta  de  lentes  presentes,  para 
o  próximo  concurso  das  substituições  ás  cadeiras  daquelle  esta- 
belecimento, visto  entender  a  Congregação  que  tem  caducado  o 
art.  1.*  da  Resolução  de  12  de  Agosto  de  1833,  embaraço  que 
talvez  ainda  se  augmente  para  a  regência  das  cadeiras  no  anno 
próximo  futuro,  por  quanto  hum  desses  mesmos  Lentes  pre- 
sentes está  eleito  Deputado  á  Assembléa  Geral  Lcíçislativa:  manda 
o  Regente  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  de- 
clarar a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao  mencionado  Director 
interino,  em  resposta  ao  citado  oííicio,  que  á  vista  do  espirito 
do  referido  artigo  daquella  Resolução,  e  das  circumstancias  que 
o  motivarão,  a  sua  disposição  milita  em  todo  o  caso,  em  que 
não  seja  possível  a  reunião  de  numero  de  Lenleá  prcscripto 
pelos  Estatutos  para  o  acto  de  que  se  trata ;  devendo  a  dito 
Director  interino,  pelo  que  loca  á  regência  das  cadeiras  no 
futuro  anno  lectivo,  recorrer  ás  accumulações,  no  caso  de  se 
fazer  de  mister  esta  medida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  do 
Dezembro  de  0^31 .— Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos.^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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